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A  pag,  78  do  tomo  i  doesta  obra,  onde  tratamos  da  Divisa 
DA  Cidade,  lê-se : 

tOs  desenhos  diversificam  consideravelmente,  segundo  a 
«phantasia  do  autor. . . » 

E  algumas  linhas  abaixo  : 

«Constantes  em  conservar  os  dois  corvos,  differem  com- 
t  tudo  DO  logar  em  que  os  collocam,  e  o  navio  varia  entre  o 
« galeão  dos  antigos  tempos  e  a  nau  moderna,  de  pannos  en- 
«funados,  não  fazendo  cargo  de  outras  embarcações,  cujo 
«género  de  armação  é  desconhecido. » 

Mal  pensávamos,  ao  escrever  semelhantes  linhas,  que  nós 
mesmo,  involuntariamente,  tinhamos  contribuido  para  au- 
gmentar  a  confusão,  apresentando  na  folha  do  rosto  do  re- 
ferido tomo  uma  gravura  que  é  tudo  quanto  ha  de  mais 
phantastico ;  emfim,  mais  um  desenho  de  embarcação  de  gé- 
nero desconhecido^  porque  é  pura  invenção  de  quem  a  dese- 
nhou. 

Encarregámos  pessoa  que  reputávamos  idónea,  pela  pro- 
fissão que  ha  muitos  annos  officialmente  eierce,  de  copiar  o 
sello  que  está  gravado  de  chancella,  em  obreia,  no  sobrescri- 
pto  d' uma  carta  circular  que  a  camará  de  Lisboa  enviou  ás 


VI 


outras  camarás  do  reino,  em  29  de  setembro  de  1612.  (> 
sello  era  incontestavelmente  uma  obra  d'arte,  d'uraa  delica-^ 
deza  e  perfeição  admiráveis. 

Confiámos  demasiado  na  capacidade  da  pessoa  a  quem  fi- 
zemos aquella  incumbência,  e  a  tal  ponto  chegou  a  nossa 
confiança  que,  acreditando  que  o  desenho  estava  uma  copia, 
fiel,  como  nos  aflSrmava  o  autor,  nem  sequer  o  confrontámos 
com  o  original,  no  que  não  procedemos  bem,  porque,  por 
muito  leigo  que  nos  consideremos  em  tal  assumpto,  facil- 
mente teríamos  notado  a  dessemelhança,  como  depois  viemos 
a  notar,  e,  se  bem  que  um  pouco  tarde,  tratámos  logo  de  re- 
mediar o  erro. 

A  estampa  que  vae  no  presente  volume,  é  devidamente 
authenlicada  pelo  muito  distincto  architecto  da  cidade,  o 
sr.  José  Luiz  Monteiro,  que  gentilmente  se  promptificou  a 
vigiar  este  trabalho,  favor  que  devemos  á  sua  boa  amizade. 
E,  pois,  uma  errata  á  gravura  que  dêmos  no  tomo  i. 

Não  foi  sem  grande  difficiildade  que  se  obteve  a  repro- 
ducção  do  sello ;  bastará  dizer  que  o  sr.  Luciano  Lallemant, 
a  quem  foi  entregue  o  desenho,  chegou  a  mandal-o  a  uma 
das  mais  competentes  casas  de  Paris,  e  recebeu-o  devolvido 
com  a  seguinte  resposta:  «...  nous  avons  le  regret  de  vous 
«informer  qu'il  nous  esl  de  toute  impossibilite  de  reproduire 
« en  typogravure  le  dessin  original,  que  vous  nous  avez  en- 
«voyé. . . »;  a  final  conseguiu  a  execução,  pelo  modo  como 
se  apresenta,  não  sem  ainda  primeiro  haver  tentado,  mas 
sem  vantagem,  o  emprego  da  photographia  para  depois  a  re- 
produzir em  gravura. 

Em  conclusão  diremos  que  nos  contrariam  muito  os  nos- 
sos erros,  mas  nunca  nos  pesa  de  os  emendarmos. 
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(CONTINUAgÃO) 

Factos  notáveis  e  faustos  da  oamara,  seus  privilégios, 
preeminências,  jurisdioções,  prerogativas,  graças, 
mercês  e  honras  que  Uie  foram  conferidas 

Respeitando  a  ordem  chroQOlogica  estabelecida,  n3o  podemos 
fazer  seguir  o  ultimo  documento  que  publicámos  no  volume  an- 
terior, d'outro  que  é  consequência  immedíata  d'aquelle,  que  com 
elle  se  relaciona  e  interessa  á  constituição  de  procuradores,  por 
parte  da  cidade  de  Lisboa,  ás  cortes  que  o  principe  D.  Pedro 
convocou  para  dezembro  de  1673,  mas  que  só  vieram  a  reunir-se 
em  janeiro  do  anno  seguinte. 

Começamos  por  isso  o  presente  volume,  transcrevendo  a 

Oonsulta.  da  eaiiiai*a  a  el-rei  em  IO  d*outul>ro 

de  107^3  1 

tSenhor — Por  decreto  de  20  de  março*  foi  V.  Alteza  servido 
«de  mandar  ver  e  consultar  n'este  senado  a  petição  inclusa,  dos 


^Liv.*  n  de  cods.  e  dec.  do  principe  D.  Pedro,  fs.  311. 
'  £  do  theor  seguinte  : 

<rVeja-8e  e  consulte-se  no  senado  da  camará. — Lisboa,  20  de  março  de  1G73.» 
Está  exarado  no  seguinte  requerimento  dos  homens  da  camará,  a  que  a 
consulta  se  refere : 

«Senhor  —  Dizem  os  homens  do  senado  da  camará  que,  de  tempo  imme- 
•moxial  a  esta  parte,  lhes  fez  sempre  o  senado  mercê  de  lhes  dar  por  tempo 


ELEMENTOS  PÁRA  A  HISTORIA 


«homeas  da  camará,  em  que  fazem  presente  a  V.  Alteza  qoe,  de 
ctempo  jmmemorial^  se  lhes  costumou  dar  todos  os  ânuos  por 
«Natal  dois  mil  réis,  e  por  Paschoa  trez  alqueires  e  meio  de  trigo  *, 


«de  Natal  dois  mil  réis,  e  de  Paschoa  trez  alqueires  e  meio  de  trigo,  atten- 
«dendo  ao  excessivo  trabalho  que  têem  em  suas  occupações  n*aquelle  tribu- 
«nal,  por  serem  mui  respectivas  e  os  ordeuados  mui  ténues^  que  nâo  sfto  mais 
«de  24)^000  réis,  que  no  tempo  em  que  se  instituíram  valiam  os  usuaes  e 
«mantimentos  preço  tão  inferior  que,  a  respeito  do  tempo  presente,  avulta- 
«vam  mais  os  ditos  ordenados  no  passado,  que  hoje  com  duplicado  acrescen- 
«tamento,  pela  carestia  que  se  experimenta;  e  porque,  pelo  regimento  novo 
«que  V.  Alteza  deu  ao  senado,  se  excluem  estas  propinas  que  não  serviam 
«mais  que  d'umas  ajudas  de  custo  para  os  supplicantes  remediarem  suas  ne- 
«cessidades,  sendo  que  na  consulta  que  o  senado  fez  a  V.  Alteza,  requerendo 
"«o  senado  que  fossem  os  ministros  d'elle  dispensados  no  impedimento  do 
«dito  regimento  para  poderem  levar  propinas,  não  s&fallou  nos  supplicantes, 
«nem  d^elles  se  fez  menção,  e  não  é  justo  que  os  supplicantes,  por  mais  po- 
'«bres,  fiquem  eximidos  d'esta  mercê,  que  de  rigor  de  justiça  se  lhes  deve 
«por  respeito  do  trabalho  continuo  que  exercitam  —  P.  a  V.  Alteza  lhes  faça 
«mercê,  por  sua  real  demência,  ordenar  ao  senado  lhes  continue  com  as  di- 
«tas  propinas,  visto  como  nos  tribunaes  de  V.  Alteza  se  dão  muitas  a  seus 
«officiaes,  em  ordem  ao  trabalho  que  n'elles  têem,  que  não  é  maior  que  o  que 
«elles,  supplicantes,  têem  no  da  camará,  como  é  notório.  E.  R.  M..câ» — Liv.^  ii 
de  com,  e  dtc.  do  príncipe  Z>.  Pedro jfs.  812. 

^  No  regimento  dos  homens  da  camará,  dado  no  anno  de  1669,  vêem  des- 
criptas  as  propinas  a  que  a  consulta  se  refere.  Não  chegou  ao  nosso  conhe- 
cimento qualquer  outro  regimento  que  estes  empregados  tivessem  tido,  nem 
antes,  nem  depois  d'aquelle.  E  o  único  de  que  temos  noticia,  e  as  suas  dis- 
posições são  como  se  segue  : 

«BesliiieBto  do«  h^mesfl  que  asnlsCem  a»  «ervlç*  da  camará,  que  ••«• 
«nado  maadon  faser  ao  anuo  de  1IMI9,  «eado  presidente  d*elle  Gar- 
«cla  de  Mello,  nionfelro«niór  do  reino 

CAPITULO  1.» 


«DO  NUMEBO  QUE  SEMPRE  HA  DE  HAVBB  DOS  HOMSVS  DA  CAMABA 

«No  serviço  da  camará  se  occupavam,  de  tempo  immemorial  até  o  anno 
«de  1653,  doze  homens  que  pareceram  muitos  em  quantidade,  em  razão  de 
«não  serem  tantas  as  occupaçues  da  camará,  que  necessitassem  d'ellesy  como 
«por  se  escusarem  despezas  demasiadas.  Com  este  fundamento  se  ordenoa 
«no  dito  anno  de  16Õ3  que  se  reduzissem  a  oito,  e  os  quatro  se  extinguissem, 
«^assim  como  fossem  faltando;  comtudo  ficaram  em  nove  desde  aquelle  tempo 
4Laté  o  presente,  e  este  numero  se  entende  que  é  o  conveniente,  e  este  se  deve 
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«atteodeodo-se  ao  seu  trabalho  ser  grande  e  ao  sea  ordenado  ser 
«pouco,  por  serem  24t9iOOO  réis  que,  se  no  tempo  em  que  se  ar- 


•goardar  e  m  nSo  poderá  exceder  em  nenbam  tempo  sem  proviaio  real  que 
«o  determine. 

CAPITULO  «.• 
«2>0  OBDKHADO  S  PR0P1VA8  QUB  8R  HA.  DE  DAR  A  CADA  UM  D*£LLB8 

«Estes  officios  provê  a  camará  de  propriedade,  e  no  provimento  d*eUe8  se 
«guardará  a  dispôs iç2o  do  regimento  da  mesa  e  provisões  dos  senhores  reis 
«doeste  reino,  na  forma  em  que  s&o  providos  os  mais  officiaes  da  data  do  se- 
«nado.  Tem  cada  um  d'elle8  de  ordenado  24^000  réis,  que  vilo  na  folha,  e  de 
«propinas  ordinárias  três  alqueires  e  meio  de  trigo  pela  Faschoa  e  2;â000 
«réis  para  um  porco  pelo  Natal.  Costuma  mais  a  camará,  nas  occasiOes  em 
«que  se  mandam  repartir  galas  pelos  ministros  e  alguns  officiaes  da  cidade, 
•«dar-Ihes  a  elles  uma  propina  para  se  vestirem,  da  quantia  que  parece  ao 
«senado,  regulando-se  pelo  tempo  e  solemnidade  do  acto  em  que  se  ha  de 
«fazer  a  funcçáo.  Têem  maia  algumas  extraordinárias  que  não  sao  de  obri- 
«gação,  mas  sempre  se  lhes  costumam  dar,  como  sáo  touros,  luminárias  e  ou- 
«tras  oceaaioes  semelhantes. 

CAPITULO  «.• 

«DA  AS8ISTBRCIA  QOE  BÃO  DE  FAZBB  MA  CAUARA  OS  DIAS  QUE  HOUVBB  SENADO 

«N'e8te  numero  dos  nove  homens  do  serviço  da  camará  um  d'elles  é  sem- 
«pre  occupado  com  as  obras  da  cidade,  e  o  senado  nomeia  o  mais  inteliigentc 
«para  esta  occupaçâo.  Os  oito  ser&o  obrigados  todos  os  dias  de  tribunal  a  as- 
•sistir  alternativamente  quatro  na  sala  da  camará,  e  sendo  chamado  dentro 
«algum  d^elles,  para  se  lhe  encarregar  algum  negocio  ou  recado,  entrará  sem 
«capa,  com  o  chapéo  na  m&o,  na  forma  que  o  costumam  fazer  os  moços  do 
«conselho  da  fasenda.  A  assistência  começará  antes  que  venha  o  presidente 
«até  depois  que  todos  os  ministros  saiam  do  senado.  O  guarda  da  camará,  que 
«é  o  seu  apontador,  terá  particular  cuidado  de  apontar  os  que  faltarem,  que, 
«pela  primeira  vea,  serão  multados  em  dois  tostões,  e  se  lhes  porá  verba  no 
«ordenado^  e  os  que  forem  remissos  e  descuidados  n*esta  obrigação  seráo  sus- 
«pensoe  de  seus  olfficios,  e  o  senado  procederá  contra  elles,  como  lhe  parecer 
«justiça. 

CAPITULO  4.* 
«DA  OBBIOAÇAO  DO  HOXEIC  QUB  TIVER  i  SUA  CORTA  A  OOCUPAÇXo  DAS  OBRAS 

«Será  muito  continuo  o  homem  das  obras  em  vigiar  as  obras  publicas  que 
«se  fizerem  por  conta  da  fazenda  da  camará,  e  vêr  se  os  mestres  empreitei- 
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maior 


«bilraram,  pareceram  bastantes  para  seu  sustento,  hoje,  pelomaiui 
«preço  dos  usuaes,  lhes  não  podem  bastar;  e  que  ua  disposição 


•roa  que  assistem  n*ella8,  se  ajastam  com  a  obrigaçfto  do  contrato  que  fize- 
«rain  com  o  senado,  e  achando  que  se  fazem  alguns  descaminhos,  dará  logo 
«noticia  ao  vereador  do  pelouro  das  obras,  para  que  no  primeiro  dia  de  se- 
«nado  o  pratique  n'elle;  e  pelo  trabalho  doesta  occupaçâo  se  lhe  dará,  por 
«couta  da  fazenda  da  cidade,  trez  vintena  todos  os  dias,  além  do  ordenado  e 
«propinas  que  leva  como  os  mais.  Este  mesmo  homem  é  obrigado  a  levar  a 
«bandeira  da  cidade  nas  protíssoes,  e  ter, cuidado,  á  ordem  do  vedor  das 
«obras,  com  as  varas  dos  ministros  e  dos  cidadãos,  e  todos  os  dias,  pela  ma- 
«nhS,  vigiará  as  quadrilhas  dos  calceteiros  que  andarem  na  obra  das  calça- 
«das;  com  particular  cuidado,  e  assistirá  os  dias  que  nSo  forem  de  camará, 
«á  hora  que  tiver  dcsoccupada,  ao  vereador  do  pelouro  das  obras,  para  sa- 
«ber  se  tem  alguma  diligencia,  tocante  a  ellas,  que  lhe  encarregar. 

CAPITULO  6.« 


«I>A  OBBIOIQAO  DOS  HOMENS  DÁ  CAMÂRA  KO  ACOMPAHH AMENTO  DAS  PB0CIB80BS 

«Pelo  regimento  do  senado  são  obrigados  todos  os  homens  da  camará  a 
«acompanhar  ao  procurador  da  cidade,  que  n'aquelle  anno  tiver  á  sua  conta 
«o  governo  das  procissões;  mas,  porque  nos  dias  de  procissões  geraes  e  prin- 
«cipalmente  nas  de  maior  solemnidade  e  concurso,  farão  grande  falta  se  não 
«se  repartirem  por  outras  occupaçues,  bastarão  quatro  para  acompanharem 
«ao  procurador  da  cidade,  que  elle  nomeará,  fazendo  sempre  eleição  dos  mais 
«moços,  para  que  melhor  possam  assistir  ao  trabalho  do  governo  da  procis- 
•são.  Os  cinco  assistirão  ao  senado:  o  das  obras  na  aua  occupação  da  ban- 
«deira,  e  os  quatro  será  obrigado  o  vedor  das  obras  da  cidade  a  repartir 
«por  ellcs  as  varas  que  sobejarom,  para  se  dar  aos  cidadãos  que  pelas  ruas 
«costumam  sair  para  acompanhar  as  procissões,  de  tal  modo  que  se  não 
«dêem  todas  a  uns  por  algum  respeito;  e  não  levará  nenhum  d'elles  uma  só 
«vara  na  mão,  senão  de  duas  para  cima.  O  seu  logar  será  junto  á  bandeira 
«da  cidade,  entre  os  cidadãos  e  descarapuçados.  Se  na  procissão  houver  pai* 
«lio,  que  muitas  vezes  se  costuma  ir  buscar  da  Sé  a  Santo  António,  no  mesmo 
«dia  pela  manhã  nomeará  o  vedor  das  obras  quatro  que  o  tragam  em  corpo 
«á  egreja  da  Sé;  e  véspera  do  Corpo  de  Deus  o  mesmo  vedor  das  obras  terá 
«cuidado  de  nomear  os  quatro  homens  que  hão  de  esperar  em  corpo  a  pro- 
«cissão  na  capella-mór  da  Sé,  para  tomarem  da  mão  aos  fidalgos  as  varas 
«do  pallio  e  o  levarem  a  sen  logar;  e  porque  esta  occupação  é  muito  precisa 
«e  publica,  e  será  grande  falta  qualquer  descuido  que  n*ella  houver,  terá  de 
«condemnação,  o  que  não  constar  que  teve  legitimo  impedimento,  cinco  tos- 
«toes,  e  pela  segunda  vez  dois  mil  réis,  com  suspensão  de  seu  officio. 
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tdo  novo  regimento  lhes  está  iDclusivamente  prohíbida  esta  pro- 
ipina,  no  que  se  acha  mui  prejudicada  a  sua  pobreza,  e  mormente 


CAPITULO  6.» 

•DA  FÓ8MA  EIC  QUB  hIo  DB  ASSISTIB  AO  PBE8IDEHTB 
•DA  CAMABA  PARA  08  KBOOCI08  QOB  BM  OFFBBEOfiBEM  DO  6BBV1Ç0  DA  CIDADB 

«O  guarda  da  camará  será  obrigado  a  ter  um  canhenho,  em  que  estejam 
«lançados  os  nomes  de  todos  os  homens  que  actualmente  andarem  no  serviço 
•do  senado,  repartindo -lhes,  por  turno,  os  dias  de  semana,  e  fazendo- lhes  sa- 
«ber  o  dia  que  toca  a  cada  um  d*elle8  para  assistirem  em  casa  do  presidente, 
«pela  manhã  e  á  tarde,  porque  muitas  vezes  acontece  haver  negócios  casuaes 
«do  serviço  de  S.  Alteza  ou  da  cidade,  para  que  é  necessário  juntar  os  mi- 
«nistros  do  senado,  e  este  homem  dará  recado  aos  mais  homens  da  camará, 
«para  que  se  repartam  por  suas  casas  com  a  ordem  que  lhes  der  o  presidente, 
«o  que  farão  com  suspensão  de  seu  officio;  e  porque  o  presidente  ha  de  ex- 
«perimentar  a  falta  que  lhe  fazem,  se  não  encarrega  ao  guarda  a  omiss&o 
«que  Q'esta  occupaçSo  tiverem. 

CAPITULO  ?.• 

«DA    OBBXOAÇIO    QUB    UÃO    DB    TER    K08    ACTOS    PÚBLICOS    EM    QUB    O    SENADO 
•  SB  OOSTVJfA  ACHAB  PELO  DECUB80  DO  ANNO  OU  EM  0UTBA8  OCOASIOBS 

«Tem  o  senado  obrigação  de  se  achar  na  véspera  de  Santo  António  no 
«coro  da  dita  egreja  á  solemnidade  das  vésperas,  a  que  sempre  as  pessoas 
«reaes  assistem,  e  juntamente  nas  vésperas  e  dias  da  trasladação  do  mesmo 
«santo;  no  officio  de  D.  Sancha,  véspera  e  dia,  na  egreja  de  S.  Francisco,  a 
«8  de  setembro;  no  officio  que  se  faz  pela  alma  do  senhor  rei  D.  João  o  4.o, 
«em  S.  Vicente  de  Fora,  a  6  de  novembro.  N^estes  actos  e  em  outros  seme- 
•Ihantes  assistirão  todos  os  homens  da  camará,  e  os  que  n^elles  tiverem  al- 
«guma  occopação  andarão  n^este  exercido  em  corpo,  e  o  que  faltar  sem  le- 
«gitima  causa  será  condemnado  em  um  cruzado,  que  o  guarda  da  camará 
«apontará,  como  se  lhe  tem  ordenado. 

OAPITULO  8.« 

•DA  FÓBMA  QUE  O  QUABDA  DA  CAMABA  HA  DE  OUABDAB 
BO  OOVEBSO  D*E8TES  HOMBKS 

•£  porque  muitas  vezes  acontece  encarregar -se  ao  guarda  que  dé  recado 
.  algum  doestes  homens,  para  que  assistam  a  negócios  que  o  senado  encar- 
da, aos  miniatros  e  officiaes  da  eidade,  c  muitos  d*elles  que  não  soffrem 
'ilação,  aasignando-se  os  papeis  e  consultas  pelos  ministros,  em  suas  casas, 
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«havendo  Y.  Alteza  dispensado  com  os  mÍDÍstros  para  levarem 
«propinas»  pela  consulta  que  o  senado  sobre  ellas  fez  a  V.  Âlte- 
«za,  pelo  que  esperam  da  real  grandeza  de  V.  Alteza  seja  servido 
«de  mandar  se  llies  continue  com  as  ditas  propinas. 

«Sendo  vista  sua  petição  e  consideradas  as  causas  d^ella,  e  que 
«ainda  que  os  supplioantes  allegam,  com  errada  informação,  o 
«exemplo  dos  ministros  levarem  propinas  mais  que  as  declaradas 
«na  primeira  resolução  que  Y.  Alteza  foi  servido  tomar,  quando 
«se  fez  o  novo  regimento»  se  acha  que,  sendo  os  homens  da  ca- 
«mara  só  nove  em  numero,  eram  para  o  senado  de  pouca  impor- 
«tancía  as  propinas  que  se  lhes  tiraram,  sendo  para  elles  de  muita 
«pela  sua  pobreza  e  poucos  ordenados  que  lêem,  que  são  SiáíOOO 
«réis  cada  anno.  mas  que,  para  se  lhes  restituírem  pela  mesma 
«forma  de  propinas,  são  impraticáveis  os  requisitos  necessários 
«para  este  effeito,  segundo  a  resolução  por  que  Y.  Alteza  foi  ser- 
«vido  conformar- se  com  a  consulta  que  então  sobre  as  propinas 
«fez  o  senado;  mas  como,  at(endendo-se  já  na  dita  consulta  este 
«e  outros  semelhantes  prejuízos,  está  n'ella  declarado  que,  fii- 
«cando  os  oíSciaes  privados  d  algumas  propinas  que  até  então  se 


«para  se  não  faltar  ao  serviço  de  saa  alteza  e  da  cidade,  se  ordena  ao  guarda, 
«com  suspensão  de  seu  officio,  que  assim  esta  culpa  como  as  mais,  as  aponte 
«em  uma  memoria  e  a  dê  no  fim  de  cada  mez  ao  presidente,  para  que,  pela  pena 
«pecuniária,  se  lhes  mande  pôr  verba  no  ordenado,  e  pelo  mais  se  lhes  dê  o 
«castigo  que  merecerem,  como  ao  senado  lhe  parecer  justiça.  Manuel  Gomes 
«da  Silva,  escrivão  dos  negócios  do  senado,  o  fez  por  ordem  da  camará.  Em 
«Lisboa,  18  de  maio  de  1669  annos.» — LivJ*  iv  dos  Assentos  do  senado,  fs.  266 • 

A  seguir  a  este  regimento,  que  tem  as  rubricas  dos  vereadores  e  as  assi- 
gnaturas  dos  mais  ministros  da  mesa,  está  lavrado  o  termo  que  passamos  a 
transcrever  e  que  nos  declara  o  dia  em  que  o  mesmo  regimento  começou  a 
ter  execução : 

«Aos  23  de  maio  de  1669,  dentro  nas  casas  da  eamara,  estando  presentes 
«os  nove  homens  que  actualmente  servem  o  senado,  a  todos  eu,  Manuel  Go- 
«mes  da  Silva,  escrivão  dos  negócios  da  camará,  li,  por  ordem  do  mesmo  se- 
«nado,  o  regimento  acima  e  atraz,  e  sendo  de  todos  ouvido  e  bem  entendido, 
«todos  deram  em  resposta  que  estavam  por  elle  e  guardariam  mui  inteira- 
« mente  o  que  elle  continha,  sob  as  penas  impostas  no  mesmo  regimento.  De 
«que  fiz  este  termo  que  todos,  por  firmeza,  assignaram  no  dito  dia.  Manuel 
«Gomes  da  Silva  o  escrevi.» 
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«lhes  davam,  u3o  eca  justo  o  ficassem  da  satisfação  qae  mereces- 
csem,  8  examinaria  o  senado  os  ordenados  e  interesses  de  cada  um 
«dos  oflQciaes,  e,  parecendo  que  alguns  d'elles  mereciam  ter  maior 
«emolumento,  em  consider^içSo  do  trabalho  e  obrigações  do  oflicio» 
«se  faria  consulta  a  Y.  Alteza,  propondo  o  que  parecesse  mais 
«conveniente  a  seu  serviço ;  usando  o  senado  da  faculdade  que 
«lhe  dá  a  provisão  que  sobre  esta  consulta  se  passou  em  3  de 
«setembro  de  1672,  parece  ao  senado  que  V.  Alteza  deve  ser 
«servido  mandar  acrescentar  de  ordenado,  cada  anno,  trez  mil 
«réis  a  cada  homem  da  camará,  que  é  o  que  importarão  as  duas 
«propinas  que  se  lhes  tiraram,  porque  nao  tendo  emolumentos 
«alguns,  sendo  a  sua  assistência  de  todos  os  dias  de  senado,  e 
•  muitas  as  occupações  em  que  se  servem  d'elles,  nao  tendo  mais 
«que  24^000  réis  de  ordenado,  flca  improporcionado  a  seu  tra- 
«balho.  que  merecem  mais  esta  satisfação,  com  que  elles  se  ac- 
«commodam.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  : 

«Não  ha  que  deferir.  Lisboa,  20  d'outubro  de  1673.» 

9^3  €l'oiitiil>i:*o  <le  10^3  —  «l^ermo  de  JurB-inento 
«dado  a.os  p]rooiii*AdoireK«  <te  o^^rrea  marqueae 
«de  Id[ai*ialva.  e  clr.  «Toisiepli  Plnlieiro  ^ 

«Aos  vinte  e  trez  dias  do  mez  doutubro  de  seiscentos  setenta 
«e  trez,  depois  de  ser  publicada  a  eleição  dos  procuradores  que 
«hão  de  assistir  n'estas  cortes,  em  nome  d'esta  cidade,  sendo  pre- 
«senle  o  conde  de  Figueiró,  que  n'esta  semana  preside,  e  os  mais 
«vereadores  Manuel  de  Mello,  Diogo  Furtado  de  Mendonça,  D. 

Pedro  d'Alraeida,  dr.  João  Carneiro  de  Moraes,  dr.  Ignacio  Pe- 
«reira  de  Sousa,  e  assim  mais  os  procuradores  da  cidade  Theo- 
«dosio  de  Frias  e  Luiz  Alvares  de  Andrade,  e  os  procuradores 
«dos  mçsteres  Paschoal  de  Sousa,  Demingos  Gomes,  Raphael  de 

Pavia  e  Manuel  Garcia,  foram  chamados  á  mesa  D.  António  Luiz 

de  Menezes,  marquez  de  Marialva,  do  conselho  de  estado  e  guerra. 

vedor  da  fazenda,  capitão  general  das  províncias  do  Alemtejo  e 


c 


« 


1  Líy.*  IV  dos  AsBentOB  do  senado,  fs.  258. 
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«Estremadura,  e  o  dr.  Joseph  Pinheiro,  do  conselho  da  fazenda  e 
«juiz  das  justificações,  por  estarem  eleitos  para  procuradores 
«doesta  cidade  nas  cortes  que  o  príncipe,  nosso  senhor»  tem  orde- 
«nado  fazer  n'ella ;  e  o  dito  conde,  que  servia  de  presidente,  lhes 
«deu  juramento  dos  Santos  Evangelhos,  para  que  bem  e  verda* 
«deiramente  servissem  o  dito  cargo,  o  que  elles  acceitaram  e  pro- 
«metteram  fazer,  acceitando  para  este  effeito  a  procuração  que  a 
«cidade  lhes  ha  de  dar,  de  que  nSo  sairão.  De  que  se  fez  este 
«assento  que  todos  assignaram  no  mesmo  dia,  em  mesa,  vinte  e 
«trez  d*outnbro  de  seiscentos  setenta  e  trez.  E  eu,  Mendo  de 
«Foyos  Pereira,  o  escrevi.  Marquez  de  Marialva  —  Joseph  Pinheiro 
« — Conde  de  Figueiró  — D.  Pedro  de  Almeida  — João  Carneiro 
«de  Moraes  —  Manuel  de  Mello  —  Diogo  de  Mendonça  Furtado  — 
«Ignacio  Pereira  de  Sousa  —  Theodosio  de  Frias  — Luiz  Alvares 
«de  Andrade  —  Paschoal  de  Sousa— Raphael  de  Pavia  —  Manuel 
«Garcia  —  Domingos  Gomes  *. » 


1  De  todo  o  processo  relativo  á  eleição  dos  dois  procuradores  ás  cortes»  o 
que  se  encontra  no  archivo  da  cidade  é  unicamente  o  termo  que  no  texto 
fica  transcripto. 

Os  trez  estados  do  reino,  conforme  se  vê  da  carta  regia  de  7  de  outubro 
de  1673,  já  publicada,  tinbam  sido  convocados  pelo  príncipe  regente  para  o 
dia  l.^  de  dezembro  d'aquelle  anno,  mas  só  vieram  a  reunir-se  em  Lisboa  no 
dia  20  de  janeiro  de  1674. 

Foi  n^essas  cortes,  ao  que  parece  ainda  sob  a  impressão  produzida  pelo 
si^crilego  roubo  da  egreja  de  Odivellas  —  vid.  nota  d,  a  pag,  291  do  tom.  vii 
doê  «EUmentof:»  — ,  que  se  propoz  a  expulsão  dos  christãos- novos,  o  que  n^essa 
occasião  não  teve  o  assentimento  do  príncipe  regente  e  só  mais  tarde  se  rea* 
lisou  por  effeito  do  alvará  régio  de  õ  d*agosto  de  1683. 

Antes  tínlia-se  effectuado  o  acto  soleranc  do  juramento  da  infanta  D.  Isa- 
bel, como  herdeira  do  throno. 

Approvaram  ainda  as  mesmas  cortes  a  lei  que  lhes  foi  submettida  e  em 
que  se  deu  forma  ás  regências  e  tutorias  na  menoridade  ou  incapacidade  doB 
reis  successores  —  lei  de  23  de  novembro  de  1674;  —  e  decidiram  também 
que  el-rei  D.  Affonso  yi  regres^sasse  ao  continente,  onde  não  estaria,  como 
na  ilha  Terceira,  exposto  a  quiilquer  tentaáva  por  parte  da  armada  hespa- 
nhola;  mas,  como  dissemos  ao  terminar  o  anteríor  volume,  quando  antes  de 
votarem  os  tributos,  quiseram  apreciar  o  modo  como  se  dava  applicaçSo  aos 
dinheiros  públicos,  D.  Pedro,  por  um  acto  despótico,  dissolveu^as  —  decreto 
de  16  de  junho  de  1674, 
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Oonfliiilta  da  oamara  a  el*i*ei  em  30  â'oatiil>ro 

'de  iar3» 

i Senhor — Por  decreto  de  20  d'este  mez  foi  V.  Alteza  servido 
cmaodar  vér  D'este  senado  a  consulta  inclusa,  da  junta  do  com- 
«mercio»  em  que  faz  presente  a  Y.  Alteza  que,  fazendo  afora- 
«mento  a  este  senado  do  sitio  da  Ribeira,  em  que  se  fabricam  as 
■naus,  se  obrigara  o  senado,  pela  mesma  escriptura,  a  dar  o  si- 
ctio  que  mais  fosse  necessário  para  perfeiçSio  da  obra,  além  do 
«que  então  se  demarcou  e  aforou  por  sessenta  e  cinco  mil  réis 
«cada  anno,  e  que,  fazendo  petição  ao  senado  com  a  clausula  in- 
(serta  da  escriptura,  para  efieito  de  se  lhe  darem  mais  cinco  varas 
«de  cb3o  para  a  parte  da  egreja  de  S.  Paulo,  por  ser  necessário 
«para  a  fabrica  da  Ribeira  e  perfeição  da  obra,  o  senado  lhe  de- 
«feríra,  mandando  depositar  caução  para  se  fazer  vistoria,  sendo 
«que,  quando  se  fez  o  primeiro  aforamento,  não  houve  deposito, 
«porque  este  se  deve  praticar  nas  vistorias  de  pessoas  particula- 
«res,  e  não  em  esta  que  é  para  uma  obra  da  junta,  cuja  fazenda 
«é  de  V.  Alteza. 

«Sendo  vistas  e  consideradas  as  razões  de  sua  consulta,  parece 
«ao  senado  que  Y.  Alteza  deve  ser  servido  de  não  deferir  ao  re- 
«querimento  da  junta  do  commercio,  porque  o  senado  não  duvida 
«deferir-lbe,  precedidos  os  meios  ordinários,  sem  prejuízo  da  bem 
«commum  nem  da  fazenda  do  senado,  porque  a  escriptura  que 
«foi  apresentada  com  a  petição,  contem  uma  simples  declaração, 
•de  que  o  senado  será  obrigado  a  lhe  dar  mais  algum  sitio,  sendo 
«oecessario  para  a  perfeição  da  obra,  o  que  nunca  se  pôde  com- 
«prehender  debaixo  do  mesmo  foro,  porque  não  está  assim  especí- 
«ficado  na  escriptura,  como  era  necessário,  e  a  cidade  fica  tão 
«prejudicada  que,  por  menos  sitio  do  que  os  supplicantes  querem, 
«ba  quem  se  obriga  a  dar  dez  mil  réis  cada  um  anno  de  arrenda- 
«mento;  e  se  a  escriptura  se  deve  entender  como  o  fiscal  da  junta 
«pede,  ha  meios  ordinários  para  obrigar  ao  senado,  porque,  pelos 
id'uina  consulta,  se  não  podem  decidir  as  clausulas  de  um  con* 
trato;  e  como  o  senado  ainda  não  tem  a  informação  necessária 


1  liv.*  II  de  C0D8.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  339. 
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«sobre  o  prejuízo  que  fará  á  cidade  o  dar-se-lhe  o  dito  sitio,  é 
«preciso  fazer-se  vistoria  para  jadicialmente  saberem  o  qne  a  junta 
«pede,  e  o  que  se  lhe  deve  dar;  e  coího  as  vistorias  sempre  sSo 
«pagas  aos  ministros  e  offlciaes,  ou  pela  fazenda  das  partes  que 
«a  requerem,  ou  pela  da  cidade,  quando  as  não  ha,  sendo  em  utí- 
«lidade  publica,  entendeu  o  senado  que  n'este  caso  n3o  deve  ser 
«á  custa  da  sua  fazenda  a  vistoria,  senSo  á  da  junta  que  a  reque- 
«ria,  sendo  esta  clausula  do  deposito  mais  em  razão  dos  officiaes 
«que  dos  ministros;  e,  se  no  aforamento  passado  se  nao  praticou, 
«seria  em  prejuízo  da  fazenda  do  senado,  pagando- se  por  ella  os 
«oíQciaes,  ou  em  damno  dos  mesmos  oíBciaes,  não  se  lhes  dando 
«por  nenhuma  das  partes  os  emolumentos  devidos  a  seu  trabalho 
«por  suas  cartas  e  regimentos.» 

Resolução  regia  esaipta  á  margem  * : 

«Á  junta  mando  declarar  que  pôde  usar  dos  meios  ordinários, 
«se  lhe  parecer,  e  que  fazendo-se  vistoria  seja  sem  deposito.» 

Oonsnltci  <la.  oamara.  n  ol-ret  em  3  âe  iio^eiii1>ro 

de  107^32 

«Senhor  —  Na  consulta  que  o  senado  fez  a  Y.  Alteza^  em  8  de 
«junho  de  1672  ',  com  que  V.  Alteza  foi  servido  conformar-se  por 
«resoluçSo  de  ^5  do  mesmo  mez,  está  declarado  o  seguinte: — E 
«porquanto  ás  propinas  extraordinárias  parece  que,  por  ser  tâo 
«solemne  o  dia  de  um  juramento  de  um  príncipe,  e  por  serem 
«obrigados  os  ministros  e  officiaes  da  cidade  a  fazer  despezas  para 
«assistir  n'aqnelle  acto,  em  razão  do  que  se  deram  sempre  de  pro- 
«pinas  âOO)$000  réis  aos  presidentes  e  100^000  réis  aos  verea- 
« dores,  e  aos  mais  a  este  respeito,  como  se  deram  nos  juramen* 
«los  do  senhor  rei  D.  João  o  4.**  e  D.  AfTonso  o  6.*,  ordena  V. 
«Alteza  se  dêem  80;$000  réis  a  cada  vereador  e  aos  mais  o  que 
«lhes  tocar,  que  parecia  quantia  bastante  para  a  gala  d*aquelle 
«dia.  Na  provisão  de  3  de  setembro  do  mesmo  anno^,  que  V. 


1  Tem  a  data  de  17  de  novembro  segainte. 

<  Liv.<*  III  de  reg.*^  de  cone.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  195  v. 

3  «Elementos*,  tom.  vii,  pag.  341. 

« Ibid.,  pag.  383. 
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«Alteza  foi  servido  mandar  passar  sobre  as  propinas,  em  virtude 
<da  resolução  por  que  V.  Alteza  se  conformou  com  a  consulta  do 
«senado,  está  disposto  o  seguinte :  —  E  quanto  ás  propinas  ex- 
«traordinarias,  por  serem  tão  solemnes  os  dias  do  levantamento 
«e  juramento  do  rei,  entrada  no  reino  de  uma  prínceza  e  dos  ca- 
«samentos  do  rei  ou  princípe  herdeiro  do  reino,  hei  por  bem  que, 
«no  tal  dia  do  levantamento  e  juramento  do  rei,  levem  de  propina 
«cada  um  dos  vereadores  80^000  réis  e  os  mais  ministros  o  que 
«a  este  respeito  lhes  tocar,  e  nas  entradas  no  reino  de  princezae 
«casamento  do  rei  ou  príncipe  herdeiro  50f$000  réis  a  cada  um 
«dos  vereadores,  e  aos  ministros  e  ofGciaes  o  que  a  este  respeito 
«lhes  tocar.  Como  na  carta  de  7  de  outubro  passado  ^  que  V. 
«Alteza  foi  servido  escrever  a  este  senado  para  se  fazerem  pro- 
«curadores  para  cortes  do  primeiro  de  dezembro,  declara  V.  Al- 
«teza  que  se  ha  de  jurar  a  sereníssima  infanta  a  senhora  D.  Isa- 
«bel,  acio  em  que,  conforme  a  consulta,  resolução  e  provisão  so- 
«breditas,  se  deve  levar  propina  n'ellas  declarada,  se  acha  o 
«senado  com  a  duvida  de  não  virem  especificados  os  offlciaes  da 
«cidade,  a  que  se  deve  dar  a  propina  que  lhes  tocar,  quando  nas 
«ditas  resoluções  vão  sempre  comprehendidos  os  ditos  oíQciaes, 
«o  senado  o  faz  presente  a  V.  Alteza,  e  que  os  ofliciaes  que  mais 
«familiarmente  servem  das  portas  a  dentro  do  senado  e  com 
«maior  obrigação  de  assistirem  e  condecorarem  em  seus  actos 
«públicos,  são :  o  syndico,  os  dois  escrivães  dos  negócios  da  ca- 
«mara,  que  são  os  offlciaes  da  porta  a  dentro,  o  guarda,  o  conser- 
«vador,  thesoureiro,  vedor  das  obras  e  escrivão  da  conservatória, 
«que  são  os  offlciaes  maiores  que  costumam  acompanhar  o  senado 
idas  portas  a  fora. 

«Pede  o  senado  a  Y.  Alteza  seja  servido  mandar  declarar  se 
«estes  são  os  offlciaes  que  se  devem  entender  nas  resoluções  so- 
<breditas>  ou  quaes  d'estes  offlciaes  hão  de  ser.» 

Resolução  regia  ' : 

«Dèem-se  as  propinas  aos  offlciaes  apontados.» 


^  «ElementoB»,  tom.  vu,  pag.  465. 

2  Tem  a  data  de  11  de  janeiro  de  1675. 


Tm 
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Oonsiilta.  âa  oamara  a  el-irel  em  13  de  iioireii&t>]ro 

de  ie'?'3  1 

•Senhor  —  O  prior  e  religiosos  do  convento  de  S.  Vicente  d'esta 
«cidade  fizeram  petiçlo  a  este  senado,  dizendo  n'ella  qae,  para  a 
«fabrica  das  obras  da  egreja,  que  são  por  conta  de  Y.  Alteza,  se 
«lhes  mandara  tivessem  um  carro  e  uma  besta  menor,  para  o  sus- 
«tento  e  despeza  dos  quaes  se  Ibes  alvidraram  80/91000  réis  cada 
«anno,  que  boje  não  bastam  pela  maioria  das  soldadas  e  maior 
«preço  dos  mantimentos,  com  o  que  vinbam  a  fazer  grande  des- 
«peza  por  sua  conta,  no  que  evidentemente  eram  prejudicados ; 
«e,  vendo-se  a  sua  petição,  e  mandando-se  tomar  sobre  ella  toda 
«a  necessária  informação,  se  acbou  que  a  despeza  que  boje  fazem 
«os  religiosos  precisamente  excede  em  mais  de  20^00  réis  aos 
«SOiSÍOOO  réis  que  lhes  dão«  pelo  que  o  senado,  como  administra- 
«dor  que  é  doestas  obras,  faz  presente  a  V.  Alteza  que  se  lhes 
«devem  acrescentar  20í$000  réis,  dando-se-lhes  cada  anno  100^000 
«réis  '.» 

Resolução  regia  ^ : 

«Como  parece.  —  Salvaterra  de  Magos,  etc.» 

Consulta  cia  oan&ara  a  el«rei  em  5S4L  de  iioireml>]ro 

de  ie'7'3  4 

«Senhor  —  Para  se  evitar  o  grande  prejuízo  que  se  segue  ao 
«real  d'agua,  de  se  cortar  carne  de  porco  fora  do  açougue,  foi 
«servido  o  senhor  rei  D.  João  o  4.^  mandar  passar  alguns  decre- 
«tos  e  leis,  em  que  estão  impostas  as  penas  que  pareceram  ne- 
«cessarias  para  se  evitar  este  damno,  e  V.  Alteza  as  tem  man- 
«dado  observar,  mandando  remetter  a  este  senado  alguns  autos 


1  JÁv.^  m  de  reg.*  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  u,  fs.  197. 

2  A  margem  do  regiatro  está  a  seguinte  cota  : 

«Esta  consulta  foi  reformada  em  5  de  fevereiro  de  1676.» 

3  Tem  a  data  de  12  de  fevereiro  de  1676. 

4  Liv.<»  II  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  360. 
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efeitos  por  alguos  corregedores  do  crime,  sobre  esta  matéria ;  e 
«porque  para  o  castigo  está  bastantemente  provido,  e  é  necessa- 
«rio  que  os  julgadores,  com  summa  vigilância,  procurem  saber 
«DOS  seus  bairros  se  ha  pessoas  que  cortam  carne  fora  do  açou- 
<gue,  porque  por  esta  via  se  tem  entendido  que  se  descaminha 
«grande  parte  do  real  d'agua,  e  para  que  a  sua  omissSo  nâo  pre- 
«jndique  tanto  a  fazenda  de  V.  Alteza  e  do  senado,  fora  couve- 
«nieole  que  V.  Alteza  se  servisse  de  mandar  advertir  aos  corre- 
«gedores  do  crime  da  cidade  que,  ua  observância  das  leis  e  de- 
«cretos  que  se  téem  passado  sobre  este  particular,  ponham  todo 
«o  cuidado,  com  comminação  de  se  lhes  estraubar  severamente 
«qualquer  omissão.  E  porque  a  experiência  tem  mostrado  que  das 
«villas  de  Aldeia-Gallega  e  Alcochete  vêem  muitos  porcos  a  vender 
lia  esta  cidade,  sem  que  paguem  real  d*agua,  é  necessário  que 
«V.  Alteza  maode  ao  juiz  de  fora  das  ditas  villas  faça  apregoar 
«que,  com  pena  de  açoites  e  dez  annos  de  Angola,  nenhuma  pes- 
«soa,  de  qualquer  condição  e  estado  que  seja,  traga  carne  a  esta 
«cidade  para  se  vender  fora  do  açougue,  e  tire  devassa  sobre  esta 
«matéria,  dando  conta  a  V.  Alteza  das  pessoas  que  saírem  cul« 
«padas.  E  porque  este  negocio  é  de  grande  consideração,  pede  o 
«senado  a  V.  Alteza  o  mande  assim  ordenar,  para  que  se  evite 
«o  prejuízo  que,  de  se  vender  fora  do  açougue,  resulta  ao  real 
«d'agua.» 

Resduçõo  regia  escripta  á  margem  ^ : 
«Ck)mo  parece,  sendo  a  pena  somente  de  cinco  annos  de  An- 
«gola.» 

Conarali^a  da  oamara.  n.  el-irei  em  1  de  deaEeiii.l>ro 

de  ia'7'3  2 


I  «Senhor  —  Por  decreto  de  23  de  novembro  foi  Y.  Alteza  ser* 

I  «vido  mandar  vêr  e  consultar  n*este  senado  a  petição  inclusa,  de 

I  «Thomaz  Maynard^  cônsul  geral  da  nação  íngleza,  em  que  faz 

I  presente  a  V.  Alteza  que  a  este  porto  vieram  dois  navios  ingle- 

i         __^ 


^  Tem  a  data  de  12  de  dezembro  do  mesmo  anno. 

2  Liiv.A  lu  de  reg,*  de  cons.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  ii,  ia.  203. 
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«zes  carregados  de  bacalhau,  remettidos  a  Nicolau  iMisfem  e  a 
€  Guilherme  Coston,  mercadores  inglezes,  os  quaes  descarregaram 
40  dito  bacalhau  e  por  sua  conta  o  começaram  a  vender  nas  lojas^ 
«da  hibeira,  as  quaes»  por  mandado  d'este  senado,  se  fecharam» 
«impediíido-se-lhes  a  dila  venda,  a  qual  é  livre  conforme  o  artigo 
«3.^  das  capitulações  da  paz  celebrada  entre  este  reino  e  o  da 
«Inglaterra,  por  cuja  causa  V.  Alteza  deve  ser  servido  mandar  ao 
«senado  deixe  sem  impedimento  algum  vender  o  dito  bacalhau. 

«Sendo  vista  sua  petição  e  o  artigo  das  capitulações  da  paz, 
«que  se  mandou  juntar,  parece  ao  senado  que  V.  Alteza  deve  ser 
«servido  de  não  deferir  à  petição  do  supplicante,  porque,  em  se- 
«melhante  duvida,  foi  servido  o  senhor  rei  D.  João  o  4.®  de  man- 
«dar  passar  o  decreto,  cuja  copia  vae  inseria,  no  qual,  sendo  vis- 
«tas  as  jurisdicções  da  cidade  e  as  liberdades  da  nação  ingleza, 
«se  declara  que  só  emquanto  os  navios  estiverem  em  franquia  e 
«emmastreados,  com  gente  de  marinhagem,  poderão  vender  11- 
«vremente  o  bacalhau  sem  taxa  nem  terço,  mas  que,  tanto  que  o 
«navio  partir,  nenhum  dos  ditos  estrangeiros,  por  si  ou  por  seus 
«procuradores,  possam  mais  vender  por  sua  conta,  por  grosso  ou 
«miúdo,  mas  a  pessoa  a  que  íicar  o  sobejo  do  navio»  se  haja  por 
«comprador  d'elle  e  sujeito  á  taxa  e  posturas  da  cidade,  e  que  o 
«bacalhau  que  os  estrangeiros,  moradores  n'esta  cidade,  mandarem 
«vir  por  sua  conta^  fique  sujeito  á  taxa  e  posturas ;  e  como  o  mes- 
«mo  cônsul  confessa  em  sua  petição  que  o  bacalhau  veiu  por  conta 
«de  mercadores,  moradores  n'esta  cidade,  justamente  lhes  mandou 
«o  senado  prohibir  a  venda,  por  ser  feita  sem  se  lhe  pôr  taxa 
«nem  darem  terço  á  cidade,  não  podendo  obstar  o  artigo  das  ca- 
«pitnlações,  porque  a  liberdade  das  vendas,  traspassos  e  mercan- 
«cias,  em  que  podem  vender,  negociar  e  transferir,  se  deve  en- 
«tender  das  fazendas  doestes  reinos,  o  que  bem  se  vê,  pois,  am- 
«pliaudo-se-lhe  mais  a  liberdade,  se  equiparou  aos  portuguezes». 
«te  como  estes  sejam  sujeitos  ás  posturas  da  cidade,  consequente- 
«mente  o  ficam  os  que  lhes  sâo  equiparados  por  privilegio. 

«E  por  esta  matéria  ser  de  grande  prejuizo  não  só  à  cidade 
«mas  a  todo  este  reino,  deve  V.  Alteza  mandar  se  observe  o  de- 
core to,  gozando  a  cidade  de  seus  poderes  que  foram  concedidos 
tf  para  o  ntil  commum  d'esta  republica,  tendo-se  particular  consi- 
«^deraçSo  ás  poucas  liberdades  que  os  naturaes  doestes  reinos  lo-^ 
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«gram  nos  estranhos^  e  quanto  irreparável  tem  sido  o  damno  que 
^ba  resultado  do  commercio  livre  dos  estrangeiros.» 

Assento  de  ^eroa^cio  de  O  de  dezeiiil>ro 

de  leirs  í 

cAssentou-se  em  mesa»  pelos  ministros  abaixo  assignados,  que 
«havendo  se  respeito  ao  que  representou  em  sua  petição  o  dr. 
«Diogo  MarcbSo  Themudo,  sobre  os  pardieiros  que  ao  senado  pe- 
«diu,  sitos  a  Santa  Marinha,  para  n'elles  fazer  bemfeitorias,  por- 
«quanto  estão  devolutos  e,  pondo-se  editaes  para  se  lhes  saber  do 
«dono,  não  se  lhes  tem  até  o  presente  achado  possuidor,  foi  ac- 
«cordado  que  o  senado,  pela  parte  que  lhe  toca,  faz  mercê,  ao 
«dito  dr.  Diogo  Marchão  Themudo,  dos  ditos  pardieiros,  pelo  pre- 
«juizo  que  resulta  ao  publico  da  cidade,  originado  das  iramundi- 
«cias  dos  ditos  pardieiros,  porquanto,  na  forma  referida,  não  pre- 
-c jndica  a  terceiro ;  com  declaração  que  a  todo  o  tempo  que  lhe 
«s»ir  dono  d'elles,  pagando-lhe  o  valor  das  bemfeitorias,  lhe  res- 
«tituirá  as  ditas  casas,  e,  sendo  foreiras,  ficarão  com  a  mesma 
«obrigação.» 

Oonsiilta  cia.  oamara  a  e1*rei  em  O  de  dezembro 

de  ier3  * 

«I  Senhor  —  O  juiz  do  povo  e  seu  escrivão  fizeram  petição  a  este 
«senado,  em  que  pediam  se  lhes  mandasse  dar  propinas  como  aos 
«procuradores  dos  mesteres,  porque  em  semelhantes  acções,  como 
«a  do  juramento  da  senhora  infanta,  se  lhes  costumaram  sempre 
«dar. 

cSendo  vista  sua  petição  se  mandou  informar  ao  contador  da 
«cidade,  o  qual  informou  que  algumas  vezes  se  deram  propinas 
«ao  juiz  e  escrivão  do  povo,  egualando-os  com  os  procuradores 
«dos  mesteres  em  semelhantes  occasiões,  como  foi  na  entrada  da 
«princeza,  nossa  senhora ;  e  como  na  provisão  que  Y.  Alteza  foi 
«servido  passar  sobre  as  propinas,  se  não  acha  nomeado  o  dito 


1  Liy.«  lY  dos  Assentos  do  senado,  fs.  259  v. 

>  Liv.*  in  de  reg.^  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  204, 
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«juiz  do  povo  e  seu  escrivão,  faz  o  senado  presente  a  V.  Alteza 
«que  parece  justificada  a  sua  petição,  porque  sao  pessoas  que 
«muito  assistem  n'estes  actos,  e  que,  representando  o  povo  doesta 
«cidade,  não  sem  trabalho  tratam  do  serviço  de  V.  Alteza,  e  que 
«em  celebridade  tão  publica  devem  apparecer  decentemente  ves- 
«tidos,  o  que  não  è  razão  que  façam  á  sua  custa,  porque  são  of- 
«ãciaes  que  vivem  do  seu  trabalho,  e  os  exemplos  passados,  ainda 
«que  lhes  não  dêem  justo  titulo,  lhes  fazem  justificado  o  requeri- 
«mento.  Pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  de  lhes  deferir^ 
«attentas  as  razões  sobreditas.» 

Resolução  regia  *: 

«Dêem- se  as  propinas  na  forma  que  pedem.» 

Oonsulta.  dia  oamaira.  a  el-rei  em  IO  de  deBeiiiLl>i*o 

âe  lers  2 

«Senhor — Por  decreto  de  19  d'agosto  passado  foi  V.  Alteza 
«servido  de  mandar  vêr  e  consultar  n'este  senado  a  petição  iuclu- 
«sa,  da  abbadessa  e  mais  religiosas  do  mosteiro  de  Sant^Anna,  em 
«que  fazem  presente  a  V.  Alteza  que  no  tempo  em  que  a  rainha 
«a  senhora  D.  Catharioa  mandou  fundar  o  dito  mosteiro,  o  dotara 
«com  vinte  e  dois  logares  que  Y.  Alteza  apresenta,  fazendo-se- 
«lhe  só  sessenta  cellas  que  hoje  não  bastam  para  metade  das  re- 
«ligiosas,  porque  sendo  este  o  seu  numero  da  fundação,  o  tem 
«hoje  tão  crescido  a  necessidade,  que  passam  de  cento  e  trinta 
•  freiras  com  as  aposentadas  que  por  ordem  de  Y.  Alteza  vão 
«para  o  dito  mosteiro,  com  que,  numeraodo-se  as  criadas,  ha  mais 
«de  trezentas  pessoas  na  clausura,  por  cuja  causa  necessitam  de 
«fazerem  um  dormitório  para  se  livrarem  do  aperto  com  que  vivem, 
«que  ainda  á  saúde  lhes  è  prejudicial,  e  como  não  tèem  outra 
«parte  para  onde  se  possam  alargar  mais  que  para  as  casas  em 
«que  assistem  os  religiosos,  para  o  que  intentam  comprar  outras 
«que  se  seguem,  o  que  não  poderão  fazer  sem  que  Y.  Alteza  seja 
«servido  de  lhes  mandar  dar  quinze  ou  vinte  palmos  de  rua^  por- 


^  Tem  a  data  de  11  de  janeiro  de  1675. 

^  Liv.<>  ui  de  reg.<»  de  codb.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  209« 


r 
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«que  sem  elles  d3o  é  bastante  o  sitio,  porqae  d2o  ha. prejuízo  no 
«publico  por  ser  a  rua  muito  larga  e  se  obrigarem  a  limpar  o 
«monturo  que  está  defronte,  com  que  ficará  a  estrada  de  mais  de 
«trinta  palmos  livres,  como  tudo  melhor  se  vè  do  rascunho  da 
«planta  que  offerecem,  por  cujas  razões  pedem  a  Y.  Alteza  seja 
«servido  de  lhes  deferir,  dando-lhes  a  parte  da  rua  que  pedem, 
«para  que  possam  fazer  o  dormitório  de  que  tanto  necessitam. 

cSendo  vista  sua  petição,  para  averiguação  das  causas  d'ella 
«foi  o  senado  fazer  vistoria  na  parte  que  as  supplícantes  pedem, 
«para  se  vèr  o  prejuízo  que  pôde  resultar  ao  publico,  da  dita  obra, 
«e  a  requerimento  das  supplicantes,  para  maior  evidencia  da  ne- 
«cessidade,  com  assistência  dos  seus  prelados  se  fez  vistoria 
«peia  parte  interior  da  clausura,  e  d'uma  e  d'outra  vistoria  con- 
«stou  que  a  necessidade  das  supplicantes  é  urgentissima,  porque 
«é  considerável  o  aperto  com  que  vivem,  por  haver  crescido 
«o  numero  das  religiosas  a  mais  do  dobro  do  primeiro  da  sua 
«fundação,  e  estar  hoje  permittído  o  serviço  de  criadas  particu- 
«lares  que  necessariamente  occupam  muito  o  dito  mosteiro,  no 
«qual  é  causa  digna  de  consideração  haver  vinte  e  dois  logares 
«da  apresentação  real,  o  que,  tudo  considerado,  pareceu  ao  senado 
«que  V.  Alteza  deve  ser  servido  de  dar  para  a  parte  da  rua»  ás 
«supplicantes,  doze  até  quinze  palmos  de  chão,  porque  sem  elles 
«é  impossível  fazer-se  o  dito  dormitório,  como  se  viu  pela  parte 
«interior  da  clausura,  onde  não  ha  sitio  para  se  fundar  d^outra 
«maneira. 

cAo  conde  de  Figueiró,  procurador  da  cidade  Luiz  Alvares 
«d'Andrade,  aos  mesteres  Domingos  Gomes  e  Raphael  de  Pavia 
«pareceu  que  V.  Alteza  deve  ser  servido  de  dar  ás  supplicantes 
«somente  aquelle  sitio  qne  fõr  bastante,  para  se  cordear  o  dor- 
«mitorio  pela  direitura  que  faz  um  recanto  junto  da  casa  dos  re- 
«ligiosos,  que  serão  oito  até  dez  palmos  de  largura,  porque,  como 
«querem  tanta  distancia  do  chão,  que  são  quatrocentos  palmos  de 
«comprido  e  quinze  para  vinte  de  largo,  ficará  a  rua  mui  impe- 
«dida,  com  prejuízo  publico. 

<0  vereador  João  Carneiro  de  Moraes  e  os  mesteres  Paschoal 
«de  Sousa  e  Manuel  Garcia  reconhecem,  pelas  vistorias  a  que  as- 
«sistiram,  que  estas  religiosas,  pelo  numero  de  cento  e  trinta  que 
«hoje  são,  sendo  a  sua  fundação  só  de  oitenta,  estão  com  aperto 
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«e  descommodidade,  mas  ainda  nao  se  atrevem  a  aconselhar  a  V. 
«ÂUeza  a  qae  lhes  dé  esla  licença  que  pedem,  de  tomar  quinze 
«palmos  da  rua  publica  em  tão  grande  comprimento,  pelo  pre- 
«juízo  que  se  segue,  assim  ao  bem  publico  como  a  particulares, 
«porque,  concedida  esta  licença,  fica  a  rua  que  até  agora  é  muito 
«direita  e  aprazível,  com  uns  cotovelos  para  a  mesma  rua,  que  a 
«desfeiarão  muito,  considerando  a  que  os  DD  tèem  grande  res- 
«peito  para  negar  estas  licenças;  8ca-se  derribando  uma  rua, 
«onde  vivem  muitos  moradores,  e  é  contra  o  bem  publico  que  se 
«derribem  casas  n'esta  corte,  onde  ha  tanta  falta  d'ellas,  como  se 
«experimenta,  e  ainda  que  algumas  sejam  do  convento,  slo  ou- 
«tras  alheias,  e  sem  se  juntar  consentimento  de  seus  donos  não 
«tem  logar  este  requerimento,  pois  não  é  este  dos  casos  em  que 
«em  direito  se  permitte  o  tomar  casas  contra  vontade  delles,  com 
«o  que  é  intempestivo  este  requerimento;  e  sobretudo  consta  que 
«Y.  Alteza  tem  pedido  á  Sé  Apostólica  breve  para  as  religiões  se 
«reduzirem  ao  numero  de  sua  fundação,  que  é  o  meio  único  para 
«se  poderem  desempenhar,  como  já  se  pediu  em  cortes,  e  parece 
«contradicção  pedir  V.  Alteza  no  mesmo  tempo  em  Roma  breve 
«para  serem  menos,  e  no  reino  dar-lhes  licença  ás  que  têem  mais 
«quarenta  do  numero,  para  fazerem  dormitórios.  E  assim  deferiu  o 
«senhor  rei  D.  João  o  4.^,  de  sau<losa  memoria,  pae  de  Y.  Alte- 
«za,  a  uma  petição  que  lhe  Qzeram  umas  religiosas  do  convento 
«das  Chagas  de  Yilla  Yiçoza,  pedindo-lhe  somente  a  subrogaçio 
«d'uma  vinha  para  acrescentar  as  casas  do  convento,  com  estas 
«formaes  palavras :  Escuze-se  esta  petição,  porque  se  as  freiras 
«tiverem  só  as  da  sua  fundação,  não  haverão  mister  maior  coo* 
«vento.  —  Por  resolução  de  9  d'agosto  de  1631,  que  anda  nosli- 
«vros  do  desembargo  do  paço.  —  E  assim  lhes  parece  que  por 
«ora  se  não  deve  deferir  a  este  requerimento.! 

Resolução  regia  ^ : 
<Gomo  parece  ao  senado.» 


1  Tem  a  data  de  3  d^abril  de  1674. 
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Oontiulta.  cia.  camaira.  a.  el«rei  em  ^2  de  <le2em1:>ro 

1 


f  Senhor  —  Por  decreto  de  17  de  fevereiro  foi  V.  Alteza  servido 
€  mandar  vér  e  consultar  n*este  senado  o  papel  incluso,  com  que 
<os  vereadores  aposentados  respondem  á  consulta  do  senado»  de 
«7  de  novembro  de  4672,  com  a  qual  V.  Alteza  foi  servido  con- 
«formar-se  por  resolução  de  19  do  mesmo  mez,  havendo  por  boa 
«a  verba  que  o  senado  mandou  pôr  nos  ordenados  dos  ministros 
«o  procurador  da  cidade,  que  se  achavam  assignados  na  escri- 
«ptura  por  que  o  senado  deu  dez  mil  cruzados,  a  razão  de  juro,  a 
«D.  Luiza  de  Menezes,  como  tutora  de  seu  filho  D.  Antão  d'Al- 
«mada,  lomando-se  para  este  effeito  outro  tanto  juro  sobre  a  fa- 
«zenda  do  senado. 

•  Da  resposta  dos  ditos  vereadores  aposentados  se  deu  vista  ao 
csyndico  da  cidade,  e  respondeu  que,  tomando  informação  sobre 
«o  que  o  senado  lhe  mandava  declarar,  achava  que  na  demanda, 
<em  que  é  rèo  Francisco  de  Sá  de  Menezes,  sobre  estes  dez  mil 
«cruzados,  sairá  ^sentença  a  seu  favor,  julgando-se  por  nulla  a  es- 
«criptura  do  empréstimo,  em  razão  de  u3o  assignar  n*ella  o  ma- 
crido  da  cootrahente,  viuva  de  D.  Luiz  d^Almada,  que,  ao  tempo 
«do  contrato,  se  tratava  como  tal,  e  que  do  accordao  pedira  elle, 
«syndico,  vista,  e  tinha  embargado  e  sustentado  os  embargos  que 
«estavam  para  se  sentenciarem  a  final ;  e  que  na  causa  do  libello 
«que  contra  o  senado  offerecera  o  dr.  Manuel  Rodrigues  Leilão, 
«como  tutor  de  D.  Lourenço  d'Almada,  intentando  eximir  os  bens 
«do  morgado  da  obrigação  a  que  estavam  applicados  pelo  dito 
«empréstimo,  não  se  falia  ha  muitos  dias;  e  como  ao  syndico  as- 
«sistiam  os  vereadores  que  n'aquelle  tempo  serviam,  e  o  dr.  Ma- 
«nuei  da  Cunha  e  procurador  Miguel  de  Mello  e  os  mesteres 
«d'aquelle  anuo,  e  todos  dizem  separadamente,  allegando  difFe- 
«rentes  matérias,  está  o  processo  p^uco  judicial,  como  também 
«o  fora  a  oblação  do  libello,  por  ser  diligencia  intempestiva;  e 
«ainda  se  lhe  não  continuara  vista  dos  autos  em  forma,  por  se 
«não  applicarem  pelo  autor,  como  também  se  não  apphca  o  feito 


1  Liv.*"  m  de  regs  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  213. 
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cdos  vereadores  aposentados,  em  que  deram  força  do  senado,  pa- 
dos ministros  que  o  anno  passado  assistiram  na  mesa,  Ibes  im- 
«pedirem  a  cobrança  dos  ordenados  que  por  decreto  de  Y.  Alteza 
<se  lhes  haviam  mandado  pagar,  sendo  que  tinham  sentença  a 
«seu  favor,  ainda  que  se  embargara  por  parte  d^elle,  syndico,  por 
«n9o  ser  ouvido  nos  autos  e  por  haver  resolução  de  V.  Alteza» 
«em  que  se  houve  por  bem  posta  a  verba  dos  ditos  ordenados. 
«Estavam  os  embargos  recebidos,  e  que  o  mais  que  pertence  ao 
«requerimento  que  fazem  os  vereadores  aposentados,  sobre  n3o 
«se  lhes  impedir  a  cobrança  dos  seus  ordenados,  parecem  muito 
«conformes  as  razões  de  equidade,  e  que  também  se  abona  com 
«fundamentos  de  direito,  porque,  havendo  os  supplicantes  de  pou- 
«cos  dias  logrado  n'este  senado  a  administração  dos  bens  deite, 
«e  merecendo  por  este  titulo,  além  de  outros,  que,  quando  me- 
«recessem  castigo,  experimentassem  n'eUe  o  melhor  modo,  pa- 
«rece  se  experimentou  o  contrario,  impedindo-se-lhes  a  cobrança 
«de  seus  ordenados  que  formalmente  applícam  ao  sustento  de  suas 
«pessoas;  e  ainda  qde  por  seus  bens  tenham  sobradamente  para 
«este  eíTeito,  por  esta  mesma  razão  se  deve  dissimular  este  modo 
«de  segurança,  que  só  tem  logar  nas  pessoas,  onde  não  está  se- 
«gura  a  satisfação  da  divida,  que  com  os  mais  se  nSo  pôde  co- 
«meçar  por  este  modo  de  execução,  sem  primeiro  se  lhes  dar  au* 
«diencia  pelos  meios  de  direito,  que  parece  os  não  condemna, 
«senão  quando  a  cidade  não  ache  por  onde  cobre  a  sua  divida; 
«e,  como  esta  resolução  não  estava  propinqua,  se  a  cidade  faltar 
«muitos  annos  no  pagamento  d'estes  ordenados,  será  grande  a 
«quantia  da  divida  a  que  se  irá  obrigando,  e  haverá  grande  risco 
«em  virem  a  ser  autores  os  que  agora  são  réos ;  e  que  parece 
«que,  sendo  os  supplicantes  tão  notoriamente  abonados  e  ficando 
«de  suas  propinas  o  que  baste  para  satisfação  dos  reddilos,  como 
«ofTerecem  no  papel  incluso,  sempre  o  principal  está  seguro,  não 
«só  em  todos,  mas  em  cada  um  dos  supplicantes,  quando  quem 
«recebeu  este  dinheiro  falte  na  satisfação,  e  se  não  possa  conse- 
«guir  pelos  meios  de  direito  e  justiça,  o  que  se  não  pôde  presu- 
«mir. 

«Sendo  vistas  as  razões  dos  vereadores  aposentados  e  a  res- 
«posta  do  syndico  da  cidade,  pareceu  ao  senado  que,  supposto 
«que  os  supplicantes  não  são  obrigados  senão  subsidiariamente» 
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•depois  de  n3o  poder  a  cidade  haver  a  satisfação  da  sua  divida 
«dos  vereadores  principaes,  que  se^stSo  demandando  em  juízo» 
«e  se  offerecem  a  deixar  na  mao  do  ihesoureiro,  na  forma  da 
«verba  posta,  a  quantia  de  200^000  réis,  que  é  o  juro  que  a  ci- 
«dade  paga  do  principal  dos  dez  mil  cruzados,  e  se  offerecem  a 
<dar  fiança  segura,  a  contento  do  senado,  para  o  pagamento  dos 
«ditos  dez^tBÍI  cruzados,  em  caso  que  sejam  condemnados  para 
«os  satisfazerem,  com  o  que  a  cidade  fica  segura  e  sem  o  pre- 
«jnizo  de  ir  pagando  de  sua  casa  o  juro  dos  ditos  200^000  réis, 
cpóde  Y.  Alteza  fazer  mercê  aos  suppiicantes  de,  no  entretanto, 
«lhes  mandar  levantar  a  verba  no  resto  dos  seus  ordenados  e 
«propinas,  fazendo-se  o  dito  termo  da  fiança  a  contento  do  sena- 
«do,  como  os  suppiicantes  se  offerecem. 

«Ao  vereador  Jo5o  Carneiro  de  Moraes  e  aos  procuradores  da 
«cidade  Theodosio  de  Frias  e  Luiz  Alvares  d'Andrade  e  aos  dois 
«mesteres  Manuel  Garcia  e  Domingos  Gomes  pareceu  que,  sendo 
«a  verba  nos  ordenados  dos  suppiicantes  feita  pelos  vereadores, 
«seus  antecessores,  e  confirmada  por  Y.  Alteza,  não  vêem  cousa 
«alguma  de  novo  para  se  emendar  o  que  está  determinado,  pelas 
«razões  que  pareceram  á  mesa  e  a  Y.  Alteza,  antes  se  offerece 
«de  próximo  o  haver- se  dado  uma  sentença  n'esta  matéria,  na 
«mesa  dos  aggravos,  onde  se  julgou  que  a  escriptura  que  os  sup- 
«plicantes  fizeram,  sobre  o  empréstimo  dos  dez  mil  cruzados,  não 
«tinha  logar  n*ella  a  clausula  depositaria,  e  que  a  dita  escriptura 
«era  nnlla ;  e  ainda  que  a  camará  tem  embargado  até  agora,  está  a 
«sentença  em  seu  vigor,  e,  se  assim  ficar,  terá  o  senado  o  remédio 
«mais  prompto  contra  os  suppiicantes  para  proceder  contra  elles, 
«pois  não  tem  já  outro  recurso.  E  ainda  que  se  offereçam  fianças 
«fpara  se  receberem  os  ditos  ordenados,  já  não  tèem  logar  depois 
«da  resolução  de  V.  Alteza,  nem  conveem  pelo  que  a  experiência 
«mostra  no  damno  que  este  senado  padece  com  fianças,  porque 
<os  pagamentos  é  força  que  sejam  logo,  e  o  recurso  contra  os 
«vereadores,  ou  seus  herdeiros,  é  muito  diflicultoso  e  muito  ar- 
«ríscado ;  e  n'este  mesmo  dia  em  que  se  faz  esta  consulta,  pas- 
sou ordem  o  senado  para  se  pagarem  600^000  réis  d'uma 
fiança  mal  tomada,  e  é  força  pague  o  dinheiro  logo,  e  o  recurso 
contra  os  herdeiros  dos  vereadores  muito  perigoso  e  com  deman- 
das que  á  camará  não  conveem ;  e  n^este  mesmo  anno  succedeu 
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«outro  caso  semelhaate  em  uma  fiança  de  muito  grande  quaotl- 
«dade  de  dinheiro  que  a  camará  ha  de  satisfazer,  e  o  remédio  do 
<Krecurso  nunca  terá  fim.  E  assim  lhes  parece  que  o  dinheiro  dos 
«ordenados  dos  supplicantes,  que  eslSo  até  agora  em  verba  e  se 
«estão  vencendo,  se  deposite  no  senado,  em  um  cofre  particular, 
«d'onde  se  não  divirta,  com  livro  à  parte,  ou  em  mão  de  terceira 
«pessoa  muito  abonada,  a  contento  da  camará,  porque,  com  este 
«remédio,  é  certo  que  não  dilatarão  os  supplicantes  a  causa,  e,  se 
«tiverem  sentença  a  seu  favor,  ali  lhes  fica  no  deposito  a  cobrança 
«dos  ditos  ordenados  muito  fácil  e  sem  executar  a  camará,  e  se 
«esta  tiver  sentença  a  seu  favor  também  terá  o  pagamento  da  di- 
«vida  muito  prompto,  sem  que  se  misturem  estes  ordenados  com 
«as  suas  rendas,  ficando  o  senado  sem  o  prejuízo  de  que,  gasto 
«este  dinheiro,  lhe  seja  mais  difíicultoso  o  pagamento  por  junto^ 
«pois  com  qualquer  dilação  importará  grande  quantia,  e  para  uma 
«e  outra  parte  a  execução  muito  fácil.» 


« Resolução  regia  * : 


«Como  parece  a  João  Carneiro  de  Moraes. 


» 


T>eoreto  de  5i33  cie  <leaEeiii1>ro  cie  10T3  ^ 

«Por  se  acabar  em  7  de  novembro  próximo  passado  o  anuo 
«por  que  foram  providos  os  vereadores  do  senado  da  camará 
«doesta  cidade,  e  parecer  conveniente  que  os  que  entrassem  de 
«novo,  começassem  a  servir  do  primeiro  de  janeiro,  lhes  mandei 
«declarar,  por  decreto  de  20  d'outubro,  que,  por  me  servirem, 
«continuassem  até  o  fim  de  dezembro,  entendendo-se  também  que 
«as  cortes  se  fizessem  no  mesmo  dia  para  que  as  mandei  convo- 
«car,  o  que  não  foi  possivel ;  e  porque  os  ministros  que  de  pre- 
«sente  servem  no  senado  o  fazem  com  tanta  satisfação  do  bem 
«publico  e  do  meu  serviço,  que,  se  faltarem  n'elle,  se  atrazari 
«uma  e  outra  cousa  na  presente  occasião,  para  a  qual  conduzem 
«muito  as  noticias  com  que  se  acham,  e  por  estas  e  outras  con* 
«sideraçoes  será  preciso  continuarem  mais  algum  tempo  :  hei  po~ 


I  Tem  a  data  de  10  de  fevereiro  de  1674. 

<  Liv.^  II  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  390. 
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«meo  serviço  e  lhes  ordeno  o  façam  como  até  agora,  emquanto 
cdararem  as  cortes,  e,  logo  que  se  Qndarem»  nomearei  vereado- 
crés  qne  llit^s  hajam  de  succeder,  e  espero  de  quem  elles  são  o 
«farão  de  maneira  que  tenha  muilo  que  lhes  agradecer.» 

OoniBitlta,  cia  camaira  a  el«i*ei  em  Id  de  Janeiro 

de  10'7'4i 

«Senhor  —  Os  procuradores  dos  mesteres,  que  servem  na  mesa 
«da  vereação  este  presente  anno,  Gzeram  petição  a  este  senado, 
«expondo  n'ella  que  estas  cortes,  na  forma  dos  edilaes  postos, 
«se  hão  de  celebrar  a  20  do  corrente  mez  de  janeiro,  e  a  elles, 
«snpplicantes,  pertencem  as  propinas  que,  pelo  novo  regimento 
«do  senado,  se  mandam  dar  aos  ministros  e  oíTiciaes  d'elle  na 
«occasião  de  juramento ;  pediam  ao  senado  mandasse  ao  thesou- 
«reiro  lhes  pagasse  a  quantia  declarada  no  mesmo  regimento. 

cPareceu  ao  senado  que  os  mesteres  passados  cobraram  legiti- 
«mamente  a  sua  propina,  por  estarem  publicadas  as  cortes  para 
«o  primeiro  de  dezembro,  e  estas  propinas  se  deram  para  galas 
«que  deviam  estar  feitas  para  aquelle  dia,  e  não  se  podia  prever 
«a  dilação  que  depois  houve  sem  culpa  dos  ditos  mesteres,  que 
«receberam  a  sua  propina  em  tempo  hábil,  nem  do  senado  que 
«a  mandou  pagar  no  tempo  que  devia ;  porém,  visto  como  as  côr- 
«tes  se  prorogaram  para  20  d'esle  mez,  tempo  em  que  assistem 
«DO  senado  os  mesteres  presentes,  que  téem  a  mesma  razão  para 
«se  lhes  dar  propina,  parece  que  V.  Alteza  deve  ser  servido 
«mandar  que  também  se  lhes  pague,  pois  não  ha  razão  para  que 
«03  passados  reponham  o  dinheiro  que  gastaram  nas  suas  galas, 
«Dem  para  que  os  que  se  acham  presentes,  no  dia  das  cortes,  as 
«Dão  tenham.» 

Besolução  regia  escripta  á  margem : 

«Como  parece.  Lisboa,  26  de  janeiro  de  1674.» 


1  Liy.<*  u  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  415. 
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Oomsnlta  da  oamai-a  a  el-rei  em  4  cie  maio 

cie  lOT'-*! 

«Senhor  —  Por  decreto  de  30  d'abril  foi  V.  Alteza  servido  man- 
«tdar  vér  e  consultar  D'este  senado  a  petição  inclusa,  em  que  o 
«juiz  do  povo  d*esta  cidade  faz  presente  a  V.  Alteza  a  grande 
«falta  que  ha  de  trigo,  nascida  não  só  pelo  tempo,  senão  pela 
«prohibição  com  que  nas  villas  de  Ribatejo,  Selubal  e  Porto  d'El- 
«Rei  se  impede  o  trazer-sé  trigo  para  o  Terreiro  desta  cidade, 
«fundando-se  providamente  em  que  lhes  será  necessário  para  seu 
«sustento,  não  permittindo  a  conducção  ainda  que  nas  ditas  villas 
«se  lhes  deixe  o  terço,  que  é  o  que  dispSe  a  Ord.  e  posturas  das 
«camarás,  do  que  resulta  notável  prejuízo  a  este  povo,  e  se  verá 
«brevemente  em  uma  extrema  necessidade,  porque,  sendo  ião  du« 
«merosa  a  multidão  de  seus  moradores,  se  sustentam  dos  maati- 
«mentos  que  continuamente  lhes  entram  pela  barra  e  Tejo,  coai 
«que,  prohibindo-se-lbes,  se  verá  esta  corte  em  um  apertado  si- 
«tio,  perecendo  á  fome  por  falta  de  trigo,  que  é.o  mantimento 
«commum  de  todas  as  creaturas,  cujo  prejuízo  attento  foram  já 
«servidos  os  senhores  reis  doeste  reino,  predecessores  de  V.  Al- 
«teza,  de  conceder  grandes  liberdades  e  isenções  a  todas  as  pes- 
«soas  que  quizessem  conduzir  mantimentos  para  a  corte,  para 
«cujo  effeito,  na  forma  da  provisão  do  senhor  rei  D.  Manuel,  se 
«lhes  passam  cartas  de  vizinhança  e  privilegio,  em  que  são  im- 
«postas  penas  pecuniárias  e  de  emprazamento  aos  vereadores  e 
«ministros  que  impedirem  as  ditas  conducções,  tendo  também  fa- 
«culdade  este  senado  para  poder  mandar  um  dos  ministros,  de 
«sua  apresentação,  com  vara  alçada  e  ampla  jurisdicção,  doze  le- 
«guas  ao  redor  d'esta  corte,  para  obrigarem,  por  justiça,  a  traze- 
«rem  a  ella  os  mantimentos  necessários,  como  consta  dos  deca- 
imentos que  estão  no  cartório,  cujas  copias  se  offerecerão  a  V. 
«Alteza,  quando  seja  servido  de  as  mandar  vôr. 

«Parece  a  este  senado,  visto  a  necessidade  ser  tão  urgente  e 
«necessitar  de  remédio  mui  opportuno,  que  V.  AUeza  deve  ser 
«servido  deferir  ao  requerimento  do  juiz  do  povo,  mandando  pas* 


I  Liv.«  XII  de  reg.«  de  côas.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs,  221  v. 
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isar  decreto  para  as  villas  de  Ribatejo,  Setabal  e  Porto  d*El-Reí, 
flpara  qoe  as  justiças  e  camarás  não  só  d3o  prohibain  a  conduc- 
fçâo  do  trigo,  cevada  e  milho  para  esta  cidade,  mas  que  logo, 
«sem  dilação  alguma,  façam  expedir  toda  a  quantidade  doestes 
«géneros  que  for  possível,  para  que  assim  se  possa  remediar  a 
«necessidade  doeste  povo,  impondo-se-lhes  gravíssimas  penas, 
«para  que  inviolavelmente  observem  o  que  V.  Alteza  fòr  servido 
«de  lhes  mandar  sobre  esta  matéria,  porque  este  será  o  meio 
«mais  effectivo,  que  outro  qualquer,  de  que  o  senado  possa  usar, 
«porque  na  especialidade  do  decreto  se  conhecerá  o  cuidado  com 
«que  V.  Alteza  trata  do  sustento  d*esta  corte,  e  boje  com  maior 
«razão,  por  assistirem  n'ella  todos  os  prelados  d'este  reino,  povos 
«e  toda  a  nobreza  d'elle. 

Resolução  regia: 

«Pelo  desembargo  do  paço  mando  que  os  corregedores  e  pro- 
«vedores,  fazendo  orçamento  do  p3o  que  acharem  em  cada  logar, 
«lhes  deixem  aquelle  que  fôr  necessário  para  seu  sustento  até  o 
cDOvo,  e  o  mais  o  façam  conduzir  a  esta  corte ;  e  porque  no  Ri- 
«batejo  se  acham  as  Lezírias  por  semear,  preferirá  a  semente  que 
«para  ellas  fòr  necessária,  a  tudo  o  mais.  E  todo  o  pao  que  se 
«achar  aresta  cidade  e  seu  termo,  de  particulares,  sem  excepção 
«de  pessoas  nem  qualidade,  se  venda  logo  pelo  preço  do  Terrei- 
«ro,  sem  se  poder  alterar  cousa  alguma  n'elle,  para  cujo  effeito 
«mando  se  tire  devassa  dos  que  obrarem  o  contrario,  como  tam- 
«bem  dos  que  atravessarem  no  Terreiro  do  Trigo  para  venderem 
«por  differente  preço,  cujo  excesso  pede  toda  a  demonstração ;  e 
«aos  governadores  das  armas  do  Alemtejo  e  Minho  mando  que 
«aos  ministros  de  justiça  assistam,  para  que,  com  todo  o  cuida- 
«do,  se  faça  a  conducção,  e  o  senado  fará  executar  o  que  lhe  to- 
scar, fazendo-me  presente  o  que  n'esta  matéria  se  obrar.  Lisboa» 
«6  de  maio  de  1674.» 
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< 


Oonsulta.  cia  oamara  a  el-rei  em  ^  de  maio 

de  ler-íri 

«Senhor  — O  juiz  do  povo  d*esta  cidade  requereu  pessoal- 
mente n'este  senado  que  este  anno  se  podia  esperar  uma  grande 
«falta  e  carestia  de  pão,  porque,  com  o  mau  tempo  que  lem  ha- 
«vido,  estavam  as  novidades  mui  prejudicadas,  e  que  para  poder 
«haver  abundância  era  necessário  que,  com  industria,  nos  vales- 
«semos  dos  reinos  vizinhos,  sendo  mais  commodo  o  de  Castella, 
«por  ser  confinante  com  as  nossas  terras  e  fácil  a  condacçSo  e 
«estar  hoje  muito  abundante  de  trigo  e  com  esperança  de  ter 
«boas  novidades,  porque  a  chuva  que  faz  damno  em  as  nossas 
«terras,  fertilisa  as  suas  e  as  aproveita,  segundo  a  experiência 
«tem  mostrado;  e  que  tratando  com  alguns  castelhanos  o  quere- 
«rem-se  obrigar  a  metter  quantidade  de  trigo  n^esta  corte,  lodos 
«se  escusaram,  em  raz5o  dos  direitos  que  pagam  nas  aduanas, 
«porque,  com  os  gastos  dos  caminhos,  a  razão  da  valia  por  que 
«hoje  corre  em  Castella,  lhes  não  tem  couta  pelo  preço  qu6  tem 
«n'esla  corte,  e  todos  afTirmaram  que  se  se  lhes  levantasse  o 
«dito  tributo  das  aduanas,  que  poderiam  para  o  seu  interesse  fa- 
«zer  útil  esta  conducção  que  para  o  nosso  remédio  é  tão  neces- 
«saria. 

«Sendo  vistas  e  consideradas  suas  razões,  pareceu  ao  senado 
«fazer  presente  a  V.  Alteza  que  este  requerimento  do  juiz  do 
«povo  é  justo,  ulil  e  necessário,  porque,  provendo-se  esta  cidade 
«do  trigo  que  lhe  vem  de  fora,  poderá  de  Castella  vir  tanta 
«quantidade,  que  se  conserve  a  cidade  em  fartura,  sem  carestia. 

«O  senhor  rei  D.  João  o  3.**  em  semelhante  occasião,  em  que 
«se  esperava  que  houvesse  falta  de  trigo,  houve  por  levantada  a 
«Siza  que  pagava,  concedendo-lhe  franqueza  e  liberdade  em  a  ven- 
«da,  e  com  este  tolerável  prejuízo  da  sua  fazenda  deu  remédio 
«ao  imminente  damno  que  ameaçava  a  seus  vassallos. 

«E  esta  matéria  é  tão  digna  da  consideração  de  V.  Alteza,  e 
«lhe  incumbe  tanto  o  incansável  cuidado  com  que  trata  do  boi 
«governo  doestes  reinos,  que  não  só  levantaram  jà  tributo  a 


1  Liv.«  m  de  reg.*»  de  cone.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  222  v. 
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ctrígo  os  senhores  reis  D.  Manuel,  D.  ]o3o  S.*",  D.  Sebastião  e 
«D.  Henrique,  mas  ha  memorias  que  em  tempo  de  fome  manda- 
«ram  por  sua  conta  vir  p3o  de  França  e  Flandres,  e  o  deram  ao 
«poTO  pelo  mesmo  qne  lá  lhes  custou,  sem  avanços  nem  fretes, 
€para,  como  verdadeiros  pães  das  republicas,  remediarem  a  fome 
«dos  vassallos  a  quem  amavam  como  a  filhos. 

«Reconhecendo  este  senado,  por  não  menor,  o  amor  e  cuidado 
«com  que  V.  Alteza  trata  do  bem  commum  de  seus  vassallos, 
«justamente  esperamos  que,  com  egual  providencia  e  industria, 
«remedeie  a  fome  e  carestia  que  ameaça  esta  corte,  deferindo  ao 
«requerimeoto  do  juiz  do  povo,  por  ser  encaminhado  ao  sustento 
«dos  pobres  e  abundância  e  fartura  dos  vassallos  de  Y.  Alteza, 
«em  que,  para  V.  Alteza,  deve  consistir  o  seu  maior  serviço.» 

OonsTilta.  da,  oamaira  a  el-rei  em  O  de  ma.to 

de  XOV^^ 

«Senhor  —  Em  o  novo  regimento  que  V.  Alteza  foi  servido  dar 
«a  este  senado,  se  dispoz  que  os  juizes  dos  orphSos  doesta  cidade 
«haviam  de  ser  desembargadores  extravagantes  da  casa  da  sup- 
«plicação,  e  que  o  senado  apontasse  os  meios  a  Y.  Alteza  para 
«se  praticar  esta  resolução,  o  que  o  senado  fez  por  consulta  de 
«8  de  novembro  de  167i  ^  a  que  Y.  Alteza  até  o  presente  nSo  foi 
«servido  responder;  e  conhecendo  o  senado  o  prejuízo  que  havia 
«em  estarem  as  varas  vagas,  por  consulta  de  29  de  maio  de  1673 ' 
«pedia  licença  a  Y.  Alteza  para  as  prover  na  forma  em  que  cos- 
«tumava,  até  que  Y.  Alteza  fosse  servido  de  resolver  o  contrario, 
«porque  as  causas  dos  menores  nSo  podiam  estar  sem  juizes,  a 
«que  Y.  Alteza  também  nSo  foi  servido  responder  até  agora. 

«Hoje  se  acham  todas  as  varas  vagas,  porque  dois  ministros 
«que  ha,  têem  acabado,  e  as  trez  se  estão  ha  perto  de  trez  annos 
«servindo  de  serventia,  e  em  tão  nolavel  prejuizo  dos  orphãQS, 
«que  não  sem  grande  escrúpulo  se  deixará  de  deferir  a  que  o  se- 
«nado  proveja  as  varas  de  um  ou  de  outro  modo ;  e,  para  que  seja 


1  Liv.*  m  de  reg.*  de  eoiu.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  225  y. 
t  «Elementofl»,  tom.  vii,  pag.  414. 
'  Ibid.,  pag.  447. 
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«mais  conforme  ao  intento  de  V.  Alteza  e  á  necessidade  qoe  as 
«causas  doeste  jaizo  téem  de  ministros  de  leltras  e  experiência, 
«se  entende  qae  fora  conveniente  egaalar  V.  Alteza  as  varas  dos 
«orphãos  a  correições  do  segundo  banco,  e  que  o  senado  as  nao 
«pudesse  prover  senão  em  ministros  que  tivessem  servido  dois 
«logares,  para  que  assim  se  possam  prover  ministros  de  mais 
«experiência :  e  porquanto  o  ordenado  que  boje  têem  as  varas  dos 
«orphaos  é  pouco,  e  se  entende  que  no  termo  bastará  um  só  juiz» 
«também  fora  conveniente  extinguir-se  uma  das  varas,  e  que  o 
«ordenado  se  acrescentasse  pelas  outras^  para  que  assim,  mais 
«commodamente,  se  possam  sustentar  n'esta  corte  os  ministros 
«que  as  servem.  E  porque  esta  matéria  necessita  de  resolução, 
«pede  o  senado  a  Y.  Alteza  que,  bavendo-o  assim  por  bem,  o 
«mande  declarar  ao  desembargo  do  paço,  e,  quando  não,  se  pede 
«a  V.  Alteza  que  permitta  que  as  mesmas  varas  se  provejam  na 
«mesma  forma  que  até  agora  se  observou,  porque  maior  damno 
«é  estarem  jis  varas  por  prover,  que  serem  providas  n'esta  fórnoa, 
«sentindo  os  orphãos  irreparável  prejuízo  n'esta  dilação,  com  que 
«V.  Alteza  intentou  dar-lhes  maior  remédio  ás  suas  causas.» 

Resolução  regia  ^ : 

«Não  ba  que  alterar  no  estylo  que  atô  agora  bouve  n'estes  pro- 
«vimentos.  Encommendo  muito  ao  senado  que  n'elles  procure  oc- 
«cupar  os  ministros  de  melhores  lettras,  capacidade  e  procedi- 
«mentos,  para  que  doesta  maneira  se  possam  evitar  os  inconvenien- 
«tes  que  se  consideram.» 

Oonsulta  da  eamai-ai  a  el-rei  em  IO  cie  maio 

âe  ler^k^ 

«Senbor  —  Foi  V.  Alteza  servido,  deferindo  a  uma  consulta 
«doeste  senado,^  de  7  de  novembro  de  i672  ^  conceder-lhe  facul- 
«dade  para  que  pudesse  vender  os  foros  e  domínios  d'a1gumas 
««asas  n'esta  corte,  com  as  declarações  apontadas  na  provisão. 


1  Tem  a  data  de  10  de  março  de  1675. 

*  Liv.»  m  de  reg.«  de  cone.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  226  r. 

3  «Elementos»,  tom.  vzt,  pag.  410. 
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•Pareceu  n'aqaelle  tempo  conveniente  este  arbítrio  para  se  aca- 
«dir  á  necessidade  qae  a  camará  padecia  com  os  sens  empenhos» 
aporem  tem  mostrado  a  experiência  qae  foi  e  6  maito  contra  a 
«autoridade  d'este  senado  e  mui  prejudicial  a  suas  rendas. 

«Emquanto  á  autoridade,  porquanto  é  vender  a  maior  preemi- 
«nencia  e  honorífico  do  senhorio  das  casas  que  são  suas  ha  tau- 
€tos  annos  e  de  sna  primeira  dotação.  A  nenhuma  das  cidades»  e 
«ainda  villas  do  reino,  se  admitte  tal  requerimento  no  tribunal 
«onde  toca,  porqne  os  vereadores  são  obrigados  a  conservar  os 
«dominios  e  rendas  das  camarás,  como  o  principal  dote  d'ellas ; 
«pois  sendo  esta  a  cabeça  e  princeza  de  todas  as  do  reino,  como 
«lhes  ha  de  dar  tão  prejudicial  exemplo,  pondo  os  seus  foros  e 
«domínios  em  leilão  publico,  para  os  comprar  qnem  tem  facul- 
«dade  de  escolher  os  melhores,  ficando  no  senado  os  de  peior 
«condição,  como  se  experimenta? 

«Emquanto  ás  rendas  da  camará  é  indubitável  o  prejuízo,  por- 
«quanto,  ainda  que  se  paguem  quatro  landemios  de  presente, 
«como  a  camará  é  perpetua,  em  cincoenta  annos  podem  pagar-se ; 
<e  sendo  assim,  porque  se  hão  de  vender  para  sempre  ?  As  divi- 
«das  podem-se  pagar  com  as  melhoras  do  tempo,  principalmente 
«sendo  de  dinheiro  a  juro,  ou  d'este  vendido  a  retro ;  porém  os 
«foros  e  domínios,  uma  vez  vendidos,  ficam  irredimiveis  para  sem- 
«pre.  1 

«Este  anno  fez  o  senado  suas  obras  sem  novos  empenhos ;  em 
«outros  pôde  ir  pagando  as  dividas  com  o  crescimento  das  rendas 
«que  vão  subindo,  ou  com  outros  effeitos  menos  prejudicíaes,  que 
«talvez  appareçam  d'onde  menos  se  espera;  e,  finalmente^  se 
«este  arbítrio  se  conservar,  d'aqui  em  diante  servirá :  de  abrir  a 
«porta  a  favores  de  poderosos,  para  os  quaes  nas  cousas  publicas 
«costuma  experímentar-se  maior  liberalidade ;  de  ficar  a  fazenda  da 
«camará  no  arbítrio  de  avaliadores  que  sempre  hão  de  acudir 
«mais  pelo  seu  interesse  particular,  que  da  obrigação  publica ;  de 
«ficar  a  camará  com  os  foros  que  se  não  pagam,  como  tem  mui* 
«tos,  e  venderem-se  os  melhores,  como  já  se  reconhece  nos  ven- 
Kdidos.  E  nos  que  se  querem  comprar  se  não  defere  já,  porque  se 
«conhece  notoriamente  o  damno,  e,  sobreludo,  ou  n  este  particu- 
lar o  interesse  é  limitado,  como  já  se  vae  conhecendo,  e  n*este 
caso  não  convém  uma  novidade  tão  grande  por  tão  pouco  pro- 
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eito,  e  se  é  muito  para  qae  se  ha  de  tirar  aos  vereadores  fátu- 
os o  honorifico  do  (Iooiídío  e  o  interesse  dos  laudemios,  quo 
les  tocam  de  jnstiça  ? 

■E  assim,  por  estas  razões,  coDvéiii  que  V.  Alteza  ordeDe  ao  se- 
ado  que  n3o  venda  oeni  domiuios  nem  fóros  de  nenhuma  quali- 
ade,  revogaudo-se  a  provisão  qu9  n'este  particular  tbe  foi  conce- 
ida.i 

Besolução  regia ' : 

<0  senado  me  diga  os  foros  que  tem  vendido  depois  da  minha 
rovisão  para  o  poder  fazer,  a  qualidade  d'elles,  importância  ôo 
inheiro  que  resultou  das  vendas  e  em  que  se  gastou,  e  junta- 
oente  me  proponha  ministros  de  toda  a  satisfação  e  desoccupa- 
,08,  para  eu  nomear  o  que  me  parecer,  para  fazer  tombo  da  fa- 
enda  da  cidade.» 

Coiumlta  da,  o  amara,  n  el-rel  em  SI  de  maio 

f Senhor  —  O  prior  e  mais  religiosos  do  convento  de  N.*  Sor.* 
la  Graça,  d'esla  cidade,  fizeram  a  este  senado  a  petição  ioclnsa, 
lizendo  n'ella  que,  haverá  dez  annos,  se  lhes  dera  licença  para  fa- 
lerem  um  capitulo,  de  que  necessitam,  tomando  alguma  terra 
õra  dos  muros,  acostando  para  este  effeito  outra  licença  já  mais 
mtiga,  precedendo  as  vistorias  necessárias,  de  que  poderiam 
estemuuhar  os  mestres  da  cidade  ;  e  porque  ao  presente  estavam 
fazendo  o  dito  capitulo,  com  que  derrubam  a  casa  da  irmandade 
los  Passos,  a  qual  nem  a  de  N.*  Snr.'  da  Graça  tèom  outra  al- 
^ma  parte,  onde  se  possa  fazer  casa  para  suas  fabricas  e  cod- 
iistorios,  senão  junto  á  parte  de  fora,  com  que  o  muro  fica  com 
uais  segurança. 

«Vista  sua  petição  fez  o  senado  vistoria,  e  constou,  pela  cerli- 
Ião  juuta  do  mestre  da  cidade,  que  (em  de  comprido  o  dito  chão 
:ento  oitenta  e  (rez  palmos,  e  de  largo  trinta  e  trez,  entrando 
a'esta  medida  a  grossura  das  paredes ;  e  como  a  parte  em  q'  b 

1  Tem  K  d&ta  de  6  de  leUmbro  do  mesmo  anno. 

*  Liv.'  m  áe  reg.*  de  codb.  e  dec.  do  si.  lú  D.  Pedro  u,  fs.  S27  v. 
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•cse  faz  a  dita  casa  d3o  somente  deixa  de  ser  prejadicial  ao  pu* 
iblico,  mas  coaveníeDte  o  tapar-se,  por  ser  já  nm  monturo  que  o 
«senado  tem  mandado  limpar  muitas  vezes,  o  qual  tirado  ficará  a 
^estrada  com  mais  limpeza  e  largura,  e  ser  a  obra  tSo  necessária 
«para  o  serviço  do  Santo  Christo  dos  Passos,  que  em  outra  ne- 
«obnma  parte  se  pôde  fazer,  cuja  piedade  e  devoçSo  merece  todo 
«o  favor  e  ajuda,  e,  tudo  considerado,  parece  ao  senado  que,  na 
«forma  da  certidão  da  vistoria,  se  lhes  deve  dar  o  chão  que  pe- 
idem, e  assim  o  faz  o  senado  presente  a  V.  Alteza,  para  que  o 
«permitta^  como  de  sua  real  grandeza  se  espera.» 

Resolução  regia : 

«Como  parece.  Lisboa^  23  de  maio  de  1674.» 

A.mm^ikto  âe  veirea,^&o  cie  S£S  «le  maio 

ae  lar^L  ^ 

«Aos  25  de  maio  de  Í674  se  assentou  em  mesa,  pelos  mínis- 
«tros  abaixo  assígnados,  que,  por  haverem  algumas  pessoas  que, 
«tomando  de  arrendamento  as  casas  e  lojas  da  cidade,  as  traà- 
«passavam  occultamente,  lucrando  por  esta  via  os  interesses  dos 
«traspassos,  de  que  resultava  notório  prejuizo  á  fazenda  da  ca- 
«mara  e  se  moviam  questões  entre  os  alugadores,  em  que  era 
«Decessario  defender  e  interpor  o  senado  sua  jurisdicção,  foi  ac- 
«cordado  que  o  escrivão  do  thesoureiro  da  cidade,  Diogo  do  Sai 
«d*Almeida,  ou  quem  seu  officio  servir,  faça  as  clausulas  neces- 
«sarías  nos  arrendamentos  das  ditas  lojas  e  casas,  declarando 
«D'ellas  qae  se  não  possam  traspassar  a  outras  quaesquer  pessoas, 
«sem  licença  expressa  da  cidade,  e  que  os  interesses  dos  traspassos 
«serão  para  a  fazenda  da  dita  camará,  e,  achando  se  algum  tras- 
«passo  feito,  sem  a  tal  licença,  reporia  o  lucro  d'elle  a  pessoa 
«que  o  fizesse,  além  das  penas  que  parecesse  ao  senado.  De  que 
«se  passou  uma  ordem  ao  dito  escrivão  do  thesoureiro,  para  a 
«dar  à  execução,  e  se  mandou  fazer  este  assento.» 


^  Liv.*  XV  dos  Assentos  do  senado,  fs.  261. 
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Oonfliulta  da  caiii.a,i*a.  a  el«rei  em.  5(3£S  de  lunbLO 

de  X^T^  1 


«Senhor — Com  o  requerimento  da  Casa  dos  Viote  e  Quatro 
«fez  este  senado  presente  a  V.  Alteza  as  razões  porque  esta  ci- 
«dade  n3o  deve  contribuir  pelo  effeito  das  tendas,  quando  em  todo 
«o  mais  reino  se  pratique ;  e  porque  o  juiz  do  povo  torna  a  repe- 
<tir  o  mesmo  requerimento,  obrigado  das  instancias  do  mesmo 
«povo,  pede  agora  o  senado  a  V.  Alteza,  por  singular  mercê,  seja 
«servido  permittir-lhe  qae  aquelle  computo  que  lhe  couber  na  re- 
«partição  dos  quinhentos  mil  cruzados,  fique  a  seu  arbitrio,  e, 
«quando  pareça  que  este  povo  está  menos  carregado  do  que  me- 
«rece,  ofiferece  a  V.  Alteza  cem  mil  cruzados  em  cada  um  anão, 
«que  vem  a  ser  a  metade  mais  do  que  até  agora  lhe  tocava  na 
«contribuição  passada,  com  o  que  ficará  pagando  o  mais  a  que  se 
«pôde  esforçar  no  estado  presente,  fazendo-lhe  V.  AUeza  mercê 
«de  o  livrar  de  pagar  pelo  effeito  das  tendas,  que  ao  povo  parece 
«formidável  tributo  em  razSo  da  pobreza;  e  como  V.  Alteza,  nas 
«cortes  passadas,  fez  a  mesma  mercê  a  esta  cidade,  justamente  a 
«espera  agora  o  senado,  pois  tem  merecido  a  V.  Alteza  n'este  go- 
«verno  usar  Y.  Alteza  com  ella  a  mesma  grandeza.» 

A'  margem  está  registrado  o 
—  «Decreto  '  em  que  veiu  inclusa  esta  consulta: 
«Ainda  que  pelo  meio  das  tendas  se  entendesse  que  a  contri- 
«buição  importaria  muito,  aitendendo-se  ao  que  o  senado  me  re- 
«presenta  na  consulta  inclusa  e  á  vexação  que  se  considerava  e  á 
«vontade  que  tenho  de,  em  tudo  que  fõr  allivio  d'este  povo,  lhe  fa- 
«zer  mercê,  lh'a  faço  de  que  o  meio  das  tendas  se  não  pratique; 
<e  porque  a  quantia  que  se  aponta  dos  cem  mil  cruzados  não  é 
«egual  ao  com  que  deve  concorrer,  o  senado  a  deve  acrescentar, 
«attendendo-se  á  egualdade  com  que  todos  os  povos  devem  coa- 
«correr,  sendo  este,  por  sua  grandeza,  o  mais  rico,  assim  pelas 
«rendas  dos  naturaes,  como  pelo  trato  dos  estrangeiros,  consir 


1  ÍÂv.^  lu  de  rcg.*  de  cons.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  u,  fs.  230. 
'  Tem  a  data  de  27  de  setembro  do  mesmo  anno. 
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crando-se  a  impossibilidade  dos  mais  povos,  em  qne  o  damno  da 
«gnerra  foi  mais  seasivel,  e  D'este  tempo,  com  a  esterilidade  dos 
cfroctos,  se  acham  mais  necessitados,  sendo  na  maior  fertilidade 
cregnlados  por  daas  partes  do  reino  e  esta  cidade  por  uma ;  e 
c  assim  espero  que  o  senado  n'esla  occasião,  com  o  zelo  qae  em 
ctodas  tem  mostrado,  se  haja  de  conformar  em  tado  com  o  qne 
cconTém  a  meu  serviço  K» 

Oomsnltci  da  eamara.  a.  el-rei  em  O  de  Julbo 

de  ie'y4« 

cSenhor  —  Por  decreto  de  10  de  junho  próximo  passado  é  V. 
«Alteza  servido  que  se  veja  n'este  senado  e  consulte  a  V.  Alteza 
€0  que  parecer  sobre  a  petição  dos  officiaes  e  soldados  do  terço 
cda  guarnição  d*esta  corte,  em  que,  pelas  razões  que  na  mesma 
«petição  allegam,  pedem  a  V.  Alteza  lhes  faça  mercê  mandar  que, 
«do  dinheiro  do  alcance  das  contas  qne  se  estão  tomando  ao  the- 
«sooreiro  que  foi  dos  novos  impostos,  Filippe  Peixoto  da  Silva,  e 
€de  qualquer  outro  dinheiro  que  haja  dos  mesmos  effeitos  e  im- 
cpostos,  se  lhes  paguem  sete  mezes  que  se  lhes  estão  devendo,  do 
«tempo  que  serviram  pela  repartição  doeste  senado ;  e  porque  do 
«tempo  referido  se  está  devendo  a  este  terço  sete  mezes  e  treze 
«dias,  como  se  vé  da  informação  junta  do  contador  dos  mesmos 
«impostos,  João  Borges  de  Moraes,  parece  ao  senado,  attentas  as 
«razões  dos  supplicantes,  que  V.  Alteza  deve  ser  servido  mandar 
«que,  do  dinheiro  procedido  do  alcance  da  conta  que  se  está  to- 
«mando  ao  tbesoureiro  que  foi  dos  novos  impostos,  Filippe  Pei- 
«xoto  da  Silva,  e  de  qualquer  outro  dos  mesmos  efifeitos,  se  faça 
«pagamento  aos  supplicantes  do  tempo  a  que  chegar  o  dinheiro 
«que  houver,  pois  todo  o  d'estes  effeitos  foi  applicado  ao  sustento 
f  doeste  terço  que  serviu  sempre  bem  a  V.  Alteza  ^.» 

Resoluçõo  regia  * : 
«Como  parece  ao  senado.» 


^  Yid.  cone.  da  camará  a  el-rei  em  3  d 'outubro  do  mesmo  anuo. 
3  Liv.«  ni  de  reg.^  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ji,  fs*  230  y. 
'  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  16  do  mesmo  mez. 
^  Tem  a  data  de  17  d^agosto  seguinte. 
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Nota  escripta  á  margem  : 

«Qaando  veiu  esta  consulta  já  os  soldados  tinham  o  pagamento 
«que  foi  possível  fazer-se. — Lisboa»  7  de  julho  de  1674.» 


Oonsulta.  dia  oamaira  et  el«rei  em  1^  de  Julho 

1 


c  Senhor  —  O  syndico  da  cidade  fez  petição  a  este  senado,  di- 
«zendo  que,  por  ser  seu  oflBcio  um  dos  de  maior  reputação  e  tra- 
«balho  no  serviço  do  senado^  pois  é  de  procurador  de  sua  fazea- 
<da,  fora  sempre  costume,  nas  celebridades  publicas,  dar-se-lhe 
«propina  de  gala,  a  qual,  no  acto  passado  do  juramento  da  sere- 
«nissima  senhora  infanta,  se  lhe  não  dera,  porque,  pedindo-se  a 
«Y.  Alteza,  por  uma  consulta,  declaração  d'aqiielles  oíQciaes  que, 
«alèm  da  mesa,  se  lhes  devia  dar  a  dita  propina,  segando  a  dis- 
< posição  do  novo  regimento,  não  foi  Y.  Alteza  até  o  presente  ser- 
«vido  de  resolver;  e  porquanto,  pelas  maiores  circumstancias  que 
cconcorrem  em  seu  officio  e  pessoa,  se  não  devia  entender  com 
telle  o  que  com  os  mais  oflSciaes,  pedia  se  lhe  desse  a  dita  pro- 
«pina,  como  sempre  fora  costume. 

cSendo  vista  sua  petição,  se  mandou  informar  ao  contador  da 
ccidade  sobre  o  deduzido  n'elia,  e  por  elle  foi  respondido  que, 
«provendo  os  livros  da  despeza  dos  thcsoureiros,  achara  que,  nos 
«annos  de  1619  e  de  1666,  dando-se  galas  aos  ministros  do  se- 
«nado,  se  dera  também  ao  syndico,  e  que  importara  a  dita  gala 
«que  se  deu  no  anuo  de  1619  a  Francisco  Rebello  Homem,  60iS695 
«réis,  e  no  anuo  de  1666,  ao  syndico  Manuel  Monteiro  de  Sande, 
c65fS(i)00  réis;  e  considerado  o  esiylo,  a  qualidade  do  officio  de 
«syndico,  o  trabalho  e  sulLciencia  com  que  o  supplicante  defende 
<as  muitas  e  graves  causas  que  hoje  ha  n'este  senado,  fazendo-se 
«benemérito  de  toda  a  favorável  mercê,  pede  este  senado  a  Y. 
«Alteza  seja  servido  de  permiitir  que  se  lhe  possa  dar  a  dita  pro- 
«pina  de  gala,  na  forma  costumada,  pois,  sendo  hoje  o  officio,  na 
«pessoa  do  supplicante,  de  muito  maior  trabalho^  se  acha  de  me- 
<nor  interesse,  por  não  ser  proprietário.  Assim  o  espera  o  senadc 
«da  real  grandeza  de  V.  Alteza. i 


1  Liv.«  m  de  reg.»  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  u,  £b.  231. 
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Oonflmlta.  da  camará,  a  el-rei  em  IO  de  Jullio 

1 


«Senhor  —  O  pagamento  qne  reqaerem  os  officíaes  e  soldados 
«do  terço  da  guarnição  d'esta  corte,  n3o  é  o  que  de  próximo  se 
«lhes  fez  pela  repartição  da  junta  dos  trez  estados,  por  onde  ser- 
«vem.  mas  é  por  conta  do  tempo  que  serviram  pela  repartição 
«doeste  senado,  e  se  lhes  ha  de  fazer  por  esta  mesma  repartição 
«com  o  dinheiro  procedido  do  alcance  das  contas  que  se  estão 
«tomando  ao  thesoureiro  que  foi  dos  novos  impostos,  Filippe  Pei- 
«loto  da  Silva,  e  com  qualquer  outro  dinheiro  que  n'este  senado 
«haja  dos  mesmos  effeitos,  que  é  applicado  ao  sustento  d*este  ter- 
«ço,  que  é  o  mesmo  que  Y.  Alteza  de  presente  concedeu  aos  ca- 
«pitães  Francisco  Vaz  Galvão  e  Manuel  Ferreira  da  Silva. 

«Pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  mandar  deferir  ao  re- 
«querimento  dos  supplicantes.» 

Resolução  regia  ' : 

«Yae  deferido  na  consulta  ao  requerimento  dos  supplicantes.» 

Oonsulta  da  oamara  a  el-rel  em  O  d^afl^ointo 

de lar^ ' 

«Senhor  —  Como  na  governança  d'esta  cidade  se  não  pratica  o 
«que  dispõe  a  Ord.»  pela  differente  forma  com  que  por  este  se- 
«nado  se  administra  esta  republica,  na  forma  de  suas  provisões 
«particulares  se  proveram  sempre  as  varas  de  almotacés  em  ci- 
«dadãos  nobres  e  honrados,  Qlhos  d^outros  que  tivessem  servido 
«já  a  cidade  e  que  pudessem  satisfazer  a  sua  obrigação  e  ordens 
«do  senado,  sem  que  até  o  presente  haja  por  escripto  ordem  em 
«contrario,  porque  o  novo  regimento  que  V.  Alteza  foi  servido 
«dar  a  este  senado,  no  capitulo  12,  em  que  falia  em  almotacés, 
«não  differe  do  decreto  de  23  de  fevereiro  de  1645,  pelo  qual  o 


1  Liy.®  in  de  reg.*  de  cons.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  232. 

^  Tem  a  data  de  17  d*agoBto  seguiiite. 

3  Li?.*  Ill  de  reg.*  de  eooB,  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  236. 
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«senhor  rei  D.  Jo3o  o  4.®  foi  servido  recommendar  a  este  senado 

«que,  na  nomeaçSo  de  almolacés,  tivesse  grande  considerarão  a 

«serem  pessoas  nobres,  que  nlo  tivessem  servido  a  fidalgos  par- 

«ticolares,  e  sem  officio,  para  melhor  poderem  assistir  a  esta  oc- 

«cupaçSo,  e,  se  fosse  possível,  cavalleiros,  para  levarem  as  varas 

«do  pallio  na  prociss3o  de  Corpus ;  como  V,  Alteza  foi  servido 

«dar  a  entender  a  este  senado  serem  os  almotacés  homens  que 

«tivessem  foro  de  fidalgos  na  casa  real,  se  alterou,  com  grande 

«prejuízo  da  cidade,  o  inveterado  costume  do  provimento  d  estas 

«varas,  buscando-se  até  agora  pessoas  que  tivessem  foro,  de  que 

«tem  resultado  muitas  recondncçoes,  pela  falta  que  ha  de  quem, 

«tendo  foro  e  sendo  capaz,  queira  servir  esta  occupaçSo,  sendo 

«necessário  ao  senado  premeditar  aquelles  que,  sendo  eleitos,  hão 

«de  servir  com  menos  repugnância,  succedendo  ainda  assim  nSo 

«exercitarem  seus  oflBcios  mais  que  n'aquellas  acções  em  que  pre- 

«cisamente  n5o  podem  deixar  de  o  fazer,  não  trazendo  varas  pela 

«cidade,  com  menos  representação  da  nobreza  de  seu  ofiicio,  aos 

«quaes  o  senado  não  p6de  advertir  com  o  rigor  necessário,  por- 

«que,  servindo  além  do  tempo  da  lei,  se  escusarão,  e  requerem 

«que  façam  nova  nomeação ;  e  como  entre  a  qualidade  d'estes  ho- 

«mens  que  têem  foro,  e  a  dos  homens  nobres,  que  o  não  têem» 

«n3o  ha  differença  alguma,  antes  ha  muitos  filhados  a  que  se  não 

«darão  os  oflicios  dos  nobres,  cujas  razões  attentas  e  a  grande 

«necessidade  que  se  tem  de  se  proverem  estas  varas  logo  em 

«pessoas  idóneas,  pede  este  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  per- 

«mittir  que  se  continue  o  provimento  dos  almotacés,  na  forma  de 

«suas  provisões  e  decretos,  nomeando  cidadãos  nobres  que  apla 

«e  suflicientemente  exercitem  seus  oflicios.» 

Resoltição  regia  : 

«O  decreto  d*el-rei,  meu  senhor  e  pae,  se  guarde;  porém,  ha- 
« vendo  pessoa  que  tenha  o  foro,  o  senado  o  preferirá  ás  outras. 
«Lisboa,  6  d'agosto  de  1674.» 
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Oonflrulta  âa  oamara.  a  el«i*ei  em  O  éL*CLgçomto 

cie  lar^i 

c Senhor — Por  consulta  de  4  de  maio  passado*  fez  este  se- 
«nado  presente  a  V.  Alteza  a  falta  qae  enlao  havia  n'esta  cidade, 
«e  hoje  ha  tanto  maior,  qae  é  preciso  repetir  este  senado  se- 
«ganda  vez  a  V.  Alteza  os  meios  qae  poderá  haver  para  ter 
«abundância  de  todo  o  género  de  p3o. 

cDe  trez  modos  se  poderá  fazer  o  provimento  necessário:  o 
«primeiro,  conduzindo-se  para  esta  corte  o  trigo  que  houver  no 
«reino;  o  segundo,  e  mais  efQcaz,  levantar*se  a  prohíbiçSo  de 
«Castella ;  o  terceiro,  mandar-se  vir  das  ilhas  e  reinos  estrangeí- 
«ros. 

«Para  se  facilitar  o  primeiro  melo,  da  conducç9o  do  trigo  do 
«reino,  foi  servido  o  senhor  rei  D.  Jo3o  o  4.^  no  anno  de  1650, 
«de  mandar  passar  todas  as  ordens  que  por  este  senado  lhe  fõ- 
«ram  pedidas,  e  o  mesmo  senado  ajustou  com  os  mercadores 
«d'esta  cidade,  presente  o  juiz  do  povo,  a  quantidade  de  moios  e 
«o  preço  por  que  se  havia  de  vender  o  alqueire  de  cada  género, 
«o  que  o  dito  senhor  approvou  por  decreto  de  22  de  novembro 
«do  mesmo  anno,  e  mandou  devassar  vários  desembargadores 
«da  casa  da  supplicaçSo,  ás  comarcas  do  Ribatejo,  dos  através- 
«sadores ;  e  o  mesmo  senhor,  no  anno  de  16S1,  foi  servido  man- 
«dar  que  os  assentistas  fizessem  provimento  para  os  assentos  do 
«trigo  e  cevada  das  ilhas  e  reinos  estrangeiros,  e  no  cartório 
«doeste  senado  ha  memorias  que  os  senhores  reis  doeste  reino 
«mandaram  muitas  vezes  commissarios  a  conduzir  trigo  de  todo 
«o  reino  para  esta  cidade. 

«Hoje  será  conveniente  que  V.  Alteza  se  sirva  de  mandar  pas- 
«sar  as  ordens  na  mesma  forma,  e  de  permíttir  que  o  senado, 
«ajustando  o  preço  com  os  mercadores,  lhes  possa  emprestar, 
«para  fazerem  maior  emprego,  qualquer  dinheiro  que  tiver  de 
«suas  rendas  ou  administração,  e  servir-se  V.  Alteza  de  mandar 
«aos  corregedores  das  comarcas  que  tirem  devassas  dos  atraves- 


*  Liv.<*  in  de  reg.^  de  cone.  e  dec.  do  gr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  240. 
<  Yid.  nVste  voL,  pag.  24. 
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«sadores  6  as  remetiam  ao  desenibargo  do  paço,  presos  os  cul- 
■pados,  e  se  dê  retaçSo  a  este  senado  dos  moios  que  se  acbaram 
«aos  ditos  atravessadores,  para  que,  pagando-se-lhes  pelo  preço 
«que  o  compraram,  se  mande  coodozir  para  esta  corte;  e  Dão 
«meoos  fora  convenieDle  provèrem-se  os  asseotistas  das  partes 
«ultramarinas,  porque  ficava  ao  povo  o  sustento  dos  presídios,  d 
fora  outra  tanta  quaniídadã,  e  se  evitava  poderem 
tas  comprar  mais  p3o  do  que  o  necessário,  para  o  re- 

o  ao  segundo  meio,  de  se  levantar  a  prohlbição  de 

o  que  só  pôde  deiíar  abundante  de  trigo  este  reioo. 

terras  confioaDles,  sem  os  inconvenientes  do  mar, 

outra  sorte  parece  que  se  altera  a  correspondência 
'Cio  e  os  interesses  da  paz,  quando  nos  annos  passa- 

Castella  a  mesma  necessidade,  se  lhe  não  impediu  a 
.  e  como  n'esta  cArte  assiste  o  enviado  d'aquella  co- 
)  deve  dilatar  o  remédio  a  tSn  grande  prejuizo,  e  para 

fdra  conveniente  que  V.  Alteza  se  servira  de  levau- 
o  que  o  trigo  paga  nas  aduanas,  por  este  aono,  como 
ei  D.  JoSo  o  4."  o  fez  no  trigo  das  ilhas,  o  anuo  de 
senhor  rei  D.  João  o  3."  nas  sizas  de  todo  o  p3o  que 
Ôra  do  reino. 

praticar  o  terceiro  meio,  de  vir  trigo  das  ilhas,  fora 
)  servir-se  V.  Alteza  de  escrever  aos  governadores 

u3o  deixassem  levar  Irigo  aos  estrangeiros,  de  sorte 
lara  a  conducçao  do  reino,  e  fazer  mercês  aos  contra- 
e  o  mandassem  vir  dos  reinos  estrangeiros,  porque  no 

senhores  reis  D.  Manuel,  D.  João  o  3.",  D.  Sebastião 
que  o  mandaram  vir  por  sua  conta  e  o  venderam  sem 
ir  não  empobrecerem  a  seus  vassallos. 
te  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  mandar  vér  esta 
]m  a  brevidade  e  ponderação  de  que  necessita  o  evi- 
mmum  necessidade  d'estâ  reinof. 

regia' : 

lo-me  com  o  senado  no  primeiro  meio  apontado  D'esta 

kta  de  17  do  mesmo  mez. 
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ccoD&ulta,  para  o  qae  mandarei  passar  as  ordens  que  se  pediram, 
«na  secretaria  de  estado,  com  declaração  que,  nos  logares  d^onde 
«se  mandar  vir  p3o  do  reino,  se  deixe  o  sustento  necessário,  e 
<no  Ribatejo  toda  a  semente  que  lhe  fõr  necessária.  E  quanto  ao 
«empréstimo  de  dinheiro  o  poderá  o  senado  fazer,  nao  sendo,  po- 
«rém,  do  dinheiro  do  real  d'agaa  applicado  á  nova  contribuição; 
«e  pelo  que  toca  aos  assentistas  ha  inconveniente  em  se  lhes  pôr 
«condição  que  não  teve  nenhum  dos  assentos  passados,  e  á  junta 
«dos  trez  estados  mando  advertir  tenha  particular  cuidado  em  que 
«Dão  tomem  mais  pão  que  o  necessário. 

«Quanto  ao  trigo  de  Castella,  pela  secretaria  de  estado  mau- 
«darei  insinuar  esta  matéria  ao  enviado  que  aqui  reside,  na  fór- 
«ma  que  fõr  mais  conveniente;  e  quando  a  experiência  mostre 
«que  o  direito,  que  se  paga  nos  portos  seccos,  é  só  o  impedi- 
«mento,  então  o  mandarei  levantar  durante  a  necessidade  e  ca- 
«restia ;  e  ás  ilhas  mandarei  escrever  se  dé  toda  a  ajuila  e  favor 
«aos  naturaes  e  estrangeiros  que  a  ellas  forem  buscar  pão  para 
«O  reino.» 

I>eei*eto  cie  O  .ct^a^rosto  cie  10'^'4,  ^ 

«Por  se  ter  noticia  de  que  muitas  pessoas  particulares  se  fe- 
«cham  com  o  pão  que  tèem,  e  que  o  deixam  de  mandar  ao  Ter- 
«reiro,  por  em  sua  casa  o  venderem  por  mais  subido  preço,  e 
«convir  que  a  necessidade  se  haja  de  remediar,  provendo-se  com 
«a  prevenção  competente  ao  aperto  em  que  esta  cidade  se  acha, 
<o  senado  da  camará  me  diga  logo  logo  o  que  se  lhe  oGíerece 
«Doesta  matéria,  para  que,  com  toda  a  promptidão,  se  ordene  o 
«que  convier.» 

Oonanilta.  da.  oamaira  a  el-i*ei  em  8  d*A|posto 

de  le'^4  2 

«Senhor—Por  decreto  de  6  doeste  mez  foi  V.  Alteza  servido 
«mandar  a  este  senado  que,  porquanto  se  tem  noticia  que  muitas 


1  Lív.*  lu  de  reg.*  de  cone.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  235. 
^Ibíd. 
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■pessoas  particulares  se  fechara  com  o  p3o  e  deixam  de  o  m 
«dar  ao  Terreiro,  para  em  sua  casa  o  venderem  por  mais  sub 
■preço,  e  convir  que  a  necessidade  se  remedeie,  provendo-se  c 
■a  prevenção  necessária  ao  aperto  em  que  está  a  cidade,  o 
■nado  representasse  logo  a  V.  Alteza  o  que  Ibe  parecesse  sol 
■esta  matéria,  para  se  lhe  dar  a  Tórma  conveniente. 

«Sendo  visto  e  considerado  o  diio  decreto,  parece  ao  sen< 
■  que  o  meio  mais  eOicaz,  para  se  d3o  vender  trigo  fóra  do  T 
•  reiro,  será  servir-se  V.  Alteza  de  deitar  um  pregão,  em  sen 
,  pnr  esla  cidade,  para  que  nenhuma  pessoa,  de  qualqi 
ilidade,  condiçSo  e  estado  que  seja,  venda  trigo  fora  do  T 
ro,  em  sua  casa,  ou  em  outra  qualquer  parte,  debaíio  de  g 
Simas  penas,  e  que  a  lodos  se  lhes  dã  faculdade  para  qi 
ndando  trigo  ao  Terreiro,  o  vendam  pelo  que  puderem,  p 
!,  n'esta  forma,  n3o  tendo  maior  interesse  na  venda  particul 
evarSo  ao  Terreiro,  sendo  certo  que  se  lá  fâr  todo  con 
ior  abundância,  será  menor  a  carestia,  porque  dos  pregi 
)  o  senado  tem  mandado  lançar  em  seu  nome,  n3o  tem 
lado  effeito  algum,  por  serem  as  pessoas  que  vendem  tr 
suas  casas,  poderosas  e  ecciesiasticas.» 


i*elas  copias  inclusas  verá  o  senado  a  resoluçSo  que  (ou 
sta  matéria,  assim  sobre  as  penas,  como  sobre  as  pess( 
lesiasticas.  Lisboa,  8  d'agoslo  de  1674.* 

aptas  a  que  a  resolução  se  refere  * : 

!*ara  o  arcebispo  de  Lisboa — Reverendo  em  Ghrísto  pad 
ebispo  amigo,  eu  o  príncipe  vos  envio  muito  saudar  coi 
lelle  de  cujo  virtuoso  acrescentamento  muito  me  prazeria.  S 
irmado  que  na  occasiSo  presente,  em  que  esta  cõrle  se  ac 
1  grande  falta  de  pão,  muitas  pessoas  ecclesiasticas  o  mi 
D  vender  em  suas  casas  particulares,  por  preços  eicessívi 
qne  resulta  haver  muita  falta  no  Terreiro;  e porquanto ten 
bibido  que  pessoa  alguma  possa  vender  pão  em  sua  casa 


IJv.*  lu  de  leg.*  de  cous.  o  dec  do  ar.  lei  D.  Fedro  u,  fa,  235  t. 
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«ordenado  qae  lodo  o  qae  se  vender  seja  no  Terreiro,  pelo  preço 
€qae  seus  donos  Ibe  puzerem,  para,  por  este  modo,  o  Terreiro  es- 
piar sempre  provido,  e  qae  não  flca  resultando  em  prejuízo  das 
«pessoas  ecciesiasticas  que  quízerem  vender  fruo  tos,  vos  encom- 
«raendo  muito  que,  pela  parle  que  vos  toca,  em  razão  das  pessoas 
«de  vossa  jurísdicçao,  mandeis  observar  esta  minha  resolução, 
«com  as  penas  que  vos  parecerem  necessárias  para  a  boa  exe- 
«cuç3o  d'ella.  Escripta  em  Lisboa,  a  8  dagosto  de  1674.» 

Bando: 

c Manda  o  príncipe,  nosso  senhor,  que  nenhuma  pessoa,  de  qual- 
«quer  estado  e  condição  que  seja,  venda,  nem  mande  vender,  ou 
«consinta  que  se  venda  em  sua  casa,  nem  em  outra  qualquer 
«parte,  nenhum  género  de  pão,  antes  serão  obrigados,  quando  o 
«queiram  vender,  a  mandal-o  vender  no  Terreiro,  pelo  preço  que 
«lhes  parecer,  e  fazendo  o  contrario  incorrerão  em  pena  de  perdi- 
«mento  de  todo  o  pão  que  lhes  foi  achado,  ou  na  valia  do  que  con- 
«slar  que  venderam  depois  doesta  prohibição,  do  qual  será  a  terça 
«parte  para  o  denunciador  e  as  outras  duas  para  o  hospital  e  en- 
«geitados,  e,  não  havendo  denunciador,  será  a  terça  parle  que  lhe 
«locava,  para  os  presos.  E  lodos  os  julgadores  do  crime  doesta  ci- 
«dade,  cada  um  no  seu  bairro,  tirarão  devassa  e  informações  se- 
«cretas  dos  que  conlravierem  este  bando,  e  do  que  acharem  serão 
«obrigados  a  dar  conta  no  senado  da  camará  e  no  desembargo  do 
«paço,  cada  semana,  e,  não  o  fazendo  assim,  ou  faltarem  em  tira- 
«rem  as  devassasj  se  lhes  dará  em  culpa>  não  podendo,  em  razão 
«d  ella,  ser  admiitidos  ao  serviço  de  S.  Alteza.  Lisboa,  8  d*agosto 
«de  1674.» 


Ooiuralta  da  camará  a  el-rei  em  8  cl*a^o«to 

de  ler-*  1 


«Senhor — Os  mercadores  que,  por  carta  de  vizinhança,  se  toem 
«obrigado  a  metter  trigo  n'esta  cidade,  fizeram  queixa  a  este  se- 
«oado  de  que  no  porto  de  Alcácer,  Porto  de  Rei  e  outros  muitos 
•se  lhes  tomava,  para  provimento  das  terras,  a  terça  parte  do  tri- 


>  Líy.*  m  de  rçg.*  de  cons.  e  dec«  do  sr.  rei  D.  Pedro  u,  fs.  239. 
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«go,  nao  obstante  apresentarem  as  provisões  do  senhor  rei  D. 
«Manuel,  nas  quaes  o  dito  senhor  foi  servido  mandar  qae  ne* 
«nbuma  pessoa  impedisse  a  conducçlo  do  trigo  aos  mercadores 
«que,  com  carta  de  vizinhança,  o  trouxessem  para  esta  cidade, 
«com  pena  d'um  anno  de  degredo  para  Africa  e  cem  cruzados,  a 
«metade  para  o  accusador  e  a  outra  para  os  capttvos;  e  porque 
«apresentarem-se  ás  justiças  as  cartas  de  vizinhança,  com  as  cer- 
«tidões  insertas,  não  é  bastante  para  se  nao  impedir  a  conducçSo 
«e  se  não  tomar  o  trigo,  será  conveniente  que  V.  Alteza  «se  sirva 
«de  mandar  escrever  aos  corregedores  das  comarcas,  com  grande 
«aperto^  que  mandem  passar  ordens  ás  camarás  das  suas  cornar- 
«cas,  para  que  de  nenhum  modo  impeçam  a  conducção  do  trigo 
«para  esta  corte,  nem  tomem  parte  alguma  d'elle,  e  que,  achando 
«que  alguns  vereadores  ou  juizes  fazem  o  contrario,  os  mandem 
«vir  emprazados  a  esta  corte,  em  termo  de  oito  dias,  para  que, 
'(ouvindo-se  o  senado,  sejam  castigados  na  forma  de  suas  provi- 
«sões. 

«O  juiz  e  escrivão  do  povo  fizeram  queixa  a  este  senado  de  que 
«Francisco  de  Novaes,  casado,  morador  na  vílla  de  Aldeia  Galle- 
«ga,  atravessava  grande  quantidade  de  trigo  e  o  vendia  por  preço 
«exorbitante  ás  pessoas  que  doesta  cidade  Ih'o  iam  comprar  á 
«dita  villa,  que  é  a  da  maior  passagem  e  conducção  d'este  reino, 
«com  que  fora  conveniente  que  V.  Alteza  se  servira  de  mandar 
«passar  um  corregedor  do  crime  á  banda  d'além,  e  que,  dando 
«varejo  na  casa  do  dito  Francisco  de  Novaes,  deixando-lhe  o  trigo 
«necessário  para  a  sua  familia,  fizesse  conduzir. o  mais  para  o 
«Terreiro  d'esta  cidade,  e  que  o  juiz  de  fora  da  dita  vilIa  tire  de- 
«vassa  sobre  os  atravessadores  que  ha  n'ella,  e  a  remelta  ao  des- 
« embargo  do  paço,  para  que  a  mande  vêr  pela  via  a  que  toca.» 


Resolução  regia : 

«Assim  o  mando  ordenar.  Lisboa,  17  d'agosto  de  1674.» 
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Oarta  recata  de  17^  ^*eígamta  de  lO^^^L  ^ 

cVereadores,  procuradores  do  senado  da  camará  de  Lisboa  e 
«procuradores  dos  mesteres  d'ella,  eu  o  príncipe  vos  envio  muito 
csaadar.  Sou  informado  que  no  aito  de  uns  quintaes  que  ficam 
«snperiores  ao  quartel  do  cães  do  Carvão,  em  que  assiste  a  com- 
«panhia  de  cavallos  do  conde  da  Torre,  do  meu  conselho,  ba  umas 
«piçarras  pendentes  no  ar,  gastas  e  solapadas  do  tempo,  que 
«ameaçam  ruina,  e  que  uns  pedaços  d'ellas,  que  cahiram  n*esle 
«inverno  passado,  arruinaram  uma  casa  que  estava  fronteira  e 
«causaram  algum  damno  no  dito  quartel;  e  porque  pôde  ser 
«muito  maiur  se  cabirem  as  ditas  piçarras,  com  evidente  risco  dos 
«soldados  e  cavallos  que  no  dito  quartel  assistem,  vos  ordeno 
«mandeis  logo,  com  toda  a  brevidade,  fazer  vistoria  n'estas  picar- 
«ras,  e  obrigar  aos  donos,  a  quem  toca,  acudam  logo  ao  remédio 
«d'ellas,  para  que  se  n3o  arruinem,  obrigando-os  a  que  as  segu* 
«rem,  oa  maodando-as  derrubar  por  sua  conta^  na  forma  em  que 
«fazeis  segurar  as  casas  que  estio  arriscadas,  o  que  vos  bei  por 
«muito  encarregado.» 

Ooii»ii.ltai  da  eamara  a  el«ret  em  07^  d*ag^oiiito 

de  lOT^^L  * 

«Senbor  —  O  conde  da  Torre  fez  petição  a  este  senado,  em  que 
«Ibe  fez  presente  que,  sobre  o  quartel,  em  que  assiste  a  sua 
«companhia  de  cavallos,  no  cães  do  Carvão,  estavam  umas  picar- 
«ras  que  ameaçavam  ruina,  por  estarem  gastas  do  tempo  e  quasi 
«pendentes  no  ar,  e  mandando  o  senado  fazer  vistoria,  na  forma 
«costumada,  para  que  logo  se  tirasse  o  perigo,  constou,  por  cer- 
tidão dos  officiaes  do  regimento,  que  nas  ditas  piçarras  havia  o 
«perigo  que  se  representava,  mas  que  não  ficava  á  face  da  rua, 
«senão  interior  em  uns  quintaes  de  diversas  partes  que  entre  si 
«contendiam  o  tirar-se  este  perigo,  como  terceiros  prejudicados, 
termos  em  que  o  seu  conhecimento  pertence  ao  juízo  das  pro- 


*  Liv.»  m  de  reg.«  de  cons.  e  dec.  do  Br.  rei  D.  Pedro  n,  íb.  237  v. 

*  Ibid.,  ÍB.  238. 
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iriedades»  por  ser  competeDle  e  privativo  ás  causas  que  entre 
lartes  se  movem  sobre  os  perigos  que  são  interiores  e  que  res- 
leitain  a  particulares,  porque  o  senado  só  manda  tirar  summa- 
iamente  aquelies  que.  ficando  para  a  raa,  lêem  prejuízo  publi- 
» ;  e  u'esla  forma  se  poz  por  despacho,  na  dita  petição,  que  re- 
[ueresse  no  juizo  das  propriedades,  onde  tocava,  com  que  o  se- 
lado nSo  pôde  mandar  tirar  este  perigo,  na  forma  que  V.  Alteza 
be  ordena,  sem  se  alterarem  os  naeios  ordinários  que  às  parles 
le  devem  de  justiça.* 

Hesohtção  regia : 

•Está  bem. —  Lisboa,  28  d'agosto  de  1674.» 

Decreto  cio  1  <l«  setenitora  de  XOV^Í* 

■  O  senado  da  camará  d'esta  cidade  faça  logo  entregar  ao  tbe- 
;oureiro-mór  da  junta  dos  trez  estados  todo  o  dinheiro  que 
iStiver  cabido  e  fòr  caliíndo,  pertencente  á  nova  contribalcão, 
Iorque  é  necessário  para  se  acudir  ao  pagamento  a  que  está 
lonsignado." 

onHiiilta  da  oamara  a  el-rel  em  SO  de  setembro 
de  ieV4.* 

«Senbor  — Foi  V.  Alteza  servido  mandar,  pelo  superintendente 
la  contadoria  geral  de  guerra,  Jorge  da  França,  rever  as  contas 
los  thesoureiros  e  almoxarifes  que  serviram  a  este  senado,  en- 
endendo-se  que,  em  prejuízo  da  sua  fazenda,  havia  em  muitas 
ilguns  erros;  e  porque  a  fazenda  da  cidade  está  com  os  empe- 
ibos  que  são  presentes  a  V.  Alteza,  e  do  procedido  d'estas  cen- 
as se  pôde  desempenhar  e  dar  salisfaç9o  a  alguns  filhos  da  fo- 
ba,  a  que  se  devem  juros  atrazados  d'cste  mesmo  tempo,  pede 
iste  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  mandar  que  o  mesmo  Jorge 
la  França  acabo  esta  diligencia,  com  a  maior  brevidade  possi- 
el,  e  que  as  contas  que  estiverem  concluídas,  se  cobre  o  prt 


>  Lív."  Ill  de  reg.°  de  cona.  a  dec.  do  Br.  rei  D.  Pedro  n,  h.  310, 
í  Ibid.,  fa.  241  v. 


r 
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«cedido  d'ellas,  para  que  o  senado  possa  começar  a  fazer  o  seu 
«desempenho.» 

Resolução  regia : 

cComo  parecei  Lisboa,  26  de  setembro  de  1674.» 

Ooncmlta  da,  oamara  n.  e]-t*ei  em  ^S  de  seteiiil>iro 

de  l&y^^ 


«Senhor — Os  lavradores  do  termo,  por  seus  privilégios  e  sen- 
«tenças,  se  isentam  de  pagar  real  d*agaa  no  vinho,  e  como  o  mal 
«que  usam  doesta  liberdade,  mettendo  os  vinhos  de  fora  do  termo 
«6  OQtro  qne  compram  a  particalares  do  mesmo  termo^  no  titulo 
«de  sua  lavra^  justiQcando  facilmente  que  o  são  com  quaesquer 
«testemunhas  que  para  este  eSeito  apresentam,  é  mui  considera- 
«vel  o  prejuizo  que  dão  á  fazenda  de  Y.  Alteza  e  da  cidade^  o 
«qaal  prompta  e  eíScazmente  se  deve  evitar,  para  que  na  contri- 
«baição  .futura  não  haja  os  descaminhos  que  se  experimentaram 
«na  passada»  abusando  os  lavradores  do  seu  privilegio  e  fazen- 
«do-se  contratadores,  para  interessarem  aquella  maioria  que  lhes 
«resulta  em  favor  de  sua  liberdade ;  considerando  o  senado  esta 
«matéria,  com  toda  aquella  altenção  que  pede  a  sua  importância, 
«parece  ao  senado  que  é  o  meio  mais  efQcaz  de  se  evitar  este  des- 
«caminho,  mandar  quatro  ministros,  com  egual  repartição,  ao 
«termo  d*esta  cidade,  a  que  vejam,  examinem  e  averiguem  as  vi- 
«nhãs  qne  cada  lavrador  tem,  e  o  que  poderá  cada  uma  dar  cada 
«anno,  pouco  mais  ou  menos,  o  qual  orçamento  se  ha  de  fazer 
«por  pessoas  ajuramentadas,  praticas  e  desinteressadas,  e  lançar 
«assim  em  livros,  os  quaes  se  hão  de  entregar  ao  executor,  para 
«que,  quando  mandar  descarregar  as  verbas  do  real  d'agua,  veja 
«pelo  numero  das  pipas  a  desigualdade  que  ha  do  titulo  ao  orça- 
«mento,  para  que  assim  lhe  defira  com  justiça  e  clareza ;  e  qae, 
«achando  que.  algum  lavrador  usou  mal  de  seu  privilegio^  o  perca 
«para  sempre.  E  para  que,  com  o  tempo,  se  nSo  possa  confundir 
«   ta  nova  forma  de  arrecadação,  dizendo  alguns  lavradores  que 


Vid.  C0D8.  da  camará  a  el*rei  em  23  d* agosto  de  1677. 

Tii?.^  lu  de  reg.^  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  245. 
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e  puzeram  algumas  vinhas,  todo  o  lavrador  qae  d'hoje 
)  puzer  violia  em  lerra  que  nunca  o  fosse,  ou  que  ao- 
estivesse  extiucta,  o  faça  saber  ao  senado,  para  Ibe 
azer  louvação  e  lançal-a  no  livro,  em  que  as  mais  esti* 

os  ministros  que  fôrem  a  esta  diligencia  o  mandarão 
egoar  em  todos  os  logares  do  termo,  para  que  chegue 
de  todos,  porque  o  lavrador,  que  o  contrario  fizer,  não 
legio  para  a  tal  vinha  que  novamente  fõr  posta, 
uanto  o  senado  tem  boa  satisfação  de  alguns  ministros 
m  servido,  lhe  parece  que  será  conveniente  mandar  V. 
le  os  quatro  julgadores  sejam  Pedro  de  Unhão  de  Cas- 
),  Jeronymo  Nogueira,  Bernardino  Gonçalves  de  Moura 

Ferreira,  aos  quaes  o  senado  nomeará  quatro  escrí- 
cendo  cada  ministro  dez  tostões  por  dia  e  ca(]a  escri- 

tostões,  por  aquelle  tempo  que  o  senado  lhes  assigoar 

diligencia,  havendo-lhes  V.  Alteza  por  recommendada 
encia  como  tanto  de  seu  serviço,  e  insinuando-lhes  que 
msideração  a  ella  para  seus  despachos. 
>  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  de  o  haver  assim  por 
a  que,  evitados  os  descaminhos,  tenha  a  fazenda  de  V. 
da  cidade  as  niílidadea  a  que  este  senado  allende  com. 
o  e  cuidado.» 

o  regia ' : 
parece'.» 

Ita  da  oamara  a.  el-i*ei  em  3  d*outul>ro 
de  1«'9'4 1 

•  —  No  caminho  que  vae  do  cães  da  Fundição  para  o 
Lpolooia  ficam  as  cavallaríças  que  este  senado  mandou 

dftU  de  5  d'outubro  seguinte. 

Ds.  da  camars  a  el-rá  em  12  d'outubro  ão  meBino  anno. 
i  da  tesoluçio  regia  o  aenado  da  camar»  expediu  ordem  aos  jn'- 
lomeou  os  eacrivílea,  ua  forma  da  consulta  ;  maa  dama  DOta  qn 
a  h.  346  do  mesmo  livro  de  re^patro,  consta  que  tal  diligeoei 
a  ter  effeito. 
a  de  ieg.°  de  coss.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  ii,  fa.  242. 
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afazer  para  alojamento  da  cavallaria  da  corte,  e  ficando  então 
«uma  por  acabar,  teve  o  senado  noticia  qne,  por  ordem  da  janta 
«dos  trez  estados,  se  mandava  agora  continuar,  e  que,  examinan* 
«do-se  a  segurança  dos  alicerces  que  estavam  feitos,  se  acharam» 
«com  o  tempo,  menos  seguros,  com  o  que  se  faz  de  novo;  e 
^porque,  sendo  pelo  cordeamento  antigo,  áca  a  passagem  estreita 
^6  menos  vistosa  uma  obra  que  ao  senado  tem  custado  tanta  fa- 
«zenda  na  serventia  d'estea  cães,  é  necessário  que  V.  Alteza  se 
«sirva  de  mandar  á  junta  que  a  dita  cavallariça  se  faça  dez  ou 
«doze  palmos  mais  dentro,  para  que  a  serventia  fique  com  a  ca- 
«pacidade  e  formosura  necessária,  porque  em  ser  assim  não  tem 
«maior  custo  a  dita  obra,  nem  lhe  falta  cbSo,  porque  o  seu  com- 
^prímento  é  para  a  terra  que  sobejamente  é  espaçosa  na  dita 
«praia ;  e  porqae  outra  cavallariça  que  está  feita,  tem  quasí  o 
«mesmo  prejuízo,  poderá  ser  conveniente  cortarem-se-lhe  dez  ou 
«doze  palmos  para  a  parte  da  rua,  e  acrescentarem-se-lhe  outros 
«para  a  do  mar,  sendo  a  despeza  á  custa  do  senado  —  pede  o 
€senado  a  Y.  Alteza  seja  servido  mandar  á  junta  que  a  dita  obra 
«se  faça  na  forma  que  o  senado  aponta  ser  conveniente,  e  que, 
«sendo  necessário,  se  possa  emendar  a  que  está  feita  na  forma 
«referida,  visto  a  despeza  com  que  o  senado  tem  feito  esta  ser- 
«ventia,  e  a  formosura  com  que  se  deve  acabar  tão  grande 
^  obra.  o 

nesolução  regia  * : 

«Como  parece,  assim  o  mando  ordenar. • 

Oonsulta  da  oamaira  tt  el*ret  en»  3  <l'outiit>ro 

cie  iar4  » 

«Senhor  —  Por  decreto  de  27  d'este  mez  de  setembro  foi  V. 

«Alteza  servido  de  mandar  responder  á  consulta  de  35  de  junho, 

«em  que  este  senado  pedia  a  Y.  Alteza  fosse  servido  de  o  alli- 

«viar  da  contribuição  pelo  effeito  das  tendas,  fazendo  Y.  Alteza 

mercê,  por  sua  real  grandeza,  de  insinuar  a  este  senado  que» 


>  Tem  a  data  de  4  de  dezembro  do  mesmo  anno. 

>  Liv.*  lu  de  reg."  de  cona.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  U,  270  v. 
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tainda  que  o  dito  effeito  fosse  muito  importante,  o  não  mandaria 
cpraticar,  por  lhe  fazer  mercê,  mas,  considerada  a  maior  possi- 
«bilidade  doesta  cidade  que,  pelas  rendas  e  commercios  de  seus 
crooradores,  se  faz  t3o  desigual,  que  deve  ser  reputada  pelas 
«duas  partes  do  reino,  porquanto  o  damno  da  guerra  passada  foi 
«mais  sensivel  nas  outras  terras  que  boje,  com  a  esterilidade  dos 
«fruclos,  se  acham  menos  ricas :  o  que  tudo  considerado,  pros- 
«trado  aos  reaes  pés  de  V.  Alteza,  reconhecendo  este  senado  a 
«grande  mercê  que  V.  Alteza  lhe  faz  em  nao  mandar  praticar  os 
«meios  das  tendas^  deseja  este  senado  servir  a  Y.  Alteza,  na  oc- 
«casião  presente,  com  a  maior  somma  que  permittir  a  capacidade 
«doeste  povo  que,  com  tanto  amor  e  lealdade,  reconhece  o  muito 
cque  é  devedor  á  grandeza  de  V.  Alteza ;  e  mandando  o  senado 
«ouvir  a  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  sobre  a  contribuição  com  que 
«deve  contribuir  esta  cidade  para  os  quinhentos  mil  cruzados  com 
«que  o  reino  ha  de  satisfazer  o  subsidio  prometlido  em  eôrles, 
«respondeu  com  o  papel  incluso,  entendendo  que  no  estado  em 
«que  se  acha  esta  cidade,  não  pôde  contribuir  com  mais  que  com 
«cem  mil  cruzados  cada  anno,  que  são  mais  trinta  e  dois  mil  cruza- 
«dos  do  que  a  contribuição  passada,  com  que,  para  os  mesmos  quí- 
«nhentos  mil  cruzados,  concorria  este  povo,  segundo  o  orçamento 
«que  eiitão  se  lhe  fez.  E  considerando  o  seuado  as  razoes  da  Casa 
«dos  Vinte  e  Quatro,  e  as  que  houve  na  contribuição  passada 
«para  esta  cidade  ser  lançada  só  nos  sessenta  e  oito  mil  cruza- 
«dos,  lhe  parece  que  justamente  não  deve  ser  regulada  pela  terça 
«parte  do  reino,  nem  ainda  pela  quarta ;  mas  porque  este  senado 
«deseja,  no  serviço  de  V.  Alteza,  de  contribuir  não  só  com  o  que 
«deve,  mas  ainda  com  mais  do  que  pôde,  por  ser  maior  a  obrí- 
«gação  èm  que  a  grandeza  de  V.  Alteza  tem  posto  a  esta  cidade, 
«que  a  commum  com  que  se  acham  todas  as  mais  terras  doeste 
«reino,  se  offerece  o  senado  a  servir  a  V.  Alteza  com  cento  e 
«trinta  mil  cruzados  cada  anno,  para  a  contribuição  futura,  que 
«ainda  excede  em  cinco  mil  cruzados  a  quarta  parte,  que  é  o 
«mais  que  esta  cidade  podia  pagar^  considerando-se  que  aioda 
«que  o  ser  mais  populosa  a  faça  mais  rica,  assim  pela  assisti 
«cia  dos  maiores  vassallos,  como  por  ser  a  sua  praça  a  dos  ma' 
vres  negócios,  que  são  tantos  os  tributos  com  que  estão  gra^ 
«dos  todos  os  géneros  que  n'ella  entram  do  reino  e  de  fora  d'el] 
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cqne  todo  o  mais  reino  a  n2o  eguala  na  quarta  parte,  havendo 
•todos  os  Qsnaes  snbido  a  tão  alto  preço,  que  não  ha  hoje,  sem 
«negocio,  quem  na  corte  se  possa  sustentar  sem  empenho,  sendo 
<Do  seu  termo  mais  custoso  o  beneficio  das  fazendas,  que  em  ou- 
ttra  alguma  parte,  porque  o  commercio  está  t3o  pensionado  nas 
«alfandegas,  que  por  muitas  vezes  tem  Y.  Alteza  entendido  ser 
«ntil  a  seu  serviço  a  diminuição  dos  direitos;  e  os  damnos  da 
«guerra  não  foram  menos  sensíveis  n'esta  corte,  porque  ainda 
«que  não  tivesse  a  hostilidade  do  inimigo,  teve  sempre  presídios 
«de  cavallaria  e  infanferia  e  fortificações,  além  das  armadas  que 
«são  tão  desigualmente  custosas  aos  exércitos,  os  quaes  se  ani- 
«mavam  com  os  soccorros  com  que  esta  corte  lhes  assistia  de 
«continuo,  como  cabeça  d'este  reino. 

«Espera  o  senado  da  grandeza  de  V.  Alteza  seja  servido  de 
«ba?er  por  bem  que  esta  cidade  contribua  com  os  cento  e  trinta 
«mil  cruzados  oflerecidos,  entendendo  que,  chegar  a  promessa  a 
«tão  grande  somma,  é  attender  o  senado  mais  á  obrigação  com 
«que  a  grandeza  de  Y.  Alteza  o  tem  posto,  que  á  possibilidade 
«d'este  povo.» 

« Resolução  regia  * : 

«Na  conformidade  das  minhas  resoluções  e  assentos  de  cortes 
«tenho  resoluto  que  os  quinhentos  mil  cruzados,  com  que  o  reino 
«ha  de  contribuir,  se  não  devem  repartir  por  computo  certo,  mas 
«pelos  usuaes  ofTerecidos,  portanto  o  senado  tenha  entendido  que 
«esta  cidade  ha  de  pagar^  por  entrada,  quatro  réis  por  cada  ca* 
«nada  de  vinho  e  trez  por  cada  arrátel  de  carne,  que  é  a  mesma 
«quantia  com  que  até  agora  se  contribuía  em  um  e  outro  género, 
«para  o  que  mandei  fazer  regimento,  com  derogação  de  todos  os 
«privilégios,  e,  quando  este  effeito  em  todo  o  reino  tão  produza 
«todos  os  quinhentos  mil  cruzados,  o  restante  se  ha  de  passar  aos 
«usuaes  offerecidos ;  e  a  administração  de  tudo  ha  de  correr  pela 
«junta  dos  trez  estados,  conforme  os  mesmos  assentos  de  cõr- 
«tes*.i 


^  Tem  a  d&ta  de  11  de  novembro  segainte. 

2  Yid.  coDB.  da  camará  a  el-rei  em  17  de  dezembro  do  mesmo  anoo. 
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Oonsulta.  da.  oama 


ira  a.  e1*irei 


em  1^  d.*outiil>iro 


» Senhor  — V.  Alteza  foi  servido  conformar-se  com  a  consalla 
«doeste  senado,  sobre  os  quatro  ministros  que  hão  de  ir  ao  termo, 
«para  efleito  do  orçamento  que  hão  de  fazer  ás  vinhas  dos  lavra- 
«dores  e  se  evitarem  os  descaminhos  do  real  d'agua;  e  porque 
«será  conveniente  que  os  ditos  ministros  levantem  vara,  assim 
«para  o  respeito,  como  para  a  dila  diligencia  se  fazer  com  mais 
«brevidade,  podendo-se  mandar  prender  aquellas  pessoas  que  não 
«quizerem  obedecer  em  tudo  o  que  tocar  a  bem  d'esta  diligencia, 
«que  tão  importante  se  considera  ao  servigo  de  V.  Alteza  e  á  fa- 
«zenda  da  cidade,  pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  haver 
«por  bem  de  que  os  quatro  ministros,  que  vão  ao  termo^  possam 
«levantar  vara  pelo  tempo  que  durar  esta  diligencia.» 

Resolução  regia  ^ : 

«Para  esta  diligencia  se  fazer  não  é  necessário  que  os  minis- 
«tros  que  vão  a  ella,  levantem  vara.» 


Oonisiilta  da.  oamaira,  a  el«i*ei  em  X'^  d*outul>iTO 


«Senhor  — Gomo  no  termo  d*esta  cidade  ha  muitas  quintas  de 
«fidalgos,  poderosos  e  pessoas  ecclesiasticas  e  de  conventos  de 
«frades  e  freiras,  em  que  ha  de  ser  preciso  fazer-se  o  mesmo  or- 
«Camento  nas  vinhas,  que  aos  mais  lavradores,  os  quaes,  como 
«pessoas  mais  isentas,  poderão  pôr  alguma  duvida  a  se  fazerem 
«nas  suas  fazendas  as  diligencias  necessárias,  é  preciso  e  conve- 
«niente  que  Y.  Alteza  seja  servido  de  mandar  que  todas  aquellas 
«pessoas  que  |)uzerem  duvida  alguma,  ou  não  consentirem  que 
«nas  suas  vinhas  se  faça  o  dito  orçamento,  percam  o  privilegio  de 
«lavradores  do  termo  e  o  não  possam  mais  ter  em  tempo  alguoi. 


^  Liv.*^  UE  de  reg,^  de  cone.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  ii,  fa.  248. 

^  Tem  a  data  de  lU  do  mesmo  mez. 

^  Liv.°  ni  de  reg.^"  de  cons.  e  dec  do  sr.  rei  D.  Pedro  xi,  fs.  248. 
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«e  qne  os  ministros  que  v3o  a  esta  diligeDcia,  mandem  lançar  no 
«livro  dos  orçamentos  uma  certidão,  por  elles  assignada  e  pelo 
«seu  escrivão,  pela  qual  conste  em  como  se  mandava  fazer,  nas 
«ditas  vinhas,  a  diligencia  necessária  para  o  orçamento  que  Y.  AI- 
«teza  é  servido  mandar  fazer,  para  que  o  executor  não  mande 
«descarregar  dos  livros  do  real  d'agua  as  addições  das  pessoas 
«sobreditas,  e  se  executem  seus  fladores,  como  se  não  fossem  la* 
«vradores  do  termo. 
«Pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  de  o  haver  assim  por  bem. » 

Resolução  regia : 

«Na  forma  que  se  aponta  se  execute.  Lisboa,  i7  d*outubro  de 
«1674.» 

Ooiàsulta,  da  oamara  a.  el-rei  em  31  d*outiil>i"0 

de  ier4Li 

«Senhor — Este  senado  tem  feito  preseute  a  Y.  Alteza,  em  re* 
«petidas  consultas,  a  necessidade  em  que  esta  cidade  se  viu  nos 
«mezes  passados,  por  falta  de  pão,  e  a  maior  em  que  se  verá  nos 
«futuros,  assim  pela  esterilidade  das  novidades  doeste  anuo,  como 
«por  impedirem  a  conducção  aos  mercadores  que,  tirando  suascar- 
«tas  de  vizinhança,  se  obrigam  a  metter  certa  quantidade  de 
«moios  n'esta  cidade,  com  o  que  é  evidente  que,  acabado  o  trigo 
«que  veiu  das  ilhas,  que  é  já  muito  pouco,  e  entrado  o  ii^verno, 
«se  verá  esta  cidade  em  um  assedio  causado  pelos  mesmos  mo* 
«radores  d'este  reino,  ou  pelos  governadores  e  ministros  que  Y* 
«Alteza  põe  para  seu  serviço  nas  províncias  e  terras  d*este  rei* 
«no;  e  não  se  descuidando  o  juiz  do  povo  de  fazer  presente  a 
«este  senado  a  fome  que  ameaça  a  esta  cidade,  nem  o  senado 
«de  o  representar  a  Y.  Alteza,  para  lhe  facilitar  os  meios  do  seu 
«remédio,  tèem  sido  tão  inoíQciosas  as  ordens  que  Y.  Alteza  foi 
iservido  mandar  passar,  que  os  mesmos  ministros,  a  que  foram 
«dirigidas,  são  os  que  impedem  mais  porQadamente  a  conducção 
ido  trigo  para  esta  corte. 

«Este  senado  tem  provisão  do  senhor  rei  D.  Sebastião,  para 


^  Liv.^  ni  de  reg.<*  de  cone.  e  dec  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  249. 
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tque  o  seu  conservador  possa  mandar  vir  emprazados  a  esta 
tcôrte  todas  as  justiças  e  vereadores  que  n3o  observarem  pon- 
«tualmente  as  cartas  de  vizinhança,  em  que  forem  insertas  as 
«copias  das  ditas  provisões,  mas  coftio  este  remédio  necessita  de 
«provas  e  dilações  necessárias,  não  pôde  ser  tão  opportono  que 
«remedeie  o  damno  actual  e  imminente,  o  que  se  poderá  obviar, 
«fazendo  V.  Alteza  uma  grande  demonstração  de  castigo  com 
«aquelles  ministros  a  que  se  têem  passado  ordens,  a  que  não 
«obedeceram,  porque,  d'outra  sorte,  irremediavelmente  ouvirá  V. 
rAlteza  os  clamores  d'este  povo  necessitado  d'uma  grande  fome. 

«Do  juiz  de  fora  da  cidade  de  Beja  ha  a  maior  queixa,  e  da 
«camará  da  cidade  dEvora,  de  Villa  Viçosa  e outras  varias  partes 
«do  Alemtejo,  que  são  de  menor  consideração.  Os  governadores 
«das  províncias  de  Eutre-Douro  e  Minho  e  Beira  fazem  maior  o 
«prejuizo,  por  ser  grande  a  sua  jurisdicção,  por  comprehender 
«muitas  terras  abundantes  de  milho  e  centeio,  que  são  o  sustento 
«da  pobreza  nos  annos  de  carestia. 

«E  torna  este  senado  a  representar  a  V.  Alteza  que  só  levan- 
<tando-se  a  prohibição  de  Castella,  poderá  haver  abundância  de 
«pão  n'este  reino,  e  espera  esie  senado  da  cuidadosa  vigilância 
«com  que  V.  Alteza  altende  á  conservação  de  seus  vassallos,  que 
«V.  Alteza  se  sirva  de  acudir  com  providencia  ao  grande  damno 
«e  aperlo,  em  que  se  ha  de  haver  esta  corte,  se  V.  Alteza,  era 
«seu  remédio,  não  usar  do  poder  e  rigor  de  que  se  necessita  para 
«tão  importante  matéria.» 

Resolução  regia  * : 

«Aos  governadores  das  armas  das  províncias  mando  escrever 
«o  que  o  senado  verá  da  copia  inclusa. p 

OonMnltcL  cia.  eamara.  a  el-rei  em  S  de  iiovem1>i^o 

de  le-r^L* 

«Senhor  —  O  provedor  e  irmãos  de  N.*  Snr.*  do  Lorelo  na 
«petição  inclusa  fizeram  presente  a  este  senado  o  grande  dispe 


^  Tem  a  data  de  8  do  mez  seguinte. 

*  Liv.*  xn  de  reg.  de  cona.  e  dec.  do  er.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  250. 
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«dio»  com  que  se  continua  a  obra  do  seu  templo,  e  que,  nO  sitio 
<em  que  se  fabricaram  as  officinas  necessárias,  se  acha  um  cb3o 
«que  é  foreiro  á  fazenda  do  senado,  em  dois  mil  réis  cada  annOj 
to  qual  se  uSo  comprehendeu  nos  mais  foros  que  a  irmandade 
«antigamente  lhe  comprou,  porque  então,  com  as  ruinas  do  in- 
«cendio,  estava  o  chão  índislincto,  como  porque  se  cuidou  que  a 
«fabrica  da  obra  não  necessitasse  de  maior  capacidade  que  a  de 
«seus  primeiros  fundamentos;  e  que,  concorrendo  tantas  razões 
«de  obrigação  a  este  senado  para  favorecer  o  augmento  de  tão 
«sumptuosa  obra,  assim  por  ser  dedicada  a  N.*  Snr.'  do  Loreto, 
«como  pela  formosura  publica  de  seu  ediQcio,  pedem  lhes  faça 
«o  senado  mercê  e  esmola  de  lhes  perdoar  os  dois  mil  réis  de 
«foro  que  cada  anno  pagam  do  dito  chSo. 

«Sendo  proposta  sua  petição  se  continuou  vista  ao  syndico  da 
«cidade,  a  que  se  não  offereceu  razão  contraria  a  se  lhe  deferir ; 
«e,  sendo  consideradas  todas  as  que  ha  para  o  senado  haver  de 
«fazer  esta  graça,  parece  que  V.  Alteza  deve  ser  servido  haver 
«por  bem  que  o  senado  faça  esmola,  a  N.*  Snr.',  d'este  foro,  por- 
«que,  além  de  ser  justo  que  aquelle  sitio  que  esta  consagrado  ao 
«seu  culto»  seja  livre  e  isento  de  todo  o  encargo,  fora  acção  me- 
«nos  digna  da  sua  grandeza  pagar  este  senado  tão  limitada  es- 
«mola,  para  uma  obra  em  que  homens  estrangeiros  gastam,  em 
«a  nossa  cArte,  com  tão  liberal  mão,  a  sua  fazenda,  e,  sendo  fa- 
«voravel,  pelo  ornato  publico,  todo  o  edíQcio  magnifico,  com  maior 
«razão  o  deve  ser  este,  que  na  melhor  corte  da  thristandade  se 
«dedica  tão  sumptuosamente  á  venerada  vocação  de  N/  Snr/  do 
«Loreto.» 

Resolução  regia : 

«Como  parece.  Lisboa,  7  de  novembro  de  1674.» 

Consulta  cia  camará  a  el-rel  em  IO  de  uo^eml^ro 

«le  ier4 1 

«Serihor  —  Este  senado  fez  já  presente  a  V.  Alteza  quanto  con- 
>vinha  á  utilidade  publica  d*esta  corte  o  fazer  nova  serventia  pela 


^  liv.^  lu  de  reg,^  de  cons.  e  dec.  do  Br.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  251. 
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«nia  dos  Ganes,  rompendo-se  umas  casas  que»  encostadas  ao  moro 
cda  cidade,  a  dividem  da  rua  da  Mouraria  ^ ;  e,  servindo-se  Y.  Al- 
cteza  de  o  haver  assim  por  bem,  qnerendo-se  dar  principio  à 
«obra,  se  achou  que  as  casas  eram  vinculadas,  e  que  necessita- 
«vam  de  se  fazer  uma  subrogac3o  no  juizo  das  capellas,  sendo 
«considerável  o  valor  das  ditas  casas,  ainda  reduzido  a  seu  justo 
«preço,  porque  seu  dono  pediu  por  ellas  dez  mil  cruzados.  Hoje 
«se  considera  que,  com  maior  facilidade  e  menos  despeza,  se  po« 
«dera,  quanto  á  utilidade  publica,  fazer-se  esta  serventia  por  dif- 
«ferente  parte,  rompendo-se  a  torre  das  portas  da  Mouraria,  com 
«um  arco  que  tenha  capacidade  de  passarem  coches,  para  que 
«assim,  podendo  tomar  a  mesma  rua  dos  Canos  p»ra  o  Rocio,  se 
«evite  o  continuo  embaraço  da  passagem  da  rua  Nova  da  Palma. 
«E  ainda  que  o  visconde  de  Ponte  de  Lima  tem  uma  casa  sobre 
«a  dita  torre,  que  na  quaresma  lhe  serve  de  tribuna  para  opaco, 
«sem  prejuizo  d'ella  se  pôde  fazer  a  obra,  como  se  fez  no  pos- 
«tigo  de  S.^^  André,  sobre  o  qual  tem  uma  varanda  as  casas  de 
«D.  Joanna  de  Mendonça;  e  como  a  cidade,  quando  dá  ou  afora 
«semelhantes  logares,  sempre  è  com  clausula  de  que,  sendo  ne- 
«cessarios,  os  poderá  tomar  na  forma  da  sua  escriptura,  ainda 
«quando  tivesse  prejuizo,  nunca  tinha  razão  de  embargo. 

«Pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  de  o  haver  assim  por 
«bem,  porque,  com  pouca  despeza  da  fazenda  da  cidade,  se  fará 
«uma  serventia  tão  conveniente  ao  uso  de  seus  moradores.» 

Resolução  regia  * : 
«Como  parece.» 

Oonsulta  da  camará,  a  el«rei  em  IO  de  novembro 

de ier4  3 

«Senhor  —  Por  decreto  de  14  d*este  mez  foi  V.  Alteza  servido 
«mandar  vèr  e  consultar  n'este  senado  a  petição  inclusa,  de  Tho- 
«maz  Mainarte,  cônsul  da  naç3o  ingleza,  em  que  faz  presente  a 


^  Vid.  «Elementot»,  tom.  vn,  pag.  440. 

2  Tem  a  data  de  24  do  mesmo  mez. 

3  Liv.o  m  de  reg.^*  de  cone.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  252. 
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«Y.  Alteza  qne  do  anno  passado  vieram  a  este  porto  alguns  na- 
cvios  de  inglezes,  carregados  de  bacalhau,  e  que^  vendendo-se,  o 
«impediam  os  miuistros  doeste  seuado,  ordenando-lhes  que  des- 
usem terço  6  tomassem  taxa,  e  que,  encootrando  esta  ordem  o 
«arl.^  10.*  da  capitulação  das  pazes,  se  recorrera  a  V.  Alteza,  para 
«se  lhe  dar  a  devida  observância,  e  que,  mandando  V.  Alteza 
^vér  esta  matéria  no  senado,  se  lhes  dera  licença  para  vende- 
«rem  o  bacalhau  a  6^i00  réis,  sem  prejuízo  dos  inglezes,  como 
«consta  da  licença  junta,  e  que,  vindo  agora  dois  navios  de  ba- 
«calhau  dos  mesmos  mercadores  inglezes,  ma13í^ando-se  vender 
«nas  lojas,  por  seus  criados,  foram  notificados,  por  ordem  do  se- 
«nado,  que  dessem  terço  e  recebessem  taxa,  mandaudo-se-lhes 
«fechar  as  lojas  com  pena  de  prisão,  e  que,  recorrendo  ao  se- 
«nado  Jobn  Hickie,  mercador  inglez,  para  que  se  lhe  levan- 
«tasse  a  prohibição,  na  forma  da  capitulação  da  paz,  que  lhe  dá 
«liberdade  e  arbitrio  na  venda,  se  lhe  não  deferiu,  entendendo-se 
«pelo  contrario  a  capitulação  da  paz,  e  que,  replicando,  com  a. 
«iotelligencia  verdadeira  do  dito  artigo,  se  lhe  não  deferira  outra 
«vez,  com  que  a  venda  do  bacalhau  está  totalmente  impedida, 
ccom  grande  prejuízo  dos  mercadores,  por  não  acabarem  de  des- 
«carregar  os  navios,  e  ser  este  género  sujeito  a  corrupção ;  por- 
«que  já  o  anno  passado  esta  matéria  ficou  indecisa  e  affecta  a  V. 
«Alteza,  o  que  agora  o  senado  não  attende,  com  prejuízo  de  sua 
«nação,  sendo  que  não  pôde  ter  duvida  o  decidir-se  a  seu  favor, 
«porquanto  a  capitulação  da  paz  está  bem  clara,  em  cujos  termos» 
«por  palavras  formaes,  se  especifica  que  nenhum  tribunal,  camará 
«OQ  ministro  lhes  poderá  impedir  a  venda  do  peixe  que  trouxe* 
«rem,  e  como,  na  observância  das  capitulações,  se  acha  empenhada 
«a  real  palavra  de  Y.  Alteza,  deve  ser  inviolável,  attendeudo-se 
«ao  maior  custo  que  hoje  ha  na  pescaria  do  bacalhau,  e  quanto 
«interessa  este  reino  em  ser  abundante  d^elle,  cujas  razões  atten- 
«tas  deve  Y.  Alteza  ser  servido  mandar  ao  senado  observe  o  ar- 
«tigo  10.®  da  capitulação  da  paz,  deixando  com  liberdade  e  seu 
«arbitrio  a  venda  do  bacalhau. 

«Sendo  vistas  e  consideradas  suas  razões,  a  jurisdicção  do  se- 
«nado  sobre  esta  matéria,  assim  fundada  em  direito  commum, 
«como  municipal,  provisões  e  decretos  particulares  concedidos  a 
«favor  doesta  cidade,  se  faz  presente  a  Y.  Alteza  que  a  petição 
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«do  coQsnl  da  nação  iogleza,  emquanto  á  probibição  do  anno  pas- 
«sado,  nao  é  em  todo  verdadeira,  porque,  prohibiado-se-lbes  en- 
«tão  a  venda  do  bacalhau  aos  mercadores  inglezes,  moradores 
«n'esla  cidade,  por  nao  darem  terço  nem  tomarem  taxa,  recorre- 
aram  a  este  senado,  appensando  o  capitulo  da  paz,  que  agora 
«deviam  também  juntar,  que  é  o  terceiro  artigo,  cuja  copia  se 
«offerece  inclusa,  e  nâo  o  decimo  artigo,  de  que  na  petiç3o  se  faz 
«menção,  o  qual,  sendo  visto,  se  lhes  não  deferiu,  e  recorrea- 
«do-se  a  V.  Alteza  fez  então  o  senado  consulta  sobre  esta  maie- 
«ria,  em  que  evidentemente  se  mostrava  que,  na  forma  do  mes- 
«mo  capitulo  2.°  da  capitulação  da  paz,  não  podiam  os  mercado- 
«res  inglezes,  moradores  n'esta  cidade,  ter  liberdade  na  venda 
«do  bacalhau,  juntando-se  o  decreto  inserto,  em  que  o  senhor 
«rei  D.  João  o  4.®  foi  servido  declarar  quaes  dos  mercadores  iu- 
«glezes  devem  ter  liberdade  na  venda  e  em  que  tempo;  e  por- 
«que  o  secretario  doestado  escreveu  ao  escrivão  da  camará  que, 
^emquanto  Y.  Alteza  não  tomava  resolução  n'esta  matéria,  seria 
«conveniente  tomar-se  alguma  forma,  com  que  nem  o  senado  per- 
« desse  a  sua  jurisdicção,  nem  os  mercadores  inglezes  tivessem 
«prejuízo  na  dilação  da  venda  ou  corrupç3o  do  género,  ordenou 
«o  senado,  por  se  conformar  em  tudo  com  o  serviço  de  V.  Alte- 
«za,  a  que  sempre  tem  a  maior  attençSo,  que  os  mercadores  io- 
«glezes  vendessem  o  quintal  de  bacalhau  a  6(91400  réis,  emquanto 
«não  mandasse  o  contrario,  na  qual  licença  conservou  o  senado 
«a  sua  posse,  pois  lhe  poz  a  taxa  pelo  preço  referido,  e  S(»  no 
«terço  mandou  suspender,  mas  emquanto  não  mandava  o  contra- 
«rio,  como  se  vè  da  mesma  licença ;  e  como  a  jurisdicção  do  se- 
«nado  estava  fundada  em  direito  commum  e  particular  e  em  posse 
«immemorial,  sem  especial  ordem  em  contrario,  de  Y.  Alteza,  se 
«não  podia  nem  pôde  suspender,  pela  simples  remissão  com  que 
«se  mandou  vér  e  consultar  a  petição  do  cônsul. 

«Emquanto  á  prohibição  d'este  anno,  é  o  requerimento  do  dito 
«cônsul  simulado  e  cavilloso,  porque  se  vale  de  differente  artigo 
«da  capitulação  da  paz,  querendo,  com  industriosa  interpretação» 
«viciar  a  sua  verdadeira  iuielligencia,  sendo  esta  a  causa  porque 
«o  senado  lhe  não  deferiu,  porque,  na  capitulação  da  dita  paz,  se 
«entendeu  a  liberdade  e  franqueza  que  os  mercadores  inglezes 
«deviam  ter  nos  portos,  terras  e  senhorios  d'estes  reinos,  fa- 
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«zeodo-se  distiacção  enlre  os  ioglezes  moradores  e  habitantes 
«Doestes  reinos,  e  entre  os  inglezes  que  a  este  reino  vêem  em 
cDavios  com  fazendas  e  n'elle  não  têem  domicilio. 

cEmquanto  à  liberdade  e  franqueza  dos  inglezes  habitantes, 
«se  deu  forma  no  3.®  artigo  da  capitulação  da  paz,  que  começa : 
«—Item.  Que  os  habitantes,  em  cujos  termos,  nas  compras  e 
«vendas,  são  os  inglezes  equiparados  aos  portuguezes,  sem  outra 
«alguma  liberdade  ou  franqueza  — ;  e  como  os  portuguezes  se- 
«jam  sujeitos  ás  posturas  da  cidade,  mal  o  deharão  de  ser  os 
«ioglezes,  sendo-lbes  equiparados  por  privilegio.  E  sendo  este 
«terceiro  artigo  o  que  dispõe  sobre  a  liberdade  dos  mercadores 
«ioglezes,  moradores  n'esle  reino,  este  é  o  que  agora  se  devia 
«juDiar,  como  o  anno  passado  se  juntou,  e  não  o  artigo  10.® 

«Emquanto  á  liberdade  e  franqueza  d*aqnelles  mercadores  in- 
«glezes,  que  a  este  reino  vêem  em  seus  navios,  e  que  não  são 
«habitantes,  deu  forma  a  capitulação  da  paz  no  dito  artigo  10.®, 
«que  cavillosamente  agora  o  cônsul  quer  entender  dos  habitan- 

«tes;  e  a  estes  que  são *  se  concedeu  a  liberdade  e 

«franqueza  absoluta,  pagos  uma  vez  os  direitos  a  V.  Alteza  e  cos- 
«tumes  do  reino,  e  o  senado  lhes  não  probíbe  a  venda  nos  seus 
«navios,  porque  n'elles  o  bacalhau  só  pela  saúde  lhe  está  sujeito. 
«E  das  formaes  palavras  do  mesmo  artigo  10.®  se  vê  que  se  não 
«pôde  entender  dos  mercadores  ioglezes  habitantes,  senão  dos 
«que  vêem  nos  navios  com  as  mesmas  fazendas  :—Ibid.  E  que 
«as  pessoas  doesta  republica  possam  livremente  levar  aos  reinos 
«e  portos  6  territórios  d'el-rei  de  Portugal,  assim  armas,  p3o, 
«peixe,  como  todos  os  outros  géneros  de  mercadorias,  e  vendel-as 
•a  seu  arbitrio  — .  E  como  falia  pelas  palavras  —  possam  levar — , 
«evidente  é  que  se  entende  d'aquelles  inglezes  que  trazem  as  fa- 
«zendas,  e  não  d'aquelles  inglezes  que  as  mandam  vir,  porque, 
«cooíio  a  capitulação  da  paz  dá  privilegio  especial  aos  ditos  ingle- 
«zes  contra  o  direito  commum  d*este  reino,  para  se  entender  o 
•artigo,  como  o  cônsul  quer,  era  necessário  que  dissesse  que  os 
«ioglezes,  habitantes  n*este  reino,  pudessem  mandar  vir  o  dito 
•'3ixe  e  mais  mercadorias,  porque  as  palavras  —  possam  livre- 
«  lente  levar  —  se  devem  entender  estrictamente,  valendo  o  mes- 


Ko  iogar  das  reticencias  está  uma  palavra  que  nâo  pudemos  lêr. 
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«mo,  em  sua  rigorosa  signiScação,  que  Irazer.  E  no  naesino 
cse  verifica  meltior  a  iatelligeacia  verdadeira,  quando  tra 
•extracção  das  fazendas  para  os  reiaos  de  Castella  e  mai: 

■  los  do  reino:  Ibid.  Em  qualquer  porto  de  S.  Mag/*  p< 
«livremenle  tornar  a  levar — .  E  como  falia  por  —  tornar 

•  var— ,  ÍDfaHivel  é  que  falia  dos  mercadores  inglezes  que 

■  nos  navios,  e  d3o  dos  habitantes  que  nem  o  trazem  nem 

■  vara;  e  como  a  liberdade  de  poder  tornar  a  levar  as  raei 
■rias  que  vêem  a  este  reino,  é  sò  concedida  aos  mesmos  i 
«que  as  trazem,  mal  se  pode  entender  o  dito  artigo  dos 
■cadores  inglezes  babitantes,  que  para  este  eOTeito  não  téeu 

■  privilegio  que  os  uatnraes. 

■E  como  esta  seja  a  verdadeira  intelligencia  da  capilula( 
■paz,  justamente  deiíou  o  senado  de  deferir  á  petição  do  o 

■  observando  o  decreto  do  senhor  rei  D.  Jo3o  o  4.°,  que 
•que  antecedente  ao  ajustamento  da  paz,  ò  em  termos  su 
amfsma  matéria,  porque  nas  capitulações  antigas  já  havii 
■mesmo  privilegio  concedido  á  nação  ingleza,  que  agora 
«n'este  género  quer  o  cônsul  interpretar  tão  cavillosameot 
«prejuízo  da  jurisdicção  do  senado  e  de  todo  este  povo  e 
■porque,  sendo  o  pão  um  dos  géneros  especificados  no  dilo 
<10.%  nunca  os  inglezes  moveram  questão  sobre  elle,  vende 
•sempre  no  Terreiro  e  pelas  posturas  da  cidade,  e  a  descai 
■lhes  não  prohibe,  porque  em  o  navio  têem  livre  a  venda, 
■se  lhes  impede  que  o  tragam  para  terra.  E  se  com  as  gi 
«de  Hollanda  houve  causa  para  o  bacalhau  subir  de  preço, 
■com  sua  paz,  deve  tornar  a  seu  antigo  e  justo  valor,  e  n 
•tarem  os  inglezes  vendendo  n'esta  cidade  o  bacalhau  pelo 
•do  que  o  vendem  na  cidade  do  Porto,  como  se  o  que  là 
■vender  se  pescara  em  outros  mares,  ou  tivera  mais  facil  i 
«ducçao;  que  o  não  querer  o  cônsul  dar  terço,  nem  tomar 

•  6  querer  vender  aos  vassallos  de  V.  Alteza  a  sua  mesma  i 
•sidade,  sendo  mais  conveniente  o  não  vir  o  bacalhau  que  i 
<der-se  por  este  preço,  quando  é  certo  que  por  nenhum  ol 
•deixar  de  trazer,  porque  em  nenhuma  parte  da  Europa  lhe 

•  tanta  conveniência.  E  assim,  consideradas  as  razOes  sobr 
•e  verdadeira  intelligencia  dos  artigos  da  capitulação  da  [ 
•posse  e  jurisdicção  d'esta  cidade  e  as  poucas  liberdades  q 
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«nossos  mercadores  téem  nos  reinos  estraogeiros,  parece  deve  V. 
«Alleza  ser  servido  nao  deferir  ao  cavilloso  e  simulado  r^queri- 
•  mento,  com  que  o  cônsul  da  nação  ingleza  determina  ampliar 
«seos  privilégios  e  liberdades,  em  damno  e  prejuízo  dos  vassallos 
cde  V.  Alteza.» 

Resdução  regia  * : 

«O  senado  da  camará  faça  logo  soltar  o  mestre  do  navio  iuglez ; 
«e  porque  os  capítulos  3.®  e  IO.**  se  entendem  a  favor  dos  íngle- 
«zes  que  nãc  são  naturalisados  n'este  reino  e  vassallos,  e  estes 
€  foram  feitos  depois  do  decreto  de  28  d  abril  de  1646,  o  senado 
€os  faça  observar  inviolavelmente  d'aqui  em  diante  ^» 

Oonflmlta,  <la.  oamCLira  a,  el-rel  em  &y  de  ]ioveint>x*o 

ae ler^ ' 

«Senhor  — O  prior  e  mais  religiosos  do  mosteiro  de  S.  Vicente 
cd'esta  cidade  fizeram  presente  a  este  senado,  na  petição  inclusa, 
«que,  tendo  consideração  el-rei  D.  Filippe,  o  Prudente,  a  ser  o 
«dito  mosteiro  de  sua  camará  real,  fundado  pelo  senhor  rei  D. 
«Affonso  Henriques  n^aquelle  mesmo  logar  em  que,  do  sitio  doesta 
«cidade,  esteve  alojado  o  ^eu  arraial  e  se  enterraram  os  martyres 
«que  com  o  seu  sangue  a  ganharam,  e  ter  feito  voto  o  senhor 
«rei  D.  Sebastião  com  a  camará  d'esta  cidade  de  edificar  um 
«templo  da  invocação  do  martyr  S.  Sebastião,  pelo  beneficio  de 
«livrar  milagrosamente  da  peste  este  reino  no  anno  de  1569  S  em 
«satisfação  do  qual  mandara  o  dito  senhor  fazer  um  templo  no 
«Terreiro  do  Paço,  e  que,  succedendo-lhe  o  senhor  cardeal  D. 
«Henrique,  porque  na  dilação  da  obra  não  tinha  o  voto  cumpri- 
«mento,  fizera  doação,  in  perpeiuum,  ao  dito  templo,  de  um  conto 
«de  réis  cada  anno,  consignado  no  crescimento  do  assucar  de  S. 
«Thomé,  de  que  se  passou  padrão  no  anno  de  1572  ^,  e  que,  to- 


^  Tem  a  data  de  6  de  dezembro  seguinte. 

2  Vid.  cone.  da  camará  a  el-rei  em  14  de  dezembro  do  mesmo  anno. 

3  Liv.*  IH  de  reg.<>  de  cods.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  257  y. 

*  Vid.  «Elementos»,  tom.  i,  pag.  474,  not. 

&  Aliás  em  10  de  fevereiro  de  1579. 
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«mando  conselho,  f&ra  persuadido  que,  pela  indecencia  do  logar» 
«mudasse  a  fundação  para  sitio  mais  decente  ao  culto  divino  e 
«magnificência  da  obra,  e  que,  respeitando  estar  no  dito  mosteiro 
«um  braço  de  S.  Sebastião  e  ser  seu  tQmplo,  fundado  pelo  se- 
«nhor  rei  D.  Âffonso  Henriques  no  logar  de  seu  alojamento  e  se- 
«pultura  de  tantos  martyres  portuguezes,  agradável  a  Deus,  com 
«superiores  demonstrações,  cuja  memoria  se  devia  conservar  com 
«a  grandeza  devida  a  seu  principio,  satisfazendo  o  voto  do  senhor 
«rei  D.  Sebastião  e  da  camará  doesta  cidade,  e  continuando  o 
«santo  intento  do  senhor  rei  D.  Henrique,  mandara  que  no  dito 
«mosteiro  se  fizesse  o  templo  a  S.  Sebastião,  na  forma  do  padrão 
«por  elle  assignado  ',  sendo  administrador  da  fabrica  este  sena- 
«do,  como  parte  interessada  na  satisfação  do  voto,  para  o  que 
«applicava  o  mesmo  conto  de  réis,  com  declaração  que,  faltando 
«o  rendimento  do  assucar,  de  todo  o  mais  da  alfandega  se  peT- 
«fizesse,  de  sorte  que  nunca  houvesse  quebra,  dando  os  ditos  re- 
«ligiosos  dois  mil  cruzados  cada  anno  das  rendas  do  mosteiro,  e 
< reservando-se  o  cruzeiro  e  capella  maior  para  jazigo  dos  reis  de 
«Portugal,  como  tudo  se  via  do  padrão  offerecido,  feito  no  anno 
«de  1582;  e  que  n*esta  forma  se  continuara  a  fabrica  da  obra, 
«a  qual  estivera  em  maior  augmento  èe  os  thesoureiros  pagas- 
«sem  como  deviam,  havendo  hoje  a  maior  razão  de  estar  sepul- 
«tado  no  dito  templo  o  senhor  rei  D.  João  o  4.°,  restaurador  da 
«nossa  liberdade;  e  porquanto  ò  thesoureiro  que  hoje  serve  da 
«alfandega,  lhes  não  tinha  pago  mais  que  dois  quartéis  do  anno 
«passado,  e  nenhum  do  presente,  quando  deviam  ser  pagos  por 
«inteiro,  em  havendo  rendimento  que  exceda  a  folha  do  anDO  de 
«1579,  com  preferencia  aos  mais  posteriores  filhos  da  folha,  por 
«se  não  poder  comprehender  entre  os  mais  juros  e  tenças  esta 
«consignação,  por  ser  de  dlfferente  natureza  e  nascida  de  causa 
«tão  sagrada,  que  até  um  rei  intruso  e  estranho  se  deu  por  obri- 
«gado  a  sua  satisfação,  e  porque,  com  irreparável  prejuízo  da  obra, 
«estavam  desenganados  de  serem  pagos,  pediam  a  este  senado, 
«como  seu  administrador  e  parte  interessada  na  satisfação  do  vo- 
«to,  fizesse  presente  a  V.  Alteza  as  justificadas  razões  porqu" 


^  Yid.  not.  2  a  pag.  364  do  tom.  n  dos  «Elementofl». 
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«Y.  Alteza  deve  mandar  qae  sejam  pagos  por  inteiro,  sem  em- 
«bargo  de  não  haver  preferencias  na  folha  da  alfandega. 

«Sendo  vista  sua  petição  e  o  padrSo  que  se  apresentou,  que 
«justificava  as  causas  d'ella,  se  acha  este  senado  com  muitas 
«obrigações  de  pedir  a  V.  Alteza,  de  justiça  e  de  mercê,  seja  ser- 
«vido  mandar  ao  thesoureíro  da  alfandega  actual  pague  aos  ditos 
«religiosos  tudo  o  que  lhes  deve  do  seu  tempo,  e  que  d'hoje  em 
«diante  lhes  seja  paga  por  inteiro,  sem  diminuiçio,  a  dita  consí- 
«gnação  do  conto  de  réis,  cada  anno,  e  sem  embargo  de  qualquer 
«decreto  que  os  thesoureiros  hajam  ou  tenham  havido,  para  n9o 
«haver  preferencias,  porque,  além  de  ser  um  contrato  oneroso 
«qae  se  deve  observar,  como  da  parte  d'elrei  Filippe  se  proraet- 
«ten  e  d^elles  se  estipulou,  ha  as  razões  de  ser  satisfação  de  um 
«voto  feito  por  um  rei  de  Portugal  e  por  este  senado,  e  ser  edi- 
«ficado  o  templo  na  fundação  em  que  o  senhor  rei  D.  AiTonso 
«Henriques  deu  sepultura  a  tantos  marlyres,  conservando  no  seu 
«agradecimento  para  com  Deus  a  memoria  de  tão  insigne  victo- 
«ria,  como  ganhar  aos  mouros  esta  cidade,  e  estar  hoje  enter- 
«rado  no  mesmo  templo  o  senhor  rei  D.  João  o  4.^,  a  quem  tanto 
«deve  a  nossa  veneração  dar  a  mais  decente  sepultura;  sendo 
«mui  digno  de  consideração  o  prejuízo  de  se  suspender  a  fabrica 
«pelo  damno  dos  artificios,  e  ser  esta  mesma  consignação  appli- 
«cada  à  capella  real  de  V.  Alteza,  acabada  esta  obra.  B  como  a 
«obrigação  que  tem  o  senado,  pela  parte  do  seu  voto,  concorre 
«em  V.  Alteza  pela  do  senhor  rei  D.  Sebastião  e  D.  Henrique, 
«espera  justamente  da  real  e  cathotica  grandeza  de  V.  Alteza, 
«seja  servido  de  lhe  deferir  n*este  particular,  assim  como  convém 
«a  seu  real  serviço  e  de  Deus,  Nosso  Senhor  '.» 

Oartci  veglB,  de  f$&  cie  novembiro  de  IG^^  * 

«Vereadores  e  procuradores  do  senado  da  camará  de  Lisboa, 
«e  procuradores  dos  mesteres  delia,  eu,  o  príncipe,  vos  envio 
•muito  saudar.  Pelos  procuradores  d'esta  cidade^  que  assistiram 

jas  cortes  d'este  presente  anno,  tereis  entendido  como  para  os 


^  Vid.  coDB.  da  camará  a  el-rei  em  27  de  janeiro  de  1679. 

^  Liv.<^  III  de  reg.*  de  conB.  e  dec.  do  Br.  rei  D.  Pedro  u,  fs.  271  v. 
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«empenhos  do  reioc,  despeza  dos  presídios,  cooqaistas  e  em- 
«baixadas  se  oiFereceram  os  irez  estados  do  reino  a  contribnir^ 
«cada  anno,  com  um  milhão,  do  primeiro  de  janeiro  do  anno  qae 
«vem  de  1675  em  diante,  e  como,  por  alliviar  em  tudo  o  possi- 
€vel  os  vassallos  doeste  reino,  acceitei  quinhentos  mil  cruzados  do- 
«dito  milhão  no  elFeito  do  tabaco,  e  para  os  quinhentos  mil  res- 
«tantes  se  offereceram  os  ditos  estados,  uniformemente,  a  contri* 
«buir  pelos  usuaes  que  me  propuseram,  assentando  ultimamente 
«que  se  commetteria  o  ajustamento  e  exacção  d'ellcs  á  junta  dos 
«trez  estados,  como  administradora  doestes  effeitos  e  composta 
«de  todos  os  trez  braços  do  reino  ^;  pelo  que  ordenei  á  dita  junta 
«que^  vendo  as  consultas  dos  ditos  estados,  e  meios  que  n^ellas 
«me  tinham  proposto  para  a  contribuição  dos  quinhentos  mil  cru- 
«zados,  me  consultasse  os  que  lhe  parecesse  mais  convenientes 
«para  a  suavidade  do  tributo  e  menos  oppressão  dos  povos;  e, 
«conferindo-se  na  dita  junta  todos  os  ditos  meios,  por  se  achar 
«ser  impraticável  a  contribuição  pelas  tendas,  conformando-me 
«com  o  que  a  mesma  junta  me  propoz,  fui  servido  resolver,  em 
«dois  do  presente  mez  de  novembro,  que  n'estes  reinos  e  ilhas 
«se  impuzessem  trez  reaes  na  carne  e  vinho  para  esta  contribui* 
«ção,  de  mais  do  real  das  fortificações,  e  n'esta  cidade  se  conti* 


^  O  alvará  régio  de  3  de  novembro  de  1674  nomeia,  para  deputados  da« 
junta  dos  trez  estados,  por  parte  da  nobreza  e  por  este  estado  propostos,  oa 
conselheiros  de  estado,  marquez  de  Fontes  e  conde  de  Yilla  Verde ;  por 
parte  do  clero  e  por  este  estado  propostos,  o  bispo  deSo  da  capella  real  e 
Lourenço  Pires  de  Carvalho,  desembargador  dos  aggravos  da  casa  da  aup- 
plicação  ;  por  parte  do  povo  e  por  delegação  que  este  estado  fez  na  pessoa 
do  regente,  confiando  d'elle  a  escolha,  o  conselheiro  de  estado,  conde  da  Eri- 
ceira (O.  Luiz  de  Menezes)  e  o  capitão  da  guarda,  D.  Francisco  de  Sousa, 
Q  por  parte  do  regente,  D.  José  de  Menezes,  deputado  na  mesa  da  consciên- 
cia e  ordens  e  sumilher  de  cortina.  Todos  estes  ministros  com  o  procurador 
da  fazenda  real,  servindo  de  secretario  Francisco  Soares  Nogueira,  conti- 
nuariam com  o  despacho  na  forma  indicada  no  mesmo  alvará.  —  Vid.  CoU^ 
da  leg,  port.  por  J.  J.  éC Andrade  e  Silva. 

O  senado  da  camará  de  Lisboa,  na  sua  consulta  de  17  de  dezembro  de  167^ 
adiante  transcripta,  não  deixou  passar  sem  protesto  que  não  houvesse  sií 
nomeada  a  pessoa  do  povo,  que  pelo  mesmo  senado  devia  ser  proposta  pa: 
assistir  na  junta  dos  trez  estados,  segundo  a  creação  doesta  junta  e  o  c< 
tume  observado  em  todos  os  actos  de  cortes. 
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«Duasse  com  quatro  réis  no  vinho  e  trez  na  carne»  e  que  todos 
nestes  reaes  se  arrendassem  por  ordem  da  dita  junta  dos  trez 
«estados»  e,  vendo-se  pelos  arrendamentDS  sua  importância,  se 
«conheceria  o  que  faltava  para  os  quinhentos  mil  cruzados  offe- 
«recidos»  para  se  poder  tirar  por  um  dos  outros  usuaes  propós- 
itos, e  que,  para  se  evitarem  todos  os  descaminhos,  havia  por 
«derogados  todos  os  privilégios  para  esta  contribuição  dos  reaes» 
«pois  o  ecciesiastico  para  ella  deixava  a  sua  immunidade.  Na  fõr- 
«ma  d'esta  minha  resolução  e  dos  assentos  das  cortes  mandei  fa- 
«zer  regimento  para  a  administração  e  cobrança  destes  reaes,  o 
«qual  com  esta  se  vos  remette  S  para  terdes  entendido  a  forma 
«em  que  está  disposto  este  negocio,  assim  para  esta  cidade  como 
«para  todo  o  reino,  e  que  á  dita  junta  dos  trez  estados  toca,  do 
«primeiro  de  janeiro  em  diante,  a  administração  dos  quatro  réis 
«00  vinho  e  trez  na  carne,  que  mando  continuar  n'esta  cidade  e 
«seu  termo>  e  tratar  de  seu  arrendamento  e  prover  officiaes  para 
«sua  arrecadação,  como  mais  conveniente  lhe  parecer,  na  forma 
«que  está  disposto  pelo  regimento;  e  fio  do  zelo  com  que  me 
«servem  os  ministros  da  junta,  tratem  doesta  administração  com 
«tal  cuidado,  que  não  só  se  escuse  a  imposição  d*outro  usual 
«para  cumprimento  dos  quinhentos  mil  cruzados  offerecidos,  mas 
«ainda  a  poder-se  alliviar  este  povo  nos  annos  seguintes,  se  a 
«experiência  mostrar  que  bastam  menos  reaes  para  esta  contri- 
«bnição  ••• 

<I?oiiisiiilta.  da  camará  a  el«t*ei  em  ^  de  deaEeml>ro 

cie  ler^LS 

«Senhor  —  Os  corregedores  do  cível  da  corte  usurpam  a  juris- 
« dicção  doeste  senado,  a  qual  privativamente  lhe  toca,  assim 
«pelo  direito  municipal  doeste  reino,  como  pelas  provisões  e  de- 
«cretos  concedidos  a  favor  da  cidade  pelos  senhores  reis,  prede- 
«cessores  de  Y.  Alteza,  que  tão  favoravelmente  attenderam  sem. 


*  Não  existe  no  archivo  da  camará.  £  o  regimento  de  19  de  novembro  de 
167i  que  vem  publicado  na  CoVL,  da  leg,  porL  por  J.  </.  cf  Andrade  e  Silva. 
2  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  17  de  dezembro  seguinte. 
^  LiT.*^  Ill  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fa.  259. 
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<pre  á  boa  administração  doesta  republica,  como  corte  e  cabeça 
«de  seus  reinos. 

«Por  muitas  vezes,  ou  dissimulando  ou  usando  de  outros  meios» 
«tem  o  senado  evitado  fazer  esta  queixa  a  V.  Alteza,  esperando 
«que  os  corregedores  do  cível,  como  ministros  e  lettrados,  puzes- 
«sem  algum  termo  á  semrazão  com  que  se  iotromettem  nas  cou* 
«sas  da  almotaçaria ;  mas  como  o  desembargador  JoSo  Cordeiro 
«Leitão,  corregedor  do  cível  da  corte,  se  arroga,  in  sclidum,  a 
«jurisdicç3o  do  senado,  fazendo-se  superior  aos  almotacés,  e  pas- 
«sando  contra-mandados  para  não  serem  presas  on  executadas 
«aqnellas  pessoas  que  no  juizo  da  almotaçaria  sâo  condemnadas,. 
«como  succedeu  agora  que,  indo  ao  termo  o  almotacé  Nicolau 
«Soares  e  coiidemnando  coimas  e  outras  cousas  que  pertenciam 
«á  sua  jurisdicçSo,  passou  o  dito  corregedor  do  cível  um  man- 
«dado  aos  juizes  do  julgado,  para  que  não  executassem  nenhuma 
«das  condemnações  do  almotacé,  cousa  indigna  de  um  ministra 
«de  lettras,  e  tão  prejudicial  ao  governo  doesta  cidade,  que,  sendo 
«assim,  se  escusará  mais  senado  que  o  mesmo  corregedor. 

«O  fundamento  d'esle  excesso  deve  de  ser  a  Ord.,  no  liv.®  3.**,. 
«tit.*  5.®,  §  9.°,  da  qual  são  formaes  as  palavras: — E  mandamos 
«que  em  todo  o  caso  que  pertencer  á  almotaçaria  seja  o  réo  ci« 
«tado  perante  o  almotacé  de  seu  foro,  onde  o  caso  acontecer,  sem 
«embargo  de  qualquer  privilegio  que  o  autor  ou  réo  tenha,  salvo 
«estando  nós  ou  a  casa  da  supplicação  n'esse  logar,  porque  então 
«poderão  tomar  d'isso  conhecimento  os  corregedores  do  cível  da 
«côrle.  —  A  qual  Ord.  lhe  não  dá  a  jurisdicção  que  o  dito  corre- 
«gedor  se  arroga,  porque  não  falia  indistinctamente,  senão  quando 
«o  autor  ou  réo  são  das  pessoas  que  téem  privilegio  para  traze- 
«rem  seus  contendores  ã  corte,  como  se  vô  do  principio  do  mes- 
«mo  titulo,  e  o  dito  corregedor,  geralmente,  sem  distincção  de 
«pessoa,  se  intromette  em  conhecer  de  todas  as  causas  da  almo- 
«taçaria,  a  instancia  de  qualquer  regateira  ou  ofBcial,  o  que  è 
«contra  a  mesma  Ord. ;  sendo  Uo  privativo  o  juizo  da  almotaça- 
«ria,  que  não  ha  nenhuma  pessoa  isenta  d'elle,  conforme  a  Ord. 
«do  liv.**  2.^  tit.°  1.®,  I  20.®,  e  como  melhor  se  vê  das  provisões 
«e  documentos  que  ha  n'este  senado,  e  da  resolução  que  V.  XI 
«teza  ha  pouco  tempo  foi  servido  tomar  sobre  o  privilegio  dos 
«desembargadores,  na  duvida  que  moveu  o  dr.  António  de  Sous 
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de  Macedo.  E  a  dita  Ord.»  no  S  9.^,  está  revogada  por  uma  lei 
eitra vagante,  de  23  d^ontnbro  de  1604,  qne  traz  copiada  o  dr« 
Gabriel  Pereira  de  Castro — De  manu  regia  —  na  segunda  par- 
te, capitulo  39,  numero  13,  que  também  está  registrada  no  car- 
tório doeste  senado,  na  qual  se  dispoz  que  até  os  desembarga- 
dores e  mais  privilegiados  que  podem  trazer  seus  contendores 
á  corte,  e  qaaesquer  outros  sejam  obrigados  n'esta  cidade  e  nas 
mais  do  reino  a  responder  no  juizo  da  almotaçaria.  E  ainda  que 
a  dita  Ord.  não  estivera  revogada,  ella  se  entendeu  sempre  que 
somente  procedia,  quando  o  rei  ou  casa  da  supplicaçSo  estavam 
fora  d'esta  cidade,  em  outro  legar,  porque  ella  sempre  foi  pri- 
vilegiada, e  nunca  foi  permittido  aos  corregedores  da  corte  o  in- 
trometterem-se  no  conhecimento  das  cousas  da  almotaçaria,  de 
que  ha  documentos  tão  antigos  como  a  mesma  erecção  do  se- 
nado. E  fazendo-se  semelhanie  queixa  ao  senhor  rei  D.  João  o 
2A  reprehendeu  ao  corregedor  da  corte,  dizendo-lhe  que  bem 
tinha  que  fazer  no  seu  officío  para  se  metter  no  alheio.  E  por- 
que no  tempo  do  senhor  rei  D.  Manuel  serviam  os  corregedores 
da  corte  de  almotacés-móres,  e  com  esse  pretexto  se  queriam 
intrometter  nas  causas  da  almotaçaria  doesta  cidade,  o  dito  se- 
nhor lh'o  prohibiu,  dando-lhe  novo  privilegio,  para  que  em  ne- 
nhum tempo  os  mesmos  reis  pudessem  mandar  aos  corregedo- 
res da  corte  que  n*ella,  nem  em  seu  termo,  tomassem  conheci- 
mento das  cousas  da  almotaçaria,  por  cuja  causa,  sendo-lhes 
prohibido  o  conhecimento  das  matérias  da  almotaçaria  doesta  ci- 
dade, nem  por  consentimento  e  por  arrogação  das  partes  pôde 
o  corregedor  do  eivei  da  corte  ser  juiz  d'ellas,  porque,  confor- 
noe  a  direito,  no  julgador  em  que  certa  espécie  de  jurisdicção  è 
denegada,  também  fica  a  prorogaçUo  prohibida. 

«Costumam  os  dites  corregedores  da  corte  avocar  as  causas 
pendentes  no  juizo  da  almotaçaria,  passando  mandados  aos  es- 
crivães, cuja  faculdade  lhes  não  dá  a  dita  Ord.,  mas  antes  lhes 
é  expressamente  denegada,  porque  o  avocar  causas  e  por  manda* 
dos  é  somente  de  superior  para  o  súbdito,  e  os  almotacés  e  seus 
escrivães  téem  por  superior  a  este  senado  e  não  ao  corregedor 
da  corte,  como  se  vê  da  Ord.,  liv.*»  1.",  tit.^  53.%  §  26.%  onde  está 
prohibido  aos  corregedores  que  não  tomem  conhecimento  dos 
aggravos  e  appellações  que  peitencem  ás  camarás,  por  serem 
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«interpostos  dos  almotacés;  e  posto  que  falle  nos  corregedores 
■  das  comarcas,  o  mesmo  se  gaarda  nos  corregedores  da  carte, 
tOrd.  liv.*  i.",  tu."  8-°,  in  priDC. ;  e  por  sentença  do  desembargo 
«do  paço  está  julgado  que  o  corregedor  da  corte  nSo  páde  avo- 
r  a  si  os  autos  que  pendem  perante  os  almotacés,  e  a  razão  é 
irque  superior  é  sómenle  aquelle  julgador  que  tem  jurisdicçSo 
ira  conhecer  por  appellaçSo  ou  aggravo,  ou  simples  querelia, 
rd.  liv."  3.',  til."  ^0.^  ÍD  princ.  e  tit."  37.%  1 13.°,  e  comn  esta 
risdicção  a  tenha  somente  sobre  os  almotacés  este  senado, 
rd.  liv."  i.",  tit.»  65.%  I  23."  e  tit."  68.",  |  2.',  e  não  os  corre- 
idores,  tit."  58.',  f  26.°,  consequência  é  infallivel  que  os  ditos 
rregedores  não  podem  passar  semelhantes  mandados,  nem  avo- 
r  os  autos  pendentes  no  juizo  da  aliiiotaçaria,  e,  quando  tive- 
m  algum  direito  para  conliecerem  de  causa  pendente  no  lai 
izo,  haviam  passar  precatórios,  e  n3o  mandados.  E  inlromet- 
r-se  o  dito  cotregedor  João  Cordeiro  Leitão  nas  condemnações 
is  coimas,  é  cousa  tão  nova,  que  n3o  pôde  haver  nenhum  fun- 
imento,  salvo  se  tem  outras  ordenações  ou  leis  por  onde  se 
iverna,  porque  n5o  ha  nem  pôde  haver  razão  que  llies  des- 
ilpe  tal  excesso;  e  emquauto  ás  causas  entre  partes  também 
:  não  pôde  nem  deve  intrometter,  nem  com  fundamento  de  se- 
m  de  maior  ou  menor  quantia,  como  se  vé  da  dita  Ord.  lív.* 
°,  tit.°65.°,  I  23." — ibi.;  Peoasoucoimas,  — porque,  como  nota 
dr.  António  da  Ga^a,  nSo  limita  a  jurisdicçSo  dos  almotacés 
quantia  certa,  mas  antes  a  limitação  que  põe  é  na  appellação, 
Z''ndo-se  a  peua  ou  a  causa  que  não  passa  de  seis  mil  réis, 
a  appellação  á  camará,  e  excedendo  a  dita  quantia  vá  i  rela- 
0,  o  que  procede  nas  outras  camarás  e  n3o  na  de  Lisboa,  por 
peciaes  privilégios,  como  está  dispusto  na  Ord-,  liv.*  2.°,  lit." 
»,  2  20.°,  oude  dispõe  que  os  ecciesiasticos,  pelas  coimas  e  por 
asas  de  soldadas  e  jornaes  de  mancebos  serviç.ies  e  jomalei- 
s  e  outros  minialerios  que  lhes  fizerem  em  suas  fazendas  ou 
ras,  devem  respouder  perante  o  jnizo  da  alraotaçaria.  E  V. 
teza,  com  tão  particular  cuidado  attende  ao  governo  d'esta 
publica,  querendo  qne  as  penas  da  almotaçaría  tenbam  ese- 
ç3o  e  os  delinquentes  castij^o,  fazendo  mercê  ao  senado  fo 
rvido  resolver  que,  não  obstante  o  estylo,  posse  e  lei  do  rei 
,  não  houvesse  cartas  de  seguro  nos  crimes  de  almotaçaria 
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te  sascitando  a  jurisdicç3o  que  o  seoado  tinha  omittido»  foi  ser- 
cvido  declarar»  em  o  novo  regímeato,  que,  das  causas  da  almo- 
«taçaria  e  governo  da  cidade,  nao  haveria  appellaçao  para  fi  des- 
«embargo  do  paço,  com  que  bem  se  deixa  vér  que,  se  nem  em 
«os  delidos  os  corregedores  do  crime  da  corte  podem  passar  car- 
etas de  seguro,  nem  o  desembargo  do  paço,  que  é  a  fonte  da 
«justiça,  tribunal  superior  a  todos  os  do  reino,  se  pôde  intromet- 
«ter  nas  causas  da  almotaçaria,  que  menos  o  poderá  fazer  um 
«corregedor  do  eivei  da  corte. 

«E  porque  doestas  duvidas  n3o  nascem  mais  que  confusões  e 
«desordens,  com  detrimento  da  justiça  e  vexação  das  partes, 
«Dsando  cada  tribunal  de  sua  jurisdicçao,  e  querendo  conserval-a 
«com  ordens  contrarias,  pede  este  senado  a  V.  Alteza  seja  ser- 
«vído  mandar  advertir  particularmente  ao  dr.  Jo3o  Cordeiro  Lei« 
«t3o  que  não  obre  semelhantes  excessos,  usurpando  a  jurisdicçao 
«do  senado,  ião  incompetentemente,  como  se  mostra  das  razões 
«referidas,  justificadas  pelas  ordenações  allegadas  (documentos 
«juntos),  e  que  os  mais  corregedores  do  eivei  da  corte  se  não  in- 
«tromettam  em  semelhantes  causas,  pois  lhes  não  toca  o  conhe- 
«cimento  d'ellas.  E  assim  o  espera  o  senado  da  justiça  e  grandeza 
«de  V.  Alteza.» 


Coneiulta.  «la  oamara.  a  el»rei  em  1-41  cie  deaKembro 
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«Senhor  —  Por  decreto  de  6  d'este  mez  foi  V.  Alteza  servido 
«mandar  a  este  senado  que  logo  fizesse  soltar  ao  mestre  do  na- 
«vio  inglez,  e,  porquanto  os  art.^'  3.^  e  10.^  da  capitulação  da  paz 
«celebrada  entre  esta  coroa  e  a  de  Inglaterra,  se  entendem  a  fa- 
«võr  dos  inglezes  que  não  estão  naturalisados,  nem  são  vassallos, 
«seudo  feitos  depois  do  decreto  de  46,  se  observem  inviolável- 
«mente. 

«Venerando  o  senado  a  resolução  de  V.  Alteza,  mandou  logo 
«soltar  ao  inglez  que  estava  preso,  que  se  não  tinha  por  mestre 
«  3  navio,  senão  por  criado  d*um  dos  mercadores,  e  para  mais 

"(ecução  está  prompto,  quando  Y.  Alteza  ache  que,  em  razão  e 
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lõde  mandar  que  este  senado  seja  privado  de 
zçio,  com  tao  graade  damno  d'esta  republica, 

os  meios  ordiaarios  de  direito.  E  como  esi 
idor  d'esta  republica,  tèem  obrigaç3o  seos  mii 
irem  seu  proveito  e  de  evitarem  sen  prejuizo, 
i  do  escrapulo  da  coasciencia,  Tazem  presente 
mm  os  artigos  da  capitulação  da  paz  se  podt 
Õrma  do  decreto,  nem  por  esta  via,  sem  se 
í  ordinários,  se  pôde  tomar  resoluç3o  n'esta 

capitulação  da  paz  tem  palavras  expressas,  ( 
ladeira  íntellígencia,  porque  o  art."  3.°  falia  di 
tarados  a  portuguezes,  e  o  10.**  pelos  verbos 
sr,  que,  inseparavelmente,  s3o  relativos  ás  pes 
pôde  signiãcar  o  que  alguém  por  outrem  m 
que  cada  um  por  si  pôde  trazer ;  d3o  podeD< 
ição  que  o  artigo  posterior  seja  correctivo  ao  a 
le  em  um  mesmo  tratado  nSo  pôde  haver  cood 
IS,  mas  antes  o  effeito  de  cada  uma  se  presv 

aos  postulantes;  e  ainda  (]iie  as  palavras  d< 
m  d3o  só  antigas,  mas  Tormaes  a  favor  dos  m 
endo  a  capitulação  feita  ha  annos  e  havendo 
aç3o  pelo  costnme,  se  Ilie  n3o  pôde  variar,  p( 
r  nas  leis,  quanto  mais  nas  capitulações  que 
io  condicionaes  na  observância,  sendo  opioi3o 

que  n'esla  matéria  não  é  necessário  tempo, 
somente  actos;  e  como  ás  capitulações  das  | 
'  devida  maior  observância  qne  ás  leis,  e  n' 
io  própria  da  regalia  mais  qne  estabelecer  e 
ue  esta  duvida,  emquanto  á  inteltigencia  das 
etaçSo  do  costume,  pertence  ao  juizo  da  coro: 
nbre  um  privilegio  contra  o  direito,  posse  e  j 
ipublica  prejudicada,  a  qne  se  D3n  podem  negai 
is  de  ser  ouvida  em  juízo  contraditório,  senda 
or  da  coroa ;  e  como  a  posse  do  senado  é  imi 
isdicção  fundada  em  direito  commum  e  partic 
iies  estSo  interpretadas  pelo  costume  e  com  ta 
ntiraenlo,  parece  que  de  raz3o  deve  V.  Altez 
3o  conservados  o  direito,  posse  e  jurisdicç3o  i 


F^ 


DO  município  DB  LISBOA  69 

•requeira  o  codsqI  da  nação  ingleza  sna  justiça  em  juízo  compe- 
•tente»  pois  em  ama  matéria  que  pôde  ser  prejudicial  a  este  povo 
lem  mais  de  trezentos  mil  cruzados,  cada  anno,  tíio  deve  haver 
tdecisSo  qne  úSo  seja  mni  conformo  ás  regras  de  direito.  Assim, 
«por  mercê  de  justiça,  o  pede  este  senado  a  Y.  Alteza,  esperando 
«de  sua  real  grandeza  mande  considerar  esta  matéria  com  a  at- 
ctençio  devida  á  sua  importância,  sendo  o  maior  prejuízo  de  po« 
«bres  e  religiões  que  mais  gastam  este  género.» 

Consulta  da  oamax-a  a  el-vel  em  IT  de  dezeinl>ro 

1 


«Senhor  —  Por  decreto  de  H  de  novembro  foi  V.  Alteza  ser- 
«vído  declarar  que,  na  forma  das  suas  resoluções  e  assentos  de 
«cortes,  tinha  determinado  que  os  quinhentos  mil  cruzados,  com 
«qne  o  reino  ha  de  contribuir,  se  n3o  devem  repartir  por  com- 
•pato  certo,  mas  pelos  usuaes  ofTerecidos,  e  que  o  senado  ti- 
«vesse  entendido  que  esta  cidade  ha  de  pagar,  por  entrada,  quatro 
«réis  por  canada  de  vinho  e  trez  por  arrátel  de  carne,  que  é  a 
•mesma  quantia  com  que  até  agora  se  contribuiu  em  um  e  outro 
«género,  para  o  que  se  mandava  fazer  regimento,  com  deroga- 
«ç3o  de  todos  os  privilégios,  e  qne,  quando  este  effeito  n3o  fosse 
«bastante,  se  perfaria  o  computo  pelos  mais  usuaes,  sendo  admi- 
«nistradora  a  junta  dos  Irez  estados,  na  forma  dos  assentos  das 
«mesmas  cortes ;  e  por  carta  de  29  do  mesmo  mez  foi  remettido 
«a  este  senado  o  novo  regimento  que  V.  Alteza  foi  servido  man« 
«dar  fazer,  dando  nova  forma  de  arrecadação  a  estes  effeitos. 

«Sendo  lidos  o  decreto,  carta  e  regimento,  e  consideradas  suas 
•razões,  so  acha  este  senado,  como  administrador  d*esta  republi- 
tca,  obrigado  a  fazer  presentes  a  Y.  Alteza  os  grandes  prejuízos 
«e  irreparáveis  damnos  que  resultarão  a  esta  cidade,  de  se  pra- 
«ticar  tal  forma  de  arrecadação,  e  quanto  n'ella  se  oíTende  a  au« 
«toridade  d*este  senado  que  nada  tem  desmerecido,  no  serviço 
«de  Y.  Alteza,  aquellas  grandes  honras,  com  que  sempre  o  engran- 

eceram  os  senhores  reis  doeste  reino. 

lYenerando  o  senado  as  razões  de  Y.  Alteza,  reconhece  que 


Liv.®  JT  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  138. 
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ão  conronnes  aos  assentos  das  cortes,  assignados  por 
uradores,  ratificados  pelos  estados,  e,  mais  qae  tudo, 
os  por  V.  Alteza ;  mas  ainda  D'esles  termos  nos  ass 
avel  o  direito,  porque,  nas  suas  regras,  se  não  presm 
onstitainte  dé  faculdade  (aioda  que  expressamente  o 
lare)  a  seu  procurador,  para  que  determine  ou  faça 
;ue  se  lhe  possa  seguir  prejuízo  ou  damuo  cousideravi 
laior  fundamento  ii'aqDelIas  matarias  em  que  o  mesn 
dmilte  o  favor  da  restituição,  como  n'est3  se  concede 
ublica,  em  que  este  povo  se  considera  com  evidente 

irreparável  damno. 

«Pela  carU  de  13  de  setembro  de  1668  mandou  V. 
ste  senado  o  regimento  da  nova  contribuição  do  don 
uinhenlos  mil  cruzados,  com  que  nas  cortes  do  mesm< 
íTereceram  os  estados  a  servir  a  V.  Alteza,  e,  parecei 
idade  que  n'el]a  se  o3o  devia  praticar  a  forma  do  n 
or  ser  justo  que  ficasse  com  arbítrio  na  sua  contribi 
ida  a  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  replicou  este  seoado, 
ulta  de  13  duutubro  da  mesmo  anoo,  a  que  V.  Altez 

conselho  d'esiado,  foi  servido  n3o  deferir,  por  sere 
osiç&es  do  regimento  conformes  aos  asseotos  das  cdri 
tando  o  senado  em  persuadir  a  V.  Alteza  a  justiScaçj 
jplica,  por  decreto  de  2B  d'outubro,  por  fazer  mercê  s 
lovo,  foi  V.  Alteza  servido  de  lhe  deferir,  como  pedia, 
aotribuJçSo  em  reaes  d'agna,  e  não  se  praticando  o  n 
9o  ob:jtante  serem  suas  resoluções  segundo  os  assentai 
is;  e  como  então,  identicamente,  se  davam  as  mesm 
le  difficuldade  que  agora  para  a  derogação  do  regim( 
o  n9o  só  o  mesmo,  mas  maior  o  prejuizo,  justamen 

senado  da  grandeza  de  V.  Alteza  aquella  mesma  i 
ue  já  foi  merecedor  ;  acrescentando-lbe  a  razão  de  qi 

termo  da  conclusão  das  cortes,  em  que  os  povos  se 
letteram  na  juota  dos  trez  estados,  feito  em  19  de  ju 
lesmo  dia  a  resolução  com  que  V.  Alteza  se  conforme 
nais  votos  do  estado  dos  povos,  para  que  não  bouves 
ição  nos  usuaes,  por  decreto  posterior,  de  27  de  sete 
^  Alteza  servido  mandar  a  este  senado  que  acrescenta 
srta  que  havia  feito  dos  cem  mil  cruzados,  insinuani: 
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razões  porque  devia  contribuir  com  muito  maior  somma,  do  que 
já  y.  Alteza  foi  servido  alterar  as  resoluções  das  cortes,  que- 
«rendo  ajustar,  pelo  nosso  consentimento,  o  computo,  e  deixando 
«em  o  nosso  arbítrio  o  effeito. 

«No  anno  de  1655  foi  servido  o  senhor  D.  Jo5o  o  4.*  de  man- 
«dar  fazer  regimento  sobre  a  arrecadação  dos  reaes  d'agua,  por 
«lhe  fazer  presente  a  junta  dos  trez  estados,  com  as  informações 
«da  contadoria  geral,  que  eram  grandes  os  descaminhos;  e  man- 
cdando-se  a  este  senado,  por  decreto  de  6  de  julho  de  1656,  o 
«regimento  e  a  consulta  da  junta,  de  17  de  julho  de  1655,  e 
«sendo  a  disposição  do  regimento  muito  menos  rigorosa,  e  dei- 
«xando  todos  os  oíHcios  ao  provimento  do  senado,  como  se  vè 
«dos  capítulos  19.®  e  2l.^  e  sendo  as  contas  tomadas  por  este 
«senado,  na  forma  do  capitulo  23.^  pareceu  a  este  povo  que  a 
«multiplicação  de  tantos  regimentos  era  gravame  intolerável,  re- 
« pi  içou  a  S.  Mag.^®,  fazendo-lhe  presentes  as  razões  que  havia 
«para  se  não  praticar  o  regimento,  posto  que  fosse  somente  feito 
rpara  os  reaes  applicados  á  guerra,  que  pertenciam  á  adminis- 
tração da  junta  e  não  da  camará,  e  antepondo  o  dito  senhor  as 
«conveniências  de  seus  vassallos  ás  utilidades  da  sua  fazenda, 
«mandou  que  o  regimento  se  não  praticasse.  E  se  então  houve 
«razão  para  isso,  sendo  os  effeitos  para  a  nossa  defesa,  maior  se 
«dá  agora,  sendo  para  a  nossa  conservação. 

«O  prejuízo  d'esta  cidade  e  seu  termo  será  irreparável  se  se 
«praticar  o  disposto  no  regimento,  porque  sendo  as  diOiculdades 
«da  exacçao  as  que  fazem  odiosos  os  tributos,  a  cobrança  doeste 
«usual  dará,  na  forma  estabelecida,  tal  vexação,  que  venham  a 
«ter  contrario  effeito  os  assentos  das  mesmas  cortes;  porque, 
«considerando-se  que  a  cobrança  das  decimas  fora  violenta,  e  a 
«repartição  do  donativo  injusta,  se  recorreu  ao  meio  dos  usuaes, 
«não  pela  menos  importância,  senão  pela  maior  suavidade  com 
«que  cada  um,  pagando  no  que  comprava,  era  executor  de  st 
«mesmo,  mas  agora,  segundo  as  certidões,  registros,  fianças  e 
«execuções  com  que  se  manda  arrecadar  este  usual,  será  mais 
violento  que  as  decimas,  mais  odioso  que  o  donativo,  achando-se 
a  felicidade  da  paz  com  encargos  mais  sensíveis  que  a  hostili- 
dade da  guerra,  e  maior  o  aperto  no  tributo  em  que  se  consi* 
ierava  maior  o  aiíívio. 
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<  i."  capitulo  do  regimeoto  da  arrecadação  do  vi 
que  dSo  se  admtUirá  dispeosa  alguma,  poslo  < 
a  e  seja  para  gasto  da  própria  casa,  cuja  disposiç; 
isentos  de  cartes,  não  pôde  subsistir,  poique  já 
1  de  ser  usual,  pm  usual  è  aquelle  em  que  cad 
do  compra,  e  pagar  cada  um  do  vinho  que  bebí 
é  já  tributar  a  fazeuda,  pois  paga  porque  o  tem 

0  compra,  Qcando  certo  o  tributo  e  determinad 

1  mesmo  capitulo  e  no  quarto  se  dispõe  que  o  vii 
fora  do  reino,  pagará  os  reaes  em  dobro,  que  va 
probibir  que  veoba  de  Tora,  ao  que  se  encontra 
decretos  e  provisões  que  se  téem  feito  a  favor  do 
a  cidade,  enteudendo-se  alé  3gora  que  ua  enirad 
lios  que  vêem  de  fora,  era  mais  conveniente  não  { 
ributos ;  e  aioda  para  o  maior  reudimeoto  do  m 

ser  prejudicial  este  excesso,  porque,  com  oito  ri 
Ja,  só  para  este  imposto  não  poderá  ter  conta  a 
nbo  de  ffira  do  reioo,  e  pagar  este  usual,  como  s< 
irra,  o  que  se  embarca  para  fora,  prejudica  o 
B  a  maior  riqueza  d'esta  republica,  porque,  se  ci 
não  lionver  de  ter  maior  valia  oas  conquistas  « 
:eiras,  para  onde  se  embarca,  não  se  poderá  mi 
'  de  preço  encarecerão  os  géneros  com  que  se  i 
e,  e  este  prejuízo,  que  parece  um  só,  se  mullipl 

9. 

capitulo  5."  se  dispõe  que  nas  terras  do  reino, 
lades  se  'recolhem  nas  cidades,  víllas  e  togares, 
ires  denunciarlo  o  vinho  que  venderem,  para  í 

do  que  se  gastar  na  mesma  terra.  N'este  ca[: 

favorecidos  os  lavradores  do  reino  que  os  d 
lo  eram  só  os  previlegíados,  porque  fora  d'ella  s 
nho  que  se  bebe  e  se  dá,  senão  só  do  que  se  vei 
'ella  se  guarda  a  disposição  do  primeiro  capitul 
le  se  vende  e  do  que  se  bebe. 

capitulo  6.°  se  dispõe,  sobre  o  tempo  da  cob 
luas  pipas  se  paguem  logo  os  direitos  d'ellas,  ai 
Tum  mez,  d'ahi  para  cima  em  irez  mezes,  cuja 
orosissima,  porque  obriga  a  pagar  o  tributo  em 
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«se  não  terá  vendido  o  género  tributado,  e  mais  quando  se  nao 
«admiue  quebra,  com  que,  pelo  vinbo  perdido,  será,  e  logo, 
cmnitas  vezes  o  damno  executado,  quando  é  mui  digno  de  consi- 
«deração  ser  este  género  pensionado  na  imposição  dos  reaes  no- 
ivos e  velhos,  com  diversas  descargas,  registros,  fianças  e  cerli* 
«does,  com  o  que  não  haverá  quem  queira  beneficiar  a  fazenda» 
«em  cujo  frncto  ha  de  colher  o  seu  damno. 
•  «No  capitulo  l.""  da  arrecadação  do  usual  da  carne  se  exce- 
•ptuam  só  aquellas  que  forem  para  fornecimento  das  armadas 
«reaes,  comprehendendo-se  no  usual  as  que,  vivas  ou  mortas,  se 
«metterem  nos  navios  mercantis,  e,  crescendo  a  despeza  da  nave- 
«gação,  crescerão  os  fretes,  e  consequentemente  as  drogas  de 
«todo  o  commercio,  que  na  melhor  razão  politica  deve  ser  favo- 
«ravei, 

«No  capitulo  3.%  exceptuando  vaccas,  se  dispõe  que  de  todos 
«os  mais  animaes  comestiveis,  que  mortos  haviam  pagar  usual, 
«comprando-se  vivos  para  sustento  das  casas,  lavouras  e  colhei- 
«tas,  paguem  um  tanto  para  que  se  possam  matar,  o  que  dará 
«graude  oppressão  aos  lavradores,  havendo  de  vir  denunciar  o 
«carneiro,  porco  ou  cabra  que  no  mesmo  campo  comprarem  para 
«seu  sustento,  sendo  mais  rigoroso  que,  não  pagando  o  tributo 
«imposto,  haja  o  innocente  rústico  do  seu  pastor  ou  criado  incor- 
«rer  na  pena  de  açoites,  posta  genericamente  no  capitulo  2.*,  que 
«se  limita  n'este  3.^  pago  o  tributo  declarado;  e  quando  algum 
«lavrador  comprar  algumas  cabeças  para  a  sua  grangearia,  será 
«necessário  justificar  que  não  são  para  matar,  ou  debaixo  d'este 
«titulo  comprará  todas  as  que  houver  de  comer. 

«No  capitulo  4.®  se  dispõe  que  os  porcos,  marras  e  mais  gado 

«que  entrar  n'esta  cidade,  vivo  ou  morto,  pague  um  tanto,  dando 

«entrada  nas  sete  casas,  ainda  que  não  seja  comprado,  compre- 

«bendendo-se  no  usual  os  porcos  ou  carneiros  que  a  cada  particu- 

«lar  vierem  das  suas  rendas  ou  pitanças,  o  que  não  pôde  ser,  por 

«todas  as  mesmas  razões  que  ha  no  vinho  que  os  lavradores  gas- 

«tam,  ficando  mais  prejudicados  os  moradores  doesta  cidade  que 

mais  do  reino,  porque  n'elle,  na  forma  do  capitulo  3.^,  só 

deve  usual  do  que  se  comprar,  e  não  do  que  tiverem  de  suas 

ndas  ou  creações,  e  n*esta  cidade  de  tudo,  ainda  que  seja  da 

opria  renda  e  não  comprado. 
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iNo  capitDio  3."  se  dispSe  qne  de  todas  as  cabeç: 
maoi  vender  ao  prego  d'esta  cidade,  se  pague  iin 
■não  o  rendimeoto  coosideravel,  será  á  pobreza 
)is,  accoiomodada  com  a  sua  miséria,  n3o  poderí 
ratei  de  cabra  ou  de  ovelba,  sem  que  pague  tril 
iNo  6."  capitulo  se  dispõe  que  de  Leda  a  carae 
>s,  paios  e  lioguiças  que  entrarem  n'esta  cidade, 
)r  arráteis,  se  pague  usual,  na  mesma  forma  qui 
)  que  ha  evidente  prejuízo  do  commercio,  porq 
)  manda  para  fura  do  reino,  além  do  que  o  d 
iga  dois  usnaes,  um  quando  se  compra  em  c 
lando  se  traz  em  chacina,  podendo  por  este  mo<J 
ibuto  com  o  mesmo  género,  pois  se  não  excepti 
que  fór  mandado,  ou  de  premente,  ou  de  pitança 
■No  capitulo  7.'  se  dispõe  que  os  marchantes  e 
istumam  cortar  carne  nos  açougues  e  prego  d'estí 
itrada  na  casa  das  carnes  aos  officiaes  do  nsnal, 
erderem  o  sonegado  e  de  açoites  no  que  íòr  p 
indo,  de  qnalro  annos  de  degredo,  com  obriga 
anca  nas  parles  d'onde  trouxerem  o  gado,  na  I 
lio  6.'.  A  disposição  d'esle  capitulo  porá  esta  cô 
io,  não  havendo  sustento  para  seus  moradores,  ' 
gora  havia  faltas,  sendo  todo  o  cuidado  dos  sent 
les  liberdades  e  isenç&es,  de  que  o  cartório  (l'es 
beio,  como  será  possível  que  haja  quem  se  exp 
ade  do  rigor  d'esta  lei,  não  sendo  justo  que,  se 
air  com  cem  rezes  da  lerra  em  que  deu  fiança, 
em  ao  passar  de  um  rio,  ou  morrerem  por  algt 
n,  que  haja  de  fazer  maior  a  sua  perda,  havendo 
lo  que  traz  e  do  que  perde  ?  Esta  matéria  merec< 
30,  porque  da  falta  nasce  a  carestia,  e  d'ella  a 
naior  oppressão  dos  vassallos  o  solTrel-a,  e  a  m: 
irincipes  o  remedial-a ;  e  ji  n'esle  senado  ha  oot 
uarchantes,  que  tinham  dinheiro  nas  províncias 
imprego  do  gado,  o  téem  mandado  recolher ;  e  f 
lOticia,  que  será  com  a  experiência? 
«No  capítulo  8."  se  dispõe  que  do  gado,  de  qu 
la.  vendendo-se  em  pé,  se  pague  o  usual  a  re 
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«por  quesaiu  o  mais  gado  do  açougue.  Esta  disposição  não  pôde 
«ter  egualdade»  pois  o  peso  se  ha  de  regular  pela  estimação» 
«dlém  de  que  o  usual  se  d3o  pôde  entender  das  rezes  que  se 
«compram  para  o  serviço,  seoSo  da  carne  que  se  corta  para  o 
«sustento,  porque  assim  virá  uma  rez  a  pagar  dois  usuaes,  um 
«quando  se  compra  em  pé  para  servir»  e  outro  quando  se  vier  a 
«cortar  para  se  comer. 

«No  capitulo  12  se  dispõe  que,  no  termo  d'esia  cidade,  se  não 
«cortará  carne  sem  se  denunciar  aos  ofDciaes  do  direito,  na  casa 
«das  carnes,  para  tomarem  fiança  e  se  arrobar  pelos  oQlciaes  a 
«que  tocar;  e  d'esta  disposição  será  consequência  infallivel  não 
«se  cortar  carne  nos  açougues  do  termo,  porque  não  é  possivei 
«que  os  obrigados  venham  todos  os  dias,  de  quatro  e  cinco  le- 
«guas,  a  denunciarem  o  gado  que  matam,  dando  fiança  e  tomando 
«arrobamento,  e  á  fazenda  de  V.  Alteza  e  doeste  senado  resul- 
«tará  o  prejuizo  de  se  perderem  os  reaes  d*agua  antigos  do  ter- 
«mo;  6  entendendo  já  os  senhores  reis  a  utilidade  de  sua  fazenda 
«e  a  conveniência  de  seus  vassallos,  em  haver  açougues  no  ter- 
«mo,  mandaram  que  da  carne  que  n'elles  se  cortasse,  se  pagasse 
«menos  um  real  que  sempre  se  diminuo  no  preço  que  se  vende. 
«No  capitulo  13  se  dispõe  que  os  sobejos  do  realete  e  mais 
«reaes  antigos,  de  que  a  camará  é  administradora,  pertencem  a 
«esta  Dova  contribuição  dos  usuaes ;  com  que  por  todos  os  cami- 
«nhos,  ainda  a  respeito  da  sua  grandeza,  pagará  mais  esta  corte 
«que  as  outras  terras,  não  sendo  justo  que,  havendo  tantas  obras 
«publicas  a  que  se  acudir,  e  estando  a  fazenda  da  cidade  tão  ex- 
«bausta,  fique  totalmente  destituida  d'aquelles  meios,  por  que  fez 
«serviço  á  mesma  coroa;  pois  havendo  no  anuo  de  1636  de  soe- 
«correr  el-rei  Filippe  a  praça  de  Ormuz,  na  conquista  do  Orien- 
«te,  impetrou  bulia  apostólica  para  poder  comprehender  em  du- 
«zentos  mil  cruzados  ao  ecclesiastico,  impostos  em  um  real,  que 
«é  este  realete,  e  vendo  que  os  eiFeitos  annuaes  não  podiam  re- 
■mediar  as  necessidades  presentes,  pediu  a  este  senado  que  so- 
«bre  sua  fazenda  tomasse  duzentos  mil  cruzados  por  empréstimo, 
lando-lhe  em  consignação  o  mesmo  real  para  pagamento  dos  ju- 
ros a  que  se  obrigou;  e  no  anoo  de  16iS  e  1646,  ficando  o  al- 
noxarife,  João  d'Almeida  Lopes,  devendo  mais  de  quatorze  mil 
^mzados,  viu  a  cidade  aiirontosamente  penhorada  sua  fazenda, 
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<e  arrematada  nas  praças  publicas;  e  de  juros  qne  a  coroa 
■deu,  em  satisraçâo  de  semelhantes  serviços,  se  Ibe  deve  a 
«de  tríata  mil  cruzados  que  satisfez  das  suas  reudas,  sendo  e 
«a  maior  causa  dos  empenbos  com  que  se  acba  a  fazeoda  da 
■dade. 

'Nos  mais  capitules  d'uma  e  outra  arrecadação  se  ài  fór 

«aos  ofQciaes,  mandando  que  assistam  no  curral  e  açougue,  i 

«se  havendo  os  do  senado  por  sufEcientes  para  esta  occupac 

•podendo  escnsar-se  a  larga  despeza  dos  novos  salários,  qoai 

;  «o  senado  precisamente  ha  de  ter  os  mesmos  ofQciaes  e  nas  m 

•mas  partes,  para  a  cobrança  dos  reaes  velhos,  de  que  é  ad 

«nistrador,  causando  um  grande  embaraço  ás  partes  o  darem 

!;  «trada  em  diversas  mesas,  quando  este  senado,  nos  reaes  e  n< 

E|  «contribuição,  provia  estes  ofQcios  em  homens  bons  do  povo,  c 

p  «forme  as  resoluções  do  senbor  rei  D.  João  o  i.".  de  cuja  po 

•se  priva  este  senado  e  este  povo,  sem  proveito  da  fazenda 

'■.  <V.  Alteza,  antes  com  maior  dispêndio  que  f&ra  mais  utilme 

t  «applicado  ás  consignações  dos  mesmos  effeitos;  e  em  todas 

;  «mais  terras  se  mandam  servir  os  ofBciaes  da  contribuição  p 

!  V  asada  e  escrívlies  da  camará  e  almotaçaria,  e  sõ  n'esta  são  prí 

•  «dos  08  mesmos  que  estão  serviado,  quando,  segando  a  poss 

K  'decretos,  se  devem  aos  homens  do  povo  e  aos  cidadãos  ee 

t  «ofEcios. 

1  '  «No  mesmo  regimento  se  dispõe  que  se  tirem  devassas  < 

«pessoas  poderosas  que  tiverem  açougues  ou  tabernas  em  ca 
'  «e  como  para  os  reaes  velhos  se  não  deroga  o  privilegio  dos 

«vradores  do  termo,  na  forma  d'elle  só  em  suas  casas  pod 
'i.  j  «vender  o  seu  vinho,  com  que  são  contraditórias  as  disposíçi 

^.  ■d'e8te  regimealo  novo  com  as  do  regimento  antigo,  porque 

L,  «um  é  crime  ler  taberna  em  casa,  e  n'outro  não  logra  o  prív 

[  «gio,  senão  quem  n'ella  a  tem. 

y  «No  alvará  da  confirmação  da  junta  dos  trez  estados  se  i 

>  «acha  nomeada  a  pessoa  do  povo,  qae  por  este  senado  devia  : 

1  «proposta  para  assistir  n'ella,  segundo  a  creação  da  mesma  joi 

r  «e  o  costume  que  se  observou  em  todos  os  actos  de  cdrtes, 

«que  não  haverá  memoria  que  encontre  a  posse  d'este  seoadi 
.  «povo,  de  que  não  podem  ser  privados  sem  serem  ouvidos. 

k^  «Estes  e  oatros  inconvenientes,  com  que  a  autoridade  d'e 
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«senado  se  acha  offendida  e  a  cidade  prejudicada,  s9o  os  qae  nos 

«obrigam  a  recorrer  aos  pés  de  V.  Alteza,  buscando  o  remédio  a 

«tantos  damnos  no  amor  e  cuidado  com  que  Y.  Alteza  aitende  á 

«conservação  de  seus  vassallos,  nSo  sendo  o  nosso  intento  que 

«este  povo  sirva  menos  do  que  pôde,  senHo  mais  do  qne  deve, 

«pois  se  reconhece  devedor  a  sua  grandeza  da  maior  obrigaçSo 

«em  que  se  viram  vassallos,  pois  em  V.  Alteza  veneramos  um 

«príncipe  a  que  devemos  a  nossa  conservação,  herdeiro  e  filho 

«d'um  rei,  a  que  devemos  a  nossa  liberdade ;  e  como  as  expe- 

«riencias  são  fiadoras  do  amor  e  da  lealdade  doeste  povo,  certo 

«é  qne  não  duvida  obedecer,  mas  que  deseja  melhor  e  mais  ser- 

<Tir.  As  exacções  d'este  regimento  serão  odiosas  a  este  povo^  e 

«não  é  justo  que  no  tempo  em  que  o  céo,  com  o  governo  de  V. 

«Alteza,  lhe  restituiu  as  felicidades,  ache  em  uma  paz  defendida 

«a  maior  guerra  dissimulada,  padecendo  na  conservação  o  que 

«não  experimentou  na  defesa ;  e  como  esta  corte  se  acha  tão  gra- 

«vada  de  tributos,  pois  a  necessidade  os  não  escusa,  deve  a  pru- 

«dencia  snavisar  os  meios»  por  que  os  vassallos  menos  sensível* 

«mente  satisfaçam  o  serviço  de  V.  Alteza ;  e  sempre  nos  maiores 

«príncipes  se  achou  particular  attenção  a  terem  as  suas  cortes 

«mais  alliviadas  nos  tributos,  não  só  foi  esta  a  politica  romana 

«senão  também  a  portugueza,  e  o  exemplar  de  todos  os  príncipes» 

«o  senhor  rei  D.  João,  entendendo  altamente  esta  razão  de  esta- 

«do,  foi  servido  aliiviar  esta  cidade  e  seu  termo  das  jugadas,  re- 

«legos,  mordomado,  anadaría,  açougagem  e  mealharia. 

«Na  forma  que  V.  Alteza,  não  obstante  os  assentos  das  cortes 
«passadas,  de  1668,  fez  mercê,  por  sua  grandeza,  a  este  povo, 
«de  que  se  não  praticasse  n'elle  o  regimento  da  contribuição,  e 
«na  forma  que  o  senhor  rei  D.  João  o  4.'',  no  anuo  de  1655,  foi 
«servido  mandar  que  o  regimento  dos  reaes  applicados  á  guerra 
«se  não  praticasse,  o  que  poderia  ser,  attendendo  que  o  senhor 
«rei  D.  João  o  2/  mandou  qne  nos  tributos  esta  camará  fosse 
«arbitradora  dos  meios,  -como  se  vé  de  uma  carta  que  anda  a 
«fÍ5.  10  do  livro  segundo  do  seu  reinado  S  pede  agora  este  se- 
c^ado  a  V.  Alteza,  em  nome  de  todo  este  povo,  seja  servido 
«  landar  que  n^elle  não  tenham  effeilo  as  disposições  do  novo  re- 


É  a  carta  regia  de  23  d'abril  de  1488. 
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tgimenlo  dos  nsaaes,  mas  qne,  arbitrado  o  qae  di 
<o  satisfaça  pelos  meios  mais  suaves;  porque,  aléi 
«ter  alterado  os  assentos  das  cortes,  de  19  de  jo 

•  luçSo  posterior  de  27  de  setembro,  como  V.  Al 
•mesmo  regimeoto  que  estes  efTeitos  se  arrendem 
«DOS  Qlil.  decente  e  seguro  cobrar  V.  Alteza  da 
•nado  o  que  havia  de  cobrar  da  m3o  de  um  rende 
■sim,  satisfeito  egualmenle  o  serviço  de  V.  Alteza 
«cidade  a  sua  posse  e  este  senado  a  sua  autori( 
«este  povo  o  mesmo  a  V.  Alteza,  Ibe  flcarà  com  i 
«para  o  servir,  com  as  vidas  e  fazendas,  em  toda 
«poriante  á  conservação  da  casa,  pessna  e  estado 
«justiRcando  muito  este  oossa  requerimento  d3o  í 
•tributo  n'esta  cidade,  pelos  reis  intruzos  ou  natt 
«fosse  por  intervenção  do  seuado,  e  mormente  em 
«cujo  principio  se  tlie  deve,  quando  hoje,  por  seus 
«desmerece  a  V.  Alteza  o  que  já  conseguiu  com  oi 

«Espera  este  senado  de  V.  Alteza,  e  da  sua  gr 
•ça,  seja  servido  de  deferir  a  este  nosso  requerii 
«neira  que  se  conheça  que  V.  Alteza  basca  os  mai 
•DOS  coracSes  de  seus  vassallos,  em  que  V.  Al 

•  mente  será  amado  e  obedecido;  e  que,  seudo  esi 
«do  serviço  de  Deus  e  de  V.  Alteza,  tão  important 
«seus  vassallos,  de  que  podem  resultar  incooveniei 
■diciaes,  a  mande  V.  Alteza  vèr  por  ministros  da 
«ç3o  e  que  com  lettras,  experiências  e  amor  de  sei 
«sam  dizer  o  que  fòr  mais  conveniente  ao  bem  pn 
«vaçSo  d'este  reino.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 
■O  senado  da  camará,  dando  os  cento  e  trinta  e  do 
«que  importa  o  arrendamento  que  estava  feito,  os 
«se  faltar  alguma  parte  mais  para  os  quinhentos 
«dará  o  que  mais  se  vir  que  lhe  toca,  pelos  asu 
«em  cortes  ■.» 


■  Tem  a  data  de  12  de  janeiro  de  1675. 

*  Tid.  cooa.  da  camará  a  el-rei  em  15  de  janeiro  de  167f 
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ConsiiltA  da  oan&ara  a  el-rei  em  1  de  Janeiro 

ae  iar«s  1 

cSenhor  —  Os  homeDS  da  camará,  escrivão  das  obras  da  cida- 
«de,  escrivão  do  tbesoareiro,  agente  dos  negócios  e  guarda-livros 
cdos  coDlos  flzeram  petição  a  este  senado^  em  que  pediam  se 
<Ibes  desse  a  propina  extraordinária  da  gala  do  juramento  da  se- 
«renissima  senhora  infanta,  porquanto,  em  todos  os  semelhantes 
«actos,  se  Ibes  costumou  sempre  dar ;  e  mandando-se-lbes  juntar 
«us  documentos,  mostraram,  por  certidão  do  contador  da  cidade» 
«que  aos  nove  homens  da  camará,  meirinho  da  cidade  e  escrivão 
«das  obras  e  ao  do  tbesoureiro  se  costumavam  dar  propinas  e&- 
«tcaordinarias,  quando  a  mesa  as  levava ;  e  considerando-se  a  sua 
«razão,  e  ao  menos  a  que  estão  reduzidas  todas  as  propinas  que 
«se  davam  aos  ministros  e  officiaes  da  cidade,  que  aos  homens 
«da  camará»  agente  dos  negócios  e  guarda-livros  se  lhes  deve 
«dar  dez  mil  réis  a  cada  um,  ao  escrivão  do  tbesoureiro  vinte  e 
«cinco  mil  réis,  ao  escrivão  das  obras  e  meirinho  da  cidade  quinze 
«mil  réis  a  cada  um«  porque  sendo  estas  propinas  de  pouca  con- 
«sideração,  em  razão  das  poucas  vezes  que  se  levam,  poderão 
«estes  officiaes,  com  menos  despeza  sua,  assistir  mais  decente- 
«mente  ao  senado,  em  tempo  que  se  lhes  manda  mostrar  publico 
«o  contentamento. 

«Pede  o  senado  a  Y.  Alteza  seja  servido  de  o  haver  assim  por 
«bem.» 

Baolução  regia  ^ : 

«Estas  propinas  se  dêem  como  parece  ao  senado.  —  Salvaterra 
«de  Magos,  etc.» 


1  Liv.^  lu  de  reg.*  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  277  ▼. 
^  Tem  a  data  de  5  de  fevereiro  seguinte. 
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Aasento  de  T-eroa^&o  de  3  de  Janeiro 
de  ItfTS  1 

■Porquanto  estando  pendendo,  por  consulta  d'esle  sei 
«resolDÇão  de  se  haver  de  praticar  oa  nSo  o  regimento  oot 
fsobre  a  cobrança  e  arrecadação  do  real  d'agaa  perlem 
■nova  contribuição,  e  estando  affecto  a  S.  Alteza  este  o 
tpela  replica  feita  pelo  senado  ao  dito  senhor  qae  fu 
«mandar  tornar  a  considerar  esta  maleria,  foi  presente  no 
■que  a  junta  dos  trez  estados  mandara  pôr  ofGciaes  novos 
■nas  sete  casas  como  na  casa  das  carnes,  para  continua 
«dita  cobrança,  antes  da  ultima  resolução  de  S.  Alteza ;  e 
«esta  novidade  pareceu  de  grande  reparo  n'esta  cidadi 
:•  (grande  prejuízo  que  do  dito  regimento  resulta,  entende 

'  loado  que  era  obrigado  a  mandar  notificar  os  ditos  novos  ( 

«da  cobrança,  postos  pela  junta  dos  trez  estados,  que  si 
•vessem  da  diia  occupaçlo,  até  S.  Alteza  tomar  a  ultima 
•ç3o  n'esta  matéria,  como  com  effeito  se  Tez  a  dita  doU 
<da  qual  resultou  quekar-se  a  junta  á  rainba,  nossa  senhi 
«aaseocia  de  S.  Alteza ;  e  fazendo-se  consetbo  d'est3do  sot 
«controvérsia  dos  dois  tribunaes,  resolren  a  dita  senhora 
■sua  parte  disse  o  secretario  d'estado,  que,  sem  prejuízo  d 
■de  cada  um  dos  ditos  tribunaes,  emquanto  S.  Alteza  d3< 
«do  Pinheiro,  onde  está,  se  continuasse  na  casa  das  carne 
«branca  de  todos  os  reaes  d'3gua  pelos  ofBclaes  do  senadf 
«até  agora  se  fazia,  e  que  nas  sete  casas  continuassem 
■ciaes  da  junta  na  cobrança  dos  quatro  réis  no  vinho  d 
■contribuição,  e  pelos  oQlciaes  do  senado,  na  mesma  casa, 
«brassem  os  trez  réis  pertenceates  aos  juros;  e  Q'esta  coi 
«dade  mandou  a  rainha,  nossa  senhora,  que,  d'uma  e  outra 
•se  fizesse  executar  (como  com  effeito  o  senado  pela  sna  | 
•mandou  logo  dar  â  execução)  a  dita  resolução.  E  do  refei 
■mandou  fazer  este  assento,  para  a  todo  o  tempo  constar 
4a'este  particular  se  tem  obrado.* 


V  dos  AiKotoi  do  lenado,  fi.  263  v 


DO  município  DB  LI8B0A  81 


Cota: 

tEste  foi  o  dia  da  posse  dos  mesteres  novos»  do  aoDO  de  1675» 
«qoe  estão  aqui  assigoados.» 


Comanlta  da  oamara  a  el-rei  em  IS  <le  Janeiro 

de  ler^s^ 

cSenhor  — Por  decreto  de  12  d*este  mez  foi  V.  Alteza  servido 
«resolver  qoe  pagando  esta  cidade  os  cento  e  trinta  e  dois  mil  cru* 
«zados,  em  que  foram  arrematados  os  reaes  d^agua,  que  este  se- 
«nado  seja  seu  administrador»  e  que»  quando  em  o  reino  se  não 
«perfaça»  por  estes  effeitos,  o  computo  dos  quinhentos  mil  cruza- 
<dos«  que  u'esta  cidade  se  acrescentará  o  que  Ibe  tocar»  pelos 
cQsnaes  offerecidos  em  cortes. 

«Reconhecendo  o  senado»  por  superior  mercê»  o  servir-se  V. 
«Alteza  de  alliviar  este  povo  da  grande  oppressao  que  padecia 
«nas  disposições  do  novo  regimento»  attendendo»  com  tao  provi- 
«dente  cuidado»  ao  allivio  de  seus  vassallos  e  conservação  de 
«seus  reinos»  prostrado  aos  pès  de  V.  Alteza  offerece  a  seu  real 
«serviço  as  vidas  e  as  fazendas  de  seus  moradores»  a  que  a  ge- 
«nerosidade  de  Y.  Alteza  ha  posto  na  maior  obrigação  de  amor 
«e  lealdade,  fazendo  dignos  interesses  de  sua  real  grandeza  as 
«conveniências  de  seus  vassallos ;  e  para  que  em  tudo  fique  me- 
«Ihor  servido,  fará  este  senado»  quanto  estiver  na  sua  possibilida- 
«de»  por  temperar  o  rigor  das  execuções»  suavisando  os  meios» 
«de  sorte  que»  sem  queixa  do  povo»  tenha  arrecadação  a  impor- 
«tancia  do  tributo ;  mas»  como  o  senado  offereceu  a  V.  Alteza  os 
«cento  e  trinta  e  dois  mil  cruzados  na  infallivel  supposição  de  que» 
«segundo  o  consentimento  do  estado  ecclesiastico,  havia  de  concor- 
«rer  o  clero»  por  todas  aquellas  razões  que  nas  cortes  se  consi- 
«deraram  suíficientes  para  se  impetrar  bulia  de  concessão,  será 
«preciso  que  V.  Alteza  se  sirva  de  a  mandar  expedir»  com  a 
«maior  brevidade  possive^  porque»  quando  o  Summo  Pontífice  a 
«não  conceda»  não  poderá  pagar  esta  cidade  tão  excessiva  somma 
■"^mo  a  de  cento  e  trinta  e  dois  mil  cruzados»  que  excede»  em  mais 
to  dobro»  a  contribuição  que  até  agora  pagou  para  o  mesmo 


>  Ltv.*  lu  de  reg.«  de  cons.  e  dec.  do  ir.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  272  r» 


L 


»<!  RLEUBHTOS  PARA  A  HIBTOSU 

«compalQ  de  quiobentos  mil  cruzados ;  e  como  V.  Al 
•qae  esta  cidade  pague  o  mesmo  em  qae  se  arrei 

■  reaes  d'agua  pela  junta  dos  trez  estados,  sem  a  dio) 
«salários  dos  oEDciaes,  que  precisamente  havia  de  serei 
•parece  que  deve  ser  debaixo  das  clausulas  das  rne^r 
■tacões,  B  mormente  quando  o  senado  n3o  ba  de  ds 

■  aquellas  disposições  que  no  regimento  lhe  parecerat 
«nas  quaes  aos  contratadores  seriam  mui  importante 
<dà  a  raz3o  de  estar  entrado  o  tempo  de  se  cobrar 
«quartel,  e  de  se  haver  parado  na  couducçao  das  c; 
•noticia  do  novo  regimento,  sendo  necessários  muitr 
•chegarem  ao  reino  as  noticias  de  que  já  n'este  partii 
•executa  n'esta  cidade;  e  deve  V.  Alteza  ser  serr 
«abster  os  olGciaes  que,  por  provimento  da  junta  dos  ti 
«serviam  na  arrecadação  dos  reaes  do  vinho,  e  qui  o 
•  até  agora  serviram  de  sua  receita,  se  entregnem  i 
■do  senado,  para  Tazer,  pelo  computo  qne  a  cidade  h 
•tudo  o  que  se  tiver  recebido.» 

liesolução  regia : 

•O  breve  se  tem  mandado  pedir;  o  senado  ha  <j 
«cento  e  trinta  e  dois  mil  cruzados,  sem  quebra,  cob 

■  seus  oflictaes,  e  ã  junta  dos  trez  estados  mando  ori 
•senado  toda  a  declaração  autheutica  dos  livros,  que 
«cessario,  e  mande  entregar  o  dinheiro  cobrado.  Lisbc 
«neiro  de  1675.» 

Aaatento  de  -ver^t^apão  de  18  dejaii' 
de  loro i 

•Aos  18  de  janeiro  de  1675  se  assentou  em  mes 
«nislros  abaixo  assignados,  que,  na  forma  da  resolnç: 
«teza,  de  12  de  janeiro  d'este  presente  anno,  pela  < 
«vido  deixar  a  este  senado  a  administração  dos  effei 
«esta  cidade  ha  de  contribuir,  cada  anno,  com  cento  e 
■mil  cruzados,  por  tempo  de  seis  annos,  na  conformi 

'  £dv.*  IV  doa  AsBoatoB  do  lenado,  h.  346, 
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«sento  das  cortes,  sendo  procedidos  dos  usuaes  n'eUas  prometti- 
«dos,  pelos  quaes  se  acrescentaria  a  esta  cidade  o  que  lhe  tocas- 
fse,  quando»  na  forma  estabelecida,  faltasse  alguma  parte  para  se 
«ajustar  os  quinhentos  mil  cruzados,  com  que  deve  contribuir 
ttodo  o  reino,  em  cada  um  anoo,  com  que  o  dito  senhor  foi  ser- 
«vido  deferir  á  consulta  do  senado  de  17  de  dezembro  do  anuo 
«passado  de  4674,  em  a  qual  se  fizeram  presentes  ao  dito  senhor 
«os  inconvenientes  que  havia  em  se  praticarem  as  disposições  do 
«novo  regimento  que  se  estabeleceu  pela  junta  dos  trez  estados, 
«sendo  administradora  dos  mesmos  effeitos,  e,  sendo  chamado  ao 
«senado  o  juiz  do  povo  para  que,  na  forma  costumada,  ouvisse  a 
«Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  chamando  as  bandeiras  para  que  con- 
«ferissem  os  eíTeitos  mais  convenientes  e  mais  promptos,  visto  o 
«tempo  estar  t3o  entrado,  pelos  quaes  se  perfizesse  a  quantia  de 
«sessenta  e  quatro  mil  cruzados,  que  crescia  aos  sessenta  e  oito 
«mil  cruzados  com  que  até  agora  se  contribuía,  e  apparecendo 
«em  mesa,  em  16  do  dito  mez,  o  juiz  do  povo,  e  dando  coota 
«da  conferencia  que  havia  feito  com  a  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  e 
«bandeiras,  foi  por  elle  respondido  que,  propondo  os  meios  que 
«o  senado  lhe  havia  apontado,  se  assentara  se  conformavam  com 
«o  senado  em  se  acrescentar  mais  um  real  d'agua  em  cada  arra- 
«tel  de  carne,  aos  trez  que  até  agora  se  pagavam,  para  a  contrí- 
I        «buiçSo  passada,  dois  réis  mais  em  cada  canada  de  vinho,  além 
«dos  quatro  que  até  o  presente  se  pagavam  para  a  mesma  con- 
«tribuiçSo,  acresceotando-se  estes  dois  réis  em  cada  canada  de 
«vinho  além  do  preço  de  sessenta  e  quatro  réis,  que  n*este  aono 
«estava  posto,  ficando  no  dito  anuo  por  sessenta  e  seis  réis,  nos 
«quaes  dois  réis  do  vinho  e  um  da  carne  se  fica  perfazendo  o 
«acrescentamento  que,  ao  presente,  é  necessário  para  a  dita  con* 
«tribuição  nova ;  e  n3o  pareceu  usar-se  d'outro  algum  dos  usuaes 
«oQerecidos  em  cortes,  pela  maior  dilaçSo  que  haveria  em  se  lhe 
«dar  nova  forma  de  arrecadação,  e  este  negocio  pedir  summa 
«brevidade.  O  qual  accordo  do  senado  e  povo  se  tomou  conforme 
«a  resolução  de  S.  Alteza,  em  a  qual  se  declara  que  o  senado 
ague  o  mesmo  computo  dos  cento  e  trinta  e  dois  mil  cruzados» 
^m  que  se  havia  feito  o  arrendamento  pela  junta  dos  trez  esta- 
los, conforme  o  novo  regimento,  em  que  havia  por  derogados 
)dos  os  privilégios,  e  em  especial  os  dos  lavradores  do  termo 
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•d'esta  cidade,  e  qae  o  ecclesiasiico  bavia  de  concon 
nesma  contribuição,  sem  se  valer  da  saa  immnnida 
|ual  effeito  tínba  o  dito  senhor  mandado  basear  brev 
■O,  B  debaixo  d'estas  duas  siipposições,  a  saber:  de 
treve  e  de  ficarem  revogados  os  privilégios  dos  lavrad 
i.  Alteza  tem  resoluto,  porque,  resolvendo-se  que  par 
ribuiçSo  nova  os  não  haviam  de  ter  por  d3o  serem  íe 
a,  se  d3o  alterou  a  dita  resolução  com  a  mudança  d 
raç3o  que  S.  Alteza  tirou  á  junta  e  concedeu  ao  se 
[uaes  termos,  faltando  alguma  das  duas  supposiçSes 
em  representado  já  o  senado  a  S.  Alteza,  por  cons^ 
l'esle  mez,  e  respondida  em  18  do  mesmo,  que  se  I 
er,  do  computo  dos  ditos  cento  e  trinta  e  dois  mil  c 
larte  em  que  fdr  estimada  a  falta  que  resultar  de  n3o 
I  ecclesiastico  ou  lavradores,  por  n3o  vir  o  breve,  ou 
Iterar  a  resolução  que  jã  tem  tomado  a  respeito  de 
radores,  no  dito  regimento.  E  porque  estes  effeitos  s 
acertos  no  rendimento,  achando-se  no  ãm  d'este  ani 
ederam  o  computo  da  contribuiçUo,  ouvido  o  juiz  ' 
:asa  dos  Vinte  e  Quatro  se  verá  se  os  sobejos  s3o  < 
e  diminuir  algum  real  dos  agora  acrescentados,  pan 
im  o  povo  ficar  mais  alliviado,  ôu  fazerem  os  sobeji 
iSo  sejam  muitos,  pelo  anno  seguinte ;  e  o  mesmo  exa 
m  cada  um  dos  annos  seguintes,  emquanto  durar  t 
lUiçSo.  E  por  se  entender  que  na  arrecadação  da  ci 
lassada  bavia  alguns  descaminhos,  e  ser  maior  o  inter 
ctual,  em  qoe  é  maior  o  tributo,  e  se  necessitar  á'í 
iaes  mais,  o  senado  proverá  de  novo  os  que  precis 
em  necessários,  sendo  sempre  os  menos  que  fôr  po 
e  evitarem  as  despezas  dos  salários,  sendo  os  províd 
lOos  do  povo,  na  forma  que  sempre  se  proveram. 
«E  quando  estes  reaes  novamente  impostos  não  ba 
atisfazer  ao  todo  a  contribuição  dos  cento  e  trinta  e  de 
ados,  ouvido  o  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Qual 
arà  por  qual  dos  usaaes  offereeidos  em  cArtos  se  bs 
er  a  parte  que  faltar  para  o  computo  dos  dilos  cento 
lols  mil  cruzados.  Do  que  tudo  se  mandou  fazer  esi 
[ue  todos  assignaram.  E  eu,  André  LeitSo  de  Faria, 
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<Ea  Meodo  de  Foyos  Pereira  o  6z  escrever.»  {Com  as  rubricas  dos 
vereadores  e  as  assignaturas  dos  mais  offidaes  da  mesa  e  asdo  juiz 
do  pow.  Amónio  da  Costa  Feio,  e  do  seu  escrivão,  António  da 
Sika). 

91  de  Janeiro  de  lOTCS  —  «FOraia  da  arreoada^&o 
fido  x*eal  d*airaa  do  vinlio  em  oa  «ela  r^ia  qae 
«0e  impòem  para  a  oontrÍl>uÍQ&o  dofli  oento  e 
« trinta  e  doia  mil  orazadois  ^ 

CAPITULO  1,« 

«Todo  O  vioho  qae  se  vender  n'esta  cidade  e  seu  termo  por 
«canadas,  potes  e  almudes,  pagará  de  direitos  seis  réis  por  caoa* 
«da»  que  montam  em  cada  pipa  i^7i8  réis»  e  nao  haverá  isençSo 
«nos  lavradores  do  termo,  porquanto  S.  Alteza  foi  servido  dero- 
«gar-Ibes  o  privilegio  para  este  particular ;  e,  pelo  que  toca  aos 
«ecclesiasticos,  se  lhes  fará  somente  assento,  e  darSo  fiança  na 
«forma  costumada,  que  alé  agora  se  praticava,  som  que  se  in- 
«nove  coisa  alguma. 

CAPITULO  2.* 


«Toda  a  pessoa  que  quizer  vender  vinho  atabernado,  em  o 
«termo  d*esta  cidade,  dará  fiança  aos  direitos  que  lhe  ficarão  na 
«mSo,  quando  a  pessoa,  de  quem  o  vinho  fõr,  nSo  tenha  feito  ti- 
«Inio  doesse  mesmo  vinho,  declarando  que  o  quer  vender  no  ter- 
«mo,  e  tenha  dado  fiança,  porque  então  n'este  caso  se  observará 
«a  mesma  forma  no  termo  que  n'esta  cidade. 

CAPITULO  3.0 

«Todos  os  escrivães  dos  julgados  doesta  cidade  terão  um  livro 

«rubricado  e  numerado  por  um  dos  ministros  da  camará,  em  que 

«se  assentará,  por  entrada,  todo  o  vinho  que  se  gastar,  em  cada 

«um  dos  ditos  julgados ;  e  as  pessoas  que  venderem  vinho  pelo 

niudo  serão  obrigadas  a  dar  entrada  e  fazerem  manifesto  ao  es- 

rív3o  de  sen  limite,  e  não  poderão  mudar  vinho  de  uma  parte 


^  Liy.«  IV  doB  AsaentoB  do  senado,  íb.  248  t. 
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ra  sem  escríplo  de  mada,  do  mesmo  escriv 
lo  mesmo  livro,  (l'onde  se  mudou  e  para  qu 
taberna  em  qae  se  ba  de  gaslar.  E  os  escr 
usa  alguma  ás  partes,  dos  bilbeies  ou  certid 
ilo  passarem,  porque  o  seuado  ILes  satisfai 
mdo  lhes  fõr  arbitrada ;  e  o  escrivão  que  c 
Terá  em  pena  de  quatro  mil  réis  e  de  susp 

CAPITULO  4.' 

nocreves  ou  carreiros  de  viuhos  os  n3o  pa 
mo  d'esta  cidade  de  Lisboa  sem  escríplo  ( 
rÍv3o  de  seu  limite  e  julgado,  Oizendo  n'£ 
e  para  que  parle  trazem  o  tal  vinbu,  e  s 
ir  dar  entrada  onde  tomarem  a  guia,  pan 
10  acarretam,  o  que  farão  sempre  de  dia,  i 
sa  haver  despacho,  e  virSo  pelos  caminliof 
os,  e  d9o  por  travessas  oa  estradas  desvia( 

CAPITULO  5.' 

OS  of&ciaes  que  vão  da  cidade  a  correr  o  t 
itinuar  lantu  a  miúdo,  que  se  não  venda 
)  elles  lenham  noticia,  os  escrivães  dos  ju 
nas  tabernas  de  seu  limite  e  couto,  a  oito  > 

seus  livros  todo  o  vinho  que  se  fòr  gast 
10  escrivão  e  ofiBciaes  que  fdrem  da  cidad 
ada  mez ;  e  o  escrivão  que  assim  não  fizer 
I  4,9000  réis,  pagos  da  cadeia,  e  suspeusã< 

CAPITULO  6." 

idas  as  tabernas  e  armazéns  de  vinhateiros 
irmo  se  darão  varejos,  para  vèr  se  léem  m 
a  entrada  ou  maniresto,  e  em  nenhuma  cas 
ho  ã  vara,  poderá  estar  vasilha,  nem  se  po 
verem  com  vinho,  sem  se  manifestarem  ao 
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CAPITULO  7.» 

cNas  tabernas  d'esta  cidade  e  seu  termo  se  não  poderá  vender 
cvinho  ás  canadas  em  vasilha  que  não  seja  de  26  almudes,  que 
<è  a  marca  da  cidade»  mas  pagarão  os  direitos  a  respeito  de  24, 
«porque  os  dois  se  lhes  d3o  para  as  quebras. 

CAPITULO  8.» 

tCada  trez  mezes  se  darão  varejos  nas  tabernas  e  armazéns 
«dos  mercadores  e  pessoas  que  mettem  vinhos  n^esta  cidade»  e 
«se  lhes  ajustarão  suas  contas  pelas  entradas  e  vara.  e  o  que  se 
«achar  gasto,  sem  dado  á  vara,  se  lhes  lançará  por  falta  para  se 
«proceder  contra  elles,  nSo  dando  legitima  razão  em  sua  defesa ; 
«e  tendo  despezas,  com  que  satisfaçam  as  ditas  faltas,  as  far3o  e 
«mostrarão  em  cada  um  dos  ditos  quartéis,  de  trez  em  trez  me« 
«zes,  e  as  não  poderão  fazer  de  um  quartel  para  outro,  porque 
«se  não  mettam  umas  por  outras,  e  o  que  não  fizer  despeza  em 
«cada  quartel  se  lhe  não  admittirá. 

CAPITULO  9.* 

«o  escrivão  que  serve  com  os  livros,  d'onde  se  toma  o  vinho  á 
«vara,  terá  obrigação  de  os  ajustar  com  o  escrivão  da  imposição, 
«pelos  livros  d'ella,  cada  trez  mezes,  lançando-se  os  varejos  e 
«faltas  na  forma  que  se  observa  na  mesma  imposição,  e  não  o  fa- 
«zendo  assim  incorrerá  em  pena  de  suspensão  de  seu  ofQcio  e 
«será  privado  do  serviço  do  senado. 

CAPITULO  10.» 

«Todo  o  vinho  que  se  tomar  sem  despacho  n'esta  cidade  e  seus 
«limites,  junto  das  portas,  pelos  ofQciaes  da  imposição,  pagará  os 
«mesmos  direitos,  porque,  quando  não  appareça  dono,  se  deve 
«vender;  e  sendo  o  tal  vinho  tomado  por  algum  official  doeste 
«direito,  se  procederá  na  forma  do  regimento  que  alè  agora  se 
«praticou  nos  reaes  velhos. 


t 
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CAPITULO  ll.o 

cO  vinho  que  se  der  em  despeza  para  o  gasto  de  qualquer 
cpessoa  d9o  eicederá  uma  pipa,  sendo  de  própria  lavra,  ou  reu- 
cda,  e  excedendo-se  a  dita  pipa  appellará  o  almoxarife,  ex-ofíiGio, 
«para  o  senado. 

CAPITULO  12.» 

«Todo  o  vinho  que  vier  de  fora  para  esta  cidade,  sendo  com- 
«prado,  ainda  que  seja  para  gasto  próprio,  pagará  o  mesmo  di- 
«reito  que  havia  de  pagar  se  n'esta  cidade  fora  comprado  pelo 
«miúdo,  salvo  se  na  terra  d'onde  vier  o  dito  vinho  constar,  por 


V  «certidão  do  ofScial  a  que  tocar,  tem  pago  este  mesmo  usual, 

fi  «porque  então  o  n3o  pagará  n'esia  cidade,  por  não  ser  justo  que 

I  «o  mesmo  género  pague  duas  vezes. 


CAPITULO  13/ 


I  «Cada  pipa  de  vinho,  das  que  se  costumam  vender  para  vína- 

I  *  «gre  ou  aguardente,  pagará  um  cruzado  para  este  direito. 


^  CAPITULO  14.0 


«Todo  o  vinho  que  entrar  n*esta  cidade,  de  fora  do  reino,  pa- 
«gará  o  mesmo  que  o  vinho  que  das  províncias  do  reino  vier 
^  «para  esta  cidade,  que  é  o  mesmo  tributo  que  n*ella  se  pagava; 

i,;  «e  na  entrada  se  ajustarão  ao  certo  as  pipas  de  26  almades  da 

h,  «marca  da  cidade^  ainda  que  sejam  as  vasilhas  de  maior  conta. 

«.  * 

f  CAPITULO  15.« 

I 

\-  «O  vinho  que  se  vender  no  termo  d'esta  cidade  pelo  mindo, 

«atabernado,  se  não  poderá  vender  nas  mesmas  adegas,  senão 


«em  outra  qualquer  casa  que  ao  lavrador  parecer,  sendo  em  pipa 
«de  marca,  e,  sendo  necessário  vender-se  o  vinho  na  adega,  sei 
«obrigado,  quem  o  quizer  vender,  a  declarar  todo  o  vinho  qu 
^  «tem  na  dita  adega,  para  que  se  possa  saber  o  que  vende,  e 

í  «este  respeito  pagar  o  direito,  e  dará  razão  da  salda  que  deu  \ 
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cTinho  que  faltar;  e  na  adega  se  poderá  vender  na  vasilha  em 
<qae  estiver. 

CAPITULO  16.» 

c  Acabado  cada  quartel,  no  primeiro  dia  que  se  seguir,  não  sendo 
«feriado,  os  escrivães  das  portas  serão  obrigados  a  ir  á  mesa  do  real 
«d'agna,  levando  comsigo  os  livros,  e  darão  entrada  de  tudo  o  que 
<n  elles  tiverem  tomado,  que  se  lançará  com  as  mesmas  declarações 
«do  dono  da  fazenda,  e  quantidade  d'ella,  certidão  da  arrecadação, 
«dia,  mez  e  anuo. 

CAPITULO  17.» 

tNa  mesa  das  entradas  baverá  um  livro  com  o  titulo  de  correu- 
«tes,  para  n'elle  se  carregarem  os  direitos  dos  despachos  de  cou- 
«sas  miúdas,  que  não  chegarem  a  quantidade  de  pipa,  ou  quarto» 
«das  quaes  se  não  faz  titulo  e  se  pagam  logo  os  direitos;  mas 
«de  todo  o  vinho  que  vier  em  vasilha  de  bocal,  como  frasco,  bar- 
«ril  e  borracha,  se  não  levará  direito,  salvo  se  o  trouxerem  aquel- 
«las  pessoas  que  o  costumam  vender  pelo  miúdo,  porque  estas 
«sempre  pagarão  de  todo  o  que  trouxerem. 

CAPITULO  18.* 

«Porquanto  ha  queixas  que  os  ofliciaes  tomam  amostras  de  ví- 
«nho,  e  que,  a  este  titulo,  detêem  os  almocreves,  abrindo-lhes 
«os  odres,  o  não  poderão  fazer  de  hoje  em  diante,  porque  sõ 
«quando  se  disser  que  é  vinagre,  se  averiguará  se  o  é  ou  não; 
«e  o  official  que  o  contrario  fizer  não  entrará  mais  no  serviço  do 
«senado. 

CAPITULO  id.o 

«Os  escrivães  das  portas  dos  despachos  assistirão  n'ellas  todos 
«os  dias  de  despacho,  nas  horas  costumadas,  e  se  não  despa- 
«chará  vinho  a  pessoa  alguma  sem  seu  bilhete,  declarando-se 
;n'elle  a  que  folhas  fica  carregado  o  tal  vinho,  porque,  achan- 
do*se  o  bilhete  ou  despacho  sem  o  escrivão  o  assignar,  será  de 
nenhum  vigor ;  e  o  escrivão  que  não  carregar  logo  tudo  o  que 
se  despachar,  perderá  o  oí&cio. 
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CAPITULO  20.- 

«O  almoxarife  doestes  reaes  d'agaa  poderá  mandar  dar  vare- 
<jos  e  fazer  quaesqner  diligencias  executivas  por  todos  os  officiaes 
cda  jurisdicçao  do  senado,  como  Ibe  parecer  conveniente  para  a 
cboa  arrecadação  dos  direitos,  e  tomará  contiecimento  de  todas 
cas  tomadias  que  se  fizerem  pelos  seus  oiSciaes,  ou  por  qualquer 
«outra  pessoa  que  denunciar  perante  elle,  emquanto  ao  direito 
«dos  seis  réis  somente,  de  que  haverá  appellaçSo  e  aggravo  para 
«o  senado,  e  n3o  poderá  tomar  conhecimento  das  tomadias  feitas 
«pelos  officiaes  da  imposição,  e  julgará  para  ella  sempre  o  per- 
«dimento  do  vinho,  porque  d'elle  se  tirarão  só  os  reaes  doeste 
«novo  imposto. 

CAPITULO  21.0 

«o  escrivão  d'este  novo  direito  terá  cuidado  de  saber  as  toma- 
«dias  que  se  fazem  pela  imposição,  para  dar  parte  ao  procura- 
«dor  d'este  direito,  que  requererá  se  lhe  pague,  e  dará  conta  ao 
«senado  do  que  lhe  parecer  necessário. 

CAPITULO  22.« 

«o  almoxarife  fará  executar  o  disposto  n'esta  ordem,  inviola- 
«velmente,  executando  nos  casos  n^ella  declarados  as  penas  impos- 
«tas  pelos  regimentos  antigos,  decretos  e  provisões  passadas  so- 
«bre  os  ditos  casos.» 

^1  clejaneiíro  cie  l^^S — «Forma  da  anree&cla^ao 
cdo  x*eal  cl*afirua'  na  oairae»  imposto  para  et  ooii« 
«tri1>iii^&o  cios  oeiíto  e  trinta  e  dois  mil  on&za- 
«clos^ 

1.* 

«Na  mesa  do  real  d'agua  na  carne  se  guardará  a  fòrina  dos 
«regimentos  que  até  agora  se  praticou,  e,  para  melhor  arrecada- 
«dação,  se  observará  de  hoje  em  diante  o  que  novaaiente 
«dispõe. 


^  Liv.®  y  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  1. 
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<0  escrivão  da  mataDça  do  carral  será  obrigado  a  dar,  na  mesa 
<do  real  d*agaa  na  carne,  em  cada  um  mez^  entrada  do  qae  con- 
«siar  do  sen  livro»  com  a  mesma  miudeza  com  que  n^elle  escre- 
«veu  a  matança  d*aquella  semana,  para  que  conste  de  tudo  com 
«clareza;  e  o  escrivão  da  mesa  das  carnes,  em  cujo  livro  se  ha 
cde  lançar  a  mesma  matança,  no  mesmo  dia  conferirá  com  o  do 
«real  d*agua,  para  se  conhecer  se  está  ajustada  com  a  que  deu  o 
cescrivão  da  matança,  e  todos  assignarSo  a  conferencia  que  assim 
«Gzerem. 

«No  flm  de  cada  quartel  os  escrivães  da  mesa  e  real  d*agua 
a  farão  conferencia  do  gado  de  que  se  tem  dado  entrada^  como  do 
«que  se  tem  cortado  no  açougue,  para  que  se  ajuste  tudo  de 
«modo  que  nos  livros  não  haja  differença;  e  a  esta  conferencia 
«assistirá  o  almoxarife,  reconhecendo  se  tudo  o  que  se  cortou 
«está  lançado  nos  livros,  e,  não  o  estando,  o  fará  logo  lançar 
«no  livro  do  real  d'agua. 

«Os  livros  do  real  d^agua  na  carne  serão  na  mesma  forma  que  até 
«agora  se  fizeram,  e  no  ultimo  dia  de  cada  mez  o  escrivão  será  obrl- 
cgado  a  lançar  em  receita,  no  titulo  do  marchante  ou  pessoa  que 
«dever  o  direito,  uma  declaração  de  quantas  arrobas  e  quartas,  pro- 
«cedidas  de  tantas  cabeças  que  n'aquelle  mez  cortou — N*este  mez,  a 
«saber:  tantas  em  cada  semana,  começando  da  primeira  até  á  ultima, 
«e  em  todas  se  monta  tanto  a  dinheiro,  saindo  com  elle  á  margem. 

«Estes  termos  se  hão  de  conferir  com  os  da  mesa  das  carnes, 
«que  procedem  dós  livros  dos  cadernos  das  janellas,  nos  quaes 
«se  declarará  sempre  o  dia,  mez  e  anno  em  que  se  pesou  a  car- 
«ne,  para  também  se  conferir  a  seu  tempo. 


b* 


«O  almoxarife  do  real  d'agua  na  carne,  passado  o  mez  que 
lêem  de  espera  os  marchantes,  ou  qualquer  outra  pessoa  que 

vni  7 
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«cortar  carne  para  pagar  o  real  d*agaa  que  dever  do  qae  con- 
«star  tem  cortado,  o  dito  almoxarife  será  obrigado  a  cobral-o  lo- 
<go»  e,  d3o  o  fazendo  nos  primeiros  quinze  dias  seguintes»  pas- 
«sado  o  mez,  o  pagará  de  sua  casa,  porque,  para  o  poder  fazer, 
«tem  jurisdicçSo  e  segurança  nas  fianças  que  elle  mesmo  toma; 
«e  o  mesmo  estylo  se  guardará  com  os  rendeiros  dos  talhos  do 
«termo. 

«O  escrivão  da  receita  do  almoxarife  será  mui  diligente  em 
«lb'a  fazer  de  todo  ou  de  qualquer  direito  que  o  almoxarife  re- 
« ceber,  do  titulo  a  que  tocar.  Em  cada  assento  da  receita  dirá : 
« — Em  tantos  de  tal  mez  e  anno  recebeu  o  almoxarife,  fulano, 
«tanto  dinheiro  de  fulano,  por  conta  do  que  deve  no  assento  aci- 
«ma,  ou  toda  a  quantia,  se  a  pagar;  e  de  como  o  dito  almoxa- 
«rife  recebeu  a  dita  quantia  de  tanto  dinheiro,  assignou  aqai 
«commigo  — ,  para  que  por  este  modo  se  fique  sabendo,  com  cer- 
«teza,  se  o  tal  devedor  pagou,  em  que  dia  e  em  que  mez,  e  se  ve- 
«rificar  se  o  almoxarife  dá  cumprimento  á  sua  obrigaçSo ;  e  para 
«se  continuar  assim,  com  maior  clareza,  se  fará,  em  cada  lauda,  um 
«só  assento  de  divida,  para  que  fique  logar  abaixo  de  se  fazerem 
«as  receitas  necessárias. 

«O  escrivão  será  obrigado  a  tomar  as  fianças  e  seguranças  dos 
«marchantes,  ou  de  qualquer  outra  pessoa  particular,  conhecida 
«por  poderosa,  ou  por  forasteira,  ou  por  tão  pobre  que  necessite 
4da  segurança  de  fiador;  e  estas  taes  fianças  se  farão  em  livro 
«separado,  rubricado  e  numerado  por  um  dos  ministros  do  sena- 
«do,  para  que  por  elie  saiba  o  almoxarife  de  quem  ha  de  co- 
«brar;  e  para  maior  segurança  o  mesmo  almoxarife  assistirá  ao 
«tomar  das  fianças,  que  serão  a  seu  contento  e  satisfação. 


8.0 


«E  porque  da  carne  secca  se  deve  o  real  d'agua,  como  da  fres- 
«ca,  se  dará  entrada  d^eila,  assim  como  se  dá  do  gado  que  vem 
«para  cortar,  e  toda  será  pesada  na  mesma  balança  do  açougue,  as 
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«sim  como  a  fresca  qae  se  corta  n^elle,  nlo  podendo  ser  avaliada 
«por  estimaçSo,  senSo  por  peso,  nem  o  dito  real  d'agQa  se  poderá 
«pagar  por  composição. 

•Porquanto  alguma  carne  secca  vem  para  particulares»  para  o 
«gasto  de  sua  casa,  logo  que  se  dê  entrada  o  justificarão  na  da 
«casa  das  carnes,  e,  sendo  bastante,  o  almoxarife  deferirá,  como 
«faz  o  da  mesma  casa. 

«Por  ser  muita  parte  da  carne  secca  de  mercadores  que  con- 
«tratam  n^ella,  tendo  n'esta  cidade  seus  armazéns,  ficarão  obri- 
«gados,  quando  pedirem  despacho,  depois  de  darem  entrada,  a 
«darem  fiança  e  segurança  ao  real  d'agna ;  e,  quando  estes  mer- 
«cadores  vendam  a  particulares,  para  em  suas  casas  ou  tendas  a 
«venderem  pelo  mindo  ao  povo,  serão  obrigados,  assim  os  ven- 
«dedores  como  os  compradores,  a  pedirem  despacho  na  mesa,  e 
«se  fazer  titulo  ao  comprador  e  pagar  o  real  d'agua  que  dever, 
«e,  conforme  a  isso,  nos  varejos  que  se  hão  de  dar  nas  casas 
«em  que  se  ha  de  vender  carne  secca,  se  saber,  com  mais  cer- 
«teza,  se  a  que  se  vende  é  a  que  já  pagou,  ou  d*alguma  sonega- 
«da,  que  não  tenha  pago. 

IO.» 

«E  os  mesmos  assentos  e  conferencias  que  se  hão  de  fazer  na 
«receita  da  carne  fresca»  se  farão  também  na  da  secca. 

«Haverá  dois  livros,  um  grande  e  outro  mais  pequeno,  que 
«servirão  de  tomar  as  entradas  dos  gados  que  dão  os  marchantes  e 
«barqueiros,  que  estarão  a  cargo  do  escrivão  da  receita. 

«Porquanto  para  muitas  pessoas  particulares  Vêem  porcos  e 
«marras  de  suas  rendas  e  pitanças,  ou  mandados  de  presente  para 
«o  sustento  de  suas  casas  e  famílias,  sendo  dada  entrada  com  es- 
«cripto  jurado  da  pessoa  para  que  vêem,  sendo  de  autoridade,  se 
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dará  o  despacho  livre,  e  se  a  pessoa  fõr  da  menor  condição, 
a  JQStiâcaçSo  que  parecer  bastante  ao  almosarire ;  e  o  mes' 
se  eoteaderá  nos  carneiros  e  vitellas  que  vierem  debais» 
tes  titules. 

IS.' 

orquanto  ha  muitas  pessoas  no  Ribatejo  que  costumam,  por 
rato,  trazer  porcos  e  marras  a  esla  cidade,  mortos,  para 
a  os  venderem,  e  estes  os  costumam  sonegar  aos  reaes  d'a. 
,  contra  os  decretos  e  resoluções  que  sobre  esta  matéria  sft 
1  passado,  pondo  penas  gravíssimas  aos  transgressores,  de- 
o  das  mesmas  penas  declaradas  nos  decretos  e  resoluções 
nos  livros  dos  almoxarifes  devem  estar  registrados,  nenba- 
pessoa,  de  qualquer  condição  e  estado  que  seja,  poderá  veo- 
a  carne  que  de  Tora  trouxer  morta  a  esta  cidade,  sem,  de-  ■ 
de  dar  entrada,  ser  arrobada  na  balança  du  açougue  e  ler 
IdSo,  do  official  a  que  locar,  de  que  tem  pago  os  reaes  d'a- 
,  ou  dado  fiança  a  contento  do  almuxarire  que  nlo  poderá» 
ite  caso,  Tazer  avença  com  as  partes. 


;  porque  de  todo  o  gado  que  n'esta  cidade  e  sea  termo  se 
der  em  pé,  depois  de  ter  dado  entrada,  se  deve  real  d'agiia, 
pagará,  regulando-se  o  almoiarife  pelas  sizas,  exceptuan- 
se  lis  bois  e  vaccas  que  se  comprarem  para  o  serviço,  por- 
nlo  estas  rezes  se  não  compram  para  o  sustento  de  casas 
liculares,  e  precisamente  virão  a  pagar  quando  se  cortarem. 


'orquanto  os  porcos  que  vêem  a  vender,  mortos,  a  esta  ci- 
e.  se  b3o  de  pesar  com  pés  e  cabeça,  lhes  poderá  o  almo- 
ire  dar  em  quebra,  a  este  respeito,  o  que  lhe  parecer 
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16.« 

tO  escrivão  da  balança  do  carral  d3o  deixará  vir  alcatras  para 
to  açougue  sem  trazerem  duas  costellas,  na  forma  em  que  anti* 
cgamente  se  fazia,  e,  conforme  o  peso  d*elias,  de  cinco  arrobas 
«para  cima  se  acrescentará  nma  arroba  de  mais  na  dianteira  do 
«que  atè  agora  se  carregava,  e  de  cinco  arrobas  para  baixo  se 
«usará  o  que  até  agora  se  usou ;  e  o  mesmo  escriváo  carregará» 
tem  livro  á  parle,  todo  o  gado  que  se  vender  em  pé,  que  pagar 
«Siza. 

17.0 

tE  para  este  novo  direito  pagará  quatro  réis  cada  arrátel  de 
«carne,  que  é  um  mais  do  que  até  agora  se  pagou  para  a  con- 
ttríbuiç3o  passada,  e  o  almoxarife  fará  executar  todo  o  disposto 
«n*esta  ordem,  com  as  mesmas  penas  que  a  estes  casos  s3o  pos- 
«tas  pelos  regimentos  antigos,  decretos  e  provisões  particulares, 
«que  boa  ver  sobre  elles  passados.  Em  mesa,  etc.» 

Oonsulta  da.  oamaira.  a.  el-rel  em  83  cie  laneiro 

tle  lOrfi»  1 

«Senhor  —  Entendendo  este  senado  que  na  arrecadação  dos 
«reaes  d'agua,  da  contribuição  passada,  havia  muitos  descami- 
«nhos,  e  que  na  contribuição  presente  seriam  maiores,  por  se- 
«rem  mais  os  reaes  impostos,  com  o  que  esta  cidade  ha  de  con- 
ttribuir,  os  quaes  se  podem  evitar,  com  grande  utilidade  dos 
«mesmos  effeitos,  fazendo-se  alguns  odiciaes  que,  pelas  informa- 
«ções  que  se  tomaram,  constou  serem  precisamente  necessários ; 
«attendendo-se  á  summa  brevidade  que  pede  esta  matéria,  por 
testar  o  tempo  da  cobrança  tão  entrado,  pareceu  ao  senado  pro- 
«vêr  logo,  sem  dilação  alguma,  os  ofliciaes  declarados,  com  os 
«ordenados  que  se  lhes  arbitraram,  devidos  a  seu  trabalho,  e  são 
«os  seguintes :  quatro  homens  bons  do  povo  nas  andadas,  com 
«cincoenta  mil  réis  de  ordenado  cada  um ;  quatro  feitores,  com 
ttrinta  mil  réis  de  ordenado  cada  um;  um  procurador,  que  ha 


^  L^7.«  m  de  reg.<*  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  274. 
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«de  correr  o  termo  cada  mez,  com  sessenta  mil  réis  de  ordena- 
ndo; ao  thesonreiro  que  ba  de  ser  doestes  effeitos»  cincoenta  mil 
«réis  de  ordenado»  o  qual  é  t3o  pouco  para  o  que  se  devia  á  im- 
«portancia  d*este  ofQcio,  por  se  encarregar  ao  tbesoureiro  da  ci- 
«dade,  a  quem  n3o  tocava  esta  occupaçâo. 

«Pede  o  senado  a  Y.  Alteza  o  haja  assim  por  bem,  porque  n'esta 
c  pouca  despeza  se  ba  de  interessar  uma  considerável  somma  na 
«arrecadação  d'estes  efleilos,  evitaodo-se  os  descaminhos.  E.  para 
«melbor  expedição  das  partes  e  arrecadação,  se  fez  mais  um  es- 
«crivão  da  balança»  com  sessenta  mil  réis  de  ordenado.» 

Resolução  regia  ^ : 

«O  senado^  considerando  ser  conveniente  evilarem-se  salários^ 
«deve  escusar  estes ;  porém,  quando  Ibe  pareça  que  são  neces- 
«sarios,  me  conformo  com  o  que  se  aponta,  esperando  disporá  a& 
«cousas  com  a  suavidade  que  convém.  —  Salvaterra,  etc.» 


Oonsnlta  da  cantara  a  el-rei 

cie  lers  a 


em  ff  3  de  Janeiro 


«Senbor  — Por  decreto  de  19  d'este  mez '  foi  V.  Alteza  ser- 
«vido  mandar  a  este  senado  que,  por  ser  preciso  acudir-se  aos 
«pagamentos  dos  presidios  e  ás  mais  despezas  a  que  estava  ap- 
«plicada  a  nova  contribuição,  fizesse  logo  entregar  ao  tbesoorei- 
«ro-mõr  da  junta  dos  trez  estados  o  computo  que  ibe  coube  na 
«contribuição  do  anno  passado  de  1674,  a  que  até  o  presente  se 
«não  tem  dado  satisfação. 

«Sendo  visto  e  considerado  o  decreto  de  V.  Alteza,  representa 
«a  V.  Alteza  o  senado  que  não  é  devedor,  pela  administração 
«que  ibe  toca  d'estes  effeitos,  da  somma  que  se  lhe  pede  da  coa- 
«tribuição  do  anno  passado,  porque,  assentando-se  nas  cortes  de 
«1668  a  forma  do  tributo,  com  que  este  reino  bavia  de  contribuir 
«para  os  presidios  e  pagamento  dos  assentistas,  se  offereceu  o 
«donativo  dos  quinhentos  mil  cruzados,  e  a  dilação  das  cortes 


1  Tem  a  data  de  26  do  mesmo  mez. 

*  Liv.o  III  de  reg.<>  de  codb.  e  dec.  do  Br.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  275  y. 

3  Ibid.,  fB.  275. 
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«foi  taDta,  que- em  13  de  setembro  se  mandou  a  este  senado  o  re- 

«gímento  da  nova  contribuição,  ao  qual  replicou  o  senado,  assim 

csobre  a  quantia  que  devia  pagar  esta  cidade  e  seu  termo,  como 

«sobre  os  effeitos  de  que  se  havia  de  fazer  o  pagamento ;  e  como 

«a  resoInçSo  doestas  duvidas  se  dilatou  até  o  fim  de  dezembro, 

«em  que  Y.  Alteza  foi  servido  fazer  a  este  povo  a  grande  mercê 

«de  que  contribuísse  em  reaes  d'agua,  sendo  este  senado  sen 

«administrador,  se  passou  todo  o  anuo  de   1668,  sem  baver 

«certeza  da  forma  com  que  bavia  de  contribuir  esta  cidade;  e 

«como  o  tempo  por  que,  segundo  o  assento  de  cortes,  se  havia 

«prometlido  o  donativo,  foram  trez  annos,  se  entendeu  entSo  que, 

«visto  para  o  reino  começar  o  tributo  um  anno  antes,  satisfaria 

«esta  cidade  com  pagar  mais  um  anno  depois,  e  como  Y.  Alteza 

«foi  servido  mandar  no  anno  de  1670,  em  que,  conforme  as  cõr- 

•tes,  se  acabava  o  tempo  do  donativo,  que  se  continuasse  por  se- 

«gundos  trez  annos  a  contribuição,  porquanto  eram  ainda  as  mes- 

«mas  as  causas  que  pareceram  sufficientes  para  as  cortes  oflere- 

«cerem  este  tributo,  acceitando  esta  cidade  a  sua  prorogaç3o, 

«n3o  só  fez  serviço  a  Y.  Alteza  acceitando,  mas  também  persua. 

«dindo,  com  o  exemplo,  às  mais  camarás  do  reino,  das  quaes 

«muitas  duvidaram  pagar  o  donativo  os  segundos   trez  annos, 

«sendo  acabados  os  primeiros  assentados    em  cortes.  O  anno 

«passado  de  1674,  em  que  n'esta  cidade  se  continuava  a  contri* 

«buição,  sem  nova  ordem  de  Y.  Alteza,  n3o  obstante  ser  acabada 

«para  o  mais  reino,  mandou  Y.  Alteza  a  este  senado  que,  em 

«quanto  nas  cortes  (então  actuaes)  se  n3o  assentava  a  forma  do 

«novo  tributo,  se  continuasse  com  o  donativo;  em  execuç3o  do 

«qnal  decreto,  se  por  algum  accide  nte  se  não  concluísse  no  anno 

«de  1674  o  ajustamento  das  cortes,  devia  esta  cidade  continuar 

«a  sua  contribuição  n'este  anno  presente,  porque  os  últimos  trez 

«annos  se  acabavam  no  passado,  e,  como  n'elle  se  acabaram  as 

«cortes  e  se  estabeleceu  a  forma  do  novo  tributo  que  o  reino 

«começa  a  pagar  do  primeiro  dia  d'este  anno,  evidente  6  que 

«esta  cidade  tem  satisfeito  com  tudo  o  que  lhe  tocava,  poiso  anno 

«passado,  em  que  se  lhe  mandou  continuar  o  donativo,  acabou  de 

«perfazer  o  seu  ultimo  anno,  e  n'esle  presente  começa  a  contri- 

«buir-  para  os  quinhentos  mil  cruzados  ofiferecidos  em  cortes  pe- 

•los  muaes;  e  ccmo  esta  cidade  se  acha  t3o  carregada  n'esta 
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«contribuição  presente,  que  paga  o  dobro  do  que  pagou  até  agora 
cpara  o  mesmo  computo,  como  seria  possível  que,  acrescentan- 
«do-lbe  mais  sessenta  e  quatro  mil  cruzados,  viesse  a  pagar  da* 
«zentos  mil  este  anno,  quando  n^esta  corte,  pela  necessidade 
«dos  tempos,  estão  tão  crescidos  os  tributos,  tão  diminuídos 
«os  commercios  e  tão  caros  os  mantimentos? 

«Espera  o  senado  da  grandeza  e  justiça  de  V.  Alteza  seja  servido 
«attender  ás  evidentes  e  justiQcádas  razões  porque  este  senado  não 
«deve  os  sessenta  e  oito  mil  cruzados  da  contribuição  do  anuo  pas- 
«sado,  que^  pelo  decreto  referido,  lhe  manda  V.  Alteza  pagar.t 

Resolução  regia  : 

«O  senado  está  devendo  a  contribuição  d'um  anno,  e,  por  se  não 
«poder  esgisar  a  quantia  d'elle,  para  pagamento  das  pessoas  e 
«mais  effeitos  a  que  está  applicada^  se  deve,  com  a  brevidade  que 
«fõr  possivel,  buscar  meios  para  esta  divida  se  pagar  com  a 
«maior  suavidade  e  o  menor  encargo  que  puder  ser  do  povo*. 
«Salvaterra,  29  de  janeiro  de  1075.» 

I>eereto  cie  30  cio  Janeiro  cie  lOVe^^ 

«Tenho  mandado  encarregar  ao  desembargador  João  Pinheiro 
«forme  um  livro  novo  das  avaliações  de  todos  os  officios  e  cargos 
«d'estes  reinos,  suas  conquistas  e  ilhas^  assim  dos  que  se  provêem 
«por  mim,  como  pelos  tribunaes  e  donatários,  sem  exceptuar  ai- 
•gum,  para  se  haverem  de  cobrar,  pelo  dito  livro,  os  novos  direi- 
«tos  que  se  pagam  na  chancellaria;  e  porque,  para  se  saber,  com 
«toda  a  clareza,  os  oíTicios  que  ha  e  seus  rendimentos,  convém 
«que^  pelos  tribunaes  e  ministros  que  lhes  são  subordinados,  se 
«dêem  as  noticias  necessárias  para  se  poder  tratar  da  boa  arre- 
«cadação  dos  novos  direitos,  encommendo  muito  ao  senado  da  ca* 
«mara  d*esta  cidade  que,  sem  duvida  alguma,  ordene  ao  escmio 
«d'ella  faça  relação,  com  toda  a  brevidade,  declarando  n'ella  to- 
<dos  os  officios  que  se  provêem  pelo  senado,  os  ordenados,  pro* 
«pinas  e  emolumentos  que  tem  cada  um  d'elles,  e  que  na  mesoQ 


^  Vid.  coDS.  da  camará  a  el<rei  em  1  d^abríl  do  mesmo  anno. 
2  Liv.*  m  de  reg.*  de  coos.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  £b.  277. 
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«forma  se  ordene  aos  mioístros  que  s3o  subordinados  ao  senado  a  fa- 
cçam  do  que  lhes  tocar,  por  ser  assim  conveniente  a  meu  serviço ;  e 
«as  ditas  relações  se  me  enviarão  pela  secretaria  de  estado,  para 
«por  ella  as  mandar  remetler  ao  dito  desembargador  João  Pinheiro. » 

Consulta,  da  oainai*a  a  e1*i*ei  em  f^V  cie  mar^o 

de  le*?"^  i 

iSenhor — Por  decreto  de  10  de  março  presente  foi  V.  Alteza 
«servido  mandar  vèr  e  consultar  n'este  senado  a  petição  inclusa, 
«do  secretario  de  estado,  Francisco  Corrêa  de  Lacerda,  em  que 
«faz  presente  a  Y.  Alteza  que,  do  anno  de  1671  até  o  presente 
«de  1675,  em  razão  do  capitulo  10.®  do  novo  regimento,  cuja  co- 
«pia  autbentica  offereceu  inserta,  se  lhe  não  pagou  a  propina  que 
«se  lhe  costumava  dar  pelo  trabalho  do  despacho  dos  papeis,  a 
«qual,  conforme  os  documentos  juntos,  já  em  tempo  do  senhor 
«rei  D.  João  o  2.®  se  dava  aos  secretários  de  estado,  mudaudo  a 
«natureza  de  propina  em  ordenado,  por  ir  na  folha ;  e  porque  V. 
«Alteza,  sem  embargo  da  proliibição  do  dito  regimento,  tem  man- 
«dado  continuar  as  propinas  aos  ministros  que  as  levavam,  dando- 
«se  maior  razão  n*elle,  supplicante,  cujas  razões  attentas,  pede  a 
«V.  Alteza  seja  servido  mandar-lhe  continuar  a  dita  propina,  na 
«forma  que  elle,  supplicante,  e  seus  antecessores  a  venceram  sem- 
«pre  até  &  prohibição  do  novo  regimento. 

«Sendo  vista  a  sua  petição  e  a  copia  do  capitulo  16.°  do  novo  re- 
«gimento  e  os  documentos  juntos,  parece  ao  senado  que  V.  Al* 
«teza  de  hoje  em  diante  deve  mandar  continuar  ao  supplicante 
«a  propina,  na  mesma  forma  que  se  lhe  dava  antes  da  prohibição 
«do  novo  regimento,  visto  o  trabalho  que  tem  nos  despachos  dos 
«papeis  que  tocam  a  este  senado,  que,  na  pessoa  do  supplicante, 
«ha  sido  particular,  pela  expedição  que  deu  á  nova  forma  do 
«governo  doeste  senado;  com  declaração  que  a  tal  propina  a  não 
«vencerá  nunca  senão  o  secretario  actual  de  estado,  porque,  sendo 
«satisfação  de  trabalho  pessoal,  a  não  devem  vencer  os  que  forem 
«aposentados,  nem  os  que  por  outra  qualquer  causa  vençam  os 
«ordenados  e  propinas  de  secretario  d'estado.» 


1  Ldy.<^  m  de  reg.^  de  conB.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  281  v. 
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Resolução  regia  ' : 
cNao  ha  que  deferir.» 


Consulta  da  camai-a  a  el-rel  eiiA 

cie  1076  < 


•Senhor — Por  decreto  de. . .  d'este  mez  foi  V.  ÂUeza  servida 
«mandar  vèr  e  consultar  n'este  senado  a  petição  inclusa,  do  offi- 
ccial  maior  da  secretaria  doestado,  Luiz  Teixeira  de  Garvallio,  em 
«que  faz  presente  a  V.  Alteza  que  n'este  senado  se  lhe  costuma- 
«vam  dar  vinte  cruzados  de  propina,  cada  anno,  pelo  trabalho* 
«dos  papeis  que  se  expedem  pela  dita  secretaria,  e  que,  pelo  ca- 
«pitulo  16.^  do  novo  regimento,  cuja  copia  offerece  inserta,  se 
«prohibiu  ao  senado  a  faculdade  de  dar  semelhantes  propinas,  e 
cque,  por  ser  esta  satisfação  do  trabalho  e  haver  já  exemplos, 
«pede  a  V.  Alteza  seja  servido  de  lh'a  mandar  continuar^  sem 
«embargo  da  disposição  do  dito  capitulo. 

«Sendo  vista  a  sua  petição,  consideradas  as  causas  d'ella,  parec» 
«ao  senado  que  Y.  Alteza  deve  ser  servido  de  deferir  ao  suppli- 
«cante,  como  pede,  havendo  para  este  effeito  por  levantada  a  pro- 
«hibição  do  capitulo  16.°  do  novo  regimento,  attendendo<se  ao 
«trabalho  que  o  supplicante  tem  com  os  papeis  d'este  senado  e  à 
«pouca  importância  da  propina.» 

Resolução  regia ' : 
«Não  ha  que  deferir.» 

Oonsulta  da  oamara  a  el-rei  em  1  cl'al>iril 

de  larfi  4 


«Senhor  — Por  decreto  de  29  de  janeiro  foi  V.  Alteza  servido 
«resolver  que  esta  cidade  está  devendo  a  contribuição  d'um  an- 
«no,  e  que,  por  se  não  escusarem  as  applicações  de  seus  effei- 


^  Tem  a  data  de  4  de  maio  do  mesmo  anno. 

2  Liv.<^  III  de  reg.«  de  cone.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  u,  fs.  281. 

8  Tem  a  data  de  4  de  maio  do  mesmo  aimo. 

4  Liy.<^  III  de  rcg.*  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  2d4. 
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«tos,  se  busquem^  com  a  brevidade  possível»  os  meios  de  se  pa- 
cgar  com  a  maior  suavidade  e  menor  encargo  do  povo. 

<D'esta  resolução  de  V.  Alteza  pediu  vista  o  juiz  do  povo,  em 
«nome  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  e,  dando-se-lhe,  na  forma 
«costumada,  respondeu  com  o  papel  incluso. 

«Sendo  vistas  suas  razões,  considerada  a  natureza  da  contribui- 
«C3o,  o  tempo  e  clausulas  com  que  foi  permittida  em  cortes,  a 
«carta  de  Y.  Alteza,  por  que  se  lhe  deu  forma  de  arrecadação,  os 
«muitos  tributos  com  que  esta  cidade  está  gravada,  e  o  miserável 
«estado  a  que  as  necessidades  dos  tempos  tem  reduzido  a  antigai 
«opulência  de  seus  moradores,  não  só  movidos  da  obrigação  de 
«administradores  d*esta  republica,  mas  do  amor  e  lealdade  com 
«que  sempre  este  senado  atiendeu  ao  serviço  de  seus  príncipes, 
«venerando  as-  resoluções  de  V.  Alteza  e  protestando  a  devida 
«obediência  a  seus  decretos,  fazemos  presentes  a  V.  Alteza  os 
«fundamentos  com  que,  na  contribuição  passada,  se  não  acha  esta 
«cidade  devedora^  e  os  inconvenientes  com  que  poderá  ser  exe« 
«cutada ;  esperando  este  senado  e  este  povo,  justamente,  da  real 
«grandeza  de  V.  Alteza,  que  não  só  determine  esta  causa  pelas 
«razões  da  nossa  justiça,  senão  também  pelos  dictames  da  sua 
«generosidade,  pois  será  digno  interesse  da  soberania  de  V.  Al- 
«teza,  perdoando  uma  divida  contingente  na  razão,  difOcultosa  na 
«cobrança,  ficar  novamente  credor  dos  corações  de  seus  vassal- 
«los. 

«Nas  cortes  de  1668  se  offereceram  os  estados  do  reino  a  ser- 
«vir  a  V.  Alteza,  por  tempo  de  trez  annos,  com  quatrocentos  mil 
«cruzados  para  o  sustento  dos  presídios,  e  com  cem  mil  cruzados 
«para  as  dividas  dos  assentos,  cujo  donativo  foi  offerecido  e  esti- 
«pulado  com  clausula  negativa  a  prorogação  de  mais  tempo,  por 
«maior  que  fosse  a  necessidade,  sem  novo  ajuntamento  de  cortes. 
«Por  carta  de  13  de  setembro  se  mandou  o  regimento  da  nova 
«contribuição  a  este  senado,  e,  com  as  duvidas  que  se  moveram 
«sobre  a  natureza  e  administração  dos  efifeitos,  se  passou  todo  o 
«anno  de  1668  sem  se  lhe  dar  forma;  e  resolvendo  V.  Alteza 
«que  esta  cidade  contribuísse  em  reaes  d* agua,  evidente  era  que, 
«pelos  futuros  effeitos  de  cada  dia,  não  podia  haver  pagamento 
«senão  de  tempo  actual;  e  se  nos  conhecimentos  dos  thesourei- 
«ros  fazia  o  anno  subsequente  pelo  antecedente,  era  forma  neces* 
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«saria  para  a  clareza  dos  seus  livros,  d3o  podendo  resollar  obrl- 
«gação  da  promessa  que  eolSo  fez  o  juiz  do  povo  de  pagar  o 
«anno  de  i6tS8,  por  ser  seiu  autoridade  do  senado,  estando  a 
cpresumpçao  do  direito  a  favor  do  seu  engano,  porque,  se  um 
€  assento  de  cortes,  conflrmado  por  V.  Alteza,  llie  nlo  cansara 
«Infallivel  certeza  de  que  o  donativo  se  n5o  havia  de  prorogar, 
«indubitável  é  que  se  não  offerecera  a  pagar  o  dito  anno,  porque 
«a  sua  tenção  foi  lazer  maior  serviço,  pagando  logo  o  que  havia 
cde  pagar  depois,  o  que  assim  se  verifica,  porque,  mandando 
•iV.  Alteza  a  este  senado,  por  carta  de  12  de  novembro  de  1670, 
«que  se  prorogasse  a  contribuição  por  segundos  trez  annos,  Qm 
«27  do  mesmo  mez,  em  nome  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  fez  o 
«juiz  do  povo  n'este  senado  o  protesto  incluso,  em  que  declarou 
«que  os  primeiros  trez  annos  não  estavam  acabados  para  eslaci- 
«dade,  e  que  tinha  embargos  de  uullidade  à  dita  prorogação,  ba- 
«vendo  por  levantado  o  tributo,  acabados  os  trez  annos  primeiros, 
«Se  no  anno  de  1670  não  achava  o  juiz  do  povo  os  trez  annos 
«acabados  para  esta  cidade,  certo  é  que  para  ella  não  começoa 
«a  contribuição  em  1668,  e  se  o  consentimento  do  juiz  do  povo 
«bastara  para  obrigar  esta  cidade  ao  pagamento  do  dito  anno,  con- 
«sequentemente  bastara  o  protesto  de  que  havia  o  tributo  porle- 
«vantado,  para  se  não  poder  prorogar;  sendo  que  a  promessa  de 
«pagar  o  anno  de  1668  não  pôde  ter  fundamento  jurídico  para  a 
«sua  validade,  e  o  protesto  da  prorogação  não  teve  menos  funda- 
«mento  que  um  assento  de  cortes,  confirmado  por  V.  Alteza,  a  qne, 
«pelo  direito  das  gentes,  se  deve  inviolável  observância,  quando 
«os  povos,  com  clausulas  tSo  estríctas,  preferiram  o  tempo,  iosi- 
«nuando  em  o  nome  de  donativo  ser  voluntário  o  tributo* 

«Por  carta  de  13  de  setembro  de  1668,  cuja  copia  se  ofFerece 
«inclusa,  foi  V.  Alteza  servido  mandar  a  este  senado  o  regi- 
«mento  da  contribuição  passada,  declarando  o  tempo  e  applica- 
«ções  dos  effeitos,  segundo  as  resoluções  das  cortes ;  e  sobre  os 
«cem  mil  cruzados  dos  assentistas  são  palavras  formaes :  •— As- 
«sim  mais  cem  mil  cruzados  para  pagamento  do  que  se  ficou  de- 
«vendo  aos  assentistas,  com  declaração  que,  não  bastando  o  qt  » 
«se  cobrar  das  dividas  das  decimas  atrazadas  até  o  fim  do  anu 
«de  1067»  e  os  mais  effeitos  do  reino,  para  que  elles  fiquem  pi 
«gos  do  que  liquidamente  se  lhes  dever,  só  o  que  faltar  para  est* 
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csatisfaçio  se  snpprírá  dos  ditos  cem  mil  cruzados,  e  o  mais  que^  r 
cse  houver  cobrado  por  conta  d'esta  quantia,  ficará  pela  somma 
«dos  quatrocentos  mil  cruzados. 

«E'  evidente  a  este  povo  a  rigorosa  exacçSo  com  que  se  tem 
«cobrado  as  decimas  que  se  deviam  até  o  fim  do  anno  de  1667» 
«efieitos  tanto  por  sua  natureza,  como  pelos  assentos  de  cortes 
«e  resoluções  de  V.  Alteza,  primeiro  obrigados  ao  pagamento  dos 
«assentistas,  e  tanto  assim  que  a  este  senado  mandou  V.  Alteza, 
«por  resolução  de  10  de  julho  de  1669,  cuja  copia  se  oCTerece 
«inclusa,  que  pagasse  o  que  devia  das  decimas  atrazadas.  S3o 
•formaes  as  palavras  seguintes :  —  Por  ser  conveniente  dar  sa- 
«tisfaçSo  ás  dividas  atrazadas,  em  que  a  guerra  deixou  o  reino, 
«e  ao  pagamento  dos  soldados  que  o  defenderam,  e  ser  esta  di- 
«vida  da  camará  muito  considerável,  o  senado,  em  cumprimento 
«das  minhas  resoluções,  pague,  etc. 

«Para  os  povos  ficarem  absolutos  da  contribuição  dos  cem  mil 
«cruzados  e  alliviados  nos  quatrocentos  mil  cnizados,  bastára-lhes 
«saber,  com  certeza  moral,  a  importância  das  decimas  e  mais  ef- 
«feitos,  porque  a  omissão  da  cobrança  lhes  não  devia  prejudicar ; 
«e  como  em  uma  junta  que  Y.  Alteza  mandou  fazer  nas  mesmas 
«cortes  de  1668  para  a  liquidação  doestas  dividas,  se  viu,  em 
«poucas  conferencias,  que  em  verbas  seguras  se  deviam  mais  de 
«setecentos  mil  cruzados,  tendo-se  hoje  cobrado  estes  e  o  mais 
«em  que  se  não  faz  averiguação,  e  os  efieitos  do  reino,  com  os 
«setecentos  mil  cruzados  dos  annos  passados,  serão  perto  de  dois 
«milhões,  em  que  não  pôde  deixar  de  haver  sobejos,  que,  exce- 
«dendo  as  dividas  dos  assentos,  devem  fazer  pelos  quatrocentos 
«mil  cruzados  dos  presidies,  que  a  junta  não  podia  mandar  fazer 
«despeza  fora  da  sua  applicação,  como  administradora ;  e  sem  a 
«este  povo  constar  claramente  o  que  se  deve,  o  que  se  tem  co- 
«brado  e  no  que  se  tem  despendido,  na  forma  da  carta  de  V.  Al- 
«teza  e  assentos  de  cortes,  não  pôde  saber  se  deve  ou  se  se  lhe 
«deve,  sendo  o  mais  provável  ter  pago  mais  do  que  lhe  to- 
«cava,  ■ 


^  Se  as  cortes,  no  anno  de  1674,  tivesBem  podido  Terificar  a  applicação  que 

fora  dada  ao  prodacto  das  contribuições  geraes,  destinadas  ao  pagamento 

das  dividas  aos  assentistas  e  á  sustentação  dos  presídios  do  reino,  é  de  crer 
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♦  «N'este  particular,  pedindo  lodos  os  meios  de  justiça,  implora- 
cmos  todas  as  restituições  de  direito. 

«Sendo  estes  os  fundamentos  por  que  se  conclue  n3o  ser  esta 
«cidade  devedora,  ou  ao  menos  por  que  se  verifica  a  incerteza  da 
«sua  divida,  a  cobrança  poderá  ter  inconvenientes  mais  prejadi- 
« cia  es  do  que  úteis  aos  effeitos. 

«Esta  dívida,  senhor^  quando  o  seja,  n3o  é  particular  doeste 
c senado,  é  commum  d-este  povo:  tanto  para  a  sua  satisfaçSo  h3o 
«de  pagar  uns  como  os  outros ;  mas,  por  comprehender  o  prejnizo 
«a^  todos,  somos  nós  mais  obrigados  á  sua  defesa,  mostrando  aos 
«pés  de  V.  Alteza  a  nossa  justiça  e  appellando  d^ella  para  a  sua 
«grandeza.  A  nós,  pela  administração,  tocará  a  exacção  do  tribu- 
«to,  mas  como  a  obediência  nos  não  privará  da  lastima,  ouvindo 
«os  justos  clamores  da  pobreza  d*este  povo,  como  a  pae,  como  a 
«senhor,  cohk)  a  príncipe,  pedimos  a  Y.  Alteza  que  considere  que 
«lhe  não  pôde  ser  útil  conservar  com  lagrimas  a  mesma  paz  que 
«seus  vassallos  compraram  com  o  sangue. 

«Quando  na  repartição  das  cortes  de  1668  couberam  a  esta  ci* 
«dade  sessenta  e  oito  mil  cruzados,  mostrou  que  pagara  quasi  a 


que  facilmente  se  evidenciaase  que  a  cidade  de  Lisboa  pag&ra  mais  do  qae  o 
que  lhe  tocava,  como  se  lê  na  consulta ;  mas  a  isso  lhe  não  deu  tempo  o  prín- 
cipe regente,  porque  as  dissolveu. 

N*aquelle  congresso,  como  nos  anteriores  sempre  succedera,  era  o  estado 
do  povo  o  que  mais  tinha  que  reclamar  ;  porém  as  questões  ventiladas  so- 
bre tao  grave  e  importante  objecto  (o  que  é  a  astuta  e  honesta  politica  de 
todos  os  tempos),  foram  classificadas  de  frivolas  disputas,  susdtadas  para 
ganhar  tempo  e  salários,  com  vexação  dos  povos,  e  não  só  não  se  apurou 
como  a  junta  dos  trez  estados  exorbitara,  autorisando  despesas  fora  da  ap- 
plicação  a  que  os  redditos  eram  destinados,  e  se  ficou  na  ignorância  do  que 
se  devia,  do  que  se  cobrara,  do  que  se  despendera  e  da  forma  como,  mas 
do  mesmo  modo  não  se  chegaram  a  estabelecer  melhores  normas  de  adminis* 
tração  para  o  futuro. 

Sirvam  também  estas  palavras  para  esclarecer  e  explicar  aquellas  com  que 
encerrámos  o  anterior  volume  (tom.  vn,  pag.  467)  e  as  que  se  lêem  na  not 
a  pag.  8  d'este,  para  que,  da  maneira  por  ventura  menos  clara  como  ali  nos 
expressamos,  ae  não  infira  que  os  trez  estados  do  reino  não  chegaram  a  votar 
as  contribuições,  pois  que  tal  não  tivemos  em  mente  dizer :  com  vontade  ou 
sem  ella  as  cortes  votaram-n^as,  como  o  declara  o  príncipe  regente  na  sua 
carta  de  29  de  novembro  de  1674,  e  o  senado  da  camará  de  Lisboa  o  reco- 
nhece na  consulta  de  17  de  dezembro  do  mesmo  anno,  e  em  outras. 
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«metade  da  decima ;  boje,  pagaodo  cento  e  trinta  e  dois  mil  craza- 
«dos,  paga  a  decima  iuteira,  e  com  sessenta  e  oito  mil  cruzados 
«mais,  pagará  dazentos  mil  cruzados  :  achará  na  paz  a  sua  gner- 
«ra,  na  conservação  o  seu  perigo  e  no  descanço  o  seu  trabalho. 
«Se  a  V.  Alteza  sSo  presentes  as  queixas  que  houve  no  assentamento 
«doeste  tributo»  como  se  poderá  acrescentar  tanto,  sem  uma  tão 
«grande  oppressão  qne  faça  perigoso  o  sentimento  de  se  vèr  esta 
«cidade  tio  opprimída,  que  já  pelos  tributos,  ^encarecidos  os  ge- 
«neros,  não  [pôde  a  maior  parte  do  povo  comprar  o  necessário 
«sustento,  quando  na  melhor  razão  politica,  como  coração  e  ca- 
«beça  d*este  reino,  devia  esta  corte  conservar  em  si  os  espiritos 
«com  que  o  animasse,  e  as  potencias  com  que  o  defendesse? 
«Para  o  tributo  actual  não  ha  privilegio,  e  hoje  e^stará  concedida 
«bnlla  para  o  ec  clesiastico  não  ter  immunidade ;  e  causará  grande 
«embaraço  cobrarem-se  dois  tributos  com  duas  arrecadações, 
«porque  n^este,  segundo  a  natureza  da  contribuição  passada,  ha 
«de  haver  isentos  e  privilegiados. 

«Poderão  erradamente  dizer  a  V.  Alteza  que  o  senado  pudera 
cter  satisfeito  esta  divida  pelos  sobejos  da  contribuição  passada, 
«quando  estes,  sendo  de  muito  menos  importância,  consentindo 
«o  povo  e  approvando  Y.  Alteza,  se  gastaram  utilmente  nas 
«obras  que  se  têem  feito  n'esta  cidade ;  e  se  o  senado  se  consi- 
«derára  devedor,  mais  fácil  f&ra  a  seus  ministros  mandarem  en- 
«tregar  o  dinheiro  ao  thesoureiro-mór  da  junta  dos  trez  estados, 
«que,  sem  algum  proveito,  expõrem-se  a  um  tao  grande  traba- 
«Ibo.  E  não  se  achará,  na  despeza  de  tantas  obras,  que  ministro 
«algum  levasse  propina,  nem  ainda  o  vereador  do  pelouro, 
«cuja  assistência  foi  continua. 

«E  tanto  semelhantes  obras  publicas  foram  sempre  agrada- 
cveis  aos  senhores  reis  doeste  reino,  que,  devendo  esta  cidade 
«125:032  libras,  o  senhor  rei  D.  Pedro  lhe  mandou  que  se  gas- 
«tassem  em  obras  necessárias  á  formosura  e  defesa  da  cidade, 
«como  se  vê  d'uma  provisão  do  anuo  de  i40i ;  o  senhor  rei  D. 
«João  o  1.P,  por  carta  de  7  de  março  de  1428,  para  que  o  concelho 
«d'esta  cidade  pagasse  suas  dividas  e  pudesse  supportar  seus  encar- 
«gos,  lhe  fez  mercê  de  lhe  dar  as  suas  imposições  por  um  certo 
«tempo,  remediando  as  necessidades  publicas  com  as  rendas  pro- 
«prías;  e  o  mesmo  senhor  rei,  por  outra  carta  de  14  de  maio 
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«do  mesmo  anno»  reservou  para  si  o  pagamento  da  divida  a  que 
ca  cidade  se  obrigou  pelos  azeites  de  Inglaterra,  como  também 
«nas  cortes  do  anno  de  142S  alliviou  esta  cidade,  por  seos  servi- 
cços»  de  muitos  tributos  que  pagava ;  o  senhor  rei  D.  JoSo  o  2A 
«por  carta  de  23  d*abríl  de  1483,  perdoou  a  esta  cidade  o  que 
cdevia  da  dizima  das  carnes ;  o  senhor  rei  D.  Manuel,  por  provi- 
<são  de  23  de  março  de  1511,  mandou  se  nao  executasse  esta 
ccidade  pelo  que  devia  ao  pagamento  dos  baluartes,  e  o  senhor 
«rei  D.  Sebastião,  por  carta  de  22  de  maio  de  1560,  perdoou  a 
cesta  cidade  a  siza  das  carnes,  por  tempo  de  trez  annos,  insi* 
cnuando  as  honradas  palavras  das  cartas,  provisões  e  alvarás,  cn- 
«jas  copias  se  oQerecem  juntas. 

«O  particular  amor  e  cuidado  com  que  os  senhores  reis  trata- 
cvam  do  augmento  doesta  cidade  e  allivio  de  seus  moradores,  ho- 
«je,  admirando  generosamente  excedidas  na  pessoa  de  V.  Alteza 
cas  virtudes  de  quantos  reis  eternisaram  seus  saudosos  nomes 
cnas  memorias  dos  séculos,  confiadamente  esperamos  que,  atten- 
cdeodo  V.^AIteza  aos  serviços  com  que  esta  cidade  foi  sempre  exem- 
«pio  de  amor  e  lealdade  para  com  seus  reis,  incomparáveis  depois 
«'que  teve  a  gloria  de  ser  a  primeira  acclamada  da  nossa  fortuna 
<e  liberdade  na  restituição  do  senhor  rei  D.  João  o  4«^,  nos  de- 
cflra  V.  Alteza,  de  maneira  que  conheça  este  povo  que  os  thesou- 
eros  de  Y.  Alteza  são  os  corações  de  seus  vassallos,  e  que  n'elles 
c busca  o  mais  glorioso  império,  augmentando-se  de  riquezas, 
cquanto  lhe  alliviar  de  tributos,  para  que  assim,  em  a  necessidade 
cprecisa,  unido  o  amor  com  as  forças,  ache  V.  Alteza  vassallos 
cque,  deixando  gloriosamente  invencível  seu  nome,  façam  conti- 
cnuadas,  nas  victorias  dos  pcrtuguezes,  as  felicidades  de  Portu- 
cgal.» 

Resolução  regia  * : 

cO  senado,  vendo  a  copia  da  carta  inclusa,  me  consulte  de  novo 
CO  que  parecera» 


^  Tem  a  data  de  12  de  janbo  do  mesmo  anno. 

>  Yid.  cone.  da  camará  a  el-rei  em  21  de  junho  do  mesmo  anno. 
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Oonfliitlta.  dia.  oaiiiat*a  a  el-rel  em  1  4l*al>ril 

cSeohor  —  Os  soldados  das  tropas  e  terços  doesta  corte  d3o 
cum  grande  escândalo  e  causam  uma  graude  oppressSo  aos  mo- 
cradores  d'esta  cidade,  tomando  violentamente  todo  o  carvão  que 
«vem  á  Ribeira,  repartindo-o  pelas  pessoas  que  lhes  dão  um  lanto 
«mais  por  cada  sacca,  passando  o  seu  excesso  a  tanto  que,  ainda 
«em  as  ruas^  tomam  o  que  encontram»  indo  já  comprado;  e  os 
«almolacés  e  procuradores  dos  mesteres,  a  quem  toca  a  assis- 
«tencia  da  repartição»  a  não  querem  Tazer,  por  se  não  exporem 
«a  uma  descomposição,  de  que  se  possa  causar  algum  ajuota- 
c mento  do  povo  que,  n'este  particular,  anda  queixoso  pela  vio- 
«lencia  com  que  procedem  os  soldados. 

«Pede' o  senado  a  Y.  Alteza  seja  servido  mandar  advertir  aos 
«cabos  maiores  evitem  este  inconveniente,  com  toda  a  vigilância 
«e  demonstração  de  castigo,  porque  o  senado  por  si  o  não  poderá 
«remediar,  sem  o  perigo  de  haver  algum  ajuntamento  tumultuo- 
«so,  quando  encontrem  o  que  o  senado  mandar.» 

Resolução  regia  * : 

«Por  ser  justo  que  estes  excessos  se  não  continuem,  mando  ao 
«conselho  de  guerra  me  diga  logo,  ouvindo  primeiro  o  governa- 
«dor  das  armas,  a  pena  que  se  ha  de  impor  aos  soldados^  adver- 
«lindo-se  que  ha  de  ser  inviolavelmente  e&eculada.» 

OoiiL0ii.lta  cia  oamara  a  el-rel  em  O  de  maio 

de  1^'rei  3 

«Senhor  —  Na  villa  de  Benavente  se  lançou  meio  tostão  de 
«tributo  a  cada  moio  de  trigo  que  os  lavradores  do  Âlemtejo  tra- 
«zem  para  sustento  doesta  cidade.  N'isto  offendem  os  ofBcíaes  da 
«camará  d^aquella  villa  os  alvarás  dos  senhores  reis  d'este  reino, 


^  Liv.«  IV  de  reg.<*  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  9  v. 

2  Tem  a  data  de  16  de  maio  seguinte. 

>  Ldv.^  iT  de  reg.*  de  conB.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  u,  fs.  8. 
vm  8 
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<o  direito  commum,  que  defende  se  vão  impeçam  os  mantimeD- 
ttos  que  se  levara  às  cortes,  e  o  regimento  do  Terreiro,  que  as- 
«siffl  o  dispõe. 

cTodas  estas  razões  se  quebrantam  com  aquella  postura,  que* 
«rendo  os  officiaes  da  camará  de  Benavente  pagar  as  imposições 
«reaes  com  a  despeza  dos  moradores  de  Lisboa,  porque  os  lavra-" 
cdores  tanto  hão  de  subir  o  preço  do  trigo,  quanto  importar  o 
«tributo  a  que  os  obrigam,  como  se  deixa  considerar  e  os  mes- 
«mos  lavradores  dizem  na  petição  inclusa,  que  fizeram  a  este  se- 
«nado ;  e  porque  este  ponto  é  de  muita  importância,  pede  o  mes- 
«mo  senado  a  V.  Alteza  lhe  faça  mercê  mandar  ordenar  aosoffi- 
«ciaes  d'aquella  camará  e  mais  ministros,  autores  d*este  tributo, 
«desistam  d'elle  e  o  nâo  tornem  a  intentar,  em  observância  dos 
«alvarás,  regimentos  e  direito  commum.» 

Resolução  regia  * : 

«Assim  o  mando  ordenar.» 

I>eoreto  de  11  de  mato  de  lOT^G  ' 

«Por  ser  necessário  que  este  anno  houvesse  armada  que  im- 
pedisse a  liberdade  com  que  os  mouros  andam  n'esta  costa,  to- 
«mando  muitas  embarcações  que  vêem  para  este  porto,  prejuízo 
«que  se  deve  procurar  remediar,  não  só  pela  falta  dos  direitos 
«das  alfandegas,  mas  pelo  damno  geral  do  captiveiro  das  pes- 
«soas,  ficando  muitas  em  risco  de  faltarem  á  fé  pelos  rigores  com 
«que  são  tratadas,  tenho  mandado  preparar  nove  navios,  para 
«este  verão  andarem  em  guarda  da  costa;  mas  como  a  coroa  se 
«acha  tão  exhausta  e  não  tem  effeitos  de  que  se  possa  tirar  toda 
«a  despeza,  foi  preciso  que  a  junta  dos  trez  estados,  dos  effeitos 
«que  administra,  applicados  ao  pagamento  dos  presídios  e  mais 
«despezas  ajustadas  em  cortes,  desse  para  o  apresto  d'esta  ar- 
«mada  treze  contos  de  réis,  e  por  os  não  poder  entregar  logo, 
«pelo  muito  que  tem  a  que  acudir,  por  o  reino  ainda  não  contri- 
«bulr  para  os  quinhentos  mil  cruzados,  pela  mudança  que  houve 


^  Tem  a  data  de  15  do  mesmo  mez. 

*  Liv.«  IV  de  reg,'»  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  8  v. 
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«Da  rôrma  da  contribuição,  consigna  d*eI1es  seis  contos  e  quí- 
«Dhentos  mil  réis  no  pagamento  qae  o  senado  lhe  ha  de  fazer  no 
•nltimo  qnartel  d*este  anno  presente  ;  porém,  como  o  apresto  dos 
«navios  necessite  tanto  de  dinheiro  prompto,  espero  que  o  sena- 
#do,  com  o  zelo  em  que  toda  a  occasiSo  tem  mostrado,  haja  de 
«procurar  anticipar,  por  me  servir,  este  pagamento  de  seis  con- 
«tos  e  quinhentos  mil  réis,  visto  como  a  causa  para  que  são  seja 
«tão  utii  e  conveniente  a  todo  o  reino  ^. 

Oo ii«iul ta  «la  oamaira  a  el-i*ei  em  31  cie  maio 

cie  ler^s  t 

«Senhor — Queixa-se  este  senado  a  V.  Alteza  do  grande  exces- 
«so  que  ebrott  D.  Sebastião  Maldonado,  escrivão  da  chancellaria 
«do  reino,  em  mandar  notificar  ao  procurador  da  cidade,  Theodo- 
«sio  de  Frias»  que  o  havia  por  suspenso  e  por  inhabil  para  ser- 
«vir  o  dito  officio  de  procurador  da  cidade,  porquanto  lhe  não 
«havia  mandado  o  provimento  por  que  servia. 

«Este  procedimento,  não  podendo  ser  fundado  na  razão,  offen- 
«deu  o  respeito  que  se  deve  a  este  senado,  que  hoje  se  lhe  não 
«deve  conservar  menos,  pois  V.  Alteza  lhe  nomeou  ministros  que, 
«com  tão  crescidas  obrigações,  se  devem  empenhar  na  conserva- 
«ção  de  sua  autoridade. 

«Quando  na  chancellaria  haja  alguma  ordem  geral  para  o  dito 
«D.  Sebastião  proceder  contra  os  ofliciaes  que  lhe  não  mostrarem 
«os  provimentos,  nunca  n'ella  podem  ser  comprehendídos  os  tri- 
«bunaes,  porqne  estes  não  podem  reconhecer  mais  superior  que 
«a  V.  Alteza,  nem  serem  mandados  por  outras  ordens  que  de- 
«cretos ;  e  como  os  procuradores  da  cidade  sejam  votos  da  mesa 
«e  providos  por  decreto  especial  de  V.  Alteza,  que  foi  remeitido 
«a  este  senado,  mal  podem  dar  os  provimentos  que  não  téem> 
«uem  o  senado  permittir  que  do  seu  cartório  se  tirem  copias  á 
«urdem  de  nenhum  ministro  particular,  quanto  mais  de  um  offi- 
«cial  tão  inferior,  mormente  quando  esta  causa  está  affecta  a  Y. 
«Alteza,  pois  tem  mandado  a  este  senado  remetta,  pela  secretaria 


^  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  28  d*agOBto  de  1()77. 

'  Liv.<*  IV  de  reg.®  de  conB.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ix^  fs.  10. 
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^ 


td'esta(lo,  ama  relação  do  rendimento  dos  seus  officios,  em  qae  se 
cesta  fazendo  a  averiguação  necessária  para  o  senado  satisfazer 
«ao  que  V.  Alteza  ordena,  e  mostrar  a  razão  porque  seus  odicios 
«de  justiça  não  devem  os  novos  direitos. 

«Sendo  estas  as  causas  porque  o  escrivão  da  chanceliaria  do« 
«reino  se  não  pôde  intrometter  com  qualquer  oíliciai  do  senado, 
«mandar  notificar  a  um  procurador  da  cidade,  por  uma  sentença 
«sua,  tSo  incompetentemente  pronunciada,  é  excesso  que  merece 
«um  castigo  digno  de  demonstração;  e  achando-se  este  senado  tâo 
«publicamente  offendido,  podendo  usar  outros  meios  para  conser- 
«var  sua  autoridade,  busca  o  mais  seguro  e  acertado  em  recor- 
«rer  a  V.  Alteza,  de  cuja  justiça  e  grandeza  espera  mande  dar  a 
«devida  satisfação  a  tão  ajustada  queixa. i 

Besoluçõo  regia  * : 

«O  senado  da  camará  tenha  entendido  que  os  ministros  d*elle^ 
«e  os  mais  ofliciaes  que  lhe  são  subordinados,  hão  de  pagar  os 
«novos  direitos  que  deverem,  na  conformidade  das  minhas  ordens 
«e  regimento  d'elles ;  e  advirto  ao  senado  que  veja  mui  particu- 
«larmente  as  consultas,  para  que  os  oíQciaes  que  as  escrevem  as 
«façam  com  aquella  advertência  que  devem  ter^» 

Oa.t*ta,  x-egfia.  cie  O  <le  Junlio  de  X&T^R  ' 

«Vereadores  e  procuradores  do  senado  da  camará  de  Lisboa  e 
«procuradores  dos  mesteres  d*ella,  eu  o  principe  vos  envio  muito 
«saudar.  Com  esta  vos  mando  remetter  a  sentença  que  se  deu  a 
«favor  do  procurador  da  fazenda,  sobre  a  contribuição  dos  eccle- 
«siasticos,  com  o  breve  de  S.  Santidade  n*ella  inserto,  para  qoe 
«tenhaes  entendido  a  forma  em  que  se  ha  de  proceder  na  cobrança 
«e  arrecadação ;  e  aos  bispos  mandei  escrever  e  remetter  a  mesma 
«sentença  e  breve,  para  que  a  fizessem  executar,  e  para  isso  se 
«passassem  as  ordens  necessárias  ^  Escripta  em  Lisboa»  etci 


^  Tem  a  data  de  19  de  junho  seguinte. 

^  Viil.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  11  d*ago8to  do  mesmo  anno. 

3  Liv.^  IV  de  reg.<>  de  coos.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  11  v. 

4  Yid.  carta  do  escrivão  do  senado,  em  3  de  julho  seguinte. 
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Consulta  da.  oaTnfi.i*a.  n  el-i*el  em  81  de  junliO 

de  lOrcSi 

•Senhor  — Por  resolaçSo  de  12  d'este  mez  foi  V.  Alteza  ser- 
«vido  mandar  que,  vendo-se  n'este  senado  a  copia  da  carta  incla- 
«sa,  consultasse  de  novo  o  que  lhe  parecesse. 

«Sendo  vistas  e  consileradas  as  palavras  seguintes: — E  tereis 
4:entendido  que  a  contribuição,  como  sempre  foi  estylo,  ha  de  con- 
^tinuar  como  até  agora,  do  primeiro  de  janeiro  do  anno  que  vem 
«por  diante,  para  poderem  persistir  os  presidios,  emquanto  nas 
«cortes  se  não  dá  a  forma  conveniente  e  se  estabelece  o  necessa- 
«rio  para  a  conservação  e  defesa  do  reino  —  parece  ao  senado 
«qne  doesta  carta  lhe  não  resulta  alguma  obrigação,  porque,  sendo 
«escripta  na  forma  geral  que  ás  mais  camarás  do  reino,  para  se 
«continuar  a  contribuição  no  anno  de  1674,  mal  pôde  determinar 
«a  duvida  que  çste  senado  tem  sobre  o  pagamento  do  anno  de 
«1668,  que  este  primeiro  anno,  em  que  as  cortes  resolveram  que 
«começasse  o  donativo,  é  que  se  não  pagou,  e  o  que  se  não  deve 
«pagar,  como  diffu sãmente  se  mostra  na  consulta  inclusa,  do  I.* 
«d'abril  doeste  anno,  e  o  que  se  não  pôde  comprehender  na  ge- 
«neralidade  da  carta  de  7  d'outubro  de  1673,  porque,  mandando 
«continuar  a  contribuição  no  anno  de  1674,  este  mesmo  anno  es- 
«tava  obrigada  a  pagar  esta  cidade,  porque  no  Qm  d'elle  se  aca- 
«bavam  os  segundos  trez  aonos  da  prorogação  do  donativo,  com 
«que,  sem  esta  cidade  pagar  duas  contribuições  no  mesmo  anno» 
«não  podia  n  ella  a  dita  carta  ter  effeito ;  e  as  suas  próprias  pala- 
«vras  insinuam  que  se  suppunha  que  esta  cidade  não  havia  de  con* 
«tribuir  no  dito  anno  de  1674,  pois  se  lhe  mandava  continuar 
«acabado  o  de  1673. 

«B  quando  as  palavras  referidas  da  carta  inclusa  tenham  appa- 
«rencias  de  que  esta  cidade  deve  o  anno  de  1674,  como  o  mais 
«reino,  ou  o  de  1668  em  que  não  contribuiu  pelas  duvidas  da 
«forma  e  exacção  do  tributo,  totalmente  não  concluem  contra  o 
•segundo  fundamento,  de  que  o  senado  tem  satisfeito  o  sétimo 
«anno  que  se  lhe  pede  da  contribuição,  por  haver  pago  por  es- 


^  Liv.*  zv  de  reg.<>  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  xi,  fs.  12. 


112  ELEMENTOS  PARÁ  A  HISTORIA 


paço  de  seis  annos  treze  mil  crazados,  em 'cada  um,  para  o  pa- 
gamento dos  assentistas,  qae  valem  ao  todo  setenta  e  oito  mil 
cruzados,  os  quaes,  por  haverem  bastado  as  decimas  atrazadas 
e  os  mais  effeitos  do  reino  para  o  sea  pagamento,  devem  fazer 
pela  quantia  dos  quatrocentos  mil  cruzados  dos  presídios,  na 
forma  da  carta  de  V.  Alteza^  de  13  de  setembro  de  1668, 
que  foi  escripta  conforme  os  assentos  das  cortes  do  mesmo 
anno. 

cE  sendo  estes  fundamentos  tão  ei&cazes,  muito  maior  éo  que 
se  tira  do  ajuste  celebrado  com  V.  Alteza  pelo  reino,  nas  cortes 
de  1668,  onde  V.  Alteza  foi  servido  conceder  que  a  contribuição 
dos  quatrocentos  mil  cruzados,  destinados  para  a  conservação  dos 
presidios,  e  dos  cem  mil  para  o  pagamento  dos  assentislas,  se 
não  prorogaria  acabados  os  trez  annos,  sem  novo  consentimento 
do  mesmo  reino  convocado  especialmente  para  isso  em  cortes, 
e  que,  prorogando-se  em  outra  forma,  seria  sem  effeito,  como 
muito  formalmente  consta  da  consulta  d'esta  matéria  e  de  suas 
condições,  acceitadas  e  firmadas  pela  real  mão  de  V.  Alteza ;  com 
que  patentemente  se  vê  não  poder  nascer  obrigação  alguma 
para  o  pagamento  e  exacção  que  Jia  dita  carta  se  inculca. 

<E  muito  mais  forte  é  o  fundamento  de  que  ainda,  sem  obriga- 
çãOy  pagou  a  cidade  este  mesmo  anno,  e  a  boa  fé  nâo  permitte 
que  o  pague  duas  vezes;  e  mostra-se  que  o  pagou,  pois  com 
esse  dinheiro  se  fizeram  tantas  e  tão  celebres  obras  publicas, 
que,  se  se  destinara  ao  pagamento  da  contribuição  doeste  anno 
da  contenda,  houvera  ella  cessado,  e  se  na  destinação  interveiu 
ou  não  legitima  autoridade  real,  isso  não  deve  prejudicar  ao 
povo  que  pagou  e  não  destinou  nem  alterou  o  pagamento,  di- 
vertindo-o  d'um  para  outro  efieito ;  com  que  parece  cessa  a  ra- 
zão que  resulta  da  dita  carta. 

cE  ainda  è  mais  solido  o  fundamento  que  assenta  na  impossi- 
bilidade, porque,  intervindo  esta,  cessa  toda  a  obrigação,  e  a 
impossibilidade  é  manifesta,  porque  os^usuaes  estão  tão  carre- 
gados que  se  lhes  não  pôde  acrescentar  mais,  como  é  notório ; 
que  se  elles  estiveram  mais  alliviados,  é  tanto  o  desejo  que  este 
senado  tem  de  servir  e  agradar  a  Y.  Alteza,  que  voluntariamen- 
te, sem  obrigação,  offerecera  a.V.  Alteza  não  só  a  importância 
d'este  anno,  mas  toda  a  mais  que  fosse  possível ;  porém,  por 
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ctodas  estas  razões,  espera  o  senado  que  V.  Alteza  livre  esta  cí- 
tdade  d'esta  coDtribaiçSo. » 

Resolução  regia : 

«O  senado  da  camará  é  devedor  d'esta  quantia,  porquanto  a 
«mercê  e  faculdade  para  se  gastar  nas  obras  publicas,  era  s6- 
«mente  para  os  sobejos,  e  não  podia  comprebender  o  que  tinha 
«applicaçSo  certa ;  mas,  porque  os  povos  contribuem  com  aquillo 
«que  lhes  è  possível,  e  eu  desejo  mais  alIiviaUos  que  acrescen- 
«tar-lhes  as  contribuições,  e  se  não  possa  escusar  esta  consigna- 
«ção  pela  necessidade  d'ella,  o  senado,  considerando  o  meio  mais 
«suave  que  lhe  fõr  possível,  com  toda  a  brevidade  me  consulte 
«por  onde  pôde  ser  satisfeita,  o  que  lhe  haverei  por  serviço 
«muito  particular  *.  —  Lisboa,  27  de  junho  de  1B75.» 

3  de  Jullio  «le  lOT^^S  —  Oa.i*ta.  que  o  esorlvao  do 
Menadio  cia.  oamara  dlrlg^iu*  em  nome  d*este9 
Ám  oomnran Idades  relIfi^loMias  * 

«O  senado  me  ordena  faça  presente  a  v.  p."^*  que  S.  Alteza, 
«que  Deus  guarde,  foi  servido  mandar  a  elle  o  breve  com  asen- 
«tença,  por  que  S.  Santidade  concedeu  que  os  religiosos  pagas- 
«sem,  por  tempo  de  seis  annos,  os  quaes  hão  de  começar  do  pri- 
«meiro  de  janeiro  passado,  para  o  subsídio  dos  quinhentos  mil 
«cruzados,  com  que  o  reino  se  olíereceu  a  servir  ao  dito  senhor, 
«pelo  mesmo  tempo  de  seis  annos,  na  mesma  forma  e  nos  mes- 
«mos  effeitos  que  os  seculares  pagam,  e  que,  considerando-se 
«que  dará  grande  oppressão  ás  religiões  cobrar-se  d*ellas  com  a 
«mesma  exacção  que  no  secular,  se  entende  que  é  mais  conve- 
«niente  fazer-se  avença  com  cada  convento,  para  que  assim  possam 
«matar  em  sua  casa  a  carne  que  fõr  necessária  para  o  seu  sus- 
«tento,  não  a  podendo  vender  a  pessoa  alguma  de  fora,  para  o 
«que  é  necessário  que  v.  p.^*  se  sirva  de  mandar  dizer  o  nu- 
«mero  da  família  doesse  convento,  e  quanto  se  offerece  a  dar  cada 
«anno  pelos  reaes  d'agua  que  devia  pagar,  havendo  de  entrar 


^  Vid.  CODB.  da  camará  a  el-rei  em  2  de  dezembro  do  mesmo  anno. 
2  Liv.*  ly  de  reg.^  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  14  v. 
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«por  inteiro  este  aono  de  1675,  na  forma  do  breve;  e  quando 
«V.  p.^®  entenda  que  a  avença  lhe  não  está  bem,  mandará  com- 
«prar  carne  ao  açoogae  publico,  para  n'elle  pagar  os  reaes  d'agaa, 
anão  podendo  mandar  matar  n'esse  convento  vacca,  carneiro 
«ou  porco,  porque  se  procederá  na  forma  da  concessão  do  breve 
«e  ordem  de  S.  Alteza ;  e  a  concessão  vem  tao  ampla,  que  sò  o 
«vinho  que  se  gastar  no  culto  divino  é  reservado,  e  aquella 
«carne  ou  vinho  que  no  mesmo  género  se  der  de  esmola  aos 
«conventos  pobres. 

«Espero  que  v.  p.<**  me  responda  com  a  brevidade  possível. 
«Lisboa,  etc. — Mendo  de  Foyos  Pereira.  • 

Após  o  registro  da  carta  encontra-se  uma  nota  assim  disposta : 


< 


E  as  religiões  sao  as  seguintes: 


«Sim  —  Trindade «Não  —  Penha  de  França 

«Sim  — Carmo «Sim  — S.*^  Eloi 

«Não  —  Paulistas «Não — S.  Vicente 

«Sim  —  Cotovia «Não  —  Desterro 

«Não  —  S,***  Antão  o  novo «Não  —  S.  Domingos 

«Não  —  S.*®  Antão  o  velho «Não  —  Bemfica 

«Sim  — N.*  Snr.»  da  Graça ....  «Não— N.'  Snr.*  da  Luz 

«Não  — Belém «Não  —  Bentos 

«Não  —  Carmo  de  Camarate  • . .  «Não  —  Estreita 

«  Odivellas «Não  —  Congregados 

«Não — Loyos  de  Xabregas ....  «Não  —  Hibernios 

«Não  —  luglezes  Dominicos ....  «Não  —  S.  Patrício  do$  inglezes» 

Oonsulta  dia  oamara.  a.  el-i*ei  em  IS  de  fiillio 

«Senhor  — Por  decreto  de  27  de  junho  foi  V.  Alteza  servido 
^mandar  vêr  e  consultar  n'este  senado  a  petição  inclusa,  dos  la- 
«vradores  das  vinhas  do  termo  d'esta  cidade,  em  que  fazem  pre- 
«sente  a  V.  Alteza  as  razoes  porque  deve  ser  admíttido  o  requé- 


^  lÁv.^  17  de  reg.*>  de  côas.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  ix,  fo.  18. 
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^trimento  que  têem,  sobre  d3o  haverem  de  pagar  os  reaes  d'agua, 
«qoe  foram  impostos  para  o  usual  dos  quinhentos  mil  cruzados  da 
«contribuição  actual. 

cSendo  vista  a  sua  petiçSo  e  considerados  os  fundamentos  delia» 
«parece  ao  senado  que,  sendo  V.  Alteza  servido,  pôde  mandar  que 
«os  lavradores  juntem  o  privilegio  que  os  isenta,  e  os  mais  doeu- 
«mentos  que  tiverem  sobre  esta  matéria,  e,  havendo  o  senado 
«vista  d'elles,  dirá  o  que  se  offerecer  a  V.  Alteza,  para  que  assim 
«se  evitem  dilações.» 

Resolução  regia: 

«Assim  o  mando  ordenara  Lisboa,  17  de  julho  de  1675.» 

Oonsulta.  da.  otui&a.«*a,  a  el-irel  oiu  O  éL^Cífgomta 

«Senhor  — Os  pescadores  d'esta  cidade  e  Ribatejo  fizeram  a 
«este  senado  a  petição  inclusa  ^  representando  o  irreparável 
«damno  que  fazem  n'este  rio  os  pescadores  dos  chinchorros,  ar- 
«rastando  as  redes  pelas  praias,  de  sorte  que  n3o  somente  apa- 
«nham  o  peixe /niudo,  que  lhes  nao  serve  e  tornam  a  lançar  morto 
«nas  praias,  mas  ainda  as  ovas  da  mesma  creaçSo,  com  que,  em 
«breves  annos,  se  verá  este  rio  sem  aquelle  peixe,  com  que  a 
«maior  parte  do  anno  se  sustenta  esta  cidade,  com  grande  pre- 
«juizo  de  seus  moradores  e  da  fazenda  de  V.  Alteza ;  e  ainda  que 
«pelas  posturas  da  cidade  e  decretos  do  senhor  rei  D.  João  o  4.^ 
«está  bastantemente  provido  n*este  caso,  para  o  castigo  dos  irans- 
«gressores,  pelas  faltas  das  denunciações  vem  a  ser  de  nenhum 
«effeito  as  ditas  leis ;  e  porque  este  damno  está  hoje  tao  crescido, 
«que  necessita  de  remédio  opportuno,  para  que  o  castigo  sirva  de 
«exemplo,  é  conveniente  que  V.  Alteza  se  sirva  de  permitiir  que 
«um  dos  ministros  de  beca  d*este  senado  possa  tirar  uqi^a  devassa 
«particular,  sobre  esta  e  as  mais  pescarias  defesas  doeste  rio,  por- 
«quanto  a  experiência  tem  mostrado  que  das  devassas  geraes  re- 


^  Vid.  dec.  de  29  d^agosto  seguinte. 

*  Liv.^  lY  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  15. 

3  Ibid.,  ffl.  16. 
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c 


sulta  pouco  effeito»  e  que,  na  forma  dos  decretos  e  posturas,  se 
castiguem  os  culpados,  podendo-se  perguntar  na  dita  devassa  por 

«todos  os  pescadores  que  pescam  n'este  rio,  ainda  que  seja  fora 

«do  termo  d'esta  cidade,  porquanto  o  prejuízo  é  o  mesmo,  pescan- 

<do-se  em  qualquer  parte, 
c Assim  o  pede  o  senado  a  Y.  Alteza,  por  ser  este  damno  mui 

«considerável  e  necessitar  de  um  efflcacissímo  remédio.» 

Resolução  regia  escrípta  á  margem  * : 
«Um  dos  dois  vereadores  de  beca  tire  esta  devassa,  na  forma 
«que  se  aponta. »- 

Oonsulta  da  ca,iiia,t-a,  a.  el-ret  enti  11  d*af  oato 

Ue  lOT^CS  > 

«Senhor  —  Foi  V.  Alteza  servido  mandar  a  este  senado  que^ 
«pela  secretaria  d'estado,  remettesse  uma  relação  do  rendimento 
«de  todos  os  oíQcios  da  sua  data,  e  por  decreto  de  19  de  junho 
«foi  V.  Alteza  servido  declarar  que  os  ministros  doeste  senado 
«devem  pagar  novos  direitos. 

«Em  execução  do  primeiro  decreto  tem  o  sena4o  mandado  ao 
«escrivão  dos  negócios  e  ao  oíDcial  do  cartório  que,  com  exaclis- 
«sima  diligencia,  façam  averiguação  do  rendimento  de  todos  os 
«officios,  para  que,  por  certidão,  se  remetta  á  secretaria  de  es- 
«tado  a  dita  relação,  como  V.  Alteza  tem  mandado;  mas  como 
«os  officios  são  muitos  e  de  mui  diversas  naturezas,  com  rendi- 
«mentos  mui  incertos,  para  ir  com  clareza  necessária  tem  sido 
«toda  a  dilação  precisa. 

«Na  execução  do  segundo  decreto  não  podem  os  ministros 
«d'este  senado  ter  duvida,  quando  V.  Alteza  lhes  manda  que  pa- 
«guem,  mas  a  boa  fé  e  posse  em  que  estavam,  os  fazia  não  con- 
«siderar  devedores  doestes  direitos,  porque,  como  não  foram  os 
«primeiros  vereadores  que  V.  Alteza  nomeou,  depois  do  novo 
«governo  do  senado,  não  tendo  pagos  os  taes  direitos  os  verea- 
« dores  das  duas  nomeações  antecedentes,  justamente  podiam  cui- 


*  Tem  a  data  de  30  do  mesmo  mez. 

2  Liv.»  IV  de  confl.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro  ii,  fs.  30. 
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«dar  que  os  d3o  deviam  pagar,  porque,  o  d3o  se  tratar  d*esta 
«cobrauça»  on  foi  justiça  ou  favor.  Se  foi  justiça  deve  ser  egual 
«para  todos,  e  se  foi  favor  n3o  é  boje  menos  merecido  dos  mi- 
«nistros  que  servem  a  V.  Alteza  n'este  senado. 

«Snpposto  que  os  vereadores  antigos  pagassem  novos  direitos, 
«parece  que  não  faz  exemplo  aos  actuaes,  porque  então  eram 
«providos  por  carta  que  passava  pela  chancellaria,  e  boje  s3o 
«por  um  decreto  que  se  nlio  registra,  passado  sem  embargo  de 
«quaesquer  leis  em  contrario ;  e  como  este  senado  tem  noticia 
«que  os  ministros  da  junta  dos  trez  estados,  sendo  providos  por 
«decretos,  não  pagam  novos  direitos,  parece  que  se  n3o  dá  maior 
«razão  n^elles  que  nos  vereadores,  porque  estes  direitos  se  de- 
«vem  tanto  de  ordenados  como  de  propinas,  e,  quando  se  attenda 
«á  natureza  dos  oíBcios,  mais  isentos  são  para  este  effeito  os  dos 
«donatários  que  os  de  V.  Alteza. 

«Na  vereação  antiga  tinham  os  vereadores  300^000  réis  de 
«ordenado,  e  com  as  propinas  lhes  passava  o  rendimento  de 
«500^00  réis,  boje  todo  o  seu  rendimento  serão  250^000  réis ; 
«e,  como  o  abatimento  foi  tão  grande,  se  entendia  que  V.  Alte- 
«za,  querendo  ailívíar  a  fazenda  da  cidade,  por  não  diminuir 
«este  pouco  rendimento  aos  vereadores  Ibes  dava  differente  fór- 
«ma  de  provimento,  pelos  isentar  do  encargo  dos  novos  direitos. 

«Ao  escrivão  da  camará  e  aos  procuradores  da  cidade  pediu  o 
«vedor  da  cbancellaria  que  lhes  remettessem  os  provimentos 
«por  que  serviam,  e  como  elles  os  não  tèem,  porque  servem  por 
«decretos  que  V.  Alteza  passou  ao  mesmo  senado  (que  nunca 
«por  esta  via  permiitirá  que  se  remeltim  á  chancellaria,  porque 
«nos  papeis  que  se  pedem  aos  tribunaes,  é  estylo  ser  por  uma 
«das  secreiarias),  não  tendo  elles  os  ditos  provimentos,  nem  fa- 
«cnldade  para  os  darem,  se  procede  contra  elles  com  algum  ex- 
«cesso,  como  se,  conforme  a  direito,  pudessem  estar  obrigados 
«á  condíçSío  que  lhes  é  impossível^  e  se  lhes  pedem  não  somente 
«direitos  em  dobro,  como  se,  por  culpa  sua,  os  não  tivessem  pa- 
«go,  senão  que  esses  direitos  são  regulados  pela  avaliação  antiga, 
«em  que  cada  um  doestes  oíBcios  rendia  o  dobro,  porque  não 
«menos  os  prejudicou  o  novo  regimento,  com  que  quatro  vezes 
«pagaram  os  direitos  que,  no  maior  rigor,  poderão  dever  uma  só 
«vez ;  e  como  a  tenção  de  V.  Alteza  é  que  cada  um  pague  o  que 
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«deve,  e  o  senado  está  prompto  para  pagar  tudo  o  que  dever, 
aparecendo-lbe  a  V.  Alteza  que  doeste  pouco  rendimento,  com 
«que  hoje  se  acham  os  ministros  da  mesa  da  vereação  d*este  se- 
«nado,  se  devem  novos  direitos,  não  obstante  a  forma  de  sea 
«provimento  e  as  mais  razoes  sobreditas,  será  conveniente  ser- 
«vir-se  V.  Alteza  de  mandar  parar  estas  execuções  da  chancella- 
«ria,  emqiianto  se  não  remette  a  relação  dos  rendimentos  dos  of- 
«ficios,  porque  assim  se  virá  no  certo  conhecimento  do  que  cada 
«um  deve,  e  se  não  pedirão  indevidamente  direitos  dos  ordena* 
«dos  qne  estão  dimínuidos  e  das  propinas  que  estão  tiradas;  e 
«como  este  nosso  requerimento  è  tão  accommodado  á  razão  e  tão 
«fundado  na  justiça,  vão  pode  encontrar  o  serviço  de  Y.  Alteza, 
«que,  quando  este  tivera  prejuízo,  o  antepuzera  o  senado  a  toda 
<a  sua  conveniência  particular,  e  assim  a  segura  o  amor  e  zelo 
«com  que  sempre  se  ha  feito  benemérito  da  grandeza  de  V.  Al- 
«teza  lhe  deferir  com  mui  favorável  attenção.» 


Resolução  regia  escripta  á  margem : 

«O  senado  tenha  entendido  ha  de  pagar  os  novos  direitos,  na 
«conformidade  de  minhas  ordens  e  regimento  d'elles,  a  respeito 
«do  que  se  liquidar  importa  o  ordenado  e  emolumentos  que  tem 
«de  presente  cada  um  dos  ministros  e  oíQciaes  e  pessoas  qne  lhe 
«são  subordinadas.  Lisboa,  30  d*agosto  de  1695.» 

«E  pela  copia  do  alvará  *  entenderá  o  senado  a  forma  em  que 


^  O  alvará  é  do  theor  segai  ate  : 

«Eu,  o  prÍQcipe,  como  regente  e  .governador  dos  rdnos  de  Portagal  e  Al- 
«garveS)  faço  saber  aos  que  este  alvará  virem,  que,  porquanto  soa  informado 
«que  n^esta  cidade  e  reino  muitos  ministros  e  officiaes,  proprietários  e  ser- 
«ventuarios  de  officios,  ní(o  pagam  os  novos  direitos  que  d*eUe8  devem,  e, 
«sem  embargo  d' isso,  os  vão  servindo  contra  minhas  ordens  e  regimentos, 
«e  em  prejuízo  de  minha  fazenda,  hei  por  bem  e  me  praz  que  o  supeiinten- 
«dente  dos  ditos  novos  direitos,  que  ora  é  e  ao  diante  fôr,  mande  notificar 
«todos  os  ministros,  officiaes  e  pessoas,  assim  privilegiadas,  como  de  qaal- 
«quer  qualidade,  estado  e  preeminência  que  sejam,  que  têem  logar  e  offiâo 
«publico  n'esta  cidade  e  reino,  assim  tocantes  ao  tribunal  da  relação,  como 
«a  todos  os  mais  tribunaes  doesta  corte,  ainda  que  sejam  de  donatários  e 
«senado  da  camará,  para  que  lhes  apresentem  suas  cartas  e  provimentos, 
«assim  os  proprietários  como  os  serventuários  que  servem,  hÍo  servido  e 
«servirem,  as  quaes  examinará,  vendo  por  ellas  se  têem  pago  os  novos  di- 
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ciDaDdo  proceder  com  os  devedores  dos  novos  direitos,  para  que 
€0  faça  executar,  assim  e  da  maneira  que  n'elle  se  contem.» 

Consulta  âa.  oamaira  a  e1«irei  ena  593  éL*ckfgo»ta 

1 


«Senhor  —  O  prior  e  mais  religiosos  do  convento  de  N.*S.*da 
«Penha  de  França  fizeram  presente  a  este  senado  que  elles  inten- 
«tavam  fazer  uma  fonte  publica  no  adro  da  egreja,  com  registro 
«para  a  cisterna  que  téem  nos  claustros,  a  qual,  por  ser  de  con- 
«sideravel  grandeza,  tem  agua  bastante  para  a  fonte  correr  nos 
«dias  de  concurso  e  horas  necessárias  dos  mais  dias,  a  qual  obra 


«reitos,  e  contra  os  qae  dSo  obedecerem  ás  saas  notifícaçues,  procederá  na 
•forma  do  regimento  dos  ditos  novos  direitos,  com  a  jurisdicção  que  por 
«eUe  lhe  está  concedida,  e  contra  os  que  achar  não  terem  pago  procederá 
«a  execução  e  prisão  até  com  effeito  contribuirem  ;  e,  sendo-lhe  necessário 
«para  este  effeito  e  para  a  execução  das  fianças,  procederá,  via  executiva, 
«na  forma  que  se  faz  nas  dividas  de  minha  fazenda,  para  o  que  lhe  concedo, 
•por  este  alvará,  a  faculdade,  jurisdicção  e  poder  necessário,  de  que  usará, 
•passando  cartas  e  precatórios  a  todos  os  thesoureiros  e  almoxarifes  das  casas 
«doesta  cidade  e  reino,  e  aos  dos  donatários  e  a  outros  quaesquer  ministros, 
«para  em  sua  mSo  ficar  embargado  o  rendimento  dos  juros,  tenças  e  orde- 
« nados  que  em  suas  folhas  levarem  as  pessoas  devedoras  aos  ditos  direitos, 
«e  elles  acceitarão  os  embargos  que  para  isso  lhes  fizer  o  dito  superinten- 
«dente,  e  entregarão  o  dinheiro,  por  ordens  suas  e  conhecimentos  em  forma, 
«ao  tbesoureiro  dos  ditos  novos  direitos ;  e  as  quantias  que  assim  entrega- 
«rem,  lhes  serão  levadas  em  conta  pelos  contadores  que  lh'as  tomarem,  ou 
«pelas  pessoas  por  quem  satisfizerem,  e,  não  o  fazendo  assim  os  ditos  the« 
«soureiros  e  almoxarifes,  se  cobrará  por  seus  bens  a  quantia  dos  embargos, 
«a  qual  execução  fará  o  dito  superintendente.  E  para  estas  diligencias  e 
«execuções  se  poderá  valer  dos  officiaes  e  ministros  de  jnetiça,  que  lhe  pa- 
«recerem  necessários,  aos  quaes  mando,  e  a  todos  os  mais  a  que  pertencer, 
«obedeçam  ás  suas  ordens  e  mandados  em  tudo  o  tocante  a  este  negocio, 
4sem  duvida  nem  contradicção  alguma ;  e  o  superintendente  que  ora  é  e  os 
•que  Ibe  snccederem  no  cargo,  darão  cumprimento  a  este  alvará  como  n*elle 
«se  contém,  o  qual  me  praz  que  valha,  tenha  força  e  vigor,  posto  que  seu  ef- 
■feito  haja  de  durar  mais  de  um  anno,  sem  embargo  da  Ord.  em  contrario  ;  e 
«também  que  não  passe  pela  chancellaria.  Manuel  Corrêa  de  Sousa  o  fez 
«em  Lisboa,  a  16  de  setembro  de  167õ.  Francisco  Soares  Nogueira  o  fei  es- 
«crever.»  —  Liv.'  iv  de  cona.  e  dec,  do  príncipe  D.  PedrOy  fs,  31. 
^  Liy.<*  17  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  23. 
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a  era  maito  em  utilidade  d  este  povo,  por  ser  particular  a  devo- 
cção  com  que  busca  o  amparo  d*esla  senhora,  e  não  menor  dos 
«vizinhos  qne  no  dito  sitio  tèem  quintas. 

«Sendo  vista  sua  peiição  se  mandou  que  o  mestre  da  cidade 
«fosse  vêr  esta  obra  e  fizesse  orçamento  do  seu  custo,  e,  pela 
«certidão  inclusa  S  avaliou  a  despeza  d'ella  em  liOiJOOO  réis,  de- 
«clarando  ser  de  grande  conveniência  a  dita  fonte. 

«Parece  ao  senado,  attenlas  as  razoes  sobreditas  e  ser  esta  obra 
«tanto  em  utilidade  publica,  que  se  deve  dar  para  ajuda  d'ella  qua- 
«renta  mil  réis,  por  uma  só  vez,  que  é  a  terça  parte  do  custo  em  que 
«foi  orçada,  porquanto  os  ditos  religiosos  n3o  têem  conveniência 
«alguma  particular  em  a  fazerem,  e  só  para  commodo  do  povo 
«se  offerecem  a  esta  despeza,  para  que  o  senado  deve  concor- 
«rer. 

«Pede  o  senado  a  V.  Alteza  o  haja  assim  por  bem.i 

Besoluçãõ  regia  escripta  á  margem  ^ : 

4  Como  parece,  obrigando-se  a  fazer  a  obra  com  eflfeito.» 

Decreto  de  530  ^*ekgomto  de  lOT'^' 

«Veja-se  no  senado  da  camará  e  consuUe-se-me  logo  o  que  pa- 
«recer.» 

Este  decreto  está  exarado  no  seguinte 

RE^mSMlMBXTO  0O0  LAVeADOBCM  DAS  TINHAS 

1»0   TEBnO   DJL  CIDADB 

«Senhor  —  Os  lavradores  das  vinhas  do  termo  doesta  cidade, 
«receiosos  dos  poderes  do  senado  da  camará  e  dos  meios  que  sem- 
«pre  buscou  para  os  vexar,  fizeram  a  V.  Alteza  uma  petição,  eoi 
«que  pediam  não  deferisse  Y.  Alteza  aos  requerimentos  que  o  se* 
«nado  fizesse  para  os  executar  pelo  real  d*agua,  e  os  deixasse 


^  Lív.o  IV  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  24. 

2  Tem  a  data  de  4  de  setembro  seguinte. 

^  Liv.^  IV  de  cone.  e  dec  do  príncipe  D.  Pedro,  fis.  47. 
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«defender  no  juízo  da  coroa,  onde  a  causa  pendia^  pois  não  era 
«razão  se  negasse  a  elles  a  defesa  que  de  direito  natural  era 
«commum  a  todos»  ainda  nos  crimes  mais  atrozes  que  se  podem 
«commetter,  como  é  o  de  lesa  magestade,  divina  e  humana,  pois 
«até  os  comprebendidos  n'elles  têem  juizes  diante  de  quem  re- 
«querem,  são  ouvidos  e  allegam  de  sua  justiça. 

«E^ta  petição  foi  V.  Alteza  servido  mandar  remetter  ao  sena- 
«do,  que  fez  uma  consulta,  dizendo  que  deviam  os  lavradores 
«juntar  os  documentos  que  os  isentavam  de  se  cobrar  d'elles  o 
«tributo  do  real  de  agua  *,  e,  n'esta  forma,  deferiu  V.  Alteza  à 
«dita  consulta. 

•Os  lavradores  obedecem  a  V.  Alteza^  mas  n3o  consentem  que 
«o  senado  seja  juiz  n'esta  causa,  nem  estão  pelo  que  determinar 
«contra  elles.  A  razão  é  porque  o  senado  sempre  foi  parte  n'el- 
«la,  sendo  que  a  razão  dieta va  que  não  somente  não  impugnasse 
«a  isenção  aos  lavradores,  mas  antes  lb'a  defendesse,  como  fa* 
«zem  todas  as  camarás  do  reino,  o  que  o  senado  obrou  tanto 
«pelo  contrario,  que  ba  mais  de  trinta  annos  traz  aos  lavradores 
«em  demanda  sobre  esta  causa,  sem  até  o  presente  alcançar  um 
«só  despacho  a  seu  favor ;  e  os  lavradores,  muitos,  como  se 
«pôde  vêr  das  sentenças  juntas  que  offerecem,  que  são  os  me- 
«Ihores  documentos  que  se  podem  juntar ',  também  offerecem,  nas 
«mãos  dos  escrivães  que  as  passaram,  os  processos  d^onde  as 
«ditas  sentenças  emanaram.  N^ellas  poderá  o  senado  vèr,  como 
«já  via  largamente,  com  todo  o  vagar,  por  si  e  por  seus  procu- 
«radores,  os  documentos  e  razões  que  isentam  aos  lavradores,  e 
«os  impugnaram  muitas  vezes  com  largos  papeis  e  rasoados,  sem 
«n'elles  se  lhe  conhecer  justiça  ;  e  è  certo  que  se  a  dos  lavrado* 
«res  não  fora  tão  notória,  lb'a  não  fizeram,  por  ser  o  senado  tão 


1  Yid.  n'e8te  voL,  pag.  114. 

2  Janto  a  este  requerimento  encontra- se  outro,  sem  data  nem  assígnatu- 
rai,  que  os  lavradores  das  vinhas  do  termo  dirigiram  ao  juiso  dos  feitos  da 
cor^a  e  fazenda,  para  que  se  lhes  passasse  certidão  d'alguns  documentos  o 
sentenças  que  andavam  appensos  aos  autos  da  demanda  que  n'aquelle  juizo 
corria  entre  os  ditos  lavradores  e  o  syndico  do  senado  da  camará  de  Lisboa, 
sobre  a  execução  do  real  d'agua  do  vinho  e  o  novamente  imposto,  seguin- 
do-se  a  certidão,  muito  extensa,  passada  em  29  de  julho  de  1675,  compre- 
hendendo  petiçOes,  despachos,  accordãos,  embargos,  razões^  sentenças,  etc. 
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{  «poderoso,  qae,  sem  embargo  das  sentenças  que  têem  alcançado 

«a  seu  favor,  os  atropella,  e  lhes  nao  valem  estas  para  lograrem 
«socego,  que  era  razão  tivessem  n'esta  causa,  por  estar  tantas 
€  vezes  julgada. 

«E  para  que  a  sua  justiça  seja  novamente  presente  a  V.  Alteza^ 
«fazem  os  lavradores  narraç?io  d'ella,  sem  allegações  de  direito» 
«por  este  papel,  que  será  o  mais  breve  que  fõr  possivel. 

«Senhor,  os  fructos  das  vinhas  foram  sempre  livres  a  todos,  e 
«no  tempo  que  se  começou  a  coUectar  pelos  reis,  predecessores 
«de  V.  Alteza,  foi  lançar  trez  réis  n'esta  cidade  e  seu  termo«  em 
«dois  lançamentos  diíFerentes,  em  cada  canada  de  vinho,  e  em 
«todo  o  reino  um  real,  e  nunca  se  entendeu  com  os  lavradores, 
«deixando-lhes  sempre  os  seus  fructos  livres,  e  somente  se  co- 
« brava  este  tributo  das  pessoas  que  compravam  e  vendiam  este 
«género,  e  estavam  sujeitas  ás  taxas  da  camará. 

«Coniinuaram  os  lavradores  por  muitos  annos  na  sua  isenção, 
«até  chegar  o  da  feliz  acclamação  do  senhor  rei  D.  João  o  4.^ 
«que  santa  gloria  haja,  que,  convocando  os  povos  a  cortes,  nos 
«annos  de  1641  e  1643,  se  fez  n'ellas  regimentos  para  a  co- 
cbrança  do  real  d'agua;  e  no  §  1.^  de  um  e  outro  regimento  se 
«dispoz  que  os  lavradores  podiam  vender  os  vinhos  da  sua  la- 
«vra,  em  suas  casas,  pelo  miúdo,  sem  pagarem  real  d'dgua,  como 
«se  prova  da  sentença  do  juiz  da  coroa,  fs.  16,  com  o  que  ficoa 
«titulada  aquella  isenção  que  os  lavradores  sempre  tiveram. 

« Estes  regimentos  fez  o  dito  senhor  com  que  sempre  se  obser* 
«vassem,  porque,  offerecendo  esta  cidade  e  seu  termo  cinco  réis 
«em  cada  canada  de  vinho,  com  condição  que  se  havia  de  tirar 
«um  dos  trez  que  estavam  impostos,  a  que  chamavam  o  rea- 
«lete,  e  acceitando-se  a  oiTerta  n'esta  forma,  fez  o  senado  da  ca- 
«mara  regimento  para  se  cobrarem  por  elle  os  ditos  cinco  réis, 
«no  qual  comprehendeu  também  os  lavradores,  e  duvidando  el- 
«les  o  pagamento,  se  ventilou  esta  causa  no  juízo  da  coroa,  onde 
«foram  ouvidos  os  procuradores  da  corda  e  fazenda  e  o  syndico 
«da  cidade,  e  se  proferiu  a  íinal,  a  favor  dos  lavradores,  a  sia- 
«tença,  fs.  16. 

«Não  faltou  quem  persuadisse  ao  senhor  rei  D.  João  o  4.^  qa< 
«usasse  de  seu  poder  real  e  absoluto,  e  que  derogasse  a  àiu 
«sentença,  e>  sem  embairgo  d^ella,  mandasse  executar  os  lavra 
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cdores.  Esta  pratica  nSo  quiz  nunca  o  dito  senhor  aâmittír,  sem 
«embargo  que  a  contribuição  que  se  lhe  offereceu  foi  para  a  des- 
cpeza  da  guerra,  no  maior  aperto  d'ella,  e  no  tempo  em  que  a 
«defesa  do  reino  necessitava  de  maiores  cabedaes  para  os  apres- 
«tos  da  guerra  e  para  a  fabrica  das  fortificações,  antes  con* 
«servoQ  sempre  aos  lavradores  na  isenção  que  logravam,  na 
«que  lhes  concederam  os  regimentos  e  lhes  confirmaram  as  sen- 
« tenças. 

«Depois  da  sempre  lamentável  morte  do  senhor  rei  D.  Jo3o  o 
«4.®,  ficando  a  regência  doestes  reinos  á  senhora  rainha,  que  santa 
«gloria  haja,  se  passou  um  decreto  contra  os  lavradores  para  os 
«obrigar  a  pagar,  e,  vindo  com  embargos  a  elle,  informada  a  dita 
«senhora  da  verdade  e  da  justiça  dos  lavradores,  mandou  recolher, 
«o  dito  decreto,  como  se  prova  da  sentença,  fs.  14. 

«Entrando  V.  Alteza  a  governar  estes  seus  reinos,  celebrada  a  paz 
«se  levantaram  os  tribotos  que  estavam  impostos  para  as  despezas 
«da  guerra,  e,  sendo  outra  vez  conveniente  lançar-se  o  real  d'agua, 
«se  fez  assim,  e  o  senado  começou  a  solicitar  de  novo  esta  cansa, 
«obrigando  aos  lavradores  a  que  pagassem,  e  paVa  isto  se  valeu  do 
«jaiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  que,  fazendo  varias  con- 
«sultas  e  rogos^  alcançaram  um  decreto  que  V.  Alteza,  menos  bem 
«informado  da  verdade,  lhes  mandou  passar ;  e  mandando  execu- 
«tar  aos  lavradores,  o  embargaram  de  subrepticio,  e  correndo  a 
«causa  diante  do  juiz  executor  do  senado,  ouvido  o  syndico  e  fa- 
«zendo  largas  allegaçQes,  se  deu  a  favor  dos  lavradores  a  senten- 
«ça,  fs.  14;  e,  posto  que  o  syndico  appellasse,  n3o  seguiu  a  ap- 
«pellaçSo,  que  nao  quer  o  senado  contender  com  os  lavradores  em 
«juizo,  nem  seguir  os  meios  ordinários,  só  busca  os  extraordina- 
«rios  e  os  do  poder  para  os  vexar  e  perseguir. 
•  «No  anuo  passado,  de  1674,  foi  V.  Alteza  servido  convocar  o 
«reino  a  cortes,  e  n'ellas  se  assentou  que  o  reino  concorresse 
«com  quinhentos  mil  cruzados  que  se  lançariam  nos  usuaes  da 
«carne  e  vinho,  e  coube  a  esta  cidade  e  seu  termo  cento  e  trinta 
«e  dois  mil  cruzados ;  e  encarregando-se  esta  administração  ajunta 
«dos  trez  estados,  fez  um  regimento  para  a  cobrança,  e  V.  Alte- 
«za,  menos  bem  informado  da  verdade  e  sem  ouvir  aos  lavrado- 
«res,  assim  os  d'esta  cidade  e  seu  termo,  como  os  mais  do  reino, 
«lhes  bODve  as  liberdades  por  quebradas.  Contra  esta  resolução 
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cDâo  podiam  os  lavradores  requerer  a  Y.  Alteza  senão  depois  de 
«se  pôr  ein  pratica  o  regimento. 

«Tendo  noticia  o  senado  da  camará  ]la  disposição  â'eUe  e  qae 
«pareceria  impraticável,  fez  a  V.  Alteza  varias  consultas,  e  D'ellas, 
«dando  muitas  razões  para  se  não  praticar  o  regimento,  se  valeu 
«de  que  faria  a  favor  dos  lavradores,  dizendo  que,  sendo  os  la- 
«vradores  d  esta  cidade  e  seu  termo  os  mais  privilegiados»  eram 
«agora  mais  prejudicados,  e  poderá  ser  que  por  esta  causa  foi  V» 
«Alteza  servido  que  o  senado  administrasse  a  cobrança  dos  ceoto 
«e  trinta  e  dois  mil  cruzados ;  e  não  se  praticando  o  regimento  em 
«todo  este  reino,  tomando  o  senado  a  administração,  esqaeceD- 
«do-se  de  que  havia  allegado  a  V.  Alteza  o  prejuízo  dos  lavrado- 
.«res,  Pão  somente  lhes  lançou  os  quatro  réis,  em  que  eram  com- 
«prehendidos  no  regimento  que  o  senado  encontrou,  mas  lhes  lan- 
«çou  mais  dois  réis  em  cada  canada  de  vinho,  com  que  vieram  a 
«ser  seis  réis  os  que  agora  lhes  pedem. 

«Senhor,  aquella  razão  que  os  lavradores  tiveram  para  não  se- 
«rem  coUectados,  em  todo  o  tempo,  nos  vinhos  de  sua  lavra,  assim 
«antes  da  acclamação  como  depois  d*ella,  alé  o  presente,  têem 
«agora,  e  ainda  com  mais  razão  se  lhes  deve  conservar  a  liber- 
«dade  no  socego  da  paz  que  lograram  no  tem{)0  da  guerra,  ^ 
«muito  principalmente  porque  os  lavradores,  como  povo,  pagam 
«o  imposto  uo  que  compram  para  suas  pessoas,  casas  e  familias ; 
«d'isto  se  não  queixam,  nem  duvidam  este  pagamento;  a  sua  da- 
«vida  é  de  que^  pagando  a  contribuição  do  que  compram,  a  ba« 
«jauk  de  pagar  dos  vinhos  que  vendem  da  sua  lavra,  que  no  acto 
«da  venda  d'elles  é  que  toem  a  liberdade  que  sempre  lograram, 
«e  téem  a  justa  queixa  de  que,  sendo  todos  os  fruclos  e  rendi- 
« mentos  livres  a  seus  donos,  sejam  estes  só  os  coUectados,  e  fi- 
«quem  por  este  modo  pagando  mais  do  que  pagavam  da  decima^ 
«pois  esta  se  lhes  avaliava,  abatidos  os  gastos,  e  a  vinha  que  dava 
«um  tonel  de  vinho,  se  lhe  não  lançava  de  decima  dez  tostões, 
«porque  se  lhe  considerava  a  despeza,  e  agora  a  um  tonei  de 
«vinho  se  lhe  lança,  por  este  modo^  trez  mil  e  seiscentos  réis,  ex- 
«cesso  tão  considerável  e  muito  digno  de  reparo,  e  que  o  pagaeor 
«só  aquellas  pessoas  que  têem  vinhas,  que  quando  lh'as  venderas 
«as  reputaram  já  com  essa  liberdade,  e  por  isso  as  estimaram  em 
«maior  valor. 
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«NIo  se  pôde  dizer  qae  o  povo  paga  esse  tributo,  porque  se 
«acrescenta  ao  preço  qae  a  camará  p5e,  porque  se  responde  que 
«os  lavradores  nlo  estão  sujeitos  á  camará  ou  á  taxa  que  ella  põe» 
«como  se  vê  das  sentenças,  fs.  16,  e  do  pregão  que  a  camará 
«mandou  lançar,  fs.  20,  e  de  duas  sentenças  de  ãesaggravo  do 
«desembargo  do  paço,  fs.  âl  e  22 ;  e  como  a  liberdade  e  isençSo 
«dos  lavradores  consiste  em  pôr  o  preço  aos  seus  vinhos,  aqaelle 
«porque  o  vendem  é  o  que  lhes  querem  pôr,  ou  já  seja  o  mesmo 
«que  a  camará  poz,  ou  seja  maior  ou  menor,  e  nunca  por  elles  se 
«pôde  dizer  que  slo  depositários  do  que  o  povo  lhes  dá  para  fa- 
«zer  d*elle  eátrega,  e  n*este  ponto  é  que  consiste  a  dita  liberdade 
«e  isenção. 

«Ordinariamente  se  vê  que  os  lavradores  vendem  os  seus  fru- 
«ctos  por  menos  preço  do  que  o  que  pOe  a  cidade,  ou  porque  a 
«bondade  dos  fructos  não  é  para  maior  preço,  ou  porque  a  ne- 
«cessidade  de  seus  donos  aperta  que  os  venda ;  e  se  vendendoos 
«por  menos  houvera  de  pagar,  fica  notavelmente  prejudicado,  e 
«muito  mais  se  á  força  os  houvera  de  vender  pelo  preço  da  ci- 
«dade,  porque  não  poderá  a  sua  necessidade  esperar  o  vagar 
«d*essa  venda ;  e  ainda  qae  os  venda  por  maior  preço,  se  doesse 
«preço  houver  de  pagar,  sempre  fica  perdendo  aquella  liberdade 
«que  até  agora  teve  de  ser  seu  o  preço  por  que  os  ha  dç  vender ; 
«e  se  isto  n3o  é  assim,  haja  quem  verifique  a  isenção,  como  até 
«agora,  sem  se  diminuir,  e  tire  o  que  qaizer  por  tributo. 

«É  justo  que  V.  Alteza  repare  o  gravame  da  consciência,  com 
«que  ficará  n*este  particular,  e  as  restituições  a  que  se  expõe, 
«pois  é  certo  e  infallivel  que  Y.  Alteza  n9o  pôde,  de  poder  ordi* 
«nario,  levar  esta  fazenda  aos  lavradores,  que  ò  sua,  porque  sem- 
«pre  o  fui,  e  Ih'a  titularam  os  regimentos  e  confirmaram  as  sen- 
«tenças,  e  de  tudo  o  que  V.  Alteza  lhes  levar  lhes  é  devedor.  E 
«deve  V.  Alteza  reparar  que  n^estes  lavradores  entram  muitos 
«pobres,  miseráveis,  muitas  viuvas  e  muitas  donzellas,  que  todos 
«ficarão  muito  prejudicados  e  destruídos,  pois  é  certo  que  as  vi- 
«ohas  do  termo  doesta  cidade  apenas  deixam  hoje  alguma  cousa 
«livre  a  seus  donos,  pelo  muito  gasto  que  fazem  na  cultura.  Se 
«a  liberdade  e  isençSo  dos  lavradores  dá  occasião  a  descaminhos, 
«cuide  o  senado  o  meio  de  os  evitar,  e  faça  aquillo  que  pôde  e  é 
«raz3o  que  faça,  e  deixe  de  querer  o  que  nao  pôde ;  nem  é  razão 
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«persuadir  a  V.  Alteza  ama  cousa  meramente  injusta,  tanto  coo* 
«tra  a  promessa  e  juramento  que  Y.  Alteza  tomou  em  cortes» 
«pois  por  elle  está  Y.  Alteza  obrigado  a  guardar  os  foros,  isen* 
cções  e  liberdades  a  seus  vassallos,  e  com  mais  raz3o  aos  lavra* 
«dores,  pelo  direito  que  n'ellas  adquiriram,  em  conformaçSo  das 
«sentenças  que  assim  lh'o  julgaram;  o  que  esperamos  da  intel- 
«reza  e  justiça  de  Y.  Alteza  que  assim  o  mande  observar  ^  (Sm 
€data  nem  assignaturas) . 

OonjBuIta  da.  camará,  a  el-rei  em  30  cl^afi^osto 

de  lercS  t 

^Senhor  —  A  este  senado  chegou  noticia  de  que  na  villa  de 
«Santarém,  por  ordem  da  camará,  se  lançara  um  pregão,  para 
«que  ninguém  trouxesse  fructa  para  esta  cidade,  impondo-se  ai- 
«gumas  penas  aos  conductores ;  e  porque  n'isto  se  encontra  a  li- 
«berdade  que  sempre  tiveram  as  pessoas  que  trouxeram  manti- 
«mentos  para  esta  cidade,  e  se  prejudica  o  provimento  d  ella  e 
«os  direitos  de  Y.  Alteza,  a  que  se  deve  dar  o  remédio  con?e- 
«niente,  pede  o  senado  a  Y.  Alteza  seja  servido  mandar  passar 
«ordem  á  camará  da  dita  villa,  para  que  se  mande  levantar  a 
«prohibiç3o,  e  que  outro  anno  se  não  lancem  semelhantes  pre- 
«gões,  tirando  aquella  liberdade  que  sempre  tiveram  os  conducto- 
«res  dos  mantimentos.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem : 

«Assim  o  mando  ordenar.  Lisboa,  4  de  setembro  de  1675.» 

Decreto  de  O  de  ftietem1>ro  de  X&T^S^ 

«Por  em  todo  o  tempo  se  julgar  ser  útil  e  necessário  ao  go* 
«verno  d'esta  cidade  que  o  provimento  dos  almotacés  se  fizesse 
«em  pessoas  nobres,  de  todo  o  bom  procedimento,  mandou  el-reí^ 
«meu  senhor  e  pae,  que  santa  gloria  haja,  encommendar  ao  seoa- 


^  Vid.  confi.  da  camará  a  el-rei  em  18  de  setembro  do  mesmo  anoo. 
*  Liv.<^  IV  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  21. 
»  Ibid.,  fs.  29. 
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«do  que,  do  provimeDto  doestas  varas,  boavesse  grande  attençlo^ 
«fazeodo-se  nos  sujeitos  em  qaem  coDcorressem  estes  requisitos; 
«e  desejando  en,  pela  mudança  dos  tempos,  dar  nova  forma  ao 
^senado»  fazendo  que  os  ministros  d*elle  fossem  fidalgos  de  capa 
«e  espada  e  dois  de  lettras,  ordenei  qne  os  almotacés  fftssem 
«pessoas  que  tivessem  o  foro,  com  as  mais  partes  que  pedia 
<  aqnella  occupação ;  e  por  se  me  representar,  por  parte  do  se- 
«nado,  faltarem  os  d'esta  qualidade,  e  se  me  pedir  faculdade 
«para  a  eleição  se  fazer  como  se  tinha  ordenado  em  tempo  d*el- 
•  rei,  meu  senhor  e  pae,  fui  servido  de  assim  o  permiltir ;  e  por 
«o  senado  de  próximo  fazer  eleição  de  quatro  almotacés^  me  diga 
€se  n'elles  concorrem  aquellas  partes  e  requisitos  que  contêem  as 
«ordens  que  ha  n'esta  matéria,  remettendo-se*me  as  copias  de 
«todas  as  que  ha  n'este  particular,  para  me  ser  presente  o  cni- 
«dado  que  tem  do  que  está  a  seu  cargo  e  toca  ao  melhor  governo 
«doesta  cidade  ^» 

Oonaiilta.  da  oamara  a,  el«i*et  em  IS  de  «et emigro 

de  iar«s< 

«Senhor  —  Por  decreto  de  29  d'agosto  *  foi  V.  Alteza  servido 
«mandar  vèr  e  consultar  n'este  senado  o  papel  incluso,  em  que 
«os  lavradores  das  vinhas  do  termo  doesta  cidade  oíTerecem  as  ra- 
«zões  porque  devem  ser  isentos  de  pagar  os  seis  réis  da  presente 
«contribuição. 

cSendo  vistas  e  consideradas,  as  razões  e  sentenças  que  alie- 
«gam  em  favor  do  seu  direito,  parece  ao  senado  que,  como  V. 
«Alteza,  sem  ser  a  instancia  nossa,  foi  servido  de  motu  próprio» 
«poder  real  e  absoluto  de  quebrar  o  privilegio  aos  ditos  lavradores, 
«que  nos  não  toca  defender  a  causa  nem  averiguar  a  razão,  por- 
«que  esta  a  suppõmos  infallivel  na  resolução  de  V.  Alteza,  e 
«que,  como  esta  cidade  paga  os  cento  e  trinta  e  dois  mil  cruzados, 
«na  forma  em  que  o  contraio  foi  arrematado,  que  se  lhe  devem 
«fazer  boas  as  condições  do  mesmo  contraio,  conforme  o  qual 


1  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  23  do  mesmo  mez. 
>  Liv.®  IV  de  C0D8.  e  dec.  do  priocipe  D.  Pedro,  fs.  41. 
»  Vid.  n'este  vol.  pag.  120. 
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c pagavam  os  lavradores,  oa  abater-se-lbe  d'este  computo  a  som- 
«ma  em  que  fõr  avaliada  a  sua  parte;  tendo  por  sem  duvida 
cque  justamente  pôde  V.  Alteza  quebrar-lhes  o  dito  privilegio, 
«por  ser  um  indulto  gracioso,  em  cuja  observância  se  nao  dá 
«obrigação  de  justiça,  e  não  ser  dos  foros  e  liberdades  que  os 
«príncipes  concedem  a  seus  vassallos  por  modo  de  contrato;  e 
«que,  pedindo  Y.  Alteza  á  Sé  Apostólica  concessão  para  os  reli- 
«giosos  e  ecciesiasticos  pagarem  para  esta  contribuição,  sendo  a 
«sua  immunidade  canónica  e  quasi  divina,  que  não  pôde  ser  in- 
«justo  quebrar  Y.  Alteza  um  privilegio  meramente  civil  a  seus 
cvassallos ;  e  que,  quando  a  experiência  tivesse  mostrado  qae  os 
«eOeitos  da  contribuição  sobejavam,  que  então  poderia  vir  em 
«consideração  admittir-se  este  requerimento,  mas  que,  estando  o 
«rendimento  em  duvida,  e  sondo  o  mais  provável  não  bastar 
«para  o  computo,  que  tem  por  mais  justo  e  mais  suave  que  Y. 
c Alteza  quebre  antes  um  privilegio  particular  aos  lavradores, 
«dado  gratuitamente,  do  que  imponba  um  tributo  novamente  a 
«este  povo. 

«Ao  conde  de  Figueiró  parece  que  o  excelso,  com  que  os  la- 
«vradores  do  termo  propõem  a  sua  razão  e  as  suas  queixas  con- 
«tra  o  senado,  se  podia  estranhar,  pois  não  só  excedem  nos  ter- 
«mos,  mas  na  certeza,  pelas  aotecedencias  com  que  o  senado  tem 
«procedido  n'esta  matéria,  como  a  Y.  Alteza  tem  sido  presente; 
a  que  os  documentos  que  oíferecem  para  prova  do  seu  requeri- 
«mento,  os  não  julga  por  bastantes  para  os  escusar  de  contribuir 
«como  os  mais  vassallos  de  V.  Alteza,  quando  o  reino,  em 
ccõrtes,  julgou  a  necessidade  por  vigente  e  a  obrigação  de  todos 
«concorrerem  por  precisa,  julgando,  também,  por  mais  suave 
«aos  mesmos  povos,  n3o  pagarem  por  contribuição  certa  pelas 
«fazendas,  mas  por  usuaes,  em  cujos  termos  se  não  eximiu  o 
«ecclesíastico,  nem  contra  a  necessidade  lhe  bastava  a  sua  im- 
«munidade;  e,  deferindo-se  á  isenção  que  pretendem  os  lavra* 
«dores,  poderá  o  estado  ecclesiastico  fazer  um  argumento  forçoso 
«para  se  eximir  também,  dizendo  que  elles  não  podem  concorrer 
«para  as  despezas  do  reino,  senão  do  caso  que  não  baste  o  ren- 
«dimento  das  contribuições  seculares,  e  que  aos  lavradores  si 
«guarda  um  privilegio  gracioso,  e  a  elles  se  deroga  um  direito 
«por  cujas  razões  não  acha  que  os  lavradores  se  devam  eximi 
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doesta  coDtribaiçSo»  e  que  para  este  effeito  Ibes  nSo  pôde  valer 
o  sea  privilegio;  mas  porqae  etai  Y.  Alteza  Dão  experimentem 
menos  favores  qae  os  qae  allegam  dos  senhores  reis,  seus  pre- 
decessores, mande  Y.  Alteza  declarar  que  o  privilegio  se  sus- 
pende, somente  assim  n'esta  parte  da  nova  contribuição,  e  não 
nos  reaes  antigos,  e  emquanto  dura  a  necessidade  presente  e 
se  não  achar  outro  meio  mais  suave  para  este  effeito  e  da  mes- 
ma importância,  mandando-se  juntamente  apurar  todos' os  meios 
com  que  se  possam  evitar  os  descaminhos  e  adiantar  os  rendi- 
mentos, porque  também,  resultando  d'elles  considerável  interes- 
se, se  poderá  diminuir,  em  alguma  parte,  a  contribuição,  sendo 
mais  justo  que  não  logrem  pelos  descaminhos  a  utilidade  dos 
que  pagam  pela  obediência. 

cAo  vereador  João  Coelho  d'Almeida  pareceu,  consideradas  as 
razões  que  os  lavradores  representam,  que  nao  é  justo  nem 
conveniente  que  se  executem  sem  serem  ouvidos,  por  ser  a  de- 
fesa de  direito  natural,  que  se  não  nega  a  ninguém,  e  é  Y.  Al- 
teza obrigado  a  fazer  guardar  justiça  egual  a  seus  vassallos, 
pelo  mesmo  direito  natural,  pelo  civil  e  pelo  direito  do  reino ;  e 
pelas  mesmas  leis,  razões  e  sentenças  que  os  lavradores  ajun- 
tam, também  não  parece  justo  nem  conveniente  que  esta  causa, 
já  sentenciada  e  decidida  em  juizo  contraditório,  tendo  passado 
em  cousa  julgada  ha  mais  de  vinte  annos,  observando-se  no 
tempo  da  gnerra,  em  que  todo  o  dinheiro  era  pouco  para  os 
aprestos  d'ella,  se  haja  de  violar  no  tempo  da  paz,  e  muito 
principalmente  porque,  além  das  sentenças  juntas,  é  certo  que, 
convocando  Y.  Alteza  o  reino  duas  vezes  a  cortes,  em  um  e 
outro  acto  prometteu  e  jnrou  de  guardar  a  seus  vassallos  os  fo- 
ros, privilégios,  liberdades  e  isenções  em  que  os  achasse,  e 
achando  Y.  Alteza  aos  lavradores  logrando  a  que  têem,  a  este 
juramento,  a  esta  fé  e  palavra  real  parece  que  não  pôde  Y.  Al- 
teza faltar,  e  é  obrigado  a  guardal-a,  em  observância  das  mes- 
mas leis,  natural,  civil  e  direito  do  reino ;  porque  é  certo  que, 
ainda  que  da  importância  de  se  faltar  n'esta  promessa  resul- 
taram muitos  milhões  (quanto  mais  sendo  tão  pouco),  é  de 
muito  maior  valor  e  estimação  o  juramento,  a  f é  e  palavra  real 
de  Y.  Alteza. 

«Senhor»  aquellas  sentenças  dadas  no  juizo  da  coroa  de  Y.  Al- 
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cteza  contra  o  senado,  qae  foi  legitimo  contraditor,  deve  V.  AUe- 
«za»  em  todo  o  caso  e  sem  nenhuma  duvida,  mandar  observar,  aliás 
<seguir-se-ha  que  a  f é  e  obediência,  com  que  os  vassallos  de  V. 
c  Alteza  se  sujeitam  á  decisão  das  causas  que  os  ministros  senten- 
cceiam  em  nome  de  Y.  Alteza,  se  perturbaria  e  ninguém  estará 
«seguro,  fundando-se  em  tão  justos  títulos;  e  já  esta  matéria,  uma 
«vez  defendida  a  final,  se  não  pôde  tornar  a  pôr  em  controvérsia, 
«por  assim  o  decidirem  as  leis  imperiaes  que  V.  Alteza  manda 
«guardar. 

cNem  parece  pôde  persuadir  o  contrario  o  dizer-se  que  sendo 
«a  necessidade  tão  urgente,  que  obriga  a  dispensar  na  immuni* 
«dade  ecclesiastica,  não  seria  muito  violar  a  decisão  das  senten- 
<ças,  porque  se  dá  grande  razão  de  diíTerença  de  um  a  outro  caso : 
«no  primeiro  foi  necessário  consentimento  do  clero  e  concessão 
«pontificia;  no  segundo  não  se  acha  consentimento,  antes  repa- 
«gnancia  dos  lavradores  que  pedem  a  observância  das  suas  sen- 
«tenças ;  mas,  quando  houvera  semelhança  em  ambos  os  casos, 
«é  certo  que  os  lavradores  se  acham  eguaes  u'este  com  o  clero, 
«depois  da  concessão  pontificia.  Os  ecciesiasticos  só  consentiram 
<<nos  usuaesj  e  para  concorrerem  n'estes  como  os  mais,  se  pediu 
«somente  o  breve,  porque  usual  é  um  tributo  sem  pessoa  deter- 
4  minada  nem  execução  certa,  que  se  não  pôde  verificar  senão  nos 
«compradores,  por  todas  aquellas  razões  que  o  senado  fez  pre- 
«sentes  a  V.  Alteza  nas  repetidas  consultas,  com  que  encontrou  a 
«contribuição  das  tendas.  £  de  contribuir  no  usual  era  isento  o  cie- 
«ro,  e  para  concorrer  n'elle,  como  os  mais,  se  alcançou  a  bulia.  De 
«concorrerem  também  nos  usuaes  nem  estão  isentos  nem  se  pre- 
«tendem  isentar  os  lavradores,  porque  em  tudo  o  que  compram 
«satisfazem  como  o  mais  povo,  e  assim  o  declaram  no  seu  pa- 
«pel. 

«Para  o  ecciesíastico  concorrer  no  usual  do  que  compra,  foi 
«necessário  consentimento  e  breve,  dispensando«se  n'esta  parte  a 
«immunidade  ecclesiastica,  porém,  se  algum  ecclesiastico  tiver 
^immunidade  de  sentença  no  que  vende  como  lavrador,  é  certo 
4 que  não  ha  de  pagar  do  que  vende,  por  se  lhe  não  haver  que- 
•cbrado  esta  immunidade  pelo  breve,  que  foi  impetrado  e  conce- 
«dido  para  que  o  ecclesiastico  pagasse,  como  o  mais  povo,  no 
«que  comprasse. 
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t  Assim,  na  mesma  forma  os  lavradores  qae  concorrem,  como 
<os  mais»  no  usual  de  tudo  o  que  compram,  d3o  podem  ser  pri- 
^vados  da  observância  das  suas  sentenças  no  que  vendem  e  de 
«qoe  estão  -isentos  por  ellas,  porque  d'outro  modo  ficariam  mais 
c gravados  os  lavradores  que  os  que  não  s3o  isentos,  nem  téem 
«sentenças  a  seu  favor ;  e  as  suas  fazendas,  que  compraram  por 
cffluito  maior  preço,  na  certeza  doesta  isenção,  teriam  d^aqui  em 
«diaule  muito  menos  valor,  e  de  que  no  tempo  da  guerra  paga- 
«vam  decima  somente,  agora,  na  paz,  ficariam  mais  pensionados 
«do  que  se  pagassem  decima  trez  e  quatro  vezes  dobrado,  satisfa- 
«zendo  nos  usuaes  do  que  compram,  como  os  mais  e  de  que  se 
«não  isentam,  e  pagando  do  que  vendem  de  suas  fazendas  que 
«por  tantos  litulos  estão  isentas. 

<E  lambem  parece  que  a  oQerta  que  o  senado  fez  a  Y.  Alteza, 
«dos  cento  e  trinta  e  dois  mil  cruzados,  não  pôde  ter  diminuição, 
•por  se  guardar  aos  lavradores  a  sua  liberdade,  porque  as  sen- 
«tenças  e  privilégios  que  V.  Alteza  houve  por  quebrados,  para  a 
«junta  dos  trez  estados  fazer  o  regimento  que  fez,  presente  é  a  V. 
«Alteza  que  este  se  fez  para  todo  o  reino,  e  não  sabe  elle,  verea- 
«dor,  que  se  pratique  em  parte  alguma,  e  imnca  pôde  ser  razão 
«que  só  se  observe  n*esta  cidade  e  seu  termo,  e  contra  os  mais 
«isentos ;  mormente  que,  conforme  a  Ord.  do  reino,  não  se  enten- 
«dem  derogadas  leis,  nem  sentenças,  por  palavras  geraes,  ainda 
«que  se  diga  de  poder  real  e  de  scíencia  própria  de  Y.  Alteza, 
■se,  da  substancia  da  lei  ou  sentença  derogada,  se  não  fizer  ex- 
« pressa  e  declarada  menção. 

«No  senado  estavam  ministros  da  grandes  lettras,  que  sabiam 
«que,  não  sendo  n*esta  forma  a  derogação,  se  não  entendiam  que- 
«bradas  as  sentenças,  e  mais  sendo  os  mesmos  que,  por  consulta 
«de  3  d'outubru  de  1074,  offereceram  a  Y.  Alteza  cento  e  trinta 
«mil  cruzados,  sem  clausula  nem  obrigação;  e  por  outra  consulta 
«de  13  de  janeiro  de  1675  prometteu  o  senado  de  moderar  o  ri- 
«gor  das  execuções,  suavisando-as,  de  sorte  que,  sem  queixa, 
«houvesse  arrecadação.  E  nunca  pôde  ser  suave  quebrando  as  sen- 
«tenças  havidas  contra  o  senado,  fazendo  que  Y.  Alteza  falte  ao 
«juramento,  á  f é  e  palavra  real  que  prometteu,  com  o  que,  em 
«nenhum  caso,  se  p6de  pôr  em  duvida  que,  para  o  senado  ser 
«obrigado  a  dar  a  Y.  Alteza  os  cento  e  trinta  e  dois  mil  cruzados» 
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chaja  de  ser  necessário  quebrar  as  sentenças  dos  lavradores,  on 
cabatel-os  do  computo  que  prometten  a  Y.  Alteza. 

tSe  o  privilegio  dos  lavradores  dá  occasiSo  a  descaminhos,  meios 
«poderá  haver  de  os  evitar,  sem  notoriamente  se  offender  a  jasti- 
«ça,  e  em  tal  forma  se  podem  atalhar,  guardando-lhes  as  senten* 
•ças,  que  importe  em  muito  pouco  a  liberdade  que  requerem. i^ 

Resoltição  regia  escripta  á  margem  ^ : 

cOs  lavradores  h^o  de  pagar  a  contribuição  na  mesma  fórm» 
«que  os  mais,  porquanto  lhes  tenho  derogados  os  privilégios  pela 
«necessidade  publica.  O  senado  o  mande  assim  executar.* 

A  precedente  consulta  do  senado  da  camará  de  Lisboa»  logo  que 
subiu  ás  mãos  do  príncipe  regente,  foi  reforçada  com  o  seguinte 

Xtequerimento  <io  Juiz  do  povo 
e  Onísa.  dos  "Vinte  e  Quatro  ]M[estei*ejB  ' 

«Senhor  — O  juiz  do  povo  d'esta  cidade  e  Casa  dos  Vinte  e 
«Quatro  d*ella  faz  presente  a  V.  Alteza  que,  tendo  noticia  dacon- 
«sulta  que  o  senado  da  camará  fez  a  V.  Alteza,  em  resposta  dos 
«papeis  que  por  parte  dos  lavradores  do  termo  d'esta  cidade  se 
«apresentaram,  e  que  V.  Alteza  h\  servido  remetter  ao  mesmo 
«senado,  faz  o  dito  jtiiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  pre- 
« sente  a  V.  Alteza  que,  por  ser  tão  notório  o  zelo  e  amor  com 
«que  este  povo  deseja  servir  a  V.  Alteza  e  acudir  com  a  contri- 
«buição  que  está  imposta,  se  não  deve  permitiir  por  maneira  ai- 
«guma  fiquem  d*ella  isentos  os  ditos  lavradores,  porquanto  o  qae 
«n'ella  lhes  pertence  pagar,  elles  o  recebem  do  mesmo  povo  na 
«maioria  que  se  lança  no  vinho  que  vendem,  a  respeito  da  dita 
«contribuição,  e  além  de  n'ella  não  haver  isenção,  porque  todos 
«são  egualmente  vassallos  leaes  de  V.  Alteza,  a  quem  devemos 
«contríbuir  com  toda  a  nossa  possibilidade ;  comtudo,  se  os  lavra- 
«dores  conseguirem  o  faltar  ao  que  lhes  toca  a  esta  contribuição, 
«ficarão  lucrando  e  tomando  a  si  o  que  o  povo  paga,  porque  i 


^  Tem  a  data  de  25  do  mesmo  mez. 

*  Liv."  IV  de  conB.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  45. 
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«maioria  d'ella  recebem  elles  do  mesmo  povo  do  mais  por  que 
«compra  o  vinho  a  respeito  da  dila  contribuição,  por  ser  parte 
«d'ODde  está  consignada,  e  poderá  com  esse  exemplo  dos  lavra* 
«dores  o  ecclesiastico  mover  duvida  ao  que  lhe  toca  na  contribui- 
«çao,  com  que  supplica  o  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro 
<a  V.  Alteza  seja  servido  deferir-lhes  a  este  seu  requerimento,  com  a 
«justiça  e  egualdade  que  costuma,  vistas  as  razões  justiBcadas  d*elle, 
«e  não  flcarem  os  lavradores  logrando  o  que  o  povo  paga  nas 
«maiorias  do  que  compra,  e  elles  ficarem  isentos  da  contribuição, 
«porque  d^ontra  maneira  ficará  o  povo  com  direito  de  isentar-se 
«d^ella  n'essa  parte,  e  nao  ser  obrigado  ao  pagamento  pelo  que  res- 
«peíta  aos  ditos  lavradores.  E.  R.  M.^^»  (Sem  data  nem  assignatura). 

Decreto  cie  ^1  <le  «etembro  de  10*7^0^ 

«Por  convir  a  meu  serviço  que  as  consultas  dos  tnbunaes  se 
«entreguem  ao  secretario  de  estado  e  expediente,  cada  um  o  que 
«tocar,  conforme  a  ordem  que  ha  do  tempo  d*el-rei,  meu  senhor 
«e  pae,  que  santa  gloria  haja,  o  senado  da  camará  doesta  cidade 
«ordene  ao  escrivão  d'ella  o  faça  d'aqui  em  diante,  e  na  mesma 
«forma  remelterá  a  assignatura  ao  secretario  d'ella.> 

Oomsnlta  «la  oamara,  a.  el-i*el  em  5SS3  de  setembro 

de  ie'yí5* 

«Senhor  —  Por  decreto  de  9  de  setembro  foi  V.  Alteza  servido 
«mandar  a  este  senado  que,  juntas  as  copias  dos  decretos  e  or- 
«dens,  conforme  aos  quaes  se  deve  proceder  nas  eleições  dos  ai- 
«motacés,  o  senado  declarasse  se  nos  quatro  almotacés  que  agora 
«fez,  concorrem  os  requisitos  n'elles  necesssarios. 

«Sendo  visto  e  considerado  o  decreto  de  V.  Alteza,  se  ofiFere- 
«cem  as  copias  doá  decretos  e  ordens  que  ha  n*este  particular,  a 
«que  se  deva  dar  observância  ^,  e  parece  ao  senado  que  n'esta 


*  Lív.»  IV  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  40. 

*  Ibid.,  fe.  74. 

3  O  senado  da  camará  janlou  a  esta  consulta  copias  dos  decretos  de  23 
de  fevereiro  de  164Õ,  de  18  de  março  de  1649  e  de  30  d'agosto  de  1668, 
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«eleição  nao  allerou  a  forma  das  passadas,  nem  deixou  de  goar- 
«dar  o  decreto  do  senlior  rei  D.  Jo3o  o  4.®,  que  ó  o  que  V.  Al- 
«teza  mandou  guardar,  dispensando  no  capitulo  do  novo  regi* 
«mento  que  dispõe  serem  os  almotacés  fidalgos,  porque  todos  os 


que  na  ordem  chronologica  se  encontram  respectivamente  a  pag.  586  do 
tom.  ly  doesta  obra,  a  pag.  142  do  tom.  v,  e  a  pag.  64  do  tom.  vii,  e  maia  a 
do  theor  seguinte : 

•Capitulo  30  do  novo  regimento  sobre  o  provimento  dos  almotacés  — 
—  «Por  ter  entendido  que  nâo  bastam  quatro  almotacés  para  o  expedients 
«dos  feitos  que  lhes  tocam,  e  das  mais  obrigações  de  seus  officios,  havendo 
«consideração  á  grandeza  d'esta  cidade,  distancia  dos  bairros  e  numero  do 
«povO;  e  a  quanto  cresceu  desde  o  tempo  d'el-rei  D.  Manuel,  em  que  se  in- 
«stituiram  os  ditos  quatro  almotacés,  hei  por  bem  que  d'aqui  em  diante  haja 
«oito,  sem  embargo  das  resoluções  em  contrario,  de  20  de  dezembro  de  1669 
«e  de  27  de  múo  de  1670,  tomadas  por  mim  em  consultas  do  desembargo  do 
«paço,  e  sem  embargo  de  quaesquer  outras  resoluções  e  ordens  minhaa,  qae 
«até  aqui  haja  ;  e  os  ditos  oito  almotacés  serão  eleitos  na  fórma  em  que  até 
«agora  se  elegiam  os  quatro,  e  servirão  quatro  mezes,  com  a  repartição  e 
«fórma  que  o  senado  lhes  der ;  e  encommendo  muito  aos  vereadores,  e  lh*o 
«mando  debaixo  de  juramento  de  seu  officio,  que  elejam  pessoas  muito  no* 
«bres  e  da  qualidade  que  se  requer  para  logar  de  que  tanto  depende  o  bom 
«governo  d'eBta  cidade,  e  quaes  eram  as  que  antigamente  se  costumavam 
«eleger,  tendo  muita  consideração  aos  filhos  e  descendentes  dos  que  tiverem 
«servido  estes  cargos,  ou  outros  da  cidade ;  e  quando  se  fizerem  provimen- 
«tos  d'alguns  oíHcios  da  apresentação  do  senado,  terão  respeito  aos  que  n*este 
«logar  tiverem  bem  servido ;  e  não  poderão  ser  eleitos,  em  caso  algum,  para 
«estes  ditos  officios  de  almotacés,  criados  de  fidalgos,  como  por  muitas  ve- 
«zes  está  mandado.  £  porque  de  se  escusarem  de  servir  estes  logarea  pea- 
«soas  que  toem  foro  em  minha  casa,  resulta  não  serem  providos  como  con- 
« vém,  hei  por  bem  que  d'aqui  em  diante  possam  ser  eleitas  e  obrigadas  a 
«servir  quaesquer  pessoas,  ainda  que  tenham  foro  de  fidalgos,  e  que  d*e8tas 
«eleições  não  haja  appellação  nem  aggravo,  e  somente  haverá  recurso  im- 
«mediato  á  minha  pessoa ;  e  aos  que  forem  trez  vezes  eleitos  e  servirem  com 
«satisfação,  sendo  da  qualidade  referida,  se  lhes  passará  certidão  pelo  es- 
«cri vão  da  camará,  assignada  por  todos  os  vereadores,  em  que  declare  e  dÔ 
«fé  que  foi  lida  no  senado  e  que  não  houve  duvida  em  lhes  ser  passada,  e 
«em  seus  requerimentos  lhes  terei  consideração  a  este  serviço,  para  lhes  £a* 
«zer  por  elle  mercê.  E  para  servirem  de  escrivães  e  zeladores,  com  os  qaa- 
«tro  almotacés  acrescentados,  nomeará  o  senado  pessoas  capazes,  como  no- 
«meava  para  os  quatro  que  até  agora  serviam,  para  o  que  hei  por  bem  in- 
«stituir  e  crear  estes  novos  officios,  e  por  este  somente  ficarão  institaidos 
«emquanto  se  não  passam  novas  ordens,  se  necessárias  forem.»  —  Liv,^  zy 
de  COM»  e  dec.  do  príncipe  D,  PedrOyfs,  75. 
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«qaatro  eleitos  s3o  homens  nobres,  qae  para  o  provimento  dos 
«officios  se  não  deve  reputar  a  nobreza  pela  geraç3o  natural,  se- 
•não  pelo  privilegio  civil,  que  de  outra  forma  não  poderão  os 
«príncipes  honrar  a  seus  vassallos  com  os  foros  de  sua  casa;  e 
«oa  forma  do  dito  decreto  ha  somente  prohibição  para  os  criados 
«actaaes,  porque  são  palavras  formaes — que  não  sejam  criados — , 
<e  d3o  diz  que  o  nao  houvessem  sido,  nem  a  prohibição  dos  ofB- 
tciaes  que  tiverem  outro  ofScio  é  absoluta^  porque  são  palavras  for- 
«<naes — nem  officiaes  occupados — .  Esta  palavra  —  occupados  — 
«deixa  em  arbitrio  o  impedimento  da  occupação,  porque  dVmtro 
«modo  se  fallára  só  pela  palavra  —  oíQciaes — ,  sem  que  fosse 
«relativa  a  occupação ;  e  o  terem  hábitos  d'alguma  ordem  o  manda 
«o  dito  decreto  somente  por  recommendação. 

«Os  almotacés  que  foram  eleitos  são  os  seguintes  :  José  Corrêa, 
«que  na  casa  da  princeza,  nossa  senhora,  tem  o  oílicio  de  guarda 
«damas,  para  que  se  requer  maior  nobreza  que  para  almotacé; 
«Manuel  Corrêa,  cavalleiro  da  ordem  de  Chrísto,  cujo  pae  foi  já 
«almolacé  n'esta  corte-;  Gabriel  de  Sousa,  que  na  casa  real  de 
«V.  Alteza  tem  o  foro  de  escudeiro  fidalgo,  e  António  d' A  guiar 
«Yilla  Lobos,  proprietário  do  offlcio  de  escrivão  das  appellações, 
«e  cujo  oiBcio  por  si  basta  para  dar  nobreza,  e  ao  presente  o  nao 
«serve.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  ' : 

«O  senado,  nas  eleições  que  houver  de  fazer  de  almotacés, 
«advirta,  muito  particularmente,  aos  que  o  informam,  das  pes- 
«soas  qoe  hão  de  ser  providas  nas  eleições  que  o  senado  estiver 
«para  fazer,  dando-lhes  muito  particular  conta  das  qualidades  que 
«dispõem  as  ordens  que  tenham  os  que  houvprem  de  ser  provi- 
«dos ;  e  porque  em  alguns  doestes  faltam  as  circumstancias  que, 
«conforme  a  ordem,  deviam  ter,  o  senado  para  o  diante  faça  que 
«isto  se  emende,  encommendando  as  informações  a  pessoas  que 
«se  não  possa  achar  n'ellas  a  falta  que  nas  de  presente  se  experi- 
«menta.» 


^  Tem  a  data  de  1  d*outabro  seguinte. 
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Ctpnsulta.  éLcL  oamai-a  a.  el-rei  em  J^d^  de  setembro 

de  IG^re^  ^ 

«Senbor  —  Por  decrelo  de  30  d'agoslo  foi  V.  AUeza  servido 
«resolver  que  os  ministros  doeste  senado  e  seus  ofiSciaes  deviam 
«pagar  os  novos  direitos,  na  forma  que  V.  Alteza  tem  ordenado, 
«para  o  que  se  remeiteu  a  copia  do  alvará  passado  ao  superín- 
<í tendente  d'estes  effeitos.  Como  na  resolução  de  V.  Alteza  se  de- 
«clara  que  estes  direitos  se  bão  de  pagar  dos  ordenados  e  emo- 
«lumentos,  faz  o  senado  presente  a  Y.  Alteza  que  os  vereadores 
«n3o  tèem  mais  que  200^000  réis  de  ordenado,  a  que  V.  AUeza 
«foi  servido  reduzir  os  300)9000  réis  que  tinham  os  vereadores 
«antigos,  e  57^000  réis  de  propinas,  as  quaes  se  vencem  nos 
«dias  das  procissões,  nao  sem  trabalho,  por  serem  algumas  a 
«partes  mui  distantes  e  muitas  vezes  em  tempo  mui  rigoroso,  ou 
«de  inverno  ou  de  verão,  entrando  n'esta  somma,  reduzidos  a  di- 
«nheiro,  4^000  réis  de  um  porco  pelo  Natal,  ItSÍGOO  réis  de  um 
«carneiro  pela  Paschoa,  2f$&00  réis  de  duas  resmas  de  papel,  e 
«umas  luvas  e  uns  ramilhetes  que  se  costumavam  dar  dia  de  Cor- 
«pus  e  de  S.  Vicente,  tudo  na  forma  que  V.  Alteza  ordenou  no 
«alvará  das  propinas,  que  V.  AUeza  foi  servido  mandar  passar 
«em  o  novo  governo  doeste  senado. 

«Estas  propinas  egualmente  vence  o  escrivão  da  camará,  os 
«procuradores  da  cidade  e  os  mesteres,  no  que  lhes  toca  a  este 
«respeito. 

«Pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  mandar  declarar  se, 
«sendo  estes  os  emolumentos,  se  hão  de  pagar  d^elles  também 
«novos  direitos,  para  assim  se  metterem  na  relação  que  se  tem 
«mandado  fazer  do  rendimento  dos  oíBcios,  porque  estas  propi- 
«nas  das  procissões  são  satisfação  do  trabalho,  e  as  das  festas, 
«se  se  derem  em  ser,  não  se  reduzindo  a  dinheiro,  nunca  se  po- 
«derão  comprehender  entre  os  emolumentos  dê  que  se  paga  no- 
«vos  direitos,  como  se  pratica  nos  mais  tribunaes  em  semelhan- 
«tes  propinas.  1 


1  Liv.o  ty  de  oons.  e  dec.  do  principe  D.  Pedro,  fs.  78. 
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Resolução  regia  escrípta  d  margem  * : 

tOs  novos  direitos  bSo  de  ser  do  ordenado.» 

A.flMi«»]ito  cie  ▼erea.^ao  de  59T'  de  setemliro 

de  iarcs2 

cFoi  accordado  em  mesa^  pelos  ministros  abaixo  assignados» 
«qne  qualqaer  arraes  ou  barqueiro  que  á  sua  conta  tenha  o  go- 
cvemo  do  barco  que  vier  a  esta  cidade  com  carga  de  palba  e 
«carvão,  dè  entrada  na  casioiía,  declarando  se  a  dita  carga,  em 
«todo  ou  em  parte,  vem  para  pessoa  parlicular,  ou  para  se  ven* 
«der  ao  povo,  e  tanto  que  passar  do  sítio  do  Poço  do  Bispo  para 
cbaiio  será  obrigado  o  dito  barco  a  vir  ancorar  desde  o  cães  de 
«Santarém  atè  ao  baluarte  do  Terreiro  do  Paço,  e  tirará  despacho 
«de  que  deu  entrada,  com  declaração  da  parle  certa  onde  vae 
«descarregar  e  para  quem  é  a  tal  carga ;  e  todo  aquelle  que  o  con- 
«trario  fizer,  faltando  a  alguma  cousa  das  declaradas  n^esta  pos- 
«tura,  lhe  será  logo  queimado  o  barco  e  pagará  cincoenta  cruza- 
«dos,  metade  para  o  accusador  e  a  outra  para  as  obras  da  cidade, 
«e  estará  trinta  dias  na  cadeia.  E  todas  estas  penas  se  executa- 
«rão,  irremissivelmeute,  sem  se  podec  moderar  nem  alterar,  por 
«se  obviarem  os  inconvenientes  e  perturbações  que  do  contrario 
«se  seguem  á  republica. 

«E  estas  mesmas  penas  haverão  todos  aquelles  que,  dando  en- 
«Irada  certa  para  quem  seja  a  carga,  constar  ao  depois  que  era 
«para  outra  pessoa. 

«E  para  que  este  damno  e  outros  semelhantes  se  possam  evi- 
«tar,  poderá  denunciar  qualquer  pessoa  do  povo  ou  oificial  de  jus- 
«liça  perante  os  almotacés  das  execuções,  os  quaes  guardarão 
«esta  postura  na  forma  que  n'ella  se  contem.» 


1  Tem  a  data  de  9  d'oatubro  seguinte. 

^  liv.*  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  2. 
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Oonsulta.  da  oamara.  a.  el*i*ei  em  ^'T'  de  setembro 

de  ler^CS  1 


c  Senhor  —  Sendo  presentes  a  este  senado  as  grandes  qneixas 
qae  ha  n'este  povo  pela  falta  de  carvão  e  palha,  mandoa  fazer 
uma  postara  para  que  todos  os  barcos  dessem  entrada,  com  de- 
claração das  pessoas  particulares  para  quem  viessem  as  cargas 
dos  ditos  barcos,  para  assim  se  evitarem  os  descaminhos  que  se 
seguem  de  tí&o  terem  penas  os  arraes,  que  ordinariamente  dizem 
vêem  os  barcos  carregados  para  casas  de  fidalgos  particulares, 
e  depois  vendem  a  carga  a  quem  mais  lhes  dá,  excedendo  as  ta- 
xas ;  e  porque  o  senado  não  pôde  por  si  impor  a  pena  conve- 
niente ao  maior  prejuízo,  que  é  mancommunarem-se  os  barquei- 
ros e  ajustarem-se  entre  si  não  trazerem  este  ou  aqueile  géne- 
ro, como  já  fizeram  algumas  vezes,  entendendo  que  a  necessi- 
dade lhes  fará  acrescentar  as  taxas,  o  que  só  se  poderá  obviar, 
dando-se-lhes  tal  castigo,  que  sirva  de  exemplo,  pede  o  senado 
a  V.  Alteza  seja  servido  mandar  que  todo  o  barqueiro  que  for 
comprehendido  no  delicio  de  amotinar  e  mancommunar  os  ou- 
tros, para  eífeito  de  não  trazerem  alguns  géneros  para  esta  ci- 
dade, seja  açoitado  publicamente  e  degredado  por  cinco  anDos 
para  o  Brazil,  e  que  o  barco  seja  queimado,  e  que  pague  50^000 
réis,  a  metade  para  o  denunciante  e  a  outra  para  as  obras  da 
cidade,  porque  só  com  o  rigor  doeste  castigo  se  poderá  evitar 
um  tão  grande  prejuizo,  que  do  contrario  resulta  ao  necessário 
provimento  d*esta  cidade.» 


Resolução  regia  escripta  á  margem  '  : 
cComo  parece,  no  que  toca  somente  no  degredo  e  pena  de  cin- 
fcoenta  mil  réis.» 


*  Liv.*  IV  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  86.  , 
2  Tem  a  data  de  14  d*outubro  seguinte. 
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ConMulta  cia  oamara  a  el-t*et  em  3  d'outul>x*o 

1 


«Senhor  —  No  principio  d'es(e  verão,  tendo  este  senado  noti- 
cia do  damno  qne  o  Tejo  tinha  feito  nas  praias  de  Belém,  com  o 
qnal  estava  qnasi  de  todo  eotapida  a  estrada  publica  e  se  iam 
arruinando  os  melhores  ediíicios  d'aquelle  districto,  chegando 
já  a  perda  ao  real  mosteiro  de  Belém»  resolveu  que  o  vereador 
do  pelouro  das  obras,  D.  António  Alvares  da  Cunha,  com  os  of- 
ficiaes  d'ellas  fossem  vér  d'onde  nascia  este  damno  e  o  remédio 
que  poderia  ter,  os  qnaes,  vendo  e  considerando  tudo,  disseram 
que  o  rio  d'Algés,  mudando  o  curso  qne  levava  antigamente, 
occasionou  toda  esta  mina,  porque,  desembocando  junto  ao 
mosteiro  do  Bom  Successo,  accumulou  grande  quantidade  de 
areia  à  Torre  de  Belém,  n'aquelle  logar  por  onde  ia  a  corrente 
do  Tejo,  de  modo  que,  passando  antigamente  entre  a  Torre  e  a 
terra  uma  caravella,  hoje  se  vae  da  terra  á  Torre  a  pé  enxuto, 
espraiando-se  por  este  impedimento  o  rio  sobre  aquellas  areias 
e  fazendo  sobre  ellas  vários  redemoinhos  as  levavam^  deixando 
sem  alicerce  os  edificios  e  sem  terra  a  estrada,  e  que  o  remé- 
dio só  era  tornar  a  encanar  o  rio  de  Algés  pela  sua  antiga  cor- 
rente, 6  abrir  aquelle  areal  entre  a  Torre  e  a  terra,  e  que  os  vi- 
zinhos todos  concorreriam  com  aquillo  que  pudessem  ao  traba- 
lho, para  elles  tSo  útil ;  porém  que  se  n9o  podia  pôr  por  obra, 
sen2o  quando  o  rio  de  Algés  trouxesse  mais  agua,  cujo  impeto 
havia  de  ser  a  maior  parte  doesta  obra.  E  por  ser  chegado  o 
tempo  pareceu  ao  senado  representar  a  V.  Alteza  que  esta  obra 
è  de  grande  importância,  de  grande  custo  e  de  grande  trabalho, 
que,  sem  o  real  poder  de  V.  Alteza,  mal  se  poderá  conseguir, 
mandando  Y.  Alteza  ao  mestre  de  campo  general  ordene  ao  sar- 
gento-mór  do  termo  distribua  as  companhias  da  ordenança  de 
todo,  elle,  para  que  venham  nos  dias  que  se  lhes  apontar  ao  tra- 
balho doesta  obra,  e  o  senado  mandará  preparar  todos  os  instru- 
mentos e  o  mais  necessário  para  ella.  E  porque  para  as  estacadas 
se  ha  de  haver  mister  muita  madeira,  seja  Y.  Alteza  servido  or- 


'  liv.*  IV  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  98. 
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cdeoar  ao  conselho  da  fazenda  a  deixe  cortar  no  pinhal  das  Yiria- 
cdes»  d'onde  é  mais  fácil  a  conducçSo,  oa  ao  monieiro-inõr  nos  ds 
cEscaroupim.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem : 

tComo  parece.  Âo  mestre  de  campo  general  se  faz  aviso»  e, 
ena  forma  que  se  aponta  na  vistoria  que  se  fez»  se  obre  ^  ListHM, 
cl4  de  outubro  de  1675.» 


1  Junto  á  consulta  encontram-se  copias  dos  seguintes  documentos  : 

«Porquanto  para  se  acudir  ao  damno  que  o  Tejo  vae  causando  nas  praias 
«de  Belém,  impedindo  a  serventia  da  estrada  publica,  d*aqaella  banda,  aos 
«moradores  de  Oeiras  e  d*outros  circumviainhos  d^aquelle  logar,  causado  todo 
«da  mudança  que  o  rio  d^Algés,  d*alguns  annos  para  cá,  foi  fazendo  do  sen 
«antigo  cui*80,  convém  muito,  antes  de  maior  ruina,  applicar-lhe  remédio 
«conveniente,  com  brevidade,  a  que  o  senado  da  camará  tem  mandado 
€  acudir  com  diligencia,  e  para  esse  effeito  necessitado  quantidade  de  madei- 
«ras  de  pinho  para  estacadas,  encommendo  mnito  ao  conselho  âa  faoenda  dê 
«licença  para  que  do  pinhal  das  Virtudes,  d*onde  seria  mais  fácil,  se  ddxem 
«cortar  os  paus  necessários.  Lisboa,  30  d'outubro  de  1675.» — Idv,*  zv  de 
oons,  c  dec,  do  príncipe  D.  Pedro,  fs,  99. 

«D.  António  Álvares  da  Cunha,  com  os  dois  procuradores  do  senado,  como 
«também  o  vedor  das  obras  e  o  seu  escrivSo,  Luiz  SerrSo  Pimentel,  SímSo  Ma- 
«theus  e  Matheus  do  Couto  viram  todos  a  ruina  da  praia  de  Balem,  o  veal 
«que  fecha  a  corrente  d*agna  até  á  Torre  de  Belém,  e  a  corrente  do  rio  ds 
«Algés,  e  lhes  pareceu  que  a  corrente  d'este  se  havia  de  abrir  direita  ao  mari 
«fazendo-lhe  uma  estacada  e  accumulando  a  areia  para  a  parte  do  curso  que 
«hoje  tem,  e  que  se  começasse  a  trabalhar  na  abertura  do  areal  que  chegai 
«Torre,  porque  poderia  succeder  ajudar-so  a  romper  de  todo  com  alguma  inuii» 
«dação  do  Tejo  e  força  do  vento  que  ajudasse  as  aguas ;  que  isto  devia  ser 
«tentativa  para  vêr  o  que  promettia  de  si  este  trabalho,  para  se  haver  de 
«continuar  ou  n&o,  e  que  da  ponta  do  muro  da  quinta  do  conde  de  S.  Lou- 
«renço,  que  fica  para  o  mar,  se  havia  de  fazer  uma  parede  com  enxelhariae 
c  grossura  competente,  á  qual  se  havia  de  arrimar  pedra  solta  e  ajuntar-Ihe 
«a  areia  e  entulho  que  fica  junto  ao  mosteiro,  e  havia  a  parede  vir  a  fenecer 
«junto  a  um  cano  iounundo  que  sae  do  mosteiro  ;  e  que  mostrando  o  tempo 
«que  n*esta  parte  era  necessário  lançar  a  parede  mais  adiante,  se  poderia 
«fazer,  e  que  n'esta  forma  ficava  a  estrada  remediada,  para  nfto  continoara 
«ruina  e  se  evitar  a  que  poderia  succeder. 

«Isto  é  o  que  se  assentou.»  —  Dito  liv,*  ft.  100. 
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JLlireLx^A  regalo  de  1*4:  cie  iioveiii1>ro  de  lOT^S  ^ 

cEu  o  príncipe,  como  regente  e  governador  dos  reinos  de  Por- 
^tagal  e  Âlgarves,  faço  saber  aos  qne  este  alvará  virem,  qae» 
«pela  satisfação  qne  tenbo  da  pessoa  e  procedimento  de  José 
tFagnndes  Bezerra,  hei  por  bem  e  me  praz  fazerlhe  mercê  que 
«eile  tenha  e  haja^  d'aqui  em  diante,  com  o  ofQcio  de  mea  escri- 
«vao  da  camará,  de  que  por  carta  minha  está  provido,  o  cargo 
«do  despacho  das  csrtas,  autos,  negócios,  papeis  e  cousas  de  to- 
adas as  cidades,  villas  e  logares  das  comarcas  da  Estremadura  e 
«ultramar,  assim  e  da  maneira  que  o  tinha  e  servia  seu  pae,  Ja- 
ccintho  Fagundes  Bezerra,  e  que  possa  levar  e  leve,  com  elle,  tudo 
<o  que  as  camarás  das  ditas  cidades,  villas  e  logares  das  ditas 
«comarcas  costumavam  dar  ao  dito  seu  pae  e  levavam  os  mais 
«escrivães  de  comarca,  que  antes  d'elle  foram  e  dos  ditos  nego- 
«cios  tinham  cargo,  e  mais  não,  e  isto  emquanto  eu  assim  o 
«houver  por  bem  e  não  mandar  o  contrario.  E  mando  a  todos  os 
€  corregedores,  provedores,  ouvidores,  juizes,  vereadores  e  procu- 
«radores  das  cidades,  villas  e  logares  das  ditas  comarcas  e  repar- 
«tição  da  Estremadura  e  ultramar  que,  ao  dito  José  Fagundes 
«Bezerra,  enviem  todas  as  cartas,  autos,  negócios,  diligencias, 
«papeis  e  cousas  que  houverem  de  ser  despachadas  na  mesa  do 
«desembargo  do  paço,  e  cumpram  inteiramente  este  alvará,  co- 
«mo  D'elle  se  contem,  do  qual  lhes  será  enviado  o  traslado,  assí- 
«gnado  pelos  desembargadores  do  paço;  e  por  este  mando  ao 
«presidente  do  dito  tribunal,  ou  a  quem  seu  cargo  servir,  que  ao 
«dito  José  Fagundes  Bezerra  dé  posse  do  dito  oíBcio,  e  Ih*o 
«deixe  servir  e  d'elle  usar,  e  aos  desembargadores  d'elle  que 
«despachem  com  elle  as  cousas  sobreditas  e  n9o  com  outro  algum 
«official,  assim  como  faziam  com  o  dito  Jacintho  Fagundes  Bezer- 
«ra,  e  cumpram  e  guardem  e  façam  inteiramente  cumprir  e  guar- 
«dar  este  alvará,  como  n'elle  se  contém.  E  valerá,  posto  que  sen 
«efifeito  haja  de  durar  mais  d'um  anno,  sem  embargo  da  Ord.» 
«liv.®  2.%  tit.^  40^  em  contrario.  E  pagará  o  novo  direito,  se  o  de- 
«ver,  na  forma  das  minhas  ordens.» 


1  liiv.*  T  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  2  v. 
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Oonsulta  da.  eamara  a  el«irei  em  IS  de  iio've]ii1>ro 

de  10»^^  t 

tSenhor  —  Por  decreto  de  10  d'este  mez^  foi  V.  Alteza  ser- 
«vido  mandar  a  este  senado  que,  vendo-se  a  consulta  do  conse- 
«lho  e  a  carta  do  contador  da  fazenda,  antes  de  se  publicar  o 
«preço  do  vinho  se  desse  conta  a  Y*  Alteza. 

«Venerando  o  senado  o  decreto  de  V.  Alteza,  se  acha  obrigado- 
«a  fazer  presente  a  V.  Alteza  aquellas  razões  porque  se  lhe  deve 
«conservar  a  sua  jurisdicção  e  autoridade. 

«A  jurisdicção,  com  que  este  senado  põe  o  preço  ao  vinho,  nSo. 
«foi  concedida  por  privilegio  particular,  mas  è  de  direito  com- 
«mum,  incorporado  nas  Ordenações  do  Reino,  no  liv.^  1.%  tit.^ 
«66,  §  32,  cuja  observância  praticada,  sem  costume  em  con< 
«trario,  ^e  altera  pela  disposição  doeste  decreto,  ficando  a. 
«camará  doesta  cidade  com  menos  jurisdicção  que  outra  qual- 
«quer  do  reino,  e  seus  ministros  actuaes  com  menos  autoridade 
«que  todos  os  seus  antecessores,  pois  só  agora  se  não  fia  da 
«sua  determinação  aquelle  acerto  com  que,  attendendo  sempre 
«ao  serviço  de  Y.  Alteza,  fizeram  tão  crescida  a  reputação 
«doeste  contrato,  porque,  subindo  elle  os  lanços,  segundo  o  pre-^ 
«ço  em  o  vinho,  o  maior  preço  que  lhe  poz  este  senado  Toí  a 
«única  causa  do  seu  acrescentamento ;  nao  se  devendo  só  regu- 
«lar  este  negocio  pelos  particulares  interesses  da  fazenda  de  Y. 
«Alteza,  senão  também  pela  commum  utilidade  de  seus  vassal- 
«los,  a  que  Y.  Alteza  mais  attende  como  príncipe  tão  justificada- 
«mente  perfeito. 

«O  senado  ouviu  a  informação  do  contador  da  fazenda;  tem  as 
«noticias  necessárias  das  novidades  do  reino,  n'aquellas  partes 
<em  que  costumam  ter  conducção  para  esta  corte;  mandou  vir 
«certidões  das  comarcas  circumvizinhas ;  administra  os  reaes  anti- 
«gos  e  novos,  com  que,  para  acertar  no  serviço  de  Y.  Alteza  e 
«bem  commum  d'este  povo,  se  acha  com  todas  as  razões  que  se 
«podem  considerar.  Assim,  espera  da  real  grandeza  de  Y.  Al- 


1  Liv.*  IV  de  cona.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  113. 
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«teza  \ne,  nSo  derogando  leis  nem  alterando  estylos,  conserve  a 
«jurísdicção  e  autoridade  d'este  senado,  permitlindolhe  que  po- 
tnha  o  preço  ao  vinho,  na  forma  que  sempre  o  poz,  pois  o  cos- 
itnme  foi  sempre  recommendar-se  a  maioria  do  preço  pela  uti- 
^iidade  da  fazenda  real,  o  que  agora  se  altera  pelo  decreto  em 
«que  y.  Alteza  manda  se  tíio  publique  o  preço  sem  se  lhe  dar 
4 conta.  E  quando  estas  razões,  fundadas  no  direito,  no  costume 
te  na  posse  nSo  bastarem  para  conservar  ao  senado  na  sua  ja- 
<risdícç3o,  a  honra  e  mercê  que  Y.  Alteza  faz  a  seus  ministros, 
«lhes  segura  n3o  se  lhes  diminuir  a  sua  autoridade». 

Resolução  regia  escripta  á  margem : 

«O  senado  dè  á  execução  o  que  tenho  mandado,  e  fique  adver- 
«tido  que,  em  eu  ordenar  me  desse  conta  do  preço  do  vinho,  an- 
ttes  de  publicado,  não  fica  prejudicada  a  jurisdicção  do  senado» 
«porque,  além  de  que  a  de  todos  os  Iribunaes  fica  sujeita  ás  minhas 
«ordens,  em  eu  mandar  se  me  desse  conta  antes  de  se  publicar 
«o  preço,  não  resolvi  que  não  tivesse  effeito  o  que  o  senado 
«ajustasse,  e  n'esta  forma  se  procede  com  todos  os  tribunaes. 
«Lisboa,  18  de  novembro  de  1675». 

-Oonsulta,  da  oamaira  a  el-rei  em  âO  de  noveml>i*o 

de  ie'y«  4 

«Senhor— Por  decreto  de  10  d'este  mez  foi  V.  Alteza  servido 
«mandar  a  este  senado  que,  vendo-se  a  consulta  do  conselho  e 
«carta  do  contador  da  fazenda,  antes  de  se  publicar  o  preço  do 
«vinho  se  desse  conta  a  V.  Alteza. 

«Sendo  vista  a  consulta  e  carta  inclusa  e  as  certidões  que 
«vieram  das  comarcas  circumvizinhas,  pelas  quaes  consta,  regn- 
«ladas  umas  por  outras,  que  haveria  este  anno  mais  a  terça  par- 
«te  de  vinho  que  o  passado,  o  que  tudo  considerado,  parece  ao 
«senado  que  o  preço  que  se  deve  põr  a  cada  canada  de  vinho  é 
«a  trez  vinténs,  porquanto,  havendo  tanto  maior  novidade,  deve 
«este  povo  lograr  este  género  com  menos  carestia. 

«Aos  vereadores  D.  Francisco  Mascarenhas  e  D.  António  Alvares 


4  Liv.^  IV  de  cona.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  115. 
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€da  Cunha  pareceu  que  o  preço  deve  ser  a  sessenta  e  oito  rtis  por 
«canada,  assim  em  razão  do  melhor  troco,  como  porque,  não  fícanda 
«este  anno  vinho  algum  velho,  e  não  o  havendo  n'aquellas  partes 
«de  que  se  costuma  conduzir  das  províncias  do  reino  para  esta  c6r- 
«te,  que  não  é  tão  grande  o  excesso  da  novidade  presente,  que 
«n3o  seja  maior  a  falta  de  não  haver  vinho  algum  velho  que  se  pos- 
«sa  gastar,  e  de  o  não  haver  de  fora  que  se  possa  conduzir  :  e  que» 
<abater-se  o  preço  do  vinho  a  Irez  vinténs^  é  dar  proveito  aos^ 
«mercadores  que  tratam  n'este  género,  com  prejuizo  da  fazenda 
«de  Y.  Alteza  e  dos  mesmos  lavradores,  porque,  não  sendo  pos- 
«sivel  tão  baixo  preço  em  todo  o  anno,  os  mercadores  comprarão 
«todo  o  vinho  que  lhes  é  necessário  para  o  gasto  das  tabernas, 
«a  razão  de  trez  vinténs,  e  acrescenlando-se-lhe  depois  farão  todo 
«o  ganho  seu,  e  na  mesma  forma  os  contratadores  da  imposição, 
«com  que  sempre  é  necessário  que  o  preço  seja  um  e  o  conve- 
«níente. 

«Âo  vereador,  o  dr.  João  Coelho  d'Âlmeida,  e  ao  procurador  da 
«cidade,  Theodosio  de  Frias,  parece  que  o  preço  do  vinho  deve  ser 
«a  setenta  e  dois  réis  a  canada,  assim  pelas  razoes  referidas,  como 
«pela  maior  conveniência  do  povo  e  da  fazenda  de  Y.  Alteza, 
«por  que  no  maior  preço  cresça  mais  o  contrato,  e  diminuindo-se  a 
«trez  vinténs  não  virá  vinho  algum  a  esta  cidade  de  fora  do  reino,  nem 
«das  províncias  d^elle,  em  que  houve  pouco ;  e  que,  como  os  la« 
«vradores  têem  liberdades  na  venda,  achando-se  sós  com  o  seu  vi- 
«nho  o  porão  a  quatro  vinténs,  como  agora  o  vendem,  e  venderão 
«os  vinhos  de  mais  baixa  sorte,  porque  na  necessidade  tudo  se  gas- 
«ta,  o  que  se  pôde  evitar  pondo-se  no  dito  preço  de  setenta  e  dois 
«réis^  para  que  de  fora  do  reino  e  das  provincias  se  conduza  vinho 
f  com  tal  abundância,  que  se  possa  vender  mais  barato,  porque  a 
«experiência  tem  mostrado  que  só  o  interesse  dos  maiores  preços 
«faz  esia  cidade  abundante  e  barata  dos  mantimentos  necessários, 
«e  que  não  se  conduzindo  de  fora,  sendo  sempre  mais  caros,  não 
«são  os  necessários  para  o  sustento  de  tão  grande  povo,  como  o 
«d'esta  corte.» 

Resolução  regia  encripta  á  margem  : 

«O  senado  ponha  o  preço  aos  vinhos,  procurando  se  ajuste,, 
«quanto  fõr  possível,  com  o  commodo  dos  lavradores  e  povo,  o 
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'^  «que  fará  com  toda  a  brevidade,  visto  o  qae  se  insinaa  na  con- 
«HiUa  do  conselho  da  fazenda,  que  com  esta  se  remette  S  adver- 
«tUdo  se  não  díminaa  o  contrato  peio  qae  toca  á  minha  fazenda. 
•Ueboa,  20  de  novembro  de  1675». 

Oonsulta  cia  oamara,  a  el*irei  em  SO  cie  iiovenit>iro 

de  le^ys « 

cSenaor — Por  decreto  de  26  d'oulubro  passado  foi  V.  Alteza 
€servido  mandar  vèr  e  consultar  n'este  senado  a  petição  inclusa, 
«de  João  Moreira,  escrivão  do  tombo,  em  que  faz  presente  a  V. 
«Alteza  que  o  «eu  oíBcio  é  dos  de  maior  reputação  do  senado, 
«por  assistir  nas  vistorias  com  os  ministros ;  que  este  ofScio  se 
«lhe  deu  por  acrescentamento,  por  haver  servido  o  senado  de 
«escrivão  dc^  negócios,  e  nas  cousas  de  maior  importância  fora 
«sempre  occvpado,  dando  de  todas  cabal  satisfação  por  espaço 
«de  sessenta  iunos,  tempo  que  ha  que  serve  o  senado,  sem  nun- 
«ca  commetter  erro  algum  no  exercido  dos  ditos  oflicios  que 
«tem  servido,  e  que  o  dito  officio  de  escrivISo  do  tombo  era  dos 
«de  melhor  rendimento  quando  o  começou  a  servir^  porquanto 
«seus  principaes  emolumentos,  que  eram  certidões,  reconheci- 
«mentos,  licenças  para  successões  e  vendas  dos  foros,  importa- 
«vam  cada  anuo  setenta  mil  réis,  hoje  se  vae  extinguindo  total- 
«mente  o  dito  ofiQcio,  porque  para  o  casamento  da  serenissima 
«rainha  da  Gran  Bretanha  dera  o  senado,  para  ajuda  de  seu  do- 
«te»  cincoenta  mil  cruzados,  para  os  quaes  vendera  muita  parte 


^  Janto  á  consulta  encontra- se  outra  do  conselho  da  fazenda,  datada  de 
20  de  novembro  do  1875,  dizendo  o  seguinte: 

«Senhor— Por  ser  passado  dia  de  S.  Martinho  e  não  ter  saído  preço  ao 
«vinho,  na  forma  do  estylo,  cuidam  os  contratadores  em  fazer  protestos  contra 
«a  fazenda  real  de  V.  Alteza,  pelo  prejuízo  que  consideram  ter  em  nSo  ha- 
«ver  saído  o  dito  preço,  por  estar  parada  a  venda  do  vinho,  pelo  que  deve 
«y.  Alteza  ser  servido  ordenar  ao  senado  da  camará  que  logo  ponha  preço 
«ao  vinho,  e  o  faça  presente  a  V.  Alteza,  para  que,  sendo  conveniente, 
986  possa  publicar  logo,  como  o  conselho  tem  já  representado  a  V.  Alteza 
«por   outra  consulta».  —  Liv.^  iv  de  cona.  e  dec,  do  príncipe  D.  Pedro, 

•fê.  loe. 
'  Liv.<»  IV  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  107. 
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«dos  foros,  e  na  entrada  da  priDceza,  nossa  senhora»  vendera  0¥- 
<tra  grande  quantia  d'elles,  e  hoje,  por  provisão  de  V.  Altes^u 
«se  tem  mandado  vender  todos,  com  que  elle,  sapplicante,  se 
«acha  sem  aquelle  officio  que  o  senado  lhe  havia  dado  por  ses- 
csenta  annos  de  serviço,  ficando-lhe  só  para  seu  sustento  21ÍO0O 
«réis  que  tem  de  ordenado;  pelo  que  pede  a  V.  Alteza,  nai:oosi- 
«deração  das  razões  sobreditas,  seja  servido  mandar-lbe  aciesceo- 
«lar  mais  19(9000  réis  cada  anno,  com  que  se  lhe  perfazem  ^OijKXX) 
«réis,  para  que  assim  se  possa  sustentar,  visto  haver  pendido  os 
«emolumentos  que  eram  todo  o  rendimento  de  seu  oflBcu. 

«Sendo  vista  sua  petição  e  consideradas  as  causas  d'dla,  pare- 
«ce  ao  senado  que  V.  Alteza  deve  de  justiça  deferir  ^  requeri- 
«mento  do  supplicante,  mandando  se  lhe  dêem  mais  cftda  annoos 
«19(91000  réis,  para  que  assim  tenha  iOiSKKX)  réis  ^  ordenado, 
«para  que  se  possa  sustentar,  porque  é  evidente  que.  com  a  ven- 
«da  dos  foros,  se  vae  extinguindo  o  seu  ofQcio  e  imk  perdido  os 
«emolumentos  de  maior  reputação,  sendo  o  ofiicid  que  boje  se 
«acha  com  mais  annos  de  serviço  do  senado,  e  qoe  sempre  ser- 
«viu  com  grande  zelo,  diligencia  e  verdade;  ma^  que  esta  maio- 
«ria  que  se  lhe  acrescenta  seja  somente  em  sui  vida,  que,  como 
«tem  mais  de  oitenta  annos  de  edade,  é  certo  a  logrará  por  mui 
«poucos,  porquanto  no  futuro  successor  se  não  dará  a  razão 
«que  o  suppjicante  tem,  porque  será  prorido  segundo  o  sen 
«merecimento,  na  reputação  em  que  então  estiver  o  dito  offi- 
«cio.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  * : 
«Não  ha  que  deferir. 

Oonisiilta  da,  camará,  a  el-ret  em^^  de  i&oveml>ra 

de  ie'y55  « 

«Senhor— Por  decreto  de  15  d'este  mez  foi  V.  Alteza  servido 
«mandar  ver  e  consultar  n'este  senado  a  petição  inclusa,  de 
«Francisco  Homem  Rebello,  em  que  faz  presente  a  V.  Alteza 


*  Tem  a  data  de  28  do  mesmo  mez. 

2  LiivJ^  ly  de  reg.<»  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  u,  £s.  42  v. 


DO  MUiaCIPIO  DE  LISBOA  1  47 

tqae,  sendo  oppositor  a  ama  das  varas  dos  orphãos,  que  estão 
«vagas,  a  qae  Y.  Alteza  agora  deu  o  predicamento  de  correições. 
«6  procurando-se  pela  mesa  do  desembargo  do  paço  seus  assen* 
«tos,  se  não  deram»  com  fundamento  de  que  não  constava  que  ti- 
^yesse  servido  dois  legares  de  lettras,  na  forma  da  resolução  de 
<N.  Alteza ;  e  porquanto  serviu  trez  annos  de  ouvidor  da  moeda, 
«o  que  não  consta  ao  desembargo  do  paço,  de  juiz  de  crime  d'es- 
<ta  cidade,  e  ao  depois  de  executor  dos  contos,  o  qual  logar,  por 
«consulta  do  conselho  da  fazenda,  se  mandou  prover  na  profis- 
fsão  das  lettras,  além  de  ser  filho  do  desembargador  Francisco 
«Rebello  Homem^  que  serviu  mais  de  ciocoenta  annos  e  morreu 
«sendo  vereador  d'este  senado,  e  foi  procurador  das  primeiras 
«cortes  que  se  fizeram  depois  da  acciamação  do  senhor  rei  D. 
«João  o  4.^  cujas  razões  aitentas  foi  mandado  consultar,  por  de- 
«creto  particular,  em  legares  do  primeiro  banco,  e  agora,  consi- 
«derando-se  as  mesmas,  deve  V.  Alteza  ser  servido  mandar  se 
«admitta  á  opposição  das  varas,  sem  embargo  de  não  estar  o 
«seu  assento  na  relação  que  pela  mesa  do  desembargo  do  paço 
«se  remetteu  a  V.  Alteza. 

«Sendo  vista  a  sua  petição  e  consideradas  as  causas  d'ella,  pare- 
«ce  ao  senado  que  o  requerimento  do  supplicante  é  justificado 
«e  de  justiça  deve  ser  deferido,  porque  n'elle  concorrem  todas 
«aquellas  qualidades  que  podem  ser  necessárias  para  o  bom  pro- 
cvimento  diurna  doestas  varas,  por  haver  servido  de  juiz  do  cri* 
«me  doesta  cidade,  de  ouvidor  da  moeda  e  de  executor  dos  con- 
«tos,  que  então  se  mandou  prover  em  ministros  de  lettras,  como 
«se  vê  da  certidão  inclusa,  e  ser  notoriamente  bom  lettrado,  ri- 
«co,  casado  e  de  maior  edade,  e  achar-se  para  com  o  senado 
«com  o  merecimento  de  haver  servido  dois  oflicios  de  sua  data» 
«e  ser  filho  de  um  vereador  tão  beoemerito  e  que  tanto  padeceu 
«no  tempo  de  Castella,  por  defender  as  jurisdicções  doeste  reino, 
«e  que  teve  a  felicidade  de  se  achar  no  acto  da  entrega  das  cha- 
«ves,  com  que  esta  cidade  se  restituiu  a  seu  legitimo  rei,  o  se- 
«nbor  D.  João  o  i.%  em  que  elle  fez  a  falia  da  entrega,  e  depois  foi 
«procurador  d'esla  cidade  nas  primeiras  cortes  em  que  se  estabe- 
«leceu  a  «forma  da  defesa  do  reioo,  cujas  razões  são  dignas  de 
«grande  consideração  e  de  V.  Alteza  as  altender  com  a  sua  cos^ 
«tumada  grandeza.» 
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Resolução  regia  ^ : 

«Tendo  respeito  ao  que  n'esta  se  representa,  se  remette  o  as- 
sento para  o  senado,  se  lhe  parecer,  tratar  do  sapplicanle;  e 
CODQO  a  ordem  que  se  passou  para  o  predicamento  d'estas  varas 
respeite  ao  melhor  provimento,  o  senado  terá  particular  atten* 
ção  a  que,  nas  eleições  que  fizer  doestas  varas,  se  observe  a 
que  está  disposto,  de  maneira  que  n3o  haja  que  reparar.» 


c 


c 


Oonsulta.  da  oamara,  a  el"irei  em  9  de  desemt^ro 

de  ler^fi^  t 

c Senhor  —  Tendo  noticia  este  senado  que  no  termo  d'estad- 
«dade  se  haviam  tomado  muitas  serventias  e  logradoiros  pnbli- 
«cos,  mandou  fazer  vistoria,  e  pelos  autos  que  n'ella  se  fizeram 
«consta  estarem  tomadas,  por  particulares,  muitas  terras  paUi* 
«cas;  e  porque  será  em  grande  proveito  da  fazenda  da  cidade 
«aforarem-se,  mandou  o  senado  pôr  editaes  nas  freguezias  do  ter- 
«mo,  e  se  tem  feito  muitas  petições  a  este  senado  para  os  ditos 
«aforamentos.  Y.  Alteza  foi  servido  mandar  a  este  senado  qod, 
«sem  embargo  da  Ord.  do  Reino,  não  pudesse  fazer  aforamento 
«algum  sem  primeiro  dar  conta  a  V.  Alteza ;  e  porque  os  afora- 
«mentos  que  hão  de  resultar  doesta  vistoria  sáo  muitos,  por  se 
«escusarem  tão  repetidas  consultas  pede  este  senado  a  V.  Alteza 
«seja  servido  haver  por  bem  que  possa  fazer  estes  aforamentos» 
«que  resultarem  d*esta  vistoria,  observada  a  forma  da  lei.» 

Besdução  regia: 

«Gomo  parece.  Lisboa,  2  de  dezembro  de  1675.» 


^  Tem  a  data  de  11  de  dezembro  seguinte. 

2  Liv.*  iT  de  reg.<>  de  cone.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  h.  45  y. 
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Oonvulta  da  oamara  a  el-i*ei  em  S  de  <]ezeinl>iro 

de  la-yfi  1 

«Senhor— Por  decreto  de  27  de  junho*  foi  V.  Alteza  servido 
«mandar  a  este  senado  que,  porquanto  era  devedor  dos  sessenta 
ie  oito  mil  cruzados  da  contribuição  passada,  os  devia  pagar,  e 
«que  para  este  efifeito  considerasse  o  senado  os  meios  mais  sua- 
<ves  e  que  os  consultasse  logo,  no  que  faria  particular  serviço  a 
«y.  Alteza. 

«Doesta  resolução  de  V.  Alteza  pediu  vista  o  juiz  do  povo  e 
«Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  e  respondeu  com  o  papel  incluso  '• 

«Sendo  vista  sua  resposta  e  consideradas  as  mais  razSes  que  já 
«se  representaram  a  V.  Alteza,  pareceu  ao  senado  que  o  único  meio 
«que  ha  no  estado  presente;  para  V.  Alteza  ficar  servido  e  o  po- 
«vo  aliiviado,  é  satisfazer-se  esta  divida  pelos  sobejos  doestes  seis 
«aonos  futuros ;  e  quando  tomadas  as  contas,  haja  alguns  da  contri- 
«bníçSo  passada,  se  mandarão  entregar  logo,  fazendo  pelo  mesmo 
«computo  dos  sessenta  e  oito  mil  cruzados ;  e  aos  mest^^res  pa- 
«receu  o  mesmo  que  ao  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro.» 

Besohiçõo  regia  escripta  á  margem : 

«O  senado  faça  logo  ajustar  a  conta  do  anno  de  1674  e  a  do 


1  Liv.»  IV  de  eons.  e  dee.  do  principe  D.  Pedro,  fs.  144. 

<  Yid.  n^eete  voL,  pag.  118,  a  resolução  á  consulta  de  21  de  junho  do 
mesmo  anno. 

'  £'  do  theor  seguinte  : 

•O  que  se  responde  pela  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  e  se  conformou  n*ella, 
«sobre  o  requerimento  da  contribuição  do  anno  de  1674,  é  que  este  povo 
•não  é  obrigado  novamente  a  pagal-a,  em  razão  de  a  haver  já  satis- 
«feito  em  a  cobrança  que  se  tem  conseguido  e  o  povo  pago,  e  para  constar 
«do  referido  com  mais  certeza  requer  se  tomem  contas,  inteiramente,  dos 
«sete  annos  que  começaram  em  o  de  1669  e  deram  fim  em  o  dito  anno  de 
«1674,  de  todo  o  rendimento  d*estes  novos  impostos  do  real  da  agua^  e  quando 
•&lte  algum  dinheiro  (computado  tudo  o  que  se  cobrou)  para  satisfazer  os 
•ditos  sete  annos,  então  não  duvida  este  povo  satisfazer  o  que  faltar,  pois 
«não  deve  pagar  duas  vezes  a  mesma  contrilui^ão,  que  se  não  podia  diver 
«tir  a  outra  cousa  sem  ella  estar  satisfeita.  O  juiz  do  povo,  António  da  Cos- 
•ta.  9  —  Liv,  IV  de  com.  e  dec,  do  principe  D»  Pedro^  /«.  145, 
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«anno  passado,  e  me  dé  conta  do  que  resultar.  Lisboa,  17  de 
«jaoeífo  de  1676.» 

Ooi&JBulta  da  oamara  a  el-rei  em  81  de  fevereiro 

de  ie*yei 


«Senhor— Por  decreto  de  27  de  janeiro  foi  V.  Alteza  servido 
cmandar  vèr  n'este  senado  a  consulta  inclusa,  do  desembargo  do 
«paço,  sobre  o  requerimento  de  Jo3o  Félix  de  Moura  e  João  No- 
«nesy  em  que  recorrem  a  Y.  Alteza  por  via  dè  recurso  supe- 
«rior. 

«Sendo  vista  a  consulta  e  considerada  a  sua  matéria,  faz  o  se- 
«nado  presente  a  Y.  Alteza  que  o  arruamento  dos  oíficiaes  foi 
«feito  em  ordem  ao  ornato  e  formosura  da  cidade,  no  anno  de 
«1391,  por  provisão  do  senhor  rei  D;  João  I.®*,  pertencendo  a  es- 
«te  senado  o  conhecimento  das  causas  que  se  moveram  sobre  os 
«ditos  arruamentos,  de  tempo  tão  immemorial,  que  jã  assim  o 
«declarou  o  senhor  rei  D.  João  â.^,  por  carta  de  30  de  novembro  de 
«1494^  O  aposentador-mòr  tem  intentado  por  muitas  vezes,  por  al- 
«gnm  acto  de  posse,  vêr  se  se  podia  arrogar  a  jurisdicção  que  lhe  aio 


^  Liv.®  IV  de  reg.®  de  coos.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  50  ▼. 

2  Vid.  a  pag.  291  do  tom.  i  dos  «Elementos»  a  carta  regia  de  5  de  junho 
da  era  de  1429  (anno  de  1391),  que  também  se  encontra  na  integra  em  oota 
a  pag.  157  do  tom.  vir. 

>  £'  do  theor  seguinte  : 

«Vereadores,  procurador  e  precuradores  dos  mesteres,  nos  ElRey  voi 
«emulamos  mujto  saudar.  Afomsso  fealho,  barbeiro,  m**  S  essa  Cidade,  sse 
«veeo  ora  a  nos  agrauar  q  elle,  estamdo  S  casa  de  hã  Joha  preto,  barbares 
«elle  o  lançara  fora,  e  que  alugara  huã  cassa  hy  na  Rua,  e  que  tamto  q  o 
«dito  Joham  preto  o  soubera,  lamcara  mais  na  casa  e  lha  tirara,  e  queodi- 
«to  a**  fealho  alugara  out*  e  dera  logo  delia  synall  a  sua  dona,  e  que  yto 
«meesmo  o  dito  Joham  preto  lha  quesera  tirar,  e,  por  teer  ja  sua  dona  Beô- 
«bido  o  synall,  no  pode  lamcar  mais  nella,  e  que  lhe  fora  madado  per  o 
«chamçeler  da  casa  do  ciuel,  cu  pena,  q  se  saísse  da  dita  Rua  e  casa,  • 
«que  se  agranara  aa  Rolacã  e  nõ  onuera  despacho,  no  q  certo  nos  parece  q  o 
«dito  a°  fealho  recebe  agrauo  ;  e  porq  jbío  principalmSte  pertence  a  tos  r- 
«nõ  aa  rrolacã,  vos  mâdamos  que  saibaees  desto  o  certo  e  emtSdaees  nestf 
ccaso,  e  se  o  dito  a*  fealho  he  agrauado,  q  ho  desagraueis  como  for  dir^*; 
«spcreneynos   o   q   njso  fazeis.   Sp'*   e  eu*,   a  xxx  ds  de  n'^.  Pantellan 
«diaz  o  fez  de  1494.  Rey.» — Liv^  iii  d^el-rei  D,  Jo&o  ii,  fs.  8S. 
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t  — 

<lo€a;  dando  aposeDtadoria  nos  arruamentos,  e  em  semelhante 
ccaso  foi  Y.  Alteza  servido  mandar  declarar  ao  mesmo  conde 
faposentador-mõr,  por  decreto  de  2  de  setembro  de  1669  S  qae 
«D  arfaamento  dos  of&ciaes  mecbanicos  só  pertencia  à  camará» 
•como  tudo  se  vê  das  copias  juntas. 

<0  privilegio  das  casas  d'Aveiro  e  Cadaval,  com  que  os  recor- 
«rentes  afiectadamente  iatentam  justificar  a  sua  raz3o,  lhes  n3o 
«pôde  servir  de  fundamento,  porque,  sendo. caso  que  respeita  à 
«almotaçaria,  n'ella  nâo  ha  privilegio  algum,  e  os  oíQciaes  me- 
«chanicos,  quando  se  lhes  passa  carta  de  examinação,  fazem  ter- 
<mo  de  responder  n'este  juizo  e  de  se  não  valerem  de  privilegio 
ialgum,  cujas  razões  attentas  não  pôde  ser  justificado  o  seu  re- 
cquerimento,  e  mormente  quando  esta  matéria  se  tem  sentencia- 
«do  n'este  senado,  juizo  cootradictorio  e  competente  a  semelhan- 
<tes  causas». 

Deojreto  de  fS2  de  feT-eretro  de  10'7'0  2 

«O  senado  da  camará  d'esta  cidade  ordene  que  os  oito  oflQ- 
«ciaes  que  o  anno  passado  se  elegeram,  por  parte  do  senado,  pa- 
«ra  assistirem  nas  andadas  dos  vinhos,  aos  varejos  e  ao  mais  que 
«costumam  fazer  os  oQiciaes  d'ellas,  para  a  boa  arrecadação  da 
«minha  real  fazenda,  se  abstenham  de  correr  as  andadas,  em- 
«quanto  os  embargos,  com  que  se  lhes  veiu,  penderem,  pois  ouvi- 
«dos  uns  e  outros  se  julgará  o  que  fõr  justiça  e  se  dará  á  execu- 
«Cão  u  que  se  determinar'». 

Oonsulta  da.  oaiuara.  a  el-rei  em  90  de  feT^ereiro 

de  lOyo  4 

«Senhor — Por  decreto  de  22  de  fevereiro  foi  V.  Alteza  servi- 
«do  mandar  a  este  senado  que  ordenasse  que  os  oiBciaes^  que 


1  Yid.  noB  «Elementos*,  tom.  vn,  pag.  161,  a  reBoIuçâo  &  consulta  de 
3  d*ago8to  de  1669. 

<  Liv.^  lY  de  cens.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  151. 

3  Yid.  dec.  de  21  d*outubro  do  mesmo  anno. 

*  Liv.<>  V  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  56. 
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celegea  para  assistirem  nas  aadadas  e  varejos  do  vinho,  para  a 
«boa  arrecadação  da  fazenda  de  Y.  Alteza,  se  abstenbaai  de  cor- 
crer  as  andadas,  emquanto  os  embargos  pendem,  com  qoe  se 
«lhes  veiu,  pois  ouvidos  uns  e  outros  se  julgará  o  que  fòPjas- 
«tiça. 

«Venerando  o  senado  o  decreto  de  V.  Alteza,  se  acha  obrigado 
«a  fazer  presente  a  V.  Alteza  os  inconvenientes  que  poderá  re- 
«sultar  de  se  suspenderem  os  officiaes  das  andadas,  porque  nio 
«poderá  ser  prompto  o  pagamento  dos  cento  e  trinta  e  dois  mil 
«cruzados,  quando  se  evitam  os  meios  da  cobrança  e  nâo  se  evi- 
«tam  os  descaminhos;  e  já  com  esta  noticia  appareceu  o  juiz  do 
«povo  n'este  senado  e  protestou,  em  nome  da  Casa  dos  Vinte  e 
«Quatro,  que  se  os  rendimentos  dos  eflfeítos  da  contribuição  nio 
«chegassem  ao  computo,  que  o  povo  não  bavia  de  satisfazer  o 
«que  faltasse,  pois  V.  Alteza  era  servido  impedir-lhe  os  meios, 
«por  onde  se  podiam  cobrar  estes  eíTeitos  com  maior  reodimen- 
«to,  evitando-se  os  descaminhos  que  se  consideram,  e  o  senado, 
«como  seu  administrador,  também  protesta  a  V.  Alteza  que  nio 
«se  lhe  dando  a  forma  de  arrecadação,  com  que  se  obrigou  ao 
«pagamento,  que  nao  será  obrigado  a  fazel-o  bom,  quando  nio 
«cheguem  os  mesmos  effeitos,  pois  dando  V.  Alteza  ao  senado 
«esta  administração,  pelo  computo  em  que  eslava  contratada,  se 
«lhe  não  pode  faltar  com  a  arrecadaçio  que  havia  de  ter  na  fòr* 
«ma  do  contrato,  que  era  sendo  á  sua  custa  fazerem  os  contra- 
«tadores  todos  os  oíBciaes  que  lhes  fossem  necessários. 

«Na  creação  doestes  oiBcios  se  não  considerou  prejuizo  da  fazen- 
«da  de  V.  Alteza,  nem  de  pessoa  particular,  porque  o  senado 
«satisfaz  o  computo  por  inteiro  e  paga  aos  ofQciaes  por  soa  con- 
«ta ;  e  como  os  o£Qciaes  das  andadas  da  fazenda  real  n3o  tèem 
«emolumento  algum  por  darem  os  varejos,  nem  os  nossos  offi- 
«ciaes  os  prejudicam  a  elles,  nem  aos  particulares,  em  cujas 
«adegas  e  tabernas  se  dão,  este  povo  se  tem  persuadido  que 
«n'estas  andadas  ha  considerável  descaminho,  á  sua  custa  qoer 
«averiguar  a  verdade,  para  facilitar  os  meios  e  se  allivíar  na  sua 
«contribuição;  e  causar  o  conhecimento  da  verdade  tanto  receio 
«faz  maior  a  mesma  suspeita,  sendo  V.  Alteza  egualmente  interes 
«sado  em  que  uns  e  outros  officiaes  procedam  como  devem, 
«que  é  mais  certo,  constando  por  mais  pessoas.  Como  Y.  Alteza 
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«por  resolução  de  18  lie  janeiro  de  1675  ',  approvou  estes  mes- 
«mos  officíaes,  ficou  de  todo  justificada  a  sua  creaçSo,  pede  o  se- 
«nado  a  V.  Alteza,  em  consideração  das  raz5es  referidas,  seja 
«servido  mandar  que,  sem  embargo  do  decreto  de  2ã  de  feve- 
«reiro,  continuem  os  officiaes  as  suas  andadas»  porque  ainda  que 
«a  causa  dos  embargos  esteja  pendente,  como  o  senado  que  é  o 
«terceiro  mais  prejudicado  em  este  povo,  não  tem  sido  ouvido« 
«não  pode  ser  fundamento  a  demanda  que  só  attende  ás  razões 
«particulares  dos  officiaes  da  fazenda  real ;  e  ainda  quando  hou- 
«vera  sentença,  tendo  a  causa  publica  as  restituições  do  direito, 
«não  podia  a  sentença  ter  execução  contra  a  utilidade  com- 
«fflum^i. 

Resolução  regia  escripta  á  margem  ^: 

«O  senado  logo  logo  remova  e  exclua  dos  officíos  das  andadas  to* 
«das  as  pessoas  que  elegeu  para  a  dita  occupação,  na  qual  só  conti- 
«nuarão  os  antigos  nomeados  pelo  conselho  da  fazenda,  e  o  exe- 
«CQte  n'esta  conformidade,  sem  duvida  nem  replica  alguma,  que 
«se  lhe  não  ha  de  admittir,  dando-me  conta  de  como  assim  o 
«execntoa;  e  porque  minha  tenção  não  é  prejudicar  nunca  a 
cqtfalquer  direito  que  as  partes  possam  ter,,  a  causa  dos  embar- 
«gos  corra  seu  curso,  sem  prejuízo  da  execução  das  minhas  re- 
«soluções.» 

Oonflnilta.  da  oamara  a  el-rei  em  d  de  mal  o 

de lere « 

«Senhor— Os  contratadores  do  carvão  fizeram  presente  a  este 
«senado  que  na  villa  de  Alcácer  do  Sal  se  puzera  novamente 
«meio  tostão  de  tributo  em  cada  sacca  de  carvão,  o  que  é  em 
«prejuízo  dos  contratadores,  porque,  não  se  lhes  acrescentando  a 
«taxa,  com  os  maiores  gastos  qujB  este  anuo  ha  na  conducção, 
«por  falta  de  carruagem,  é  certo  que  se  perderão  no  contrato  e 


^  Vid.  n*e8te  vol.  pag.  82. 

^  Eata  consulta  foi  repetida  em  22  de  novembro  de  1677 . 

3  Tem  a  data  de  15  de  março  de  1678. 

*  lâv.»  IV  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  244. 
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cqne  d3o  poderão  prover  esta  cidade  de  carvão  com  a  abandân- 
«cia  que  é  necessária,  quando,  pelas  provisões  dos  senhores  reis 
cd'esle  reino,  se  não  podem  tributar  os  mantimentos  que  vêem 
cpara  esta  cArte. 

«Sendo  vista  a  soa  petigio  e  consideradas  suas  razões,  assim  pelo 
cprejuizo  particular  dos  contratadores,'  como  pelo  commnm  do 
«povo,  pede  este  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  mandar  adver- 
«tir  á  camará  da  villa  de  Alcácer  que,  no  carvão  que  vier  para 
«esta  corte,  se  não  execute  o  dito  tributo,  nem  se  ponha  outro 
«algum  novamente.» 

Resdtíção  regia  escripta  á  margem : 

«Assim  o  mando  ordenar.  Lisboa,  12  de  maio  de  {676.i 

Oonisiilta  da  oamara  a  el-rei  em  5SO  âe  maio 

ae  10*^0  i 

«Senhor  —  O  procurador  da  cidade  abstido,  António  Pereira  de 
«Viveiros,  capitão  da  companhia  dos  privilegiados  da  cidade,  fez 
«presente  a  este  senado  que  tinha  ordem  do  marquez  de  Fron- 
«teira,  mestre  de  campo  general  d'esta  província  da  Estrema- 
«dura,  a  cujo  cargo  está  o  governo  das  armas,  para  que  do- 
«mingo,  31  d'este  mez,  saísse  com  sua  companhia  para  o  alardo 
«geral,  que  V.  Alteza  foi  servido  mandar  fazer  dos  privilegiados. 
«Sendo  considerada  a  conta  que  o  dito  capitão  deu  a  este  sena- 
«do,  faz  presente  a  V.  Alteza  que,  sem  uma  grande  necessidade, 
«se  não  devia  dar  esta  oppressão  aos  privilegiados  da  cidade, 
«porque  os  mais  d'elles  são  officiaes  pobres  e  que  não  podem 
«fazer  o  gasto  necessário  para  saírem  decentemente  vestidos  em 
«acto  tão  publico,  e,  n*esta*  consideração,  no  tempo  de  maior 
«aperto  não  ba  exemplo  de  que  o  senhor  rei  D.  João  o  4.^  man- 
«dasse  fazer  semelhante  alardo. 

«Todas  as  vezes  que  a  cidade  concorreu  em  actos  públicos 
«com  os  mais  tribunaes  teve  sempre  o  primeiro  logar,  como  se 
«vê  dos  levantamentos  dos  príncipes,  em  que.  achando-se  todc 
«os  tribunaes  presentes,  tem  o  senado  o  primeiro  logar  da  par  » 


^  Liy.<^  yx  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  9. 
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ffdireita^  no  degrau  immediato  ao  pavimeDto  do  throno;  e  na 
cprociss3o  de  Corpas,  em  que  acompanham  a  pessoa  de  V.  Al* 
cteza  os  oflBciaes  da  casa  e  as  ordens  militares,  d3o  assistindo 
«príncipe  herdeiro  tem  o  senado  a  m3o  direita  de  V.  Alteza,  e 
lassistindo  tem  a  esquerda. 

<N'este  alardo  sáe  a  companhia  dos  privilegiados  com  a  ban- 
«deíra  da  cidade,  termos  em  que  se  lhe  deve,  conservando-se 
«em  sua  posse  e  autoridade,  dar-lhe  o  primeiro  logar  da  van- 
«gaarda,  porqne  deve  ser  preferida  a  todas  as  companhias  dos 
«mais  privilegiados. 

iPede  este  senado  a  Y.  Alteza  seja  servido  raandal-o  assim  de- 
iclarar  ao  mestre  de  campo  general,  para  que  passe  as  ordens 
«necessárias  ao  coronel,  porque,  sem  expressa  resolução  de  Y. 
«Alteza,  nHo  poderá  a  cidade  ceder  de  sua  autoridade ;  e  espera 
«justamente  da  grandeza  de  Y.  Alteza,  quando  seja  servido  de 
«mandar  quando  se  faça  o  dito  alardo,  que  sempre  se  conservará 
«a  posse  da  cidade.» 

Besoltiçõo  regia  escripía  d  margem  : 

«Ouvindo  o  conselho  de  guerra  sobre  o  de  que  trata  esta  con- 
«sulta,  o  fazendo-me  presente  o  que  sempre  se  observou  e  o  que 
«os.  regimentos  dispunham,  de  que  as  companhias  se  precediam 
«por  suas  antiguidades,  fui  servido  de  que  assim  se  continuasse. 
«O  senado  o  tenha  entendido.  Lisboa,  6  de  junho  de  167G.» 

Oonsulta  da  oamara  a  el«rei  em  &  de  Janlio 

de  lOT^a  t 

«Senhor — A  falta  de  carvão  é  tão  grande  n*esta  cidade,  e  virá 
«a  ser  tanto  maior,  que,  pelas  informações  que  o  senado  ha  to- 
cmado,  só  Y.  Alteza  lhe  pôde  dar  o  remédio  conveniente,  sendo 
«servido  permittir  que  se  possam  fazer  carvoarias  n'aquellas  ter- 
«ras  que  boje  estão  prohibidas,  por  serem  coutadas,  nas  quaes 
«se  não  considera  prejuízo,  e  se  pôde,  com  proveito  da  fazenda 
cde  Y.  Alteza,  pelo  que  toca  aos  direitos,  fazer  abundante  provi- 
« mento  de  carv3o  para  muitos  annos. 


^  Lít.*  ly  de  reg.®  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  61  v. 
vm  11 
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cAs  montarias  de  Y.  Alteza,  que  pela  ribeira  de  Canha  até 
Abrantes  occupam  dez  léguas  para  o  Sul,  são  quasi  todas  de 
charneca,  cujos  baldios  não  têem  mais  que  cepa,  em  que  se 
pôde  fazer  grande  quantidade  de  carvão,  no  que  os  donos  das 
mesmas  Tazeudas  terão  grande  interesse,  e  só  n'aquellas  herda* 
des  qao  tiverem  arvores  de  sobro  e  carvalho,  será  justa  a  pro- 
bibição ;  os  baldios  de  Benavente,  que  terão  trez  léguas  em  cir- 
cuito, são  mui  capazes  de  carvoarias,  sem  prejuízo  dos  arvore- 
dos, ficando  a  condiicção  ao  Tt^jo  com  menos  de  duas  léguas  de 
distancia ;  os  baldios  das  montarias  de  Coruche  téem  a  mesma 
capacidade,  perto  de  oito  léguas  pelas  Sesmarias,  sem  damno 
do  arvoredo,  ficando  a  conducção  para  o  Tejo  de  quatro  até 
cinco  léguas  em  distancia ;  as  montarias  da  Erra,  Montargil  e 
Enguias,  sem  damno  do  arvoredo,  podem  dar  tanto  carvão  qoe 
baste  para  o  provimento  doesta  cidade  quatro  ou  cinco  annos, 
sem  que  se  prejudique  aos  arvoredos,  ficando  a  conducção  pelo 
porto  de  Escaroupim,  em  distancia  de  cinco  até  seis  léguas ;  as 
montarias  de  Mugem  com  as  de  Santarém  são  tão  grandes,  que 
se  V.  Alteza  der  faculdade  para  se  fazerem  n'eUas  carvoarias, 
não  somente  o  carvão  será  em  abundância,  mas  poderá  baratear, 
de  maneira  que  se  lhe  ponha  a  taxa  por  meio  preço  do  que 
hoje  vale.  Nas  mais  coutadas  se  nSo  falia,  porque  umas,  pela 
distancia,  não  podem  ter  conducção,  e  as  outras,  pela  caça,  de- 
vem ser  privilegiadas,  quando  n*estas  se  acha  o  remédio  com  a 
necessária  abundância  para  se  evitar  a  presente  e  futura  neces- 
sidade. No  termo  de  Palmella,  Aldeia-Gallega,  Moita,  Alcochete, 
Samora,  Chança,  Lavra  e  Montemor  se  fazem  carvoarias  ha 
mais  de  vinte  annos,  com  o  que  já  hoje  não  tem  parte  em  que 
d'aqui  a  muitos  annos  possa  haver  cepa,  e  haverá  seis  anoos 
que,  com  a  prohibição  das  montarias,  se  faz  carvão  no  termo 
d'Aviz  e  Moura,  em  que  já  hoje,  em  mais  de  vinte  léguas  de 
espaço,  não  pôde  haver  conducção. 

cN'estes  baldios  referidos,  não  se  creando  até  o  dia  de  hoje  arvo- 
res, não  é  de  crer  que  se  criem  de  hoje  em  diante,  e,  chegada  a  ne- 
cessidade a  ser  tão  grande,  não  ha  proveito  que  se  considere  egual 
ao  prejuízo,  porque  não  pôde  ser  razão  que,  por  uma  conveniência 
considerada,  se  ponha  esta  corte  em  uma  necessidade  extrema,  e 
tanto  que  deve  V.  Alteza  mandar  que  aponte  o  remédio  quem,  n'esla 
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«forma,  lhe  considera  prejuízo,  porque,  apontando-se,  logo  o  se- 
«nado  tratará  dos  meios  convenientes;  mas,  se  nSo  houver  outro  re* 
•cmedio,  parece  justo  que  V.  Alteza  mande  levantar  a  prohibiçlo 
«nas  coutadas  referidas,  porque,  para  se  fazer  carvão  pelo  reino 
ndentro,  o  custo  do  carreto  lhe  fará  subir  tanto  a  taxa,  que  custe 
«mais  o  carvão  que  o  comer,  faltando  o  provimento,  precisamen- 
^te.  pelo  vagar  e  incerteza  da  carruagem  para  a  conducção,  que 
«este  anno  totalmente  será  impossivel,  pela  falta  de  gado,  e  sem- 
fpre  certo  que  a  matéria  de  tanto  peso  e  volume  não  poderá  ter 
«conducção,  senão  d*aquellas  terras  que  toem  vizinhança  com  os 
«portos  dos  rios  que  se  navegam.  , 

«Esta  matéria  é  mui  digna  de  toda  a  consideração  e  muito  da 
«obrigação  d'este  senado  represental-a  a  V.  Alteza,  que,  n'est6 
«particular,  mandará  prover  na  forma  que  lhe  parecer  mais  con- 
«veniente  a  seu  real  serviço  e  bem  commum  d*este  povo.»  ! 

Ooneiulta.  da  oamai-a.  a.  el«rei  em  IS  de  Junlio 

cie  lOT^e  t 

•Senhor  —  Por  decreto  de  5  d'este  mez*  foi  V.  Alteza  servido 
«mandar  vèr  e  consultar  n'este  senado  as  consultas  inclusas,  da 
«junta  dos  trez  estados,  em  que  faz  presente  a  V.  Alteza  que» 
«offerecendo-se  este  senado  a  pagar  os  sessenta  e  oito  mil  cm- 
«zados,  de  que  é  devedor  á  contribuição  passada,  pelos  sobejos 
«que  existissem  da  mesma  contribuição  e  pelos  que  houvesse  nos 
«seis  annos  futuros  da  contribuição  actual,  resolvera  V.  Alteza,  por 
«parecer  que  a  junta  interpuzera,  ouvida  a  contadoria  geral  de  giíer- 
«ra,  que  o  setiado,  mandando  ajustar  as  contas  dos  annos  de  1674  e 
«1675,  declarasse  os  sobejos  que  n*elles  houvera,  cuja  resolução, 
«sendo  passada  ha  mais  de  quatro  mezes,  não  está  obedecida,  em  pre- 
«juízo  das  partes,  a  cujo  pagamento  estão  applicados  estes  eíFeitos. 

«Sendo  vistas  as  consultas  da  junta  dos  trez  estados  e  consi- 


1  ÍAy,*  IV  de  reg.<*  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  63  y. 

2  É  do  theor  seguinte  : 

«Veja-se  no  senado  da  camará  d'e8ta  cidade  a  consulta  inclusa  da  junta 
«dos  ires  estados,  sobre  a  nova  contribuição  que  deve  do  anno  de  1674,  e  con- 
«sulte-se-me  o  que  parecer.»  —  lAv/^  iv  de  reg.^  de  cons.  t  dec,  do  «r.  rei  D* 
MPedro  Ujfi.  68  v. 
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deradas  as  suas  razões,  parece  ao  senado  que  n'este  parlicolar 
tem  representado  a  V.  Aileza  as  impossibilidades  que  havia  para 
este  pagamento,  e  qne  o  meio  qae  unicamente  se  offerecia,  er» 
satisfazer-se  por  estes  sobejos  que,  sendo  futuros  e  em  cobrança 
contigente,  precisamente  slo  incertos ;  e  obedecendo  á  resoloçãa 
de  V.  Alteza,  mandou  o  senado  tomar  contas  aos  seus  almoxarU 
fest  pelo  que  respeita  á  contribuição  passada.  O  almoxarife  do- 
real  d*agua,  Jerónimo  Telles,  tem  dado  conta,  em  que  haverá 
de  sobejos  sete  mil  cruzados;  o  almoxarife  do  real  d'agua  na 
vinho,  Luiz  Corrêa  Botelho,  está  dando  conta,  e  n^ella  é  precisa 
a  dilação,  porque,  sendo  de  maior  importância,  tem  maior  dtffi- 
culdade,  porque  não  cobra  toda  a  receita  que  se  lhe  carrega,, 
em  razão  dos  privilegiados  e  das  quebras,  e  juntamente  dá 
também  conta  do  tempo  que  serviu  João  d^Oliveira  de  Brito,  que 
é  morlo;  e  no  que  pertence  ao  anno  de  1675,  em  que  servia 
de  almoxarire  do  real  d'agna  da  carne  Álvaro  Pinheiro  da  Ga- 
mara, não  pôde  haver  certeza,  emquanto  se  não  souber  o  qne 
rendeu  no  mesmo  auno  o  real  d*agua  do  vinho,  porque  o  paga-^ 
mento  dos  cento  e  trinta  e  dois  mil  cruzados  não  se  divide^ 
em  partes  certas  a  cada  folha^  senão  pelo  rendimento  de  am- 
bas  se  vae  satisfazendo,  e  até  se  não  ajustar  o  que  renderam», 
se  não  pôde  saber  o  que  sobeja,  e  para  se  fazer  este  ajusta- 
mento tem  o  senado  passado  todas  as  ordens  necessárias ;  mas», 
como  morreu  o  almoxarife  João  d'01iveira,  e  os  lavradores  & 
muitos  ecclesiasticos  não  queiram  ainda  pagar  os  seis  réis  no* 
vãmente  impostos,  se  ofTerecem  duvidas,  a  que  se  não  podem  ne- 
gar os  meios  ordinários  de  justiça,  em  cuja  determinação  se  di-^ 
lata  irremediavelmente  a  cobrança,  e,  sendo  esta  a  causa,  não  tem 
o  senado  faltado  em  obedecer  ao  que  V.  Alteza  lhe  mandou,  e  conv 
o  mesmo  cuidado  e  aperto,  sem  que  falte  á  justiça,  fará  que  os 
almoxarifes  continuem  a  cobrança,  para  que  liquidamente  conste^ 
o  que  sobeja  e  o  senado  satisfaça  ao  que  V.  Alteza  lhe  manda.» 


Resolução  regia  * : 

fEncommendo  muito  ao  senado  que,  com  todo  o  cuidado,  ajuste 
«estas  contas  e  m'as  dô  do  que  resultar.» 


^  Tem  a  data  de  17  do  meemo  mec. 
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Consulta,  da.  oamara  a  el«rei  em  lâ  de  fnalio 

de  le^^a  ^ 


•Senhor  —  Mandando  este  senado  prender  Agostinho  Gomes 
«Beiem  pelo  meirinho  da  cidade»  indo  a  fazer  a  diligencia  o  nlo 
«achOQ  em  casa,  e,  vindo  dar  conta,  disse  que  o  n3o  prendera» 
«porqae  o  mester  Francisco  da  Costa  Batalha  o  fora  avisar,  e 
«qne  elle  o  vira  ainda,  em  uma  loja  defronte,  em  casa  de  seu  ir* 
«m3o  Luiz  Gomes  Beiem. 

iEste  excesso  que  o  dito  mester  obrou,  é  mui  digno  de  castigo 
^e  de  V.  Alteza  ser  servido  de  Ih*o  estranhar,  de  maneira  que 
«sirva  de  exemplo,  porque,  sendo  obrigado  a  guardar  o  segredo 
«do  tribunal,  em  que  assiste,  não  só  o  violou,  mas  pessoalmente 
«fez  o  aviso,  para  que  a  prís3o  que  o  senado  mandava  fazer» 
«não  tivesse  efTeito. 

'  «Não  tem  sido  só  este  o  particular,  em  que  este  mester  tem 
«faltado  á  sua  obrigação,  porque  no  senado  houve  já  queixas  de 
«que  ao  assignar  das  petições  guardava  algumas ;  e  presidindo  o 
«vereador  D.  António  Alvares  da  Cunha,  mandando  propor  uma 
«matéria,  não  quiz  votar  n*ella,  como  era  obrigado  pelos  regi- 
«mentos,  porque  ao  presidente  toca  o  propftr  e  aos  mais  o  votar; 
«e  ainda  n*aquellas  causas,  em  que  os  procuradores  dos  meste- 
4res  n3o  têem  voto,  como  sio  as  matérias  de  justiça,  se  intro- 
«mette,  arguindo  livre  e  índecorosamente  as  sentenças  proferi- 
«das  por  ministros  de  tanta  reputação  e  autoridade,  como  V.  AI- 
«teza  foi  servido  pôr  n'este  senado. 

«N3o  só  pelo  que  respeita  a  estes  excessos  com  que  este  mes- 
«ter  se  tem  havido,  mas  couhecendo  a  incapacidade  com  que  oc- 
«cupa  este  cargo,  e  a  liberdade  com  que  licenciosamente  occasíona 
«faltar  áquella  severidade  necessária  nos  tribanaes,  faz  o  senado 
«presente  a  Y.  Alteza  que  a  occupação  de  mester  deve  somente 
«ser  para  aquelles  homens  b)ns  do  p>ivo,  que,  por  seus  bons  cos- 
«tumes,  forem  merecedores  das  honras  e  privilégios  que  os  se- 
«nhores  reis  d'este  reino  foram  servidos  conceder-lhes»  assistindo 
«n^este  senado  com  voto  egual  aos  demais  ministros. 


^  Lây.<*  TI  de  cons.  e  dec  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  1. 
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«N^esta  consideraçlo  pede  este  senado  a  Y.  Alteza  seja  servida 
cmandar  que  o  dito  mester,  Francisco  da  Costa  Batalha,  seja  pri- 
cvado  d'esta  occupação,  e  qae,  em  seu  logar,  eleja  outro  mester 
ca  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  (como  já  o  mandou  em  semelhante 
«occasiSo  o  senhor  rei  D.  Manuel  e  por  outras  muitas  vezes  os  se- 
cnhores  reis»  predecessores  de  V.  Alteza),  para  que,  com  esta 
«demonstração,  fique  entendendo  a  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  que 
«deve  cuidar  o  muito  que  convém  que  os  procuradores  que  eleje» 
tpara  assistirem  n'este  senado,  sejam  homens  capazes  de  assis- 
ai tirem  n'elle  com  o  respeito  devido  á  sua  autoridade,  e  que  me* 
«reçam  esta  honra  pela  sua  modéstia,  procedimento  e  bons  cos» 
«tumes. 

«Aos  mesteres  António  Rodrigues  e  José  Rodrigues  Barata  pa* 
«receu  que  o  mester  Francisco  da  Costa  n3o  tem  culpa  alguma,, 
«porquanto  o  meirinho  da  cidade  foi  chamado  ao  senado  e  despe- 
«dído,  com  a  ordem  para  prender  o  Belem^  muito  tempo  antes  que 
«o  mester  saisse  do  senado ;  e  que  este  caso  é  de  devassa,  que 
«sendo  V.  Alteza  servido  mandal-a  tirar,  por  ella  constará  a  ver- 
«dade  do  referido.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  * : 

«O  senado,  vendo  a  informaç3o  inclusa  ^  que  mandei  fazer  so* 


^  Tem  a  data  de  21  de  setembro  do  mesmo  anno. 

2  £  do  theor  seguinte  : 

«  Senhor  —  Para  informar  cem  o  segredo  possivel,  como  V.  Al  tesa  é  ser- 
«vido,  sobre  a  consulta  do  senado  da  camará,  na  culpa  que  considerou  ao 
«mester  Francisco  da  Costa  Batalha,  me  não  pude  segurar  sem  perguntar, 
•ainda  que  sem  escrivão,  as  testemunhas  que  viram  o  successo.  £  foi  que» 
«indo  o  meirinho  da  cidade,  João  Barbosa,  á  tenda  de  Agostinho  Gomes 
«Belém  (que  do  senado  lhe  mandavam  prender),  por  não  estar  na  tenda 
«perguntou  por  elle,  e  se  assentou^  esperando  que  fosse  para  casa,  dizenda 
«que  queria  umas  guarnições  ginetas,  e  depois  de  estar  ali  meia  hora» 
«pouco  mais  ou  menos,  foi  por  aquella  rua,  que  é  caminho  direito  para  sua 
«casa,  o  mester  Francisco  da  Costa,  e  fallaram  com  elle,  chamando-o,  Ma- 
«nuel  Bibeiro  que  mora  defronte  do  Agostinho  Gomes,  e  Manuel  Rodrigues 
«que  ahi  estava,  com  que  o  mester  se  deteve.  O  meirinho  que  estava  de* 
«fronte,  fallou  para  o  mester,  dizendo  que  não  era  bom  aquillo,  como  repre» 
«bendendo-o,  com  que  o  mester  se  foi  a  elle,  affirmando-lfae  que  não  dissera 
«nada,  nem  se  mettia  n*isso. 

«As  testemunhas  affirmam  que  o  mester  não  tinha  fallado  mais  que 
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«bre  o  particular  de  que  se  trata,  me  diga  o  que  lhe  parecer, 
«porque  d9o  será  justo  se  proceda  coutra  este  mester,  se  Dão  ti- 
<?er  culpa,  como  será  conveniente  se  castigue,  se  elle  o  merecer.» 

OonAulta  da.  oamaira.  a  el-i-el  em  8  clejiillio 

de  lOT^e  1 

«Senhor  —  Por  decreto  de  17  de  junho  foi  V.  Alteza  servido 
«mandar  vêr  e  consultar  n*este  senado  o  memorial  incluso  ^  em 
«que  o  arcebispo  de  Calcedonia,  D.  Marcello  Durazio,  núncio  de 
«S.  Santidade  n'estes  reinos,  faz  presente  a  V.  Alteza  que  os  * 
«colleilores  tiveram  sempre  açougue  próprio^  onde  livremente  se 
«matava  e  cortava  carne,  o  que  também  foi  no  tempo  do  vice-col- 


«aqueUas  palavras  geraes,  qae  ob  homens  usam,  qaando  se  encontram,  e  que 
«logo  o  meirinho,  defronte,  d*onde  estava,  lhe  disse  aqueUas  palavras. 

«Jura  o  obreiro  de  Agostinho  Gomes  que  o  mester  se  enfadara  do  que  o 
«meirinho  lhe  dissera,  e  que  se  persuadiu  que  o  meirinho  ia  prender  seu 
«mestre,  por  mandado  do  senado,  porquanto  tinha  ouvido  que,  em  dia  do 
«Corpo  de  Deus,  tivera  seu  mestre  differenças  com  Theodosio  de  Frias,  pro- 
«curador  da  cidade,  sobre  eleiçfto  de  almotacés,  e  viu  que  depois  lhe  fora 
«ahi  perguntar  por  aqueUas  differenças  António  Soares  Pantoja,  provedor 
«da  saúde,  e  assim  saiu  de  casa  e  foi  buscar  seu  mestre,  por  onde  lhe  pare- 
«ceu  que  o  acharia,  e  o  avisou  para  que  se  escondesse,  como  fez. 

«D'isto  se  pôde  coUigir  que  ou  o  meirinho  suspeitou  que  o  mester  ia  fa- 
«ser  aviso  da  prisfto,  ou  que,  por  aquelle  modo,  o  quiz  avisar,  para  que  a 
«eUe  se  devesse  e  não  ao  mester. 

•Se  foi  suspeita  e  zelo  do  meirinho  andou  pouco  advertido,  e  se  deu  causa 
«ao  aviso  nSo  foi  culpado  o  mester  :  ambos  são  amigos  de  Agostinho  Go- 
«mes,  que  se  mandava  prender,  e  ambos  desejariam  que  não  fosse  preso . 
«mas  parece  que  o  meirinho,  contra  vontade,  lançou  a  culpa  ao  mester,  e  se 
«prova  isto  pela  mesma  consulta  do  senado,  onde  o  meirinho  foi  dizer  que 
«náo  achara  Agostinho  Gomes  em  casa,  e  o  nSo  prendera  porque  o  mester 
«o  fora  avisar,  e  que  elle  o  vira  ainda  em  uma  loja  defronte,  em  casa  de  seu 
«irmfto,  Luiz  Gromes  Belem,  sendo  que  o  mester  foi  muito  tempo  depois  do 
«meirinho,  e.  nâo  foi  á  loja  de  Luiz  Gomes  Belem.  —  V.  Alteza  mandará  o 
«que  fôr  servido.— Lisboa,  27  d*agosto  de  1676. — ^João  Vanvessem.» — Liv.^n 
de  cons.  e  dee.  do  príncipe  D»  Pedro,  fi,  2, 

Janto  a  esta  informação  está  o  summario  das  testemunhas  perguntadas 
por  Jofto  Yanvessem. 

1  Liv.«  IV  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  898. 

2  Ibid.,  fs.  394. 
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«leitor,  Jerónimo  BattalíDo^  e  que  ainda,  depois  da  sua  anseocia» 
tfCOollDuãra  na  mesma  liberdade  a  sua  família,  até  o  mez  d'agosto 
cde  1662,  em  que,  servindo-se  S.  Magestade  mandar  fechar  o 
c  açougue  dos  colleitores,  ordenou  que  a  D.  Vicente  Mobili,  a 
«cujo  cargo  ficaram  os  papeis  da  legacia^  se  lhe  dessem  dez  mil 
«réis  cada  mez,  os  quaes  lhe  foram  pagos  alé  o  tempo  da  sua 
«morte,  que  foi  em  março  d'esle  presente  anno,  termos  em  que 
«o  dito  núncio  espera  da  grandeza  de  Y.  Alteza  lhe  conceda  a 
«mesma  liberdade,  para  o  melhor  provimento  e  commodo  da  sua 
«casa  e  familia,  e  que,  para  se  evitarem  os  descaminhos  da  fazenda 
«real,  nâo  quer  matar,  como  n'outro  tempo,  no  mesmo  açougue, 
«senlo  em  o  publico,  arrobando-se  as  carnes,  das  quaes  pede  só- 
«mente  livres  dos  direitos  as  que  forem  para  o  sustento  da  sua 
«família,  no  que  se  não  considera  prejuízo,  porque,  sendo  o  açou* 
«gue  da  Inquisição  particular,  na  venda  é  publico,  e  se  pagam 
«n'elle  os  direitos,  como  nos  mais  açougues  do  termo  destacida- 
«de. 

«Sendo  vista  e  considerada  a  supplica  do  núncio,  a  posse  dos 
«colleitores  e  os  documentos  juntos,  com  que  se  verifica  a  liberdade 
«que  sempre  tiveram  no  seu  açougue,  e  a  muita  franqueza  que  os 
«embaixadores  de  Y.  Alteza  tèem  na  cúria  de  Roma,  e  a  preemi- 
«nencia  do  ofiicio  de  núncio  e  legado  da  Sé  Apostólica,  a  que  se 
«deve  a  immunidade  de  embaixador  e  prelado,  e  attendendo-se, 
«mui  particularmente,  a  ser  a  pessoa  do  mesmo  núncio  tão  bene- 
«merila  da  grandeza  de  Y.  Alteza  lho  fazer  toda  a  honra  e  mer> 
«cè,  parece  ao  senado  que  Y.  Alteza  deve  ser  servido  de  lhe 
«deferir,  como  pede,  permittindo-lhe  que  possa  ter  açougue  par- 
«ticular,  matando*se.  porém,  todo  o  gado  no  curral  publico,  e  ar- 
«robando-se  toda  a  carne,  como  se  faz  no  açougue  da  Inquisiglo, 
«na  forma  que  o  mesmo  núncio  aponta;  e  que  para  o  gasto  da 
«sua  casa  e  família  se  lhe  dêem,  livres  dos  direitos,  todas  as  se- 
«manas,  duas  rezes,  pois  dos  despachos  juntos  consta  se  davam 
«a  D.  Vicente  Mobili,  em  quem,  no  ofiicio  e  pessoa,  havia  tanta  dif- 
«ferença,  e  assim  mais  doze  carneiros  e  seis  porcos  e  todas  as 
«vitellas  que  quizer  mandar  matar  para  sua  casa,  porque  n'estas 
«não  ha  prohíbição,  por  não  ser  carne  que  se  possa  corlar  no 
«açougue,  e  assim,  sem  descaminho  da  fazenda  de  V.  Alteza  e 
«d*este  senado,  se  conservará  ao  núncio  a  liberdade  que  se  lhe 
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«deve ;  e  supposto  qae  os  colleitores  a  tivessem  mais  franca,  boje 
«se  respeita  à  maioria  dos  direitos  e  ao  exemplo  para  com  os 
«mais  embaixadores,  e  qae  esta  graça  não  é  só  concedida  á  pes- 
isoa  do  núncio,  seo3o  lambem  a  todos  sens  snccessores,  e  n'esta 
«consideração  se  Ibe  não  arbitra  mais  qae  aquella  carne  que  no 
«maior  gasto  da  sua  família  lhe  pôde  ser  necessária. > 

Besolução  regia  escrípta  d  margem  * : 

«Ao  conselho  da  fazenda  mando  ordenar  continue  com  os  cento 
«e  vinte  mil  réis  ao  núncio,  em  cada  um  anno,  desde  o  dia  em 
«que  falleceu  D.  Vicente  Mobili.» 

Deoreto  de  O  d.*agomta  de  lOT^O^ 

«Por  diversos  decretos  meus,  e  pariicularmente  pelos  de  28  de 
«maio  e  18  de  junho  do  anno  de  1670»  mandei  declarar  ao  se- 
«nado  da  camará  d'esta  cidade  a  importância  de  que  era  edifi- 
«capse  nova  casa  de  pólvora  em  silio  desviado  da  cidade  e  sa- 
«guro,  para  se  poder  evitar  qualquer  perigo  dos  moradores^  no 
«caso  que  succedesse  alguma  desgraça,  o  que  Deus  não  permit- 
«ta,  e  a  quantia  e  forma  com  que,  por  parte  do  senado,  se  havia 
«de  contribuir  para  obra  tão  necessária ;  e  porque,  para  se  poder 
«acabar,  se  necessita  de  mais  dinheiro,  encommendo  muito  ao 
«senado  queira  concorrer  com  mais  trez  mil  cruzados,  em  dois 
«annos,  a  cincoenta  mil  réis  por  mez,  começando  d'este  d*agosto, 
«para  que  effectivamente  se  possa  dar  fim  a  esta  casa,  que  é  de 
«tão  grande  utilidade  ao  bem  commum  doesta  cidade,  como  é  bem 
«presente  ao  senado  ^.» 


^  Tem  a  data  de  12  de  janeiro  do  anno  seguinte. 

'  Liv.*  iT  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  329. 

^  Vid.  cens.  da  camará  a  el-rei  em  12  d*outabro  do  mesmo  anno. 
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OoniBiitlta,  da.  oamara.  a.  el-i*ei  em  31  <l*af  osto 

de  lOT^e »     . 


«Senhor  —  Pelas  noticias  que  tem  chegado  a  este  senado,  qoe 
«constarão  melhor  a  V.  Alteza  pelos  avisos  do  assistente  de  Ca- 
«díz,  consta  a  grande  vigilância  qae  na  dita  cidade  se  tem,  por 
«parte  da  saúde,  com  todos  os  navios  que  entram  de  fora,  e 
«principalmente  com  os  navios  ínglezes  e  com  as  mais  nações  do 
«Norte,  que  tèem  pazes  com  os  turcos  do  Levante  e  mouros  d'Afrí- 
«ca,  para  cuja  guarda  ha  trez  barcas  da  saúde  no  dito  porto,  as 
«quaes  não  deixam  sair  pessoa  alguma  dos  navios  e  prendem  to- 
«das  as  que  saem,  sendo  gravemente  castigadas.  O  contagio  se 
«vae  continuando  e  se  necessita  de  maior  cuidado. 

«Esta  nossa  bahia  é  maior  que  a  de  Cadiz,  frequentada  mais 
«que  outro  algum  porto  da  Europa  dos  navios  inglezes,  aos  qaaes 
«em  Cadiz  negam  pratica  e  não  deixam  entrar;  parece  ao  se- 
«nado  fazer  segunda  vez  presente  a  V.  Alteza  que,  n'este  porto, 
«não  ha  vigilância  necessária  para  o  irreparável  prejuízo  que  pôde 
«resultar,  a  este  reino,  do  contagio,  de  que  Deus  nos  livre,  por- 
«que  os  navios  estão  ancorados  defronte  de  Santa  Catharíoa,  em 
«cujas  praias  se  pôde  desembarcar  de  noite  e  de  dia,  sem  impe- 
«dimento  algum,  e  sem  barcas  que  andem  de  ronda  se  não  pôde 
«evitar  seguramente  este  damno. 

«Em  Cadiz  ha  trez  barcas  da  saúde,  e  n*este  porto  devia  ha- 
«ver  mais,  e  cada  uma  com  pessoas  de  segurança,  de  qae  se 
«possa  fiar  a  importância  d'este  negocio,  porque  se  nas  occasiões 
«que  voem  as  frotas,  se  costuma  mandar  que  alguns  ministros 
«andem  de  noite  em  o  mar,  com  maior  razão  se  deve  guardar  a 
«saúde,  sendo  o  perigo  tão  próximo.    ' 

«Já  o  senado  fez  presente  a  V.  Alteza  que  no  correio  de  Ma- 
«drid  vinham  cartas  dos  togares  em  que  ha  contagio,  e,  como 
«este  hoje  se  tem  communicado  a  mais  terras,  é  preciso  que  V. 
«Alteza  se  sirva  de  mandar  dar  algum  remédio  a  este  damno, 
«porque  n'esta  matéria  não  ha  cautela  que  seja  desnecessária.- 
«Y.  Alteza  mandará  o  que  fõr  mais  seu  serviço.» 


1  Li  V.**  XV  de  CODB.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  294. 
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Besolução  regia  escrípta  d  margem  : 

tO  senado  me  consulte  tudo  o  que  lhe  parecer  que  se  deye 
«obrar  para  a  precaução  d'este  damno.  Lisboa^  2  de  setembro 
«de  1676.» 

Oonisulta  da  oamara  a  el-rei  em  V  de  iiieteii&l>iro 

de  ler  e  ^ 

«Senhor  —  Por  decreto  de  2  d'este  mez  foi  Y.  Alteza  servido 
«mandar  consultar  n*este  senado  o  que  parecesse  conveniente 
cpara  a  precaução  do  damno  que  se  pôde  recear,  pelas  noticias 
«qoe  ha  do  contagio  nas  partes  do  Levante,  portos  d*Africa  e  al- 
«gamas  terras  de  Castella. 

«Sendo  vistas  as  cartas  do  assistente  de  Cadiz,  regimentos  e 
«passaportes  da  saúde,  pareceu  ao  senado  chamar  os  médicos  e 
«cirurgiões  d*esta  corte,  para  que,  vendo  o  que  haviam  determi- 
«nado  os  médicos  de  Gadiz  e  considerando  a  diversidade  do  nosso 
«cliaia  e  dos  nossos  mantimentos^  conferissem  os  meios  por  que 
«esta  cidade  poderá  conservar  melhor  a  saúde  no  estado  presente. 

«O  regimento  da  saúde  de  Cadiz  pareceu  que  estava  adequado 
«ás  regras  da  medicina,  e  que  n*esta  cidade  devia  haver  parti- 
«cnlar  cuidado  na  limpeza  e  se  deviam  evitar  alguns  géneros  de 
«pescado  e  algumas  fractas,  na  forma  que  dispõem  os  nossos  re- 
«giaientos  da  saúde,  nos  quaes  se  acha  toda  a  necessária  cautela 
«para  se  evitar  todo  o  mal  contagioso. 

«l«ogo  o  senado  encarregou  ao  vereador  do  pelouro  da  lim- 
«peza  mandasse  fazer  uma  limpeza  geral  em  to<ja  a  cidade,  sendo 
«as  ruas  limpas  por  conta  dos  moradores,  e  os  mais  logares  im- 
«mundos  por  conta  da  cidade,  e  que  esta  limpeza  se  faça  desde 
«a  meia  noite  até  á  madrugada,  por  parecer  assim  conveniente 
«aos  médicos. 

«Para  se  evitarem  os  mantimentos  prohibidos  se  fez  adverten- 
«cia  aos  provedores  da  saúde,  recommendando*se-lhes  a  obser* 
«Yancia  de  seus  regimentos,  de  cuja  execução  lhes  pedirá  o  se- 
«nado  miudamente  conta,  para  lhes  agradecer  ou  estranhar  o  seu 
«procedimento. 


>  Liiv.*  IV  de  coiiB.  e  dec.  do  principe  D.  Pedro,  fs.  307. 
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oNa  mesma  forma  em  que  o  senado  o  fez  presente  a  Y.  Alteza 
«na  consulta  inclusa,  parece  necessário  haver  barcas  de  guarda 
«em  o  mar,  e  que  se  evite  o  damno  que  pôde  resultar  das  cartas 
«do  correio  de  Madrid. 

«y.  Alteza  mandará  o  que  mais  fõr  seu  serviço.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem : 

«Está  bem;  e  pelo  que  toca  ás  cartas  Qco  advertido.  Lisboa,  9 
«de  setembro  de  1676.» 


A^Msento  de  "veroa^ao 


de  11  dQ  «eteu1t>ro 
de  Itiro  i 


«Assentou- se  em  mesa,  pelos  ministros  abaixo  assignados,  que. 
«porquanto  Pedro  de  Quadros,  proprietário  do  officio  de  contador 
«e  executor  dos  reaès  d'agaa  do  vinho  e  carne,  conforme  o  pri- 
«vilegio  que  tem,  em  razão  do  dito  officio,  se  assenta  na  mesa  da 
«vereação,  quando  vem  a  ella  a  tratar  em  matérias  das  ditas  exe- 
«cuções,  o  senado,  por  lhe  fazer  graça  e  mercê,  o  constituo  cida- 
«dao  doesta  cidade;  e  que  possa  lograr  os  privilégios  dos  cida- 
«dâos  d'eHa,  assim  e  da  maneira  que  os  tem  e  logra  Pedro 
«Mascarenhas  de  Moraes,  thesoureiro  da  cidade,  a  quem  o  senado 
«faz  a  mesma  mercê.  De  que  se  mandou  fazer  este  assento.» 

• 

Deoreto  de  ;dO  de  eieteml^ro  de  lOT^O* 

«Como  o  rendimento  do  real  d'agua  se  tinha  consignado,  pe- 
«los  povos,  para  o  sustento  e  despeza  dos  soldados  das  froateí- 
«ras  e  defesa  do  reino,  ê  necessário  que  a  cobrança  d'este  efielto 
«seja  a  que  pede  a  necessidade  dos  soldados,  pois  não  vencem 
«mais  que  vinte  e  cinco  réis  cada  dia,  e  não  é  justo  se  falte  ao 
«pagamento  de  tão  limitado  soldo ;  o  senado,  com  atteoçlo  ao  re- 
«ferido,  ordene  se  cobre  o  que  se  estiver  devendo  do  real  d'agaa» 
«de  toda  e  qualquer  pessoa,  e  quando  em  alguma  parte  o  deixe 
«de  fazer,  por  algum  respeito,  m*o  fará  presente,  com  relação  do 


^  Liv.*  ▼  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  4  v. 

^  Liv."  XV  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  360. 
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<qu6  deixaram  de  pagar  o  que  deverem,  para  se  Ibe  dar  remédio 
cccmvemente  ^ » 

Consulta  da,  oamaira  a  el-i*el  em  3  cl*oiitiil>iro 

de lOVa  « 

«SeDhor  —  A  este  porto  chegou  uma  /ragala  de  guerra,  ingle- 
<za,  de  que  é  capitão  Guilherme  Olden,  a  qual  vem  de  Scanderia, 
«porto  da  Turquia,  d^onde  saiu  em  direitura  para  Londres,  por 
cCQJa  causa  diz  o  capitão  que  não  trouxera  carta  de  saúde,  por 
«niSo  serem  necessárias  dos  portos  da  Turquia  para  os  de  Ingla- 
«terra.  Os  portos  que  tomou  foram  Malta,  aonde  fez  aguada  sem 
tler  communicação  com  a  terra  (e  depõe  o  mesmo  capiíão  que 
•em  Scandeiia  ouvira  dizer  que,  nos  mezes  de  maio  e  junho  pas- 
«sadQs,  houvera  peste  em  Malta),  d^onde  foi  a  Liorne,  e  se  lhe 
«Dão  deu  pratica  e  somente  se  lhe  mandou  refresco,  pondo-se-lhe 
cem  parte,  onde  os  seus  marinheiros  o  foram  tomar ;  de  Liorne 
«foi  a  Tanger  e  d'ahi  a  Gadiz,  e  em  um  e  outro  porto  se  lhe  não 
«deu  pratica,  cuja  derrota  seguiu  obrigado  do  tçmpo,  e  n^este 
«porto  entrou  para  concertar  a  fragata,  por  fazer  muita  agua, 
«sem  mais  carga  que  os  bastimentos  que  costumam  trazer  os  na- 
«vios  de  guerra,  e  que  só  a  gente  de  guarnição  traz  alguns  reta- 
«Ibos  de  seda,  que  leva  para  suas  casas. 

«Tudo  o  referido  consta  somente  do  testemunho  do  capitão, 
«porque  não  quiz  que,  na  forma  costumada,  se  perguntasse  ou- 
«tra  alguma  testemunha,  nem  consentiu  se  lhe  mettessem  guar- 
«das  por  ser  a  fragata  de  guerra. 

«Parece  ao  senado  fazer  presente  a  Y.  Alteza  que  esta  fragata 
«se  deve  mandar  sair  logo  pela  barra  fora,  assim  por  vir  da 
«Turquia  e  chegar  a  Malta,  em  cujas  terras  ha  peste,  como  por 
«tomar  quatro  portos,  os  quaes  foram  Malta,  Liorne,  Tanger  e 
«Gadiz,  sem  se  lhe  dar  pratica ;  e  o  que  é  digno  de  maior  re- 
«paro  é  que,  sendo  Tanger  porto  dos  inglezes,  onde  o  navio 
«com  maior  commodo  se  podia  reformar,  o  não  admittissem,  o 
«que  devia  ser  com  razão  bem  fundada,  pois  o  navio  é  do  seu  rei,  e 


^  Vid.  dec.  de  1  de  setembro  de  1677. 

^  Liv.*  iT  de  cona.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  827. 
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«como  em  os  mais  portos  se  Ilie  nSo  deu  pratica,  certo  è  que  os 
«retalhos  de  seda  qae  trazem  s3o  da  Tarquia,  aonde  ha  pesta, 
«segundo  as  noticias,  e  ^  cautela  que  se  asou  em  Líome,  man- 
«dando-se-Ihe  pôr  o  refresco  em  parte  certa,  sem  commnnica^o de 
agente»  indicio  é  urgente  de  haver  alguma  suspeita  de  contagio  na 
«dita  fragata,  ou  pelos  portos  que  tomou>  ou  pelo  estado  da  gente 
aque  traz.  —  V.  Alteza  mandará  o  que  mais  fôr  seu  serviço.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  : 

«Como  parece  o  mando  ordenar,  e  que  saia  em  vinte  e  quatro 
«horas,  e,  querendo  algum  refresco,  se  lhe  pOnha  na  praia,  onde 
«o  vir3o  receber,  pondo  guardas  para  que  n9o  communiqnem  com 
«pessoa  alguma.  Lisboa,  3  d'outubro  de  1676.i 


Oonisiiltci  cia  oamam  a.  el-rel 

cie  lere* 


em  O  d*outiil>ro 


«Senhor — N'este  senado  se  viu  a  petição  inclusa,  de  Thomaz 
«Maynard,  co\)}ul  da  nação  ingleza,  em.  que  faz  presente  a  Y. 
«Alteza  que  n'este  porto,  obrigado  do  tempo,  entrou  um  navio 
«de  guerra  ínglez,  por  nome  «Assistência»,  para  se  concertar  e  re* 
«parar  dos  damnos  das  tormentas  e  viagem,  o  qual  n3o  tomoa 
«mais  portos  que  os  de  Liorne,  Cadiz  e  Tanger,  nos  quaes  portos 
«n3o  entrou  nem  se  lhe  negou  pratica,  porque  só  n*elles  buscava 
«noticias  da  armada  ingleza,  e  que  agora  os  ministros  d'este  se- 
«nado  lhe  impedem  a  communicação,  obrigando-o  a  que  logo  saia 
«para  fora,  que  será  o  mesmo  que  ir-se  a  pique,  porque  faz 
«tanta  agua,  que  duzentos  marinheiros  que  n'elle  vêem,  nSo  bas- 
«tam  para  o  trabalho  da  bomba,  termos  em  que  precisamente  ne- 
«cessita  de  concerto,  o  qual  se  pode  fazer  sem  que  d*elle  saia 
«pessoa  alguma  a  terra,  e  com  maior  segurança^  não  havendo  re- 
«ceio  de  perigo,  porque  a  boa  disposição  da  gente  Ura  toda  a 
«suspeita  de  mal  contagioso,  em  cuja  certeza  elle,  cônsul,  se  ofife- 
«rece  a  ir  a  bordo  com  os  oí&ciaes  da  saúde,  para  que  se  façam 
«os  exames  necessários,  porque,  sem  se  reparar  o  damno^  nlo  é 
«justo  que  este  navio  saia  d'este  porto. 


^  Liv.®  XV  de  oons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fe.  330. 
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cSendo  vista  a  petição  do  cônsul  e  consideradas  as  suas  razões, 
«acha  o  senado  qae  a  sua  queixa  se  contradiz  com  o  juramento 
tdo  capitão  do  mesmo  navio,  porque  n'elle  declarou  que  estivera 
«em  Scanderia,  porto  da  Turquia,  d*onde  partira  em  direitura 
«para  Inglaterra,  n3o  trazendo  carta  de  saúde  por  lhe  n9o  ser 
«necessária  de  Scanderia  para  Londres ;  e  se  assim  era,  como  diz 
«o  cônsul  que  tomara  vários  portos,  buscando  noticias  da  armada 
«ingleza,  para  os  quaes  havia  de  trazer  carta  de  saúde,  se  não  fora 
«em  direitura  de  Londres? 

«N'esta  parte  da  Turquia  é  sem  duvida  que  houve  peste,  e 
«n'elia  tomaram  os*8oldados  d*este  navio  os  cortes  de  seda,  que 
«o  capitão  diz  que  levam  para  suas  casas.  Em  Malta,  onde  certa- 
«meDte  houve  peste,  esteve  este  navio  ancorado  cinco  dias,  o  que 
«o  capitão  confessa  e  o  cônsul  cala,  e  o  mesmo  capitão  diz  que 
«ouvira  dizer  que  em  Malta  houvera  peste  ;  e  é  digno  de  reparo 
«que  o  nSo  ouvisse,  estando  no  porto  da  mesma  terra,  e  que 
«depois  o  ouvisse  continuando  sua  viagem,  sem  declarar  a  parte 
«aonde,  sendo  certo  que  em  Malta  se  lhe  não  deu  pratica  nem 
«carta  de  saúde. 

«De  Malta  foi  a  Liorne,  e  tíío  só  ia  buscar  noticias  da  armada, 
«como  diz  o  cônsul,  mas  também  a  tomar  refresco,  como  depõe 
«o  capitão,  o  que  lhe  foi  posto  em  parte  deserta,  aonde,  sem 
«conamunicação,  o  foram  tomar,  e  em  Liorne,  aonde  ha  mais  no- 
«ticias  dos  portos  que  este  navio  havia  tocado,  não  devia  ser  des- 
«necessária  esta  cautela,  e  se  lhe  não  deu  carta  de  saúde  nem 
«pratica.  Tomou  também  o  porto  de  Tanger,  aonde  se  lhe  não 
«dea  pratica,  sendo  terra  do  seu  próprio  rei,  em  que  melhor  se 
«podia  refazer  e  reformar  de  todo  o  damno  da  viagem ;  e  em  Ga- 
«diz,  onde  chegou,  se  não  admiltiu  d'algum  modo. 

«Em  todos  estes  portos  não  diz  o  capitão  que  lhe  não  fora  ne- 
«cessario  entrar,  senão  que  se  lhe  não  dera  pratica,  com  que  foi 
«reputado  em  todos  por  impedido. 

cO  cônsul  diz  que  este  navio,  fazendo  viagem  de  Scanderia 
«para  Inglaterra,  se  vira  perdido  no  cabo  Finislerre,  buscando 
cimmediatameDte  este  porto  para  seu  reparo,  com  o  que  já  tinha 
«chegado  a  Tanger  e  a  Gadiz,  a  que  voluntariamente  havia  busca- 
cdo,  sendo  portos  que  lhe  não  ficavam  na  derrota  de  Scanderia 
«para  Londres. 
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«A  saúde  da  gente  da  guarDiçSo  do  navio  se  n3a  pôde  verífi- 
€car  senSo  no  estado  presente,  porqne  se  traz  boje  dozentas  pes- 
«soas,  podia  sair  de  Inglaterra  com  quatrocentas,  e  serem  mor- 
ctas  as  mais  do  mal  contagioso  no  tempo  da  viagem. 

cO  concerto  do  navio  não  pôde  ser  sem  muita  commumcação,  e 
«bastará  uma  sô  pessoa  que  perigue  n'este  mal,  para  causar  ama 
«grande  confusão  n'esta  corte  e  occasionar  um  irreparável  damno 
cn'este  reino,  e»  sendo  assim,  a  caridade  bem  ordenada  nos  eo- 
«sina  que  seja  o  perigo  seu  e  n9o  nosso,  havendo  tanta  differenca 
«que,  quando  o  navio  faça  naufrágio,  se  pôde  salvar  a  gente  e  se 
«perderá  o  navio,  e  quando  o  mal,  de  que  Deus  nos  livre,  se 
«communique,  se  devastará  este  reino  e  os  seus  conflnantes. 

«O  capitão  d'este  navio  n3o  quiz  que  se  fizessem  autos  pela 
«saúde,  no  tempo  que  os  soldados  podiam  não  estar  advertidos 
«no  que  haviam  de  dizer,  e  agora  que  o  cônsul  pede  que  se  vio 
«fazer  autos,  já  estarão  todos  conformes  no  que  h9o  de  jurar, 
«porque  a  necessidade  os  fará  valer  da  industria,  tratando  do  sea 
«remédio  em  nosso  damno. 

«Pelas  razoes  referidas  parece  ao  senado  que  V.  Alteza  deve 
«ser  servido  mandar  que  se  execute  a  resolução,  e  que  este 
«navio  saia  logo  pela  barra  fora,  sem  dilação  alguma,  e  que  os 
«mais  navios,  que  vierem  a  este  porto,  venham  ancorar  a  Belém, 
«defronte  da  casa  da  saúde,  porque  assim  serão  melhor  guarda- 
«dos  que  na  enseada  de  S.^  Gatharina,  cujas  praias  são  deser- 
«tas.  —  Y.  Alteza  mandará  o  que  fõr  servido.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem : 

«Em  tudo  o  mando  assim  ordenar,  declarando  ao  capitão  que, 
«querendo  concertar-se  dentro  de  oito  dias,  o  possa  fazer,  enca- 
«Ihando  na  Trafaria,  onde  se  lhe  porão  guardas,  para  que  não 
«tenha  communicação  alguma.  Lisboa,  6  d'outubro  de  i676.» 
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Oonflulta  da*  oamara.  a  el-rei  em  113  cl*outiit>ro 

de  lOT^e  1 

cSenhor  —  Por  decreto  de  6  d^agoslo  foi  V.  Alteza  servido 
mandar  a  este  senado  que  concorra  com  mais  trez  mil  cruzados» 
pagos  em  dois  annos,  a  50^SK)00  réis  por  mez,  para  se  acabar 
a  nova  casa  da  pólvora»  pòr  nao  bastar  o  dinheiro  que  se  havia 
applicado  para  esta  obra»  e  ser  preciso  acabar-se,  pela  grande 
utilidade  ^ue  resulta  ao  bem  commam. 

tSendo  visto  o  decreto  de  V.  Alteza  e  consideradas  as  razões 
d'elle,  reconhece  o  senado  que  esta  obra  è  mui  conveniente,  di- 
gna de  V.  Alteza  attender  a  ella  com  todo  aquelle  cuidado  de 
que  necessita  a  utilidade  publica;  e  desejando  o  senado  satisfa- 
zer em  tudo  ao  serviço  de  V.  Alteza,  acha  que  no  estado  pre- 
sente poderá  concorrer  mais  promptamente,  daudo  logo  toda  a 
somma  por  junto,  servindo-se  Y.  Alteza  de  mandar  ao  superin- 
tendente que  leve  as  contas  do  senado»  que  execute  aquellas 
dividas  que  estiverem  liquidas»  por  que  doestes  effeitos  se  entre- 
guem logo  os  trez  mil  cruzados  e  com  maior  Brevidade  se  con- 
tinae  esta  obra.  E  já  o  senado  fez  presente  a  V.  Alteza  que» 
para  desempenho  da  fazenda  da  cidade,  se  devia  mandar  ao  su- 
perintendente que  executasse  estas  dividas»  e  conformando-se  V. 
Alteza  com  a  consulta  do  senado,  por  resolução  de  26  de  setem« 
bro  de  1674  ^  não  tem  resultado»  até  agora»  eifeito  algum ;  e 
como  esta  obra  é  tanto  do  serviço  de  V.  Alteza  e  bem  commum 
d'esta  cõrle»  nSo  tendo  o  senado»  por  ora,  com  qae  concorrer 
pelas  suas  rendas»  deve  de  haver  effeito  na  cobrança  doestas  di- 
vidas» para  que  assim  V.  Alteza  fique  servido. 

cTambem  Y.  Alteza  tem  recommendado  a  este  senado  a  obra 
de  que  necessita  a  Trafaria»  para  as  quarentenas  das  fazendas»  a 
qual  se  nSo  tem  começado  até  o  presente  por  estar  a  Trafaria 
cheia  de  fazendas  impedidas»  e  como  o  senado  n3o  tenha  fazenda 
para  o  fazer»  estes  mesmos  effeitos  são  também  necessários  para 
a  sua  despeza.i 


^  Lít.^  xt  de  conB.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  336. 

>  Yid.  11'eBte  yol.  pag.  45. 
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Resolução  regia  escripta  á  margem: 

«Assim  o  mando  ordenar  ^  Lisboa,  12  d*outubro  de  1676.» 

r>eoreto  cie  ^1  â'outiit>ro  cie  lOT^O^ 

«Por  decreto  de  2 i  de  fevereiro  doeste  anno  presente  mandei 
«ordenar  ao  senado  da  camará  que  os  oito  ofGciaes,  que  tinha 
«elegido  para  as  andadas  dos  vinhos,  se  abstivessem,  emquanto 
«os  embargos,  com  que  se  lhes  veiu,  pendiam,  e  que,  julgados 
«elles,  se  daria  á  execução  o  que  se  determinasse ;  ê  por  o  con- 
«selho  da  minha  fazenda  me  fazer  presente  de  que  até  agora  se 
cnSo  executara  esta  ordem,  o  senado  a  faça  dar  á  execução.  E 
ff  de  como  assim  o  tiver  feito  me  dará  conta.» 

Oonsulta,  da  oamara.  a.  el-i*ei  em  O  cie  ii.oveml>ro 

de lere  3 

«Senhor  —  Os  juizes  dos  julgados  do  termo  doesta  cidade  se 
«queixaram  a  este  senado  de  os  obrigar  o  sargento-mõr  das  or- 
«denanças  a  que  assistam  nos  exercicios,  que  se  costumam  fazer 
«nos  domingos  á  tarde,  sendo  em  notório  prejuízo  da  justiça,  por- 
«que  muitas  vezes  succede  haver  uma  briga  e  não  haver  quem 
«acuda  a  ella,  por  estarem  os  juizes  e  alcaides  nos  alardes, 
«como  também  por  esta  causa  faltam  a  muitas  diligencias  que  se 
«lhes  mandam  fazer,  porque,  como  os  moradores  do  termo  assis- 
«tem  nos  dias  de  semana  ao  seu  trabalho,  nos  dias  santos  é  qne 
«somente  se  acham  para  se  notificarem  para  o  concerto  dos  ca- 
«minhos  e  para  o  mais  que  é  necessário ;  e  vendo  os  juizes  e 
«alcaides  que  não  tèem  nenhuma  isenção  nem  privilegio,  se  es- 
acusam  de  servir,  como  todos  os  annos  succede*  N'esta  matéria 
«não  ha  prejuizo  ao  serviço  de  V.  Alteza  e  causa  embaraço  i 
«boa  administração  da  justiça. 

«Pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  mandar,  pela  via  a 
«que  toca,  que  os  juizes,  alcaides  e  escrivães  do  termo  não  se- 


1  Vid.  dec.  de  23  de  maio  de  1677. 

2  Lir.  iv  de  cons.  e  dec.  do  priacipe  D.  Pedro,  fs.  359. 

3  Ibid.,  fs.  384. 
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•jam  obrigados  a  ir  aos  exercidos  das  ordenanças,  no  tenapo  em 
^qae  actualmente  servirem.i 

Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 

cComo  estes  alardos  se  n|o  fazem  mais  que  duas  vezes  cada 
<anQO,  não  couvém  que  as  pessoas,  de  que  se  trata^  faltem  a 
telles.» 

Ooii«iilta  cia.  oamaira  a  el-irel  em  Q3  de  novemliro 

dle  10r0  2 

iSenhor  —  Com  se  restituir  esta  cidade  á  gloria  de  ser  corto 
«de  seus  legítimos  reis  e  naturaes  senhores,  tem  crescido  tanto 
«na  opulência  de  seus  moradores,  que  as  ruas,  pela  estreiteza 
«da  sua  antiga  fundação,  nao  tèem  já  capacidade  para  o  con- 
«curso  da  gente,  coches,  liteiras  e  seges,  cujo  uso,  introduzido 
«pelo  tempo,  é  necessário  hoje  para  o  serviço  da  nobreza. 

«Nâo  deixa  este  senado  de  considerar  que,  evitar  este  damno, 
«fora  am  dos  maiores  beneBcios  públicos,  porque^  em  as  mais 
«bem  governadas  republicas  do  mundo,  sempre  este  cuidado  foi 
«digno  de  seus  senadores;  mas  como  a  sua  fazenda  se  acha  t3o 
«exhausta,  assim  pelos  subsidios  com  que  serviu  aos  senhores 
«reis,  predecessores  de  Y.  Alteza,  como  pela  maior  despeza  de 
«que  hoje  necessitam  os  reparos  doesta  cidade  e  seu  termo,  nSo  é 
«possível  que  o  senado  possa,  no  bem  commum  d'este  povo,  fa- 
«zer  a  V.  Alteza  lodo  aquelle  serviço  que  é  da  sua  obrigação ; 
«mas,  considerando  conveniente  fazer  o  que  está  na  sua  possibi* 
«lidade,  determina  facilitar  a  mais  necessária  serventia  d'esta 
«corte,  fazendo  a  rua  dos  Ourives  da  Prata  capaz  de  rodarem  por 
«ella  os  coches,  sem  os  embaraços  e  diíDculdade  da  Padaria. 

«Esta  obra  tem  consequências  mui  úteis,  porque  cresce  a  cidade 
«em  formosura,  e  para  a  nobreza  fica  fácil  a  serventia  que  pela 
«Padaria  è  tão  diíScultosa,  aonde  cada  dia  succedem  inconvenien- 
«tes  sobre  a  passagem;  e  quando  não  houvera  mais  razão  que 
«o  perigoso  aperto  que  n'ella  costuma  haver  nos  dias  mais  so- 


1  Tem  a  data  de  16  de  dezembro  seguinte. 

>  Liv.°  IV  de  cons.  e  dee.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  336 . 
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«lemnes,  em  que  os  senhores  reis  vao  á  Sé,  nas  acções  de  gra- 
«ças,  nas  coroações  e  entradas,  e  ainda  em  dia  de  Corpus,  bas- 
«tara  para  se  fazer  esta  obra  a  todo  o  custo. 

cPara  se  começar  preciso  é  que  o  senado  se  valha  de  todos- 
«aquelles  effeitos  que  tem ;  mas  ainda  que  o  primeiro  emprego 
«pareça  considerável,  se  conhecerá  no  flm  que,  com  pouca  des- 
«peza,  se  conseguiu  obra  tão  útil,  porque,  contribuindo  para  ella 
«as  partes  interessadas,  vendendo-se  os  materiaes  dos  desman- 
«chos  e  reedificando  a  cidade  as  lojas,  será  egual  a  utilidade  á 
«despeza,  e  em  nenhuma  outra  parte  se  poderia  empregar  o  di- 
«nheíro  com  eguaes  avanços. 

«Para  a  raa  se  fazer,  na  forma  da  planta,  se  h3o  de  derrubar 
«vinte  e  seis  moradas  de  casas,  da  parle  que  começa  nos  Livrei- 
«ros  e  acaba  na  Correaría,  das  quaes  três  são  livres,  e  as  vinte  e 
«três  foreiras  a  vários  senhorios  ecclesiasticos  e  seculares,  em 
«somma  de  67j$500  réis;  algumas  doestas  propriedades  e  foros 
«são  vinculados,  em  que  precisamente  ha  de  haver  subrogações» 
«Estas  se  podem  fazer  por  trez  modos:  o  primeiro  comprando-se 
«com  dinheiro,  que  pelo  juizo  das  capellas  se  empregará  para  os^ 
«mesmos  vínculos ;  o  segundo  dando-se  juros  na  renda  da  cidade, 
«para  se  vincularem;  o  terceiro  largando  o  senado  de  seus  fó- 
«ros  Outra  tanta  quantia  em  propriedades  que  tenham  a  mesma 
«estimação. 

«N'esta  forma,  sem  prejuizo  de  terceiro,  com  mais  interesse 
«que  dispêndio,  se  fará  esta  obra,  porque  nas  casas  que  o  se- 
«nado  comprar,  ficará  com  maior  renda  do  que  importaria  o 
«dinheiro  a  razão  de  juro,  porque  as  casas  se  pagam  pelo  que 
«hoje  valem,  e,  reedificadas,  com  a  largueza  e  formosura  da  rua, 
«renderão  tanto  mais  que  utilmente  recompensem  todo  o  custo; 
«e  a  mesma  razão  se  dá  na  subrogação  dos  juros,  porque  esta  se- 
«ha  de  fazer  conforme  o  rendimento  presente.  Na  obrigação  dos 
«foros  se  dá  tanto  como  se  recebe,  no  que  não  pôde  haver  pre- 
«juizo. 

«Pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  haver  por  bem  qoe^ 
«pelos  modos  referidos,  possa  fazer  as  compras  e  subrogações 
«necessárias,  com  todas  aquellas  pessoas  que  n*estas  proprieda* 
«des  tèem  domínio  útil  ou  real,  para  que  assim,  dando*se  princi- 
«pio  á  obra>  se  possa  conseguir  com  a  maior  brevidade  possível.»* 
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Resolução  regia  escripia  d  margem  ' : 

cComo  parece,  o9o  se  trabalhando,  porém,  na  obra  sem  se  ajas- 
«tar  primeiro  com  as  partes  a  soa  satisfação,  de  tal  maneira  que 
«Dio  iSque  a  obra  feita  e  as  partes  por  satisfazer ;  e  o  senado 
«procure,  nas  casas  qae  houver  de  reedificar  n*esta  rua,  se  fa- 
«çam  em  forma  que  o  senado  recupere,  o  mais  utilmente  que  fôr 
«possivel,  a  despeza  que  faz '.» 

CfoiàMiilta  da.  oatnara.  a  el-rei  em  11  de  dezembro 

de  10*^0 ) 

iSenhor  — Na  rua  direita  de  SanfAnna  está  um  postigo  da 
«fortificação  velha  S  que,  não  podendo  jà  servir  de  defesa,  serve 
tde  embaraço  á  passagem,  o  qual  o  senado  por  muitas  vezes 
-ttem  mandado  concertar,  por  cabirem  alguns  pedaços,  com  perigo 
«da  gente  que  passava  por  baixo:  assim  para  a  formosura  da 
«ma,  como  para  a  facilidade  da  serventia,  será  conveniente  der- 
«ríbar-se  este  postigo,  cortando-se  o  muro  velho  pelo  cordeamento 
«das  casas.  — Pede  o  senado  a  V.  Alteza  licença  para  que  possa 
«fazer  esta  obra.» 

Resolução  regia  escripia  d  margem : 

«Como  parece.  Lisboa,  14  de  dezembro  de  1676.» 


•ento  de  verea^fto  de  593  de  dezeml>ro 

de  10*^0 » 


cAos  23  de  dezembro  de  1676  assentou-se,  pelos  ministros 
«abaixo  assignados,  que,  porquanto,  por  consulta  de  23  de  no- 
«vembro,  se  fizera  presente  a  S.  Alteza,  que  Deus  guarde,  a  ne- 
«cessidade  que  havia  de  se  fazer  a  serventia  de  coches  e  liteiras 
«pela  rua  dos  Ourives  da  Prata,  para  se  evitarem  os  embaraços  e 
«dificuldades  da  passagem  da  Padaria,  por  onde  as  pessoas  reaes 


^  Tem  a  data  de  16  de  dezembro  seguinte. 

^  Yid.  assento  de  vereação  de  23  de  dezembro  seguinte. 

'  Liv.*  IV  de  cons.  e  dee.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  382. 

4  Era  o  poêtígo  ou  poria  de  SanVAnna, 

^  Ldv.<^  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  5. 
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ccostumam  passar  em  os  dias  mais  solemnes,  como  sSo  os  das 
«acções  de  graças,  das  entradas  S  dos  dias  de  Corpus,  Santo  Anto* 
«nio  e  os  mais  em  qae  os  senhores  reis  costamam  ir  á  Relaçio, 
«e  se  moderar  por  esta  via  as  grandes  despezas  que  os  mais  dos 
«annos  se  fazem  com  a  calçada  da  Padaria,  alteando-se  e  refor- 
«mando-se,  para  cuja  despeza  era  necessário  valer-se  o  seoado* 
«das  suas  rendas  e  de  todos  os  seus  eíFeitos,  e  da  faculdade  para 
«poder  fazer  subrogaçoes  com  os  senhorios  das  propriedades, 
«que  n'ellas  tiverem  domínio  útil  ou  real,  dando-se-lhes  joros,  oa 
«foros  da  mesma  quantia  em  propriedades  que  tenham  a  môsaaa 
«e^stimaçSo,  com  a  qual  consulta  foi  servido  o  dito  senhor  coo* 
«formar-se,  por  resoluçSo  de  6  d'este  presente  mez,  se  fizesse  a 
«dita  obra,  ajustando-se  as  subrogaçoes  com  os  senhorios,  pel» 
«forma  que  parecer  conveniente  ao  mesmo  senado,  de  que  sefa- 
«r3o  escriptoras  que  se  lançarão  no  cartório  e  se  darão  ás  par- 
oles traslados  d'ellas,  como  titulos  necessários ;  cuja  fabrica  ba  de 
«correr  por  ordem  do  vereador  do  pelouro  das  obras  da  cidade, 
«o  marquez  de  Gascaes,  que,  na  forma  da  planta  que  no  senado 
«foi  vista  e  approvada,  mandará  fazer  a  dita  rua,  para  o  que  se 
«fará  um  livro,  rubricado  por  um  dos  ministros,  em  que,  com 
«distincções^  em  addições  separadas,  se  lançarão  as  moradas  de 
«casas  que  se  compram  e  o  por  quanto  se  compraram  e  a  qnem 
«e  os  juros  que  se  deram  por  subrogação,  ou  o  dinheiro  com 
«cjue  de  contado  se  compraram,  fazendo-se  em  titulo  á  parte  os 
«foros  que  se  comprarem,  com  declaração  do  preço  que  por  elles 
«se  deu,  ou  dos  que  se  subrogaram  com  as  mesmas  declarações 
«acima  referidas,  para  que,  acabada  a  obra,  se  possa  saber  com 
«clareza  a  despeza ;  e  o  dito  vereador  do  pelouro  mandará,  na 
«forma  que  melhor  lhe  parecer,  pôr  em  arrecadação  os  materiaes 
«dos  desmanchos,  para  depois  se  reedificarem  com  elles  as  lojas 
«que  ficarem  da  cidade,  das  quaes  também  se  fará  livro,  com 
«declaração  do  rendimento,  por  verbas  separadas,  cujo  traslailo 
«se  mandará  ao  Marco,  para  se  porem  em  arrecadação,  como  fa- 
«zenda  própria  da  cidade.  E  porquanto  será  necessário  ao  dito 
«marquez,  vereador  do  pelouro,  resolver  alguns  incidentes,  ei 
«que  seja  necessário  guardar-se  a  forma  e  resoluções  de  díreiti 


1  Befere-se  ás  entradas  solemnes  de  pessoas  reaes  na  cidade. 
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«O  senado  lhe  nomeará  ministros  com  quem  confira  estas  mate- 
«rías»  porquanto,  para  o  expediente  da  obra,  se  nâo  poderá  cha- 
<mv  a  senado  todas  as  vezes  que  fôr  conveniente  decidir  alguma 
«matéria  d'estas,  para  o  ajustamento  das  partes  '.» 

Consulta  da  oamara  a  el-t*ei  em  CS  de  f*eT^ei*eiro 

de  ler  y  * 

•Senhor  —  Por  decreto  de  29  de  janeiro '  foi  V.  Alteza  servido 
cmandar  a  este  senado  lhe  fizesse  presente  a  jurisdícçSo  que  tem 
«para  suspender  os  julgadores  actuaes,  sem  primeiro  dar  conta 
«a  V.  Alteza,  e  que  na  suspensão  do  juiz  do  crime  do  bairro  Al- 
«to,  Francisco  de  Quinbones,  se  nSo  innovasse  cousa  alguma, 
«emquanto  Y.  Alteza  u3o  determinar  o  que  fôr  servido. 

«Este  senado  tem  faculdade  para  poder  suspender  e  castigar 
«todos  os  julgadores  qne  servem  as  varas  de  seu  provimento,  na 
«mesma  fõrma  que  pôde  suspender  e  castigar  todos  os  ofOciaes 
«da  sua  data,  porque  assim  se  lhe  concedeu  por  resolução  de  24 
«de  novembro  de  1661,  cuja  copia  se  offerece. 

«As  razões  que  então  o  senado  fez  presente  a  S.  Mag.^*  são 
«boje  muito  maiores,  porque,  no  que  toca  ã  cobrança  dos  reaes 
«d*agua,  com  o  interesse  cresceram  os  descaminhos,  e  no  que  toca 
«ao  governo  da  cidade  nunca  houve  tantos  transgressores  de  leis 
«e  das  posturas ;  e  se  n*esta  jurisdicção  que  se  concedeu  ao  se- 
«nado,  se  teve  consideração  á  autoridade,  presente  é  a  V.  Alteza 
«que  hoje  não  deve  parecer  grande  a  jurisdicção  que  em  outro 
«tempo  lhe  foi  concedida  e  muitas  vezes  exercitada. 

«Os  julgadores  qne  téem  obrigação  de  obedecer  ás  ordens 
«d'este  senado,  são  tão  remissos  e  descuidados,  que  já  a  dissimu- 
«lação  é  menos  autoridade,  porque  de  soite  faltam  á  sua  obriga- 
«ção,  que  parece  não  conhecem  este  tribunal  por  seu  superior ;  e 
«como  não  bastou  nenhuma  advertência,  foi  preciso  passar-se  ao 
«casiigo,  sem  que  n'este  excedesse  o  senado  a  sua  jurisdicção. 

«Os  juizes  do  crime  são  obrigados  a  acompanhar  o  senado 


>  Vid.  cons.  da  camará  a  ql-rei  em  23  d^agosto  de  1677. 

*  Liv.®  IV  de  reg.®  de  cons.  e  dec.  do  er.  rei  D.    Pedi  o  ii,  fs.  S9  v. 

3  Ibid.  fs.  101  y. 
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«nas  procissões,  e  assim  entenderam  ser  conveniente  os  senho* 
«res  reis,  predecessores  de  V.  Alteza ;  e  havendo  sempre  d&le- 
«var  a  ponta  do  pendão  da  cidade  um  julgador,  na  procissão  de 
«S.  Vicente,  que  é  uma  das  mais  solemnes,  em  que  se  acha  o  se- 
anado,  faltaram  todos  os  julgadores  que  eram  obrigados  a  acom- 
«panhal-o,  de  sorte  que  não  houve  quem  levasse  a  ponta  do  pen- 
«dão  da  cidade,  costume  a  cuja  antiguidade  se  deve  observância 
«e  veneração. 

«Pareceu  ao  senado  que  devia  castigar  com  demonstração  esta 
«falta,  pois  era  sobre  muitas  advertências,  e  vendo  que  suspen* 
«der  muitos  julgadores  seria  com  prejuízo  da  justiça,  resolveu 
«castigar  somente  a  dois,  que  bastariam  para  exemplo,  os  quaes, 
«desde  que  servem,  não  foram  a  procissão  alguma,  nem  assisti* 
«ram  em  acto  algum  de  sua  obrigação  com  o  senado;  e  assim 
«mandou  suspender  a  estes,  que  são  Francisco  Homem  Rebello^ 
«juiz  dos  orpbãos,  e  Francisco  de  Quinhones,  juiz  do  crime. 

«Antes  de  ser  notificado  constou  ao  senado  que  o  regedor  da 
«justiça  o  havia  occupado,  no  mesmo  dia,  com  diligencias  de 
«serviço  de  V.  Alteza,  e  logo  lhe  mandou  passar  segunda  ordem 
«para  não  ser  suspeuso,  visto  estar  justamente  impedido,  porque 
«o  senado  não  quer,  nem  pôde  querer  que  um  julgador  falte  is 
«diligencias  da  justiça,  nem  aos  mandados  dos  ministros,  seus 
«superiores,  para  que  o  venha  acompanhar  em  um  acto,  em  que 
«a  assistência  dos  julgadores  só  conduz  para  a  autoridade  do  se- 
«nado,  mas  tem  por  conveniente  que  os  julgadores  desimpe- 
«didos  não  faltem,  de  sorte,  a  esta  obrigação,  que  pareça  menos 
«estimação  das  ordens,  com  que  são  advertidos,  e  das  leis  parti- 
«cnlares  por  que  são  obrigados  a  assistir  em  semelhantes 
«actos ;  e  como  em  todos  os  que  são  públicos  deve  o  senado  guar- 
«dar  todos  aquelles  costumes  antigos,  que  fazem  maior  a  sua 
«autoridade,  é  preciso  valer-se  do  castigo,  para  que  n^esta  corte, 
«em  que  assistem  as  nações  da  Europa,  se  não  veja  publicamente 
«acompanhado  com  o  seu  meirinho  e  poucos  cidadãos. 

«V.  Alteza  mandará  o  que  fõr  servido,  i 
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Consulta  da  oamara  a  el-i*el  ein  153  de  fevereiro 

de  lOry » 

cSenhor  —  O  reitor  e  mais  religiosos  do  convento  de  S.*®  Eloi 
«doesta  cidade  fizeram  petição  a  este  senado  ^  dizendo  n'ella 
«que,  sendo  o  dito  convento  um  dos  grandes  d*esta  corte  e  de 
c  maior  concurso,  tivera  sempre  o  descommodo  do  aperto  e  diíB- 
«cnldade  das  serventias,  o  que  resulta  mais  em  prejuízo  da  no- 
«breza  que  dos  mesmos  frades,  porque  ainda  os  seus  prelados 
«Dlo  andam  mais  que  em  mulas,  para  o  que  as  ruas  téem  capa- 
«oidade ;  e  porque  ao  presente  se  queimou  uma  ilha  de  casas,  em 
«que  vivia  o  dr.  Belchior  do  Rego  d* Andrade,  as  quaes  sao  do 
<de3o  de  Lamego,  e  a  voracidade  do  fogo  nSo  deixou  ruínas  ca- 
«pazes  de  se  reedificft*em,  se  devem  em  beneflcio  publico  der- 
«mbar  as  poucas  paredes  que  ficaram,  para  que,  defronte  do  dito 
«convento,  fique  uma  praça  capaz  de  receber,  sem  embaraços, 
icoches,  liteiras  e  seges,  ficando  também  facilitada  a  serventia 
«das  portas  da  Alfofa ',  que  è  o  mais  principal  do  dito  convento ; 


1  Liv.o  IV  de  C01I8.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fe.  441. 

>  Ibld.,  fe.  442. 

>  Doe  docamentoe  que  eetamoe  coUeccionando,  euccede  por  vesee  appa- 
recerem  algone  qae  ae  referem  ás  muralhas  e  portas  das  antigas  fortifica- 
ções de  Lisboa,  qae  tdem  sido  objecto  de  estudo  de  diversos  investigado- 
res históricos,  e  de  que  nós  também  já  n'um  ou  n*outro  ponto  havemos  tido 
occasi2o  de  nos  occupar  no  decurso  d*esta  obra.  Chamando  a  attenç&o  para 
«  que  n*ella  se  encontra,  designadamente  no  vol.  i,  pag.  97,  100, 101, 173, 
223,  251,  2Õ9,  316,  415,  567  e  590,  vol.  ii,  pag.  412  e  442,  vol.  iii,  pag. 
162, 172, 184, 187, 188, 189, 190, 191, 193, 194, 215  e  236,  vol.  iv,  pag.  185, 186, 
193, 494,  501,  558,  574,  599, 613, 620, 621, 622  e  623,  vol.  v,  pag.  31, 113, 128, 
129, 136, 165, 192,  196, 200,  203,  204,  207,  208,  340,  342,  343,  317, 348, 349, 
369,889, 414,  475,  484,  496,  501,  508,  516,  526,  e  6i2,  vol.  vt,  pag.  14, 20, 24, 
32, 159, 214,  215,  247,  393,  448  e  567,  vol.  vu,  pag.  441  e  455,  e  vol.  vm,  pag. 
30,  54  e  175,  entendemos  por  conveniente,  para  simplificação  do  nosso  traba- 
lho e  porque  poderá  facilitar  o  d'aquelles  que  o  compulsarem,  reduzir  em  uma 
noticia,  posto  que  muito  concisa,  o  que  conhecemos  ácérca  do  assumpto,  nlo 
tanto  em  resultado  de  investigações  directas  a  que  bígamos  procedido  — *  bem 
pouco  productiyas,  diga-se  de  passagem,  —  mas  principalmente  do  que 
ee  encontra  publicado  a  tal  respeito  e  que  mais  consciencioso  se  nos  afi- 
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«sendo  mai  digno  de  consideração  fazerem  já  os  vizinhos  moo- 


gura.  Aproveitaremos  ao  mesmo  tempo  o  ensejo  para,  em  logar  competen- 
te, fazer  duas  rectificações  que  nSo  vêem  mencionadas  na  reviaSo  do  1.^  vo- 
lume. 

A  cerca  velha  —  assim  a  denominavam  depois  do  anno  de  1375  —  ou  ma«^ 
ralha  da  fortificação  de  Lisboa,  tal  como  parece  que  ella  existia  no  seca- 
lo  xu,  em  que  a  cidade  foi  conquistada  aos  mouros,  e  cuja  linha  poljgonal  é 
de  crer  que  não  tivesse  sido  alterada  no  decorrer  dos  tempos  que  suceede- 
ram  áquella  famosa  victoria  dos  defensores  do  Evangelho  sobre  oa  super* 
sticiosos  sectários  do  Alcorão,  nascia  de  junto  da  porta  da  Alcáçova,  que 
ficava  nos  muros  doesta  e  para  a  parte  interna  do  recinto  defendido  pela  re- 
ferida cerca,  descia  por  S.  Chrispím  á  pedreira  da  Sé  e  d*ahi  em  linha  que- 
brada á  rua  das  Canastras  até  aos  terrenos  marginaes  do  Tejo,  aproxima- 
damente defronte  do  sitio  em  que  hoje  está  a  porta  traseira  da  egreja  da 
Conceição  Velha,  na  rua  dos  Bacalhoeiros,  perto  d'onde  foi  o  edificio  da 
Misericórdia,  corria  em  dois  lanços  ao  longo  dos  ditos  terrenos  a  procuxsr 
o  ponto  onde  pouco  mais  ou  menos  se  encontra  o  chafariz  d*El-Rei,  e  pro- 
longando-se  para  o  norte  chegava  em  frente  do  local  em  que  se  erigia  a 
fachada  da  já  demolida  egreja  parochial  de  S.  Pedro  d^Alfama,  ao  começo 
da  rua  da  Adiça,  subia  pela  encosta  em  que  hoje  assenta  essa  rua  ao  logar 
onde  se  edificou  a  egreja  de  8.  Braz  da  ordem  militar  de  Malta  —  egreja 
vulgarmente  chamada  de  Santa  Luzia,  —  e  estendendo-se  até  ao  actaal 
pateo  de  D.  Fradique,  ia  n*e8sa  altura  fechar  com  os  muros  da  alcáçova  e 
com  elles  se  incorporava  pela  parte  de  fora  de  outra  porta  que  n^elles  houve 
e  que  deitava  para  o  Chão  da  Feira. 

Esta  porta  é  geralmente  classificada  como  de  origem  mourisca  e  desi- 
gnada pelo  nome  de  porta  de  D,  Fradique,  designação  que  só  lhe  poderia 
ser  dada  desde  os  últimos  tempos  da  dominação  fílippina :  anteriormente 
não  sabemos  a  que  tivesse. 

Como  é  vulgarmente  conhecido,  a  denominação  de  pateo  de  D.  JFradigiue 
proveio  de  ali  ser  a  residência  do  capitão  general  dos  presídios  castelhanos, 
D.  Fradique  de  Toledo,  marquez  de  Yaldueza,  que  n^esta  cidade  gozoa  de 
muitas  sympathias,  como  se  vê  da  consulta  da  camará  em  11  de  setembro 
de  1632,  publicada  no  vol.  iii  doesta  obra ,  a  pag.  527,  e  da  nota  que  se  en- 
contra a  pag.  528  do  mesmo  volume. 

Aquella  denominação  da  porta  é,  quando  muito,  do  mesmo  tempo  da  de- 
nominação do  pateo. 

Temos,  portanto,  que  a  primitiva  fortaleza  romana,  o  casteUo,  que  sem 
duvida  nas  mãos  dos  infiéis  agarenos  sofirera  profundas  modificações,  c 
porventura  total  substituição,  e  que  já  com  os  seus  braços  robustos  de  pi 
dra  e  argamassa  —  oa  muros  da  alcáçova  —  aconchegava  a  si  o  peqoeo 
povoado  que  lhe  jazia  aos  pés,  viu-se  forçado  a  alongal-os,  para  proteger 
florescente  povoação  que  se  reclinava  pela  encosta  até  á  beira  do  rio. 
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«toro  do  dito  sitio,  o  que  d3o  é  só  em  damno  dos  moradores 


Cabe  n*e8te  logar  ama  daa  rectificaçues  a  que  alludimos.  Na  nota  2  a 
pag.  100  do  tom.  i  dos  «Elementoa»,  lê- se  :  —  «As  primeiras  muralhas  de 
Idsboa  tinham  sido  levantadas  pelos  romanos ,  e  começavam,  etc».  Ora  nós 
tiahamoe  escrípto  e  conservamos  o  original : — As  primeiroê  muralhas  de 
lÀsboaj  poêteriorea  ás  obras  de  fortificação  que  tinham  sido  levantadas  pelos 
romanos,  começavam,  ele» 

Corrigido  assim  o  lapso,  o  que  é  o  essencial,  e  sem  mais  delongas,  por* 
que  nada  interessa  saber  as  causas  que  o  motivaram,  diremos  que  a  cerca 
vdha  foi  ampliada  no  tempo  d'el-rei  D.  Diniz,  por  força  d*um  contrato  que 
elle  celebrou  com  o  concelho  de  Lisboa  no  anno  de  1294-^  vtd.  •Elementos», 
tom,  I,  pa^,  239j  —  sendo  também  no  seu  reinado  que  se  abriu  a  porta  da 
Oura — vid.  mesmo  tom,,  pag.  S7, 

Pelo  contrato,  carta  regia  de  homologaçio  de  contrato,  ou  como  melhor 
se  lhe  possa  chamar,  diploma  que  foi  escrípto  em  duplicado  em  4  de  junho 
da  era  de  1832,  anno  1294  do  nascimento  de  Christo,  e  dos  quaes  um  existe 
no  archivo  da  camará,  vé-se  que  el-rei  D.  Diniz  e  o  concelho  de  Lisboa  — ^ 
alcaide,  alvasís,  cavallciros,  cidadãos  e  homens  bons  —  foram  accordes  em 
que  a  cidade  corna  perigo  desde  a  torre  da  Escrivania  até  ás  casas  das  ga- 
lés de  contra  o  mar  —  do  lado  do  mar  — ,  por  não  haver  ahi  muro  nem  for- 
taleza de  espécie  nenhuma,  o  que  dava  logar  a  que  por  esse  lado  recebesse 
muito  mal  d  muito  damno  dos  que  vinham  por  mar  de  fora  parte,  e  que  con- 
vinha por  isso,  para  que  fosse  a  villa  mais  defesa,  mais  honrada  e  mais  for- 
tdegada,  construir  um  muro  desde  a  torre  da  Escrivania  até  ás  casas  d'el- 
rei,  na  rua  Nova;  em  virtude  do  que  outorgaram  e  declararam  firme  e 
estável  para  todo  o  sempre,  que  a  cidade  construiria  á  sua  custa  um  lan- 
ço de  muralha  desde  o  canto  da  torre  da  Escrivania,  de  contra  o  mar, 
até  ás  casas  dos  pesos  do  concelho  —  Vêr-o-peso — ,  e  d'eBte  ponto 
por  diante  fana  o  rei  de  sua  conta  o  resto  da  muralha  até  ao  canto  das 
Ferrarias  e  d*ahi  até  ás  suas  casas  da  rua  Nova,  isto  com  reciprocas  clau- 
sulas que  nSo  vêem  agora  para'  o  caso,  sendo  uma  d*cllas  que  el-rei 
mandaria  demolir  a  parte  que  fosse  necessária  da  sua  casa  situada  a  par 
da  ponte  de  Galonha,  para  que  a  via  publica  ficasse  com  determinada  lar- 
gura. 

Vem  a  propósito  dizer  que  a  pag.  Iõ6  do  tom.  i  dos  «Elementos»  se  en- 
contra escripto  Torre  da  Escr avaria  em  vez  de  Torre  da  Escrivania,  O  erro 
repete-se  a  pag.  239  do  meamo  tomo.  Era  esta  a  segunda  das  rectificações 
que  necessitávamos  de  fazer. 

Já  no  tempo  dos  primeiros  monarchas  portnguezes  a  cerca  velha  não  chega- 
va a  abranger  em  seu  perímetro  toda  a  área  edificada  de  Lisboa.  Esta,  devido 
á  sua  ezcellente  posição  geographica,  á  amenidade  do  clima  e  ainda  a  outras 
circumstancias  de  não  somenos  valor,  crescera  gradual  e  intensivamente  do 
população  que,  não  cabendo  no  restricto  espaço  que  era  vedado  pela  cinta 
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d'aquelie  bairro,  mas  muito  cootra  o  serviço  de  Deus,  pela  vi- 


das fortificações  mouriscas,  se  foi  alojando  por  fora  d^ellas  n*ain  extenso  e 
aprazível  arrabalde,  qae  no  decorrer  de  pouco  mais  de  dois  séculos  adqú* 
rira  extraordinário  desenvolvimento.  Não  tarda  que  ouçamos  o  que  ácérea 
d*elle  nos  conta  um  homem  de  communal  adenda  e  autoridade  ;  antes,  porém, 
devemos  dizer  que  o  arrabalde^  que  era  a  parte  mais  rica  e  mais  populosa  da 
cidade,  foi  saqueado,  queimado  e  arruinado  pelo  exercito  de  D.  Henrique 
de  Castelia,  quando  sitiou  Lisboa  no  reinado  de  D.  Fernando. 

Deixou-a  este  monarcha  entregue  aos  seus  destinos,  e  ella  com  esforço  e 
resignação  se  defendeu,  valendo-se  das  suas  primitivas  muralhas.  Levan- 
tado o  cerco  —  em  março  de  1373  —  que  durara  perto  de  dois  meses,  D. 
Fernando  que  depois  de  haver  suscitado  uma  guerra  escusada  firmara  uma 
paz  pouco  honrosa,  voltou  a  Lisboa,  d*onde  no  anno  de  1371  fugira  daa  iras 
populares  por  causa  do  seu  casamento  com  D.  Leonor  Telles,  mulher  de 
João  Lourenço  da  Cunha.' 

Ao  atravessar  as  rninas  da  cidade  ^  era  isto  pelos  fins  de  maio  de  1373, 
—  cercado  de  destroços  que  por  todos  os  lados  lhe  testemunhavam  a  as- 
solação a  que  a  abandonara,  el-rei  — n*este  ponto  damos  a  palavra  ao  illustre 
ehronista  Fernão  Lopes —  *começou  de  cuidar  no  mal  e  dapno,  que  o  poboo  da 
«cidade  avia  recebido  por  duas  vezes  dos  castellãos  e  como  espiçiallnaente 
«ouverom  gram  perda  os  moradores  de  fora  da  cerca  em  gramdes  e  fremosas 
«casas,  e  mujtas  alfayas  e  outras  riquezas  que  levar  nom  poderem  eomsigOt 
«quando  elrei  de  Castelia  veo  sobre  ella ;  e  esto  porque  mujtas  daa  mais 
«rricas  gentes  moravom  todos  fora  em  huum  gramde  e  spaçoso  arravallde  que 
«avia  arredor  da  cidade,  des  a  porta  do  ferro  ataa  porta  de  Santa  Catellina,  e 
«des  a  torre  d* Alfama  ataa  porta  da  crus  ;  e  veendo  elrei  como  esta  soo  çi- 
«dade  era  a  melhor  e  mais  poderosa  de  sua  terra,  e  que  em  ella  piincipaU- 
« mente  estava  a  perda  e  defenssom  de  seu  rdno,  des  hl  como  fora  dapnifi- 
«cada  dos  enimyguos  per  fogo,  e  outros  malles  que  avia  rrecebidos,  de  que 
«el  tinha  gramde  semtido  :  determinou  em  saa  voomtade  de  a  cercar  toda  ar- 
«redor  de  booa  e  defemssavell  cerca ;  de  guisa  que  nenhum  rei  lhe  podesse 
«empeecer,  salvo  com  gramde  multidom  de  gente,  e  fortes  arteficioa  de 
«guerra.» 

Não  falta  quem  affirme  que  n*este  negocio  também  andou  conselho  Jo2o  de 
Annes  d*  Almada,  vedor  da  fazenda,  a  quem  el-rei  commetteu  a  execução  de 
tal  pensamento.  Fosse  como  fosse,  o  caso  é  que  o  mui  nobre  rei  D.  Fernando 
de  Portugal,  filho  do  mui  nobre  rd  .0.  Pedro  e  n^o  do  mui  nobre  rd  D.  Af- 
fonsOf  mandou  dar  começo  á  fabricação  da  cerca  nova  no  referido  anno  de  1373» 
a  qual  ficou  concluída  no  de  1375,  sendo  mestres  da  constrncção  JoSo  Fer- 
nandes e  Vasco  Braz,  como  muito  claramente  o  attesta  um  padrão  existente 
na  parede  próxima  do  actual  arco  do  Marques  d' Alegrete. 

Para  que  tão  importante  obra  tivesse  rápida  execução,  como  effectiTa- 
mente  teve,  ordenou  o  mesmo  monarcha  que  n'ella  trabalhassem,  por  oovpoi 
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iziohaDça  que  tem  com  as  doas  egrejas  de  S/^  Eloi  e  de  S.  Bar- 


cu  por  dinheiro^  da  parte  do  mar,  ob  moradores  d* Almada,  Cezimbra,  Pai- 
mella,  Setúbal,  Coina,  Beoavuite  e  d 'outras  povoações  do  Ribatejo,  e  da 
parte  da  terra  os  de  Cintra,  Cascaes,  Torres- Vedras,  Mafra,  Alemquer, 
Arruda,  Athouguia,  Lourinhã,  Cbeíleiros,  Povos,  Villa-Franca  e  Aldéa* 
Gallega. 

A  cerca  de  muralhas,  com  que  D.  Fernando  dotou  a  cidade  de  Lisboa,  des* 
envolvia  em  seu  perímetro  uma  linha  de  7:000  passos,  guarnecida  por  77  tor- 
res, tendo  a  área  abrangida  3:100  passos  de  comprimento  e  1:500  de  lar- 
gura, números  que  assim  encontramos  expressos  e  que  sem  duvida  se  refe- 
rem ao  maior  comprimento  e  á  maior  largura.  Da  sua  exactidão  nada  pode- 
mos dizer. 

Da  posição  que  occupava  essa  nova  linha  de  fortificações,  melhor  do  que 
pela  descrípçáo  que  vamos  fazer  a  poderá  fícar  conhecendo  quem  lançar  os 
olhos  para  a  planta  da  cidade  de  Lisboa ^  em  que  te  mottram  os  muros  de  ver- 
melho  com  todas  as  ruas  e  praças  da  cidade,  dos  muros  a  dentro,  com  as  dt' 
daraçòes  postas  em  seu  logar,  delineada  por  João  Nunes  Tinoco,  architecto  de 
Sua  Magestade,  no  armo  de  1650,  porque  n*e88a  planta,  além  de  vir  designa- 
do, com  certo  escrúpulo,  o  que  então  ainda  restava  das  mais  antigas  mura- 
lhas, que  era,  por  assim  dizer,  o  pouquíssimo  que  ainda  hoje  existe,  encon- 
tra-se  bem  disposto  o  traçado  da  primitiva  cerca  de  D.  Fernando. 

Partia  do  castello,  de  junto  da  porta  denominada  da  Traição,  a  qual 
deitava  para  o  exterior  da  cerca,  e  estirando -se  pela  encosta  vinha  a 
S.  Lourenço,  passando  a  curta  distancia  do  logar  em  que  foi  construído  o 
mosteiro  da  Rosa,  e  por  o  terreno  que  é  occupado  pelo  pulacio  do  marquez  de 
Ponte  de  Lima  e  pelo  beco  do  Cascalho  chegava  á  Mouraria,  onde  está  o  arco 
do  Marquez  d' Alegrete,  tomava  pela  embocadura  da  antiga  rua  da  Palma, 
subia  ao  Jogo  da  Pella  e  Monturo  do  Collegio,  atravessava  a  calçada  de 
Sant*Anna,  abaixo  do  local  em  que  está  a  egreja  de  Nossa  Senhora  da  Pena^ 
descia  por  aquelle  em  que  existe  o  edifício  do  extinctp  mosteiro  da  Encarna- 
ção e  o  beco  de  S.  Luiz  á  rua  de  Santo  Antão,  corria  para  Valverde,  limitava 
por  esse  lado  o  chão  em  que  foi  edificado  o  palácio  dos  Estáos  —  depois  da  In- 
quisição —  e  galgando  o  terreno  em  que  se  erigiu  o  palácio  do  duque  de  Cada- 
val, ganhava  o  topo  da  calçada  do  Duque,  onde  ficava  a  torre  de  Álvaro  Paes, 
baixava  pela  rua  da  Trindade  ao  sitio  em  que  é  o  largo  das  Duas  Egrejas  e 
d*ahi  pela  ma  do  Alecrim,  onde  em  parte  os  muros  foram  aproveitados  na  con- 
strncçSo.das  cavallariças  reaes,  ultrapassando  estas  torcia  para  a  esquerda, 
cortando  obliquamente  pelo  fundo  da  Cordoaria  Nova — que  era  em  continua- 
ção da  antiga  rua  do  Thesouro  Velho  —  e  pela  juncção  das  ruas  do  Ferregial 
de  Cima  e  de  Baixo,  em  busca  do  sitio  de  Cata-que-farás,  hoje  largo  do  Corpo 
Santo,  d'e8te  ponto  seguia  pela  beira  do  rio  a  entestar  com  a  muralha  de  D, 
Ditiizy  eomprehendia  os  lanços  d'esta  muralha  e  da  cerca  veUia  na  sua  linha 
marginal  até  ao  chafariz  d*El-Rei,  voltava  para  o  lado  da  Judiaria»  aprovei- 
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tholomeu,  sendo  certo  que,  com  a  coDtinaação  do  tempo,  pode- 


tando,  é  de  crer,  as  cortinas  das  muralhas  que  ahl  formavam  nm  angulo 
reintrante  em  ligação  com  as  duas  torres,  cajos  restos  ainda  existem  no 
beco  da  Judiaria  e  largo  de  S.  Rafael,  proseguia  em  direcç&o  ao  largo  do 
Chafariz  de  Dentro,  demarcando  na  sua  passagem  o  extremo  do  beco  d*Â]* 
fama,  que  defrontava  com  o  campo  da  Lã  —  Terreiro  do  Trigo,  —  estendia-se 
pelo  espaço  situado  entre  aquelle  chafaris  e  o  chafariz  Novo  ou  da  Praia 
até  ao  cabo  da  actual  rua  do  Jardim  do  Tabaco,  onde  está  a  ermida  do  Se- 
nhor Jesus  da  Boa  Nova,  e  doesse  limite,  começando  o  seu  trilho  ascendente 
para  vencer  a  eminência  de  Âlmafalla  ou  monte  da  Graça,  assomava  i  roa 
d?.8  Portas  da  Cruz,  no  encontro  doesta  rua  e  da  do  Paraizo,  rasgava  o  ter- 
reno presentemente  abrangido  pelas  officinas  de  fundição  de  canhões,  alcan- 
çava o  arco  Pequeno,  que  ainda  ha  poucos  annos  existia,  com  a  sua  primitini 
rudeza,  pela  parte  de  baixo  do  mosteiro  de  S.  Vicente,  no  transito  do  Campo 
de  Santa  Clara  para  o  Outeirinho  da  Amendoeira,  continuava  por  pé  do  aico 
Grande  de  Cima  e  in terna va-se  na  quinta  dos  frades  do  S.  Vicente,  ao  longo 
da  qual  se  dilatava  até  ao  largo  da  Graça,  ao  cimo  da  travessa  da  Veróni- 
ca, quebrava  para  a  esquerda  até  á  altura  da  desembocadura  da  travessa 
das  Bruxas,  d'onde,  dizem,  a  muralha  se  dirigia  até  ao  principio  do  adro  da 
egreja  da  Graça,  ficando  da  parte  de  fora  do  recinto  muralhado  toda  a  egrtja 
e  convento  dos  religiosos  eremitas  de  Santo  Agostinho.  Este  ponto  é  muito 
confuso,  não  se  percebendo  mesmo  se  se  toma  a  egreja  da  Graça  como  dia 
era  em  tempo,  ou  como  ella  é  hoje. 

Tem  mais  autoridade  e  merece  inteiro  credito  o  architecto  Nunes  Tinoco, 
que  vae  para  dois  séculos  e  meio  estudou  as  fortificações  de  Lisboa,  e  que 
na  sua  mencionada  planta  representa  o  antigo  mosteiro  dos  frades  da  Graça 
muralhado  em  todo  o  seu  contorno,  excepto  na  fachada  principal  da  ^reja, 
que  deitava,  bem  como  o  adro,  para  o  lado  da  calçada  da  Graça  e  travessa 
das  Monicas,  divisando-se  até  os  logares  de  duas  torres,  uma  em  cada  an- 
gulo na  parte  confinante  com  a  cerca  do  convento  e  que  olhava  para  o 
monte  de  S.  Gens,  ficando,  portanto,  o  dito  mosteiro  e  egreja  intra-mnroa, 
o  que  condiz  com  o  documento  do  anno  de  1625,  que  publicámos  a  pag.  16B 
do  vol.  in  dos  «Elementos»,  c  com  o  de  21  de  maio  de  1674,  que  fica  publi- 
cado n*e8te  vol.  pag.  30. 

A  planta  a  que  nos  referimos  não  é  decerto  um  primor,  mas  podemoa 
reputal-a  excellente  e  até  preciosa,  considerando  a  epocha  em  que  foi  feita ; 
tem  além  d^isso  o  cunho  official,  e  relativamente  ás  muralhas  é  onde  ella 
offerece  maior  exactidão. 

No  desenho  de  Nunes  Tinoco  não  escaparam,  como  já  dissemos,  os  troços 
da  cerca  velha,  que  para  o  effeito  da  defesa  de  nada  poderiam  servir,  ma 
que  então  existiam  e  existem  ainda  hoje,  como  são  as  muralhas  do  beco  di 
Judiaria  e  do  largo  de  S.  Rafael,  e  aquellas  em  que  se  edificou  a  egr^a  d 
S.  Braz  —  ou  de  Santa  Luzia  —  ao  cimo  da  rua  da  Adiça  \  com  maioria  d 
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rio  as  paredes  ameaçar  riÚDa,  por  ficarem  mui  abaladas  com  o 


ras2oy  devemos  convir,  nSo  se  podia  illadir  quanto  ao  que  permanecia  da 
cèrea  nova.  Â  consciência  com  que  procedeu  nos  pontos  que  ainda  podemos 
verificar,  garante-nos  aquella  com  que  procedeu  em  todo  o  trabalho  que, 
note*8e  bem,  tinha  por  fim  especial  determinar  o  que  havia  de  fortificações 
e  a  sua  posição,  assumpto  que  muito  interessava  conhecer  e  que  era  im- 
portante na  occasiSo  em  que  foi  levantada  a  planta  —  vid.  «Elementos», 
tomo  V,  pag.  200. 

Â'  altura  da  desembocadura  da  travessa  das  Bruxas,  mas  a  alguma  dis- 
tancia d*ella,  ligava-se  o  mosteiro  da  Graça  ou  dos  religiosos  eremitas  de 
Santo  Agostinho,  com  a  cerca  de  D.  Fernando,  havendo  ahi  um  pequeno 
lanço  de  muralha,  onde  ficava  o  postigo  de  Santo  Agostinho  ou  postigo  de 
Nossa  Senhora  da  Graça,  continuando  os  muros  da  cerca  a  contornar  o  mos- 
teiro, até  próximo  do  logar  em  que  começa  o  caracol  da  Graça,  o  que  nos  dá 
a  entender  que  na  reconstrucçâo  do  mosteiro,  em  1556,  foram  aproveitados 
os  muros  da  cerca  nova, 

Â  nosso  vér  isto  mesmo  confirma  o  que  diz  o  padre  João  Baptista  de  Cas- 
tro, quando,  descrevendo  os  estragos  que  solfreu  a  egreja  por  occasião  do 
terremoto  em  1755,  accrescenta  :  —  «Deve  aqui  notar*se  que,  sendo  as 
«paredes  mestras  da  egreja  fabricadas  sem  alicerces,  conforme  a  santa 
«idéa  do  venerável  Montoya,  que  nas  cruzes  que  mandou  distribuir  e  col- 
•locar  pela  ultima  cimalha,  dizia  estava  toda  a  firmeza  d*aquella  machi- 
«na,  foi  cousa  prodigiosa  que  nenhuma  d'ellas  teve  agora  ruína,  ficando 
•firmes  como  d*antes,  excepto  a  parede  do  frontispício,  que,  sem  embargo 
«de  ser  mais  forte,  por  ser  feita  posteriormente  ao  venerável  padre,  se  ar- 
«minou.» 

Aquella  santa  idéa  de  paredes  mestras  com  alicerces  para  o  ar,  que  a 
tanto  equivaliam  as  cruzes  postas  na  cimalha,  extrahiu-a  muito  piamente  o 
padre  Baptista  de  Castro  para  o  seu  Mappa  de  Portugal  da  Chorographia 
Portuguesa  do  padre  Carvalho. 

Que  a  fachada  principal  da  egreja  era  mais  moderna  que  as  restantes 
paredes  mestras,  dil-o  Baptista  de  Castro ;  que  não  era  a  mais  forte,  parece 
tei-o  querido  demonstrar  o  terremoto,  dando  com  ella  em  terra,  o  que  foi 
talvez  obra  de  capricho,  de  que  se  nfto  deve  fazer  maior  caso ;  quanto  a  não 
carecerem  as  ditas  paredes  de  alicerces,  explica-se,  porque,  aproveitando-se 
na  reoonstrucção  do  templo  os  muros  da  cerca,  aquellas  paredes  que  foram 
exactamente  as  que  resistiram  á  violência  do  terremoto,  não  precisavam  que 
se  lhes  fizessem  alicerces,  porque  já  os  tinham.  £  assim  se  ajusta  a  verdade 
dos  dois  respeitabilissimos  ministros  da  egreja,  com  as  exigências  da  arte 
de  conatrucçòes  civis  e  as  regras  de  architectura  mystica  do  bom  fr.  Luiz 
de  Montoja. 

Louvado  seja  Deus  que  nos  dotou  com  um  espirito  tão  Conciliador  I 
De  janto  do  lógar  em  que  principia  o  caracol  da  Graça  prolongava-se  a 
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c incêndio;  e  porque  elles,  supplicantes,  s3o  directos  senhorios 


muralha  de  D.  Fernando  por  todo  o  declive  da  calçada  da  Graça  até 
ao  arco  de  Santo  André,  d*onde  montava  a  encosta^  indo  ligar-se  com 
o  muro  da  alcáçova  do  lado  da  porta  do  Moniz^  ficando  esta  para  fora  da 
oêrca. 

Mais  tarde,  cremos  que  no  reinado  de  D.  João  iii,  houve  quem  pensasse 
em  augmentar  os  elementos  de  defesa  da  cidade,  ligando  os  rios  Alcântara 
e  Sacavém.  Nao  consta  que  se  tivessem  emprehendido  quaesquer  trabalhos 
para  reulisar  essa  idéa. 

No  reinado  de  D.  João  iv  não  só  foram  refortalecidas  as  antigas  mura- 
lhas de  D.  Fernando  e  construídas  algumas  trincheiras,  o  que  também  j4 
no  tempo  dos  Filippes  se  tinha  feito,  mas  delineou-se  nova  linha  de  fortifi- 
cações, que  em  pequena  parte  foi  executada  e  de  que  já  tratámos  no  vol.  v 
dos  «Elementos»  pag.  343,  not.  1,  e  vol.  vi,  pag.  159,  not.  3. 

A  estas  fortiíicaçues  se  deu  começo  por  Alcântara,  sitio  de  Nossa  Se- 
nhora dos  Prazeres,  Campolide,  arco  do  Carvalhão  e  Crus  da  Pedra.  D*el- 
las  se  occnpa  o  padre  Baptista  de  Castro  nos  volumes  á.°  e  5.**  do  Mapp^ 
de  Portugal. 

Tanto  na  cerca  velha ,  como  nas  muralhas  de  D.  Diniz  e  na  cerca  nova  ou 
muralhas  de  D.  Fernando  havia  diversas  portas,  umas  desde  a  primitiva, 
outras  abertas  posteriormente.  Distinguil-as  é  que  hoje  não  é  fácil  em  mui- 
tos casos. 

As  portas  principaes,  essas  em  limítadissimo  numero,  de  acanhadas  di- 
mensões e  defendidas  por  grossas  torres,  datam  da  epocha  em  que  respecti- 
vamente foi  construída  cada  uma  das  ditas  fortificações ;  as  restantes  por- 
tas ou  postigos,  não  mais  amplas  do  que  aquellas,  ou  fossem  praticadas  na 
mesma  occasião  para  facilidade  das  communicações,  ou  mais  tarde,  quer 
com  o  mesmo  fim,  quer,  em  tempos  mais  recentes,  por  conveniência  partien- 
lar,  porque  algumas  havia  que  quasi  não  tinham  outra  serventia,  embora 
feitas  com  bastante  segurança,  por  causa  d'alguma  surpreza,  eram,  todavia, 
destinadas  a  serem  supprimidas  em  caso  de  necessidade,  isto  é,  quando  ha- 
via rumores  d'a]guma  invasão,  mandavam-n'as  tapar  de  pedra  e  arga- 
massa. 

No  castelloy  propriamente  dito,  existiam,  que  nos  conste,  ím  portas  do  Cot- 
tello  e  a  porta  da  Traição. 

As  portas  do  Castello,  que  é  possível  que  primitivamente  tivessem  tido 
outra  denominação,  mas  que  não  chegou  ao  nosso  conhecimento,  eram  oon- 
■tituidas  pela  porta  principal^  vindo  de  dentro  da  fortaleza,  porta  que  dei- 
tava para  um  espaço  de  terreno,  seguido  d'uma  ponte  levadiça  qae  ia  dar  i 
porta  que  communicava  com  a  alcáçova.  Davam,  portanto,  passagem  do  <  * 
tello  para  a  cidadella  our  alcáçova. 

Era  por  essas  portas  que  nos  autos  do  levantamento  ou  acclamação  <  • 
reis,  entrava  a  camará  e  mais  pessoas  do  séquito,  tomando  afai  a  mes  s 
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ida  maior  parte  d'aqQelIe  chSo»  cediam  de  seu  direito  e  davam 


ctmara  a  bandeira  das  mios  do  alferes-mór,  para  a  ir  arvorar  na  compe- 
tente torce  do  castollo. 

•E  daly  se  foram  as  portas  do  castello,  e,  qnando  chegarem  a  ponte,  es- 
«teaerom  outra  nes  qdos  co  a  dita  bandeira,  o  fexerom  ouuir ;  £  o  dito  S*' 
«eonde  lenantoa  noz  ontra  uez  e  disse  :  Reall,  Reail,  Reall  pello  muy  alto  e 
tmnyto  poderosso  rrey  dom  J^,  nosso  S*' ;  e  todo  o  poboo  rrespondia  :  rrenll, 
«rreall,  reall.  E  logo  entrou  o  dito  S"  conde  pela  ponte  dentro  as  primeiras 
•portas  do  castello ;  e  a  porta  prinçípall  estaua  fechada,  e  aly  se  deçerom  os 
«ditos  vereadores  apee,  e  pidirom  a  bandeira  ao  dito  conde  e  seu  alferez  e 
«elle  lha  entregou,  e  o  ouuerom  por  liure  da  dita  menajem,  e  ouuerom  a  ci- 
«dade  por  bem  servida  d*elle.  E  logo  os  ditos  vereadores  chamarem  aa 
«porta  do  dito  castello,  etc.»  —  Vtd,  auto  da  acclamação  de  D.  João  n  — 
•EUmmtoê»,  tom.  i,  pag,  339. 

A  porta  da  Traição  deitava  para  a  encosta,  na  parte  nilo  cingida  por  ne- 
nhuma das  duas  côrcas  e  que  descia  para  o  lado  de  S.  Lourenço.  Diz  Ba- 
ptista de  Castro  que  por  um  dos  postigos  d'essa  porta  havia  serventia  que 
ia  dar  ao  caminho  da  Costa  do  Castello. 

Nos  muros  do  castello j  para  a  banda  áíí  praça  Nova,  devemos  ainda  notar 
a  existência  d*uma  portinha  estreita,  ha  muito  tapada  de  pedra  e  cal,  mas 
bem  visivel,  que,  dizem,  estabelecia  communicaçSo  da  dita  praça  para  uma 
passagem  subterrânea,  o  que  com  reserva  repetimos,  porque  o  não  chegá- 
mos a  averiguar. 

Hea  esta  praça  contígua  á  primitiva  fortaleza  e  ao  edifício  da  egreja  de 
Santa  Cruz,  defrontando- se  com  o  monte  da  Graça.  As  suas  muralhas,  que 
fasem  parte  das  da  antiga  alcáçova,  deitam  para  a  Costa  do  Castello,  so- 
branceiramente ao  sitio  em  que  em  tempos  mais  recentes  se  edificou  a  cha- 
mada Villa  Quente,  que  o  terremoto  em  1531  submergiu. 

A  denominação  de  praça  Nova  conserva  a  memoria  de,  em  epocha  relati- 
vamente moderna,  ter  sido  fechado  aquelle  recinto,  como  agora  se  encontra. 

Nos  muros  da  alcáçova  contamos  as  seguintes  portas  :  —  da  Alcáçova, 
de  D,  FradiquCj  do  Moniz  e  ainda  uma  quarta,  cujo  nome  ignoramos. 

A  porta  da  Alcáçova,  ao  depois  j7or/a  de  S.  Jorge,  deitava  para  o  Chão 
da  Feira,  dando  passagem  da  alcáçova  para  a  área  muralhada  pela  cèrca 
velha  ou  cerca  doa  mouros.  Ficava  ao  cimo  da  rua  de  S.  Bartholomeu. 

A  porta  de  D,  Fradique,  a  que  já  nos  referimos  e  que  não  podemos  affir- 
mar  que  tivesse  a  remota  antiguidade  que  lhe  attribuem,  ficava,  como  dis- 
semos, no  Chão  da  Feira,  intra-muros  da  cerca  velha,  junto  á  entrada  do 
Hiteo  de  D.  Fradique.  Esta  porta  ainda  existe  tapada  de  pedra  e  cal  e  en- 
K>berta  pelo  reboco  que  reveste  a  superficie  exterior  do  muro  do  castello. 

A  porta  do  Moniz^  ainda  hoje  perfeitamente  conservada,  posto  que  offereça 

i  apparencia  de  haver  sido  reconstruída  uns  dois  séculos  depois  da  conquista 

e  Lãeboa,  cremos  que  no  reinado  de  D.  Fernando,  por  occasião  de  ser 
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facolJade  ao  senado  para  qae»  derrubando  as  paredes,  pudesse 


lançada  a  nova  cinta  de  fortificações,  é  a  que  deita  da  praça  Nova  para  a 
encosta,  eztra-muros  de  qualquer  das  duas  cercas,  do  lado  fronteiro  ao 
monte  da  Graça  ou  Almafalla,  como  em  epochas  longiquas  lhe  chamavam. 

Deu  o  nome  á  porta  um  facto  histórico  muito  vulgarisado.  Comme- 
morando  esse  facto  existe,  pela  parte  superior  da  dita  porta,  da  banda  da 
encosta,  uma  lapida  e  acima  d*esta  uma  cabeça  esculpturada  em  pedra.  Re- 
fere a  inscripção  da  lapida  que  a  cabeça  de  pedra  foi  ali  mandada  ooUocar 
por  el-rei  D.  Affonso  Henriques,  em  memoria  de  Martim  Moniz,  progenitor 
da  familia  dos  Vasconcellos,  que  na  mesma  porta  recebera  morte  gloriosa 
no'  anno  de  1147,  quando  foi  a  tomada  do  castello,  deizando-se  esmagar  para 
facultar  a  entrada  aos  seus  companheiros  d'armas.  A  lapida,  como  da  mes- 
ma inscripçâo  consta,  foi  ali  mandada  pôr  no  anno  de  1646  por  Jo&o  Ro- 
drigues de  Vasconcellos  e  Sousa,  conde  de  Castello  Melhor,  que,  por  Taro- 
nia,  era  decimo  quarto  neto  de  Martim  Moniz. 

Não  sabemos  que  outro  nome  tivesse  esta  porta,  posto  que  n^alguma 
parte  lemos  que  também  se  lhe  chamara  porta  do  Norte  e  porta  do  SoL 
Nada  podemos  afErmar  ou  negar  a  tal  respeito,  comquanto  nos  pareça  ha- 
ver n*Í8to  alguma  confusão. 

A  quarta  porta  que  se  abria  no  muro  da  alcáçova  ficava  no  mesmo  lanço 
onde  está  a  porta  do  MonU,  no  ponto  em  que  esse  muro  se  liga  com  as  tor- 
res do  castello,  e  dava  também  communicação  da  praça  Nova  para  os  ter- 
renos da  encosta  não  abrangidos  por  nenhuma  das  duas  cercas.  Talvez  fosse 
esta  porta  que  tivesse  a  denominação  de  porta  do  Norte. 

Na  cerca  velha  ou  cerca  dos  mouros  abriam -se,  como  dissemos,  diversas 
portas,  nem  todas  contemporâneas  da  construcção  dos  muros.  As  mus  an- 
tigas e  que  já  existiam  no  século  zii,  quando  foi  a  conquista  da  cidade,  eram 
a  d^Alfo/af  a  do  Ferro ^  a  do  Mar  (a  ti.  João),  a  d' Alfama  e  a  do  Sol,  A  do 
Mar  antiga  ou  postigo,  da  rua  das  Canastras  era  inquestionavelmente  de 
grande  antiguidade,  e  é  até  muito  possível  que  também  já  existisse  ii'aqaeUa 
data,  mas  que,  como  simples  postigo  destinado  a  facilitar  as  commanicaações 
para  a  ribeira,  fosse  das  que  se  atulhavam  de  pedra  e  cal,  ou  que  por  qual- 
quer outra  forma  se  tapava,  quando  havia  receio  de  invasão.  Era  também 
bastante  velha  suporta  ovi postigo  do  chafariz  d^El-Rei. 

£*  pelo  menos  isto  o  que  se  nos  afigura. 

Quanto  á  porta  Nova  do  Mar  e  ao  postigo  do  Conde  de  Linhareê  datavam 
de  epochas  maia  recentes. 

A  porta  d^Affofa  ficava  no  encontro  da  rua  do  Milagre  de  Santo  António 
com  a  de  S.  Bartholomeu.  «Está  no  fim  da  calçada  de  S.  Chrispim,  da  parte 
de  cima,»  diz  Baptista  de  Castro. 

Esta  porta  dava  commutiicação  para  o  sitio  d'Alfofa— vocabalo  de  origei 
árabe,  que  sem  duvida  passou  com  alguma  corrupção  para  o  nosso  idiomi 
N'es8e  sitio  havia  uns  covões  ou  galerias  subterrâneas,  naturalmente  resof 
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incorporar  do  publico  aqaelle  cbSio,  para  o  que  oOereciam  a  soa 


tantee  de  exploraçio  de  pedreira  a  que  tivessem  procedido  ob  romanos, 
4|uando  levantaram  a  saa  fortaleza,  e  porventura  os  próprios  sarracenos, 
quando  depois  a  ampliaram. 

Relativamente  á  significação  da  palavra  a^fofa  vide  o  livro  intitulado 
«Vistigios  da  língua  arábica  em  Portugal»  por  fr.  Joio  de  Sousa,  augmen- 
tado  e  annotado  por  fr.  José  de  Santo  António  Moura,  nos  artigos  Alfafa 
<m  Affofay  Alfafar  e  Alfofar. 

A  poria  do  Ferro^  ao  depois  arco  da  Consolação,  rasgada  na  muralha 
que,  descendo  de  S.  Chrispim,  corria  junto  do  logiir  onde  foi  edificada  a 
egreja  de  Santo  António,  dava  passagem  do  terreiro  da  Sé  para  o  sitio  da 
Magdalena.  Próximo  e  pela  parte  de  fora  desembocava  a  rua  da  Padaria. 
Era  abaixo  doesta  porta  que  ficava  a  torre  da  Escrivania  ou  da  Escrivani- 
nha, a  que  já  nos  temos  referido. 

Que  nome  dariam  os  ismaelitas  &  porta  do  Ferro  quando  estavam  senho- 
res da  cidade,  se  é  que  essa  porta  já  existia  então,  cçmo  algumas  razoes  ha 
para  o  suppor,  não  o  podemos  dizer,  mas  decerto  lhe  n2o  chamariam  assim. 
Com  que  nome  passou  a  dita  porta  para  o  dominio  portuguez,  dada  a  mesma 
hjpothese,  também  nào  o  sabemos,  mas  conjecturamos  que  seria  com  o  que 
anteriormente  tinha,  com  mais  ou  menos  corrupção  na  pronuncia.  O  que  nSo 
soffre  duvida  é  que  ella  apparece  com  aquella  denominação,  desde  epochas 
que  remontam  aos  primeiros  reinados  da  dynastia  borgonheza. 

É  possível  que  alguma  vez  lhe  tivessem  chamado  |>orto  dos  Ferros  ;  por* 
ta  de  Ferro  é  que  nos  não  parece  muito  provável,  a  nfto  ser  por  engano, 
porque,  com  a  devida  veuia,  não  acceitamos  como  verosimil  a  supposição 
que  se  tem  feito,  de  que  a  porta  era  assim  designada  por  ser  de  ferro,  ou 
por  ser  muito  guarnecida  doeste  metal,  pois  nem  era  de  ferro,  nem  mais 
guarnecida  d*elle  do  que  qualquer  das  outras  portas  principaes  da  cidade, 
que  para  isso  não  encontramos  motivo  de  espécie  nenhuma,  visto  que  todas 
deveriam  oppôr  egual  resistência  nos  golpes  do  inimigo.  O  nome  provinha 
da  referida  porta  dar  comrounicação  para  o  sitio  do  Ferro,  isto  é,  para  onde 
eram  ^aforJaSf  em  que  se  trabalhava  o  ferro,  ouferrariai;  e  o  mesmo  sue- 
cedia  com  a  celebre  e  antiquíssima  rua  Nova,  que  não  teve  simplesmente 
este  nome  por  que  vulgarmente  era  conhecida,  mas  que  também  se  chamou 
rua  Nova  dos  Ferros.  Fora  a  visinhança  d'aquellas  officinas,  quanto  a  nós, 
o  que  dera  a  denominação  tanto  á  porta  como  á  rua. 

£'  facto  averiguado  que  no  tempo  dos  nossos  mais  antigos  monarchas 
se  ligava  grande  importância  ás  ferrarias,  e  sabido  é  que  em  epochas  re- 
motas as  ferrarias  reaes  coexistiram  com  os  depósitos  do  material  das  galés 
de  gaerra,  ou  tercenas  reaes,  no  sitio  pouco  mais  ou  menos  em  que  veiu  a  ser 
Construída  a  egreja  da  Magdalena,  e  algum  tempo  depois  próximo  da  rua 
Nova,  do  lado  da  ribeira,  onde  se  fez  o  Terreiro  do  Paço,  defronte  das  casas 
da  Índia  e  da  Mina,  d*onde  el-rei  D.  Manuel,  por  entender  que  ellas  aUfa- 
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petição  assígnada  pelo  reitor  e  padres  do  convento,  e  sens  si- 
gnaes  reconhecidos  em  publica  forma. 


xiam  muiio  nojo,  tratou  de  as  remover  para  a  estacada  ou  ponte  de  mtdúra 
além  da  porta  da  Oura,  construindo- se  ahi  umas  barracas,  por  ser  o  logar 
mais  conveniente  e  mais  próprio  para  o  despacho  e  aviamento  das  aimadis* 
—  Vid,  •Elementos»,  tom,  i,  pag,  408. 

As  antigas  portas  das  muralhas  de  Lisboa,  tanto  da  cerca  mourisca,  coo» 
da  de  D.  Fernando,  de  proporções  acanhadiesimas,  foram,  com  o  decorrer 
dos  tempos,  convertendo-se  n*nm  verdadeiro  estorvo  ao  movimento  sempre 
crescente  da  população,  ao  ponto  de  se  impor  a  necessidade  de  serem  alar- 
gadas ou  mesmo  demolidas,  quando  já  se  tinham  tomado  inúteis. 

Estreitíssima  como  todas  as  outras,  mas,  pela  sua  situaçSo,  uma  das  ler- 
Tcntias  mais  frequentadas  e  de  maior  transito,  ou,  usando  das  pbrases  dot 
velhos  documentos,  de  tamanho  maneio  e  por  que  muito  corre  a  gente  e  ovtn» 
tráfegos  da  cidade  para  muitas  partes^  a  porta  do  Ferro  e  a  via  publica  onde 
ella  estava  situada,  foram  alargadas  por  virtude  de  dois  alvarás  expedidos 
cm  2  e  12  de  janeiro  de  1502,  por  el-rei  D.  Manuel  (Liv*  í*  d^el-rei  D.  Ma- 
Tiuely  fs,  75  e  80)  que  commetteu  única  e  exclusivamente  a  Febus  Honis^ 
fidalgo  da  casa  real  e  vereador  da  mui  nobre  e  sempre  leal  cidade  de  Lis- 
boa, a  execução  do  melhoramento  que  era  «bem  universal  e  commnm  e  obra 
«tio  necessária». 

Assim,  foi  ordenada  a  demolição  de  todas  as  casas  que  iam  desde  o  canto 
que  fazia  a  obra  da  egreja  de  Santo  António,  ao  longo  da  casa  da  caman, 
até  encontrar  a  escada  da  casa  de  Santa  Maria  da  porta  do  Ferro,  sendo  a 
mesma  escada  —  «da  serventia  da  casa  de  Nossa  Senhora»  — ,  mudada 
d*onde  até  entSo  estivera,  e  lançada  ao  longo  da  parede  das  casas  da  ca- 
mará e  d^outras  contíguas  a  estas  ;  derribando-se  a  porta  do  Ferro  e  abrín* 
do-se  «aquella  serventia  de  todo,  assim  de  cima  da  dita  porta,  como  das 
«ilhargas  d'ella«,  isto  é,  ampliando-se  o  vão  da  porta,  de  modo  a  dei* 
xal-a  desimpedida  «de  dentro  e  de  fora»,  e  que  não  ficasse  encostada  ao 
muro  das  casas  em  que  morava  Branca  Alvares,  devendo-se  remediar  qual- 
quer  damno  que  porventura  pudessem  vir  a  soffrer,  em  consequência  de  tacs 
obras,  as  casas  de  João  Preto. 

«£  porque  a  pedra  da  dita  porta  e  d'aque]]es  muros  em  que  cila  está  é 
«nossa,  praz -nos  que  a  mandeis  aproveitar  n*aquella  maneira  que  vos  nae- 
«Ihor  parecer,  e  o  proveito  que  se  d*clla  fizer,  seja  para  despesa  que  se  fi- 
«zer  no  dito  derribamento  ;  e  mandamos- vos  que  logo  n*ÍBto  entendaes,  para 
«logo  se  fazer,  porque  a  vós  eó  (a  Febus  Moniz)  commettemos  o  carrego  de 
«execução  dMsso.» 

Este  trecho  d'um  dos  alvarás  citados  traz  a  propósito  o  seguinte :  quan 
em  17b2  foi  demolida  a  parte  da  muralha,  em  que  estava  aberto  o  arco  q 
substituiu  a  antiga  porta  do  Ferro,  encontraram-se  dentro  domuroalguir 
pedras  com  inscripçues  romanas,  que  hoje  se  ignora  o  destino  que  levan 
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Isto  miicamente  consta,  mas  o  que  se  não  sabe  é  se  ellas  «U  seriam  apro* 
veitadas,  ou  antes  desaproveitadas,  quando  no  reinado  de  D.  Manuel  se  pro* 
«edeu  ao  alargamento  da  porta  do  Ferro  e  se  fez  a  obra  de  que  acabamos 
de  tratar,  e,  portanto,  se  foi  aquelle  o  melhor  destino  que  Febus  Moniz  en- 
tendeu dever  dar-lhe,  ou  se  ali  tinham  sido  mettidas  por  occasiâo  de  se 
cffectuar  qualquer  reconstrucção  ou  ampliação  das  fortificações,  no  tempo 
d'aigum  dos  nossos  primeiros  monarchas,  ou  se  o  feito  se  deve  attribuir  aos 
primitivos  constructores  da  cerca. 

Na  parte  da  muralha  sobranceira  á  porta  havia,  desde  tempos  longiquos, 
uma  pequena  capei  la  que  era  servida  pela  escada  que  um  dos  alvarás  retro- 
mencionados  mandava  remover  do  lado  do  muro,  onde  até  1502  existira, 
para  as  paredes  pertencentes  ás  casas  da  camará  e  a  outras  que  ficavam 
místicas  a  estas.  A  capellinha,  a  que  o  alvará  citado  chama  simplesmente  Casa 
de  Santa  Maria  da  porta  do  Ferro  e  Casa  de  Nossa  Smíiora,  foi,  não  sabe* 
mos  se  desde  a  primitiva,  consagrada  a  Nossa  Senhora  da  Consolação.  A 
capella  não  terá  n*este  ponto  uma  historia  muito  clara,  mas  o  facto  é  que 
sempre  a  vimos  designada  sob  essa  invocação  e  com  ella  acabou  na  der- 
rocada produzida  pelo  terremoto  em  1755. 

No  tom.  V  do  Mappa  de  Portugal^  a  pag.  579  lê-se  : 

mN.  Seiikora  da  Consolação,  Ficava  esta  ermida  ou  capella  por  cima  da 
«porta  da  cidade  chamada  a  porta  do  Ferro,  ou  arco  da  Consolação,  e  n*ella 
«mandava  a  irmandade  da  Misericórdia  dizer  uma  missa  quando  havia  pa« 
«decente,  para  que  este  adorasse  ao  Senhor  no  tempo  que  por  ali  passava 
«para  o  supplicio.  Acha-se  presentemente  destruída  com  o  terremoto  e  in- 
«cendio  :  apenas  se  vê  o  seu  logar.  Junto  da  escada  que  subia  para  a  tal 
«capella,  ainda  se  divisa  um  mármore  romano,  a  modo  de  um  marco  pequeno 
-•com  seu  frizo,  e  diz  a  inscrípção  : 

Â  ESCaLAPIO 

AUO. 

8A0RUH 

CULTOS.  LABUX 

MALIA,  BT  MALIO- 

LI  M.  O0S8ITU0 
MACaiirCS  DONAVIT. 

«O  qual  vem  a  dizer :  Eêie  templo  é  consagrado  a  Eiculapio  Augusto^ 
Marco  Cossituo  Macrino  o  deu  graciosamente  a  Malia,  e  Maliole  amadores 
mdos  deuses  Lares,» 

Esta  inscrípção  viu-a  o  padre  Baptista  de  Castro,  e  d*ella  também  faa 
menção  António  Coelho  Gasco  nas  Antiguidades  de  Lisboa. 

A  capellinha  de  Nossa  Senhora  da  Consolação  deu,  portanto,  nome  ao 
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[D'ella  referidas,  é  coDvenienle  qae  se  Taça  esta  serventia,  aca< 


arco  que  indistinctamente  se  passoa  a  chamar  porta  do  Ferro  e  aroo  da  Conr 
èokíção,  sendo  esta  a  desígnaçSo  por  que  nos  últimos  annoa  era  maifl  co- 
nhecido. 

Honre  tempo,  era  então  a  cadeia  no  castello  de  S.  Jorge,  em  qae  as  exe-^ 
caçoes  dos  condemnados  a  pena  capital  se  effec toavam  n'um  sitio  da  paio> 
chia  de  S.  Jofto  da  Praça,  logar  que,  na  era  a  que  nos  referimos,  formava 
uma  praça  ou  terreiro,  nas  proximidades  do  qiial,  em  epochas  muito  mais 
remotas,  ficara  o  cdmarge  mourisco,  de  que  ainda  resta  a  tradição  no  nome 
d*uma  travessa  na  freguesia  da  sé.  Pois  quando  n*e8se  logar  se  cumpria  a 
justiça  d*el-rei,  isto  é^  quando  ali  se  commettia  o  asgiuêinato  legal  d*algam 
criminoso,  ou  que  por  tal  fora  julgado,  o  lúgubre  acompanhamento  que  con- 
duzia o  padecente  —  e  em  que  então  nSo  figurava  a  irmandade  da  Miseri- 
córdia, porque  ainda  nSo  existia  —  descia  do  castello,  passava  em  frente  da 
egreja  da  sé  e  tomava  pelo  lado  sul  d'esta  egreja  para  seguir  até  ao  Biti<^ 
da  execução. 

N'e8se  momento  dizia-se  a  missa  dos  condemnados  ou  dos  enforcados  -^ 
como  se  lhe  chamava  —  n'um  arco  de  pedra  que  existiu  junto  da  torre  da 
sé,  do  referido  lado  —  da  banda  do  mar  — ,  para  que  ao  chegar  ahi  o  pade- 
cente visse,  na  sua  derradeira  viagem,  levantar-se  a  partícula  aagrada  nas 
mSos  do  sacerdote  e  adorasse  pela  ultima  vez  a  Christo  sacramentado. 

£8te  auto  religioso  passou  a  celebrar- se  na  capellinha  da  porta  do  Ferro» 
Com  esta  transferencia  não  seria  também  mudada  para  a  mesma  capeUiuha 
alguma  imagem  da  Virgem  da  Consolação,  que  existisse  no  arco,  onde  pii- 
mitivamente  se  dizia  a  missa  ?  É  muito  possível. 

Belativamente  ao  logar  das  execuções  capitães,  de  que  ha  pouco  o  por 
incidente  acabamos  de  tratar,  diz  A.  Herculano  n'uma  nota  ao  seu  romance 
Arrhas  por  foro  d^Hespanha  : 

«Sabemos  só  que  em  tempos  remotos  a  forca  esteve  perto  da  igreja  de 
«S.  João  da  Praça,  freguezia  cuja  existência  data  pelo  menos  do  tempo  de 
•D.  Affonso  III.  (Mem.  para  as  Inquir.  Doe.  2.*)  Talvez  o  terreiro  ou  praçok 
«em  que  ella  estava  desse  o  cognome  á  parochia.  Desconfiamos,  todavia,  de 
cque  este  terreiro  se  estendesse  para  o  lado  oriental  da  sé,  e  que  n'e89e 
«caso  o  seu  nome  fosse  Aljami.  D.  João  i  fez  mercê  em  1392  ao  bispo  de 
«Lisboa  D.  Martinho  (Chance!,  de  D.  João  i,  L.  2.<>)  de  uiis  pardieiros  no^ 
«chão  d* Aljami^  que  partem  com  os  paços  do  dito  hispo^  para  faser  umas  catas 
«e  torre.  Os  paços  dos  bispos  ficavam  para  o  lado  oriental  da  sé.  Além  d*is60 
n  Aljami  parece  derivar-se  do  arábico  aJjamea,  que  significa  o  laço  com  que 
•se  amarram  o  pescoço  e  as  mãos,» 

Effectivamente,  bastava  que  o  dissesse  o  grande  historiador,  os  paços 
bispo  de  Lisboa  ficavam  para  o  lado  orientai  da  sé,  que  era  a  mesquti 
maior  no  tempo  dos  sarracenos,  e  communicavam  com  o  chio  ã'Aljami» 

A  situação  d'aquelles  paços,  próximo  da  mesquita  maior  e  oonfinani 
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com  am  terreiro  a  que  ainda  no  tempo  do  Mestre  d*Aviz  chamavam  Aljamij 
e  a  idéa  de  que  taes  paços  deveriam  ser  um  dos  maiores  e  mais  importantes 
edificbs  da  eidadej  no  seu  tempo,  faz-nos  pensar  que  esse  edificio,  ou  esses 
paços  leriam  a  velha  aljama  mourisca — que  era  a  casa  consistorial  da  cidade 
árabe,  eomo  lhe  chama  Mendes  Leal  na  sua  obra  Monumtntoê  nacionaes  — 9 
convertida  no  dominio  chrístio  em  vivenda  do  prelado  lisbonense.  £  se  as- 
sim fosse,  tanto  mais  se  confirmaria  a  opini2o  d*este  illustre  homem  de  le- 
trasy  que  acceitamos  por  bem  fundada,  de  que,  convertido  em  f,  como  é 
Tulgar,  o  I  guttural  árabe,  é  de  aljama  que  vem  o  nome  de  Alfama  dado 
aQ  bairro  que  fica  para  o  lado  oriental  da  sé. 

Depois  que  deixou  de  existir  a  capella  de  Nossa  Senhora  da  Consolação 
da  porta  do  FerrOj  até  1833,  a  missa  dos  padecentes  dizia-se  n'uma  pequena 
capella  que  havia  sobre  um  arco  defronte  da  cadeia  do  Limoeiro. 

A  porta  do  Mar  antiga  ou  poêtigo  da  rua  daê  Canastras,  hoje  arco  Es' 
turo^  ficava  onde  existe  este  arco,  no  beco  do  mesmo  nome  (Arco  Escuro) 
ao  fim  da  rua  das  Canastras,  ao  desembocar  na  rua  dos  Bacalhoeiros,  na 
parte  d 'esta  rua  a  que  antigamente  davam  o  nome  de  rua  dos  Confeiteiros 
e  quasi  defronte  da  porta  trazeira  da  egreja  da  Conceição  Velha. 

D*um  documento  expedido  d*£vora  por  el-rei  D.  Manuel  no  anno  de  1509 
consta  que  a  camará  aforara  a  D.  Diogo  de  Lima  a  porta  do  Mar  a  velha, 
para  que  ahi  construisse  casas,  e  por  isto  ser  odioso  para  a  cidade  mandava 
o  dito  monareha  que  se  sobreestivesse  na  obra,  se  cila  ainda  não  estava 
feita,  OU;  se  fosse  facto  consummado,  que  a  camará  informasse,  «para  sa- 
«bermos  o  impedimento  que  n*Í8so  pôde  haver*. 

Qual  das  portas  do  mar  era  esta,  não  o  sabemos  dizer,  e  ficamos  na  du- 
vida se  seria  a  porta  do  Mar,  a  S.  João,  que  era  das  mais  velhas,  ou  se 
seria  a  que  chamavam  porta  do  Mar  antiga  ou  postigo  da  rua  das  Canastras. 

A  porta  Nova  do  Mar,  hoje  arco  das  Portas  do  Mar,  ficava  onde  existe 
este  arco,  na  rua  dos  Bacalhoeiros,  em  frente  da  travessa  das  Portas  do  Mar, 
dando  communicação  da  dita  rua  para  a  das  Canastras  e  sitio  do  Almargem. 

A  porta  do  Mar,  a  S,  João,  ficava  defronte  do  Cães  de  Santarém.  A  sua 
designação  primitiva  era  simplesmente  de  porta  do  Mar  ;  deram -lhe  depois 
aqaella  para  a  distinguir  d'outras  portas  do  mar  posteriormente  abertas. 
Suppómos  ser  a  esta  porta  que  em  documentos  antigos,  como  o  que  atraz 
mencionamos  do  reinfldo  de  D.  Manuel,  chamavam  porta  do  Mar,  a  velha  ; 
pelo  menos  era  a  ella  que  melhor  quadrava  esta  qualificação. 

Foi  alargada,  não  podemos  precisar  em  que  cpocha,  sendo  em  seu  logar 
construído  um  arco  que  é  o  que  existe  defronte  do  dito  cães,  dando  serven- 
tia doeste  sitio  para  o  de  S.  João  da  Praça.  E*  o  arco  de  Jesus,  cujo  nome 
lhe  proveiu  d'um  quadro  que  n^elle  existiu,  representando  o  menino  Jesus. 

O  postigo  do  Conde  de  Linhares  distava  pouco  da  porta  do  Mar,  a  S.  João, 
e  ficava  entre  esta  porta  e  a  cio  Chafariz  d* El- Bei.  Era  a  porta  principal 
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do  palácio  do  conde  de  Linhares  e  dará  acceBBO,  segoiido  se  dix,  par&i 
rua  coberta  que  ia  ter  a  8.  JoSo  da  Praça. 

No  Mappa  de  Portugal  apenas  se  encontra  o  seguinte: — «Ficava  onâilioje 
«está  a  porta  principal  do  palácio  do  conde  de  Coculim,  para  a  banda  de  mar.» 

Quer-gaos  parecer  que  era  este  postigo  que  também  vimos  algiunai  veies 
designado  pelo  nome  de  postigo  de  D.  Gil  Afines  da  Costa. 

«Nas  Portas  do  Mar,  pella  parte  de  fora,  se  porSo  portas,  e  no  areo  de 
«dentro  se  reformarão  outras  de  nouo,  e  se  tapara  o  cfaafaris  da  IVeguiçae 
«o  postigo  de  Dom  Gil  Eanes,  pella  parte  de  fora,  e  os  postigos  do  chaJEATÍs 
«de  El-Kei  de  bua  banda  e  da  outra.»  —  Elementos,  tom.  m^  pa/.  Í70. 

«A  porta  do  Mar  e  a  de  D.  Gil  Annes  da  Costa  e  a  do  cha&riz  d*El-Ret 
«téem  portas  com  seus  ferrolhos  e  fechaduras.»  —  EUmenlos^  tom,  y,pag,  201. 

A  porta  ou  postigo  do  Chafariz  d* El  Bei  ficava  no  logar  onde  hoje  está 
um  arco  que  a  substituiu,  junto  ao  chafariz  d*El-Reiy  na  entrada  do  antigo 
bôco  das  Moscas  que  vae  dar  a  S.  João  da  Praça.  O  bêeo  das  Moseas  é  a 
actual  travessa  de  S.  João  da  Praça. 

A  porta  d'Âl/ama^  ao  depois  porta  de  S,  Pedro,  existiu  ao  fim  da  ma 
de  S.  João  da  Praça,  perto  d*onde  esteve  a  eg^ja  doesta  invocaçio,  in- 
tra-muroB,  e  em  frente  do  local  em  que,  da  parte  ejterior  da  cerca,  se  eri* 
gitt  a  fachada  da  já  demolida  egreja  parochial  de  S.  Pedro.  Estava  aberta 
na  muralha  que  subia  por  onde  está  a  rua  da  Adiça  e  ao  começo  doesta  raa. 
Perto,  no  largo  de  S.  Raphael,  ainda  se  divisa  uma  torre,  como  já  referimos. 

A  egreja  de  S.  Pedro  foi  situada  no  terreno  hoje  occupado  pelo  prédio 
D.«'*  2  e  4  da  rua  da  Adiça. 

A  poria  do  Sol  era  a  ultima  das  portas  abertas  na  cerca  veUuL,  segando  a 
ordem  por  que  as  mencionámos,  e  ficava  na  muralha  ao  cimo  da  rua  da 
Adiça,  na  passagem  do  largo  ainda  hoje  chamado  das  Portas  do  Sol  para  o 
attio  do  Limoeiro,  e  contigua  ao  local  em  que  depois  foi  construída  a  egreja 
de  S.  Braz  da  ordem  militar  de  Malta,  ou  egreja  de  Santa  Luzia,  como  vii}- 
garmente  é  conhecida. 

Na  muralha  de  D,  Diniz,  além  deporta  da  Oyra  ou  da  Oiira,  ao  que  pa- 
rece da  mesma  epocha,  é  natural  que  outras  viessem  também  a  ser  abertas, 
como  poderiam  ser  a  da  Ribeira  q  a  da  Portagem,  Se  isto  assim  foi  e  em  que 
tempo  nào  o  sabemos. 

A  porta  da  Oura,  ao  depois  areo  do  Ouro,  já  existia  no  reinado  d'aqiidle 
monarcha,  e  cinco  annos  depois  da  morte  d'elle  fez  el-rei  D.  Affonso  xv  doa- 
ção á  cidade  d*um  campo  junto  a  essa  porta,  conforme  consta  do  tom.  i  dos 
«Elementos»,  pag.  97.  Ficava  no  local  que  ali  mencionámos  na  noL  2,  froo 
teira  ao  arco  debaixo  dos  paços  da  Ribeira,  e  estabelecia  passagem  da  Ta 
noaria  para  o  largo  da  Patriarchal.  Mandou-a  alargar  el-rei  D.  Manoel  e  íok 
demolida  em  1754. 

O  que  interessa  a  esta  muralha  depara-se-nos  muito  dublo  e  eonfosi 
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qae«  manãaodo-se  avaliar  o  qae  vale  este  sitio  no  estado  pre- 


porque  é  bastante  deficiente  e  contradictorio  o  que  temos  lido  ácêrca  d*elia  ; 
•e  poato  que  sobre  o  assumpto  tenhamos  uma  opinião,  nao  é  esta  para  nós 
mesmo  t2o  nitida,  que  nos  atrevamos  por  a/;ora  a  emittii-a  desassombra- 
damente, tanto  mais  conhecendoí  como  conhecemos,  que  fazei -o  em  semelhan- 
tes casos  mais  serve  para  confundir  do  que  para  esclarecer.  N*este  momentOi 
por  exemplo,  certas  referencias  feitas  por  um  escriptor  que  muito  devemos 
respeitar,  sSo  o  que  mais  nos  embaraça.  Não  era  elle  infallivel,  por  certo,  como 
ninguém  o  pôde  ser,  sobre  tudo  em  matéria  de  tal  natureza,  mas  a  sua  reputa- 
ção é  de  força  a  conter  os  mais  ousados :  as  suas  asserções  não  são  das 
que  se  destroem  com  simples  conjecturas. 

Acceitamos,  portanto,  como  certo  que  existiu  o  dito  lanço  de  muralha, 
no  todo  ou  em  parte  ;  p^rém,  como  qualquer  que  elle  fosse,  completo  ou  in- 
completo, veiu  a  ser  incorporado  nos  muros  da  cerca  de  D.  Fernando,  ou 
substituído  por  elles,  e  isto  não  chegou  a  demorar  uns  oitenta  aunos,  des- 
prezaremos ease  lapso  de  tempo,  que  a  isso  nos  forçam  as  circumstancias,  e 
oecnpar-nos-bemos  das  ditas  portas,  quando  tratarmos  das  d'aquella  côrca . 

Trabalhos  doesta  qualidade  não  são  d*aquelles  que  qualquer  ao  fazel-os 
chegue  ao  fim  satisfeito  de  si  próprio  ;  quasi  sempre  lhe  fica  alguma  cousa 
por  dizer,  e  não  raro  snccede  que  esse  alguma  cousa  é  muito  e  o  melhor- 
Talvez  por  isso  algum  dia  possamos  ser  mais  explícitos. 

Para  avaliar  a  perplexidade  em  que  frequentes  vezes  se  pôde  encontrar  quem, 
como  nós,  não  confia  demasiado  nos  recursos  de  que  dispõe,  basta  um  exemplo . 

Lê'Se  no  Monge  de  Cister,  de  A.  Herculano,  cap.  xu  :  — junlo  ao  arco  da 
muralha  de  D,  Diniz ,  que,  perto  da  Torre  da  Escrivaninha  dava  passagem  do 
'átrio  da  cafhedrcd  para  a  Rua-nova,  e  que  se  c?iamava  a  Porta  do  Ferro ;  e 
BSi  mesma  obra,  cap.  xvii :  —  a  Porta  do  Ferro  aberta  no  muro  antigo,  do 
tempo  de  D.  Aff%nso  iii. 

Pois  também  parece  haver  bom  testemunho  de  que  a  porta  do  Ferro  já 
existia  quando  foi  a  conquista  da  cidade. 

Que  a  muralha  mourisca  foi  reparada,  ou  mesmo  reforçada  em  alguns 
pontos  nos  primeiros  tempos  da  monarchia,  não  ha  duvida,  e  que  natural- 
mente o  foi  na  parte  que  ficava  entre  a  torre  da  Escrivaninha  e  a  porta  do 
Ferro,  também  é  mais  do  que  provável ;  se  algum  d*aquelles  monarchas,  ou 
ambos  elles  se  occuparam  d*es8a  reconstrucção  não  sabemos.  O  que  preten- 
demos notar  é  que  a  carta  contrato  do  anno  de  129i.  citada  a  pag.  181  do 
presente  volume,  nada  tem  que  vêr  com  a  dita  reconstioicção,  e  que  com  bom 
fundamento  reputamos  a  obra  de  que  ella  trata,  uma  ampliação  da  cerca 
t^eífta,  porque  o  muro  que  se  pretendia  construir  affastava-se  muito  da  li- 
aba  d*essa  cerca  para  o  occidente,  partindo  do  canto  da  torre  da  Escrivã' 
/linha,  seguindo  até  ás  casas  dos  pesos  da  cidade,  d^ahi  ao  canto  das  Ferra- 
rias e  depois  até  ás  casas  d^el-rei  da  rua  Nova,  sítios  estes  que  todos  ficavam 
;xtra -muros  da  referida. cerca  ;  e  com  isto  se  tinha  em  vista  que  a  villa 
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isente,  o  possa  o  senado  incorporar  no  publico»  pagando  a  m 


£0886  mctis  defe8a,  maia  honrada  e  mais  forteUgada,  o  que  de  modo  nenlmo» 
quer  dizer  que  lhe  faltassem  estes  predicados,  mas  sim  que  elles  deviam  aw 
em  maior  quantidade. 

Parece  pois  bastante  claro  que  o  que  se  pretendeu  foi  fazer  um  lanço  de 
muralha  na  linha  marginal  do  Tejo,  que  cobrisse,  prineipalmetite  das  excur- 
sões dos  piratas,  a  parte  importante  do  arrabalde  que  se  ia  estendendo  para 
o  lado  Occidental  da  porta  do  Fen-o,  por  isso  que,  «per  razo  do  muro  q  hj 
«no  uuia  nS  fortaleza  nebua»,  estava  em  perigo  a  cidade  unicamente  n^eesa 
parte  —  «de  la  mha  Torre  da  escriuanya  ata  as  mhas  casas  das  galees  de 
«cõtra  o  mar»  — ,  e  era  por  ahi  que  o  concelho  recebia  muito  mal  e  muito 
damno,  «per  razo  daqles  q  uiam  pelo  mar  de  fora  parte.» 

A  confirmar  esta  asserção  está  a  existência  incontestável  da  porta  da 
Oura — vid,  «El&nentosaf  tom,  i,  pag.  97 — c  os  seguintes  trechos  da  carta  de 
D.  Diniz,  a  que  nos  temos  referido  :  —  «q  fezesse  cu  hun  muro  delas  Casas 
«dos  pesos  do  Concelho  ataa  a  Rua  noua,  so  tal  codiçom  q,  delas  Casas  dos 
«pesos  ataa  o  cato  das  mhas  fferrarias,  alargare  contra  o  mar  duas  braçu 
«e  fundarsse  perhy  o  muro,  e  do  canto  das  mhas  fferrarias  ataa  a  Rua  noaa 
«adir  o  muro  direyto  pelas  dyuisões  q  hy  som  postas,  en  tal  guyaa  q,  delas 
«dyuisòes  ataa  parede  da  Rua,  aia  zixii  braças. . .  e  quanto  ora  stl  asmhis 
«fferrarias  deue  ficar  a  Rua  tâ  ancha,  como  ora  sta,  e  do  Canto  das  mhas 
•fferrarias  ataa  a  Rua  noua  deue  ficar  a  Rua  doyto  braças,  e  deuo  derribar 
«da  mha  Casa  q  sta  apar  da  pote  de  Galonha,  tâta  q  fiq  a  rrua  doyto  bra- 
«ças. . .  £  nos  Concelho  deuemos  fazer  huu  muro  delo  Canto  da  Torre  da  es- 
«criuanya,  de  contra  o  mar,  ataa  as  Casas  dos  pesos. . .  e  os  açougues  do 
«pescado  do  Concelho  stare  assy  como  stS.» 

Pelo  que  deixamos  transcripto  afigura- se-nos  que  a  directriz  da  muralba 
era  a  mesma  que  seguiu  a  da  cerca  de  D.  Fernando. 

Na  referida  carta  contrato  previa-se  a  hypothese  de  qualquer  das  partes 
deixar  de  fazer  o  troço  do  muro,  cuja  construcção  ficava  a  seu  cargo.  £  na- 
tural que  ambas  cumprissem  aquillo  a  que  se  obrigaram,  mas  nSo  o  pode* 
mos  affirmar  :  o  que  julgamos  íóra  de  duvida  é  que,  pelo  menos,  existia  a 
-parte  d'essa  muralha  em  que  foi  aberta  a  porta  da  Oura, 

Na  cerca  nova  ou  muralhas  de  D.  Fernando  contavam-se  diversas  portas 
e  postigos,  sendo  parte  d'essas  communicaçoes,  como  atraz  fica  dito,  con* 
temporaneas  da  construcç&o  da  cerca,  outras  abertas  posteriormente,  e  ainda 
outras  rasgadas  nos  lanços  dos  muros  antigos,  que  do  lado  da  ribeira  fôran 
incorporados  na  dita  cerca.  Relativamente  a  estas  ultimas  já  tratamos  da 
porta  da  Oura^  da  do  Mar  antiga  ou  postigo  da  rua  das  Canastras^  aipo  '  > 
Nova  do  Mar,  da  do  Mar,  a  S.  João,  do  postigo  do  Conde  de  Litthares  e  ^ 
porta  ou  postigo  do  Chafariz  d^EURei^  das  quaes  por  isso  nSo  nos  oecu] 
remos  agora. 

A  porta  de  S,  Lourenço  ou  postigo  de  S.  Lourenço  ficava  no  caminho    \ 


j 
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«dooo  a  jasta'  valia. — V.  Alteza  mandará  o  que  mais  fõr  seu 
tserviço.  > 


Coita  do  Castello,  janto  á  torre  ahi  construida  na  muralha  que  descia  de 
jaoCo  da  porta  da  IVatção,  e  ao  cimo  da  calçada  da  Rosa.  Próximo  foi  edi- 
ficado o  mosteiro  da  Rosa,  e  por  isso  áquella  porta  parece  que  também  ás 
Teses  davam  o  nome  de  postigo  da  Bosa»  DemoIiram-n*a  no  anno  de  1700. 

Era  d*e8sa  porta  que  proseguia  a  muralha  da  cerca,  descendo  a  calçada 
qae  ia  dar  a  S.  Lourenço  e  passando  por  o  terreno  depois  occupado  pelo  pa- 
lácio do  marques  de  Fonte  de  Lima,  como  já  dissemos,  e  foi  um  troço  d*esse 
muro  que  o  visconde  de  Ponte  de  Lima  mandou  furar  e  minar  por  dentro 
do  seu  palácio,  a  occultas  e  sem  licença  da  camará,  como  refere  a  consulta 
da  mesma  camará  de  25  d*ag08to  de  1625. 

Em  epoehas  antigas  as  muralhas  da  cidade  eram  reputadas  em  direito 
como  cousa  santa,  e  praticar  n*ellas  furtivamente  qualquer  porta  ou  aber- 
tura clasBÍfícava*se  como  um  attentado  sacrílego. 

A  porta  de  S,  Vicente  da  Mouraria  ou  porta  da  Mouraria,  ao  depois  arco 
do  Marquez  d^ Alegrete^  era  no  logar  em  que  ainda  existe  este  arco  na  passa- 
gem da  Mouraria  para  a  rua  do  Arco  do  Marquez  d*Alegrete.  A  transforma- 
çio  da  porta  em  arco  effectuou-se,  ao  que  parece,  por  virtude  da  resoluçfto 
reg^a  de  24  de  novembro  de  1674,  exarada  na  consulta  da  camará  de  19  do 
mesmo  mez. — Vid.  n*este  voL  pog»  53. 

A  porta  da  ma  da  Palma  ou  postigo  da  Palma  era  na  muralha  em  frente 
da  embocadura  da  antiga  rua  d*aquella  denominação  e  um  pouco  adiante  da 
porta  da  Mouraria^  entre  o  paUcio  do  marquez  d* Alegrete  e  a  rua  das  Par- 
reiras. Foi  demolida  depois  do  terremoto  em  1755. 

A  porta  da  rua  da  Pella,  porta  do  Jogo  da  Pella^ postigo  do  jogo  da  Pella, 
postigo  do  CoUegio  e  postigo  do  Estudo,  ao  depois  arco  da  Graça^  ficava  ao  ci- 
mo da  calçada  do  Jogo  da  Pella,  do  lado  esquerdo,  na  rua  ainda  hoje  deno« 
minada  do  Arco  da  Graça,  que  ia  dar  ao  collegio  de  Santo  Antão  dos  pa- 
dres jesuitas. 

A  denominação  de  arco  da  Graça  proveiu-lhe  de  ali  ser  construído  um  ni- 
cho, onde  foi  posta  uma  imagem  de  Nossa  Senhora  da  Graça,  no  anno  de 
1657,  segundo  consta,  sendo  provavelmente  n^esse  anno  que  a  porta  soffreu 
a  sua  transformação  para  arco.  Este  foi  demolido  no  anno  de  1835. 

A  poria  de  SantAnna  ou  postigo  de  SanVAnna  estava  aberta  na  muralha 
que  atravessava  a  calçada  de  Sant*Anna—  que,  ao  que  parece,  se  chamou 
em  tempo  rua  Direita  de  Sant*Anna— ,  um  pouco  acima  da  ermida  do  Se- 
nhor Jesus  da  Salvação  e  Paz,  que  era  intra-muros,  e  antes  de  chegar  á  egreja 
iaiochial  do  Nossa  Senhora  da  Pena  que  foi  edificada  extra-muros.  Também 
ícava  fora  da  dita  porta  a  casa  onde  se  diz  ter  fallecido  Luiz  de  Camões. 

Correspondia  quasi  á  calçada  do  Monturo  do  CoUegio  e  beco  de  S.  Luiz. 
**oi  derrubada  por  virtude  da  resolução  regia  de  14  de  dezembro  de  1676, 
exarada  ca  cor  culta  da  camará  de  11  do  mesmo  mez. — Vid.n*estevol.^pag,  175. 
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Resolução  regia  escripta  á  margem.  (Tem  a  data  de  21  do  fiiet- 
mo  mez) : 
«Gomo  parece,  nSo  preferindo  esta  obra  à  da  rua  dos  Ourives 


A  parla  de  Santo  AtUào,  a  que  também  algumas  yezes  deram  o  noane 
de  porta  de  S.  Domingos,  existia  na  muralha  que,  descendo  do  mosteiro  da 
Encarnação,  corria  para  Valverde. 

Era  situada  ao  meio  da  rua  de  Santo  Antio,  na  parte  oomprebeodida 
entre  a  actual  rua  do  Jardim  do  Regedor  e  o  logar  onde  no  anno  de  156S, 
segundo  dix  Baptista  de  Castro,  começou  a  construcçâo  da  egreja  de  S.  Luii 
Rei  de  França  e  do  hospital  annezo,  construeç£o  que  se  concluiu  no  anno  de 
1572  e  que  ficava  eztra-muros  da  cerca  de  D,  Fernando, 

A  porta  de  que  nos  estamos  occupando,  dava  passagem  pela  rua  de  Santo 
AntSo  para  o  Rocio,  e,  como  muitas  outras,  foi  alargada  no  tempo  de  D- 
Manuel,  realisando-se  essa  obra  no  anno  de  1509,  do  que  existe  um  docu- 
mento no  liv.®  lu  original  d*el-rei  D.  Manuel,  a  fs.  47,  com  data  de  25  de 
setembro  do  dito  anno.  E'  uma  carta  em  que  aquelle  monarcha,  sabendo 
que  o  referido  alargamento  ainda  não  estava  acabado,  e  constando*lhe  que 
era  feito  com  demasiadas  proporções  e  fora  da  composição  que  devia  ser, 
mandava  que  a  camará  verificasse  se  de  facto  assim  succedia,  e,  n^este  caso, 
que  o  fizesse  reduzir  á  grandeza  conveniente. 

Pela  parte  superior  da  porta  estava  n'uma  das  faces  a  imagem  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição,  e  na  outra  a  de  Santo  Antfto. 

No  anno  de  1727  foram  tiradas  as  portas  chapeadas  de  ferro  que  a  fe- 
chavam, mais  ampliado  o  arco  e  mudadas  as  imagens  de  Santo  Antão  e  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição,  a  primeira  para  a  parede  contigua,  perten- 
cente ás  casas  do  conde  da  Ponte,  e  a  segunda  para  a  parede  fronteira  a 
esta,  em  um  oratório  envidraçado,  com  quatro  lâmpadas  e  tendo  por  baixo 
a  lapida  que  pertencia  á  mesma  porta,  contendo  a  inscripção  de  que  trata* 
mos  na  not.  4  a  pag.  475  do  tom.  v  dos  «Elementos a. 

Teve  esta  obra  por  fim  tornar  o  arco  mais  grandioso  para  a  magestoaa 
recepção  que  se  fez  ao  marquez  de  los  Balbazes,  embaixador  extraordinário 
de  Hespanha,  no  dia  6  de  janeiro  de  1728. 

O  arco  de  Santo  Antão  foi  derrubado  pelo  terremoto  em  1755,  sendo  de- 
pois inteiramente  demolido. 

A  porta  das  Estrebarias  d'EURei  era  aberta  na  muralha  a  poiyMi  distan* 
cia  da  porta  de  Santo  Antão,  entre  o  palácio  dos  Estios — ao  depois  da  In. 
quisição — e  o  logar  onde  foi  edificado  o  palácio  do  duque  de  Cadaval,  ficava 
no  sitio  em  que  hoje  é  o  largo  de  Camões,  olhando  para  o  Rocio. 

O  postigo  do  Condestabre  ou  porta  do  Condestavd,  ao  depois  postigo  i 
Carmo,  postigo  de  S,  Roque  e  arco  de  S.  Roque — denominação  que  lhe  provê 
d' uma  imagem  de  S.  Roque  que  existiu  na  parte  da  muralha  sobrane« 
ao  arco — ,  ficava  no  tdpo  da  calçada  do  Duque,  no  logar  em  que  esta  eal{ 
da  desemboca  no  largo  de  S.  Roque.  Junto  era  a  torre  de  Álvaro  Pa 
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«da  Prata.  Salvaterra,  eto  (Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em 
29  dê  novembro  do  mesmo  annoj. 


N2o  Babemos  em  qne  epocha  fosse  alargado.  Demoliram-n*o  no  anno  de 
1836. 

A  poría  da  Trindade  ou  postigo  da  Trindade  ficava  defronte  da  porta  da 
antiga  egreja  da  Trindade,  do  lado  opposto  a  esta,  na  muralha  qne,  vindo 
de  S.  Roque,  descia  para  o  largo  das  Duas  Egrejss.  Estabelecia  communi- 
caçSo  para  a  parte  do  outeiro  conhecido  hoje  pelo  nome  de  bairro  Alto^  ou, 
roais  modernamente,  era  o  estreitíssimo  ponto  de  passagem  da  via  publica 
comprehendida  na  actual  rua  Nova  da  Trindade,  por  onde  corria  a  muralha 
—  e  nao  pela  rua  da  Trindade^  como  por  lapso  saiu  impresso  a  psg.  183  do 
presente  vol.  — ,  para  a  pequena  travessa  que,  na  altura  do  largo  da  Trin* 
dade,  a  ligava  com  a  rua  Larga  de  S.  Roque. 

No  anno  de  1682  os  religiosos  do  convento  da  Trindade  requereram  a 
el-rei  que  lhes  concedesse  licença  para  poderem  derribar  um  postigo  da 
cidade,  que  ficava  defronte  da  porta  da  sua  egreja^  por  isso  que,  nfto  sendo 
já  útil  para  a  defesa  da  mesma  cidade,  tanto  que  havia  muitos  annos  que 
uio  tinha  portas,  causava  grande  descommodo  ao  transito  de  coches  e  de 
liteiras. 

O  rei,  ouvida  a  camará  que  achou  justa  a  pretensão,  deferiu  ao  pedido 
em  26  d*agosto  d'aquelle  anno. 

Segundo  toda  a  probabilidade  os  religiosos  trinitarios  procederam  imme» 
diatamente  á  demolição  do  postigo,  porque  precisavam  da  pedra  proveniente 
do  desmancho  do  muro  para  a  aproveitarem  nas  obras  que  traziam  na  rua 
Larga  de  S.  Roque,  o  que  também  lhes  fora  concedido  pela  mesma  resolu- 
ção regia. 

Parece  que,  quando  em  epocha  muito  posterior  á  da  fundaçSo  da  cerca 
se  abria  aquelle  postigo,  lhe  começaram  a  dar  o  nome  de  postigo  de  Santa 
Caikarina ;  esta  denominação,  porém,  se  effecti vãmente  a  teve,  durou  pouco 
tempo. 

A  porta  de  Santa  Catharina^  a  que  sempre  assim  foi  designada,  estava 
aberta  ii'um  pont^  da  cerca  que  eó  por  si  constituía  quasi  que  uma  boa  for- 
taleza, defendida  por  quatro  torres,  a  que  se  ligavam  o  lanço  da  muralha 
que  baixava  da  rua  Nova  da  Trindade,  e  o  que,  confinando  com  a  actual 
roa  do  Thesouro  Velho,  se  estendia  pela  antiga  rua  do  Alecrim,  por  este 
nome  mencionada  no  mappa  topographico  desenhado  pelo  architecto  Nunes 
Tinoco,  a  que  já  fizemos  referencia. 

A  essa  porta  histórica  entrelaça- se  a  memoria  da  valorosa  defesa  que 
iti  oppoz  o  Mestre  d*Aviz  aos  ataques  do  exercito  invasor,  commandado  por 
l>.  Jofto  I  de  Castella. 

•Existia  junto  á  egreja  do  Loreto,  e  atravessava  o  largo  da  rua  até  en- 
testar com  as  Cavallariças  d*EÍ-Rei*,  diz  Baptista  de  Castro  \  nós,  procu- 
ando  fixar  melhor  a  situação  doesta  porta,  diremos  que  ficava  ao  cimo  da 
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Oonfliulra.  da  oamarn  a  el«rei  om  !:&  <ie  fevereiro 

de lOrr 

«Senhor  —  O  juiz  do  povo  fez  queixa  n'este  senado  de  qae 
«Miguel  d'Oliveíra,  mercador,  aflrontára  publicamente  ao  mester 


antiga  rua  das  Portas  de  Santa  Catbarina,  ao  depois  rua  do  Chiado  e  agora 
rua  Garrett,  ao  meio  do  sitio  denominado  largo  das  Duas  Egrejas,  na  altora 
correKpondente  ao  lado  occidental  das  ruas  Nova  da  Trindade  e  do  The- 
Bouro  Velho,  ficando  os  logares  em  que  foram  edificadas  as  egrejas  do  Loreto 
e  da  Encarnação,  extra-muros. 

Relativamente  á  egreja  do  Loreto  e  &  sua  relação  com  as  muralhas  da 
cidade  vide  «Elementos»,  tom.  i,  psg.  590,  e  tom.  v,  pag.  345  e  segg. 

Na  parte  superior  da  porta,  na  face  que  olhava  para  o  interior  da  cêrea, 
isto  é,  para  o  lado  do  Chiado,  havia  uma  imagem  de  Santa  Catbarina,  e  na 
face  opposta,  jque  deitava  para  o  exterior  da  cerca,  ou  que  defrontava  com 
o  sítio  da  actual  praça  de  Camões,  existia  uma  imagem  de  Nossa  Senhora 
do  Loreto.  Ambas  estas  imagens  feitas  de  pedra  e  ali  postas  em  epocha 
muito  posterior  á  da  construcçSo  da  cerca,  foram  depois  collocadas  em  ni- 
chos no  frontispício  da  egreja  da  Encarn'^ção,  onde  ainda  se  conservam. 

A  porta,  que  já  não  mantinha  a  sua  feição  primitiva,  foi  demolida  no  anno 
de  1702,  sendo  as  columnas  que  a  ornavam  aproveitadas  oa  entrada  prin- 
cipal do  açougue  que  havia  no  Terreiro  do  Paço. 

No  anno  de  1625  existia  uma  officina  de  ferrador  junto  da  porta  de  Santa 
Catbarina,  do  lado  de  fora,  e  tinha  essa  officina  um  alpendre  qae,  ao  qae 
parece,  a  camará  mandou  demolir. — Vid.  «Elemento»»,  tom.  ui,  p<Mg.  168. 

A  porta  do  Duque  de  Bragança  ou  postigo  do  Duqiie  ficava  defronte  do 
palácio  dos  duques  de  Bragança  e  ao  fim  da  Cordoaria  Nova  que,  comodis- 
semos,  era  o  prolongamento  da  antiga  rua  do  Thesouro  Velho. 

A  poria  do  CcUa-que-faráê  ou  postigo  do  Cata- que- f ar às^  ao  depois  poHa 
do  Corpo  Santo  e  postigo  do  Corpo  Santo  era  próximo  d*uma  ermida  da  in- 
vocação de  Nossa  Senhora  da  Graça,  e  ficava  na  praça  do  Corte  Real  — 
posteriormente  largo  do  Corpo  Santo  — ,  defronte  do  hospício  dos  religiosos 
irlandezes  da  ordem  de  S.  Domingos,  ou  egreja  do  Corpo  Santo,  na  embo- 
cadura d*uma  rua  a  que  chamavam  da»  FontabúiaSy  por  onde  ao  sabia  para 
S.  Francisco.  A  praça  do  Corte  Real  era  situada  extra-muros. 

Relativamente  á  egreja  do  Corpo  Santo  vide  not  2  a  pag.  227  do  tom. 
VI  dos  «Elementos». 

A  porta  do»  Cuberto»  deitava  para  a  praça  do  Corte  Real  e  dava  pass 
gem  do  sitio  denominado  Cuberto»  para  a  dita  praça.  «E  os  dois  poatigcs 
«dos  ditos  Cubertos,  um  entra  para  Corte  Real,  outro  para  a  Ferraria».  V\ 
^Elemento»»  tom.  v,  pag,  201. 
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Domingos  Fragoso,  dando-Ibe  com  um  pau,  na  rua  Nova,  do  que 


Desde  a  porta  do  Corpo  Santo  até  á  da  Rihtim^  excluindo  ambas,  eneon- 
travam-se  diversas  portas,  nem  todas  abertas  na  cerca  de  D.  Fernando ;  to- 
davia, pela  proximidade  em  que  estavam,  pela  difficuldade  que  acbamos  em 
distinguir  parte  d'ellas  por  nâo  sabermos  a  epocha  em  que  as  abriram,  posto 
que  em  relação  a  algumas  não  tenhamos  duvida  de  que  o  foram  por  occa- 
siâo  de  se  construir  o  palácio  da  Ribeira  ou  qualquer  das  suas  dependên- 
cias, porque  ellas  d^alguma  forma  serviam  para  fechar  a  cidade  e  ainda  por 
outras  circumstancias,  deixamoi-as  também  aqui  designadas,  mas  com  esta 
advertência. 

A  porta  dos  Cartes  Reaes^  que  era  uma  das  que  se  encontravam  no  caso 

que  acabamos  de  apontar,  ficava  contigua  ao  palácio  do  Corte  Real  ou  do 

marques  de  Castello  Rodrigo — vid,  not.  a  pag.  517  do  tom.  ix  dos  «Klementosw, 

O  postigo  do  Carvão  ou  arco  do  Espinho  dava  passagem  da  Tanoaria 

para  a  Fundição,  a  que  também  chamaram  Ferraria  Pequena. 

Estava  no  mesmo  caso  da  porta  que  antecedentemente  deixámos  mencio- 
nada. 

Ficava  próximo  da  |7or^a  da  Oura  e  foi  demolido,  bem  como  esta,  no  anno 
de  1754,  em  consequência  da  construcção  do  theatro  Régio  ou  theatro  da 
Ribeira. 

A  carta  de  doação  de  16  de  julho  de  1502  —  •  Elementos»,  tom,  i,pag.  ÍOÍ 
— refere-se  a  um  postigo  novo  que  abrira  Lopo  Mendes,  á  Tanoaria;  não 
sabemos,  porém,  dizer  se  seria  este. 

A  porta  dos  Âlmazens  ou  dos  Armazéns  ou  arco  do  Armazém  era  nos  mu- 
ros da  cidade,  contigua  ao  palácio  real,  próxima  da  Tanoaria  e  dava  passa- 
gem para  o  largo  do  Relógio. 

O  arco  das  Pazes  ou  porta  do  Arco  das  Pazes  ficava  por  debaixo  do  pa- 
lácio da  Ribeira,  do  lado  occidental  do  Terreiro  do  Paço,  estabelecendo 
Gommnnlcação  entre  este  terreiro  e  o  pateo  da  Capella  —  vid,  mElemenfos»^ 
tom,  II,  pag.  182  — ,  e  nada  tinha  que  vêr  com  os  antigos  muros  da  cidade. 
Foi  completamente  demolido  no  mes  d 'agosto  de  1757. 

K  porta  da  Moeda  era  situada  no  lado  Norte  do  Terreiro  do  Paço,  no  si- 
tio pouco  mais  ou  menos  onde  é  a  embocadura  da  rua  Áurea.  Desmoronou-se 
com  o  terremoto  no  anno  de  1755,  sendo  depois  inteiramente  demolida. 

A  casa  da  moeda  ficava  defronte  da  rua  dos  Ourives  —  vid.  ^Elementos»^ 
tom.  II,  pag.  ^9  not. 

O  arco  dos  Pregos,  porta  dos  Pregos  ou  porta  do  Arco  dos  Preg  )s  ficava 
do  mesmo  lado  Norte  do  Terreiro  do  Paço,  dando  communicação  para  a  rua 
Nova.  Fronteiro  a  este  arco,  junto  á  margem  do  rio,  era  situado  o  forte  da 
Vietoria  ou  forte  do  Terreiro  do  Paço ,  por  que  mais  vulgarmente  era  conhe- 
cido. Este  arco  foi  totalmente  arruinado  pelo  terremoto  em  1755. 

O  arco  dos  Barretes,  porta  dos  Barretes  ou  arco  do  Açougue,  sendo  este  o 
nome  que  ultimamente  conservou  até  1755,  em  que  o  terremoto  o  destruiu, 
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resQltára  grande  escândalo,  por  ser  um  homem  velho  e  qoe 


ficava  também  do  mesmo  lado  Norte  do  Terreiro  do  Paço,  dando  passagem 
para  o  sitio  entSo  denominado  Jardim  do  Tabaco  e  para  a  rua  Nova,  e  era 
situado  entre  o  aro^  dos  Pregos  e  a  parta  da  Bibeira, 

A  porta  da  Bibeira  ou  porias  da  Rxbeiray  provindo  esta  designação  no 
plural  provavelmente  de  ser  constituída  por  dois  acsnbadissimos  arcou  ou 
postigos,  o  que  succedia  com  mais  algumas,  era  egualmente  situada  do  lado 
Norte  do  Terreiro  do  Paço,  dando  passagem  para  a  praça  do  Pelourinho  Velha 
Ficava  junto  d*uma  escada  de  pedra,  que  estava  entre  o  Ver*o-peso  e  a 
travessa  do  Açougue,  como  se  vô  no  Mappa  de  Portugal  de  Baptista  de  Ctt* 
tro.  A  escada  do  pedra  pertencia  &  antiga  muralha. 

Estas  portas  eram  tSo  estreitas  e  já  tSo  velhas  no  anno  de  1581,  qutndo 
D.  Filippe  I  fez  a  sua  entrada  solemne  em  Lisboa,  que  inspiraram  a  by- 
dro  Velazquez  Salamantino  a  phrase  que  deixámos  mencionada  em  nota  t 
pag.  444  do  tom.  ii  dos  «Elementos»,  isto  é,  que  ellas  como  por  esmola  pe» 
diam  outras. 

Estava  próximo  d^ellas  o  Ver-o-peso  ou  casa  dos  pesos  do  eoncdho,  que  ji 
ali  existia  desde  epochas  bastante  remotas.  Foi  pois,  segundo  a  nossa  coo* 
vicção,  até  esse  ponto  que  a  camará,  pela  carta  de  contrato  de  4  de  janho 
de  1294,  contrahiu  obrigação  para  com  el-rei  D.  Diniz  de  construir  um  lanço 
de  muralha  de  fortificação  da  cidade,  a  partir  do  canto  da  Torre  da  Eserí* 
vania,  devendo  D.  Diniz  mandar  fazer  o  resto  da  muralha  ao  longo  da  rua 
Nova  até  ás  suas  casas  da  mesma  rua. 

No  anno  de  1619  foram  demolidos  os  dois  arcos  das  portas  da  Sibtira^ 
para  maior  magnificência  na  recepçSo  de  D.  Filippe  n  que  n*aquelle  anno 
fez  a  sua  entrada  publica  e  solemne  em  Lisboa.  A  este  respeito  vid.  «Ele- 
mentos», tom.  II,  pag.  442  a  444  e  475  not. 

A  porta  da  Portagem  seguia- se  ás  da  Ribeira^  do  mesmo  lado  do  Terreiro 
do  Paço,  confinando  com  a  parede  da  rua  do  Príncipe  e  communicando  com 
a  Padaria. 

A  porta  da  Judiaria^  porta  do  Rozario  e  ultimamente  arco  do  Bozario,^* 
cava  onde  ainda  existe  o  arco  doesta  denominação,  entre  as  portas  qse 
actualmente  teem  os  n.«*  12  e  13  no  largo  do  Terreiro  do  Trigo,  ao  des- 
embocar do  beco  da  Judiaria,  descendo  do  largo  de  S.  Rafael,  ou,  como 
diz  Baptista  de  Castro,  era  por  onde,  vindo  da  parocbial  de  S.  Pedro,  se 
saia  á  Ribeira. 

Pela  parte  superior  d'esta  porta  havia  uma  ermida  consagrada  a  Nona 
Senhora  do  Rozario,  de  que  ainda  restam  vestígios  bem  patentes,  eomo  é  a 
porta  da  dita  ermida  e  o  frontispício,  sendo  este  de  architectura  não  maito 
antiga. 

O  pequeno  adro  que  era  contiguo  á  porta  do  modesto  templo,  e  a  esca< 
ria  que  com  elle  se  ligava  foram,  segundo  consta,  demolidos  no  anno  de  18' 

O  postigo  d' Alfama^  postigo  das  Alcaçarias  ou  postigo  da  Lavagem^ 


i 
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«Doeste  senado  serve  actualmente  de  mester,  que  è  o  maior  logar 


▼ai  para  SIo  If  igael,»  e  qae  por  íbbo  também  houve  quem  lhe  chamaasejpoa- 
iigo  de  S,  Migud,  ficava  no  extremo  do  beco  d* Alfama,  desembocando  no  Cam- 
po da  14  on  Terreiro  do  Trigo,  próximo  dos  banhos  das  Alcaçarias  e  do  tan- 
qae  das  lavadeiras* 

A  porta  do  Chafariz  dos  Cavallos  ou  porta  do  Chafariz  de  Dentro  era  si- 
tuada no  largo  do  Chafariz  de  Dentro,  entre  este  chafariz  e  o  da  Praia. 
Perto  ficava  também  o  chafariz  dos  Paus.  Foi  demolida  depois  do  terremoto 
que  houve  no  anno  de  1755. 

Seguidamente  á  porta  do  Chafariz  dos  Cavallos^  na  muralha  que  se  es- 
tendia para  o  lado  oriental,  sabemos  da  existência  da  porta  ou  postigo  da 
Pdvora,  Comtudo,  n*um  documento  que  transcrevemos  no  vol.  iii  dos  « ele- 
mentos», lê-se :  «e  assim  se  taparão  todos  os  mais  postigos  até  á  fundição 
dos  Castelhanos.»  —  Dito  voL^pag.  170 — Quaes  esses  postigos  fossem  não 
o  sabemos  ;  mas  sem  duvida  que,  se  mais  alguns  havia  além  d'aquelle,  eram 
de  epocha  relativamente  moderna. 

A  porta  da  Pólvora  ou  postigo  da  Pólvora,  denominação  que  lhe  provi- 
nha de  ficar  pr  oxima  da  Torre  da  Pólvora  e  de  para  ella  dar  communica- 
ção,  era  situada  junto  da  cadeia  da  Galé  e  do  logar  onde  em  1748  se  edi- 
ficou a  ermida  do  Senhor  Jesus  da  Boa  Nova,  na  actual  rua  do  Jardim  do 
Tabaco.  Era  a  ultima  porta  da  cerca  de  D.  Fernando,  do  lado  da  ribeira. 

O  postigo  da  Lapa  sem  duvida  ficava  no  extremo  do  beco  do  mesmo 
nome,  na  muralha  que  seguia  para  a  porta  da  Cruz.  D'elle  faz  menção  o 
architecto  Matheus  do  Couto,  como  se  pôde  ver  a  pag.  201  do  tom.  v  dos  «Ele- 
mentos.» 

No  anno  de  1681  deu  o  senado  da  camará  de  aforamento  um  chão  junto 
ao  muro  da  cidade  em  Alfama,  confrontando  esse  chão  pelo  lado  do  Nas- 
cente com  uma  casinha  de  madeira  que  estava  junto  d  torre  do  postigo  da 
Lapa, 

A  poria  da  Crus,  ou  porias  da  Cruz,  ficava  defronte  da  antiga  egreja  do 
Paraizo,  no  encontro  das  actuaes  ruas  das  Portas  da  Cruz  e  do  Paraizo, 
Pela  parte  superior  da  porta,  do  lado  interno  da  cerca,  havia  uma  imagem 
de  Christo  crucificado. 

Foi  demolida  no  anno  de  1775  para  a  abertura  da  rua,  hoje  denominada 
do  Museu  de  Artilheria,  por  onde  se  fez  o  transporte  da  estatua  equestre  de 
D.  José  I,  fundida  em  bronze  na  Fundição  de  Cima  ou  de  Santa  Clara . 
Da  porta  ainda  restaram  vestígios  até  aos  nossos  dias;  esses  vestígios,  porém, 
eram  de  architectura  moderna  e  não  da  primitiva  construcção. 

O  postigo  do  Arcebispo^  ao  depois  arco  Pequeno  de  S.  Vicente^  ainda  ha 
piucoB  annos  existia,  como  dissemos,  pela  parte  de  baixo  do  extincto  mos- 
teiro de  S.  Vicente  de  Fora,  no  ponto  de  passagem  do  Campo  de  Santa 
C^ara  para  o  Outeirinho  da  Amendoeira. 

A  porta  de  S,  Vicente  ou  postigo  de  S,  Vicente  ficava  no  Campo  de  Santa 
viix  14 
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cque  os  homens  do  povo  téem  na  sua  esphera,  com  o  qual  os  se- 
cnhores  reis  os  quizeratn  honrar,  daodo-lhes  voto  ne!>te  senado, 
«e  com  outras  mercês  particularmente  concedidas  a  favor  dos 
cquatro  procuradores  dos  mesteres. 

I Sendo  ouvida  a  sua  queixa  e  consideradas  as  razões  d'ella, 
«parece  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Alteza  que  Miguel  de  OIí- 
«veira  commetteu  um  grande  excesso  em  affroutar  publicamente 
ca  um  homem  que  tem  voto  n'este  senado,  porque,  ainda  que 
«nSo  fosse  sobre  matéria  de  seu  oflicio,  n3o  livra  o  escândalo  o 
cpouco  respeito  que  llie  teve;  e  como  os  homens  bons  do  povo, 
«que  por  seu  procedimento  se  fazem  merecedores  de  V.  Alleza 
«os  honrar,  não  téem  maior  logar  entre  si  que  o  de  mester  n'este 
«senado,  è  justo  que  lhes  dè  alguma  differença  de  respeito  entre 
«os  mais  homens  do  povo,  porque  as  mesmas  leis  dão  a  maior 
«pena  aos  que  affrontam  os  ofQciaes  da  justiça,  ainda  que  nio 
«seja  em  matérias  de  seu  oíScío. 


Clara,  entre  a  egreja  do  S.  Vicente  de  Fora  e  o  maro  da  côrca  do  estíneto 
mosteiro,  pouco  antes  de  chegar  ao  actual  arco  grande  de  Cima» 

O  postigo  de  Santo  Agostinho  ou  postigo  de  Nossa  Senhora  da  Graça  en 
aberto  no  pequeno  lanço  de  muralha  que,  na  altura  da  entrada  da  travessa 
das  Bruxas,  se  ligava  com  o  muro  do  extincto  mosteiro  da  Graça  ou  dos 
religiosos  eremitas  de  Santo  Agostinho,  na  passagem  do  actual  largo  d* 
Graça  para  o  largo  da  egreja  e  calçada  da  Graça.  Foi  demolido  no  aimo 
de  1700. 

O  postigo  do  Caracol  da  Graça  ou  do  Caracol  de  Nossa  Senhora  da  Graça 
era  situado  á  direita  da  saída  do  adro  da  antiga  egreja  da  Graça,  no  mesmo 
logar  onde  começa  a  descida  a  que  chamam  Caracol  da  Graça  e  que  mt 
dar  ás  Olarias.  Foi  também  demolido  no  anno  de  1700. 

A  porta  de  Santo  André  ou  postigo  de  Santo  André  e  ultimamente  arco  de 
Santo  André,  a  que  parece  que  também  em  tempo  chamaram  postigo  âa 
Ave  Maria  e  postigo  de  Santa  Maria  da  Oraça^  ficava  onde  ainda 
existe  o  arco  d'aquella  denominação — de  Santo  André^,  ao  fim  da  calçada 
da  Graça  e  começo  da  de  Santo  André,  junto  do  caminho  da  Costa  do  Caa- 
tello. 

Relativamente  ao  alargamento  que  se  fez  n^esta  porta,  no  anno  de  1673» 
vid.  «Elementos»,  tom.  vit,  pag.  441  e  455. 

Pela  ordem  por  que  as  enumerámos,  a  porta  de  Santo  André  em  a  oiti  i 
da  cerca  de  D.  Fernando ^  que  em  toda  a  sua  extensa  Unha  eatavagnaraec  i 
de  setenta  e  -sete  torres,  e  que  incontestavelmente  foi  a  obra  mais  importi  > 
que  entre  nós  se  emprehendeu  no  século  xiv. 
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«Pede  este  senado  a  Y.  Alteza  seja  servido  mandar,  pela  via 
«a  que  toca,  que  n'este  caso  se  tire  devassa,  sem  embargo  de  nSo 
■ser  dos  declarados  na  lei,  e  qne  se  castigue  com  particular  at- 
«tenção  a  servir  actualmente  de  mester  o  dito  Domingos  Fragozo» 
«para  que  assim  este  povo  veja  que  Y.  Alteza  honra  com  alga- 
«ma  differença  aqnelles  homens  bons  que  o  servem  n'este  se- 
«nado.  —  Y.  Alteza  mandará  o  que  mais  fõr  seu  serviço.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  ' : 
«Mandei  que  fosse  preso  Miguel  d'01iveira  ^» 

Consultei  âa  oamaira  a  el«irel  em  1£S  de  marpo 

de  lOrT'  • 

«Senhor — Na  rua  direita  que  vem  do  Limoeiro  para  a  sé,  es- 
«tão  umas  casas  cabidas,  jnnto  á  entrada  do  beco  do  Bugio,  das 
«qaaes  é  mui  conveniente  que  se  derrube  a  maior  parte,  porque, 
«sendo  esta  rua  de  muita  passagem,  é  muito  estreita,  e  cada  dia 
«ha  muitos  embaraços  em  os  coches,  seges  e  liteiras,  porque,  en- 
«trando-se  a  rua  por  qualquer  das  partes,  se  n3o  vé  quem  vem 
«de  cima  nem  quem  vae  debaixo. 

«Mandando-se  vér  este  sitio  pelos  mestres  da  cidade^  flzeram 
«orçamento  doesta  obra  em  cem  mil  réis,  pouco  mais  ou  menos. 
«Pede  o  senado  a  Y.  Alteza  licença  para  que  a  possa  fazer,  to- 
«mando  por  sua  justa  valia  a  parte  que  lhe  fõr  necessária  para 
«facilitar  esta  passagem,  quando  seu  dono  se  não  queira  ajustar 
«no  qne  fòr  razão.  —  Y.  Alteza  mandará  o  que  fôr  mais  seu  ser- 
«viço.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  ^ : 
«Como  parece. • 


1  Tem  a  data  de  24  de  novembro  do  mesmo  anno. 
^  Lív.«  y  de  codb.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  81. 
'  Lít.*  ly  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  489. 
4  Tem  a  data  de  28  do  mesmo  mez. 
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Oonjralta  da.  camará,  a  el-rei  eia  fSf^  de  março 

de  IttVr  i 

«Senhor  —  O  juiz  do  Terreiro  fez  presente  D'este  senado  que 
«n'elie  ia  faltando  o  trigo  necessário  para  o  sustento  doeste  povo» 
<e  que,  examinando  a  causa  de  que  nascia  esta  falta,  lhe  constara 
«ser  n3o  quererem  os  barcos  de  Setúbal  continuar  a  conducçãodo 
«trigo  dos  portos  de  Rei  e  Alcácer  para  esta  cidade  pelos  obrigarem 
«  a  que  voltem  carregados  de  pedra  para  a  cortina  do  cães  de  Se- 
«tubal,  porque,  como  nao  acham  esta  carga  prompta,  ou  se  dilatam, 
«ou  os  condemnam,  com  que  os  mercadores  têem  perdido  moita 
«quantidade  de  p3o  em  as  praias,  pela  falta  de  conducção,  e  ikx 
«Terreiro  vae  faltando  tanto  que  em  breves  dias  o  não  haverá. 

«Este  prejuizo  é  grande  no  que  toca  aos  mercadores,  e  maior 
«pelo  que  respeita  ao  publico,  a  que  deve  ceder  outra  qualquer 
«razão  do  serviço  particular  de  V.  Alteza; — pede  o  senado  a 
«V.  Alteza  seja  servido  mandar  dar  o  remédio  conveniente,  para 
«que,  facilitada  a  conducçSo,  não  falte  o  sustento  necessário  para 
«esta  corte,  em  que  a  multidão  de  seus  moradores  deixará  irre- 
« media vel  a  necessidade  do  mantimento  mais  preciso.  V.  Alteza 
«mandará  o  que  fòr  servido.» 

Resolução  regia  escripia  d  margem : 

«Assim  o  mando  ordenar.  Lisboa,  24  de  março  de  1677.» 

neoreto  de  ^íd4L  d*al>ril  de  leT^T"  a 

«Por  a  estrada  que  vae  junto  ao  convento  de  Belém  se  ir  impossi- 
«bilitando,  pelo  muito  que  o  mar  tem  entrado,  e  se  poder  recear 
«que  em  breve  tempo  se  não  possa  passar  por  ella,  o  senado  pro- 
«cure,  com  o  cuidado  que  pede  este  damno,  applicar-lhe  o  remédio 
«que  convém,  indo  o  senado  com  os  engenheiros  que  entender  são 
«mais  peritos,  fazer  vistoria,  para  se  vero  methodo  da  obra^i 


1  Liv.*  IV  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  437. 

s  Ibid.,  fs.  464. 

3  Vid.  cons.  da  camará  a  el^rei  em  23  d^agosto  seguinte. 
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JOeoi^eta  de  11  de  maio  de  lOVT^ 

iPor  ser  acabado  o  anno  por  qae  nomeei  por  vereadores  do 
«seoado  da  camará  doesta  cidade  ao  marquez  de  Cascaes  e  D. 
•«Diogo  de  Faro,  hei  por  bem  que  coatinuem  por  mais  dois  annos» 
«para  ao  todo  serem  trez  annos:  o  senado  o  tenha  entendi- 
4  do.» 

Deoreto  de  593  de  maio  de  107V  ^ 

«O  senado  da  camará  ordene  qne,  com  pontualidade,  se  dêem 
«es  cincoenta  mil  réis  cada  mez,  até  se  satisfazerem  os  trez  mil 
•«cnizados  que  ultimamente  mandei  applicar  para  a  obra  da  Torre 
•da  Pólvora '.» 

ConiBiilta  da  oatnara  a  el-rel  em  31  de  maio 

de  loy-y  * 

f  Senhor  —  A  fonte  da  Samaritana  tem  um  cano  que  passa 
«pela  qninta  que  foi  de  António  Cavide,  em  o  valle  de  Chellas,  e 
«mandando  o  dito  António  Cavide  fazer  um  muro  na  mesma 
«quinta,  o  metteu  por  cima  do  cano,  com  que  fez  pender  o  curso 
«da  agua,  e  querendo  o  senado  mandar  concertar  esta  fonte^  por 
«ser  publica  e  muito  necessária,  se  achou  que  d'este  muro,  que 
«se  fizera  n'esta  quinta,  nascera  a  falta  que  hoje  ha  d'agua.  Em 
«semelhantes  casos  pelas  ordenações  do  reino  podem  todas  as 
«camarás  obrigar  aos  damniQcadores  das  fontes  publicas  a  que 
«reparem  aquelle  damno  que  lhes  fizeram;  mas  como  hoje  se 
«acha  esta  quinta  sequestrada  pela  represália,  não  ha  senhorio 
«particular  a  que  se  possa  fazer  notificação  para  o  concerto.  As- 
«sim,  pede  este  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  mandar,  pela  via 
«a  que  toca,  que  se  mande  evitar  logo  o  damno  que,  com  o  muro 


1  hiv.^  IV  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  453. 

« Ibid.,  fé.  465. 

9  Vid.  dec.  de  18  de  março  de  1678. 

*  Li7.*  ly  de  reg.*  de  cons.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  112. 
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«da  quíDta,  sô  fez  em  os  canos  da  agaa,  para  que  assim  se  res- 
«titua  sua  corrente,  na  forma  que  convém  á  utilidade  publica.» 

Oonttulta  da.  camará  a  el-irot  eut  31  de  Jiuiho 

de  lO-yy  1 

«Senhor  — Este  senado  fez  presente  a  V.  Alteza  que  nos  por- 
«tos,  por  onde  se  costuma  conduzir  pão  para  esta  cidade,  esti* 
«vam  detidos  muitos  moios  por  industria  dos  mercadores,  para 
«que,  sendo  maior  a  necessidade  com  a  falia,  se  lhe  acresceo- 
«tasse  o  preço,  e  que  seria  conveniente  servir-se  V.  AUeza  de 
«maudar  ás  justiças  que  logo,  sem  dilaçSo  alguma,  fizessem  coo- 
«duzír  para  esta  cidade  todo  o  pão  que  se  achasse  nos  ditos 
«portos,  cuja  diligencia  teve  tão  pouco  effeito,  que  a  falta  de 
«trigo  tem  posto  esta  cidade  em  grande  aperto,  faltando  o  sns- 
«tento  necessário  para  seus  moradores;  e  para  se  evitar  este 
«damno  deve  Y.  Alteza  ser  servido  mandar  escrever  ás  justiças 
«que  logo,  sem  dilação  alguma,  façam  embarcar  para  esta  ci- 
*  «dade  todo  o  pão  que  estiver  nos  portos,  insinuando-se-lbes  que, 
«de  qualquer  omissão,  se  haverá  V.  Alteza  por  mal  servido  e 
«lh'a  estraubará  severamente.  E  como  a  ambição  dos  mercado- 
«res  busca  todos  os  caminhos  para  o  seu  interesse,  se  entende 
«que,  com  esta  noticia,  mandaram  avisos  ás  terras,  em  que  tèein 
«comprado  celleíros,  para  que  não  remettessem  mais  trigo  aos 
«portos,  sem  nova  ordem  sua,  para  que  assim,  impossibilitada  a 
«conducção,  se  difficulte  o  remédio  da  necessidade  presente,  e 
«se  lhe  ponha  o  preço,  nãó  regulado  pelo  tempo,  mas  pela  soa 
«immoderada  ambição. 

«Será  preciso  servir-se  Y.  Alteza  de  mandar  a  todas  as  terras 
«do  Alemtejo,  em  que  os  mercadores  costumam  fazer  estes  em- 
«pregos,  que  as  justiças  notifiquem  aos  feitores  que  corceram 
«com  as  compras,  ou  ás  pessoas  que  tiverem  a  seu  cargo  estas 
«conducções  dos  mercadores,  que,  dentro  no  termo  que  parecer 
«conveniente,  os  obriguem  a  que  remettam  a  esta  cidade  todo  o 
«trigo  que  tiverem  comprado,  tomando  para  este  eíFeito  as  con- 
«ducções  necessárias,  e  que,  não  querendo  pagar  os  carretos  o 


1  Li?.*  V  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  íb.  17. 
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«mercadores  ou  seus  feitores,  se  paguem  por  sua  conta,  venden- 
«do-se  do  mesmo  género  a  quantidade  que  fòr  bastante  para  a 
«carriagem,  porque  d'outra  maneira,  com  dizerem  que  não  têem 
«dinheiro  para  a  conducção,  n3o  terá  eíTeilo  qualquer  resolução 
«que  V.  Alteza  seja  servido  tomar  sobre  esta  matéria. 

«E  também  será  conveniente  que  cada  ministro,  na  sua  júris* 
«dicção,  mande  uma  certidão  dos  moios  que  achar  comprados, 
«com  os  nomes  dos  mercadores,  para  se  saber,  pelo  livro  das 
«entradas  do  Terreiro,  o  trigo  que  cada  um  tem  vendido  e  o  que 
«lhe  falta  por  vender;  porque  assim  se  poderá  saber  o  como  se 
«pôde  remediar  a  necessidade  presente,  e  se  ha  p3o  bastante» 
«para  que  a  não  haja  futura. 

«E  porquanto  o  mercador  que  atravessa  mais  n'este  reino  é 
«Francisco  de  Mezas,  o  qual  tem  comprado  os  maiores  celleiros 
«da  provincia  do  Alemtejo,  e  que  com  sua  industria  impede  as 
«condncçSes;  para  a  maioria  do  preço,  como  parte  mais  interes- 
«sada,  será  conveniente  que  V.  Alteza  se  sirva  de  lhe  mandar 
«declarar  a  quantidade  de  moios  que  tem  comprado  e  as  terras 
«em  que  estão,  para  que  se  lhe  assigne  termo  certo  em  que  o 
«mande  vir,  para  cuja  conducção  se  lhe  dará  toda  a  ajuda  e  fa- 
«vor,  quando  d'ella  necessite,  com  declaração  que,  não  decla- 
«rando  todo  o  trigo  que  tem,  V.  Alteza  lhe  mandará  tomar,  por 
«perdido,  todo  o  que  constar  que  sonegou,  porque  facilmente  se 
«poderá  saber  pela  relação  dos  ministros  e  livros  da  entrada  do 
«Terreiro;  e  tendo  o  dito  Francisco  de  Mezas  coniprado  este 
«trigo  DO  iuverno,  de  quatro  até  seis  vinténs  o  alqueire,  no  pre- 
•ço  actual  de  doze  vinténs  tem  já  considerável  ganho;  e,  quando 
«D'esta  matéria  tenha  que  requerer,  se  lhe  deferirá,  não  só  com 
«justiça,  mas  também  com  favor. 

«E  se  por  estos  meios  se  não  evitar  a  necessidade  presente, 
«e  a  novidade  fòr  tão  pouca  que  seja  maior  a  futura,  com  per- 
«missão  de  V.  Alteza  se  dará  liberdade  no  pão,  para  que,  com 
«o  maior  interesse  dos  mercadores,  haja  maior  abundância,  e  se 
«remedeie  a  necessidade,  que  é  o  maior  damno  de  todos. —  Y. 
«Alteza  mandará  o  que  mais  fòr  do  seu  serviço.» 

Resdução  regia  escripta  á  margem  : 

«Como  parece.  Lisboa,  23  de  junho  de  1677. » 
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OoiiMulta  cia  o  amara,  a  el-rei  em  5^3  de  funlio 


'«SeQhor  — Os  jaizes  do  officio  de  latoeiro  pazeram  uma  acção 
<Q0  juízo  da  almotaçaria,  contra  os  olBciaes  que  vendiam  aimo- 
cfarizes  sem  marca»  por  lhes  estar  prohibido  em  um  dos  capita- 
«los  de  seu  regimento»  e  dando  o  almotacé  sentença  a  favor  dos 
«juizes  do  officio,  veiu  appell  ada  a  este  senado,  onde  se  c(Hifir- 
<mou,  e,  sem  embargo  dos  embargos  com  que  as  partes  vieram, 
«se  mandou  cumprir  o  accordão  embargado,  de  cujo  despacho 
«se  aggravou  para  o  desembargo  do  paço,  e  respondendo  o  syn- 
«dico  que  n*este  caso  nSo  havia  appellaçao  nem  aggravo,  con- 
< forme  a  disposição  dos  regimentos,  por  ser  matéria  de  almola- 
«caria,  pronunciou  o  desembargo  do  paço  seu  juizo*por  incom- 
«peiente,  e  vindo  as  partes  com  embargos  lhes  foram  recebidos 
«e  julgados  por  provados,  e  se  mandou  passar  a  sentença  pela 
«chancellaria,  sem  embargo  dos  segundos  embargos  com  que 
«veiu  o  syodico,  revogando-se  a  sentença  do  senado,  com  que 
«n'esta  forma  se  fez  o  desembargo  do  paço  juizo  superior  e  com- 
« potente  nos  casos  da  almotaçaria. 

«O  meirinho  da  saúde  poz  outra  acçSo  diante  de  seus  prove* 
«dores,  contra  os  cordoeiros  que,  vivendo  na  praça  da  Palha,  ti- 
«nham  armazéns  de  linho  em  sua  casa,  o  que  lhes  è  prohibido 
«pelas  posturas  da  saúde,  e,  vindo  a  sentença  appeliada  a  este 
«senado,  se  confirmou,  e  sendo  embargada  se  mandou  cumprir, 
«sem  embargo  dos  embargos,  de  que  as  partes  aggravaram  para 
<o  desembargo  do  paço,  que,  vendo  a  resposta  do  syndico,  pro« 
«nunciou  lhe  nao  tocava  conhecimento  n'este  caso,  por  ser  de 
«almotaçaria;  e  vindo  as  partes  com  embargos  se  receberam  e 
«julgaram  por  provados,  e  vindo  o  syndico  com  segundos  em- 
«bargos,  em  que  mostrou  ser  esta  causa  da  saúde,  cuja  jurisdic- 
«ção  é  privativa  e  independdnte,  se  mandou  passar  a  sentença 
«pela  chancellaria,  sem  embargo  dos  embargos,  com  que  também 
«se  pronunciou  o  desembargo  do  paço  superior  e  competente 
«nas  causas  da  saúde. 


^  Liv."*  y  de  côas.  e  de  c.  do  príncipe  D.  P  edro,  £b.  69. 
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«Estas  seoteoças  são  nullas  por  defeito  de  jurisdicçlo.  e.  co 
<taes,  Dem  merecem  o  oome  de  seoteoças,  por  Ibes  faltar  a  p: 
imais  esseocia],  que  é  a  jurísdicçSo  do  juiz,  cujo  defeito  é  íe 
«navel  e  impede  a  execaçlo,  porque  em  neofaum  tempo  çoé 
«passar  eslas  seutenças  em  cousa  julgada,  e  justameute  pod 
«o  senado  mandar  cumprir  as  suas  sentenças,  por  serem  as 
■pellações  interpostas  frívolas  e  calumnlosas. 

«A  primeira  sentença  é  nulla  por  defeito  de  jurísdicçSo,  [ 
■que,  conforme  os  reglmeutos  antigos  d'este  senado  e  a  dispi 
«C3o  do  capitulo  11  do  qovo  regimenta,  não  piVle  o  desemba 
«do  paço  conhecer,  por  appellaçSo  ou  aggravo,  nos  casos  da 
«motaçaria.  Que  a  causa  dos  juizes  do  ofÕcío  de  latoeiro  seja 
«almotaçaria  não  se  pôde  duvidar,  pois  sobre  um  capitulo  do 
«regimento  puzeram  a  acção  perante  o  almotacé,  e  se  appel 
«para  o  senado,  termos  em  que  parece  que  se  oão  podia  lo[ 
«conhecimento  n'esta  matéria,  sen3u  duvidando-se  da  valid 
*do  regimento,  contra  a  disposição  do  qual  fez  o  desembargo 
■paço  ama  consulta  a  V.  Alteza,  que,  sendo  remetlidá  a  este 
«nado,  com  decreto  de  7  de  fevereiro  de  li>73,  se  mostrou 
«consulta,  cuja  copia  se  offerece  ',  que  o  regimento  devia  ter 


>  Esta  coDBalta  foi  acompanhada  doa  docameotod,  que  pasaamos  a  c 

1.*  —  Copia  da  oonaulta  da  camará  a  el-rei  em  17  de  fevereiro  de  1 
—  Vid.  'Elemento»,*  tom.  vit,  pag.  433. 

2.'  —  CertidSa  do  theor  Beguinte  : 

■A  fs.  136  V.  do  livro  Carmesim,  que  anda  na  meaa  da  vereaçAo,  ea 
■legimento  novo  que  S.  Alteia,  que  Deus  guarde,  foi  aervido  dar  pa 
•goTenio  do  aeoado,  e  a  fa.  138  t.  do  meamo  livro  eeti  o  capitulo  11 
«dito  regimento,  que  dia  agaim  :  —  E  porque  naa  aenteaçaa  e  deapfti 
■em  negodoe  eríoiee  e  cfveía  da  almotaçaria,  e  noa  maia  do  govern< 
«cidade,  nio  convém  que  htja  appellaç2o  nem  nggravo  do  acuado  da 
•mara,  e  isto  é  conforme  ao  que  eatí  disposto  no  regimento  que  foi-c 
■ao  dito  senado,  noa  §3  30,  31,  37,  59  e  TO,  por  ser  eonvenieote  ao 
«eotnmom  e  bom  regimento  d'eBte  povo  que  se  n^  suspenda  n'eataa  m 
■rias  a  execução,  e  tem  mostrado  a  experiência  que  da  diiaçSo  do  rec 
■reaolta  irreparável  damno,  e  que  muitaa  vezea,  depois  d'eBte  padecidi 
:manda  applicar  o  remédio,  declaro  que  das  aentenfaa  e  deapachoa  qui 
■  bre  08  negodos  e  matérias  se  derem  níto  huverá  appellaçSo  nem  aggri 

•  3  que  também  aaaím  ordeuo  pela  coufian^  que  faço  de  taea  peBaoaa,q 

*  lio  as  que  tenho  nomeado  paru  servirem  por  ora  de  vereadores,  o 
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«servancia,  e  assim,  por  decreto  de  iG  de  junho  do  mesmo  aano, 
«mandou  V.  Alteza  declarar  ao  desembargo  do  paço  qae  lhe  nia 
«tocava  o  conhecimento  das  causas  da  almotaçaria. 


«assim  se  observará  no  dito  senado,  como,  outrostm,  o  que  acima  está  dis- 
«posto  sobre  as  cartas  de  seguro,  emquanto  eu  não  ordenar  o  contrario ;  po- 
«rém,  porque  uma  e  outra  cousa  é  digna  de  grande  consideração,  ainda  que 
«toda  se  teve  antes  de  se  resolver  e  ordenar  o  que  n^estes  dois  capitaks 
«está  declarado,  hei  por  bem  que  o  senado,  vendo  as  provisões  e  doeumen- 
«tos  que  houver  n'este  particular,  e  infonnando-se  da  pratica  e  ettylo  anti- 
«go,  me  consulte  o  que  será  mais  conveniente  estabelecer  para  ao  diante, 
«para  que,  mandando  vér  e  examinar  esta  matéria,  tome  n'ella  aquella  ulti- 
«ma  resolução  que  fôr  mais  útil  ao  bem  publico  e  bom  regimento  doesta  cidade. 

«£  o  capitulo  Ultimo  do  regimento  da  saúde  diz  assim  : — £  visto  por 
«mim  o  regimento  acima  escripto,  que  os  vereadores  e  offic-iaes  da  camaia 
«da  dita  cidade  de  Lisboa,  por  meu  mandado,  fizeram  ácêrca  do  provimento 
«da  saúde  e  cura  dos  enfermos  do  dito  mal  de  peste,  hei  por  bem  e  mando 
«que  o  dito  regimento  se  cumpra  e  guarde  inteiramente,  como  se  n'elle  con- 
«tem,  e  que  o  provedor- mór  da  saúde  da  dita  cidade  de  Lisboa,  com  os  ve- 
«readores  e  officiaes  da  camará  d^ella,  o  dêem  e  façam  dar  com  effeitoáde- 
«vida  execução,  com  as  penas  que  lhes  bem  parecer,  assim  crimes  como  dveíit 
«sem  d^ellas  receberem  appellação  nem  aggravo,  porque  assim  o  hei  por  bem» 
«posto  que  este  alvará  não  seja  passado  pela  chancellaria,  sem  embargo  da 
«Ord.  em  contrario.  Pedro  de  Seixas  o  fez  em  Almeirim,  a  29  dias  do  mes  de 
«janeiro  de  1580.  João  de  Seixas  o  fez  escrever.  liei.-— D.  João. 

«£  isto  é  o  que  contem  o  capitulo  referido  do  novo  regimento  do  senado 
«e  o  encerramento  do  regimento  da  saúde,  e  aos  próprios  em  tudo  e  por  tudo 
«me  reporto,  de  que  passei  a  presente.  Lbboa,  2  de  junho  de  1677.  Manuel 
«Gomes  da  Silva  o  escrevi  por  ordem  do  senado  em  dito  dia.  Mendo  deFoyos 
«Pereira.»  Liv.'*  v  de  eons.  t  dec.  do  príncipe  D.  Pedro ,  /«.  73, 

3.*  —  Certidão  do  decreto  de  17  d'agosto  de  1646 — Vid.  mElementot», 
tom.  V.  p<ig.  46. 

4."  Certidão  do  theor  seguinte  : 

«João  Salgado  Vidigal,  escrivão  da  saúde  e  provedoría«mór  da  sande, 
«etc.  Certifico  que  os  provedores  da  saúde  condemnaram  sempre  a  toda  a 
«pessoa  que  tinha  linho  em  suas  casas  e  armazéns,  e  aos  cordoeiros  e  mer- 
«cadores  que  o  tinham  sem  licença  do  senado  da  camará,  na  forma  da  pos- 
«tura,  a  fs.  78,  que  está  no  livro  do  regimento  da  Casa  da  Saúde ;  e  pelas 
•  informações  que  tive  dos  escrivães  d*este  meu  cargo  e  antecessores  dVlk^ 
«certificaram  serem  sempre  condemnados  pelos  ditos  provedores.  E  declarf^ 
•que  nos  livros  das  acções,  em  que  se  botam  as  condemnações  que  os  prove 
«dores  fazem,  achei  algumas  condemnações  de  Unho,  por  não  terem  licenç: 
«do  senado.  Em  fé  do  que  passei  a  presente,  por  me  ser  mandada  passa 
•pelo  provedor  da   saúde,  António  Soares  Pantoja,  que  estava  fizendo  an 
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«Que  também  a  sentença  de  desaggravo  na  causa  da  saúde  seja 
cnQlla  por  defeito  de  jurisdicção>  é  sem  duvida,  porque  a  jurisdicção 
<da  saúde  6  privativa  e  independente,  de  que  nâo  ha  appellaçSo  nem 
«aggravo,  conforme  a  disposição  do  ultimo  capitulo  de  seu  regi- 
«mento,  o  qual,  sendo  feito  La  cem  annos,  é  praticado  sem  exem- 
<plo  em  contrario. 

tÉ  verosimil  que  o  desembargo  do  paço  nSo  derogue,  mas  que 
•interprete  esta  postura  da  saúde,  dizendo  que  se  não  deve  enten- 
«der  nos  cordoeiros,  por'  ser  o  linho  fabrica  necessária  para  os 
cseos  ofGcios,  senão  nos  mercadores  ou  nas  mulheres  que  ven- 
«dem  linho  fora  das  portas  de  S.^^  Antão. 

«Pela  certidão  junta  se  vè  que  esta  postura  está  praticada  em 
ttodo  o  género  de  linho,  e  quando  não  tivera  recebido  interpreta- 
«ção  de  costume,  a  mesma  razão  mostra  que,  havendo  o  mesmo 
•perigo  em  todo  o  género  de  linho,  deve  ser  a  mesma  a  prohi- 
•  bicão;  porque,  sendo  esta  postura  feita  pela  saúde  publica,  a  que 
«tocam  os  incêndios,  sendo  todo  o  linho  a  mesma  matéria  para 
•o  fogo,  como  se  pôde  dar  diversa  razão  no  linho  das  mulheres 
•e  mercadores,  que  no  linho  dos  cordoeiros,  os  quaes,  supposto 
«que  tenham  as  suas  lojas  com  licença  deste  senado,  é  somente 
«para  as  suas  fabricas,  não  tendo  n'ellas  mais  linho  que  aquelle 
«necessário  para  a  obra  d'aquelle  dia,  porque  os  seus  armazéns 
«devem  estar  em  parte  onde,  se  houver  um  incêndio,  não  preju- 
«dique  a  cidade,  e  assim,  para  os  terem,  se  lhes  passa  licença, 
«maudando-se-lhes  primeiro  ver  o  sitio  por  um  dos  provedores 
•da  saúde?  E  como  ser  juiz  superior  ou  não  o  ser,  não  vem  a 
«ser  outra  nenhuma  cousa  que  poder  revogar,  por  justas  razões, 
«as  sentenças  de  primeira  instancia,  se  o  desembargo  do  paço 
«pôde  examinar  a  razão  e  intelligencia  das  posturas  da  saúde, 
«consequentemente  fica  seu  superior;  sendo  infallivel  que  de  ne- 
•nhum  modo  lhe  pôde  tocar  o  conhecimento  d*esta  causa,  porque 
«se  pertence  á  saúde  não  tem  appellação  nem  aggravo,  e  se  não 
«pertence  á  saúde  pertence  á  almotaçaria  e  ao  governo  ordinário 


«diencia  ás  partes.  Lisboa,  16  dias  do  mez  de  janho  de  1677  annos.  £  aos 
«ditos  livros  e  regimento  me  reporto  em  tudo  e  por  tudo.  João  Salgado  Vi- 
«digail  o  escrevi  e  assigiiei.  —  João  Salgado  Vidigal.» — Lii\^  v  de  coru,  e 
dec.  do  prineipe  D,  Fedro ^  /»,  76. 
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«da  cidade,  no  que  também  não  ha  aggravo  nem  appellaçlo;  e 
cassim,  d  um  ou  d'outro  modo,  se  intrometten  o  desembargo  do 
cpaço  no  que  lhe  n3o  locava,  e  se  arrogou  aquella  jurisdicçio 
cque  tíio  tinha,  confundindo-se  as  jurísdicções,  com  prejuízo  da 
«boa  administração  da  justiça  e  das  mesmas  partes. 

«Pede  este  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  mandar  ao  desem- 
«bargo  do  paço  que,  nas  matarias  da  saúde  e  almotaçaria,  não 
«tome  conhecimento,  por  appellação  ou  aggravo,  contra  a  forma 
cdos  regimentos  e  decretos  de  Y.  Alteza,  e  que  logo  mande  re- 
ccolher  estas  sentenças,  de  que  se  faz  menção,  como  nullas  por 
«defeito  de  juriâdícçSo,  porque  o  senado  as  não  pôde  cumprir, 
«sendo  em  prejuizo  da  sua  jurisdicção,  que  deve  observar  da 
«mesma  sorte  que  V.  Alteza  lh'a  concedeu,  porque  d'outro  modo 
«seria  culpa  e  se  reputariam  seus  vereadores  por  ignorantes  em 
«seu  oíficio;  e  que,  emquanto  Y.  Alteza  não  determina  esta  ma- 
«teria,  se  não  innove  cousa  alguma  n'ella,  porque,  resolvendo-a 
«Y.  Alteza,  n3o  ficará  mais  obrigação  a  este  senado  que  de  obe- 
«decer  e  venerar  o  que  V.  Alteza  fftr  servido  resolver.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  *: 

«O  senado  dé  á  execução  logo  as  sentenças  dadas  no  desem- 
«bargo  do  paço,  e  sobre  o  ponto  de  que  se  trata  de  jurisdicção 
«nas  causas  de  almotaçaria,  juntando  os  papeis  que  houver  n'esta 
«matéria,  e  satisfazendo  o  que  ordenei  no  novo  regimento^  me 
«consulte  o  que  lhe  parecer,  para  se  tomar  firme  resolução.» 

Oousulta,  da.  eaniara,  a.  el«rei  em  ^8  de  funl&o 

de  ler «y  * 


«Senhor — Ha  grande  queixa  n'este  povo  de  que  os  soldados 
«de  cavallo  e  infanteria  vâo  ao  Terreiro  tomar  trigo  violentamen- 
«te,  e  não  só  o  necessário  para  o  seu  sustento^  mas  todo  quanto 
«podem  tomar,  para  largarem  a  padeiras  e  pessoas  particulares, 
«por  maior  preço,  de  que  resulta  grande  desordem  e  confusão  e 
«se  podem  causar  maiores  inconvenientes. 


^  Tem  a  data  de  20  de  dezembro  de  1677. 

2  Liv.*  V  de  cons.  e  dee.  do  príncipe  D.  Pedr  o,  fs .  15. 
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■Em  semelbaDtes  occasiõea  /oi  V.  Alteza  servido  mandar  qa6 
«necham  soldado  eotrasse  no  Terreiro,  e  qae  cada  mestre  de 
«campo  mandasse  am  escrípto  do  trigo  que  cada  semana  Tosse 
■necessário  para  o  sea  terço,  o  qaal  se  lhe  mandava  dar  medido 
<á  porta  do  Terreiro,  e  agora  se  deve  fazer  na  mesma  Tõrma, 
«dando  lambem  cada  capitão  de  cavallos  escrípto  do  trigo  que 
■fôr  necessário  para  os  soldados  da  saa  tropa ;  sendo  V.  Alteza 
■servido  mandar  ao  mestre  de  campo  general  que  mande  deitar 
■bando  para  que  assim  se  observe,  porque,  n'e3la  forma,  sem 
«moléstia  do  povo.  se  dará  aos  soldados  o  trigo  necessário. 

■V.  Alteza  foi  servido  mandar  escrever  aos  juizes  de  fura  de 
■Ourique  e  Alcácer  para  que  fizessem  remetter  todo  o  trigo  que 
«bcmiessc  na  sua  jurísdiccão;  é  necessário  que  V.  Alteza  se  sirva 
«de  mandar  escrever  na  mesma  forma  ás  justiças  de  Beja,  Serpa 
«e  Moura,  onde  os  maiores  contratadores  lôem  feito  seus  cei- 
feiros por  preços  muito  accommodados.  Pede  o  seuado  a  V.  AI- 
«leza  seja  servido  mandal-o  assim  ordenar  em  uma  e  outra  materia.i 

Resolução  regia  escripía  d  margem : 

«Assim  o  mando  ordenar;  e  porque  se  me  representou  que  o 
■meio  de  baver  abnndaucia  de  p3o  na  cidade  era  a  liberdade  de 
■cada  nm  o  poder  vender  a  avença  das  partes,  de  que  resultaria 
■vir  quantidade,  com  que  o  preço  não  seria  excessivo,  o  senado, 
■considerando  esta  matéria,  ordene  o  que  fAr  mais  conveniente 
«ao  bem  da  grandeza  d'este  povo.  Lisboa,  S  de  julho  de  1677.1 

Comicnlta  cia  oatuara  a  el-rel  em  S  de  {alho 
de  l&7"r » 

■Senhor — Este  senado  tem  representado  a  V.  Alteza  a  grande 
•falta  de  Irigo  que  ba  n'esla  cidade,  sem  que  baste  o  cuidado 
«com  qne  a  V.  Alteza  propomos  os  meios  de  poder  baver  abundan- 
■cia,  nem  a  promptidSo  eom  que  V.  Alteza  se  serve  demandarpassar 
•as  ordens  necessárias,  porque  o  interesse  dos  mercadores  é  muito 
úntelligente  para  a  sua  utilidade,  e  são  muitos  os  caminhos  com  que 
■diEQcultam  a  cocducção,  e  a  necessidade  presentecresce  de  maneira 


'  Liv."  T  de  confl.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  íb.  1- 
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«que  já  carece  de  remédio  pron^pto  e  elBcaz,  porque  este  povo 
«é  muito  grande  e  nao  pôde  remediar-se  facilmente,  sendo  certo 
fque  em  toda  a  semana  n3o  ha  no  Terreiro  o  trigo  que  sepodit 
«gastar  em  um  só  dia. 

cBem  conhece  o  senado  que  a  ambiçSo  dos  mercadores  é  muito 
«ímmoderada,  e  que  esta  falta  tem  nascido  da  sua  industria, 
«porque,  havendo  tanto  trigo  o  anno  passado,  nSo  é  possível  ha« 
«ver-se  gasto  no  reino,  nem  que  se  tenlia  levado  para  Castella 
«em  tanta  quantidade,  que  a  falta  seja  tão  sensível;  roas  esta 
«razão  considerada  é  boa  para  Y.  Alteza  lhe  dar  um  castigo  qne 
«faça  exemplo,  e  n3o  para  se  remediar  a  urgente  necessidade  em 
«que  está  esta  corte. 

«A  novidade  presente  se  entende  que  não  poderá  sustentar 
«todo  o  anno  este  reino  com  a  abundância,  e  ha  noticias  certas 
«que  em  Castella  ha  muito  maior  falta  de  pão,  e  assim  o  veríflea 
4a  granrle  quantidade  que  d*elle  lêem  levado  os  castelhanos  da 
«província  do  Alemlejo,  o  que  V.  Alteza  deve  mandar  prohibir 
«nas  aduanas,  impondo  rigorosas  penas  aos  que  passarem  oa  dei- 
«xarem  passar  pão  para  Castella,  termos  em  que  só,  vindo  pão 
«de  fora  do  reino,  se  poderá  remediar  a  necessidade  doeste  anno; 
«o  como  esta  conducção  ha  de  ser  feita  por  mercadores  estran- 
«geiros,  não  pôde  haver  cousa  que  tanto  os  persuada  como  o  soa 
«mesmo  interesse,  cuidando  cada  um  que  terá  certo  o  ganho,  e 
«que  o  terá  maior  aquelle  que  primeiro  mandar  vir  trigo. 

«No  anno  de  f66i  se  viu  esta  cidade  em  semelhante  aperto, 
«e  excogitando  então  q  zelo  e  o  cuidado  dos  ministros  que  assis- 
«tíam  n'este  senado,  todos  os  meios  de  se  remediar  a  necessidade 
«do  povo,  assistindo-lhe  V.  Alteza  com  seu  real  poder,  foram  Uo 
«inoíBciosos,  que  se  teve  por  conveniente  abrir-se  a  porta  ao  ia- 
«teresse,  como  ultimo  remédio;  e  assim  se  deu  liberdade  na 
«venda  do  pão,  e  foi  tanto  o  que  acudiu,  que  dentro  em  uma  se* 
«mana  baixou  no  Terreiro  um  tostão  em  cada  alqueire  â'aqueile 
«preço  por  que  corria  antes  da  liberdade ;  e  não  sô  no  trigo,  mas 
«o  mesmo  succedeu  com  o  azeite^  havendo  falta  d'elle.  £  como 
«contra  a  experiência  não  pôde  haver  argumento,  entende  esí 
«senado  que  só  por  este  modo  se  pôde  remediar  a  necessidad 
«presente  e  a  futura,  porque  os  mercadores  estrangeiros  raand; 
«rão  vir  trigo  de  fora  do  reino,  e  os  nossos  mercadores  querer 
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«vender  o  sen  antes  que  esle  venha,  por  qae  lhe  não  diminDa 
tpreco  a  maior  quantidade ;  e  assim  começarão  a  mandar  vir  log 
tpela  saa  conveuieocia,  quanto  trigo  tiverem,  e  a  mesma  aba 
•dancia  lhe  porá  o  preço  conveoiente,  porc|ae  ainila  que  V.  J 
«leza  se  sirva  de  mandar  passar  ordens  apertadas  a  mtnistr 
(particulares,  qae  façam  conduzir  todo  o  trigo  das  provincías 
«reino  para  esta  corte,  d'esla  violência  n3o  pôde  resultar  abu 
•daocia,  porque  as  conducções  se  dilBcultarSo  de  maneira  q 
iQio  possa  vir  trigo  em  quantidade,  e  por  esta  mesma  causa  ne 
«os  mercadores  naturaes  nem  os  estrangeiros  mandarão  vir  tri 
«de  fora;  sendo  mui  digao  de  consideração  que  é  convenieo< 
«do  mesmo  povo  que  os  lavradores  possam  cultivar  as  terr 
«para  a  novidade  futura,  o.  que  não  p^derno  fazer  se  não  vead 
«rem  os  poucos  fructos  que  deste  anno  tiverem,  em  preço  accoí 
«modado  ás  perdas  que  este  anno  tiveram  os  gados  e  sementt 
«Mas,  por  que  não  fique  sem  castigo  uma  culpa  tão  perniciosa 
«republica,  como  a  travessia  do  pão,  deve  V.  Alieza  servir- 
«mandar  tirar  devassa,  no  Ribatejo  e  província  do  Alemtejo, 
«todos  05  atravessadores  de  pão,  para  que  se  dêem  aos  culpac 
•as  penas  impostas  pelas  leis  e  provisSes,  e  nilo  entendam 
«mercadores  que  se  lhes  permiite  um  delicto  tão  odioso  á  re[ 
■blica,  Qcando  no  arhitrio  da  sua  ambÍç3o  fazerem  uma  grau 
«fome  n'esla  c&rte,  em  qualquer  anno  que  fõr  menos  fértil 
«fructos. 

«Ao  dr.  António  Vellez  Caldeira  pareceu  que  se  não  havia  d 
«xar  Da  voutade  e  liberdade  dos  atravessadores  do  trigo  a  el 
«ção  do  preço,  por  se  dever  impAr  ou  pelo  princípe,  ou  | 
■aquelles  magistrados  que  a  seu  cargo  téem  o  governo  publi 
«como  è  justa,  egual  e  commum  resolução,  segundo  o  sentir  < 
«doutores  políticos  e  civis,  os  quaes  quasi  infinitos  refere  e 
•  gne  Menoch.,  consil.  137,  n."  18;  e  supposto  que  pareça  dev 
«se  limitar  esta  doutrina  n'esta  corte,  por  o  seu  provimento  c 
«tomar  vir  de  fora,  este  argumento  milita  em  todas  as  còr 
«que,  pelo  numero  da  gente,  nenhuma  tem  o  que  lhe  baste 
inem  pt»*  isso  se  16,  nem  experimenta  que  os  atravessadores  | 
>Bbara  o  preço  ás  suas  cousas,  antes  lemos  e  vemos  que  o 
iperam  do  publico. 

tPadera  esta  perigosa  proposição  ter  menos  perigo,  se  a  : 


L 
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ccessidade  fora  t3o  extrema,  que  só  de  fora  do  reino  pudera  es- 
cperar  remédio;  mas  havendo,  como  ha,  em  todas  as  suas  pro- 
« vincias,  os  muitos  fructos  d'este  anno,  que  notoriamente  foi  fer- 
ciilissimo,  parece  menos  justa  e  ainda  menos  praticável,  por  ser 
<a  todos  constante  que  os  atravessadores  compraram,  do  tempo 
•da  colheita  do  p3o  até  fevereiro,  a  80, 100  e  120  réis  o  alqueire 
«de  trigo,  para  o  virem  vender,  com  grande  lucro,  ao  Terreiro, 
«por  200  réis;  e  doeste  preço,  tão  accommodado,  s3o  os  grandes 
«celleiros  de  trigo  que  téem  de  então  feito  e  agora  querem  ven- 
«der  a  seu  arbítrio. 

«Querem  elles  soltar  a  evidencia  d'este  argumento  com  uma 
«impiedade,  dizendo  que  a  novidade  pendente  mostra  ser  muito 
«inferior  á  passada,  e  a  sua  avareza  e  ambição  os  cega  tanto, 
«que  nâo  vêem  fazem  manifesto  o  seu  delicto  com  este  seu  di* 
«zer,  pois  querem  n'este  mesmo  anno  fértil,  em  que  ainda  estamos 
<e  elles  confessam,  vender  o  trigo  d'essa  mesma  fertilidade  a 
«seu  gosto,  querendo-o  pingue  para  o  pouco  preço  cooi  que  com- 
«praram  os  fructos,  e  estéril  para  o  excessivo  preço  da  revenda. 
«Se  o  anno,  que  ha  de  entrar,  estivera  prospero,  haviam  se  de 
«contentar  com  o  preço  de  200  réis^  que  durou  até  todo  o  maio, 
«e  porque  mostra  vir  menos  abundante  querem  ter  liberdade  para 
«lhe  pôr  o  preço,  e  intentam  vender  o  trigo  no  mesmo  anno  em 
«que  foi  quasi  infinito,  não  em  ordem  ao  que  lhes  custou,  senão 
«em  ordem  ao  que  poder^  valer  em  junho  futuro^  se  a  novidade 
«fôr  escassa,  sendo  obrigados  a  vender  o  trigo  d'este  anno  s^ 
«gundo  o  pouco  que  lhes  custou,  e  o  do  que  vem  entrando  se- 
«gundo  o  que  então  lhes  custar. 

«E  esta  é  a  mera  e  legitima  egualdade  d*este  negocio,  porqne 
«d'outro  modo  sempre  o  povo  comprará  caro,  quer  o  anno  seja 
«fértil  quer  estéril,  e  sempre  conseguirão  o  fim  da  sua  ambição 
«os  atravessadores. 

«Esta  contenda  é  muito  antiga,  porque  a  abundância  dos  an- 
«nos  não  é  egual  em  todos,  crescendo  cada  dia  mais  a  cubica 
«dos  atravessadores. 

«No  tempo  do  senhor  rei  D.  João  o  4.^  propoz,  não  uma,  ma 
«mais  vezes  este  senado  estas  mesmas  razões  a  favor  da  libei 
«dade  dos  atravessadores,  sendo  toda  a  sua  anciã  persuadir  ni 
«se  poder  pôr  taxa  no  trigo,  e  ter  muitos  inconvenientes  n'est 
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»-     -  — 

ccftrte  essa  resoluçSo ;  comtudo  o  dito  senhor,  justa  e  prudentís- 
«simamente,  não  nma  mas  mais  vezes,  resolvea  o  contrario,  por- 
cqoe  esta  6  a  coDclas3o  fixa  dos  homens  eruditos  na  jurispru- 
•dencia  politica;  e  já  então  se  não  attendea  áquillo  de  dizerem 
tqae,  com  a  liberdade,  crescem  os  mantimentos,  e  que  da  mul- 
itidlo  se  segue  diminuir-se  o  preço,  e  agora  se  deve  attender 
«menos,  porqne  o  trigo  já  nSo  está  nas  m9os  dos  lavradores 
«para  o  haverem  de  trazer  e  esperar-se  essa  diminuição  de  pre- 
<ço  na  multidão  do  trigo,  porque  ha  muito  que  está  em  poder 
«dos  atravessadores  que  tèem  d'elle  feito  estanque,  e  o  retéem 
«para  causarem .  maior  necessidade,  e  á  força  e  violência  d'esta 
«serem  chamados  para  os  rogarem^  com  a  liberdade  de  o  ven- 
« derem  como  quizerem. 

«Pelo  que  parece  a  elle,  vereador,  que  Y.  Alteza  obrigue  aos 
«atravessadores  que  tèem  celleiros  feitos  em  Moura,  Serpa,  Be- 
<ja,  Campo  d'Ourique  e  nas  mais  partes  do  reino,  que,  dentro 
«de  certo  e  conveniente  termo,  ponham  os  seus  trigos  no  Ter« 
«reiro  d'esta  corte,  e  os  vendam  pelo  preço  que  está  destinado, 
«com  pena  de  que  lhes  serão  confiscados  e  trazidos  ao  mesmo  Ter- 
«reiro  para  se  venderem,  como  fazenda  de  Y.  Alteza,  pelo  dito  pre- 
«ço,  a  qual  notificação  se  fará  por  um  edital  fixado  nas  portas  do 
«dito  Terreiro,  onde  os  atravessadores  tèem  seus  correspondentes, 
«com  quem  tratam  este  negocio  de  estanque.  Este  é  o  remédio 
«mais  prompto  para  se  atalhar  a  necessidade,  porque,  se  se  con- 
«siderar  ser  o  mais  breve  pela  ambição  do  maior  preço,  da  mes- 
«ma  natureza  fica  sendo  pelo  maior  lucro  de  não  serem  confis- 
«cados ;  e  em  um  e  outro  caso  convém  que  se  escreva  aos  cor- 
«regedores  e  juizes  de  fora  tomem  e  mandem  as  noticias  dos 
«que  têem  trigos  e  celleiros  nas  suas  jurisdicções,  porque, 
«d*nma  maneira  ou  d'outra,  não  deixarão  de  vir,  ou  voluntários, 
«ou  confiscados;  e  como  se  recolher  a  novidade  pendente,  pe- 
«sando-se  a  maior  ou  menor  importância  d*ella,  se  lhes  porá 
«preço  justo,  em  ordem  ao  valor  por  que  então  comprarem,  o 
«que  não  th*a  a  prevenção  que  poderão  fazer  também  fora  do 
«reino,  porque  n- estes  trigos  podem  os  donos  pòr  o  preço  a 
«seu  arbítrio,  e  nunca  ficam  sujeitos  a  taxas  segundo  os  regi- 
« mentos. 

«A  trez  procuradores  dos  mesteres  pareceu  que  se  devia  acres- 
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ccentar  o  preço  ao  trigo,  e  a  um  mester  parece  qae  o  preço  devia 
cde  ser  o  de  250  réis  por  alqueire  ^> 

Resolttção  regia  escripla  d  margem : 

cGomo  parece  ao  senado.  Lisboa,  6  de  julho  de  1677.i 

Consulta,  da  oamara  et  el-irei  em  ^  âe  Julho 

de  leT"?' « 

«Senhor  —  António  de  MagalhSes,  a  quem  a  camará  de  Coim- 
cbra  nomeou  para  guarda-mór  da  saúde,  deu  conta  ao  provedor- 
«mór,  D.  Diogo  de  Faro,  pela  carta  inclusa ',  em  que  faz  presente 
co  excesso  com  que  o  escrivão  do  povo  d'aqiieUa  cidade,  Ma- 
«nuel  Luiz,  e  os  mesteres  impediram  as  diligencias  e  guardas 
cda  saúde,  dando  occasíao  a  poder  haver  alguma  alteração  no 
«povo,  de  sorte  que  os  vereadores  tiveram  por  conveniente  sus- 
cpenderem  a  execução  de  todas  as  diligencias  da  saúde. 

«Este  excesso  do  escrivão  do  povo  e  mesteres  é  mui  digno  de 
«um  exemplar  castigo,  por  que  se  não  entenda  que,  com  o  fa- 
«vor  tumultuoso  do  povo,  podem  intimidar  os  ministros  e  sas- 
« penderem  a  execução  das  ordens  do  serviço  de  Y.  Alteza,  sobre 
cas  qiiaes,  tendo  que  requerer  a  favor  do  povo,  somente  o  de- 
«vem  fazer  nos  termos  da  razão,  representando  a  utilidade  pn- 
«blica,  e  não  impedindo  com  violência  a  execução  das  ordens, 
«porque  assim  como  na  occasião  presente  não  tem  resultado 
«prejuízo  da  dilação,  pudera  ser  em  tempo  que  doesta  violência 
«e  excesso  resultasse  damno  irreparável  a  este  reino. 

«Pede  este  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  mandar  ao  corre- 
«gedor  d^aquella  comarca  tire  logo  devassa  d'este  caso,  preo- 
«dendo  os  culpados,  e  que,  cerrada  a  devassa,  dê  conta  a  V.  Al- 
«teza,  pela  via  a  que  toca,  para  que,  vendo -se  a  qualidade  da 


1  Subiram  com  esta  consulta  duas  copias,  uma  do  decreto  de  20  de  se- 
tembro  de  1651  e  outra  da  consulta  da  camará  a  el-rei  em  9  d*ontabro  do 
mesmo  anno.  —  Vid,  respectivamente  a  pcig.  316  e  318  do  vol,  y  doa  •Me- 
Tnentos», 

2  LÍT.«  V  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  21. 

3  Ibid.,  fs.  22. 
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«cnipa,  mande  Y.  Alteza  tomar  a  resolaçSo  conveDíente  ao  sea 
<  serviço.» 

Resolução  regia  escrípta  d  margem : 

cAo  corregedor  mando  escrever  tire  uma  informação  d*este 
«caso  e  m'a  remelta ;  e  â  camará  se  escreva,  com  as  novas  no- 
«ticias,  qne  a  cidade  se  gnarde,  emqaanto  ea  não  ordenar  outra 
«coQsa.  Lisboa,  i5  de  jalho  de  1677.» 

Consulta,  da  camaira  a  el-rei  em  ^3  de  Jnllio 

de lOrV » 

cSenbor — Na  consulta  que  este  senado  fez  a  V.  Alteza,  sobre 
«a  liberdade  da  venda  do  trigo,  se  pedia  a  V.  Alteza  fosse  ser- 
«vido  mandar  que  os  corregedores  das  comarcas  tirassem  de- 
«vassas  particulares  de  todos  os  atravessadores  do  p9o,  as  quaes 
«deviam  remetter  pela  via  a  que  toca,  para  se  dar  o  castigo  aos 
«culpados,  na  forma  das  leis  e  provisões,  as  quaes  diligencias  se 
«devem  fazer  nas  comarcas  do  Ribatejo  e  Alemtejo  e  n'esta  corte, 
«por  ministros  particulares,  como  já  se  fez  em  outras  semelhantes 
«occasiões,  para  que  assim  se  entenda  que  nSo  é  permitlido  tSo 
«odioso  delido  á  republica,  como  o  da  travessia  do  p3o;  e  porque 
«a  mesma  liberdade  da  venda,  que  foi  remédio  á  necessidade, 
«pode  ser  occasi3o  a  este  delicto,  agora  é  mais  necessária  a  de- 
«monstraçSo  do  castigo  para  a  emenda,  qne  de  outro  modo  ficará 
«uo  arbitrio  dos  mercadores  o  seu  mesmo  interesse,  continuan- 
«do-se  um  crime  t9o  odioso  e  n9o  prohibído  pelas  leis  civis  e 
«municipaes:  assim  o  pede  este  seoado  a  Y.  Alteza,  que  mandará 
«o  que  mais  fôr  seu  serviço.» 

Resolução  regia  ' : 

«Pelo  desembargo  do  paço  mando  passar  as  ordens  necessa- 
«rias.» 


^  lÀYJ^  lY  de  reg.*  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  1 27. 
'  Tem  a  data  de  29  do  mesmo  mes. 
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Oonflíulici  da  camará  a  el-rei  em  SS  de  Julho 

de  lOT^r  1 

cSenhor — N*esta  cidade  ha  grande  falta  de  palha,  sendo  que 
€na  de  cevada  se  poz  a  mais  alta  laxa  qae  se  viu  em  anoos  de 
«maior  esterilidade.  Entende-se  que  ha  pessoas  particulares  que 
«tèem  mandado  atravessar  a  palha  ao  Ribatejo,  para  a  veoderem 
«a  maior  preço,  sendo  maior  a  necessidade.  O  remédio  qae  por 
€ora  se  pôde  dar  a  esta  falta,  è  mandar-se  o  meirinho  da  cidade 
ta  fazer  conduzir  toda  a  palha  que  achar  que  se  tem  comprado 
«por  travessia,  tomando  informação  do  preço  por  que  se  com- 
«proa,  para  assim  se  poder  pôr  a  taxa  conveniente  à  palba  de 
«trigo.  E  porquanto  o  meirinho  da  cidade  não  pôde  sair  fora  do 
«termo  com  a  vara  alçada,  pede  esle  senado  a  V.  Alteza  seja 
«servido  haver  por  bem  que  o  dito  meirinho  da  cidade  possa  fa- 
«zer  esta  diligencia,  com  vara  alçada,  nas  partes  do  Ribatejo^ 
«servindo-se  juntamente  V.  Alteza  de  mandar  passar  ordem  para 
«que  as  justiças  lhe  dêem  toda  a  ajuda  e  favor. 

«Y.  Alteza  mandará  o  que  fõr  mais  sen  serviço.» 

Resolução  regia  escripía  d  margem : 

«Assim  o  mando  ordenara  Lisboa,  29  de  julho  de  i677.> 

I>eeireto  de  IO  d'a|poiBto  de  1G'7^T'^ 

«Ao  dr.  João  Coelho  d'Almeida,  desembargador  da  casa  da 
«supplicaç3o  e  vereador  do  senado  da  camará,  agradeço  o  bom 
«modo  e  respeito  com  que  se  houve,  ao  logar  em  que  estava^ 
«nas  duvidas  que  com  elle  teve  D.  Francisco  Mascarenhas,  ao 
«qual  mando  estranhar  o  excesso  e  abster  de  ir  ao  senado  al& 
«nova  ordem  minha.» 


1  Liv.^»  Y  de  coDB.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  27. 
^  Vid.  C0D8.  da  camará  a  el-rei  em  23  d^agosto  seguinte. 
3  Liv.®  V  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  39. 
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Consulta  âa  oauara.  a.  el-rei  em  93  â*afl^o«to 


«Senhor — Na  forma  em  qae  este  senado  o  fez  presente  a  V. 
«Alteza,  mandou  o  meirinho  da  cidade  aos  logares  do  Ribatejo» 
«para  qae  fizesse  conduzir  toda  a  palha  qae  achasse  comprada 
«por  atravessadores,  e  se  lhe  eocommendoa  se  informasse  do 
«preço  por  que  a  vendiam  os  lavradores  e  da  qaantidade  que 
«d'ella  havia ;  e,  vindo  o  meirinho  d*esta  diligencia,  fez  presente 
«n'este  senado  qae  não  achara  palha  algama  atravessada,  e  que 
thavia  t3o  pouca,  que  os  barqueiros  se  não  atreviam  a  compral-a, 
«pelo  grande  preço  em  que  a  punham  os  lavradores  que  actual- 
«mente  a  vendiam  a  vintém  o  feiíe,  sendo  t3o  pequenos  que  mil 
«deitam  uma  bateira  de  trinta  até  trinta  e  cinco  panaes  de  em- 
«preitada,  como  a  experiência  tem  mostrado.  N'esta  certeza  poz 
<o  senado  a  taxa  de  cruzado  a  cada  panai  de  palha  de  trigo,  a 
«que  os  barqueiros  replicaram,  mostrando,  com  evidencia,  como  a 
«nSo  podiam  vender  por  este  preço,  porque  a  compraram  por 
«maior;  e  n*estes  termos  parece  ao  senado  mais  conveniente 
«dar-se-lhes  liberdade  na  venda,  do  que  põr-se-lhe  uma  taxa 
«nunca  vista,  porque  d'outro  modo  faltará  totalmente  a  palha 
«n'esta  cidade.  Pede  este  senado  a  Y.  Alteza  seja  servido  de  o 
«haver  assim  por  bem.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  ^ : 
«Como  parece ;  e,  quando  este  meio  n3o  seja  o  bastante  para 
«melhorar  o  damno,  se  consultará  o  que  parecer.» 

Ooi&«iilta  dia  oan&ara  a  el-rel  em  93  d'afl^Oflito 

de  laW  > 

«Senhor — Para  se  começar  a  obra  da*  rua  dos  Ourives  da 
«Prata,  que  tSo  necessária  se  considera  á  utilidade  publica,  sa 


>  Liv.*  Y  de  coiui.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  Íb.  44. 

>  Tem  a  data  de  26  do  mesmo  mes. 

3  Liv.«  V  de  conB.  e  dec.  do  priucipe  D.  Pedro,  Íb.  83. 
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«acba  hoje  este  senado  com  nova  obrigaçSo>  por  haver  eatendido 
«qae  esla  obra  é  mui  particiilarmenlo  do  agrado  de  Y.  Alteza,  e» 
«pelo  que  toca  ao  cuidado  de  seus  miaistros,  haverá  tal  appiica- 
«çlo  que,  sem  queixa  dos  particulares  interessados,  se  consiga 
«com  a  menor  despeza  possiveU  segurando-se  toda  aqaella  coo- 
«veniencia  que  de  si  podem  dar  o  trabalho  e  a  industria;  mas, 
«como  a  obra  seja  tão  grande,  como  a  V.  Alteza  è  presente,  não 
«pôde  este  senado  deixar  de  esperar  da  grandeza  de  Y.  Alteza  a 
«mesma  mercê  que  em  semelhantes  casos  lhe  fizeram  os  senho- 
«res  reis,  seus  predecessores,  pedindo  a  Y.  Alteza  seja  servida 
«mandar  declarar  ao  conselho  da  fazenda  que,  das  compras  e 
«sobrogações  que  se  fizerem  n*esta  obra,  se  nao  ha  de  pagar 
«siza,  porque  assim  se  mandou  em  muitas  obras  poblicas,  e 
«mais  proximamente  na  rua  Nova  de  Almada,  na  qual,  sendo  as 
«casas  de  menos  valia,  n3o  só  mandou  S.  Mag/*  que  se  não  pa. 
«gasse  siza,  mas  também  fez  mercê  de  dois  mil  cruzados  de 
«ajuda  de  custo ' ;  e  como  na  rua  dos  Ourives  quasi  todos  os 
«directos  senhorios  dos  prazos  s3o  ecciesias ticos,  e  muitos  dos 
«senhorios  uleis  cavalleiros  das  ordens  militares,  que  sSo  íseo- 
«tos  d*esta  gabella,  vem  Y.  Alteza  a  perdoar  pouca  mais  siza 
«que  aqoella  que  o  senado  deve  pagar  pela  sua  parte,  sendo 
«acç3o  mui  própria  da  real  generosidade  de  Y.  Alteza  isentar 
«d'este  tributo  uma  obra  em  que  todo  o  iuleresse  é  publico.  Ei 
«como  se  tem  vencida  a  maior  difliculdade  no  ajuslamento  do 
«cabido  em  a  subrogaç3o  dos  doze  prazos,  em  que  a  Sé  é  directa 
«senhoria,  d'esta  resolução  de  Y.  Alteza  depende  a  brevidade 
«d'esta  obra,  porque  sem  ella  se  nSo  podem  fazer  as  escriptoras. 
«Y.  Alteza  mandará  o  que  mais  fõr  seu  serviço.» 

Resolução  regia  escripla  d  margem  ' : 

«N'esta  obra  se  pratique  o  mesmo  que  na  rua  Nova  de  Alma- 
«da.  Assim  o  ordenei  ao  conselho  da  fazenda,  e  que,  sendo  ne- 
«cessaria  alguma  ordem,  se  passasse '.» 


'  Yid.  «Elementos»,  tom.  yr,  pag.  583. 

a  Tem  a  data  de  27  d*oiitQbro  do  mesmo  amio. 

a  Yid.  coDB.  da  camará  a  el-rei  em  13  de  novembro  de  1679. 
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Cornsnlta  da  camarii  a  el-ret  em  533  d*afl^o«to 

de  lOVy  1 

i Senhor  —  Para  se  começar  a  obra  de  Belém,  na  forma  que 
iV.  Alteza  tem  mandado  a  este  senado,  se  foi  vôr  o  sitio,  para 
ise  assentar  a  forma  mais  conveniente  e  menos  custosa,  porqae 
«se  deve  evitar  toda  aquella  despeza  qne  não  fõr  necessária; 
<e,  como  o  senado  se  quer  accommodar  com  o  gosto  e  servido  de 
cV.  Alteza,  n'esta  obra,  propõe  os  meios  para  que  V.  Alteza  de- 
«clare  a  forma  em  qae  se  deve  fazer,  mandando  primeiro  con- 
«siderar  e  examinar  a  necessidade,  a  conveniência,  o  prcjuizo 
•e  a  despeza  que  resultarão  de  qualquer  dos  dois  meios  propós- 
itos. 

«O  primeiro  meio  qne  se  prop5e,  6  fazer-se  esta  obra  por 
ibaixo  da  estrada,  da  qual  se  fez  o  orçamento  incluso,  em  que 
«se  estima  a  despeza  em  l:213fS(350,  e  d'esta  sorte  fica  a  es- 
■trada  reparada  e  remediada  a  necessidade  publica,  achando-se 
«terrapleno  para  a  obra,  e  podendo-se  trabalhar  em  todo  o  tempo 
<n*ella,  porque  as  marés  a  não  prejudicam,  com  que,  em  breve 
«tempo,  se  poderá  pôr  a  estrada  corrente. 

«O  segundo  meio  è  fazerse  um  cães  por  baixo,  o  qual  custará 
cmuito  considerável  fazenda,  por  não  ter  terrapleno  e  se  haver 
«de  fazer  de  entulho,  sendo  a  obra  n^agua,  em  que  se  não  po* 
«dera  trabalhar  senão  ás  marés,  e  n'esta  forma  será  grande  a 
«dilação  e  grande  a  despeza. 

«Acha-se  um  inconveniente,  digno  de  grande  atteução,  em  se 
«fazer  a  obra  por  baixo  n'esta  forma,  porque  se  perde  a  única 
«enseada  em  que  se  recolhem  todos  os  barcos  d'este  rio  nos  tem- 
«poraes,  e  ficarão  com  grande  descommodo  e  grande  risco. 

«Também  se  considera  qae,  fazendo-se  o  cães  por  baixo»  po- 
«derá  a  correnteza  das  aguas  desempedir  a  Torre  das  Arcas,  o 
«que  é  útil  ao  serviço  de  V.  Alteza,  mas  também  se  entende  que, 
«encanando-se  o  rio  de  Algés,  se  pôde  conseguir  o  mesmo  eíTeíto 
«sem  a  larga  despeza  do  cães. 

«Fazendo-se  a  obra  por  este  segundo  meio  deve  Y.  Alteza  ser 


1  Liv.®  V  de  confl.  e  dec.  do  principe  D.  Pedro,  fs.  145. 
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«servido  mandar  que  todos  os  interessados  concorram  com  i 
c parte  qae  Ibes  tocar,  pois  tèem  conveniência  particular,  qoe 
« para  a  publica  basta  o  reparo  na  forma  do  orçamento  do  pii- 
cmeiro  meio.  Pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  mandar  vér 
«e  examinar  esti  matéria,  para  que  na  sua  resolução  segure  o 
«senado  o  maior  acerto,  assim  pelo  que  toca  ao  serviço  de  V. 
«Alteza,  como  ao  bem  publico. 
«V.  Alteza  mandará  o  que  mais  fòr  seu  serviço.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  ^ : 

«O  senado  da  camará  mande  logo  logo  pôr  em  pregão  a  obra 
«que,  conforme  o  ultimo  desenho,  se  ha  de  fazer  em  Belém,  só- 
«mente  a  parede  que  se  ha  de  oppAr  ao  mar,  desde  o  pateoda 
«quinta  do  conde  de  S.  Lourenço  até  onde  ha  de  voltar  a  parede 
«para  a  ponte;  advertindo  que  ha  de  mandar  passar  as  ordens 
«necessárias  para,  nas  coutadas  de  Salvaterra  e  pinhaes  das 
«Virtudes,  se  dar  a  estacaria  que  fôr  necessária;  e  se  bio  de 
«passar  também  ao  mestre  de  campo  general  para  trabalharem 
«nos  entulhos,  por  modo  de  fachina,  as  ordenanças  e  carros  dos 
«logares  circum vizinhos,  que  se  servem  por  aquella  estrada,  e  que 
«a  pedra  necessária  se  ha  de  arrancar  nas  pedreiras  do  coQveole 
«de  Belem.  E  antes  de  se  fazer  a  arrematação  se  me  dará  conta 
«com  a  importância,  e  o  que  a  respeito  do  ultimo  lanço  ba 
«custar  a  parede,  posta  em  perfeição  ^> 


OoiiMulta.  da,  camará,  a  el-rei  em  83  d*aflfoslo 

3 


«Senhor  —  N*esta  cidade  tem  entrado  grande  numero  de  fraa- 
«cezes  que  vêem  exterminados  dos  reinos  de  Gastella,  os  mais 
«d^elles  é  gente  pobre  e  mal  tratada  do  caminho,  que.  com  o 
«trabalho  e  necessidade,  vêem  com  pouca  saúde,  e  d'elles  estio 
«já  muitos  no  hospital,  e  outros  andam  pela  rua  quasi  morrea- 
«do;  e  como  o  tempo  não  é  opportuno  por  ser  canicula,  que  em 


>  Tem  a  data  de  14  d*abril  de  1678. 

'  Vid.  coDB.  da  camará  a  el-rei  em  27  de  maio  de  1678. 

3  Liv.<^  IV  de  reg.<»  de  coaa.  e  dec  do  ar.  rei  D.  Pedro  ii,  h.  132. 
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«Castella  ha  terras  que  tèem  contagio,  deve  Y.  Alteza  mandar 
«dar  algam  remédio  a  este  damno»  servindo-se  de  ordenar  ao 
ccoQsnl  da  naçSo  franceza  que  trate  logo  de  embarcar  todos  os 
«francezes  que  se  acharem  n'esta  cidade»  e  que  se  passem  or- 
«dens  para  que  não  deixem  nas  fronteiras  entrar  n'este  reino 
«mais  francezes  dos  expulsos  de  Gastella^  porque  dizem  que  sSo 
«tantos,  que  em  o  reino  não  haverá  mantimentos  bastantes  para 
«elles  n'este  presente  anno,  nem  em  muito  tempo  poderão  achar 
«embarcações  para  os  levarem  is  suas  terras* 

«Pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  mandal-o  assim  or- 
«denar.» 

Conamlta  da  oan&arA  a  el-t*ei  em  593  ^'^SLjgomta 

ae  le-yr  i 

«Senhor  —  Domingos  Rodrigues  Vieira,  morador  na  villa  de 
t Setúbal,  fez  presente  a  este  senado  que  elle  tem  cento  e  cin- 
«coenta  moios  de  trigo  na  cidade  de  Lagos,  reino  do  Algarve, 
«os  quaes,  debaixo  de  fiança,  quer  trazer  para  o  Terreiro  d*esla 
«cidade ;  e  porque  o  governador  do  dito  reino  impede  esia  e  se- 
«melhantes  conducções,  pedia  se  lhe  passasse  ordem  para  o  dito 
«governador  deixar  trazer  os  ditos  cento  e  cincoenta  moios  de 
«trigo. 

«Sendo  vista  sua  petiçSo  e  consideradas  as  causas  d*ella,  pa- 
«rece  a  este  senado  que  Y.  Alteza  deve  ser  servido  escrever  ao 
«governador  do  reino  do  Algarve  que  livremente  deixe  trazer  ao 
«supplicante  os  ditos  cento  e  cincoenta  moios  de  trigo,  apresen- 
«tando-lhe  certidão  de  que  tem  dado  fiança  n'este  senado,  por- 
« quanto  a  conducçSo  para  esta  corte  sempre  foi  privilegiada  e 
«nao  pôde  ser  prohibida,  conforme  as  leis  e  provisões,  e  com 
«menos  fundamento  havendo  este  anuo  bastante  novidade  no 
«reino  do  Algarve.  —  Y.  Alteza  mandará  o  que  fõr  servido.» 

Resolução  regia  ' : 

«Como  parece  o  mando  ordenar.» 


>  JAv,^  IV  de  reg.*  de  eons.  e  dec  do  sr.  rei.  D.  Pedro  n,  fs.  132  v. 
^  Tem  a  data  de  25  do  mesmo  mez. 
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Oonsulta  âa  oamara.  a  el-rei  em  5S33  cl^a^^osto 

de  lor"y  1 

c  Senhor  — Por  consulta  de  26  de  setembro  de  1674^  fez  este 
«senado  presente  a  V.  Alteza  que  seria  conveniente  servir-se  Y. 
«Alteza  de  mandar  que  as  contas,  que  estava  revendo  Jorge  da 
«França,  se  acabassem  com  a  maior  brevidade  possível,  para  se 
«cobrar  o  procedido  d'ellas,  para  se  começar  a  fazer  algum  des- 
«empenbo  e  se  dar  satisfação  a  alguns  Qlbos  da  folha,  a  quem 
«se  deviam  juros  atr azados,  com  a  qual  consulta  foi  V.  Alteza 
«servido  conformar-se  por  resolução  do  mesmo  dia,  mez  e  anno. 

cAté  o  presente  se  não  tem  remettido  a  este  senado  o  alcance 
«d'algumas  doestas  contas,  para  se  mandarem  executar  os  deve- 
•  dores  e  satisfazer  as  dividas  que  se  originaram  doestes  erros  e 
«omissões. 

«Pede  o  senado  a  V.  AUeza  seja  servido,  na  forma  da  sna 
«mesma  resolução,  mandar  ao  superintendente  d'eslas  contas  qae 
«remetta  logo  a  este  senado  as  que  estiverem  acabadas,  com  re- 
«lação  das  dividas,  para  serem  executados  os  devedores,  na  forma 
«dos  regimentos.» 

Conibulta  da  camará  a  el«rei  em  ^3  d'a^oflto 

de  loy'^  » 

«Senhor  — O  secretario  de  estado  remetteu  ao  provedor-mór 
«da  saúde  as  cartas  inclusas,  do  bispo  e  cabido  da  sé  da  Guarda, 
«em  que  respondem  a  Y.  Alteza  sobre  se  lhes  mandar  mudar  o 
«seu  açougue  do  logar  em  que  está ;  e,  sendo  vista  uma  e  outra 
«carta,  parece  a  este  senado  que  V*  AUeza  deve  ser  servido 
«mandar  escrever  á  camará,  bispo  e  cabido  da  dita  cidade,  qae 
«os  açougues  não  tèem  impedimento  para  estarem  dos  muros  a 
«dentro,  porque  esta  prohibição  se  entende  somente  nos  mata- 
«douros  do  gado,  porque,  estando  alguns  doestes  na  cidade  oa 


1  Ltv.o  IV  de  reg."  de  coqb.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  135  v. 

^  Vid.  11'este  vol.  pag.  44. 

3  Liy.o  IV  de  reg.*  de  conB.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  £i.  136  ▼. 
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tno  seu  arrabalde,  se  mude  logo  para  logar  conveDíente,  em  que 
•as  ímmaodicías  aio  prejudiquem  a  saúde  publica;  e  que  V. 
cAlteza  deve  escrever  junlameute  ao  corregedor  da  mesma  co- 
«marca  que  nas  correições  prohíba  a  creaçSo  dos  porcos  dos  mu- 
rros a  dentro»  nas  terras  de  seu  dtstricto,  porque  em  toda  a 
«parte  é  probíbida  pelas  posturas  das  camarás,  para  que  assim 
«se  satisfaça  á  queixa  da  mesma  camará  e  á  queixa  do  mesmo 
«bispo.» 

Consulta  da  oamara.  a  el-rei  em   598  d^aiposto 

cie  lar'?'  1 

«Senhor  —  Em  6  de  maio  de  1674  ^  foi  Y.  Alteza  servido  man- 
«dar  que  este  senado  desse  logo,  para  o  apresto  da  armada, 
«dezeseis  mil  cruzados  por  conta  do  ultimo  quartel  d^aquelle 
«anno,  insinuando  V.  Alteza  a  este  senado  que  na  promptidSo 
«lhe  faria  particular  serviço;  e,  como  não  havia  effeitos  doesta 
«contribuição,  se  communicou  este  negocio  por  ministros  do  se- 
«nado  ao  secretario  das  mercês,  por  cujo  expediente  se  passou 
«o  decreto,  e  se  resolveu  o  senado,  por  servir  a  V.  Alteza  logo, 
«em  tomar  quatorze  mil  cruzados  a  razão  de  juro,  para  se  paga- 
«rem  pelos  effeitos  da  mesma  contribuição,  como  com  effeito  to- 
«mou  cinco  mil  cruzados  a  António  Teixeira,  cinco  mil  a  António 
«Gonçalves  e  quatro  a  Jeronymo  da  Cunha ;  e,  para  se  pagarem 
«os  redditos  e  se  levarem  em  conta  por*estes  mesmos  effeitos,  é 
«necessário  havel-o  V.  Alteza  assim  por  bem,  porque  o  computo 
«sempre  se  ha  de  pagar  por  inteiro.» 

Bêêolução  regia  escripta  á  margem  ' : 
«Como  parece.» 


>  Liv.*  ▼  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  52. 

^  Vid.  ]i'este  toL,  pag.  108,  o  decreto  de  11  de  maio  de  1675. 

^  Tem  a  data  de  i  de  setembro  seguinte. 
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I>eoreto  âe  1  de  setembro  de  10T9'  ^ 

<SeDdo-me  presente  as  necessidades  que  padecem  os  presídios 
«qae  em  cortes  jalgaei  coaveniente  houvesse  nas  fronteiras  e 
c praças  doeste  reino,  pela  demora  de  seus  pagamentos,  que  em 
t  muita  parte  procede  de  dilatada  cobrança  que  se  faz  pelo  so- 
«nado,  lhe  ordeno  qae  logo,  sem  dilação,  passe  as  ordens  neces- 
csarias,  para  que  o  executor  do  dito  senado,  dentro  d'uin  mez, 
cque  se  contará  da  data  doeste  meu  decreto,  com  pena  de  so^ 
«pensão  de  seu  officio,  execute  todas  as  pessoas,  de  qualqaer 
«qualidade,  que  forem  devedoras  aos  reaes  d'agua  da  carne  e 
« vinho,  por  haver  tomado  informação  n*esta  matéria  e  achar  qae 
«os  devedores  são  dos  mais  ricos  e  abonados ;  e  sinto  muito  que 
«o  senado  se  descuidasse  doesta  cobrança,  sendo-lhe  presente  as 
«resoluções  que  tomei  em  consulta  de  25'  de  setembro  de  1675, 
«porque  não  tivera  logar  de  lhe  estranhar,  como  agora  faço,  a 
«omissão  doesta  cobrança  que  se  fará  sem  ouvir  n'eUa,  o  senado, 
«requerimento  algum,  por  estar  affecta  somente  ás  minhas  ordens 
«e  as  resoluções  já  tomadas,  de  que  o  senado  tem  notícia. i 

Consulta  da.  oamaraL  a  el«v*ei  em  O  de  iBetem1>ro 

de  lOrr  3 

«Senhor  —  Â  requerimento  do  juiz  do  povo  doesta  cidade  fez  este 
«senado  consulta  a  V.  Alteza,  representando  os  inconvenientes  qae 
«resultavam  de  se  contratar  a  fazenda  real,  por  avenças,  com  os 
«barcos  da  sardinha,  a  qual  até  o  presente  não  foi  respondida  ;e 
«porque  se  tem  noticia  que  as  avenças  se  continuam  novamente, 
«encaminha  segunda  vez  este  senado  aos  pés  de  V.  Alteza  as  soas 
«razoes  que  são  dignas  de  grande  attenção,  por  respeitarem  i 
«utilidade  publica,  que  n*este  particular  é  mui  prejudicada. 

«Os  contratadores  da  siza  do  pescado  téem  maior  rendlmeaio 


1  Li7.«  V  de  cons.  e  dec.  do  priocipe  D.  Pedro,  fs.  48. 

2  A  consulta  é  de  18  e  a  resolução  é  que  é  de  25.  ^  Vid.  rCe»tt  vciL  pag 
127  a  132. 

3  Liv.<»  XV  de  reg.«  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  £b.  145. 
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cno  gasto  do  bacalhau,  que  no  da  sardinha,  e  assim,  tratando  do 
csen  interesse,  procuram  aquelles  meios  com  que,  faltando  a  sar« 
«dinba  para  o  sustento  da  pobreza,  seja  tal  o  gasto  do  bacalhau» 

<que  satisfaça  a  sua  ambição,  quando,  contra  o  bem  commum  dos 

tvassallos  e  o  remédio  particular  dos  pobres,  se  não  pôde  consi- 
«derar  utilidade  da  fazenda  real. 

•Que  esta  cidade  se  verá  com  grande  falta  de  sardinha,  é  sem 
•duvida,  porque,  avençados  os  pescadores,  tendo  o  gasto  certo  nas 
«soas  terras  para  a  conducç3o  das  provincias  do  Alemtejo,  Beifa 
<e  Estremadura,  antes  buscarão  os  commodos  de  suas  casas,  que 
•os  descommodos,  com  que  vinham  a  esta  côrte,  mais  violentados 
•que  voluntários,  e  os  armazéns  que  se  faziam  de  sardinha,  n'esta 
«cidade,  se  não  farão  agora,  sendo  que  no  inverno  era  o  sustento 
«da  pobreza,  e  esta  a  causa  porque  os  contratadores  querem  as 
«avenças,  para  que^  no  rigor  das  tormentas,  vendam  o  bacalhau 
«pelo  preço  que  lhe  puzer  a  necessidade;  sendo  mui  digno  de  con- 
•sideração  ser  o  bacalhau  género  que  os  estrangeiros  trazem  a 
«este  reino  com  liberdade  para  o  venderem  como  os  naturaes,  por- 
•qoe  lhes  é  permittido  pelas  capitulações  das  pazes,  e  no  mesmo 
•tempo  que  o  cuidado  de  Y.  Alteza  está  tão  applicado  a  se  evita- 
«rem  os  meios  dos  estrangeiros  levarem  dinheiro  doeste  reino,  se 
«facilita  um  tão  prejudicial,  que  se  destrõe  uma  pescaria  feita  em 
•nossos  mares,  pelos  nossos  naturaes,  para  ter  maior  gasto  um 
«género  de  que,  em  mares  estrangeiros,  são  somente  os  estrangei- 
«ros  os  pescadores. 

«A  esta  côrte  vinham  muitos  almocreves  a  buscar  sardinha,  e 
«por  conveniência  sua  traziam  cargas  de  mantimentos,  os  quaes 
«precisamente  hSo  de  faltar,  pois  aiharão  a  sardinha  em  todos  os 
«portos  em  que  a  buscarem,  o  que  è  contra  o  provimento  d'este 
«povo,  a  que  sempre  os  senhores  reis  tiveram  particular  attenção. 

«N'esla  cidade  ha  muitas  mulheres  pobres  que  honestamente 
«viviam  com  o  ganho  da  sardinha,  vendendo-a  pelas  ruas^  e  muita 
«gente  honrada  e  pobre  que  não  tem  quem  lh'a  vá  comprar,  o  que 
«sô  se  remediava,  passando-lhe  pela  porta;  agora,  faltando-lhe 
«aquella  costumada  abundância  de  sardinha,  ficarão  umas  e  outras 
«destituídas  doeste  remédio. 

«N'este  rio  ha  muitos  pescadores  que  não  pescam  todo  o  anno, 
«porque  o  mais  do  tempo  trazem  os  barcos  em  outro  serviço;  e 
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ccomo  estes,  por  tempo  davidoso»  d3o  podem  fazer  avença  eerta, 
«deixarão  de  pescar  todo  o  anno,  o  qae  é  em  grande  prejuízo  do 
«provimento  doesta  corte,  porqae,  faltando  o  peixe,  principalmeote 
«a  sardinha,  necessariamente  ha  de  encarecer  a  carne  e  todos  os 
«mais  géneros  comestíveis. 

«As  pescarias  s3o  do  direito  das  gentes,  com  qae  justamente  se 
«não  podem  violentar  os  pescadores  a  que  paguem  tributo  certo, 
«senão  somente  d'aquelle  peixe  que  pescarem,  porque,  d'oatro 
«modo,  tanto  vem  a  pagar  o  pescador  no  dia  em  que  não  pescon, 
«impedido  do  tempo  ou  da  saúde,  como  nos  dias  em  que  fizer 
«maior  pescaria. 

«Pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  mandar  considerar  es- 
«tas  razões,  com  a  ponderação  que  pede  a  sua  matéria,  e  que,  visto 
«o  prejuízo  publico,  se  não  façam  as  taes  avenças,  pois  se  não  pôde 
«considerar  interesse  na  fazenda  real,  o  qual  não  deve  ceder  ao 
«prejuízo  commum.  —  V.  Alteza  mandará  o  que  mais  fôr  seu  ser- 
«viço.» 

Resolução  regia : 

«Ao  conselho  da  fazenda  mando  se  façam  as  avenças,  e  o  se- 
«nado,  tendo  que  me  representar  de  novo  n'esta  matéria,  o  poderi 
«fazer,  para  eu  resolver  o  que  entender  mais  conveniente  a  meu 
«serviço  ^  Lisboa,  16  de  setembro  de  1677.» 

I>eoreto  de  f^S  de  seteiii1>ro  de  lOT^T'^ 

«Para  que  com  effeito  se  possam  conseguir  as  fabricas  dos 
«teares  de  sedas  ^  que  tenho  mandado  introduzir  n'esle  reino, 


1  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  12  de  novembro  do  mesmo  anno. 

3  Liv.**  V  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  107. 

3  Portugal  precedeu  toda  a  Europa  no  trafico  da  seda,  mercê  dos  anbei 
que  o  trouxeram  do  Oriente  e  se  estabeleceram  na  península.  Assim,  a  la- 
vra da  seda  entre  nós  é  antiquíssima. 

£  prova  d'es8a  prioridade,  que  infelizmente  de  nada  nos  valeu,  o  foisl 
que  em  1233  o  arcebispo  de  Braga,  D.  Silvestre  Godinho,  estando  em  Gfas 
veS)  deu  aos  moradores  do  couto  de  Ervededo,  ordenando  que  a  folha  di 
amoreira  se  nâo  vendesse  para  fora  do  couto,  designando  as  propriedades 
de  que  lhe  deviam  pagar  foro,  e  estabelecendo,  entre  outras  disposições 
que  do  sirgo  que  se  creasse,  lhe  pagariam  a  sua  parte  em  casulos. 
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•em  grande  niUidade  de  todos  os  vassallos  d'eIlo,  será  mailc 
tconvenieate  as  plantas  das  amoreiras,  oo  maior  numero  qae  fõr 


Ê  difficil  ligur  hÍBtorícttmente  as  proTÍdenciu  tomadu  peloi  reis  no  ata- 
tido  de  provÊr  ao  fabrico  da  seda,  por  iaao  que  a  tal  respeito  poucos  doca 
moitas  se  conhecem  ;  todavia  d'eg*e>  mesmos  te  pôde  inferir  que  nas  pro- 
Tineias  do  Norte  do  nosso  paiz,  principalmente  na  de  Tras-os-Hontes,  con- 
timuram  sempre  as  creações  do  sirgo ;  isto  mesmo  se  attesta  pelas  maie 
■utígts  tradições,  porque  desde  eras  remotas  qae  de  pães  a  filhos  se  tem 
perpetuado  estia  iodastria. 

Bragança  foi  aempre  o  pooto  sericola  mai»  importante.  As  suas  tiota 
'  rtrias  tireram  tal  fama,  que  até  as  fabricas  de  Lisboa  e  Aiemtejo  man 
davam  ali  tingir  as  sedas. 

Do  reinado  de  D.  Affonso  v  téem  appateddo  noticias  valiosas,  sendo  i 
mais  conhecida  a  qae  consta  do  capitulo  xxv  dos  mialieo$  das  cdrtes  de  147' 
e  1473 ;  e  pela  reiposía  dada  a  elle  se  mostra  que  a  riqueza  do  reino  di 
Granada,  devida  i  lavra  das  sedas,  cansava  emulaçio  aos  nossos  antepas 
sados  qae  b«m  conhedam  ser  o  nosso  paiz  muito  próprio  para  o  desenvol 
vimento  de  tal  industria. 

Este  mesmo  monarcha  expediu  ordens  para  as  comarcas  do  reino,  deter 
minando  qae  todos  os  viiinhos  e  moradores  d'ellas  plantassem  cada  nu 
vinte  pés  de  amoreiras,  oo  as  enxertassem  em  Sgaeiraa.  Escasado  é  dizo: 
qae  esta  disposiçio  nSo  sortiu  effeitos  perduravas. 

D'este  reinado  encontrámos  algumas  noções  curiosas,  qae  revelam  o  no 
tavel  incremento  que  is  tendo  a  preciosa  iodnstria  das  sedas,  e  mostrai 
qoe  por  ella  ae  interessavam  pessoas  de  alta  gerarchia,  como  era  o  daqa 
de  Gnimaries  qae  representou  ao  monarcha,  allegando  haver  contratad 
Boj  Gonçalves  de  Portilho  e  Qabriel  Pinello,  genoveses,  afim  de  lavrarei 
sedas  cm  Bragança,  mas,  porque  nSo  bastavam  as  da  terra  e  era  precis 
mesmo  ontr»  mais  fina,  pedia  lhe  isentasse  de  direitos  a  que,  para  suppri 
ena  falta,  mandasse  vir  de  Almeria  e  de  outras  terras  fora  do  reiuo.  Conce 
den-lhe  O.  AfTonso  r,  em  1475,  a  ísençio  pedida,  mas  com  determinada 
cUosnlae. 

Ji  antea,  em  2A  d'agosto  de  14õS,  o  mesmo  monarcha  tinha  passad 
carta  de  privilegio  aos  castelhanos  Ãffonso  de  Sevilha,  tecedor  de  sirgo,  e 
Catellioa  Rodrigues,  sna  mather,  residentes  em  Évora,  o  qae  prova  ■  eiía 
-  tenda  da  dita  industria  n'aquella  cidade. 

B.  Joio  II,  no  principio  do  aea  reinado,  logo  após  a  acdamaçZo,  rennii 
cSrtee  em  Évora,  em  1461. 

ITom  capitulo  d'esBas  cdrtet  os  procuradores  dos  povos  queiíwam-se  da 
eiBcçúea  praticadas  por  certos  officiaes  públicos,  contra  os  que  caltlvavan 
a  amoreira  e  ereavam  bichos  de  seda. 

Por  aqui  se  vfi  que  a  tradição  se  nSo  tinha  perdido,  e  que  os  povos  liga 
vim  importância  a  ama  industria  qae,  ae  fBca  aempre  bem  ptot««ida  e  aen 
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t  possível;  e  ainda  qae  tenho  maodado  ordenar  se  trate  d'ellas  em 
ctodo  o  reino,  encommendo  muito  ao  senado  da  camará  doesta  ci- 


BEtamente  encamÍDhada|  aeria  ainda  hoje  uma  das  fontes  de  riqaeia  do  noeia 
paia. 

Do  tempo  de  D.  Manuel  sabe-se  qae  a  tecelagem  da  seda  produnt  ma- 
gnificos  prodactos. 

Devido  á  amabilidade  do  esclarecido  professor  de  historia  das  industmi 
no  Instituto  19  de  Setembro,  o  sr.  J.  M.  Esteves  Perdra,  obtivemos  am  im- 
por tantissimo  documento  que  nos  dá  idéa  do  estado  da  industria  serioola  oo 
tempo  d*el«rei,  o  Deagado. 

Por  este  documento  se  vê  que  havia  então  fabricas  em  Bragança,  Tilla 
Viçosa  e  Porto,  e  se  reconhecem  as  muitas  difficuldades  com  que  lactaxam 
os  peticionários,  até  conseguirem,  pelo  curto  praso  de  quatro  annos,  o  pri- 
vilegio que  pediam. 

O  diploma  a  que  nos  estamos  referindo,  foi  copiado  pelo  sr.  Esteves  Pe- 
reira do  livro  11  de  Privilégios  de  D.  Sebastiio  e  D.  Henrique,  li?ro  qoe 
existe  na  Torre  do  Tombo  e  onde  o  dito  diploma  está  registrado  a  £i.  52  r* 

£  do  theor  seguinte : 

«Eu  el-rei  faço  saber,  aos  que  este  aliuará  virem,  que  PeroMartíose 
«Fernão  Dias,  castelhanos,  moradores  nesta  cidade  de  I^boa,  me  feioio 
«ha  petição  de  que  o  trellado  he  o  seguinte : 

«Dizem  Pêro  Martins  e  Fernão  Diaz,  moradores  na  cidade  de  Luboa, 
«que  elles  mandarão  vir  de  Granada  teares  he  tornos  pêra  fazerem  sedai, 
«convém  a  saber  :  cetts  e  velludos,  tafetás,  damascos  e  outras  sortes, ebeo 
«assj  mandarão  vir  de  Granada  tecelõees,  tintureiros  e  os  mais  offictaesse- 
«cesarios  pêra  fazerem  as  ditas  sedas  em  toda-  sua  perfeição,  por  seiem  oí- 
«ficiaes  muito  primos  e  examinados,  no  que  os  supricantes  tem  gnastado 
«grande  somma  de  dinheiro ;  por  ser  cousa  muito  honrosa  he  proueitosa  ha 
«esta  cidade  fazerem  se  as  ditas  sedas,  da  maneira  acima,  como  se  veraa 
«pelos  apontamentos  juntos,  e  assy  se  fazer  em  Braguança,  ViUa  Viçosa, 
«Porto,  o  que  com  muito  maior  rezão  deue  ser  nesta  cidade,  pelonotand 
«proueito,  assy  que  he  tanto  pêra  o  pouo,  como  pêra  os  direitos  de  Yosa 
«Allteza,  pelo  que  pedem  ha  Vossa  ÂUteza,  vistos  hos  hapontamentos  joo- 
«tos,  lhes  dee  licença  pêra  que  posam  fazer  as  ditas  sedas,  em  toda  soa 
«perfeição  de  cores,  como  se  fazem  em  Granada,  e  que  ninguém  as  posafa- 
«zer,  salluo  elles,  suplicantes,  pelo  tempo  que  Vossa  Allteza  ou  ver  por  sea 
«serviço,  avendo  respeito  aos  muitos  gastos  que  tem  fdtos  — e  recéberilo 
«mercê. 

«E  visto  seu  requerimento,  antes  doutro  despacho  mandey  no  caso  ^- 
«zer  diligencia  e  aver  emformação  do  presidente,  vereadores  he  procuraf  >- 
«res  da  dita  cidade,  os  quaes  ouvirão  particuUarmente  os  ditos  Pêro  M  > 
«tinz  e  Fernão  Diaz  e  assy  as  pesoas  que  na  dita  cidade  tesa  o  trato  a 
«seda,  que  contradiseram  a  dita  petição,  e  mandey  dar  a  vjsta  ddla  o 
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«jade  as  faça  plaotar,  na  maior  qQanlidade  que  pader  ser,  nos  caa 
tpos,  borlas,  baldios  e  mais  sítios  qae  se  acbar  capazes,  par 


«piocnrador  doa  meni  ftytoa  e  fuenda,  pêra  diser  se  tinba  awtti  olIgO 
•  dauida,  e  per  o  dito  preaydente,  vereadores  e  officiaes  da  camará  e  pel 
■dito  mea  piocaiador  foj  aaentado  aio  ler  prejaiio  do  pouo,  nem  de  m 
•nlia  fataoda,  coaceder  se  aos  supricantes  o  que  aa  dita  patjc^o  ped^âi 
■antes  ser  bem  commnm  ;  o  que  todo  Tyato,  avendo  Reapeilo  ao  que  os  d 
•toe  Pêro  Hartíns  e  Pemão  Diaz  na  dita  pet7ç2o  dizem,  e  a  deligen^a  i 
•easo  feita,  ty  por  bem  he  me  praz  qae,  comeeando  elles  a  laurar  vellado 
•damascos,  cetia  «  tafetáe  aesta  cidadã  de  Liiboa,  dentro  em  treg  mese 
•qae  ooinecario  da  tentara  deste  altuaii,  outra  alffiiS  pesoa  d&o  poaa  Isun 
•as  ditas  sedas  na  dita  cidade  nem  em  seu  termo  seníto  eiles,  por  tempo  c 
•quatro  annoa  soomente,  sob  pena  de  paguar  quem  as  bassj  laurar,  pi 
•cada  vei  que  niao  for  comprcndído,  cinooenta  cruzados  e  perder  as  sedi 
•que  contra  forma  desta  pronisSo  tiver  lanrado,  e  os  theares  em  que  t 
•laurar,  «metade  pêra  quem  os  acusar  e  a  outra  ametade  pêra  os  cativa 
•E  mando  ao  dito  presidente,  vereadores  que  façio  hapregoar  este  alluar 
■nas  pnç&s  e  lugaares  pubriquoa  da  dita  cidade,  pêra  a  todos  ser  notori 
•e  bo  façio  em  todo  comprir  he  guardar  como  se  nelle  conthem,  o  qual  t 
•por  bem  que  valha  e  tenha  força  e  vyguor,  como  se  fose  carta  fe7ta  em  mi 
•nome,  per  mim  btsynada  e  asellada  do  meu  sello,  sem  embarguo  da  ord 
.•asçlo  do  segundo  liuro,  titulo  vjnte,  que  diz  que  as  cousas,  cujo  efej 
•houver  de  durar  maia  de  hum  ano,  pasem  per  cartas,  e  posando  per  allu 
•rás  d2o  Tslhio.  Balltezar  Ferraz  o  fez,  em  Lixboa,  a  nove  dias  de  Junl 
■delb^Uib  (1575)  Fernio  da  Costa  O  fes  acrepuer.- 

Este  documento  deatroe,  até  certo  ponto,  a  affirma^So  gratuita,  por  vez 
feita,  de  qae  desde  o  reinado  de  D.  ASbnao  v  at£  ao  de  D.  Pedro  i[  nio  t& 
dusenvidvimenta  a  indtiatria  serigena  no  pais,  e  que  aa  conquiatas  tudo  n 
absorveram. 

Com  a  regência  do  infante  D.  Pedro  inicíou-se  novo  período,  dando- 
nm  forte  impulso  áqnella  industria.  O  conde  da  Ericeira,  D.  Luiz  de  Men 
ses,  que  entSo  occupava  o  cargo  de  vedor  da  fazenda,  desenvolveu  n'ei 
particular  eitraordinaria  actividade. 

Na  província  de  Traz -oa- Montes  tinham-ae  conservado  as  fabricHS 
sedas,  especialmente  em  Moncorvo,  onde,  segundo  refere  Bluteau.  oa  veli 
dos  chegaram  a  ter  reputação. 

£  desde  I6T6  que  começam  a  apparecer  aa  ordens  mais  positivas,  rc 
tivamente  ao  progresso  da  industria  da  seda. 

A  primeira  é  a  resolução  de  6  de  setembro  do  referido  anno. 

Na  Collecção  de  legitlação  portugueea  por  J.  J.  dÃndradt  e  Siloa  eaa 
traro-ae  oa  seguintes  eztractoa  : 

■Pi-oviaão  do  conselho  da  fazenda,  de  6  d'outubro  de  16T6  —  manda  t 
■se  paguem  quinhentos  réla  pela  folha  de  cada  amoreira,  para  excitai 
VIU  le 
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le,  por  falta  de  multiplicação  d'eUas.  a  b9o  haja  em  matéria  t3o 
il.> 


iDUfSo,  por  le  ter  introduiido  de  noro  no  reino  a  f^bríc*  da  seda  pelo 
ncipe  regente.  —  Liv."  iíoutitAo,  da  eitmara  de  Setúbal,  f».  ^9.» 
Cartft  regi*  de  SI  d'outnbro  de  1676  —  estabelece  pravideociu  tobre  % 
mtaçSo  de  unoreiraa,  que  se  tinha  incambido  aos  corregedores  das  co- 
rças. —  J»d.  Chronologico,  t.  i,  pag.  232.M 

Io  archivo  da  camará  municipal  de  Caimb»  está  nm  exemplar  da  pro- 
O   supTameDcionada,  dirigida  ao  corregedor  d'aquella  cidade.  —  Tomo 
,  fs.  163,  segundo  o  índice  e  Summariot  de  Ayres  de  Campos, 
tonto  se  vê,  pois,  o  documento  que  vamos  annotando,  &■  parte  d«  legis- 

0  relativa  ■  esta  serie. 

Tum  decreto  de  22  de  janeiro  de  1678  annuncion  o  principe  D.  Pedro 
tinba  mandado  vir  de  fora  do  reino  offidaes  para  a  fabiica  das  sedas, 
orno  para  a  respectiva  lavra  fosse  necessário  haver  amoreiras,  ordenara 
dos  os  ministros  da  justiça  que  no  districto  de  suas  jtirisdicçuas  Giessem 
itar  as  que  fdsse  posaivel,  e  coocluia  determinando  que  nenhuma  resi- 
»a  d'estes  ministros  se  julgasse,  sem  constar  por  certidlú  do  Becretaiio, 
ro  Sanches  Farinha,  de  terem  sido  cumpridas  as  ordens  expedidas  sobre 
objecto,  e  que  o  mesmo  secretario,  antes  de  passar  a  certidão,  houvesse 
rma;So  do  conde  da  Ericeira,  vòdor  da  fazenda  real,  a  cargo  de  quem 
va  a  fabric«  dos  teares.  Emfim,  ionumeros  esforços  se  fizeram,  e  em 

>  estabeleceu- se  em  Lisboa  uma  fabrica  de  seda  no  sitio  das  portas  de 
Uatharina. 

lutcau,  no  seu  diccionario,  quando  trata  do  vocábulo  amoreira  diz  que 
ta  corte  tinha  vindo,  entre  outras,  uma  certidSo  de  que,  no  espaço  de 
mno,  só  na  província  d'Gntre-Dauro  e  Afinho  se  tinham  plantado  de- 

1  mil   amoreiras,  e   que,  passando  por  essa  provinda,  uns  qnatro  ou 

>  aonos  mais  tarde,  se  admirou  de  nÍo  vêr  um  único  pé  d'aqaella 
ta,  Bcndo-ibe  dito  que  a  certidão  se  fundAra  na  successiva  transplan- 
3  d'umB  só  estaca  de  amoreira,  que  correra  toda  a  província  de  horta 
lorta,  de  campo  em  campo,  com  testemunhas  que  affirmavam  tél-a  visto 
tar. 

arece  haver  exagero  por  parte  do  erudito  cónego  theatino ;  mas  ndt 
ecemos  um  facto  muito  semelhante. 

m  2  de  dezembro  de  1766  o  senado  da  camnra  de  Lisboa  publicou  um' 
.1,  obrigando  a  que  cada  um  dos  lavradores  e  seareiros  de  todos  os  jul- 
a  do  termo  da  cidade  apresentasse,  no  primeiro  trimestre  de  cada  anno, 
sctÍvSo  do  mesmo  senado,  doze  cabeças  de  pardaes,  em  troca  das 
)  se  lhe  passaria  um  bilhete  comprovativo  da  entrega;  a  contraven- 
•ra  punida  com  a  multa  de  dois  mil  réis.  Mais  tarde  a  camará,  soa- 
do a  observância  da  mesma  disposição,  estatuiu  também  que  o* 
iííor«,  faitndtiroi  ou  «eorííro»  gue  apraenlatiem  tegimãa,  ttreeira  o» 
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Oonsultci  da,  oamara.  a,  el-rei  em  S*^  de  seteiiit>ro 


fSenhor  —  Por  decreto  de  12  d'este  mez'  foi  V.  Alteza  servido 
«mandar  vér  e  consultar  n*est6  senado  a  consulta  inclusa,  do 
«conselho  da  fazenda,  sobre  Y.  Alteza  mandar  soltar  Agostinho 
«da  Costa,  escrivão  da  mesa  da  fructa,  preso  por  ordem  doeste 
«senado. 

«Sendo  vista  a  consulta  do  conselho,  a  petição  da  parte,  ín- 
«formaç3o  e  resposta  do  contador  e  procurador  da  fazenda,  e 
«consideradas  suas  razões,  parece  a  este  senado  fazer  presente 
«a  V.  Alteza  que  n'esta  prisão  se  procedeu  juridicamente,  con- 
«forme  as  regras  de  direito,  e  que  devia  o  conselho,  pois  con- 
«fessa  o  facto,  castigar  no  escrivão  da  mesa  da  fructa  o  excesso 
«com  que  se  houve  em  riscar  os  despachos  dos  almotacés  das 
«execuções,  porque  as  jurisdicções  entre  os  tribunaes  se  não 


quarta  dúzia  de  cabeças,  e  assim  por  diante^  recéberíam  20  réis  dt  premio  por 
cada  duna  que  excedesse  a  da  obrigação,  —  Edital  de  27  de  dezembro  de  1831* 

A  camará  era  assim  lograda  :  o  lavrador  ou  fazendeiro  que,  por  qualquer 
circumstaneia,  n£o  podia  apresentar  a  dúzia  de  cabeças  de  pardaes,  a  que 
«ra  obrigado,  tnttndia-se  com  um  empregado  municipal,  que  Ibe  emprestara 
a  que  o  anterior  lavrador  ou  fazendeiro  trouxera.  D'esta  forma  nenhum  era 
autoado,  muitos  premiados,  e  todavia  eram  quasi  sempre  as  cabeças  dos 
mesmos  innocentes  voláteis. 

Falseados,  em  parte,  os  esforços  do  ministro  de  D.  Pedro  ii,  viu  este  mo - 
narcha  ir  desapparecendo  o  que  a  favor  da  industria  serigena  se  fizera, 
quando  ainda  era  regente.  No  reinado  do  seu  successor  tudo  acabou  de  se 
perder.  Liquidou  entilo  a  fabrica  fundada  pelo  conde  da  Ericeira,  D.  Luiz  de 
Menezes.  Um  francez,  appellidado  Godin,  ainda  tratou  de  estabelecer  outra 
na  Fonte  Santa,  que  logo  mudou  para  a  rua  de  S.  Bento  e  depois  para  o 
Rato,  vindo,  finalmente,  o  estado  a  tomar  conta  d*ella.  As  condições  que  para 
esse  fim  se  ajustaram,  constituem  uma  curiosíssima  peça  de  direito  indus- 
trial, que  José  Accursio  das  Neves  transcreve  nas  suas  Noções  históricas. 

O  marqnez  de  Pombal  foi  quem  proseguiu  a  obra  de  D.  Luiz  de  Menezes. 
A'  Beal  Fabrica  destinou  elle  trez  mil  pés  de  amoreiras  brancas,  e  por  todos 
08  modos  elevou  a  industria  da  seda  no  paiz,  como  se  pôde  vér  peio  livro 
que  acabamos  de  citar. 

*  Liv.«  V  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  91. 

•  Ibid.,  fs.  115. 
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devem  conservar  com  meios  violentos  e  indecorosos,  deiíandos» 
a  nm  oQicial  tSo  inferior  a  resolação  d  uma  cansa  tão  graTe^ 
que  ainda  o  mesmo  conselho  n3o  podia  n'ella  iqnovar  cousa  alga- 
ma,  senão  pelos  meios  ordinários,  na  forma  do  direito  comamov 
d  decretos  particulares  dos  senhores  reis,  predecessores  de  Y. 
Alteza,  que  nas  duvidas  de  jiirisdicção  com  este  seoado  \èm 
dado  forma  certa  aos  tribunaes ;  e  juntamente  podéra  o  conselho 
mandar  moderar  a  informação  do  contador  da  fazenda,  porqae 
apaixonadamente  respondeu  com  tanta  incívilidade,  que  é  indi- 
gna de  se  dar  em  tribunal  tão  grande,  como  o  conselho  da  fi* 
zenda,  e  muito  mais  de  chegar  á  real  presença  de  V.  Alteza. 

cPelas  posturas  da  cidade  são  obrigados  a  dar  entrada  na  ca» 
sinha  todos  os  barcos  de  palha,  e  estas  posturas  são  tanto  mais 
antigas  que  o  conselho  da  fazenda  e  que  a  mesa  da  fructa,  que 
tiveram  principio  com  o  primeiro  governo  doesta  cidade,  e,  seodo 
conformes  a  direito  e  ordenadas  ao  bem  publico,  se  observaram 
sem  contradicção,  com  posse  immemorial  de  séculos,  sem  qoe 
depois  da  creaçao  da  mesa  da  fructa  se  duvidasse  em  que  mesa 
havia  de  ser  primeiro  o  despacho;  e  assim,  nem  o  conselho 
aponta  regimento,  nem  em  o  cartório  doeste  senado  se  acha 
memoria,  ou  em  officiaes  antigos  noticia  alguma  sobre  esla  ma- 
téria, porque  sempre  se  continuou  o  despacho,  iodo  primeiro 
as  partes  á  mesa  que  lhes  parecia,  que  ordinariamente  era  a 
da  casinha,  porque  se  abre  mais  cedo. 

cEntrou  na  serventia  do  oílicio  de  escrivão  da  mesa  da  fructa 
Agostinho  da  Gosta,  e  logo  quiz  ser  reformador  doestes  estylos,. 
e  apresentando-se-lhe  um  despacho  do  almotacè  Manuel  Gomes 
Machado,  o  riscou,  dizendo  que  primeiro  havia  de  ser  despacbad(y 
o  barco  de  palha  pela  mesa  da  frncta,  que  pela  casinha.  Dissi- 
mulou o  almotacè  este  excesso,  e  succedendo-lhe  na  mesa  Ma* 
nuel  Rolão,  com  o  mesmo  pretexto  lhe  riscou  dois  despachos, 
largando  palavras  descompostas,  de  cuja  injuria,  fazendo  o  al- 
motacè auto,  deu  conta  n'este  senado  qoe  mandou  prender  ao 
escrivão ;  e  por  entender  que  a  pouca  experiência  seria  a  cansa 
(Keste  excesso,  o  mandou  o  senado  soltar,  com  dois  ou  trez  ò  ^ 
de  prisão,  pelo  juiz  do  crime  do  bairro  da  Ribeira,  que  o  pr  - 
deu.  Sendo  este  o  facto»  não  é  bem  fundada  a  queixa  do  c  * 
selho,  porque  no  caso  que  á  mesa  da  fmcta  tocasse  primeira  > 
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«despacho,  e  que  houvesse  razSo  couvenieute  á  fazenda  de  V. 
«Alteza  para  ser  assim,  devia  o  almoxarife  ou  contratador  fazel-o 
-«presente  ao  almotacé,  o  qual,  dando  conta  n'este  senado^  faria 
<o  que  se  lhe  ordenasse ;  e,  quando  se  lhe  n3o  deferisse,  tocava 
<ao  contador  da  fazenda  informar  ao  conselho  que,  recorrendo 
-«a  Y.  Alteza,  seria  com  este  senado  ouvido  summariamente  na 
«mesa  do  desembargo  do  paço  que,  por  sentença  judicial,  jul- 
«garia  a  quem  tocava  primeiro  o  despacho,  porque  n'este  caso  è 
<jniz  competente,  como  se  vè  da  provisão  junta ',  e  nunca  podia 


^  AppeDsas  á  consulta  encontram-se  duas  certldues  firmadas  pelo  escrí- 
Tão  da  camará. 

A  primeira  transcreve  a  provisão  de  20  de  setembro  de  1578,  publicada 
cm  nota  a  pa£^.  94  do  tom.  v  dos  «Elementos»,  e  continua  pela  seguinte 
íórma : 

«E  no  livro  em  que  anda  o  regimento  impresso,  da  mesa  da  vereaç&o,  a 
«fs.  2,  começam  as  provisões  que  ao  dito  regimento  se  juntaram.  Consta, 
«para  cumprimento  do  g  70  do  regimento,  que  as  resistências,  desobedien- 
««cias,  injurias  e  palavras  que  se  disserem  ou  fizerem  aos  ministros  e  oíficiaes 
«da  camará,  da  cidade  e  do  povo,  sobre  cousas  de  seus  officios,  que  se  faça 
«d^cilas  auto,  com  testemunhas,  e  se  remetta  ao  tribunal  da  camará,  e  n*ella 
«se  julguem,  sem  mais  appellaçAo  nem  aggravo,  procedendo  tudo  na  forma 
«da  Ord.,  liv.«  5.*,  tit.^**  49  e  &0,  com  as  penas  d'eUa  e  de  direito  ou  provisões 
«particulares  e  regimentos  que  sobre  isso  houver,  como  parecer  justiça. 

«E  a  fs.  99  V.  do  livro  alto  de  consultas  e  decretos,  que  anda  na  mesa  da 
«vereação,  está  uma  consulta  que  o  senado  fez  a  S.  Alteza,  em  2  de  maio 
«de  1657,  sobre  a  prisSo  que  um  almotacé  das  execuções  fez  a  Geraldo  Fer- 
«nandes  e  Sebastião  Pereira,  que  tratavam  em  carv&o,  e  sendo  levados  ao 
«tronco,  por  excederem  as  taxas,  os  mandara  soltar  o  conselho  da  fazenda, 
«estando  a  causa  a£Fecta  ao  senado  que  só  p<Sde  conhecer  das  cousas  da 
«almotaçaria,  e  o  que  só  podia  fazer  o  conselho  era  queixar*se  a  S.  Alteza, 
«se  o  senado  commettesse  algum  excesso  contra  suas  reaes  ordens ;  e  com 
«estas  e  outras  razões  expostas  na  dita  consulta,  pedia  o  senado  ao  mesmo 
«senhor  fôuse  servido  mandar  estranhar  ao  conselho  da  fazenda  este  excesso, 
«e  que  se  repuzessem  os  presos  na  cadeia,  onde  estavam,  para  o  senado 
«lhes  deferir  com  justiça  pelos  merecimentos  dos  autos. 

«£  &  margem  da  dita  consulta,  conformando-se  o  mesmo  senhor  com  ella, 
«foi  servido  resolver  o  seguinte :  —  Assim  o  mandei  ordenar  ao  conselho, 
«da  fazenda.  Lisboa,  II  de  maio  de  1657.  Com  a  rubrica  de  S.  Mag.*'* 

«E  a  fs.  240  do  mesmo  livro  está  uma  consulta  que  o  senado  fez  ao  mes- 
«mo  senhor,  em  2  de  novembro  de  1663,  na  qual  o  senado  deu  couta  a  S. 
«Alteza  de  que  os  procuradores  da  cidade  mandaram  preso  ao  tronco  ao 
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ctocar  ao  escrívio  da  mesa  da  fnicta  decidir  que  despacho  devia 
«ser  primeiro,  riscando  o  dos  almotacès  e  emendando  as  posturas 


«escrivão  da  casa  da  fructa,  António  de  Miranda,  por  nSo  querer,  por  ser- 
«viço  do  mesmo  senhor  e  bem  commum  d*e8te  povo,  dizimar,  com  o  rendeiro,, 
«quatro  barcos  de  castanha,  que  na  praia  estavam  em  uma  oceasiao  de 
«grande  falta  e  concurso  do  povo ;  e  com  estas  e  outras  rasoes  referidas  na 
«dita  consulta,  á  margem  d'ella  foi  o  dito  senhor  servido  resolver  o  se- 
«guinte  :  —  O  senado  faça  soltar  logo  ao  escrivão  da  casa  da  fructa^  e  psra 
«se  proceder  n*esta  matéria,  como  convém,  tenho  mandado  tirar  infoimaçio 
«do  que  n'ella  passou.  Lisboa,  27  de  novembro  de  1663.  Com  a  rubrica  de- 
«S.  Mag.<i« 

«£  a  fs.  278  do  livro  dos  Pregos  está  um  alvará,  que  dia  o  seguinte :  ^ 
«Nós  el  -rei  fazemos  saber  a  vós  Paes  Bodrigues,  do  nosso  conselho  e  nosso 
«contador-mór  em  os  contos  da  nossa  cidade  de  Lisboa,  ou  a  qualquer 
«outro  que  o  dito  cargo  servir,  que  os  juizes  e  officiaes  da  dita  cidade  noa 
«enviaram  dizer  como  nós  lhe  confirmáramos  duas  ordenações  que  tem  & 
«dita  cidade,  convém  a  saber  :  que  nenhum  regatSo  nem  regateira  compre 
«algum  pescado,  nem  outra  cousa  alguma  antes  da  hora  da  terça ;  e  oatra 
«que  algum  regatâo  não  tenha  alguma  lenha  na  ribeira  da  dita  cidade,  to 
«cães,  para  vender,  mais  de  trez  dias,  sob  pena  de  a  perder ;  e  que,  por  al- 
«gumas  condições  de  alguns  arrendamentos,  nSo  sSo  dadas  á  execução  as 
«penas  das  ditas  ordenações  ;  e,  por  havermos  por  serviço  de  Deus  e  nosso 
«e  bem  do  povo  ellas  haverem  execução,  vos  mandamos  que  d*aqai  em 
«diante  não  recebaes  lanços  alguns  em  contrario  das  ditas  ordenações,  em 
«alguma  maneira,  porque  assim  é  nossa  mercê,  e  façaes  registrar  este  alvará 
«em  nossos  livros,  para  se  isto  melhor  executar  e  se  cumprir  inteiramente^ 
«e  os  ditos  juizes  e  officiaes  tenham  por  guarda  das  ditas  ordenações.  Feito 
«na  Guarda,  5  de  setembro.  António  €K>nçalves  o  fez.  Anno  de  1465. 

•£'  isto  o  que  consta  dos  papeis  referidos,  e  aos  próprios  e  ditos  livros, 
«em  todo  e  por  todo  me  reporto,  de  que  passei  a  presente.  Em  Lisboa,  a  21 
«dias  do  mez  de  setembro  de  1677.  Manuel  Gomes  da  Silva  o  escrevi  por 
«ordem  do  senado.  Mendo  de  Foyos  Pereira.»  —  Líy."  v  de  eons.  e  dec  d9 
príncipe  D,  Pedro^  fs.  95  e  aegg, 

A  outra  certidão  é  assim  concebida  : 

«Mendo  de  Foyos  Pereira,  escrivão  da  camará  da  cidade  de  Lisboa,  ete. 
«Faço  saber  que  no  cartório  da  dita  camará  está  o  livro  b/*  de  Sentenças, 
*c  n*elle,  a  fs.  258,  está  uma  sentença  dada  na  mesa  do  desembargo  do 
«paço,  passada  pela  chancellaria  no  anno  de  1598,  e  tuslgnada  pelos  des 
«cmbargadores  do  paço,  Jerónimo  Pereira  de  Sá  e  Belchior  do  Amaral,  e 
*o  visto  da  dita  sentença  diz  o  seguinte  :  — Visto  os  autos  que  se  proces- 
«saram  sobre  a  devassa  que  por  ordem  do  presidente,  vereadores  c  msií 
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«do  senado,  de  qae  elles  somente  s3o  execntores;  e  se  de  egaal 
«a  egaal  nSo  pôde  um  ministro  riscar  o  despacho  de  oatro  mi- 
«nistro,  menos  o  poderá  fazer  um  official»  sem  jarisdicçSo,  ao 
«despacho  de  um  almotacé»  cujo  oflicio  é  magistrado  desde  o 
«tempo  dos  romanos,  e  esta  nova  e  cortez  pratica  approva  o  con* 
«tador  da  fazenda,  n3o  tendo  por  delicio  este  desacato. 

«No  caso  em  que  houvesse  condiç9o  de  contrato,  que  expres- 
«sãmente  mandasse  que  primeiro  fosse  o  despacho  na  mesa  da 
«fmcta,  como  encontrava  as  posturas  da  cidade,  se  n9o  podia 
«observar,  porque,«  pelos  alvarás  juntos,  está  mandado  que  nSo 
«tenham  vigor  as  condições  da  fazenda  real,  quando  forem  contra 
«as  posturas  da  cidade.  E  que  os  despachos  da  palha,  dados 
«antes  ou  depois,  não  prejudicam  aos  direitos  reaes,  é  evidente, 
«porque  este  ramo  de  contrato  anda  arrendado  a  António  Mar- 
«quês  Bacalhau  que,  por  avença,  cobra  a  siza  dos  barqueiros, 
«sem  que  seja  necessário  despacho  algum;  com  que  se  desvanece, 
«com  o  supposto  prejuizo  da  fazenda  de  V.  Alteza,  o  affectado 
«fundamento  d*esta  prelecção,  em  que  o  senado  também  n3o 
«duvidara,  se  lhe  fora  presente  pelos  meios  que  devia  ser,  por- 
«que,  attendendo  muito  ao  serviço  de  V.  Alteza,  n3o  considera 
«damno  ou  proveito  da  republica  em  os  despachos  se  darem  na 
«casinha  antes  ou  depois  que  na  mesa  da  fructa. 


«ofiicíaes  da  camará  doesta  cidade  tirou  o  almotacé  d*ella,  sobre  Jorge  Vieira, 
«servindo  de  alcaide,  prender  algumas  pessoas,  sem  mandado  nem  ordem 
«dos  almotacés,  j>or  dizer  que  vendiam  contra  a  forma  das  posturas  da  ci- 

•  dade,  e  os  condemnava  por  si  nas  quantias  que  lhe  parecia,  e  recebia  e 

•  executava  as  ditas  condemnaçoes,  e  as  fazia  soltar  do  tronco,  onde  us  le- 
«vava,  sem  outro  mandado  do  almotacé,  nem  d*outro  algum  julgador,  e  o 
«precatório  que  o  corregedor  da  corte  passou  para  avocar  ao  juízo  d*ella 
«os  autos  das  ditas  culpas  e  devassas,  por  entender  que  o  conhecimento 
«d^ellas  lhe  pertencia,  e  sua  resposta  e  as  razoes  que  por  parte  da  camará 
«se  offereeeram,  por  numero,  que  o  conhecimento  dos  autos  e  culpas  da  dita 
«devassa  pertencem  á  camará  d*esta  cidade,  onde  devem  ser  remettidos,  e 
■  qoe  o  corregedor  da  corte  não  tome  d'ellas  conhecimento.  Em  Lisboa,  a  21 
4ide  março  de  1598. 

•E  n&o  dias  mais,  e  ao  próprio  e  dito  livro  em  todo  e  por  todo  me  re- 
«porto,  de  que  passei  a  presente.  Em  Lisboa,  27  de  setembro  de  1677. 
«Manuel  Gromes  da  Silva  o  escrevi  por  ordem  do  senado.  Mendo  de  Foyos 
«Pereira.»  —  Dito  liv,%  fi.  99. 


242  ELEMENTOS  PARA  A  HISTORIA 

c  Sendo  este  o  excesso  que  commettea  o  escrivão,  Agostinho 
cda  Costa,  é  sem  davida  que  o  senado  procedeu  judicialmente 
ena  sua  prisão,  porque  lhe  tocava  fazer  executar  as  suas  posta- 
<ras,  na  forma  da  Ordenaç9o,  liv.®  l.^  tit.®  66,  §  28;  e,  como 
«este  senado  não  tem  superior  nas  causas  da  almotaçaria,  senSo 
apode  comprehender  na  disposição  do  §  31  do  próprio  titulo.  A 
«mesma  Ordenação  do  Reino,  no  liv.®  5.®,  tit.®  50,  dá  forma  ás 
«injurias  que  se  fazem  aos  julgadores,  mandando  fazer  autos,  e 
«que,  havendo  superior  na  terra,  se  lhe  remettam. 

«Não  se  pôde  duvidar  que  os  almotacés  se  comprebendem  oa 
<iappeIlação  dos  julgadores,  e  consequentemente  que,  sendo-Ihes 
«feita  alguma  injuria,  devem  fazer  autos  e  remetlel-os  a  este 
«senado,  como  seu  superior  que,  na  forma  da  lei,  os  deve  pro- 
enunciar,  como  n'este  caso  fez ;  e  por  isso  diz  o  mesmo  proca- 
«rador  da  fazenda  que  o  almotacé  procedera  de  facto,  porque, 
<n'esla  contenda,  não  podia  elle  mandar  prender  ao  escrivão, 
«suppondo  que  o  almotacé  o  mandou  prender,  porque  se  soubera 
«que  fizera  auto  e  que  o  remettera  ao  senado,  como  seu  superior, 
«na  forma  da  Ordenação^  não  duvidara  que  procedera  de  direito 
>e  não  de  fado;  e  como  o  escrivão  não  riscou  estes  despachos, 
«porque  o  conselho  o  mandasse,  ou  algum  regimento  o  dispa- 
«zesse,  se  não  pôde  considerar  oflicial  da  fazenda  n*este  caso, 
«senão  pessoa  privada,  cujo  delicio  pôde  ser  castigado  por  qual- 
«quer  ministro  que  para  isso  tiver  jurisdicção,  como  o  senado  a 
«tem  em  semelhantes  casos,  porque,  pela  disposição  do  regimen- 
«to,  no  §  70,  é  juiz  competente  nas  resistências,  injurias  e  pala- 
«vras  que  se  disserem  ou  fizerem  aos  ministros  e  oQiciaes  da 
«camará  e  da  cidade  e  povo,  sobre  cousas  de  seus  oíQcios,  fa- 
•izendo-se  autos  que  se  remetterão  a  este  senado,  e  D'elle  se 
«julgarão,  sem  appellação  nem  aggravo.  E  pudera  e  contador  da 
«fazenda  inforniar-se  melhor  do  procedimento  e  jurisdicção  do 
«senado,  para  o  conselho  conhecer  a  verdadeira  causa  d'esta 
«prisão  e  não  fazer  a  V.  Alteza  tão  injusta  queixa,  e  advertir 
«o  mesmo  contador  que  nos  tribunaes  se  não  resolvem  as  mate- 
«rias  tão  levemente,  como  elle  suppõe,  e  que  este  senado  se  nic 
«faz  absoluto,  como  livremente  diz,  porque  procede  conforme  a 
«direito  e  as  suas  doações,  que  são  as  maiores  que  se  concede 
«ram  a  donatário;  e  se  elle  se  informara,  como  devia,  não  dissera 
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raz3o  e  direito,  que  podia  mandar 
lo  mandou  prender,  chamando  vío- 
aas  mesmas  sele  casas  achará  que, 
uns  presos  que  os  almotacés  man- 
bado  ao  conselbo.  e  se  mandaram 
So  de  2  de  maio  de  16S7,  cuja  co- 
Ddaodo  este  senado  jà  prender  ao 
ordenara  S.  Mag.^*  a  este  senado 
So  ao  conselho,  como  «e  \é  do  de< 
obro  de  1663;  o  poucos  annos  ha 
V.  Alteza  e  reforma  d'este  senado, 
lador  da  casa  das  carnes,  por  umas 
!  do  açougue,  e  que  o  mesmo  coo- 
bem  preso  e  que  devia  ser  solto, 
irdem  d'este  senado, 
este  senado  mandar  prender  todos 
o,  que  se  intromeilerem  nas  posln- 
idendo  o  alcaide,  Jorge  Vieira,  umas 
Imotacés,  foi  culpado  e  preso,  e  de- 
irte  que  se  lhe  remettessem  as  cul- 
]  paço,  pela  sentença  junta,  que  es- 
te do  almolacé  se  devia  livrar  o  al- 
IScial  da  jurísdJcç5o  real,  que  pren- 
da sem  ordem  dos  almotacés,  como 
uriam  as  suas  pessoas  e  desprezam 
iteacias  é  juiz  privativo  este  senado, 
,  e  o  mesmo  conselho  viu  ha  pou-  . 
I  um  dos  marinlieiros  do  troço?  E 
3,  na  informação  que  deu  ao  conse- 
fazem  exortjitancias  e  que  s3o  uns 
lado  a  este  particular,  porque  ainda 
ine  se  offende  o  decoro  que  se  deve 
)  V.  Alteza,  a  cujos  pés  se  devem 
nais  profundo  respeito, 
teza,  na  consideração  das  razQes  re- 
ar  declarar  ao  conselho  da  fazenda 
como  devia,  na  prisão  do  escriv3o  da 
nandal-o  soltar,  com  tão  poucos  dias 
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cde  prisão,  se  hoave  com  samma  moderação;  e  que  o  conselho 
«advirta  ao  contador  da  fazenda  qne  faça  as  informações  em  fõr- 
«ma  curial;  e  que  os  officiaes  inferiores  não  determinem  por  si 
«os  pontos  de  jurisdicção,  porque  devem  recorrer  ao  mesma 
cconselho  qne  os  encaminhará  com  tal  acerto,  que  não  commet- 
«tam  semelhantes  excessos ;  e  que,  achando  o  conselho  que  os 
«barcos  se  devem  primeiro  despachar  pela  mesa  da  fnicta,  que 
«pela  casinha,  dé  as  razões  que  por  sua  parte  tiver,  para  qne, 
«ouvido  este  senado,  summariamente,  julgue  o  desembargo  do 
«paço  o  que  fôr  justiça,  porque  n'esta  matéria,  sendo  sobre 
«posse  e  jurisdicção,  se  não  pôde  tomar  resolução  senão  pelos 
«meios  ordinários  de  direito,  guardando-se,  entretanto,  o  mesmo 
«estylo  que  até  agora  se  praticou,  sem  que  os  despachos  qne  se 
«derem  em  uma  e  outra  mesa,  depois  de  movida  esta  duvida, 
«possam  dar  posse  ou  adquirir  direito  a  alguma  das  partes,  por* 
«que  o  expediente  dos  despachos  não  pode  parar  sem  prejuízo 
«da  fazenda  de  V.  Alteza  e  do  bem  publico:  assim  o  espera  o 
«senado  da  justiça  e  grandeza  de  Y.  Alteza  que  mandará  o  que 
«fôr  mais  seu  serviço.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem: 

«O  senado  da  camará  tenha  entendido  que  na  casinha  se  não 
«ha  de  tomar  entrada  do  que  vem  á  ribeira  sem  levarem 
«primeiro  o  bilhete  das  sete  casas,  por  que  conste  terem  despa- 
«chado  e  pagos  os  direitos  da  fazenda  que  trouxerem ;  e  quenio 
«tem  jurisdicção  para  haver  de  prender  o  escrivão  da  mesa  da 
«fructa^  que  lhe  não  è  subordinado,  e  que  devera  recorrer  a  mim, 
«sobre  a  queixa  que  linha,  do  que  usava  o  escrivão  das  sete  ca- 
«sas  çm  riscar  os  despachos  dos  almotacés  das  execuções,  para 
«eu  ordenar  o  que  fosse  servido;  e  ao  conselho  da  fazenda  mando 
«estranhe  ao  escrivão  passar  ao  excesso  de  riscar  os  despachos, 
«devendo  recorrer  ao  conselho  da  fazenda  para  m'o  fazer  pre* 
«sente.  Lisboa,  20  d'oulubro  de  1677.» 
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a  el-rel  em  SO  cl*outi 

ilenlou  varias  vezes  dar  rt 
l3o  repetidamenle  saccedem 
que,  applicaado  a  esie  peri( 
Tazer  as  ferrameolas  oecess! 
i  que  se  entregou  um  livro  : 
rieucia  tem  mostrado  que  esl 
ficiosas,  porque,  mudando-se  i 
es,  de  uQS  bairros  para  outr 
lerderam  as  ferra meotas. 
ina  com  que  DOS  reinos  eslrat 
te  a  estes  perigos,  se  acha  q 
]  casa  das  obras,  escadas  fei 
3s  de  pau  do  mesmo  modo,  e 
ra  a  agua  das  tinas,  e  trinta  o 
s,  pedreiros  e  Irabalbadores 
ancas,  acodem  par  obrigação  : 
ilam  facilmente. 
|ue  D'est3  cidade  se  pratiqn 
zer  lodos  os  instrumentos  ni 
emedio  consiste  em  haver  oi 
rdein  do  vereador  das  obras, 
quando  procedam  com  omissii 
;eis  mestres  do  oflicio  dos  car 
dos  pedreiros  e  ollo  trabalh 
1  a  todos  os  incêndios,  tendi 
'éis  de  ordenado  e  quatro  m 
:,  cuja  despeza  importa  cada 
a  que  assim,  com  este  interes 
rigo,  que,  d'este  modo,  sem 
necessidade,  nSo  se  achando 
loariamente  snccede,  sem  mais 
mais  a  confundir  que  remed 

icipe  D.  Pedro,  fs.  119. 
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«deve  y.  Alleza  ser  servido  mandar  recommendar  maito  parti- 
«cularmeDte,  ao  vedor  da  fazenda  da  repartição  dos  armazéns, 
«que  os  ofliciaes  da  Ribeira  das  Naus  acadam  promptameote, 
«Domeando-lbes  oíBcial  que  á  sua  conta  tenha  saber  os  que  aco- 
cdem  ou  faltam,  para  se  lhes  dar  algum  castigo,  e  que  as  justiças» 
«tanto  que  chegarem  aos  logares  dos  incêndios,  tomem  as  ruas 
«e  n3o  deixem  passar  mais  que  os  oíDciaes  e  trabalhadores  e 
«gente  que  pôde  ser  útil,  porque  a  de  mais  embaraça  e  maltas 
«vezes  furta. 

«Pede  este  senado  a  V.  Alteza  o  haja  assim  por  bem,  por  ser 
«esta  despeza  em  beneficio  publico  e  em  remédio  de  perigo  tSo 
«contingente  e  repetido.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem ' : 

«O  senado  ordenará,  com  toda  a  brevidade,  que  n'esta  cidade 
«haja  trez  armazéns :  um  no  meio  do  bairro  Alto,  outro  no  meio 
«do  bairro  d^Alfama,  outro  no  meio  do  bairro  intermédio  a  estes; 
<e  que  estejam  providos  de  todos  os  instrumentos  que  se  julga- 
«rem  por  necessários  para  sq  acudir  aos  incêndios,  e  escadas 
«dobradiças  de  altura  competente,  para  que,  com  toda  a  prom- 
«ptidao,  se  possam  remediar  logo  no  principio;  e  a  chave  teri 
«em  cada  bairro  um  dos  mestres  assalariados  pelo  senado,  com 
«obrigação  que,  logo  que  se  tocar  a  fogo,  abra  o  armazém  (pe 
«liver  a  seu  cargo,  onde  acudirão  todos  os  officiaes  assalariados, 
«que  hão  de  estar  á  sua  ordem,  para  com  elles,  com  os  iostni- 
«mentos,  acudirem  com  toda  a  pressa  ao  incêndio;  e  dos  qoe 
«faltarem  dará  parte  ao  senado,  para  serem  castigados  conforme 
«o  merecerem ;  advertindo  que  no  bairro,  em  que  succeder  o 
«incêndio,  correrá  a  maior  brevidade  de  lhe  acudir  por  conta  do 
«mestre  que  tiver  a  chave  do  armazém  delle,  e  os  que  tem  a 
«chave  dos  armazéns  dos  outros  bairros  acudirão  também,  com 
«toda  a  brevidade  possivel,  com  a  sua  quadrilha  e  instrumentos, 
«á  parte  onde  fõr  o  incêndio.  E  ao  vedor  da  fazenda  da  reparti- 
«ção  dos  armazéns  e  presidente  da  junta  do  commercio  geral 
«mando  ordenar  disponham  que  cada  um  dos  mestres  das  do*s 
«Ribeiras  tenham  á  sua  ordem  tantos  machados,  quantos  fòre  & 


1  Tem  a  data  de  28  de  março  de  1678. 
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<08  ofSciaes  qne  tiverem  domicilio  n*esta  cidade»  os  quaes  o  terSo 
«para  que»  taoto  que  se  tocar  a  fogo»  acudam  á  sua  porta»  para 
«com  elles  caminharem  ao  logar  do  incêndio»  sendo  uma  e  outra 
«quadrilha  como  reservas»  para  acudirem  geralmente  a  todos  os 
«bairros;  e  o  damno  das  ferramentas  se  reformará  peia  minha 
«fazenda ;  e  ao  presidente  do  paço  e  regedor  das  justiças  mando 
«fazer  aviso  como  o  senado  aponta  ^» 

Consulta  «la  oamara  a  el-rel  em  1^  de  iioveml>ro 

de loyy  « 

«Senhor — Por  decreto  de  !26  de  setembro  foi  Y.  Alteza  ser- 
«vido  resolver  que»  pelo  conselho  da  fazenda»  mandava  se  fizes- 
«sem  as  avenças,  e  que»  tendo  este  senado  qne  representar  de 
«Dovo  n'esta  matéria»  o  faria,  para  V.  Alteza  tomar  a  resolução 
•mais  conveniente  a  seu  real  serviço. 

«Este  senado  satisfez  a  sua  obrigaçSo,  encaminhando  aos  pés 
«de  V.  Alteza  aquellas  razões  de  prejuízo  publico»  que  se  consí- 
«deram  nas  avenças ;  e»  como  as  conveniências  do  serviço  de  Y. 
«Alteza  s3o  inseparáveis  do  bem  commum»  se  deve  proceder 
cn*esta  matéria  com  grande  consideração,  porque  o  peixe  é  o 
«sustento  que  faz  abundante  esta  corte,  sendo  género  t3o  tribu- 
«tado  qne  devem  ser  favorecidos  os  pescadores  e  não  molesta- 
«dos»  e  como  qualquer  pescador  poderá  n3o  ter  prompto  o  paga- 
«mento  da  avença»  porque  por  muitas  causas  o  poderá  gastar» 
«ou  nao  o  ganhar,  a  primeira  execução  será  o  ultimo  tributo» 
«porque  as  suas  fazendas  s3o  os  barcos  e  as  redes,  e  a  favor 
«d'estes  pobres  homens  se  deve  considerar  o  que  a  respeito  do 
«mais  reino,  pois  sendo  todo  o  cuidado  de  Y.  Alteza  evitar  as 
«vexações  de  seus  vassallos  nas  execuções  dos  tributos,  n3o 
«sendo  menor  se  acceitou  a  imposição  dos  usuaes  por  menos 
«sensível»  e  pagando  até  agora  os  pescadores»  quasí  insensível- 
«mente»  em  o  mesmo  género»  se  não  verifica  n'elles  a  mesma 
«razão>  alterando-se-lhes  a  forma  para  um  tributo  involuntário 
«e  odioso,  contra  aquelle  bem  considerado  fundamento  que  faz 


>  Yid.  decreto  de  24  d*oatubro  de  1681. 

<  Lít.*  ir  de  reg.*»  de  cone.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  151. 
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<as  decimas  menos  convenientes,  por  serem  D'ellas  tbesonreiros 
<do  mesmo  tributo  os  mesmos  que  o  pagam,  de  que  nasciam  as 
cexecuções,  porque  em  a  necessidade  se  valia  cada  um  do  di- 
«nheiro  que  tinha  em  casa,  o  que  agora  succederá  nos  pescado- 
«res;  mas,  como  a  primeira  obrigação  doeste  senado  è  obedecer 
ce  venerar  as  resoluções  de  V.  Alteza,  quando  se  continuem  as 
«avenças  ^  faz  este  senado  presente  a  V.  Alteza  que  uma  das 
«maiores  e  mais  antigas  rendas  da  cidade  é  a  cestaria,  que  está 
«arrendada  cada  anno  em  dois  contos  e  cem  mil  réis,  e  qne, 
«contratando-se  os  pescadores  por  avença  com  a  fazenda  de  V. 
«Alteza,  a  quer  encampar  o  contratador,  ou  que  se  lhe  faça  uma 
«grande  quebra,  porquanto  elle  fez  o  contrato,  sendo  obrigados 
«a  vir  a  esta  cidade  todos  os  barcos,  o  que  agora  se  lhe  altera 
«com  a  liberdade  das  avenças. 

«As  rendas  d'este  senado  nSo  s9o  menos  de  V.  Alteza  que  as 
«da  fazenda  real,  antes,  por  serem  applicadas  aos  encargos  e 
«despezas  publicas,  trataram  sempre  de  seu  augmento  os  senho- 
«res  reis,  predecessores  de  Y.  Alteza;  e,  como  n^este  particular 
«se  podem  accommodar  as  conveniências  da  fazenda  de  V.  Alteza 
«com  as  da  fazenda  da  cidade,  servindo-se  Y.  Alteza  de  mandar 
«que  todos  os  pescadores  que  se  avençarem  pela  cestaria,  rego- 
«lem  suas  avenças  pelas  que  so  tiverem  feito  com  a  fazenda  real, 
«com  a  diminuição  que  vae  de  um  a  outro  direito,  com  oquenio 
«pôde  haver  prejuízo  nos  contratadores  da  siza  do  pescado,  qoe 
«d'outro  modo  terá  a  renda  da  cestaria  grande  diminuição,  pois 
«lhe  faltarão  os  direitos  de  todos  os  barcos  que  não  vierem  a 
«esta  cidade,  com  a  liberdade  das  avenças,  em  consideração  do 
«referido  pede  este  senado  a  Y.  Alteza  seja  servido  de  o  man- 
«dar  assim  declarar  ao  conselho  da  fazenda,  para  que  se  evite  o 
«grande  prejuízo  que  resulta  á  fazenda  da  cidade»  em  não  se 
«avençarem,  na  cestaria,  todos  os  barcos  que  se  avençarem  pela 
«siza.» 


^  Por  provisão  regia  de  27  d'outubro  de  1677  cstabeleceu-se  que  03  pei- 
cadores,  que  nâo  estivessem  avençados  pelo  direito  da  si^a,  provaodo-s 
jadicialmente  que  descaminhavam  sardinha,  subtrahindo-a  aos  direitos,  íoj 
sem  condemnados  na  pena  de  anoveado  e  em  degredo  de  trei  annos  par 
Castro  Marim,  sendo- lhes  além  d^ísso  queimados  os  barcos  e  as  redes.  - 
CoU,  da  leg.  porU  por  «/.  J,  d' Andrade  t  Silva. 


i 
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Oonjiiilta  da,  cantara  a  el*i*ei  em  SO  de  noT'eiiil>]To 

de  lerr  1 

•Senhor  —  Por  consulta  de  12  de  fevereiro  d*este  anno  fez  este 
«senado  presente  a  V..  Alteza  a  necessidade  qae  havia,  de  facili- 
«tar  a  serventia  que  vae  do  convento  de  Santo  Eloi  para  as  portas 
«de  Alfofa,  para  a  qaal  offereciam  boa  occasião  as  rninas  que  fi- 
ncaram do  incêndio  das  casas  em  que  vivia  o  dr.  Belchior  do  Rego 
«de  Andrade,  com  a  qual  consulta  foi  V.  Alteza  servido  confor- 
«mar-se  por  resolução  do  mesmo  dia. 

cPara  esta  serventia  ficar  na  forma  conveniente  é  necessário 
«que  se  faça  um  arco  em  as  portas  de  Alfofa,  que  saia  direito  á 
«Costa  do  Castello,  porque  pela  mesma  porta  de  Alfofa,  que  hoje 
<é  serventia,  fica  uma  volta  muito  apertada  e  em  uma  ladeira 
«muito  áspera,  com  que  os  coches  e  liteiras  n3o  poderão  passar 
«sem  perigo  e  trabalho ;  e  como  em  direitura  da  mesma  serven- 
«tia  ficam  umas  casas  que  rendem  cinco  mil  réis,  pelas  quaes 
«se  pôde  fazer  a  serventia  direita,  com  a  capacidade  e  formosura 
«necessária,  e  estas  s3o  de  um  morgado,  de  que  é  possuidor  o 
«duqae  de  Cadaval,  é  preciso  que  V.  Alteza  se  sirva  que  o  se- 
«nado  possa  fazer  uma  subrogação  com  o  mesmo  duque,  dando- 
«lhe  cinco  mil  trezentos  e  um  real,  que  paga  do  foro  cada  anno 
«a  este  senado,  pelas  casas  que  rendem  cada  anno  cinco  mil  réis, 
«porque  assim»  com  pouca  despeza,  ficará  corrente  esta  serven- 
«tia.  —  Pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  dar  licença  para 
«que  assim  se  possa  fazer.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  ' : 
«O  senado  me  diga  o  que  importará  esta  obra  e  d'onde  ha  de 
«sair  o  custo  d'ella.» 


^  Liv.*  TI  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  294. 
2  Tem  a  data  do  14  de  junho  de  1680. 
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Oonisiilta  da  oamaira  a  el-rei  ent  1*^  de  dezembro 

de  1«  W  4 

c  Senhor  — Os  religiosos  descalços  de  Santo  Agostíoho  pediram 
«licença  a  este  senado  para  começarem  as  obras  do  seacoQYenlo 
ide  Nossa  Senhora  da  Boa  Hora,  qae  está  no  princípio  dam 
«Nova  de  Almada.  Mandoa-se  fazer  vistoria  pelo&  officiaes  do 
«regimento.  Da  certidão  do  mestre  da  cidade  consta  que  lhes  sio 
«necessários  trez  palmos  da  rua,  para  se  endireitar  om  angoio 
«que  faz  a  parede  velha,  ficando  a  mesma  ma  da  largura  de 
«quarenta  e  cinco  palmos. 

«Sendo  vista  a  medição  parece  a  este  senado  fazer  presente 
«a  V.  Alteza  que,  respeitando  a  qualidade  da  obra  e  a  moili 
«largura  de  que  fica  a  rua,  se  lhes  devem  dar  os  trez  palmos 
«de  que  necessitam  para  se  endireitar  o  cunhal,  porque  a  mesma 
«obra  deixará  a  rua  mais  formosa  e  na  porta  da  egreja  mmto 
«mais  larga  com  um  terrapleno  que  se  lhe  determina  fazer. 

«Aos  vereadores  o  marquez  de  Cascaes,  D.  Diogo  de  Faro  e 
«ao  dr.  António  Vellez  Caldeira  e  ao  procurador  da  cidade, 
«Luiz  Alvares  d' Andrade,  pareceu  qne  em  nenhum  caso  se  de* 
«vçm  deixar  tomar  os  trez  palmos  da  rua,  porque,  no  mesmo 
«tempo  em  que  o  senado  anda  facilitando  serventias  e  tirando 
«cantos  das  ruas,  se  n3o  deve  deixar  tomar  parte  diurna  tio 
«principal,  fazendo-se  n'ella  um  recanto,  e  com  maior  razSosen- 
«do  estes  trez  palmos  necessários  para  a  portaria,  qne  vaem^ 
«nos  em  que  fique  esconsa  que  a  rua ;  e  que  é  matéria  mui  digna 
«de  consideração  de  V.  Alteza  os  muitos  conventos  que  se  fazem 
«n'esta  corte,  com  grande  prejuizo  do  publico,  contra  toda  a  boa 
«raz9o  politica,  quando  em  menos  conventos  pôde  Deus  estar 
«mais  decentemente  venerado  e  melhor  servido.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  • : 
«Como  parece  aos  últimos  votos.» 


^  Liv.*  V  de  confl.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  68. 
*  Tem  a  data  de  16  de  janeiro  de  1678. 
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Coniiiilttii  da.  oamara  a  el-i*eiem  f^fi  de  de2Beint>]ro 

de  ier'y » 

cSenhor  —  Por  decreto  de  22  d'este  mez '  foi  Y.  Alteza  servido 
«mandar  a  este  senado  qne  consultasse  a  V.  Alteza  todos  os  oíQ- 
«cios  que  n'esta  semana  se  provessem,  e,  quando  estivessem 
«providos»  se  não  desse  expedição  aos  despachos  sem  fazer  a 
«coDsulta,  o  que  seria  por  esta  vez  somente. 

«Em  obediência  do  dito  decreto  faz  o  senado  presente  a  V. 
«Alteza  que  hoje  se  proveram  a  porta  da  Esperança  e  a  porta 
«dos  Anjos,  que  estavam  vagas,  e  hSo  de  começar  a  servir  os 
«providos  em  o  primeiro  de  janeiro  do  anno  futuro. 

«Entre  os  homens  do  povo  que  foram  oppositores  saiu  provido, 
«na  porta  da  Esperança,  Francisco  dos  Santos,  mestre  carpintei- 
«ro,  e  na  porta  dos  Anjos,  Matheus  Rodrigues,  mestre  alfaiate, 
«08  quaes  são  filhos  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  e  têem  todas 
«as  qualidades  necessárias  que  se  requerem  nos  homens  do  povo; 
«no  officio  de  escrivão  das  carnes  seccas  foi  provido  Luiz  Gon- 
«çalves,  alfaiate,  em  quem  concorrem  as  mesmas  qualidades.  E 
«se  o  provimento  doestes  oí&cios  não  fora  preciso,  e  que  de  ne- 
«cessidade  se  devia  fazer,  começando  a  servir  do  primeiro  de 
«janeiro,  e  havendo-se  para  este  tempo  de  pôr  correntes  as  cartas, 
«dilatara  o  senado  o  prover  estes  officios  por  agora. 

«Os  officios  de  officiaes  das  andadas  e  executor  contador  dos 
«reaes  d'agua  não  podem  ser  providos,  porque  estão  affectos  á 
«resolução  de  V.  Alteza,  que  os  mandou  vèr  e  consultar  n^este 
«senado,  pendente  a  qual  se  não  pôde  innovar  cousa  alguma.  Y. 
«Alteza  mandará  o  que  fôr  servido.» 

Resduçõo  regia  escripta  á  margem  : 

«Está  bem.  Lisboa,  24  de  dezembro  de  1677.» 


*  lAv*  V  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  67. 
1  Ibid.-  fa.  80. 


2  Ibid.,  ffl.  80 


vni 
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A.fli»eiito  cie  verea^&o  âe  jSSO  de  Janeiro 

de  lers  ^ 

cAos  26  de  janeiro  de  1678  tomaram  posse  dos  legares  de 
«vereadores  na  mesa  do  senado  da  camará,  na  forma  do  decreto* 
«de  S.  Alteza,  que  Deus  guarde,  Tristão  da  Ganha  para  o  pe- 
«louro  dos  açougues,  D.  Miguel  Luiz  de  Menezes  para  o  pelonro 
«da  limpeza,  e  os  drs.  António  da  Costa  Novaes  para  o  pe* 
«louro  do  Terreiro,  e  Jo3o  Monteiro  de  Miranda  para  o  pelooro 
«da  almotaçaria.» 

Oonfitiilta  da  cantara  a  el-rei  em  14L  de  março 

de lers  3 

«Senhor — Propondo-se  n'este  senado  o  damno  que  resoltavi 
«a  esta  cidade  dos  vinhos  que  entrav^rm  pela  barra,  e  qoe  pode- 
«ria  vir  a  perder-se  a  cultura  das  vinhas  n*este  termo,  porqoe 
«os  muitos  direitos  e  a  baixa  do  preço  por  que  se  vende  Doesta 
«cidade  o  vinho,  deixavam  os  lavradores  impossibilitados  para 
«poderem  beneficiar  as  vinhas,  com  a  grande  despeza  que  faz  o 
«continuo  serviço  d*ellas  pelo  excessivo  preço  dos  trabalhadores; 
«e  considerando-se  que  os  vinhos  que  entram  pela  barra,  caa- 
«sando  este  prejuizo  aos  particulares,  dão  muito  pouco  interesse 
«à  fazenda  de  V.  Alteza,  porque  os  direitos  que  vêem  a  importar, 
«nâo  é  cousa  que  allivíe  este  povo  nas  contribuições,  antes  i 
«mesma  fazenda  de  Y.  Alteza  pode  resultar  um  damno  irrepara- 
«vel,  porque,  n3o  se  continuando  a  fabrica  das  vinhas  n'este  ter- 
«mo  e  seus  arredores,  com  o  mesmo  género  se  perderá  o  tríbnlo, 
«o  qual  é  certo  que  somente  pagam  com  utilidade  commum  os 
«lavradores  do  termo,  ou  das  comarcas  circumvizinbas^  e  que  sò 
«se  poderia  evitar  este  prejuízo  acrescentando-se  os  tributos  de 
«maneira  nos  vinhos  que  viessem  pela  barra,  que  d3o  houvesse 
«conveniência  em  se  trazerem^  e,  qoando  os  trouxessem,  ficassem 


^  Liv.®  v  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  7  y. 

2  Vid.  dec.  de  21  de  janeiro  de  1678  a  pag.  21  do  tom.  i  doB  «Elementos 

3  Liv.*  v  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  823. 
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«com  OS  maiores  direitos  impossibilitados,  e  se  venderem  po 
«menor  preço  qne  os  da  cidade,  e  assim  com  maiores  interesse 
«as  coatribuiçíies  d'esta  cftrte:  o  que  tado  visto  e  consideradc 
•parecea  ao  seoado  qne  se  n9o  devia  alterar  a  Tórma  que  at 
«agora  se  observou  nos  direitos  da  entrada  dos  vinhos  pela  barrs 
•porquanto  a  esta  cidade  resultava  utilidade  assim  dos  direito 
«qne  lioje  pagavam,  como  a  baraleza  em  que  a  abundância  tinh 
«posto  este  género,  e  qne,  como  o  tributo  se  nSo  pòde  acrescei 
«tar  somente  ao  vinho  que  trazem  os  estrangeiros,  na  Tõrma  da 
*snas  capitulações,  sem  qne  se  acrescente  aos  naturaes  que  tra 
«zem  vinho  das  provindas  do  reino,  não  pôde  ser  convenient 
<impedir-se-lhe  a  entrada  n'esta  cdrte  com  a  maioria  dos  direitos 
«pcH'que  todos  os  naturaes  do  reino  s3o  vassallos  e  se  lhes  nS' 
■deve  probibir  a  venda  dos  seus  Tractos  em  o  mesmo  reine 
<considerando-se  o'elles  o  mesmo  prejuízo  de  perderem  a  cultur 
■d'este  género  de  fazendas  que  a  V.  Alteza  pagam  tributo  na 
•mesmas  terras  d'onde  vêem,  e  em  muitas  por  onde  passam. 

«E  o  dr.  Jo3o  Monteiro  de  Miranda  declarou,  em  seu  voto,  qu 
«lhe  parecia  que  de  nenhum  modo  se  podia  acrescentar  o  tríbut 
«30  vinho  que  vem  do  reino  a  esta  cidade  pela  barra,  porque 
«sendo  a  maior  quantidade  o  que  se  conduz  pelo  Douro  e  s 
«embarca  no  Porto,  se  tem  reduzido  as  pipas  a  t9o  limitad 
«marca  d*aqaeUa  que  antigamente  tinham,  qne,  pagando-se  oi 
«Porto  o  tributo  que  bnje  se  paga  por  cada  pipa,  será  impossive 
«o  conduzir-se  vinho  algum  das  partes  de  cima  do  Douro,  e  c(hi 
«sequentemente  perderão  os  lavradores  d'aquellas  partes  as  sua 
«vinham,  e  V.  Alteza  os  tributos  que  lhe  pagam  nas  terras  d'oad< 
«saem,  no  Porto  por  onde  passam  e  n'esta  cidade  quando  entram 

«O  vereador  Tristão  da  Cunha  pediu  consulta  a  V.  Alteza  so 
«bre  esla  matéria,  e  com  o  dr.  António  da  Costa  Novaes  é  d 
•parecer  que  V.  Alteza  deve  ser  servido  mandar  que  os  vinho: 
•qne  entram  a'esta  cftrte,  se  lhes  acrescentem  de  maneira  O: 
«direitos,  qne  a  fazenda  de  V.  Alteza  e  d'este  senado  tenhan 
•uma  grande  utilidade  na  sua  entrada,  e  se  não  possam  vendei 
«por  preço  que  diminua  o  da  cidade,  porque,  d3o  se  podendt 
«iicrescentar  estes  direitos  aos  estrangeiros,  sem  qne  se  acres 
•  centena  aos  naturaes,  tem  por  maior  o  prejuízo  que  resulta  i 
«iste  reino,  do  vinho  que  D'esta  cidade  meitem  os  estrangeiros 
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cque  o  proveito  qne  se  considera  no  qae  trazem  os  nataraes, 
•porque,  fora  da  raz3o  commam  dos  estrangeiros  levarem  em 
«dinheiro  ludo  o  que  n'este  reino  metlem  em  géneros,  nSo  pôde 
«ser  conveniente  que  aquelles  fructos  que  nós  temos  com  abuo- 
«dancia,  venham  de  fora,  para  qne  a  barateza  os  venha  a  dimi* 
«nuir  e  entSo  com  a  falta  encareçam,  fazendo  os  estrangeiros 
«todo  o  interesse  seu,  pois  trar3o  lodos  aquelles  vinhos  qae  nos 
«faltarem  e  levarJo  todo  o  dinheiro  que  houver  tfesle  reino, 
«podendo-se  valer  das  mesmas  capitulações,  sem  que  a  cidade 
«lhe  ponha  preço;  sendo  certo  que  no  vinho  que  vem  de  fora  do 
«reino,  se  descaminham  todos  os  direitos,  porque,  como  xão  paga 
cpela  entrada,  senão  pela  venda,  todo  se  gasta  em  casas  de  es- 
«trangeiros  particulares  e  em  casas  de  pasto,  com  que  se  nío 
«dá  á  vara  e  se  descaminha  todo;  e  no  que  respeita  ao  prejuizo 
«dos  naturaes  do  reino,  que  a  mesma  razão  que  se  considera 
«nas  mais  camarás  do  reino  para  prohibirem  a  entrada  de  vinhos 
«de  outras  terras,  em  que  se  n3o  gastam  os  vinhos  dos  laTra- 
«dores  de  seus  termos,  se  deve  também  considerar  n'esta  cidade, 
«para  prohibirem  a  entrada  d*aquelles  qne  vêem  pela  barra» 
«porque  na  boa  raz3o  o  governo  publico  se  equipara  ao  ecoav 
«mico,  e  assim  cada  republica  é  obrigada  a  tratar  do  seu  pro- 
«veito  primeiro  que  do  alheio,  como  cada  casa  particular ;  e  os 
«direitos  do  vinho  estão  crescidos  n^esta  corte,  que  justamente 
«se  pôde  temer  que  se  percam  todas  as  vinhas  doeste  termo  e 
«das  villas  circumvizinhas,  porque  os  vinhos  n3o  tèem  gasto  e 
«se  perdem  muitos,  e,  quando  se  vendem  alguns,  n3o  bastam 
«para  os  direitos  e  despeza  do  serviço  das  vinhas,  e  assim  é  ne- 
«cessario  que  se  busque  algum  meio  para  dar  maior  reputação 
«a  esta  fazenda,  e  se  segurarem  os  grandes  interesses  que  a  fa- 
«zenda  de  V.  Alteza  tem  n'este  género,  a  qual  tem  o  maior  pre- 
«juizo  no  vinho  que  vem  de  fora,  porque,  como  n3o  pagando 
«maiores  direitos,  se  pôde  vender  com  maior  commodo,  se  vendo 
«por  menos  preço,  e  consequentemente  baixa  todo  n'esta  cidade, 
«em  cuja  baixa  está  a  perda  dos  lavradores ;  e  entendendo-so 
«n'este  senado  que  os  seis  réis  por  canada,  que  os  lavrado  bs 
«pagam  para  o  novo  usual,  haviam  de  sair  sempre  dos  compa* 
«dores,  acrescentando-se  ao  preço  ordinário,  e  n3o  dos  lavra  o- 
«res,  como  se  n3o  vende  o  vinho  pelo  preço  da  cidade,  seiío 
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«verifica,  e  vêem  os  lavradores  qae  veadem,  a  pag; 
•buto,  pagando  seis  réis  por  canada,  que  ordinariaii 
-•por  dois  viateas  e  meio  tostão,  o  que  é  lanto  engs 
«da  de  V.  Alteza,  que,  entendendo-se  que  ueste  os 
•grandes  sobejos,  ha  grandes  faltas  para  o  comp 
iconw  se  d3o  p6de  veader  o  vinho  por  este  preço,  | 
«tos  direitos,  se  descamlutia  o  mais  d'elle ;  e  que 
«considerar  t3o  grande  prejuízo  nos  vinhos  que  veei 
•  Douro,  porqufl  o  Porto  gasta  grande  quantidade 
«com  que  o3o  é  mui  imporiante  o  direito  do  que  : 
•barra  para  esta  cidade;  e  que,  bavendo  de  se  pen 
«e  os  direitos,  ba  menos  risco,  porque  ha  menos  i 
i^nLas  de  cima  do  Dunro  e  direitos  do  Porto,  qu 
«d'esie  lermo  e  seus  arredores  e  direitos  d'esta  c 
«vinho  sempre  hSo  de  passar  de  duzentos  mil  ci 
«anoo;  e  que  a  conveniência  do  povo  não  está  em 
«rateza  com  a  maior  abundância,  porque  maior  com 
•em  haver  riqueza  particular  e  em  haver  o  serviçi 
■em  que  se  sustentam  tantos  pobres,  e  em  que  por 
■•haver  muitos  interessados,  sendo  um  género  o  víe 
■qne  todo  allivia  o  pqvo  nas  contribuições  que  paga. 
«attentas  lhe  parece  que  deve  V.  Alteza  ser  ser 
•acrescentar  os  direitos  na  entrada  do  vinho,  de  l 
«ou  se  d3o  possa  trazer,  ou  se  nio  possa  vender  por 
•que  o  da  cidade.i 

Reioluçõo  regia  escrípta  á  margem  * : 
«Como  parece  ao  senado. ■ 

Oonaiulta  da  aamai*»  a  el-rel  em  14  d 
de lOrsi 

•  Senhor  —  Por  decreto  de  2  d'este  mez  foi  V-  A 
«mandar  vêr  D'6Ste  senado  a  consulta  inclasa,  da  ji 
■estados,  feita  sobre  a  divida-  da  nova  contribuição 

'  Tem  a  data  de  4  de  novembro  do  mesmo  anno. 

'  Ur.*  T  de  coni.  e  dec.  do  príocipe  D.  Pedro,  fe.  401. 
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■  -^  -  ... 

«1674^  a  qual  deve  este  senado  por  divertir  o  diobeiro  em  obras 
«publicas,  pretendendo  fazer  agora  a  rua  dos  Ourives  da  Prata 
«sem  dar  satisfação  ao  que  deve»  lembrando-se  juntamente  o  des- 
«pacbo  das  consultas  que  se  téem  feito  sobre  as  decimas  qa& 
«também  deve. 

c Sendo  visto  o  decreto  de  V.  Alteza  e  a  consulta  da  janta  dos 
«trez  estados,  e  considerada  a  sua  matéria,  parece  a  este  senado 
«que,  sem  embargo  de  V.  Alteza  ter  decidido  esta  matéria  pelas 
«resoluções  de  que  a  junta  faz  menção  na  sua  consulta,  nas  quaes 
«foi  ouvido  este  senado  que  já  representou  a  V.  Alteza  algomas 
«razões,  por  que  se  não  considerava  devedor  da  contribuição  do 
«anno  de  1674,  deve  novamente  encaminhar  aos  pés  de  V.  AI- 
«teza  a  sua  razão,  protestando  sempre  a  devida  obediência  a  seus 
«reaes  decretos. 

«Em  repetidas  consultas  quiz  mostrar  este  senado  a  V.  Alteza 
«que  não  era  devedor  doeste  anno  que  a  junta  pedia,  porqae, 
«sem  embargo  de  ter  o  reino  contribuído  com  sete  annos  em  o 
«donativo  passado,  não  devia  esta  cidade  contribuir  por  mais  qn» 
«seis  annos,  pelos  fundamentos  que  então  se  allegaram,  os  qaaes 
«este  senado  já  não  reconhece  por  bastantes  para  nos  escusarem 
«da  obrigação  d'esta  dívida,  pois  Y.  Alteza  o  tem  assim  declara- 
«do;  mas  como  de  novo  se  entende  que,  na  forma  da  mesma re- 
«solução  de  V.  Alteza,  tem  esta  cidade  contribuído  com  todos  os 
«sete  annos,  como  o  mais  reino,  não  podemos  segurar  as  nossas 
«consciências  sem  que  representemos  a  V.  Alteza  este  novo  funda- 
«mento,  o  qual  Y.  Alteza,  como  príncipe  tão  justo  e  amante  de 
«seus  vassallos  e  tão  particularmente  attento  ao  bem  commum 
«d'este  povo,  deve  it^andar  vèr  e  ponderar  por  miuistros  de  let- 
«trás,  para  que,  dizendo  a  Y.  Alteza  se  esta  cidade  tem  pago  oa 
«não,  conforme  as  regras  de  direito,  possa  também  Y.  Alteza  se- 
<  gurar  n'esta  matéria  a  sua  real  consciência ;  porque,  tendo  este 
a  senado  e  povo  entendido  da  real  grandeza  e  generosidade  de  V. 
«Alteza  que,  a  não  ter  esta  divida  credores  particulares,  a  qae 
«está  applicada,  a  perdoara  Y.  Alteza,  quando  só  respeitasse  á 
«sua  fazenda,  por  não  tributar  novamente  a  seus  vassallos,  ju^ 
«tamente  espera  este  senado  e  este  povo  que  Y.  Alteza  mam 
«averiguar  se  de  justiça  devemos  este  anno,  porque,  quando 
«povo  seja  devedor,  tratará  dos  meios  de  pagamento,  e,  quand' 
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f  O  Dão  seja,  tratará  a  janta  da  satisfação  das  partes  por  outro  ca- 
cmioho,  nSo  podendo  obstar  as  resoluções  de  V.  Alteza  n'esle 
«caso,  porque,  como  a  matéria  é  sobre  erros  de  contas,  em  todo 
«o  tempo  pôde  ser  aUegada.  porque  n'ella,  conforme  a  direito, 
«nem  ainda  as  mesmas  sentenças  dadas  em  juízo  contraditório, 
«passam  em  cousa  julgada. 

«É  o  fundamento  com  que  este  senado  mostra  que  tem  pago  a 
«coQtríbaiçSo  dos  sete  annos,  como  o  mais  reino,  o  seguinte  : 

«Quando  V.  Alteza  estabeleceu  nas  primeiras  cortes,  depois  da 
«paz  que  no  feliz  governo  de  V.  Alteza  se  ajustou  com  a  coroa 
«de  Castella.  o  modo  com  que  havia  de  concorrer  o  reino  para  o 
«sustento  dos  presídios  e  pagamento  dos  assentos,  se  assentou 
«pelos  dois  estados  da  nobreza  e  povos  que,  por  tempo  de  trez 
«annos,  se  contribuiria  com'  quatrocentos  mil  cruzados  para  os 
«prezidíos,  e  com  cem  mil  cruzados  para  os  assentos,  com  decla- 
«raçSo  que,  bastando  as  decimas  atrazadas  que  se  deviam  até  o 
(fim  do  anno  de  i667,  com  os  mais  effeitos  do  reino,  para  o  pa- 
«gamento  dos  assentistas,  (udo  o  que  se  tivesse  cobrado  dos  cem 
«mil  cruzados  applicados  para  os  assentos,  se  havia  de  abater 
«DOS  quatrocentos  mil  cruzados  applicados  para  os  presídios, 
«porque  os  cem  mil  cruzados  se  não  davam  senão  quando,  para 
«a  satisfação  dos  assentistas,  não  bastassem  as  decimas  atrazadas 
«e  os  mais  effeitos  do  reino.  N'esta  forma  foi  este  tributo  ofTere- 
«cido  pelo  reino  e  estipulado  por  Y.  Alteza,  ficando  assim  esta- 
cbáecido  por  assento  de  cortes,  a  que  se  deve  infallivel  obser- 
«vancia  pelo  direito  das  gentes. 

«Mandando  V.  Alteza  pôr  em  arrecadação  este  donativo  dos 
«quinhentos  mil  cruzados,  foi  servido  escrever  a  este  senado  a 
«carta,  cuja  copia  se  oíTerece  inclusa  S  da  qual  são  formaes  as 
«palavras  seguintes :  —  Quatrocentos  mil  cruzados,  cada  anno,  por 
«tempo  de  trez  annos,  e  assim  mais  cem  mil  cruzados  para  pa- 
«gamento  do  que  se  ficou  devendo  aos  assentistas,  com  declara- 
«ção  que,  não  bastando  o  que  se  cobrar  das  dívidas  das  decimas 
«atrazadas,  até  fim  do  anno  passado  de  16(57,  e  os  mais  eíTeitos 
«do  reino,  para  que  elles  fiquem  pagos  do  que  liquidamente  se 


» Vid.  carta  regia  de  13  de  setembro  de  1668.— «Mcwicfi/w»,  tom,  vn, 
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«lhes  dever»  só  o  que  Taltar  para  esta  satisfação  se  sopprirá  dosdi- 
«tos  cem  mil  cruzados,  e  o  mais  que  se  houver  cobrado  por  conta 
«d'esta  quantia  Geará  pela  somma  dos  quatrocentos  mil  cruzados. 

«Na  fórma  d'esta  carta  de  V.  Alteza»  escripta  segundo  os  assen- 
«tos  das  cortes,  se  as  dividas  das  decimas  atrazadas  e  os  mais 
«efifeitos  do  reino  bastaram  para  pagamento  dos  assentistas,  todo 
«o  que  esta  cidade  tiver  pago  para  os  cem  mil  cruzados  dos  as- 
«sentos,  nos  seis  annos  que  pagou  o  donativo,  deve  ficar  pelo 
«computo  dos  quatrocentos  mil  cruzados  dos  presídios ;  e  sop- 
«posto  que  esta  cidade  deva  do  anno  de  1674  vinte  e  um  mil 
«seiscentos  sessenta  e  trez  cruzados,  ou  réis  27:078^750  réis, 
«como  a  junta  quer.  incluindo  também  os  5:4I5]9(750  réis  dos  cem 
«mil  cruzados  dos  assentos,  é  certo  que  a  jimta  levou  mais  dí- 
«nbeiro  do  que  lhe  tocava,  e  que  esta  cidade  tem  contribuído  com 
«mais  do  que  devia,  porque,  importando  a  contributçlo  do  anno 
«de  1674,  que  não  pagou  pelo  todo,  assim  dos  assentos  como 
«dos  presídios,  27:078^750  réis,  e  importando  os  5:415^750  réis 
«do  pagamento  dos  assentistas,  em  seis  annos,  32:494iSí500  réis, 
«devendo  estes  perfazer  pelos  quatrocentos  mil  cruzados  dos  pre- 
«sidios,  está  a  junta  paga  do  anno  de  1674  e  resta  a  dever  a 
«este  povo  5:413^91750  réis. 

«E  para  se  verificar  melhor  a  verdade  d'este  fundamento  se 
«mostra,  com  evidencia,  que  as  dividas  das  decimas  e  os  eflèiios 
«do  reino  bastaram  para  pagamento  dos  assentistas. 

«Em  cortes  se  estimou  a  divida  dos  assentos  em  um  milhio.e 
«se  suppuzeram  tão  grandes  os  effeitos  do  reino,  qae»com  eltes 
«se  considerou  paga  a  divida  doeste  milhão. 

«Nas  primeiras  duas  conferencias  que  fizeram  as  ct>Ties  sobre 
«as  dividas  das  decimas,  se  acharam  em  verbas  liquidas  seteceo- 
«tos  mil  cruzados  de  divida^  ficando  muitas  verbas,  em  que  se 
«não  fez  averiguação. 

«Todas  as  decimas  que  se  deviam,  se  téem  cobrado  com  a 
«diligencia  e  exacção  que  é  notória  a  todo  este  reino,  e  no  caso 
«que  se  não  cobrassem  não  podiam  os  povos  ser  prejudicados 
«n'esta  omissão,  porque,  como  em  Y.  Alteza  estava  o  poder  de 
«cobrar,  bastava,  para  os  povos  não  serem  obrigados  a  pagar  oj 
«cem  mil  cruzados  dos  assentistas,  que  V.  Alteza  achasse  dividas 
«nas  decimas,  com  que  lhes  pudesse  pagar. 
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i  mil  crnzados,  oa  muito  mais,  das  decin 
IS  do  reiao,  qne,  em  sele  annos,  haviam 
Dte,  nma  considerável  somma,  e  setecen 
le  o  reino  cootribuia,  por  tempo  áe  sete  i 
sariamente  vale  mais  de  dois  milhões  o  q 
a  a  satisfaçSo  de  um  que  se  devia  aos 
)rma,  devendo  fazer,  pelo  computo  dos  qi 
los  dos  presídios,  tado  o  que  esta  cidi 
)s  para  os  cem  mil  cruzados  dos  assenl' 
lis  32:494)9500  réis,  nos  quaes,  ficando  pa 
i  do  anuo  de  t674,  resta  a  dever  a  mesi 

Invide  qne  os  effeitos  do  reino  e  as  decin 
igamento  dos  assenlistas,  deve  V.  Alteza  i 
slros  que  vejam,  em  conferencia,  se  as  de 
feitos  do  reino  e  o  donativo  dos  cem  i 
D  de  1674,  bastaram  para  o  pagamento  c 
no  caso  que  não  bastassem,  está  este  sena 

para  pagar  a  contribuição  do  anno  de  16' 
itassem,  não  pôde  V.  Alteza  querer  qi 
assentos  das  cfirtes  e  da  própria  resoluf 
!  este  povo  27:0'8j750  réis  que  não  de' 
tá  tSo  opprimido  com  tributos;  sendo  n 
So  o  poder  succeder,  ii'esla  conferencia,  q 
ião  bastassem  os  eCTeilos  do  reioo  e  decin 
im  todo,  que  bastassem  em  lania  parte,  q 
a  contribuir  com  os  cem  mil  cruzados  ( 
IS  sete  annos,  e  que  se  cobrassem  algi 
ficará  menor  a  nossa  divida,  quando  te 
como  se  entende. 

leria  haja  tanto  prejuízo  publico,  e  seja  sol 
;  nunca  passam  em  consa  julgada,  implo 
icios  da  restituição,  e  pedimos  a  V.  Ãllt 
que  é  mandar  V.  Alteza  vèr  esta  matéria  j 

com  assistência  do  mesmo  procurador 
i,  sendo  os  tributos  uns  contratos  onero: 
seus  vassallos,  entender  das  condições  (\ 
outros,  pertence  aos  professores  de  lettr 
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<No  que  respeita  a  Y.  Alteza  mandar  saspender  a  obra  da  rua 
«dos  Ourives  da  Prata  e  as  mais  publicas  que  este  senado  man- 
«dar  fazer,  parece  que  á  junta  lhe  não  tocava  este  requerimento 
te  que  o  fez  com  menos  informação  da  necessária,  porque,  se 
csoubera  as  repetidas  vezes  que  Y.  Alteza  tem  approvado  esta 
€obra,  o  pouco  custo  d'ella  e  que  o  senado  faz  esta  obra  das 
csuas  rendas  próprias,  sem  divertir  n*ella  dinheiro  algum,  assim 
idas  contribuições  passadas,  como  da  presente,  da  qual  tem  o 
csenado  entregue  á  junta  todo  o  rendimento,  supposto  que  n3o 
ctenha  ajustado  o  pagamento  do  anno  passado,  porque  os  effeitos 
<n2o  bastam,  como  este  senado  fará  presente  a  Y.  Alteza  por 
cconsulta  particular,  por  nSo  confundir  as  matérias,  é  certo  que 
ta  junta  nSo  dissera  a  Y.  Alteza  que  parasse  uma  obra  t3o  pu- 
«blica  e  tão  necessária  e  em  que  se  tem  feito  já  grande  despeza 
«por  aquellas  mesmas  rendas  que  para  estas  obras  e  outras  se- 
tmelhantes  são  applicadas^  com  que  esta  matéria  não  è  para  re- 
tduzir-se  a  questão,  pois  as  mesmas  resoluções  de  Y.  Alteza  são 
tas  fiadoras  do  acerto  doesta  obra. 

tNo  que  toca  ás  dividas  das  decimas  atrazadas,  se  não  acha 
«noticia  nos  livros  doeste  senado,  nem  ainda  nos  officiaes  mais 
c antigos,  de  decreto  ou  resolução  de  Y.  Alteza,  em  que  se  possa 
ttomar  o  conhecimento  necessário  para  se  haver  de  responder  a 
tY.  Alteza  n'esta  matéria;  e  parece  devia  a  junta  offerecer  os 
«documentos,  com  que  se  acha  para  esta  divida,  com  relação  do 
«estado  em  que  se  suspendeu  a  execução,  para  que,  havendo 
«vista  de  tudo,  este  senado  possa  responder  a  Y.  Alteza  qae 
«mandará  o  que  mais  fòr  seu  serviço.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  ^ : 

«O  senado  da  camará  me  remetta,  com  toda  a  brevidade,  nma 
«relação  do  que  rendeu  o  real  d'agua,  dos  annos  de  1668  até  fim 
«do  anno  de  1674,  com  distincção  do  que  rendeu  cada  anno  o 
«applícado  á  nova  contribuição.» 


*  Tem  a  data  de  14  d'abril  do  mesmo  amio. 
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Decreto  de  16  de  mar^o  de  107^8  ^ 

cO  senado  da  camará  ordene  que  os  trez  mil  cruzados  que 
«fai  servido  applicar  para  a  obra  da  Torre  da  Pólvora,  se  hajam 
«de  consignar  de  maneira  que,  com  grande  pontualidade,  se  en- 
treguem cem  mil  réis  cada  mez,  começando  n'este  de  março 
ipresenle  em  diante,  até  se  perfazer  a  quantia  dos  trez  mil  cru- 
czados ;  e  de  como,  sem  divertimento  algum,  se  dá  á  execução 
«esta  ordem,  se  me  dará  conta,  para  me  ser  presente  o  cuidado 
«com  que  se  ha  em  se  entregarem  cada  mez  os  cem  mil  réis'.» 

l>eoreto  de  ^O  de  mar^o  de  lOT^S ' 

«Porquanto  sou  informado  de  que  ha  grandes  descaminhos  na 
e arrecadação  dos  reaes  d*agua  do  vinho  e  da  carne,  em  grande 
«damno  de  meu  serviço  e  de  meus  vassallos,  o  senado  da  camará 
«me  consulte  logo  os  meios  de  se  evitarem;  e  encommendo  muito 
«ao  vereador  do  pelouro  dos  açougues  faça  evitar  todo  o  desça- 
«minbo  que  houver  nos  direitos  dos  reaes  da  carne,  que  tocam 
«a  seu  pelouro,  dando-me  conta  do  que  fõr  necessário  para  a 
«soa  boa  arrecadação  V» 

I>eoreto  de  ^O  de  mar^o  de  lO'?'^  ^ 

«Por  convir  a  meu  serviço  que  os  livros  que  serviram  das  en- 
€  Iradas  dos  vinhos  dos  officiaes  que  se  suspenderam,  da  arre- 
«cadação  do  real  â'agua  da  nova  contribuição,  se  vejam  na  con- 
«ladoria  geral  do  reino,  os  quaes  estão  em  poder  do  almoxarife 
«doestes  direitos,  o  senado  da  camará  ordene  de  que  hajam  de  vir 
«á  contadoria,  para  se  conferirem  com  os  cadernos  dos  olheiros 
«da  imposição  e  se  poder  averiguar  os  descaminhos,  de  que  ha 
«grande  queixa.» 


^  lÁv»^  r  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  ft.  123. 

<  Yid.  dec.  de  9  d'abríl  de  1680. 

3  Liy.«  V  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  124. 

*  Yid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  20  d*abrU  do  mesmo  anno. 

&  Liv.<*  y  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  125. 
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Consulta,  da  oamara  a  el«rei  em  30  de  março 

de  leT^d  t 

€  Senhor  — Por  decreto  de  15  d'este  mez  foi  V.  Alteza  servido 
«mandar  vèr  e  consultar  n'este  senado  a  petição  inclusa'  do  juiz 
«e  mais  oíliciaes  de  algibebe»  em  que  fazem  presente  a  Y.  Alteza 
«que,  fazendo  elles,  com  utilidade  commum,  as  obras  necessárias 
«para  seus  oíficíos,  assim  dos  pannos  e  fazendas  do  reino,  como 
«de  fora,  com  permissão  d*este  senado,  porque  no  seu  regimento 
«está  disposto  que,  havendo  pannos  de  diflerente  género,  recor- 
«reríam  ao  senado,  pedindo  nova  concessão,  na  consideração  de 
«que  com  os  tempos  se  mudam  os  costumes  e  com  elles  os  pan- 
«nos  de  que  se  fazem  os  vestidos,  e,  vindo  fazendas  varias  e  no- 
«vas  a  este  reino,  fizeram  petição  a  este  senado,  para  que,  to- 
«mando  a  informação  necessária  por  dois  mercadores  e  dois 
«tosadores,  em  presença  do  vereador  do  pelouro,  se  lhes  conce- 
«deu  licença,  sobre  que  houve  a  sentença  que  se  offerece,  que 
«passou  em  cousa  julgada,  e  mudando  este  tribunal  de  governo 
«tiveram  occasião  para  novo  requerimento  os  alfaiates,  com  o 
«falso  pretexto  de  que  não  foram  ouvidos,  e  passado  um  anno 
«vieram  com  embargos,  e,  accordando-se  os  pannos  de  que  pode- 
«riam  usar,  se  julgou,  por  sentença,  que  se  lhes  concediam  as 
«duquezas '  que  não  passassem  de  400  réis  o  covado,  e  baetas 
«de  todas  as  cores,  somente  para  forros  e  não  para  obras  novas, 
ae  milanezas  *  de  13,  com  declaração  que,  vindo  alguns  pannos 
«novamente,  poderiam  fazer  novo  requerimento,  e  recorrendo 
«n'esta  forma  a  este  senado,  sobre  as  fazendas  que  de  novo  vi* 
«nham,  sendo  este  requerimento  conforme  o  julgado  e  decidido 
«e  as  resoluções  de  direito,  vieram  os  alfaiates  com  uma  excepção 
^rei  judicaioB,  a  qual  não  podia  produzir  effeito,  porque,  havendo 
«reserva  na  sentença  e  sendo  a  matéria  sujeita  á  variedade  dos 
«tempos  e  dos  costumes,  não  podia  a  sentença  passar  em  coasa 


^  Liv.*  V  de  cons.  e  dec.  do  priQcipe  D.  Pedro,  fs.  26i7. 

2  Ibid.,  ffl.  259. 

3  Tecido  de  lâ. 

4  Panno  fabricado  em  Mii&o. 
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«jalgada,  segando  as  mais  verdadeiras  resolaçSes  de  direito»  mas, 
«sem  embargo  doestas  razões,  se  mandou  pôr  perpetuo  silencio 
€  Doesta  causa,  ficando  elles,  supplicantes,  privados  de  seu  officio, 
<de  sorte  que  ao  presente  tèem  as  lojas  fechadas,  com  prejuízo 
«seu  e  do  bem  commum,  pois,  não  se  gastando  as  obras  feitas, 
«se  lhes  prohibe  fazerem-se  de  novo  dos  géneros  que  se  costu- 
«mam  e  que  na  pragmática  se  n3o  prohibem,  no  que  se  prejudica 
«a  fazenda  de  V.  Alteza  em  210íJ000  réis  em  que  estão  avença- 
«dos  com  a  siza,  o  que  tudo  cessa  perdendo-se  o  dito  officio, 
«que  é  conveniência  dos  homens  de  inferior  condição,  que,  sem 
«os  excessivos  aviamentos  e  feitios  dos  alfaiates,  achavam  os 
«vestidos  feitos,  sendo  esta  uma  das  grandezas  dos  reinos  es- 
«trangeiros,  aonde  a  todo  o  tempo  se  acham  vestidos  feitos  de 
«toda  a  sorte;  não  se  podendo  dar  razão  de  egualdade  para  que 
«os  alfaiates  façam  tudo  e  elles  nada,  achando-se  até  privados 
«de  recurso,  por  não  poderem  aggravar  para  o  desembargo  do 
«paço,  por  ser  esta  maieria  da  almotaçaria :  cujas  razões  attentas 
cpedem  a  V.  Alteza  seja  servido  mandar  que,  sem  embargo  da 
«sentença,  se  lhes  faça  novo  regimento  para  poderem  vender  as 
«obras  dos  géneros  que  não  forem  prohibidos  na  pragmática,  ex- 
«ceptuando  sedas  e  as  fazendas  de  maior  quantia. 

«Sendo  vista  sua  petição  e  consideradas  as  razões  d'ella,  pa- 
«rece  a  este  senado  que  V.  Alteza  deve  ser  servido  de  não  de- 
« ferir  ao  requerimento  dos  supplicantes,  por  ser  contra  uma  sen- 
« tença  dada  em  juizo  competente  e  contraditório,  em  que  as 
«partes  foram  ouvidas,  a  qual  deve  ter  sua  devida  execução, 
«porque,  não  produzindo  eflfeito,  ficará  o  juizo  illusorio  e  sem 
«segurança  os  títulos  tão  jurídicos,  como  as  sentenças  passadas 
«em  cousa  julgada. 

«Esta  causa  entre  os  offlciaes  de  algibebes  e  alfaiates  é  con- 
«Irovertida  ha  muitos  annos.  aonde  por  uma  e  outra  parte  se 
«allegou  tudo  o  que  podia  haver  de  effeilo  e  de  direito,  e  prece- 
«dendo  vistorias,  exames  e  todas  as  averiguações  necessárias, 
«com  assistência  de  uns  e  outros  officíaes,  se  sentenciou  afinal 
«n'este  senado,  em  23  de  dezembro  de  1673,  por  ministros  de 
«tantas  leltras,  autoridade  e  experiência,  como  os  drs.  João  Car- 
«neiro  de  Moraes  e  Ignacio  Pereira  de  Sousa ;  e  sendo  embar- 
«gada  a  sentença  se  mandou  cumprir,  sem  embargo  dos  embar- 
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«gos,  e  aggravando  os  supplicaotes  para  o  desembargo  do  paço 
cd3o  tiveram  provimento,  e  consentindo»  altimamente,  na  seoten- 
•ça,  pediram  tempo  certo  para  gastarem  as  obras  que  tinham 
cfeitas,  o  qual  lhes  foi  concedido  e  depois  prorogado,  e,  por  se 
«evitar  a  calamniosa  industria  com  que  os  supplicantes  queriam 
«fazer  e  vender  sempre  as  obras  prohibidas,  debaixo  doeste  pre- 
«texto,  se  lhes  mandou  fazer  inventario  de  todas  as  obras  que 
«estivessem  feitas  e  põrse-lhes  marcas,  e,  vendo  que  d'este  modo 
«a  sentença  se  dava  á  sua  devida  execução,  se  quizeram  valer 
«de  uma  reserva  da  sentença,  que  lhes  deixa  acção  para  novo 
«requerimento,  vindo  a  este  reino  novas  fazendas  de  que  devam 
«usar  no  dito  oíScio;  e  porquanto  o  tempo  não  tem  dado  logar 
«a  este  requerimento,  por  serem  ainda  as  fazendas  as  mesmas 
«que  eram  no  tempo  da  sentença,  *a  qual,  com  os  affectados  e 
«calumniosos  requerimentos  dos  supplicantes,  não  teve  até  agora 
«a  sua  devida  execução,  precedendo  varias  e  novas  averiguações, 
«se  proferiu,  por  accordão  de  2  doeste  mez,  que,  sem  embargo 
«dos  embargos,  se  cumprisse  a  sentença  embargada,  termos  em 
«que  V.  Alteza  não  deve  deferir  aos  supplicantes,  por  ser  coDtra 
«uma  sentença  legitimamente  dada,  a  qual  deve  ter  sua  devida 
«execução,  para  que  não  fique  illusoria,  e  com  maior  razão  ha- 
«vendo  terceiros  prejudicados,  que  são  os  oíBciaes  de  alfaiate 
«que  pela  mesma  sentença  adquiriram  direito,  de  que  não  podem 
«ser  privados  senão  sendo  novamente  ouvidos,  que  d'outra  ma- 
«neira  nem  as  sentenças  poderão  servir  de  títulos  ás  partes,  Dem 
«de  decisões  ás  causas. 
«Y.  Alteza  mandará  o  que  mais  fôr  seu  serviço.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  *: 
«O  senado  tem  feito  justiça,  e  o  requerimento  dos  supplicao* 
«tes,  por  ora,  não  é  justificado.» 


^  Tem  a  data  de  28  de  maio  do  mesmo  anno. 
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A.fli0eiito  de  ^erea^iLo  de  1  cl*aTt>ril 

de  lO^rS  1 

(Asseotoa-se  em  mesa,  pelos  ministros  abaiio  assignados,  que, 
cvistos  os  requerimentos  que  havia  sobre  se  aforarem  as  casas 
<da  Porta  do  Sol,  que  este  senado  fez  em  a  praça  Nova,  e  o 
«prejnizo  qae  podia  resultar  aos  vizinhos  que  no  mesmo  sitio 
«tèem  casas  nobres,  tomando-se-lhes  a  vista  do  mar,  e  particular- 
cmeDte  ao  convento  do  Salvador,  cuja  clausura  se  pôde  devassar» 
cfazendo-se  as  casas  d'outra  forma  que  agora  estão,  que  em  ne- 
«Dbum  tempo  se  pudessem  aforar  as  ditas  casas  a  pessoa  alguma, 
«nem  admittir-se  petição  sobre  esta  matéria,  porque  assim  cessam 
itodos  os  inconvenientes  considerados;  e  nem  ainda  o  mesmo 
csenado  poderá  alterar  a  forma  em  que  hoje  estão  as  mesmas 
ffcasas,  abrindo  novamente  mais  janellas,  levantando  ou  alargan- 
<do  as  paredes.  E  para  que  este  assento  flque  irrevogável  e  se 
<nâo  possa  alterar  em  tempo  algum,  em  parte  ou  em  todo,  se 
idará  conta  a  S.  Alteza  com  o  mesmo  ajssento  inserto,  para  que, 
«conflrmado  pelo  dito  senhor,  fique  indissolúvel;  e  a  resolução 
cqae  o  mesmo  senhor  fòr  servido  tomar,  se  registrará  á  margem 
«doeste  assento,  do  qual  se  passará  certidão  a  todos  os  vizinhos 
«que  podem  ser  prejudicados  na  alteração  d*elle,  qa  qual  certidão 
«irá  inclusa  a  mesma  resolução  de  S.  Alteza  ^» 

Deereto  de  IO  d'aTt>ril  de  lOT^S  > 

«Porquanto  mandando  rever  as  contas  das  rendas  do  senado 
«da  camará  d*esta  cidade  e  dos  reaes  d'agua  e  novos  impostos 
«que  administra,  desde  o  anno  de  1644  atè  o  de  1668,  por  de- 
«creto  de  26  de  setembro  de  1671,  se  achou  estarem  por  cobrar 
«dos  reaes  d*agua  da  carne  e  vinho,  dos  marchantes  e  outras 
«pessoas,  quarenta  e  dois  contos  quarenta  e  seis  mil  novecentos 


1  Liv.«  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  8. 

'  Foi  confirmado  pela  resolução  regia  de  9  de  maio  seguinte. — ^Vid.  cons. 
da  mesma  data» 

'  LÍT.«  y  de  cons.  e  dec.  do  principe  D.  Pedro,  fs.  297. 
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«triota  e  quatro  réis,  bei  por  bem  que  o  seuado  tenba  particular 
tcuidado  e  recommende  da  minba  parte,  em  especial,  a  Joio 
cMonteiro  de  Miranda  faça  cobrar  e  executar,  pelo  executor  do 
cmesmo  senado,  a  quantia  referida,  das  pessoas  que  constar  se- 
trem-Ihe  devedoras  pelos  livros  que  ba  nos  contos  da  camará, 
«que  chamam  dos  restos  que  Acaram  por  cobrar  depois  das  coo- 
ctas  tomadas  aos  almoxarifes,  fazendo  entregar  e  carregar  o  di- 
cnheiro  que  se  cobrar  no  livro  da  receita  geral  do  thesoureiro 
«do  senado,  em  titulo  separado,  por  deposito,  e  se  não  despeo- 
«derá  sem  ordem  minha,  porquanto  este  dinheiro  tem  applicaçSo 
«própria,  dando-me  no  fim  do  anno  conta  do  que  se  tem  cobrado 
«e  está  em  deposito  e  o  que  falta  por  cobrar;  e,  vindo  as  partes 
«com  alguns  embargos,  se  guardará  n'elles  a  forma  do  regimeDlo 
«dos  contos  e  estylo  que  houver  na  camará,  tocante  a  estas  eie- 
«cuções.  E  este  decreto  se  registrará  na  contadoria  geral  de 
«guerra,  para  que,  sendo  necessário  pôrem-se  algumas  decla- 
«rações  nas  contas  de  que  resultaram  estas  dividas,  o  mande 
«fazer  o  superintendente  d'ella.> 


Decreto  dle  IO  d^al^ril  de  lOT^d  i 

«Mandando  rever  as  contas  das  rendas  do  senado  da  camará 
«e  eifeitos  que  administrou,  por  decreto  de  26  de  setembro  do 
«anno  de  1671,  dos  annos  de  1644  até  o  de  1668,  e  resultarem 
«d'ellas  muitos  elleitos  que  estavam  por  cobrar  em  poder  dos 
«tbesoureiros  e  almoxarifes  e  outras  pessoas  devedoras,  que,  por 
«decretos  meus,  se  mandaram  executar,  e  além  d'estas  dividas 
«se  acharam  mais  sessenta  e  oito  contos  trinta  e  quatro  mil  no- 
«vecentos  e  vinte  e  um  réis  que  se  descaminharam,  procedido 
«da  ruim  forma  que  tiveram  a  arrecadação  das  rendas,  juros, 
«pagamentos  contra  minhas  ordens,  quitas,  não  tendo  o  senado 
«faculdade  para  ellas,  divertimento  dos  reaes  d*agua  fora  da  sua 
«applicação,  decimas  que  se  não  descontaram  ás  partes  e  outras 
«que  o  senado  divertiu  sem  as  entregar  ao  thesoureiro  dos  trez 
«estados,  aonde  tocavam,  e  propinas  sem  ordem,  houve  por  ber 
«ordenar  á  contadoria  geral  de  guerra  formasse  um  livro,  coi 


'  Líy.o  V  de  C0D8.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  903. 
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•toda  a  (]istincc3o  e  clareza  cocveniecte,  das  partidas,  por  i 
«das  cousas  qna  podem  ser  cobráveis,  para  se  pedir  coDt 
(que  se  honverem  de  p6r  em  arrecadação,  o  qual  se  entr 
taos  procnradores  da  cidade,  António  Pereira  de  Viveiros 
tgDel  de  Mello,  para  que  tomem  mnito  por  sua  couta  de 
«cobradas  as  ditas  dividas  em  termo  de  dois  anoos,  ou  vi 
«das  por  papeis  correntes,  em  qae  se  mostre  de  como  m 
idade  o  dinheiro  divertido  se  despendeu  bem,  valeodo-si 
«este  etfeito  do  executor  do  senado;  e,  sem  embarga  de 
«achado  que,  na  administração  das  rendas  da  camará,  oi 
•procuradores  faltaram  a  muitas  cousas  a  que  eram  obri 
■conrorme  ao  regimento  e  i  obrigação  de  seus  ofDcios, 
•respeito  ao  muito  tempo  que  ba  que  estão  fora  d'eltes,  i 
•de  minha  piedade  e  benevolência  para  com  elles,  bei  p( 
«que  o  senado  da  camará  os  admitta  ao  exercício  de  sei 
«cios,  eutregaudo-Ihes  o  livro  qae  será  com  este  decreto 
•uando-lhes  da  minha  parte  que  tratem  logo  da  arrecada 
•todo  o  conteúdo  n'eUe,  e,  d3o  o  Tazeudo  dentro  do  ter 
•dois  anoos,  que  se  Ibes  assignala,  tornarão  a  abster-se  d 
•cicio  dos  ditos  oíScios,  como  até  agora  estiveram,  sem  i 
«cessaria  outra  ordem  minha;  e  o  que  resultar  da  diligei 
■dito  livro,  procedido  de  dividas,  ou  que  se  ache  em  podt 
«guns  devedores,  o  farlo  carregar,  por  deposito,  no  livn 
«do  thesoureiro  do  senado,  em  titulo  á  parte,  com  distim 
•que  effeitos  procede,  e  se  não  despenderá  sem  particular 
•mioba.  E  o  senado  lhes  passará  as  ordens  necessárias,  qi 
•Ibe  requererem,  para  que  se  consiga  esta  diligencia,  em  q 
«dará  todo  o  favor  e  ajuda  necessária ;  e  esie  decreto  s( 
•trar&  oa  contadoria,  para  se  porem  as  verbas  necessar 
•contas  de  que  resultaram  estas  dividas  '.i 


'  lA>go  aiMÍB  este  decreto  encontra-ae  outro  do  tbeor  se^inte  : 

■Sem  embargo  de  nSo  ir  com  eate  decreto  o  livro  de  que  D'ell 
■meoçào,  hei  por  bem  qne  oa  procuradores  da  cidade,  Aotonio  P< 
•Viveiros  e  Migael  de  Mello,  entrem  a  servir  seus  oãicioB,  com  de 
•  que,  logo  que  o  livro  Ihee  íôr  entregue,  darSo  cumprimento  ao  i 
•mando  ordenar;  começando  oe  dois  annoa  do  dia  em  que  o  livro  f< 
•nado,  tudo  na  fónna  do  dito  decreto,  e  advertindo  nos  ditos  proc 
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IO  «l*al>irll  de  lOT^S — irA^d^ertenoia  que  faz  o  Jnla 
«rdo  povo  e  Oa,«a  âo«  Vinte  e  Quatro  sobre  o 
«melo  que  o  «enado  do.  oamara  deve  eonsnl* 
«tur  a  S!S«  A.lteza  para  a  t>oa  arrecadado  do 
«real  d*a||^ua  do  vinlio  >»• 

cQue  se  passe  ordem  ao  almoxarife  do  real  d'agua  para  qae 
c proceda  contra  as  pessoas  que  metterem  vinho  n'esta  cidade, 
«sem  primeiro  o  despacharem  pelos  escrivSes  do  real  d'agua.  a 
«perdimento  do  vinho,  acceitando  para  isso  as  denancíações  qae 
«se  lhe  apresentarem  do  tal  vinho,  dando  appellação  oa  aggravo 
«para  esle  senado ;  acceitando  também  as  denancíações  que  lhe 
«derem  dos  crescimentos  que  se  acharem  por  ajustamento  da 
«conta,  sem  se  haver  despachado  pela  mesa  do  real  d'agiia, 
«porque  doeste  modo  se  evitará  metterem  vinho  aresta  cidade, 
«sem  primeiro  o  despacharem  pelo  real  d'agua,  e  na  imposição 
«se  leva  em  tresdobro  o  vinho  que  se  metteu  na  cidade  sem  se 
«despachar  pela  sua  mesa,  e  por  esta  causa  se  não  deixa  de 
«n'ella  se  despachar  e  se  faz  pouco  caso  da  do  real  d'agua. 

«Em  segundo  Idgar  passar-se  ordem  para  que  o  dito  almoia- 
«rife  cobre,  de  todas  as  pessoas  que  arrematarem  nas  sete  ca- 
«sas  o  vinho  das  tomadias  que  se  fizerem  na  imposição,  o  dl- 
«reito  que  no  tal  vinho  se  montar  para  o  real  d'agaa,  como  se 
«devia  se  se  despachasse,  notificando-se  a  quem  lançar  n^elle, 
«para  que  saiba  ha  de  pagar  o  tal  direito  do  real  d'agua. 

«Em  terceiro  logar  que  nos  conventos  doesta  cidade  se  está 
«vendendo  actualmente  vinho  almudado  e  aquarlilhado,  sem  se 
«pagar  d'elle  o  real  d*agua,  mettendo-o  em  titulo  de  que  é  para 
«gastos  da  communidade,  e  depois  o  pedem  por  despeza;  eas- 
«sim  se  deve  ai  vidrar  o  que  nos  ditos  conventos  se  deve  gastar  com 
«os  religiosos,  e  obrigar  a  que  paguem  do  demais  o  real  dagoa. 


«que  terSo  cuidado  de  applicar  o  livro,  qae  tenho  ordenado  se  faça  com 
«toda  a  brevidade,  porque,  passados  aeis  mezes,  ficarão  sospensofl  dos  seoa 
«officioB,  como  até  agora  o  estiveram,  não  se  achando  o  livro  feito  dentra 
«d*este  termo,  sem  ser  necessária  ontra  ordem  minha.  O  senado  da  caman 
«o  tenha  entendido  para  o  executar  n'esta  conformidade.  Em  Lisboa,  a  1' 
«de  maio  de  1678.»  —  Vid,  cons,  da  camará  a  d-rei  em  28  dejtdko  d€  ÍSSÍ 
»  Liv.«  VI  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fii.  30. 
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<Em  qaarto  logar  qae  todo  o  vinho  que  se  achar  entrar  n' 
«cidade  em  coches,  liteiras,  seges,  carros  e  cavalgaduras, 
<sa  haver  despachado  pelo  real  d'agua,  seja  perdido,  e  as 
«valgaduras,  carros,  seges,  liteiras  ou  coches  em  que  vier. 
«qnaalo  por  esta  via  se  deseacamluba  a  maior  parte  do  v 
«que  se  mette  D'esta  cidade  setn  pagar  o  direito  do  real  d'a 

■Em  quinto  logar  que  nenhuma  pessoa  possa  andar  vendi 
«vinho  pela  cidade,  senão  na  parte  certa  qne  pelo  senado  lb( 
«concedida,  e  â'abi  o  n9o  possam  levar  por  si,  nem  cousa 
«a  casa  alguma ;  e  que,  sendo  achado  fora  das  ditas  parag 
«se  tome  por  perdido  para  o  real  d'agna;  e  que  juntamente 
«as  pessoas  que  fizerem  avença  com  o  contratador  da  imposi 
«ainda  que  sejam  estrangeiros  e  casas  de  pasto,  o  uSo  pos 
«vender  sem  primeiro  haverem  pago  o  real  d'agua,  ou  Teito  i 
«bem  avença  n'elle. 

«Em  seito  logar  que  S.  Alteza  mande  que  os  oCBciaes 
«conceder  ao  povo  para  as  andadas,  exercitem  togo  suas  occ 
«ç5es,  pelo  grande  prejaizo  que  da  falta  d'elles  residta  á 
-«arrecadação  d'este  direito,  porquanto,  com  a  suspensão 
«se  lhes  fez,  está  por  lançar  muito  vinho  e  por  cobrar  ( 
«nheiro  d'elle,  e  põr  em  boa  arrecadação  o  que  se  está  ven 
«do,  o  qne  tudo  é  em  grande  diminuiç3o  da  contribuição  a 
«está  obrigado  este  povo. 

«Estes  capítulos  que  em  breve  se  apontam,  poderão  se: 
«com  as  mais  advertências  de  que  o  senado  tem  noticia 
«meio  de  se  evitarem  tão  grandes  descaminhos,  para  que  vi 
«a  importar  muito  roais  do  que  rende  a  contribuição.  —  O 
«do  povo,  António  Luiz  da  Bocha  '.■ 

É  a  esta  a  resposta  do  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Viol 
Quatro  Mesteres,  que  se  refere  a  seguinte 

'  Esta  }uít  do  povo  exercia  o  officio  de  correeiro,  e  o  seu  esciirSo, 
anel  Corvmlbo,  o  de  alfaiitte. 
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Oonflittlta  da,  eamara  a  el«rei  em  ^O  d*at>ril 


c  Senhor— Por  decreto  de  26  de  março  foi  V.  Alteza  servido  mau- 
«dar  a  este  senado  fizesse  presentes  a.Y.  Alteza  os  meios  de  se 
«evitarem  os  descaminhos  dos  reaes  d*agua  da  carne  e  vinho» 
«porquanto  V.  Alteza  era  informado  que  os  havia  grandes  na  ar- 
<  recadação  doestes  effeitos,  havendo  mui  particularmente  por  en- 
«commendado  ao  vereador  do  pelouro  dos  açougues  fizesse 
«por  evitar  os  descaminhos  que  tocassem  ao  seu  pelouro,  dando^ 
«conta  a  V.  Alteza  do  que  fosse  necessário  para  a  boa  arrecada- 
«ção. 

«Sendo  visto  e  proposto  o  decreto  de  V.  Alteza  e  considerada 
«a  importância  da  sua  matéria,  mandou  este  senado  dar  vista  ao 
«juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  para  que,  fazendo  por 
«sua  parte  presentes  os  descaminhos  e  os  meios  de  se  evitarem» 
«pudesse  este  senado  consultar  a  V.  Alteza  esta  matéria  con^ 
«melhor  informação  e  maior  clareza;  e,  respondendo  o  juiz  do 
« povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  com  o  papel  incluso,  parece  ao 
«senado  que  o  único  meio  de  se  evitarem  os  descaminhos  dos 
«reaes  d'agua  do  vinho  e  carne,  assim  antigos  como  os  novos  da 
«contribuição,  é  contratarem-se  por  arrendamento,  como  as  mais 
«rendas  da  fazenda  real ;  porque  a  experiência  tem  mostrado  qae 
«as  rendas  que  se  administram  por  communidades,  nunca  têem 
«boa  arrecadação,  e  n'este  mesmo  senado  se  tem  visto  quanto  as 
«rendas  da  cidade  cresceram  depois  que  se  arrendaram,  cujos 
«arrendamentos  têem  a  maior  approvação  em  ser  arrendada  toda 
«a  fazenda  de  V.  Alteza,  sendo  conveniente  para  a  fazenda  de  V. 
«Alteza  e  autoridade  d'este  tribunal  saber-se,  no  principio  do 
«anno,  que  os  pagamentos,  assim  da  contribuição  como  dos  juros 
«das  partes,  estão  certos,  e  que  n'elles  não  pôde  haver  diminui- 
«ção,  porque  de  serem  contingentes  resulta  irreparável  prejuízo 
«à  fazenda  de  Y.  Alteza,  ao  povo  e  ao  senado;  porque  não  che- 
'gando  o  rendimento,  como  nos  annos  passados  tem  succedido» 
«se  falta  com  o  pagamento  á  junta  dos  trez  estados,  e  ajunta  às 


^v.»  VI  de  con«.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fe.  29, 
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^consignações  a  qne  estão  applícados  estes  effeitos,  havendo  de 
«ser  preciso  aggravar-se  o  povo  com  novos  tributos,  quando  este, 
^contratado,  pôde  bastar  para  a  contribuição  futura  e  satisfação 
«das  dívidas  atrazadas  d*esta  mesma  contribnição,  na  qual,  se 
^houver  crescimentos  consideráveis,  se  podem  diminuir  os  reaes» 
«no  qne  ficará  o  tributo  alliviado  para  o  povo,  ou  depositarem-se 
«para  o  pagamento  de  um  anno,  quando  os  sobejos  sejam  tantos 
«que  bastem,  no  qual  não  pagará  este  povo  a  mesma  contribui- 
«ç3o,  acabando-se  assim  a  repetida  e  molesta  cobrança  dos  pode- 
«rosos,  para  a  qual  nem  bastam  as  apertadas  ordens  de  V.  Alte- 
«za,  e  os  respeitos  e  omissões  com  qne  os  almoxarifes  arrecadam 
«as  suas  receitas,  e  o  senado  sem  o  perigo  de  pagar  os  juros 
«pelas  rendas  próprias,  como  em  parte  tem  snccedido  n'estes 
«annos  passados;  a  qual  arrematação  se  deve  fazer  em  arrenda- 
«mentos  separados,  assim  no  vinho  como  na  carne,  e  somente 
«pelo  tempo  que  falta  para  os  seis  annos  da  contribuição  presen- 
cie, no  que  o  povo  não  recebe  prejuízo  algum,  porque  as  condi- 
«ções  dos  contratos  não  hão  de  alterar  a  forma  da  cobrança  que 
«até  agora  observaram  os  almoxarifes,  antes  se  hão  de  suavisar» 
«quanto  fôr  possível,  tratando-se  somente  de  que  o  tributo  seja 
•egual  para  todos,  pagando  os  pobres  e  os  ricos,  porquanto  os 
«descaminhos  que  aponta  o  juiz  do  povo  são  poucos  para  os  que 
«se  tem  considerado,  e  para  o  remédio  de  todos  se  buscarão 
«sempre  inutilmente  os  meios  necessários,  porque  a  industria  e 
«cautela  dos  interessados  é  maior  que  a  vigilância  e  cuidado  dos 
«ofQciaes,  por  cujas  mãos  quiz  sempre  o  senado  evitar  estes  des- 
«caminhos. 

cO  vereador  Tristão  da  Cunha  declarou,  em  seu  voto,  que  em 
«tudo  se  conformava  com  o  parecer  do  senado,  e  que  acrescen- 
«tava  que  d*esta  sorte  renderia  mais  o  real  d^agua  do  vinho  o 
«melhor  de  vinte  e  sele  mil  cruzados,  qne  tanto  importavam  os 
«direitos  que  desencaminhavam  as  mulheres  de  giga,  que  n'esta 
«cidade  vendiam  vinho  por  casa  dos  ofQciaes  mechanicos ;  e  que» 
«sendo  em  Y.  Alteza  maior  a  obrigação  de  evitar  um  peccado, 
«que  a  da  conservação  do  mesmo  reino,  deve  Y.  Alteza,  de  jus- 
«tiça,  conformar-se  com  este  parecer  do  senado,  para  se  evitarem 
«os  furtos  que  se  fazem  nos  descaminhos  dos  reaes  d'agua. 

«Ao  vereador,  o  marqaez  de  Cascaes,  parecendo-lbe  o  mesmo 
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«qne  ao  senado,  declaroa,  em  seu  voto,  que  depois  que  serve  de 
«vereador,  lhe  pareceu  sempre  que  este  era  o  único  meio  de  se 
«evitarem  os  descamiuhos  e  crescer  o  rendimento,  e  que,  procn^ 
«rando  de  trez  juizes  do  povo,  que  têem  servido  no  sen  tempo, 
«a  razSo  que  havia  para  se  considerar  prejudicado  o  povo  n'este$ 
«arrendamentos,  lhes  n3o  deram  outra  mais  que  haver  de  ser 
«perpetuo  o  tributo,  sendo  contratado,  podendo-se  juntamente 
«incorporar  na  fazenda  real ;  o  qual  fundamento,  sendo  o  prind- 
«pal  do  povo,  não  pode  subsistir,  porque,  considerando  a  V. 
«Alteza  príncipe  justo,  ou  injusto,  se  não  pôde  nunca  dar  pre- 
«juizo  no  povo,  porque,  sendo  V.  Alteza  príncipe  tão  justificado, 
«como  todos  conhecemos  e  veneramos,  se  não  deve  nem  pôde 
«receiar  que,  contra  a  razão  da  justiça,  altere  a  natureza  doeste 
«tributo,  e  no  caso  em  que  V.  Alteza  o  mandasse  de  poder  so- 
«berano  e  absoluto,  tanto  o  pôde  V.  Alteza  alterar  no  estado  pre- 
«sente,  como  no  futuro,  sendo  certo  que  em  ambos  infallivel* 
«mente  ha  de  ser  obedecido. 

«Ao  vereador  D.  Miguel  Luiz  de  Menezes  pareceu  declarar 
«que,  quando  o  juiz  do  povo  achasse  inconveniente  n'estes  arreo- 
«damentos,  se  devia  obrigar,  por  si  e  bandeiras  dos  officios,  a 
«fazer  bom  a  V.  Alteza  e  ás  partes  todo  o  pagamento. 

«Aos  quatro  procuradores  dos  mesteres  pareceu  o  mesmo 
«em  tudo  que  ao  juiz  do  povo  no  papel  incluso,  e  que  de  ne* 
«nhuma  maneira  se  devem  arrendar  os  reaes  d'agua,  pelas  ra- 
«z9es  que  melhor  e  mais  diilusamente  dará  o  juiz  do  povo  a  Y. 
«Alteza. 

«E  se  declarou  que  o  voto  do  parecer  de  que,  sendo  os  sobe- 
«jos  consideráveis  e  bastantes,  se  depositassem  para  o  paga- 
«mento  de  um  anno,  em  que  não  houvesse  contribuição,  fora 
«voto  singular  do  dr.  António  da  Gosta  Novaes,  porque  assim 
«fora  mais  evidente  para  o  povo  o  beneficio^  ficando  alliviado 
«em  todo  por  um  anno  de  tributo,  como  também  poderá  haver 
«sobejos  que  não  sejam  bastantes  para  se  diminuírem  alguns  dos 
«reaes,  os  quaes  juotos  poderão,  em  todo  ou  na  parte,  alliviar 
«um  anno. 

<E  os  quatro  procuradores  dos  mesteres  protestaram  de  não 
«prejudicar  ao  povo  assignarem  esta  consulta,  porque  a  sua  ten- 
«ção  não  é  encontrar  as  forças  da  sua  procuração,  nem  exce- 


Á 


HCSiaPlO  DB  LISBOA 

arreodamento  se  não  pôde  fazer  sem 
i  iastancia  do  qual  se  removea  o  cod 
los.» 

ia  de  ser  Iraoscripta,  está  assignada 
B  coDStilaiam  o  quadro  pleno  da  verei 
:unha,  D.  Diogo  de  Faro  e  Soosa,  D 
marqaez  de  Cascaes,  dr.  JoSu  Moo 
)nio  da  Costa  Novaes,  e  pelos  dois  pi 
odosio  de  Frias  e  Luiz  Alvares  d'ADdi 
.  dos  mesteres,  Agostinho  de  Andrade 
reiro,  Aatonio  Alves,  espiogardeiro,  e 
'ecusaram-se  a  assigoar,  o  que  motív 


tmam  a.  el-rel  em  S  de  ntal 
de  l«rs  1 

>  V.  Alteza  a  esle  senado,  por  decre 
)  propuzesaem  a  V.  Alteza  os  meios 
ara  se  evitarem  os  descaminhos  dos  i 
do  decreto  de  V.  Alteza  ao  juiz  do  pc 
TO,  para  que,  pela  sua  parte,  represe 
lhes  offerecessem  ;  e  respondendo  ( 
jQte  e  Quatro  com  o  papel  que  se  off 
juDta*,  se  propoz  a  matéria  no  senado, 
eza,  na  forma  do  decreto;  e  parecen( 
liente  arrendarem-se  os  reaes  d'agua, 
idores  dos  mesteres  na  forma  que  havi 
,  que  em  nenhum  modo  se  devia  fazei 
m  protestaram  que  a  sua  lençSo  er 
a  sua  procnraçSo,  porque,  sem  se  oi 
enio  seu,  se  não  podia  fazer  este  arr 
se  lhes  mandou  tomar  e  espeoder, 
a.  E  sendo  assi  m  deferidos  os  seus  r 
se  a  consulta  pela  mesa,  a  n9o  qui: 


do  príncipe  D.  Pedro,  {».  28. 
;8  e  270. 
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assigoar  os  qualro  procuradores  dos  mesteres,  com  fundamento 
de  que  a  sua  procuração  é  coarctada  e  restricta,  em  qae  se  lhes 
nega  autoridade  para  votarem  nas  matérias  novas  e  insólitas, 
sem  primeiro  as  communicarem  na  Casa  dos  Vinte  e  Quatro ;  e 
sendo  advertidos  que  assignassem,  porquanto  a  matéria  do  de- 
creto estava  communicada  à  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  e  dos 
votos  do  senado  sobre  ella  se  lhes  não  podia  dar  vista,  por  ser 
matéria  de  segredo  e  não  se  poder  suspender  matéria  algama 
depois  de  se  começar  a  votar  n*ella,  sendo  conforme  a  Ordena- 
ção do  Reino  e  os  regimentos  doeste  senado  que  o  negocio  qoe 
fòr  proposto,  se  acabe  de  decidir,  e  o  que  fõr  venciJo  por  mais 
votos  se  assigne  por  todos,  sem  embargo  do  que  os  ditos  mes- 
teres não  quizeram  assignar  a  consulta,  no  que  commetteram  um 
excesso  grande  e  digno  de  castigo  que  faça  exemplo,  por  se 
violar  o  respeito  que  se  deve  ás  resoluções  de  V.  Alteza  e  aa- 
torídade  d'este  senadt),  a  qual  se  não  pôde  conservar,  estando 
no  arbítrio  de  quatro  homens  do  povo  terem  execução  as  suas 
resoluções,  e  ainda  as  mesmas  de  V.  Alteza,  porque,  nos  termos 
presentes,  pudera  entrar  em  duvida  se,  conforme  uma  sentença 
que  o  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  tiveram  a  sea 
favor  no  juizo  da  coroa,  para  os  mesteres  não  votarem  nas  coa- 
sas  novas  e  insólitas,  sem  primeiro  Ih'as  communicarem,  se  se  de- 
via entender  nas  que  eram  propostas  por  decreto  de  V.  Alteza,  ca- 
jás resoluções,  como  superiores  a  tudo,  se  não  devem  comprebeo- 
der  nas  matérias  que  n'este  senado  se  tratam,  que  s3o  as  em  qae 
falia  a  sentença,  de  cajá  razão,  cedendo  este  senado,  deu  vista 
ao  mesmo  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  com  a  copia 
assignada  pelo  escrivão  da  camará,  para  que  fizesse  fé,  dando-se- 
Ihes  mais  de  vinte  dias  de  praso  para  responderem,  em  cujos 
termos,  na  forma  da  mesma  sentença  que  se  ha  por  oferecida 
na  mão  do  juiz  do  povo,  por  não  estar  registrada  no  cartório 
deste  senado,  eram  obrigados  os  mesteres  a  assignar,  porqae 
assim  se  declara  na  mesma  sentença,  a  qual  não  manda  qae  se 
lhes  dé  vista  do  que  se  vota,  senão  do  que  se  propõe  para  se  vo- 
tar, porqae  d'outro  modo  seria  contra  a  forma  do  direito^  a  qua' 
rigorosamente  se  deve  entender  nas  matérias  em  que  os  voto' 
s3o  decisivos  e  não  consultivos,  porque  então  não  resolve  o  senado 
senão  V.  Alteza,  cujas  resoluções  são  superiores  a  tudo;  ecomr 
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■em  o  regimeDto  da  vereação,  que  os  presidentes  fazem  exec 
«está  disposto  qae  os  mesteres  se  possam  suspender  por  t( 
•limitado,  por  algama  omissão  ou  culpa,  acba  este  senado 
«este  castigo  é  pouco  para  t3o  graode  excesso,  e  que  V>  á 
(Superiormente  o  deve  dar,  de  maneira  que  faça  exemplo,  po 
(OS  mesteres  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  entendam  qae  o  p( 
■ioseparavel  d'este  seuado,  e  qae  nSo  téem  autoridade  para 
<rem  dependentes  dos  seus  votos  e  arbítrios  03  decretos  e 
dações  de  V.  Alteza,  que  todos  devem  venerar  e  obedecer, 
(se  considerar  qae  para  V.  Alteza  pôde  baver  recurso,  qu 
tmilde  e  decorosamente  se  n3o  encaminhe  a  seus  reaes 
<p(Hs  só  em  V.  Alieza  está  todo  o  poder,  como  príncipe  sobi 
(e  absoluto. 

«Pede  esle  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  mandar  vêr 
■matéria  com  toda  a  brevidade  possível,  e  com  a  ponderaçãi 
■pedem  as  soas  consequências,  porque,  emquanto  se  não  i 
■ver,  tí&o  innova  este  senado  cousa  alguma,  nem  poderá  te 
«tortdade,  nem  V.  Alteza  ser  bem  servido  emquanto  a  Cas; 
«Viate  e  Quatro  nSo  entender  qual  é  a  sua  obrígaçSo  e  q 
(poder  e  soberania  de  V.  Alteza  *.• 

Besolução  regia  escripía  d  margem  * : 

(O  senado  da  camará  declare  aos  procuradores  dos  mef 
■que,  em  todos  os  negócios  que  se  me  consultarem,  hão  de 
«o  qae  Ibes  parecer  e  assignar  as  coasultas.  E  esta  minha 
■luçSo  se  registrará  na  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  para  qi 
■mesteres  futuros,  que  faltarem  na  execução  d'ella,  teehai 
(tendido  que  bão  de  ser  castigados,  por  nSo  poderem  alie 
■ignorância  que  agora  se  Ibes  considera ';  e,  para  tomar  n 
■ç3o  DO  arrendamento  do  real  d'agua,  remetterá  o  senado 
<á  secretaría  d'estado  os  livros  do  real  d'agua  dos  anoc 
(cootribniçio,  e  dos  annos  do  real  d'agua  do  usual,  até  o  u 
«de  dezembro  de  f677.i 


■■E'  claro  que  esta  cooeulta  tamben:  nSo  foi  aasiguada  peloE  qaati 
curadores  ào»  mestereB. 

*  Tem  a  data  de  10  do  mesmo  mes  e  anno. 

)  Vid.  cons.  da  camará  <t  el-rú  em  15  de  junho  segatote. 


L 
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Segunda  reíidução  regia  escripta  á  margem  da  consulta  ^ : 
«Na  forma  da  miaha  resolocSo  de  10  de  maio  do  anno  passado, 
«tenha  entendido  o  senado  da  camará  que  os  procuradores  dos 
«mesteres  s3o  obrigados  a  assignar  em  todas  as  consaltas  e  ma- 
« terias  que  ea  fôr  servido  mandar  propor  e  execotar«  porquanto 
«a  sentença  do  juizo  da  coroa  se  n9o  pôde  entender  nas  matérias 
«que  se  me  consultam  e  eu  resolvo,  senão  nos  accordios  qne  o 
«senado  por  si  faz ;  n'esta  conformidade  se  execute  a  resoluçlo 
«que  tenho  tomado,  sem  que  a  isso  se  possa  pôr  duvida  alguma. 
«E  quanto  ao  arrendamento  do  real  d'agua  mando  passar  decreto 
«ao  senado  ^» 


Oonsulta  cia,  oamaira 


s 


em  O  de  maio 


«Senhor  —  Fazendo-se  a  este  senado  requerimento  para  se bi- 
«verem  de  aforar  as  casas  que  se  fizeram  em  a  praça  da  Porta 
«do  Sol,  se  teve  por  conveniente  fazer-se  assento  para  que  naoci 
«se  aforassem,  pelas  razões  n'eUe  deduzidas,  e,  para  maior  se- 
«gurança,  parece  necessário  pedir  a  V.  Alteza  confirmaçSo  do  dito 
«assento,  cuja  copia  se  offerece  inclusa,  para  que  em  nenhaai 
«tempo  se  pudesse  alterar.  —  V.  Alteza  mandará  o  que  mais  fÔr 
«seu  serviço.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem : 

«Gomo  parece.  Lfsboa,  9  de  maio  de  1678.» 


Oonsul-ta  cia  oamara  a  el-iret  em 

de  10'7'8  « 


IO  de  maio 


«Senhor  —  Por  decreto  de  11  d'este  mez  foi  V.  Alteza  servido 
«mandar  vèr  n*este  senado  a  consulta  inclusa,  do  conselho  da 
«fazenda,  sobre  pedir  Manuel  Dantas  da  Cunha,  contratador  di 


1  Tem  a  data  de  27  de  maio  de  1679. 

2  Yid.  decreto  de  27  de  maio  de  1679. 

'  Liv.®  V  de  cons.  e  dec.  do  principe  D.  Pedro,  fs.  131. 
4  Ibid.,  fs.  153. 
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«casa  do  pescado,  que  se  d3o  execute  a  seutença  do  conserv 
fda  cidade  a  favor  da  posse  da  renda  da  cestaria,  e  se  ext 
■a  senteoça  que  sobre  esta  mesma  matéria  deu  o  atmoxaríf 
«pescado. 

■Sendo  vista  a  coosulta  do  conselho,  a  sentença  do  const 
«dor  e  as  ioformações  que  sobre  este  particular  se  tomaram, 
«rece  a  este  senado  que  V.  Alteza  não  deve  ser  servido  < 
«rir  ao  conselho  da  Tazenda,  e  de  mandar  executar  a  seotenf; 
■conservador  da  cidade,  e  castigar  o  procurador  e  ofQciae 
■casa  do  pescado  pelos  fundameolos  seguintes : 

■A.  mais  antiga  renda  d'este  senado  é  a  da  cestaria,  por 
■dada  ptlo  senlior  rei  D.  Affonso  Henriques,  e  de  lautos  se< 
ta  esla  parte  se  cohrou  sem  contradicçao.  Costumaram  sei 
«os  contratadores  pagar  a  V.  Alteza  a  siza  d'este  contrato  i 
■nbeiro,  e  n3o  em  o  mesmo  pescado.  Esta  posse  é  tSo  ai 
•que  exceda  a  memoria  dos  homens,  e  nem  por  contrato  ou 
(cumento  algum  antigo  se  achará  o  contrario ;  sendo  indubil 
«em  direito  que  a  posse  immemorial  aproveita  para  se  n3o 
■garem  as  cousas  que  estiverem  no  foral,  e  que  basta  o  te 
■de  dez  annos  para  prescrever,  n3o  os  direitos  reaes,  mas  a 
■ma  do  pagamento  d'elles.  Em  janeiro  passado  mandou  o  a 
■larife  do  pescado,  por  uma  simples  ordem,  sem  citação  de  p: 
■prejudicadas,  que  os  coutraladores  da  cabana  cobrassem  a 
(da  cestaria  em  peixe  e  n3o  em  dinheiro,  alterando  a  posse 
■costume  antigo,  inveterado  por  séculos  e  legitimamente  pre 
(pio,  faltando-se  á  precisa  ciiaçlo  das  partes,  sem  a  qual,  a 
«que  a  posse  fdsse  intrusa,  d3o  podiam  ser  removidos  d'ell 
«sem  a  qual,  ainda  que  este  despacho  fora  uma  sentença  de  u 
■alçada,  era  nuUa,  e  com  nullidade  tal  que  nSo  podia  passar 
■cousa  julgada. 

■Teodo  noticia  este  senado  do  despacho  do  almoxarife,  e 
«sendo  notoriamente  nullo,  se  mandava  executar  com  meios 
•  lentos,  se  fez  consulta  a  V.  Alteza,  para  que  se  servtssi 
■mandar  tomar  tal  forma  n'esta  matéria,  que  se  evitassem  o 
■convenientes  que  se  podiam  occasionar  do  excesso,  com  qui 
«haviam  os  officiaes  da  cabana  do  pescado  com  os  da  casi 
■cestaria,  e  até  o  presente  n3o  foi  V.  Alteza  servido  de  te 
«resolução  n'esta  matéria. 
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«Vendo  o  contratador  da  cestaria  qne  este  despacho  do  almo* 

«xarife,  com  notável  prejuízo  sea,  o  privava  de  sen  direito  e 

«posse,  sem  ser  ouvido  nem  citado,  recorreu  ao  mesmo  almoxa- 

«rife,  por  via  de  embargos,  os  quaes>  não  sendo  recebidos,  in- 

«terpoz  appellação,  que  somente  lhe  foi  recebida  no  efieito  de- 

«volutivo,  ficando  com  execução  o  despacho  do  almoxarire,  no- 

«toriamente  nullo  e  injusto;  e  como  n'este  despacho  seja  mais 

«prejudicado  este  senado  que  o  contratador,  porque  o  damno  do 

«contrato  é  temporal,  e  o  do  senado  é  perpetuo  na  dimioaiçlo 

«d'esta  renda,  deu  o  syndico  da  cidade  uma  força  no  juízo  da 

«conservatória,  do  mesmo  almoxarife,  em  que  não  commetlea 

«attentado,  porque  o  syndico,  pelo  prejuízo  da  cidade,  pôde  re- 

«querer  separadamente  do  contratador,  para  a  qual  foi  citado,  e 

«se  julgou  a  favor  da  posse  da  cidade ;  da  qual  sentença  se  nio 

«appellou  nem  aggravou,  e,  passando-se  pela  chaucellaria,  ss 

«mandou  executar,  restituindo-se  á  cidade  a  sua  antiga  e  imme- 

«morial  posse,  cujo  acto  se  fez  solemne  e  judicialmente;  e,  com 

«despreso  publico  e  escandaloso  da  mesma  sentença,  foi  o  pro- 

«curador  do  contratador  da  siza  e  quiz  tomar  o  peixe,  impediodo 

«a  execução  da  sentença  e  perturbando  a  posse  que  se  mandava 

«coDservar  n*ella,  e,  com  palavras  ignominiosas,  affronton  ocon- 

« tratador  da  cestaria,  Vicente  de  Basto,  sem  lhe  dar  cansa  ai- 

«guma,  de  que  resultou  haver  uma  grande  revolta  na  Ribeira, 

«como  se  vè  da  certidão  inclusa  do  escrivão  André  Corrêa  di 

«Fonseca  ^ ;  e,  vindo  depois  o  procurador  da  siza,  António  Pe- 

«reira,  sem  embargo  das  notificações  e  protestos  que  se  lhe  fize- 

«ram,  mandou  tomar  o  peixe,  e  não  somente  o  que  lhe  podia 

«tocar  pela  siza,  contra  a  forma  da  seutença,  mas  todo  o  mais 

«que  era  do  contratador  e  em  que  não  podia  haver  duvida;  e, 

«querendo  agora  o  syndico  da  cidade  tratar  da  execução  da  seo- 

«tença,  achou  que  V.  Alteza  fora  servido  mandar  ao  conserva- 

«dor  da  cidade  que  a  suspendesse,  até  nova  ordem. 

«O  excesso  que  commetteram  os  dois  procuradores  da  cabana 
«do  pescado,  affrontando  o  contratador  da  cestaria,  impedindo 
«por  si,  violentamente,  sem  ordem  alguma,  a  execução  d^niP' 
«sentença  passada  em  nome  de  V.  Alteza,  é  digno  de  ser  cas' 


^  Liv.«  T  de  cons.  e  clec.  do  priacipe  D.  Pedro,  fs.  156. 
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<  gado  severamente,  porque  lhes  d3o  tocaya  saberem  da  validade 
<on  nallidade  da  sentença,  nem  mais  que  darem  conta  no  conse- 
«Iho,  onde  se  lhes  mandaria  o  que  fosso  razão  e  justiça,  pelos 
«meios  jnridicos  e  honestos,  e  não  pelos  violentos  e  escândalo- 
«SOS ;  e  é  sem  duvida  que  ao  conselho  não  deve  constar  plena- 
«riamente  a  verdade  d'este  facto. 

«Quanto  a  mandar  V.  Alteza  suspender  a  execução  da  senten- 
«ça,  por  não  tocar  ao  conservador  da  cidade  intrometter-se  na3 
«matérias  da  fazenda  real,  que  por.  nenhuma  via  lhe  tocam,  e 
«que  este  senado  requeira  por  meios  ordinários,  perante  os  jui- 
«zes  competentes,  se  faz  presente  a  V.  Alteza  que,  sendo,  como 
«deve  ser^  parece  o  mesmo  ao  senado  que  ao  procurador  da  fa- 
«zenda  de  Y.  Alteza,  mas  de  tal  sorte  que  V.  Alteza  mande  re- 
«pôr  a  renda  da  cestaria  e  a  cobrança  da  siza,  na  forma  em  que 
«estava  antes  do  despacho  do  almoxarife,  e  que,  tendo  as  partes 
«que  requerer,  o  façam  via  ordinária,  porque  assim,  sem  a  in- 
«justiça  allegada  por  uma  e  outra  parte»  se  pôde  guardar  a  am- 
ebas seu  direito ;  não  podendo  ser  verosímil  que  Y.  Alteza  mande 
«que  tenha  execução  um  simples  despacho  de  um  almoxarife,  no- 
« tório  e  insanavelmente  nuUo,  por  falta  da  citação  das  partes 
«prejudicadas,  e  de  jurisdicção  nos  termos  presentes,  e  que  não 
«tenha  execução  uma  sentença  passada  em  cousa  julgada,  e  em 
«nome  de  Y.  Alteza,  em  juízo  competente,  porque  nas  matérias 
«de  força  não  ha  juizo  privativo,  e  nos  autos  se  não  tratou  de 
«pagar  ou  não  pagar  direitos  reaes^  que  era  sô  o  que  tocava  ao 
«juizo  dos  feitos  da  fazenda,  senão  emquanto  ao  possessorío,  no 
«modo  do  pagamento,  de  que  pôde  conhecer  qualquer  juizo  or- 
«dínario,  como  é  o  da  conservatória  nas  causas  da  cidade.  E  se 
«este  juizo  era  incompetente  para  esta  acção,  se  devia  vir  com 
«embargos  de  incompetência,  na  forma  da  lei,  ou  se  devia  appel- 
«lar  da  sentença  para  se  julgar  por  nuUa  em  a  maior  alçada,  o 
«não  impedir-se  totalmente  a  execução  de  uma  sentença  por  se 
«dizer  que  é  nulla,  sem  se  provar  que  o  seja,  quando  umas  sen- 
«tenças  sô  se  desfazem  por  outras,  e  sobre  a  validade  doesta  po- 
«derá  o  senado  mostrar  ordinariamente  taes  fundamentos,  que  se 
«mande  guardar  e  se  julgue  por  boa,  de  cujo  direito  não  pôde 
«ser  privado  sem  ser  novamente  ouvido;  e  se  n*este  caso  ha 
cprejuizo  da  fazenda  de  Y.  Alleza^  e  são  passados  os  termos  em 
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cqae  se  podia  aggravar  ou  appellar,  pôde  V.  Alteza  mandar-lhe 
«passar  provisão,  e,  vendo-se  a  causa  na  maior  alçada,  se  pôde 
«desfazer  ou  confirmar  a  sentença  pelos  fundamentos  dos  mes* 
cmos  autos»  porque,  d'outro  modo,  mandar  V.  Alteza  suspen* 
«der  a  execuçSo  da  sentença  por  causa  allegada  extra-jadieial- 
«mente,  será  faltar-se  aos  meios  ordinários  e  usar  V.  Alteza 
«d*aquelle  poder  que,  em  prejuízo  de  terceiro,  altera  a  disposi- 
«ç3o  da  lei. 

«Assim  o  espera  este  senado  da  justiça  e  grandeza  de  V.  Al- 
«teza  que,  sendo  servido  mandar  tirar  esta  causa  dos  mtíos  or- 
«dinarios,  se  deve  vêr  por  ministros  de  lettras,  os  quaes,  vendo 
«o  despacho  do  almoxarife  e  a  sentença  do  conservador,  achando 
«que  o  tal  despacho  è  nuUo  por  falta  da  citaçSo  das  partes  preja- 
«dicadas,  e  que  a  sentença  é  nulla  pela  incompetência,  nSoienba 
«effeito  o  despacho,  nem  a  sentença,  e  se  restitua  tudo  ao  primeiro 
«estado  e  antiga  forma  de  cobrança,  podendo  as  partes  ordinária- 
«mente  requerer  seu  direito,  pois  n3o  será  raz3o  que  se  guarde 
«um  despacho  sem  forma  judicial  e  com  nullidades  insanáveis,  e 
«se  não  guarde  uma  sentença  judicial,  na  qual,  se  hoaver  noDi- 
«dades,  poderão  ser  duvidosas  pela  prorogaçSo  da  jurísdicçio  e 
«pela  natureza  do  possessorio ;  e  quando  V.  Alteza  n3o  queira  ti- 
«rar  esta  causa  do  curso  ordinário,  nSo  deve  V.  Alteza  man* 
«dar  suspender  a  execuçSo  da  sentença,  mas  que  cada  uma  das 
«partes  use  dos  meios  ordinários  de  direito,  na  forma  das  Ordena- 
«ç5es  do  Reino.  —  V.  Alteza  mandará  o  que  mais  fôr  sen  ser- 
«viço.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  ^ : 

«A  execução  de  uma  e  outra  sentença  se  suspenda^  e  os  ren- 
«deiros  da  cestaria  paguem  a  siza,  na  forma  em  que  o  faziam, 
«até  que,  pelos  contratadores  do  pescado,  sejam  convencidos,  no 
«juizo  a  que  toca,  para  a  haverem  de  pagar  em  espécie.» 


1  Tem  a  data  de  24  de  julho  de  mesmo  anno. 
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Consulta  da  OB.tn.awra,  a  el-i*ei  em  fS&  de  mal 
de  \0'rs  ■ 

iSenbor  —  N'esle  senado  bonve  sempre  architecto  assalar 
«para  fazer  as  plantas  das  obras  da  cidade,  o  qaal  officio  se 
(proveu  de  acaos  a  esta  parte  por  se  eatender  dSo  bavia  neci 
«dade  d'elle ;  agora,  qae  este  seuado  tem  taoias  obras,  nece; 
ícada  dia  de  se  fazerem  plantas,  que  pagas  cada  uma  de  pi 
■firão  despeza  considerável  no  6m  do  aono,  e  estas  se  d3i 
(zem  muitas  vezes  com  a  brevidade  necessária,  por  n3o  b: 
■official  a  que  se  mande,  senão  a  que  se  encommeudem,  como 
*so3  particular. 

«De  Matbeus  de  Sousa  tem  este  senado  boa  satisfaçSo,  a: 
(pelas  plantas  qae  tem  feito,  como  pela  promptidio  com  que  a 
«aos  fogos,  em  que  manda  trabalbar  com  grande  acerto. 

(Parece  a  este  senado  que,  com  a  pouca  despeza  de  se  lb« 
«rem  tíOiitOOO  réis  cada  auoo,  que  é  a  metade  do  ordenado 
«se  dava  antigamente  ao  architecto  da  cidade,  se  pôde  prover 
«officio  em  Matbeus  de  Sousa,  para  que  o  senado  teuba  a  q 
•possa  mandar  fazer  as  plantas  das  suas  obras,  impondo-se-lhi 
(vameote  a  obrigação  de  assistir  aos  fogos  e  de  ter  uma  c 
•d'nma  das  trez  casas  dos  instrumentos  para  se  acudirem  ao 
(Ceodios,  que  V.  Alteza  foi  servido  mandar  fazer,  e  para  qu 
(das  as  obras  que  se  fizerem  de  novo  se  façam  por  uma  só  pi: 
«para  qae  Sqaem  com  mais  formosura. 

•Y.  Alteza  mandará  o  qae  mais  fôr  seu  serviço.* 

Beioluçõo  regia  escripla  á  margem  : 

«Como  parece.  Lisboa,  36  de  maio  de  1678.» 

CoiuBulta  da  oamara  a  el-t*el  em  ÍBV  de  ma 
de  lers  * 

(Senhor  — Por  decreto  de  14  d'abril  foi  V.  Alteza  servido 
«dar  a  este  senado  qae  logo,  logo,  pazesse  em  pregão  a  obra 


'  Liv.*  V  de  cons,  e  dec.  do  priodpa  D.  Pedro,  fa.  S71. 
*  Ibid.,  h.  150. 
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ccoDforme  o  ultimo  desenho,  se  ha  de  fazer  em  Belém,  sendo 
c somente  a  parede  fronteira  ao  mar»  desde  a  quinta  do  coode  de 
«S.  Lourenço  até  á  volla  que  ha  de  fazer  a  ponte;  advertiodo-se 
cque  se  h3o  de  passar  as  ordens  necessárias  para  se  dar  estaca- 
«ria  nas  coutadas  de  Salvaterra  e  pinbaes  das  Virtudes,  e  que  o 
c  mestre  de  campo  general  mandará  trabalhar  nos  entulhos,  por 
«modo  de  fachina,  as  ordenanças  e  carros  dos  logares  circumvi- 
«zinhos,  arrancando -se  a  pedra  necessária  das  pedreiras  do  coo- 
« vento  de  Belém,  e  que  antes  de  se  fazer  a  arremataçSo  se  desse 
«conta  a  V.  Alteza  da  importância  doesta  obra,  a  respeito  do  nl- 
«timo  lanço. 

«Na  forma  da  resolução  de  V.  Alteza  se  mandou  fazer  o^c^ 
«mento,  pelos  mestres  da  cidade,  e  põr-se  em  preg3o  esta  obra  na 
«forma  costumada,  a  qual  separadamente  teve  os  últimos  lanços 
«qae  na  certidão  inclusa  se  fazem  presentes  a  Y.  Alteza;  serTia- 
«do-se  Y.  Alteza  de  mandar  que,  n*estes  lanços,  se  arremate,  pan 
«que  a  obra  se  comece.  Será  conveniente  remetterem-se  a  este 
«senado  as  copias  das  ordens  que  se  passarem  ao  conselho  da 
«fazenda  para  a  estacaria,  e  ao  mestre  de  campo  general  para  a 
«facbina,  como  também  para  os  carros  e  pedreiras,  para  qae 
«assim  se  saiba  aonde  e  como  se  ha  de  requerer  a  eiecuçlo  d'el- 
«las.  —  Y.  Alteza  mandará  o  que  fõr  servido.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  ^: 

«Está  bem;  e,  pelo  que  toca  aos  povos  haverem  de  trabalhar 
«n'esta  obra,  pôde  o  senado  obrigar  a  que  trabalhem  n'ella  os 
«que  flzerem  caminho  para  as  suas  vivendas  por  esta  estrada, 
«como  se  pratica  nas  obras  que  se  fazem  publicas ;  e  ao  marqaez 
«mestre  de  campo  general  ordeno  mande  aos  ofBciaes  de  guerra 
«dêem  todo  o  auxilio  para  este  fim.E  quanto  ás  madeiras  para 
«a  estacaria,  que  se  hão  de  cortar  em  Escaroupim  e  Yirtndes, 
«ordeno  se  cortem  no  pinhal  de  Leiria,  e  o  senado  as  mandará 
«conduzir  na  forma  que  lhe  parecer.» 


O  documento  a  que  se  refere  a  consulta  é  do  theor  seguir*'': 


1  Tem  a  data  de  13  de  julho  do  mesmo  anuo. 
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>COBinE  BB  B.  LAmEiíf  ■  AV&  A  raxTB.  ma  vóbba  ba  plakta 

•■   mK>ai.vfXo  BB  ■•   ALTBKAi  (VB  BEvs  chabbBi  rBLOS 

■  iri.viiiBa  KAMço*  QUE  se  coubçabam  a  bAb  eh  pbecXb 

■  EB  BBUABB  em  4  BE  SAIB  BB  ANEO  PBEEEIVTE  '• 

«A  braça  do  alicerce  aberto,  esfaqueado,  com  a  sua 
■grade  mnito  bem  pregada,  e  tomada  a  3)9400 
■réis  que  lançou  Domingos  Antunes,  imporia  em 
«523  braças 

•  A  vara  de  tagedo  lavrado,  para  asscDio  da  pedra- 

■  ria  e  forro  do  parapeito,  a  300  réis  que  lançou 
iManuel  Jorge,  importa  em  326  varas 

«A  vara  de  lagedo  tosco,  que  assenta  sobre  a  grada 
«para  fundamento  da  alvenaria,  a  180  réis  que 
■lançou  Francisco  Carvalho,  importa  em  1:304  va- 
■ras 

•  A  vara  de  enxelbaria  envinhorada  pelas  juntas  e 

«betumada  em  todas,  com  lições  de  15  em  15 

■  palmos  e  dois  de  leito,  a  380  réis  que  lançou 
•  francisco  Carvalho,  importa  em  3:260  varas... 

«A  vara  de  enxelbaria  direita,  que  fica  fora  da  agua, 

■  a  320  réis  que  lançou  Francisco  Carvalho,  im- 

■  porla  em  55  varas 

«Cada  degrau  da  escada,  que  terá  de  vão  10  pal- 

■mos,  um  de  alto  e  dois  de  largo,  a  li^OOO  réis 
«cada  um,  que  n'elles  lançou  Domingos  Antunes 
«em  30,  de  que  consta  a  escada,  na  forma  da  plan- 
eta, importa 

«A  vara  de  enxelbaria  de  voUa  para  a  ponte  e  cano, 
«que  tem  de  vão  10  palmos  e  de  largo  46,  a  500 
«réis  qtifr  lançou  Francisco  Carvalho,  importa  em 

■  128  varas 

a  A  braça  de  alvenaria  que  não  fõr  da  banda  d'al6m, 


I  IÀv.°  V  de  COM.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  liG, 
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Transporte 3:i57áí720 

ca  lf$300  réis  que  laDçou  Francisco  Carvalho,  im- 

«porta  em  978  braças  * Í:271(5Í120 

cTem  mais  de  parede  no  parapeito  82  braças  qae 
«a  1^300  réis,  como  lançou  nas  alvenarias  Fran- 
tcisco  Carvalho,  importa 1064000 

iTem  de  lagedo  o  parapeito  326  varas  que  a  300 
crèis,  como  lançou  Manuel  Jorge  no  mais  lagedo 
«lavrado,  importa 7OÍÍ00 

«Tem  de  paredes  no  acompanhamento  da  enxelba- 
«ria  e  no  roassame  de  baixo  108  braças,  a  réis 
«líJ300 • . .        23ÍÍ000 

«Tem  de  enxelharia  direita  800  varas,  a  320  réis 
«por  vara,  somma 256i!í000 

«Tem  de  enxelharia  de  volta  360  varas,  a  500  réis 
«por  vara 180ÍOOO 

«Do  lagedo  de  baixo  da  enxelharia,  120  varas,  a 
« 300  réis 1204000 

«Tem  de  lagedo  tosco,  no  lastro  do  cano,  144  va- 
« ras,  a  1 80  réis 25^920 


5:7214160 


Consulta  «la,  oamai*a  a  el-x*el  em  IS  de  Junho 

cie  lare  2 

«Senhor  —  Por  decreto  de  10  de  maio  foi  V.  Alteza  servido 
«mandar  a  este  senado  que  declarasse  aos  procuradores  dosmes- 
<  teres  que,  em  lodos  os  negócios  que  se  consultassem  a  Y.  Alteza, 
«haviam  de  votar  o  que  lhes  parecesse,  assignando  as  consultas; 
«e  que  esta  resolução  se  registraria  na  Casa  dos  Vinte  e  Quatro, 
«para  que  os  mesteres  futuros,  que  faltassem  na  execução  d*ella, 
«tivessem  entendido  que  haviam  de  ser  castigados,  por  não  pode- 
«rem  allegar  a  ignorância  que  agora  se  lhes  considerava. 


1  Todas  as.addiçoes,  ainda  que  algumas  sejam  menos  exactas,  estão  coi 
forme  se  encontram  no  original. 

*  Liv.<*  V  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  406. 
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solução  de  V.  Alteza  mandoa  este  : 
!i  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  assignad 
m  modo  que  fizesse  Tè,  a  qual  com 
ovo,  que,  pediudo  agora,  em  seu  n 
res  dos  mesteres,  vista  d'esta  mesi 
:  liavja  dado  a  copia,  pela  petição  íd( 
declarando  o  vereador  TristUo  da 
esidia,  que  os  votos  do  senado  se  \ 
^  Alteza,  a  quem  pessoalmente  liaví; 

)re3  Tristão  da  Cunha,  D.  Dingo  de 
losta  Novaes  e  ao  procurador  da 
iveiros  que  a  esta  petição  do  juiz  d( 
porque,  mandando-se  a  copia  auti: 
Iteza  *  á  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  t 
|ue  V.  Alteza  tinha  mandado,  e  q 
lhe  deu,  tinham  o  mesmo  que  pt 
[naes  palavras,  lhes  constava  da  res 
rque,  sendo  passada  com  a  fè  pahiii 
tem  em  suas  certidões,  podiam  rec 
03  meios  que  lhes  parecesse,  pois,  6 
a  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  podiam, 
lhes  mandou  por  certidão,  termos  ei 
iceder  ao  que  V.  Alteza  tinlia  mar 
s  que  o  obedecer  e  venerar  as  resol 
xcedel-as  e  dilatal-as  com  requeriu 

o  da  Cunha  declarou  em  seu  voto  q 
levia  dar  novamente  vista  da  resoluf 
ndia  a  soberania  de  seus  reaes  dec 
príncipe  soberano,  se  não  devia 
mento  que  impedisse  a  execução  è 
o  podendo  ser  fundamento  n'esta  m 
dos  ViDte  e  Quatro  tem  para  nSo  as; 
03  mesteres  nas  cousas  novas  e  ius( 

lo  príocipe  D.  Pedro,  fs.  410. 
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csem  primeiro  as  participarem  á  mesma  Casa,  por  ser  dada  em 
«tempo  do  governo  de  Gastella,  do  qual,  como  inlraso  e  violento, 
«se  queriam  eximir  os  povos,  raz3o  que  hoje  se  não  pôde  consi- 
«derar,  teudo  em  V.  Alteza  seubor  legítimo  e  natural,  em  que 
«seus  vassallos  acham  felizmente  a  justiça  de  rei,  admiaistrada 
«com  o  amor  de  pae,  não  podendo  a  mesma  sentença  estender-se 
«às  resoluções  de  V.  Alteza,  como  superiores  a  toda  a  lei,  nem 
«às  matérias  consultivas,  porque  se  privara  este  senado  do  re- 
«curso  superior,  que  è  inseparável  do  poder  soberano  de  Y.  Al- 
«leza. 

€Aos  vereadores  D.  Miguel  Luiz  de  Menezes,  dr.  João  Monteiro 
«de  Miranda  e  ao  procurador  da  cidade  Miguel  de  Mello  parece 
«que  a  petição  do  juiz  do  povo  se  deve  deferir,  dando-se-lhe  vista 
«da  resolut^ão  de  V.  Alteza,  porque,  sem  embargo  de  se  lhe  ter 
«dado  copia  d^ella,  na  forma  que  V.  Alteza  mandou,  se  lhe  de?e 
«conceder  vista  para  requererem  a  V.  Alteza,  porque  o  recurso  aos 
«príncipes  é  licito  e  conforme  a  direito,  e  nlo  encontra  o  respeito 
«que  se  deve  ás  suas  resoluções,  e  com  mais  fundamento  enlen- 
«dendo  a  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  que  se  altera,  n*est a  resolu- 
<ç3o  de  V.  Alteza,  a  sentença  que  houve  no  juizo  da  coroa  cotn 
«assistência  de  tão  grande  procurador,  como  foi  o  dr.  Thomé  Pi- 
«nbeiro  da  Veiga,  para  os  procuradores  dos  mesteres  não  assigna- 
«rem  nas  matérias  novas  e  insólitas,  sem  primeiro  as  cooimani- 
«carem  aos  Vinte  e  Quatro,  seus  constituintes. 

«V.  Alteza  mandará  o  que  fõr  servido  ^» 

fíesolução  regia  escripta  á  margem^: 

«O  senado  mande  dar  a  vista  da  minha  resolução  a')  juiz  do 
«povo  e  quatro  procuradores  dos  mesteres,  declarando4hes  que  é 
•  para  o  fim  somente  de  que,  tendo  que  allegar,  m'o  representem 
«a  mim',  dentro  do  termo  de  irez  dias  peremptórios,  e  que  não 
«poderão  passar  a  outro  algum  meio  senão  a  este.» 


^  Efeta  consulta  também  nSo  foi  asBÍgnada  pelos  quatro  procuradores  do» 
mesteres. 

3  Tem  a  data  de  27  de  setembro  do  mesmo  anno. 

3  O  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Yiute  e  Quatro  Mesteres  fizeram  o  seguli  e 
requerimento : 

«Senhor  —  Diz  o  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  que  V.  Aitc  a 


DO  UDHiaPIO  DE  LISBOA 


Consulta  da  camará  a  el-rel  em  ftO  dejai 

de lers 


«Seobòr — O  jniz  do  povo  fez  preseote  D'este  senado  ( 
«mercadores  de  maior  cabedal  d'esta  corte  maadavam  at 


•  foi  servido  mandar  ao  senado  da  camua,  em  10  de  maio,  uma  rei 
«qoe  se  declaraase  aoa  procuradorca  doa  meaterei  que,  em  todoa  os  d< 
•qne  se  lhe  conaultaaaein,  bSo  de  votar  o  que  Ihea  parecer  e  aaaignar : 
•enltaa  ;  e  porque  a  procurarão  qne  os  ditos  procuradorea  levam,  II 
•dá  poderea  para  ueignar  em  matérias  novas,  e  porquanto  têero  un 
•ten;a  a  seu  favor,  dada  no  tribunal  do  juiio  da  corda,  na  era  de  6S 
•qoe  —  P.  a  V.  Alteia  lhes  fa^a  mercê  mandar-lhes  nomear  juizes 
•bunal  que  lhe  parecer.  —  E.  R.  M.cA>  —  Lio.°  v  de  cont.  e  dee.  do  p 
D.  Fedro, /$.  409. 

A  sentença  a  que  se  refere  o  requerimento,  é  a  que  consta  do  se 
traslado  : 

'Ãccordão  em  relação.  —  Viatos  eatea  autos,  embargos  dos  embar 
•juis  do  povo  d'esta  cidade  e  Caaa  das  Vinte  e  Quatro,  que  o  dito  i 
«pela  commissâo  junta,  mandou  remetter  a  este  juízo  da  coroa,  oa  qna 
•  fdiam  recebidos,  contrariedade  do  sjndico  da  camarii,  maia  artigoj  i 
■doa,  resposta  do  procurador  da  corda  a  quem  se  mandou  dar  viatl 
•e  proviaõea  do  dito  asnhor,  certiduea  e  papeia  juntoa  e  maia  prov 
•testemunhas  peloa  embargantes  aoa  embargos  de  aubrepfSo  e  obi 
•com  que  rierani  i  dita  carta  de  18  de  maio  de  1633,  emquanto  orde 
■oa  quatro  procuradorca  doa  meateres  assignem  noa  asaentoa  que  na  i 
*se  tomaram  contra  seus  votos,  sendo  vencidos,  e  que  na  Caaa  doa  ^ 
«Quatro  ae  lhes  deesem  aa  procurardes  sem  limitações,  nem  reservai 
>tra-ae  pelas  certidòea  e  mata  provaa  juntaa  ser  eatjlo  e  costume  < 
■de  cem  annos  a  eata  pBrt«,  som  contradicçilo,  aerem  dadas  aa  proci 
■peloa  ofEcioe  b  bandeiras  d'eBta  cidade  e  Casa  dos  Vinte  e  Qaati 
-■todas  KB  couaaa  que  n'e]lH  ee  tratarem,  com  tal  condição  e  declara; 
«oferecendo -se  algum&a  cousas  novas,  não  consentirão  nem  outorgar 
•las,  sem  primeiro  darem  conta  aoa  ditos  offieioa,  e  n'eata  confoimidaii 
■Caaa  dos  Vinte  e  Quatro  procurações  aos  quatro  procuradores  par 
•rem  em  camará,  o  qual  costume  é  conforme  a  dispoaíção  das  Ordi 
•d'este  Stáao,  que  ordena  naa  cousaa  árduas  e  graves  chame  a  camart 
*e  lhe  diga  quaes  alo,  e  façam  assento  do  que  pela  maior  parte  fôi 
■dado,  pelo  que,  ainda  que,  conforme  aa  Ordeuações,  os  ditos  procn 
■serão  obrigados  a  asaignar  noa  assentos  qua  na  camará  ae  fizereo 
«que  sejam  vencidos,  se  deve  entender  na  mateiia,  em  que  tâem 
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«sar  ao  Ribatejo  todo  o  género  de  pao,  para  depois  o  venderem 
ccom  os  illicitos  ganhos  com  que  costumam  tyrannisar  os  povos» 
<e  que  para  este  efFeito  tinham  já  mandado  a  seas  commissarios 
«grandes  partidas  de  dinheiro,  para  comprarem  o  p3o  mais  ac- 
«commodado,  acudindo  d'antemSo  á  necessidade  em  que  se  acham 
«os  lavradores  para  suas  colheitas,  pela  esterilidade  da  novidade 
«do  anno  passado,  com  o  que  se  achará  atravessada,  para  se 
«revender,  a  maior  parte  do  trigo  e  cevada  antes  de  se  colher  e 
«debulhar,  cujo  damno  necessitava  de  remédio  prompto  e  tão  ef- 


«para  votar  e  que  de  ordinário  se  tratam  em  camará,  porém  nas  insoll* 
«tas  e  extraordinárias,  em  que  nâo  téem  poder  para  votar,  nio  t6em  obti» 
«gaçâo  de  assignar ;  o  que  tudo  visto,  com  o  mais  dos  autos,  julgam  n'esfia 
«parte  os  embargos  por  provados,  e  por  subrepticia  a  carta  do  dito  senhor,, 
«emquanto  indistinctamente  os  obriga  a  assignar  vencidos^  e  declaram  que 
«somente  assignar&o  n'aquillo  em  que  têem  poder  de  votar;  a  qual,  outro  sim, 
«julgam  por  subrepticia,  emquanto  ordena  que  a  Casa  dos  Yinte  e  Qoatr» 
«dê  procuração  aos  ditos  quatro  procuradores  dos  mesteres,  para  votarem 
«em  tudo,  sem  limitações,  condições  nem  reservas ;  porém^  declarando  a  dita 
«carta  e  palavras  d*ella  conforme  a  tençáo  do  dito  senhor,  mandam  que,  pro- 
«pondo-se  na  camará  algumas  coisas  novas  ou  insólitas,  dêem  os  quatro  pro- 
«curadores  conta  á  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  e  que  elles  a  dêem  ás  baodei- 
«ras  e  officios,  e,  com  a  determinação  que  tomarem,  lhes  dêem  poderes  bastan- 
ttes  para  na  camará  darem  sobre  ellas  seus  votos  e  assignarem  em  os  assentos 
«que  se  tomarem,  como  pela  maior  parte  for  vencido,  por  assim  ser  conforme 
«as  leis  d*este  reino  e  provisão  do  senhor  rei  D.  João  o  3.«  da  reduoção  da 
«Casa*  dos  Vinte  e  Quatro,  a  que  o  povo  d'esta  cidade,  que  pela  grandeza 
«d*ella  se  não  podia  ajuntar,  outorga  seus  poderes,  elles  aos  quatro  procu- 
«radores  que  andam  na  camará  para  procurarem  e  olharem  pelas  coisas  do 
«povo  e  darem  n'ellas  seus  votos,  como  relata  a  dita  provisão,  e  que  ji 
«antes  d*eila  se  fazia  e  articulam  os  embargantes  no  primeiro,  segundo, 
«terceiro  e  vinte  e  quatro  artigos  seus  embargos  ;  e  com  esta  declaração 
«mandam  se  cumpra  a  carta  do  dito  senhor,  em  que  ordena  asaignem  todos 
«08  assentos  que  na  dita  camará  se  tomarem,  posto  que  sejam  vencidos  em 
«votos ;  e  ao  mais  que  nos  embargos  se  trata,  não  ha  que  deferir,  poderio 
«os  embargantes  tratar  no  logar  e  tempo  que  lhes  parecer,  aos  quaes  cod> 
«demnam  na  metade  das  custas  dos  autos  e  aos  embargados  na  outra  me« 
•tade.  Lisboa,  8  de  fevereiro  de  1635.  —  Mesquita  —  Pinto  —  Povoas — 
«Foi  presente.  Pinheiro.  £  eu,  Manuel  Carvalho,  que  ora  sirvo  de  escrivão 
«do  povo  em  numero  dos  Vinte  e  Quatro  pelo  príncipe,  nosso  senhor,  a  fii 
«escrever  bem  e  fielmente  e  a  subscrevi.  £  eu,  Manuel  Carvalho,  a  fiji  ei 
•crever  e  a  subscrevi  e  assignei.  —  Manuel  Carvalho.»  —  DUo  liv,;fa,  4^ 
Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  3  de  julho  de  1679. 


DO  mmCIFIO  DE  LISBOA  ^t 

<Ecaz,  qne  se  devia  pedir  a  V.  Alteza  fòsse  servido  mandar  a 
■Distros  particulares  para  tirarem  devassas  áos  airavessadore 
(Corno  já  se  Tez  em  semelbaotes  casos. 

«Seodo  visto  e  considerado  o  requerimento  do  jaiz  do  povo, 
«o  graode  prejuízo  que  resulta  de  haver  tantos  atravessadore 
«como  a  experiência  tem  mostrado,  ainda  que  inutilmente  pa 
»o  castigo,  porqne,  por  falta  da  accnsadores,  sSo  qnasi  Impui 
<veís  n'este  reino  semelhantes  crimes,  parece  a  este  senado  qt 
<V.  Alteza  deve  ser  servido  mandar  que  os  corregedores  d; 
«comarcas,  assim  do  Ribatejo,  como  da  provincia  do  Alemtejo 
«reino  do  Algarve,  lirem,  com  particular  cuidado,  devassas  s 
«bre  os  atravessadores  de  lodo  o  género  de  p3o,  esaminand 
«com  summa  diligencia,  os  commissarios  que  ha  nas  terras  ( 
«sua  jari3dicç3o,  para  fazerem  estas  compras  e  por  mandado  ( 
•quem  as  fazem,  e  as  casas  próprias  ou  particulares  em  qi 
«costumam  fazer  celleiros,  para  que  tudo  o  que  constar,  co 
«relação  dos  culpados,  dêem  conta  pela  mesa  do  desembarf 
«do  paço,  d'onde  se  remelterá  uma  relação  a  este  senado  d 
•nomes  dos  culpados,  terras  e  quantidade  de  moios  que  se  lh< 
•acharam,  para  se  tratar  da  condncçiío  d'este  p3o,  na  fórn 
•mais  conveniente,  e  da  execução  dos  regimentos,  provisões 
•leis  particulares  passadas  sobre  este  caso;  e  que  as  devass 
«sejam  particulares,  porque,  supposlo  que  a  Ordenação  mam 
«perguntar  nas  devassas  geraes  aos  julgadores  por  este  delicl 
•na  generalidade  d'estas  devassas  não  pôde  haver  a  execuçí 
•necessária  para  se  averiguar  uma  culpa  t3o  odiosa  a  toda  a  r 
«publica,  quando  ordinariamente  se  tiram  estas  devassas  gera 
«mais  para  a  satisfação  da  lei,  que  para  averiguação  dos  tran 
«gressores  d'ella ;  e  que  nas  terras  que  fôrem  de  donatários,  e 
•que  os  corregedores  n5o  entram  era  virtude  das  suas  doaçõe 
«lirem  estas  mesmas  devassas  os  provedores  das  comarcas,  po 
«qne  estes,  sem  excepção,  entram  em  todas  as  terras  dos  don 
•laríos;  porque  este  meio  se  tem  por  mais  conveniente  por  ag 
<ra,  que  mandar  V.  Alteza,  por  ministros  particulares,  tir 
•estas  devassas,  porque,  sobre  serem  maiores  as  despeza 
■sempre  dão  alguma  moléstia  aos  povos. 

•  Aos  dois  procuradores  dos  mesteres  pareceu  que  V.  Alte 
«devia  ser  servido  mandar  tirar  estas  devassas  por  ministr 


290 


ELEMENTOS  PARÁ  A  HISTORIA 


«particulares,  como  se  fez  algumas  vezes,  porquanto  das  devas- 
csas  que  se  tinham  mandado  tirar  aos  corregedores,  tem  mos* 
«trado  a  experiência  que  não  resulta  utilidade  alguma,  nem  cas- 
«tigo  aos  atravessadores. 
«V.  Alteza  mandará  o  que  fòr  servido.» 

Resolução  regia  esctipta  á  margem  : 

«Aos  ministros  das  comarcas  se  ordena  que,  com  todo  o  coi- 
«dado  e  vigilância,  na  forma  que  nesta  se  aponta,  procedam 
«contra  os  culpados,  cuja  diligencia  continuarão  todas  as  vezes 
«que  tiverem  notícia  se  continua  no  atravessar  do  pão  e  passal*o 
«a  Gastella,  cuja  diligencia  lhes  hei  por  muito  encarregada.  Lis- 
«boa,  23  de  junho  de  1678  «.» 

OonHulta.  da.  camará,  a.  el«rei  em  dT'  cie  iuabio 

de  leT^d  2 


«Senhor  —  Este  senado,  para  haver  de  fazer  as  festas  costu- 
«madas  ao  bemaveniurado  Santo  António,  arrematou  hoje  o  chão 
«do  curro  em  um  conto  trezentos  e  sessenta  mil  réis,  e,  por 
«haver  falta  de  madeiras,  se  poz  por  condição  do  contrato  que  a 
«Y.  Alteza  se  pediriam  as  ordens  necessárias  para  que  Iodas  as 
«pessoas,  que  tivessem  taboado  para  vender,  o  dessem  aos  pa- 
«lanqueiros  pelo  preço  que  hoje  actualmente  corre,  sem  que  a 
«respeito  da  necessidade  dos  palanques  se  lhe  possa  encarecer  o 
«preço,  e  que  na  mesma  forma  se  mandaria  ás  justiças  da  viUa 
«de  Setúbal  para  que,  de  dois  navios  que  ali  descarregaram,  de 
«taboado,  se  fizesse  vender  todo  o  necessário  pelo  preço  qae 
«hoje  lá  corre,  antes  da  certeza  de  haver  touros. 

«Pede  este  senado  a  Y.  Alteza  seja  servido  mandar  passar  as 
«orJens  necessárias  para  esta  matéria,  porque,  d'outro  modo, 
«não  poderá  haver  touros  ^  nem  este  senado  cumprir  a  obriga- 
«ção  do  dito  contrato. 


^  Liv.*  V  de  cone.  e  dcc.  do  príncipe  D.  Pedro.  fs.  326. 

2  Ibid.,  fe.  828. 

3  Relativamente  a  corridas  de  touros  encontra -se  publicado  na  CoiL  da 
leg.  porL  por  J,  J.  d' Andrade  e  SUoaj  um  decreto  datado  de  14  de  setembro 
de  1676,  que  aqui  deixaremos  também  transcripto. 


DO  município  de  LISBOA  ^' 

(V.  Alteza  maadará  o  que  mais  íòr  seu  servigo.» 

Besíáução  regia  escripla  á  margem : 

•C<»iio  parece ;  e  primeiro  que  o  taboado  se  tome  será  a 
«tado  o  preço  por  dois  bomeas  que  o  entendam,  um  por  p 
<do  seoado  e  outro  pela  dos  mercadores.  Lisboa,  28  de  ju 
<i6  I67S.* 


Nota  exarada  no  sobrescripto  da  consulta : 
<Vae  ordem  para  o  ouvidor  da  Setubal.i 

Consulta  da  oamara  a  el-rel  em  1  do  Julho 
de  m'r&  1 


•Senbor  — A  cortina  e  baluarte  da  fortificação  do  Terreiro 
«Paço,  sendo  inútil  para  a  defesa  d'esta  cidade,  áquella  pi 
<da  maior  rormosura,  tomando-lhe  a  vista  do  mar,  e  servim 
«praia  qtie  fica  fora  áai  cortina,  somente  de  logar  ímmundc 
«faz  indigna  da  ser  a  primeira  vista  do  palácio  real,  o  que 
«mente  se  pode  evitar,  dando  V.  Alteza  licença  para  que 
«senado  possa  mandar  derrubar  a  cortina  e  baluarte,  eguE 
<do>se  toda  a  praia,  como  pela  vista  que  se  lhe  restitue  e 
«mar;  e  porquanto  Q'esia  mesma  parte  será  conveniente  faze 
«um  cães,  pede  juntamente  este  senado  a  V.  Alteza  seja  ser 
«dar-Ihe  a  pedra  d'esle  desmancbo,  porque,  ficando  para  a  me 
«obra,  lavrada  e  sem  carretos,  se  evitará  a  maior  despeza, 
«que  facilmente  poderá  conseguir-se. 

«V.  Alteza  mandará  o  que  mais  fòr  seu  serviço,  i 


£  do  tbeoT  seguinte  ; 

■Ao  eenftdo  da  camará  d'esl:a  cidade  ordenei  que  aoa  touroa  que 
•mamente  se  correram,  mandaíae  cortar  aa  poutaa,  pela  eiperíenci: 
•moitrado  que,  havendo  estas  festas  sem  esta  preTeii;ão,  Buccediam  in 
■mortea  ;  e  porque  noa  touroa,  que  ae  correm  nas  maia  partes  do  reino, 
•Tém  ee  faça  a  mesma  diligencia,  o  desembargo  do  paço  passe  aoa  m 
<troa,  &  que  tocar,  ordena  para  que  ae  nSo  possam  correr  touroa  sem 
•tonham  as  pontaa  cortadas.  Lisboa,  14  de  setembro  de  1676.  —  Princ 

'  LÍT."  iT  de  leg."  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fa.  215  v. 
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Ooiifl{|ilta.  da,  cantam  a  el-irei  em  5SO  de  {ullio 


•Senhor  —  N*6St6  senado  ha  noticia  qae  da  província  do  Alem- 
«tejo  se  passa  grande  quantidade  de  trigo  para  Castell.i,  e,  conuv 
«o  anno  n3o  é  tio  fértil,  como  se  suppunha,  é  necessário  qne  Y. 
•  Alteza  se  sirva  de  mandar  prohibir  esta  passagem,  de  maneira 
«tque  as  ordens  de  V.  Alteza  lenham  infallivel  observância,  por- 
•que  o  anno  passado  se  representou  repetidas  vezes  a  V.  Alteza 
•esta  matéria^  e,  passando-se  as  ordens,  com  grande  aperto,  fò* 
«ram  tão  mal  guardadas,  que  a  prohí bicão  ficou  somente  com  os 
•pobres  e  de  maior  interesse  para  os  poderosos,  porque,  como 
«só  passavam  trigo  para  Castella,  tinham  occasião  de  o  compra- 
«rem  mais  barato  e  de  o  venderem  mais  caro. 

•Como  a  principal  pessoa  da  provinda  è  o  governador  das  ar- 
amas, o  deve  Y.  Alteza  encarregar»  com  mui  particular  recom- 
«mendaçSo,  da  probibiçao  d'esta  passagem,  para  que,  no  sea 
«districto,  passe  as  ordens  necessárias  aos  cabos  militares,  e 
•mande  correr  as  estradas  por  partidas,  e  que,  achando-se  ai- 
•gum  transgressor  da  lei,  se  execute  logo  u*elle  a  pena,  para 
•que  o  castigo  sirva  de  exemplo;  e  na  mesma  forma  se  deve 
•escrever  aos  mais  governadores  das  armas  das  outras  provin* 
•cias  do  reino,  e  repetirem-se,  instantemente,  recommeudações 
•sobre  esta  matéria  aos  ministros  de  lettras,  para  qne  devassem 
•particularmente,  como  o  anno  passado  se  lhes  mandou. 

«Ê  sem  duvida  que  os  castelhanos  hão  de  mandar  buscar  trigo 
•ás  nossas  ilhas,  e  que  muitos  mercadores  nossos  mandaiio  na- 
•vios  e  caravelas  para  que,  tomando  p3o  em  as  ilhas,  o  levem 
«aos  portos  de  Castella;  e  assim,  é  necessário  que  Y.  Alteza  se 
•sirva  de  mandar  aos  governadores  das  ilhas  que  nao  deixem 
•carregar  de  trigo  ou  cevada  navio  algum  estrangeiro,  e  que  os 
•nossos  navios  e  mais  embarcações  d3o  possam  tomar  a  dita 
•carga,  sem  que  levem  especial  ordem  de  Y.  Alteza,  a  qual  se 
•lhes  nlo  passará,  sem  que  por  alguma  das  secretarias  mostrem 
•como  téem  feito  obrigação  no  Terreiro  doesta  cidade,  de  mette* 


1  Liv.*  y  de  codb.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  166. 
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trem  n^elle  a  mesma  quantidade  de  moios  que  forem  buscar 
<ás  ilhas,  dando  Ganças,  como  se  costuma,  nas  cartas  de  yízI- 
tnhaoça. 

<Nas  villas  d'este  reino  impedem  as  camarás  a  conducçSo  do 
i trigo  para  esta  corte,  com  fundamento  de  que  lhes  pode  ser 
«necessário  para  o  sustento  dos  seus  moradores,  e  com  este 
«affeclado  pretexto  deixam  muito  mais  pHo  do  necessário.  Será 
«conveniente  servir-se  V.  Alteza  de  mandar  escrever  ás  camarás 
«do  Alemtejo  que,  estimado  o  pão  necessário  para  seu  sustento, 
«nSo  impeçam  a  conducçSo  do  pao  para  esta  corte,  guardando 
«em  tudo  as  provisões  e  alvarás  concedidos  a  favor  do  provi- 
«mento  delia.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  ' : 

«Pelas  copias  inclusas  ^  assignadas  pelo  secretario  de  estado» 


^  Tem  a  data  de  12  d*ago8to  seguinte. 

*  Á8  copias  que  acompanham  a  resoluçio  regia  e  que  se  encontram  ap< 
pemaa  á  consulta,  s&o  as  que  passamos  a  transcrever  : 


«C*pl«i  da  ••oflalla  d«  desembars*  '•  P*Ço  a^bre  mm  p^aas  em  ^oe 
kA»  de  Itteerrer  ••  pesaoMi  ^ae  «iraTesnaiii  jf9í%  e  que  •  paaaam 
para  ff^ra  da  reino  i 

« —  Pareceu  representar  a  V.  Alteza  que,  sendo  de  tanta  consideração  o 
•perigo  em  que  o  reino  está,  pela  saca  do  pao  e  pelo  que  se  atravessa  no 
«reino,  e  devendo  V.  Alteza  applicar-lbe,  com  todo  o  cuidado,  o  remédio,  é 
•necessário,  com  todo  o  rigor,  impor  penas  e  executai- as  contra  os  que  de- 
«linquirem ;  e  porque  se  considera  maior  damno,  que  nos  que  atravessam 
«para  vender  n*elle,  se  devem  pôr  maiores  penas  aos  que  o  tiram  fora  do 
«reino,  que  áquelles  que  atravessam  para  vender  dentro  n^elle,  quando  o  pre- 
•jnico  é  de  maior  consideração.  Assim,  para  os  que  venderem  o  trigo  para  fora 
«do  reino,  se  lhes  deve  impor  de  pena  :  ao  pe£o  açoites,  bestas  e  pão  perdido 
«e  embarcação,  e  aos  nobres  cinco  annos  de  degredo  para  Africa,  quinhentos 
«emzados,  a  metade  para  o  accusador  e  a  outra  metade  para  a  camará  real ; 
«6  08  que  atravessam  para  dentro  do  reino  irão  dois  annos  para  Africa, 
«bestas,  embarcação  e  pão  perdido  e  cincoenta  mil  réis  para  o  accusador, 
«o  nobre  dois  annos  para  Castro  Marim,  cem  mil  réis,  cincoenta  para  o  ac- 
«CQsador  e  cincoenta  para  a  camará  real.  £  porque  não  são  as  leis  as  que 
«refreiam  os  delictos,  senão  a  execução  d'ellas,  e  a  experiência  tem  mostrado 
«qae  00  livramentos  ordinários  são  muito  prejudiciaes,  porque  não  chega  o 
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c  entenderá  o  senado  tudo  o  qae  mandei  ordenar  em  todo  o  rei- 
<no,  e  as  penas  que  mandei  iinpõr  aos  atravessadores  e  aos  qae 


«castigo,  ou  chega  a  tempo  que  já  não  aproveita  o  exemplo,  deva  V.  Alteia 
«ser  servido  ordenar  que  todos  os  comprehendidos  n^este  delieto  sejam  sea- 
«tenciados  na  relação,  breve  e  summariamente,  dentro  em  oito  dias,  perem- 
«ptoriamente,  e  logo  se  executem  as  sentenças,  porque  só  n*esta  forma  se 
«poderá  refreiar  a  ambição  de  um  tão  grande  interesse.  £  porqiie  os  derígos 
«e  mais  ecclesiasficos,  fiados  na  sua  isenção,  são  os  que  mais  ousadamente 
«vão  contra  as  leis  de  Y.  Alteza,  e  ficaria  frustrada  esta  disposição  se  lhes 
«ficasse  aberta  a  porta  para  elles  poderem  atravessar  e  mandar  para  fora 
«do  reino  o  pão  que  quizerem,  deve  V.  Alteza  mandar  declarar  que  todo 
«aquelle  ecclesiastico  que  fôr  achado  ou  compreheudido  em  atravessar  pio, 
«que  y.  Alteza,  não  por  via  de  jurisdicção,  mas  por  defensão  de  seus  vas- 
«sallos  e  conservação  do  reino,  os  deve  mandar  lançar  fora  d^elle,  e  u^esta 
«conformidade  o  deve  V.  Alteza  mandar  escrever  aos  seus  prelados. 

«S.  Alteza  :  —  Como  parece  á  mesa,  advertindo  que  o  degredo  ha  de 
«ser  irremissível ;  e  aos  prelados  e  ecclesiasticos  mando  escrever  na  confor- 
«midade  que  a  mesa  aponta,  quando  sejam  transgressores  em  mandar  pSo 
«para  fora  do  reino,  e  que  castiguem  aos  que  dentro  n'elle  o  atravessarem 
epara  tornar  a  vender.  £m  Lisboa,  a  27  de  julho  de  1678.  —  DrancUco  Cor- 
«irêa  de  Lacerda.*  —  Liv,^  v  de  cons.  e  dec,  do  príncipe  D,  Pedro^fs.  167. 

•  Para  mm  camará*  da  Alemtejot 

«Sou  informado  que  as  camarás  d'essa  província  impedem  a  conducçio 
«do  trigo  para  esta.côrte,  com  fundamento  de  que  lhes  pode  ser  necessário 
«para  o  sustento  de  seus  moradores,  e  que  com  este  affectado  pretexto  dei- 
«xam  muito  mais  do  que  lhes  é  necessário ;  e  porque  d'aqui  resulta  um  gran- 
«de  prejuízo  ao  provimento  d*este  povo  que,  por  tão  dilatado,  carece  de 
«maior  provimento,  e  se  lhe  não  entrar  perecerá  de  todo,  e  por  esta  cansa 
«se  experimentou  o  anno  passado  o  aperto  em  que  se  terá  n^este,  se  se  nio 
«atalhar,  vos  ordeno  que,  estimando  o  pão  necessário  para  sustento  d^eaae 
«povo,  não  impeçam  a  conducção  do  que  houver  de  vir  para  esta  corte, 
«guardando  em  tudo  as  provisões  e  alvarás  concedidos  a  favor  do  provi- 
«mento  d*ella,  e  egualmente  as  cartas  passadas  pelo  senado  da  camará  d'esta 
«cidade.  £  para  que  se  evite  comprar*8e  mais  pão  do  que  vae  declarado 
«n'ellas,  ordenareis  se  vos  apresentem,  com  um  rol  das  pessoas  a  que  qae- 
«rem  comprar  trigo,  e  com  a  licença  da  camará,  que  se  passará  ao  pé  do 
«dito  rol,  pelo  escrivão  da  camará  da  terra,  certidão,  em  que  declare  a  qoar- 
«tidade  de  moi6s  que  comprou  e  leva  ;  e  por  esta  maneira  ae  fará  em  cad 
«logar,  aonde  se  fôr  comprar  trigo,  até  se  encher  o  numero  conteúdo  a 
«carta.  £  para  que  as  licenças  se  não  possam  tirar  das  cartas,  nem  vicir 
«sendo  em  folhas  appensas^  mandei  ordenar  ao  senado  da  camará  ordo 
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«mandassem  algam  pao»  por  mar  ou  por  terra>  para  fora  d*elle ; 
«6  ás  ilhas  mando  escrever  que  os  navios  que  ali  forem  carre- 


«qne,  no  fim  das  cartas  que  passar,  deixe  folhas  em  branco,  por  elle  nume- 
•  radas,  segando  a  quantidade  dos  moios,  fazendo  menção  d*eUes  no  encer- 
•ramento,  para  qne  d*este  modo  nâo  possa  haver  descaminho. 

•N^esta  conformidade  hei  por  meu  serviço  que  procedaes,  para  que,  sem 
•faltardes  ao  vosso  provimento,  se  acuda  ao  d'esta  corte,  e  se  possam  cas- 
•tigar,  com  toda  a  demonstra ç&o^  as  pessoas  que  encontrarem  esta  minha 
«resolução  que  fareis  notória  ás  mais  camarás  doesse  districto,  com  a  copia 
«d'e8ta  minha  carta.  Escripta  em  Lisboa,  a  28  de  julho  de  1678.  Principe.» 

•iN'e8ta  forma  se  escreveu  ás  camarás  seguintes  :  Elvas  —  Évora  —  Beja 
«—Portalegre — Ourique — Aviz — ^Crato. — Francisco  Corrêa  de  Lacerda.* — 
Díio  &V.O,  f$.  168. 


«Demais  do  que  vos  mandei  escrever  em  carta  de  9  do  corrente,  me  pa- 
•receu  ordenar- vos  de  novo,  para  que  o  façaes  saber  a  todos  os  cabos  de 
«guerra,  governadores  de  praças  e  quaesquer  outros  officiaes  de  guerra 
«d*eBsa  provinda,  que,  sendo  comprehendidos  em  mandarem  pão  para  fora 
«do  reino  e  em  o  atravessarem,  hão  de  perder  os  postos  que  tiverem,  sem 
«excepção  de  pessoa,  além  de  mandar  proceder  com  as  penas  que  pelo  des-. 
«embargo  do  paço  mandei  impor  aos  transgressores ;  e  assim  vos  encom* 
«mendo  este  negocio  pelo  que  respeita  ao  bem  commum  do  reino.  Escripta 
■em  Lisboa,  a  28  de  julho  de  1678.  Príncipe.» 

•N'e8ta  forma  se  escreveu  :  —  Ao  marquez  de  Fronteira ;  a  Diniz  de 
«Mello  de  Castro;  a  Baltbazar  Lopes  Tavares ;  a  António  Jacques  de  Paiva ; 
•a  Gregório  de  Castro  de  Moraes ;  a  Manuel  de  Sousa  de  Castro.  —  IVan- 
•cisco  Corrêa  de  Lacerda.*  —  Dito  liv.^,  fs.  169. 

«€«pl«  d«  deerel*  qve  f«l  4  Junta  dos  ires  e«iad*s  t 

«Por  ser  informado  que,  com  o  pretexto  de  comprar  mais  pão,  do  que  é 
•necessário  para  provimento  dos  assentos,  se  falta  ao  provimento  commum 
«dos  vassallos,  e  ser  conveniente  atalhar  a  queixa  que  d*isso  resulta,  hei  por 
«bem  qne,  declarando  os  assentis  tas  a  quantidade  de  moios  de  trigo  e  ce- 
«vada,  que  lhes  são  necessários  para  o  provimento  dos  assentos,  e  a  quan- 
«tidade  de  moios  que  querem  comprar  no  termo  de  cada  villa  ou  logar  do 
•reino,  passe  a  junta  dos  trez  estados  as  ordens  necessárias  para  se  deixar 
«comprar,,  pelos  feitores  dos  ditos  assentistas,  aquella  quantidade  de  moios 
«que  se  ha  de  tirar  em  cada  parte.  E  porque  poderá  succeder  que,  no  termo 
re  districto  d'algumas  villas,  se  não  possa  tirar  todo  o  que  for  declarado 
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cgar,  dêem  aqui  fiança,  ou  nas  próprias  ilhas,  a  Irazerem  o  pão 
«a  este  reiuo,  e  os  Dão  deixem  carregar  sem  preceder  oa  uma 


«nas  ordens,  com  certidão  da  camará,  dos  moios  qae  não  paderam  tínr, 
«reqaercrSo  á  janta  que  lhes  passará  nova  ordem,  para  o  irem  compiara 
«outra  parte.  A  junta  execute  esta  minha  resoluçfto,  e,  em  virtode  d'dla, 
«proceda  d'aqui  em  diante,  porque  hei  de  mandar  proceder  contra  os  trans- 
«gressores  d*e)Ia,  com  toda  a  demonstraç&o  de  rigor.  Em  Lisboa,  a  28  de 
•julho  de  1678. — Francisco  Corrêa  de  Lacerda. 9  —  Dito  iíw .•,/«,  170. 


«Sendo  de  tanta  consideração  o  perigo  em  que  o  reino  se  acha  peiasaea 
«do  pão  e  pelo  que  se  atravessa  no  reino,  e  devendo  eu  mandar -lhe  applicar 
«o  remédio  e  proceder  com  todo  o  rigor,  impondo  penas  e  ezecatando^ 
«contra  os  que  delinquirem,  porque  só  n'esta  forma  se  poderá  refreiar  a 
«ambição  de  um  tâo  grande  interesse,  e  sendo  os  clérigos  e  mais  ecdesias- 
«ticos,  fiados  na  sua  isenção,  os  que  mais  ousadamente  procedem  contra 
«minhas  leis,  e  ficaria  frustrada  esta  disposição  se  lhes  ficasse  aberta  a  pof* 
«ta,  para  elles  poderem  atravessar  e  mandar  para  fora  do  reino  o  pio  qae 
«quizerem,  fui  servido  declarar  que  todo  aquelle  eoclesiastico  que  fôr  achado, 
«ou  comprehendido  em  atravessar  pão,  não  por  via  de  jurisdicção,  mas  por 
«conservação  do  re.ino,  os  hei  de  mandar  lançar  fora  d*elle.  E  vol-o  maado 
«avisar,  para  que  o  façaes  notório  n'esse  vosso  arcebispado.  Encommendo* 
«vos  muito  procureis  atalhar  este  dam  no,  quanto  vos  fôr  possivel  e  como 
«de  vós  espeix).  Escripta  em  Lisboa,  a  28  dejulho  de  1678.  Príncipe — i^Voa- 
•cisco  Corrêa  de  Lacerda,»  —  Dito  liv,'*jfs,  17 í. 


«Copla  do  decreto  qae  foi  «o  eoaoellio  da  faseada  i 

«Por  ser  informado  que  os  assentis  tas,  com  o  pretexto  dos  assentos,  eom- 
«pram  muito  mais  quantidade  de  pão  do  que  lhes  é  necessário  para  o  pio- 
«vimento  d'elles,  e  ser  conveniente  remediar  esta  queixa  e  atalhar  o  damao 
«que  d'ella  resulta,  hei  por  meu  serviço  que  o  conselho  da  fazenda  ordene 
«aos  assentistas  de  Mazagão  declarem  a  quantidade  de  moios  de  trigo  e 
«cevada  que  lhes  são  necessários  para  o  dito  provimento,  e  a  quantidade 
«que  mafidam  buscar  a  cada  uma  das  ilhas,  e  d'es8a  lhes  passe  ordem  o 
«conselho,  para  que,  em  tal  ilha,  lhes  deixem  carregar  tantos  moios  de  trigo 
«e  tantos  de  cevada;  e  porque  a  distancia  é  grande  para  o  recurso,  epo* 
«dera  succeder  que  em  algumas  ilhas  se  não  ache  a  quantidade  de  trigo q"' 
«se  vae  buscar,  se  declarará  nas  dita9  ordens  que,  não  se  achando  o  tn| 
«ou  cevada,  de  que  nas  ordens  se  ha  de  faser  menção,  com  certidão  das  o 
tmaras,  aonde  o  não  acharam,  poderão  ir  comprar  a  qualquer  das  outn 
«ilhas  os  moios  que  lhes  faltarem  para  cumprimento  do  que  fôr  deelantf 
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«oa  oatra  fiança»  com  declaração  qae  d3o  impeçam  se  carregue 
«para  a  ilha  da  Madeira,  porquanto  aquelles  habilantes  se  sus- 
«tentam  do  p3o  das  ilhas  Terceiras.» 


«raas  ordens.  O  conselho  da  fazenda  o  execute  n'esta  conformidade,  e,  qaan- 
«do  no  conselho  n2o  haja  certeza  da  quantidade  de  moios  que  são  necessa- 
•rios  para  este  provimento,  ordenarão  aos  assentistas  mandem  Tir  certidão 
«da  vedoria  da  praça,  pela  qual  conste  o  pSo  que  metteram  n'ella,  e  se  vêr 
«se  é  a  mesma  para  que  pedem  as  ordens.  Em  Lisboa,  a  28  de  julho  de  1678. 
—  Franciêco  Corrêa  de  Lacerda.»  —  Dito  liv.^fê.  172. 


■llNitcJa  I 


«Alguns  mariantes  que  costumam  ir  comprar  trigo  para  trazerem  ao  Ter- 
«reiro  d*esta  cidade,  foram  presos  como  atravessadores  ;  e  porque,  por  sen- 
« tenças  da  relação,  se  tem  declarado  que  estes  o  não  são,  por  serem  equi- 
•parados  aos  almocreves  que  livremente  o  podem  comprar  na  forma  da 
«Ordenação,  vos  ordeno  que  a  estes  taes  deixeis  livremente  comprar  trigo ; 
«obrigando -os,  porém,  a  mostrar,  em  termo  certo,  por  certidão  do  escri- 
«vão  do  Terreiro  d' esta  cidade,  como  n*e\\e  entrassem  os  mesmos  moios  que 
«trouxeram,  e,  não  o  fazendo  assim,  se  procederá  contra  elles,  como  atra* 
«vessadores.  Ordeno-vos  que,  n^esta  conformidade,  o  façaes  executar  mui 
«pronoptamente.  Escripta  em  Lisboa,  a  28  de  julho  de  1678.  Príncipe.» 

•N'esta  forma  se  escreveu  ás  camarás  seguintes  :  Abrantes —  Santarém 
« — Villa  Franca — Benavente — Chamusca— Gollegã.  —  Francisco  Corrêa  de 
•Lacerda.»  —  Dito  íti;.*,  fs,  173, 

«Para  •  arcebispo  la^olaldor  c«ral  i 

«O  ouvidor  de  Campo  d*Ourique  me  deu  conta  de  que  na  villa  de  Messe- 
«jana  é  morador  um  clérigo,  chamado  Manuel  Mestre,  o  qual  é  dos  princi- 
«paes  atravessadores  do  pão,  e  que,  para  com  mais  desenvoltura  o  comprar 
«e  atravessar,  tinha  um  precatório  e  mandado  do  Santo  Officio  doesta  cidade, 
«dizendo  que  é  para  os  presos  dos  cárceres,  e  que  em  muitas  villas,  depois 
«das  partes  o  terem  comprado,  apresentava  a  ordem  da  Inquisição,  dizendo 
«ás  justiças  que  o  queria  pelo  mesmo  preço,  e  lh'o  davam,  com  medo,  des- 
«fazendo  as  vendas  que  as  partes  haviam  feito ;  e  porque,  pelas  muitas  e 
•eontinuas  queixas  que  se  me  tem  feito  do  grande  damno  que  resulta  ao 
•bem  commum  dos  povos,  de  se  não  castigarem  os  atravessadores  e  os  que 
«compram  pão  para  levar  fora  do  reino,  assim  por  mar  como  por  terra,  te- 
anho  mandado,  pelo  desembargo  do  paço,  impÔr  as  penas  que  pareceram  con- 
■venientcs,  e  as  hei  de  mandar  executar  irremissivelmente  nos  culpados,  e 
Roonvirá  que  este  clérigo  seja  castigado,  se  é  certo  o  que  se  refere,  vos  en- 
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Oonsulta.  da,  oamara  a.  el«irei  em  &  €l*a.fi^««to 


«Senhor  —  No  capitulo  6.®  do  regimento  que,  pela  janta  dos 
«trez  estados,  se  fez  para  a  arrecadaçio  do  usnal,  dava  V.  Al- 
«teza  faculdade  aos  contratadores  para  que,  sendo  pagos  á  saa 
«custa,  pudessem  crear  os  officios  necessários,  e,  pela  resolacão 
«de  li  de  janeiro  de  1675,  foi  V.  Alteza  servido  dar  a  admiois- 
«traçSo  a  este  senado,  pagando  os  cento  e  trinta  e  dois  mil  cni- 
«zados  cada  anno,  na  forma  do  contrato,  e,  sem  embargo  de 
«que,  pela  disposição  do  regimento,  se  achava  este  senado  com 
«faculdade  para  crear  os  ofGciaes  necessários  para  a  cobrança 
«doeste  usual,  para  maior  justificação  fez  presente  a  Y.  Alteza, 
«por  consulta  de  3  de  janeiro  de  1675,  os  officiaes  que  nova- 
« mente  se  deviam  crear,  uns  dos  quaes  foram  os  homens  das 
«andadas,  cnja  creação  foi  Y.  Alteza  servido  approvar  por  reso- 
«luçao  de  26  do  mesmo  mez,  e,  continuando-se  a  cobrança  n'esta 
«forma,  mandou  Y.  Alteza,  por  decreto  de  22  de  fevereiro  dô 
«1676,  que  os  ditos  oíQciaes  das  andadas  se  suspendessem  atè 
«se  decidirem  os  embargos,  com  que  vieram  os  officiaes  da  an« 
«dada  real,  e,  representando  este  senado,  por  consulta  de  6  de 
«fevereiro  de  1676,  reformada  em  22  de  novembro  de  1677,  o 
«prejuizo  que  resultava  á  cobrança,  e  em  todas  as  mais  razSes 
«contrarias  á  resolução  do  dito  decreto,  foi  Y.  Alteza  servido 
«permittir  que,  emquanto  se  não  determinava  esta  consulta,  coa- 
«tinuassem  os  officiaes  da  andada  do  povo,  e,  resolvendo  ultima* 
«mente  Y.  Alteza  a  dita  consulta,  foi  Y.  Alteza  servido  eitingoir 
«estes  officioS;  como  tudo  se  vô  das  certidões  juntas. 


«commendo  muito  procureis  que  as  ordens  que  se  passarem,  assim  ii*e8te 
«districto,  como  nos  das  mais  inquisições,  para  semelhantes  compras,  sejam 
«de  maneira  que  nfto  prejudiquem  ao  commum,  e  só  para  aqaeUe  p&o  qoâ 
•precisamente  for  necessário,  taxando-se  nas  ordens  a  quantia  de  noKÃos  e 
«a  parte  aonde  se  ba  de  comprar,  para  que  as  camarás  n&o  deixem,  nem 
«permittam  se  tire  maior  quantidade  ;  e  do  que  sobre  este  particular  dispa- 
«zerdefi,  me  dareis  conta  pela  secretaria  de  estado,  para  o  ter  entendic  . 
«Escripta  a  28  de  julbo  de  1678. — Príncipe. — IVahcisco  Corrêa  de  Lacerdí  » 
—  Dito  liv.^,  fs.  174, 

1  Liv.®  IV  de  reg.°  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  u,  fs.  226  t. 
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«Com  esta  noticia  fez  o  juiz  do  povo,  em  nome  da  Casa  dos 
«Yinle  e  Quatro,  n'este  senado,  o  protesto  incluso,  em  que  pro- 
«testa  que  visto  V.  Alteza  impedir  a  este  povo  os  meios  da  me- 
«Ihor  cobrança,  que  o  povo  nlo  ficará  obrigado  a  pagar  as  faltas 
«que  boaver  no  rendimento  dos  reaes  d'agua,  para  se  perfazer  o 
1  computo  dos  cento  e  trinta  e  dois  mil  cruzados,  porque  satisfaz 
«o  povo  com  dar  a  V.  Alteza  todo  o  rendimento  dos  ditos  reaes 
<ã'agna  impostos  para  este  usual,  pois  V.  Alteza  lhe  impede  os 
•meios  de  melhor  cobrança  e  de  haver  rendimento  que  baste; 
«e  mandando-se  informar  o  almoxarife  do  real  d'agua  do  vinho, 
«se  vê,  da  sua  jnformaçSo,  que  a  cobrança  doestes  effeitos  fica 
«prejudicada  em  V.  Alteza  extinguir  estes  officios  das  andadas. 

«Na  consulta,  cuja  copia  sobe  inclusa,  se  offerecem  as  razões 
«que  Y.  Alteza  já  não  houve  por  bastantes. 

«Pede  este  senado  a  Y.  Alteza  seja  servido  mandar  vêr  nova- 
«mente  esta  matéria,  com  a  attenção  que  pede  a  sua  importan- 
«cia,  porque,  tendo  estes  effeitos  applicaç3o  certa,  será  em  grande 
«prejuízo  do  serviço  de  Y.  Alteza  toda  a  diminuição  que  houver 
«n^elles,  porque  o  povo  não  consentirá,  sem  grande  difliculdade, 
«em  pagar  o  que  faltar  no  rendimento,  porque,  não  estando  por 
«elle  a  cobrança,  entende  que  não  fica  obrigado  á  inteira  satis- 
cfação  do  computo,  tendo  este  senado  por  certo  que,  dando  lhe 
«Y.  Alteza  esta  administração,  na  forma  do  arrendamento  dos 
«contratadores,  não  podem  por  Y.  Alteza  alterar-se  as  condições 
«do  contrato,  sem  que  se  altere  a  obrigação  do  pagamento. 

«Y.  Alteza  mandará  o  que  mais  fôr  seu  serviço.» 

OoxiBtilta.  cia  oamara.  a  el*rei  em  IS  iVagomto 

de  l«r© » 

«Sei)bor  —  Propòndo-se  n*este  senado  que  seria  conveniente 
cfazer-se  um  açougue  no  bairro  Alto,  assim  para  o  mais  fácil 
«aviamento  do  povo,  como  para  maior  rendimento  dos  reaes 
cd'agua,  achando-se  ser  assim  útil  e  necessário,  pelas  muitas 
«razoes  que  se  representaram  sobre  esta  matéria,  pareceu  a 
«este  senado  que  esta  obra  era  de  grande  utilidade  publica  e  de 


1  L«ÍT.®  y  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  192. 
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c grande  interesse,  assim  para  a  fazenda  real,  como  da  cidade, 
amas  que  primeiro  se  devia  fazer  presente  a  V.  Alteza,  para 
tque,  pela  via  a  que  toca,  se  servisse  V.  Alteza  de  mandar  vèr 
«pelo  que  respeita  á  fazenda  real,  ouvindo-se  os  contratadores 
cda  casa  das  carnes,  para  que  assim  nSo  possam  allegar  pre- 
«juízo  em  seu  contrato,  porque,  quando  V.  Alteza  se  sirva  de 
«approvar  esta  resolução,  se  tratará  d'esta  tão  útil  e  necessária 
«obra,  dando-se  a  melhor  forma  de  arrecadação  que  se  consi- 
«derar  conveniente  á  fazenda  de  V.  Alteza  e  d'este  senado. 

«Ao  procurador  da  cidade,  António  Pereira  de  Viveiros,  pare- 
«eeu  que  as  razões  que  se  tinham  considerado  para  se  reedificar 
«açougue  no  bairro  Alto,  para  provimento  dos  moradores  d*elle, 
«eram  as  mesmas  que  se  deviam  entender,  para  que  também  o 
«houvesse*  no  limite  de  S.  Vicente  de  Fora,  d*onde  se  provessem 
«os  moradores  d'elle,  Alfama,  até  o  campo  de  S.^*  Clara,  e  com 
«maior  fundamento  por  ser  o  bairro  Alto  povoado  de  muitas  ca- 
«sas  nobres,  que  por  seus  compradores  e  criados  podem  fácil- 
«menle  mandar  buscar  a  carne  ao  açougue  do  Terreiro  do  Paço, 
«e  a  gente  d^Alfama  a  maior  parte  d'ella  coQstar  de  pobres  e 
«miseráveis,  que  muitas  vezes  deixarão  de  comer  por  falta  de 
«quem  lhes  compre  o  mantimento;  e  não  é  inconveniente  a  des- 
«peza  que  se  pôde  considerar  em  um  açougue,  porque  a  maio- 
«ria  que  se  entende  que  crescerá  no  rendimento  do  real  d^agna, 
«bastará  para  a  supprir  e  com  maiores  avanços,  mormente  que, 
«quando  se  trata  de  utilidade  publica,  não  se  deve  reparar  na 
«limitação  d*esta  despeza,  e  somente  se  deve  attender  ao  bene- 
«ficio  commum. 

«Os  quatro  procuradores  dos  mesteres  declararam  no  seu  voto 
«que,  parecendo-lhes  muita  a  conveniência  doeste  açougue,  para 
«bom  aviamento  do  povo  e  grande  rendimento  do  real  d'agaa 
«lhes  parece  bastante  quatro  talhos,  ou  seis;  e  n'esle  açougue 
«ha  de  assistir  um  homem  do  povo  para  tomar  o  peso,  com  seu 
«livro,  assim  como  o  escrivão  do  açougue  principal,  assim  como 
«também  o  havia  já  no  tempo  em  que  no  mesmo  sitio  houve 
«açougue  que  chamavam  do  colleitor,  aonde  se  não  matavam 
«mais  de  dois  bois  ao  sabbado,  e  n*elle  assistia  um  homem  de 
«povo,  para  que  se  não  mettesse  no  dito  açougue  mais  carne 
f  que  a  sobredita,  em  razão  de  se  não  divertir  os  direitos  reaes, 
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«porque»  a  de  qae  se  trata,  se  nSo  pagava;  e  D'este  açougae 
«que  de  presente  se  quer  fazer,  ha  de  haver  balança,  e  este  es- 
«crivãOt  homem  do  povo,  ha  de  tomar  o  peso,  e  todas  as  sema- 
i^nas  ha  de  vir  ao  açougae  principal  conferir  o  seu  livro  com  o 
•do  escrivão  da  matança,  assim  como  faz  o  escrivão  que  de 
«presente  serve,  para  que,  d'esta  sorte,  se  trate  da  boa  arreca- 
«dação  do  real  d'agua  e  nova  contribuição.» 


Resolução  regia  escripta  á  margem^ 
«Como  parece  ^.» 


Consulta  da  oamai*a  a  el-rei  em  53 O  d^afl^osfco 

cie  10*7^8  > 


«Senhor — Por  consulta  de  27  de  maio  do  anno  passado  fez 
«este  senado  presente  a  V.  Alteza  o  orçamento  da  obra  do  cães 
«de  Belém,  e  tomando  Y.  Alteza  resolução,  em  13  de  julho  pas- 
«sado,  foi  V.  Alteza  servido  declarar  que,  no  que  tocava  á  esta- 
« caria  que  se  havia  de  cortar  nos  pinhaes  das  Virtudes  e  Esca- 
«roupim,  ordenava  Y.  Alteza  se  cortasse  no  pinhal  de  Leiria,  e 
«que  o  senado  faria  a  conducção  na  forma  que  lhe  parecesse. 

«Tomando-se  informação  com  os  mestres  da  cidade,  do  numero 
«e  qualidade  da  estacaria  que  seria  necessária  para  esta  obra,  se 
«acha  serem  necessárias  15:350  estacas,  de  sete  até  dez  palmos, 
«750  paus  barcaes  para  a  grade,  de  vinte  palmos  de  comprido, 
«130  paus  de  quatorze  palmos  para  as  travessas. 

«Para  se  mandar  cortar  esta  madeira  ao  pinhal  de  Leiria  se 
«offerecem  duas  difQculdades :  a  primeira  alterar*se  o  orçamento 
«que  estava  feito  na  supposição  de  se  fazer  o  corte  em  Escarou- 
«pim  e  nas  Yirtudes,  d'onde  a  conducção  era  muito  fácil  em  jan- 
«gadaspelo  Tejo,  sem  perigo  nem  necessidade  de  tempo,  o  que 
«não  é  assim  na  conducção  do  Pichai  de  Leiria,  por  ser  fora  da 
«barra  e  necessitar  de  caravelas,  que  hão  de  esperar  monção  do 
«tempo  com  os  perigos  do  mar  e  dos  mouros ;  e  se  Y.  Alteza  foi 


1  Tem  a  data  de  12  d*oatiibro  do  mesmo  anno. 

^  Víd.  assento  de  vereaç^  de  29  de  novembro  do  mesmo  anno. 

^  Liy.<»  V  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  147. 


302  ELEMENTOS  PARA  A  HlSTOBIA 

• 

«servido  mudar  a  primeira  resolução  de  que  este  corte  se  fizesse 
cnas  Virtudes  e  Escaroupím,  por  se  considerar  que  as  madeiras 
«s3o  tão  crescidas,  que  podem  com  maior  utilidade  do  serviço 
«de  Y.  Alteza  servirem  para  a  fabrica  da  Ribeira  das  Naus,  se 
«entende  que,  dando  V.  Alteza  licença  para  se  fazerem  os  cortes 
«oas  Virtudes,  Escaroupim  e  Salvaterra,  se  tirará  a  madeira  ne- 
«cessaria,  sendo  miúda  e  que  não  exceda  ao  tamanho  que  basta 
«para  esta  obra. 

«Esta  diíiiculdade  se  poderá  vencer  com  maior  despeza  e  coq> 
«maior  trabalho,  quando  Y.  Alteza  não  approvasse  por  conve- 
«nientes  as  razões  contrarias  á  sua  resolução;  mas  a  segando 
«difficuldade  è  invencível,  porque  esta  madeira  não  pôde  ser  cor- 
«tada  senão  em  pinhaes  mansos,  e  o  de  Leiria  é  bravo  e  dío 
«serve  para  esta  obra;  e  assim  é  preciso  que  V.  Alteza  se  sina 
«de  mandar  tomar  informação  n'esta  matéria,  e  resolvela  na  for- 
«ma  que  fõr  mais  conveniente  a  seu  serviço,  porque  da  resoinçio 
«de  V.  Alteza  depende  o  effeito  e  principio  doesta  obra.» 

fíesolução  regia  escripta  á  margem  ' : 
«Ao  monteiro-mór  mando  escrever  para  o  corte  d*esta  ma- 
«deira.» 

Oonsulta.  da.  camará,  a.  e]*i*el  em  93  d«  setembro- 

de  ler  S  2 

«Senhor  —  N'este  povo  ha  grande  oppressão  com  o  excessO' 
«dos  soldados  de  cavallaria  tomarem  todos  os  barcos  de  palha 
<ique  vem  para  se  vender  n*esta  corte,  andando  de  noite  em  fra- 
«gatas  no  rio,  e  debaixo  d'este  pretexto  entram  nos  barcos  que 
«vêem  com  mantimentos  e  tomam  os  que  lhes  parecem,  e  dos 
« barcos  que  trazem  palha»  se  acham  algumas  canastras  ou  ca- 
«poeiras  que  venham  para  particulares,  também  as  tomam. 

«Este  excesso  é  merecedor  de  um  grande  castigo,  por  ser  codk 
«mettido  n*esta  corte,  em  que  V.  Alteza  assiste,  e  deve  V.  Alteza 
«mandar  pôr  tal  cuidado  em  se  evitar  este  prejuízo,  que  não^ 


^  Tem  a  data  de  5  d^outubro  do  mesmo  anno. 

*  Liv.*  V  de  cone.  e  dec.  do  priucipe  D.  Pedro,  fs.  If  6. 
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€Dha  a  ter  maiores  conseqaencias ;  e  assim  pede  este  senado  a 
-cY.  Alteza  seja  servido  mandar,  pela  via  a  que  toca,  que  o  pro- 
«vimento  de  palha  para  as  tropas  doesta  corte  se  nao  faça  dos 
^barcos  qne  vêem  á  Ribeira,  qae  são  para  provimento  do  povo,  é, 
«qnando  a  necessidade  fosse .  tio  grande,  qae  n^o  pudesse  ter 
«outro  remédio,  se  n3o  deviam  tomar  os  barcos  por  meios  vio- 
-€ lentos,  senão  mandar-se  um  recado  ao  almotacé  que  estivesse 
«na  casinha,  para  mandar  tomar  a  palha  que  houvesse  e  entre- 
«gal-a  á  ordem  do  cabo  que  a  pedisse ;  e,  havendo  assento  para 
«o  provimento  das  tropas,  é  sem  duvida  que  estes  barcos  que 
«se  tomam,  s3o  para  pessoas  particulares  e  n3o  para  a  cavallaria. 

«No  que  toca  aos  soldaios  entrarem  nos  barcos  dos  mantimen- 
«tos  e  andarem  de  noite  em  o  rio,  para  este  effeito  deve  V.  Alteza 
«servir-se  de  mandar  passar  as  ordens,  com  tal  aperto,  a  seus  ca- 
mbos maiores,  que  se  algum  dos  soldados  as  exceder  seja  infallivel- 
«mente  castigado,  para  que  assim  esta  cidade  se  livre,  no  tempo 
«da  paz,  da  injusta  oppressão  que  n3o  chegou  a  padecer  na 
«guerra. 

<V.  Alteza  mandará  o  que  fòr  mais  seu  serviço.» 

Desolação  regia  escripta  d  margem : 

tA  Jerónimo  Nogueira,  corregedor  d' Alfama,  ordeno  se  infor- 
«me  judicialmente  se  se  tomou  palha  pelos  soldados,  que  n3o 
«fosse  para  o  provimento  das  tropas,  e  também  lhe  ordeno  faça 
«a  mesma  diligencia  no  que  toca  ao  excesso  que  houve  na  frncta ; 
«e  a  mesma  informação  mando  faça  Domingos  Nogueira,  como 
«auditor  da  cavallaria;  e  ao  duque,  general  d*ella,  ordeno  mande 
«que  a  palha  que  fõr  necessária  para  este*  provimento,  se  peça 
«aos  officiaes  da  casinha,  como  o  senado  aponta,  e  o  senado  or- 
«denará  se  proveja,  com  todo  o  cuidado,  aquella  quantidade  que 
«por  parte  do  duque  general  se  pedir;  e  advirta  o  senado  mande 
«qne  por  parte  dos  almotacés  se  faça  esta  diligencia,  com  toda 
«a  exacção,  que  na  execução  d'ella  se  não  experimente  o  menor 
«descaminho.  Lisboa,  3  de  setembro  de  1678.» 
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Decreto  de  ^  de  isetei][il>ro  de  107^8  & 

«Pelos  grandes  descaminhos  que  resaltam  aos  direitos  dos 
creaes  d^agua  e  alfandega,  das  tabernas  e  casas  que  estio  janto 
«do  mar,  no  salgado  e  praias  de  SJ  Paulo,  e  das  mais  que  se 
«seguem  de  Santos  até  á  Ribeira,  além  do  prejuizo  que  fazem 
«aos  navios  que  n'aquella  paragem  costumam  dar  monte,  e  con- 
«vir  atalhar  este  damno  que,  pelo  tempo  em  diante,  se  faria  írre- 
«paravel  com  as  muitas  casas  que  se  irão  continuando  nas  ditas 
«praias;  mandando  considerar  esta  matéria,  fui  servido  resolver 
«que,  nas  casas  e  estancias  feitas  na  praia,  se  fechem  logo  as 
«portas  e  janellas  que  tiverem  para  o  mar,  abrindo-se  outras 
«para  a  parte  da  terra,  e  as  que  as  nao  puderem  ter  se  derni- 
« bem,  e  que  se  não  dé  licença  d' aqui  em  diante  para  se  fabricar 
«casa  alguma  na  praia  que  está  defronte  de  S.  Paulo,  junto  do 
«armazém  da  Ribeira,  da  Junta  do  Gommercio  para  cima,  e  fique 
«livre  até'  á  ponte  do  baluarte  do  Espirito  Santo,  para  darem 
«monte  os  navios,  por  ser  paragem  commoda  e  com  fundo  bas- 
«tante ;  e  que  do  mesmo  modo  se  n3o  dê  licença  para  se  fazerem 
«casas  desde  as  do  duque  d'Àveiro  até  o  di(o  baluarte,  salvo  aos 
«carpinteiros  que  fabricam  caravelas  e  embarcações,  porquanto 
«na  praia  da  Boa- Vista  vêem  encalhar  os  navios  que  se  desman- 
«cham,  e  concertam  outros.  O  senado  da  camará  o  tenha  enten- 
«dido  e,  pela  parte  que  lhe  loca,  o  faça  executar.» 

OoniBulta,  da,  camâra  a  el«irei  em  ^  de  setembro- 

de lors  2 

«Senhor— Das  trincheiras  para  dentro  ha  muitos  telheiros  na 
«marinha  d*esta  cidade,  por  se  entender  que  era  assim  coove- 
«níente  a  este  povo,  porque,  como  as  pedras  que  n*elles  se  la- 
«vram  s3o  da  banda  d'além,  com  os  menos  carretos  as  podiam 
«vender  mais  accommodadas  os  pedreiros. 

«A  experiência  tem  mostrado  que,  com  o  cascalho  dos  telbei-^ 


^  Liv.<^  T  de  cons.  e  dec.  do  priacipe  D.  Pedro,  fs.  195. 

2  LãY.<>  ly  de  reg.<*  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  249  v. 
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«ros,  se  altera  de  sorte  a  terra,  qae  fica  qaasí  egaal  com  a  trinchei- 
«ra,  e  as  aguas  represadas  e  sem  vasSo,  com  o  qne  no  inverno  se 
cnSo  pode  andar  desde  a  Ribeira  até  o  cães  da  Fundição  ;*e, 
«rquerendo-se  dar  remédio  conveniente  a  um  e  outro  damno»  se 
«mandam  tirar  os  telheiros  das  partes  em  que  estão»  e  que  se 
«pnzessem  na  praia  do  Terreiro  do  Paço,  fora  da  cortina,  por  ser 
«sitio  accommodado,  sem  o  impedimento  da  serventia  e  com  a 
«mesma  facilidade  para  os  carretos. 

«Com  esta  noticia  se  impede»  pelos  armazéns,  que  os  pedreiros 
«occupem  este  sitio,  com  o  fundamento  de  que  a  marinha  lhe 
«pertence  e  uSo  a  este  senado.  Já  se  representou  a  V.  Alteza  a 
«razão  com  que  a  marinha,  desde  as  casas  do  conde  de  Portale- 
«gre  até  Cata-que-farás,  é  d'este  senado,  por  uma  doaçlSo  do  se- 
«nhor  rei  D.  Manuel  *,  e,  como  V.  Alieza  não  tem  tomado  reso- 
«lação  n'e8ta  matéria,  deve  V.  Alteza  servir-se  de  haver  por  bem 
«que  na  dita  praia  do  Terreiro  do  Paço,  fóra  da  cortina,  se  po- 
«nham  os  telheiros,  como  está  mandado,  sem  que  por  este  acto 
«se  adquira  posse  nem  prejudique  ao  direito  de  qualquer  das  par- 
«tes,  porque  o  descommodo  do  povo  será  grande  em  se  mudarem 
«os  telheiros  para  a  parte  mais  interior,  porque  com  os  carretos 
«crescerá  muito  o  preço  da  pedraria. — V.  Alteza  mandará  o  que 
«mais  fôr  seu  serviço.' 

OoiiMiiltci  do.  oamara.  a.  el«i*ei  em  IO  de  iseteitil^ro 

ae  1078  2 

«Senhor  —  Na  Torre  da  Pólvora,  velha,  se  fez  antigamente 
«um  pateo,  tomando-se  o  caminho  publico,  por  ser  assim  conve- 
«Diente  para  resguardo  e  segurança  da  mesma  pólvora;  hoje, 
«que  se  acha  a  Torre  sem  pólvora,  não  serve  este  pateo  mais 
«que  de  afeiar  e  impedir  a  passagem,  ficando  n'este  passo 
«muito  estreita  para  o  concurso  d'esta  serventia,  depois  que  se 
«fizeram  os  cães  novos  da  Fundição  e  S.^  Apolónia;  e  assim, 
«por  ser  conveniente  á  maior  facilidade,  como  á  maior  formo- 
«sura  d'esta  serventia,  em  que  se  tem  gasto  tanta  fazenda,  deve 


>  Carta  de  8  de  fevereiro  de  1503,  n  Elementos »,  tom  iipag.  101, 
^  Liv.<^  V  de  C0I18.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  282. 
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«V.  Alteza  ser  servido  haver  por  bem  qae  este  senado  possa 
«mandar  derrubar  as  paredes  d'este  pateo,  restitaíado  aqaelle 
«cbao  á  passagem  publica,  pois,  serviudo-lhe  hoje  de  impedi- 
tf  mento  e  embaraço,  é  inútil  ao  resguardo  da  dita  Torre,  depois 
«que  d'ella  se  tirou  a  pólvora. 
«V.  Alteza  mandará  o  que  fòr  servido.* 

Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 

«Recolhida  toda  a  pólvora  na  casa  nova  que  para  ella  se  fez, 
<e  mandando  o  senado  derrubar  a  ameia  que  está  onde  se  lava 
«a  roupa,  que  também  impede  a  serventia,  se  ordenará  o  qae  o 
«senado  pede.» 

Oonsulta.  da  eamara  a  el-rei  em  93  cie  0el;em1>ro 

de  lerd  2 

tf  Senhor  —  Para  se  fazer  a  eleição  dos  almotacés  que  hão  de 
«servir  os  últimos  quatro  mezes  doeste  anno,  se  mandaram  lèr 
^em  mesa  os  decretos  e  regimentos,  cujas  copias  se^^offerecem 
«inclusas ',  para  que,  vendose  a  sua  disposição,  se  fizesse  este 
«provimento  na  forma  que  convinha  e  que  Y.  Alteza  tio  repetí- 
«damente  tem  recommendado  a  este  senado;  e,  começando-se  a 
«votar  D'esta  matéria,  votaram  os  vereadores  D.  Diogo  de  Faro 
«e  Tristão  da  Cunha  em  Jerónimo  de  Nóbrega  d' Azevedo,  ca- 
cvalleiro  da  ordem  de  Christo,  criado  da  sereníssima  casa  de 
«Bragança  e  homem  de  conhecida  nobreza  por  seus  pães  e  avós, 
«e  em  Vicente  Pereira  de  Castro,  escrivão  da  mesma  sèrenís^i- 
«ma  casa  e  homem  conhecidameúte  nobre;' em  Gadhenne  Ro- 
«zem,  filho  de  um  desembargador  e  nelo  de  um  vereador  d^este 
«senado,  e  em  Francisco  Gomes  por  ser  um  homem  nobre,  âlbo 
«de  um  sargento-mór. 

«O  marquez  de  Cascaes,  declarando  em  sen  voto  que  as  reso- 


1  Tem  a  data  de  27  d'oatabro  do  mesma  aano. 

2  Liv.**  V  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  188. 

3  Com  a  consulta  subiu  uma  copia  assignada  pelo  escrívSo  do  senado  ds  ca- 
mará, Mendo  de  Foyos  Pereira,  contendo  os  decretos  de  23  de  fevereiro  di 
164Õ,  18  de  março  de  1649  e  30  d^agosto  de  1668,  respectiTamente  publieadoí 
nos  «Elementos»  a  pag.  &86  do  4.<»  vol.,  pag.  142  do  õ.*  yol.  e  pag.  64  do  7.*  toI. 
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•lações  de  V.  Alteza  se  deviam  guardar  Q*esta  matéria,  assim 
«pelo  qne  tocava  ao  serviço  de  Y.  Alteza,  como  ao  bem  com- 
«mam,  devendo  sempre  a  republica  ser  governada  por  pessoas 
cde  tal  qualidade  que«  com  maior  obrigação,  fizessem  justiça  ás 
tpartes,  conservando  o  respeito  devido  a  seus  oíDcios,  que  este 
«provimento  se  devia  fazer  em  quatro  pessoas  eguaes,  para  que 
«nenhuma  tivesse  justa  razão  para  se  escusar,  e  para  que  todos 
4  servissem,  fazendo  estimação  dos  o£Qcios,  votou  em  Jerónimo 
«da  Nóbrega  d' Aze  vedo  e  em  Guilherme  Rozem  pelas  razões  re- 
«feridas,  e  nos  dois  tenentes  da  guarda  de  V.  Alteza.,  por  serem 
«criados  de  Y.  Alteza  e  com  foros  na  casa  real,  e  que  tudo  fa- 
«r3o  muito  como  convém  ao  serviço  de  Y.  Alteza. 

cO  vereador  dr.  António  da  Costa  Novaes  votou  em  Jerónimo 
«da  Nóbrega  d' Azevedo  e  Yicente  Pereira  de  Castro  pelas  razOes 
«referidas,  e  em  António  Craesbeck  de  Mello,  impressor  de  Y. 
«Alteza,  e  em  Francisco  Faciel,  declarando  em  seu  voto  que  vo- 
«tava  n'elles,  porque  viviam  á  lei  de  nobreza,  nSo  tendo,  con- 
« forme  a  lei,  por  necessário  que  seus  pães  fossem  nobres,  por- 
«que  a  nobreza  adquirida  pes<«oalmente  bastava,  na  forma  de 
«direito,  para  serem  providos  n'estes  oílicios. 

«O  procurador  da  cidade,  Miguel  de  Mello,  votou  em  Jeroni- 
«mo  da  Nóbrega  d' Azevedo,  Yicente  Pereira  de  Castro,  António 
«Craesbeck  de  Mello  e  Guilherme  Rozem. 

«O  procurador  da  cidade  António  Pereira  de  Yi veiros  votou 
«em  Jerónimo  da  Nóbrega  d*Azevedo,  Yicente  Pereira  de  Cas- 
«tro,  Guilherme  Rozem  e  em  Manuel  Corrêa^  ajudante  e  capi- 
«tio  que  foi  de  infanteria. 

«Trez  dos  procuradores  dos  mesteres  votaram  em  Jerónimo 
«da  N'»brega  d'Azevedo,  Yicente  Pereira  de  Castro,  António 
c  Craesbeck  de  Mello  e  em  Francisco  Faciel,  no  qual  declararam 
«que  votavam  por  ser  um  homem  que  se  tratava  muito  á  lei  de 
«nobreza,  cujo  pae  foi  escrivão  do  povo  e  serviu  na  Casa  dos 
«Yinie  e  Quatro,  onde  ha  provisões  para  os  filhos  dos  Yinte  e 
«Quatro  serem  admittidos  aos  ofBcios  da  republica  e  a  lerem  no 
«desembargo  do  paço. 

«Um  dos  procuradores  dos  mesteres  votou  em  Jerónimo  da 
«Nóbrega  d'Azevedo,  António  Craesbeck  de  Mello,  Francisco  Fa* 
«ciei  e  Balthazar  d' Andrade. 
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«E,  regulaDdo-se  os  votos,  se  achou  qae  saíram  eleitos,  por 
«mais  volos,  Jerónimo  da  Nóbrega  d' Azevedo,  Vicente  Pereira 
<de  Castro,  António  Craesbeck  de  Mello;  e  eguaes,  com  cinco 
«votos  cada  um,  Guilherme  Rozem  e  Francisco  Faciel,  ficandOí 
«pela  qualidade  do  vereador  D.  Diogo  de  Faro,  que  presidia, 
«eleito  Guilherme  Rozem. 

«O  que,  sendo  visto,  pediu  consulta  a  Y.  Alteza  o  marquez  de 
«Cascaes  e  D.  Diogo  de  Faro,  para  que,  vendo  Y.  Alteza,  divi- 
«dualmente,  os  votos  e  os  decretos  e  regimentos,  nomeasse  V. 
«Alteza,  para  servirem  de  almotacés,  as  pessoas  que  fosse  ser- 
«vido,  porque,  contra  as  mesmas  resoluções  de  Y.  Alteza,  se  * 
«votara  em  pessoas  que  não  tèem  sufliciente  qualidade  para  esta 
«occupaçSo,  tendo  por  maior  inconveniente  saírem  eleitos  dois 
«almotacés  nobres  por  seus  pães  e  avós,  com  outros  dois  qneo 
«não  são,  do  que  se  todos  quatro  fossem  eguaes,  ainda  qae 
«filhos  de  officiaes  mecbanicos.  —  Y.  Alteza  mandará  o  qae  mais 
«fôr  seu  serviço.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  : 

«Nomeio  para  servirem  de  almotacés  a  Jerónimo  da  Nóbrega 
«d' Azevedo,  Yicente  Pereira  de  Castro,  Guilherme  Rozem  e 
«Francisco  Gomes  ^  Lisboa,  24  de  setembro  de  1678.» 

Decreto  de  11  <i*oiitul>ro  cie  lOT^S  > 

«O  senado  da  camará  d*esta  cidade  faça  logo  entregar  ao  the- 
«soureíro-mõr  da  junta  dos  Irez  estados  o  que  se  está  devendo  do 
«anno  passado,  e  do  mesmo  modo  faça  prompto  o  dinheiro  do 
«rendimento  d'este  anno,  para  se  remetter  á  província  do  Alem- 
«tejo  o  que  lhe  toca,  visto  ser-lhe  mui  necessário,  em  razão  da 
«falta  de  pagamentos  em  que  se  acham  os  presídios  da  dita  pro- 
«vincia.» 


1  Vid.  cous.  da  camará  a  el-rei  em  24  de  dezembro  do  mesmo  anuo. 

2  Liv.«  V  de  eoD8.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  f«.  194. 
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I>eoireto  de  13  d*oiitu1>ro  de  lOT^S  ^ 

tO  senado  da  camará,  vendo  as  consultas  inclasas  do  conse- 
•  lho  da  fazenda  e  junta  da  casa  de  Bragança,  sobre  os  pesca- 
cdores  avençados  poderem  vender  onde  quizerem,  livremente, 
cnae  consulte  logo,  logo,  o  que  parecer.» 

Por  virtude  d'este  decreto  subiu  a  seguinte : 

Oonamltci  da.  camará,  a  el«rel  em  V^  d'outul>ro 

de  leT^d  > 

€Senhor  —  Por  decreto  de  13  d'este  mez  foi  V.  Alteza  servido 
«mandar  a  este  senado  que,  vendo  as  consultas  do  conselho  da 
«fazenda  e  junta  da  casa  de  Bragança,  sobre  os  pescadores  aven- 
«çados  poderem  vender  onde  quizerem,  livremente,  consultasse 
«logo,  logo,  a  Y.  Alteza  o  que  parecesse  sobre  esta  matéria ;  e 
«por  carta  do  secretario  do  expediente  fui  remeltida  outra  con- 
«salta  do  conselho  da  fazenda,  sobre  a  prisão  dos  pescadores,  para 
«que  logo  se  visse  e  consultasse  juntamente. 

«Sendo  visto  o  decreto  e  consideradas  as  consultas,  faz  este 
«senado  presente  a  V.  Alteza  que  esta  matéria  é  nova  e  nem  ainda 
«tratada,  quanto  mais  decidida,  como  em  uma  e  outra  consulta 
«se  affirma,  porque  só  duas  matérias  se  téem  praticado  e  deci- 
«dido  no  tempo  presente:  uma  foi  a  renda  da  cestaria,  outra  a 
«liberdade  dos  pescadores  nas  avenças. 

cNo  que  toca  á  renda  da  cestaria  e  ao  modo  da  cobrança  d*ella 
ctem  y.  Alteza  determinado  que,  sendo  este  senado  conservado 
«oa  sua  posse,  tratassem  as  partes  do  seu  direito  em  juízo  com- 
«petente,  e  como  n*este  ha-de  correr  a  causa,  a  seu  tempo  mos- 
«trará  o  senado  como,  por  justo  titulo,  llie  pertence  esta  renda. 

«No  que  respeita  ás  avenças  dos  pescadores  fez  este  senado 
«varias  consultas  a  V.  Alteza,  requerendo  se  não  praticassem,  pelo 
«prejuízo  que  resultava  a  este  povo  em  se  conceder  liberdade  aos 


'  Liv.*  V  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  212. 
2  Ibid.,  ffl.  208. 
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«pescadores  para  irem  vender  a  sardinha  a  outras  terras,  porqae 
«só  contra  esta  liberdade  se  representaram  os  inconvenientes,  não 
«se  fallando,  nas  consultas  e  resoluções,  em  poderem  vendern'esta 
«cidade^  no  logar  que  quizessem,  porque  não  podia  virem  consi- 
<deraç3o  que  o  conselho  da  fazenda  ou  mesa  do  ducado  pudesse 
«estabelecer  ou  derogar  posturas,  dando  ou  tirando  logares  para 
«se  venderem  os  mantimentos  que  vêem  a  esta  corte;  e  sendo 
«Y.  Alteza  servido  que  se  fizessem  as  avenças^  na  forma  supposta, 
«não  teve  o  senado  mais  que  obedecer  a  esta  resolução,  pois  ti- 
«nha  satisfeito  a  sua  obrigação,  representando  a  V.  Alteza  o  pre- 
«juizo  do  povo  na  falta  dos  mantimentos  que  se  podiam  levar  para 
«outras  terras,  em  virtude  da  liberdade  das  avenças. 

«A  matéria  que  agora  se  trata  é  mui  diflerente,  pois  quer  o 
«conselho  da  fazenda  e  a  mesa  da  sereníssima  casa  de  Bragança 
«que  os  pescadores  avençados  possam  vender  n'esta  cidade,  nas 
«parles  onde  quizerem,  escolhendo  logares  e  fazendo  nova  Ri- 
« beira  em  cada  praça,  e,  sendo  assim,  é  tão  nova  esta  matéria, 
«que  nem  este  senado  foi  ouvido  sobre  ella,  nem  á  noticia  de  Y. 
«Alteza  chegaria  senão  agora,  com  que  injustamente  se  diz  que 
«foi  ventilada  e  resoluta  esta  liberdade  de  avenças.  E  respon- 
«dendo-se  a  esta  matéria,  que  é  só  o  que  pertence  a  esta  con- 
«sul ta : 

«É  indubitável,  em  direito,  que  o  governo  económico  das  re- 
«publicas  pertence  ás  camarás,  e  que  é  parte  d*este  governo  fa- 
«zer  que  haja  mantimentos  para  o  povo  e  assignar  logares  cer- 
«tos  para  a  venda,  e,  sendo  assim  por  este  principio  que  se  nio 
«pôde  negar,  a  este  senado  toca  assignar  os  logares  para  se  ven- 
« derem  os  mantimentos  n'esta  corte. 

«E  também  sem  duvida  que  ninguém  pôde  ser  privado  de  seu 
«direito  e  posse,  sem  ser  ouvido  e  convencido  em  juizo  compe- 
«tente^  e  que  tocando  a  este  senado  o  domínio  dos  logares  pa- 
oblicos  e  a  administração  do  governo  politico  n'aquella  fóroia 
«que,  pela  lei,  pertence  ás  mais  camarás,  que  estando  em  posse 
«immemorial  de  ser  conservado  n'este  direito^  não  pôde  ser  prí- 
«vado  d'elle,  sem  ser  ouvido  e  convencido  em  juizo  competente 
«£  sendo  esta  matéria  entre  partes,  que  são  este  senado  e  Of 
«procuradores  da  fazenda  real  e  da  serenisssima  casa  de  Bragança 
«com  segundos  terceiros  prejudicados  que  são  os  contratadores 
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«do  pescado  real,  do  dacado  e  cestaria»  é  mais  para  a  decislo 
<de  nma  sentença,  que  para  a  resolaç3o  de  uma  consulta,  porque 
cV.  Alteza,  administrando  justiça  a  seus  vassallos,  n3o  deve  ser- 
ivir-se  de  alterar  a  disposição  das  leis  em  prejuízo  de  terceiro, 
«com  maior  fundamento  sendo  esta  matéria  e  outras  semelhan- 
eles  já  decididas  a  favor  d'este  senado,  com  assistência  do  pro- 
«curador  da  sereníssima  casa  de  Bragança;  e  assim  o  senado 
«Dão  innovou  cousa  alguma  em  ódio  ou  prejuízo  das  avenças,  por- 
<qae  de  novo  nio  mandou  fazer  ordem  ou  postura  para  que  os 
•pescadores  vendessem  n'esta  ou  n^aquella  parte,  senão  mandou 
«somente  que  os  pescadores  vendessem  nos  togares  costumados 
«e  assignados  pelas  posturas,  no  que  se  guardou  o  que  estava 
«estabelecido  por  este  senado,  confirmado  pelos  senhores  reis, 
«juJgado  por  sentenças  e  praticado,  em  virtude  de  tão  justos  e  le- 
«gitimos  títulos,  por  espaço  de  séculos,  porque  n9o  menos  ha  que 
«se  começou  a  mover  esta  duvida  e  que  se  começou  a  decidir  a 
«favor  da  jurisdicção  da  cidade. 

«Em  termoá,  no  anno  de  1487,  reinando  o  senhor  rei  D.  João 
«o  3.^,  se  moveu  esta  duvida,  e  dando  o  dilo  senhor  licença,  por 
«conveniência  de  sua  fazenda,  para  se  vender  então  o  peixe  nas 
«barcas  e  não  em  terra,  recorreu  ao  dito  senhor  este  senado,  di- 
«zendo  que  esta  resolução  fora  contra  o  foral  e  costume  e  em 
«prejuízo  da  mesma  renda  da  cestaria,  e  foi  o  dito  senhor  servido 
«mandar  que  não  tivesse  eíTeito  a  sua  resolução,  como  se  vé  da 
«carta,  cuja  copia  sobe  inclusa,  ^  da  qual  são  formaes  as  palavras 


*  Acompanharam  a  consulta  copias  authenticas  das  consultas  de  6  de  se- 
tembro e  12  de  novembro  de  1677,  respectivamente  publicadas  a  pag.  230  e 
247  do  presente  volume,  e  da  provisão  regia  de  20  de  setembro  de  1578,  pu- 
blicada em  not  a  pag.  94  do  tom.  v  d*esta  obra,  e  mais  os  seguintes  docu- 
mentos : 

«Gaspar  de  Queiroz  Esteves  que  sirvo  de  escrivSo  das  execuções  da  al- 
tiuotaçaría  n'e8ta  cidade  de  Lisboa  e  seu  termo,  etc.  Certifico  que,  provendo 
•o  livro  das  posturas  que  serve  n'e8ta  casa  da  almotaçaria,  n^elie,  a  fs.  59, 
•eetá  a  postura  26,  da  qual  o  traslado  de  verbo  ad  verbum  é  o  seguinte :  — 
•Foi  accordado,  etc.,  que  qualquer  pescador  que  trouxer  barca  de  pescado 
•a  vender  a  esta  cidade,  o  n&o  descarregue  em  outra  parte  senSo  no  logar 
«limitado  pela  camará,  e  tanto  que  com  pescado  chegar,  o  descarregará  logo 
(n'e8ae  dia  até  ás  Ave-Marias,  e  o  que  lhe  ficar,  que  nSo  puder  descarregar, 
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c seguintes: — Porque  nossa  tenç2So  n3o  è  fazer  cousa  contraria  aos 
«vossos  usos  e  costumes  d  essa  cidade,  antes  os  conservar  e  man- 


«0  deixará  estar  até  o  outro  dia  pela  manh£,  n2o  deixando,  porém,  de  des- 

«carregar  todo  aquelle  que  n*aquelie  dia  se  puder  descarregar ;  porém  eUe, 

«pescador,  nem  outra  ])essoa  alguma  o  venderá  no  mar,  nem  na  barea,  e 

«qualquer  que  o  contrario  fizer,  pagará  da  cadeia,  onde  estará  dez  dias,  des 

«cruzados,  a  metade  para  quem  o  accusar  e  a  outra  para  as  obras  da  cidade. 

«E  no  dito  livro  e  folbas  está  uma  determinaçSo  d*el-rei,  nosso  se&liory 

«da  qual  o  traslado  é  o  seguinte  :  —  Manda  el-rei,  nosso  senhor,  visto  este 

«instrumento,  convém  a  saber:  o  requerimento  feito  pelo  almoxarife  do  doqne 

«aos  vereadores  doesta  cidade  de  Lisboa,  e  a  resposta  dos  ditos  vereadores 

«e  a  replica  e  treplica  de  uns  e  outros,  e  a  postura  antiga  que  n'eUe  está 

«trasladada,  e  bem  assim  ouvidos  em  pessoa  perante  o  dito  senhor,  em  pre- 

«sença  do  duque,  que  a  dita  postura  se  cumpra  com  este  entendimento :  que 

«08  pescadores  que  pescado  trouxessem  á  Ribeira  da  dita  cidade,  o  comecem 

«a  tirar  em  terra,  tanto  que  á  Ribeira  chegar,  e  assim  como  o  forem  tirando, 

«assim  o  irão  vendendo  a  quem  o  quizer  comprar,  nÍo  deixando  de  o  tirar, 

«posto  que  o  não  comprem,  até  todo  ser  em  terra ;  tendo  no  tirar  do  dito 

«pescado  tal  maneira,  que  o  façam  á  boa  fé  e  como  o  mandamos,  sem  pa- 

«recer  que  nisso  fazem  malícia  e  o  deixam  estar  nas  barcas  por  fazerem 

«necessidade  á  terra,  porque,  se  em  outra  maneira  o  fizerem,  incorrerão  na 

«pena  da  dita  postura;  e  isto  haverá  logar  no  peixe  secco  somente.  £  nlo 

«consta  mais  das  ditas  posturas  que  aqui  trasladei  do  dito  livro  fielmente,  e 

«ao  dito  livro  e  posturas  em  tudo  e  por  tudo  me  reporto,  de  que  paaa^  a 

«presente,  por  me  ser  mandada  passar  pelo  senado  da  camará  doesta  cidade 

«de  Lisboa,  aos  í  5  dias  do  mez  d'outubro  de  1678.  £  eu,  Gaspar  de  Qaelros 

«Esteves,  a  escrevi  e  assignei.  —  Gaspar  de  Queiroz  Esteves».  —  LivJ^  v  de 

cons.  e  dee.  do  príncipe  D,  Pedro,  fs.  215, 

«Mendo  de  Fojos  Pereira,  escrivão  da  camará  d*esta  cidade  de  Lisboa, 
«etc.  —  Faço  saber  que  no  Yvr.^  2.<^  d'el-rei  D.  João  2.*,  a  fs.  95,  está  ama 
«carta,  em  resposta  d'outras  do  senado,  e  o  primeiro  capitulo  d*ella  diz  as- 
«sim :  —  Vereadores,  procurador  e  procuradores  dos  mesteres,  nós  el-râ 
«vos  enviamos  muito  saudar.  Vimos  as  cartas  que  nos  enviastes,  a  saber:  a 
«primeira  em  que  vos  aggravaveis  de  mandarmos  que  os  pescadores  veadee- 
«sem  os  pescados  nas  barcas  e  não  em  terra,  o  que  era  contra  o  foral  e  costa- 
«me  d'essa  cidade,  segundo  vimos  por  o  traslado  d*elle,  e  ainda  em  prejuízo  de 
«nossas  rendas  por  causa  do  dizimar  que  se  não  faria  assim  bem  como  cam- 
«pria,  segundo  mais  largamente  na  dita  vossa  carta  era  conteúdo ;  e  porque 
«nossa  tenção  não  é  fazer  cousa  contraria  aos  bons  usos  e  costumes  d'eaaa 
«cidade,  antes  os  conservar  e  manter,  havemos  por  bem  qne  os  ditos  peaea- 
<  dores  descarreguem  seus  pescados  nos  logares  antigamente  ordenados, 
«para,  depois  que  forem  dizimados,  os  poderem  vender  segundo  vossas  no* 
«vas  determinações,  etc.« 
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«ter,  havemos  por  bem  que  os  ditos  pescadores  descarreguem 
«seus  pescados  nos  logares  aDligameote  ordenados^  para,  depois 


«£  a  fs.  208  V.  do  liv.*  1.*  d'el*rei  Filippe  1.%  está  uma  provisão,  confír- 
«mada,  datada  de  29  de  julbo  de  1595,  a  qual  di2  assim  :  —  Eu  el-rei  faço 
tiaber  aos  que  este  meu  alvará  de  confirmação  virem,  qae  por  parte  do 
«presidente,  vereadores  e  procuradores  d*e8ta  cidade  de  Lisboa  e  procura- 
«dores  dos  mesteres  d'ena  me  foi  apresentado  um  alvará  do  senhor  rei  D. 
«Sebastião,  meu  sobrinho,  que  santa  gloria  haja,  por  elle  assignado  e  pas- 
«Bsdo  por  sua  cbancellaria,  de  que  o  traslado  é  o  seguinte :  —  Eu  el-rei 
•faço  saber  aos  que  este  meu  alvará  de  confirmação  virem,  que  por  parte 
■do  presidente ,  vereadores,  procurador  e  procuradores  dos  mesteres  da  ci- 
«dade  de  Lisboa  me  foi  apresentado  um  alvará  d*el-rei,  meu  senhor  e  avô, 
«que  santa  gloria  haja,  por  elle  assignado  e  passado  por  sua  cbancellaria, 
«de  que  o  traslado  é  o  seguinte :  —  Eu  el-rei  faço  saber  a  quantos  este  meu 
«alvará  virem,  que  os  vereadores  e  procurador  da  camará  dVsta  cidade  de 
«Lisboa  me  enviaram  dizer  que  na  dita  camará  ha  uma  postura  que  defende 
«que  nenhuma  pessoa  vá  comprar,  d* esta  cidade  a»  Ribatejo,  nenhuma  lenha, 
•principalmente  para  fornos  de  cozer  pão,  com  pena  de  dez  cruzados,  e  que 
«ora  muitas  pessoas  lhes  requerem  que  lhes  dêem  licença  para  irem  comprar 
«a  dita  lenha  para  seus  fornos,  por  haver  na  cidade  grande  falta  d*ella,  por 
«as  pessoas  que  a  têem  no  dito  Ribatejo,  a  não  quererem  mandar  á  dita  ci- 
«dade,  diaendo  que  é  muito  sua  perda  por  causa  da  dizima  que  ora  nova- 
«mente  sSo  obrigados  a  pagar  ao  mestre  de  Santiago  e  de  Aviz,  meu  muito 
«amado  e  prezado  primo,  e  assim  ao  cabido  da  Sé  da  dita  cidade,  por  a 
«dita  lenha  não  sofirer  pagar  tantos  direitos ;  sobre  o  que  me  pedia  que, 
«vista  a  dita  necessidade,  houvesse  por  bem  que  elles  pudessem  dar  as  di- 
etas licenças,  sem  embargo  da  postura,  o  que,  visto  por  mim,  me  praz  que 
«a  dita  camará  possa  dar  licença  a  quaesquer  pessoas  que  vão  a  comprar  a 
«dita  lenha  a  Ribatejo,  sem  embargo  da  dita  postura  em  contrario  ;  e  a  que- 
«bra  que  por  isso  houver  na  renda  de  lenha  d'esta  cidade,  se  levará  em  conta 
«aos  rendeiros  d*ella,  soldo  a  livra,  do  tempo  que  lhes  fica  por  correr  a  dita 
«renda,  e  isto  do  que  forem  obrigados  pagar  do  sen  arrendamento,  pelo  tras- 
«lado  d'esta  provisão  e  certidões  authenticas  que  para  isso  apresentarem 
•em  minha  fazenda,  onde  se  lhes  mandará  fazer  o  dito  desconto.  Notifíco-o 
«assim  e  mando  que  assim  se  cumpra  e  guarde  sem  duvida  que  a  elle  seja 
«posto.  E  este  alvará  se  registrará  no  livro  da  dita  camará,  para  se  saber  como 
«assim  o  tenho  mandado.  Ajres  Fernandes  o  fez  em  Lisboa,  a  27  d'agosto 
«de  1538.  £  isto  sem  embargo  dos  artigos  das  sizas,  que  diz  que  se  não  possa 
«faser  nas  camarás  posturas  em  prejuízo  das  minhas  rendas.  Pedindo -me  o 
«dito  presidente,  vereadores,  procurador  e  procuradores  dos  mesteres  que 
«lhes  eonfirmasse  este  alvará,  e,  visto  seu  requerimento,  querendo-lhes  fazer 
«graça  e  mercê,  tenho  por  bem  e  lh*o  confirmo  e  hei  por  confirmado,  e 
«mando  que  se  cumpra  e  guarde  inteiramente,  assim  e  da  maneira  que  n*elle 
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«que  forem  dizimados,  os  poderem  vender  segando  vossas  novas 
«determinações. 

cNo  que  bem  se  vè  que  nSo  somente  o  dito  senhor  declaroa 
cque  os  pescadores  deviam  descarregar  o  peixe  nos  logares  an- 
ctígamente  ordenados,  senão  que  o  senado  os  podia  novamente 
«ordenar,  porque  tanto  valem  as  palavras:  —  os  poderem  vender 
«segundo  vossas  novas  determinações. 

«No  livro  da  casinha  está  uma  postura,  a  que  já  chamavam  an- 
«liga  no  .tempo  do  senhor  rei  D.  João  o  3.^,  a  qual  determínoa 
«logar  e  horas  aos  pescadores  para  descarregarem  o  peixe,  n*es- 
«tas  palavras:  —  Qualquer  pescador  que  trouxer  barco  de  pes- 
«cado  a  vender  a  esta  cidade,  o  não  descarregue  em  outra  par- 
ite,  senão  no  logar  limitado  pela  camará,  e,  tanto  que  com  pes- 
«cado  chegar,  logo  e  'n'esse  dia  o  descarregará  até  ás  Ave-Ma- 
«rias. 

«E  sendo  esta  postura  embargada  pelo  almoxarife  do  pescado, 
«ouvidas  as  partes,  judicialmente,  se  sentenciou  que  se  guardasse 
«a  postura,  em  presença  do  dito  senhor  rei  e  do  sereníssimo  da- 
«que,  o  senhor  D.  Theodosio  o  1.®  em  o  nome,  como  tudo  se  vè 


«86  contém.  E  este  qnero  que  valha,  tenha  força  e  vigor  como  sefdeae  cart» 
«em  meu  nome,  por  mim  assignada  e  passada  por  minha  chanoeUaria,  aem 
«embargo  da  ordenaçio  do  segando  livro,  titulo  vinte,  que  dia  que  as  oon- 
«888,  cujo  eíFeito  houver  de  durar  mais  de  um  anno,  passem  por  cartas  e 
«passando  por  alvarás  nfto  valham.  Manuel  Franco  o  fez  em  Almeirini,  a  13 
«de  dezembro  de  1575.  E  eu,  Duarte  Dias,  o  fiz  escrever.  Pedindo-me  o  dito 
«presidente,  vereadores  e  procuradores  d'esta  cidade  de  Lisboa  e  procurm- 
«dores  dos  mesteres  d'ella,  que  lhes  confirmasse  este  alvará,  e,  visto  s^u  re* 
«querimento,  querendo-lhes  fazer  graça  e  mercê,  tenho  por  bem  e  lh'o  con- 
«firmo  e  hei  por  confirmado,  e  mando  que  se  cumpra  e  guarde  inteiramente 
«como  se  n*elle  contém.  E  este  quero  que  valha  e  tenha  força  e  vigor  como 
«carta  feita  em  meu  nome,  por  mim  assignada  e  sellada  com  o  meu  selio 
«pendente,  sem  embargo  da  ordenação  do  segundo  livro,  titulo  vinte,  que 
«diz  que  as  cousas,  cujo  effeito  houver  de  durar  mais  de  um  anno,  paasi 
•por  cartas,  e  passando  por  alvarás  não  valham.  Duarte  Calddra  o  fez 
«Lisboa,  a  29  dias  do  mez  de  julho  de  1595  annos.  Eu,  Ruy  Dias  de  Meneses,  o 
« fiz  escrever.  Rei.  —  O  bispo  de  Leiria,  presidente.  —  E  o  visto  do  alvará.  Si« 
«mão  Gonçalves  Preto.  Pagou  trezentos  e  sessenta  réis.  Em  Lisboa^  a  14  de 
«novembro  de  1595  annos.  £  aos  ofiiciaes  428  réis,  e  ao  escrivão  das  oonfir- 
«mações  por  sua  provisão  200  réis.  Gaspar  Maldonado. — Registrado  na  chan* 
«cellaria,  fs.  192.  Pedro  Castanha.»  —  Dito  livro^  fs,  211, 


DO  município  de  LISBOA  315 

^^  ■  ■  .       ■  ... 

«da  certidSo  janta,  e  sendo  assim,  como  pôde  vir  em  questão  que 
iO  conselho  da  fazenda  oa  a  mesa  do  ducado  possa  alterar,  nos 
ffsens  contratos,  uma  sentença  que  passou  em  cousa  julgada  ha 
«mais  de  cem  annos  ? 

cCaso  negado  que  V.  Alteza  approvasse  o  contrato  das  aveu- 
«ças,  com  especial  declaração  que  os  pescadores  pudessem  ven- 
cder  livremente  n'esta  cidade,  onde  quizessem,  ainda  assim  era 
iDullo  este  contrato,  pelo  que  respeitava  a  esta  condição,  porque 
«está  decidido,  pelos  senhores  reis,  que  todas  as  vezes  que  nos 
•contratos  de  sua  fazenda  houver  condições  que  sejam  contra  as 
«posturas,  usos  e  costumes,  em  ordem  ao  bem  commum  doesta 
«cidade,  nSo  tenham  effeito  as  ditas  condições,  e  que  a  perda 
«que  tiver  o  contratador,  se  lhe  abata  por  conta  da  mesma  fa- 
«zenda  real,  como  se  vè  dos  documentos  juntos.  E  n*esta  forma 
«mal  se  pôde  entender  a  liberdade  da  venda  nos  logares,  porque 
«assim  as  condições  d'oste  contrato  encontram  e  derogam  aspos- 
«turas,  usos  e  costumes  da  boa  governança  d'esta  cidade. 

«Este  senado  não  tem  noticia  certa  da  forma  em  que  se  fize- 
«ram  os  contratos  das  avenças,  mas  como  V.  Alteza  lhe  tíio  man- 
«dou  declarar  qae,  para  este  effeito,  derogava  as  leis,  alvarás,  pro- 
« visões,  sentenças,  posturas,  usos  e  costumes  que  houvesse  n'esta 
«cidade  em  contrario,  e  que  os  pescadores,  sem  embargo  d'ellas, 
«poderiam  vender  fora  dos  logares  costumados,  legitimamente 
'«procede  o  senado  em  observar  as  leis  e  posturas  de  seu  bom 
«e  antigo  governo,  pois  lhe  n9o  consta  que  Y.  Alteza  as  tenha 
«derogado. 

«Se  o  motivo  do  conselho  e  do  ducado  é  melhorarem  as  ren- 
«das  que  sao  de  Y.  Alteza,  as  d'este  senado  n3o  tèem  outro  se- 
«nlior,  e  assim  serviço  fora  de  Y.  Alteza  tratarem  também  do 
«augmento  das  rendas  d'este  senado,  porque^  se  ellas  faltarem 
«para  as  despezas  necessárias,  ou  Y.  Alteza  ha  de  supprir  pela 
«sua  fazenda,  ou  o  povo  ha  de  ser  tributado  para  este  effeito,  e 
«esta  renda  da  cestaria  n3o  vale  menos  que  seis  mil  cruzados 
«cada  anuo,  quando  sempre  houve  esta  renda  sem  esta  novidade 
«e  embaraços,  havendo  n'estes  mesmos  tribunaes,  antigamente, 
«tão  grandes  ministros  que  ainda  hoje  se  conserva  em  nós  a  me- 
«moria  com  a  veneração  de  suas  lettras  e  justiça. 

«Sendo  esta  a  nossa  razão,  deve  Y.  Alteza  ser  servido  mandar 
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«que,  pelo  qne  toca  á  jurisdicção  d'este  senado  com  o  conselho  da 
«fazenda  e  mesa  da  sereníssima  casa  de  Bragança,  se  veja  esta 
cmateria  no  desembargo  do  paço,  que,  pelas  provisões  dos  se- 
«nhores  reis,  é  jaiz  competente  entre  as  causas  de  jurisdicção 
«doeste  senado  com  os  mais  tribunaes ;  e,  pelo  que  respeita  i  fa- 
«zenda  e  prejuízo  de  uns  e  outros  contratadores,  se  use  dos 
«meios  ordinários,  em  juízo  competente,  na  forma  da  lei,  para 
«que  assim,  em  uma  e  outra  parte,  possam  os  procuradores  da 
«fazenda  e  ducado  mostrar  como,  contra  as  leis,  posturas,  alva* 
«rãs,  provisões,  sentenças,  usos  e  costumes  d'esta  cidade,  pôde  o 
«conselho  da  fazenda  ou  mesa  do  ducado  dar  ou  tirar  logares 
«para  se  venderem  mantimentos  n'esta  corte,  sendo  entretanto  a 
«cidade  conservada  em  sua  posse,  uso  e  costume,  fundada  no  di- 
«reito  civil,  na  Ord.  do  Reino  e  em  leis  municipaes,  sem  contra- 
«dicção,  desde  o  tempo  do  senhor  rei  D.  Affonso  Henriques  atè  o 
«dia  de  hoje,  em  que  V.  Alteza,  felizmente,  nos  governa,  em  cuja 
«justiça  e  grandeza  espera  seguramente  este  senado  a  conserva- 
<ç3o  e  augmento  d'aquellas  leis,  usos  e  costumes  que  nossos 
«maiores,  com  boa  raz3o  e  s3o  conselho,  estabeleceram  para  o 
«bem  commum  e  governança  d'esta  republica.  E  para  qae  V. 
«Alteza  veja  que  esta  matéria  é  nova  no  tempo  presente,  e  que 
«nas  consultas  e  conferencias  passadas  se  não  tratou  da  liberdade 
«na  venda  em  os  logares  doesta  cidade,  se  ofierecem  as  copias 
«das  consultas  e  resoluções  sobre  a  renda  da  cestaria  e  as  avea- 
«ças,  em  que  só  expressa  e  claramente  se  faz  menção  da  liber- 
«dade  para  se  vender  o  peixe  em  outras  terras,  n3o  o  trazendo 
«os  pescadores  a  esta  cidade,  nao  se  fallando  n'ellas  na  venda 
«d'esta  cidade,  e  em  se  alterar  o  costume  praticado  n'esta  mate- 
«ria  pela  disposição  das  posturas  antigas,  que,  pelo  documento 
«junto,  do  senhor  rei  D.  João  o  3.^,  se  mandam  guardar,  sem 
«embargo  do  que  a  favor  da  fazenda  real  disponha  o  contrario  o 
«regimento  das  sizas.  E  n'esta  forma  se  destroem  os  regimentos 
<e  posturas  da  saúde,  a  que  todos  os  mantimentos  são  sujeitos, 
«porque,  não  havendo  logares  certos,  se  não  visitarão  os  barcos 
«e  se  venderá  a  sardinha  podre  e  moida,  em  prejuízo  da  saúde 
«publica,  e  vem  Y.  Alteza  a  derogar  todas  as  leis  e  posturas  qae 
«ha  contra  os  atravessadores,  pois,  não  se  sabendo  as  partes, 
«onde  se  hão  de  dar  os  varejos,  fica  licito  a  cada  um  comprar 
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«para  revender»  e  os  atravessadores  ricos  farSo  estanque  da  sar* 
«dinha,  e  assim  se  destruirá  a  forma  do  governo  politico  d'esta 
«cidade.» 

fíesolução  regia  escripta  á  margem : 

cO  senado  mande  logo  soltar  os  presos  e  lhes  restitua  as  con- 
«demnações,  se  já  estiverem  levadas,  e  mande  levantar  o  effeito 
«do  pregão  por  outro  em  contrario,  porque  sou  servido  se  cnm- 
«pra  a  resolução  que  tenho  tomado  sobre  as  avenças,  para  que 
«assim  como  os  pescadores  avençaes  podem  ir  vender  pelas  ter- 
eras  que  lhes  parecer,  o  possam  também  fazer  em  qualquer  parte 
«d'esta  cidade,  com  declaração  que  o  senado  poderá  apontar  os 
«sítios,  DO  numero  que  parecer  necessário  aos  ofliciaes  de  uma  e 
«outra  casa,  assim  das  dizimas  como  da  siza ;  e  quanto  ao  direito 
«da  cestaria  será  o  senado  conservado  na  posse  de  o  cobrar  nos 
«logares  em  que  até  agora  o  cobrava,  e  não  em  outro.  Lisboa, 
«21  d^oulnbro  de  1678.» 

Consulta  da  oamara  a  el-i*ei  em  08  cl*outal>ro 

de  le^rs  ^ 

«Senhor  — Sobre  as  consultas  do  conselho  da  fazenda  e  da 
«junta  da  sereníssima  casa  de  Bragança,  feitas  a  favor  da  líber- 
«dade  dos  pescadores  avençados,  a  qual  diziam  se  lhes  impedia 
«por  este  senado,  se  fizeram  presentes  a  V.  Alteza,  por  consulta 
«de  17  d*este  mez,  os  fundamentos,  com  que  este  senado  enten- 
cdia  havia  procedido  bem  e  legitimamente  em  prohibir  n9o  ven- 
«dessem  os  pescadores,  senão  nos  logares  costumados  e  assigna- 
«dos  pelas  posturas,  a  qual  consulta  foi  V.  Alteza  servido  resol- 
<ver,  mandando  que  logo  solte  os  presos  e  lhes  restitua  as  con* 
«demnações,  se  já  estiverem  levadas,  lançando-se  outro  pregão 
«em  contrario,  porquanto  V.  Alteza  é  servido  se  cumpra  a  re- 
«solnção  que  teiú  tomado  sobre  as  avenças,  para  que  assim  como 
«os  pescadores  avençaes  podem  ir  vender  pelas  terras  que  lhes 
«parecer,  o  possam  também  fazer  em  qualquer  parte  d*esta  cida- 
«de,  com  declaração  que  o  senado  poderá  apontar  os  sítios,  no 


^  Idv.^  y  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  201. 
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tnamero  qae  parecer  necessário  aos  ofBciaes  d'uma  e  oalra  ca- 
€sa,  assim  das  dizimas  como  da  síza ;  e  qoanto  ao  direito  d» 
«cestaria  será  o  senado  conservado  na  posse  de  o  cobrar  nos 
«logares  em  que  até  agora  o  cobroa«  e  n3o  em  outro. 

«Sendo  vista  esta  resolução  de  Y.  Alteza  (e  na  dilaçSo  de  ser 
«obedecida  se  considera  grave  prejuizo  em  a  fazenda  de  V.  Al- 
«teza),  se  chamou  logo  o  senado  para  se  determinar  o  que  ttisse- 
«mais  conveniente  ao  serviço  de  V.  Alteza  e  ao  bem  commum 
«d'esta  cidade ;  e,  venerando  o  senado  a  resolução  de  V.  Altezas 
«e  protestando  a  sua  devida  obediência,  faz  presente  a  V.  Alte* 
«za,  com  todo  aquelle  respeito  que  deve,  que  esta  resolução  ne- 
«cessita  de  maior  clareza  para  ser  obedecida  pontualmente,  se- 
«gundo  a  mente  e  tenção  de  V.  Alteza.  E  assim,  senhor,  só  par» 
«melhor  obedecer  torna  este  senado  a  replicar,  representando  k 
<V.  Alteza  que  os  pescadores  estão  soltos  ha  muitos  dias>  e  qae 
«as  fianças  que  deram  ás  condemnações,  serão  logo  desobrigadas» 
«e  que,  quando  alguma  esteja  entregue,  se  restitua,  porque  V. 
«Alteza,  como  senhor  e  soberano  a  todas  as  leis,  pôde  dispensar 
«na  prohibição  e  penas  d'ellas;  e  quanto  a  V.  Alteza  declarar 
«que  este  senado  mande  deitar  outro  pregão  em  contrario,  por- 
«que  Y.  Alteza  quer  que  a  liberdade  dos  pescadores  se  enteada 
«tanto  nos  logares  d'esta  cidade,  como  nas  terras  fora  d'elld^ 
«parece  que  ha  contradicção  n*este  decreto,  pois  Y.  Alteza  è 
«servido  declarar  n'elle  juntamente  que  os  pescadores  podem 
«vender  em  toda  a  parte,  e  que  o  senado  lhes  possa  apontar  os 
«sitios,  em  o  numero  que  parecer  aos  officiaes  de  uma  e  outra- 
«casa,  o  que  se  nao  pôde  praticar  ao  mesmo  tempo;  porque  se 
«Y.  Alteza  è  servido  derogar  tudo  o  que  o  senado  tem  a  favor 
«da  sua  jurisdicção,  assim  em  leis,  provisões,  alvarás,  sentenças,, 
«regimentos,  posturas,  usos  e  costumes  para  que  os  pescadores 
«possam  vender  livremente  em  toda  a  parle  d*esta  cidade,  ma^ 
«lhes  pôde  o  senado  nomear  os  sitios  necessários,  porque  esl» 
«nomeação  altera  a  sua  liberdade ;  e  se,  na  mesma  forma  que  Y» 
«Alteza  ordena,  este  senado  ha  de  apontar  os  sitios  convenientes 
«e  necessários,  parece  que  primeiro  devia  Y.  Alteza  mandar  aos 
«oíSciaes,  de  uma  e  outra  casa,  que  declarassem  quaes  e  quaiK 
m\os  sitios  eram  bastantes  para  a  venda  da  sardinha,  e  entSo^ 
«mandar  Y.  Alteza  a  este  senado  que  mandasse  deitar  novo  pre- 
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!  pescadores  soubessem  qne  podiam  vender 
novamente  declarados ;  e  n'esta  forma,  qae  é 
e  Â  fazenda  de  V.  Alteza  e  menos  prejudicial 
o  d'esta  cidade,  Gcam  os  pescadores  aveoçaes 
s  logares,  mas  sem  liberdade  D'elies,  porque, 
lero,  é  extensSo  da  lei  e  d3o  derogacSo  d'ella. 
•luta  è  derogaç3o  total  da  mesma  lei,  e  assim, 
os  pescadores  hão  de  ter  liberdade  na  veada, 
n,  ou  o  senado  lhes  ba  de  assignar  mais  lo- 
èm. 

a  V.  Alteza  mandar  que  no  direito  da  cestaria 
conservado  na  posse  de  o  cobrar  aos  logares, 

0  cobrava,  e  não  em  outro,  também  necessita 
sirva  declarar  que  o  senado  seja  conservado  na 
ido  na  Ribeira,  se  está  em  posse  de  cobrar,  e 
s  logares  fora  da  Ribeira,  se  também  n'eUes 
cobrar,  porque,  se  ao  contratador  da  cestaria, 
lerteiice  cobrar  o  direito  nos  logares  f^ra  da 
conservado  n'ena  em  todos  os  mais  logares  que 
n,  porque,  baveado  novos  logares  para  a  ven- 
todos  os  pescadores  ír3o  vender  a  sardinba 
(1  direitos,  e  assim  nSo  irão  aos  logares  anti- 
ivos,  e  ficará  totalmente  o  contratador  privado 
!nl'>,  o  que  com  mais  segura  consciência  p6da 
mandando  declarar  absolutamente  que  o  con- 
'ia  S8  conserve  na  sua  posse,  e  que,  quando 
iham  as  partes  que  requerer,  o  façam  ordina- 

1  competente,  porque,  sendo  sempre  a  teoç3o 
r  justiça  a  seus  vassalios,  se  nSo  pôde  inter- 
lisposiç3o  das  leis  em  prejuizo  de  terceiro,  e 
lontratDS  com  a  fazenda  de  V.  Alteza,  s3o  o 
ntratos  feitos  cum  qualquer  pessoa  particular, 

sobre  elles  se  movem  sao  causas  ordinárias, 
ordinários  de  justiça  deve  V.  Alteza  mandar 
leiram  seu  direito,  sendo  a  cidade  conservada 

]o  a  V.  Alteza  seja  servido  mandar  declarar 
1  forma  que  se  aponta,  para  que  o  senado  a 
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€dê  á  execução  na  forma  que  deve,  porque  por  si  a  uio  poda 
<  íoterpretar,  senSo  recorrer  a  V.  Alteza.  E  porque  esta  matéria 
«é  gravíssima  torna  a  subir  a  mesma  consulta  com  a  resoluçSa 
«original»  para  que,  á  vista  de  todas  as  razões,  resolva  V.  Alteu 
«esta  matéria,  como  fõr  mais  conveniente  a  sen  real  serviço.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 

«O  pregão  ha  de  ser  declaração  dos  legares  que  o  senado  ha 
«de  mandar  assignalar,  de  mais  dos  que  havia ;  e,  no  tocante  i 
«cobrança  do  direito  da  cestaria,  o  senado  será  conservado  na 
«posse  de  cobrar  somente  nos  logares  em  que  até  o  presente 
«cobra,  e  mais  não,  e,  decidida  a  causa  principal  do  direito  da 
«cestaria,  o  que  se  fará  com  toda  a  brevidade  possível,  pelo  que 
«n*ella  se  determinar,  por  ultima  sentença,  se  regulará  a  co- 
«branca  que  o  senado  pretende  nos  logares  que  de  novo  se 
«mandam  nomear,  e  no  entanto  não  cobrará  o  senado  mais  que 
«nos  logares  em  que  até  agora  cobrava,  na  forma  já  declarada; 
«e  para  o  numero  dos  logares  mandarei  tomar  informação  dos 
«que  são  precisamente  necessários  e  mais  accommodados  aos 
«sitios,  para  que,  com  esta  noticia,  o  senado  os  haja  de  no- 
«mear  *. » 


OonBulta.  âa  camará  a  el-rei  ent  ^941  d'outiKl>ro- 

3 


«Senhor  —  Assistindo  no  impedimento  da  Trafaria  muita  geDte^ 
«assim  para  o  beneficio  das  fazendas,  como  fazendo  quarentena, 
«até  o  presente  se  não  advertiu  em  se  mandar  fazer  uma  enni- 
«da,  onde  se  pudesse  ouvir  missa  nos  dias  sautos,  e  não  ficarem 
«sem  ella  tantas  pessoas,  como  até  agora  se  praticou ;  e  adver- 
«tiudo  este  grande  inconveniente  o  provedor-mõr  da  sande,  D. 
«Diogo  de  Faro,  intentou  que  logo  na  Trafaria  se  fizesse  uma  er- 
«mida,  onde  decentemente  se  pudesse  celebrar  o  sacrificio  da 
«missa,  e  persuadidas  do  seu  zelo  algumas  das  pessoas  que  cos- 


1  Tem  a  data  de  27  do  mesmo  mez. 

'  Vid.  aviso  do  secretario  de  estado  em  29  do  mesmo  mes. 

'  Li?.®  V  de  cons.  e  dec.  do  principe  D.  Pedro,  fs.  801. 


ir- 
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«tamain  assistir  n^este  sítio,  deram  logo  principio  a  esta  obra» 
cfazendo  algum  dispêndio  por  sua  conta;  e  por  ser  razão  que  se 
«acabe,  sendo  tanto  do  serviço  de  Deus,  como  fazer  que  satisfa- 
€çam  ao  preceito  da  egreja  todos  os  fieis  catholicos  que  n'este 
«impedimento  assistem,  intenta  este  senado  dar  cincoenta  mil  réis 
«para  se  acabar  esta  obra,  porque,  com  elles>  se  poderá  pôr  em 
«forma  decente. 

«Pede  este  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  havel-o  assim  por 
«bem,  para  que,  ajudado  o  zelo  do  provedor-mór  da  saúde  e  das 
«mais  pessoas  qae  tèem  concorrido  para  esta  obra^  se  possa  con- 
«seguir  e  acabar,  pois  é  feita  tanto  em  serviço  de  Deus.» 

Besoluçào  regia  e$cripta  á  margetn  ^ : 
«Como  parece;  e  agradeço  ao  senado  a  letnbraoça  de  se  fazer 
«esta  obra,  e  em  especial  ao  vereador  a  quem  toca.» 

5SO  <l*oiital>ro  cie  10'^'S  —  AvImo  do  «eoretairio  de 
estado*  Pedro  Sanolieoi  Farlnlia,  ao  efliOB*lvã.o 
do  senado  da  oamara* 

«Remetto  a  v.  m.^  a  consulta  inclusa,  com  a  resolução  de  S. 
«Alteza.  Os  logares  que  de  novo  se  bSo  de  assignalar  para  a 
«venda  da  sardinha,  de  mais  da  Ribeira,  Santos  e  Belém,  s3o 
«Boa-Vista,  S.  Paulo,  Terreiro  do  Paço,  Alfama,  junto  ao  cães  dos 
«forçados,  e  Pampulha.  —  Deus  guarde  a  v.  m.^^  muitos  annos.» 

AJiiTAvÁ  refl^to  de  f^í^  de  novembro  de  lOTS ' 

«Eu,  o  príncipe,  como  regente  e  governador  doestes  reioos  e 
«senhorios  de  Portugal  e  Algarves,  faço  saber  aos  que  este  al- 
«varà  virem,  que,  havendo  respeito  ao  que  por  sua  petição  me 
«enviou  dizer  o  syndico  da  camará  doesta  cidade  de  Lisboa^  pe- 
«dindo-me  lhe  fizesse  mercê  prorogar  tempo  para  um  dos  verea- 
« dores  do  senado  da  mesma  camará  tirar  devassa  todos  os  an- 


^  Tem  a  data  de  10  de  novembro  seguinte. 

*  Liv.*  V  de  cons.  e  dec.  do^nrincípe  D.  Pedro,  fa.  203. 

3  Ibid.,  fs.  316. 
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cDos  dos  officiaes  do  dito  senado,  qae  por  elle  são  apresenUdoSi 
«na  forma  do  dito  alvará  que  offereceram,  por  ser  acabado  o 
ctempo  d'elle,  e,  visto  o  que  allegou  e  resposta  que  sokre  isso 
«deu  o  procurador  da  coroa,  hei  por  bem  e  me  praz  deprorogar 
«mais  quatro  annos  de  tempo,  para  que,  em  cada  um  (felles,  um 
cvereador  da  camará  d'es(a  cidade  tire  devassa  de  todos  os  of- 
cficiaes  da  data  da  mesma  camará,  na  forma  do  u/timo  alvará 
«que  para  este  effeito  lhe  foi  passado.  E  este  se  CHmprirá  como 
«se  n'elle  contém,  e  valerá,  posto  que  seu  effeito  haja  de  durar 
«mais  de  um  anno,  sem  embargo  da  Ord.  do  lív.^  2.^,  tit.®  40, 
«em  contrario.» 


AflHBonto  de  vereav&o  «lo  ^O  «1^  i&oveiiit>ro 

1 


«Aos  29  de  novembro  de  1678  assentou- se  em  mesa,  pelos 
«ministros  abaixo  assignados,  que  o  novo  açougue  que  S.  Alteza 
«foi  servido  mandar  se  fizesse,  se  faria  em  um  chão  que  se  acha 
«fora  das  portas  de  S.^*  Catharina,  defronte  da  egreja  de  N.^ 
«Snr/  do  Alecrim,  do  qual  é  empbyteuta  D.  Manuel  de  Sousa, 
«do  qual  paga  foro  a  este  senado;  e  porque  não  pôde  constar  as 
«condições,  com  que  este  chão  se  dera  ao  primeiro  empbyteuta» 
«se  venceu  que  o  vereador  do  pelouro  com  o  vereador  da  almo- 
«taçaria  e  um  dos  procuradores  da  cidade  ajustassem,  com  o  so- 
«bredito  empbyteuta,  o  que  se  lhe  havia  de  pagar  em  cada  an- 
«no,  para  o  haver  de  largar  para  o  sobredito  intento,  fazendo 
«quanto  mais  pudessem  para  conseguir  menoridade  no  preço  do 
«foro  que  o  empbyteuta  pede,  e  que  na  escriptura  que  se  cele- 
«brasse,  poria  por  condição  e  clausula  que  todas  as  vezes  que  se 
«achasse,  por  documento  algum,  que  este  chão  fora  dado  ao  pri- 
«meiro  empbyteuta,  com  declaração  que  todas  as  vezes  que  fosse 
«o  dito  chão  necessário  para  o  publico  da  cidade,  ou  obra  que  lhe 
«tocasse,  o  largaria  ao  mesmo  senado,  sem  que  este  lhe  ficasse 
«obrigado  em  cousa  alguma,  não  ficaria  obrigado  por  este  novo 
«contrato,  nem  ao  foro  d'elle  ^» 


1  Liv.**  V  dos  Aaseatos  do  senado  oriental,  fs.  8  v. 
s  Vid.  cone.  da  camará  a  el-rei  em  11  d'ahril  de  1679. 
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Deoreto  de  IS  de  clezenil>ro  cie  10'7'8  ^ 

fO  senado  da  camará  d'esta  cidade  tenba  entendido  que  lodos 
€0S  barcos  que  vierem  do  Ribatejo  e  passarem  por  Salvaterra, 
«b3o  de  dar  entrada  n'aqaelle  porto,  em  todo  o  tempo  qoe  eu  as- 
csistir  n'aquella  viUa,  para  onde  determino  fazer  jornada  a  28 
«do  corrente»  e  que  se  n3o  ha  de  admittir  entrada  n'esta  cidade, 
«sem  mostrarem  certidão  dos  ofiiciaes  da  almotaçaria-mõr  de 
«como  foram  áquella  villa»  de  mais  de  se  proceder  contra  os  ar- 
«raes  que  assim  o  n3o  derem  á  execuçSo.» 

OonsultiA  cia  oamara,  a  el-rol  em  ^4  de  deasembro 

de  leT^S  * 

«Senhor  —  Propondo-se  n'este  senado  os  airaotacés  que  h9o  de 
«servir  os  primeiros  trez  mezes  do  anno  que  vem,  votou  o  ve- 
«reador  D.  Miguel  Luiz  de  Menezes  no  capitão  Marçal  da  Costa, 
«no  capitão  António  da  Rocha  Pitta,  em  João  Freire  Gameiro  e 
«António  Craesbeck  de  Mello,  por  serem  pessoas  capazes  doesta 
«occupação,  assim  pelos  seus  postos,  como  pela  sua  sufiQciencia 
«e  nobreza,  sem  que  tivesse  por  impedimento  ser  impressor  de 
«livros  António  Craesbeck,  cujo  oflicio  não  é  mechanico,  e  ser 
«homem  que  se  traia  muito  alem  da  nobreza,  e  que  seus  paren- 
«tes  occuparam  já  esta  e  outras  occupações  honorificas. 

«O  vereador  Tristão  da  Cunha  e  os  dois  procuradores  da  ci- 
«dade  votaram  que  os  almotacès,  que  actualmente  estão  servin- 
«do,  por  sua  qualidade  e  pela  satisfação  com  que  servem,  deviam 
«ser  reconduzidos,  mormente  havendo  repetidos  exemplos  em  que 
«assim  o  mandou  o  senhor  rei  D.  João,  que  está  em  gloria,  e  ao 
«menos  mandou  que  fossem  reconduzidos  dois  para  darem  as  no- 
«ticias  necessárias  aos  que  de  novo  entrassem. 

«O  vereador  D.  Diogo  de  Faro  volou  no  capitão  Marçal  da 
«Costa  e  no  capitão  António  Pitta,  em  Domingos  Luiz,  cavalleiro 
«do  habito  de  S.  1'hiago,  e  em  Amaro  de  Sousa  que  tem  feito 


1  LÍT.o  y  de  codb.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  319. 
a  Ibid.,  fa.  234. 
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a  V.  Alteza  muitos  particulares  serviços  no  estado  do  Brazil, 
d'onde  veiu  uma  vez  por  capitão  de  mar  e  guerra,  uma  d'ellas 
nomeado  por  António  de  Sousa  Montenegro,  sendo  antes  muito 
tempo  ajudante  e  capitão  de  inranteria,  por  serem  pessoas  ca- 
pazes, assim  pela  snfficiencia,  como  pela  qualidade. 

«O  dr.  António  da  Gosta  Novaes  votou  no  capitão  Antooío  da 
Rocha  Pitta  e  em  João  Freire  Gameiro  pelas  razões  referidas,  e 
em  Vicente  Pereira»  almotacé  actual,  assim  pelo  bem  que  tem 
servido»  como  por  ser  necessário  acabar  a  correição  que  anda 
fazendo  no  termo  doesta  cidade,  e  em  Luiz  de  Aguiar,  capilio 
reformado  de  infanteria,  que  no  serviço  de  V.  Alteza  se  tem 
feito  benemérito  de  maiores  honras  e  mercês. 

cO  dr.  João  Monteiro  de  Miranda  votou  no  capitão  Marçal  da 
Costa,  no  capitão  António  da  Rocha  Pitta  e  em  João  Freire  Ga- 
meiro e  António  Graesbeck  de  Mello  pelas  razões  referidas. 

<0s  procuradores  dos  mesteres  votaram  no  capitão  António  da 
Rocha  Pitta,  João  Freire  Gameiro  e  António  Graesbeck  de  Mello, 
e  trez  d*elles  em  Amaro  de  Sousa  e  um  em  Marçal  da  Costa. 

cSendo  regulados  os  votos  saíram  nomeados  por  mais  o  ca- 
pitão António  da  Rocha  Pitta,  João  Freire  Gameiro  e  António 
Graesbeck  de  MeUo,  e,  pela  qualidade  do  vereador  D.  Migael 
Lm'z  de  Menezes  que  presidia,  o  capitão  Marçal  da  Costa  qoo 
foi  egual  em  votos  com  Amaro  de  Sousa. 

<0  vereador  D.  Diogo  de  Faro  pediu  consulta  a  V.  Alteza  so* 
bre  esta  matéria,  e  que  os  votos  subissem  dividaalmente  a  V. 
Alteza,  para  que  nomeasse  por  almotacés  os  que  fosse  servido, 
porque  tem  por  cousa  indigna  que,  contra  os  decretos  do  senhor 
rei  D.  João  o  4.®  e  novo  regimento  que  Y.  Alteza  foi  servido  dar 
a  este  senado,  em  que  manda  que,  não  podendo  os  almotacés 
ter  foro  de  fidalgos,  sejam  pessoas  de  conhecida  nobreza,  haja 
o  senado  de  fazer  almotacé  a  António  Graesbeck,  que  actual- 
mente está  exercitando  um  ofQcío  mechanico,  sendo  já  reprovado 
na  eleição  passada,  pois,  indo  com  mais  votos  na  consulta  de  23 
de  setembro,  por  resolução  de  24  do  mesmo  mez  foi  V.  Alteza 
servido  nomear  os  almotacés  actuaes  e  não  a  elle  que  levav? 
mais  votos,  e  sendo  almotacé  um  homem  de  tão  baixa  sorte,  c 
certo  que  não  haverá  homem  nobre  que  queira  servir  esta  occa 
pação,  e  nem  o  senado  justamente  os  poderá  obrigar  a  servir 
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ce  se  perderá  totalmente  a  autoridade  doestes  of&cios,  em  cuja 
ceoDservaçSo  tèem  disposto  t9o  clarameute  as  leis,  os  decretos  e 
«os  regimeDtos.» 

Rfssoluçõo  regia  escripta  á  margem : 

«Gomo  parece  a  Tristão  da  Cunha  e  procuradores  da  cidade, 
«sejam  reconduzidos  por  outros  trez  mezes  os  que  actualmeate 
«servem.  Salvaterra,  30  de  dezembro  de  <678.i 

^«fliento  de  ^erea^ao  de  ^T"  de  Janeiro 

de  ler O  1 

''«Aos  27  de  janeiro  de  1679  se  assentou  em  mesa/pelos  abaixo 
«assignados,  que  Jerónimo  de  Sousa,  Olho  do  cidadão  Bartholo- 
«meu  de  Sousa  que  actualmente  serve  de  guarda-mõr  da  saúde 
«do  porto  de  Belém,  que  havendo  respeito  aos  serviços  do  dito  seu 
«pae  6  estar  servindo  o  dito  Jerónimo  de  Sousa  de  provedor  da 
«saúde  de  Lisboa,  lhe  faz  mercê  de  o  eleger  por  cidadão  d*esta 
«cidade,  para  que  logre  os  privilégios  que  são  concedidos  aos 
«mais  cidadãos  doesta  cidade;  e  servirá  de  almotacé  das  execu- 
«C5es,  emquanlo  durar  o  impedimento  de  Vicente  Pereira  de 
«Castro,  que  anda  em  correição  no  termo  doesta  cidade.» 


Ooii«iilta  da    eamara  a  el-rei  em  fSV  de  Janeiro 

de  lOT^O  > 

«Senhor  — Por  consulta  de  27  de  novembro  de  1674  ^  cuja 
«copia  sobe  inclusa,  fez  este  senado  presentes  as  razões  de  jus- 
«tíça  e  piedade  porque  V.  Alteza  era  obrigado  a  mandar  fazer 
«bom  o  pagamento  da  consignação  do  conto  de  réis,  cada  anno, 
«applicado  para  as  obras  do  convento  de  S.  Vicente  de  Fora 
«doesta  cidade,  na  forma  do  padrão  que  mandou  fazer  el-rei  D. 
«Filippe,  o  Prudente  *,  no  anno  de  i58i,  em  satisfação  do  voto 


A  Liv.*  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  9  v. 

s  Litv."  IV  de  reg.«  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  287  v. 

'  Vid.  n^este  toI.,  pag.  59. 

^  Vid.  «£lementos«,  tom.  u,  pag.  365  not. 
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tqae,  com  esta  cidade,  fez  o  senhor  rei  D.  Sebastião,  de  edificar 
«um  templo  da  invocação  do  glorioso  martyr  S.  Sebastião,  pelo 
«beneficio  qae  lhe  havia  feito  de  livrar  milagrosamente  este  reiao 
«de  peste,  cujo  voto  ratificou  o  senhor  cardeal  rei  D.  Henrique, 
«consignando  para  a  fabrica  d*esta  obra  este  mesmo  conlo  de  réis, 
«o  qual  deve  ser  pago  por  inteiro,  tanto  que  na  alfandega  houver 
«rendimento  que  exceda  a  folha  do  anno  de  1579 ;  e,  sendo  Y* 
«Alteza  obrigado  á  satisfação  d'este  voto,  foi  V.  Alteza  servido 
«deferir  a  esta  consulta,  com  a  justiça  que  se  devia  esperar  de 
«sua  real  grandeza,  mandando-a,  por  decreto  de  6  de  dezembro 
«de  <674,  remetter  ao  conselho  da  fazenda.  Respondeu,  em  13 
«do  mesmo  mez,  que  V.  Alteza  devia  deferir  a  este  requerimento, 
«ordenando  que  o  conselho  mandasse  ao  thesoureiro  da  alfandega 
«que  pagasse  ao  prior  e  religiosos  de  S.  Vicente  tudo  o  que  lhes 
«fosse  devido,  e,  vendo  sua  resposta,  deferiu  o  conselho  o  se- 
«guinte,  por  despacho  de  19  de  janeiro  de  1678: — O  thesoureiro 
«da  alfandega  pague  aos  religiosos  de  S.  Vicente  de  Fora  o  qoe 
«lhes  fosse  devido  pela  folha  do  juro  que  tem  consignado  para 
«as  obras  do  dito  convento,  na  forma  da  addição  da  folha  eclaa- 
«sulas  do  padrão,  e,  tendo  alguma  duvida,  a  fará  logo  presente 
«no  conselho.  A  cujo  despacho  respondeu  o  thesoureiro  da  ai- 
«fandega,  Francisco  Pereira  da  Cunha,  que  esta  verba  ia  na  folha, 
«como  as  mais  dos  juros,  sem  declaração  alguma,  mas  que,  do 
«dia  do  despacho  por  diante,  pagaria  na  forma  que  V.  Alteza  or- 
«denava,  como  com  effeito  pagou  no  tempo  que  serviu  de  lhe- 
«soureiro;  e,  para  que  não  fizesse  duvida  aos  futuros,  se  fez  pe- 
«tição  a  V.  Alteza  para  que,  na  addição  da'  folha,  fosse  servido 
«mandar  declarar  que  esta  consignação  se  pagasse  por  inteiro, 
«com  preferencia  aos  mais  juros,  na  forma  das  clausulas  do  pa- 
«drão,  a  que  o  conselho  deferiu  na  forma  seguinte,  por  despacho 
«de  19  do  mesmo  mez  de  janeiro:  —  Os  supplicantes  sejam  pa* 
«gos  por  inteiro,  conforme  a  antiguidade  do  seu  padrão,  e  esta 
«declaração  se  fará  na  folha. 

«E  fazendo-se  declaração  na  folha,  na  forma  que  V.  Alteza  or 
«denou,  tem  o  thesoureiro  da  alfandega  actual,  Manuel  Garcez 
«da  Cunha,  guardado  tão  mal  as  resoluções  de  V.  Alteza  n'esta 
«matéria,  que  do  anno  passado  de  1678  não  tem  pago  d*esU 
«consignação  mais  que  duzentos  mil  réis,  e  nos  annos  passados 
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iiiSo  pagou  mais  qae  dois  quartéis,  no  que  a  obra  tem  recebido 
cDotavel  prejuízo,  porque,  devendo  os  religiosos  dar  dois  mil 
icmzados,  dando  V.  Alteza  este  conto  de  réis,  segundo  o  contrato 
«que  com  elles  se  fez,  como  na  alfandega  se  não  paga  o  conto, 
«n3o  concorrem  elles  com  os  dois  mil  cruzados,  pois  satisfazem, 
«dando  a  parte  que  lhes  toca,  segundo  o  pagamento  que  se  lhes 
«faz.  E,  sendo  assim,  pára  necessariamente  a  obra  por  falta  de 
«dinheiro,  e  os  artiQcios  que  s3o  mui  custosos,  se  perdem  inutil- 
« mente  com  o  tempo;  e  como  n'esta  obra  ha  despeza  certa  no 
«ordenado  do  apontador  e  architecto,  mestres  e  sustento  de  carros 
«para  a  conducção  dos  materiaes,  o  pouco  que  pagam  os  thesou* 
«reiros  da  alfandega  apenas  basta  para  estas  despezas,  as  quaes 
«ficam  inúteis,  n3o  se  continuando  a  obra  por  falta  de  mais  dí- 
«nheiro. 

«Como  este  senado  é  administrador  doesta  obra  e  parte  inte- 
«ressada  na  satisfação  do  voto,  porque  com  esta  cidade  o  fez 
«juntamente  o  senhor  rei  D.  Sebastião,  recorremos  aos  pés  de  V. 
«Alteza,  fazendo-lhe  presente  que  esta  matéria  é  de  grande  es- 
«crupulo  e  embaraço  para  as  consciências,  porque,  sem  se  faltar 
«ao  voto,  se  não  pôde  divertir  a  consignaç??o  doesta  obra,  sendo 
«em  DÓS  egual  obrigação  de  representarmos  a  Y.  Alteza  toda  a 
«omissão  e  falta  que  houver  n^ella ;  e  como  de  justiça  e  piedade 
«não  pode  haver  cousa  tão  privilegiada,  como  a  edificação  de  um 
«templo,  a  satisfação  de  um  voto  e  a  observância  de  um  contrato, 
«com  circumstancias  tão  dignas  de  attenção,  como  ser  o  convento 
«de  S.  Vicente  de  Fora  edificado  pelo  senhor  rei  D.  AÍFonso  Hen- 
« fiques  n'aquelle  mesmo  logar  em  que  alojou  seu  arraial,  quando 
«tomou  esta  cidade  aos  mouros,  onde  se  enterravam  os  marlyres, 
«que  com  o  seu  sangue  a  ganharam,  e  ter  hoje  sepultura  n'este 
«templo  o  senhor  rei  D.  João  o  4.®,  pae  de  V.  Alteza,  restaura- 
«dor  da  nossa  liberdade,  estar  a  capella-mór  e  cruzeiro  destinado 
«para  jazigo  dos  senhores  reis  doeste  reino,  pede  este  senado  a 
«y.  Alteza  seja  servido  mandar,  pela  via  a  que  toca,  que  o  the- 
€soureiro  da  alfandega  actual  pague,  na  íõrma  dos  despachos 
«juntos,  tudo  o  que  de  seu  tempo  dever  aos  ditos  religiosos  de 
«S.  Vicente,  porquanto  era  obrigado  a  fazei- o  na  forma  das  re- 
•  soluções  de  V.  Alteza,  e  que  na  addição  da  folha,  que  agora 
€se  faz,  se  declare  que  esta  consignação  do  conto  de  réis,  appli- 
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«cada  á  obra  de  S.  Vicente  de  Fora,  se  ha  de  pagar  por  iolairo, 
«como  coDsigDaçSo  que  é,  com  preferencia  a  todos  os  mais  juros 
«e  tenças,  porque  assim  segurará  V.  Alteza  a  sua  e  nossas  con- 
«sciencias  D'este  particular,  e  se  continuará  uma  obra  que  6 
«tanto  do  serviço  de  Deus :  assim  o  esperamos  da  real  grandeza 
«de  Y.  Alteza.» 

A^mmevita  die  ^ex*ea.^ã.o  de  S  de  fevereiro 

de lOr&i 

«Aos  8  de  fevereiro  de  1679  se  assentou  em  mesa,  pelos  mi* 
anistros  abaixo  assignados,  que,  para  se  evitarem  duvidas  sobre 
«vencerem  ou  nlo  os  ministros  do  senado  os  emolumentos  das 
«vistorias,  quando  faltarem  n'ellas  por  qualquer  razão  que  seja, 
«accordaram  que,  supposto  faltem  alguns  dos  ditos  oiinistros  nas 
«vistorias,  ou  sejam  do  serviço  da  cidade  ou  a  instancia  das  par- 
«tes,  vençam  os  taes  emolumentos  conforme  sua  repartição,  sem 
«embargo  da  falta  que  fizerem,  porque  basta,  para  serem  judiciaes, 
«que  assistam  a  ellas  a  maior  parte  dos  ministros  da  camará  e 
«ofiSciaes  do  regimento.» 

Oonsulta.  da.  oamara.  cl  el-rei  em  IO  de  fevereira 

de  leT^&s 

«Senhor — Por  decreto  de  16  de  dezembro  passado*  foi  V. 
«Alteza  servido  mandar  vér  e  consultar  n'este  senado^  sem  pre^ 
« juizo  da  execução,  a  petição  inclusa,  de  Francisco  de  Sá  de  Me- 
«nezes,  em  que  faz  presente  a  V.  Alteza  que  sua  mulher,  D. 
«Luiza  de  Menezes  e  Mello,  contratando  casar  sua  filha,  D.  Fi* 
«lippa  Maria  de  Mello,  com  Christovam  de  Almada,  lhe  promet- 
«terá  seu  irmão,  D.  Antão  d'AImada,  dez  mil  cruzados  em  dote, 
«para  o  que  alcançou  provisões  e  alvarás  por  ser  menor,  e  da 
«coroa  os  bens  que  obrigava  a  este  contrato,  e  que,  sendo  presi- 


1  Liv.^'  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  10. 

>  Liv.*  VI  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  345. 

3  Junto  á  consulta  encontra-se  a  petição  de  Francisco  de  S&  de  Meneses, 
e  n'esta  exarado  o  decreto  de  16  de  dezembro,  a  que  a  mesma  consulta  se 
refere. 
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«dente  d'esie  senado  Ruy  Fernandes  de  Almada,  pae  do  dito 
«Doivo,  os  tomara  por  empréstimo  ao  mesmo  senado,  assistindo 
«promissivameute  a  dita  sua  mulher,  D.  Laiza  de  Menezes,  ao 
«celebrar  da  escriptura»  como  tutora  do  dito  seu  filho,  e  que, 
«supposto  que  se  continuara  com  ambos,  se  nSio  hypotbecaram 
«mais  que  os  bens  de  D.  Antão,  e  como,  depois  do  governo  do 
«mesmo  senado,  se  fez  sequestro  nos  ordenados  dos  ministros 
«que  assignaram  na  escriptnra  d'este  empréstimo  *,  e  se  foi  pa- 
«gando  o  mesmo  senado  do  principal  e  redditos,  até  que  V.  Al- 
'teza  mandou  restituir  os  ordenados  embargados  aos  ditos  mi- 
«nistro8  aposentados,  com  assistência  dos  quaes  se  alcançou  sen- 
« tença  contra  a  dita  D.  Luiza,  em  cujo  processo  houve  muita  va- 
«riedade  de  pareceres,  porquanto  se  disputou  a  questão  da  vali- 
«dade  do  contrato,  por  ser  celebrado  com  a  dita  D.  Luiza,  sendo 
«casada  com  elle,  supplicante,  sem  intervir  seu  consentimento,  e 
«em  segundo  logar  a  questão  de  haver  de  ficar  obrigada  in  soli- 
^dum,  sendo  dois  os  contrahentes,  e  sendo  a  hypotheca  somente 
«dos  bens  do  dito  seu  filho,  de  cuja  sentença,  se  se  pedira  revista, 
«indubitavelmente  se  revogara;  e  porquanto  elle,  supplicante,  por 
«remir  sua  vexação  e  evitar  a  execução  que  se  lhe  faz,  quer 
«pagar  o  principal  dos  ditos  dez  mil  cruzados,  comtanto  que  este 
«senado  lhe  desista  dos  redditos  d*elles,  para  o  que  se  conside- 
«ram  as  razOes  seguintes : 

«A  i.*  estarem  pagos  os  ditos  dez  mil  cruzados  pelos  ordena- 
«dos  que  reteve  o  senado  em  si,  dos  ditos  ministros,  contentan- 
«do-se  com  cobrar  d'elles  o  seu  principal,  e  que  o  favor  que  se 
«fazia  a  estes  ministros,  na  forma  d'esta  cobrança,  se  deve  com 
«maior  razão  fazer  a  elle,  supplicante,  porque  n'eiles  se  conside- 
«rava  culpa,  e  na  pessoa  d*elle,  supplicante,  não  houvera  nem 
«intervenção  para  este  empréstimo; 


1  o  príncipe  D.  Pedro  tinha  mandado  pôr  verba  nos  ordenados  e  propinas 
do0  vereadores  e  procuradores  da  cidade,  que  assignaram  a  escriptura  do 
empréstimo  dos  dez. mil  cruzados  ;  porém  tantos  foram  os  pedidos  que  afinal 
resolveu  que  se  annuUasse  a  verba  e  que  se  pagasse  o  vencido  e  o  que  se 
fôese  vencendo,  resoluç&o  esta  que  S,  Alteza  Joi  servido  tomar  na  considera' 
ção  de  que  a  verba  fora  intempestiva,  por  ser  subsidiaria  a  acção  contra  os 
vereadores  que  fizeram  o  empréstimo^  e  haver  devedores  principaes,  cujos  bens 
deviam  primeiro  ser  eoDeeutados, 
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cA  2.^  porque,  mandando  Y.  Alteza  restituir  os  ordenados  aes> 
tes  ministros,  dando  elle,  supplicante,  os  dez  mil  crazados,  fi- 
carão satisfeitos,  sem  que  o  senado  faça  desembolso ; 

<A  3.^  porque,  sendo  certo  que  os  bens  d'elle«  sopplicante, 
n3o  estão  obrigados  ao  pagamento  doesta  divida,  por  nlo  intenir, 
por  maneira  algnma,  na  contracção  d'ella,  terá  o  senado  di£Bcul- 
tosa  cobrança,  porque  os  bens  de  sua  mulber  são  de  morgado  e 
de  rendimento  mui  limitado  a  respeito  da  divida,  e  estão  obri- 
gados e  consignados  a  outras  mais  anteriores;  e  è  sem  duvida 
que  ha  de  baver  espera  de  muitos  annos  e  totalmente  desvane- 
cimento de  pagamento  se  a  dita  D.  Luiza  morrer,  pendente  a 
execução ;  cujas  razões  attentas  é  conveniente  ao  senado  cobrar 
o  principal,  com  remissão  dos  redditos. 

c Sendo  vista  a  sua  petição,  o  estado  da  execução  e  a  impor- 
tância da  divida,  parece  a  este  senado,  sem  embargo  de  não  se- 
rem relevantes  os  mais  dos  fundamentos  do  supplicante.  que  a 
verba  que  se  poz  nos  ordenados  dos  ministros  aposentados,  não 
foi  para  pagamento,  senão  somente  por  embargo,  ficando  como 
deposito^  na  forma  da  resolução  de  V.  Alteza,  para  segurança  da 
divida,  por  serem  fiadores  subsidiários  e  querer,  por  este  modo, 
castigar  a  omissão  ou  culpa  que  tiveram  n'este  empréstimo,  em 
cujo  tempo  se  não  pôde  dizer  que  venceram  redditos,  por  esta- 
rem na  mão  do  thesoureiro,  como  depositário,  e  ser  feito  este 
embargo  por  ordem  de  V.  Alteza,  e  estarem  hoje  com  efleito 
pagos  os  ditos  ministros,  porque  se  lhes  não  dilatou  seu  paga- 
mento, depois  que  Y.  Alteza  foi  servido  mandar  que  se  lhes  res- 
tituissem  seus  ordenados,  nem  as  duvidas  da  demanda  e  varie- 
dade  de  pareceres  estão  em  termos  de  se  allegarem,  por  esiar 
esta  causa  sentenciada  em  juízo  contradictorio,  tendo  passado  a 
sentença  em  causa  julgada,  com  execução  apparelhada,  sendo  Já 
passado  o  termo  da  lei  para  se  poder  pedir  revista,  deve  Y.  Al- 
teza ser  servido  de  haver  por  bem  que,  pagando  Francisco  de 
Sá  de  Menezes  e  sua  mulber,  D.  Luiza  de  Menezes,  o  principal 
dos  dez  mil  cruzados  e  todos  os  custos  da  demanda  e  execQçãOt 
lhes  perdoe  este  senado  os  redditos,  porque,  para  assim  ser,  "^ 
eílicacissima  a  ultima  razão  que  allega,  por  serem  os  bens,  ea 
que  se  tem  feito  a  maior  parte  da  execução,  de  morgado  e  es 
tarem  consignados  a  outros  credores  que  preferem,  com  qae  & 
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«pagamento  necessariamente  ha  de  haver  dilação,  e,  se  entretanto 
«morrer  a  dita  D.  Luiza,  passario  estes  bens  de  morgado  a  sea 
«successor»  sem  este  encargo,  e  começará  este  senado  uma  nova 
«e  difficultosa  demanda  com  seu  filho,  D.  Lourenço  d'Almada, 
«como  successor  do  morgado  que  obrigou  seu  irmão  D.  Antão,  e, 
«acabada  esta  demanda,  se  poderá  seguir  outra  contra  os  verea- 
«dores  que  este  empréstimo  fizeram,  como  fiadores  subsidiários, 
«para  o  que  será  necessário  habilitar  os  herdeiros  dos  que  são 
«mortos,  no  que  haverá  mil  embaraços,  sendo  a  dilação  tão  in- 
«fallivel,  que  então  virão  a  importar  mais  os  redditos  que  oprin- 
«cipal,  o  que  tudo  se  evita  acceitando-se  o  pagamento  prompto 
«dos  dez  mil  cruzados  (que  pagará  em  um  só  pagamento,  em  di* 
«nbeíro  de  contado,  para  que  logo  se  distracte  o  juro  dos  doze  mil 
«cruzados  que  este  senado  tomou  para  este  empréstimo,  e,  no 
«caso  que  assim  se  não  faça  logo  o  pagamento,  se  continuará  a 
«execução,  porque,  por  esta  causa,  demilte  o  senado  os  redditos 
«que  em  nove  annos,  a  razão  de  duzentos  mil  réis,  importam 
«qaatro  mil  e  quinhentos  cruzados)  qne  o  supplicante  se  obriga 
«a  fazer.  Além  de  que,  para  a  grandeza  de  V.  Alteza,  é  razão 
«digna  de  grande  consideração  haver-se  o  supplicante  feito  bene- 
emérito  no  serviço  de  V.  Alteza,  em  este  mesmo  tribunal,  de 
«toda  a  honra  e  mercê,  achando-se  hoje  aposentado,  pobre  e  ve- 
«xado  n'esta  execução,  quando  não  interveiu  para  este  empresti- 
«mo,  nem  d'elle  lhe  resultou  mais  que  o  prejuizo  de  ser  agora 
«executado  pelo  dinheiro  que  se  deu  a  outrem. 

«Ao  procurador  da  cidade,  António  Pereira  de  Viveiros,  parece 
«qae  Y.  Alteza  deve  ser  servido  mandar  que  se  faça  a  conta  aos 
«redditos,  que  importa  o  dinheiro  dos  ordenados  e  propinas  do 
«tempo  que  estiveram  embargados  por  ordem  de  V.  Alteza,  e 
«que  dessa  mesma  quantia  se  deve  fazer  abatimento  nos  redditos 
«a  Francisco  de  Sá,  porque  este  senado  não  pôde  lucrar  redditos  do 
«tempo  que  reteve  este  dinheiro  em  sua  mão,  porquanto  o  deposito 
«se  não  fez  em  cofre,  senão  esteve  na  mão  do  thesoureiro  que,  se- 
cgnndo  as  ordens  d'este  senado,  usou  d'elle  nos  pagamentos  que 
«tse  mandaram  fazer  ás  partes,  como  das  mais  rendas  do  senado. 

«A  um  dos  procuradores  dos  mesteres  pareceu  que  V.  Alteza 
«devia  haver  por  bem  que  somente  se  perdoasse  ao  supplicante 
«a  metade  dos  redditos.» 

VIU  Sá2 
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Resolução  regia  escripta  á  margem  ^ : 

cComo  parece  ao  senado,  sendo  prompto  o  pagamento'.! 

Decreto  de  11  d«al>nl  âe  lOT^O^ 

cO  senado  da  camará  doesta  cidade  mande  logo,  logo,  entregar 
cao  thesonreiro-mõr  da  janta  dos  trez  estados,  do  dinheiro  qneè 
cobrigado  a  satisfazer  do  usual  do  real  d^agna^  pertencente  á  jonU 
«dos  trez  estados,  vinte  mil  cruzados,  e  me  dará  conta  de  como 
co  tem  assim  executado  ^» 

Oonsiilta.  da.  oamara  a  el«x*ei  em  159  â*al>ril 

de  lOT^O  s 

«Senhor  —  O  guarda-mõr  da  saúde  do  porto  de  Belém  fez 
«queixa  a  este  senado  do  pouco  resguardo  que,  no  dito  porto,  se 
«tem  com  as  cousas  da  saúde,  nascido  dos  guardas  da  alfandega 
«e  soldados  da  torre  se  intrometterem  em  visitar  os  navios  pri- 
«meiro  que  os  officiaes  da  saúde,  como  succedeu  bontem,  li  do 
«corrente,  que  entrando  n'este  porto  um  navio  francez,  por  nome 
«O  Pequeno  João,  de  S.  Jorge,  de  que  é  mestre  André  Jo3o,  che- 
«gou  o  tenente  da  torre  de  Belém  ao  dito  navio  e  não  somente 
«fallou  da  fragata,  mas  entrou  dentro  no  navio  Manuel  Corrêa, 
«que  levava  por  interprete,  e  dois  soldados  dos  quatro  que  rema- 
«vam  na  fragata,  e,  depois  de  se  deterem  largo  tempo  e  se  des- 
«pedirem^  veiu  o  mestre  a  terra  a  dar  entrada  pela  saade,  e,  de- 
«pois  de  feitos  os  autos,  perguntando-lhe  o  guarda-mór  a  que(5- 
«ram  aquelles  homens  ao  seu  navio,  respondera  que  a  pedirem  o 
«seu  mimo  e  que  lhes  dera  uns  biscoitos. 

«Esta  matéria  é  de  grande  consideraçSo,  porque  o  que  snece* 
«deu  com  este  navio  francez,  em  que  não  ha  perigo,  pôde  socce- 
«der  com  outro  navio  que  venha  de  parte  suspeitosa  e  onde  haja 
«contagio,  e  começar  tão  irreparável  damno  a  sentir-se  n'esla 


^  Tem  a  data  de  16  d^agOBto  do  mesmo  anno. 

2  Yid.  dec.  de  16  d*ag08to  do  mesmo  anno. 

3  Liv.*>  V  de  cons.  e  dec.  do  prineipe  D.  Pedro,  fa.  379. 

4  Yid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  2  de  junho  do  mesmo  auno. 
^  Liv.<*  V  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  £9.  380. 
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«côrte^  em  qae  Y.  Alteza  assiste  e  a  mais  casa  real  e  toda  a 
«mais  nobreza  do  reino. 

tPede  este  senado  a  Y.  Alteza  seja  servido  mandar,  na  forma 
«qne  lhe  parecer  mais  conveniente  a  seu  real  serviço  e  á  saade 
«publica  doesta  corte  e  mais  reioo,  qae  nenhum  cabo  nem  sol- 
cdado  das  torres,  feitores  ou  guardas  d'alfandega  possam  entrar 
«ou  ter  communicação  com  os  navios  qne  vierem  a  este  porto, 
«sem  primeiro  serem  visitados  e  desimpedidos  pela  saúde. 

<Y.  Alteza  mandará  o  que  mais  fõr  sen  serviço.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem : 

«Assim  o  mando  ordenar.  Lisboa,  12  de  abril  de  1679.» 

Ooii»ii.lta  da  oamara  a.  el«rel  em  14  d*al>K»ll 

de  X&rt^  i 

«Senhor  —  Fazendo  este  senado  presente  a  Y.  Alteza  a  neces- 
«sidade  que  havia  para  se  fazer  um  açougue  no  bairro  Alto,  as- 
«sim  pelo  que  respeitava  ao  melhor  provimento  do  povo,  como  ao 
«maior  rendimento  dos  reaes  d'agua,  de  qne  è  interessada  a  fa- 
«zenda  real  e  a  doeste  seoado,  foi  Y.  Alteza  servido  ordenar  se 
«fizesse  o  dito  açougue,  e,  tratando-se  do  sitio  em  que  se  poderia 
«fazer  com  maior  commodo,  se  achou  que  no  ch3o  que  vae  das 
«portas  de  Santa  Catharina  para  as  casas  do  conde  do  Yimioso, 
«defronte  de  N.*  Snr.*  do  Alecrim,  se  podia  fazer  o  dito  açougue 
«com  a  capacidade  necessária;  e  porquanto  se  entendeu  que 
«este  chão  se  comprehendia  no  sitio  que  na  mesma  parte  tinha 
«este  senado  aforado  a  D.  João  de  Sousa,  em  preço  de  3(91600 
«réis  cada  anno,  sem  embargo  de  que  os  aforamentos  da  cidade 
«sempre  são  com  clausula  de  que  afora,  emquanto  não  mandar  o 
«contrario,  e  que,  usando  dos  meios  ordinários,  podia  do  mesmo 
«chão  aforado  tomar  a  parte  que  lhe  fosse  necessária,  dimiouin- 
«do-se  no  foro  principal,  e  com  maior  fundamento  estando  o  dito 
«chão  devoluto,  no  estado  em  que  se  aforou  e  sem  bemfeitoria 
«alguma,  por  necessitar  a  obra  de  summa  brevidade  e  se  evita-* 
«rem  as  dilações  que  resultariam  da  demanda,  assentou  o  senado 


^  Liy.<^  T  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  382. 
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«que  o  vereador  da  carne,  Tristão  da  Ganha,  com  o  procurador 
€da  cidade,  António  Pereira  de  Viveiros,  ajaslassem  com  D.  Ha- 
cnael  de  Sousa  que  boje  é  possuidor  do  dito  chão,  como  filho  e 
cberdeiro  de  D.  Jo3o  de  Sousa,  a  quem  se  aforou,  o  preço  que  se 
clhe  havia  de  dar  cada  anuo  pelo  chão  que  se  lhe  tomasse  para 
<se  fazer  o  açougue  com  dez  talhos,  e  ajuslando-se  em  doze  uút 
«réis,  lhe  fez  escripto  o  thesoareiro  da  cidade,  em  que  se  lhe 
€obrigou  a  fazer  bom  o  pagamento ;  e  porque  no  dito  chão  haviam 
«estado  umas  cavallariças  de  D.  Rodrigo  de  Menezes,  fez  o  dilo 
cD.  Manuel  industriosamente  qae  o  thesoureiro  declarasse  no  es- 
ccripto,  que  o  chão  qae  se  lhe  tomava  era  o  das  cavallariças,  en- 
«tendendo  ser  esta  declaração  para  a  certeza  do  logar  e  não  par» 
€a  demarcação  do  sitio,  porque  essa  estava  ajustada  com  o  verea- 
«dor  do  peloaro  e  procurador  da  cidade,  havendo  o  açougue  de 
«ter  dez  talhos. 

«Feito  este  ajustamento  com  D.  Manuel  de  Sousa  se  começou 
«a  obra  do  açougue,  dando-se  dinheiro  considerável  aos  emprei- 
«teiros,  e  estando  paredes  levantadas  e  o  portal  feito  e  os  mais 
«maleriaes  todos  juntos,  mandou  o  dito  D.  Manuel  embargar  a^ 
«obra  jadicialmente,  com  que  até  o  presente  está  parada,  com 
«prejuízo  do  povo  porque  lhe  falta  com  mais  facilidade  o  provi- 
«mento,  da  fazenda  de  V.  Alteza  e  da  cidade  porque,  gastan* 
«do-se  mais  carne,  renderia  mais  o  real  d'agua,  e  com  perda 
«dos  empreiteiros  porque,  expostos  os  materiaes  á  inclemea- 
«cia  do  tempo,  se  poderão  damníficar,  principalmente  as  ma- 
«deiras. 

«Em  consideração  do  referido  pede  este  senado  a  Y.  Alteza 
«seja  servido  ordenar  que,  sem  embargo  d'este  e  de  outros 
«quaesquer  embargos,  se  continue  e  acabe  a  obra  do  dito  açoa- 
«gue,  na  forma  que  è  conveniente  e  necessária,  e  que,  tendo 
«que  requerer  contra  o  ajustamento  feito  ao  dito  D.  Manuel  de 
«Sousa,  o  faça  via  ordinária,  sem  prejuízo  da  obra,  porque  na- 
«cessita  de  summa  brevidade  e  a  demanda  fará  grandes  dila- 
«ções ;  porque,  não  estando  o  dito  D.  Manuel  pelo  concerto,  tra- 
«tara  o  senado  de  seu  direito,  na  forma  do  aforamento  em  que 
«pôde  tomar  o  dito  chão,  sendo-lhe  necessário,  como  de  pre- 
«sente  é,  e  hoje  com  maior  razão,  por  se  entender  que  o  ditr 
«chão  se  não  comprehende  no  aforamento,  senão  que  na  posse 


»i. 
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<e  domiDio  é  pablico  e  da  cidade ;  e  quando  o  dito  D.  Manoel 
-ctenha  razSo  e  sentença  a  sea  favor,  o  senado  é  notoriamente 
«abonado  para  lhe  pagar  a  maioria  do  preço  que  se  lhe  dever» 
-cem  razSo  do  chão  que  se  lhe  toma,  porque,  querer  acrescen- 
«tal-o,  devia  ser  o  pretexto  com  que  o  dito  D.  Manuel  deixoa 
^começar  a  obra  para  a  embargar,  entendendo  que  faria  maior 
«a  sua  conveniência,  querendo  o  senado  remir  a  sua  neces- 
«sidade. 

<0  procurador  Miguel  de  Mello  declarou  que  sempre  fora  de 
«parecer  que  o  senado  n^o  desse  cousa  alguma  ao  dito  D.  Ma- 
«nuel  de  Sousa  pelo  dito  ch3o,  sen3o  que  se  tomasse  o  que 
«f6ss6  necessário  para  a  obra,  na  forma  do  aforamento,  e  se 
«lhe  diminuísse  no  foro  principal,  visto  nSo  haver  bemfeitorias 
«no  dito  chão,  de  que  o  possuidor  recebesse  damno.  —  V,  Al- 
«teza  mandará  o  que  fõr  mais  seu  serviço.» 

Resoltição  regia  escripta  á  margem : 

«Como  parece  *.  Lisboa,  171d'abril  de  1679.» 

Decreto  de  d  de  maio  de  lO^O* 

«Por  ser  acabado  o  tempo  por  que  foram  providos  os  minis* 
«tros  que  estão  servindo  no  senado  da  camará,  e  ser  couve- 
«niente  que  elles  continuem  mais  algum  tempo,  houve  por  bem 
€reconduzil-os  até  o  mez  de  janeiro  do  anno  que  ha  de  vir  de 
«1680;  e  porque  falta  no  senado  ministro  para  o  logar  do  pelouro 
«do  açougue^  que  occupava  Tristão  da  Cunha,  nomeio  para  elle 
«ao  conde  de  Soure  que  o  servirá  por  este  decreto  somente,  no 
«qual  se  fará  assento  do  ordenado  que  ha  do  vencer,  tomando» 
«primeiro  que  comece  a  exercitar,  juramento  na  forma  costuma- 
«da.» 


1  Yid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  15  de  maio  segainte. 
*  Liv.*  V  de  cons.  e  dec.  do  principe  D.  Pedro,  fs.  392. 
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Decreto  de  1^  de  maio  de  1070  ^ 

«Por  ter  cessado  a  caasa  porqae  mandei  prohibir  a  saída  do 
«p9o  do  reino  para  fora  d'elle,  assim  por  mar  como  por  terra» 
«hei  por  bem  mandar  levantar  a  prohibição  \  e  ordenei  se  pas- 
csassem  para  isso  as  ordens  necessárias,  derogando-se  as  qae  se 
chaviam  passado  em  contrario :  o  senado  da  camará  o  tenha  ea- 
€  tendido.» 

OonjBulta,  da  camará  a  el-i*ei  em  ie%  de  maio 

de  l€$r  O  3 

4 

c  Senhor  —  Por  decreto  de  23  d'abril  foi  V.  Alteza  servido  mao- 
«dar  vèr  e  consultar  n'esle  senado  a  petição  inclasa,  de  D.  Ha- 
«nuel  de  Sousa  ^,  em  que  faz  presente  a  V.  Alteza  que  elle  è 
«possuidor  de  um  assento  de  casas»  ch3o  e  quintal  qae  está 
«defronte  de  N.*  Snr/  do  Alecrim»  e  terá  de  comprimento  da- 
«zentos  palmos»  onde  tem  umas  casas  com  seu  quintal,  que  trai 
«alugadas  ao  conde-barSo  em  preço  de  25}9(O0O  réis  cada  aono» 
«6  junto  d'ellas  está  outro  assento  que  serviu  do  cavallariças  a 
«D.  Rodrigo  de  Menezes»  e  que,  pretendendo  este  senado  fazer 
«um  açougue  no  mesmo  sitio,  mandara  fallar  a  elle»  supplicaote» 
«e  fazendo-se  ajustamento,  na  forma  do  escripto  junto '»  haven* 
«do-se  de  fazer  a  obra  no  sitio  das  cavallariças»  qae  tem  oitenta 
«palmos  de  comprido,  se  excedera  a  forma  do  escripto  e  contrato, 
«tomando-se-lbe  muita  parte  do  quintal  das  casas  que  aluga  ao 
«conde-barâo,  pela  qual  razão,  requerendo  ao  juiz  das  proprie- 


^  Liv.*  y  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  393. 

^  A  prohibição  tinha  eido  imposta  pelo  decreto  de  25  de  janeiro  de  1679, 
com  mais  a  seguinte  penalidade,  além  das  estabelecidas  na  consulta  do  des- 
embargo do  paço,  transcripta  em  not.  2  a  pag.  293  do  presente  vol. : 

«E,  outrosim,  resolvi  que,  aos  que  forem  transgressores,  depois  de  pobU* 
«cadas  as  penas  impostas,  se  não  concedessem  cartas  de  seguro.»  —  Vid. 
CoU,  da  leg.  port  por  J, «/.  d^Andradt  e  SUva. 

3  lÁv.^  TI  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fio.  37. 

4  Ibid.  fs.  40. 
s  Ibid.,  fs.  39. 
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«dades  embargo  na  dita  obra»  o  mandou  fazer,  e,  estando  em- 
cbargada,  acboa  qae  de  presente  se  continuava  por  decreto  sn- 
cperior  de  V.  Alteza,  sem  embargo  do  qual,  com  todo  o  devido 
«respeito,  faz  presente  a  V.  Alteza  que  n'esta  resolução  foi  pre- 
«judicado  sem  ser  ouvido,  sendo  de  crâr  que  Y.  Alteza  não  man- 
cdára  passar  este  decreto  se  elle,  supplicante,  allegára  a  sua 
«justiça,  porque,  nascendo  a  obrigação  d'este  contraio  dos  dois 
«escriptos  que  se  passaram  *,  e,  estando  expresso  e  declarado 
cn'elles  qual  era  o  sitio  que  arrendava,  se  nao  podia  tomar  outro 
«contra  a  forma  do  contrato,  sendo  elle,  supplicante,  privado  dos 
«meios  ordinários  de  justiça,  querendo  o  senado  espolia  ti  vãmente 
«tomar-lhe  a  sua  fazenda,  e  perder-Ihe  o  quintal  das  casas,  qae 
«q3o  alugou,  sendo  tudo  contra  as  resoluções  vulgares  de  direito^ 
«conforme  as  quaes  se  não  deve  entender  que  V.  Alteza  queira 
«prejudicar  ao  estado  da  causa,  negando-lhe  os  meios  ordinários 
«de  poder  requerer  sua  defesa  e  justiça,  pelos  quaes  se  pôde  só 
«reparar  da  força  e  violência  que  se  lhe  faz,  não  havendo  incon- 
«veniente  no  serviço  de  V.  Alteza^  para  o  qual  offerece,  a  seus 
«reaes  pés,  toda  a  sua  fazenda:  em  consideração  do  que  pede  a 
«V.  Alteza  seja  servido  mandar  recolher  o  decreto  por  que  se 
«mandou  continuar  a  obra,  e  que  este  senado  exbiba  o  escripto 
«que  elle,  supplicante,  lhe  fez,  para  que  á  vista  do  escripto  do 
«tbesoureiro  da  cidade,  cuja  copia  oflferece',  se  faça  justiça  a- 
«quem  a  tiver  pelos  meios  ordinários. 

«Sendo  vista  sua  petição  e  consideradas  as  causas  d'ella,  pa- 
crece  a  este  senado  que,  visto  o  escripto  do  arrendamento  que 
«o  supplicante  fez  do  sitio  de  que  trata,  e  qae  se  offerece  junto ^ 
«e  o  escripto  do  tbesoureiro  da  cidade,  é  sem  duvida  que  o  con- 
«trato  se  fez  contra  o  assento  e  procuração  d'este  senado^  por- 
«que  do  assento,  do  qual  emanou  a  procuração,  consta  reservar 
«o  senado  o  direito  que  tem  de  tomar  este  sitio  todas  as  vezes 
«qae  lhe  fòr  necessário,  de  cuja  clausula  se  não  fez  menção 
<Q'este  contrato,  e  que,  conforme  a  procuração,  se  não  podia 
«substabelecer  no  tbesoureiro  da  cMade,  nem  com  effeito  se  sub- 


1  Liv.*  VI  de  C0I18.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fe.  39  e  41. 

>  Ibid.,  fs.  41. 

3  Ibid.,  £b.  89  e  89  y. 
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estabeleceu,  porqae  só  se  lhe  mandou  fazer  escripto  daobrígaçio 
cdos  doze  mil  réis  cada  aono,  sem  que  se  faltasse  fm  ser  este 
cou  aquelle  o  sitio  que  se  arrendava,  termos  em  que  o  dito  con- 
c trato  se  acha  nullo,  por  ser  feito  contra  os  poderes  da  proca- 
«ração  e  nSo  haver  fundamento  algum  para  o  diío  thesoureiro 
«poder  fazer  a  declaração  do  sitio ;  e  assim  deve  V.  Alteza  man- 
«dar  guardar  o  decreto  pelo  qual  houve  por  levantado  o  embargo, 
«visto  as  razões  que  enlSo  se  representaram  a  V.  Alteza  n'esta 
«matéria,  porque,  uzando-se  dos  meios  ordinários,  será  eterna 
«esta  causa,  e  se  nao  poderá  continuar  a  obra  do  açoague,  na 
«forma  que  é  conveniente,  e,  supposto  que  o  contrato  seja  nallo, 
«o  senado,  como  directo  senhoric^  sempre  pôde  tomar  este  chio 
«que  aforou,  na  forma  da  mesma  escriptura  de  aforamento,  como 
«mostrará  em  juizo  competente ;  e  porque;  sendo  V.  Alteza  ser- 
«vido  alterar  a  resolução  tomada,  será  maior  o  prejuízo  do  senado, 
«coDtinuando-se  a  obra,  mandou  logo  parar  n'ella,  até  qae  V.  Al- 
«teza  determine  o  que  mais  fõr  seu  real  serviço.» 

Resolução  regia  escrípía  á  margem  ^ : 

«A  duvida  de  que  se  trata,  do  escripto  de  D.  Manuel  de  Sonsa  e 
«o  que  fez  o  senado,  se  julgue  em  juizo  contencioso,  onde  se  deter- 
«minará  o  direito  da  camará  e  o  de  D.  Manuel,  como  fòr  justiça.» 

I>eoreto  de  ^'7'  de  maio  de  lOT^O^ 

«Considerando  as  razões  que  o  senado  da  camará  me  tem  re- 
«presentado  sobre  o  arrendamento  dos  reaes  d'agua  do  vinho  e 
«da  carne,  e  vendo-se  os  papeis  que  o  juiz  do  povo  me  tem  dado 
«sobre  esta  matéria,  que  mandei  vér  e  ponderar  com  toda  a  cír- 
«cumspecção,  fui  servido  resolver  que  o  senado  faça  logo  pôr  em 
«pregão  todos  os  reaes  d'agua,  e  que  do  maior  lanço  me  dè  conta 
«antes  de  os  arrematar,  fazen«lo-me  juntamente  presente  o  ren- 
«dimento  dos  trez  annos  passados.  E  esta  resolução  executará  o 
«senado  sem  replica  alguma,  nem  poderá  tomar  conhecimento 
«de  quaesquer  embargos,  como  nem  em  qualquer  outro  juízo  se 


1  Tem  a  data  de  29  do  mesmo  mez.  « 

2  Liv.<*  VI  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro^  fs.  50. 
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«tomará  conhecimenlo  d'esta  matéria,  porquanto  só  fica  affecta 
«ás  minha»  resoluções.» 

OoiuBiilta  dct  oamara.  et  el-rei  em  d  de  Jiiiilâo 

1 


«Senhor  —  Por  decreto  de  31  do  mez  passado  \  o  qual  se  of- 
ferece  incluso,  foi  V.  Alteza  servido  mandar  que  este  senado, 
vendo  a  copia  da  consulta  da  junta  dos  trez  estados,  tivesse 
entendido  que  os  vinte  mil  cruzados  que  ultimamente  se  entrega- 
ram á  mesma  junta,  fossem  por  conta  da  divida  do  anno  de  1674, 
e  que  pela  mesma  conta  se  entreguem  seis  mil  cruzados  para  a 
província  de  Entre-Douro  e  Minho,  recommeudando  V.  Alteza  a 
brevidade,  por  se  seguir  d*ella  maior  utilidade  a  seu  real  serviço. 

•Sendo  visto  o  decreto  de  V.  Alteza,  faz  este  senado  presente, 
com  todo  o  devido  respeito  ás  resoluções  de  Y.  Alteza,  como  o 
não  pôde  dar  á  execução  pelas  razões  seguintes,  porquanto  a  V. 
Alteza  se  n2o  deu  informação  d'ellas  pela  junta  dos  trez  estados : 

«A  primeira  raz3o  que  se  ofTerece  a  este  senado  para  não  po- 
der dar  á  execução  este  decreto,  è  que,  declarando  V.  Alteza 
que  este  senado  devia  o  anno  de  1674,  fez  presente,  por  con- 
sulta  de  14  de  março  de  1678,  que  tinha  não  somente  pago 
este  anno,  na  forma  das  resoluções  de  V.  Alteza,  mas  que  a 
junta  estava  a  dever  5:415^750  rèís,  porque,  havendo  de  co- 
brar a  contribuição  do  donativo  doeste  anno,  que  importava 
27:078i$750  réis,  cobrou  d  este  senado  em  seis  annos,  que  não 
devia  pagar,  a  parte  que  lhe  coube  nos  cem  mil  cruzados  dos 
assentos,  32:494^500,  e  estando  pendente  esta  consulta  que  se 
remetteu  pela  secretaria  de  estado,  se  não  deve  regular  por 
liquida  a  divida  do  anno  de  1674,  porque  só  no  caso  que  V. 
Alteza,  segurando  a  sua  consciência  n'esta  matéria,  mande  de- 
clarar que  as  nossas  razões  não  são  bastantes,  confessaremos 
que  esta  cidade  é  devedora  d'este  anno,  e,  no  caso  contin- 
gente que  V. .  Alteza  seja  servido  declaral-o  assim,  se  hão  de 
propor  os  meios  d'este  pagamento,  sendo  ouvido  o  povo,  na 


1  Lãv.^  Y  de  reg.®  de  cods.  e  dec.  do  9r.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  2. 
^  Ibid.,  ibid. 
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tfórma  que  V.  Alteza  foi  servido  maodar  por  resolucio  de  27 
«de  junho  de  1675,  tomada  em  consulta  doeste  senado  de  21  do 
«mesmo  mez  e  anno  S  porque,  sendo  notório  que  do  donativo 
«passado  não  ha  effeitos  alguns,  no  caso  negado  que  se  verifi- 
«casse  a  divida,  mal  podia  haver  pagamento,  sem  que  se  esta- 
«belecesse  a  forma  d'elle; 

«A  segunda  raz9o  é  que  os  vinte  mil  cruzados  que  se  entre- 
«garam,  foram  por  conta  do  usual  presente,  como  se  vè  do  de- 
«creto  de  Y.  Alteza,  de  que  se  offerece  a  copia,  e  que  por  esta 
«conta  o  recebeu  o  thesoureiro-mõr  da  junta  dos  trez  estados, 
«como  se  vè  do  conhecimento  que  passou  ao  tbesoureiro  da  ci- 
«dade,  o  qual  se  nao  pôde  nem  deve  emendar,  porque,  ainda  oo 
«caso  que  a  divida  estivesse  liquida,  emquanto  não  houver  so- 
«bejos  n'este  usual,  como  os  não  ha,  está  primeiro  obrigado  á 
«consignação  de  sua  natureza,  conforme  os  assentos  das  cortes  e 
•resoluções  de  V.  Alteza,  com  que  se  não  pôde  divertir  para 
«outra  alguma  applicação,  sem  que  primeiro  se  pague  tudo  o 
«que  se  deve  do  usual  presente;  e  no  caso  que  possa  haver  so- 
« bejos  por  alguma  via,  primeiro  deve  V.  Alteza  considerar  como, 
«sem  embaraço  da  consciência^  se  poderá  pagar  pelo  usual  pre* 
«sente,  em  que  paga  o  ecclesiastico,  a  divida  do  donativo  passa- 
«do,  em  que  o  ecclesiastico  não  pagou,  nem  se  podia  obrigar  a 
«pagar  sem  approvação  da  Sé  Apostólica. 

«Para  o  pagamento  que  V.  Alteza  manda  fazer  dos  seis  mil 
«cruzados  para  a  província  d^Entre-Douro  e  Minho,  se  offerecem 
«as  mesmas  duvidas  que  se  consideram  para  fazerem  os  vinte 
«mil  cruzados  por  conta  do  anno  de  1674;  e  assim,  se  V.  Alteza 
«ordenar  que  se  entreguem  por  conta  do  usual  presente,  como 
«se  entregaram  os  vinte  mil,  se  mandarão  logo,  sem  dilação  ai- 
«guma,  contar  ao  thesoureiro-mõr  da  junta  dos  trez  estados,  por* 
«que,  se  a  necessidade  é  urgente  e  precisa,  se  deve  remediar 
«dos  effeitos  actuaes  e  não  recorrer-se  a  uma  divida  contingente 
«e  duvidosa,  para  cujo  pagamento  não  ha  ainda  meios  aponta- 
«dos,  quanto  mais  effeitos  promptos. 

«Nós,  senhor,  como  administradores  d'esta  republica,  temos 
«assegurado  as  nossas  consciências  com  offerecermos»  aos  pés  de 


1  Yid.  n*e8te  vol.  pag.  111. 


r 


DO  MUNICÍPIO  DE  LISBOA  341 

t 

<y.  Alteza,  as  razões  em  qae  mostramos  evidentemente  qae  te- 
rmos pago  o  anno  de  1674;  V.  Alteza  pôde,  segurando  também 
<a  sua  real  consciência,  mandar  vér  a  consulta  de  14  de  marco 
«de  1678  feita  sobre  esta  matéria,  e,  achando  V.  Alteza  que  em 
«justiça  nos  pôde  obrigar  a  que  paguemos,  estamos  promptos 
cpara  obedecer  e  venerar  tudo  o  que  V.  Alteza  fõr  servido  resol- 
«ver,  mas  emquanto  esta  divida  estiver  indecisa  e  duvidosa,  sô 
«serve  de  embaraço  ao  serviço  de  V.  Alteza  pedir  a  junta  dos 
«trez  estados  que,  da  divida  do  anno  de  1674,  se  faça  este  ou 
«aquelle  pagamento,  porque  o  que  só  deve  pedir  é  que  V.  Al- 
«teza  declare  se  somos  devedores  ou  não,  e  que,  no  caso  que  o 
«sejamos,  se  trate  dos  meios  do  pagamento,  porque  o  senado 
«tem  feito  o  que  lhe  tocava  em  representar  a  sua  razão  e  nSo 
«poderá  deiíar  de  fazer  o  que  V.  Alteza  lhe  ordenar,  pois  será 
«com  infallivel  acerto  e  segundo  as  resoluções  de  direito,  pelas 
«quaes  V.  Alteza  é  obrigado  a  administrar  justiça. » 


Oonfliiilta  clf^  oamttfa  h,  el«rei  em  V  «le  junlio 

1 


«Senhor — Por  decreto  de  23  d'agosto  passado  foi  V.  Alteza 
«servido  mandar  vèr  n'este  senado  a  consulta  inclusa,  do  conse- 
«lho  da  fazenda,  feita  sobre  o  papel  que  o  juiz  do  povo  oflere- 
«ceu  em  nome  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  em  razão  do  prejuízo 
«que  a  este  reino  resulta  dos  couros  atanados  que  trazem  os  in- 
«glezes,  do  qual  houve  vista  o  procurador  da  fazenda  e  prove- 
«dor  da  alfandega;  e,  sendo  visto  n'este  senado  o  decreto  de  V. 
«Alteza  e  os  mais  papeis  juntos,  se  mandou,  sobre  o  papel  do 
«juiz  do  povo,  ouvir  aos  juizes  e  mais  ofCciaes  de  sapateiros,  a 
«que  responderam  com  as  razões  que  também  sobem  inclusas, 
«das  quaes  também  se  continuou  vista  ao  juiz  do  povo  e  Casa 
«dos  Vinte  e  Quatro,  para  que,  com  a  necessária  informação,  se 
«pudesse  consultar  a  V.  Alteza  o  que  fosse  mais  conveniente 
«sobre  esta  matéria,  e,  sendo  considerada  a  proposta,  parece  a 
«este  senado  que  V.  Alteza  deve  ser  servido  prohíbir  a  entrada 
«dos  conros  atanados  n'este  reino,  pelas  razões  que  se  conside* 


^  Liv.*  vz  de  conB.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  279. 
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eram  no  papel  do  jaiz  do  povo,  as  qaaes  sSo  de  coasequen- 
«cias  mui  prejudíciaes  para  o  serviço  de  V.  Alteza  e  bem  com* 
«mum  d'este  reino»  e  particularmente  doeste  povo,  mas  que  V. 
cAlteza  deve  ser  servido  mandar  declarar  a  forma  em  qae  se 
«deve  fazer  esta  prohibicSo,  porque  n'este  senado  nio  ha  postara 
«antiga  ou  moderna,  provisão,  lei  ou  decreto  que  prohiba  usarem 
«os  sapateiros,  em  seus  ofiScios,  d'estes  couros  atanados,  como 
«erradamente  diz  o  jniz  do  povo  em  sreu  papel,  a  que  se  refere 
«a  consulta  do  conselho  da  fazenda  e  a  resposta  do  procurador 
«d*ella  e  provedor  da  alfandega. 

«Antes  n'este  reino  havia  tanta  abundância  de  courama  e  tanta 
«falta  d'ella  nos  mesmos  estrangeiros,  que  no  cartório  d*este  se- 
«nado  se  acham  repetidos  decretos  dos  senhores  reis,  predeces* 
«sores  de  Y.  Alteza,  em  que  ordenavam  se  lhes  desse  licença 
«para  que  d'esta  cidade  pudessem  levar  couros  para  as  suas  ter- 
«ras,  e  hoje,  crescendo  a  sua  industria  egualmente  com  a  nossa 
«inércia,  nos  trazem  com  tanta  abundância  o  que  então  nos  vi- 
«nham  pedir  com  muita  necessidade,  valendo-se  dos  géneros  das 
«nossas  conquistas  para  os  interesses  do  seu  commercio. 

«Ao  marquez  de  Cascaes  pareceu  que  tendo  V.  Alteza  por 
«acertado  prohibir  n'este  tempo  a  entrada  dos  couros  atanados 
<n'este  reino,  pelas  razões  que  se  consideram  convenientes  a  seu 
«serviço  e  bem  commum  de  seus  vassallos,  que  tem  por  neces- 
«sario,  segundo  a  resposta  do  of&cio  dos  sapateiros,  osar-se  n*esta 
«cidade  da  obra  dos  couros  atanados,  porque  se  faz  melhor  e  mais 
«facilmente,  e  que,  para  se  evitar  o  prejuizo  commum  do  reino  no 
«interesse  dos  estrangeiros  e  o  particular  de  faltar  este  género 
«beneficiado  n'esta  forma  em  que  os  estrangeiros  o  trazem,  deve 
«Y.  Alteza  servir-se  de  mandar  vir  de  Inglaterra  alguns  mestres 
«que  ensinem  aos  d*esta  cidade  o  modo  de  beneficiar  estes  coo« 
«ros,  assim  como  Y.  Alteza  os  mandou  vir  para  a  introducção  das 
«mais  fabricas,  porque  assim  se  remediará  um  e  outro  damno. 

«Ao  conde  de  Soure  pareceu,  vista  a  proposta  que  offereceu  a 
«kY.  Alteza  o  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Yinte  e  Quatro,  resposta  do 
«procurador  da  fazenda,  provedor  da  alfandega  e  juiz  do  oficio 
«dos  sapateiros,  ser  esta  uma  matéria  tão  útil  e  uma  questio  lio 
«sem  duvida,  que,  quando  nSo  tivera  mais  de  interesse  que  o  im- 
«pedir-se  a  saca  da  moeda,  devia  Y.  Alteza  mandar  pôr  todo  o 
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cuidado  Da  probibiç3o  doeste  género  de  couros,  e  particular- 
mente  nas  do  ataoado,  em  que  as  alfandegas  de  V.  Alteza  rece* 
bem  gravíssimos  damnos,  como  interessam  na  conservação  dos 
das  nossas  conquistas ;  e  como  no  papel  que  a  V.  Alteza  offe- 
receu  o  juiz  do  povo,  s3o  largamente  discutidos  todos  os  interes- 
ses d*este  negocio,  com  toda  a  miudeza,  que  para  a  sua  repar- 
tição s9o  os  de  maior  utilidade,  porque,  crescendo  o  valor  nos 
couros  do  reino,  diminuirá  o  preço  nas  carões,  e  sendo  este  ne- 
gocio de  tanto  interesse,  como  conveniente  ao  bem  commum, 
assim  foi  de  parecer  o  conde  se  devia  V.  Alteza  conformar  com 
o  papel  do  juiz  do  povo,  consulta  do  conselho  da  fazenda,  man- 
dando guardar  tudo  o  que  apontam,  e  nSo  movendo  a  V.  Alteza 
o  duvidal-o  o  parecer  dos  juizes  do  officio  dos  sapateiros,  porque 
estes  zelam  mais  o  seu  particular  que  o  bem  commum,  e  ainda 
a  este  attendem  tão  pouco,  que  elles  s3o  os  mais  prejudicados, 
pois  todos  os  dias  vemos  estarem  quebrando,  por  os  estrangei- 
ros lhes  metterem  estes  géneros  fiados,  e  não  os  podendo  pagar 
por  o  valor  ser  maior  que  o  interesse,  isto  em  um  tempo  em 
que  as  suas  obras  estão  no  mais  alto  preço  em  que  nenhum 
outro.  Quanto  o  dizerem  que  o  senhor  rei  D.  João  o  quarto,  que 
Deus  tem,  pae  de  Y.  Alteza,  havia  achado  conveniência  aos  cou- 
ros que  vinham  de  fora,  para  diminuir  o  preço  nos  direitos  da 
alfandega,  a  respeito  da  falta  dos  de  nossas  conquistas,  foi  no 
tempo  em  que  os  bollandezes  tinham  destruído  a  maior  parte  dos 
curraes  do  Brazil,  e  não  n*este  em  que  os  creadores  tèem  tanta 
quantidade  e  tão  pouco  gasto,  que  enfardam  o  tabaco  n'elles, 
como  antes  faziam  em  madeira.  E  é  sem  duvida  que  se  o  senhor 
rei  D.  João  o  quarto  vira  hoje  o  grande  damno  que  re- 
cebe o  reino  e  os  grandes  interesses  que  os  estrangeiros  lu- 
cram, é  certo  que  havia  de  remediar  um  damno  tão  conheci- 
do, e  Y.  Alteza  deve  fazer  o  mesmo,  como  fará  sempre  o  que 
fõr  mais  conveniente  a  seu  real  serviço. 

«Ao  procurador  da  cidade,  António  Pereira  de  Yi veiros,  pare- 
ceu que  as  duvidas  que  n'esta  matéria  se  podem  considerar,  não 
estão  bastantemente  examinadas,  mormente  havendo-se  enten- 
dido que  o  papel,  que  sobre  esta  matéria  se  deu  a  Y.  Alteza, 
em  nome  do  juiz  do  povo,  foi  arbítrio  do  contratador  dos  direi- 
tos da  carne,  que,  com  o  pretexto  de  zelar  a  utilidade  publica, 
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co3o  trata  mais  que  de  introduzir  as  melhoras  de  sea  rendimeQ* 
«to,  e  assim  entende  que  será  conveniente  mandar  Y.  Alteza  ao 
csenado  da  camará  que  nomeie  dois  ministros  d*ella,  para  qae, 
«em  sua  presença,  ouçam  os  homens  de  negocio  que  tratam  em 
«courama  na  praça  doesta  cidade,  e  os  juizes  do  officio  dos  corti- 
«dores  e  sapateiros ;  e,  pelo  que  toca  ao  damno  da  saca  da  moeda 
«doeste  reino,  sem  embargo  de  que  a  V.  Alteza  lhe  è  presente 
«tudo  o  que  sobre  esta  matéria  se  pôde  dizer,  se  tirem  certidões 
«do  consulado^  da  entrada  do  que  pôde  importar  os  couros  de  In- 
cglaterra,  que  entram  n'esta  cidade,  um  anno  por  outro,  porque 
«pôde  ser  a  importância  d'elles  muito  menos  considerável  do  que 
«o  papel  aponta,  e  não  parecer  conveniente  que  por  ora  se  altere 
«o  commercio  dos  couros,  que  este  reino  tem  com  os  inglezes,  e 
«que  as  posturas  da  camará  se  tornem  a  vêr  com  toda  a  appii* 
«cação,  e  se  é  conveniente  accommodar  a  disposição  d'ellas  com 
«a  differença  do  tempo  presente,  porquanto  nas  leis  mnoicípaes 
«se  não  pôde  observar  a  preeminência  que  se  requer  nas  civis,  e 
«do  que  resultar  doesta  conferencia  se  dè  conta  a  V.  Alteza  para 
«determinar  o  que  mais  conveniente  fôr  a  seu  serviço.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  * : 

«O  senado  faça  postura  em  que  prohiba  que  os  sapateiros  gas- 
«tem  couros  alanados,  nem  outra  sola  alguma  que  não  seja  do 
«reino  e  suas  conquistas;  e  ao  senado  hei  por  mui  recommeo* 
«dada  a  execução  d'esta  ordem*.» 

Oomsulta.  da.  camará,  a.  el-rei  em*  tS  de  janlio 

de  lt%'r&  3 


«Senhor — Fazendo  este  senado  uma  poslura  sobre  as  correi- 
«ções  e  varejos  que  os  almotacés  deviam  dar  ás  casas  dos  atafo- 


1  Tem  a  data  de  12  de  maio  de  1680. 

2  Em  cumprimento  d'esta  resolução  o  senado  publicou  uma  postun,  pro- 
hibindo  a  importação  de  atanados,  o  que  logo  suscitou  protestos  por  psrte 
do  cônsul  inglez,  que  allegou  as  clausulas  da  capitulação  das  pazes  e  pedia 
que  semelhante  postura  não  tivesse  execução.  —  Vid,  cons.  da  oamara  a  d- 
rei  em  11  de  dezembro  de  1682. 

'  Liv.»  V  de  reg.*  de  cons.  e  dec  do  sr.  rei  D.  Pedro  ir,  fs.  18  v. 
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«neiros»  a  qaal  postura  podia  este  senado  fazer  na  forma  da  Ord.» 

«aggravaram  os  juizes  dos  atafoneiros  para  a  mesa  do  desem- 

«bargo  do  paço,  onde,  tomando-se  conhecimento  d*esta  matéria, 

<se  derogou  a  postura,  declarando-se  que  os  almotacés  não  pu- 

cdessem  mandar  medir  as  farinhas  em  casa  dos  atafoneiros,  se- 

cnSo  a  requerimento  de  parte,  a  qual  sentença  foi  proferida  no 

canno  de  1653,  e,  vindo  o  syndico  da  cidade  com  embargos,  lhe 

«não  foram  recebidos,  e  se  mandou  cumprir  a  sentença  embar- 

«gada,  em  11  de  dezembro  de  1655.  Sendo  apresentada  esta 

«sentença  em  o  senado,  para  se  mandar  cumprir,  se  deu  vista 

«ao  syndico  da  cidade,  o  qual  respondeu  que  a  sentença  se  n3o 

«devia  entender  nas  correições  ordinárias,  que  os  almotacés  fa- 

«zem  em  razão  de  seus  ofOcios,  na  forma  da  Ord.,  liv.^  l.^  tit.^ 

«78,  §  1.®,  nem  em  aquelles  varejos  que  se  dessem  a  requeri- 

«mento  do  zelador  da  cidade,  porque  n'este  caso  podia  ser  par- 

ite;  e,  mandando-se  cumprir  a  sentença,  na  forma  que  parecia 

«ao  syndico,  aggravaram  os  atafoneiros  para  o  desembargo  do 

«paço  de  se  lhes  n3o  guardar  a  sentença.  Sem  embargo  do  syn- 

«dico  mostrar,  na  resposta  do  aggravo,  que  V.  Alteza  fora  ser- 

«vido  declarar  em  o  novo  regimento  que,  nos  casos  da  almotaça* 

«ria,  que  respeitavam  ao  governo  ordinário  da  cidade,  não  hou- 

«vesse   appellaçSo  nem  aggravo  para  o  desembargo  do  paço, 

«porquanto,  pelos  regimentos  antigos  da  vereação,  estava  assim 

«ordenado  nos  capítulos  citados  em  o  mesmo  novo  regimento, 

«proferiu  o  desembargo  do  paço,  por  sentença  de  10  de  feve- 

«reiro  d*este  presente  anuo,  que  eram  aggravados  os  aggravantes 

«em  este  senado  se  intromelter  a  alterar  e  intrepretar  a  sentença 

«dada  no  juizo  superior,  a  que  tocava  o  conhecimento  d'esta  cau- 

«sa.  Esta  sentença  do  desembargo  do  paço  deve  V.  Alteza  ser 

«servido  mandar  recolher,  e  que  n3o  tenha  execução  pelos  fnn- 

«damentos  seguintes:— pelo  capitulo  do  novo  regimento,  cuja  co- 

«pia  se  oflTerece  inclusa,  se  mostra  como  o  desembargo  do  paço 

«não  è,  nem  foi  em  tempo  algum,  juizo  superior  a  este  senado  | 

•nas  matérias  de  almotaçaria,  qual  é  a  postura,  de  que  se  trata;  | 

«Dão  dando  V.  Alteza  nova  jurisdicçâo  a  este  senado  n'esta  isenção  | 

«privativa,  senão  suscitando  aquella  que  o  senado  omittiu  e  que  j 

«o  desembargo  do  paço  se  arrogou,  e,  como  se  verifica,  pela  dis-  j 

«posição  do  mesmo  regimento,  que  o  desembargo  do  paço  foi  J 

t 
i 
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cjaízo  ÍDCompeteDte  nas  causas  da  alcnotaçaria,  todas  as  senten- 
«ças  que  n'ella  deu  s3o  nuUas  por  defeito  insanável  de  jaris- 
€dicç9o,  e  n3o  podem  passar  em  cousa  julgada,  nem  se  pôde 
cchamar  jaizo  superior  áquelle  que  é  incompetente  no  caso,  em 
tque  pela  lei  lhe  está  expressamente  denegado  o  conhecimeoto 
cda  causa,  nao  podendo  prejudicar  a  este  senado  o  não  recorrer 
«logo,  quando  se  deu  a  sentença,  a  Y.  Alteza,  porque,  valendo  o 
«mesmo  n'este  recurso  do  que  appellaçSo,  a  sentença  que  é 
«nulla,  em  todo  o  tempo  pôde  ser  revogada,  sem  que  se  appel- 
«lasse,  nem  necessitasse  de  restituição,  a  qual  este  senado  tem 
«pelo  beneficio  publico  e  ser  a  causa  commum,  nem  a  posse, 
«uso  e  costume  pôde  legitimar  a  sentença  do  desembargo  do  pa- 
«ço,  porque  n'este  caso  de  jurisdicção  não  tem  effeito  o  vigor,  e, 
«sendo  a  jurisdicção  d'este  senado  nas  matérias  da  almotaçaría 
«dada  a  favor  da  republica,  não  é  prorogavel,  nem  bastante  qae 
«o  senado  consentisse,  quanto  mais  encontrando  sempre  estas  e 
«outras  semelhantes  sentenças. 

«Esta  matéria  está  muitas  vezes  decidida  por  Y.  Alteza,  e  o 
«desembargo  do  paço,  arrogando-se  a  jurisdicção  que  não  tem 
«nos  casos  da  almotaçaria,  perturba  e  confunde  o  governo  ordi- 
«nario  da  cidade,  com  prejuízo  das  partes  e  da  boa  administra- 
«ção  de  justiça,  deixando  sem  execução  aquellas  leis  monicipaes 
«que  se  estabelecem  em  utilidade  publica ;  e,  sendo  certo  qne  o 
«desembargo  do  paço  não  tem  nem  teve  jurisdicção  nos  casos  da 
«almotaçaria,  e  não  se  podendo  negar  que  a  execução  d'Qmapos- 
«tura  seja  causa  de  almotaçaria  pela  sua  natureza,  pede  este  se- 
«nado  a  Y.  Alteza  seja  servido  mandar  vêr  novamente  esta  ma- 
«teria,  para  que,  constando  que  o  desembargo  do  paço  pôde  só 
«conhecer  dos  aggravos  e  appellaçoes  d*este  senado  nos  casos 
«assignalados  pelos  regimentos  e  provisões,  em  que  sempre  lhe 
«foi  denegado  o  conhecimento  nas  causas  da  almotaçaria  e  go- 
«verno  ordinário  da  cidade,  se  declare  que  estas  e  outras  seme- 
«Ihantes  sentenças  são  nuUas  pelo  defeito  insanável  da  jurisdicção, 
«para  a  qual  não  basta  uso,  costume  ou  posse  para  ser  proro- 
«gavel  em  ódio  da  republica,  e  como  taes  não  tenham  efifeito, 
«guardando  o  senado  a  disposição  do  regimento,  na  forma  das 
«quaes  pôde  e  deve  mandar  executar  suas  posturas. 

«Y.  Alteza  mandará  o  que  mais  fôr  seu  serviço.» 


DO  miHICIPIO  DB  U8B0A  'Ò4' 

Btwltição  regia  * : 

•NSo  ha  que  alterar  do  que,  pelo  desembargo  do  paço,  es( 
(julgado.! 

CoDSnlta  da  oamara  a  «I-irei  em  IO  de  Junho 

deiere* 

«SeDbor  —  Como  ha  noticias  de  qae  a  peste  cada  dia  cresce  d( 
tlogares  de  Andalnzia,  é  preciso  que  ii'esta  cidade  cresça  o  cu 
•dado  e  vigilaDcia,  para  que  a  omissSo  e  o  descuido  nSo  nos  oi 
«casione  algum  perigo  a  tempo  que  seja  irremedia?el ;  e  cooi 
<pelo  mar  ba  maior  communicaç3o,  e  mais  perigosa,  com  os  poi 
■tos  de  Andaluzia  e  Levante,  é  necessário  que  V.  Alteza  se  sir> 
(de  mandar  se  dêem  daas  faluas  para  andarem  de  dia  e  de  no 
■te  defronte  das  praias,  e  outra  do  porlo  de  Belém  até  á  Torn 
•  vigiando  os  barcos  de  pescar  do  alto  e  os  que  vêem  de  Alcace 
•e  Setúbal  e  mais  portos  do  mar,  porque  estes  tomam  muitas  v< 
«zes  passageiros  dos  navios  e  os  trazem  a  esta  cidade;  e  ei 
■cada  uma  d'estas  faluas  deve  andar  uma  pessoa  de  coDfiaoçi 
■que  o  senado  nomeará,  e  seis  mosqueteiros,  para  o  que  V.  A 
«teza  deve  ser  servido  mandar  passar  as  ordens  necessárias,  pel 
■via  a  qne  toca. 

■E  como  à  feira  da  cidade  de  Beja  *  e  á  de  S.  João  d'Evora 
■ontras  do  Alemlejo  vêem  muitos  castelhanos  de  Andaluzia,  coi 
■fazendas,  em  que  pôde  haver  perigo,  será  conveniente  manda 
•V.  Alteza  que  não  haja  estas  feiras,  e  particularmente  as  d 
■Évora  e  Beja,  que  s3o  as  de  maior  concurso;  e  como  esta  mi 
■  leria  é  de  tanto  perigo  e  de  que  pôde  resultar  prejuízo  t3o  irn 
■paravel,  pede  este  senado  a  V.  Alteza  a  mando  resolver  com 
«brevidade  de  que  necessita.* 

Resolução  regia  escripta  d  margem : 

■Assim  o  mando  ordenar,  Lisboa,  16  de  junho  de  1679.* 


■  Tem  &  daU  de  6  de  letembro  de  1661. 

I  LtT.*  TI  de  coni.  e  dec.  do  princípe  D.  Pedro,  fs.  57. 

^  Vid.  coDB.  da  caoutra  «  el-iei  em  35  de  julho  seguinte. 
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I>eereto  âe  IO  âe  Junlto  cie  lOT^Oi 

cPor  me  ser  presente  a  falia  que  ha  de  carnes  para  o  gasto 
cd'esta  cidade,  bei  por  bem  que  por  ora  possa  o  senado  maadar 
€vir  da  banda  d'além  o  gado  que  fõr  necessário,  sem  embargo 
f  de  ser  fora  das  cinco  léguas  de  sen  districto,  e  o  mesmo  da  co« 
«marca  de  Torres  Vedras,  onde  a  sua  jurisdiccão  n3o  cbega.» 

Oonsdilta.  cia.  oamara.  fi.  el«rel  eu  &t  dle  |imho 

<le  10'ro  > 

«Senhor  —  Entendendo  este  senado  que  seria  conveniente  fazer 

«avença  com  os  conventos',  pelos  seis  réis  do  novo  usual,  se 

c  avençaram  alguns,  sendo  de  tão  pouca  utilidade»  que  o  numero 

«de  seis  conventos,  dos  de  maior  família  doesta  corte,  importam 

«todos  cento  e  setenta  e  dois  mil  réis,  e  os  seas  prelados  usam 

«tão  mal  d'esta  licença  que  o  senado  lhes  concedeu  a  seu  favor, 

«que,  com  escândalo  publico,  está  sendo  um  açougue  cada  con- 

«vento  dos  que  fizeram  avença,  provendo-se  muitas  e  príncípaes 

«casas  d'esta  corte  da  carne  que  n'elles  se  corta,  com  notável 

«prejuízo  do  real  d'agua,  e,  sendo  proposta  esta  matéria  no  se- 

«nado  pelo  vereador  do  pelouro,  o  conde  de  Soure,  se  resolveu 

«que  todas  as  avenças  se  recolhessem,  e  que  nos  conventos  se 

«n3o  cortasse  mais  carne,  visto  usarem  tio  mal  das  avenças,  e, 

«porque  seria  necessário  mandar-se  dar  varejos,  para  se  evitar 

«este  descaminho  do  real  d*agua,  se  pedisse  a  V.  Alteza  decreto 

«para  os  juízes  do  crime  poderem  entrar  nos  conventos  a  verem 

«e  examinarem  se  n'elles  se  corta  carne,  todas  as  vezes  que  por 

«este  senado  lhes  fôr  mandado;  e  porquanto  no  termo  doesta  ci- 

«dade  ha  talhos  avençados,  os  quaes  n3o  podem  cortar  carne  se- 

«não  para  os  julgados  e  districtos  para  que  se  avençaram,  e,  com 

«grande  prejuízo  do  real  d'agua,  se  concertam  com  muitas  cnm- 

«munidades  d'esta  corte,  para  lhes  darem  carne  por  menos  preço 


'  lÁyJ*  VI  de  C0XÍ8.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  61. 

2  Ibid.,  fs.  94. 

3  Yid.  n*eBte  vol.,  pag.  113. 
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cdo  que  vale  no  açougue,  fazendo  sen  aqaelle  interesse  qae  havia 
<de  ser  da  fazenda  de  V.  Alteza  e  d'este  senado,  pois  Gcam  lu- 
«crando  os  reaes  d*agua,  é  conveniente  qae  Y.  Alteza  se  sirva  de 
cbaver  por  bem  qne»  áchando-se  alguma  carne  que  venha  dos  ta- 
«Ihos  do  termo  para  esta  cidade,  se  tome  por  perdida,  comotam- 
«bem  os  carros  ou  bestas  em  que  vier,  e  pague  o  marchante  que 
«a  mandar,  cincoenta  mil  réis,  a  metade  para  o  accusador  e  a  me- 
«tade  para  o  real  d*agna,  e  que,  parecendo  necessário,  possa 
«este  senado  mandar  um  juiz  do  crime  devassar  ao  termo,  dos 
«marchantes  que  mandam  carne  para  esta  cidade,  assim  para  ca- 
«sas  de  pasto  e  tabernas,  como  para  conventos,  vendendo-a  para 
cfóra  do  julgado  e  limite  para  que  se  lhes  fez  o  arrendamento. 

cPede  este  senado  a  Y.  Alteza  seja  servido  havel-o  assim  por 
«bem,  pela  utilidade  que  se  segue  á  sua  real  fazenda  e  á  doeste 
«senado. — V.  Alteza  mandará  o  que  fôr  servido*.» 


^  Estão  jantos  a  esta  consulta  os  dois  documentos  de  que  passamos  a  fa- 
aer  menção :    ' 

1.* —  «Remetto  a  v.  m.e^a  consulta  reformada,  sobre  se  pedir  novo  breve 
«para  os  reaes  d*agua  antigos ,  e  o  que  mais  achei  sobre  os  açougues  partt- 
«culares ;  e  só  os  capítulos  44  e  4õ  do  regimento  da  vereação  faliam  nos 
«mosteiros,  que  tudo  o  mais  são  penas  postas  aos  vassallos  seculares  do 
«príncipe.  Deus  guarde  a  pessoa  de  v.  m.cô  muitos  annos.  Do  senado,  segun- 
«da-feira.  —  Mendo  de  Fojos  Pereira.»  —  Zrtv.*  vi  de  com,  e  deo.  do  príncipe 
D,  Fedro j  fs,  96. 

Este  documento  não  tem  a  data  claramente  designada,  nem  indicação  de 
ft  quem  foi  dirigido.  Acompanhou,  além  da  consulta  reformada,  a  que  se  re« 
fere  na  sua  primeira  parte,  mais  o  seguinte  : 

2.^  Uma  certidão  passada  pelo  escrivão  do  senado  da  camará,  contendo 
as  resoluções  regias  de  27  de  setembro  e  17  de  dezembro  de  .1669  —  vid. 
^  Elemento»»^  tom.  vn,  respectivamente  a  pag.  168  e  191  —  e  concluindo  n*e8- 
tes  termos  : 

«£  o  capitulo  44  do  regimento  da  vereação  diz  o  seguinte  :  — E  porque, 
«por  algumas  provisões  e  privilégios,  é  concedido  a  algumas  pessoas,  com- 
imunidades  e  casas  de  religiosos  que  possam  ter  talhos  e  cortar  algumas 
«rêaes  fora  dos  açougues  doesta  cidade,  por  esta  minha  provisão  e  regimento 
«hei  todos  os  ditos  privilégios  e  provisões  por  dcrogados,  e  que  de  nenhum 
*d'elles  mais  se  use,  sem  embargo  de  quaesquer  palavras  e  clausulas  que 
moa  ditos  privilégios  e  provisões  haja. 
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Besohição  regia  escripta  d  margem  ^ : 

cNo  que  toca  ao  primeiro  ponto,  de  qae  trata  esta  consulta,  o 
csenado,  qaaodo  arrematar  o  contrato,  poderá  declarar  aos  coo- 
ctratadores  mandarei  evitar  os  descaminhos  do  real  d'agiia  d» 
ccarne  e  vinho,  por  todos  os  meios  que  elles  apontarem  e  f&rem 
c  lícitos,  e  no  mais»  pertencente  aos  marchantes,  me  conformo 
«com  o  que  o  senado  aponta.» 

Decreto  de  30  de  Jnnbo  de  lO^T^O^ 

«O  senado  da  camará  me  dè  logo  conta  do  estado  em  que  se^ 
«acha  o  arrendamento  do  real  d'agua  do  usual '.» 


«£  o  capitulo  45  diz  assim  :  —  £  o  dito  vereador  fará  notificar  ás  dita» 
«commtinidades  e  casas  e  pessoas  que  tiver  por  infonnaçiU)  que  têem  os  ditos- 
« privilégios,  que  oão  usem  mais  d^elles,  nem  tenham  talhos,  nem  cortem  carne 
«fora  dos  açougues  públicos,  limitando^lhes  tempo  conveniente  para  me  po- 
«derem  requerer  e  provisões  pedir  de  novo  para  este  effeito,  as  quaes  lhe» 
«não  mandarei  passar  senão  aos  que  parecer  que  forçosamente  será  neces- 
«sario  conceder- lhes,  e,  passado  o  dito  termo,  não  lhe  apresentando  provisôes- 
«novas;  procederá  contra  os  culpados,  conforme  as  provisões  e  regimentos  d» 
«cidade. 

«£  isto  é  o  que  contêem  os  papeis  referidos,  que  estSo  no  cartono  do  se» 
«nado,  como,  outrosim,  estão  muitos  dos  senhores  reis  d*este  reino,  por  que- 
«mandam  que  possa  o  senado  mandar  açoitar,  sem  appeUação  nem  aggravo^ 
«todas  as  pessoas  que  cortarem  carne  fora  dos  açougues  públicos  ;  e  aos  pio- 
«prios  em  todo  e  por  todo  me  reporto.  Lisboa,  3  de  julho  de  1679.  Manoel 
«Gomes  da  Silva  o  escrevi.  Mendo  de  Fojos  Pereira.»  —  Dito  Íw.%^.  9S^ 

^  Tem  a  data  de  19  de  julho  seguinte. 

*  Liv.®  VI  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  70, 

3  No  liv.<*  V  de  reg.**  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  a  fs.  11,  onde 
está  registrado  este  documento,  encontra-se  a  seguinte  cota : 

«Por  os  mesteres  não  quererem  aesignar  a  consulta  que  sobre  este  decreta 
«se  fez  a  S.  Alteza,  se  fez  com  ella  outra  consulta,  de  que  resultou  o  decret» 
«abaixo.»  —  Vid»  dec.  de  4  de  julho  do  mesmo  annoy  adiante  transcripto. 
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Oonfliulta  da  oamara  a  el-rei  em  3  âe  Jullio 

de loro 1 


«Senhor — Fazendo  este  senado  a  V.  Alteza  a  consalta  inclu- 
fsa  \  a  Dão  qaízeram  assignar  os  procaradores  dos  mesteres,  por 
•«dizerem  que  não  tinham  procuração  da  Casa  dos  Vinte  e  Qaa- 
«tro,  nem  ordem  do  juiz  do  povo  para  o  fazerem,  sem  embarga 
«de  lhes  serem  lidas  as  resoluções  de  Y.  Alteza,  que  são  as 
«seguintes: 

«O  senado  da  camará  declare  aos  procuradores  dos  mesteres 
«que,  em  todos  os  negócios  que  se  me  consultarem,  hão  de  vo* 
«tar  o  que  lhes  parecer  e  assignar  as  consultas.  E  esta  minha 
«resolução  se  registrará  na  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  para  que 
«os  mesteres  futuros,  que  faltarem  na  execução  d'ella,  tenham 
«entendido  que  hão  de  ser  castigados,  por  não  poderem  allegar 
«a  ignorância  qne  agora  se  lhes  considera,  etc. 

«Doesta  resolução  se  mandou  a  copia,  assignada  pelo  escrivão 
«da  camará,  á  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  e  pedindo  vista  a  V. 
«Alteza  para  allegar  sua  justiça  sobre  esta  matéria  o  juiz  do 
«povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  se  lhes  deu,  e  allegando  a  V. 
«Alteza  tudo  o  que  se  lhes  representou  necessário  e  conveniente, 
«foi  V.  Alteza  servido  resolver  o  seguinte,  por  decreto  de  27  de 
«maio  d'este  anuo  presente: 

«Na  forma  da  minha  resolução,  de  iO  de  maio  passado ',  tenha 
«entendido  o  senado  da  camará  que  os  procuradores  dos  meste- 
«res  são  obrigados  a  assignar  todas  as  consultas  de  matérias 
«que  eu  fõr  servido  mandar  propor  e  executar,  porquanto  a  sen- 
« tença  do  juizo  da  coroa  se  não  pôde  entender  nas  matérias  que 
«se  me  consultam  e  eu  resolvo,  senão  nos  accordãos  que  o  se- 
«nado  por  si  faz ;  n'esta  conformidade  se  execute  a  resolução  que 
«tenho  tomado,  sem  que  a  isso  se  possa  pôr  duvida  alguma. 

«Sendo  proposto  n'este  senado  o  que  se  devia  fazer  na  des- 


^  Liv.*  Yi  de  coQS.  e  dec.  do  priacipe  D.  Pedro,  fs.  27. 
2  £  a  cona.  de  20  d*abril  de  1678  —  vid.  n'esU  vol,^  pag.  270. 
'  É  .a  sejB^nda  resoluçilo  á  margem  da  cons.  de  2  de  msdo  de  1678—^ 
vid,  n^ute  vol.f  pag.  276. 
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cobediencia  dos  mesteres  d3o  quererem  assignar  a  consalta  ia- 
eclusa,  sendo  a  isso  obrigados,  segundo  as  resoluçOes  referidas, 
cpareceu  ao  dr.  António  da  Costa  Novaes  e  aos  dois  procurado- 
«res  da  cidade  que  as  ordens  de  V.  Alteza  deviam  ser  pontoai- 
emente  obedecidas,  e  os  mesteres  deviam  assignar  na  con^nlta, 
ce  que  d'esta  desobediência  se  devia  dar  conta  a  V.  Alteza  para 
«mandar  o  que  fosse  serviilo. 

«Aos  vereadores  D.  Diogo  de  Faro  e  conde  de  Soure  parece 
«que  Y.  Alteza  n'est6  caso  deve  de  mandar  fazer  uma  demons- 
«traçSo  que  sirva  de  exemplo,  suspendendo-se  e  castigando-se  os 
«quatro  procuradores  dos  mesteres,  que  não  quizeram  assignar 
«a  consulta,  na  forma  das  resoluções  de  V.  Alteza,  ás  quaes  des* 
«obedecem  sem  respeito  algum,  porque  è  necessário  e  coove- 
«niente  que  os  mesteres  e  Casa  dos. Vinte  e  Quatro  conheçam 
«que  V.  Alteza  é  príncipe  e  senbor  egualmente  de  todos  os  seus 
«vassallos,  e  que  entre  elles  n3o  pôde  haver  quem  nlo  obedeça^ 
«6  venere  as  suas  resoluções,  como  príncipe  soberano  e  senhor 
«natural,  que  d^outro  modo  pôde  V.  Alteza  servir-se  de  mandar 
«extinguir  este  tribunal,  porque  6  mais  conveniente  que  falte  o 
«tribunal,  do  que  baja  n'elle  quem  desobedeça  ás  resoluções  de 
«y.  Alteza,  que  mandará  o  que  fôr  mais  seu  serviço,  para  qae 
«o  exemplo  do  castigo  ensine  qual  deve  ser  a  obediência.! 

Resolução  regia  escripta  á  margem : 

«Com  os  quatro  mesteres  mandei  tomar  a  resolução  que  con* 
«vém  a  meu  serviço  S  e  o  senado  tenha  entendido  que  nio  ha 
«de  admittir  ao  despacho,  nem  estes  nem  outros  mesteres,  sem 
«ordem  minha ;  e  procure  arrendar  o  real  d'agua  do  usual  com 
«todo  o  cuidado  e  brevidade.  Lisboa,  3  de  julho  de  1679.1 


^  Vid.  decretos  de  4  e  21  do  mesmo  mez. 

Ob  quatro  procuradores  dos  mesteres  que,  pelo  seu  procedimento,  f5-^ 
ram  suspensos  do  exercício  no  senado  e  presos  na  fortaleza  do  Bogioy^ 
eram :  Domingos  Ferreira,  alfaiate ;  Manuel  da  Motta,  barbeiro ;  José 
d*Aaeyedo,  livreiro,  e  Francisco  Âl?es  Simões,  correeiro. 
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Oonsulta  âa  oamara  a  el-i*ei  em  3    de  Jullio 

âe  10*7^0  ^ 


tSeDbor  —  Por  decreto  de  30  do  mez  passado  foi  Y.  Al- 
4teza  servido  mandar  a  este  senado  que  logo  desse  conta  a  Y- 
cAIteza  do  estado  em  que  se  achava  o  arrendamento  do  real 
€d*agua  do  usual. 

«Sendo  visto  o  decreto  de  Y.  Alteza  foi  chamado  á  mesa  o 
^tbesoureiro  da  cidade»  a  quem  se  havia  encarregado  buscar 
«lançadores,  e  por  elle  foi  dito  que  tinha  feito  algumas  diligen- 
«cias»  mas  que  até  agora  n9o  achava  quem  quizesse  dar  lanço,  e 
«que  as  continuaria  e  daria  conta  do  que  achasse. 

«O  vereador  D.  Diogo  de  Faro  e  Sousa  declarou  que  o  thesou- 
«reiro  da  cidade,  sem  embargo  da  tibieza  com  que  agora  fatiava 
«n'este  arrendamento,  lhe  dissera  em  outra  occasiao  que  tinha 
«trez  lançadores  seguros  e  abonados. 

«Este  é  o  estado  em  que  o  arrendamento  se  acha :  Y.  Alteza 
«mandará  o  que  mais  fõr  servido.» 

Decreto  de  4  de  Jullio  de  lO^T^O  ' 

«Sem  embargo  que  o  regimento  do  senado  dispSe  n9o  haja 
«tribunal  sem  assistência  dos  mesteres,  emquanto  eu  tenho  man- 
«dado  suspender  a  ida  doestes  ao  senado,  ordeno  se  continue 
«com  o  despacho,  dispensando  por  ora  o  que  o  regimento  dis- 
<põe.» 

Deereto  de  Id  de  Julho  de  lOT^O  > 

«Por  obviar  ao  prejuízo  que  se  segue  de,  nas  controvérsias  que 
«os  tribunaes  toem  uns  com  os  outros  em  matéria  de  jurisdicçSo, 
procederem  com  alguma  demonstração,  sem  se  me  fazer  presente, 
ordeno  que,  havendo  semelhantes  controvérsias,  o  tribunal  que 


« 

c 


^  Liy.**  TI  de  eoos.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  69. 
>  Ibid.,  fs.  71. 
3  Ibid.,  fa.  78. 
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cse  achar  ofifeodido,  me  dè  conta  para  ea  resolver  o  qae  fõr  mais 
f  conveniente.  O  senado  da  camará  o  tenha  assim  entendido  e  n'es- 
•ta  forma  o  execute  pelo  qae  lhe  tocar.» 


Oonflmlta.  da  oamara. 


a.  el«rei 


em  VT  die  Jall&o 


<  Senhor  —  Repetidamente  tem  este  senado  representado  a  V. 
«Alteza  o  descaminho  que  resulta  de  se  cortar  carne  nas  cabanas 
cda  caça  doesta  cidade»  porque»  supposto  que  as  licenças  se  limi- 
<ftem  e  se  lhes  não  permitta  mais  que  cortarem  cabritos,  cucios 
«e  borregos,  usam  t3o  mal  das  licenças,  que  é  um  açougue  de 
«todo  o  género  de  carne,  porque  só  vaccas  se  n3o  vendem  no 
«prego '.  Como  se  lhes  permilte  cortar  cabritos  vendem  bodes 
«e  cabras,  e  como  também  se  lhes  permitte  cortar  cucios  e  bor- 
«regos,  vendem  ovelhas  e  carneiros,  porque,  serrando-lbes  as 
«pontas,  fazem  a  matança  em  suas  casas,  e  de  noite,  em  canas- 
«trás,  mettem  a  carne  ás  escondidas,  e  se  lhes  dão  varejo,  es- 
«lando  esfolada,  dizem  que  tudo  s3o  borregos  e  cucios,  podendo- 
«se  averiguar  mal  o  contrario,  porque  as  pelles  s3o  as  mesmas; 
«e,  como  os  cucios  s3o  carneiros  de  um  anno,  se  nSo  pôde  sabw 
«qual,  com  melhor  ou  peior  pasto,  cresceu  mais  ou  menos.  E  fa« 
«zendo-se  averiguação  sobre  o  numero  de  cabeças  que  se  mata- 
«riam  no  prego,  se  achou  que  um  só  luveiro  comprara  o  anno 
«passado  quatro  mil  e  tantas  pelles  para  luvas,  sendo  mui  poucas 
«de  cabritos  e  quasí  todas  de  ovelhas ;  e,  sendo  tantos  os  vende- 
« dores,  é  sem  duvida  que  são  mais  de  trinta  mil  as  cabeças  qae 
«se  cortam  na  caça,  cada  anno,  porque  só  pela  avença  que  fazem 
«com  o  contratador  da  casa  das  carnes,  a  razão  de  um  tanto  por 
ccabeça,  para  pagarem  o  computo  que  o  contratador  confessa,  é 
«necessário  que  cortem  mais  de  vinte  e  quatro  mil  cabeças,  ten- 
«do-se  por  certo  que  muitas  cortarão  sem  que  o  contratador  saiba, 
«e  que  ao  contratador  se  lhe  dá  muito  maior  quantia  do  qae  diz, 
« a  qual  elle,  por  sua  conveniência,  occulta»  para  que  se  não  co- 


^  Liv.^  VI  de  cone.  e  dec.  do  priaoipe  D.  Pedro,  fs.  82. 
<  Prego,  n'e8ta  accepçSo,  era  o  local  oa  mercado  pabUco,  oade  se  expa* 
oham  á  venda  certoa  géneros  comestíveis. 


i 
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«nheça  a  importaDcía  e  prejaizo  d'esta  matéria,  da  qual  só  elle 
«tem  a  conveniência  e  o  proveito,  pois  LSo  sõmenle  arrenda  a 
«Siza  qne  lhe  tocava,  senão  também  o  descaminho  que  fazem  aos 
«reaes  d'agua  velhos  e  do  usual. 

«Desejando  este  senado  evitar  este  descaminho  lhes  mandou  re- 
«colher  as  licenças,  e  somente  vendessem  cabritos  que  n3o  tives- 
«sem  pontas ;  e,  estando  assim  mandado,  escreveu  o  secretario 
«do  expediente  ao  escrivão  da  camará,  que  Qzesse  presente  a  este 
«senado,  que  Y.  Alteza  havia  por  sen  serviço  que  os  vendedores 
«do  prego  continuassem  a  vender  cncios,  e  que,  tendo  que  repre- 
«sentar  este  senado,  o  fizesse,  e  logo  se  lhe  deferiria.  E  obede- 
«cendo-se  ao  que  V.  Alteza  mandou,  faz  este  senado  presente  a 
«V.  Alteza  que  o  descaminho  dos  reaes  d'agua,  no  prego,  é  tão 
«grande,  qne  se  não  deve  attender  ao  interesse  particular  do  con- 
«tratador,  por  ser  muito  em  damno  da  fazenda  de  V.  Alteza,  e 
«que  só  se  pôde  evitar,  mandando  V.  Alteza  que  no  açougue  d'es- 
«ta  cidade  haja  um  taibo,  aonde  se  cortem  cucios  e  borregos,  e 
«que  só  no  prego  se  cortem  cabritos  que  nlo  tiverem  pontas, 
«porque  d'outro  modo  se  não  evitará  o  descaminho  do  real  d'agua, 
«nem  o  prejuízo  do  povo  que  está  comprando  ovelha  por  bor- 
«rego  e  a  cabra  por  cabrito,  sem  pejo. 

«V.  Alteza  mandará  o  que  mais  fôr  seu  serviço.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem : 

«Emqaanto  durar  este  contrato  se  não  innove  cousa  alguma» 
«e  que  do  futuro  se  ajustará  o  procurador  da  fazenda  com^  se- 
«nado  a  seu  contento.  Lisboa,  19  de  julho  de  1679.» 

I>eoreto  «le  21  de  J  ullio  de  lOT^O  ^ 

«Por  fazer  mercê  ao  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Qua- 
«tro  8  deferindo  ao  seu  requerimento,  lh'a  faço  de  que  os  mes- 
«teres  sejam  restituídos  ao  despacho  do  senado  da  camará,  vis- 
«to  o  arrependimento  do  seu  erro  e  protestarem  pela  emenda 
<d'elle:  o  senado  da  camará  os  admitta  a  servirem  seus  offi- 
«cios.» 


1  Liv.*  VI  de  cox».  e  deo.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  200. 


' 
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Este  decreto  está  exarado  no  seguinte  regaerimento  que  d3o 
tem  data  nem  assigDatura : 


«Senhor  — Dizem  os  mesteres  d'este  povo,  presos  por  V.  Al- 
teza na  torre  do  Bugio,  que  elles  entendem  hoje  que  V.  Alteza 
os  mandou  prender  como  desobedientes,  por  rejeitarem  assiguar 
uma  consulta  da  camará  sobre  o  arrendamento  do  real  dagua, 
na  qual  se  diz  foram  vencidos ;  e  porque  elles,  snpplicantes,  n3o 
votaram  na  dita  consulta,  nem  n'ella  podiam  votar,  por  ser  causa 
exceptuada  na  procuração  que  a  Casalhes  dá,  quando  os  manda 
á  camará,  e  n'esse  caso  não  incorreram  em  culpa  de  nao  votar 
nem  assigoar  consulta,  em  que  não  votaram,  nem  tiveram  formal 
noticia  de  ordens  de  V.  Alteza,  para,  na  falta  do  camprimento 
d'ellas,  se  julgarem  desobedientes,  e  da  fidelidade,  amor  ezelo 
com  que  cada  um  d^elles,  como  parte  de  todo  o  povo,  servem 
e  tèem  servido  a  V.  Alteza  em  bem  do  reino  e  da  conservação 
publica,  téem  razão  para  esperar  da  benignidade  de  V.  Alteza 
terá  conhecido  que  não  incorreriam  com  animo  culpável  no  aoto 
de  desobediência  que  se  lhes  imputa,  e,  prostrados  aos  reaes 
pés  de  V.  Alteza,  protestando  uma  e  muitas  vezes  o  seu  animo, 
zelo  e  fidelidade,  fazem  presente  a  V.  Alteza  que  estão  promptos 
para  assiguar  todas  as  consultas  do  senado,  em  que  elles  vo- 
tarem, posto  que  sejam  vencidos;  pelo  que  — P.  a  V.  Alteza 
que,  por  sua  clemência  e  attentando  á  pobreza  de  sua  casa  e 
falta  que  fazem  a  suas  mulheres  e  filhos,  lhes  faga  mercê  de 
os  mandar  soltar.  E.  R.  M.^ » 


Oonsnlta.  da  oamaira.  a.  el-rei  em  ^£$  cie  Jitlho 

<le  lOT^Oi 


«Senhor — Pela  secretaria  de  estado  foi  V.  Alteza  servido  man- 
«dar  remetter  ao  provedor-mór  da  saúde,  D.  Diogo  de  Faro  e 
«Sousa,  o  aviso  *  em  que  o  ouvidor  da  cidade  de  Beja  faz  pre- 
«sente  a  Y.  Alteza  o  requerimento  '  do  povo  d'aquella  cidade,  e 


1  Liv.<>  VI  de  C0D8.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  124. 

2  Ibid.,  fs.  125. 
a  Ibid.,  fs.  126. 
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«particularmente  dos  mercadores  e  lavradores  do  termo  d^ella, 
«sobre  parecer  conveDíente  que  o  congresso  da  feira  que  se  cos- 
«tuma  fazer  todos  os  annos,  no  mez  d'agosto  S  se  n3o  suspenda, 
«pelo  irreparável  damno  que  aqueile  povo  receberá,  deixando  de 
«vender  n'ella  suas  mercadorias  e  os  fructos  da  terra,  em  que, 
«pelo  decurso  do  anno,  tèem  consignado  o  pagamento  de  suas  di« 
«vidas,  com  que  necessariamente  ficarão,  com  grande  excesso, 
«prejudicados  e  expostos  aos  credores  lhes  executarem  suas  fa- 
«zendas. 

«Esta  matéria  se  viu  no  senado,  e  com  a  attenç9o  que  pede  a 
«importância  d^ella,  e  pareceu  fazer  presente  a  V.  Alteza  que 
«n'este  caso  muito  mais  importa  uma  leve  presumpçSo  em  que  se 
•pôde  considerar  algum  perigo,  que  a  certeza  do  maior  damno  de 
«muitos  particulares,  e  que  de  nenhum  modo  V.  Alteza  devia  dis- 
«pensar  na  prohibição  d*esta  feira,  antes  será  muito  conveniente 
«que  Y.  Alteza  mande  fazer  aviso  ao  ouvidor  de  Beja  que  as 
«guardas  que  os  moradores  da  cidade  ofTerecem  para  os  vaus  do 
«Guadiana,  por  ser  esta  passagem  infallivel  dos  castelhanos  para 
«esta  feira,  se  use  d*ellas,  ainda  que  com.effeito  a  não  haja,  por 
«que  os  castelhanos,  a  quem  não  chegasse  a  noticia  da  prohibí- 
«Cão,  a  Dão  venham  buscar,  na  supposiçâo  de  que  a  pôde  haver.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  : 

«Está  bem.  —  Lisboa,  27  de  julho  de  1679.» 

JDeoireto  de  '^  <l'ag^osto  de  lOTO  ^ 

tPorquanto  pelos  avisos  que  se  recebem,  se  tem  entendido  que 
ta  peste  de  Andaluzia  continua,  de  maneira  qae  convém  haja  toda 
<a  prevenção  D'este  reino  e  logares  por  onde  se  pôde  communi- 
cear,  e  para  que  assim  se  observe  invíolavelmente  fui  servido  re- 
csolver  que  n'esta  cidade,  e  em  todos  os  mais  portos  do  reino, 
«nenhum  barco  do  alto  tome  passageiro  de  navio  algum,  nem  lhe 


>  A  feira  de  Beja  era  ama  das  maiores  e  das  mais  importantes  que  se  fa- 
liam no  reino.  Effectuava-se  todos  os  annos,  no  mea  d'agosto,  como  se  vé 
da  oonanlta. 

'  LdV.*  VI  de  cons.  e  dec.  do  principe  D.  Pedro,  fs.  134, 
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cdè  piloto,  salvo  aos  navios  portaguezes  qae  vierem  das  conqais- 
«tas,  em  que  nSo  pôde  haver  escrupalo,  com  peoa  de  serem 
c  açoitados  e  degredados  cinco  annos  para  galés  e  se  lhes  qnei* 
«mar  o  barco,  e  qaè,  saindo  algum  passageiro  em  algam  porto 
«marítimo,  e  constando  que  lançou  n*elle  algum  barco,  os  gaar- 
«das  da  saúde  façam  logo  aviso  ao  provedor-mõr  com  o  nome  do 
«passageiro  e  do  arraes  do  barco  e  de  que  terra  é,  e  que  os  go- 
«vernadores  das  praças,  ou  forças  marítimas,  a  que  mando  escre- 
«ver,  façam  o  mesmo  aviso  pela  secretaria  de  estado.  O  senado 
«da  camará,  tendo  entendido  esta  mioha  resolução,  a  faça  execa- 
«tar  pelo  que  lhe  toca,  e  lançar  pregões  n'esta  cidade  e  mais 
«partes  de  sua  jurisdicçSo,  para  que  venha  á  noticia  de  todos  e 
«se  não  possa  allegar  ignorância;  remettendo  á  secretaria  de  es- 
«tado  a  copia  do  pregão,  para  se  remetter  aos  governadores  e 
«camarás  do  reino,  e  se  executar  n'ellas  o  mesmo. i 

Decreto  de  IO  <i'afiro»to  cie  ie'7'O^ 

«Por  ser  conveniente  a  meu  serviço  que  se  paguem  logo  ao 
«conde  de  Schomberg  dezoito  mil  cruzados  que  se  lhe  restam  a 
«dever  do  anno  de  1674,  o  senado  da  camará  mande  entregarão 
«thesoureiro-mõr  da  junta  dos  trez  estados  os  dez  mil  cruzados 
«que  Francisco  de  Sá  de  Menezes  e  sua  mulher,  D.  Luiza  de  Me- 
«nezes  e  Mello,  hão  de  pagar  promptamente  pela  composição  da 
«sua  divida^  e  para  os  oito  mil  cruzados  que  faltam  para  os  d^ 
«zoilo,  se  poderá  o  senado  valer  de  quaesquer  effeitos  que  tiver, 
«não  sendo  da  contribuição  do  usual,  podendo  tomar  esta  quantia 
«por  empréstimo,  abrigando  suas  reodas,  ou  sobejos  dos  reaes  de 
«agua  velhos,  quando  os  haja,  com  tal  declaração  que,  pelos  ef- 
«feitos  de  que  se  houver  de  pagar  toda  a  divida  do  mesmo  anoo 
«de  1674,  se  prefará  o  senado  d'estes  dezoito  mil  cruzados,  para 
«que  assim  se  distratem  os  duzentos  mil  réis  de  juro,  com  a 
«obrigação  que  novamente  se  fizer  para  os  oito  mil  cruzados.  O 
«senado  o  execute  n*esta  conformidade,  sem  replica  alguma  *.» 


^  Jáv,^  ¥1  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  173. 
'  Vid.  dec.  de  30  do  mesmo  mes. 


r~ 
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CoiiAmIta  dift  oamax-a  o.  el-rei  em  83  â^afl^offto 

ae  le^^O  1 


«Senhor — Na  forma  da  resolaçSo  de  Y.  Alteza  se  tem  arren- 
«dado  a  contribaição  do  novo  nsual  a  AdIoqío  Florim,  em  cento 
itrínta  e  dois  mil  cruzados  cada  anno,  livres  para  a  fazenda  de  V. 
«Alteza,  que  é  o  computo  que  esta  cidade  paga,  e  os  reaes 
«d'agua  da  carne  e  vinho  a  Manuel  Francisco  Mendes,  em  preço 
«de  «2:120(9(000  réis,  pelo  que  toca  ao  vinho,  e  de  9:600(9^)00 
«réis  pela  carne,  cada  anno,  livres  para  a  fazenda  da  cidade,  cu- 
«jas  condições  foram  as  que  se  ofFerecem  inclusas,  com  tal  decla- 
«ração  que  as  condições  do  usual  hSo  de  servir  para  o  contrato 
«dos  reaes  velhos,  na  forma  que  nas  suas  se  declara. 

«Por  se  evitarem  contendas  de  jurisdicçSo  e  poder  haver  a 
«execução  necessária  para  a  boa  arrecadação,  pede  este  senado  a 
«V.  Alteza  seja  servido  confirmal-as.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem: 

«As  condições  se  façam  com  as  declarações  que  levam,  e  se 
«tirem  as  que  vão  riscadas.  —  Lisboa,  25  d'agosto  de  1679.» 

Oonsulta  dia.  oamara  a.  el-t*ei  em  %SS  d*ag^o«to 

de lero  2 

•Senhor  —  Pelo  regimento  da  saúde  é  prohibido  venderem-se 
«roupas  usadas,  e  de  França  vêem  algumas  a  esta  cidade,  como 
«se  viu,  haverá  cinco  ou  seis  annos,  em  casa  de  um  mercador,  e 
«na  alfandega  muita  quantidade  de  lençoes,  camisas,  ceroulas  e 
«meias,  e  tudo  mandou  este  senado  embarcar  e  que  tornasse  a 
«sair  pela  barra  fora,  por  serem  estas  roupas  usadas  mui  perigo** 
«sas,  podendo  ter  servido  a  tisicos,  leprosos,  lázaros  ou  a  outros 
«quaesquer  doentes  de  males  contagiosos. 

«De  presente  estão  hoje  na  alfandega  umas  poucas  de  casacas 
«usadas,  e  se  devem  logo  tirar  por  um  provedor  da  saúde,  que 


1  Liv.o  VI  de  cons.  e  dee.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  384. 
s  Ibid.,  fs.  388. 
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<as  faça  embarcar  no  primeiro  navio  que  partir  para  a  parte 
cd'onde  vieram,  pondo-se,  entretanto,  com  o  resguardo  necessa- 
crio ;  e  deve  V.  Alteza  ser  servido  mandar  ao  provedor  da  al- 
«fandega  qae,  de  todo  o  género  de  roupas  usadas^  de  cousas 
«corruptas,  ou  de  maus  cheiros  que  n*ella  se  acharem,  faça  logo 
i  aviso  ao  provedor-mór  da  saúde,  para  mandar  fazer  as  diligen- 
«cias  que  Ibe  parecerem  necessárias  ao  serviço  de  V.  Alteza  e 
«saúde  publica. 

«Pede  este  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  mandal-o  assim 
«ordenar  ao  provedor  da  alfandega,  e  que  na  mesma  sorte  se 
«passem  a  todas  as  alfandegas  dos  portos  de  mar  doeste  reioo, 
«para  que  dêem  conta  aos  ofliciaes  da  saúde,  aos  quaes  o  prove- 
«dor-mór  escreverá  a  forma  em  que  se  devem  haver  n*estas  dí- 
«ligencias. — Y.  Alteza  mandará  o  que  mais  fõr  seu  serviço.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  ^ : 
«Assim  o  mando  ordenar.» 

X>eoreto  de  f^9  <l*afi:o«to  de  IO'7'O  ^ 

«Por  se  ter  entendido  que,  para  melhor  administração  da  jas* 
«tiça,  eram  necessários  n*esta  cidade  mais  dois  ministros,  fai 
«servido  ordenar  se  creasse  uma  vara  de  corregedor  do  crime 
«e  uma  de  juiz  do  crime,  que  tenho  já  providas,  e  esta  o  está 
«em  Dionisio  d' Ávila  Vareiro;  e  como  depois  d'este  provimento 
«o  senado  o  ha  de  fazer  como  os  bais  que  provê,  mandará  o 
«senado  assentar  a  este  juiz  e  aos  mais  que  n'esta  vara  forem 
«providos,  o  ordenado  que  como  a  tal  lhes  pertence.» 

Decreto  cie  30  â^afl^osto  de  X&V^  * 

«Supposto  que  Francisco  de  Sá  se  não  ajustou  em  pagar  os 
«dez  mil  cruzados  para  se  darem  ao  conde  de  Schomberg,  o 
«senado  da  camará  faça  se  tomem  a  juro  estes,  assim  como  os 


1  Tem  a  data  de  6  d 'outubro  do  mesmo  anuo. 

>  Liv.«  VI  de  cons.  e  dec.  do  principe  D.  Pedro,  fs.  199. 

5  Ibid.,  fe.  208. 
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coito,  para  se  pagarem  todos  os  dezoito  ao  conde  de  Schomberg, 
fficando  o  senado  entendendo  que  o  modo  porque  doestes  dez  ba 
cde  ser^pago,  será  pelo  mesmo  metbodo  em  que  mandei  o  fosse 
cdos  oito  mil  cruzados  que,  para  pagamento  do  mesmo  conde, 
cse  tomaram  de  próximo  a  juro.» 

Oarta  ireuria  de  S  cie  flieteiiil>ro  cie  10'?'0^ 

tVereadores  e  procuradores  da  camará  de  Lisboa  e  procura- 
«dores  dos  mesteres  d^ella,  eu,  o  principe^  vos  envio  muito  sau- 
cdar.  Conhecendo  ser  a  minha  primeira  obrigação  tratar,  com 
«particular  vigilância  e  cuidado,  da  segurança  e  conservação  do 
creino,  cujo  governo,  por  beneficio  de  Deus,  me  é  encarregado, 
ce  respeitando  ser  o  meio,  a  esse  fim  mais  necessário,  o  estabe- 
decimento  na  continuação  da  successâo  real,  vendo-me  com  uma 
«única  successora,  a  infanta,  minha  sobre  todas  muito  amada  e 
«muito  prezada  filha,  attendendo  á  edade  em  que  já  se  acha,  e 
«prevendo  os  inconvenientes  da  dilação,  me  resolvi  a  tratar  effi- 
«cazmente  este  importante  negocio;  e  pela  familiar  e  sincera  cor- 
«respondencía  nascida  dos  antigos  e  modernos  vincules  de  paren- 
«tesco  das  casas  reaes  de  Portugal  e  Saboya,  interesses  communs, 
«reciproca  propensão  e  disposição,  felizmente  se  me  propoz,  tra- 
«tcu,  ajustou,  e,  finalmente,  capitulou  o  casamento  do  serenissimo 
«duque  de  Saboya  com  a  infanta,  minha  sobre  todas  muito  amada 
«e  muito  prezada  filha  *,  e  a  união  dos  estados ;  e  porque  agora 
■chegou  a  ratificação  vol-o  faço  logo  saber,  por  vos  não  retardar 
«o  justo  contentamento  que  deveis  ter,  e  para  que  da  vossa  parte 
«não  faltem  as  demonstrações  de  alegria  em  uma  acção  de  que 
«resulta  tanta  utilidade  á  tranquillidade  publica  e  bem  universal 
«do  reino.  Escripta  em  Lisboa,  de. —  Príncipe. 


1  Liv.*  VI  de  cons.  e  dec.  do  principe  D.  Pedro,  fs.  209. 

^  DoB  mnitoB  pretendentes  que  á  sua  mão  teve  a  princeza  D.  Isabel  Luiza 
Josepha,  jurada  herdeira  presumptiva  da  coroa  nas  cortes  que  se  reuniram 
em  Litsboa  no  mez  de  janeiro  de  1674  —  vid.  noL  1  apag.  8  d'eate  vol, — ,foi 
preferido  o  duque  de  Saboya,  Victor  Amadeu,  seu  primo  co-irmão. 

Era  então  muito  requestada  a  alliança  de  Portugal,  por  isso  dizem  terem 
lido  dezeseis  os  principes  que  aspiraram  ao  casamento  com  D.  Isabel  que 
ifinai  veia  a  morrer  solteira. 
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S  de  «et.ein1>v*o  de  iwy%>  —  A.^l«o  do  «eoretari* 
dle  eaitaclo  Ftranotooo  OorirAa  de  ILiaeerda  ao 
esoriv&o  do  aenado  da  oamara^ 

cQuÍDta-feira,  pela  manhS,  que  se  coDtam  sete  do  corrente» 
chio  de  ir  Suas  Altezas  à  tribuna  a  dar  graças,  e  se  ha  de  can- 
«tar  Te  Deum  pelo  casameuto  da  senbora  infanta,  e  n'esse  dia  e 
cnos  dois  seguintes  ha  de  haver  luminárias,  repiques  e  salvas  de 
carlilheria  em  toda  a  cidade,  castello  e  torres  da  barra;  maoda- 
im*o  S.  Alteza  avisar  a  v.  m/^,  para  que  o  faça  presente  no  se- 
<nado,  e  se  dispor  o  que  a  elle  toca>  como  se  fez  em  occasiões 
c  semelhantes.  Deus  guarde  a  v.  m.^  muitos  annos.» 

JDeoi*eto  de  CS  de  «etembro  de  lOT^O' 

«O  senado  da  camará  d'esta  cidade  faça  pôr  luminárias  trez 
cdias,  que  b3o  de  começar  quinta-feira,  7  do  corrente,  e  os  dois 
idias  seguintes,  pelo  casamento  da  infanta,  minha  sobre  todis 
c  muito  amada  e  muito  prezada  filha,  na  forma  que  se  fez  em 
c occasiões  semelhantes.» 

Deoreto  de  O  de  0eteml>ro  de  lOT^O' 

«Por  se  evitarem  as  duvidas  que  havia  entre  o  senado  da  ca- 
lmara e  D.  Manuel  de  Sousa,  sobre  o  açougue  que  se  fazia  ás 
cportas  de  S.^*  Catharina,  fui  servido  encarregar  ao  conde  de 
«Soure,  vereador  do  mesmo  senado  no  pelouro  dos  açougues, 
<que,  com  Mendo  de  Foyos  Pereira,  ajustassem  a  forma  conve- 
cniente  em  que  se  havia  de  continuar  a  obra,  sem  que  o  senado 
«tivesse  demanda  com  D.  MaoueU  por  ser  precisa  a  brevidade, 
«assim  pelo  que  respeita  á  utilidade  publica  no  melhor  provi- 
«mento  do  povo,  como  á  particular  de  minha  fazenda  e  do  mes- 
«mo  senado  no  maior  rendimento  dos  reaes  d*agna ;  e  por  terem 
«ajustado  com  D.  Manuel,  que  de  mais  dos  doze  mil  réis  que  se 


1  liv.»  Tl  de  C0D8.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  £9.  211. 
>  Ibid.,  £b.  '/is. 
3  Ibid.,  fs.  216. 
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cibe  davam  pelo  sitio  declarado  no  seu  escripto,  se  Ibe  dariam 
•por  uma  só  vez  trezentos  mil  réis,  tomando-se  todo  o  chão  ne- 
•cessario  para  a  obra  do  açoagae,  assim  do  quintal  que  tem  juDto» 
«como  da  serventia  d*elle,  tirando  a  clausula  de  poder  tomar  o 
fchSo  todas  as  vezes  que  Ibe  f6sse  necessário,  sem  restituição  de 
«beinfeitorias,  porque  só  o  poderá  tomar  no  caso  que  com  e£feito 
«faça  casa  nobre  no  mesmo  sitio,  ordeno  ao  senado  se  cumpra  o 
«ajostamento  referido,  fazendo-se  novo  contrato  na  forma  d'eHe, 
«para  que  a  obra  se  continue  com  a  brevidade  possivel*.» 

Consulta  da  oamara  a  el-ret  em  159  cie  «etembro 

de  lero  * 

cSenhor  —  Conformando-se  V.  Alteza  com  o  parecer  d'este  se- 
tnado,  foi  servido  resolver  que,  pagando  Francisco  de  Sá  de  Me- 
«nezes,  promptamente,  os  dez  mil  cruzados  do  principal  de  sua 
idividâ,  se  lhe  perdoassem  os  redditos,  enlregando-se  esses  dez 
tmil  cruzados  logo  ao  conde  de  Schomberg,  por  conta  da  divida 
«do  anno  de  1674^  e,  por  não  fazer  prompto  o  pagamento  Fran- 
icisco  de  Sá,  ordenou  V.  Alteza  que  estes  dez  mil  cruzados  se 
«tomassem  a  raz3o  de  juro  e  se  continuasse  a  execução,  e,  n'es- 
«tes  termos,  se  offerece  Francisco  de  Sá  a  consignar  os  ordena- 
«dos  que  tem  n'este  senado,  de  vereador  aposentado,  para  satis- 
«faç3o  dos  reddilos  dos  dez  mil  cruzados  que  se  tomaram  a  raz3o 
«de  juro,  ficando  d*este  modo  o  thesoureiro  da  cidade  pago  na 
«sua  própria  mão,  e  que  dará  dois  mil  cruzados  de  consignação 
«cada  anno,  a  contento  do  mesmo  thesoureiro,  até  á  real  extincção 
«da  divida,  pagando  sempre  pelos  seus  ordenados  os  redditos, 
«com  que,  sem  prejuízo  algum  da  fazenda  da  cidade,  vem  a  fazer 
«o  pagamento  de  tal  sorte,  que  se  deve  reputar  por  prompto, 
«evitando-se  as  dilações  e  contingências  da  execução. 

«Sendo  visto  seu  requerimento  e  considerando-se-lbe  as  mesmas 
«razões  que  já  se  fizeram  presentes  a  V.  Alteza,  parece  a  este 
«senado  que  V.  Alteza  deve  ser  servido  haver  por  bem  que  se 
«lhe  acceite  esta  forma  de  pagamento,  pois  em  tudo  produz 


*  Vid.  dec.  de  80  d*outubro  seguinte. 

>  Liv.«  VI  de  cons.  e  dec.  do  principe  D.  Pedro,  fs.  283. 

vni  24 
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«O  mesmo  effèito,  ficando  o  senado  com  a  saa  divida  príaci- 
cpal  segura  e  com  os  redditos  pagos  na  sua  mesma  mio,  até  & 
«total  extincç3o  da  divida,  a  qual»  pela  execaçSo»  n3o  será  paga 
«com  tanta  brevidade,  por  haver  credores  preferentes  e  serem  os 
«bens  de  morgado,  e  ficar  o  senado  na  contingência  de  perder 
«tudo  se  morrer  sua  mulher^  D.  Luiza  de  Menezes  e  Mello,  cujo 
«perigo  se  evita  agora  com  as  novas  seguranças,  com  que  se  ha 
«de  fazer  e  ajustar  este  modo  de  pagamento.  —  V.  Alteza  mao- 
«dará  o  que  fôr  mais  seu  serviço. i 

Resolução  regia  escripía  d  margem  ^ : 

«Como  parece,  com  declaração  que  o  senado  fará  o  ajustamen* 
«to  d'este  contrato  de  sorte  que,  em  caso  algum  contingente, 
«possa  mais  haver  demanda  com  Francisco  de  Sá  de  Menezes,  ou 
«sua  mulher  D.  Luiza,  ou  seu  filho  D.  Lourenço  de  Almada,  oa 
«herdeiro  d*este.B 

Oomunlta  da.  oamara.  a  el-rei  em  13  de  0etem1>vH> 

de  le^^os 

«Senhor  -—  Tem  o  senado  mandado  continuar  com  as  obras  da 
«rua  Nova  da  Prata  com  effeitos  mais  promptos,  que  atè  o  pre- 
«sente  se  puderam  applícar  a  ella,  por  n3o  faltar  com  o  paga- 
« mento  aos  donos  das  propriedades,  como  Y.  Alteza  ordenoa, 
«nem  aos  empreiteiros  da  mesma  obra,  por  serem  officiaes  pobres. 

«Esta  obra,  conforme  o  orçamento  que  d'ella  se  tem  feito,  po- 
«derá  a  camará  acrescentar  á  sua  fazenda  o  melhor  de  dois  mil 
«cruzados  de  renda,  mas  nSo  é  possível  o  conseguir-se  este  in- 
« tento  sem  precisamente  se  valer,  por  ora,  de  seis  mil  cruzados 
«tomados  a  juro,  para  ao  menos  se  reparar  o  damno  que  podem 
«receber  as  obras  que  estão  feitas,  com  o  rigor  do  inverno ;  e, 
«com  as  que  se  forem  acabando,  se  irá  dando  satisfação  aos  ja- 
«ros  e  distratando  o  principal,  e  entretanto,  com  as  rendas  que 
«forem  cahindo  do  senado,  se  irá  continuando  com  o  mais  qae 
«logo  se  não  puder  acabar. 


1  Tem  H  data  de  8  d*oatabro  seguinte. 

2  Lív.<^  VI  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  21i« 
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cPede  o  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  conceder-Ihe  faculdade 
«para  poder  tomar  estes  seis  mil  cruzados  a  razão  de  juro,  sobre  as 
«rendas  do  senado,  pois  è  em  beneficio  e  utilidade  de  sua  fazenda.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem : 

«Como  parece.  Lisboa»  13  de  setembro  de  1679.» 

Oarta.  vef^tCL  de  IO  de  flietem1>ro  de  107*0  > 

«Vereadores  e  procuradores  da  camará  de  Lisboa  e  procura- 
«dores  dos  mesteres  d'ella,  eu  o  príncipe  vos  envio  muito  saudaf. 
«Havendo-se  ajustado  o  casamento  da  infanta,  minha  sobre  todas 
«muito  amada  e  muito  prezada  filha,  com  S.  Alteza  Real  de  Sa- 
«rboya,  como  havereis  entendido  da  minha  carta  de  5  d'este  mez, 
«6  sendo  preciso,  para  a  conclusão  d'elle,  declarar-se,  ou  revo- 
€gar-se  a  lei  das  cortes  de  Lamego,  a  favor  d'este  matrimonio 
«somente,  e  de  um  príncipe  que  vem  para  este  reino,  não  ha- 
«vendo  n'eUe  algum  com  que  houvesse  de  casar,  resolvi,  para 
«esle  fim  e  para  todas  as  dependências  do  tratado  matrimonial, 
«em  ordem  tudo  ao  estabelecimento  da  casa  e  descendência  real, 
«defesa,  conservação  e  augmento  doestes  reinos,  convocar  cortes 
«para  o  primeiro  do  mez  de  novembro  \  Encommendo-vos  muito 


1  IiÍT.<*  TI  de  C0II8.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  217. 

2  Como  se  tô,  o  intuito  principal  da  convocação  d*e8ta8  cortes  para  o  1.* 
de  novembro  de  1679,  era  a  derogaçâo,  dispensa  ou  annuIlaçSo,  a  favor  da 
princeza  D.  Isabel,  das  seguintes  disposições  da  lei  fundamental  chamada 
das  cortes  de  Lamego,  que  inhibia  as  princesas  herdeiras  e  successoras  da 
<cor6a  de  casarem  com  príncipes  estrangeiros  : 

•Se  EI-Rey  de  Portugal  nSo  tiver  filho  varSo  e  tiver  filha,  ella  será  a 
«Rainha,  tanto  que  El-Rey  morrer ;  porem  será  d*«ste  modo  :  Nflo  casará 
<«8enáo  cora  Português  nobre,  e  este  tal  se  nâo  chamará  Rey  senáo  depois 
«que  tiver  da  Rainha  filho  varão.  E  quando  for  nas  Cortes  ou  Autos  pnbli- 
«cos,  o  mando  da  Rainha  irá  da  parte  esquerda,  e  náo  porá  em  sua  cabeça 
«a  Coroa  do  Reino. 

«Dure  esta  lei  para  sempre,  que  a  primeira  filha  dei  Rey  nunca  case  se- 
«não  com  Português,  para  que  o  reino  não  venha  a  estranhos ;  e  se  casar 
«oom  Príncipe  estrangeiro,  não  herde  pelo  mesmo  caso,  porque  nunca  que- 
mremoB  que  nosso  reino  saia  fora  das  maons  de  Portugneses,  que  com  mo 
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«que,  logo  qae  receberdes  esta  carta,  façaes  eleição,  na  fórmab 
«costamada,  de  dois  procuradores  que,  em  nome  d'esta  cidade, 


*  valor  nos  fiterão  Sey,  sem  ajuda  alheia,  mostrando  nisto  sua  fortaleia,  e* 
«derramando  seo  sangne.» 

ÂB  côrtea  tinbam  já  perdido  aqaelle  caracter  de  independência  que  en» 
alguns  tempos  mantiveram,  apesar  da  sua  defeituosa  constítuiçio  e  do  meio 
vicioso  em  que  funccionavam ;  faltas  de  prestigio  e  submissas  á  vontade  do- 
soberano  que  apenas  as  convocava  pro  forma  e  quando  lhe  convinha,  vota- 
vam o  que  elle  queria  e  como  elle  queria,  concorrendo  assim  para  que  de- 
todo  se  radicasse  o  despotismo  (que  por  qualquer  lado  que  o  encarem,  & 
•empre  despotismo)  ^  até  que  de  todo  as  dispensaram. 

Reunidos  effectivamente  os  três  estados  do  reino  e  passando  cada  um  a 
conferenciar  separadamente,  como  era  da  praxe,  trataram  comtudo  de  se- 
concertar  sobre  o  objecto  interessante  da  convocação,  deixando  doesse  ae* 
eordo  o  seguinte  documento  que  vem  publicado  na  ColL  da  Ug.  porL  por  J^ 
J.  d^ Andrade  s  SUva : 

«Vendo -se  no  congresso  dos  povos  o  decreto  de  S.  Alteza,  de  23  do  pie- 
«sente,  em  que  dá  conta  do  felix  desposorio  da  sereníssima  senhora  infanta 
«com  o  sereníssimo  senhor  duque  de  Saboya,  para  cujo  effeito  é  necesaario- 
«que  se  derogue  a  disposição  da  lei  de  Lamego,  a  favor  doeste  matrimonio- 
«sómente,  propondo-se  o  dito  decreto,  se  assentou  uniformemente  que  a  dita 
«lei  se  havia  de  derogar  para  este  matrimonio,  por  esta  ves,  de  que  se  fsa. 
«consulta  a  S.  Alteza. 

«£  como  este  negocio  seja  o  mais  importante  pelos  interesses  da  monar- 
•chia,  antes  de  se  assignar  a  dita  Consulta,  para  que  os  acertos  sejam  com- 
«muns,  assim  como  é  a  utilidade  doeste  feliz  desposorio,  se  quiz  partidpsr 
«ao  estado  da  nobreza,  para  que  com  esta  direcção  se  siga  o  muor  acerto. 
«S.  Francisco,  27  de  novembro  de  1679.  Francisco  Galvão.» 

«Ao  estado  da  nobreza  pareceu  o  mesmo,  junto  em  S.  Roque,  a  29 dano- 
«vembro  de  1679,  para  o  que  houve  pareceres  de  lettrados.» 

Concordaram,  finalmente,  os  trez  estados  do  reino,  reunidos  em  coites,, 
visto  não  haver  então  no  paiz  pessoa  que,  peia  sua  jerarchia,  estivesse  no- 
caso  de  desposar  a  princeza  D.  Isabel,  em  dispensar,  revogar,  derogar  e 
annullar,  por  aquella  vez  somente,  as  allndidas  disposições  da  lei  fundamen- 
tal das  suppostas  cortes  de  Lamego,  para  o  effeito  e  a  favor  do  projectado 
casamento  da  dita  princeza,  filha  única  do  regente,  com  o  muito  alto  e  muito 
poderoso  príncipe  Victor  Amadeu  ii,  duque  de  Saboya,  príncipe  do  Piemonte* 
e  rei  de  Chypre,  que  adquiriria  a  nacionalidade  porttiguesa,  vindo  residir 
cm  Portugal ;  do  que  se  lavrou  o  competente  assento  de  cortes,  na  casapro- 
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-«assistam  Das  cortes,  e  lhes  deis  procaraçSo  bastante  para  tra- 
«tarem  e  resolverem,  sem  limilaçSo,  os  negócios  qae  D'eUas  se 
«propazerem,  e  para  a  declaração,  oa  reTOgacSo  da  lei  referida, 
•<aa  lõrma  costomada ;  e  procurareis  qne  sejam  pessoas  qae,  pda 
■■qualidade  e  procedimentos,  estejam  tão  empeabadas  ao  bem  e 
«conservação  do  reino,  qae,  sem  respeito  a  nenhum  outro  fim, 
«tratem  só  d'este.  Escripta  em  Lisboa,  etc.— Prlocipe.»' 

A.aaeiito  de  vereaQ&o  de  IS  de  aetembro 
de loro ■ 

•  4os  18  de  setembro  de  4679  se  assentou  era  mesa,  pelos  mi 
«oistros  abaixo  assignados,  que,  considerando-se  como  nas  procíj 
«s9es  da  cidade,  em  qae  assistem  os  ministros  do  senado,  íalti 
«vam  muitos  cidad9os  ao  acompanhamento  d'ell3s,  contra  su 
«obrigação,  e  por  essa  causa  se  chamavam  clérigos  para  peg! 
■rena  ao  pallio,  por  se  evitar  este  abnso  e  se  reduzir  á  fórm 
-•antiga,  qne  sempre  se  praticou,  dos  .cidadãos  pegarem  nos  pá 
«lios  por  obrigação,  por  respeito  de  seus  foros,  foi  accordad 
-«que,  de  hoje  em  diante,  sem  embargo  de  serem  já  notificado 
«por  tiditaes  e  assentos  que  est3o  feitos  sobre  esta  matéria,  se  far 
«rol  de  dezoito  cidadãos  que  nomeadamente  serão  chamado 


feaw  de  S.  Roque,  onde  reunia  o  congreaso  da  nobreia,  em  11  de  desembi 
<de  1679,  pua  ter  força  de  lei  perpetua  e  irrevo^vel. — Vid.  iDerogaçXo 
tttifpeitta  de  um  artijfo  dat  côrle*  de  Lamego,  feia*  oôrtet  do  atmo  de  Iffii 
•  a  favor  da  iafaala  D.  lãobtl,  como  iwxemora  do  reino,  para  oasar  com  V' 
*eU>Tu>  Âmadeo  u,  duqite  de  Saboj/w,  na  cilada  CoU.  ia  leg.  porL  for  J. . 
^Andrade  e  SUva. 

Ti>do  eite  trabalho  foi  inútil,  porqne,  eomquanto  .o  enlaee  de  D.  laabi 
com  Victor  Amadeu  agradaise  muito  ia  duai  innSa,  a  rainha  de  Portugi 
e  a  duquesa  de  Sabota,  mSes  dos  noivos,  e  aatisfizesse  aos  planos  politicc 
do  rei  de  França,  semelhante  uuÍ2o  nem  era  bem  acolhida  pelos  portuguf 
zes,  recdoBOs  de  que  o  futuro  rei  voltasse  para  Itália  e  qne  a  cJtrte  passaai 
a  ser  cm  Turim,  nem  da  vontade  dos  sabojranos  que  riolentamente  se  oppi 
aerani  ao  casamento,  o  qual  acabaram  por  impedir,  temendo  da  amUçío  c 
Lius  UT,  a  quem  attribuíam  o  desejo  de  anneiar  o  Piemonte  á  França. 

Nm  cortes  de  1679,  que  parece  se  prolongaram  até  1680,  também  se  ad( 
ptaram  medidas  attinentes  a  refreiar  os  excessos  do  laxo. 

*  Liv.*  T  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  13  t. 
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«para  pegarem  no  pallio»  repartidos  em  trez  distaDcias  de  cada 
cprocíss9o ;  e  faltando  qualquer  dos  nomeados,  nlo  tendo  caosik 
«legitima  que  o  livre  doesta  obrigação,  será  condemnado  em  as 
«penas  que  lhes  estio  impostas  pelos  assentos  que  se  tèem  já  feito- 
« sobre  este  particular,  em  que  se  expressa  a  desprívac3o  do  foro 
« de  cidadSo,  indispensavelmente.  E  os  que  forem  nomeados  para 
«uma  procissão  nSo  ser3o  nomeados  successivamente  para  outra, 
«e  só  terá  logar  em  outra  qualquer,  ainda  que  seja  por  alterna- 
«tíva,  e  n'esta  forma  se  ir3o  fazendo  roes,  de  maneira  que  osci* 
«dadSos  que  levarem  o  pallio  em  uma  procissão,  não  serão  obri* 
«gados  a  leval-o  na  seguinte ;  e  se  porão  editaes  para  serem  sa- 
«bedores  d*este  assento,  no  que  respeita  somente  a  acompanha* 
«rem  geralmente  as  procissões  todos  os  cidadSos,  porquanto  para 
«os  do  pallio  se  suppre  com  os  roes  da  nomeação,  por  que  serão 
«chamados. 

Oonisiilta.  da.  oamaira.  a  el-rei  em  &f^  cie  0eteiii1>rc^ 

1 


« Senhor  —  Porquanto  nas  occasiSes  de  festas,  em  que  se  cos- 
«tumavam  pòr  luminárias,  se  davam  aos  ministros  e  oflQciaes 
«doeste  senado  propinas  em  dinheiro  e  em  cera,  foi  V.  Alteza 
«servido  resolver,  no  alvará  de  3  de  setembro  de  1672,  o  se* 
«guinte,  dando-se  forma  a  todas  as  propinas: — E  nas  occasiões 
«de  luminárias  de  trez  dias  terá  cada  vereador  õfSlOOO  réis  cada 
«dia,  e  os  officiaes  e  mais  ministros  o  que  conforme  a  repartição 
«que  se  costuma  fazer,  sem  outra  cousa  alguma. 

«Mandou  Y.  Alteza  pôr  luminárias  n'esta  cidade,  dando  conta 
«aos  tribunaes  do  casamento  da  senhora  infanta  com  o  serenissimo 
«duque  de  Saboya.  Os  tribunaes,  segundo  a  noticia  que  se  tem, 
«levaram  propinas  dobradas,  como  de  festas  reaes ;  e  como  o  alva- 
«rá,  que  se  refere^  não  faz  distincção  alguma  das  festas  ordina- 
«rias  áquellas  que  são  extraordinárias  e  reaes  e  de  celebridade  tão 
«grande  e  insólita,  como  a  do  casamento  da  senhora  infanta  com 
«o  sereníssimo  duque  de  Saboya,  unindo-se  os  seus  grandes  es* 
«tados  a  esta  coroa,  pede  este  senado  a  V.  Alteza  seja  servido 


I  Liv.*  VI  de  conB.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  386i 
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«declarar  se,  vista  a  singalaridade  d'esta  acçSo,  de  que  Portugal 
^felizmente  espera  tio  gloriosas  consequências,  devem  os  minis- 
«tros  e  officiaes  d*este  senado  levar  as  propinas  dobradas,  como 
«os  mais  tribunaes,  ou  se  as  ordinárias,  de  que  falia  a  provisão, 
«que  se  costumam  dar  em  qualquer  nova  que  cause  alegria  pu- 
«blica. — Y.  Alteza  mandará  o  que  mais  fôr  seu  serviço.» 

Resolução  regia  eêcripta  á  margem ' : 

«Faço  mercê  ao  senado  das  propinas  dobradas,  com  declara- 
«ç3o  que  em  nenhuma  oulra  occasí3o  poderá  allegar-me,  por 
«exemplo,  este  favor  que  lhe  faço.» 

I>eoi-eto  de  V  â'oiitiil>  ro  de  lOT^O  > 

cEncommendo  ao  senado  que,  emquanto  dura  a  doença  de  D. 
«Miguel  Luiz  de  Menezes  e  a  ausência  do  marquez  de  Gascaes, 
«se  assista  com  todo  o  cuidado  á  limpeza  e  obras  da  cidade  e 
«termo;  e  aos  vereadores  conde  de  Soure  e  D.  Diogo  de  Faro 
«hei  por  mui  encarregada  a  execução  d*esta  ordem.» 

o  dl*oiitut>i*o  de  107*0  —  «GTemio  do  Juramento 
«dado  aoiv  prooui-adorefli  de  oOrtein  o  marquez 
«mox>domo"mÔK*  e  o  di*.  João  Plnlielro  K» 

«Aos  nove  dias  do  mez  d'outubro  de  mil  seiscentos  e  setenta 
«e  nove  annos,  depois  de  ser  publicada  a  eleiçSo  dos  procurado- 
«res  que  h3o  de  assistir  n'estas  cortes  que  S.  Alteza,  que  Deus 
«guarde,  manda  celebrar  n'esta  corte  o  primeiro  de  novembro  fu- 
«tnro,  em  nome  d'esta  muito  nobre  e  sempre  leal  cidade  de  Lis- 
«boa,  sendo  presentes  os  vereadores,  procuradores  da  cidade  e 
«os  mesteres  d'ella,  foram  chamados  á  mesa  da  vereação  D.  Jo3o 
«da  Silva,  marquez  de  Gouvéa,  conde  de  Portalegre,  monteiro-mór 
«da  casa  real,  do  conselho  doestado,  presidente  do  desembargo  do 
«paço,  do  despacho  ordinário  e  do  das  mercês,  e  o  dr.  Jo2o  Pl- 


1  Tem  a  data  de  8  d'outabro  seguinte. 

'  Lít.*  yi  de  eoiiB.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  221. 

^  Liv.*  ▼  doe  ÁMentos  do  senado  oriental,  fs.  13. 
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cDheiro,  fidalgo  da  casa  de  S.  Alteza  e  seu  procurador  da  corAa, 
«por  estarem  eleitos  pelos  mais  votos  para  procuradores  doestai 
c cortes;  e  logo  pelo  vereador  que  presidia,  lhes  foi  dado  o  jora- 
craroento  dos  Saotos  Evangelhos,  para  qae  bem  e  verdadeira- 
«mente  servissem  o  dito  cargo,  o  que  elles  acceitaram  e  promet- 
cteram  fazer,  acceitando  para  este  effeito  a  procuração  qae  lhes 
«foi  lida  e  dada  em  publíca-fórma.  De  qae  se  mandoa  fazer  este 
«termo  que  eu,  Mendo  de  Foyos  Pereira,  o  escrevi.  —  Conde  de 
«Soure — Marquez,  monteiro-mór  —  João  Pinheiro — António  da 
«Costa  Novaes  —  António  Pereira  de  Viveiros  —  Domingos  Fer- 
«reira  —  Manuel  da  Motta — José  de  Azevedo  —  Francisco  Alva- 
«res  Simões'.» 

I>eoreto  cie  5Si  d*oii.tul>ro  de  1070  > 

«Por  estar  vaga  a  serventia  do  of&cio  de  escrivão  da  camará 
«d'esta  cidade,  que  até  agora  serviu  Mendo  de  Foyos  Pereira  que 
«nomeei  por  meu  eoviado  a  Castella,  e  ser  necessário  prover  este 
«oflicio  em  pessoa  que  tenha  as  qualidades  que  para  elle  se  re- 
«querem,  por  todas  concorrerem  em  Bernardino  de  Sequeira, 
«fidalgo  de  minha  casa,  que  está  servindo  de  ihesoureiro-mór  do 
«reino,  houve  por  bem  de  o  nomear  para  esta  occupaç9o,  que 
«entrará  a  servir,  emquanto  eu  nSo  mandar  o  contrario,  por  este 
«decreto  somente,  emquanto  se  lhe  passa  despacho.  O  senado  da 
«camará  o  execute  n'esta  conformidade.» 


Ammetkto  de  irerea^fto 


de  59*7^  d*outal>ro 
s 


«Aos  27  doutubro  de  1679  se  assentou  em  mes^a,  pelos  mi- 
«nistros  abaixo  assignados,  que  em  consideraçSo  do  bem  qne  tem 
«servido  o  capitão  Amaro  de  Sousa,  cidadão  d'esta  cidade,  na 
«occupação  de  almotacé  das  execuções,  em  que  foi  provido  por 


^  Este  termo  é  o  único  docamento  qae  resta  de  todo  o  processo  reUtÍTO 
á  constituiç&o  de  procuradores  ás  cortes  pela  cidade  de  Lisboa. 

2  Liv.*  VI  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  is.  228. 

3  Liv.*  y  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fB.  14  v. 
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«eleiçSo  solemne,  na  forma  do  estylo,  procedendo  com  satisfaçSo, 
«príDcipalmeote  do  qae  respeita  a  ser  preso  em  cadeia  pablica 
«pela  jarisdicçio  do  senado,  e  n'eUa  esteve  algans  mezes,  gas- 
«tando  muito  de  soa  fazenda,  cajo  serviço  é  digno  de  toda  a  at- 
«tençSo,  qae  deve  ser  «remunerado  de  maneira  que  os  cidadãos, 
«com  este  exemplo,  se  appliquem  a  servir,  como  convém  á  ci- 
«dade  em  semelhantes  occopações,  e  o  senado,  em  agradecimento 
«d'este  serviço,  ha  por  bem  que  o  dito  capitão  Amaro  de  Sousa 
«seja  provido  no  primeiro  oíQcio  que  vagar^  de  sua  data,  e  que 
«caiba  em  sua  pessoa,  com  preferencia  a  todos  os  oppositores» 
«sem  mais  outros  serviços  que  o  referido. i 

Deoreto  de  30  dl*oiitul>ro  de  lOT^O^ 

«Porquanto  os  contratadores  do  usual  e  reaes  d*agna  do  se- 
«nado  da  camará  toem  representado  o  prejuízo  que  lhes  resulta 
«de  se  fazer  açougue  ás  portas  de  S.^  Catbarina,  na  forma  que 
«fui  servido  resolver  se  fizesse  em  as  consultas  que  o  senado  me 
«fez  sobre  esta  obra,  e  ser  o  meu  intento  que,  com  maior  rendi- 
«mento  dos  reaes  d'agna,  tivesse  o  povo  mais  fácil  provimento, 
<e  não  prejudicar  aos  direitos  que  lêem  t3o  precisas  e  necessa- 
«rias  applicações,  como  se  me  tem  feito  presente,  em  razão  dos 
«descaminhos  e  salários  dos  oíQciaes,  o  senado,  sem  embargo  das 
«minhas  resoluções,  mande  logo  suspender  a  obra  d'este  nçou- 
«gue,  no  estado  em  que  estiver,  e  fazer  medição  para  os  oíBciaes 
«serem  pagos  e  se  poderem  aproveitar  os  materiaes  em  outras 
«obras  da  cidade.» 

Oonfliiilta.  da  oamara.  a,  el«i*ei  em  13  de  novembro 

de  leT^O  t 

«Senhor  —  Para  se  começar  a  obra  da  rua  dos  Ourives  da 
«Prata  fez  este  senado  a  V.  Alteza  a  consulta  inclusa,  pedindo  a 
«V.  Alteza,  por  sua  real  grandeza,  fosse  servido  de  perdoar,  pela 
csua  parte,  a  siza  das  compras  que  se  fizessem  para  a  fabrica 


1  Liv.^  Yi  de  C008.  e  dec  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  228. 

2  LÍY.«  y  de  reg.«  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fi.  27  y. 
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« d*esla  rua,  valendo-se  do  exemplo  da  rna  Nova  de  Almada,  para 
<a  qnal  d3o  só  S.  Mag/'  fez  mercê  de  perdoar  a  siza,  mas  ainda 
«mandou  dar  dois  mil  cruzados  de  ajuda  de  custo;  e  servindo-se 
«Y.  Alteza  de  tomar  a  resolução  "seguinte,  em  ^7  d'ontubro  de 
«i677:--N*esta  obra  se  pratique  o  mesmo  que  ua  rua  Nova  de 
«Almada,  assim  o  ordenei  ao  couselho  da  fazenda,  e  que,  sendo 
«necessária  alguma  ordem,  se  lhe  passasse—,  em  virtude  d'e$ta 
«resolução  de  V.  Alteza  se  passou  mandado  peio  veador  da  fa- 
«zenda  da  repartição  para  a  casa  das  herdades,  e  celebrando-se 
«as  vendas  das  casas,  prazos  e  foros  que  se  compraram  n^esta 
«boa  fé,  e  juntaodo-se  ás  escripturas  certidão  do  mandado  do 
«veador  da  fazenda,  moveu  o  contratador  das  sizas  uma  acçio 
«contra  este  seíiado,  dizendo  que  esta  resolução  de  Y.  Alteza  fõra 
«subrepticia  e  obrepticia,  porquanto  se  valera  o  senado  do  exem- 
«plo  da  rua  Nova  de  Almada,  para  a  qual  S.  Magestade  perdooa 
«a  siza,  não  havendo  contratador,  e  que  agora,  sendo  elle  cod- 
« tratador  das  sizas,  eram  differentes  os  termos,  porque  Y.  Al- 
«teza  não  fazia  graças  em  prejuízo  de  terceiro,  e  que  Y.  Alteza 
«não  fora  plenamente  informado:  dízendo-se  que  elle  era  coo- 
«tratador  das  sizas,  não  tomara  Y.  Alteza  a  resolução  embar- 
«gada. 

«A  acção  do  contratador  das  sizas  è  frívola  e  cavillosa,  porqae 
«na  supplica  que  este  senado  fez  a  Y.  Alteza,  não  houve  subre- 
«pção  nem  obrepção,  porque  a  este  senado  lhe  não  toca  saber 
«quem  é  o  contratador,  nem  se  as  sizas  andam  contratadas,  e  s6 
«se  valeu  do  exemplo  da  rua  Nova  de  Almada  por  ser  adequado 
«para  Y.  Alteza  conhecer  que  os  senhores  reis,  seus  predeces- 
«sores,  sempre  ajudaram  e  favoreceram,  pela  sua  parte,  as  obras 
«publicas ;  e  como  Y.  Alteza  foi  servido  mandar  vêr  a  consulta 
«doeste  senado  no  conselho  da  fazenda,  e  que  por  elle  se  expe- 
«dissem  as  ordens  necessárias,  como  com  effeito  expediram,  pas- 
«sando-se  mandado  pelo  veador  da  fazenda  da  repartição,  sendo 
«o  conselho  o  que  faz  semelhantes  contratos  e  notórios  a  seos 
«ministros  todos  os  arrendamentos  da  fazenda  de  Y*  Alteza, 
«mal  pôde  haver  subrepção  ou  obrepção  na  supplica,  e  menos 
«verdadeira  informação  na  resolução  de  Y.  Alieza,  pois  as  or 
«dens  se  expediram  peia  via  a  que  tocava,  que  era  o  conselho  di 
«fazenda,  aonde  este  contrato  era  feito  notório.  Gontiouar-se  est 
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«acçSo  em  jaizo  é  maito  em  prejuízo  da  fazenda  da  cidade  e 
<d'aquella  fé  publica  cora  que  os  tribunaes  devem  contratar  com 
«as  partes,  e  cada  um  dos  vendedores  justamente  moverá  outra 
«acçSo  contra  este  senado,  quando  o  contratador  n3o  tem  pre- 
€Juizo  algum,  e  que  V.  Alteza  por  sua  Tazenda  lhe  ha  de  fazer 
«abatimento  no  mesmo  contrato  da  siza,  que  importaram  as  pro- 
«priedades  que  se  compraram  para  esta  obra. 

«Pede  este  senado  a  Y.  Alteza  seja  servido  mandar  pôr  per- 
«petoo  silencio  n'esta  causa,  porque  n3o  é  razão  que  fique  con- 
«Ungente  e  duvidoso  o  que  na  mente  soberana  de  V.  Alteza,  que 
«fez  a  graça,  6  certo  e  infallivel;  assim  o  espera  este  senado  da 
«real  grandeza  de  V.  Alteza. 

«Lisboa,  7  de  julho  de  1679. 

«E  porque  V.  Alteza  até  o  presente  n3o  foi  servido  mandar 
«resolver  esta  consulta,  teve  tempo  o  contratador  das  sízas  de  ai- 
«cançar  sentença  a  seu  favor  no  juízo  dos  feitos  da  fazenda,  em 
«que  o  senado  é  condemnado  a  pagar  estas  sízas,  de  que  V.  Al- 
«teza  o  tinha  ailíviado  por  privilegio  especial,  em  razão  do  qual 
«se  empenhou  o  senado  a  fazer  esta  obra  de  tanta  utilidade  e 
«formosura,  como  d'ella  se  vê,  que  sem  isso  se  nlio  fizera;  e 
c  assim  parece  deve  V.  Alteza  ser  servido  mandar  satisfazer  ao 
«contratador,  por  qualquer  via  que  seja,  e  conservar  ao  senado 
«na  isenção  que  foi  servido  conceder-lhe  das  ditas  sizas  *.» 

Besdução  regia  ' : 

«Por  fazer  mercê  ao  senado  lhe  mandei  satisfazer,  por  conta 
«de  minha  fazenda,  um  conto  e  cem  mil  réis  que  é  o  que  im- 
«porta  a  execução  dos  contratadores,  porquanto  se  ajustaram 
«em  fazer  quita  de  quatrocentos  mil  réis ;  e  n'esta  conformi- 
«dade  vae  ordem  ao  conselho  da  fazenda  para  se  pagar  o  lí- 
«quido.» 


^  Como  se  vé  esta  conealta  é  a  reforma  de  outra  datada  de  7  de  {nlho  do 
meamo  anno,  com  a  ampliação  do  ultimo  período.  Foi  ainda  reformada  em 
7  de  junho  de  1680  —  vicL  liv.^  ti  de  cona.  t  dec.  do  príncipe  D.  Pedro ^ 
/s,440. 

>  Tem  a  data  de  11  d*abríl  de  1681. 
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Oonsulta  da  oamara  a  el-rel  ena  ^SO  de  dezembro 

de laro i 

«Senhor — Por  decreto  do  !.•  d'esle  mez  é  V.  Alteza  senrido 
«que  este  senado,  vendo  a  consulta  inclusa  do  conselho  da  fa- 
«zenda,  sobre  o  que  pede  o  contratador  da  casa  das  carnes,  de 
«que  o  rendimento  dos  dois  réis  impostos  por  este  senado  não 
«altere  a  forma  da  cobrança,  consulte  a  V.  Alteza  o  que  pare- 
«cer. 

«Parece  ao  senado  que  se  devem  cobrar  os  dois  réis  da  carne 
«secca,  como  se  tem  ordenado,  que,  supposto  se  não  cobraram 
«por  entrada,  teve  a  mesma  arrecadação  por  avença  que  se  fazia 
«com  as  pessoas  que  a  vendem  ao  povo,  por  se  entender  que  era 
«meio  mais  suave  para  a  promptidão  de  sua  cobrança,  porque, 
«quando  se  crearam  estes  reaes,  nao  se  fez  excepçSo  de  espécie, 
«e  só  se  impuzeram  no  género  em  commum,  que,  como  os  effei- 
«tos  doesta  renda,  esl3o  applicados  aos  juros  que  se  fizeram  para 
«se  assistir  ao  serviço  real,  nHo  é  justo  que  se  falte  com  os  pa« 
«gamentos  a  que  estão  obrigados.  £  se  a  omissão  dos  ministros 
<d'este  direito  deixou  em  silencio  esta  cobrança,  não  pode  pre- 
«juilicar  a  intenção  com  que  geralmente  foram  impostos  os  reaes, 
«quando  se  instiluiram,  e  menos  com  este  fundamento  aos  filhos 
«da  folha,  que  deram  o  dinheiro  para  os  soccorros  de  Ormuz  e 
«da  Bahia,  no  tempo  do  governo  de  Castella,  com  pretexto  de 
«que  seriam  infalliveis  os  seus  juros,  porque,  faltando-se  á  ver- 
«dade  dos  pagamentos,  se  perde  facilmente  o  credito  nos  tribu- 
«naes  subsidiários,  de  maneira  qu^,  em  occasião  precisa,  eoi  que 
«seja  necessário  remediar  alguma  urgente  necessidade,  se  não 
«achará  promptamente  quem  queira  concorrer  para  os  juros,  por 
«se  não  arriscar  a  perder  com  elles  o  principal. 

cEste  estylo  de  avenças  é  formalmente  accídental  à  cobrança, 
«porque  pôde  mudar  a  forma  quando  pareça  que  se  podem  pra- 
«ticar  meios  proporcionados  á  melhor  arrecadação,  e,  quando 
«houvesse  regimento  que  o  encontrasse,  seria  então  necessário 
«supprimento  real,  em  que,  ventiladas  as  suas  razões,  se  appro 


^  Liv.°  Tii  de  cona.  e  dec.  do  priacipe  D.  Pedro,  fs.  á8. 
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cvasse  ou  reprovasse  a  innovação»  se  se  considerasse  acrescen- 
ctamento  do  tributo ;  porém  n'esta  chamada  novidade  se  nSo  ad- 
•dicionoQ  aos  reaes  da  carne  diverso  rendimento  do  qae  tinha, 
«porqne  6  o  mesmo  qae  de  rigor  de  justiça  se  lhe  deve.  Por  se 
«ter  praticado  o  estylo  das  avenças  se  acha  tal  diminuição  em  o 
csen  rendimento,  que»  para  melhorar  d'algum  modo,  foi  preciso 
cmndar  de  estylo,  respeitando  a  que  n3o  podia  perder  por  este 
«a  exacçâo  que  lhe  deu  a  sua  origem. 

cO  senado  contratou  estes  reaes  por  entender  que  seria,  como 
4è  sem  duvida,  mais  certo  e  prompto  o  rendimento;  o  contrata- 
€dor,  que  os  arrendou,  se  quiz  antes  valer  das  entradas  que  das 
c  avenças,  regnlando-se  pela  contribuição,  por  ser  mais  fácil  a  ar^ 
«recadaçSo,  em  observância  e  cumprimento  do  seu  contrato  que 
f  Ibe  permitte  as  condições  do  usual,  e  o  senado,  usando  de  seu 
«direito,  Ibe  concedeu  esta  forma  de  cobrança,  por  não  haver  ra- 
•zão,  titulo,  ou  regimento  que  Ih*o  encontre. 

«Se  os  contratadores  da  síza  e  do  usual,  que  se  queixam  pre- 
€Jadicados,  receiam  as  perdas  que  lhes  podem  resultar  doesta  co- 
«brança,  se  offereceu  n'este  senado,  sem  embargo  do  prejuízo, 
«mais  dois  contos  pelos  quatro  réis  do  usual,  e  um  conto  pelo 
«contrato  da  casa  das  carnes,  dando  logo,  quem  solicita  estes 
«contratos,  escripto  seu  e  fiador  abonado  debaixo  de  outro  escri- 
«pto,  os  quaes  estão  em  poder  do  vereador  D.  Diogo  de  Paro  e 
«Sousa ;  e  se  ha  quem  se  atreva  a  dar  tal  computo,  prevendo  o 
«damno  que  se  representa,  com  pouco  fundamento  se  queixam 
«estes  contratadores,  porque  não  ha  pessoa  tão  fátua  que  se 
«anime,  sem  cautela,  a  exceder  o  computo,  arriscando  com  evi- 
«dencia  a  sua  fazenda,  nem  este  poderá  nunca  pedir  quita  oa 
«moderação,  pois  se  delibera  a  offerecer  maior  lanço  em  contra- 
«tos  arrematados,  antevendo  a  sua  perda. 

«Pela  informação  do  contador  da  fazenda  se  verifica  a  ínfallí- 
«bilidade  de  poder  haver  a  cobrança  dos  dois  réis  da  carne  sec- 
«ca,  porque  se  entendeu  nas  cortes  passadas  que  era  esta  a  sua 
«arrecadação;  e  tanto  se  comprova  esta  razão,  que  se  da  carne 
«secca  que  se  corta  no  açougue,  se  pagam  os  mesmos  reaes  que 
«se  pagam  da  fresca,  como  se  pôde  convencer  que  ^eja  mais 
«isenta  de  pagar  real  d'agua  a  carne  secca  que  não  entra  no 
«açougue,  que  a  que  n'elle  se  corta?  E  se  a  secca  se  eximira 
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de  pagar  este  direito,  se  cobraria  só  da  fresca,  sem  mais  averí* 
gaação  de  que  esta  se  iDcIuia  unicamente  nos  reaes.  Segue-se 
logo  que  deve  pagar  a  carne  secca  os  dois  réis,  nio  somente  no 
açougue,  mas  também  fora  d'elle,  porque  o  tributo  é  intrínseco, 
que  respeita  ao  género,  e  não  extrínseco,  que  respeite  ao  logar 
em  que  se  vende. 

cEsta  forma  de  arrecadação  nao  pôde  nunca  prejudicar  a  fa- 
zenda real  de  V.  Alteza,  porque  n3o  mudou  de  natureza,  ainda 
que  mudasse  de  estyio,  nem  pôde  fazer  gravame  aos  vassallos, 
por  não  trazer  novidade  notória  na  cobrança.  A  novidade  se 
considera  no  acrescentamento  e  n3o  na  forma  da  arrecadaçSo 
do  que  è  já  tributo;  isto  não  é  acrescental-o  substancialmente, 
é  dar  melhor  forma  á  cobrança  do  que  existe :  só  V.  Alteza  os 
pôde  impor  e  acrescentar  como  príncipe  soberano  e  senhor  abso- 
luto das  leis  e  dos  tributos. 

«Todo  o  empenho  dos  ministros  da  fazenda  de  V.  Alteza  nio 
consiste  mais  que  em  administrar  a  fazenda  real  de  tal  modo, 
que  não  tenha  diminuição ;  e  só  então  se  examina  o  zelo  do  real 
serviço,  quando  se  experimenta  boa  administração.  Esta  dos 
reaes  d*agua  segue  a  mesma  natureza,  e  os  ministros  do  senado 
os  próprios  dictames,  que,  como  os  effeitos  d'este  subsidio  são 
para  pagamento  dos  juros  que  se  fizeram  para  o  mesmo  servi- 
ço, ficam  todos  seguindo  o  mesmo  intento. 

«Emquanto  ao  capitulo  allegado  na  consulta  do  conselho  da  fa- 
zenda, que  o  senado  não  pôde  fazer  posturas,  nem  ordenações 
em  prejuízo  das  rendas  reaes,  fora  allegação  provável  n*esU 
matéria  se  o  senado  fizera  postura  que  encontrara  os  termos  da 
boa  arrecadação  da  fazenda  real,  porque  a  forma  que  se  deu» 
para  se  cobrar  este  direito,  não  é  rigorosamente  postura,  por- 
que é  uma  ordem  particular,  que  se  passou  ao  almoxarife,  a 
cumprimento  do  contrato  dos  dois  réis,  por  se  entender  que  le- 
gitimamente se  deviam  da  carne  secca,  em  que  não  houve  regi- 
mento nem  posturas  que  de  novo  se  fizessem,  com  que  possa 
d'algum  modo  ser  prejudicada  a  fazenda  de  V.  Alteza.  A  queixa 
dos  contratadores  da  siza  e  do  usual  é  cavillosa,  porqae  se  er 
caminha  somente  ao  seu  interesse,  e  com  semelhantes  protesb 
dispõe  o  seu  requerimento  de  tal  sorte,  que  se  lhe  venha  a  fa 
zer  quita  em  seus  contratos. 
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cEste  poDto  se  deve  considerar  madaramente,  para  se  evita- 
«rem  os  requerimentos  d*esta  qualidade. 

«Também  se  faz  presente  a  V.  Alteza  que  deve  ser  servido 
«estranhar  ao  conselho  da  fazenda  em  mandar  notificar  ao  con- 
ctratador  dos  reaes  d^agua,  para  que  n3o  continuasse  com  a  co- 
cbrança  dos  dois  réis  da  carne  secca,  sendo  este  da  jurisdicçSo 
cdo  senado,  a  quem  só  pertence  privativamente  esta  diligencia, 
cpor  ser  um  dos  seus  rendeiros»  alterando  n  esta  forma  o  de- 
«creto  de  V.  Alteza,  em  que  foi  servido  ordenar  que  entre  os 
«tribunaes  se  n3o  movessem  questões  de  jurisdicç3o,  usando  de 
cmaior  poder  para  mandar  nas  dos  outros  tribunaes,  e  que,  ba- 
cvendo  matéria  de  controvérsia,  recorressem  a  Y.  Alteza  para 
«determinar  o  que  mais  conviesse  a  seu  serviço. 

«O  conselho  da  fazenda  n2o  pôde  intrometter-se  mais  que  na 
tsua  jnrisdicçSo,  de  que  só  pôde  usar  e  não  preverter  a  ordem 
«que  universalmente  se  guarda  em  todos  os  tribunaes,  arrogan- 
«do-se  a  jurisdicçSo  que  lhe  não  toca. 

«y.  Alteza  mandará  o  que  fõr  mais  seu  serviço.» 

Resolução  regia  escrípta  d  margem  * : 
«O  senado  pôde  fazer  cobrar  por  miúdo,  se  lhe  parecer  con- 
«veniente.» 

]>eoreto  de  15S  âe  Janeiro  de  1080  * 

«O  senado  da  camará  d'esta  cidade  tenha  entendido  que  todos 
«os  barcos  que  vierem  do  Ribatejo  e  passarem  por  Salvaterra, 
«hão  de  dar  entrada  n'aquelle  porto,  em  todo  o  tempo  que  eu  as- 
«sistir  n'aquella  villa,  para  onde  determino  fazer  jornada  a  19 
«do  corrente ;  e  que  se  n3o  ha  de  admittir  entrada  n'esta  cidade 
«sem  mostrarem  certidão  dos  ofGciaes  da  almotaçaria-môr  de 
«como  foram  áquella  villa,  demais  de  se  proceder  contra  os  ar- 
«raes  que  assim  o  não  derem  á  execução.» 


*•  Tem  a  datu  de  15  de  janeiro  de  1681. 

2  lÁr,*  VI  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  255. 
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JLmmeikta  <le  ^erea^fto  de  SO  âe  Janeiro 

de  leeo^ 

«AsseDtou-se  em  mesa«  pelos  mÍDístros  abaixo  assignados,  qoe, 
«por  informaçSo  que  den  o  juiz  do  povo  n'este  senado»  sobre 
ca  saca  do  trigo  que  vae  doeste  reioo  para  fora  d'elle,  prece- 
cdeodo  algumas  licenças  que  para  esse  efifeito  se  pediram,  ains- 
«tancia  de  alguns  particulares,  de  que  pôde  seguir-se  prejuízo  ao 
«sustento  dos  naturaes  por  estar  o  anno  pouco  entrado  e  incertas 
«as  novidades,  e  para  se  obviar  d*algum  modo  alguma  futura  ca- 
«réstia  em  detrimento  dos  povos,  foi  accordado  que,  de  boje  em 
«diante,  se  não  concedessem  mais  licenças  a  quaesquer  pessoas 
«que  as  pedissem,  por  se  ter  entendido  que  pelas  razões  referí- 
«das  sSo  prejudiciaes.i 

Oonis-alta  da,  oamara  a  el«rei  em  IO  de  feireretro 

de leSO» 

«Senhor — Havendo-se  continuado  a  obra  da  rua  Nova  da  Prata 
«com  os  seis  mil  cruzados  que  o  senado  tomou  a  razSo  de  juro, 
«sobre  suas  rendas,  por  resolução  de  Y.  Alteza  de  13  de  setem- 
«bro  do  anno  passado,  com  que  houveram  seus  pagamentos  os 
«empreiteiros,  sendo  despendidos  os  seis  mil  cruzados  em  obra 
«tão  útil  e  que  tanto  ennobrece  esta  cidade,  se  acha  de  presen- 
«te  o  senado  sem  dinheiro  para  a  poder  continuar,  o  que  fica 
«sendo  em  grande  prejuízo  das  rendas  da  cidade,  porque,  não  se 
«acabando  as  casas  antes  do  S.  João,  para  se  poderem  arren- 
«dar,  se  perderá  o  melhor  de  dois  mil  cruzados,  com  que  se 
«poderia  acudir  ao  empenho  feito  e  ao  que  se  fizer  para  se  ha- 
«ver  de  pôr  em  sua  perfeição. 

«Mandando-se  fazer  orçamento  do  que  poderá  custar  a  obra 
«acabada,  no  que  está  capaz  de  se  poder  alugar  este  anno,  foi 
«avaliada  em  oito  mil  cruzados,  e  pedíndo-se  conta  ao  thesoureiro 
«da  cidade,  se  achou  que  se  lhe  está  devendo  dinheiro;  e  por ^e 


^  Liv.*  y  doB  ÂsseDtoB  do  senado  oriental,  fs.  16. 

2  Ldv.<»  VI  de  cons.  e  dec.  do  principe  D.  Pedro,  fs.  259. 
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«nSo  perder  o  rendimeDto  que  a  camará  pôde  lucrar  em  tão 
€  considerável  renda,  e  para  poder  satisrazer  os  empenhos  doesta 
cobra,  nSo  é  possível  conseguir-se  sem  precisamente  se  valer 
cde  empréstimo. 

«Pede  este  senado  a  Y.  Alteza  seja  servido  conceder-lhe 
•faculdade  para  que  possa  tomar,  a  razão  de  juros,  oito  mil 
«cruzados,  em  que  foi  feito  orçamento,  sobre  as  rendas  da 
«cidade,  pois  fica  sendo  em  beneficio  e  utilidade  de  sua  fa- 
«zenda.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem: 

«Como  parece.  Salvaterra,  22  de  fevereiro  de  1680.» 

Consiil-ta  cia  oamaira  a,  el«i*ei  em  ^O  «le  mar^o 

de  leso  1 

«Senbor  —  Por  noticias  que  houve  n*este  senado,  de  que  para 
«Castella  se  leva  quantidade  de  trigo  e  gado,  em  notável  pre- 
«jnizo  dos  povos  doeste  reino,  especialmente  do  doesta  cidade, 
«em  que  se  considera  grande  oppressão  na  careslia  futura,  pela 
«falta  das  novidades  que  se  receiam,  por  estar  o  anno  tão  en. 
ctrado  e  ser  grande  a  secca  que  já  se  experimenta,  e,  para  que 
«esta  falta  se  repare  de  algum  modo,  se  deve  dar  o  remédio 
«conveniente  e  opportuno,  para  que  não  chegue  a  algum  excesso 
«irreparável;  e  supposto  que  em  semelhantes  occasiões  mandou 
«V.  Alteza  obviar  aos  descaminhos  que  então  houve,  por  suas 
«ordens  e  decretos,  comtudo  se  considera  haver  algum  descuido 
«na  execução  d*elles ;  e  porque  não  é  justo  que  se  alterem  em 
«negocio  tão  preciso,  pede  este  senado  a  V.  Alteza  seja  servido 
«mandar  passar  as  ordens  necessárias  aos  governadores  das  ar- 
«mas  das  províncias  do  Alemlejo  e  das  mais  partes,  d'onde  se 
«leva  o  trigo  e  gado,  para  que  não  consintam  que  se  leve  para 
«as  partes  de  Castella,  com  as  penas  que  forem  possíveis,  para 
«que  (1'este  modo  se  não  divirtam  aquelles  mantimentos  que 
«são  tão  necessários  para  o  sustento  dos  vassallos  de  Y.  Al- 
«teza.» 


'  Uv.®  V  de  reg.*  de  cone.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  72. 
VIII  '^5 
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Resolução  regia  : 

«No  que  loca  ao  trigo  mandei  já  passar  as  mesmas  ordens 
«que  o  aoDO  passado,  para  que  se  impeça  a  passagem  d^elle 
«para  fora  do  reino;  pelo  que  toca  aos  mantimentos  logo  mando 
«aos  governadores  das  armas  e  ministros  de  justiça  hajam»  em 
«n9o  passarem  estes»  a  mesma  cautela  que  com  o  trigo  orde- 
«nei  houvesse.  Lisboa^  1  d'abril  de  1680.» 

Deoreto  de  O  â*al>ril  de  1080  ^ 

«Por  a  Torre  da  Pólvora»  que  de  novo  se  fez»  necessitar  ainda 
«de  muita  obra  para  se  poder  acabar»  por  n3o  ser  conveniente 
cque»  tendo-se  feito  n'ella  uma  despeza  tão  grande»  haja  de  ficar 
«imperfeita,  ordeno  ao  senado  da  camará  que,  além  da  quantia 
«com  que  tem  contribuído  para  este  feito,  o  haja  agora  de  fazer 
«com  mais  seiscentos  mil  réis,  cujo  pagamento  se  fará  a  cín- 
«coenta  mil  réis  cada  mez»  assim  e  na  mesma  forma  que  se  fi- 
«zeram  as  mais  entregas  ^.> 

Decreto  de  IO  d*a.l>ril  de  lOdO  > 

«Por  ser  importante  começar  desde  logo  a  tratar  dos  meios 
«convenientes»  para  que  assim  n'esta  cidade»  como  no  reino»  se 
«n9o  experimente  falta  no  provimento  do  p3o  que»  pelo  estado 
«das  novidades»  se  pôde  justameate  receiar»  se  Deus»  por  sua 
«misericórdia»  nlo  acudir^  o  senado  da  camará»  considerando 
«esta  matéria  com  a  ponderação  que  pede,  me  aponte  logo  os 
«meios  que  se  lhe  offerecerem»  advertindo  que»  pelo  que  toca 
«ao  p3o  que  houver  de  vir  das  ilhas,  se  disponha  de  maneira 
«que»  havendo-se-lbe  de  impedir  a  saca  d'elle»  conu)  no  anno 
«de  1678»  se  lhe  não  falte  com  as  embarcações  que  o  hão  de 
«ir  conduzir.!» 


^  Liv.<>  Yi  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  263. 
<  Vid«  cons.  da  camará  a  el-rei  em  8  de  maio  seguinte. 
'  Liv.®  VI  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro»  fs.  264. 
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Oonflinlta  da.  oamai-a.  a.  el-i*ei  em  ICS  d*al>i*il 

1 


cSenhor  —  Por  decreto  de  10  do  presente  mez  é  V.  Alteza 
«servido  iQsinaar  a  este  senado  que,  para  se  começar  desde  logo 
«a  tratar  dos  meios  convenientes,  para  que  assim  n'esta  cidade, 
«como  no  reino,  se  não  experimente  falta  no  provimento  do  p3o, 
€que,  pelo  estado  das  novidades,  se  pode  justamente  receiar,  se 
«Deus,  por  sua  misericórdia,  nlo  acudir,  o  senado  da  camará, 
«considerando  esta  matéria  com  a  ponderação  que  pede,  aponte 
clogo  os  meios  que  se  lhe  offerecerem,  advertindo  que»  pelo  que 
«toca  ao  pao  que  houver  de  vir  das  ilhas,  se  disponha  de  ma- 
«neira  que,  havendo-se-lhe  de  impedir  a  saca  d'elle,  como  no 
«anno  de  1678,  se  lhe  n3o  falte  com  as  embarcações  que  o  hão 
«de  ir  conduzir. 

cSendo  visto  e  considerado  o  decreto  de  V.  Alteza,  com  a  at- 
«tenção  que  requer  negocio  de  tanta  importância,  pareceu  ao  se- 
cnado  que,  pelo  anno  ameaçar  grande  esterilidade  originada  da 
«secca  que  se  experimenta,  em  que  a  carestia  pôde  ser  infallivel  e 
«a  oppresslo  nos  povos  irreparável^  se  desde  logo  lhe  n9o  acn- 
«dir  com  a  prevenção  conveniente,  para  que  a  necessidade  futura 
cseja  menos  urgente  do  que  pôde  succeder,  faltando-se  agora 
«com  remédio,  é  precisamente  necessário  que  V.  Alteza  seja  ser- 
«vido  ordenar  que  as  justiças  de  Y.  Alteza  possam  absolutamente 
€  alistar  todo  o  pão,  que  nas  suas  jurisdicções  tiverem  os  lavra- 
«dores  e  mais  pessoas  das  villas  e  cidades,  em  que  são  morado* 
«res^  para  que  a  todo  o  tempo  que  se  lhes  pedir  conta  d'elle,  a 
«possam  dar  promptamente,  deinando-Ihes  sô  liberdade  para  o 
«consumo  e  gasto  de  seus  moradores,  sem  lhes  ficar  acção  do 
«divertirem  para  outras  partes,  não  sô  para  as  de  Castella,  mas 
«nem  ainda  para  as  naturaes,  que  não  fôr  esta  cidade,  salvo  coqs- 
«lando  que  algumas  doestas  téem  conhecidamente  falta  de  pão, 
«porque,  com  este  pretexto,  poderão  cautelosamente  divertil-o, 
«pelos  grandes  interesses  a  que  os  obriga  a  occasião;  e  que  nas 
«terras  dos  donatários^  assim  como  nas  da  coroa,  possam  entrar 


^  Liv.*  VI  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  802. 
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«lÍTremeDte  as  mesmas  justiças  a  fazer  listas,  para  este  intento, 
«de  todo  o  pio  que  n'ellas  houver,  sem  excepção  de  pessoa*  que, 
«como  o  remédio  que  pede  occasi3o  íèo  precisa,  é  do  bem  com* 
«murn,  d9o  pôde  haver  privilegio  nem  immunidade  de  particular 
«algum,  que  se  opponha  a  impedir  uma  tão  necessária  diligeDcia» 
«que  só  é  do  serviço  de  V.  Alteza  a  mais  importante. 

«E  para  que  tenha  exacçâo  a  conducçSo  do  trigo  para  esta  ci* 
«dade,  que  é  a  mais  populosa  e  a  que  mais  necessita  d'este  pro- 
«vimento,  deve  V.  Alteza  ser  servido  mandar  ás  camarás  e  mais 
«justiças  das  cidades  e  villas  de  todo  o  reino  que  nâo  impeçam 
«aos  conductores,  obrigados  na  camará  d*esta  cidade,  a  compra 
«e  condncçSo  do  trigo  para  ella,  guardando  inviolavelmente  as 
«cartas  de  vizinhança,  na  forma  das  provisões  dos  senhores  reis 
«d*esle  reino,  predecessores  de  Y.  Alteza»  que  n'esta  matéria  ti- 
«veram  sempre  especial  cuidado ;  e  que  as  partidas  que  estes 
«obrigados  trouxeram  n*esta  forma,  fiquem  lançadas  por  assento 
«nas  camarás^  fazendo-se  n'elle  menção  de  quem  o  conduzia  e 
«da  pessoa  que  o  vendeu,  para  se  averiguar,  com  evidencia,  o 
«consumo  do  p3o  que  cada  um  tiver  na  lista,  impondo-lbes  ai- 
«guma  pena,  para  que  o  castigo  faça  invioláveis  as  ordens  de  V. 
«Alteza,  e  se  passará  certidão  authentíca,  na  carta  do  conductor» 
«por  que  conste  da  quantidade  do  trigo  que  trouxer. 

«E  porque  das  nossas  ilhas,  por  muito  abundantes  de  piio,  se 
«pôde  conduzir  bastante  quantidade,  com  que  se  remedeie  a  falt» 
«que  ha  do  da  terra,  é  conveniente  que  Y.  Alteza  seja  servido 
«ordenar  ao  secretario  de  estado  que,  mandando  chamar  os  mer- 
«cadores  que  lhe  parecerem  de  maiores  cabedaes,  os  obrigue  a 
«fazer  conducções  do  pao  das  ilhas,  como  já  se  fez  os  annos  pas* 
«sados,  com  advertência  que  darão  fiança  ás  taes  conducções,  e 
«que  nas  ilhas,  d*onde  carregarem  pão,  dêem  lambem  fiança,  em 
«que  se  obriguem  a  vir  em  direitura  a  esta  cidade,  e,  com  cer- 
«tidâo  da  entrada  que  derem  no  Terreiro  d'ella,  sejam  em  uma 
«e  outra  parte  desobrigados  os  fiadores  dentro  de  tempo  limitado, 
«porque  d'outro  modo,  supposto  que  dêem  na  camará  a  tal  fiança 
«e  levem  ordem  de  Y.  Alteza  para  fazerem  a  conducção  na  vol- 
«ta,  se  fingem  arribados  á  parte  que  lhes  parece  mais  accomma 
«dada  para  o  seu  interesse,  e,  quando  se  pede  conta  da  carrega 
«çSo,  se  livram  com  justificações  falsas,  sem  fé  nem  autoridad 
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«das  Dossas  jastiças,  em  que  jaram  os  mestres  e  genle  dos  na- 
fvios,  qae  sao  os  iateressad )S ;  e  tendo  dado  fiaDça  nas  ilhas» 
id'oDde  trouxerem  o  p3o  para  esta  cidade,  poderão  lá  melhor 
«examinar  a  verdade  por  terem  noticias  mais  próximas  e  certas 
«d*estes  casos,  porqae,  qaarido  se  admittem  estas  justificações,  é 
«com  razlo  legitima,  em  que  por  causa  de  temporaes  fizeram 
«arribação  de  necessidade,  e  que  lhes  não  foi  possivel  tomar  o 
«porto. 

«E  para  que  tenha  infallibilidade  a  execução  das  ordens  de  Y. 
«Alteza,  deve  V.  Alteza  ser  servido  ordenar  aos  governadores 
«das  ilhas  que  nao  consintam,  por  nenhum  caso,  que  os  navios 
«estrangeiros,  nem  ainda  os  naturaes,  carreguem  trigo  sem  ordem 
«de  Y.  Alteza,  tendo  dado  a  fiança  referida»  exceptuando,  porém, 
«os  que  forem  carregar  para  os  habitantes  de  Mazagão  e  ilha  da 
«Madeira,  qne,  por  serem  naturaes  e  se  sustentarem  d'aquelle 
«pão,  não  é  justo  que  se  lhes  prohiba  o  seu  provimento. 

«Para  que,  com  facilidade  e  segurança,  se  façam  as  conduc- 
•ções  sem  os  receios  de  qualquer  maliciosa  arribação,  será  conve- 
«niente  que  se  mandem  juntas  as  embarcações  que  forem  possi- 
«veis,  as  quaes  poderão  seguramente  conduzir  grande  quantidade 
«de  pão,  sem  os  riscos  que  se  consideram,  indo  cada  embarca- 
«ção  por  si,  e  d*este  modo  não  fará  prejuizo  aos  moradores  das 
«ilhas  na  prohibição  da  venda  do  seu  trigo,  porque  não  é  justo 
«qae  a  nossa  prevenção,  a  nossa  utilidade  e  o  nosso  remédio 
«lhes  causem  qualquer  perda. 

«Esta  matéria,  senhor,  è  de  grande  peso,  pede  averiguação  com 
«cuidado,  e  Y.  Alteza,  como  tão  amante  do  bem  de  seus  vassal- 
•los,  deve  ser  servido  mandal-a  considerar  com  a  brevidade  pos- 
«sivel. 

«Ao  vereador  João  de  Saldanha  d'Albuquerque  pareceu,  de 
«mais  do  que  se  contém  n*esta  consulta,  que  Y.  Alteza  deve  ser 
«servido  ordenar  que  as  listas  que  se  fizerem  do  pão  que  se 
«achar  em  ser  das  pessoas  que  o  tiverem,  se  remettam  a  uma 
«pessoa  de  confiança,  qus  Y.  Alteza  eleger  para  correr  com  este 
«negocio;  e  que  a  mesma  prevenção  e  diligencia  que  se  fizer  no 
«pão,  se  faça  juntamente  no  provimento  da  carne  e  azeite,  de  que 
«uão  é  menor  a  necessidade.» 
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Resolução  regia  escripta  d  margem  *: 

cAos  portos  de  Alcácer,  do  de  Rei  e  mais  circamviziohos 
«mando  se  conduza  para  o  Terreiro  d'esta  cidade  todo  o  pão  que 
«se  acbar  encelleirado :  o  senado  mande  pôr  éditos,  para  que  to- 
ados possam  vender  no  Terreiro  pelo  preço  que  quizerem,  e  sa- 
cberá  os  obrigados  que  ha  a  metterem  pão  no  Terreiro,  e  sa 
«dão  satisfação  á  sua  obrigação,  e,  quando  pareça  pòr-lbes  maior 
«pena,  do  que  lhes  dá  o  regimento,  me  consultará,  para  resolver 
<o  que  fõr  justo. 

«Dos  mercadores  se  saiba  o  pão  que  tèem  mandado  vir  de 
«fora,  e  aos  que  não  tiverem  mandado  vir  se  prometia  toda  a 
«boa  passagem  na  venda,  fazendo-lhes  todos  os  honestos  partidos 
«que  julgar  convenientes. 

«Pela  junta  do  tabaco  mando  vir  mil  e  duzentos  moios;  eo 
«mais  que  fõr  necessário  ordene  o  senado  venha  por  saa  conta, 
«valendo-se  de  todo  o  dinheiro  de  particulares,  que  se  achar  nas 
«ilhas  para  pagamento  de  juros  e  tenças,  que  mandará  satisfa- 
«zer  do  procedido  do  mesmo  pão,  que  poderá  segurar.  Ao  Minho 
«mando  se  faça  conduzir  para  esta  cidade  todo  o  milho  que  fôrpos* 
«sivel,  ficando  na  terra  o  necessário  para  seu  consumo.» 

Oonsul-ta  cia  oamaira  a.  el-i-ei  em  9  cie  maio 

de  laso^ 


«Senhor  —  Por  decreto  de  9  d'abril  passado  ô  V.  Alteza  ser- 
«vido  ordenar  a  este  senado  que,  além  da  quantia  com  qae  tem 
«coutribuido  para  a  obra  da  Torre  da  Pólvora,  o  haja  agora  de 
«fazer  com  mais  seiscentos  mil  réis,  cujo  pagamento  se  fará  a 
«cincoenta  mil  réis  por  mez,  assim  e  na  mesma  lórma  qoe  se 
«fizeram  as  mais  entregas,  para  se  acabar  aquella  obra,  por  não 
«ser  conveniente  que,  tendo*se  feito  n*ella  uma  despeza  tão  gran- 
«de,  haja  de  ficar  impt^rfeita. 

«Sendo  visto  o  decreto  de  V.  Alteza,  com  a  attenção  com  qoe 
«sempre  o  senado  costuma  venerar  as  ordens  de  V.  Alteza,  pa- 
«receu  ao  senado  que,  supposio  a  obra  da  Torre  da  Pólvora  ^ 


1  Tem  a  data  de  20  de  julho  do  mesmo  anno. 

*  Li V.'  V  de  reg.*  de  cons.  e  dee.  do  br.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  77. 
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«tanto  do  serviço  de  Y.  Alteza,  a  qae  logo  se  deve  acudir,  com- 
«todo  d3o  pôde  deixar  de  fazer  presente  a  Y.  Alteza  o  estado  em 
«qoe  se  acha  a  fazenda  da  camará,  pois  os  ministros,  a  qne  se 
«tem  encarregado  a  administração  d*elle,  mais  servem  a  Y.  Al- 
«teza  com  o  animo  zeloso  em  lhe  dar  conta  da  impossibilidade 
«das  rendas  qne  administram,  para  esperar,  qae  em  o  servir  com 
«os  effeitos,  cortando  pelo  preciso  em  notório  damno  das  partes. 
«A  fazenda  da  camará  se  acha  mui  diminuta  com  as  multipli- 
«cadas  despezas  que  necessariamente  faz  nas  obras  publicas^ 
«concorrendo  com  grandes  quantias  de  dinheiro,  que,  no  estado 
«presente,  se  n3o  podem  escusar  sem  grande  risco  e  maior  per- 
«da,  pois  de  se  mandar  suspender  as  que  estão  principiadas  e 
«as  que  se  v3o  acabando,  resulta  maior  prejuízo  ao  publico  e  á 
«fazenda  da  cidade,  do  que  se  considera  na  continuação  d'ellas. 
«Depois  de  se  despender  quantia  considerável  de  dinheiro  na 
«edificação  da  rua  Nova  da  Prata,  faltando  os  effeitos  para  se 
«conseguir  o  fim  d'ella,  se  tomaram  quatorze  mil  cruzadas  a  ra- 
«zão  de  juro,  com  permissão  de  Y.  Alteza,  para  que  uma  obra 
«de  tanta  importância  n3o  ficasse  esvanecida,  quando  d'ella  se  es- 
«pêra  alguma  utilidade;  e,  para  se  acudir  ao  reparo  das  vaílas 
«do  Alqueidão,  se  pediram  quatrocentos  mil  réis,  na  mesma  fór- 
«ma,  por  ser  muito  necessário  o  concerto  d'ellas.  A  reedificação 
«do  cães  da  Madre  de  Deus^  que,  por  estar  em  parte  tão  perigoso, 
«è  necessário  que  se  lhe  acuda  com  o  cuidado,  faz  de  despeza 
«o  melhor  de  quatro  mil  cruzados.  As  mais  obras  do  publico» 
«que  pedem  averiguação  com  diligencia,  dependem  de  cabedal» 
«a  que  de  sua  natureza  estão  applicadas  as  rendas  da  camará. 
«Com  tantos  empenhos,  de  que  o  senado  se  não  livrará  em  mui- 
«tos  annos,  mal  pôde  contribuir  promptamente  com  os  seiscentos 
«mil  réis  para  a  obra  da  Torre  da  Pólvora,  sem  evidentíssimo 
«damno  da  fazenda  da  cidade,  e,  sendo  esta  de  tanta  opinião, 
«que  houve  occasiõe  s  em  que,  para  o  serviço  real,  se  tomaram 
«muitos  mil  cruzados  a  razão  de  juro  sobre  suas  rendas,  por  se 
«achar  mui  acreditada  sem  os  receios  de  maus  pagamentos,  hoje 
«se  vê  tão  attenuada,  que  quasi  tem  perdida  a  sua  reputação. 

«Sobre  este  particular  fez  o  senado  presente  a  Y.  Alteza,  por 
«consulta  de  23  de  setembro  de  1674,  como  para  os  seus  des- 
« empenhos  era  necessário  que  Y.  Alteza  fosse  servido  mandar 
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a  Jorge  da  França  que  estava  revendo  as  contas  do  senado,  se 
cobrasse  o  procedido  do  alcance  d*ellas,  e»  por  resolução  de  26 
do  mesmo  mez,  assim  o  houve  V.  Alteza  por  bem.  Este  reque- 
rimento foi  infructuoso,  e  as  diligencias  das  contas  inficíosas, 
porque  atè  o  presente  se  n3o  tem  cobrado»  para  se  remirem  os 
empenhos  da  camará,  cousa  alguma,  nem  as  cobranças  qae  re- 
sultaram das  taes  execuções  se  tèem  entregue  na  forma  qae  Y- 
Alteza  o  determinou ;  e  porque,  considerando  Y.  Alteza  a  im- 
possibilidade da  fazenda  da  cidade,  foi  servido  ordenar,  por  de- 
creto de  i8  de  junho  de  1670,  que,  das  execuções  dos  contos 
da  camará,  se  dessem  para  a  obra  da  Torre  da  Pólvora  dez  mil 
cruzados,  os  quaes  se  entregaram  com  effeíto,  e  por  decreto  de 
6  d'agosto  de  1676  se  deram  mais  trez  mil  cruzados,  pela  fa- 
zenda da  camará,  para  esta  obra,  e  como  o  senado  tem  servido 
a  V.  Alteza  com  treze  mil  cruzados,  n3o  é  possível  o  concorrer 
de  algum  modo  com  os  seiscentos  mil  réis,  sem  primeiro  se  fa* 
zer  entrega  de  todas  as  sommas  que  se  cobraram  pela  jaota 
dos  trez  estados,  tocantes  ás  dividas  referidas,  por  pertencerem 
á  camará,  privativamente,  e  do  procedido  se  poderá  servir  i 
V.  Alteza  com  a  promptidSo  com  que  até  agora  se  fez  das  ren- 
das da  cidade.  Estas  se  acham  hoje  exbaustas  e  cada  vez  mais 
se  irão  attenuando,  de  maneira  que  os  ministros  do  senado  pa* 
decerSo  o  descrédito  de  faltarem  aos  credores,  que  são  os  filhos 
da  folha,  se  se  lhes  faltar  os  eíTeilos  de  seus  pagamentos,  e 
cessarão  em  prejuizo  da  commum  utilidade  as  obras  publicas, 
que  hoje,  mais  que  em  tempos  passados,  são  de  maiores  despe- 
zas. 

cEste  negocio,  senhor,  pede  uma  prudente  consideração,  para 
que  não  chegue  a  fazenda  da  camará  a  tal  estado,  que  seja  irre- 
mediável o  damno,  pois  não  consiste  a  boa  administração  em 
buscar  arbitrios  para  se  despender  fazenda,  senão  emexcogitar 
meios  para  se  conservar. 

cOs  filhos  da  folha  dos  reaes  do  vinho  não  tèem  cobrado  al- 
guns quartéis  por  falta  de  rendimento ;  e,  como  pelas  execuções 
dos  contos  da  camará,  se  costumava  compor  a  falta  qae  bavi; 
nos  quartéis,  divertindo-se  as  quantias  que  procedem  das  dividai 
antigas,  incapacita-se  o  senado  para  a  satisfação  dos  credores, 
e  expõe-se  a  uma  execução  que  traz  apparelhada  qualquer  es 
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«críptura  das  pessoas  que  tèem  jaros  n^este  direito,  em  que  o 
«senado  é  principal  pagador,  com  especial  hypotbeca,  sem  re- 
<  grasso  para  impedir  as  execuções  das  escripturas,  quando  haja 
«falta  nos  pagamentos. 

«Pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  ordenar  ao  superin- 
«tendente  e  contadores  das  revistas  das  contas  da  camará,  façam 
«executar  as  dividas  correntes,  e,  com  as  que  estão  já  cobradas, 
«se  entreguem  ao  thesoureiro  da  cidade,  para  estar  á  ordem  de 
«V.  Alteza  e  se  fazer  os  desempenhos  a  que  o  senado  está  obri- 
«gado.  —  V.  Alteza  mandará  o  que  mais  conveniente  fôr  a  seu 
«serviço». 

Deore-to  âe  Vy  cie  jualo  de  lOSO  ^ 

«Desejando  se  dé  inteira  execução  ao  intento  das  cortes,  pelo 
«que  toca  á  cobrança  do  milhão,  com  que  o  reino  me  serve  por 
«uma  vez  somente,  tanto  para  que  se  lance  por  modo  de  decí- 
«ma,  como  para  que  se  cobre  dentro  d*este  anuo  de  i680,  e  ter 
«ordenado  á  junta  dos  trez  estados  que  n'esta  forma  passe  as 
«ordens  logo  a  todo  o  reino,  para  que,  feito  o  orçamento  das  fa- 
«zendas  e  o  lançamento  da  íinta,  se  pudesse  vir  em  conheci- 
«mento  do  computo  que  resultava  d^ella,  e,  conforme  a  sua  im- 
«portancia,  se  ajustar  a  quantos  por  cento  se  devia  contribuir;  e 
«porqut3  se  tem  entendido  que  nunca  poderá  ser  a  menos  que  a 
«sete  por  cento,  e  ser  justo  que,  pelo  que  toca  aos  juros,  tenças 
«e  ordenados,  assim  de  dinheiro  como  de  p3o,  se  nSo  perca 
«tempo  n'esta  cobrança  que  deve  começar  no  primeiro  quartel 
cd'este  anno,  ordeno  ao  senado  da  camará  que  logo  passe  as 
«ordens  a  todos  os  tbesonreiros  e  almoxarifes,  para  que,  n'esta 
«forma,  se  execute ;  e  para  este  effeito  se  expeçam  e  se  lhes 
«entreguem  as  folhas  ^.» 


1  Liv.®  VI  de  C0D8.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  285. 

^  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  9  d*outubro  do  mesmo  anno. 
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Oonsnlta,  dia  oamaira  a  el-rel  em  3  de  Junho 

cie  leidO  1 

«Senhor  —  Por  repetidas  consultas  fez  este  senado  presentes 
cV.  Alteza  que^  sendo  obrigados  os  onrives  da  prata  e  ouro  a 
c  acompanharem  a  procissão  do  Corpo  de  Deus  da  cidade^  coma 
CO  fazem  os  mais  ofBcíaes  mechanicos,  debaixo  de  suas  bandei- 
eras,  haverá  pouco  mais  de  vinte  e  trez  annos  que  estes  officiaes  se 
cabstiveram  doesta  obrigação,  com  pretexto  de  um  litigio  que  se 
«moveu  e  ainda  corre  entre  elles  e  o  cabido  da  Sè,  sobre  a  pro- 
<hibiç3o  de  entrarem  na  capella-mõr  aquelle  dia»  na  forma  que 
«antigamente  se  praticava,  em  que  se  consideram  prejudicados 
«se  houverem  de  acompanhar  a  procissão  antes  da  decíslo  da 
«causa. 

«Esta  teve  seu  principio  no  anuo  de  1657,  e  fazendo  consulta 
«o  senado  a  V.  Alteza  no  anno  de  1670,  em  que  pedia  fosse  V. 
«Alteza  servido  mandar  determinar  e  decidir  esta  demanda,  por 
«estar  mui  retardada,  resolveu  V.  Alteza,  por  decreto  de  9  de 
«maio  do  mesmo  anno,  que  os  ourives  não  fossem  por  ora  obri- 
«gados  a  ir  na  procissão,  visto  estar  a  duvida  indecisa;  e  a 
«mesma  resolução  tomou  V.  Alteza  nos  annos  de  1G7I  e  1672. 

«Depois  doestas  resoluções  de  V.  Alteza  toem  passado  oito  aa- 
«nos  sem  haver  remédio,  nem  meio  algum  para  se  averiguar  a 
«questSo,  e  ficará  sem  duvida  em  perpetuo  silencio,  por  acha- 
«rem  estes  contendores  que,  na  sua  dilação,  tèem  a  sua  conve- 
«niencia.  O  cabido  da  Sé  ha  de  sustentar  o  impedimento  da  en- 
«trada  da  capella  aos  ourives^  e  estes  hão  de  se  livrar  de  acom- 
«panhar  a  procissão,  emquanto  a  causa  pende. 

«Esta  consulta  nao  tem  coherencia  alguma  com  o  acompanha- 
«mento  das  procissões  de  Corpus,  que,  como  os  oíBciaes,  em 
«razão  de  seus  regimentos  e  termos  que  fazem  de  obedecerem 
«ao  senado,  são  rigorosamente  obrigados  a  assistir  nas  procis- 
«soes  da  cidade,  especialmente  n'esta,  que  é  a  mais  solemnet 
«lhes  incumbe  mais  precisa  obrigação  para  a  acompanharem. 

«Não  se  pôde  por  nenhuns  lermos  de  direito  considerai    i 


*  Liv.®  V  de  reg.«  àe  cona.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  82  v. 
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iprejilizo  que  elles,  com  pour.o  fundamento»  manifeslam,  porqae 
ca  sua  controvérsia  não  se  dirige  totalmente  ao  tal  ácompanha- 
tmento,  senSo  ao  ponto  da  intraocia  da  capella,  que  lhes  im- 
cpede  o  cabido  da  Sé;  e  n'esta  forma,  indo  na  procissão  os  oa- 
crives  até  ao  taboleiro  da  Sé,  não  flcam  defraudados  na  sua  jus- 
«tiça,  por  ser  o  intento  d'ella  d*outra  matéria  muito  diversa  da 
<qae  elles  allegam  para  deixarem  de  acompanhar  a  procissão; 
<e  como  esta  causa  continua  ha  tantos  annos,  na  simulação  com 
«que  a  dilatam,  passam  em  silencio  o  obsequio  que  devem  ao 
«senado,  exímindo-se  d'algum  modo  da  sua  jurisdicção.  E  por- 
«que  exemplo  tão  prejudicial  será  origem  d^alguma  imitação,  se 
«entre  outros  ofDciaes  se  controverter  alguma  questão  de  seme- 
clhante  matéria,  não  é  justo  nem  convém  ao  serviço  de  Deus  e 
<de  V.  Alteza  que  persevere  a  intenção,  com  que  estes  oíQciaes 
«procedem  na  contenda,  a  cujo  titulo  se  isentam  doesta  assis- 
«tencia. 

«Pede  este  senado  humildemente  a  V.  Alteza,  prostrado  a 
«seus  reaes  pés,  por  honra  e  gloria  de  Deus  sacramentado,  que, 
«pois,  a  catholica  pessoa  de  V.  Alteza,  com  tão  inimitável  zelo, 
«empenha  religiosamente  todo  o  seu  cuidado  na  assistência 
cd'este  acto,  em  memoria  das  gloriosas  acções  de  seus  reaes 
«predecessores,  seja  V,  Alteza  servido  haver  por  bem  que  o  se- 
cnado,  usando  de  sua  jurisdicção,  obrigue  aos  ourives  do  ouro 
«e  da  prata  a  que  acompanhem,  com  suas  tochas,  a  procissão 
«de  Corpus,  que  este  anno  de  próximo  se  ha  de  celebrar  n'esta 
«cidade,  e  nas  mais  dos  annos  futuros,  como  d'antes  o  faziam, 
«sem  embargo  do  litígio  que  trazem  com  o  cabido  da  Sé,  por 
«ser  fora  dos  termos  com  que  se  querem  escusar  d*esta  obri- 
«gação.» 

Besdução  regia  * : 

«Mando  escrever  ao  arcebispo  na  forma  da  copia  junta,  acres, 
«centando  que,  se  em  dois  mezes  peremptórios,  não  juntar  os 
cdocomentos  que  diz  tem  para  n'elles  serem  ouvidos  os  ourives» 
«mandarei  se  execute  a  resolução  tomada  a  seu  favor '. » 


'  Tem  a  data  de  10  do  mesmo  mez. 

2  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  cm  23  d*abril  de  1681. 
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Oonsulta  da  oantara  a.  el«rei  em  S  de  Junho 

de  ledO  1 

cSenbor — Com  as  repetidas  Doticias  que  vieram  a  esta  cida- 
<de,  de  que  o  contagio  continuava  em  Málaga»  com  excesso,  dea 
CO  senado  conta  a  V.  Alteza,  em  consulta  de  21  do  mez  passa- 
ndo, que,  além  da  guarda  e  vigilância  que  deve  baver  para  se- 
•gurança  d'esta  cidade,  haja  maior  cautela  na  prevenção  da  sao- 
<de.  para  se  evitarem  os  perigos  que  do  contrario  podem  succe- 
cder,  servindo-se  V.  Alteza  mandar  que  de  nenhum  logar  do 
«reino  saia  pessoa  que  nlo  traga  passaporte,  porque,  em  outra 
«forma,  se  poderão  seguir  damnos  irreparáveis,  sem  remédio, 
«entrando  n'esta  cidade  pessoas  que  não  s3o  do  reino,  dizendo 
«que  vêem  dos  logares  d'elle,  de  que  se  não  pôde  exactamente 
«averiguar  a  verdade  por  outro  meio  que  não  seja  o  dos  passa- 
«portes ;  e  porque  de  Motril  ha  aviso  (digno  de  credito),  de  li  de 
«maio,  que  de  Málaga  saíram  quinze  ou  mais  familias  de  merci- 
«dores  inglezes,  os  quaes,  pela  vizinhança  e  commodidade  de  yí- 
« verem  n'esta  corte,  se  poderão  com  facilidade  recolher  a  ella 
«em  navios  de  sua  nação,  ou  de  qualquer  outra  que  navega  no 
«estreito,  pareceu  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Alteza  que, 
«para  se  obviar  ás  calamidades  que,  por  esta  via,  podem  acoQ- 
ff tecer,  se  n9o  dé  pratica  a  navio  algum  que  venha  dos  portos 
«de  Levante^  antes,  logo  que  conste  virem  dos  taes  portos,  se 
«não  admittam  e  sejam  constrangidos  a  saírem  dos  doeste  reino, 
«o  que  V.  Alteza  deve  ser  servido  mandar  recommendar  se  te- 
«nha  todo  o  cuidado  n'esta  matéria  que  è  de  summa  importao- 
«cia;  e  que  nos  navios  que  vierem  de  qualquer  porto  do  M<HÍi- 
«terraneo,  que  se  iticlue  do  estreito  para  dentro,  se  façam  eia- 
«ctissimas  diligencias,  ficando  na  disposição  do  provedur-mór  da 
«saiide  quaes  ellas  hajam  de  ser. 

«Também  pareceu  ao  senado  que  era  ímportantissima  cautela 
«a  de  mandar,  quando  Y.  Alteza  assim  o  haja  por  bem,  noiifi- 
«car,  por  publicações,  que  nenhuma  pessoa  recolha  em  saa  casi 
«com  qualquer  titulo  que  seja,  a  outra  que  não  seja  conhecid 


*  Liv.®  V  de  reg.o  de  cone.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  u,  £b.  92  t. 
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emente  doesta  côrte»  sem  primeiro  dar  parte  ao  provedor-mór  da 
csande  e  officiaes  d'ella,  para  examinara  tal  pessoa,  quem  e  e 
cd'0Dde  veià,  e  que  no  bando  ou  publicac3o  se  declare  que,  sem 
cpreceder  a  mesma  diligencia,  nenhuma  pessoa  possa  alugar  ca- 
fsas  a  estrangeiro  algum,  porque  será  conveniente  prevenir  que, 
«entrando  n'esta  corte  gente  estrangeira,  sem  estas  circumstancías, 
«vinda  de  logares  inficionados,  alugue  casas  a  tSo  excessivo  preço^ 
«que  o  interesse  facilite  aos  donos  d'ellas  a  dissimulação  do  re- 
«ceío;  comminando-se  aos  transgressores,  para  que  tenha  efBcaz 
<exacç3o  o  bando,  as  penas  que  parecerem  necessariamente  jus- 
«las. 

«Esta  matéria,  senhor,  é  t3o  digna  de  todo  o  cuidado  no  reme- 
«dio,  quanto  este  é  difficultoso  no  perigo,  e  deve  V.  Alteza  ser- 
«vir-se  de  avaliar  por  niaior  interesse  o  da  saúde,  que  todos  os 
«mais  que  lhe  s3o  inferiores,  e  por  esta  razSo  reputar  a  maior 
«diligencia  por  menor  cautela ;  e,  sendo  a  da  guarda  da  saúde 
«summamente  necessária,  é  conveniente  se  pratique  por  todo  o 
«reino,  desde  Castro  Marim  até  Caminha,  e  nSo  só  n*aquelles  lo- 
«gares,  a  que  estava  encommendado,  mas  nos  confinantes  com 
«as  raias  de  Gastella,  para  onde  podem  vir  fugindo  do  mal  con- 
«tagioso,  de  que  Deus  nOs  livre,  alguns  castelhanos  ou  morado- 
«res  d'aque!las  partes,  buscando,  por  se  livrarem  dos  portos, 
•onde  ha  guarda,  as  províncias  e  portos  onde  esta  falta. 

«V.  Alteza  mandará  o  que  fõr  servido.» 

Besolíição  regia ' : 

«Ás  embarcações  que  vierem  dos  portos  de  Gibraltar  até  Bar- 
«celona,  se  não  dará  pratica,  nem  em  nenhum  porto  d'este  reino, 
«e  as  que  vierem  dos  portos  de  Cadiz  até  o  Algarve  ser3o  exa- 
«mínadas  pelo  provedor-mór  da  saúde,  que  dará  conta  no  senado 
«do  que  achar,  e,  com  o  parecer  do  tribunal,  se  resolverá  o  que 
«mais  util  fòr;  e,  quando  pareça  conveniente  dar-se-me  conta, 
«por  consulta,  se  fará.  E,  pelo  que  pertence  ao  aluguer  das  casas, 
«se  façam  as  diligencias  que  se  apontam,  declarando-se  que,  sem 
«ellas,  ninguém  possa  alugar  casas  a  nenhuma  pessoa ;  e  aos  mi- 
«nistros  dos  bairros  mando  recommendar  especialmente  a  invio- 


1  Tem  a  data  de  3  de  julho  seguinte. 
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•lavei  observância  d'esla  ordem,  e,  para  qne  se  consiga,  ibes^r- 
«deno  vao  ás  estalagens  fazer  exactas  diligencias  e  pesqnizas» 
•com  advertência  que,  por  qualquer  omissão  que  tenham,  que  a 
«esta  diligencia  loca,  me  bei  de  dar  por  muito  mal  servido  d'el« 
«les.  Alcântara,  etc.» 

I>eoreto  cie  Bí  de  Juubo  de  1080^ 

cPela  noticia  que  tive  de  que  a  carestia  do  pISo,  n'esta  cidade, 
nascia  muita  parle  d*ella,  ou  a  maior,  dos  vendedores,  medideí- 
ras  e  mais  pessoas  que  andam  no  manejo  do  Terreiro,  se  coo- 
tratarem  no  Alemtejo  e  mais  provindas  do  reino  com  os  lavra- 
dores e  mercadores  de  p3o  e  feitores  de  algumas  pessoas  pode- 
rosas, comprando-lbes  o  pio  com  dinheiro  anticipado,  com  obri- 
gação de  lh'o  guardarem  em  seus  celleiros,  para  que,  no  tempo 
que  tiver  maior  valor,  Uro  mandem  vir  em  partidas  peqaenas, 
para  fazerem  avanços  excessivos  em  prejuizo  do  povo.  através, 
sando  n'esta  forma  o  pão  contra  as  leis  e  posturas  que  se  tèem 
passado  sobre  esta  matéria,  e  que  a  causa  d'este  damno  era  a 
falta  de  castigo,  porque,  ficando  muita  gente  d'esta  pronunciada 
nas  devassas  geraes  que  tiraram  os  vereadores  d'aquelle  pelou- 
ro, se  não  procedeu  contra  nenhum  culpado,  e  por  esia  omissão 
tornaram  a  reincindir  n*estes  delidos ;  havendo  a  tudo  respeito 
e  ao  que  me  representou  o  senado  da  camará  e  juiz  do  povo 
doesta  cidade,  sobre  estes  particulares  e  diíBculdade  que  havia 
para  se  averiguarem  estes  conluios^  por  se  fazerem  sempre  com 
grandes  cautelas :  hei  por  bem  que  os  vereadores  do  Terreiro 
e  Ribeira,  cada  um  no  seu  pelouro,  puxem  pelas  devassas  atra- 
zadas,  de  dez  annos  a  esta  parte,  para  que  os  culpados  n*ellas 
sejam  castigados  na  fornia  do  regimento  e  posturas  sobre  os 
atravessadores;  e  aos  corregedores  do  crime  da  corte  mando 
ordenar  não  passem,  como  se  lhes  tem  mandado,  cartas  de  se- 
guro nos  casos  de  almotaçaria,  com  comminação  de  se  lhes  es- 
tranhar, por  estar  disposto,  por  regimento  e  resolução  minha, 
de  9  de  fevereiro  de  1673,  guardando  nas  provas  o  direito  coo 
mum  e  a  lei  dos  conluios,  da  prova  que  é  necessária  para  o 


í  Liv.'  VI  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  286. 
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«delidos  occnltos.  guardando  lambem  o  regimeDto  no  qne  t 
<á  appelIac3o  e  aggravo;  e  ao  senado  da  camará  encommf 
•  muito  faça  observar  esta  míoba  determinação,  e  obre  na  exi 
■çao  d'eUa  com  o  caidado  que  d'elle  espero.» 

Deore-to  de  O  de  Junho  de  lOSO  > 

(Veja-se  do  senado  da  camará  a  consulta  inclusa,  do  cons 
«da  fazenda,  sobre  o  ajustamento  dos  pesos  do  padrão  da  cid 
■se  ajustarem  com  os  da  casa  da  moeda  e  ourives  do  oui 
«prata,  e  coosulte-se-me  o  que  parecerei 


AMMento  de  vereação  de  13  de  Junho 
de 1080 1 


•  Aos  13  de  junho  de  1680  se  assentou  em  mesa,  pelos  mi 
«tros  abaÍKO  assignados,  para  maior  serviço  de  Deus  e  do 
«rioso  Santo  António,  que  d'h(ije  em  diante,  na  eleiçilo  que 
«fízer  de  provedor  e  officiaes  que  houverem  de  servir  na  n 
«do  mesmo  santo,  se  n3o  votará  de  nenhum  modo  no  prov( 

•  e  officiaes  que  ao  tempo  da  dita  eleição  estiverem  servindo,  [ 
«coutinuarem  o  anno  seguinte,  purqiie  n'esta  forma  n3o  st 
«refleilos  para  qualquer  das  occupações  da  mesa,  e  somente 

•  tarão  em  ouiras  pessoas  para  servirem  no  anno  subsequet 
■e,  para  que  haja  advertência  e  lembrança  d'este  accordo,  se 
«r3o  os  nomes  do  provedor  e  officiaes  que  servirem  aotemp( 
■  tal  eleição  ao  conservador  que  tomar  os  votos,  para  que 

•  acceite  voto  algum  contra  a  disposição  d'este  assento,  o  c 
ciuandaram  fazer  os  ditos  ministros  por  justos  respeitos  e  raz 
■particulares,  que  a  isso  os  moveram.» 


■  LÍT.*  V  de  reg."  de  cous.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Peáro  ii,  fa.  87. 
>  Vid.  CODS.  da  camsrK  a  el-iei  em  3  de  jalho  Beguiote. 
*  LÍT.*  V  dos  Ãaaentoa  do  Beando  oriental,  fa.  18  v. 
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Oonsulta.  da.  oamairA  et  el-rel  em  3  cie  Jaílio 


f  Senhor  —  Por  decreto  de  6  do  presente  mez  é  V.  Alteza 
c servido  mandar  vér  n'este  senado  a  consulta  inclnsa,  do  con- 
«selho  da  fazenda»  sobre  o  ajustamento  dos  pesos  do  padr3o  da 
«cidade  com  os  da  casa  da  moeda  e  ourives  do  ouro  e  da  prata, 
<e  qne  se  consultasse  a  V.  Alteza  o  que  parecesse. 

«Sendo  visto  o  decreto  de  V.  Alteza,  em  observância  d'elle 
«mandou  logo  o  senado  chamar  o  aflnador  dos  pesos,  os  juizes 
«do  officío  dos  ourives  do  ouro  e  o  ofBcial  que  faz  os  braços  das 
«balanças,  por  ser  necessária  a  sua  assistência,  e,  sendo  juntos 
«na  casa  da  vereação,  se  armou  balança  dos  pesos  grandes  e 
«outra  dos  miúdos,  em  que  se  costuma  pesar  pérolas  e  diaman- 
«tes,  e  fazendo-se  exame  e  conferencia,  com  toda  a  attençSo,  em 
«presença  dos  ministros  do  senado,  se  averiguou  que  o  padrio 
«da  cidade,  que  é  de  um  quintal  até  meia  oitava,  em  todo  estava 
«muito  egual,  e  que  só  os  pesos  de  dentro  com  os  de  fora  difie* 
«riam  em  tão  leve  parte,  que  se  não  pôde  entender  se  é  capaz 
«a  falta  de  reparo,  se  bem  que  os  pesos  miúdos  respondem 
«ajustadamente ;  e,  conferindo-se  o  marco  do  afinador  com  o  da 
«cidade,  se  achou  estar  bem  afinado,  sem  defeito  algum,  como 
«elles  o  certificam  na  certidão  inclusa. 

«O  padrão  da  cidade  é  n*este  reino  singular,  e  como  tal  se 
«guarda  com  grande  cautela  no  cartório  da  camará  ^  sem  ba- 


*  Liv.®  V  de  reg.»  de  cone.  e  dec.  do  er.  rei  D.  Pedro  ii,  fs»  87. 

^  Os  mais  antigos  padrões  de  pesos  e  de  medidas,  qae  existem  no  archiTO 
da  camará  de  Lisboa,  são  aquelles  a  qae  se  refere  a  consulta.  Constam  de 
dois  marcoif  cada  um  do  peso  de  um  quintal,  em  tudo  eguaes,  e  de  um  jogo 
de  medidas  de  capacidade  para  líquidos,  sendo  todos  estes  padrões  de  me- 
tal amarello. 

O  marco  de  quatro  arrobas  subdivide- se  em  dezeseis  peças  do  mesmo 
meta],  todas  em  forma  de  tronco  de  cone,  de  bases  parallelas,  seitdo  a  base 
inferior  a  de  menor  diâmetro,  e  encaizam-se  umas  nas  outras,  partindo  das 
de  menor  para  as  de  maior  volume,  pela  ordem  seguinte  :  1.* — meia  oUav 
(única  peça  que  não  é  ôca) ;  2.*  —  outra  meia  oitava  ;  8.*  —  tona  oitava ;  4 
—  duas  oitavas;  5."  —  quatro  oitavas;  6.*  —  uma  onça;  ?.•  —  duas  onças i 
8.«  —  uma  quarta ;  9.*  —  meio  arrátel ;  IO."  —  um  arrátel ;  li.*  —  dois  arra' 
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(ver  Q'elle  alé  ao  preseotâ  falta  Dem  dinainniçSo  por 
«nso,  porque  o  n3o  tera,  nem  o  pôde  ter  mais  que  í 
■tempos,  qaaodo  parece  ao  aflcador  qae  o  seu  marco, 
«afina  os  pesos  de  toda  esla  cidade,  estará  dimiouto  p< 
«dJano  exercício  que  tem  na  aGoaçao;  com  adverleocii 
«qne  este  ajustameolo,  quo  faz  o  afinador,  é  dentro  da 
«qae  está  o  marco  da  cidade,  porque  se  d3o  cooseote 
(fora  d'ella,  e  por  esta  razão  é  l3o  ajustado,  que  mal 
(cer  d'elte  o  erro  que  representa  o  juiz  da  casa  da  moc 

«Todos  os  pesos  de  mercadorias  inferiores  e  de 
(emauam  do  padrão  da  cidade,  por  ser  a  origem  e  pro^ 
«e  D'este  se  examina  a  certeza  dos  outros,  para  que 

toi»;  12.*  —  quatro  arrateit ;  18.'  — oiío  arraíeit;  H.*  —  meia  a 
— uma  arroba;  16.»  —  duat  arrobaã. 

£aU  nltinM  peça  qne  lerve  de  caixa  a  todas  as  ontias,  é  fe 
tampa  e  tem  gravados  oa  parte  exterior,  janto  á  base,  dois  escn 
galeões  que  a  eidade  de  Lisboa  tomou  por  armas,  e  doia  corvos  i 
L  no  bico,  e  pela  parte  de  cima,  em  dnaa  linhas  e  em  toda  a  circt 
a  s^iuinte  inacripçSo  em  caracteres  romanos  : 

ESTE  O  FADRAÒ  O  HE  O  DA  O  CAMASA  O  J 
CIDADE  O  DE  O  LIXBOA  <>  TEM  O  CENTO  O  £ 
TOITO    O    ARATEIZ  O 

A  tampa  tem  por  ornato,  entre  outras  fignras,  ãaaa  sereias,  m 
lado,  presa  ás  qaaes  se  move  nma  argola  formada  por  duas  cobi 
fadas,  rematando  com  um  escailo  das  armas  reaes  e  a  coroa  fec 
se  começou  a  nsar  no  tempo  d'el-rei  D.  SebastlSo,  de  cnja  ep< 
também  ser  este  monumento. 

O  ontro  marco  de  quatro  arrobas  é  em  tndo  idêntico,  como  dii 

O  jogo  de  medidas  para  liquidoa  consta  de  quatro  vatoe  de  f 
drica  e  da  capacidade  de  um  almude,  meio  almude,  vm  quartilho  i 
tiiho.  Cada  um  d'esteB  vasos  tem  duas  aias  e  gravada,  no  logar  i 
a  legenda  DE  LISBOA  ;  têem  mais  de  um  lado  aa  armas  reaei 
a  palavra  SEBASTIANVS  dentro  (l'um  peqneno  rectângulo, 
parte  superior  a  letra  R,  pela  inferior  um  I,  do  lado  esquerdo 
direito  um  V. 

Nos  dois  primeiros  padrões  — a  de  almade  e  meio  almnde  — 
é  atravesaada  diagonalmente  por  uma  seta,  e  tem  pela  parte  di 
fm  A-S-^67^. 

Oa  padrões  que  acabamoa  de  descrever  figuraram  na  eiposiçÈ 
de  Paris,  em  1867,  como  tjpos  dos  antigos  pesos  e  medidas  port 
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ceDgano  nas  compras  e  vendas,  sem  em  tempo  algum  faaver  a 
<miDÍma  queixa. 

cO  que  o  senado  considera  é  que  estes  embaraços  devem  nas- 
«cer  dos  pesos  da  casa  da  moeda,  que  s3o  os  qne  tèem  uso  or- 
cdínario;  estes  se  devem  afinar  e  pôr  em  sua  conta,  para  qnenSo 
«venha  mais  em  duvida  n'esta  matéria,  e  que  no  marco  da  d- 
«dade  se  não  faça  o  ajustamento  que  se  intenta,  porque  é  certo 
«que,  além  de  perigar  com  evidencia  no  concerto,  nunca  poderá 
«chegar  a  emendar-se  por  se  ter  por  impossível  que  respondam 
«todos  os  pesos  delle  entre  si,  em  consideração  de  que  no  tal 
«marco  se  u3o  acha  falta  capaz  de  correcção.» 

OonfBulta.  «la  oamara  ai  el-rei  em  3  de  Julho 

de  laSO  i 

«Senhor  —  Por  decreto  de  23  de  junho  é  V.  Alteza  servido 
«mandar  vêr  n'este  senado  a  consulta  do  conselho  da  fazenda, 
«sobre  a  queixa  que  fez  Domingos  d'Ântas  da  Cunha,  dos  cabos 
«de  guerra,  ministros  de  justiça  e  officiaes  das  camarás  nio 
«deixarem  passar  para  Gasiella  os  géneros  comestíveis,  e  se 
«consultasse  a  V.  Alteza  o  que  parecesse. 

«Em  janeiro  doeste  presente  anno  foi  V.  Alteza  servido,  com 
«aquella  vigilância,  cuidado  e  paternal  amor  com  que  ama  a 
«seus  vassallos,  que  o  senado  da  camará,  vendo  a  carta  que 
«Diniz  de  Mello,  governardor  das  armas  do  Alemtejo,  escrevia 
«sobre  a  saca  do  p3o,  que  os  moradores  d'aquella  província 
«faziam  para  Castella,  tanto  em  prejuízo  do  bem  publico  do 
«reino,  mormente  em  anno  em  que  as  novidades  nSo  mostra- 
«vam  a  prosperidade  que  se  esperava,  que  dissesse  o  que  se 
«lhe  offerecia  sobre  este  particular,  e  o  senado  representou  a 
«Y.  Alteza  que,  por  todas  as  vias  e  com  as  mais  graves  penas, 
«se  devia  prohibir  a  extracção  do  pão,  não  somente  para  Cas- 
«tella,  mas  para  todas  as  partes ;  e  em  março  doeste  mesmo  aa- 
«no,  antevendo  Y.  Alteza,  com  o  mesmo  cuidado,  que  a  secca  ge- 
«ral  que  havia  no  reino,  mostrava  que  as  novidades  não  dariau 
«o  fructo  necessário  ao  provimento  de  seus  vassallos,  que  o  se 


1  Liv.^  V  de  reg.*  de  cons.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  is.  88  v. 
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qae  haveria  para  se  preveo 
-ia  mandar  vir  p9o  de  fora  | 
d'e$te  favor  e  l9o  pia  advei 
meios  que  haveria  para  se 

0  o  priocipal  d'el[e8  o  d3( 
tirar-se  pão,  gado,  nem  a: 

leaçar  a  esterilidade  que 
sendo  presente  a  V.  Alteza, 
ens  necessárias  para  esta 

dos  portos  seccos  fez  a  V. 
ernadores  das  armas  lhe  pi 

1  Castellii,  e  que  d'esta  sort 
>s  direitos  reaes,  e  deixarj 
linbeiro  n'este  reino,  tendo 
os,  e  que  os  ditos  goveroad 
s  interesses  particulares,  la 
a  Castella  mal  contagioso,  e 

que  V.  Alteza  seja  servida 
I  justiça  e  olSciaes  das  cam 
ó  DO  p3o  e  d3o  nos  outros  g 
[rande  prejuízo  do  comraerc 
nado  pareceu  representar  i 
tador  não  só  é  injusta,  mas 

esterilidade  d'este  aneo,  a 
lSo  é  justo  que  experimentei 
ç3o  da  carestia  que  os  amt 
lermittir  que  se  deixem  tira 
os  naiuraes  sem  o  necessai 
nao,  em  que  liberalmente  oí 
um  miUiSo  sobre  os  usuaes 
contrato  dos  portos  seccos  p 
I  de  consideração,  e,  ainda 
lade  publica  prefere  a  qual 
tos  e  contratos,  como  é  dÍ8[ 
egue  aos  vassallos  é  evident 
So  encaminha  mais  que  ás 

outro  respeito,  fazendo  s( 
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«IbaDtes  requerimeotos  e  protestos  para  se  Ibes  fazerem  quitas 
«em  seus  contratos ;  e,  pela  noticia  que  ha  no  senado,  este  coDr 
«tratador  fez  já  protesto  no  conselho  da  fazenda  sobre  esta  mes- 
cma  matéria,  que  se  lhe  admittiu. 

c Finalmente»  parece  ao  senado  qae  a  prohíbiçlo  da  saca  dO' 
«trigo  e  mais  géneros  de  pão,  carnes  e  azeite  para  Castella  se 
«observe  inviolavelmente,  sem  alteragio  alguma,  e  nem  para  parte 
«alguma  fora  do  reino  se  tirem  estes  géneros,  pelas  razões  re- 
«feridas  n*esta  consulta,  e  também  que,  na  forma  que  V.  Alteza 
«o  tem  disposto,  se  probiba  a  communicaçSo  com  Castella,  pois 
«pelas  noticias  certas  do  seu  enviado  e  as  particulares  que  de 
«novo  ha,  o  contagio  das  doenças  de  Castella  vae  contínuanda 
«com  grande  excesso ;  e  de  novo  pedimos  a  Y.  Alteza  seja  ser- 
«vido  mandar  recommendar  que  se  tenha  toda  a  vigilância  n*est^ 
«matéria,  em  que  vae  a  saúde  publica  de  seus  vassallos.» 

Deoreto  cie  IO  dejull&o  de  lOSOt 

«Yeja-se  no  senado  da  camará  a  carta  inclusa,  do  corregedor 
«da  comarca  de  Tavira,  sobre  o  que  representam  as  camarás  d» 
«Algarve,  em  razão  da  despeza  dos  passaportes  tocantes  à 
«guarda  da  saúde,  e  consulte-se-me  o  que  parecer.  Âlcanta- 
«ra,  etc.» 


Oonsulta,  cia,  camará  a  el-rei  em  X^  de  Jallio 

de ie@0  2 


«Senhor  —  Por  decreto  de  V.  Alteza,  de  10  do  presente,  é  V. 
«Alteza  servido  mandar  vêr  n^este  senado  a  carta  inclusa,  do- 
«corregedor  da  comarca  de  Tavira ',  ^obre  o  que  representam 
«as  camarás  do  Algarve,  em  razão  da  despeza  dos  passaportes 
«tocantes  á  guarda  da  saúde,  e  se  consulie  a  V.  Alteza  o  que  pa- 
«recer. 

«Sendo  visto  o  decreto  e  a  carta  do  corregedor,  pareceu  ao 


>  Liy.*  y  de  reg,^  de  cone.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fii.  91  r. 

>  Liv.«  VI  de  cone.  e  dec.  do  priDcipe  D.  Pedro,  fs.  308. 
3  Ibid.,  ffl.  309. 
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Consulta,  da,  oamara  a  el-rei  em  VT"  de  Julho 

de lOdOí 

cSenbor — Por  decreto  de  9  de  jalho  presente  é  V.  Altez» 
cservido  se  veja  D'este  senado  e  consulte  a  Y.  Alteza  o  qae  pare- 
ccer  sobre  a  petição  do  deSo  e  cabido  da  Sè  d*esta  cidade,  em 
cqae  fazem  presente  a  V.  Alteza  que  a  obra  da  mesma  Sé  tem 
f  i^OfjtOOO  réis  de  jaro  no  real  d*agaa  da  casa  das  carnes  e  75($000 
créis  no  real  d'agaa  dos  vinhos  das  sete  casas,  applicados  a  mis- 
csas  e  outras  obras  pias,  e  que,  querendo  agora  o  vedor  da  obra 
€Cobrar  os  quartéis  vencidos,  intentam  os  almoxarifes  descontar* 
«lhes  sete  por  cento,  na  forma  das  ordens  e  decretos  de  V.  Alteza, 
«que  n3o  devem  ter  logar  n*estes,  nem  em  semelhantes  joros 
«que  toem  a  mesma  applicaçSo,  pois  aâsim  o  ordenara  Y.  Alteza 
«em  termos  mais  apertados  no  tempo  das  guerras,  em  que  eram 
«isentos  de  decima  e  de  todo  outro  tributo;  pediam  a  Y.  Alteza 
«lhes  faça  mercê  mandar  declarar  aos  ditos  almoxarifes  que,  nos 
«ditos  juros,  por  serem  applicados  a  missas  e  obras  pias,  q3o 
«têem  logar  os  ditos  decretos  e  ordens  de  Y.  Alteza. 

«Sendo  vista  a  petiçSo  referida  e  consideradas  as  causas  d*ella, 
«pareceu  ao  senado  que  Y.  Alteza  deve  ser  servido  mandar  de* 
«ferir  aos  supplicantes  na  forma  que  pedem,  attentas  as  suas  ra- 
«zoes  e  ser  este  juro  applicado  a  obras  pias,  que  ainda  no  tempo 
«da  guerra  eram  isentas  de  decima. 

«Y.  Alteza  mandará  o  que  mais  conveniente  fõr  a  seu  serviço.» 

Resolução  regia  escrípta  d  margem  * : 
«Ao  senado  se  satisfaz  com  a  ordem  inclusa ',  que  mandei  pas- 
«sar  pela  junta  dos  trez  estados.» 


^  Liv.^  Yi  de  C0D8.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  421. 

2  Tem  a  data  de  é  de  janeiro  de  1681. 

3  £'  a  que  consta  do  seguinte  documento : 

«C^plA  dac  cartas  ^eraea  qne  ae  passaraat  aaa  tkeaanrelraa 

a  almaxarifea  ú^emtm  cidade» 

«D.  Pedro,  etc.  —  Faço  saber  a  vós,  thesoureiro  da  alfandega  d*e8la  e 
«dade,  que,  porquanto,  pelo  conselho  de  minha  fasenda,  se  vos  passou  ordei 
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OonAinlta  âa.  camará  a  el-rei  em  22  de  Jullio 

1 


cSenhor — Por  decreto  de  16  do  mez  presente  é  V.  Alteza 
«servido  que  se  veja  n'este  senado  e  consulte  a  Y.  Alteza  o  que 
«parecer  sobre  a  petição  do  marqnez  de  Marialva,  na  qual  ex- 
«pOe  qae  V.  Alteza  fez  mercê  ao  marquez,  seu  pae,  conceder-lhe 
«licença  para  qne  n'esta  corte  pudesse  fundar  um  convento  de  S. 
«Pedro  d' Alcântara,  sujeito  á  província  d'Arrabida,  em  satisfação 
«do  voto  que  fizera  em  uma  das  batalhas  do  Alemtejo,  e  com  ef- 
« feito  principiou  a  dita  fundação;  e,  vendo  Marcos  Rodrigues  Ti- 
«noco  o  aperto  em  que  os  religiosos  estavam,  lhes  deixou,  por 
«esmola,  as  casas  em  que  vivia,  para  n*ellas  poderem  fazer  a  sua 


para  descontardeB  aos  filhos  de  vossa  folha,  este  anuo  presente  de  1680, 
sete  por  cento  dos  {aros,  tenças  e  ordenados  que  n*ella  levam  por  conta 
do  que  devem  contribuir  para  o  milhAo,  com  qae  o  reino  me  serve  para 
despeaas  do  casamento  da  infanta,  minha  sobre  todas  muito  amada  e  pre- 
aada  filha,  emquanto  se  não  liquida  a  quantos  por  cento  hfto  de  pagar  para 
o  dito  subsidio,  de  que  tem  resultado  vários  requerimentos  que  muitas 
pessoas  fasem  na  junta  dos  trez  estados  do  reino  (a  quem,  por  resolução 
de  15  de  junho  próximo  passado,  tenho  encarregado  o  lançamento  e  co* 
branca  d*elle,  e  o  passar  todas  as  ordens  necessárias  para  o  dito  effeito) 
sobre  lhes  mandar  declarar  que  não  devem  decima  de  seus  juros,  por  serem 
appUcados  a  encargos  pios,  para  se  evitarem  semelhantes  requerimentos, 
hd  por  bem  e  me  praz  mandar-vos  declarar  que  os  juros  e  mais  addiçoes 
que  vão  na  folha  d'essa  alfandega,  em  cabeça  de  communidades  e  para 
capellas,  misericórdias,  hospitaes  e  albergarias,  egrejas  e  obras  pias,  não 
devem  contribuir  para  o  milhão,  na  forma  de  minhas  ordens,  e  s6  o  devem 
pagar  os  administradores  das  capei  las  e  obras  pias  do  que  lhes  fica  livre 
de  suas  administrações,  porque  na  arrecadação  d*elle  se  ha  de  proceder 
na  mesma  forma  que  no  tempo  das  decimas.  Pelo  que  vos  mando  que  assim 
o  executeis,  cumprindo  esta  provisão,  como  n*ella  se  contem,  da  qual  se 
tomará  razão  na  contadoria  geral  de  guerra  e  no  livro  do  registro  geral  do 
dito  milhão.  O  príncipe,  nosso  senhor,  o  mandou  por  os  condes  de  Figueiró 
e  Vai  dos  Reis,  ambos  do  seu  conselho  e  deputados  da  junta  dos  trez  esta- 
dos. Manuel  de  Sequeira  Leitão  a  fez,  em  Lisboa,  a  12  de  julho  de  1680. — 
Francisco  Soares  Nogueira  a  fez  escrever.»  —  Liv.^  vi  de  eonê.  e  dec.  do 
príncipe  D,  Pedro^  fe,  422. 

^  Lít.*  VI  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  800. 
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«egreja  e  ficar  o  convento  com  mais  largueza ;  e  porque  entre  as 
«ditas  casas  e  o  convento,  em  que  vivem,  ha  ama  travessa  sem 
«povoação  alguma  de  casas,  em  raz3o  de  estarem  d*uma  banda 
«as  mesmas  que  lhes  deixou  o  dito  Marcos  Rodrigues,  e  da 
«outra  o  convento,  e  sem  a  dita  travessa  não  podem  começar  a 
«obra  da  egreja  nem  alargar  o  convento,  para  n^elle  viverem 
«com  mais  perfeição,  e  ha  exemplos  de  que  em  semelhantes  ca- 
«SOS  e  com  menos  necessidade  fez  Y.  Alteza  merco  d^algumas 
«travessas  para  n*ellas  se  fabricarem  egrejas  e  conventos,  pede 
«a  V.  Alteza  Ibes  faça  mercê  mandar-ihes  dar  a  dita  travessa, 
«visto  que  não  prejudica  a  pessoa  alguma,  nem  ao  serviço  publico, 
«attendendo  ser  esta  obra  tanto  do  serviço  de  Deus  e  a  que  V. 
«Alteza  deu  principio  tão  liberalmente,  pelas  razões  que  lhe  fò- 
«ram  presentes,  concedendo  licença  para  a  fundação  que  nio 
«deve  ficar  imperfeita. 

«Sendo  vista  a  petição  do  marquéz  e  considera ndo-se  a  pie- 
«dade  da  causa  e  a  formosura  com  que  ficará  o  edificio  d'aqaelle 
«templo,  acrescentando  o  ornato  da  cidade,  pareceu  ao  senado 
«que  deve  ser  servido  conceder  ao  marquez  o  que  pede,  assim 
«pelas  razões  referidas,  como  porque,  pela  vistoria  que  se  fez, 
«se  não  achou  inconveniente  algum.» 

Resolução  regia  escripía  á  margem  : 

«Como  parece.  Lisboa,  26  de  junho  de  1680.» 

JOeoroto  <le  âO  de  Julho  de  1080^ 

«Tenho  mandado  passar  á  banda  d*alèm  sessenta  cavallos,  dos 
«da  cavallaria  doesta  corte,  para  que,  divididos  em  trez  partidas, 
«se  aquartelem  na  villa  d'Âlmada,  Samora  e  Mugem,  e  d'ali  pos- 
«sara  bater  todas  as  estradas  reaes  que  do  Alemlejo  fazem  cami- 
«nho  para  esta  cidade,  e  impedirem  a  entrada  de  pessoas  que 
«venham  de  partes  impedidas  e  que  haja  suspeita  de  mal ;  e  por- 
«que  se  lhes  ha  de  fazer  provimento  nos  ditos  logares  e  é  jnsto 
«que  a  maioria  que  pôde  haver  n^esta  despeza,  de  preço  a  preço» 
«seja  por  conta  da  camará,  pois  o  serviço  em  que  hão  de  andar 


1  Liv.^  VI  de  coQB.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  402. 
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«è  do  bem  comtnum,  o  seaado  da  camará  o  teaba  enteadidc 
■ponha  D'esta  coDrormídade.t 

Consulta  da  oamara  a  el-rei  em  1  d'asoi 
de leSO ■ 

«Seabor— Em  consalta  de  IS  d'abrjl  passado  fez  o 
«presente  a  V.  Alteza  a  falta  de  provimento  de  p3o,  que,  i 

•  terilidade  do  anoo,  se  experimenta,  e  que  a  do  azeite  d3o 
■menos  consideracSo,  por  ser  a  causa  originada  do  mesn 

•  dente. 

■O  seaado,  como  a  quem  pertence  a  precisa  obrigaçSo  ãt 
•tar  pela  utilidade  do  bem  cbnímum,  reconhecendo  o  paterm 
scom  que  V.  Alteza  iotimamente  se  emprega  oa  couveni 
«coEumodo  de  seus  vassallos,  representa  a  V.  Alteza  que 
■dade  pendente  promette  mui  pouca  colheita  de  azeite,  ci 
■virá  a  subir  a  tão  excessívu  preço,  qae  seja  intolerável 
■vos,  se  se  Ibes  d3o  acudir  com  eOicaz  remédio,  de  que 

•  divirta  o  que  de  presente  ba  no  reino;  e,  para  que  < 
«modo  n3o  cbegue  a  maior  eicesso  a  carestia,  pela  relasa 

■  interessados  que  o  mandam  por  commercio  para  fora, 

■  para  as  nossas  conquistas,  mas  ainda  para  as  estrangeira: 

■  ceii  ao  senado  que  V.  Alteza  deve  servir-se  ordenar  que  < 
■velbo,  que  se  acba  em  ser,  e  esse  pouco  que  se  espera 

■  vidade,  se  nlo  embarque  para  fora  d'esta  cidade,  mas  q 
*o  que  houver  no  reiuo  se  conduza  para  o  provimento  è 

•  que  se  n3o  dâ  licença  aos  que  a  pedirem  para  este  iutei 
■baixo  de  graves  penas  que  V.  Alteza  deve  ser  servido  con 
•para  qae  o  rigor  do  castigo  seja  guarda  dos  descaminhos 
«tos  que,  sem  embargo  da  prohibíçSo,  podem  succeder, 
•o  interesse  próprio  espoe  a  todo  o  risco  os  que,  tratandc 

■  seus  particulares,  nSo  atleudem  ao  bem  nuiversal  de  set 
*raes. 

■E  porque  ba  notícia  que  dos  portos  de  Aveiro  e  do  I 

■  tem  carregado  grande  quantidade  para  fora,  é  conveniec 
«para  se  n3o  destituir  este  povo  do  mais  que  ficou  pari 


'  IdT<*  vn  de  coni.  e  dec  do  príncípa  D.  Pedro,  I 
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tgasto,  seja  Y.  Alteza  servido  mandar  que  se  nSo  coDtioae  com 
<os  embarques  e  carregações  que  do  azeite,  sem  cautela,  seGze- 
<ram,  com  pena  de  perdimento  de  todo  o  que  por  esta  Tia  se 
«achar  embarcado,  sem  excepção  de  pessoa. 

«Porquanto  alguns  mercadores,  naturaes  e  estrangeiros,  e  pes- 
«soas  particulares,  mandam  anticipadamente  quantias  de  dinheiro 
«aos  lavradores,  para  lhes  assegurarem  a  novidade  dos  azeites,  a 
«titulo  de  lb'os  guardarem,  e  depois,  em  tempo  accommodado  lo 
«seu  interesse,  os  remetterem  por  negociação  para  fóra,  em  tanto 
«damno  e  prejuízo  do  bem  comroum,  será  justo  que  se  evitem 
«estas  travessias  que  sempre  são  damnosas  ás  republicas,  orde- 
«nando  V.  Alteza  ás  justiças  das  comarcas  e  governadores  das 
«províncias,  onde  houver  azeite,  não  consintam  estas  exorbitais 
«cias,  e  que  não  esteja  retardado  em  lojas  e  armazéns  para  o 
«venderem  por  summo  preço,  mas  antes  o  façam  conduzir  para 
«esta  cidade  na  mesma  forma  em  que  V.  Alteza  foi  servido  or« 
«denar  que  se  praticasse  no  pão,  que,  como  este  usual  não  pa- 
«dece  corrupção,  antes  melhora  com  o  tempo,  na  sua  retenção  está 
«egualmente  o  nosso  prejuízo  e  a  sua  conveniência.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  * : 

«A  saca  dos  azeites  para  fora  do  reino  se  prohiba  até  novem- 
•bro  do  anno  de  1681,  excepto  para  as  conquistas,  que  senave- 
«gam  com  navios  portuguezes,  por  serem  os  moradores  d'eUas 
« lambem  vassallos '. » 

JDecreto  de  8  ck^etgomto  de  1080> 

«O  senado  da  camará,  vendo  o  parecer  dos  médicos  que  fò- 
«ram  consultados  sobre  a  prevenção  conveniente  para  se  acante* 
«lar  n'este  reino  o  contagio  da  peste  que,  com  tanta  lastima,  se 
«experimenta  nos  portos  e  terras  de  Castella,  confinantes  ao  Al- 
«garve,  procure,  com  a  promptidSo  mais  activa,  fazer  executar  todo 
«o  que  n'eUe  se  aponta ;  e  porque  entre  os  remédios  que  iocol- 


1  Tem  a  data  de  27  do  mesmo  mez. 

2  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  12  de  novembro  de  1681. 
^Liv.^  TI  de  coDB.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  351. 


DO  KUNICIPIO  DE  LISBOA  40! 

«cam,  ha  algans  qae  aecessariameote  se  devem  mandar  vir  do: 
■  reioos  estranhos,  e  seja  própria  obrigação  das  camarás,  em  ca 
■SOS  semelhantes,  não  sómentã  o  cuidado,  pias  a  despeza  que  im 
«porta  á  saúde  publica,  mandará  o  senado,  com  egual  promptidSo 
■basear  os  taes  remédios,  em  tal  quantidade,  que  n'esta  cArle  o 
■possa  repartir  petos  boticários  de  melhor  satisfação,  e  no  reini 
«pelas  mais  camarás,  conforme  as  possibilidades  de  cada  uma,  qn< 
•  lambem  os  repartirão  pelos  boticários  que  honver  nos  seus  dis 
«triclos,  para  que,  prevenido  o  cominum,  não  haja  particular  qn< 
«deixe  de  ler  os  remédios  qae  Deus,  Nosso  Senhor,  ordenou  pan 
«todos.» 


•  Foi  V.  Alteza  servido  mandar  qae  os  médicos  consultassem  i 
•meio  que,  mais  efficazmente,  podia  preservar  este  reino  do  con 
■tagio  que  se  teme  poder  commuoicar-se  de  Caslella,  e  a  resolnçSt 
•qae  entre  elles  se  tomou  foi  esta,  summariamente : 

•Qne  a  preservação  particular,  fundada  na  observância  das  re 
«gras  convenientes  á  conservação  de  cada  um  em  particular,  er 
•  p<>r  ora  quasi  Ioda  impraticável  e  pertencia  ao  medico,  a  qm 
•cada  um  consultasse,  conforme  o  concurso  das  caosas,  enfermi 
•dades  e  differenças  da  naturezas. 

■E  que  ainda  a  geral,  que  consiste  no  resguardo  d'aquella: 
■cousas  qae  s3o  roais  communs  a  todos,  se  não  podia  deferii 
«exactamente,  sem  informações  muito  miúdas  e  varias,  das  quaes 
«conferidas,  pudesse  ao  certo  averiguar-se  o  principio,  progress< 
«e  termo  do  mal  que  padecem  os  povos  inficionados  (que  aindi 
•onso  que  ha  muita  duvida  sobre  julgar  se  padecem  peste),  o: 
■eSfeitos  que  cansa,  a  brevidade  com  que  o  género  e  numero  di 
«pessoas  que  morrem,  e,  nltimamente,  o  remédio  que  ha  roos 
«trado  a  experiência  ser  mais  eãicaz  para  a  cura  e  preservação 
■porqae  nem  todos  s3o  próprios  em  todas  as  partes,  e  é  boa 
•experimentar  primeiro  nas  cabeças  de  quem  receiamos  o  damno 

«Porém,  fallando  nas  cautelas  mais  geraes,  que  commummenti 
•se  observara  ero  todos  os  contágios,  se  reduzem  a  trez,  toda: 
«fáceis  para  o  conselho  e  todas  difflceis  na  execnção,  porque 


>  Liv.*  Tl  de  com.  e  dee.  do  priocipe  D.  Pedro,  fa.  362. 
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para  aquelle,  pouca  sciencia  sobeja,  para  a  eiiecuçSo  muitas  ve- 
zes Dão  basta  nem  a  vígilaucia  nem  o  poder. 

A  primeira  pertence  á  conservação  da  pureza  do  ar,  como 
coQsa  commnm  a  todos,  sem  excepção.  Para  este  fim  o  melhor 
meio  é  a  limpeza,  para  evitar  as  corrupções ;  e  se  deve  observar 
exacta  nas  ruas,  elegendo  a  hora  da  noite,  quando  cessa  o  com- 
mercio  da  gente,  e  prevenindo  que  os  logares  mais  impuros  se 
queimem  primeiro,  ou  com  fogo,  ou  com  cal  virgem ;  nas  praias, 
mandando  que  as  immundicias  se  lancem  muito  longe  ao  mar. 
para  que  eram  precisas  algumas  pontes  de  madeira,  porque  é 
incrível  o  mau  habito  que  na  baixa-mar  inficiona  toda  a  marinha, 
que  é  parte  mais  fácil  para  o  contagio,  pela  humidade  vizioha 
do  mar,  e  por  exposta  á  vehemencia  do  sol,  sem  a  liberdade 
dos  ventos  nortes ;  nos  logares  de  lagoas,  mandando-as  entulhar, 
para  que  não  fique  a  agua  empaúlada ;  nos  rios  próximos  d*OQde 
se  teme  o  conlagio,  vedando  a  lavagem  dos  linhos ;  nos  curraes 
e  matadouros  é  a  immundicia  terrível  e  a  limpeza  nenhuma; 
nas  cadeias,  como  são  casas  escuras,  fechadas  e  cheias  somente 
de  pobreza  e  miséria,  que  pode  esperar-se  se  não  corrupçSo  e 
enfermidades  ? 

«Nos  hospitaes  creio  que  é  maior  a  cautela  e  o  zelo,  assim 
como  o  é  a  necessidade ;  e  geralmente  em  ioda  a  parte  é  insof- 
frivel  que  se  encontrem  a  cada  passo  animaes  mortos,  atè  que 
o  tempo  os  consuma,  quando  atè  nos  vivos  manda  a  medicina, 
e  praticam  as  nações,  que  se  matem  todos  os  inúteis,  tanto  que 
ha  suspeita  de  contagio,  porque  elles  primeiro  o  recebem  e  li* 
vremente  o  communicam,  sem  lei  que  lh*o  defenda,  e  assim  os 
mortos  deviam  logo  profundar-se  na  terra,  em  alguma  cova  qtie 
de  dins  em  dias  se  purificasse  com  fogo,  e,  finalmente,  n'esta 
matería  da  limpeza  a  maior  diligencia  sempre  será  menor  que 
a  necessidade. 

«A  segunda  cautela  consiste  na  copia  e  bondade  dos  manti- 
mentos, especialmente  n*este  caso,  em  que  se  entende  que  a  fo- 
me foi  a  raiz  do  mal  em  Castella,  e  a  carestia  nos  dá  a  enten- 
der a  pouca  abundância  em  Portugal.  Importava  muito  que  hou- 
vesse abundância,  primeiro  de  pão,  em  segundo  logar  de  carnes, 
e  isto  com  maior  cuidado  nas  terras  d'onde  fosse  mais  proximú 
o  receio;  não  se  consinta  venderem-se  fructas  mal  sazonadas, 


go  e  arroz  com  mau  cl» 
mar.  nem  se  detenha  i 
letras  amassem  seoSo  ei 
dos  maus  raantimeotos, 
!S,  e  assim  primeiro  enr 
mais  gente  com  a  pou 
esguanlo,  também  n'Jsto 
teza  mandará  prover  n'e 
e  parecer  mais  justíRcac 
a  a  maior  dos  termos  pri 
te  inficiooada.  Esta  se  d 
ninda  e  inviolável,  que 
is  pessoas,  como  oas  Ta 
roam  do  logar  empestadc 
i  faíscas  sabemos  qaa  si 

e  com  as  deprecaçSes  p 
idamente  solicita,  qaerei 
generoso  zelo;  e,  qmt 
enç5es  mais  particularef 
mais  próximo,  e  queira 
occasião  presente,  ou  n! 
laverá  em  tanta  copia, 
ío  as  theríagas  antigas  de 
,  os  vinagres  rosados,  a 
mas  Das  boticas,  as  ped 
%  de  Maldiva,  unienoes 
a,  todo  o  género  de  aron 
te.)-  Outras  medicinas  hi 
as  nomeadas  s3o  os  m: 
e  é  bem  que  n3o  falte  n 

jm  que  V.  Alteza  proca 
escusal-as,  para  que  n 
re  todas  as  que  lhe  de: 
I  Alves  Sereno  — Dr.  L 
}  Moraes.» 
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Oonsnlta,  da.  oamaira  a,  e1«irei  em  4L  de  setembro 

cie  1«S60^ 

tSeohor  — Por  decreto  de  8  d*agosto  d'este  anno  é  Y.  Alteza 
c  servido  que  este  senado,  vendo  a  consulta  da  mesa  da  conscien- 
ocía,  sobre  se  mandar  guardar  a  Ord.  do  Reino  nas  dizimas,  per- 
ctencentes  aos  captivos,  das  licenças  de  se  tirar  p3o  para  fora  do 
«reino,  consulte  a  Y.  Alteza,  declarando  a  faculdade  que  tem  o 
«senado  para  conceder  estas  licenças  e  o  fundamento  porque  se 
«n3o  pratica  a  lei  feita  a  favor  dos  captivos. 

c  A  faculdade  que  este  senado  tem  para  estas  licenças  é  o  re- 
«gimento  do  Terreiro,  mandado  fazer  pelo  senhor  rei  D.  Ju3o  o 
«3 A  em  13  d'abril  de  1529,  no  qual,  capitulo  ISA  se  impõem 
«as  penas  dos  que  levarem  pão  para  fora  do  reino  sem  licença 
«dos  vereadores:  e  n'esta  posse  está  o  senado,  e  esteve  sempre, 
«confirmada  pelo  senhor  rei  D.  João  4.*  no  principio  de  sua  fe- 
«liz  acclamação. 

«O  fundamento  porque  se  nao  pratica  esta  lei  feita  a  favor  dos 
«captivos,  deve  ser  o  favor  da  liberdade  do  pão  que  foi  isento 
«sempre  de  todo  o  direito  em  Portugal,  e  se  vè  do  padrão  ^ 
«posto  sobre  a  porta  do  Terreiro,  que  diz  que  todos  os  natoraes 
«e  estrangeiros  que  a  esta  terra  trouxerem  pão,  e  vier  de  fora 
«do  reino,  não  pagarão  dizima,  nem  siza,  nem  alojamento,  o  qoal 
«padrão  foi  feito  no  anno  de  1534 ;  e  o  mesmo  está  disposto  nos 
«artigos  das  sizas,  e  é  notório  qne  nunca  pagou  siza,  nem  dizima 
«o  pão,  como  é  presente  a  Y.  Alteza. 

«Parece  ao  senado  que,  supposto  que  a  Ord.  do  Reino,  liv/  S.*» 
«tit.^  112,  §  3.^  manda  que  se  pague  dizima  das  licenças  que  se 
«derem,  para  a  redempção  dos  captivos,  ainda  que  a  determinação 
«seja  pia,  se  não  pôde  praticar,  como  nunca  se  praticou»  porque, 
«do  contrario,  se  seguirá  não  trazer  nenhum  estrangeiro,  oem 
«ainda  natural,  nenhum  pão  a  este  reino,  havendo  de  pagar  duas 
«dizimas  que  vêem  a  importar  fazenda  mui  considerável,  nio 
«sendo  o  lucro  da  mercancia  do  pão  o  de  maior  importância  pe- 


1  Liv.  V  de  reg.*  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  Sb.  109. 
'  Yid.  «Elementos»  tomo  i,  pag.  168. 
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«los  detrimentos  e  corrupções  que  padece  este  género,  pela; 
■qaaes  razões  deve  V.  AKeza  ser  servido  que,  n'este  particular, 
<se  d3o  altere  cousa  alguma,  porque  qualquer  noticia  que  oí 
«estrangeiros  ou  naturaes  tiverem  do  qoe  se  pratica  ii'esta  mate' 
«ria,  bastará  para  q3o  trazerem  p3o  a  esle  reino,  e,  sendo  prejn- 
«dicial  em  todo  o  lempo,  muito  mais  damnoso  será  D'este  anao, 
•em  que  necessita  tanto  da  conducç3o  de  pSo  de  Tara,  mõrmenlc 
«quando  V.  Alteza  Toi  servido  resolver  em  consulia  d'este  sena- 
<do,  de  13  d'agosto  d'este  aono,  que  se  lhes  segurasse  porto 
■franco  para  navegarem  o  p3o,  estando  o  reino  abundante,  e, 
■além  da  palavra  real  de  V.  Alteza,  nSo  é  razão  que  pela  utili- 
€dade  parttcDiar  dos  captivos,  ainda  que  santamente  intentada, 
«haja  de  perecer  o  commum  do  seu  reino;  e  este  devia  ser  o 
«fandamenlo  com  que  nunca  veiu  em  pratica  esta  ordenação.  > 

Deoreto  de  O  da  Metembro  de  leSO  ■ 

•Havendo  respeito  á  dilacSo  que  promelte  a  cobrança  total  do 
•milhão  offerecido  nas  cortes  para  o  casamento  da  infanta,  minha 
«sobre  todas  mnito  amada  e  muito  prezada  fílha.  a  proniptid3o 
«que  pedem  os  aprestos,  e  as  sommas  que  s3o  logo  necessárias 
«para  continuar  com  as  mezaiias  consignadas  aos  ministros,  a 
•quem  tenho  encarregado  e  distribuido  a  expedição  d'eile;  con- 
«siderando  juntamente  o  damno  irreparável  que  causará  qualquer 
«retardamento  na  execução,  pondo  toda  a  applicaçSo  n'esta  ma- 
«teria  para  o  remédio,  fui  servido  resolver  que  a  juota  do  com< 
«mercio  tomasse  por  sua  conta  a  obrigação  de  concorrer  todos  os 
«mezes,  começando  do  primeiro  do  corrente,  com  as  quantias  das 
«mezadas,  na  fónna  da  dístíncçSo  e  distribuição  que  lhe  mandei 
«declarar,  sobre  a  consignação  dos  efleitos  do  mesmo  miibSo,  para 
«o  que  lhe  concedi  toda  a  administração  e  exacção,  com  a  júris- 
«dicção  necessária  e  subordinação  dos  ministros  e  ofBciaes,  na 
■forma  que  a  tinha  a  junta  dos  trez  estados,  sem  dependência 
<d'ella  nem  doutro  algum  tribunal.  O  senado  da  camará  d'esta 
«cidade  o  tenha  entendido  e  passe  logo  as  ordens  necessárias, 
«para  que  os  almoxarifes  e  thesoureiros  entreguem  ao  da  junta 


*  Liv."  TI  de  coDs.  e  dec.  do  prindpe  D.  Pedro,  fe.  3 
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cdo  commercio  o  que  4mportar  o  sétimo  e  o  qae  mais  se  mandar 
c  lançar,  para  ajustamento  do  milhão,  dos  joros,  tenças  eordeDa* 
cdos  qoe  pagam,  o  qae  fará  com  toda  a  brevidade  qae  pede  a 
«importância  d'este  negocio. 

I>eoireto  dLe  18  de  «eteiiil>]ro  cie  1080^ 

«Mandei  vir  das  ilhas  quantidade  de  trigo  para,  na  parte  pos- 
«sivel,  supprir  a  falta  que  no  reino  se  padece,  podendo  por  este 
«meio  ser  menor  a  despeza  que  fizerem  os  povos  com  a  compra 
«d^elle.  Ao  presente  chegaram  duzentos  moios  que  se  venderão 
«n'esta  cidade  ao  povo,  sem  ganho  algum  para  a  minha  fazenda. 
«O  senado  me  diga  o  metbodo  que  se  Iheofiferece  para  os  pobres 
«e  os  conventos  que  mais  o  forem,  o  possam  comprar,  sem  qoe 
«os  ricos  lh'o  levem,  nem  os  que  n'este  sustento  fazem  mercao- 
«cia  lhe  terem  a  utilidade  de  o  comprarem  por  inferior  preço.* 

Oonsulta.  da.  oamara.  a  el»irei  em  fS&  de  ísetembro 

de leso^ 

«Senhor  —  Por  decreto  de  18  do  mez  presente  é  Y.  Alteza  ser- 
«vido  insinuar  a  este  senado  que,  do  trigo  que  V.  Alteza  mandi 
«vir  das  ilhas,  para  na  parte  possivel  supprir  a  falta  que  do  reino 
«se  padece,  podendo  por  este  meio  ser  menor  a  despeza  que  fi- 
«zerem  os  povos  com  a  compra  d'elle,  ao  presente  tinham  chegado 
«duzentos  moios  que  se  venderiam  n'esta  cidade  ao  povo,  semgaabo 
«algum  para  a  fazenda  real,  e  que  este  senado  diga  o  melhodo 
«que  se  lhe  oQerece  para  os  pobres  e  os  conventos  que  mais  o 
«forem,  o  possam  comprar  sem  que  os  ricos  lh*o  levem;  nem  os 
«que  n'este  sustento  fazem  mercancia  lhe  terem  a  utilidade  de  o 
«comprarem  por  inferior  preço. 

«Sendo  visto  o  decreto  de  Y.  Alteza,  com  a  veneração  que  pede 
«acção  de  tão  real  munificência^  em  nome  do  povo  d'esta  cidade, 
«prostrado  esto  senado  aos  reaes  pés  de  Y.  Alteza,  faz  devida 
«demonstração  do  seu  agradecimento  pela  mercê  com  que  V.    * 


1  Liv.®  yi  de  cons  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  394. 
»Ibid.,  fs.  395. 
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igDÍfico  coraç3o,  allivia  seus 
na  esierilidade  preseote,  es[ 
)  mais  a  experímeota ;  e,  para 
com  melhor  ordem  executad 
TeJro  do  Paço,  em  parte  com 
oios  d'es(e  Irigo,  em  taboleirc 
issoas  qae,  sem  escrúpulo,  s 
a  revender,  a  qae  assistirão  o 
itacés  das  esecações  e  os  mei 
a  do  povo,  far5o  cora  maior  ; 
im  qae  se  lhes  der ;  e  que  os  < 
mios  pobres,  assim  de  Trades, 
ões  juradas  de  seus  prelado; 
la  que  tiverem, 
^mediar  a  pobreza  e  dar  exp 
as  do  Terreiro  que,  por  ser 
der  dar  aviamento,  sem  graud 
perturbação  dos  que  assistire 

iargem ' : 

ie  a  pobreza  de  cada  nm  por 


a  isetenihro  de  ]0@0> 

i  cidade  ordene  se  enireguen 
da  junta  do  tabaco,  2:599d60( 
im  de  custo,  até  se  recolherei 
de  trigo  que  mandei  vir  das 
vender  ao  povo.> 
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Ooiisultai  cia  oa.ma.ira  a  el-rei  em  ^'T'  cie  aetem1>ro 

ae  KtSO  1 


«Senhor  — Por  decreto  de  3  de  julho  é  Y.  Alteza  servido  se 
«veja  n'este  senado  e  consulte  a  Y.  Alteza  a  peliçlo  dos  juizes  do 
«ofiQcio  e  mais  ofQciaes  de  ourives  do  ouro,  em  que  representam 
€a  Y.  Alteza  que  o  conde  aposentador-mór  obriga  a  despejar  da 
edita  rua  ao  ourives  Manuel  Armão,  com  pretexio  de  dar  a  loja» 
«em  que  assiste,  a  um  algibebe,  official  arruado  na  rua  do  Prin- 
ccipe,  por  ser  dono  da  dita  casa  e  ser-lbe  necessária,  o  que  nlo 
«é,  porque  este  despejo  é  nascido  de  emulação  e  ódio,  em  razão 
«do  supplicante  querer  levantar  o  aluguer  em  dobro  do  que  o  dito 
«Manuel  Armão  lhe  pagava,  e,  correndo  pleito  na  correição  doei- 
«vel,  se  julgou  lhe  n9o  podia  o  dito  dono  levantar  os  alugueres, 
«do  que  tomou  motivo  para  pedir  ao  conde  aposentador-mór  a 
«dita  loja ;  e  porque  no  dito  despejo  ficam  os  supplicantes  muito 
«prejudicados,  em  raz3o  de  se  lhes  não  guardar  os  privilégios 
«de  que  gozam,  dados  pelos  senhores  reis  doeste  reino,  que  estão 
cn'este  senado  (que  é  o  joizo  competente  dos  ofScios  arruados), 
«porque  além  de  não  ser  razão  estarem  algibebes  entre  os  ourí- 
«ves  que  são  homens  honrados,  bem  procedidos  e  do  mais  los- 
«troso  oíScio  d'este  reino  e  de  toda  a  Europa,  se  segue  que,  se 
«se  não  atalhar  este  damno,  fica  o  exemplo  para  que  qualquer 
«senhorio  das  lojas  da  dita  rua  queira  levantar  os  alugueres 
«quanto  lhe  pedir  a  vontade,  e,  não  se  lhe  dando,  despedir  aos  ou* 
«rives,  dizendo  que  lhe  são  necessárias  as  lojas,  como  no  caso 
«presente,  e  ficarem  elles,  supplicantes,  perdendo  os  traspassos 
«por  que  houveram  as  ditas  lojas,  sendo  que  a  este  senado  com- 
«pete  mandar  avaliar  os  alugueres  das  ditas  lojas,  quando  ba  dif- 
«ferenças  sobre  elles  com  os  donos  d'ellas,  e  que  este  senado  tem 
«obrigação  de  conservar  e  defender  aos  ofiiciaes  examinados,  cou- 
«forme  seus  privilégios,  nos  arruamentos,  pedem  a  Y.  Alteza  lhes 
«faça  mercê  mandar  que  este  senado,  vendo  esta  petição,  con- 
«suite  a  Y.  Alteza  o  referido  n*ella,  para  que  Y.  Alteza  determiu 
«o  que  lhe  parecer  justiça,  e  que  no  entanto  se  sobreesteja  uo  de 


1  Liv.^  V  de  reg.<»  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fa.  116. 
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€pejo  da  diu  loja,  para  qoe  elles,  supplicanles,  se  nSo  vejam  ve- 
.lados,  e  K  Ibes  guardem  seus  privilégios  e  os  do  seu  arrua- 
.menlo,  de  que  goiam  por  resotatSes  e  decretos  dos  senhores 
«reis  e  de  V.  Alteza. 

•Sendo  visla  a  soa  peliçao  e  consideradas  as  razões  d'ella.  pa- 
•rece  ao  senado  qoe  os  ourives  do  ouro  devem  ser  conservados 
•nas  iQJas  e  casas  do  seu  arruamento,  e  nao  obrigados  a  dôs- 
•peio  por  ordem  nem  sentença  do  aposenlador-mòr  que  n'esle, 
•nem  nos  mais  arruamentos  dos  otTiciaes  mechanicos  tem  jurisdic- 
.çSo  alguma,  por  ser  privativa  d"este  senado,  onde  somente  com- 
•petem  as  decisOes  d'estes  despejos  por  privilégios  dos  senhorei 

•  reis  d'esle  reino  concedidos  ã  camará  desta  cidade,  cujas  copiai 
<se  ollerecem ;  e  na  consideração  de  que  s5o  condemnados  e  p» 
•nidos  os  taos  ourives,  morando  tora  do  dislricto  de  seu  arrua 
•mento,  nSo  é  justo  que  sejam  constrangidos  a  semelhantes  despe 
•jos,  pois  estão  vivendo  arruados,  debaixo  de  nma  lei  penal  qn( 

•  os  obriga  a  residirem  e  eiecutarem  seus  oHicios  n'elle,  a  qua 
«se  lhes  impoz  com  tão  justas  cansas,  por  se  entender  com  evi 
«dencia  que,  tendo  suas  lojas  em  parles  dillerentes  e  separadas 
«resulta  notável  prejuízo  ao  bem  commum,  era  razSo  de  poderem 
«com  larga  consciência,  lavrar  e  fundir  o  ouro  com  Ioda  a  talsi 
«dade  que  quizerem.  E  jà  V.  Alteza  foi  servido,  em  semelham 
«caso  pela  reaoluçSo  junta,  de  í  de  setembro  de  1669 ',  ordena 
«que  o  aposenUJor-mór  se  nSo  intromettesse  nos  arruamento 
«dos  oíEciaes  mechanicos,  por  pertencerem  a  este  senado. 

•Esta  resoluçSo  se  alterou  com  o  litigio  que  corre  diante  do  apc 
«sentado'-mòr,  sobre  o  despejo  de  nma  loja  a  que  obriga  a  Mi 
«nuel  ArmSo,  ourives  do  ouro,  a  instancia  de  um  algibebe,  S( 
«nborio  d'ella;  e  supposto  que  este  i  dono  da  loja  da  contei 
«da  deve  requerer  o  despejo,  ou  preço  do  aluguer,  perante  esl 
«senado,  onde  corre  outra  causa  entre  estas  partes  sobre  o  meí 
«mo  despejo'.* 


"  Vid.  .ElemeatOB,  tom.  vu,  pag.  161. 

.  CÓU  i  n.rgen  ío  '«e»»»  ■  •^•"  """"^  '"  •''«"""  «»  ^'  ^" 
.de  1681  por  virtude  do  om  c.crlpto  do  saireUno  d»  Eurc»!,  por  S.  AIK 
■o  maiid«r  em  12  do  dito  agoito.> 
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Resolução  regia  ^ : 

«O  aposeDtador-mõr^  no  caso  de  que  se  trata,  tem  feito  jasti- 
cça,  e  o  senado  n3o  pôde  ter  queixa,  pois  a  decisão  do  aposen- 
ctador-mõr  nSo  excluo  o  conhecimento  que  lhe  toca  dos  arrua- 
«mentos.» 

Oonsulia  da.  oamara  a  el«i*el  em  O  â*oiitu1>ra 

ae leeo^ 


«Senhor — Por  decreto  de  17  de  maio  passado  6  V.  Alteza 
«servido  ordenar  a  esle  senado  que  dos  juros,  tenças  e  ordeoa- 
«dos»  que  se  pagam  pela  fazenda  da  camará,  se  descontem  sele 
«por  cento  para  o  computo  do  milhão  promeltido  em  cortes 
«para   as   despezas  do  felicíssimo  desposorio  da  serenissima 
«infanta;  e  porque  se  tem  feito  lançamento  nas  casas  e  mais 
«fazenda  da  cidade,  para  se  haver  de  cobrar  a  contribuiçio  do 
«rendimento  d'ellas,  pareceu  ao  senado  fazer  presente  a  Y. 
«Alteza  o  estado  de  suas  rendas,  cujos  eOeitos,  pela  qualidade 
«de  sua  applicaçao,  se  eximem  de  qualquer  tributo,  por  coq- 
c correrem  para   cousas   mui  necessárias  e  precisas  do  hm 
«commum,  a  que,  de  sua  natureza,  se  ha  de  acudir  prom- 
«ptamente,  como  s2o  calçadas,  limpeza  e  obras  publicas  qae, 
«no  tempo  presente,  além  de  serem  mnitas,  sSo  de  conside- 
«ravel  importância,  e  é  bem  notório  que,  em  razão  de  carece* 
<rem  de  cabedal  algumas  que  se  vão  continuando,  se  toma- 
«ram,  com  permissão  de  Y.  Alteza,  quatorze  mil  cruzados  a  razão 
«de  juro. 

•T Estas  e  outras  obras  que  a  cidade  faz  no  publico,  vêem  a 
«ser  tanto  do  serviço  de  V.  Alteza,  como  o  podem  ser  as  que  se 
«fazem  pela  fazenda  real,  porque  o  bem  commum  sempre  foi 
«dos  príncipes  o  maior  cuidado. 

«O  fundamento  mais  justificado  porque  se  devem  desobrigar 
«as  rendas  da  cidade  para  esta  contribuição,  é  que,  do  seu 
«rendimento,  se  pagam  os  ordenados,  juros  e  tenças  áquellas 
«mesmas  pessoas  que  hão  de  contribuir  para  o  milhão,  e  m 


1  Tem  a  data  de  10  de  janeiro  de  1682. 

2  Liy.<*  VI  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  415. 
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a  cidade  bouver  de  pagar  de  sn 
que  a  dioiíaQiçSo  d'esta  ha  de  p 
ellas. 

pagava  decima  para  as  ãespeza 
hor  rei  D.  Jo3o  o  4.*  que  o  se 
:erlo,  dais  mil  cruzados  pelos  f 
:  readas  da  canaara,  em  coasidei 
la  eram  precisos  e  úteis,  sendo 
fazeada  da  cidade,  por  se  achar 
esta  corda  sem  prejuízo  de  terc 
í  juros  e  ordenados,  cooio  de  pre 
ac9o  que  se  offerece,  a  impossibili 
oio  da  camará,  para  ser  escuso  i 
vida  que,  considerando-se  já  de: 
flcará  de  todo  se  concorrer  p: 

'aodeza  de  V.  Alteza  que,  visto  a 
lo  alliviar  a  fazenda  da  camará  d 
os  ministros  e  oQidaes,  a  que  se 
das  propriedades,  n3o  continuem 
iSo  sejam  obrigadas  a  pagar  cox 


3  margem ' : 

o  senado  se  ha  de  proceder  oa  fi 

<  das  decimas.! 


portam,  pouco  mais  ou 
)or  outro,  quarenta  mil 
16:000 


adus  se  pagam  pela  To- 


abro  do  mesmo  anno. 
príncipe  D.  Pedro,  fi.  4t6. 
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ilha  dos  ordenados,  jaros  e  tenças iO:682i!K8l 

f e  em  despezas  certasi  fora  da  folha 2:8l2i)097 

€    333f9íl97   em  cera  das  religiões  na  prociss9o 

do  Corpo  de  Deus  e  nas  de  N.*  Sr.* 
das  Neves,  N.'  Sr.'  da  Saúde  e  N.* 
Sr.*  das  Candeias,  e  nos  oíficios  do 
senhor  rei  D.  JoUo  e  D.  Sancha. 
tlHOOjSOO  em  calçadas  de  pedra  e  tijolo. 
«   967i9í500   em  propinas  dos  ministros,  pelo  tra- 
balho que  tèem  nas  procissões, 
c    102f9!i80  no  ordenado  dos  homens  da  almota- 

çaria. 

<  131|9Í760   no  ordenado  dos  homens  dos  almota- 

cés  da  limpeza. 
«      21fSI960  no  ordenado  do  homem  das  obras. 

<  70^000   na  despeza  das  procissões  da  cidade, 

com  varas,  pintor,  clérigos  e  mais 
gastos. 
<c     84^400   em  esmolas  no  decurso  do  anno. 


i2:813fS[097 


cE  flcam  [para  gastos  d'obras,  limpeza,  calçadas 
<  (fora  do  contrato)  e  mais  gastos  extraordina- 
trios,  que  de  contínuo  se  estão  fazendo. 2:S05i)Híl& 

I6:000,$000 

(íE  sempre  a  despeza  é  maior  que  a  receita,  como  se  experí- 
ementou  pelas  contas  que  de  próximo  se  tomaram  aos  thesourei* 
eros,  Pedro  Mascarenhas  de  Moraes  e  Bernardo  Mascarenhas  de 
cMoraes,  em  que  ficaram  credores  á  fazenda  da  cidade  em  grande 
«quantia ;  e,  se  se  houver  de  pagar  os  sete  por  cento  dos  ditos 
«quarenta  mil  cruzados,  ficará  a  fazenda  da  cidade  com  mr 
«grande  diminuição  para  haver  de  fazer  as  despezas  necessárias. 


j 


DO  município  de  LISBOA 


417 


Oonomll^a  cia  eamaira  a.  el-rei  em  14  d'oiitu1:>ro 


cSenhor  —  O  rendimento  do  real  d*agaa  do  vinho  do  anno  pas- 
csado  de  1679  teve  tão  grande  diminuição,  que  se  ficaram  de* 
«vendo  aos  filhos  da  folha  oito  mil  cruzados»  de  que  devem  ser 
«pagos  promptamente»  ou  pelos  sobejos  do  anuo  presente,  ou 
«pela  fazenda  do  senado,  como  principal  pagador.  No  que  toca 
«aos  sobejos  é  certo  que  os  não  ha,  porque,  conforme  ao  preço 
«do  contrato  do  real  d*agua  do  vinho,  ainda  falia  alguma  parte 
«para  satisfação  dos  juros  doeste  anno ;  e  no  que  respeita  à  fa- 
«zenda  da  camará  se  não  pôde  compensar  a  divida  pelo  rendi- 
«mento  d'ella,  porque  este  está  obrigado  a  maiores  empenhos. 
«E  por  que  de  algum  modo  se  dô  satisfação  aos  filhos  da  folha 
«do  real  d*agua,  para  que  não  cheguem  a  executar  as  rendas  da 
«cidade,  na  forma  das  clausulas  das  suas  escripturas,  não  ha 
«outro  meio  mais  accommodado  que  yenderem-se  os  foros  da  cí- 
«dade,  e,  com  o  procedido  d^elles,  se  pagarem  estas  dividas,  evi« 
«taodo-se  o  prejuízo  das  execuções  dos  credores,  porque,  como 
«os  foros  toem  má  arrecadação  e  muitos  se  alhearão  com  o  tem- 
«po,  fica  o  senado,  com  a  venda  d'elles,  pagando  os  juros  do 
«real  d^agua  e  sem  a  pensão  d'esla  cobrança,  por  ser  de  pouca 
«consideração,  pareceu  ao  senado  pedir  a  V.  Alteza  que  os  foros 
«que  V.  Alteza,  por  resolução  de  16  de  julho  de  1672,  foi  servido 
«haver  por  bem  que  se  vendessem  para  ajuda  dos  distratos  de 
«alguns  juros  da  fazenda  da  cidade,  se  possa  continuar  na  venda 
«d^elles,  para  satisfação  d'estas  dividas,  que,  como  a  resolução  era 
«para  o  intento  dos  distratos  dos  juros,  o  não  fica  sendo  para  este, 
«sem  permissão  de  V.  Alteza. i 


Resoltição  regia  escripta  d  margem  ^ : 

«O  rendimento  dos  juros  que  o  senado  tem  de  renda  nos  al« 
«moxarí fados  do  real  d'agua  e  nos  sobejos  que  sempre  ha  no  da 
«carne,  se  deve  consignar  ao  pagamento  dos  mais  filhos  da  fo- 


1  Liv.*  TI  de  C0D8.  e  dec.  do  priocipe  D.  Pedro,  fs.  482. 
^  Tem  a  data  de  9  de  dezembro  do  mesmo  anno. 
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«iha,  por  q3o  ser  coDvenieQte  que  a  camará  seja  preferida  na  co- 
cbrança,  e  as  parles»  a  quem  a  sua  fazenda  está  obrigada,  fiquem 
cpor  pagan  Este  methodo  se  observará  de  boje  em  diante;  e, 
cpelo  que  respeita  á  divida  atrazada,  se,  depois  de  recenseada  a 
«conta  do  thesoureiro  da  camará,  se  achar  que  Ibe  não  é  devedor^ 
enfeste  caso  se  tomará  a  juro  o  que  baste  para  pagamento  dos 
«credores,  com  declaração  que,  dos  effeitos  referidos  e  dos  rendi- 
«mentos  das  casas  que  se  forem  alugando  na  rua  da  Prata,  se 
«irá  logo  distratando  este  juro;  e  tendo  o  seuado  alguma  razSo 
«que  represeutar-me,  demais  das  que  me  expoz  na  consulta,  o 
«faça.B 

I>eoreto  «le  1^  a'outu1>ro  de  1080  * 

«Por  ser  chegado  o  tempo  em  que  se  deve  tratar  do  arreoda* 
«mento  dos  reaes  d'agua,  h|3i  por  bem  que  o  senado  da  camará 
«os  faça  pôr  em  pregão ;  e  do  maior  lanço  me  dé  conta  antes  de 
«os  arrematar.» 

Decreto  cie  IO  âe  dlezeml>ro  de  1080* 

«Por  ser  acabado  o  tempo  por  que  foram  providos  os  ministros 
«que  estão  servindo  no  senado  da  camará,  e  ser  conveniente 
«que  elles  continuem  por  mais  tempo,  bei  por  bem  reconduzil-os 
«por  mais  um  anuo:  o  senado  o  tenha  entendido.» 

Decreto  de  XS  de  Janeiro  de  lOdi ' 

«O  senado  da  camará  tenha  entendido  que  todos  os  barcos 
«que  vierem  do  Ribatejo  e  passarem  por  Salvaterra,  hão  de  dar 
«entrada  n'aquelle  porto  em  todo  o  tempo  que  eu  assistir  n'a- 
«quella  villa,  para  onde  determino  fazer  jornada  a  19  do  cor- 
«rente ;  e  que  se  não  ha  de  admitlir  entrada  n*esta  cidade,  sem 
«mostrarem  certidão  de  como  foram  áquella  villa,  feita  pelo  es- 

1  Liv.*  VI  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  f«,  425. 

2  Ibid.,  ffl.  419. 


2  Ibid.,  ffl.  419. 
s  Ibid.,  ffl.  437 
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assiguada  peto  almotacé  da 
!ra  os  arraes  qae  assim  o  d 


»  fevereiro  de  lOSl  > 

de  Sequeira  mandou  a  D.  L 
eslado  em  que  se  achava  c 
ais  barato  a  beneficio  dos  p 
)reços,  o  seoado  faça  que  esi 
áqueilas  pessoas  que  trou 
lando  nSo  acudam  logo,  par 
iro  de  seis  até  oito  dias,  se 
iode  ao  senado  melhor  pare 
minha  Tazenda,  nem  avanço 
I  nas  tercenas  se  acha,  que 
iao,  fará  o  senado  lambem  i 
3,  para  o  que  se  tem  manda 
do  tabaco  que  o  eniregue  á  < 


i  d*al»rU  de  leSl  > 

iC3o  de  almotacés,  antes  de  : 
por  ella  vér  quem  s3o  os  si 
rem  as  qualidades  que,  pel; 
svem  ler  os  providos  n'este 


cipe  D.  Pedro,  ft.  tíS. 


cipe  D.  Pedro,  fa.  4tí. 
m  25  do  mesmo  mes. 
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OonMulta  da  oamax-a.  a  el«v*ei  em  &S  d*abril 

de  le^i  1 


«Senhor  —  Por  resolução  de  10  de  janbo  do  anno  passado  de 
cl680,  em  consulta  do  senado,  foi  V.  Alteza  servido  mandares- 
«crever  ao  arcebispo  da.  Sé  ácèrca  da  entrada  da  capella-mór» 
«que  prohibiu  aos  ourives  da  prata  e  ouro»  na  procissio  de  Cor- 
«pus,  acrescentando  que,  se  em  dois  mezes,  peremptórios^  nio 
«juntar  os  documentos  que  diz  tem,  para  n'elles  serem  oavi- 
«dos  os  ourives,  mandará  V*  Alteza  se  execute  a  resoiuçio  to* 
«mada  a  seu  favor. 

«O  senado,  com  o  zelo  a  que  obriga  a  devoçSo  e  reverenci» 
«de  procissão  tão  solemne,  faz  presente  a  V.  Alteza  qoenaomis- 
«s9o,  com  que  estes  litigantes  se  tèem  havido»  de  muitos  an- 
«nos  a  esta  parte,  em  continuar  a  demanda,  ainda  persistem 
•com  o  mesmo  descuido,  sem  haver  remédio  para  darem  fim  a 
€nma  causa  que,  em  breve  tempo,  podiam  ter  finda,  se  a  utili- 
trdade  de  se  absterem  de  acompanharem  a  procissSo  não  dera 
«motivo  á  sua  dissimulação.  Já  este  senado  representou  a  V.  AI- 
«teza  as  causas  da  retenção  doestes  officiaes,  e  quão  escandaloso 
«parece  a  todos  os  mais  para  formarem  uma  racional  qaeiía, 
«pois  sendo  todos  obrigados,  debaixo  de  uma  geral  obediência, 
«a  assistirem  em  acto  tão  publico  e  de  tanta  solemnidade,  se 
«não  isentam  com  nenhum  pretexto  doesta  obrigação,  antes  Ibes 
«fica  exemplo  para,  com  semelhante  causa,  deixarem  de  acom- 
«panhar  a  procissão  da  cidade. 

«E  porque  não  é  justo  que  passe  em  silencio  este  negocio,  o 
«lembra  este  senado  a  Y.  Alteza^  para  que  seja  servido  ordenar 
«que,  sem  embargo  do  litigio  estar  pendente,  sejam  obrigados 
«os  ourives  a  acompanhar  a  procissão  de  Corpus,  pois  o  tal 
«acompanhamento  não  encontra  nem  prejudica  ao  direito  da 
«posse  que  téem  para  entrarem  na  capella,  e,  indo  na  procissio 
«estes  oíSciaes,  se  podem  retirar  das  escadas  da  Sé. 

«Sobre  esta  matéria  tem  o  senado  feito  repetidas  consnltas, 
«em  que  Y.  Alteza  foi  servido  dilatar-lhes  os  termos ;  e  este    - 


^  Liv.*  V  de  reg.<»  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  u,  fs.  152  v. 
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io,  tem  já  passado  ha  roailos  mezes,  sem 

e  obrasse  o  que  V.  Alteza  tem  ordenado. 

irocissão  de  Corpus,  <]ufl  este  anno  se  ha 
coDiiauando  os  ourives  na  sua  teima,  sa 
por  bem  que  com  effeilo  acompanhem 

aado  da  religiosa  e  pia  inclinaçSo  de  V.  f 
negocio,  como  fõr  mais  conveniente  ; 

V.  Alteza*.» 


de  ieSl> 


eto  de  fS  do  presente  mez  è  V.  Alte 
senado  lhe  dô  conta  dos  sujeitos  que  I 
;acés,  antes  de  se  publicar  a  eleição, 
lo  de  V.  Alteza,  se  Tez  a  eleiçSo  e  saíra 
Tavares  de  Moraes,  Manuel  Barreto,  Li 
D  Carvalho,  para  servirem  os  quatro  m 
o  senado  dá  conta  a  V.  Alteza  que  ma 


i(a  á  margem : 

acés  Álvaro  Pinheiro  de  Aragão,  Nicol 
ro  da  Cunha  d'Almada  e  Luiz  Lopes  Ft 
de  1681. > 

lo  V  de  Junho  de  lOSl  > 

das  secretarias  das  mercês  e  do  esta< 
imento  em  se  entregarem  nos  tribunaes 
Dr  nSu  haver  pessoa  certa  a  que  se  pos 


regitiro : 
neirode  1696.< 
aio  de  1717.. 

.  do  príncipe  D.  Pedro,  íà.  470. 
'.  do  príncipe  D.  Pedro,  fi.  59. 
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«pedir  razão  d'elles,  e  por  essa  causa  experimentarem  as  partes 
«grandes  descommodos»  bei  por  bem  que  o  porfeiro  do  senado 
«da  camará  vá  todos  os  dias  às  secretarias  das  mercês  e  estado, 
«e  receba  os  maços  que  D'ellas  se  lhe  entregarem,  dedaraodo-se 
«por  uma  lista  os  papeis  que  leva,  a  qual  o  dito  porteiro  assi- 
«gnará,  para  a  lodo  o  tempo  constar  os  papeis  que  levoa.  O  se- 
«nado  da  camará  o  faça  assim  observar  d'aqai  em  diante.  Alcaa- 
«tara,  etc.i 


Oonisiilta  da.  onínara.  a  el-rei  em  18  <le  junbo 


«Senhor  — Por  decreto  de  V.  Alteza,  de  11  de  junho  presenie, 
é  Y.  Alteza  servido  se  veja  e  consulte  n*este  senado  a  peticio 
dos  juizes  e  mais  officiaes  do  ofDcio  de  sombreireiro  doesta  corte, 
em  que  representam  a  V.  Alteza  que,  ha  annos  a  esta  parte, 
vêem  dos  reinos  estrangeiros  chapéos  de  toda  a  casta  e  lote, 
em  quantidade,  por  cuja  causa  está  tão  extincto  e  acabado  o 
dito  oíScio,  que  têem  a  maior  parte  dos  oíBciaes  e  mestres  qoe 
tinham  tendas  abertas,  largado  o  oflicio  e  lojas,  por  se  verem 
em  tão  grande  miséria  e  pobreza,  que  andam  com  suas  molbe* 
res  e  filhos  mendigando  de  porta  em  porta,  para  se  poderem 
sustentar,  e  outros  ficaram  em  tal  estado,  que  se  expuzeram  a 
servir  pedreiros ;  e  não  terá  duvida  extinguir-se  o  dito  officio, 
se  V.  Alteza,  como  pae  de  pobres,  não  acudir  ao  estado  d'elle, 
mandando  se  observe  a  pratica  que  mandou  promulgar,  haveri 
quatro  annos,  que  continha  o  n3o  haverem  de  se  gastar  chapéos 
estrangeiros ;  e  porque  a  elles,  supplicantes,  e  a  todo  o  reino 
redunda  grande  prejuízo  em  se  gastarem  os  ditos  chapéos  es- 
trangeiros, mais  que  os  que  passarem  da  quantia  de  4)$000  réis, 
porque,  não  sendo  assim,  resulta  com  infallibilidade  faltar  o  dito 
officio  n*este  reino,  o  que  não  é  conveniente  á  republica,  por  Ibe 
haver  de  faltar  aquillo  que  lhe  é  necessário  para  seu  ornato  e  pre- 
venção, o  que  Y.  Alteza  nãopermitte,  pois  manda  fabricar  sedas 
e  baetas  para  estar  o  dito  seu  reino  com  todo  o  provimento  e 
ornato  necessário,  assim  porque  poderá  faltar  o  commercio,  o 


^  liv.*  V  de  reg.®  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  1^  r. 
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mito  mais  custosas,  rallaoc 
porque  V.  Alteza  é  tSo  ze 
acudir  ao  detrimeulo,  com 
iodando  se  nSo  vendam  cha| 
que  passarem  da  dita  qus 
nem  o  comoiercio  nem  e1 
;,  coaservaado-se  o  dito  ofl 
e,  assim  a  todo  o  reino  con 
e  atteoder.  Pediam  a  V.  Al 
lo,  ordene  e  mande  qoe  n* 
ue  o3o  ctiegarem  á  quanti: 
9s  mil  réis,  30  dias  de  cade 
le  para  o  accusador  e  capt 
a  relação,  e  mais  penas  qm 

ideradas  attentamente  as  cai 
isto  a  peliçSo  dos  supplica 
[a  ser  servido  deferir-lhes, 
'ella,  pois  sempre  aos  natu 
com  o  Tavor,  para  que  n3o 
das  suas  manufacturas,  de 
lícos ;  e,  na  consideração  de 
),  deve  servir-se  V.  Alteza  n 
Gclaes  se  n3o  extingam  de  t 
seu  serviço.» 

Julho  <le  10811 

do  o  cuidado,  se  houver  tou 
I  nSo  exceda  o  que  se  dá 
mpre  alguma  quantia  para  S 
e  observará  todas  as  vezes 
ara  esta  festa,  pelo  senado, 
m  fiquem  as  partes  sem  p 
lie  téem  justiça)  por  uma  I 
1  ainda  que  por  ella  se  fal 

e  D.  Pedro,  fg.  46. 
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«qualquer  outra  obra  publica,  útil  á  cidade.  E  também  ordeno  ao 
«seuado  que,  quando  entre  n'estas  festas  toureiro  que  não  receba 
«ajuda  de  custo  do  senado,  tíio  leve  mais  que  um  ou  dois  mo- 
«cbilias  que  lhe  dêem  os  garrochões ;  e  o  senado  o  fará  entender 
cassim  a  qualquer  que  toureie. 

«E  esta  ordem  se  executará  em  todas  as  suas  partes,  indis- 
«pensavelmente.» 

Decreto  €Le  19  de  Jullio  de  lOSl  i 

«Por  convir  ao  bem  publico  que  nenhuma  pessoa  tenba  dois 
«oíBcios,  nem  de  serventia  nem  de  propriedade,  e  estar  varias 
«vezes  resoluto  que  quem  os  tiver  renuncie  um  d'elles,  o  se- 
«nado  da  camará  mande  pôr  editaes,  pelos  quaes  se  ordene  qoe 
«toda  a  pessoa  que  tiver  dois  offlcios,  dentro  de  seis  mezes,  com 
«effeito,  renuncie  um  d'elles,  sob  pena  de  que,  o  que  assim  o 
«nao  fizer,  perderá  o  maior,  o  qual  mandarei  dar  á  pessoa  que  o 
«delatar,  sendo  capaz  de  o  servir  contorme  a  leis  do  reino;  e» 
«tendo  alguma  incapacidade  que  o  inbabilite,  se  lhe  dará  depea- 
«são,  no  mesmo  oílicio,  a  terça  parte  do  rendimento,  em  sua  vi- 
«da,  que  pagará  a  pessoa  em  quem  o  prover,  e,  sendo  de  dona- 
«tario  um  dos  dois  oflicios,  renunciará  aquelle,  ou  o  da  coroa,  e, 
«quando  o  donatário  lhe  não  queira  conceder  a  renuncia  e  se 
«não  resolva  a  renunciar  o  da  coroa,  largará  o  do  donatário: e o 
«senado,  pela  parte  que  lhe  pertence^  o  mandará  a  todos  os  da  soa 
«jurisdicção.  E  os  editaes  estarão  fixados  todo  o  tempo  dos  seis 
«mezes,  ordenando  o  senado  áquelles  a  quem  toca,  o  execotem 
«assim  exactissimamente^» 


^  Liv.*  TI  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  467. 

'  Idêntico  diploma  foi  expedido  a  todos  os  tríbunaes. 

Da  accumulação  dos  officios  resultavam  grandes  inconvenientes  to  bom 
andamento  dos  negócios,  além  de  não  ser  justo  nem  regular  que,  tendo  vm 
individuo  dois  empregos,  impedisse  assim  que  outro  benemérito,  possoi&do 
as  necessárias  babilitaçòes,  se  occupasse  n*um  d^elles. 

Parece,  comtudo,  que  a  providencia  decretada,  por  ser  um  tanto  viole* 
nSo  produsiu  o  effeito  desejado,  como  se  verá  do  decreto  de  90  de  març 
1686,  que  opportunamente  publicaremos. 
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de  Jolho  de  lesi  > 


eole  qae  o  rendimeato  dos  reac 
ia  cidade,  applicado  aos  asnaes,  i 
)  tbe$oareiro-m6r  da  janta  dos  trc 
como  lôrem  veocídos,  por  coDhec 
le  sua  receita,  que  dSo  podem  Sf 
raz3o,  fui  servido  resolvel-o  assin 
a  entendido  esta  miotia  resoiuç3( 
Cam  as  entregas  do  rendimento  d 

aos  quartéis,  ao  tliesoureiro-mói 
ionrciro  da  camará ;  e,  quando  n 
dimealo  importou  mais  docompuli 

que  se  deve  atrazado,  que  se  cai 
e,  satisfeito  o  atrazado,  ficará  pc 
trega  farão  os  almoxarifes,  em  ca<! 
13  escrivães,  da  importância  do  se 
assa  fazer  conferencia  com  os  livre 

que  fõr  preciso *.■ 

a,  el-rel  em  S8  de  Jullio 
lOSl  ) 

16  d'abril  de  1C78  fui  V.  Altei 
iradores  da  cidade,  Miguel  de  Meli 
>s,  ffissem  admittidos  ao  exercici 
am  abstidos,  emquaato  se  tomavai 


.  do  w.  rei  D.  Pedro  ii,  h.  187. 
Igia  na  cobrança  do  real  d'Bgua  da  noi 
uperiormente  continuftB  rccommendaçui 
B  também  a  ontnu  eatidade*,  como  ae  ( 
cioDado  na  CoU.  da  Ug.  port.  yor  J.  < 

B  juíies  da  corAa  nlo  defiram  a  requer 

igar  o  real  d'aga&  da  nova  oontríbuiçil 

-PrÍDcipe.i 

do  ir.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  178. 
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«as  coDtas  ao  senado,  com  obrigaçlo  de  fazerem»  dentro  de  dois 
«annos,  Terificar  as  duvidas  de  um  livro  qae  pela  contadoria  ge- 
«ral  se  lhes  havia  de  entregar  com  algamas  resultas  das  mesmas 
«contas ;  e  com  effeito  o  livro  se  lhes  entregou,  a  que  os  dois 
«procuradores  se  applicaram  com  tSo  particular  desvelo  e  assis» 
«tencia,  qne,  considerando-se  na  execncSo  doeste  encargo  algamas 
«difficuldades  qnasi  invenciveis,  se  houveram  na  direcção  d*esl« 
«negocio  com  tio  prudente  intelligeneia,  que,  sem  faltar  ao  ser* 
«viço  de  y.  Alteza,  nem  ás  obrigações  de  seus  officios,  deram, 
«sem  escândalo  das  partes,  inteira  satisfação  a  tudo  que  V.  Al- 
«teza  foi  servido  encarregar-lhes. 

«O  livro  se  entregou  na  secretaria  de  estado,  como  V.  Alteza 
«lhes  ordenou,  e  o  tempo  da  communicaçSo  d'este  encargo  se 
«acaba  dentro  de  oito  dias. 

«Ao  senado  parece  que  V.  Alteza,  por  sua  real  grandeza,  deve 
«mandar  continuar  aos  procuradores  no  eiercicio  de  seus  olGcios, 
«assim  por  haverem  dado  tão  cabal  satisfação  ao  encargo  tio 
«diíDcil  de  executar,  como  este,  como  por  nSo  se  suspender  o 
«despacho  do  senado,  que,  sem  assistência  dos  procuradores,  se 
«não  pôde  continuar,  na  forma  do  regimento,  e  se  não  faltar  ao 
«curso  d'alguns  negócios  de  importância,  que  lhes  estão  encarre- 
« gados.  > 

Resolução  regia  : 

«Tenho  mandado  vér  a  satisfação  que  deram  ao  que  ordenei 
«aos  procuradores  da  cidade,  e  no  ínterim,  em  que  não  resolvo 
«se  deram  satisfação  plena  ou  não,  o  senado  lhes  permitta  conti- 
«nuarem  com  o  exercício  de  seus  cargos  até  15  de  setembro '. 
«—Lisboa,  5  d'agoslo  de  1681.» 


>  A'  margem  doeste  registro  encontra-aea  segainte 

•Portaria  do  9ecrtiario  :  —  S.  Alteza,  que  Deos  gaarde,  tem  resoluto 
«que  08  procuradores  da  cidade,  António  Pereira  de  Viveiros  e  Miguel  ds 
«MeUo,  continuem  nos  seus  officios  até  o  fim  d*e8te  anno,  e  me  manda  hxat 
«aviso  a  V.  m.cé  para  que  o  faça  presente  no  senado.  Deus  guarde  a  y.r 
«muitos  annos.  Paço,  13  de  setembro  de  1681.  O  bispo  Fr.  Uanuel  Pefei 
«Sr.  Bernardino  de  Sequeira.»  ~  Ftd  dec.  de  31  de  deumòro  do  mesmo  ar 
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m  a  el-rei  em  SO  A*eifgomt,a 
de  lest  ■ 


a  serrido  de  ordenar  a  este  seoado, 
1  d'este  anou,  que  das  eleiçOes  que  se 
desse  coDia  a  V.  Alteza  antes  que  el- 
I  se  fez  entSo  e  se  faz  agora;  e  sendo 
le  V.  Alteza  manda,  parece  qne  é  tam- 
Bseotar  a  V.  Alteza  que  as  eleiçQes  de 
reino,  qne  até  agora  n3o  consta  este- 
em  todo  o  reino  os  oiiDisIros  das  ca- 
le senado  foi  assim  sempre ;  e  porque 
Iteração  esta  forma,  reconhecendo  S. 
tUig.**,  qna  Deus  tem,  qne  a  jarisdícçlo  do  senado  (qne  o  dito 
•senhor  favoreceu  tanto)  se  diminuia,  tirando-se-lbe  a  liberdade 
«qne  a  Ordenação  lhe  concede,  foi  servido  de  que  se  seguisse  a 
«forma  antiga,  estabelecida  na  lei  e  observada  no  costume. 

«Deseja  o  senado  acertar,  e  a  este  íim  escolhe  aqnellas  pessoas 
■que  espera  dêem  melhor  conta  da  confiança  que  d'eUa3  se  faz, 
«porqne  nem  sempre  s3o  melhores,  para  occupaçOes  t9o  servis, 
«os  qne  presnmem  qne  aos  togares  s3o  antes  credores  qne  de- 
■vedores  da  estimação,  e  porque  nem  sempre,  quando  esta  atteu- 
«C3o  se  despreza,  se  acham  pessoas  de  maior  graduação,  além 
■de  qne  nas  republicas  se  deve  respeitar  o  futuro  como  o  pre- 
«sente,  e  convêm  que  se  accrescenlem  os  sujeitos,  em  qne  d3o 
«ba  grandes  iroproporç9es,  para  que  seus  descendentes  venham 
■a  ser  egnaes  aos  qne  hoje  ha,  que  a9o  teriam  melhores  prioci- 
«pios.  E  espera  o  senado  qne  V.  Alteza,  pelo  que  deseja  honrar 
«aos  ministros  que  o  servem  e  pelo  que  o  senado  deseja  mere- 
«cer  no  serviço  de  V.  Alteza,  se  sirva  de  conserval-o  oa  jurisdic- 
•  C3o  que  sempre  teve,  e  as  leis  do  reino  lhe  dSo,  e  o  senhor  rei 
■D.  Jo3o,  qne  Deus  lem,  lhe  reconheceu. 

«Para  servirem  de  almotacés  em  os  últimos  quatro  mezes 
«d'este  anno  l&ram  eleitos,  a  mais  votos,  Leonardo  Dias,  Fran- 
■cisco  LeitSo,  Manuel  Salvado  e  António  Pacheco  de  Madureira. 
« — V.  Alteza  fará  o  que  mais  Í6r  seu  serviço.» 


1  l4T.*  VII  âe  coDi.  e  dec.  do  principe  D.  Fedro,  h.  64. 
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Resolução  regia  escripta  d  margem  ^ : 
cEm  logar  de  Leonardo  Dias  e  Manuel  Salvado  nomeio  oca- 
«pilão  Domingos  Manamque  e  o  capitão  António  dTça.» 

Oonciiil-ta.  da  oatiiara  a  el*rei  em  530  d'a||^O0to 

de  1081  s 

«Senhor—  A  queixa  que,  em  nome  dos  lavradores  e  creadores 
«do  vinho  do  termo  d*esta  cidade,  se  propõe  a  Y.  Alteza  no  pa- 
«pel  incluso,  n9o  tem  fundamento  algum,  o  que  se  conhecerá 
«melhor,  dividindo  as  causas  que  n'elle  se  confundem. 

«Dois  tributos  distinctos  estão  impostos  nos  vinhos:  um  os  dois 
«réis,  que  se  chama  d'agua,  que  tôve  seu  principio  ha  muitos  an- 
«nos ;  outro  os  quatro  réis  que,  para  a  satisfação  dos  cento  e  trtaU 
<e  dois  mil  cruzados,  com  que  esta  cidade  serve  a  Y.  Alteza  para 
«ajustamento  dos  quinhentos  mil  cruzados  que  o  reino  contrítme, 
dbe  foram  repartidos. 

«Não  se  queixam,  nem  podem  queixar-se  os  lavradores  de  qoe 
«por  aquelles  dois  réis  antigos  sejam  executados,  porque  nem  os 
«pagam^  nem  a  que  os  paguem  são  constrangidos,  observando-se 
«as  sentenças  que  allegam  (cujas  copias  o&erecem)  e  de  que  que- 
«rem  valer-se,  para  se  eximirem  de  pagar  os  quatro  réis  qne 
«cedem  para  esta  contribuição ;  e  é  esta  pretensão  assaz  injusta. 

«Foi  Y.  Alteza  servido  tle  que  este  senado  arbitrasse  os  meios, 
«por  que  se  haviam  de  tirar  d'este  povo  os  cento  e  trinta  e  dois 
«mil  cruzados,  e  pareceram  os  mais  suaves  aquelles  por  que  tio 
«miúda  e  levemente  esta  extracção  se  conseguisse,  escusando-se 
«os  de  decima,  finta  ou  repartição  certa,  por  mais  violentos. 
« D*esta  nova  contribuição  não  escusam  as  sentenças  que  se  offere- 
«cem,  porque  só  respeitam  aos  dois  réis  antigos  e  não  aos  quatro 
«modernos,  qoe  ainda  não  havia  no  tempo  em  que  se  proferiram, 
«e  assim  não  podem  as  taes  sentenças  comprehender  a  matéria 
ique  então,  quando  se  deram,  se  nlo  disputou»  nem  se  conhecia, 
«e  menos  produzir  excepção  de  cousa  julgada,  sendo  as  causas 
«que  agora  vêem  em  duvida  tão  differentes,  porque,  conforme  \ 


I  Tem  a  data  de  11  de  dezembro  do  mesmo  anno. 

a  Liy.<»  V  de  reg,^  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rd  D.  Pedro  u,  &,  174  v. 
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«direito,  sõ  enlSo  resulta  esta  excepção  das  sentenças,  quando 
«entre  as  mesmas  partes,  ácérca  da  mesma  cousa  e  sobre  a 
«mesma  causa  de  pedir  s3o  proferidas. 

«Os  tributos,  senhor,  se  jusliOcam  na  necessidade  com  que  se 
«impõem,  e  na  egualdade  com  que  se  repartem:  a  necessidade é 
«tSo  urgente,  quanto  que  Y.  Alteza  seja  servido  que  esta  contri- 
-cbuiçSo  continue,  se  deve  entender,  pois  todo  o  reino  conhece  da 
«piedade  e  real  animo  de  V.  Alteza,  que  não  qnizera  fossem  seus 
«vassallos  opprimidos  com  o  mais  leve  encargo,  se  a  isso  a 
«necessidade  publica  n3o  obrigasse ;  e  sendo  esta  t3o  notória,  que 
-«pôde  mover  ao  Summo  Pontifice  que  também  os  ecclesiasticos, 
«isentos  por  direito,  concorressem,  é  de  mau  e  perigoso  exemplo 
«que  os  lavradores  queiram  eiimir-se  d*esla  contribuição,  de  que 
«nem  os  isentos  por  direito  se  eximem. 

«A  egualdade  não  pôde  ser  maior  que  pagnr  cada  um  conforme 
«ao  que  pôde  e  ao  que  tem ;  e  seria  summamenle  desigual  e  in- 
«justo  que,  livrando  os  lavradores  o  vinho  que  recolhem,  doesta 
-«contribuição,  a  falta  que  d*esta  liberdade  resultasse  haja  de 
^supprir-se  á  custa  dos  pobres,  ficando  de  melhor  condição  os 
«mais  ricos,  que  poderão  dar-se  por  bem  accommodados  nos  dois 
«benefícios  que  logram  :  um  de  não  pagarem  os  dois  réis  antigos, 
-«outro  de  não  estarem  sujeitos  á  taxa  e  poderem  vender  os  seus 
«vinhos  pelos  preços  que  quizerem. 

«Esta  nova  contribuição  ficou  de  algum  modo  subrogada  em 
«logar  da  decima  que  no  tempo  da  guerra  se  pagou ;  e  se  então 
«se  não  isentavam  os  lavradores  de  pagar  a  decima  das  vinhas 
«que  cultivavam,  não  ha  razão  para  que  agora  da  nova  contribuição 
«queiram  isentar-se,  se  não  é  que  o  pretendem,  porque  esta  nova 
«contribuição  se  cobra  ao  modo  dos  dois  réis  de  que  são  escusos; 
«mas  isto  é  argumentar  contra  o  modo  e  não  contra  a  substancia. 

«Estas  razões  mostram  que  ao  papel  incluso  ^e  não  deve  de- 
« ferir,  e  também  por  não  estar  assignado  por  pessoa  alguma 
-«não  devia  ser  admittido ;  n'esta  matéria  qualquer  novidade  pôde 
«ser  perigosa,  e  estes  papeis  vagos  são  haveres  escriptos,  não 
«tanto  a  fim  de  conseguir  o  que  propõem,  mas  de  revolver  o  que 
«está  socegado.  —  V.  Alteza  mandará  o  que  fôr  servido  *.» 


1  Â'  margem  do  registro  encontra-se  a  seguinte  cota  : 
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11  de  flieteiiit>ro  de  I€f81  —  A^lmo  do  l>Íflípo  «eer«» 
-tario  de  estado 9  ft**  ]MCaiiiiel  Pereira»  ao  i»rei9Í*> 
dente  do  «enado  da  eamara  ^ 

«S.  Alteza  me  manda  lembrar  a  v.  m.^  a  execaçSo  do  decr^^ 
cpor  qoe  mandou  que  o  senado  fizesse  entregar  ao  thesoareire 
<da  junta  dos  trez  estados  o  dinheiro  procedido  da  nova  contri- 
cboição,  sem  que  entrasse  no  thesoureiro  do  senado,  porquanto  & 
«necessário  para  acudir  ás  consignações  a  que  está  applicado,  a- 
<ba  noticia  que  está  cabido  na  m3o  dos  almoxarifes.» 

Oonaulta  da  oamara  a  el«rei  em  IO  de  aeteiiit>ro- 

de  lO^l  2 

cSenbor  —  Por  decreto  de  1 1  d'agosto  d'este  anno,  é  Y.  Alteza 
«servido  se  veja  e  consulte  n'este  senado  a  petição  do  provinoiíl 
«da  companhia  de  Jesus,  em  que  representa  que  V.  Alteza  kA 
«servido  conceder  licença  para  se  fundar  um  collegio  da  compa- 
«nbia  no  bairro  d'Alfama  ;  e  porque  se  offerece  um  sitio  accom- 
«modado,  que  é  um  assento  de  casas,  poço  e  horta  qoe  fica 
«fora  das  portas  da  Cruz,  de  Luiz  Sodrè  Ferreira,  e  é  foretro  a 
«este  senado  em  dois  mil  e  oitenta  réis  cada  anuo,  o  qual  elle> 
«supplicante,  quer  remir,  pede  a  V.  Alteza  seja  servido  ordenar 
«que  este  senado  largue  ao  supplicante  o  foro  da  dita  propriedade, 
«cpor  seu  justo  valor,  para  com  effeito  se  fundar  o  collegio  qoe 
«é  em  serviço  de  Deus,  educação  da  puerícia  e  ensino  da  arte  de 
«navegar. 

«Sendo  vista  no  senado  a  petiçSo  referida,  e  consideradas  as 
«razões  d'eUa,  parece  que  V.  Alteza  deve  ser  servido  conceder 
«qne  o  supplicante  possa  remir  os  dois  mil  e  oitenta  réis  que  esta 
«propriedade  paga  de  foro  a  este  senado,  na  consideração  da 
€utilidade  que  se  segue  com  a  fundação  d*aquelle  coUegio. 

«Ao  barão-conde,  dr.  António  d' Aguiar  da  Silva,  procurador 


«Esta  coDBulta  se  reformou  em  26  de  novembro  de  1681,  por  avÍBodobufK^ 
«secretario  de  estado.» 

*  Liv.*  vii  de  C0XI8.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  76. 
»  Ibid.,  fo.  74. 
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«da  ciclade,  Antoaio  Pereira  de  Viveiros,  e  a  doÍ 
«que,  antes  de  se  tratar  da  r&ro  que  os  religii 
-«qaerein  remir  para  a  obra  do  coilegio  de  qt 
«08  miaistros  do  senado  vér  o  sitio  em  que  os  | 
«fiiadar  este  coilegio,  e  mandal-o  em  sua  prei 
«rroDtar  pelos  medidores  da  cidade,  e  esamiii 
«algum  modo  esta  obra  a  serventia  publica;  i 
«dure  fazer  antes  de  começarem  a  abrir  os  a 
<ser  assim  disposição  do  regimento,  e  depoii 
«como  elle  ordena,  se  tratará  do  fôro  que  os 
■seodo  que,  sem  se  verem  os  títulos  da  obrig 
<d3o  podia  consullar  a  V.  Alteza  nada,  e 
«supplíi!antes  d3o  tèem  aioiJa  celebrado  a  coi 
«para  ella  do  directa  senhorio,  que  é  o  senadc 

Besoluçãú  regia  escripta  d  margem  : 
«Como  parece  aos  últimos  votos;  e,  feita  i 
«fará  consulta  do  que  parecer '.  Lisboa,  18  de  f 

Osnanlta  da.  oamarn  n  el-rel  em  Sfi 
de  IfSSl  * 

«Senbor— Por  decreto  de  7  do  mez  presen' 
«fido  mandar  vêr  e  consultar  n'este  senado  a 
■cmsules  das  naçSes,  residentes  n'esta  cõrie, 
«sente  a  V.  Altesa  que  os  officiaes  da  casa  i 
«Ibes  levam  exorbitantes  ordenados  e  salários 
«visitas  que  fazem  nos  navios,  além  do  taboac 
«jos  e  outras  cousas  qiie,  por  razSo  de  propi 
«dnzir  e  levar,  sendo  que  antigamente  n3o  lev 
«zentos  e  oitenta  réis  e  um  vintém  de  esmola 
«o  que  tudo  procede  de  nlo  terem  regimenti 
«prejoizo  ao  commercio,  dando-se  occasiSo  a< 
«levarem  inievidamente  o  que  Ibes  o3o  é  d( 
«cessem  todos  estes  damnos  e  inconvenientes, 


>  Vid.  eoDB.  da  camará  a  el-rei  em  13  de  navembr 
*  lÀv."  V  d«  reg.*  de  codb.  e  dec.  do  tr.  rei  D.  Ped 
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«lhes  faça  mercê  ordenar  que  logo,  e  sem  dilação  alguma,  se  dè 
«regímeDto  aos  ditos  officiaes,  que  prompta  e  inviolavelmeute  se 
«observe. 

«Sendo  vista  a  sua  petição  e  consideradas  as  causas  d'ella,  pa- 
«receu  ao  senado  que  a  petição  dos  suppiícantes  deve  ser  defe- 
«rída ;  e  havendo  Y.  Alteza  por  bem  que  o  regimento  que  esti 
«em  mão  do  secretario  doestado,  que  lh*o  entregou  o  provedor-mõr 
«da  saúde,  D.  Luiz  da  Gosta,  parecendo  estar  ajustado  e  conforme 
«para  se  observar,  deve  Y.  Alteza  ser  servido  con6rmal*o  e  man- 
«dar  qne  se  guarde  de  hoje  em  diante»  com  que  se  evitarão  as 
«queixas  de  semelhantes  exorbitâncias.  —  Y.  Alteza  mandará  o 
«que  mais  fõr  seu  serviço.» 

Decreto  cie  ^  â'oiitiil>ro  de  1081  ^ 


«Por  não  serem  bastantes  os  sete  por  cento  que  mandei  lançar 
«para  o  computo  do  milhão,  com  que  os  trez  estados  do  reino  me 
«serviram  para  ajuda  das  despezas  do  casamento  da  infanta  ^ 
«minha  muito  amada  e  muito  prezada  filha,  mandei  fazer,  na  con- 
«tadoria  geral,  orçamento  do  que  mais  seria  conveniente  lançar-se; 
«e  por  se  entender  que  com  trez  por  cento,  além  dos  sete  qae 
«já  se  cobraram,  se  ajustaria  o  computo,  o  senado  da  camará  o 
«tenha  entendido  e  passe  as  ordens  necessárias  para  se  cobrarem 
«trez  por  cento  mais  dos  juros,  tenças  e  ordenados,  assim  e  di 
«maneira  que  se  passaram  para  os  sele  por  cento,  e  o  faça  com 
«toda  a  brevidade  pelo  prejuizo  que  se  seguirá  em  se  dilatar.» 


^  Liv.**  Yii  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  9. 

^  Além  do  milhfto  com  que  o  paiz  contribuía  para  o  casamento  da  in- 
fanta D.  Isabel,  o  príncipe  D.  Pedro  fez*  lhe  doação  da  casa  e  estado  de 
Bragança  e  rendimentos  d*ella,  para  a  infanta  a  possuir  e  lograr  desde  o 
dia  de  S.  João  do  anno  de  1682,  juntamente  com  o  duque  de  Saboya,  sen 
futuro  marido,  com  todas  as  terras,  datas,  jurísdicçoes,  padroados  e  mais 
preeminências  em  que  elle  próprio  a  tinha,  e  conforme  as  clausulas  do  ira* 
tado  que  celebrara  com  o  referido  duque ;  revogando  Iodas  as  doações  qoe 
anteriormente  fizera  k  mesma  infanta,  especialmente  a  do  rendimento  dos 
direitos  novos  da  chancellaria.  Sobre  este  assumpto  vid.na  ColLdaleg,por 
por  J,  J,  d^ Andrade  e  Silva  o  alvará  régio  de  16  de  maio  de  1680,  a  cari 
de  padrão  de  5  de  maio  de  1681  e  a  carta  de  doaçlo  de20dejnnhodel68! 
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I>eoreCo  de  »4,  cl'oiitul>i-o  de  108t  > 

■O  senado  da  camará  fará  vir  de  Hollanda  aqaelle  aamero 
«baldes  de  coaro  de  acadir  ao  fogo,  qne  bastar  para  em  ci 
«bairro  baver  ciocoenta,  e  em  m3o  do  thesoureiro  do  sen: 
«ficarão  cem,  para  prover  nas  faltas;  e  os  baldes  se  entregai 
«aos  corregedores  e  jnízes  do  crime  dos  bairros,  para  que  a 
•Qm  d*eUes,  no  qae  lhe  toca,  escolha  um  homem  a  quem  f 
■entrega,  e  haverá  d'elle  recibo;  e  o  homem  a  quem  se  entre 
«rem  estará  prompto  para  os  levar  aonde  hoaver  fogo,  e  os  t 
<des  serSo  numerados  com  dtflerentes  unmeros,  para  que  se 
«nheca  de  que  bairro  s3o;  e  o  ministro  de  cada  nm  dos  bair 
«fará  que  com  effeito  os  leve  o  homem  que  os  tiver  á  sua  cod 
■fazendo-lh'a  todos  os  annos  dos  baldes  que  tem ;  e  sempre  c 
■houver  fogo,  depois  de  passado  lb'a  tomará  também  dos  bald 
«e  quando  falíe  algum  ou  alguns  lhe  fará  comprar  outros,  c 
■serão  dos  qne  estiverem  no  senado,  e  se  lhe  darão  pelo  mes 
«preço  por  que  se  tiverem  comprado.  E  para  que  os  homens  c 
■tiverem  os  baldes  não  padeçam  vexação,  o  senado  consign 
«doze  mil  réis,  cada  anuo,  a  cada  um,  que  se  lhes  pagarSo  | 
<m3o  do  corregedor  do  bairro,  de  que  fârem,  e  este  lhes  não  t 
■pagamenlo,  sem  primeiro  vér  que  com  effeito  téem  todos  os  b 
■des  que  lhes  tocam.  E  também  o  senado  fará  comprar  macha( 
•e  picaretas,  enxadas  e  alavancas,  em  tal  numero  que  possa  i 
■ver  em  todos  os  bairros  doze  ferramentas  de  cada  nm  d'es 
■  géneros,  e  dois  arpéos.  um  maior,  outro  menor,  e  dois  esguich 
■nm  grande  e  outro  mais  pequeno,  que  se  mandaram  vir  por 
«de  Pedro  Matrós,  que  tudo  estará  debaixo  da  sobredita  eotrt 
•e  obrigação  dos  baldes ;  e  os  ministros,  quando  acabarem,  fai 
■entrega,  aos  que  lhe  saccederem,  de  lodos  os  instrumentos  ( 
«nos  seus  bairros  estiverem  para  a  prevenção  de  acudir  ao  fo^ 
•e  os  ditos  ministros  alistarão  todos  os  pedreiros  e  carpintei 
«c|ae  houver  nos  seus  bairros,  impondo-lhes  pena  de  um  mez 
«cadeia  e  dois  mil  réis  para  as  despezas  do  senado,  applicai 
■ao  gasto  d'esta  prevenção;  e  os  olSciaes,  quando  acudirem 
•  fogo,  se  apresentarão  aos  ministros  do  sen  bairro,  para  que  II 


'  Liv.*  vn  de  cone.  e  dec.  do  príocipe  D.  Pedro,  fa.  17. 
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«conste  satisGzeratn  á  sua  obrigação ;  e  as  listas  se  reformario 
«todos  os  aoDos,  para  se  evitarem  as  confasões  que  causam  as 
«madanças  de  uns  bairros  para  oatros  ^i 

Oonsulta  «la  oamcira.  a.  el«rei  em  £S  de  noirembro 

de  1081  > 

«SeDhor  —  Por  notícias  que  houve  n'este  senado,  de  que  em 
«muitas  casas  de  particulares  se  está  actualmente  cortando  e  veo- 
«dendo  carne  á  enxerga,  contra  as  provisões  de  Y.  Alteza  e  pos- 
«turas  da  cidade,  em  grande  prejuízo  do  rendimento  da  cootri- 
«buição  e  real  â*agua,  e,  no  que  mais  é,  da  conservação  da  saúde, 
<e  como  estas  casas  são  de  poderosos,  não  será  possível  fazer-se 
«n'elias  as  diligencias  e  prisões  necessárias,  sem  especial  decreto 
<de  Y.  Alteza,  assim  foi  Y.  Alteza  servido  ordenarão  anno  de  1671, 
«precedendo  um  rol  de  semelhantes  casas,  em  que  se  vendia  carne 
«á  enxerga,  remettido  ao  secretario  doestado,  que  o  pedio  por 
«portaria  de  14  de  setembro  do  mesmo  anno. 

«Pareceu  ao  senado  fazer  presente  a  Y.  Alteza  o  excesso  que 
«se  commette  n'este  particular,  que  consta  do  rol  incluso  ^,  e  ^ 
«seja  Y.  Alteza  servido  mandar  atalhar  o  damno  que  se  experi- 
«menta,  pela  via  e  modo  que  fõr  conveniente,  para  que  a  dissi- 
«mulação  não  seja  causa  de  se  alterarem  as  ordens  e  decretos  de 
«Y.  Alteza,  que  mandará  o  que  fõr  servido.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  * : 

«Gomo  parece  ao  senado,  mando  advertir  as  pessoas  que  na 
«memoria  se  contém,  e  a  outras  de  que  me  constou  incidiam  ia 
«mesma  culpa ;  e  recommendo  novamente  ao  senado  a  execução 
«inviolável  das  repetidas  ordens  que  no  senado  se  acham,  do 
«modo  com  que  se  deve  proceder  contra  os  delinquentes  n'este 
«crime,  que  só  com  o  castigo  de  alguns,  na  forma  das  ordens, 
«se  evitará  este  damno.  > 


^  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  17  de  novembro  Begttlnte. 
'  Liv.*  vn  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  f».  40. 

3  N&o  existe  no  archivo  da  camará. 

4  Tem  a  data  de  29  do  mesmo  mez. 
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.Oonffulta  da  oamara  et  el-rel  em  10  cie  noireii&l>ro 

de  lesi^ 

cSeohor  —  Por  resoIaçSo  de  V.  Alteza»  de  18  de  setembro  do 
«presente  anno,  em  consulta  que  este  senado  fez  a  Y.  Alteza  so- 
€bre  o  foro  de  2f$080  réis»  imposto  em  umas  casas,  poço  e  horta 
«sitas  em  Alfama,  de  que  o  senado  é  directo  senhorio,  que  pre- 
€tende  remir  o  provincial  da  companhia  de  Jesus,  para  a  nova 
«edificação  do  collegio  que  intenta  n'aquelle  sitio,  para  a  educa- 
«çlo  da  puerícia  e  ensino  da  navegação,  foi  Y.  Alteza  servido 
€que  se  fizesse  vistoria  no  mesmo  sitio,  antes  de  se  deferir  ao 
«foro. 

«Em  cumprimento  do  decreto  e  resolução  de  Y.  Alteza  fez  o 
«senado  vistoria  na  parte  da  edificaçSo  de  que  se  trata,  com  as- 
«sistencia  dos  ministros  d'elle,  officiaes  e  mestres  da  cidade,  em 
«cuja  presença  se  fez  medição,  na  forma  do  estylo,  e  se  achou 
cser  de  grande  utilidade  a  fundação  d*este  collegio,  pois  além  de 
«não  prejudicar  a  terceiro,  por  nao  tomar  cousa  alguma  do  pu- 
«blico,  que  seja  de  impedimento  á  serventia  dos  moradores,  nem 
«de  pejamento  á  passagem  livre  do  povo,  se  considera  convenien- 
«cia  ao  bem  commum,  em  razão  de  ser  o  intento  para  que  se 
«edifica  o  tal  collegio,  dirigido  ao  serviço  de  Deus,  como  é  o  de 
«ensinar  meninos  a  lér  e  escrever,  instruindo-os  na  doutrina  chris- 
«tS  e  a  navegação  que,  para  o  serviço  de  Y.  Alteza  e  bem  de 
«seus  vassallos,  é  tão  necessária. 

«Parece  ao  senado  que  Y.  Alteza  deve  ser  servido  conceder 
«que  se  possa  remir  o  foro  pelo  seu  justo  valor,  pagando-se  os 
«landemios  costumados,  ou,  para  que  estes  não  faltem  á  fazenda 
«da  cidade,  cujo  rendimento  fica  n*esta  parte  cessando  com  a  fun- 
«dação  do  collegio,  querendo  o  provincial  da  companhia  subro- 
«gar  outro  foro  da  mesma  qualidade,  que  se  possa  admittir  asub- 
«rogação  d*elle;  e  no  caso  que  Y.  Alteza  seja  servido  permittir 
«que  se  lhe  venda,  na  forma  referida,  deve  ser  sem  que  o  tal 
«foro  ande  em  pregão,  porquanto  os  irmãos  e  mordomos  da  ir- 
«mandado  de  N.*  Snr.*  do  Paraizo  fizeram  petição  a  este  senado. 


1  Liy.*  viK  de  con8.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  26. 


1 


436  ELEMENTOS  PABA  A  HISTORIA 

» 

cem  qae  pediam  que  a  venda  do  foro  fosse  á  praça,  porque  que* 
«riam  lançar  n'elle,  como  senhores  d'algamas  propriedades  vizi- 
tnhas  ao  sitio ;  e  n'este  requerimento  se  entende  haver  emulaçio 
«e  dolo  contra  a  pretensão  dos  padres  da  companhia»  de  maneira 
cque,  chegando  a  um  excessivo  lanço,  ou  os  divirtam  d'esle  seu 
c intento,  ou  se  lhes  arremate  o  foro  por  mui  exorbitante  preço.» 

Besduçõo  regia  escripta  d  margem  ^ : 

cComo  parece  no  que  toca  a  admittir-se  a  subrogaç9o.B 

Oonsiilta  da.  oamaira,  a.  el«irei  em  XfS  de  novembro 

de  iesi> 

«Senhor  —A  grande  falta  de  azeite,  que  houve  o  anno  passado, 
«deu  causa  a  que  V.  Alteza,  por  decreto  de  27  d'agoslo  do  dito 
«anno,  mandasse  prohibir  a  saca  d*este  género  para  fora  do  rei- 
«no,  exceptuando  as  conquistas.  N3o  é  menor  o  motivo,  com  qoe 
«agora  pede  este  senado  a  V.  Alteza  se  sirva  de  mandar  refor- 
«mar  esta  prohibiç3o,  porque  n3o  é  menor  a  esterilidade,  como 
«de  todo  o  reino  se  tem  entendido  e  o  representou  a  este  senado 
«o  juiz  do  povo;  e  porque  a  carestia  se  introduz  não  só  pela 
«falta  natural  de  azeite,  mas  pela  ambição  das  pessoas  que  já  por 
«toda  a  parte  o  atravessam,  guardando-o  para  o  venderem  a 
cexcessivos  preços,  o  que  é  contra  toda  a  razão  e  direito  qne  se- 
cveramente  castiga  semelhante  culpa^  pede  também  o  senado  a 
«V.  Alteza  se  sirva  de  mandar  ordei\ar  aos  corregedores  e  mi- 
«nislros  das  comarcas  devassem  dos  atravessadores  e  procedam 
«contra  os  que  acharem  culpados,  e  que,  ioformando-se  das  par* 
«tes  onde  elles  têem  recolhidos  os  azeites  que  compram,  os  emr 
«barguem,  fazendo  relação  dos  que  acharem,  para  que  no  tempo 
«da  necessidade  seja  mais  fácil  e  prompto  o  remédio.* 

Resolução  regia  ' : 

«O  senado  faça  guardar  as  ordens  e  condições  do  contrato,  e 


1  Tem  a  data  de  14  do  mesmo  mez. 

2  Liv.*  y  de  reg.®  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  191. 

3  Tem  a  data  de  18  de  julho  de  1682. 


a  • '  ■■>  A 
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•pelos  corregedores  das  comarcas  mando  so  devasse  dos  i 
•vessadores  e  prendam  os  culpados- e  sequestrem  os  armaze 
■ponbam  em  lembraaça  o  qae  cada  um  tiver;  6  a  mesma 
«geucia  Tara  o  senado  em  Lisboa  e  sen  termo,  e  se  tiver  no 
•qne  alguns  poderosos  atravessam  para  revender,  me  dará  c 
«para  o  mandar  remediar  pela  via  que  me  parecer.  Alcanl 


Oonaolta  da  oam&iri»  a  el-rei  em  l?  de  no  veml 
de  loei' 


cSenhor  — Por  decreto  de  2i  d'outabro  do  presente  anu 
<V.  Alteza  servido  ordenar  a  este  senado  que  mandasse  fazer 
«tramentos  bastantes  e  capazes,  para  se  acudir  com  eties 
«iucendios  qae  succederem  n'esla  cidade. 

<Do  cuidado  com  que  a  real  benignidade  de  V.  Alteza  trai 
■bem  e  segurança  de  seus  vassallos,  para  lhes  mandar  ai 
«opportunamente  com  o  remédio,  hz  o  senado  a  devida  demoo 
•C3o  do  seu  agradecimento,  pois  do  paternal  amor  com  qu 
«Alteza  os  obriga,  nasce  a  fidelidade  com  qne  dignamente  o 
•vem. 

<Em  cumprimento  do  decreto  de  V.  Alteza  mandou  o  se 
•chamar  os  ofliciaes  que  hão  de  obrar  os  instrumentos,  e  a  F 
•Hatrõs,  com  quem  se  fez  conferencia  sobre  os  preços  de 
•nm,  e,  fazeodo-se  orçamento  da  despeza,  se  acha  que  os  ba 
•esguichos  e  arpéos  que  se  mandaram  vir  de  Hollanda,  fre 
■  ferramentas  farão  de  custo  dois  mit  cruzados*. 

■Esta  despeza,  supposto  não  é  da  maior  consideração,  é  p 
•d'aigum  modo  excessiva,  respeitando  ao  estado  em  que  de 
■sente  se  acha  a  fazenda  da  cidade,  pelas  muitas  que  tem 
•em  obras  publicas  de  importância,  nem  se  pôde  cousider 


I  ÍÀv.'  vu  da  cons.  e  dee.  do  priacipe  Pedro,  fs.  28. 

*  Da  consulta  da  camará  a  el-rei  em  28  de  dezembro  ds  1661  — 1 
de  reg."  de  com.  «  dtc.  do  >r.  rei  D.  Pedro  tt,  /«.  S03  —  vfi-se  que 
■oareiro  da  cidade  tinha  entregado  de  pioxicao,  a  Pedro  MatnSs,  17 
réis,  apara  mandar  vir  de  Hollanda  os  inatrumentoa  para  OB  incêndio: 
■cando-og  sobre  o  aeu  credito,  aem  interesse  algum.* 
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«que  effeitos  possam  sair  estas  despezas,  por  estarem  applkados 
«a  outras  que  de  soa  natureza  e  origem  s3o  precisas. 

«Só  o  meio  que  poderá  haver  n'este  particular*  mais  accomaMH 
«dado  para  que  se  consiga  promptameute  o  inteuto  d*este  u^ocio, 
«6  concorrerem  os  tribuuaes  que  costumam  acudir  aos  íocendios, 
«com  a  parte  que  lhes  tocar  para  esta  despeza,  que,  como  é  tauto 
«do  serviço  de  V.  Alteza  e  do  bem  commum,  a  todos  incumbe 
«esta  obrigação.  Sem  embargo  do  referido»  sempre  o  senado,  como 
«tSo  obediente  aos  decretos  de  V.  Alteza,  seguirá  em  tudo  suas 
«reaes  resoluções.» 

Resolução  regia  escrípfa  d  margem : 

«Ao  senado  pertence  esta  despeza,  e  lhe  encommendo  muito 
«que,  com  todo  o  cuidado,  trate  doesta  prevenção,  por  ser  tio 
«necessária  ao  bem  publico.  Lisboa,  18  de  novembro  de  I66L» 

I>eore'to  Ue  IO  de  noT-embro  de  108i  *■ 

«Tenho  notícia  que  o  senado  da  camará  tem  provida  a  vara  de 
«juiz  do  crime  do  bairro  d^Alfama  (que  eu  fui  servido  crear  de 
«novo)  dez  mezes 'antes  que  acabasse  o  triennio,  por  que  n'ella 
«estava  provido  o  licenciado  Dionisio  d* Ávila  Yareiro;  e,  porque 
«não  tem  jurisdicção,  nem  regimento,  nem  decreto  algum  meu  para 
«que  assim  o  possa  fazer,  flque  o  senado  advertido  para  nio  cou- 
«tinuar  com  semelhantes  provimentos  tio  anticipados  e  sem  foih 
« damento. » 

Deeret.o  de  fSS  de  noT^euàliro  de  lOSl^ 

«O  senado  da  camará  se  informe  do  estado  em  que  se  achara 
«todas  as  pontes  e  estradas  do  termo  d'esla  cidade,  para  mandar 
«concertar  as  que  estiverem  com  ruína,  assim  para  remediar  os 
«moradores  do  termo,  como  para  facilitar-lhes  a  commanicacSo 
«da  cidade:  esta  ordem  se  execute  com  toda  a  brevidade.» 


1  Liv.<*  VII  de  co&B.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  24* 

2  ibid.,  fs.  ao. 
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OoiiMiiltti  da  oamaira  a  el«i*ei  em  5E59de  iiOT'eml>]ro 

de  lasi  ^ 

cSenhor— Por  decreto  de  19  de  novembro  presente  é  Y.  Âl- 
«teza  servido  mandar  vòr  e  consultar  n'este  senado  a  proposta 
cinclasa,  do  jaiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  d'esta  cida- 
«de,  em  que  faz  presente  a  Y.  Alteza  o  grande  prejuízo  que  re- 
€cebe  o  povo  d'elia,  occasionado  dos  descaminhos  e  negociações, 
€com  que  os  capatazes  das  companhias  do  p3o  do  Terreiro, 
•avençados  de  parçaria  com  as  medideiras  e  vendedores  d'eUe, 
«atravessam  o  p3o  que,  para  o  provimento  doesta  cidade,  vem 
«das  partes  do  reino,  e  com  o  pretexto  de  capatazes  se  introdu- 
«ziram,  vendo  occasiSo  opportuna  para  o  seu  negocio,  compram 
<o  melhor  p9o,  de  que  tèem  imprevista  intelligencía,  e  o  vendem 
«em  tempo  accommodado  ao  seu  interesse,  fazendo  outras  exor- 
«bitancias  que  a  experiência  tem  mostrado,  contra  o  bem  com- 
«mum,  o  que  se  deve  atalhar,  provendo-se  n'estas  companhias 
«homens  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  do  Povo,  de  boa  consciência 
«e  procedimento,  a  título  de  feitores  da  descarga,  sem  mais  or« 
cdenado  que  aquelles  precalços  que  interessam  os  capatazes 
«actaaes,  para  que»  com  o  respeito  publico  e  zelo  que  se  requer, 
«se  evitem  os  excessos  e  conluios  que  se  experimentam  nos  ca- 
«  patazes. 

«Sendo  vista  a  sua  proposta  e  considerado  com  toda  a  atten- 
«ç3o  o  fundamento  de  suas  razões,  pareceu  ao  senado  t3o  justi- 
cficado  o  requerimento  do  juiz  do  povo,  que,  antes  de  se  dehbe- 
«rar  a  conclusão  d'elle,  para  se  dar  conta  a  Y.  Alteza,  foi  ouvido 
«o  juiz  da  casa  do  Terreiro,  e  se  conformou  em  tudo  com  as  ra- 
«zões  da  proposta,  acrescentando  mais  que,  depois  d*estes  capa- 
«iazes  se  introduzirem  no  Terreiro,  com  este  nome,  se  multiplí- 
«earam  n'elle,  com  maior  devassidão,  os  descaminhos  e  traves, 
«sias  com  que  as  medideiras  e  vendedores  procedem  em  grande 
«prejuízo  do  bem  commum;  e  a  raz3o  de  n3o  serem  comprehen- 
«didos  nas  devassas  que  o  vereador  do  pelouro  algumas  vezes 
«tirou,  procedeu  de  se  não  presumir  que  podia  haver  culpas 


^  LdT.*  Y  de  reg.*  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  198. 
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^ _  _  _ - ^-^~^^~^^^^^^^ 

cd'esta  qualidade  em  uds  homens  que  não  tèem  outro  exercício 
cmais  que  acarretar  trigo  dos  barcos  para  o  Teireiro,  e  porqae 
€0S  que  D*ellas  juram  são  delinquentes  na  mesma  culpa,  m6r- 
emente  que  bastava  qualquer  indicio  de  ser  a  sua  occupaçlo  pre- 
cjudicial  á  utilidade  publica,  para  ser  licito  o  extinguir  do  Ter- 
•reiro  estes  homens,  e  assim  o  resoheu  o  senhor  rei  D.  Joio 
CO  4.®,  que  está  em  gloria,  com  o  oí&cio  de  escrivão  das  devas- 
«sas  geraes,  de  que  era  proprietário  Dionisio  Villela,  sendo  bo 
«mem  nobre  de  seus  avós,  pela  queixa  que  o  juiz  do  povo  Ibe 
cfez  do  damno  que  o  povo  d'esta  cidade  recebia  com  o  exercício 
cd'este  officio,  e  o  mesmo  fez  o  dilo  senhor  com  o  juiz  das  ava- 
«rias,  sendo  de  grande  rendimento  e  de  um  cidadão  nobre,  a  qoe 
«chamavam  Manuel  de  Azevedo  Corte  Real,  por  queixa  que  lhe 
«fizeram  os  homens  de  negocio,  do  damno  que  recebiam  das 
«avarias  que  faziam  nos  assucares  com  uns  bomens  trabalhado- 
«res  que  arqueiam  as  caixas,  como  súbditos  doeste  proprietário, 
«sem  preceder  auto  nem  informação  judicial. 

«Estes  homens,  na  introducção  das  cartas  que  subrepticia- 
«mente  alcançaram  no  senado,  não  pagam  direitos,  nem  se  repn- 
«tam  mais  que  por  umas  licenças,  emquanto  o  senado  não  mao- 
«dar  o  contrario,  como  se  dão  a  outros  trabalhadores,  mormente 
«que  o  governo  económico  da  cidade  são  leis  municipaes,  qoe  o 
«senado  estabelece  para  melhor  forma  d^ella,  e  necessariamente 
«se  alteram  e,  com  os  movimentos  do  tempo,  se  accommodam  ao 
«que  mais  convém,  governando-se  pelo  presente;  e  sobre  tudo  a 
«estes  homens  se  não  tira  autoridade,  porque  a  não  lêem,  nem  os 
«priva  do  exercicio  em  que  sempre  andaram,  nem  lacro  algum, 
«por  ser  de  muito  pouca  importância  que  se  reparta  por  onze  o 
«que  até  agora  levavam  dez,  e  elles  toem  outras  occupações,  e 
«os  mais  d'elles  suas  mulheres  em  tabernas. 

«A  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  se  justifica  com  que  não  tem  n*esta 
«reformação  espectativa  particular,  mais  que  o  zelo  do  bem  com- 
«mum,  e  o  senado  pôde  fazer  eleição  dos  sujeitos  que  lhe  pare- 
«cer,  que,  como  forem  homens  de  melhor  predicamento,  é  certo 
«que  servirão  de  sentinellas  ás  insolências  com  que  no  Terreiro 
«se  procede. 

«Aos  vereadores  D.  Marcos  de  Noronha  e  barão-conde  pare 
«ceu  que  não  havia  inconveniente  para  que  se  não  consiga  o  pro- 
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«vimeoto  de  capatazes  em  homens  da  Casa  dos  Vinte  e  Qnatro, 
cqQB,  como  são  homens  honrados  e  por  essa  cansa  bem  proce- 
«dídos,  zelarão  este  género,  de  qne,  por  mui  principal,  necessita 
«esta  cidade  para  o  seu  sustento ;  n9o  deixa^  porém,  de  occorrer, 
«para  este  intento,  algam  escrúpulo  que  faz  duvidosa  a  determi- 
«oação  d'estes  provimentos,  porque^  estando  em  boa  fé  os  capa- 
«tazes  servindo  nas  companhias  do  carreto,  parecerá,  em  certo 
«modo,  injusta  a  total  exterminação  d'estes  homens,  sem  haver 
«caosa  efficiente  e  legitima,  que  necessariamente  os  expulse  logo 
«de  suas  occupações;  e  aiod^  no  caso  que,  achando-se  alguns  cul- 
«pados  nas  devassas  do  Terreiro,  em  matéria  de  travessia,  sobre  o 
«que  se  está  tirando  devassa,  não  faz  argumento  forçoso  para  se 
«presumir  esta  culpa  entre  os  mais  doeste  exercício;  e  na  considera- 
«çao  de  que  têem  direito  adquirido  pela  antiguidade  de  sua  posse, 
«parece  que,  na  boa  admiDislraçSo  de  justiça,  se  deve  ponderar  a 
«privação  d'este$  ofScios,  que  são  dados  por  cartas  ordinárias, 
«para  não  serem  totalmente  excluidos;  comtudo,  como  a  razão  do 
«bem  commnm  recusa  e  supprime  as  dos  particulares,  será  útil 
«que  n'estas  capatazias  entrem  os  homens  do  povo  referidos, 
«por  feitores  das  descargas  do  p9o,  assim  como  forem  vagando 
«por  fallecimento  dos  providos,  ou  por  culpas  em  que  forem  com- 
«prebendidos  nas  devassas  da  travessia. 

«Ao  vereador  João  de  Saldanha  de  Albuquerque  pareceu  que 
«logo  se  devem  extinguir  e  privar  estas  occupações  dos  capata- 
«zes  actuaes,  e  prover  nas  companhias  os  homens  da  Casa  dos 
«Vinte  e  Quatro,  mais  verdadeiros  e  mais  idóneos  para  este  exer* 
«cicio;  e  para  que  d'algum  modo  fique  satisfeita  a  razão  dos  que 
«merecem  algum  respeito,  por  haverem  bem  procedido  nas  suas 
«companhias,  será  justo  que  lhes  dé  o  novo  feitor  uma  pensão, 
«que  se  lhes  arbitrar,  d*aqueUa  parte  somente  que  lhes  tocar  na 
«partilha  dos  quinhões  que  se  costumam  fazer  dos  ganhos  da 
«companhia,  o  que  lhes  basta,  porquanto  são  uns  homens  que 
«nSo  tèem  trabalho  algum  n'ellas,  e  que,  sendo  pronunciados  nas 
«devassas  os  taes  capatazes,  se  lhes  não  dé  cousa  alguma,  mas 
«fique  livre  o  rendimento  para  o  feitor.» 
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Deoireto  de  14  de  deaen&l^iro  de  1081  ^ 

«Devendo  o  senado  da  camará  mandar  continaar  as  diligencias 
«da  almotaçaria  em  toda  a  parte,  como  pelas  postaras  d'eUeesti 
«disposto,  tenho  noticia  se  deixam  estas  de  fazer  nas  tendas  da 
«Capella  e  no  castello  de  S.  Jorge  d*esta  cidade;  e  porqne  convém 
«n3o  haja  n^este  particular  a  menor  omissSo,  tenha  o  senado  en- 
«tendído  se  devem  continuar  estas  diligencias  nas  partes  referi- 
«das>  na  forma  qae  é  estylo  fazer-se  nas  mais.» 

Deoreto  de  18  de  dezembro  de  I061< 

«O  senado  da  camará  fará  as  eleições  dos  almotacés,  como 
«costumava,  sem  me  fazer  consulta,  pondo,  porém,  todo  o  coi- 
«dado  em  que  coricorram  nos  sujeitos  que  prover,  as  qualidades 
«que  as  ordens  d'el-rei,  meu  senhor  e  pae,  que  santa  gloria  ha- 
f  ja,  e  minhas,  dispõem  que  tenham  os  almotacés ;  e  por  parte 
«do  senado  se  mandará  fazer  primeiro  uma  informaçio  mais 
«exacta,  por  ministros  de  lettras»  de  cada  um  d'elles,  para  qoe, 
«por  falta  de  noticia,  se  n3o  faça  a  eleiçSo  em  pessoas  qne  nio 
«tenham  todos  os  requisitos  que  convêm  para  a  observância  das 
«ordens;  e  o  escrivSo  da  camará  terá  cuidado,  quando  se  fizerem 
«as  eleições,  de  mandar  por  escrípto  uma  relação  ao  secretario 
«do  expediente,  por  que  conste  os  que  fõram  eleitos  e  qnem 
«n'elles  votou ;  advertindo  que,  se  me  constar  que  faltam  nos 
«eleitos  as  qualidades  ditas,  hei  de  nomear  logo  outros,  e  eOes 
«b9o  de  ser  depostos  dos  logares,  sem  duvida  alguma.» 

Deoreto  de  5^3  de  dezembro  de  1G81 ' 

«Mandando  vêr  as  razões  que  me  fõram  presentes,  sobre  a 
«suspensão  que  o  senado  da  camará  fez  ao  juiz  do  crime  da  Rí- 
«beira,  JoSo  Rodrigues  Pereira,  com  o  documento  que  por  parte 

^  Liv."  yu  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fis.  52. 
a  Ibid.,  fs.  U. 
3  Ibid.,  fB.  62. 
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■do  seoado  se  offerecea  da  resoIacSo  tomada  em  5  de  «lezeii 
■  de  1S6t,  em  coosalia  do  senado  de  21  de  novembro  do  mei 
■aimo  V  em  que  se  fiindava  a  saa  jurisdicçao  para  snspend* 
«castigar  os  seas  julgadores,  fui  servido  resolver  (|ue  o  sen 
«não  Qse  da  jarisdtcçSo  que  se  persaadiu  tinha  peta  dita  res 
•çSo,  para  suspender  os  juizes  do  crime,  e  que,  quando  alj 
«d*elles  falte  ao  que  o  senado  lhe  encarregar  do  meu  sen 
«me  dará  conta  por  consulta,  para  eu  mandar  proceder  coi 
«elle,  como  pedir  a  saa  culpa.  O  senado  o  lenha  assim  ente: 
«do,  para  n'esta  forma  o  haver  de  eiecntar.» 

Decreto  de  31  âe  dexembro  de  1081> 

«O  senado  da  camará  tenha  entendido  que  os  dois  procur 
«res  da  cidade  h3o  de  coniíDuar  no  exercício  de  seus  olQcios 
«tempo  de  um  anno  que  será  este  que  entra  de  1082,  se  a: 
ad'isso  n3o  ordenar  o  contrariei 

D«oreto  de  IO  de  Janeiro  de  108^3  3 

■Para  o  logar  de  vereador  do  senado  da  camará,  e  no  me 
•pelouro  que  até  agora  serviu  JoSo  de  Saldanha,  hei  por 
«nomear  a  D.  Diogo  de  FaroS  para  o  servir  por  tempo  de 
«anno  e  por  este  decreto  somente,  que  será  registrado  nos  li 
■do  senado,  para  constar  d'esta  minha  nomeação,  e  em  vin 
■d'este  decreto  se  lhe  fará  'assento  do  ordenado  que  ha  de  venc 


A.SMento  de  voroaçSo  de  13  de  fevereiro 
de  ieS>S  9 


«Assentou-se  em  mesa,  pelos  ministros  abaixo  assit^nados,  < 
«por  se  ter  achado  que  muitas  cabanas  da  Ribeira  estio  occi 
•das  com  pessoas,  cujos  tratos  s3o  mui  diversos  d'aquelles  | 

>  iG)eiDeDt08>,  tom.  ti,  pag.  317. 

*  Liv.*  vit  de  cona.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  f».  13. 

>  Ibid.,  fc.  232. 

*  Tomon  poBse  em  19  do  meamo  mez. 

*  Lív.*  V  dos  AíKtttoB  do  senado  oriental,  fa.  24. 

na  29 


n 
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«que  as  ditas  cabanas  se  ÍDStituíram,  e,  contra  a  forma  de  snaori- 
cgem,  se  foram  introduzindo  alguns  barbeiros  e  outros  de  seme- 
clbante  mister,  ficando  com  este  abuso  impedidas  as  ditas  cabanas 
<e  outros  logares  de  as  poderem  occupar  pessoas  que  vendem  cou- 
csas  comestíveis  e  outras  meramente  necessárias  para  o  bem  do 
cpovo>  foi  accordado  que  o  vereador  do  pelouro  da  almotaçaria, 
ccom  um  dos  procuradores  da  cidade,  examinando  as  taes  caba- 
cnas,  quem  as  occupa  è  o  que  n'ellas  se  vende,  e  achando  que 
tas  ditas  pessoas  não  sao  aquelias  que  devem  ser,  conforme  a 
ccreaçSo  com  que  se  levantaram  as  taes  cabanas  na  Ribeira,  as 
cfaça  despejar  logo,  provendo  n*ellas  as  que  venderem  os  man- 
«timentos  e  mais  cousas  para  que  se  crearam;  e,  achando  junta- 
«mente  que  se  tem  trocado  algumas  cabanas,  no  que  respeite 
«aos  géneros  dos  taes  mantimentos^  fará  que  se  reduzam  ao  es- 
«tado  antigo,  vendendo  cada  qual  os  seus  géneros  nas  cabanas  em 
«que  se  costumavam  vender  no  tempo  de  sua  instituição ;  e,  porque 
«algumas  vendedeiras  estão  em  logares  descobertos,  fora  das  ca- 
«banas  e  em  os  claros  d^ellas,  vendendo  os  mantimentos  que  se 
«deviam  vender  nas  suas  cabanas,  as  fará  despejar,  para  que  oc- 
«cupem  as  que  estiverem  despejadas,  ou  se  despejarem.» 

I>eox-eto  de  3  d'Al>riL  de  1085í3  ^ 

«Por  ser  justo  e  devido  que  o  duque  de  Saboya,  meu  bom  ir- 
«mão  e  primo,  seja  recebido,  logo  que  chegar  a  este  porto*  e  no 


1  Liv.**  vn  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  127. 

^  A  ceremonia  dos  esponsaes  da  infanta  D.  Isabel  Luiza  Josepba  com  o 
duque  de  Saboya  tinha-se  realisado  no  dia  25  de  março  de  1682,  sendo  o 
duque  representado  pelo  seu  enviado  extraordinário,  o  marquez  d'Oniano, 
que  havia  feito  a  sua  entrada  solemne  em  Lisboa,  com  grande  pompa,  no 
dia  10  do  mesmo  mez. 

Dos  documentos  existentes  no  archivo  da  camará  nada  consta  relati?a- 
mente  aos  festejos  que  então  se  fizeram  por  parte  da  cidade. 

No  dia  10  de  maio  d^aquelle  anno  effectuou-se  um  auto  da  fé,  cousa  qae 
havia  nove  annos  se  nSo  fazia,  e  no  dia  23  partiu  a  armada  portuguesa, 
que,  na  forma  das  condições  estipuladas  com  a  casa  de  Saboya,  devia  trazer 
o  duque,  mas  que  apenas  foi  portadora  d'uma  escandalosa  offensa  feita  ac 
nosso  paiz.  A  infanta  D.  Isabel  tinha  de  morrer  solteira.  —  Vid,  not,  2  c 
pag»  S6Ô  do  presente  voL 


I 
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■dia  de  sua  entrada,  com  demonstrações  de  ategría  e  conle 
«mento,  e  qae  todos  mens  vassados  mostrem  o  grande  amor 
«que  o  esperam  e  recebem,  encommendo  muito  ao  senado  ài 
«rnara  d'esta  cidade  que,  D'esta  occast3o  t3o  importante  ( 
■tanlo  gosto  para  o  reino,  disponha  as  laminarias  que  se  hã( 
«fazer,  assim  no  dia  que  chegar,  como  no  dia  da  entrada 
■Lisboa  e  os  dois  seguintes,  e  o  ornato  das  ruas  e  arcos  e  tm 
«mais  qoe  lhe  parecer  que  pede  a  occasiSo  e  qoe  se  cosli 
«fazer  nas  semelhantes.* 

OoDMultEi  Ao,  oaiuafct  a.  el-i*el  em  IO  d*a1»*l] 
de  lesie ' 

t  Senhor  — Por  decreto  de  3  do  presente  é  V.  Alteza  ser 
«ordenar  a  este  senado  que,  para  o  dia  da  entrada  do  senhor 
«qae  de  Saboya,  que  se  ha  de  receber  com  as  demonstrat^^; 
^alegria  e  contentamento,  em  que  devem  mostrar  os  vassallo: 
«V.  Alteza  o  grande  amor  com  que  o  esperam  e  recebem,  eoc 
«menda  V.  Alteza  que  n'esta  occasião,  t9o  importante  e  de  ti 
«gosto  para  o  reino,  disponha  o  senado  as  luminárias  que  se 
«de  fazer,  assim  no  dia  de  sua  chegada,  como  no  da  sua  enlt 
«D'esta  cidade  e  os  dois  segnintes,  e  o  ornato  das  ruas  e  aro 
■tudo  o  mais  que  parecer  pede  a  occasÍ3o  e  que  se  costuma 
«zer  nas  semelhantes. 

•Sendo  visto  o  decreto  de  V.  Alteza,  pareceu  ao  senado  íi 
■presente  a  V.  Alteza,  pai^a  que  em  tndo  seja  este  acto  dirij 
«com  o  acerto  que  convém,  antes  que  se  disponha  a  ordem 
«deve  baver  nas  preparações,  que  V.  Alteza  seja  servido  man 
«declarar  a  parte  por  onde  o  senhor  duque  ds  Saboya  deve  U 
■a  entrada,  e  as  ruas  por  onde  se  ha  de  continuar,  e  se  p 
■este  acto  ha  de  haver  pallio  e  pratica  na  parte  em  que  se  < 
«tama  fazer,  para  que,  com  a  resolução  de  V.  Alteza,  es 
«Indo  prevenido  com  o  cuidado  que  requer  occasÍ3o  de  lauta  c 
(SÍderaç3o.* 


>  I4v.*  VII  de  coDB.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  216. 


446  ELEMENTOS  PARÁ  A  HISTORIA 

Resolução  regia  escripta  d  margem  ' : 

lA  parle  por  oode  se  ha  de  fazer  a  entrada  ha  de  ser  a  mes* 
«ma  por  onde  se  fez  a  da  prínceza,  mioba  sobre  todas  moito 
«amada  e  prezada  mulher,  e  na  mesma  forma  e  pelas  mesmas 
«mas ;  e  se  ha  de  fazer  pratica  na  parte  em  que  se  costuma  fa- 
«zer,  e  n3o  ha  de  baver  pallio  senão  na  Sé ;  e,  quanto  á  oSert» 
«das  chaves»  a  sen  tempo  resolverei  o  que  mais  convenha.» 

Oonsulta.  da.  oamaira.  a  el*i*ei  em  AO  <I'al>ril 

ae  108%S  2 

«Senhor  —  O  senado  da  camará  faz  presente  a  Y.  Alteza  como 
«na  occasiSo  próxima  das  festas  que  este  anno  se  hão  de  fazer 
«em  applauso  da  vinda  do  senhor  duque  de  Saboya,  com  as  de- 
«monstrações  de  alegria  e  contentamento  com  que  os  leaescora- 
«coes  dos  vassallos  de  V.  Alteza  costumam  celebrar  as  acQSes 
«dos  seus  principes,  sendo  esta  de  maior  importância  e  reputa- 
«ção  d'esta  coroa,  se  deve  avantajar  com  sumptuoso  e  luzido  ap- 
«parato,  para  o  que  se  b9o  de  fazer  precisamente  grandes  des- 
«pezas,  pelo  que  toca  ao  senado  da  camará,  por  ser  o  tribunat 
«que  mais  concorre  em  semelhantes  occasiões  com  a  sua  fazenda, 
•esta,  por  se  achar  tão  declinada  e  n9o  ter  promptos  effeilospara 
« as  taes  despezas,  se  deve  valer  dos  meios  mais  suaves  qoe  Ibe 
«occorre,  para,  sem  grande  detrimento  e  diminuição  do  priocipaU 
«se  poderem  fazer  com  o  decoro  que  convém;  e  o  que  se  tem 
«excogitado,  por  mais  racional,  é  o  da  venda  dos  foros  da  cidade,, 
«que,  como  o  rendimento  d^elles  nao  avulta  somma  de  importan* 
«cia,  e  da  venda  resulta  considerável  fazenda  a  respeito  da  limi^ 
«tacão  dos  foros,  fica  tolerável  este  meio  para  se  conseguir  o  ín- 
«tento  das  despezas,  porque  ha  foro  de  trinta  e  quarenta  réis  im-^ 
«posto  em  propriedade  de  tal  reputação,  que  importa,  com  qua* 
«tro  laudemios,  grande  dinheiro;  e  supposto  que  em  outra  occa- 
«tsião,  para  semelhantes  festas,  se  vendeu  um  juro  na  fazenda  da 
«camará,  entende  o  senado  que  fica  menos  gravado  com  a  venda 
«dos  foros,  que  com  a  do  juro ;  e  para  que  os  de  maior  quantia  se 


^  Tem  a  daU  de  26  de  maio  seguinte. 

2  Liv.*  VII  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  141. 
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inder,  ficando  os  pequenos,  por  limitados, 
),  será  a  venda  d'aquelles  qne  chegarem 
1  tal  condiçSo  que,  qnem  os  houver  de 
fazer  sem  comprar  juntamente  nm  foro 

.  Alteza  servido  conceder  ao  senado  para 
)8,  por  resolução  de  IS  de  julho  de  1672, 
I  de  m  do  mesmo;  e,  como  esta  se  n3o 
arecea  ao  senado  dar  conta  a  V.  Alteza, 
haver  por  bem  qne,  na  Tõrma  rererída, 
Toros  da  cidade,  qnanios  Tòrem  bastantes 
;as,  que  se  hão  de  Tazer.i 

ta  d  margem*: 

i  aponta  ser  de  prejuízo  ã  camará,  o  se- 

Icaotara,  eto 

B  jeo  de  maio  de  1098* 

1  tenha  entendido  qne,  dos  S2:800i5000 
trigado  a  entregar  cada  anno  á  janta  dos 
indar  fazer  enrrega  ao  thesoureiro  geral 
I  de  3:767i!(l65  réis,  por  conhecimentos 
sua  receita,  em  cada  um  dos  Irez  aonos 
I,  por  ser  a  parte  a  que  tocava  a  cousi- 
assentistas,  que  fui  servido  mandar  ap- 
icresceram  do  casamento  da  infanta,  mi- 
zada  íilha,  a  que  não  chegou  o  milhão  a 
unta  do  commercio,  como  tenho  mandado 
lados;  fazendo-se  logo  entrega  do  anno 
seus  tempos  devidos,  com  toda  a  pontua- 


bo  do  mMmo  anno. 
el-rei  em  18  de  junho  do  mesmo  «nni 
do  príncipe  D.  Pedro,  fi.  347. 
obrei  «m  18  de  novembro  de  1684. 


i 
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Oonoiulta  da  oamaira  a.  el«K-ei  em.  1  de  Junlio 

de  lOSâ  1 


•Senhor  —  Por  a  naçSo  franceza  se  isentar  da  fabrica  do  arco 
<do  portal  da  Sé.  dando  por  razão  que,  por  mais  samptaosa,  a 
colo  podiam  obrar  e  o  fariam  em  outra  parte  que  se  lhe  assi- 
«gnalasse,  se  chamaram  ao  senado  os  homens  de  negocio  d'esta 
«corte»  para  que  aquelle  logar,  como  principal,  fosse  occupado 
«com  a  decência  a  elle  promettida,  e  o  acceitaram  com  prompta 
«vontade,  a  que  os  obriga  o  gosto  e  alegria,  com  que  esperam  a 
c  vinda  do  serenissimo  senhor  duque  de  Saboya,  e  que,  para  ser 
«com  maior  luzimento,  deviam  concorrer  os  homens  de  negocio,, 
«que  tèem  privilégios,  e  os  mercadores  da  rua  Nova,  como  Y. 
«Alteza  será  servido  mandar  vêr  do  papel  incluso  ^  que  ellesof- 
«fereceram,  deliberando-se  á  fabrica  do  pórtico  da  Sè,  depois  de  te* 
«rem  assignalado  logar  para  o  arco  que  lhes  eslava  encarregado. 

«Pede  o  senado  a  V.  Alteza  seja  servido  conceder-lbe  a  facol- 
«dade  de  os  poder  obrigar  e  nomear  ministro  para  a  execuçio 
«do  que  lhes  fôr  lançado. i 


^  Liv.*  vn  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  ííb.  239. 
^  £'  do  theor  seguinte  : 

«Pelas  efficazes  razões  que  este  senado  tem  proposto  aos  homens  de  ne<- 
«gocio,  para  a  mercancia  portuguesa  ornar  o  frontispício  da  Sé,  para  o  triam- 
«pho  da  entrada  de  S.  Alteza  Real,  pelo  haverem  rejeitado  os  franceses, 
«a  dita  mercancia  o  acceita  com  grande  animo,  assim  pelo  gasto,  como  por 
(cser  rejeitado  pelos  francezes  que  n^este  reino  lêem  as  maiores  convenienms 
«e  lucros,  sem  embargo  d*e8te  senado  lhes  ter  pedido  fizessem  o  seu  arca 
«na  rua  Nova  de  Almada,  sitio  em  que  o  fizeram  na  entrada  da  rainha,  nossa 
«senhora,  para  o  que  já  estavam  preparados ;  e  para  o  gasto  da  dita  fabrica,, 
«que  é  considerável,  deve  este  senado  mandar  que  os  mercadores  da  ma  Nova 
«e  moedeiroB  e  as  mais  pessoas  que  téem  tratos,  de  qualquer  qualidade  qae 
«sejam,  contribuam  com  o  que  lhes  fôr  lançado  para  as  despezas  do  dito 
«frontispício,  livrando>08  de  qualquer  encargo  que  tinham  para  outros  ar- 
«cos,  e  que,  para  a  ezecuçSo  dos  que  hSo  de  contribuir,  mande  o  senado 
«nomear  um  ministro,  para  os  que  forem  remissos  no  que  lhes  fôr  lançado 
«sem  embargo  d*a1gum  privilegio  que  tenham.»  (Sem  (UtiffnatwraJ  —  Idv: 
vn  de  oonê.  e  dec.  do  prindpe  D.  Pedro^  /«.  240. 
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\rgem: 

,  ordeuei  que  a  naçSo  france 
é:  o  senado  o  teoha  entendi 
iç3o,  disponha  o  que  mais  K 
los  arcos.  Lisboa,  7  de  jan! 


rreira  da  Silva,  corregedor  ã 
B  ha  tempos  o  ofQcio  de  sy 
I  e  satisfação,  quanto  se  tem 
[ocios  e  causas  da  cidade,  po 
ve  vencimento  até  o  tempo  en 
d'esla  occupaçSo,  se  esperín 

0  es(e  senado  a  grande  obrij 
)  está,  e  desejando  n3o  só  s: 
nas  obrigal-o  a  que  continue 
a,  de  que  os  negócios  e  fai 
f  representa  a  V.  Alteza  qut 
i  reis  e  principes  entraram  i 

1  pallio,  se  honrou  sempre 
or  da  cidade,  com  a  beca  de 

vara  com  o  presidente  e  sei 
e  costume  fez  direito  para  q 
el,  entUo  corregedor  do  crim 
do  entrou  n'esta  cidade  a  ra 
fosse  recebida  com  palito,  cc 

ida  do  sereníssimo  senhor  d 
ser  recebido  com  pallio,  por  s 
ias  varas  haviam  de  ser  chan 
no  ministros  do  corpo  d'este 
)S,  de  lograr  aqnella  mercê  ( 
mesma  se  faça  ao  syodico, 

cípe  D.  Fedro,  U.  287. 
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cao  conservador  se  ha  de  fazer*  pois  do  syndtco  è  maior  a  razão 
«pelo  maior  ^serviço  qae  faz  á  cidade,  e  porque  o  que  de  pre- 
<  sente  serve,  por  suas  lettras  e  procedimento  tão  notoríameote 
«agradável  a  V.  Alteza,  pelos  logares  que  tem  occnpado  e  pelo 
cque  agora  acaba  de  servir,  immediato  ao  desembargo  do  Porto, 
«é  merecedor  de  toda  a  honra.  A  estes  motivos  se  junta  o  que 
«este  senado  no  serviço  de  Y.  Alteza  tem  merecido  e  deseja  me- 
«recer;  em  satisfação  do  que  pede  a  Y.  Alteza,  por  mercê  muito 
«especial,  se  sirva  de  honrar  a  este  ministro  com  a  beca,  para  que 
«assim  não  só  tenha  satisfação  do  que  tem  servido,  mas  se  anime 
«a  merecer  as  maiores  honras  que,  por  seu  talento  e  procedi- 
« mento,  da  grandeza  de  Y.  Alteza  deve  esperar.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  ^ : 
«Attendendo  ao  que  o  senado  me  representa,  faço  mercê,  ao 
<dr.  Gaspar  Ferreira  dá  Silva,  da  beca.» 

Oonaiulta  da  oamara.  a.  el«i*el  em  18  de  JiiAbo 

de  ieS5i2  2 

«Senhor  —  Por  consulta  de  29  d'abril  fez  o  senado  presente  a 
«Y.  Alteza  as  muitas  despezas^  a  que  é  obrigado  acudir  na  oc- 
«casião  próxima,  da  vinda  do  serenissimo  senhor  duque  de  Sa- 
«boya,  por  ser  o  tribunal  que  só  concorre  n^aquelle  acto,  pedindo 
«a  Y.  Alteza  faculdade  para  vender,  dos  foros  da  cidade,  o  que 
«bastasse  para  acudir  ás  precisas  despezas,  a  que  Y.  Alteza  foi 
«servido  deferir,  por  resolução  de  9  do  corrente,  que,  por  ser  de 
«prejuízo  á  camará  a  venda  dos  foros,  apontasse  o  senado  outro 
«meio.  Em  cumprimento  da  resolução  de  V.  Alteza  aponta  o  se- 
renado a  venda  de  juros  impostos  nas  rendas  da  cidade,  sendo 
«que,  por  as  lucrar  em  parte,  se  fez  a  supplica  a  Y.  Alteza  di 
«venda  dos  foros,  considerando-se  que,  por  concessão  de  V.  Al- 
«teza,  se  venderam  180|$728  réis,  em  que  se  fizeram  9:187(9668 
«réis,  ficando  o  senado  com  menos  de  suas  rendas  os  I80|728 
«réis,  e  tomando  a  juro  de  6  e  4.^  tanta  quantia,  como  a  adina 


'  Tem  a  data  de  13  de  jalho  segaiate. 

>  Liv.**  TU  de  coDB.  e  dec.  do  piineipe  D.  Pedro,  Cb.  162. 
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éis  que.  como  as  readas  da  cidade 
jspezas  que  cada  dia  Ibe  acrescem 
)  podem  dar  logar  a  qae  se  distra' 
lo  mais  03  que  de  aovo  se  fizerem, 
'.i  se  pedia  a  venda  dos  foros,  que, 
ficava  a  cidade  lucraado  em  cada 
ispeiío  dos  S74i$i29  réis  qoe  deve 

a  faculdade  para  poder  vender  os 
ízas  necessárias,  e  com  ellas  se  ce- 
a  do  sereaissimo  senhor  duque  de 
e  grandeza  com  que  sempre  o  se- 
tes occasiões.t 

\argem  * : 

io  em  que  d9o  baja  o  prejuízo  que 

a,  etc* 


a  el-rel  em  19  dejumho 


lira  d'Arauio,  corregedor  do  crime 
juiz  das  causas  d'este  senado,  fez 
s  as  occasiões,  em  que  n'este  reino 
irincipes,  sempre  se  deu  a  beca  ao 
ano  de  4*í1I)  a  Gaspar  Pereira  de 
aucisco  Bravo  da  Silveira,  e  proxi- 
Qcisco  da  Fonseca  que  de  presente 
te ;  e  porque  na  presente  occasião, 
da  do  seoíior  duque  de  Saboya,  ba 
r  que  V.  Alteza  lem  ordenado,  e  o 
:ante,  como  conservador  do  senado 
via  ser  com  beca  e  gamacha,  como 
ssores,  por  ser  mercê  e  regalia  da 
e,  na  occasiSo  presente,  se  espera 


aoip«  D.  Podro,  U.  160. 
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c  fazer  o  recebimento  com  todo  o  applaaso  e  grandeza»  pedia  que, 
cem  consideração  do  referido,  propuzesse  o  senado  a  V.  Alteza 
«este  sen  requerimento,  pedindo  a  V.  Alteza  lhe  faça  a  honra  de 
«lhe  mandar  dar  a  beca  para  assistir,  com  este  senado,  na  faoc- 
«çlo  da  entrada,  como  sen  conservador. 

c Sendo  vista  no  senado  a  petição  referida,  exemplos  qne  allega 
ce  a  celebridade  do  acto,  parece  que^  V.  Alteza  deve  ser  servido 
«conceder  ao  supplicanle  a  mercê  da  beca  que  pede,  para  qae, 
€Com  ella,  possa  assistir  ao  senado  na  fuucção  da  entrada  do  se- 
«renissimo  senhor  duque  de  Saboya,  na  mesma  forma  que  assis* 
«tiram  os  conservadores,  seus  antecessores.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  ^ : 
cComo  parece ;  e  ao  desembargo  do  paço  mando  passar  de- 
fere to.  • 

Ooii«ulta  da  oamaira  a  el-rei  em  1  die  Julho 

dle  ie8í0  2 

«Senlior — Por  decreto  de  17  de  junho  passado  é  V.  Alteza 
«servido  se  veja  e  consulte  n'este  senado  uma  petição  do  proviu- 
«cial  da  Trindade,  em  nome  de  todos  os  religiosos  do  conveoto 
«doesta  cidade,  em  que  expõem  que,  defronte  da  porta  da  saa 
cegreja,  está  um  postigo  da  cidade,  que,  por  ser  muito  apertado 
«e  estreito,  faz  muito  ruim  passagem  aos  coches  e  liteiras  que 
«por  ali  passam,  ficando  a  rua  pouco  vistosa  e  mal  assombrada; 
«e  porque  o  tal  postigo  não  se  entende  que  será  necessário  para 
«guarda  da  cidade,  porquanto  ha  muitos  annos  que  não  tem  por- 
«tas,  e  derribando-se  fica  esta  cidade,  por  esta  parte,  mais  ea- 
«nobrecida  e  melhor  servida,  pedem  a  V.  Alteza  lhes  faça  mercê 
«dar-lhes  licença  para  derribar  o  dito  postigo  á  sua  custa,  e  para  se 
«poderem  valer  da  pedra  d'elle  para  fazerem  as  obras  que  fazem 
«na  rua  larga  de  S.  Roque,  com  que  a  cidade  fica  mais  lustrosa. 

«Sendo  vista  no  senado  a  petição  referida  e  consideradas  as 
«razões  d'ella,  pareceu  que  Y.  Alteza  deve  ser  servido  defer^ 


^  Tem  a  data  de  13  de  julho  seguinte. 

>  Liv.*  vn  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  ft.  182. 
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«a  sea  reqaerimeDto,  concedendo  a  estes  religiosos  a  licença  qae 
■pedem  para  derribar  o  postigo,  á  sua  custa,  Scando-lhes  a  pedra 
«do  desmancho  pela  despeza  que  hHo  de  fazer  n'elle,  e  na  conside- 
«racSo  de  qne  aquelle  postigo  não  é  de  utilidade  alguma  á  cidade, 
€mas  antes,  pelo  estreito  d>Ile,  embaraço  á  serveulia  de  coches 
*e  liteiras,  e  que  fica  a  cidade  por  aquella  parte  mais  vistosa. i 

Betoiução  regia  e$crípta  d  margem : 

«Como  parece  ao  seuado.  Lisboa.  26  d'agosto  de  1682.* 

Consulta  da  oamnrn  n  el-rel  em  11  de  «eteinbi>0 
de  lOSâ  > 

«Senhor  —  No  anno  de  16U3  se  contratou  o  senado  da  camará 
•com  o  cónego  Pedro  Uarboza  de  Sá,  morador  n'es[a  cidade,  co- 
«mo  procurador  de  seu  cimbado  Diogo  Soares,  secretario  de  es- 

•  lado  na  c6rte  de  Madriíl,  para  lhe  vender  uma  funte  de  agua 
•que  estava  no  valle  de  Xabregas,  e  se  fazer  um  chafariz  no 
«Terreiro  do  Paço,  Pelourinho  Velho,  S.  Paulo  e  outras  partes 
ad'esta  cidade,  pela  qual  lhe  deram  3iOj3000  réis  de  juro  a  vinte 
«o  milhar,  que  valem  doze  mil  cruzados  '. 

«Peto  senado  se  achar  leso  deu  lihello  contra  António  Soares 
«de  Mello  e'sua  mulher,  Miguel  Soares  de  Mello  e  Pedro  Soares 
■de  Mello,  seus  irmãos,  a  que,  como  herdeiros  do  dilo  Diogo 
•Soares,  seu  pae,  restituam  ao  senado  os  doze  mil  cruzados, 
■  preço  da  dita  fonte  d'agua,  havendo-se  por  nulla  a  escriptura 

•  da  venda  e  o  contrato,  com  fundamenio  de  que  n'elle  houve 
■dolo  por  parle  do  vendedor,  porquanto  a  agua,  no  dito  anno  de 
«1633,  d3o  valia  mais  de  mil  cruzados,  e  ser  dada  a  horta,  em 
•qae  ella  está,  em  dote,  por  Pedro  Barboza,  a  sua  filha  D.  Ma- 
«riauna  de  Sá,  quando  casou  com  o  dito  Pedro  Soares,  em  preço 

•  de  6OO1SOOO  réis,  aos  quaes  se  juntaram  200i!t000  réis ;  e  outro- 
•sim  porque  a  dita  agua  não  è  capaz  nem  pôde  chegar  ãs  parles 
«aoDde  se  pretendia  levar. 

■Este  libello  se  offereceu  em  juízo,  em  fevereiro  de  1673,  e. 


I  Lít.*  t  de  r^.*  de  cona.  e  dec  do  ar.  rei  D.  Pedro  u,  fa.  S!86  v. 
*  Vid.  ■ElemenlDi*  tom.  iii,  pag.  558. 
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ccom  as  muitas  dilações  e  sabterragios  de  qae  os  réos  tèem 
cQsado  calumniosamente,  se  d3o  tem  ainda  contrariado,  e  nki- 
cmamente  se  veiu  na  causa,  por  parte  de  Pedro  Soares  de  liei* 
•Io,  com  orna  excepção  declinatoria  para  o  juizo  dos  orpbios  da 
•Tilla  d'Abrantes,  por  dizer  que  lá  era  morador  e  tinha  sua  casa 
•e  domicilio,  onde  os  autos  deviam  ser  remetiidos  no  estado  em 
«que  estão,  por  elle  ser  menor  e  não  poder  responder  fora  do 
«sen  juizo;  e  por  esta  excepção  ser  rejeitada  tem  vindo  o  dito 
«Pedro  Soares  com  duas  castas  de  embargos  sobre  a  mesma 
«matéria  da  excepção,  e  se  estar  tratando  dos  segundos,  que  os 
«primeiros  também  estão  jà  rejeitados,  pede  este  senado  a  Y. 
«Alteza  seja  servido  mandar  ao  conservador  determine  esta  cansa 
«em  termo  de  quatro  mezes,  para  que^  vencida  a  favor  do  se- 
«nado,  se  acuda  do  procedido  da  sentença  a  algumas  obras  po- 
«blicas,  que  estão  paradas  por  falta  de  effeitos,  e  pagar-se  algo- 
«mas  dividas  que  são  precisas.» 

OonsuUa.  da.  oarmai-a.  a.  el«i*ei  em  11  de  novemt»^ 

cie  1080  i 

«Senhor  —  Por  decreto  de  11  d'agosto  d'esle  anno*  é  V.  Al- 
«teza  servido  que  n'este  senado  se  veja  a  consulta  inclusa  do  con- 
«selbo  da  fazenda,  sobre  se  passar  ordem  em  que  se  nomeiem 
«sítios,  em  que  se  façam  os  entulhos  da  cidade  e  se  não  lancem 
«na  marinha,  e  que  se  consulte  a  V.  Alteza  o  qne  parecer. 

«Sendo  vista  a  consulta  do  conselho  da  fazenda  e  consideradas 
«as  razões  d'ella  e  as  que  se  offerecem  sobre  a  proposta  de  Pe- 
«dro  Matrõs,  parece  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Alteza  que  os 
«entulhos  que  se  tiram  das  propriedades  de  casas  que  se  fabrí- 
«cam,  não  se  lancem  na  marinha,  pois  para  os  taes  está  nomeado, 
«de  muitos  annos,  o  sitio  dos  Almocavares,  ao  pé  de  N.*  Snr.' 
«do  Monte,  e  outro  fora  do  postigo  de  N.*  Snr.*  da  Graça,  que 
t  são  os  que  se  acham  de  presente  nas  extremidades  da  cidade, 
«porque  outros  qne  havia  em  tempo  do  senhor  rei  D.  Sebastião, 
«estão  hoje  dentro  da  cidade  e  occupados  com  casas,  qne,  comr 


^  Liv.*  yii  de  codb.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  359. 

*  Liv.*  V  de  reg.*  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  £k  399  ?. 
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DOS  taes  legares  destíoados,  ainda  que  estiveram  livres,  nSo 
eoDviaha  se  lançassem  os  entulhos,  por  se  lhes  seguir  fazerem-se 
monturos  nocivos  á  saúde  publica,  se  n3o  acham  outros  baldios 
da  cidade,  onde  se  lancem,  qne  fiquem  fora  d'ella,  mais  que  os 
nomeados,  que  já  o  foram  por  o  dito  senhor  rei  D.  SebastiSo, 
porque  não  será  licito  que  se  mandem  lançar  os  entulhos  nas  fa- 
zendas  que  seus  donos  cultivam. 

cAs  ímmundicias  da  cidade  se  lançam  no  mar  por  provisão  do 
senhor  rei  D.  Sebastião,  de  3  de  março  de  1574,  ordenando  o 
dito  senhor  que  se  lancem  na  agua,  quer  em  maré  vazia,  quer 
cheia ;  e  estas  não  são  as  qne  podem  fazer  damno  á  barra,  nem 
a  podem  incapacitar,  quando  se  previna  o  maior  damno,  que  é 
o  de  se  lançarem  os  lastros  no  rio^  e  outro  irremediável,  que 
são  as  aguas  do  monte,  que,  trazendo  as  areias  do  Tejo,  as  põem 
na  barra. 

cConsiderando-se  as  despezas  que  se  farão  em  levar  as  im- 
oiundicias  das  ruas  de  bairros  tão  distantes  ás  partes  nomeadas, 
quando  se  não  pôde  vencer  a  limpeza,  lançando-se  no  mar,  a 
qne  não  abrange  o  com  que  contribuem  os  moradores  das  ruas 
e  o  que  dispende  a  cidade  de  sua  fazenda,  e  menos  para  o  ex- 
pediente, por  serem  poucos  os  ribeirinhos  e  carretões,  e  quando 
Dt  maior  diligencia  se  experimenta,  com  a  vizinhança  do  mar, 
ser  pouco  útil  a  que  se  faz  n'este  particular,  fica-se  verificando 
o  estado  em  que  se  porão  as  ruas  d*esta  cidade  na  conducção 
das  Ímmundicias  a  partes  tão  remotas  e  que  tanto  serão  de 
prejuízo  á  saúde,  não  sendo  esta  menos  útil  do  que  a  barra, 
pois  em  tantos  annos  se  devia  prever  este  damno,  por  cuja  causa 
se  continuou  em  se  lançarem  no  mar. 

«Pareceu  ao  senado  qne  os  entulhos  se  lancem  nos  dois  logares 
destinados,  visto  nSo  haver  baldios  da  cidade,  e  que  as  Ímmun- 
dicias da  cidade  vão  á  agua,  ua  forma  que  o  dispõe  a  provisão 
do  senhor  rei  D.  Sebastião,  o  que  se  dará  á  execução  com  a  re- 
solução de  V.  Alteza.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 

«Como  parece  ao  senado;  porém  o  senado  disponha  que  haja 


1  Tem  a  data  de  14  do  mesmo  mez. 
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clogar  oude  se  lancem  os  entulhos  para  o  que  toca  ao  bairro  Al- 
Ato,  por  terem  muito  distantes  aquelles  moradores  os  legares  de 
«N.*  Snr/  do  Monte  e  de  N.*  Snr/  da  Graça,  e  o  senado  ponha 
•logo  nisto  todo  o  cuidado  e  diligencia.» 

Oonfliiiltci  <]&  oamara.  a.  el«t*ei  evn  11  de  no^vembiro 

de  ia@5S  1 

«Senhor  —  Por  decreto  de  5  de  setembro  do  presente  anuo  * 
«é  V.  Alteza  servido  que  este  senado  veja,  com  toda  a  attençSo» 
CO  que  representa  a  mesa  dos  Santos  Innoceotes,  no  papel  inclo- 
cso,  e  consulte  a  V.  Alteza  o  que  parecer. 

«Sendo  visto  o  decreto  de  V.  Alteza  e  considerado  com  toda  a 
«ponderação  o  que  expõem  no  seu  papel  o  provedor  e  irmãos  da 
«mesa  dos  Santos  Innocentes,  pareceu  ao  senado  fazer  presente  a 
«V.  Alteza  que  o  hospital  de  S.  Lazaro  se  erigiu  e  edificou  no 
«sitio  em  que  hoje  está,  por  ser  o  mais  accommodado  para  se 
«recolherem  n*elle  os  doentes  do  mal  de  S.  Lazaro,  que,  por  ser 
«doença  incurável  e  conhecidamente  contagiosa,  se  elegeu  aqueDe 
«logar,  fora  do  concurso  e  communicaçâo  da  gente,  para  cujas 
«despezas  concorreu  a  fazenda  do  senado  com  a  maior  parte  das 
«rendas  que  possue  o  hospital,  ajudando»a  alguns  particulares 
«zelosos,  que  o  impulso  da  caridade  persuadiu  a  deiíar-lhe  al- 
«gUDS  legados^  como  se  colhe  das  noticias  que  inculcam  os  pa- 
«peis  que  sobre  esta  matéria  ha  no  cartório  da  camará,  cuja  ja* 
«risdicção  é  privativa  e  dependente  do  provedor-mór  da  saúde,  e 
«a  administração  toca  com  especialidade  a  este  senado,  como 
«autor  e  instituidor  d'elle,  e  por  esta  causa  se  não  pôde  intromet- 
«ter  o  juizo  dos  residuos  no  conhecimento  das  contas  das  rendas 
«do  dito  hospital,  nem  outra  alguma  jnrisdicção;  e  provendo  o 
«senhor  rei  D.  Aflbnso  o  4.°  um  Gonçalo  Vaz  na  provedoria  de 
«S.  Lazaro,  por  informações  menos  justificadas,  oppondo-se-lhe 
«a  cidade,  derogou  o  dito  senhor  o  tal  provimento  por  sentença, 
«cujo  extracto  se  oilerece,  que  esta  administração  pertencia  ao 
«senado,  em  confirmação  de  outra  sentença  do  senhor  rei  D.  João 


*  Liv.o  V  de  reg.®  de  cons.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  240. 
«  Ibid.,  fe.  239  v. 
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mamara,  recoaheceado  o  direito  que  a 
ninislraçSo  para  ser  conservada  na  soa 
ma  roi  o  senado  contiouando  até  o  pre- 
alguma,  no  provimento  do  dilo  bos- 

itto  do  hospital  parece  que  n3o  é  tSo 

>  que  se  pretende,  como  se  imagina, 

erra  árida  e  d3o  ter  agua,  tem  grande 

B  com  os  moradores  que  obram  cordas 

nas  vezes,  por  descuidos  de  lançarem 

ficam  das  cordas,  se  corrompem  e  ge- 

I  tudo  se  considera  ouiro  danino  que  é 

orígiDar-se  de  ser  o  sitio  apartado  da 

ria  sem  bastante  vizinhança,  por  cujo 

«respeito  se  podem  iotimidar  as  pessoas  que  v3o  á  roda,  de 

«Doite,  com  eugeitados,  e  succeder  com  esta  causa  ou  deixal-os 

cezpostos  em  qualquer  parle,  ou  tirar-llies  as  vidas,  enterran- 

<do-os,  por  n9o  esperimentarem  o  perigo  de  serem  maltratadas 

«ou  roubadas. 

■  As  rendas  do  ho«pÍtal  de  S.  Lazaro  alo  excedem,  pelo  valor 
«dos  rructos,  a  450{$000  réis,  procedidos  de  trigo,  cevada,  vinbo 
«e  azeite  que  se  dispende  com  os  lázaros  que,  pela  mercê  de 
«Deus,  silo  hoje  somente  sete,  e  com  os  ordenados  do  capellSo, 
«almoxarife,  escrivão  e  serventes  que  necessariamente  s3o  pre- 
«cisos,  e  com  os  moios  do  trigo  e  cevada  que  paga  a  S.'*  Jus- 
«ta,  pela  administração  dos  Sacramentos,  que  em  algum  tempo 
«devia  aqnella  rreguezia  ter  o  direito  paroctiial  do  sitio  do  hospi- 
■  tal,  e  com  algumas  despezas  de  obras  em  acudir  aos  reparos 
■necessários,  è  muito  pouco  o  que  sobeja  da  despeza,  conforme 
«as  contas  que  se  tomam  aos  contos  d'este  senado,  cada  trcz  an- 
anos,  ao  almoxarife  do  dito  hospital ;  e  se  succeder  haver  tantos 
'azaros  que  careçam  de  mais  eíTeitos,  sempre  hão  de  ser  soccor- 
'idos  pela  fazenda  da  cidade. 

«Se  o  provedor  e  irmãos  dos  Santos  Innocentes  manifestam 
jne  padecem  as  vidas  e  a  saúde  dos  meninos  engeitados  na 
jarte  em  que  boje  estão,  não  havendo  causa  logitima  de  mal 
rcntagioso,  que  se  possa  necessariamente  evitar,  como  é  possi- 
rel  que  se  misturem  e  se  avizinhem  estas  crianças  aos  lázaros 
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<qae  téem  comsigo  o  mal  pegadiço,  sendo  aqneDas  tio  imms  e 
cdelicadas,  qne  o  ar  paro  lhes  prejudica  7  A  mesma  razio  qpiàifi 
«tempo  passado  occorrea  para  se  separarem  da  cidade  os  lázaros, 
«se  coBsidera  de  presente,  com  mais  evidencia,  para  se  n3oper- 
«miltir  a  edacaçSo  d'esles  meninos  na  vizinhança  d^aqneDes 
«doentes,  pelo  perigo  iodubitavei  qae  se  prevê ;  e,  cooronne  a 
«Ordenação,  ás  camarás  do  reino  incumbe  a  obrigação  da  creação 
«dos  engeitados  nas  terras  onde  nSo  houver  bospitaes»  e  como 
«esta  cessa  por  haver  o  hospital  Real,  e  por  ajudar  de  algum 
«modo  o  senado  obra  de  tio  eicellente  caridade,  se  animou  a  um 
«tio  grande  subsidio,  concorrendo,  em  cada  anuo,  com  600^000 
«réis,  que  lhe  vSo  lançados  na  folha,  pagos  aos  quartéis,  por 
«contrato  que  a  camará  fez  com  a  misericórdia  em  13  de  jolho 
«de  1637^  em  consideração  do  que  pareceu  ao  senado  d3o  ter  lo- 
«gar  a  proposta  do  provedor  e  irmãos  da  mesa  dos  Santos  In- 
«nocentes,  no  que  respeita  á  promoção  do  sitio  qne  pretende,  e 
«só  poderá  ter  logar  o  que  a  Y.  Alteza  propoz  o  senado  na  coo- 
«suUa  junta,  nomeaudo-se  ministros  prudentes  e  zelosos,  como  Y. 
«Alteza  foi  servido  resolver,  para  ajustarem  com  que  possam  ha- 
«ver  effeitos  sufQcientes  para  a  creação  dos  meninos  engeitados, 
«se  bem  que  as  rendas  que  lhes  estão  applicadas,  são  boje  de 
«muita  importância.» 

Oonsulta,  da.  oaiiiR.t*a.  a.  el-i*ei  em  ^7  de  iioveint>x*o 

1 


«Senhor — Por  decreto  de  27  de  maio  de  1679  foi  V.  Alteza 
«servido,  sendo  ouvido  o  juiz  do  povo^  que  o  senado  da  camará 
«arrendasse  os  reaes  d'agua  do  vinho  e  carne,  e  que,  do  maior 
«lanço  que  houvesse,  se  desse  conta  a  Y.  Alteza,  e  que  esta  ra- 
«solução  executasse  o  senado  sem  replica  alguma,  nem  pudesse 
«tomar  conhecimento  de  quaesquer  embargos,  como  nem  em 
«qualquer  outro  juízo  se  tomaria  conhecimento  d'esta  matéria, 
«porque  só  ficava  affecta  ás  resoluções  de  Y.  Alteza. 

«Em  cumprimento  d'este  decreto  se  deu  conta  a  Y.  Alteza  dr 
«maior  lanço,  e  se  arremataram  os  reaes  d'agua  a  Manuel  Frao 


*  Liv.°  vn  de  con6.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  208. 
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lameoto  acaba  no  fim  de  dezembro  do 
«preseote  aaao. 

«Pareceu  ao  senado  qae,  supposta  a  resolução  do  decreto 
«de  V.  Alleza,  por  que  foi  servido  reservar  a  si  esta  mate- 
«ria,  problbindo  a  este  senado  e  a  qualquer  outro  tribuna' 
■  obecintento  da  conveoieDcia  do  arreodamento,  jã  esta  d 
«n3o  era  dispntavel  ao  senado,  e  só  se  pede  a  V.  Alteza  s 
«mandar  declarar  se  aquelle  decreto  foi  para  aquelle  ar 
ento  somente,  ou  por  elle  se  deve  continuar. 
lOs  mesteres  e  o  jniz  do  povo  impugnaram,  com  o  papel 
I.  o  contrato  dos  reaes  d'agua,  como  já  o  encontraran 
itecessores  no  tempo  em  que  se  arrematou  o  contrato  [ 
,  sendo  então  ouvidos  o  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Viote 
o,  de  que  resultou  serem  presos  os  quatro  mesteres  er 
rre,  por  mandado  de  V.  Alteza,  o  anno  de  1679,  com 
io  têem  acçSo  nem  regresso  para  impedirem  este  contra 
itar  determinado  por  resolação  de  V.  Alteza,  e  n3o  ser 
)Ta  e  insólita,  em  que  tenha  logar  a  Casa  dos  Viole  e  ( 
rAos  vereadores  o  barSo-conde,  Luiz  Gonçalves  Coutlt 
amara  e  ao  dr.  Francisco  Ferreira  BaySo  pareceu  que, 
icreto  de  V.  Alteza,  onde  se  questionou  toda  a  dííQc 
esle  negocio,  em  que  V.  Alteza  Toí  servido  resolver  que 
iodasse  o  real  d'agua,  sem  limitação  de  tempo,  se  devi: 
•ir  o  dito  decreto,  e  acrescentam  que,  devendo-se  os  di 
>Jtos,  a  fórma  da  arrecadação  é  ulil  por  arrendamento, 
elle  se  ponham  as  condições  que  fizerem  a  favor  do  pi 
itaodo-se  a  carne  secca,  que  se  lhe  ba  de  dar  livre,  ei 
ino,  para  o  gasto  de  sua  casa,  e  qne,  como  esta  ren 
iDSignaçOes  certas,  e  parecendo  a  V.  Alleza  deferir  ao 
mento  do  juiz  do  povo,  deve  desobrigar  as  rendas  do  s 
iDdo  os  rendimentos  n'e5ta  forma  diminutos,  e  que  a  elle 
í  seguranças  necessárias,  se  obrigne  o  juiz  do  povo. 
rDeclarou  mm  o  vereador  Luiz  Gonçalves  Coutinho  da  ( 
le,  se  entendera  d'algum  modo  que  a  arrecadação  d'e! 
litos,  sem  arrendamento,  se  dirigira  á  utilidade  do  ber 
um,  elle  conviera  que  se  n3o  arrendassem,  porém,  o 
ttende  D'esta  matéria,  é  que  se  encaminha  ao  bem  dos 
dares,  que  não  pôde  subsistir  d' este  caso.» 

nu  90 
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(Esta  coQsnlta  d3o  está  assigaada  pelos  procuradores  dos  mes- 
teres.) 

Primeira  resolução  regia  escripta  á  margem  da  consuUa  ^ : 
tToma  esta  coQsalta  com  o  papel  ídcIuso  do  juiz  do  povo,  para 

cque  os  mesteres,  votando  o  que  lhes  parecer,  assignem  a  c<m- 

csuUa,  na  forma  que  o  jaíz  do  povo  pede.» 

Additaniento  d  consulta^  escripta  em  separado^: 
iOs  procuradores  dos  mesteres  votaram  o  que  coutem  o  papel 
cque  deu  o  juiz  do  povo,  e  n'elle  assiguaram. 

cOs  procuradores  dos  mesteres  assiguam  a  consulta,  por  V. 
iAlteza  assim  o  resolver,  e  com  o  poder  que  lhes  deu  a  Casa  dos 
c Vinte  e  Quatro  na  procuraçSo  inclusa;  e  o  seu  voto  vae  assi- 
«gnado  por  elles  '• 

(Este  additamento  está  assígnado  pelo  presidente,  vereadores 
procuradores  da  cidade  e  pelos  procuradores  dos  mesteres  An- 
tónio da  Silva,  alfaiate,  Lourenço  d'Araujo,  ladrilhador,  Fran- 
cisco Luiz,  sapateiro,  e  Manuel  Rodrigues,  tintureiro.) 

Segunda  resolução  regia  escripta  á  margem  da  consulta*: 
cN3o  se  arrendem  este  anuo  os  reaes  d*agua  de  que  se  trata, 
ce  se  cobrarão  por  ordem  do  senado,  como  antes  se  fazia,  com 
«tal  declaração,  porém,  que  haverá  um  cofre  de  trez  chaves, 
aonde  o  procedido  d'elles  se  metta  e  do  qual  se  farão  os  pagamen- 
ctos  dos  juros  pelos  officiaes  a  que  toca,  sem  se  poder  divertir 
«alguma  cousa  para  outros  effeitos;  e  terão  as  chaves  o  presí- 
«dente,  o  vereador  mais  velho  e  um  dos  mesteres;  e,  havendo 
«crescimentos  e  sobejos,  se  applicarão  para  o  desempenho  dos 
«ditos  juros.  E,  no  fim  do  anno,  se  me  fará  presente  se  honre 
«ou  não  os  taes  crescimentos  e  sobejos»  ou  alguma  diminuição 


^  Tem  a  data  de  15  de  dezembro  de  1682. 

s  Liv.<^  vn  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  U*  209. 

3  Tem  a  data  de  23  de  dezembro  de  1682. 

4  Tem  a  data  de  29  de  dezembro  de  1682. 


DO  HUHICIPIO  DB  LISBOA  461 

<do  qne  ímporUm  os  taes  jaros,  para  ea  resotrer  D'esta  matéria 
«o  qae  fOr  mais  conveoíente  a  mea  servido  e  bem  do  povo.» 

A  coDsalta  retro  transcrípla  linha  inicialmente  sabido  acompa- 
Dhada  <]'uma  copia  (sem  data  nem  assigDatara)  das  resoluçOes 
regias  da  lO  de  maio  e  37  de  setembro  de  1678,  do  decreto  e 
da  resoJDçSo  regia  de  27  de  maio  de  1679  e  do  decreto  de  17 
d'onlabro  de  JB80  —  ríd.  n'este  ml.  respectivamente  a  pag.  275, 
276,  286,  338  e  418  — ,  e  da  seguinte 


■Apontando  as  razões  porque  este  pedido  do  real  d'agaa  se 
«Dão  deve  arrendar,  é  a  primeira  porque  este  povo,  qnando  o 
«deu,  foi  com  coQdíçSo  que  o  senado  seria  um  administrador 
«para  pagar  os  redditos  do  dinheiro  que  se  pedin  para  o  cerco  de 
tOrmuz,  no  tempo  dos  reis  de  Castella,  e  se  fez  computo  qtiaoto 
«bastava  para  haver  de  pagar,  e  entSo  sobejava  em  muitos  aooos 
«quantidade  de  dinheiro,  como  se  verá  pelos  livros  dos  contos  da 
«cidade,  em  o  tempo  de  sua  creaç9o;  e  se  depois  se  impuzeram 
«novos  juros  sobre  este  real  d'agua  para  as  necessidades  do  se- 
«nado,  d3o  está  este  povo  obrigado  a  pagar  o  que  mais  acres- 
«cen,  e  sendo  os  reis  de  Castella  estrangeiros,  que  mais  eram 
«padrastos  qne  pães,  intentando  arrendal-o  o  não  fizeram  pelas 
«raziies  que  o  povo  lhes  deu,  e  o  senhor  rei  D.  JoJfo  o  i.',  qne 
«santa  gloria  haja,  em  razão  das  necessidades  da  guerra  o  quiz 
«também  arrendar,  e,  vistas  as  razões  do  povo,  o  nSo  fez,  como 
«rei  i3o  amante  do  seu  povo,  e  assim  qne  nunca  se  arrendou 
«depois  de  sua  creaç3o.  que  haverá  oitenta  annos,  ou  o  que  na 
«verdade  se  achar. 

(E  quanto  aos  mesteres  nSo  poderem  votar  em  semelhantes 
«matérias,  sem  dar  conta  á  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  e  aos  offi- 
«cios,  tem  a  dita  Casa  provisões  dos  senhores  reis  d'este  reino, 
«que  no  senado  hlSo  de  estar  registradas,  em  que  nSo  obrigam 
«aos  mesteres  a  votar  em  cousa  nova,  qae  loque  ao  povo,  sem 


*  IdT.*  yn  de  codi.  e  dec  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  218. 
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«darem  conta,  e  ao  menos  o  que  nao  fõr  assígnado  por  dois  mes- 
«teres  d3o  seja  valioso;  e  o  decreto  que  veia  ao  senado  seria 
csem  plenária  informação,  nem  ser  oavido  o  juiz  do  povo  e  Casa 
«dos  Vinte  e  Quatro,  e  o  decreto  ha  trez  ânuos,  pouco  mais  ou 
«menos,  que  foi  passado,  e  todos  os  ânuos  vao  mesteres  ao  se- 
«nado  com  suas  procurações  que  lhes  dá  a  Casa  dos  Vinte  a 
«Quatro,  restrictas  e  limitadas  n*esta  forma ;  o  senado  as  acceita^ 
«sem  duvida,  por  ser  o  antigo  costume,  e,  se  lb*as  nao  acceitaram» 
«replicariam  ou  desistiriam,  e  que  n3o  houvesse  Casa  dos  Viota 
«e  Quatro,  nem  mesteres  co  senado;  e  outras  muitas  mais  ra- 
«zQes  que  n'esta  matéria  se  podem  considerar,  as  deixam  de  di- 
«zer,  e  se  fõr  necessário  as  dirão,  as  quaes  pede  este  povo,  com 
«todo  o  devido  respeito,  se  attendam,  para  que  se  lhes  defira  a 
«requerimento  t3o  justo. 

«Além  de  que  o  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  n3o  conseota 
«que  este  direito  se  arrende,  por  ser  o  que  o  approvoa  e  cod- 
«sentiu  para  as  necessidades  destinadas;  e  na  dita  Casa  dos 
«Vinte  e  Quatro  ha  provisões  e  privilégios^  para  que  este  senado 
«não  possa  arrendar  as  rendas  e  contribuições  do  dito  povo,  sem^ 
«seu  especial  consentimento  e  approvação  do  mesmo  povo,  e  mais 
«e  mais  não  havendo  precisa  e  grande  necessidade  para  os  taes. 
«arrendamentos,  mais  que  o  euriquecerem-se  rendeiros  ambicio* 
«SOS,  e  o  povo  ser  com  elles  opprimido  e  com  seus  apertos  a 
«vexações,  e,  querendo-se  livrar,  terem  demandas  e  moléstias ; 
«sendo  também  notório  que,  consideradas  estas  razões  e  outras 
«muitas,  em  os  tempos  passados,  nunca  se  permiltiram  seme- 
«Ihantes  arrendamentos  das  contribuições  d'esta  qualidade,  antes 
«se  prohibiram.  Faltando  a  approvação  do  dito  povo  e  Casa  dos 
«Vinte  6  Quatro  e  grande  e  precisa  necessidade,  com  que  deve 
«ser  favorecido  o  povo  em  t§o  justo  requerimento,  como  espera 
«dos  senhores  ministros  d'es(e  senado,  tão  zelosos  do  bem  com- 
«mum,  e  que  assim  o  façam  presente  a  S.  Alteza,  na  consulta 
«que  se  lhe  houver  de  fazer,  para  que  o  dito  senhor  lhe  defira 
«com  justiça,  como  principe  tão  justo  e  amante  d'este  povo.  O 
«juiz  do  povo,  Manuel  Duarte  *  —  João  Moreira  —  António  da  Sil- 


1  Este  juiz  do  povo  exercia  o  mester  de  ourives  da  prata.  £ra  sea  escri- 
vão João  Moreira,  cerieiro. 
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^va  —  Manuel  Rodrigues  —  Fraocisco  Luiz  —  Lourenço  de  Araa- 
«jo.»  (Sem  data.) 

«ftKPSESBMTAÇJiO  DIBICIIDA  A  KL-BBK   PBliO   «VIS   !»•   »•▼•  K 
CASA  DOa  WMVB  B  9I7ATBO  AIBBTEBBB  %  ^VB  BB  BiVCONTRA 

«Senhor  —  Representa  o  juiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Qna- 
xtro,  em  nome  de  todo  elle,  prostrados  aos  reaes  pés  de  V.  Âl- 
^teza,  que,  em  raz3o  de  um  decreto  de  Y.  Alteza,  passado  no 
^anno  de  1678,  pretendeu  agora  o  senado  que  os  procuradores 
^dos  mesteres,  que  n*elle  assistem,  assignassem  uma  consulta 
«que  se  faz  a  V.  Alteza,  sobre  o  arrendamento  que  se  intenta 
afazer  do  real  da  agua,  e,  em  razão  das  procurações  que  a  dita 
«Casa  dos  Vinte  e  Quatro  dá  aos  ditos  mesteres,  ser  estricta  e 
ilimitada  a  que  nSo  votem  nem  assignem  cousa  alguma  em  ma- 
nteria que  o  povo  seja  prejudicado,  sem  consentimento  e  appro- 
>cvaçSo  da  dita  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  ouvidos  os  officios  do 
^povO)  e  n'essa  forma  se  observar  sempre  de  tempo  immemoríal 
«a  esta  parte,  conforme  os  privilégios  á  dita  Casa  concedidos 
«pelos  senhores  reis  d*este  reino,  declararam  os  ditos  procura- 
tc dores  dos  mesteres  não  podiam  assignar  nem  votar  na  dita  ma- 
« teria,  porquanto,  dando  noticia  o  supplicante  aos  officios  e  Casa 
«dos  Vinte  e  Quatro  do  dito  arrendamento,  oflfereceram  eíQcazes 
«razoes  para  não  consentirem  n'elle,  nem  dar  poderes  aos  ditos 
•«mesteres  para  a  sua  approvaçSo;  e,  havendo-se  acceitado  as  ditas 
«procurações  n*aqnella  forma,  se  n3o  devem  alterar,  pois  se  assim 
«se  n3o  acceitaram  n3o  assistiram  os  ditos  mesteres  no  senado  e 
«recorreriam  logo  a  V.  Alteza  sobre  o  cumprimento  de  seus  pri- 
«vilegios,  com  que  sempre  a  dita  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  foi 
«favorecida,  a  fim  de  sua  conservação  e  bem  commum  d'este 
«povo. 

«E  confia  o  supplicante  da  clemência  de  V.  Alteza,  como  prin- 
«cipe  tão  amante  d'este  seu  povo,  seja  servido  evitar-Ibe  esta  tão 
«grande  oppressão  que,  com  estes  arrendamentos,  se  lhe  faz» 
«como  mostrou  a  experiência  n'estes  trez  annos  passados,  que 


1  Liv.  Yu  de  C0D8.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  212 
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<foí  SÓ  para  ficarem  opalentos  os  contratadores  e  seos  feitores, 
csem  interesse  algum  á  fazenda  de  V.  Alteza,  nem  ao  senado,  e 
€0  povo  sem  as  snas  liberdades  e  padecendo  grandes  vexações, 
cSDjeito  aos  excessos  e  moléstias,  com  que  os  taes  contratado- 
«res  costumam  proceder  na  exacçSo  de  semelhantes  cobranças, 
«sendo  as  suas  intelligencias  os  apertos  qne  fazem  somente  ao 
«mesmo  povo,  para  tirarem,  com  oppresslo  d'elle,  os  grangeios 
«que  pretendem  do  seu  trabalho  e  pessoas  que  n'isso  occupam, 
«de  que  resultam  tantas  queixas  do  mesmo  povo ;  e  mais  sendo 
«este  direito  e  contribuição  offerecido  voluntariamente  pelo  mes- 
«mo  povo  para  a  despeza  das  guerras  de  Ormuz,  fontes  e  pontes, 
«com  que  não  deve  ser  occasião  de  padecer  o  dito  povo  vexações 
«continuas  de  rendeiros  e  seus  feitores,  a  cujo  respeito  se  nio 
«permittiram  arrendamentos  de  semelhantes  contribuições  pelos 
«senhores  reis  d'este  reino,  pelos  muitos  inconvenientes  qne  do 
«referido  resultavam,  e  ser  contra  os  privilégios  qne  n'esta  ma- 
«teria  tem  a  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  concedidos  pelos  senhores 
«reis  D.  Jo3o  o  1.^  e  D.  João  o  2.^  o  que  também  observou  o 
«senhor  rei  D.  João  4.®,  que  santa  gloria  haja,  e  V.  Alteza  foi 
«servido  mandal-o  assim  praticar  em  o  anuo  de  1675,  mandando 
«remover  o  arrendamento  que  se  havia  feito  de  novos  impostos, 
«resolvendo,  por  consulta,  que  o  senado  fosse  administrador  da 
«cobrança,  elegendo  para  esse  effeito  homens  do  povo,  capazes 
«para  a  fazerem,  e  que  na  qualidade  d'esta  contribuíçSo  procede 
«melhor  por  ser  voluntariamente  offerecida,  e  de  que  sendo  sem- 
«pre  administrador  o  senado  sempre  sobejava  dinheiro,  cobran- 
«do-se  por  sua  ordem,  como  constará  dos  livros,  desde  sua  crea- 
«çSo,  cujos  sobejos  se  applícaram  para  diversas  obras,  fora  das 
«destinadas,  que,  se  se  gastaram  em  distratar  parte  do  empenho 
«que  se  fez  para  a  primeira  cansa  do  soccorro  das  ditas  gaer- 
«ras,  estivera  já  satisfeito. 

«Com  que  supplica  elle,  juiz  do  povo,  a  Y.  Alteza,  em  nome 
«do  mesmo  povo  e  procuradores  dos  mesteres  d'el[e,  seja  ser- 
«vido  ordenar  que  se  não  faça  novo  arrendamento  do  real  d^agoa» 
«e  o  senado  cobre  por  sua  ordem,  como  sempre  fez,  vistas  as  ra- 
«zoes  referidas,  e  se  evitarem  as  oppressões  do  povo,  ficando 
«antes  ao  senado,  com  as  liberdades  do  povo,  os  lucros  tSo 
«grandes,  que  é  notório  ganhou  o  contratador  qne  agora  acaba^ 


UO  UCNICIFIO  DE  U8B0A 


■gnardaodo-se  em  Indo  os  privilégios  da  dita  Casa  dos  Vinte 
«Quatro,  como  espwam  da  real  clemência  de  V.  Alteza.  E.  I 
■  M.^.>  (Sem  data  nem  assignatura.) 


A    VVB   mtS    m»BBB   A    ■•■■MBIRA   mSBVLrf %•    SBABASA    M 


•Senbor — Diz  o  juiz  do  povo,  em  seu  nome  e  da  Casa  d( 
iVinte  e  Quatro  do  povo  d'es(a  cidade,  que,  propoDdo>se  no  s< 
«Dado  da  camará  o  arrendamento  dos  Irez  reaes  d'agua  do  viohi 
«antigos,  e  dois  da  carne,  e  fazendo-se  consulta  a  Y.  Alteza,  di 
«vidaram  os  mesteres,  seus  procuradores,  votar  e  assígnar  n'elli 
■fundados  no  defeito  de  suas  procurações;  e,  indo  elle,  suppl 
«cante,  dar  conta  a  V.  Alteza  da  razlo  porque  assim  o  fizeram  ( 
(ditos  mesteres,  foi  V>  Alteza  servido  de  o  estranhar,  e  entend 
«ser  a  causa  ter  V.  Alteza  ordenado,  por  seus  reaes  decretos  ó 
•10  de  maio  de  1678  e  de  "il  de  maio  de  1079  *,  que  os  lae 
«mesteres  votassem  em  todos  os  negócios  consultivos  a  V.  All< 
<za,  e  assigoassem  os  seus  votos  nas  consultas  que  sobre  elles  j 
«fizessem.  E  recorrendo  elle,  supplicanle,  á  dita  Casa  dos  Vini 
«e  Quatro,  convocando-a  para  esse  effeilo,  achou  que  n'ena  se  nt 
«haviam  registrado  os  laes  decretos,  e  achou  egualmente  que 
«ella  n3o  foram  notificados,  nem  a  ella  se  fizeram  saber  pei 
«dilo  senado  da  camará. 

.  <E,  sendo  este  o  facto  verdadeiro,  SQpposto  qne  por  elle  mei 
■mo  ficavam  os  ditos  mesteres,  seus  procuradores,  sem  culpa 
■sem  concorrer  para  ella  a  dita  Casa  dos  Vinie  e  Quatro,  proci 
«rando  elle,  supplicanle,  os  ditos  decretos  no  senado  da  caman 
«e  sendo-Ihe  n'ella  novamente  dados,  chamou  segunda  vez  a  dii 
■Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  aonde  os  leu  em  presença  de  todo; 
■e,  seguindo  a  ordem  das  provisões  reaes  que  ha  na  dila  Casa 
•forma  de  sen  regimenio,  deram  parte  dos  taes  decretos  aos  o 
■ficios,  por  suas  bandeiras,  e  pelo  qne  assentaram  todos  repr< 
«senta  elle,  supplicante,  a  V.  Alteza  Irez  cousas: 


)  Liv.o  Til  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D,  Pedro,  fa.  210. 
»  Vid.  ii'e«te  vol-,  pag.  275  e  276. 
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<A  primeira  qae  nao  houve  D'6Sta  matéria,  da  parte  dos  mes* 
«teres,  nem  da  Casa  dos  Viote  e  Quatro,  a  mínima  culpa:  dos 
«mesteres,  porque  as  suas  procurações  sSo  limitadas  para  os  ca- 
«sos  maiores,  uovos  e  insólitos,  qual  se  diz  e  se  deve  entender  o 
«referido ;  da  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  porque,  se  tiveram  noti- 
«cia  dos  ditos  decretos,  recorreriam  a  V.  Alteza,  mas  d3o  deiía- 
«riam  de  acceitar  com  a  maior  obediência,  resignação,  amor  e 
«vontade  tudo  o  que  V.  Alteza  n*esta  e  em  qualquer  matéria  lhe 
«ordenasse,  como  leaes  vassallos  de  V.  Alteza  e  os  mais  leaes 
«que  tem  algum  príncipe  em  cidade  alguma  de  todo  o  Universo; 

«A  segunda  que  elles  estão  promptos  para  os  ditos  mesteres 
«votarem  e  assiguarem  na  dita  consulta  do  senado  da  camará, 
«em  que  deixaram  de  assignar  e  votar,  porquanto  entendem  que 
«em  todos  os  negócios  consultivos  o  devem  fazer,  e  porque  lhes 
«consta  que  V.  Alteza  é  assim  servido  de  lh'o  ordenar ;  porém 
«que  V.  Alteza  deve  ser  servido  que  em  os  taes  negócios  maio- 
«res,  novos  e  insólitos,  que  pertençam  ao  publico  e  ao  commom 
ido  povo  e  reino,  elles  hajam  de  dar  conta  primeiro,  e  antes  de 
«votarem,  na  dita  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  para  que,  ouvidos  os 
«seus  constituintes  e  informados  elles  ditos  mesteres,  seus  pro« 
«curadores,  possam  votar  com  melhor  noticia  e  com  o  devido 
«acerto,  em  ordem  à  conveniência  publica  e  ao  serviço  de  V.  Al- 
«teza.  Isto  por  trez  fundamentos :  um  que  pertence  à  satisfação 
«do  povo,  e  vem  a  ser,  saber  aquella  Casa,  que  o  representa, 
«os  negócios  que  de  novo  trata  o  senado,  que  os  abrange  a  todos, 
«e  podem  ser  ou  em  damno  ou  em  proveito  commum;  outro  que 
«pertence  á  satisfação  dos  mesmos  negócios,  e  vem  a  ser  a  menos 
«sciencia,  pratica  e  conhecimento  que  toem  ordinariamente  os 
(ditos  mesteres»  os  quaes,  não  sendo  informados  nem  aconselba- 
«dos,  não  votarão  no  bem  com  a  razão  do  bem,  nem  no  mal  com  o 
«conhecimento  do  mal;  o  terceiro  que  pertence  a  V.  Alteza,  e 
«vem  a  ser  que  na  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  ha  um  juiz  do  povo 
«de  experiência,  um  escrivão,  que  se  procura  hábil  e  capaz,  e 
«os  mesteres  que  representam  os  seus  ofBcios.  O  juiz  e  escrivão 
«faliam  e  ouvem  a  V.  Alteza,  os  mesteres  tratam  e  ouvem  aos 
H companheiros  de  seus  oíflcios,  e,  pelo  que  a  presença  de  V.  AI- 
«teza  inflne  em  uns,  e  pelo  que  a  voz  commum  influa  em  os 
«outros,  difiGicultosamente  poderá  haver  negocio  do  serviço  de  V. 


,  qaaado  succeda  d3o  cons 
solução  de  V.  Alteza  será 
ouviodo  pela  voz  de  qua 
imeote  a  quatro  em  os  neg 
s,  seado  poucos  em  Dumer( 
i  e  por  officio  para,  sem 
iVUeza,  e  para  o  povo  âar  d 
le  lhes  pôde  sobrevir  e  sua 

a  servido  vèr  com  olhos  d( 
jastiça  o  negocio  da  dita  cc 
I  Q03  vassallos  d'este  seu 
si  e  quasi  tyraoaa  com  qi 
[liem  e  arruinam  os  pobre 
der  e  os  que  n9o  são  favore 
los  grandes  para  lhes  ser 

aproveitando  o  seu  gauhc 
lesmo  povo  que  conlnbue 
enamioando,  aotes  de  res< 
a  causa  e  o  fim  para  que  I 
rac3o  e  arrecadação  no  seu 
amuo  do  povo  e  da  Tazeoi 

Alteza  para  o  estado  dos 
i  contratadores,  e  attentaoi 
forma  dos  ditos  reaes  d'ag 
!za  com  o  parecer  dos  mesi 
te  povo  de  V.  Alteza  por  io 
merc6  de  n3o  permiltir  se 
:om  o  que  Dcará  este  povc 
)  graças  repetidas  a  Deus,  ] 
rações,  como  sempre  fazen 

e  ao^mento  de  V.  Alteza. 
Sem  data.) 
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«Nós  o  jaiz  do  povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Qoatro  damos  poder 
«aos  quatro  procuradores  dos  mesteres  para  poderem  assigoar 
«o  seu  voto  na  consulta  que,  no  senado  da  camará,  se  faz  a  S. 
«Alteza,  que  Deus  Guarde,  sobre  o  real  d*agua,  por  assim  o  de- 
«terminarem  os  offlcios  e  bandeiras  desta  cidade  nas  respostas 
«que  deram  aos  nossos  mandados,  os  quaes  ficam  em  nosso  po- 
«der.  Em  certeza  do  que  dêmos  a  presente.  Eu,  Joio  Moreira, 
«que  ora  sirvo  de  escrivão  do  povo  em  o  numero  dos  Vime  e 
«Quatro,  pelo  príncipe,  nosso  senhor,  que  Deus  Guarde,  fiz  este 
«por  mandado  do  juiz  do  povo.  O  juiz  do  povo,  Manuel  Doarte  — 
«Jo3o  Moreira  ^» 


»BB> 
A    ilIJB  AI.I1IJDB  O  ADDlVAHBHTa    Á  C«]IBVI.VA. 


«Aos  mesteres  que  s3o  procuradores  da  Casa  dos  Vinte  e 
«Quatro  d*este  povo  e  cidade  de  Lisboa,  por  grandeza  de  V.  Al- 
«teza  e  dos  senhores  reis,  seus  predecessores,  n*este  senado  da  ca* 
«mara  da  mesma  cidade,  parece  que  V.  Alteza  nlo  deve  mandar 
«continuar  o  arrendamento  dos  reaes  d'agna,  de  que  se  trata, 
«conforme  a  justiça,  na  força  da  razão  e  por  virtude  da  piedade, 
«attributos  da  divina  graça  que  V.  Alteza  exercita  com  tanto 
«cuidado  que,  sem  diSerença  do  tempo  ou  d'alguma  matéria,. 
«se  acham  em  V.  Alteza  sempre  unidos  para  todos  os  negócios 
«e  acções  de  seu  governo,  e  tanto  em  favor  e  honra  de  seu  leal  e 
«amante  povo,  como  experimentam,  querendo  V.  Alteza  ouTir  sen 
«parecer  antes  de  resolver  o  presente  negocio,  em  que  o  povo  tem 
«por  fundamento  o  mesmo  favor  e  a  mesma  honra  que  recebe, 
«e  pela  qual  profundamente  humildes  e  humilissimamente  prostra- 


^  Liv.^  vu  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  ft.  214. 

2  Tem  a  data  19  de  dezembro  de  1682. 

3  Liv.<^  VII  de  cons.  6  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  215. 
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«dos  aos  reaes  pès  de  V.  Alteza  os  beijam  e  os  abraçam  com  o 
«fervoroso  amor  de  seas  constantes  corações. 

«Conforme  a  justiça  n3o  deve  V.  Alteza  mandar  continuar  o 
«arrendamento  dos  reaes  d'agua,  de  que  se  trata,  porque  a  jus- 
«tiça  dos  tributos  é  a  sua  causa  e  é  o  6m  para  que  foram  dados» 
«tanto  que»  faltando  ou  contravindo-se  a  causa,  e  faltando  ou  con- 
«trayindo-se  o  fim»  faltam  immediatamente  os  tributos  por  força 
«da  razio»  porque  esta  é  consequência  da  justiça»  e  não  pôde 
«haver  conveniência  publica  que  vença  e  possa  mais  que  a  razão 
«commum;  por  virtude  da  piedade,  porque  esta  se  dirige  ao  melhor 
«bem  de  todos,  e  não  consente  que  a  oppressSo  publica  e  total  dos 
«pobres  e  miseráveis  seja  meio  de  enriquecer  um,  ou  de  enrique- 
«cerem  muitos,  principalmente  quando  não  devem  agora  mais  do 
«que  deviam  antes»  e  quando  pagam  e  pagaram  antes,  agora  e 
«sempre  mais  do  que  sSo  obrigados. 

«Estas  proposições  se  verificam  evidentemente  no  facto  e  na 
«matéria  sobre  que  assentam,  e  é  a  seguinte: 

«São  cinco  estes  reaes  d'agua:  um,  que  ô  o  primeiro»  foi 
«posto  no  vinho,  em  o  anno  de  1625,  para  a  obra  do  chafariz 
«novo  e  ponte  de  Loures,  o  qual  logo  se  empenhou  para  este  ef* 
«feito  em  quantia  de  sessenta  mil  cruzados,  que  fazem  trez  mil 
«cruzados  de  juro;  os  quatro  que  se  seguiram,  foram  postos  dois 
«no  vinho  e  dois  na  carne»  por  tempo  de  seis  annos,  em  o  anno 
«de  1639y  para  o  soccorro  de  Ormuz,  e  estes  se  empenharam 
«logo  em  quantia  de  duzentos  e  quarenta  mil  cruzados»  que  fazem 
«doze  mil  cruzados  de  juro.  Um  e  outro  juro  quando  se  vendeu 
«foi  a  seis  e  quarto»  e  importavam  maior  quantia,  reduzindo-se, 
«porém»  depois  a  cinco  por  cento»  importam  todos  a  quantia  de 
«quinze  mil  cruzados.  E  tanto  um  como  outro  empenho  se  acom- 
«panhou  de  tenção  e  de  proporcionado  meio  para  se  desempe- 
«nbar»  porquanto  os  ditos  reaes  impostos  sempre  excederam» 
«como  agora  excedem,  pouco  mais  ou  menos  os  ditos  juros»  e 
«n'esta  certeza  se  formou  logo  n*aquelle  tempo  um  cofre  para  se 
«irem  depositando  os  ditos  acréscimos  e  maiorias  dos  taes  juros» 
«para  desempenho  d'elles. 

«Houve  este  cofre»  e  n'elle  dinheiro  considerável :  o  successo 
«foi  gastar-se  o  dinheiro  e  destruir- se  para  sempre  o  cofre.  Era 
«a  obrigaç9o  desempenhar  os  juros»  e  seguiu-se  maior  empenho 
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cd'elles  sobre  os  mesmos  reaes  que  se  haviam  de  desempenhar,  de 
«maneira  que  montam  e  importam  as  folhas  dos  ditos  juros,  que 
«hoje  se  pagam,  20:606/$421  réis.  Gobrou-se  o  rendimento  doestes 
«reaes  d'agua  do  seu  principio  até  o  tempo  do  arrendamento, 
«que  presentemente  acaba,  sempre  por  ordem  da  camará  e  com 
«assistência  do  povo;  quíz  a  desgraça  que  V.  Alteza  nlo  ti- 
«vesse  as  informações  necessárias,  quando  permittin  o  tal  airea- 
ddamento.  É  experiência  certa  que,  cobrando-se  os  ditos  reaes 
<d'agua  na  primeira  forma,  nunca  o  seu  rendimento  foi  meoos 
«que  a  importância  dos  juros,  e  em  alguns  annos  a  exceden.  E' 
«certo,  egualmente,  que  o  arrendamento  que  se  fez  aos  contra- 
«tadores,  excedeu  a  dita  importância  em  quantia  de  l:ll3i$379 
«^réis,  porque  foi  ajustado  em  21:720i$a00  rèís. 

«Feita  verdadeiramente  a  conta,  com  sã  e  justa  consciência,  é 
«excessivo  o  numero  das  queixas  que  os  vassallos  de  V.  Alteza, 
«incluídos  n*este  miserável  nome  —  a  voz  do  povo  —  poderamal- 
«legar  contra  os  seus  administradores,  por  ser  infaliivel  qoe  de 
«justiça  lhes  devem  grandes  quantias,  e  que  nem  de  razão,  nem 
«de  piedade  os  deviam  perseguir. 

«Senão  veja-se  o  que  vae  de  quinze  mil  cruzados  a  vinte  e  vinte 
«e  um  contos;  quantos  desempenhos  poderam  ser  feitos  da  era  de 
«1G25  e  de  1629  a  esta  parte,  e  que  thesouro  poderá  ser  o  cofre, 
«para  V.  Alteza  em  um  aperto  acudir  ao  seu  reino,  e  nos  acciden- 
«tes  do  tempo  remediar  este  mesmo  povo  a  sua  necessidade  ?  I 

«Senhor,  tornando  ao  principio  e  dando  Qm  ao  seu  parecer, 
«estes  rudes  e  miseráveis  mesteres  dizem,  representam  e  ch(»ram 
«aos  reaes  pés  de  V.  Alteza  que  de  justiça  se  nSo  devem  ar- 
«rendar  os  ditos  reaes  d^agua,  que  pagam,  porque,  contravin* 
«do-se  tão  manifestamente  a  causa,  o  Sm,  a  forma  e  o  modo  com 
«que  e  para  que  os  deramf  cessa  manifestamente  a  obrigação  de 
«os  pagar. 

«Dizem,  representam  e  choram  aos  reaes  pés  de  Y.  Alteza 
«que  de  razão  deve  V.  Alteza  mandar  que  não  haja  tal  arrenda- 
«mento,  porque,  tendo  elles  a  dita  razão  de  justiça  que  poder  alie* 
«gar  a  V.  Alteza,  para  não  se  continuarem  os  taes  reaes  d'aga? 
«a  não  allegam  mais  que  em  ordem  ao  requerimento  presente 
«e  não  6  razão  que,  suppostos  estes  mesmos  termos  com  que  fa 
«Iam,  e  supposto  o  dito  rendimento  dos  ditos  reaes  d*agua,  ei 
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«que  d3o  davidam,  qae  bastando  elles,  pela  rõrma  da  ci 
«antiga,  para  pagameoto  dos  juros,  haja  o  senado  da  cao 
«querer  livrar  1:1I3)$379  réis  que  vae  do  arrendamento 
■tos  reaes  á  ImportaDcia  dos  juros  n'elles  assentados,  a 
ilacro  que,  com  violência,  tyrannia  e  vexação  do  povo,  tèei 
•zam  os  rendeiros,  e  que  o  povo,  a  este  fim  e  por  esta 
«sinta  e  padeça  as  injurias  que  commelte  a  ambição  de  qu: 
■rendeiros.  Isto  peto  que  deram,  isto  peto  que  offerecera 
•pelo  que  pagam. 

«DizeiD,  choram  e  representam  ultimamente  aos  reaes 
(V.  Alteza  que  de  piedade  n3o  deve  V-  Alteza  consentir 
•rendamento,  porque  o  procedimento  d'estes  rendeiros 
«graças  a  todos  os  grandes,  a  todos  os  poderosos  e  aos  qi 
«o  seu  patrocínio,  e,  pelo  contrario,  molestar,  veiar,  abrazi 
«catar  e  consumir  aos  pobres,  aos  miseráveis,  aos  bons 
«desamparados  que  n3o  podem  nem  téem  poderosos  que  1 
«Iham.  Csta  desigualdade,  senhor,  é  tão  cruel,  como  inf 
<e  para  evitar  esta  e  outras  lem  V.  Alieza  o  poder,  e  teti 
«teza  de  Deus  a  obrigação. 

«Os  rendeiros  dão  hoje  nm  conto  e  tantos  mil  réis  maij 
«dito  é,  do  que  importam  os  juros ;  Amanhã  poderão  dar  i 
«a  cobrança  que  se  Tazia,  do  mesmo  modo  linha  o  succei 
«nos  contratadores  houve  mais  cuidado,  razão  é  que  o 
«sua  imitac3o,  nos  almoxarifes  e  mais  ofGciaes  quepSeo! 
«Se  na  cobrança  antiga  bouve  falias,  razão  é  que  se  em< 
«Se  a  forma  necessita  de  melhor  arbítrio,  razão  é  que  se 
«Porém  que,  pelos  defeitos  que  houvesse  em  qualquer 
•parles  que  se  apontiim,  se  haja  de  tyrannizar  o  povo  e  se 
«de  enriquecer  os  contratadores.  Deus  o  nao  quer,  e  V.  A 
•não  deve  permittir,  que  é  monarcha,  6  príncipe  e  é  sei 
«imitação  de  Deus.  —  António  da  Silva  —  Lourenço  d'Ar; 
«Manuel  Rodrigues  —  Francisco  Luiz.»  CSftn  data.) 
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Oonsulta  da  oamara,  a  el-t-ei  em  ^  de  dezembro 

de  les^i 

cSenhor  —  O  marquez  de  Távora  fez  petição  a  este  senado, 
c  dizendo  n'ella  que  elle  tem  uma  quinta  no  limite  do  Campo 
«Pequeno,  a  qual  parte  com  baldios  do  dito  Campo,  e  parabaffif 
cde  alargar  o  cerco  â'ella  lhe  aforara  este  seuado  um  pedaço  de 
«cb9o^  com  pensão  de  dez  tostões  cada  anno,  precedendo  medi- 
«ção  e  demarcação ;  e  querendo  o  supplicante  tratar  de  marar  a 
edita  quinta,  metlendo  o  dito  pedaço  de  chão,  acha  ficar  o  cèroo 
«muito  estreito  e  não  corresponder  á  grandeza  e  âmbito  das  ca- 
«sas,  e,  para  haver  de  fazer  a  dita  obra,  necessita  d'outra  tanta 
«terra,  como  a  do  primeiro  aforamento,  e  de  se  lhe  aforar  na 
«mesma  forma  resulta  utilidade  a  este  senado  e  se  não  segoe 
«detrimento  algum  aos  vizinhos ;  pedindo-nos  lhe  concedêssemos 
«de  aforamento  outro  tanto  chão,  conao  se  lhe  deu  no  prioieiro, 
«para  a  mesma  parte,  com  a  mesma  pensão  e  licença  para  se 
«murar. 

«Sendo  vista  a  sua  petição  n'este  senado,  se  fez  vistoria  na 
«forma  do  estylo,  e  se  achou  não  haver  inconveniente  que  faça 
«duvida  a  esta  licença,  por  não  prejudicar  assim  ao  publico  oo- 
«mo  a  particular  alg^m,  por  não  ser  a  terra  de  presente  beoe- 
«ficiada  e  por  essa  razão  estéril. 

«Pareceu  ao  senado  que  Y.  Alteza  deve  ser  servido  haver  por 
«bem  que  a  cidade  possa  aforar,  na  forma  declarada,  ao  mar- 
«quez  de  Távora,  trez  varas  da  parte  do  nascente  pela  estrada, 
«que  vá  fenecer  no  vallado  da  parte  do  poente,  para  se  haver  de 
«murar,  como  pede,  pagando  aquelle  foro  que  fõr  justo  e  parecer 
«ao  senado  racional.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  * : 
«Não  ha  que  deferir;  e  o  senado  fique  com  advertência  de  não 
«aforar  chão  do  publico,  que  é  para  sustentação  dos  gados.» 


1  LÍY.«  vn  de  conB.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  812. 

2  Tem  a  daU  de  12  de  julho  de  1683. 
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Convnlta  da  oamnra  a  el^rel  em  11  de  dezembi 
de leS»  > 

•Senhor  — Por  decreto  de  ti  de  noTerobro  6  V.  Alteza  s 
«Tido  se  veja  D*este  seaado  e  coasalie  a  V.  Alteza  o  que  parec 
«sobre  a  petiçSo  de  Thomai  Mayoard,  cônsul  da  nacSo  íngie 
«em  qae  representa  a  V.  Alteza  que,  entre  as  capitulações  i 
«pizes  com  estas  duas  coroas,  está  expresso  e  assentado,  do 
«pitoto  10,  que  os  vassallos  d'aquella  coroa  possam  trazer  a  e 
«reioo  e  seus  domicílios  todos  os  géneros  de  suas  mercadori 
«bens  e  fazendas,  e  qne,  tendo  pago  os  direitos  devidos  á  fazei 
«de  V.  Alteza,  as  possam  vender  ás  suas  vontades,  por  gro 
«ou  miúdo,  e  as  possam  transportar  a  qualquer  outra  parte  e 
«gar ;  e  devendo-se  observar  o  assentado  no  dito  capitulo  10,  c 
«copia  offerece  *,  de  pouco  tempo  a  esta  parte  os  ministros  e  c 


■  Liv.*  \a  de  coub.  a  dee.  do  príncipe  D,  Pedro,  f«.  224. 

*  E'  do  theoT  aegninte  : 

'Item.  Qae  o  povo  e  TUialloi  da  lepablica  anglicana  possam  livremt 
■transportar,  em  aena  navioa,  todo  o  género  de  faiendaa  e  mercadoí 
•armai,  mantimentos  ou  ontras  cousas  semelhautea,  dos  portos  e  domii 
■da  dita  republica,  on  d'ontros  quaeiqner,  para  os  territórios  e  portos  ( 
■rffl  de  Castella,  com  tanto  qne  os  sobreditos  géneros  se  nio  hajam  im 
•diatameote  levado  dos  portas  de  Portugal  e  de  seus  domínios,  nem  pc 
*r2o  o  sereníssimo  rei  de  Portagal,  ou  seus  vassallos,  com  embargos, 
•prexalias,  ou  por  qualquer  cansa,  impedir  os  ditos  homens,  faieodaa  e  ni 
*qne  seguramente  nlo  possam  navegar  para  os  portos  e  territórios  do 
■Iwedito  rei  de  Castella  e  n'el[eB  commerciar  ;  poderão,  outrosim,  os  p< 
■d'esta  republica  livremente  levar  aos  reinos,  portos  e  terras  de  el-re 
■Portugal,  assim  armas,  trigo  e  peiíe,  como  ontras  quaesquer  fasenda 
■TCndel-as  4  sua  vontade  e  arbítrio,  ou  por  grosso  ou  por  miúdo,  a  qni 
•qner  homens  e  por  qualquer  preço  que  puderem,  nem  se  lhes  porá  imp 
■mento,  prohibiçio  ou  limitaçSo  pela  dita  Real  Mageatade  ou  por  seus 
■nistros,  governadores,  contratadores,  estanqueiros,  camarás,  ou  por  oi 
■qualquer  magistrado  de  particular  ou  publica  jnrisdiccSo ;  e  os  bei 
■mercadorias  qne  tiverem  satisfeito  aos  tributos  e  diratos,  em  qoaesc 
•portos  de  S.  Msgestade,  poderio  ir  livremente  a  outros  quaesquer  port 
•legares  sujeitos  k  dita  Magestade,  sem  qne  paguem  outro  qnalquei 
■maior  direito  ou  quantia  de  dinheiro,  do  que  pagariam  os  mercadores  j 
•togneaei,  se  os  ditos  bens  e  faiendas  lhes  pertencessem.' — lÀ».*  ii 
eOM.  e  dee.  d'd-rti  D.  Pedro  n,  /«.  198. 
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ffciaes  d*6Ste  senado  nlo  lhes  permittem  que  para  fora  d'eUa 
«mandem  os  couros  que  vêem  de  Inglaterra,  nem  que  os  sapa- 
teiros e  outras  pessoas  que  os  gastam  lh'os  possam  comprar» 
emas  antes  os  condemnam  em  quantias  de  dinheiro  e  em  outras 
«penas,  do  que  experimentaram  os  ditos  mercadores  notáveis 
«damnos,  e  por  estes  impedimentos  est3o  com  os  ditos  couros 
«jacentes,  tendo  d*elles  pago  os  direitos  a  V.  Alteza  e  tirados 
«da  Alfandega  ha  mais  de  um  anno,  e  lhes  est3o  apodrecendo,  o 
«que  se  deve  remediar  e  evitar,  pois  vieram  a  este  reino  debaiio 
«da  licença  de  V.  Alteza,  capitulada  nas  ditas  pazes,  para  terem 
«licença  sua  na  saída  e  venda:  pede  a  Y.  Alteza  lhe  faça  mercê 
«mandar  que,  sem  prohibiç3o  alguma,  nem  impedimento,  possam 
«os  ditos  mercadores  vender  os  seus  couros,  livremente,  a  iodas 
«as  pessoas  que  lh'os  queiram  comprar^  sem  que  aos  comprado- 
«res  se  dè  nem  imponha  pena  alguma,  e  para  que  os  possam 
i  transportar,  na  mesma  forma,  para  outras  quaesquer  partes  e 
«logares  doeste  reino. 

«Sendo  vista  a  petiçSo  referida  e  consideradas  suas  razões,  pa- 
«receu  ao  senado  que  V.  Alteza  nSo  deve  deferir  a  este  requeri- 
«mento  do  cônsul,  porque,  sendo  presentes  a  V.  Alteza  os  iocon- 
«venientes  que  havia  e  damoo  que  se  seguia  aos  vassallos  d*este 
«reino,  em  se  gastarem  n*elle  este  género  de  couros,  em  consulta 
«d'este  senado,  do  7  de  junho  de  1679,  foi  Y.  Alteza  servido  to- 
«mar  n'ella  a  resolução  seguinte:—  O  senado  faça  postura  em 
«que  prohiba  que  os  sapateiros  gastem  couros  atanados,  nem  oa- 
«tra  sola  alguma  que  não  seja  do  reino  e  suas  conquistas ;  e  ao 
«senado  hei  por  mui  recommendado  a  execução  doesta  ordem. 
«Lisboa,  13  de  maio  de  1680. 

«Na  forma  d'esta  resolução  de  Y.  Alteza  fez  o  senado  postara, 
«que  se  observa  por  mui  justificadas  razões  do  serviço  de  V. 
«Alteza.» 

Resolução  regia  escrípta  d  margem : 

«Gomo  parece  ao  senado;  e  aos  inglezes  se  nSo  impeça  qne 
«levem  os  couros  para  fora  ou  para  outras  partes  do  reino,  com* 
«tanto  que,  em  todo  o  reino,  haja  a  mesma  postura  e  ordem  na 
«camarás,  para  que  os  sapateiros  não  gastem  couros  atanados, 
«nem  sola  alguma  que  n9o  seja  do  reino  e  suas  conquistes,  o 


DO  UUNiaPIO  UB  USBOA 


■(ônna  do  decreto  aqui  rererido.  Lisboa,  17  de  dezemt: 


X»eoreto  de  31  de  deasembiro  de  msi2  > 

■Hei  por  bem  restituir  o  senado  da  camará  á  antiga 
icom  que  era  governado,  e  para  presidente  d'elle  noni< 
iconde  de  Pontevel,  por  tempo  de  trez  annos,  que  o  ser 
(Ioda  a  jarisdicçSo  e  preeminências  que  tiveram  os  presi 
tque  ultimamente  o  fòram  no  senado,  observando-se,  [ 
(pontaalmente,  o  regimeoto  novo,  o  quat  se  d3o  altera 
«cousa  alguma  sem  especial  ordem  minba;  e  para  vere 
«nomeio  aos  drs.  Francisco  da  Fonseca  Sisnel,  António  da 
(Novaes,  Jo3o  Coelho  d'Alaieida,  Igoacío  do  Rego  d'An 
«Francisco  Ferreira  Bayão  e  Sebastião  Rodrigues  de  Ra 
«que  o  serão  com  os  ordenados  e  propinas  que  ordenei  tii 
•03  vereadores  no  tempo  em  que  nao  houve  presidente, 
«vando-se  também  a  este  respeito  o  novo  regimento  que 
•em  tudo  o  que  d3o  fõr  iocompativel  com  o  novo  govei 
«senado;  e  quando  no  novo  regimento  haja  alguma  cousa 
«seja,  se  me  dará  conta,  para  eu  díspar  o  que  fòr  mais 
«Dienie.  E  assim  o  presidente  como  os  vereadores  tomar3( 
«e  servirão  por  este  decreto,  emquaoto  d3o  tiram  suas 
•o  que  farão  em  termo  de  dez  dids,  para  o  que  acudira 
•  cretaria  d'est3do,  aonde  se  Ibes  passarão,  e  sem  ellas  ni 
«cerSo  ordenado,  nem  se  Ibes  fará  asseuto  d'eUe.> 

X>eoreto  de  31  de  dezembro  de  109S 

«Hei  por  bem  que  os  procuradores  da  cidade  cootinu 
«servir  por  tempo  de  qaatro  mezes,  denlro  dos  quaes  l 
«resoluçSo  ao  particular  das  coatas  por  que  os  mandei 
■o  senado  o  tenba  entendido  e  o  execute  D'esta  cooform 

t  lÁv.*  TH  de  coBB.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  íb.  12B.  —  Vid.  • 
tof  tom.  I,  pag,  23. 

*  Tomaram  posao  no  dia  1  de  janeiro  de  1683  —  Vid.  attettlo  de 
n'uta  data,  aéiante  publicado. 

'  LÍT.*  Tn  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fa.  206. 

TUI  31 
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Ajaisento  de  T^eireApao  cie  1  dle  Janeiro 

<le  1083  i 


«Ao  1.^  de  janeiro  de  1683,  em  esta  cidade  de  Lisboa  emesa 
cda  vereação,  tomaram  posse  do  governo  do  senado  da  dita 
•camará  o  conde  de  Pontevel*,  Nuno  da  Cunha,  para  servir  o 
clogar  de  presidente,  e  para  servirem  de  vereadores  os  des- 
cembargadores  João  Coelho  de  Almeida,  António  da  Costa  No- 
«vaes,  Francisco  Ferreira  Bayão,  Francisco  da  Fonseca,  Igoacio 
cdo  Rego,  Sebastião  Rodrigues  de  Barros.  E  de  como  tomaram 
«posse  dos  ditos  logares  fiz  este  assento  que  todos  assignaram.» 

I>eoreto  de  11  de  Janeiro  cie  1083' 

cO  senado  da  camará  d'esta  cidade  tenha  entendido  qne  to- 
ados os  barcos  que  vierem  do  Ribatejo  e  passarem  por  Saiva- 
c  terra,  hSo  de  dar  entrada  n*aquelle  porto,  em  todo  o  tempo 
«que  eu  assistir  n'-aquella  villa,  para  onde  determino  fazer  jor- 
a  nada  a  18  do  corrente;  e  que  se  não  ha  de  admittír  entrada 
«n*esta  cidade,  sem  mostrarem  certidão  dos  officiaes  da  almota- 
cçaria-mõr  de  como  foram  áquella  vilIa,  demais  de  se  proceder 
c contra  os  arraes  que  assim  o  não  derem  á  execução.» 

OonMulta  cia  oamara  a  el-rei  em  IO  de  fevereiro 

de  10d3  « 

«Senhor  — Por  decreto  de  6  do  presente  mez*  é  V.  Alteza 
«servido  se  veja  n*este  senado  a  consulta  inclusa»  do  conselho 
«da  fazenda*  sobre  a  entrada  dos  vinhos  de  Catalunha  e  ootras 
«partes  fora  do  reino,  n'esta  cidade,  com  a  copia  d*outra  qoe  o 
«mesmo  conselho  fez  a  Y.  Alteza,  em  24  d'outttbro  de  1676, 


^  Liv.«  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  26  t. 

2  Cota  á  margem  :  «Serviu  o  conde  de  Ponteyel  até  19  de  março  de  168P 
«conforme  a  folha  dos  ordenados,  em  que  se  lhe  fez  o  ultimo  pagamento.» 

3  Liv.^  VII  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  294. 

4  Ibid.,  fs.  307. 
» Ibid.,  fs.  306. 
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<s(Are  a  prohibição  de  entrarem  D'esle  reino  os  vinhos 
*tella. 

«Sendo  visto  o  decreto  de  V.  Alteza  e  consideradas  a: 
■das  consaltas  da  coosellio  da  fazenda,  pareceu  ao  seo; 
«V.  Alteza  deve  ser  servido  Uaver  par  bem  ordenar  q 
•neDÍmma  via,  entrem  n'esia  cidado,  nem  em  outra  q 
«parte  do  reino,  vinhos  de  Tora  d'el1e,  assim  de  Castell 
«de  Catalunha  e  d'outras  partes  estrangeiras,  nem  a 
«possam  admittir  por  maiores  direitos  que  se  lhes  im^ 
«em  razão  do  prejuízo  que  de  sua  entrada  resulta  aos  I 
«res  naturaes,  que,  por  d5o  terem  consumo  os  vinl 
«elles  cultivam,  chegarão  a  estado  que  ou  alo  continu 
•cultora  das  suas  vinhas,  ou  se  valerão  de  outros  meit 
«adequados  á  sua  utilidade,  e  se  virão  a  perder  os  direi 
'*d'elle3  se  pagam,  que  são  de  importância,  Bcanda  o  s 
«dimeoto  incapaz  de  poder  pagar  aos  filhos  da  Tolha  e  d 
«fazer  a  contribuição  de  V.  Alteza,  impossibilita ndo-se 
«sallos  que  n'esta  parte  tèem  o  seu  interesse,  de  se  p 
■conservar  com  as  suas  fazendas  e  tratos  de  que  se  sus 
«diminuindo-se  e  abateado-se  a  reputação  dos  seus  g 
«qnaudn  os  estrangeiros  só  se  empenham  em  acreditar 
«com  exactas  prohibiçõBS,  sendo  delias  acérrimos  ex 
■para  que  nos  seus  reinos  não  lenham  logar  os  das  outras 

■Com  esta  prohibição  se  evita  também-  a  saca  do  d 
«â'este  reino,  pois  é  sem  duvida  que,  sendo  o  vinho  i 
«géneros  que  hoje  mais  abunda  a'este  reino,  cessando 
■entrada  dos  que  vêem  de  fora,  se  acabará  de  todo  a  api 
<e  cuidado  dos  lavradores  que  n'ellBs  tèem  o  seu  rem 
■so  dará  logar  a  que  por  fazenda  de  vinhos  se  leve  o  ma 
■cioso,  que  6  o  dinheiro,  nem  será  justo  que,  com  causa 
-«justa,  se  percam  os  nossos  lavradores  que  sempre,  come 
«priucipaes  do  corpo  da  republica,  fdram  os  que  a  snstent 

Besotuçõo  regia  escripta  á  margem  * : 

■Os  viobos  de  Castella  e  Catalunha  tenho  mandado  prol) 


*  Tem  a  data  de  10  de  março  seguinte. 
I  Tid.  portaria  de  13  de  maio  de  1685. 
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OoBUiiil-tct  da  oamara  a.  el-rei  em  IO  de  feverelra 

Ue  1063  1 

«Senhor — Por  decreto  de  ii  d'oatubro  de  1681»  coja  co|h» 
se  offerece,  foi  V.  Alleza  servido  dar  forma  á  preveoçlo  dos 
íDStramentos,  com  que  se  ha  de  acudir  aos  iaceodios  qae  sec* 
cederem  Doesta  cidade,  declarando-se  o  numero  de  cada  graero 
de  ferramenta  que  deve  haver,  e  como  se  hão  de  repartir  pe* 
los  bairros.  Estas  se  mandaram  fazer  e  estão  já  promptas» 
como  também  os  instrumentos  que  se  mandaram  vir  de  Hol* 
landa  por  via  de  Pedro  Malrõs. 
«Com  o  devido  respeito  faz  o  senado  presente  a  V.  Allezi 
como  será  conveniente,   para  melhor  arrecadação  das  ferra- 
mentas e  baldes,  que  se  repartam  com  egual  numero  pelos 
bairros,  entregando-se  a  cada  um  dos  juizes  do  crime  os  qoe 
lhe  couberem,  com  um  livro  em  que  d'elles  se  Ibe  faça  carga, 
e  no  principio  do  livro  se  lhe  dará  uma  instrucçao  do  qoe  deve 
obrar  sobre  a  repartição  e  entrega  das  taes  ferramentas,  o 
qual,  chamando  perante  si  os  carpinteiros  e  pedreiros  do  sea 
districlo,  mais  idóneos,  irá  entregando  a  cada  um  a  ferrameata 
competente  a  seu  oíGcio,  fazendo  o  dito  juiz  lançar  no  mesmo 
livro,  pelo  escrivão  de  seu  cargo,  o  nome  e  a  rua  em  qoe 
mora ;  e  quando  se  mudar  algum  d'estes  officiaes  da  raa  oode 
é  morador,  o  irá  declarar  a  casa  do  juiz,  para  se  pôr  em  lem- 
brança no  seu  assento,  e,  mudando-se  do  bairro  para  oolro, 
entregará  a  ferramenta  que  tiver,  nomeando  outro  do  seu  ofi- 
cio para  a  receber ;  e  os  baldes  fará  a  repartição  por  pessoas 
de  inferior  condição,  na  mesma  forma  que  a  da  ferramenta ;  e 
doeste  modo  e  com  este  methodo  fica  mais  segura  a  arrecada- 
ção das  ferramentas  e  baldes,  sem  fazer  despeza  alguma,  e 
tanto  que  os  juizes  acabarem  o  seu  provimento,  serão  obriga- 
dos a  entregar  o  seu  livro  ao  successor,  chamando  para  isso  os 
«officiaes  que  tiverem  a  ferramenta,  para  serem  presentes  à  en- 
•urega  do  livro,  e  como  são  os  mesmos  que  n*elie  estão  alis'> 
«dos,  e,  sem  certidão  do  escrivão  da  camará  que  por  virtude  <a 


^  Liv.*  Yii  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  320. 
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«DOticia  qne  lhe  der  o  successor  de  como  Tez  a  entrega,  se 
«o3o  passará  certidão  da  residência  que  costumam  tirar  os 
«gadores  para  suas  pretensões,  para  o  qne  deve  V.  Alteza 
«servido  mandar  onlem  ao  desembargo  do  paço  para  que  as 
«se  observe.  E  para  os  movimenios  e  disposiçSes  da  ordem 
«ba  de  haver  para  se  acudir  com  promptid3o  aos  inceod 
isem  embaraço,  se  dará  na  instrucç3o  a  forma  qae  par< 
«mais  fácil  e  mais  proporcionada  a  este  intento. 

iParece  ao  seoado  qne  V.  Alteza  deve  servir-se  de  que,  n' 
«tõrma,  se  pratique  a  disposição  dos  aprestos  dos  incêndios, 
«se  entender  que  é  a  mais  adequada,  em  que  se  n3o  farSc 
«despezas  que  em  outras  se  b3o  de  fazer  precisamente,  dand 
«ordenados  a  uma  pessoa  em  cada  bairro,  que  mal  poderá  i 
«dozir  os  baldes  e  ferramentas  ás  partes  onde  houver  o  io< 
«dio,  ou  sendo  impedido  de  doença,  ou  estando  ausente  na 
«casi3o  em  que  d'elle  houver  necessidade.» 

RescÂução  regia  escripta  d  margem  * : 

■Como  parece ;  com  a  declaração  do  decreto  tocante  ás  Ii 
«qae  todos  os  annos  os  julgadores  tiSo  de  fazer  das  pessoas 
«seus  bairros,  que  hão  de  ter  os  baldes  e  ferramentas.! 

CoD«nlta  da  oamai-a  a  el-i*el  em  O  de  mai*^ 
de  lOSS 1 

«Senhor— E$te  senado  faz  presente  a  V.  Alteza  como  ] 
«Caslella  se  fazem  continuamente  condacções  de  todo  o  gei 
«de  gado  e  p3o  qne  os  nossos  naturaes,  moradores  do  Alea 
«e  nas  mais  províncias  confinantes  a  Castella,  vendem  aos 
«telbanos,  sendo  prohibida  por  ordens  e  decretos  de  V.  Alte 
«saca  d'estes  mantimentos  para  aqnelle  reino. 

(A  omissSo  dos  executores  tem  passado  em  silencio  a  ex 
«çSo  d'enes,  em  damno  irreparável  do  sustento  dos  nossos 
«vos,  especialmente  d'esta  cidade  que,  por  mais  populosa  e 
«pendente  dos  mantimentos  que  lhe  vêem  de  fora,  necessiti 


■  Tem  m  data  de  17  de  margo  leguiote. 

'  lÀv.*  vn  de  com.  e  dee.  do  principe  D.  Pedro,  fi.  S76. 
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«maior  provimento;  e  na  coosideracSo  de  que  morreu  muito 
«gado  com  os  rigores  do  tempo,  d3o  será  possivel  acndir-se  is 
«necessidades  commuDs,  se»  com  toda  a  cautela,  se  dSo  evitara 
«excesso  das  couducçoes  referidas,  para  que  se  não  chegue  a 
«experimentar  os  apertos  qlle  do  contrario  podem  resultar  sem 
«remédio,  e  porque  o  anuo  está  mui  entrado,  e  as  noTidades 
«em  perigo,  pela  falta  que  se  receia  d'agua  que  as  produz»  po- 
«derá  succeder  a  carestia  que  já  succedeu  originada  da  incúria 
«dos  que  téem  a  seu  cargo  esta  obrigação,  pois  é  sem  duvida 
«que  na  prevenção  consiste  o  reparo  das  necessidades  futuras,  e 
«no  descuido  d*ella  as  calamidades  da  republica,  parece  ao  se- 
«nado  que  V.  Alteza  deve  ser  servido  baver  por  bem  mandar 
«passar  ordens  aos  governadores  das  armas,  para  que  nlo  dei- 
«xem  passar  nenhum  género  de  gado  nem  pão  para  Casiella> 
«com  tal  prohibição  que  o  castigo  faça  intimidar  aos  transgres- 
«sores,  de  maneira  que  nos  possamos  valer  d'aqnelles  mesmos 
«fructos  que  as  nossas  terras  crearam  para  o  sustento  de  seus 
«naturaes.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem : 

«Mando  passar  as  ordens  na  forma  que  pede  o  senado.  Lis- 
«boa,  10  de  março  de  1683.» 


Oonisulta.  da  cantara,  a  el-irei  em  533  de  mar^o 


«Senhor — Por  consulta  do  1.^  d'agosto  de  1680  fez  este  se- 
«nado  presente  a  V.  Alteza  a  falta  que  havia  de  azeite  n*esta  ci* 
«dade,  originada  da  esterilidade  dos  tempos  e  das  travessias,  de 
«que  os  interessados  se  valiam  para  suas  negociações,  embar- 
«cando-o  para  reinos  estranhos  em  damno  dos  nossos  naturaes; 
«e  por  resolução  de  27  d'agosto  do  mesmo  anno  foi  Y.  Alteza 
«servido  resolver  que  a  saca  dos  azeites  para  fora  do  reino  se 
«probibisse  até  novembro  de  1681,  excepto  para  as  conquistas 
«que  se  navegam  com  navios  portuguezes,  por  serem  os  mora 


1  Liy.*  yii  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  27S. 


«dures  d'ellas  também  vassallos.  E  porque  a  caasa  (l'esta 
•n3o  cessava,  antes  ia  continuando  com  excesso,  expoz  o  se 
■a  V.  Alteza  a  mesma  matéria,  por  coosuita  de  12  de  novei 
«de  1681,  pedindo  a  V.  Alteza  Tosse  servido  rerormar  a  p 
«bÍç3o  rererida,  ordenando  aos  corregedores  das  comarcas 
■vassassem  dos  atravessadores  e  procedessem  contra  os  culpa 
■e  por  resolução  de  18  de  julho  de  1682  Toi  V.  Alteza  sei 
■resolver  o  segniote:  —  O  senado  Taça  guardar  as  ordens  o 
«dições  do  contraio,  e  pelos  corregedores  das  comarcas  m. 
■se  devasse  dos  atravessadores  e  prendam  os  culpados  < 
■qnestrem  os  armazéns  e  ponham  em  lembrança  o  que  cadi 
■tiver;  e  a  mesma  diligencia  fará  o  senado  em  Lisboa  e 
■termo,  e  se  tiver  noticia  que  alguns  poderosos  atravessam 
■revender,  me  dará  conia  para  o  mandar  remediar  pela  via 
■me  parecer. 

«N3o  é  menor  a  falta  que  hoje  se  eiperimenia  n'esta  cíd 
■DO  limitado  provimento  de  azeite  que  vem  ao  Ver-o-peso, 
iCODsidera  uma  grande  esterilidade  procedida  da  secca  qu( 
(decem  as  terras,  para  se  receiar  os  apertos  em  que  nos  tei 
•passados  se  viram  os  povos  do  reino,  a  quem  cansa  n 
■damno  o  descuido  da  prevenção,  que  a  falta  das  novidades 
ipara  que  a  do  azeite  d'algum  modo  n3o  seja  tSo  sensível, 
■jaslo  qae  se  lhe  acnda  com  remédio  conveniente,  para  qu 
■d3o  divirta  o  que  estiver  nas  terras,  onde  se  costuma  comj 
ifazendo-se  inventario  de  todo  o  azeite  que  se  acbar  nas  t 
■dos  lavradores  e  mais  pessoas  q<ie  o  tiverem  comprado 
■negocio,  intímandO'Se-lhes,  com  graves  penas,  que  a  toi 
■tempo  que  fõr  pedido,  darão  razSo  pelalembrança  .que  se 
■tomar  do  aztfite  que  fõr  achado,  exceptuando,  porém,  o  qu 
■embarcar  para  as  nossas  conquistas,  que  sempre  será  em 
■barcac5es  portuguezas,  constando  primeiro  que  v3o  a  ellai 
■direitura,  e  se  não  possa  levar  para  fóra  do  reino. 

«Parece  ao  senado  que  V.  Alteza  deve  ser  servido  ord 
■aos  corregedores  das  comarcas  que  assim  o  façam  exe( 
■nas  terras  onde  se  beneficiar  azeite,  especialmente  nos  p( 
■da  Figueira,  Aveiro,  Porto  e  nos  mais  em  que  fòr  necesi 
ifazer-se  esta  diligencia,  devassando<se  exactamente  dos 
«vessadores  e  castigando-se  rigorosamente  os  que  fdreoi  i 
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«prehendidos  nas  devassas,  para  que  se  nao  experimente  alga- 
•ma  necessidade  urgente,  pois  é  contra  toda  a  razio  e  direito 
«que  se  commettam  os  excessos  das  travessias  em  notável  vexa- 
«çSo  e  detrimento  dos  povos,  visto  o  ter  Y.  Alteza  assim  reso- 
tluto,  pelas  resoluções  inclusas,  nos  casos  referidos.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  : 

cComo  parece  ao  senado,  e  se  executem  as  ordens  apontadas, 
«e  n'esta  conformidade  mando  escrever  aos  corregedores  das 
«comarcas.  Lisboa,  25  de  março  de  16S3.» 

I>eoi*eto  ae  £S  d*al>i*il  de  ie83  i 

«Por  justas  considerações  de  meu  serviço  e  do  bem  commnm 
«do  senado  da  camará  d*esta  cidade,  hei  por  bem  que  os  logares 
«de  medideiras  do  Terreiro,  que  estão  vagos,  e  os  que  forem 
«vagando,  se  aluguem,  assim  como  se  faz  das  casas  e  lojas  per- 
«tencentes  á  camará;  e  hei,  oulrosim,  por  bem  que  n3o  haja  no 
«Terreiro  mais  de  dez  vendedores,  para  cujos  ofDcios  escolherá 
«o  senado  os  mais  beneméritos  e  de  maior  verdade  e  con- 
«sciencia.  N'esta  conformidade  o  execute  o  senado  d'aqui  em 
« diante.  1 

Oonivulta.  da.  oamara  a  el-rei  em  8  d*al>ril 

de  ia83> 

«Senhor  —  Na  villa  de  Setúbal  e  nas  mais  do  reino  se  toma  o 
«p3o  que  vem  para  o  provimento  d*esta  cidade,  impedindo-se  a 
«conducção  d'elle  aos  obrigados  que  tèem  para  este  intento  dado 
«fiança  n'este  senado,  encontrando-se  n*esta  forma  as  provisões 
«dos  senhores  reis  doeste  reino,  que  tiveram  com  particular  pro- 
« vidência  todo  o  cuidado  na  provisSo  dos  mantimentos  para  o  sos- 
«tento  d*ella,  por  ser  a  mais  populosa  e  nlo  chegar  a  padecer 
«o  damno  da  carestia  que  do  contrario  lhe  resulta. 

tPareceu  ao  senado  que  V.  Alteza  deve  ser  servido  haver  por 


1  Liv.*  vn  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  275. 
t  Ibid.,  is.  278. 
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ordens  Decessarias.  para  qn 
s  trazer  o  pão  a  qae  se  obi 
a  alguma,  a  cumpriuaenlo  d 
Dado,  em  observância  daspn 


ado.  Lisboa,  8  d'abríl  de  16 

tmafa  a  el-i-el  em  IO 
de  lCt83' 

]ores  do  senado  da  caman 
.lieza,  librando  na  Justiça  do 
ípviços  que  a  V.  Alteza  lêem 
3ado,  e  priDcipal  mente  na  % 
I  Tazer  mercê  aos  ministros  c 

lhes  faça  mercê  de  os  égua 
)$  tribuoaes,  porque,  tendo  l( 
10  è  no  desembargo  do  paço 
iciencia  e  conselho  ultramarii 
só  com  200|jt000  réis,  sendc 
jtOOO  réis,  muito  inferiores  i 
i  mais  tribunaes,  porque  os 
1004000  réis,  u3o  sendo  de 
e  se  faz  a  V.  Alteza  no  go' 
mo  cabeça  do  reino,  serve 
erno  das  mais  cidades  e  vill 

Alteza  servido  declarar  no 
{lie  restituiu  o  senado  á  sua 
)e  lanta  importância  qae  er 

toda  a  confiança  e  sãtisfaç; 
ssariamente  se  tratem  com 
ente  aos  Jogares  que  occupa 
enue  ordenado  dos  200|$00C 
ssados  os  vereadores  dSo  t 

■. «  dee.  do  ir.  rei  D.  Fedro  n,  fi 
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ordenado  que  o  referido  (além  de  qae  no  tal  tempo  tado  era 
muito  mais  accommodado  nos  preços»  o  que  no  tempo  preseate 
se  acha  alterado  com  tanto  excesso  que  excede  em  mais  de  me- 
tade), aquelles  vereadores  logravam  juntamente  os  ordenados 
de  desembargadores  da  relação  com  o  de  vereadores,  por  te- 
rem uma  e  outra  occupação,  com  o  que  ficavam  tendo  maior 
ordenado  que  o  de  300i$(K)0  réis,  e  com  maiores  propinas  por 
terem  também  as  da  casa  da  suppHcaçlo ;  e  recorrendo  com 
esta  t3o  forte  e  evidente  razão  os  vereadores  doeste  senado  a 
S.  Magestade,  que  santa  gloria  haja,  em  13  d'agosto  do  anno 
de  4657,  foram  respondidos,  por  resolução  do  1.*  de  setembro 
do  dito  anno,  que  tivessem  30(>f$000  réis  de  ordenado,  cada 
um,  como  tinham  os  ministros  dos  mais  tribunaes,  na  forma 
que  pediam,  que  sempre  receberam  até  o  tempo  em  qae  Y. 
Alteza  foi  servido  aposentar  aquelles  ministros  e  mudar  de  ve- 
readores ;  e  ainda  que  V.  Alteza  mandou  expressamente  que  os 
vereadores  d*aquelle  tempo  em  diante  n3o  tivessem  mais  qae 
2004ÍOOO  réis  de  ordenado,  na  forma  antiga,  comtudo  os  dois 
vereadores  lettrados,  que  logo  nomeou,  que  eram  desembarga- 
dores dos  aggravos  da  casa  da  supplicaçSo,  ficaram  com  iUOjjKXK) 
réis  de  ordenado,  200^000  réis  de  vereador  e  200^000  réis  de 
desembargador  dos  aggravos,  com  as  propinas  de  um  e  ootro 
tribunal,  e  doesta  mesma  forma  foram  todos  os  mais  que  se  s^ 
guiram  até  o  presente,  tendo  muito  maior  ordenado  que  o  de 
300^000  réis,  e  ainda  sendo  desembargadores  extravagantes; 
e  assim  se  veiu  Y.  Alteza  a  conformar  com  a  resolução  tomada 
no  anoo  de  1657,  porque,  pondo  vereadores  com  exercício 
actual  da  casa  da  supplicação,  na  forma  que  os  houve  nos  tem- 
pos passados,  justamente  mandou  que  não  tivessem  mais  qae 
2O0)9[O0O  réis  de  ordenado,  por  ter  cessado  a  causa  com  a  ma- 
dança  de  vereadores  na  forma  antiga,  conservando  os  legares 
da  relação  que  n3o  tinham  os  vereadores,  quando  S.  Magestade 
foi  servido  fazer-lhes  mercê  que  tivessem  3O0t9(OOO  réis  de  or- 
denado na  forma  dos  mais  tribunaes;  e  como  esta  resolnçSo 
não  milita  hoje,  por  se  acharem  os  presentes  vereadores  setr 
a  occupaç3o  da  relação  e  o  ordenado  d'ella,  antes  no  mesmo  es 
tado  que  os  que  fizeram  a  supplica  para  o  ordenado  dos  300^ 
réis  que  se  lhes  concedeu,  dando-se  a  mesma  identidade  de  ra 
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iDtal  e  irrefragavel  de  jusliça,  S6  deve  d 
em  que  S.  Magestade,  que  Deus  tem,  fo 

ece  cousa  dissonante  que,  lendo  o  senai 
e,  como  os  mais  tríbunaes,  e  o  mesmo  ordi 

bajam  de  ficar  os  mÍDJstros  tom  meuo! 
aado  do  que  têem  os  ministros  dos  mais  i 
dentes  téem  mil  cruzados.  E  se  d3o  foi  pre 

de  presidente  do  senado  da  camará,  o  I 
So  com  1S0|$000  réis  para  ter  mil  cruzadi 
)  lhe  coDcedeu  no  anuo  de  1606,  para  \ 
gora  conservar  u'elle,  como  lia  de  ser  pa 
laverem  de  ter  o  ordenado  de  300,5000 
1  razSo  lhes  foi  concedido,  e  com  que  se 
idança  que  V.  Alteza  Toi  servido  Tazer  d 
lo  agora  a  restituir  á  Tórma  antiga?  E 
scentamento  se  n3o  tira  da  fazenda  de  'V 
ndas  da  camará  que  já  hoje  se  aiha  livi 
rdenado  de  trez  vereadores  aposentados, 
os  desembargadores  Manuel  de  Tovar  de 

d*Almeida  do  Amaral  e  do  desembarf 
a  Sotto  Maior,  por  estar  passado  á  junl 
s\m,  pelas  razSes  referidas,  esperam  da 
Alteza  lhes  faça  mercê  deferir  na  forma 


i  oamara  a  el-rel  em  S  de  Junl 
de  lOâS  > 

jecrelo  de  7  d'abril  do  presente  anno  * 
le  n'este  senado  se  veja,  com  toda  a  atlei 
a  consulta  da  mesa  dos  Innocenles,  e  se 
logo  com  effeito  o  que  parecer. 
>m  toda  a  ponderarão,  a  consulta  do  pro^ 
I  dos  Innocentes,  n'este  senado,  e  considei 

e  dec.  do  prioeipe  D.  Pedro,  fa.  822. 
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cas  razões  com  qae  expendem  o  seu  requerimento,  nloba  da- 
«vida  qoe  é  digno  de  toda  a  estimação  o  zelo  da  sua  caridade, 
cpelo  cuidado  com  que  solicitam  o  remédio  da  creaçSo  dos  me- 
«ninos  expostos ;  porém,  em  pretenderem  os  logares  do  Terrei- 
<ro,  como  meio  necessário  e  adequado  para  se  valerem  do  reo- 
«dímento  d'elles  e  remediarem  as  necessidades  que  representam, 
«nSo  tem  fundamento  algum,  e  a  razão  é  que  o  Terreiro  d^esU 
ccidade  (togar  destinado,  pelos  senhores  reis  d*este  reino,  para 
cn'elle  se  vender  todo  o  género  de  p3o}  foi  dado  por  doação  es- 
«pecial  do  senhor  rei  D.  Manuel  a  esta  cidade»  como  se  vé  da 
c copia  que  se  offerece  *,  e  com  este  tilulo  são  os  logares  do 
«Terreiro  privativamente  da  jurisdicção  do  senado,  que  graciosa- 
< mente  os  foi  dando  a  pessoas  beneméritas  e  ás  qne,  com  jasta 
c causa,  os  mereciam  de  justiça,  e  porque  Y.  Alteza,  considerando  a 


1  Tem  a  mesma  data  da  ooiuialta,  é  assignada  por  Bernardino  de  Seqaú- 
ra,  serventuário  do  escrivão  do  senado  da  camará,  e  contem  o  traslado  da 
seguinte  carta  de  doaç&o  : 

«D.  Manuel,  por  graça  de  Dens  rei  de  Portugal  e  dos  Algarves,  d*sqaeiii 
te  d'além  mar  em  Africa,  senhor  de  G-uiné  e  da  conquista,  nav^çSo  e 
«commercio  da  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  etc. 

«A  quantos  esta  nossa  carta  virem  fazemos  saber  que  nós  têmoa  feito 
«mercê  á  nossa  cidade  de  Lisboa  das  lojas  que  estão  na  alfandega  nova, 
«que  ora  mandámos  fazer  na  Ribeira  da  dita  cidade,  d*aqaellas  que  estio 
«da  parte  da  cidade,  defronte  das  casas  da  portagem  e  da  miserieordia,  para 
«nas  ditas  lojas  se  vender  o  trigo  da  franquia,  e  ora  os  Vinte  e  Quatro 
«dos  Mesteres  nos  pediram  lhes  mandássemos  dar  uma  carta,  por  que  houves- 
«semos  por  bem  que  as  ditas  lojas  se  não  pudessem  nunca,  em  tampo  algami 
«aforar,  nem  trocar,  nem  converter  em  outro  uso,  salvo  n'aqueUe  para  qae 
«as  dêmos  á  dita  cidade  ;  e  visto  por  nós  seu  requerimento,  por  esta  man- 
«damos  aos  vereadores  da  dita  cidade,  que  ora  são  e  ao  diante  forem,  e  a 
«qnaesquer  outros  officiaes  e  pessoas  a  que  pertencer,  que  nonca  em  tempo 
«algum  aforem  as  ditas  lojas,  nem  façam  d*ellas  outro  nenhum  escambo,  e 
«sempre  sejam  lojas  do  dito  trigo,  e  n'isso  sirvam,  porquanto  para  isso  as 
«dêmos  á  cidade  *,  e  qualquer  outra  cousa  que  d'e11as  fizerem,  queremos  qae 
«seja  em  si  nenhuma  e  de  nenhum  vigor  e  effeito ;  e  por  certidão  d*iflso 
«mandamos  passar  esta  carta.  Dada  em  nossa  eidade  de  Évora,  a  24  <fiar 
«de  setembro,  António  Paes  a  fez.  Anuo  do  Nascimento  do  Nosso  Seobo 
«Jesus  Christo  de  1519.  —  El-Bei.»  —  Ltv.*  vu  de  oons.  e  dee.  do  prÍN 
cipe  D,  Pedro,  fs,  823. 

Vid.  «Elementos»,  tom.  z,  pag.  103. 
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f  ■  ■-■.■. 

ideclíDacSo  das  rendas  da  cidade»  origioada  das  excessivas  des- 
cpezas  que  se  tèem  feito  e  fazem  ordíDariamente  em  obras  pu« 
iblicas,  foi  servido,  por  reparar  d*aigam  modo  esta  falta,  qae 
ios  logares  do  Terreiro  se  arrendassem»  para  se  acudir  com  o 
«procedido  d'elles  a  tão  necessárias  despezas,  extinguindo  os 
«provimentos  que  se  passavam  de  propriedade,  e  n'esta  parte  a 
«applicaçSo  do  rendimento  doestes  logares  fica  precisamente  in- 
«corporada  nas  rendas  da  cidade,  como  tao  necessária  á  utili- 
«dade  commum,  sem  se  poder  divertir  para  outro  algum  fim 
«particular,  e  o  senado  o  tem  mandado  assim  executar,  como  V. 
«Alteza  tem  resoluto. 

«E  supposto  que  tivesse  logar  a  razão  das  despezas  dos  en- 
«geitados  para  se  lhes  applicar  este  rendimento,  era  de  pouca 
«substancia  o  que  por  ora  podem  render,  por  estarem  providos 
«os  logares  de  propriedade,  e  só  poderá  avultar  o  effeito  d'elles 
«pelo  tempo  futuro^  em  que  forem  vagando  por  fallecimento  das 
«proprietárias,  com  o  que  não  é  possível,  supposta  a  necessidade 
«presente  que  representam  o  provedor  e  irmãos  da  mesa  dos 
«lonocentes,  que  possam  remedial-a  com  tão  limitado  rendi- 
«mento. 

«Nem  pôde  ter  logar,  com  nenhum  pretexto,  este  requeri- 
«mento  por  esta  via,  em  razão  de  que  o  senado  lhes  paga  em 
«cada  um  anno  600f$CK)0  réis  para  a  creação  dos  engeitados,  que 
«lhes  vão  lançados  em  folha,  e  os  cobram,  sem  fallencia,  do  tbe- 
«soureiro  da  cidade,  por  conhecimentos  em  forma.  Para  estas 
«despezas  concorre  a  piedade  de  V.  Alteza  de  sua  real  fazenda 
<e  das  propinas  dos  contratos  d'ella,  e  alguns  zelozos  partícu- 
«lares  por  via  de  legados,  e  de  presente  o  de  Manuel  Rodrigues 
«da  Costa,  que  não  será  de  pouca  importância. 

«Com  semelhante  pretexto  intentaram  o  provedor  e  irmãos  da 
«mesa  dos  Santos  Innocentes  possuir  e  administrar  a  casa  e 
«hospital  de  S.  Lazaro,  para  recolhimento  das  amas  dos  engei- 
«tados  e  sustento  d'ellas,  querendo  arrogar-se  a  jurisdicção  da 
«administração  d'elle^  sem  attenderem  á  causa,  á  origem  e  ti- 
«tulo  com  que  o  senado  administra  o  hospital  dos  Lázaros;  e 
«porque  não  foi  conseguido  o  effeito  doesta  pretensão,  pelas  ra- 
«zões  que  por  parte  do  senado  foram  presentes  a  V.  Alteza,  tra- 
<  taram  agora  de  pretender  o  rendimento  dos  logares  do  Terrei- 
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cro,  que  V.  Alteza,  com  tão  justas  causas  que  o  moveram  da 
«publica  utilidade,  foi  servido  reduzir  a  arrendamentos,  piri 
«remédio  do  bem  commum,  o  qual  pôde  tanto  com  os  senhores 
«reis  predecessores  de  V.  Alteza,  que  dos  salgados,  qae  possoia 
«o  hospital  real,  fizeram  mercê  a  esta  cidade  por  serem  do  po- 
«blico,  em  que  o  senado  tem  jurisdicção  immediata,  e  para  se 
«valer  do  rendimento  d'elles  para  este  intento,  como  cabeça  do 
«governo  politico  e  municipal  d*esta  cidade. 

«Pareceu  ao  senado  que  V.  Alteza  deve  ser  servido  não  defe- 
«rir  ao  requerimento  e  pretensão  do  provedor  e  irmãos  da  mesa 
«dos  Santos  Innocentes,  visto  as  razões  referidas  e  ser  o  rendi- 
«mento  dos  logares  do  Terreiro  applicado  ás  despezas  do  pnbli* 
«CO,  por  cujo  respeito  foi  V.  Alteza  servido,  por  seu  decreto, 
«mandar  que  se  arrendassem,  na  consideração  de  que  o  patri- 
«mònio  do  senado  está  gravado  com  encargos  tão  precisos,  a 
«que  se  não  pôde  nem  deve  faltar,  por  mais  argente  e  forçosa 
«causa  que  se  considere.» 

Resolução  regia  escripla  d  margem  : 

«Como  parece  ao  senado.  Lisboa,  3  de  junho  de  1683 


.9 


Oonsul-ta.  da  oa.itia.t*a.  a,  el«i*ei  em  ^  dle  junlio 

de  ief93  1 


«Senhor  —  Por  doação  do  senhor  rei  D.  Manuel  são  da  júris- 
«dicção  d'este  senado  os  salgados  das  praias  doesta  cidade,  como 
«consta  da  copia  inclusa  ^  que  se  apresenta ;  e  estando  o  senado 


1  lAv/*  VIU  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  41. 

2  Tem  a  mesma  data  da  consulta,  é  authentícada  por  Bernardino  de 
Sequeira,  serventuário  do  escriv2o  do  senado  da  camará,  e  contém  o  trsi- 
lado  da  seguinte  carta  de  confirmação  : 

«Dom  Filippe,  por  graça  de  Deus  rei  de  Portugal  e  dos  Algarvw, 
«d'aquem  e  d'além-mar  em  Africa,  senhor  de  Guiné  e  da  conquista,  nave- 
ffgaçâo  e  commercio  de  Ethiopia,  Arábia,  Pérsia  e  da  índia,  &e.  —  Fa^ 
«saber  aos  que  esta  minha  carta  de  confírmaç&o  virem  que,  por  parte  de 
«presidente  e  vereadores  e  procuradores  d*esta  cidade  de  Lisboa  e  proeo 
«radores  dos  mesteres  d*ella,  me  foi  apresentada  uma  carta  do  senhor  rc 
«D.  Manuel,  que  santa  gloria  haja,  por  elle  assignada  e  passada  peli 
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■Da  sna  antiga  e  legitima  posse,  por  virtude  da  concessão 
■admioistrando  egualmeute  assim  os  reparos  e  a  ediScaçSo 


•cbutcelUrift,  dft  qa>I  o  truUdo  é  o  seguinte :— D.  Manuel  por  gra 
■DeoB  rei  d«  Portugal  e  dos  Ãlgarvea,  d'aqaem  e  d'aléai-intir  em  A 
•Bmhor  de  Gainé,  da  conquista,  navegaçio  e  commercio  de  Ethiopia, 

■  bia,  Pérsia  e  da  índia,  &c.  A  quaotos  esta  nossa  carta  virem,  fazemt 
•ber  que  ni5s  fizemos  doação  e  esmola  ao  nosso  hospital  de  Todos  os 
"tos  d'eeta  cidade,  de  alguns  chSoe  que  n'e1la  tênos  e  que  nos  pertei 
•em  que  entram  alguns  salgados  da  Ribeira  d'esta  cidade,  da  que  o 
■vedor  do  dito  nosso  faoipital,  por  rirtade  da  dita  doaçio,  mandou  I 
•posse  para  os  aforar  e  se  aproveitarem  para  «  renda  do  dito  hospit» 
"bre  a  qual  cousa  agora  íòeaoB  requerido  pelos  vereadores  e  procurad 
■dita  cidade,  pedindo-me  por  mercê  que  a  dita  doaçla  se  não  entcn 
■DO  dito  salgado  da  Ribeira  d'ella,  porquanto  devia  ficar  despejado 
■serviço  da  dita  cidade  e  das  cousas  do  mar,  de  que  tâo  continuo  se 
•se  fss,  porqae,  se  em  alguma  maneira  a  dita  Ribeira  se  pejasse,  i 
•guiria  mui  grande  inconveniente  ao  bem  publico  da  dita  cidade ;  e 
•por  nós,  querendo  [i'isso  fazer  graça  e  mercê  á  dita  cidade,  por  esta 
•sente  carta  declaramos  e  havemos  por  bem  que  a  doaçSo  que  assim 
•mos  ao  dito  nosso  hospital  dos  ditos  chãos  e  salgados  da  Ribeira,  Si 
■entenda  no  dito  salgado  da  Ribeira,  desde  o  canto  das  casas  do  con 

■  Portalegre,  que  Tae  contra  as  casas  de  Joito  de  Avellar,  até  o  cant< 
■radeiro  de  contra  as  casas  de  Santos,  das  casas  novas  que  Henriqi 
•  Figaeiredo  ora  faz  na  praia  de  Cata-que-far&s,  todo  assim  como  vi 
■longo  da  dita  Ribeira  de  nm  cabo  ao  outro,  até  estas  marcas,  porqa 
■praz  que  isto  fique  livre  e  despejado  para  a  dita  cidade  e  serventia 
•la  ;  porém  lhe  mandamos  d'isso  dar  esta  nossa  carta,  por  nós  assign. 
•sellada  do  nosso  sello,  para  sua  guarda  e  nossa  lembrança.  E  mand 
■ao  mestre  escola,  provedor  do  dito  hospital,  e  aos  qua  ao  diante  f 
■que,  sem  embargo  da  dita  doaçSo,  a  cumpram  e  guardem  como  a 
•conteúdo,  e  se  jâ  têem  tomada  dentro  d'estas  marcas  a  posse  de  i 
■chão,  DD  occnpado  em  qualquer  outra  maneira  que  seja,  o  deixem  < 
•pejem-  E  mandamos  a  todos  nossos  officiaes  e  pessoas,  corregedoree 
•MS  e  JDstiças  que  nnnca,  em  tempo  algum,  vito  contra  esta  carta,  eu 
■neirft  alguma,  porque  assim  é  nossa  mercê.  Dada  em  nossa  cidai 
•Lisboa,  a  8  dias  de  fevereiro.  Ãlvaro  Fernandes  a  fez.  Anuo  do  í 
■mento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1503.  Pedindo-me  o  dito  ; 
■dente  e  vereadores  e  procuradores  d'esta  cidade  e  procuradores  dos 
■teres  d'ella  que  lhes  confirmasse  esta  carta,  e  visto  sen  requeria: 
'querendo -lhes  faser  graça  e  mercê,  tenho  por  bem  e  lh'a  confirmo 
■por  confirmada ;  e  mando  que  se  cumpra  e  guarde  inteiramente,  asi 
•da  maneira  que  se  n'ella  contem,  a  qual,  por  firmeza  de  tudo,  lhes  m: 
■dar  por  mim  aasiguada  e  sellada  do  msu  eello  pendente.  Dada  na  cl 
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ccaes,  como  a  cobrança  do  rendimeoto  dos  pejamentos  dis 
c praias,  qae  para  este  intento  estão  applicados,  se  iotrodnziram 
ena  jurisdicçSo  d^elle  o  provedor  dos  armazéns  e  vedor  da  fa- 
czenda  d'esta  repartição,  sem  título  algam  legitimo  qoe,  de  ri- 
€gor  de  direito»  lhes  seja  permittido  oa  adjadicado  para  usarem 
cdo  útil  domínio  que,  pelas  leis  do  reino  e  decretos  de  Y.  Al* 
cteza,  se  estabelece  na  sua  devida  occnpação,  os  quaes,  encoo* 
ctrando  o  direito  qne  o  senado  tem  adquirido  na  administração 
cdos  salgados,  continuam  nas  permissões  das  licenças  dos  p^a* 
cmentos  d*elles,  fazendo  arrendamentos  de  muitos  logares  qoe 
cconcedem,  com  pretexto  de  que  lhes  pertencem  as  taes  li* 
ccenças. 

c Quando  o  senado  não  tivera,  como  tem,  a  doação  referida, 
cera  concludente  razão,  para  lhe  pertencer  a  permissão  doestas 
«licenças  e  arrendamentos,  a  obrigação  que  lhe  incumbe  da  re- 
«formação  dos  cães,  em  que  faz  despezas  de  importância  por 
«conta  da  fazenda  da  cidade;  e  não  6  justo  que  pelos  arma- 
«zens  se  cobrem  os  rendimentos  dos  logares  dos  salgados,  e 
«pelo  senado  se  façam  as  despezas  dos  cães  para  segurança  e 
«guarda  d^elles,  sendo  aquelles,  com  tanto  fundamento,  da  cidade, 
«que  da  provisão  inclusa  se  colhe,  com  evidencia,  qne  o  senhor 
«rei  D.  Manuel,  entendendo  que  só  á  camará  pertenciam  os  sal- 
«gados,  por  serem  do  ministério  do  serviço  da  cidade,  depois  de 
«os  ter  doado  ao  hospital  real,  lh'os  tirou  e  os  deu  a  este 
«senado. 

«Não  é  de  menos  consideração  a  liberdade  com  que  os  cabos 
<de  guerra  concedem  licenças  para  se  fabricarem  casas  nos  pa- 
«rapeitos  edificados  na  marinha,  que  pertencem  ao  mestre  de 
«campo  general,  por  ser  fortificação,  porque,  quando  milita  a 
«razão  de  o  poderem  fazer,  se  entende  nas  praças  que  tèem 


«de  Lisboa,  a  28  d'abril.  Marcos  Caldeira  a  fez.  Anno  do  Nascimento  de 
«N0880  Senhor  Jeans  Cbríeto  de  1637.  E  pagaram  de  meia  annata  da  mereé 
«d*eBta  confirmaçSo  ao  tbesoareiro  geral  d^ellas,  SSO  réis,  qae  lhes  fiens 
«carregados  no  livro  de  seu  recebimento,  a  fs.  84  y.,  como  se  Tia  por  cer- 
«tidão  do  escrivão  de  sua  receita.  Ea,  Duarte  Dias  de  Meneiea,  a  fis  tt 
«crever.  El- Rei  —  O  conde  de  S.*'  Cruz,  presidente,  &c.» — Liv^  yxn  de  co» 
e  dee.  do  príncipe  D.  Pedro^  fs,  43, 
Vid.  «Elementos»,  tom.  i,  pag.  101. 
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tgoarDíçIOy  onde  os  qae  as  governam  logram  as  contraescarpas 
«fora  das  estacadas,  o  qne  se  nSo  pôde  praticar  n'esta  cidade, 
«em  razSo  de  qne  o  publico  d*ella  é  concedido  ao  senado  por 
«beneficio  dos  senhores  reis  d*este  reino,  de  que  procede  pedi- 
crem-se  a  este  senado  as  licenças  que  ordinariamente  se  pedem 
«para  se  edificarem  e  reformarem  casas  em  qoalquer  parte  do 
•publico,  reconhecendo-o  por  directo  senhorio,  pelos  foros  que 
clhe  impõe;  e  ainda  que  aos  cabos  de  guerra  lhes  fora  permit- 
«iído  por  algum  titulo  particular,  ou  concessão  de  V.  Alteza, 
€d3o  podia  subsistir  effeito,  prejudicando  a  terceiro,  porque  se- 
«ria  obrepticio  por  falta  de  informação  e  por  defeito  de  não  ser 
«ouvido  o  senado,  em  razão  do  direito  que  lhe  assiste  de  con- 
«ceder  semelhantes  licenças  para  obras  de  particulares  no  pu- 
«blico  da  cidade,  porque  nem  o  senado  tem  jurisdicção  absoluta 
«para  fazer  aforamentos  nos  sítios  para  que  se  pedem  as  taes 
«licenças,  sem  precederem  consultas  que  se  fazem  a  Y.  Alteza, 
«para  confirmação  e  permissão  d^ellas,  porquanto  a  mente  de  Y. 
«Alteza  se  não  encaminha  a  encontrar  e  derogar  os  privilégios 
«6  jnrisdicção  do  senado,  mas  antes  a  estabelecer  a  posse  e  do- 
«minio  em  que  está  e  sempre  esteve,  sem  controvérsia,  por 
«mercê  dos  senhores  reis  predecessores  de  Y.  Alteza. 

«Pareceu  ao  senado  fazer  presente  a  Y.  Alteza  as  razões  re- 
«feridas,  com  que  mostra  evidentemente  que,  pela  doação  alie- 
«gada,  são  os  salgados  da  sua  jurisdicção,  e  pelo  encargo  de 
«reparar  as  minas  d'elles  para  serviço  do  povo  doesta  cidade ;  o 
«que,  supposto,  deve  Y.  Alteza  ser  servido  mandar  declarar  aos 
«ministros  dos  armazéns  e  governador  das  armas,  que  ao  se- 
«nado  e  não  a  elles  pertence  a  administração  dos  salgados,  e 
«consequentemente  a  permissão  das  licenças  dos  pejamentos 
cd*elles  e  casas  da  fortificação  da  marinha,  para  que  cessem  as 
«contendas  que  resultam  da  introducção  illegitima,  com  que  se 
«querem  apoderar  do  domínio  doestes  sítios,  e  que  ao  senado 
itoca  a  administração,  como  a  Y.  Alteza  consta,  tanto  pelo  ti- 
«talo  de  sua  faculdade,  como  por  expressa  lei  do  reino,  de  que 
cse  segue  não  terem  os  cabos  de  guerra,  nem  os  ministros  dos 
«armazéns,  direito  algum,  nem  jurisdicção  para  haverem  pensão 
«alguma  dos  pejamentos  e  casas  que  até  agora  nos  ditos  sítios 
«se  téem  edificado,  e  que  as  pensões  d'elles  pertencem  à  cama- 
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era,  em  ordem  a,  que,  com  ellas,  se  possa  acadir  mais  faeil- 
«mente  ao  reparo  dos  cães.  E  n^esla  forma  deve  V.  Alteza  ha- 
f  ver  por  bem  ordenar  qae  os  militares  e  oalros  qaaesqaer  mi- 
«Qistros  d'aqui  em  diante  nSo  cobrem  pensão  alguma,  oem  cod- 
€  cedam  licenças  para  este  fim.  e  qae  o  senado,  como  ntil 
«administrador,  as  possa  livremente  cobrar,  reformando  as  taes 
«licen|;as  e  fazendo  que  estas  se  reduzam  á  forma  e  estylo  em 
«que  o  senado  costuma  concedel-as:  e  qae  as  casas,  que  esti- 
«verem  Celtas  sobre  os  parapeitos,  se  possam  derribar,  porqae 
«não  servem  de  utilidade  alguma  e  impedem  a  vista  do  mar  e  o 
«^ornato  e  formosura  da  cidade ;  e  que  as  pessoas  que  na  mais 
«marinha  circumvizinha  á  cidade,  tiverem  sítios  occupados,  mos- 
«trem,  em  termo  peremptório,  os  titules  com  que  os  occupam, 
«porque,  sendo  legitimos,  ficarão  por  sua  conta  todos  os  repa- 
«ros  e  concertos  que  necessários  forem.  ■ 

.   Resolução  regia  escripta  á  margem  ^ : 

«Ao  senado  da  camará  não  pertence  o  salgado  das  praias,  de 
«que  se  trata,  para  aforar  nem  dar  licenças  para  se  occopar 
«parte  alguma  d'ellas,  e  assim  mandará  derrubar  o  que  estiver 
«feito;  e  da  mesma  sorte  o  devem  fazer  o  provedor  dos  arma- 
«zens  e  mestre  de  campo  general,  aos  quaes  de  neabuma  ma- 
«neira  toca  estes  aforamentos,  nem  dar  estas  licenças,  e  só- 
«mente  poderá  o  provedor  dos  armazéns  dal-as  para  a  fabrica  e 
«reparo  dos  navios,  na  forma  do  seu  regimento.» 


OonMulta.  cia  oamara  a  el»rei 

de  1083  > 


ena  IO  dle  Jallio 


«Senhor — N'este  senado  ha  noticia  que,  pela  provincia  do 
«Alemtejo,  se  leva  muita  quantidade  de  pão  para  Castella,  em 
«razão  de  haver  grande  falta  d'elle  n'aquelle  reino,  motivo  que 
«obriga  a  ambição  dos  conductores  fazerem  repetidas  condão- 
«ções,  pelos  interesses  de  importância  que  lhes  resulta  do  ex- 
«cessivo  preço  em  que  o  pão,  com  causa  tão  urgente,  se  estimi* 


1  Tem  a  data  de  7  de  janeiro  de  1684. 

2  Liv.*  VII  de  cone.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  300. 
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<D'aqael)as  partes;  e  porqae,  na  omissão  de  se  acadir  logo  con 
<diligeDCia  a  este  excesso,  se  dará  occasião  a  padecer  este  reiao. 
«pela  saca  do  p3o  qae  d'elte  so  leva,  as  necessidades  que  expe 
«rimeola  o  de  Castella  pela  sua  esterilidade,  será  justo  que  S( 
«probiba,  com  graves  penas,  descaminho  tio  prejudicial,  pars 
«qae  se  d3o  possa  mais  coDtiouar  em  tempo  algum,  seguraa- 
*do>se  por  esta  Tia  a  novidade  que  logramos  para  provimento 
«dos  vassallos  de  V.  Alteza  e  dos  moradores  (l'esta  cidade,  porqae 
«a  conveoiencia  e  interesse  dos  particulares  nSo  pode  nem  deve 
•prejudicar  ao  remédio  do  bem  commum.  E  supposto  que,  por  de- 
(cretos  de  V.  Alteza,  se  tem  mandado  prohibir  a  saca  do  p9o 
«para  Tora  do  reino,  os  executores  d'elles  os  deixam  tanto  em 
«silencio,  como  se  os  taes  decretos  fossem  temporaes  com  ter- 
mino expresso  de  soa  duração. 

«A  este  senado,  a  quem  incumbe  a  razão  de  attentar  pela 
«publica  utilidade  d'Bste  povo  e  pela  sua  conservação,  pareceu 
«fazer  presente  a  V.  Alteza  o  referido,  para  que  V.  Alteza  seja 
«servido  mandar  passar  as  ordens  que  forem  necessárias  ao  go- 
«vernador  das  armas  d'aquella  província  e  mais  ministros  d'ella, 
•qae  n3o  deixem  passar  pão  algum  para  Castella,  com  as  penas 
■mais  apertadas  que  fôr  possível,  com  tal  demonstraçSo  que  o  rigor 
«do  castigo  faça  intimidar  os  transgressores  d'eUas,  de  maneira 
«que  se  conserve  no  respeito  e  no  temor  a  observância  dos 
«reaes  decretos  de  V.  Alteza.» 

Resolução  regia  eteripla  d  margem ' : 
•  Assim  o  mando  ordenar;  e  ao  senado  encarrego  d3o  deixa 
«sair  d'esla  cidade  páo,  nem  dô  para  isso  licença  *.• 

A.M«eiito  de  vereação  de  31  de  Julho 
de  ieS3  > 

«Aos  31  de  julho  de  1683  o  presidente,  vereadores,  procura- 
«dores  d'esta  cidade  de  Lisboa  e  os  procuradores  dos  mesteres 


>  Tem  a  data  de  23  d'tigosto  seguinte. 

*  Tid.  coDB.  da  camaia  a  el-rà  em  3  de  novembro  do  mesmo  aano. 

1  Lir."  T  doa  Ajgeutos  do  aeuado  orienta),  fs.  27. 
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cd'ella  foram  ao  sítio»  a  que  cbatnatn  da  Âgaa-livre,  termo 
< doesta  dita  cidade»  para  effeito  de  fazerem  vistoria  na  agaa  qae 
«nasce  D'aqaella  parte,  por  assim  o  ordenar  S.  Mag.^*  ao  pre- 
«sidente  da  camará,  Nuno  da  Cunha  de  Atbayde,  conde  de  Pon* 
«teve!»  a  quem  vocalmente  o  encarregou  o  dito  senhor,  para  o 
«intento  de  se  trazer  por  aqueductos  a  dita  agua  a  esta  cidade; 
«6  sendo  presentes  os  sobreditos  e  assistindo  o  sargento-mór^ 
«Matheus  do  Couto»  o  architecto  da  cidade,  Matheus  de  Sousa» 
€0  0  mestre  pedreiro  da  cidade»  João  Luiz»  em  presença  de 
«mim»  Bernardino  de  Sequeira»  escrivão  da  camará»  logo  ahi  no 
«dito  sitio  examinaram  os  sobreditos  a  dita  agua  se  era  capaz  e 
«se  tinha  aquella  abundância  que  era  necessária  para  se  trazer 
«a  esta  cidade»  e  fazendo-se  n'ella  todas  as  diligencias  que  se 
«deviam  fazer,  recolhendo-a  no  boi  d'agua,  que  para  isso  sa 
«levou»  foi  dito  pelos  ditos  engenheiro  e  architecto  que  a  dita 
«agua  não  era  sufQciente  para  o  effeito  que  pretendia  o  senado», 
«porque  não  tinha  mais  que  trinta  anneis  d'agua»  e  qae  feita  a 
«considerável  despeza  que  se  havia  de  fazer»  não  era  possivel 
«haver  agua  capaz  de  chegar  a  esta  cidade»  e  que  entendiam 
«bem  e  verdadeiramente  como  declaravam;  o  que  o  senado  via 
cser  assim  como  o  diziam  os  sobreditos»  de  que  se  mandou  fa* 
«zer  este  assento.  > 

A.fli«eiito  cie  veirea^ãio  de  O  d.*a fi^o«t;o 

de  10d3  i 

«Assentou-se  em  mesa,  pelo  presidente  e  ministros  abaixo 
«assignados,  que,  porquanto  o  contratador  da  neve,  liicolaa 
«Vaz,  faltou  á  obrigação  do  seu  contrato  no  provimento  da  neve 
«a  que  se  obrigou,  e  fazendo  o  senado  as  diligencias  necessárias 
«contra  o  dito  contratador,  não  foi  possivel  conseguir-se  o  ef- 
«feito  da  tal  conducção,  se  contratou  com  um  castelhano,  mora- 
«dor  em  Badajoz»  para  prover  a  casa  real  e  as  dos  fidalgos 
«doesta  corte  e  mais  povo  doesta  cidade»  por  entender  qae,  por 
«esta  via,  se  remediaria  a  falta  que  se  experimenta  da  dita  ne- 
«ve»  especialmente  no  que  respeita  ao  provimento  de  neve  com 


1  Liv.*  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  26,  v. 
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«qae  se  deve  assistir  ás  pessoas  reaes;  e  porqae,  n'esta  forma. 
•  se  enteodea  que  se  poderiam  fazer  algumas  despezas  necessa- 
«rías,  pela  fazenda  da  camará,  para  o  effeilo  da  dita  coaducç3o 
-<se  consegnir  e  se  faciliiar  o  dilo  conduclor  a  fazet-a  com  cai- 
«dado  e  ditigeacia,  deu  parle  do  referido  a  S.  Alteza  o  presi- 
■denle  da  camará,  o  conde  de  Ponlevel,  Nuno  da  Cunha  de 
■Athayde,  em  que  lhe  fez  presente  as  razões  d'este  assento,  e  o 
«dito  senhor  o  houve  assim  por  bem;  com  o  qne  as  ditas  des- 
■  pezas  serSo  validas  e  correntes  para  se  levarem  em  conta  ao  the- 
•soareiro  da  cidade,  como  se  leva  das  mais  do  serviço  da  cidade.» 


Oonaulta  <la  oatuara  a  el-ret  em  )S3  d*as;o«to 
de  ie«»3 1 


«Senhor  —  Por  ser  o  meio  mais  eíBcaz  o  dos  contratos  para 
-«melhor  exacçSo  dn  que  se  pretende,  obrigando-se  uma  só  pes- 

■  soa,  a  quem  incumba  o  negocio  da  arrecadação,  para  sega- 
«rança  do  rendimento,  determinou  o  senado  contratar  a  limpeza 
«d'esta  cidade,  por  mostrar  a  experiência  que,  correndo  por 
■superintendentes,  se  não  podia,  nem  pôde  averiguar  o  sea 
•procedimento,  nem  a  verdade  e  clareza  da  arrecadação,  e. 
<pondú-se  ediíaes,  se  arrematou  a  limpeza  a  António  da  Cunha, 
■pela  conlribnição  que  actualmente  se  paga,  para  o  que  se  lhe 
«deram  cadernos  das  ruas  e  moradores  d'ellas,  ordenados  pe- 
■los  superintendentes  que  fizeram  abatimentos  a  algumas  pes> 
«soas;  vendo-se  prejudicado  o  contratador  com  os  lançamentos 
«dos  cadernos,  e  que  se  adiava  diminuto  nos  rendimentos  das 

■  ruas  que  se  costumam  varrer,  recorreu  ao  senado  para  lho 

■  mandar  tirar  novos  livros  do  original,  em  que  estão  lançadas 
«todas  as  casas  e  pessoas  que  contribuem  para  a  limpeza;  e, 
«continuando  D'esta  forma,  o  contratador,  António  da  Cunha, 
«fez  agora  queixa  n'este  senado  que  o  juiz  do  povo  o  mandara 
«notificar  para  diante  do  juizo  do  eivei,  onde  o  demandava,  ha- 
■«ver  de  lhe  annullar  o  contrato  que  havia  feito  com  o  senado, 

■  para  este  intento,  como  se  \b  da  certidão  que  se  offerece  *. 


>  Lít.'  th  de  codb.  e  dec.  do  prÍDdpe  D.  Pedro,  fi.  369. 
>lbid.,  fB.S7I. 
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«O  procedimento  do  juiz  do  po?o  n'e8ta  acçlío  q3o  só  foi  ex- 
«cessivo,  mas  notoriamente  escandaloso  ao  senado  em  alterar  a 
«ròrma  é  estylo  que  se  praticam  n*estas  matarias,  negando-lbe 
«por  esta  via  a  jurisdicção  que  tem  sobre  as  acções,  requeri- 
«mentos  e  recursos  dos  negócios  que  se  devem  tratar,  julgar  e 
«sentenciar  na  mesa  da  vereação,  onde  pertence  privativamente 
«o  conhecimento  e  decisão  das  causas  que  procedem  dos  coo* 
«tratos  que,  por  escripturas  particulares,  se  celebram  entre 
«partes  no  senado,  em  que  se  não  pôde  nem  deve  intrometter 
«outro  algum  juizo,  por  lhe  ser  incompetente.  E  a  razão  é  que» 
«por  virtude  das  condições  e  clausulas  dos  mesmos  contratos, 
«fica  sendo  o  senado,  ou  qualquer  dos  seus  ministros,  juiz  priva- 
«tiyo  para  as  causas  e  execuções  que  se  movem  sobre  os  taes^ 
«contratos. 

«O  juiz  do  povo,  conforme  o  estylo  inveterado  que  se  tem 
«praticado  por  seus  antecessores,  como  dependente  e  subordi- 
«nada  a  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  a  este  senado,  não  pôde  fa- 
«zer  semelhantes  requerimentos,  nem  formar  semelhantes  caa* 
«sas  senão  perante  o  presidente  e  ministros  d'elle,  onde,  ouvi* 
cdas  as  partes,  se  cosluma,  sem  outra  forma  em  contrario,  de* 
«cidir,  determinar  e  fazer  justiça  pelo  merecimento  d*ellas  e 
«dos  requerimentos  que  se  propõem  diante  do  vereador  do  pe- 
«louro^  a  quem  tocam,  na  consideração  de  que  os  senhores  reis 
«d'este  reino  instituiram  este  tribunal  para  a  direcção  do  go* 
«verno  d'esta  cidade,  e  V.  Alteza  nomeou  e  elegeu  os  ministros 
«d^elle,  com  a  mesma  jurisdicção  e  preeminências,  para  a  de- 
«terminação  das  causas  que  compreheode  o  poder  jurisdíccioDaU 
«que,  por  regimentos  e  concessões  reaes,  lhe  é  permittido. 

«O  juiz  do  povo  actual,  sem  mais  consideração  nem  attençio 
«ao  respeito  e  decoro  que  se  deve  a  este  senado,  commetteo 
«este  excesso  digno  de  uma  grande  demonstração,  dando  cansa 
<i  queixa  que  se  representa  a  V.  Alteza,  por  encontrar  a  ordem 
«e  forma  que  sempre  se  observou,  em  conservação  e  estabili^ 
«dade  do  seu  dominio  e  jurisdicção,  pois  todas  as  propostas, 
«queixas  e  negócios  que  se  moverem  sobre  as  matérias  do  bem 
«publico  e  particular  do  povo,  as  deve  fazer  presentes  n^este  se- 
«nado,  para  se  lhe  deferir  como  fõr  justo,  e  consultar-se  ^f- 
« Alteza  as  que  de  sua  natureza  forem  consultivas. 
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•Já  em  outra  occasi3o  o  mesmo  juíz  do  povo  de  sen 
«próprio  se  atrevea  a  repartir  o  azeite  que  se  vendia  do  \ 
■peso,  de  maneira  que  deu  motivo  a  se  absterem  os  donos  i 
■para  o  d3o  trazerem  á  pedra  por  algum  tempo,  em  que 
■povo  padeceu  moléstias,  de  que  procedeu  a  queixa  que  d 
■nado  fez  a  V.  Alleza  o  cootratador  dos  azeites,  pelo  con 
«da  fazenda,  n3o  bavendo  precedido  ordem  alguma  do  e( 
«para  este  incideute,  porque  a  laia  que  o  seuado  lhe  c 
«ma  impor,  é  somente  para  as  teudeiras  que  o  vendem 
■  mindo. 

«Demais  do  referido  é  19o  iuconsideradameote  acceleri 
•juiz  do  povo,  que  ua  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  propouè 
«negocio  para  D'elle  ouvir  os  pareceres  dos  companheiro: 
«meraríameote,  sem  mais  razão  que  a  da  sua  paix3o,  ma 
■prender  a  dois  em  uma  cadeia  publica,  de  que  loeo  fez  s 
«um,  e  o  outro  mandou  soltar  este  senado  por  accord3o  lai 
«em  um  auto  que  o  mesmo  juiz  do  povo  remetteu  a  esta  r 
«em  que_  os  ministros  d'ella  lhe  nSo  acharam  causa  porque 
«recesso  prisão,  em  tal  forma  que,  se-  o  senado  tivera  : 

•  para   tomar  coobeeimenio  d'esie  excesso,   o  castigara 
«merecia. 

■Parecea  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Alteza  o  refe 
«pedindo  a  V.  Alteza  seja  servido  mandar  considerar  esta 
«leria,  para  qae  o  juiz  do  povo  seja  castigado  cora  tal  den 
«traçSo,  que  fique  advertido  n3o  só  elle,  mas  seus  success 
«qae  semelhantes  requerimentos  se  o3o  devem  fazer  fora  c 
«senado,  sendo  d'esta  e  d'outra  qualidade  que  de  direito,  e 

•  e  provisões  reaes  lhe  pertencerem,  nem  se  intrometia  nas  i 
«rias  da  almotaçaria,  taxas  e  outras  da  natureza  da  sua  j 
«dicção,  e  que  sobre  ellas  possa  fazer  semente  os  requerimf 
«justos  e  necessários  D'este  senado,  para  que  n'elle  se  dete 
«nem  e  deferirem,  como  parecer  justiça. 

«Ao  vereador,  o  dr.  António  da  Costa  Novaes,  pareceu 
«ser  necessário  fazer-se  consulta  a  V.  Alleza  sobre  este  ( 
■porquanto  ao  juiz  do  povo  tocava  requerer  sobre  os  partii 
■res  d'elle,  como  também  a  qualquer  homem  do  povo.  conR 

•  a  direito;  e  qne  esla  acção  fora  proposta  em  juizo  ordinar 
«que  se  havia  incompetência  n'elle,  ou  nSo,  diante  (]'elle  si 
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cvia  de  propor  a  dita  iocompeteDcia  pelo  contratador,  e  qae  j 
tjuiz  havia  de  pronuacíar  sobre  ella,  e  do  que  pronaociasse  ]ka- 
«via  appellaçio  e  aggravo,  e  que  não  era  necessária  ootr?  ai- 
«guma  diligencia. 

cAos  quatro  mesteres  pareceu  o  mesmo  que  ao  dr.  Antooío 
«da  Costa  Novaes.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  *  : 

«O  juiz  do  povo  seja  chamado  ao  senado,  e  n'elU  o  advirta  o 
«presidente  trate  de  regular  as  suas  acções  e  saber  até  onde 
«pôde  chegar,  e  que  o  requerimento  que  fez  diante  do  juiz  do 
«cível,  e  todos  os  mais  que  houver  de  fazer  e  lhe  tocarem  so- 
«bre  o  bem  publico,  os  faça  na  camará,  aonde  se  lhe  deferíri 
«como  fõr  justiça,  e  no  caso  que  entenda  que  lh'a  nSo  fazem,  ou 
«usará  do  meio  do  aggravo  ou  do  recurso  a  mim;  e  o  juiz  do 
«cível  seja  também  advertido  nao  conheça  de  semelhantes  re- 
«querimentos  ^» 


s 


«Aos  27  d'agosto  de  1683  se  fez  eleiçlo  dos  almotacés  das 
«execuções,  que  hao  de  servir  os  últimos  quatro  mezes  do  pre- 
«sente  anno,  pelos  ministros  abaixo  assignados,  e  foram  a  mais 
«votos  José  Pacheco  d^Andrade,  Manuel  Almeida  de  Brilo^  Joio 
«Lourenço  Chaves  e  Pedro  Soares;  de  que  se  mandou  fazer  este 
«assento.» 

Este  assentamento  nSo  chegou  a  ser  assignado  por  os  mem- 
bros da  vereação  e  ficou  sem  effeito  por  força  do  seguinte 


^  Tem  a  data  de  22  d^outubro  do  mesmo  anno. 

*  Nota  exarada  á  margem  da  consalta  : 

«Por  virtude  da  resolução  doesta  consulta  foram  chamados  ao  senado  o 
«juiz  do  povo  e  o  do  cível,  e  o  conde  de  Ponte vel,  presidente,  os  advertiu 
«em  camará,  na  forma  da  mesma  resoluçSo.  Em  23  d*otttubro  de  1S8S.» 

'  Liv.®  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  27. 
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Deoreto  de  1  de  «etembro  de  I083  > 

■O  senado  da  camará  casse  a  eleição  que  se  fez  dos  almi 
<cés,  d'esies  quatro  mezes,  sem  embargo  de  que  elles  este. 
fserviodo,  e  os  que  acabaram  ultimameote  irão  continuando 
•se  fazer  nova  eleição,  em  que  precederão  as  iorormações 
■lambem  serão  de  genere,  na  forma  de  minhas  ordens; 
(CODta  que  se  me  der  será  um  mez  antes  que  os  eleitos  ba, 
«de  eotrar  a  servir.» 

X>eereto  de  S  de  aetembro  de  1083  * 

tO  senado  da  camará  lenha  entendido  que  nem  em  consu 
«que  me  fizer,  nem  em  ofBcios  que  o  presidente,  vereadora 
«mais  ministros  do  mesmo  senado  costumam  prover  sem  con 
•tas,  ha  de  entrar  parente  algum,  donlro  do  quarto  grau,  de  q 
«quer  d'elles,  nem  pessoas  que  houverem  sido  seus  criados, 
«que  actualmente  o  sej»m;  e  fique  advertido  o  senado  que,  qua 
•em  consulta  se  me  proponha,  ou  em  ofllcio  se  proveja  sujeito 
«quem  concorra  alguma  <]'estas  circumstancías,  me  haverei 
•mal  servido  de  se  não  observar  pontualmente  esta  ordem,  a  c; 
«se  porá  no  regimento  do  mesmo  senado,  para  que,  em  uenh 
•tempo,  se  possa  allegar  ignorância  d'e)la,  e  se  haja  de  ( 
«cntar  com  toda  a  exacção.» 

Ooiusulta  dn.  oamara  m  «1-rei  em  3  de  «etenib 
de  10831 

«Senhor  —  Por  concessões  reaes  é  da  jurisdicçSo  d'este 
«nado  o  provimento  das  serventias  dos  ofQdos  e  varas  da 
«data,  por  cujo  respeito  continuou  sempre  o  senado  estes  pr 
«mentos,  ficando  na  posse  d'elles,  de  tempo  ímmemorial  a  i 
•parte,  sem  duvida  ou  impedimento  algum,  em  razSo  de  i 

'  Liv.o  vn  de  coiu.  e  dee.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  385. 

1  Ibid.,  ÍB.  362. 

*  Uv.'  Tot  de  com.  e  deo.  d'el-tei  D.  Pedio  n,  fi.  172. 
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COS  senhores  reis  doeste  reino,  predecessores  de  V.  Alteza,  fizeram, 
calem  de  outras  muitas,  esta  especialmente  à  camará  d'esta  cida- 
«de,  em  gratificação  dos  particulares  serviços  com  que  sempre 
«lhes  mereceu  sua  real  attençio,  para  ampliar  os  privilégios  e 
« jurísdicção  d*este  senado ;  porém,  como  as  taes  concessões  slo 
«temporaes,  sem  embargo  de  serem  successivameote  contimia- 
«das  pelo  curso  das  prorogações  que  constam  da  consulta,  cuja 
ccopia  se  offerece,  em  que  o  senado  mostrou  a  S.  Magestade  o 
cdireito  que  tinha  adquirido  para  estes  provimentos,  assim  peia 
<Ord.  como  pela  antiguidade  de  sua  creação,  em  que  nunca  se 
«controverteu  a  acç3o  de  prover  as  taes  serventias,  e  aiDda  qoe 
«se  chegasse  a  questionar,  ficou  prevalecendo  a  posse  da  jurís- 
«dicçlio  do  senado,  como  se  vè  claramente  da  resolução  de  S. 
«Magestade,  em  que,  reconhecendo  com  justiça  a  razão  fundada 
«em  direito  e  estylo  possessorio,  que  o  senado  tem  para  prover 
«os  ditos  officios  e  varas  de  serventia,  mandou  que  continuasse 
«no  costume  de  fazer  os  ditos  provimentos,  de  que  se  infere 
«com  evidencia  não  suspender  a  camará  d' esta  cidade,  em  tempo 
«algum,  o  uso  de  prover  estas  serventias,  por  muitas  circom- 
«stancias  estabelecido  com  -  provisões  reaes,  e  com  estes  funda- 
•mentos  e  pela  mercê  que  a  grandeza  de  V.  Alteza  costuma  fa- 
«zer  a  este  senado,  pede  o  senado  a  V.  Alteza,  prostrado  a  seos 
«reaes  pés,  que  V.  Alteza  seja  servido  haver  por  bem  fazer-lbe 
«mercê  de  lhe  prorogar  seis  annos  para  poder  continuar  os  pro* 
«vímentos  das  serventias   referidas,   visto   ser   antiquíssima  a 
«posse  em  que  o  senado  está  de  as  prover.» 

Besolução  regia  escripta  d  margem  ' : 
«O  senado  junte  a  ultima  prorogaçSo  que  se  lhe  concedeu  para 
«estes  provimentos  ^» 


^  Tem  a  data  de  17  de  desembro  do  mesmo  anno. 

2  Yid.  cone.  da  camará  a  el-rei  em  12  de  janeiro  de  1684. 


^ 
/ 
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XS  de  aetembro  de  ieS3  —  Portai*Ín.  do  1>i«p< 
Meoretarlo  de  «atado*  ff.  Atanuel  Pereic-Af  a< 
previdente  do  «enado  da  oamara  '■ 

«S.  Alteza,  qne  Deus  gaarde,  é  servido  que  pelo  senado  d 
■ciroara  se  mande  deitar  pregão,  para  qua  aeDbama  pesso 
■venda  baetas  por  maior  preço  d'aquelle  por  que  corria  ein  1 
td*este  mez,  sob  as  penas  que  parecer  ao  senado.  Deus  guard 
«a  V.  S.'  mnitos  annos.  Paço,  etc.  —  O  bispo,  fr.  Manuel  Perei 
«ra. — Snr.  Conde  de  Pontevel*.» 

Oarta  re^la  de  13  de  setembro  de  lOS3) 

■Presidente,  vereadores,  procuradores  da  camará  d'esla  ci 
■dade  de  Lisboa  e  procuradores  dos  mesteres  d'eila,  eu  o  prin 
■cipe  vos  envio  muito  saudar.  Foi  Deus  servido  levar  para  si 
■el-rei,  meu  senhor  e  irmão  *,  e  porque  é  justo  que  a'esta  oc 


I  Liv.*  TH  àe  cona.  e  dec  do  príncipe  D.  Pedro,  ia.  375. 

)  EsU  portaria  foi  motivada  pela  morte  d'el-rei  D.  Affonao  Vi. 

» I4v.'  VII  de  com.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  883, 

*  No  domingo,  13  de  setembro  de  1683,  com  a  edado  de  quarenta  an 
BOB  «  qaando  assistia  á  missa  na  capella  do  paço  real  de  Cintra,  fallecc 
el-rú  D.  ÃfiToDBo  vi,  quasi  repentinamente  em  consequência  d'uro  ídsdII 
spopletíco  de  que  foi  acoounettido. 

O  cadáver  do  desventurado  monarcha,  «vestido  de  roupas  de  eeda,  sei 
■insignia  alguma  de  realesa>,  foi  sepultado  •com  a  pompa  devida  á  magei 
■tàde,  DD  real  coaveolo  de  Belém,  ao  mesmo  tempo  que  entrava  pela  barr 
■a  frota  da  nova  Lusitânia  e  naus  da  índia  cheias  de  riquisaimoa  theaou 

Em  1855  foi  trasladado  para  o  jaiigo  dos  reis  da  quarta  djuastia  na  egrej 
de  8.  Vicente  de  F<ira. 

Ob  nltimOB  nove  annos  da  aua  desgraçada  existência  passoD-os  D.  Affi>E 
80  VI  recluso  n'um  aposento  dos  paços  de  Cintra,  onde  ainda  se  conserva 
pavimento  gasto  pelo  continuo  passear  do  real  prisioneiro. 

Pelo  fallecimento  de  D.  ASooso  tomou  o  príncipe  D.  Pedro,  seu  írmSo, 
titnio  de  reL 

Dia  fr.  Cláudio  da  Coneeiçio  qne  o  pontífice  Innocencio  xi  celebrou  x 
lemnes  exéquias  em  Roma,  por  alma  de  D.  Afionso  vi :  em  Portugal,  god 
forma  o  ea^lo,  também  se  efiectaou  ej^al  aplemuidade  religioaa  em  diffiE 
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ccasi3o  se  façam  todas  as  demoaslrações  de  sentimento  devidas 
«a  sua  real  pessoa^  e  que  se  costamam  em  semelhantes  occa- 
csiões,  vos  ordeno  façaes  todas  aqaellas  qae  eu  espero  do  amor 
te  zelo  que  tendes  a  meu  serviço.  O  luto  que  hão  de  trazer  to- 
cdos  os  vassallos  doestes  reinos,  ha  de  ser  baeta  virada  do  aves- 
cso,  com  capa  comprida,  na  forma  da  pragmática;  os  pobres  o 
cque  puderem,  e  as  mulheres  a  este  respeito ;  e  dnrari  até  en 
cordenar  o  contrario.  Escripta  em  Lisboa,  etc.  — Príncipe.» 

13  de  «ietentt>ro  de  1083 — Porta,i*Ía,  do  l>l«po 
flieoretarto  dle  estado*  fr»  lIMEanuel  Pereiíra,  ao 
prealdente  cio  Menado  da  oamara  ^ 

c Agora  se  teve  noticia  que  se  estavam  vendendo  baetas  a 
coito  e  nove  tostões:  S.  Alteza,  que  Deus  guarde,  è  servido 
cque  Y.  S/  mande,  pelos  ministros  do  senado,  averiguar  qnem 
csSo  os  que  commettem  este  excesso,  e  lhes  imponham  as  pe- 
cnas  comminadas  no  pregão  que  hoje  se  lançou.  Deus  guarde  a 
cV.  S/  muitos  annos.  Do  Corte  Real,  etc.  —  O  bispo  fr.  Manoel 
cPereira.  —  Snr.  Conde  de  Pontevel.» 

Oonsulta  da  oamara  a  el«i*et  em  O  d*oui;al>i?o 

de  1083* 

cSenhor  —  Tendo-se  denunciado  de  um  zangano  por  exercer 
CO  ofiQcio  de  corretor  de  mercadorias  ^,  contra  o  regimento  dado 


rentes  pontos,  e  até,  com  relaçSo  á  que  se  fez  no  Porto,  chegou  a  haver  dis- 
cordâncias entre  o  cabido  da  sé  e  a  camará  municipal  da  mesma  cidade. 

Por  occasiSo  do  faUecimento  de  D.  AfiPonso  vi  dedarou-se  que  a»  propi- 
nas pelo  luto  dos  soberanos  se  pagassem  pelas  rendas  dos  concelhos  só  aos  /vt- 
zes  e  officiaes  deu  camarás,  inclusivamente  thesoureiro,  alcaide  t  porteiro.  — 
Vid,  promsào  de  12  de  setembro  de  1688  na  CoU,  da  leg.  porL  por  •/.  •/! 
ã* Andrade  e  Silva, 

A  camará  de  Lisboa,  n*e8te  particular,  regulou-se  provavelmente  pelo  que 
estava  estatuído  na  provisão  regia  de  8  de  setembro  de  1672  —  Fid  •Ek- 
mentos»  tom,  vn,  pag,  383. 

>  Liv.»  VII  de  cons.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  376. 

*  Liv.®  VIII  de  cons.  e  dec.  d'elrei  D.  Pedro  ii,  fs.  1. 

'  Os  corretores  de  numero  por  uso  antiquíssimo  intervinham  sanpre  bju 
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<a  estes,  peraate  o  almotacé  das  execações,  e,  sendo  proDu 
■ciado  a  pris3o  e  mandado  prender  pelo  almotacé,  o  achou 
•meirinho  da  cidade  com  um  coutra-maadado  do  corregedor  i 
<cõrte,  o  dr.  Jo3o  d'Aadrade  Leitão,  e  sendo  lhe  requerido 
cleyasse  perante  o  dito  corrugedor.  assim  o  satisfez  o  meirínb 
•e  o  corregedor  o  mandou  soltar,  em  observação  da  carta  ( 
•seguro,  que  d'este  delicio  lhe  havia  passado. 

«Foi  V.  Magestade  servido,  pelo  regimento  dado  a  este  sen 
<do,  mandar  que  nos  crimes  de  almotaçaria  d3o  houvesse  carias  i 
tsegnro;  e,  movendo-se  já  esta  questão,  mandou  V.  Magesia< 
lohservar  por  um  decreto  seu,  de  3  d'outubro  de  1072,  qi 
«está  registrado  na  relação  em  o  livro  dos  decretos,  como  se 
■da  copia  junta,  e,  impugnando-se,  sendo  ouvidos  os  corregi 
«dores  do  crime  da  cõrle,  os  drs.  Diogo  UarcIíSo  Tbemudo  e  Joi 
«d'Azevedo  da  Silveira,  mandou  V.  Magestade  se  observasse  o  d 
«crete  e  regimento,  sem  alteração  alguma,  como  tudo  se  vá  di 
«papeis  inclusos.  E  que  esta  culpa  pertence  á  almotaçaria  se  ' 
■claramente  do  regimento  dado  aos  corretores,  que  também  se  ( 
«íerece,  porque  sSo  seus  juizes  privativos  os  almotacés,  e,  e. 
•abundanti,  pela  cerlidSo  do  juizo  junta  se  veriQca  a  posse 
■cansas  findas  desde  que  ha  juizo  da  almotaçaria,  dando  appe 
«lação  e  aggravo  para  este  senado,  como  tudo  consta  da  mesn 
<  cerlidSo. 


«mpraa  e  veadu,  por  groato,  de  faceodu  on  mercadoiiu  qne  ae  %JD«t 
ma  DO  reino,  ou  qne  >e  ezporiaTkm  para  o  estrangeiro  :  eram  os  ioterm 
dÚTÍoB  on  medianeiros  entre  o  comprador  e  o  vendedor. 

Também  havia  corretores  de  escravos  e  de  bestas. 

Para  o  eiercicio  dos  ofBcios  de  corretor,  que  ffiram  sempre  do  proi 
mento  da  camará,  era  requisito  neceeaario  ser  cidodSo  honrado  (himi  hon, 
nt»)  e  ter  perfeito  conhecimento  do  tratado  da  mercancia  a  que  se  dedic 
vam,  para  evitar  que  os  ÍDexperientes,  ou  os  de  boa  fé  nos  negócios  íòne 
iltudidos  ou  prejudicados. 

Primitivamente  os  eorreíoriu  de  numero  eram  vinte  e  cinco ;  posterío 
isente  esse  numero  foi  rednzida  a.  doze  —  vid.  tElementOg",  tom.  i,  pag.  36 

Os  corretores  eram  obrigados  a  prestar  fian;a  que  ficava  captiva  d 
penas  em  que  ellea  incorreesem  e  fossem  condemnados,  pelos  erros  qi 
Gommettessem  em  seas  officios. 

Oa  feitos  00  demandas  aobre  corretagens  eram  sentenciadoa  em  c 
nutro. 
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cSem  embargo  do  qae,  veado  o  dr.  Fraacisco  da  SiWa  e 
€  Sousa  este  menos  bom  exemplo,  se  animoa  a  querer  conhecer 
<d'oatra  denunciação,  como  a  referida,  por  aggravo  da  ídjiisU 
«proDunciaçlo,  obrigando  ao  escrivão  da  almotaçaria  lhe  re- 
tmeliesse  os  antos,  devendo  ser  para  este  senado»  em  que, 
«qaando  não  houvera  mais  direito  pela  superioridade  qae  tem 
cn'este  juizo  da  almotaçaria»  bastava  a  posse  ímmemorial  para 
«ser  conservado  n'eUa  este  senado,  como  se  vè  da  certidio 
«junta. 

« Pareceu  ao  senado  fazer  presente  a  Y.  Magestade  este  fado, 
«que  consta  dos  documentos  que  se  offerecem  S  para  que  ¥. 
«Magestade  seja  servido,  em  observância  dos  seus  decretos  e 
«regimento  de  V.  Magestade»  mandar  ao  dr.  João  d^Aodrade 
«Leitão  que  faça  repor  o  preso  na  cadeia,  e  advertir  aos  corra- 
«gedores  do  crime  da  corte  que  não  só  não  devem  passar  cartas 
«de  seguro  nos  crimes  da  almotaçaria,  mas  qae  um  e  outro 
«não  devem  conhecer  dos  taes  crimes,  porque  isso  toca  ao 
«senado.! 

Resolução  regia  escripta  d  margem  * : 

«Nos  casos  da  almotaçaria,  em  que  se  proceder  judicialmente 
«por  querelas  e  devassas,  pôde  haver  cartas  de  seguro,  porque 
«n'estes  termos  se  não  entende  a  minha  resolução.» 

Oonfliulta  cia  oaii&a.i*A  a  el«irei  eu  S  d^ou-tabro 

de ied3S 

«Senhor  —  Por  decreto  do  primeiro  de  setembro  passado  é  V. 
«Magestade  servido  ordenar  a  este  senado  que,  para  a  nova  eleição 
«que  se  ha  de  fazer  de  almotacés  das  execuções,  hão  de  prece- 
«der  informações  de  genere^  na  forma  das  ordens  de  V.  Mages* 
«tade.  e  a  conta  que  se  der  a  Y.  Magestade  será  um  mez  antes 
«que  os  eleitos  hajam  de  entrar  a  servir. 

«Ào  senado,  como  tão  zeloso  do  serviço  de  Y.  Magestade  e 


*  Liv.<^  VIII  de  cons.  e  dec.  d^el-rei  D.  Pedro  ii,  U,  2  e  negg. 

2  Tem  a  data  de  25  de  janeiro  de  1684. 

3  Llv.^  vin  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  33. 
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•desejoso  de  acertar  na  execução  de  suas  reaes  resoluções, 
«receu  fazer  preseote  a  V.  Magestade  qae,  D'esla  nova  fóriua 
«eleiçSo  dos  aloiotacés  das  execuções  *,  se  consideram  atgui 


>  Jaato  coso  a  coasnlte  sabia  ama  copia,  não  autbenticada,  do  cap.*  < 
ào  regimento  do  senado  da  camará,  de  b  de  setembro  de  t€Tl,  a  qual ' 
theor  segniate : 


•Por  ter  entendido  qae  nSo  bastam  quatro  almotacís  para  o  expedii 
■doa  feitos  que  Ibes  tocam  e  das  maia  obrigações  de  aens  officioe,  bave 
■coQstderaffto  &  grandesa  d'esta  cidade,  distancia  dos  bairros,  e  numen 
•povo  e  quanto  crescea  depois  do  tempo  d'et-rei  D.  Haaoel,  em  quf 
•  itutitniram  os  ditos  quatro  almotacés,  bei  por  bem  qae  d'aqui  por  dii 
■baja  oito,  sem  embargo  das  resoluçSes  em  contrario,  de  20  de  dezem 
^ãe  1669  e  de  27  de  maio  de  1670  e  de  junbo  do  dito  anno  tomada 
•mim  em  consulta  do  desembargo  do  paço,  e  sem  embargo  de  quaesq 
•outras  resolntues  ou  ordens  minhas,  qae  até  aqui  baja  ;  e  os  ditos  almt 
■céa  serSo  eleitos  na  fúrma  em  que  até  agora  se  elegiam  os  quatro,  e  i 
■virZo  oito  meies  com  a  reparti^  e  forma  que  o  senado  Ibes  der.  E 
■commendo  muito  aos  Tereadores  e  lb'o  mundo,  debaixo  do  juramento 
•seos  officioa,  que  elejam  pessoas  maito  nobres  e  d'aqaelln  qualidade  i 
•se  requer  para  logares  de  qae  tanto  depende  o  bom  governo  d'esta  cl 
•de,  e  quaee  eram  as  que  autigamente  se  costamavam  eleger,  tendo  mt 
■consideraçlo  aos  alhos  e  descendentes  dos  que  tiverem  servido  estes  c 
•gos  ou  outros  da  cidade  ;  e,  quando  se  fizerem  provimentos  de  alguns  c 
•eios  da  apresentaçZo  do  senado,  terão  respeito  aos  que,  n'este  logar,  ti 
•lem  bem  servido ;  e  nSo  poderão  ser  eleitos  em  caso  algum  para  estes  c 
•doa  de  «Imotacés  criados  de  fidalgos,  como  por  muitas  vezes  está  maa< 
■do ;  e  porqDB  de  se  escusarem  de  servir  estes  logares  pessoas  que  tê 
■fSro  em  minha  casa,  resulta  nio  seiem  providos  como  convém,  hei  por  b 
■qne  d'aqui  em  diante  possam  ser  eleitas  e  obrigadas  a  servir  quaesqi 
■pessoas  ainda  que  tenham  foro  de  fidalgos,  e  que  d'estas  eleiçSee  nÍo  h 
•appellaçio  nem  aggravo,  e  sdmente  baverá  recurso  immediato  i  minha  p 
•toa ;  e  aos  que  fdrem  trez  veies  eleitos  e  servirem  com  satisfação,  ser 
•da  qualidade  referida,  se  lhes  passari  certidão  pelo  escrivão  da  cama 
•assiguada  por  todos  os  vereadores,  em  que  declare  e  dã  fé  que  foi  lida 
•senado,  e  que  não  houve  duvida  eui  Ibes  ser  passada,  e  era  seus  reque 
•mentos  lhes  terd  consideração  a  este  serviço  para  lhes  fazer  por  elles  m 
•cè  ;  e  para  servirem  de  escrivães  e  zeladores  com  os  quatro  almottti 
•acrescentados,  nomeará  o  senado  pessoas  capazes  como  nomeava  para 
•qoatro  que  «té  agora  serviram,  para  o  que  bei  por  bem  instituir  e  cn 
■utes  novos  offidos,  e  por  este  somente  ficarão  instituídos  e  creados  ej 
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«difiScaldades  em  que  se  deve  reparar,  porqae  nos  dos  sujeitos 
«que  se  elegem  para  estas  occupações  as  pretendem  por  peti- 
«ções,  outros  elege  o  senado  por  informação  que  tem  de  seos 
•merecimentos;  e  como  para  se  praticar  o  decreto  de  V.  Mages- 
«tade»  na  forma  de  sua  disposição,  hão  de  preceder  informações 
€de  genere,  necessariamente  se  hao  de  fazer  depósitos  para  as 
«diligencias,  por  estas  serem  em  partes  fora  da  corte.  Os  qae 
«forem  nomeados,  sem  petiç5es,  não  será  justo. obriga l-os  a  de- 
«positarem  para  cousa  que  não  pretendem,  e  os  que  quizerem 
«pretender  deixarão  de  o  fazer  por  esta  causa ;  com  que  o  se- 
«nado  se  acha  obrigado  a  representar  a  V.  Magestade  estas  dif- 
«ãculdades,  e  que  V.  Magesiade  seja  servido  mandal-as  deter, 
«minar  como  parecer  mais  conveniente,  e  declarar  ao  senado  a 
«forma  dos  depósitos,  para  se  dar  em  tudo  cumprimento  ao  de- 
«creto  de  V.  Magestade.» 

Besoluçào  regia  escripta  á  margem  * : 

«O  senado  proceda  a  nova  eleição  de  almotacès,  e,  quando  em 
«algum  dos  providos  haja  as  qualidades  de  minhas  ordens,  to^ 
«narà  a  ser  elegido,  e  o  senado  mandará  fazer  exactas  informa- 
«ções  dos  que  forem  pretendentes,  e,  não  havendo  em  todos  os 
«requisitos,  votando-se  em  algum  que  o  não  haja  sido,  affir- 
« mando  o  ministro  que  o  apontar  lhe  assistem  as  circurnstandas 
«comprehendidas.nas  ordens,  será  eleito,  parecendo  aos  mais 
«votos ;  advertindo-se  que,  quando  se  me  der  conta  da  eleiçiOi 
«se  me  ha  de  dizer  quem  foi  o  ministro  que  o  apontou,  e  se  me 
«constar  não  concorrem  n'elle  o  conteúdo  nas  ordens,  me  hei  de 
«dar  por  mal  servido  d'aquelle  que  bouver  certificado  a  safãcien- 
«cia  do  provido*.» 


«quanto  se  nao  passam  novas  ordens,  se  necessárias  forem.» — XtP.*  vm 
de  cons,  e  dec  do  tr.  rei  D.  Pedro,  f a.  34. 

1  Tem  a  daU  de  12  de  janeiro  de  1684. 

2  Vid.  dec.  de  24  de  janeiro  de  1684. 
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«ara  a.  el-rel  em  Sf>  cfontubr 

de  lesa  > 

lat3o  de  i%  de  Dovembro  de  1082,  i 
«coDSDita  d'e8le  seoado,  procedida  de  om  decrelo  de  V.  Magi 
ttade,  sobre  se  haverem  de  Dotnear  sítios  para  se  lançarem 
■entulhos  da  cidade,  foi  V.  Magestade  servido  coorormar-se  c( 
■o  parecer  do  senado,  porém  qne  eile  dispuzesse  em  lai  fórn 
iqae  hoavesse  togar  oDde  se  lauçassem  os  eululbos  para  o  q 
■tocava  ao  bairro  Alto,  por  terem  mnito  distantes  aquelles  moi 
tdores  os  legares  de  N.'  Sor.'  do  Monte  e  de  N.»  Sor*  da  Grai 
■e  qae  o  senado  puzesse  logo  n'isso  todo  o  cuidado  e  d 
fgeDcia. 

tSopposto  que  os  logares  destinados  pelo  senado,  que  logo  i 
■meou  a  cumprimento  da  resolução  de  V.  Magestade  para  os  i 
■talhos,  pareciam  até  agora  sufDcientes,  tem  mostrado  a  ex[ 
■ríencia  que  d3o  sSo  capazes  de  receberem  todos  os  que  n'ell 
<se  lançam,  e  que  necessitam  precisamente  de  mais  largueza  e  < 
■pacídade;  e  considerando-se  o  meio  que  poderia  haver  va 
■conveniente  para  este  Om,  se  achou  por  mais  uiil  o  de  se  1 
«verem  de  comprar  algumas  terras  nas  partes  onde  estão  os  sit 
•já  nomeados,  para  se  remediar  o  descommodo  que  se  expe 
■menta,  e  n'esta  forma  será  preciso  qne  se  tomem  as  terras  q 
•parecerem  necessárias,  pagando-se  por  seu  justo  preço  a  se 
«donos,  que  serão  primeiro  notificados  para  nomearem  por'£ 
■parte  louvados  que,  com  os  mestres  da  cidade  ou  pessoas  i; 
■o  senado  nomear  pela  sua,  se  ajustem  na  estimação  do  seu 
•lor,  n3o  querendo  voluntariamente  convir  na  venda,  na  cori 
■raçSo  de  que  o  senado  d3o  tem  baldios  n'aquel[as  partes, 
«qae  se  possam  lançar  entulbos. 

cPareceu  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Magestade  o  referi< 
«para  que  V.  Magestade  assim  o  permitta,  em  razão  de  ser  e 
«matéria  muito  do  serviço  de  V.  Magestade  e  da  utilidade  pubi 
•d'esle  povo.» 


■  IdT.*  Tni  de  com.  «  dec.  d'el-iei  D.  Pedro  ii,  fa.  49. 
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Resolução  regia  escripta  d  margem  ^ : 
cO  senado  me  remetia  uma  memoria  dos  logares  qne  tem 
idestiuado  para  se  botarem  estes  entulhos  ^> 

Oo iiAul ta  da,  oamara  a  el-rei  em  3  cie  noveml^ro 

de ie83  < 

c  Senhor  —  Por  resolução  de  23  d'agosto  do  presente  aunoy  em 
fconsulta  doeste  senado,  sobre  se  prohibir  a  saca  de  pao  para 
cCastelIa,  é  V.  Magestade  servido  haver  por  bem  maodal-o  assim 
cordenar,  e  encarregar  ao  senado  que  n3o  deixe  sair  d'esta  ci- 
cdade  p3o,  nem  dô  para  isso  licenças. 

«Como  as  necessidades  procedidas  da  esterilidade  dos  tempos 
«são  os  motivos  da  prevenção  dos  mantimentos  para  o  sustento 
«d'esta  cidade,  negando-se  não  só  para  este  fim  as  licenças  qae 
«se  pedem  para  d*ella  se  levar  pão,  mas  se  excogita  meios,  por 
«conductores^  para  se  conduzir  de  todo  o  reino  e  de  fora  d'elie 
«a  quantidade  que  é  possível,  não  pode  haver  razão  que  com 
«justa  causa  impeça  poderem-se  valer  os  nossos  naturaes,  babi- 
«tantes  em  os  logares  do  mesmo  reino,  do  pão  e  usuaes  d*esta 
«cidade,  havendo  abundância  com  que  se  lhes  possa  acudir;  e 
«porque  de  presente  não  ha  falta  de  pão,  e  da  novidade  passada 
«bastante  provimento,  pareceu  ao  senado  que  V.  Magestade  sqa 
«servido  dispensar  na  prohibição  das  licenças  referidas,  e  qae 
«possa  o  senado  concedel-as  para  o  reino  somente,  com  boa  caa- 
«tela,  de  maneira  que  a  moderação  d'ellas  satisfaça  os  apertos  e 
«necessidades  dos  que  as  pedirem ;  não  sendo  justo  que,  tendo 
«seus  donos  o  seu  pão  ^empatado  sem  consumo  n^esta  cidade,  a 
•risco  de  o  perderem,  se  não  possam  valer  de  o  mandarem  para 
«onde  o  gastem,  ficando,  porém,  em  seu  vigor  a  prohibição  da 
csaca  para  Castella,  porque  d'esta  nasce  ordinariamente  o  maior 
«damno  a  que  obrigam  os  grandes  interesses  dos  que  vendem 
•pão  para  aquelle  reino. 

<Ào  procurador  da  cidade,  Miguel  de  Mello,  pareceu  que,  na 


1  Tem  a  data  de  11  de  dezembro  do  mesmo  anno. 

2  Vid.  cons.  da  camará  a  el*rei  em  20  de  dezembro  do  mesmo  anno. 
9  Liv.®  V  de  reg.<^  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  it,  fs.  323 
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■r6rma  da  resolução  de  V.  Magestade,  ÍDclusa  na  consu 
■Dado,  se  tíSo  devem  conceder  licenças  para  se  lirar  p3o 
•dade,  e  gaardar-se  iDvitdaTelmentâ  a  prohibíçSo  d'eUa! 
(do  coDtrario  pôde  resnllar  algflm  prejuízo  ao  provímei 
(Cãrle,  por  ser  mní  populosa  e  n3o  ter  mantimentos  ma 
<qae  Ibe  vêem  de  fora ;  fica  contingente  e  talvez  infalli^ 
■aperto  occasionado  das  taes  licenças,  que  se  devem  deni 
«segurança  do  sustento  d'este  povo,  pois  nas  matérias 
icommum,  que  sempre  prevalecem  em  todos  os  casos 
«os  iuteresses  dos  particulares.  Além  de  que  d3o  está 
«Terreiro  em  preço  t3o  inferior,  que  se  possa  dissimulí 
«radas  do  que  se  intenta  levar  para  Tora,  e  havendo  nas 
<p3o  em  abundância,  dará  causa  a  se  baixar  o  do  Ter 
«maoeira  qae  venha  o  povo  a  compral-o  mais  barato, 
<d3ó  pôde  considerar  com  a  permissão  das  licenças,  e,  q 
«taes  se  concedem,  é  em  caso  forçoso  de  necessidade  urgt 
«algam  logar  ou  vílla  do  reino  padece,  representando  ! 
(d'ell3,  por  suas  cartas,  a  este  senado  o  seu  aperto,  c 
<a  verdade  d'elle  então  se  llie  permitte  levar  o  p3o  q 


Resolução  regia : 

■O  senado,  fazendo  a  averiguação  necessária  do  pão 
«para  o  sustento  d'esla  cidade,  e  vendo-se,  pouco  roais  oi 
«qne  haverá  o  que  se  ba  mister,  conceda  as  licenças  de 
(Cessilarem  algumas  terras;  e  quando  as  camarás  d'ell3 
«ao  senado  lhes  mande  o  p3o  de  que  carecerem,  dará  lice 
10  qoe  fdr  possível  remeller-se-lhes,  veriBcada  a  necessii 
•padecerem.  Lisboa,  29  de  novembro  de  4683.* 

X>eos*eto  de  XV  de  dezembro  de  106! 

■  Como  os  ministros  do  senado  hajam  de  ser  providos, 
«cipio  do  anno,  no  pelouro  que  n'etle  hão  de  occnpar, 
■bem  que  o  dr.  Francisco  Ferreira  Bay3o  seja  o  da  líi 
«dr.  Francisco  da  Fonseca  Sisnel  do  Terreiro,  o  dr.  Ig 


I.  e  dec.  do  príncipe  D.  Pedro,  fs.  852. 
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cRego  de  ÂDdrade  da  almolaçaria,  o  dr.  Jo3o  Coelho  d' Almeida 
cdas  obras,  o  dr.  Sebastião  Rodrigues  de  Barros  da  saúde,  e  o 
«dr.  AntoDío  da  Costa  Novaes  do  acoogne.i 

Confliiilta.  da  oamara  a  el-i*et  em  5EdO  de  deaEeiiil>rO' 

de  ie83 1 


tSenhor  —  E'  V.  Magestade  servido,  pelo  decreto  na  consnUa 
«inclusa,  que  o  senado  remetia  uma  memoria  dos  logares  que 
ctem  destinado  para  se  botarem  os  entulhos. 

«Por  virtude  da  resolução  de  V.  Magestade,  de  que  a  consulta 
«faz  menç9o,  nomeou  logo  o  senado  os  sitios  de  N/  Snr.*  do 
«Monte,  N/  Snr.*  da  Graça  e  o  das  Covas  de  S.  Bento,  os  quaes 
«por  n9o  serem  bastantes  e  necessitar-se  de  mais  capacidade  para 
«os  entulhos^  fez  a  consulta  junta,  para  que  V.  Magestade  fosse 
«servido  haver  por  bem  que  o  senado  pudesse  comprar  algumas 
«terras  n^aquelles  mesmos  sítios,  com  as  circumstancias  que  se 
«apontam  na  mesma  consulta. 

«Parece  ao  senado  que  V.  Magestade  se  sirva  haver  por  hem 
«deferir  á  consulta,  para  logo  se  tratar  da  compra  das  terras 
«que  fArem  necessárias  para  este  intento'.» 


1  Liv.*  vni  de  codb.  e  dec.  del-rei  D.  Pedro  n,  fs.  47. 

*  Janto  á  consulta  —  difo  liv,^  ft.  48  —  encontra-se  a  seguinte  infonnaçio 
posteriormente  ministrada  pelo  serventuário  do  escrivão  da  camará,  Ber- 
nardino de  Sequeira,  ao  secretario  de  estado  Pedro  Sanches  Farinha : 

«Os  logares  baldios  que  a  cidade  tem  para  se  lançarem  06  entulhoa  das 
«obras  que  se  fazem,  são  detrás  de  N.*  Sor.*  da  Graça  e  no  Almoça var,  ao  pé- 
«de  K.*  Snr.*  do  Monte,  e  não  tem  outros  que,  por  ficarem  quaei  jant('S  e  muita 
«distantes  para  os  longes  d*esta  cidade,  foi  S.  Magestade,  que  Deus  guarde,, 
«servido,  por  resolução  sua,  que  se  elegesse  outro  logar  para  o  bairro  Alto^ 
«e  logo  se  nomeou  o  das  Covas  de  S.  Bento,  que,  como  concorreram  a  se 
«lançar  n^esta  parte  todos  os  entulhos  d'aquelles  bairros,  fizeram  uma  tal  ai- 
«turai  que  os  frades  Bentos  recorreram  com  queixa  ao  presidente;  e  eomo 
«aquelle  sitio  não  é  do  senado  e  tem  differentes  donos,  deu  parte  no  senado 
«dos  poucos  logares  que  havia,  e  se  resolveu  dar  conta  a  S.  Magestade 
«para  se  haver  de  comprar,  com  permissão  sua,  sitios  convenientes  para  e 
«tes  despejos,  uns  junto  aos  nomeados  e  outros  para  a  parte  da  Cotovia 
«ou  aonde  se  acharem  capazes  de  receber  os  entulhos,  para  se  livrar  de  os  nÍA 
«lançarem  na  mariuha,  nem  nas  estradas,  como  actualmente  estão  faseada 

«Isto  é  o  que  posso  dizer  a  v.  m.câ  n'e8te  particular,  e  offerecendo-semais  c 
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«coDlÍDuar  OS  provimentos  dos  oiBcios  e  varas  dos  julgadores  de 
«sua  data^  é  V.  Magestade  servido  mandar  ao  senado  que  jante 
«a  ultima  prorogaçSo  que  se  lhe  concedeu  para  estes  provi- 
«mentos. 

«Pela  copia  do  alvará,  que  se  offerece,  consta  baver-se  passada 
«em  3  de  julho  de  1663  *  para  se  continuarem  os  provimentos 
«referidos  por  tempo  de  seis  annos,  e  com  um  anno  mais,  que 
«faltava  para  cumprimento  do  alvará  antecedente,  se  condaia  a 
«prorogaçao  no  anoo  de  1670.  D^e.ste  tempo  em  diante  iião  consta 
«de  outro  alvará  no  cartório  da  camará,  nem  que  se  repetisse 
«requerimento  algum  para  o  conseguir ;  e  a  razão  è  que,  como 
«n'esse  tempo  foi  V.  Magestade  servido  aposentar  os  ministros  do 
«senado^  e  abster  os  procuradores  da  cidade,  promovendo  a 
«forma  do  governo  da  camará  com  ministros  fidalgos  e  novos^ 
«procuradores  que  lhes  succederam,  se  n3o  advertiria,  por  cansa 
«dos  muitos  negócios  que  se  envolveram  de  difierentes  maneiras,, 
«em  impetrar  de  V.  Magestade  novo  alvará  para  irem  conti- 
«nuando  os  taes  provimentos.  N'esta  parte  se  não  pôde  presamir 
«omissão  em  ministros  de  tão  conhecida  qualidade  e  tão  zelosos 
«do  real  serviço  de  V.  Magestade,  para  dissimularem  o  requeri- 
«mento  que  haviam  de  fazer  para  esta  prorogaçao,  quando,  para 
«tratarem  d'ella,  se  não  podia  considerar  difljculdade,  nem  in- 
«conveniente  algum;  e  não  obstante  isso  se  foram  fazendo  os 
«provimentos,  como  sempre  se  praticou,  sem  contradicção,  em 
«que'  o  senado  tem  mostrado  a  posse,  que  representa,  da  júris- 
«dicção  de  prover  os  ofGcios,  varas  e  serventias  de  sua  data  pe- 
«las'razões  que  se  apontam  na  consulta. 

«E  porque  o  senado  achou  agora  esta  falta,  por  se  não  afastar 
«em  cousa  alguma  das  reaes  resoluções  de  V.  Magestade  e  da 
«obediência  que  a  V.  Magestade  deve,  como  fonte  de  que  ema- 
«nam  todas  as  jurisdicçoes,  fez  presente  o  estado  doeste  negocio, 
«pedindo  a  V.  Magestade  seja  servido  de  lhe  fazer  mercê  do  ai- 
«vara  da  prorogaçao  que  pretende  para  se  continuar  n^estes 
«provimentos,  havendo  respeito  ao  zelo,  amor  e  lealdade  com 
«que  o  senado  sempre  serviu  aos  senhores  reis  doeste  reino,  e 
«com  especialidade  a  V.  Magestade,  por  cuja  razão  foi  sempre 


^  Vid.  «Elementos»,  tom.  vi,  pag.  438. 
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«ampliada  a  jarisâicção  da  camará  d*esta  cidade,  c 
«partícnlares  acresceotamentos  em  sua  autoridade, 
■timada  e  favorecida  de  seas-i)riDCipes. 

Re$o(ução  regia  escripta  á  margem  ' : 
•CoDcedo  ao  secado  a  prorogaç3o  de  oulros  se: 
«serventias  dos  oíGcios  de  saa  data.i 

I>eoi-eto  de  S4  de  Junetro  de  1€ 

«Vendo  a  eleiçSo  que  o  senado  fez  de  almotacés'  [ 
«meiros  quatro  mezes,  bei  por  bem  de  que  o  sejam  ', 
«Chaves,  Manuet  d'A[meida  de  Brito,  Ju3o  Vaz  Cal 
«de  Sequeira  d' Alvares,  aos  qnaes  o  secado  dará  k 
«e  posse,  por  n9o  convir  se  dilate  mais  o  provimer 

Deoreto  de  4  de  fevereiro  de  1< 

«Por  ler  mostrado  a  e:iperiencia  que  os  reaes  d'i 
<e  TÍnho,  administrados  pelo  senado  da  camará,  i 
«render  o  computo  que  foi  repartido  a  esia  cidade, 
«mais  reino,  e  entender  o  mesmo  senado  por  conf 
«fez,  de  que  resultou  o  decreto  que  mandei  pass 
«maio  do  anno  de  1680  ^,  que  arrendado  poderá  ni 
■mas  exceder  a  quantia  da  sua  obrigação,  excusand 
«buscar  outros  meios  de  satisfazer  o  que  falta,  era  ( 
«povo  que  desejo  atlivrar  em  tudo  o  que  fór  possivel 
«que  o  senado  trate  togo  d'este  arrendamento,  e  ai 
«rematar  me  dará  conta.» 

>  Tem  ft  data  de  4  d'abril  do  roesino  anno. 

*Liv.'  V  de  reg.*  de  coda.  e  dec.  do  ir.  rei  D.  Pedro  n,  fi. 

'Coioqaaato  o  aenado  houveste  feito  eata  eleiçlo,  do  livi 
nada  coDita  a  tal  respeito, 

*LtT.°  IX  de  cone.  e  dec.  d'e]-rei  D.  Pedro  n,  fs.  21. 

'  Parece  haver  equivoco  :  o  decreto  citado  deve  ser  o  de 
1679  — t»ii  n'utt  w)t.pag.  338. 
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Ooiuvulta  da  oamara.  a  el-rei  eia  530  de  f^e^Fex-eiro 

de  10»4^ 


«Senhor  —  O  conde  presidente  propoz  n'este  senado  qua,  para 
cse  fazer  o  cães  de  Belém  ',  como  Y.  Magestade  ordena va«  eram 
«necessários  meios  com  que  se  pudessem  fazer  as  despezas  d'esU 
«obra. 

«Gomo  a  fazenda  daVidade  se  acha  de  presente  declinada  com 
«muitos  empenhos  pr(»cedidos  das  obras  de  importância  qae  tem 
«feito  no  publico  d*esla  cidade,  e  obrigada  a  ouiros  encargos 
«precisos,  de  que  resulta  nâo  ter  effeilos  promptos  para  acudir 
«ainda  em  parte  a  esta  obra,  e  nao  obstaute  esta  raz3o,  excogi- 
«tando-se  todos  os  meios  que  foram  possiveís,  pareceu  ao  senado 
«que,  havendo  Y.  Magestade  por  bem  conceder  faculdade  para 
«as  renuncias  dos  officios  que  vagarem,  se  lhes  possa  impor  a 
«pensão  que  parecer  justa  a  Y.  Magestade,  e  na  mesma  forma 
«nos  que  se  proverem  por  vagatura,  sendo  uns  e  ouiros  de  pro- 
«priedade,  emquanto  durar  esta  obra. 

«Ao  dr.  António  da  Costa  Novaes  pareceu  que  se  n3o  pazesse 
«pensão  alguma  nos  taes  officios,  porque  encontrava  a  piedade 
«nos  que  se  concederem  por  renuncia,  que  ordinariamente  é  re- 
«médio  para  os  filhos  que  ficam  desamparados;  e  que  d'esias 
«pensões  não  resultava  utilidade  prompta  para  a  obra  que  se 
«pretende  com  brevidade,  além  de  que  è  dar  por  esta  via  occa- 
«sião  a  que  os  providos  usem  dos  meios  pouco  justos,  abusando 
«de  seus  officios  para  computarem  a  pensão  que  lhes  fõr  im* 
«posta. 

«A  dois  dos  mesteres  pareceu  o  mesmo  que  ao  dr.  António 
«da  Costa  Novaes,  e  ao  conde  presidente  pareceu  o  mesmo  que 
«ao  senado,  e  acrescentou  que^  dos  acréscimos  dos  arrendamen- 


1  Liv.*  V  de  reg.»  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  317. 

2  Ofl  moradores  do  logar  de  Belém  é  que  tinham  requerido  a  el-rei  para 
ali  se  effectuar  a  obra  d'um  cães,  pelo  «perigo  da  ruina  das  suas  proprie* 
«dades,  em  raiSo  de  que  o  mar,  com  as  ressacas  continuas,  as  irágastaiidk 
«de  maneira  que.venham  a  arruinar  de  todo,  sem  remédio,  se  se  lhes  nâo  aeu- 
«dir  logo  com  o  reparo.»  —  Vid,  com»  da  camará  a  d-rei  em  14  de  janeira 
de  1688  no  Ziv.*  v  de  reg.*  de  cona,  e  dec,  do  er,  rei  D,  Pedro  Uffi.  278  v. 


IS,  poderia  o  seaado  dar,  cada  anuo, 
nlo  durasse  a  dita  obra  e  os  arrendai 
os  mesmos  dois  mil  cruzados  se  ci 
libo  d'AlmeÍda'.> 

De  are  to  de  SI  de  mart 

>ara  a  obra  do  cães  de  Belém  teo 
dímeoto  do  oOicio  de  corretor  dos  s< 
)r  cobraodo  o  tbesoureiro  geral  da 
1  mão  maadei  se  puzesse,  por  dec 
aono  passado,  para  se  despender  á 
)  senado  da  camará  o  lenba  assim 
]  dinheiro  se  vá  cobrando  do  tbesou 
eoaJo  o  maodar  despender  no  eíTe 
a  durar,  para  o  que  tenho  mandado 
á  junta  ^> 

'ODanlta  da  oamaftt  a  el*r4 
de  ieS4i 

jenbor  —  Os  mercadores  de  carvSo 
iram  presente  a  este  senado,  por  i 
não  tèem  parte  onda  fdzer  carvão  ] 
ade,  porquanto  o  monteíro^mòr  lhe; 
ícas  que  lhes  tinha  dado,  havfrá  se: 
voeiras  nas  charnecas  do  termo  < 
mo  de  Mugem  e  Santarém,  pelo  rec 
s  do  senado  d'aquelie  tempo  a  V.  A 
lenar  ao  dito  monteiro-mõr  desse  : 
:essario  ao  bem  commum  do  povo  i 
carvão ;  e  porque  estas  são  hoje  m 
io,  pedem  a  este  senado  faça  prés 


tnd.  coDB.  d&  cunara  a  el-rei  em  9  de  jnn 
Liv.*  TDi  de  cona.  e  dec.  dei  rei  D.  Pedro 
Vid.  dec.  de  6  de  maio  do  meamo  anno. 
Liv.°  rui  de  com.  e  dec>  d'el-rei  D,  Fedrc 
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c V.  Magestade,  para  que  V.  Magestade  se  sirva  ordenar  ao  montei- 
€ro-mór  dô  aos  snpplicantes  licença  para  poderem  fazer  carvSo  nas 
«partes  referidas,  que  n3o  s3o  coutadas,  mas  somente  montarias. 
«Sendo  vista  a  sua  petiçSo  e  consideradas  as  causas  da  falto 
«que  se  padece  de  carvão,  originadas  da  prohibição  do  montei- 
«ro-mór,  com  oppress3o  geral  d'este  povo  que  n3o  pôde  reme- 
«diar  a  sua  necessidade  por  outra  via,  nem  evitar  o  damno  que 
«lhe  resulta  d^eSta  falta,  senão  l*ecorrendo  a  V.  Magestade  o& 
«mercadores  que  o  costumam  fazer  e  conduzir  a  esta  cidade, 
«para  que  V.  Magestade  seja  servido  mandar  prover  n*esta  ma- 
«teria,  de  maneira  que  seja  provido  sem  os  apertos  que  experi- 
«menta,  porque  algum  carvão  que  vem  se  toma  nas  praias  com 
«violência  e  ficam  os  pobres  sem  elle^  não  bastando  a  assistea- 
«cia  do  almotacéy  para  fazer  egualmente  a  repartição,  por  ser 
«grande  o  tumulto  de  gente  que  ali  concorre;  n'estes  termos  pa- 
«receu  ao  senado  que  V.  Magestade  se  sirva  ordenar  ao  montei- 
«ro-mór  que  continue  as  licenças  aos  snpplicantes  para  fazerem 
«carvão  nas  partes  que  declaram  em  sua  petição,  visto  como  da 
«proliibição  e  negação  das  licenças  sobrevem  a  mesma  causa  que 
«já  este  senado  fez  presente  a  V.  Magestade,  por  consulta  de  8 
«de  junho  de  1076  *,  em  semelhante  aperto,  pois,  sem  se  fazer 
«damuo  ao  arvoredo,  se  podem  fazer  as  carvoeiras  com  facilidade 
«e  remediarem-se  os  incommodos  que  padece  o  povo  doesta  cidade.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem : 

«Ao  monteiro*mõr  mando  ordenar  que  a  licença  para  se  poder 
«fazer  carvão,  se  continue  na  forma  que  fui  servido  mandar  em 
«25  de  setembro  de  1676,  como  se  vê  da  copia  inclusa  ^  Lis- 
«boa,  2l.d*abril  de  1684.» 


1  Vid.  n*e8te  yol.  pag.  155. 

'  Junto  á  consulta  encontra- ee  nma  copia  da  carta  regia  dirigida  ao  mon- 
teiro-mór  do  reino,  em  2õ  de  setembro  de  1676,  havendo  por  bem  que  o  dita 
monteiro-mór  concedesse  licença  para  que  nas  sete  léguas  das  sesmarias  de 
Coruche  se  pudesse  fazer  carvão,  como  por  algumas  veses  se  concedera,  re- 
partindo-as  aos  annos,  a  fim  de  se  acudir  pouco  a  pouco  4  necessidade  que  d'a* 
quelle  ttsual  se  experimentava  em  Lisboa,  e  bem  assim  para  que  os  do. 
nos  das  sesmarias  se  obrigassem  a  semear  pinhòes  nas  arrotêas,  por  harer 
tanta  carência  de  madeiras. 
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dA  oamara  n  el-i-el  em  IO  cl*al3rll 
de  ieS4> 

r  decreto  de  li  do  mez  presente  é  V.  Magestai 
vèr  6  coasaliar  D'este  senado  a  petição  ioclusa 
Bciaes  do  officio  de  batefulba  d'esta  cidade,  e 
eBle  a  V.  Magestade  o  datnno  que  resulta  a  es 
!a  falsidade  e  eogano,  com  que  os  estrangeiro 
lidade  do  Porto,  lavram  a  Tolha  de  ouro  para  < 
lue  se  tem  alcançado  o  prejuízo  que  se  expei 
Tda  considerável  dos  uaturaes,  e,  para  que  i 
[uencia  do  maior  damno,  pedem  a  V.  Magestat 
anilar  acudir  com  remédio  opportuno,  para  qt 
juidade  d'es[es  oQiciaes  nao  prevaleça  em  deti 
allos  de  V.  Magestade,  pois,  conforme  a  provis! 
devem  ser  examinados  pelos  supplicanles,  con 
ara  se  saber  do  procedimento  e  suQiciencia  di 

a  sua  peiiçSo  e  o  mais  que  n'ella  relatam,  par 
por  ser  esta  matéria  importantíssima,  que,  vis 

apresentam,  em  que  se  contém  o  referido  e  i 
idiciaes  damous  que  se  seguem  de  exercitare 
)  batefolha  pessoas  que  nSo  sejam  examinada 
le  grande  confiança,  pela  escellencía  da  mater 
im,  e  ser  com  especialidade  a  concessão  feita  a( 

d'esta  cidade  para  examinarem  semelhantes  oB 
ima  penníss3o  que  lhes  foi  feila  por  V.  Mage 
slar  haver  juiz  d'este  oQicio  na  cidade  do  Porti 
T  aquelle  numero  de  oíGciaes  que  pela  provis! 
ira  poderem  ler  juiz  d'este  officio,  e  os  olliciaf 
rem  obrigados  a  examinarem-se  pelos  juizes  c 
lade.  com  que  se  deve  haver  com  mais  exacç3i 
3  sujeitos  serem  costumados  a  falsificar  as  obra 


>tii.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  □,  fa.  154, 
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«como  por  muitas  vezes  a  experiência  tem  mostrado;  e  para 
«se  evitar  este  damno,  de  que  os  jaizes  se  qaeixam,  deve  V. 
«Magestade  deferir  aos  supplicantes,  na  forma  que  pedem,  no 
«caso  que  na  cidade  do  Porto  nlo  haja  juizes  d*este  oíBcio,  ba- 
•  vendo  tanto  numero  de  ofliciaes  que  entre  si  os  possam  ter;  e 
«que  para  se  atalharem  os  damnos  e  roubos  que  se  allega  ha- 
«ver  no  ouro,  seja  Y.  Magestade  servido  mandar  passar  ordem 
«para  que  um  dos  ministros  da  cidade  do  Porto,  logo»  com  lodo  o 
«segredo  e  cautela,  dô  em  casa  doestes  estrangeiros,  batefolbas, 
«e  também  nas  dos  portuguezes  que  ali  houver,  fazendo  todos  os 
«exames  que  lhe  parecer  necessários,  judicialmente,  e,  achando 
«em  poder  d'algum  ouro  falsificado,  faça  autos  em  forma  jurídica 
«contra  os  culpados,  os  quaes  com  os  mesmos  autos  remetteri 
«presos  a  esta  corte  e  o  ouro  falsificado  que  lhes  fòr  achado,  à  sua 
«custa,  com  toda  a  segurança,  para  serem  castigados  conforme  as 
«suas  culpas,  e  com  este  exemplo  de  castigo  se  evitarão  as  fal- 
«sidades  que  se  commettem  e  se  averiguará  inteiramente  a  ver* 
«da de  da  queixa  dos  supplicantes.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  • : 

«Na  cidade  do  Porto  mando  se  observe  o  alvará  que  toem  os 
«batefolhas  d 'esta  cidade,  e  que  sejam  notificados,  com  pena  de 
«SOO  cruzados  e  dois  annos  de  Africa,  n3o  exercitem  o  officio 
«sem  se  verificarem  os  requisitos  do  alvará;  e  que  o  corregedor 
«do  críme  da  relação  tire  uma  exacta  devassa  dos  procedimentos 
«doestes  ofOcíaes,  e  proceda  contra  elles»  achando-os  culpados  em 
«alguma  falsidade  ou  excesso.» 

Consulta  da  oamaira  a,  el«rei  em  ^8  d*al>ria 

dle  1084L  2 

«Senhor — Por  decreto  de  15  do  mez  passado'  foi  V.  Hages- 
«tade  servido  que  se  visse  e  se  consultasse  n'este  senado  a  pe- 
«tiç3o  junta,  de  Lourenço  Ferrão,  ourives  do  ouro,  sobre  o  assento 


^  Tem  a  data  de  25  de  setembro  do  mesmo  anno. 
^Liv.*  Vfu  de  cons.  e  dec.  d*el-rei  O.  Pedro  ii,  fs.  159. 
3  Ibíd.,  fs.  162. 
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•qoe  O  jniz  do  povo  e  Vinte  e  Quatro  fizeram,  para  i[ue 
iteres  n3o  TOtassem  na  mesa  da  vereaç3o  para  os  oSii 
«se  coslumam  prover  em  pessoas  do  povo,  em  oQi< 
•dSo  tivesse  loja  aberta,  ou  a  tomasse  de  aow  com  este 
tsem  embargo  de  ter  servido  na  Casa  dos  Vinte  e  Qi 
«qual  assento  prejudicava  ao  supplicante  na  opposiçSo 
«do  provimento  do  oflicio  de  escrivão  do  Terreiro,  n3o  I 
«causa  legitima  que  o  esdua. 

«Vendo-se  no  senado  esta  petiç3o,  cora  o  mais  qoe  i 
*exp&e,  se  não  consultou  a  V.  Magestade  por  entender  o 
«que  a  malerla  d3o  era  de  consulta,  por  se  n3o  achar  □( 
«cante  motivo  para  ser  excluído  do  concurso  dos  opposi 
(a*esta  forma  ficou  admittido  com  os  mais  pretendentes. 

■  Estando  o  negocio  n'estes  termos,  para  se  tratar  di 
«mento  d'este  oITkío,  o  mesmo  Lourenço  FerrSo  aprese 
«senado  outra  petição'  que  contém  o  mesmo  requerimenl 
■d'ella  se  vé,  em  que  V.  Magestade,  por  decreto  de  30 
«mez,  é  servido  que  se  veja  no  senado  da  camará  a  pei 
■dusa  do  supplicante  com  attençao,  e,  com  os  mais  pa[ 
«houver  sobre  esta  matéria,  se  consulte  a  V.  Magestad 
■  parecer,  antes  d'outra  resoInQSo. 

•Sendo  vista  a  sua  peticSo  e  consideradas  as  razQes 
«requerimento  e  a  certidão  que  ulTereceu  do  escriv3o  do 
« por  que  consta  do  novo  assento  que  o  juiz  do  povo  e  C 
■Vinte  e  Quatro  fizeram  sobre  os  votos  dos  mesteres  i 
«vimentos  dos  ollicios  que  se  dão  n'este  senado  aos  ho[ 
«povo,  pareceu  ao  senado  que  V.  Magestade  deve  ser 
■haver  por  bem  que  o  assento  referido  da  Casa  dos 
«Quatro  seja  nullo  e  de  nenlium  eCTeito,  assim  por  ser  i 
«feito  sem  fundamento  algum,  como  por  n3o  ter  o  juiz  i 
«e  Casa  dos  Viate  e  Quatro  autoridade  nem  jurisdicçSo 
■zer  semelhantes  assentos  em  prejuizo  dos  beneméritos; 
«tudo  não  pôde  o  juiz  do  povo  violentar  nem  obrigar,  < 
inhum  pretesto,  que  os  procuradores  dos  mesteres  voten 
«matérias,  subordinados  aos  seus  assentos  e  termos  qu 

*  Ut.o  tiii  de  cona.  e  dec.  d'el-reí  D.  Pedro  n,  U.  161. 
ilbid.,f8.  160. 
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ena  Casa  dos  Vinte  e  Qaatro,  intimídando-os  com  commina^ 
tde  privação  da  Casa,  sero  para  isso  ter  poder,  quando  para  ?o* 
c tarem,  conforme  a  direito,  estylos  e  pratica  universal  de  todos 
cos  tribunaes,  deve  ser  com  liberdade  e  livre  alvedrio,  sem 
c coacção  de  quaesqner  pretextos  injustos  e  rigorosos,  feitos  sem 
•jurisprudência,  que  inculcam,  na  forma  d'elles,  alguma  parlica- 
ciar  desaffeiç3o  que  os  faz  escandalosos ;  mormente  que  este  se- 
«nadOj  em  que  assistem  os  mesteres^  logra  amplíssima  antori- 
cdade,  por  concessões  dos  senhores  reis  d'este  reino  e  de  V. 
«Magestade,  para  votarem  os  mesteres  livremente  n'estes  casos, 
csem  dependência  de  outra  qualquer  jurisdicção,  pois  os  officios 
«d'esta  qualidade,  supposto  que  se  darão  aos  homens  que  ser- 
cviram  na  Casa  dos  Vinte  e  Quatro,  s3o  da  data  d*este  senado, 
tonde  se  devem  para  este  effeito  propor  as  razões  de  qualquer 
•  incidente,  quando  haja  alguma  differença  nos  provimentos,  para 
•se  considerarem  e  determinarem  as  causas  d*elle. 

•Ao  juiz  do  povo  se  deve  estranhar  esta  acção  por  incuríal,  e 
•que  se  não  intrometta  em  semelhantes  casos  por  nao  perturbar 
•a  direcção  da  justiça  em  matérias  que  lhe  não  tocam,  riscando- 
<se  o  assento  para  que  se  não  pratique  em  tempo  algum.» 

Após  as  assignaturas  do  presidente,  vereadores  e  procuradores 
da  cidade  lé-se  o  seguinte,  assignado  pelos  procuradores  dos  mes> 
teres  : 

«Aos  quatro  mesteres  pareceu,  ao  assignar  doesta  consulta,  que 
•se  devia  reprehender  aos  Vinte  e  Quatro  e  juiz  da  Casa.  Lisboa, 
«dito  dia.  — José  Pinheiro  —  Antoniq  Gomes  da  Gosta  —  António 
«Lopes  Verdelho  —  Manuel  Pereira.» 

Resolução  regia  escripta  d  margem  * : 
«Como  parece.» 


^  Tem  a  data  de  19  de  junho  do  mesmo  anno. 
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Conaulta  da.  oamara  a  el>rel  em  S  cie  n 
de  1084' 

(Seohor — N'este  senado  ha  nolicia  que  para  o  reino 
«telia  se  passa  muito  gado  das  partes  do  Atemtejo,  codI 
«deas  de  V.  Magestade  e  em  prejuízo  do  sustento  dos  r 
iespecialmeote  do  povo  d'est3  cidade  que,  por  ser  mui  < 
■necessita  de  maior  provimeoto;  e,  como  no  estado  pre 
•experimeota  geralmente  grande  carestia,  pela  fiilta  qi 
isionon  o  rigor  do  inverno,  em  que  morreu  a  maior  | 
«gado,  será  preciso  que  se  acuda  a  este  damno  com  a  b 
■possível.  E  ainda  que  a  necessidade  obriga,  conforme 
«tural,  a  reparar-se  do  damno  que  lhe  resulta  para  com 
«da  vida,  a  Ord.  do  Reino,  prevendo  o  prejuízo  que  se  sef 
f  semelhantes  conducções,  para  que  n'elle  se  não  experími 
■mínima  Talta,  manda,  com  graves  penas,  no  liv.''  S.",  tit." 
■Que  pessoa  alguma,  de  qualquer  estado  e  condição  que  : 
«tire  por  si  oem  por  outrem,  d'estes  reinos  para  fóra 
■nenham  gado  de  qualquer  sorte  e  qualidade  que  seja, 
■o  contrario  Gzer  e  com  elle  fòr  achado,  oa  lhe  fAr  pro' 
<o  passou,  ou  mandou  passar,  ou  vender,  incorrerá  et 
«mento  de  todos  seus  bens  e  Tazeoda,  a  metade  para  n 
■mara  e  a  outra  para  quem  o  accnsar,  e  será  degreda 
•sempre  para  o  Brazil,  ele. 

•Coororme  a  ordenação  allegada  e  a  Talta  que  se  faz  | 
«a  Y.  Magestade,  pela  causa  referida,  pareceu  ao  senadi 
■Magestade  deve  ser  servido  mandar  passar  ordens,  coi 
■exacçSo,  aos  governadores  das  províncias  confinantes  c 
«lella,  e  aos  ministros  de  justiça,  para  que  nSo  consínti 
■nenhum  pretexto,  que  se  passe  para  aquelle  reino  ge 
«gnm  de  gado,  castigando  rigorosamente  os  Iransgressorei 
•oeira  que  se  d3o  chegue  a  experimentar  que  foram  in( 
«estas  diligencias,  recommendando-se-lhes  a  execuçáo  d'e 
«particular  cuidado,  porque,  conforme  a  noticia,  se  tem 
«de  próximo  para  Castella  quantidade  de  gado  da  cidade 


'  láv.'  VIU  de  Gona.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  u,  b.  8 
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<e  d*outras  partes,  e,  com  a  dissimalaçlo  d*estas  passagens  e 
<omiss9o  dos  executores^  se  pôde  recear  infallivelmente  algama 
cfome,  a  que  n3o  seja  facil  o  remédio.» 

Resohfção  regia  eseripta  d  margem ' : 
«Na  forma  que  se  tem  feito  outras  vezes,  maadei  passar  as 
«ordens  necessárias  para  que  o  gado  nSo  passe.» 

Deoveto  de  O  de  miaio  de  10d4L> 

«O  thesoureíro  geral  da  junta  do  commercio  entregue  logo  ao 
«thesoureiro  do  senado  da  camâra  o  dinheiro  que  tiver  recebido 
«até  todo  o  mez  d'abril  passado,  procedido  do  resto  do  rendi- 
«mento  do  ofBcio  de  corretor  dos  seguros,  que,  por  decreto  de 
«22  de  dezembro  do  anoo  passado,  ordenei  se  puzesse  em  sua 
«mSo,  para  se  despender  á  minha  ordem,  e  depois,  por  decreto 
«de  21  de  março  d'este  anno,  mandei  applicar  à  obra  do  Cães 
«de  Belém ;  e  as  mais  entregas  que  d'aqui  em  diante  lhe  fizer, 
«sejam  aos  quartéis'.» 

I>eoreto  cie  53d  de  maio  de  X€%»4L  * 

«Mandei  vér  os  livros  e  papeis  da  receita  e  despeza  da  non 
«coDtribuiçSo  imposta  no  vinho  e  carnes,  dos  annos  de  1675  até 
«o  de  1683 ;  e  porque  resulta  estarem-se  devendo  quantias  con* 
«sideráveis,  como  constará  ao  senado  das  relações  inclusas,  ti- 
« radas  dos  ditos  livros,  assim  pela  rnim  forma  da  arrecadação^ 
«como  porque  os  almoxarifes  e  thesoureiros  fizeram  algumas  des- 
«pezas  duplicadas  e  outras  sem  ordem»  que  umas  e  outras  se 
«devem  repetir,  e  terem  ainda  dinheiro  em  seu  poder,  e  convém 
«que  tudo  se  ponha  em  arrecadação :  bei  por  bem  que  o  senado 
«da  camará,  vendo  as  ditas  relações,  faça  logo  cobrar  executiva 
«e  promptamente  todo  o  dinheiro  que  resulta  das  ditas  relações, 


1  Tem  a  data  de  31  do  mesmo  mez. 

2  Liv.<*  V  de  rcg.^  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs«  326  r» 
^Yid.  cons.  da  camará  a  el*rei  em  9  de  junho  seguinte. 

4  Liv.^  VIII  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  86. 
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46  eotregal-o  ao  thesonreiro-mõr  da  juDta  dos  trez  estad 
(zendo  proceder  contra  os  thesoureiros  e  almoxarifes,  na 
«do  regimeolo,  por  relerem  em  seu  poder  o  dinheiro  sem 
«tragarem,  em  prejaizo  do  pagamento  dos  soldados,  a  qi 
■applicado. 

<E  para  que  ao  diante  se  nSo  experimentem  semelhante 
«caminhos,  ordene  o  senado  se  façam  as  entregas  directf 
«ao  tbesoureiro-mór  dos  trez  estados,  quer  a  contribuição 
■rende,  qner  se  adminisire  pela  camará ;  e  ao  conde  prei 
■encommendo  muito  particnlarmente  a  execução  d'este  di 
<e  que  me  vá  participando  o  que  f6r  obrando,  para  o  ter 
«ilido.» 

Deoreto  de  O  dejnnbo  de  IOS4i 

«O  senado  da  camará  mande  calçar  o  cães,  onde  est3o 
«mazens  do  reino,  para  se  evitar  o  damno  que  recebera 
«mas  do  pÕ  que  entra  pelas  porias  e  janeltas  d'elles.> 

Oonanlta  da  oantarK  a  el-rei  em  O  de  Jui 
de 1084 1 

«Senhor  — O  conde  presidente  fez  presente  □'este  senad 
«se  devia  dar  principio  à  obra  do  cães  de  Belém,  para 
«tem  V.  Magestade  mandado  consignar  uma  parle  do  rend 
«do  oflicio  de  corretor  dos  seguros,  por  mlio  do  tbesour 
«JQUta  do  commercio;  e,  para  os  ministros  do  senado  hi 
«de  votar  sobre  esta  matéria,  deve  V.  Magestade  ser  ! 
«resolver  a  consulta  que  o  senado  fez  a  V.  Magestade, 
«de  fevereiro  do  presente  anno,  sobre  este  particular. 

•Pareceu  ao  senado  fazer  esta  lembrança  a  V.  Magestad 
«que  em  tudo  deseja  acertar  em  seu  real  serviço.* 

>  LÍT.*  V  de  reg.*  de  codi.  e  dec.  do  «t.  rei  D.  Pedro  ii,  fa.  329  ^ 
» Itód.,  ft.  881. 
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Oonfliiil^a,  da,  oamara.  a  el«irei  em  IO  de  Jm&liO 

de  1094 1 


«Senhor  —  Diogo  da  Costa  Salgado  tem  umas  casas  detraz 
cdo  chafariz  de  Dentro,  onde  está  a  agaa  qae  o  senado  pretende 
«para  fazer  nm  chafariz  da  parte  de  fora  do  postigo,  em  qae  se  acha- 
«ram  oito  anneis  d'agaa,  e,  pela  vistoria  qae  se  lhe  fez,  se  achoa 
cser  melhor  que  a  do  chafariz,  a  qual,  por  sentenças  que  apre* 
«sentou,  mostrou  ser  de  sua  propriedade ;  e,  sendo  vistas  e  eia- 
«minadas  n'este  senado,  se  contratou  com  elle  para  a  venda  da 
«mesma  agua  em  vinte  mil  réis  de  juro  de  vinte  o  milhar,  com  pa- 
«cto  e  condição  de  retro  aberto,  por  não  convir  ao  vendedor  em 
«outra  forma  de  venda ;  e  como  este  juro  è  sobre  as  rendas  da 
«cidade,  fica  sujeito  ao  distrate,  quando  haja  occasião  de  effeitos 
«para  o  poder  fazer. 

«Parecea  ao  senado  dar  conta  a  V.  Magestade  do  referido, 
«para  que  V.  Magestade  seja  servido  approvar  esta  compra  e 
•«a  obra  do  chafariz,  por  ser  útil  a  este  povo,  pela  necessidade 
ique  se  eiperimenta  d^agua.i 

Resolução  regia  escripta  á  margem : 

«Gomo  parece.  Lisboa,  20  de  junho  de  1684.» 

jâLaaento  cie  -vereação  de  S  de  Julbo 


<  Assentou-se  em  mesa,  pelo  presidente  e  ministros  abaizo  as- 
«signados,  que,  havendo  consideração  aos  eicessos  que  commel- 
«tem  as  pessoas  que  vendem  mantimentos  na  praça  do  Rocio  e 
«seus  arredores,  e  bufarínheiros,  excedendo  as  taxas  e  através- 
«sando  os  taes  mantimentos  contra  as  provisões  de  S.  Magestade  e 
«posturas  da  cidade,  não  sendo  bastantes  as  correições  dos  ai- 
«motacés  das  execuções  e  as  diligencias  dos  ofiiciaes  da  almota» 
«caria  para  evitarem  os  damnos  e  prejuízos  que  seguem  ao  povo 


L  LÍY.«  yiii  de  cone*  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  n,  fs.  102. 
>  Liv.*  Y  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  28  v. 
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«ã'esta  cidade,  e  qaerendo  o  senado  remediar  os 
€qne  D'esta  parte  se  commettem,  para  coDservaçSo 
^mnni,  foi  accordado  que  no  Rocio  se  tomasse  ama 
■gner,  para  n'el1a  assistir  um  dos  almotacés  das  ei 
«sens  ofBciaea,  assim  e  da  maneira  que  se  pratica 
■na  Ribeira,  para  que,  com  mais  promptid3o,  acuda 
«ditos  descaminhos.! 

-ConMulta  da  oamara  a  <>1-i-ei  em  1  de  t 
de  ieS4 1 

«Senhor  —  Por  nma  postura  da  cidade,  Feita  no  ai 
-<é  com  graves  penas  protiibído  aos  pescadores  qui 
-trio  d'esta  cidade,  braços  de  Sacavém,  Unhos  e  Frit 
'id'Dmas  redes,  a  qne  chamam  chinchorros,  por  se 
ilba  mais  miúda  que  a  bitola  que  este  senado  ma 
-«ditos  pescadores,  em  ordem  a  que  se  não  extinga  ! 
«pescado,  pelo  prejuízo  que  resulta  ao  povo  e  direit 
«zenda  de  V.  Mageslade  se  pagam,  porque,  como 
■<s3o  de  malha  muito  minda  e  chnmbadas,  as  coslun: 
■pescadores  arrastar  para  TÕra  d'agua,  e  n'ellas  tr: 
«género  de  peixe,  por  miúdo  que  seja,  o  qual,  senil( 
ise  aproveitar,  diminue  multiplicar-se  a  creaçSo  < 
«causa  porque  de  presente  ha  n'e!la  muita  falta ;  e 
Hresle  l3o  grande  damno,  encarrega  muito  partícula 
«senado  aos  almotacés  das  execuci3es  façam  correiçac 
«que  ii'este  rio  pescam,  e,  achando-lties  as  ditas  r( 
•dam  contra  os  pescadores  cum  as  penas  declarad; 
«posturas;  e  sendo  em  18  d'este  presente  mez  d'a 
^7  horas  da  manh3,  indo  o  almotacé  Francisco  da  N( 
*seus  ofiiciaes  em  correiçSo  pelo  rio,  junto  á  bocca 
-■encontraram  trez  barcos  de  pescadores,  aos  quaes  < 
'«tacé  mandou  lhes  mostrassem  as  redes  com  que 
«para  vér  se  eram  das  prohibidas,  o  que  os  ditos 
«não  quizeram  fazer,  antes,  saltando  em  terra,  se  i 
«pedras  contra  o  dito  almotacé  e  seus  ofQciaes,  appel 


'  LiT.o  TUI  de  eons.  e  dec.  d'el-rà  D.  Pedro  ii,  fi.  140. 
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contras  mais  pessoas  que  na  praia  estavam,  e  todos,  gritando 
<qoe  morresse  o  dito  almotacé  e  oilicíaes,  cbamando-lhes  afiron- 
«tosos  nomes,  lhes  aliraram  inuameraveis  pedradas,  de  qae  todos 
«ficaram  mal  tratados,  com  feridas,  nódoas  e  pisaduras,  sea> 
«embargo  de  por  repetidas  vezes  lhes  requererem  se  detives- 
«sem  da  parle  de  Y.  Magestade,  que  eram  ministros  seus  e  por 
«taes  serem  de  todos  os  delinquentes  conhecidos,  não  foi  bas- 
«tante  para  deixarem  de  continuar  seu  mau  intento»  commet- 
«tendo  o  crime  de  desobediência  e  resistência  e  fazendo  um  for- 
«mal  molim  contra  o  dito  almotacé  e  seus  ofliciaes,  como  consta 
«do  auto  ^  que  com  esta  se  remette  a  V.  Magestade,  para  que 


^  Passamos  a  trasladai -o,  porque  é  bastante  curioso  na  maneira  de 
deserever  as  peripécias  do  conflicto  e  os  ferimentos  ou  contusões  que  rece- 
beram os  homens  da  justiça  e  os  tripulantes  da  fragata  que  os  conduzia  : 

«Avte  de  reslateacla  e  •ffeasa  de  JoeClç*  felte  ae  elaieCacé  dla» 
«ezecueies,  FraaeUce  úm  Mebrese,  e  m  Manvel  Bedrl^«e«,  «letUde^ 
«A'eet«  eldade  de  I«l«bea  t 

«Anno  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  1684,  aos  18> 
«dias  do  mez  d*ago8to  do  dito  anno,  indo  o  almotacé  das  execuções,  Fran- 
«dsco  da  Nóbrega,  por  obrigação  do  seu  cargo,  fazer  correição  pelo  mar- 
«nos  barcos  que  pescam  com  rede  de  malha  miúda,  contra  a  forma  das  poe- 
«turas  do  senado  da  camará  doesta  cidade,  e  indo  também  o  requerente 
«António  Ribeiro  e  o  zelador  António  da  Costa  e  o  alcaide  Manuel  Ro- 
«drigues,  commigo  escrivfto,  encontrámos  no  rio  trec  chinchorros,  os  qnaes 
«o  dito  almotacé  foi  seguindo,  por  se  irem  retirando,  e  indo  em  seu  segui- 
«mento  até  ao  porto  de  Sacavém,  e  chegando  a  um  d*elles,  sendo  pelaa  7 
«horas  da  manhã,  pouco  mais  ou  menos,  e  vendo  n*elle  um  homem  que  pa- 
«recia  ser.arraes,  o  dito  almotacé,  tendo  a  sua  vara  na  mSo,  lhe  disse  que 
«lhe  mostrasse  a  rede,  ao  que  respondeu  o  dito  homem  que  sim,  mostrava,, 
«e  saltando  em  terra  tomou  pedras  da  praia  e  com  ellas  atirou  repetídaa 
«vezes  ao  dito  almotacé  e  ao  dito  alcaide  e  aos  mais  que  estavam  dentro- 
«na  fragata,  em  que  haviam  chegado,  e  logo  se  ajuntaram  outros  muitos 
•pescadores  e  muita  gente  e  mulheres,  e  todos  atiraram  muitas  pedradas  aa 
«dito  almotacé  e  alcaide  e  a  todos  os  mais  referidos,  chamando^lhes  af- 
«fron toses  nomes,  dizendo  que  eram  uns  ladrões  e  que  morressem  ladroes,, 
«appellidando  o  povo,  fazendo  um  grande  motim,  sem  obedecerem  ás  vozes  d. 
«dito  almotacé  e  alcaide*  que  repetidas  vezes  lhes  diziam  se  aquietassem  da 
•parte  de  S.  Magestade,  continuando  com  as  ditas  pedradas,  em  tal  fórxna 
•e  por  tanto  espaço,  que,  com  a  força  das  mesmas  pedras,  veiu  a  fragati 
«escorregando  para  o  mar,  em  espaço  que  as  pedras  lhe  não  chegavam,  n 
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■«se  sirva,  por  fazer  mercê  a  este  senado,  mandar  por  um 
•embargador  tirar  nina  exacta  devassa  d'este  caso,  para  qui 

■que,  le  fiaíini  dSo  succedera,  sem  duvida  nSo  eBcaparíam  com  vida 
-aslmotacé,  «Icaide  e  os  maia  qae  n'ella  estavam,  pela  grande  mnltid 
•pedradas  qne  sobre  ellés  cabiam,  assim  atiradas  pelos  qae  estavam  na 
-■como  pelos  qae  estavam  nos  barcos  vizinhos,  d'onde  Ibes  faiiam 
«damno,  sem  se  poderem  tetírar,  por  se  bavercm  lançado  ao  mar,  jl 
■«dos,  os  homens  que  a  governavam,  e  porqae  a  fúria  e  excesso,  com  ( 
-•ditos  pescadores  e  os  maU  que  da  sua  parte  estavam  gritando  muit 
■ses  que  morressem  Isdrues,  não  tendo  respeito  algum  aos  reqnecin 
«qne  lhes  faziam  da  parte  de  8.  Magestade,  nem  havendo  pessoa  a! 
■■que  favorecesse  a  justi;a,  maia  qne  uns  religiosos  que  pediam  aos  t 
•nados  se  aquietassem,  o  que  etles  uão  quiseram  fazer,  aates  contim 
'•largo  tempo  em  seu  excesso,  com  tanta  deliberaçio  que  mostravam 
-ode  propósito  apparelbados  e  unidos  na  praia,  esperando  que  o  dito 
•taeé  chegasse,  por  varem  qne  ia  em  seguimento  dos  ditos  chinchor 
■■das  ditas  pedradas  ficou  o  dito  almotacê  com  uma  ferida  arriba  dl 
■lha,  da  banda  esquerda,  sobre  o  osso,  do  tamanho  de  uma  poUegada  e 
•  com  o  coiro  e  carne  cortudo,  e  com  uma  nódoa  no  meio  dos  peitos, 
■amanho  de  umo  moeda  de  cinco  tostões,  negra  e  inchada,  e  com  duas  ii 
■nas  costas,  cada  uma  do  tamanho  de  uma  moeda  de  dois  tostões,  e  ta 
•ficou  ferido  o  dito  alcaide  com  uma  ferida  no  puUo  do  braço  esquer 
-■couro  e  come  cortado,  do  tamanho  de  uma  moeda  de  dois  tostões, 
-■ama  nódoa  nas  costas,  da  parte  esquerda,  do  tamanho  de  uma  patac 
•gra  e  inchada,  da  qual  me  disse  se  sentia  muito  molestado  e  lhe  imp 
■■respiração,  como  também  eu  escrivão  fiquei  ferido  com  uma  grande 
-■DO  artelho  dope  direito,  do  tamanho  de  uma  pataca,  negra  e  iuch 
•também  ficou  ferido  o  zelador  António  da  Costa  com  ama  nódoa  no 
■■esquerdo,  aboiío  do  sangradouro,  do  tamanho  de  dois  tostões,  e  com 
-•por  baíio  do  joelho  direito,  do  mesmo  tamanho,  e  com  outra  no  joel 
■•querdo,  da  parte  de  fora,  do  tamanho  de  uma  palma  da  taio,  uegri 
•cbada,  e  também  ficou  ferido  Francisco  Ferreira,  homem  da  vara  c 
■«olmotací,  com  uma  nódoa  no  artelho  do  pé  esquerdo,  negra  e  incha 
■tamanho  de  ama  moeda  de  dez  réis,  e  com  um  chapéu  novo  que  na  < 
■levava,  cortado  de  uma  parte  a  outra,  e  também  ficou  ferido  Thom 
•to,  criado  do  dito  escrivSo,  cooi  uma  nódoa  negra  e  inchada  na  pei 
■reita,  por  baiio  do  joelho,  da  parte  de  fora,  do  tamanho  de  uma  pai 
■mSo,  e  também  ficou  ferido  Diogo  Lopes,  fragateiro,  com  duas  fi 
■uma  DO  alto  da  cabeça,  do  eomprimeoto  de  uma  poUegada  e  meia,  con 
■e  carne  cortado,  que  levou  um  ponto,  e  outra  por  riba  da  testa,  ds 
•esquerda,  do  comprimento  de  duas  pollegadas,  com  couro  e  carne  cc 
«de  que  levou  um  ponto,  e  também  ficou  ferido  António  Uanuel,  frt 
■ro,  com  uma  nódoa  negra  e  inchada  no  vasio,  da  parte  esquerda,  do 
«nho  d'uma  palma  da  mio,  e  tombem  ficou  ferido  Manuel  Jorge,  frog 
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«delinquentes  se  dè  egoal  castigo  ao  delicio  qae  commetteo 
eram.» 

Resolução  regia  escrípta  d  margem  ^ : 

<Como  parece;  e  para  tirar  esta  devassa  tenho  noaieado  a 
«Plácido  Cabral,  e  pelo  desembargo  do  paço  mando  se  lhe  pas- 
«sem  as  ordens*.» 

Oon^iilta.  da  oamai-a.  a.  el-irei  em  13  cie  setembro- 

de  10d4  s 

«Senhor  —  Intentando  o  senado  derribar  a  porta  da  Mouraria,, 
«para  melhor  serventia  da  cidade,  se  contratou  com  o  visconde 
«de  Ponte  de  Lima  ácêrca  do  desmancho  d*uma  casa  que  elle 
«tinha  sobre  as  torres,  com  pretexto  de  que  se  lhe  mandaria 
«edificar  outra  junto  ao  muro  da  cidade,  de  que  se  fez  escri- 
«ptura  publica,  a  que  deu  sua  outorga  e  cojíisentimento  o  viscon- 
«de ;  e  com  effeito  se  deu  cumprimento  á  edificação  da  casa  i 
«custa  da  fazenda  da  camarão 

«E  porque  a  escriptura  não  fazia  menção  d'outra  obra,  e  só» 
«mente  se  remettia  á  planta  que  se  fez  para  esta  casa,  reqne- 
«reu  o  visconde  se  lhe  fizesse  uma  escada  para  serventia  d*ella> 
«impedindo  para  este  iuteuto  a  obra  do  desmancho  da  torre^ 
«emquanto  se  lhe  não  deferia  a  este  requerimento.  Deu  o  senado 
«commissão  ao  dr.  João  Coelho  d^Almeida^  que  servia  de  verea- 


«com  uma  ferida  na  cabeça,  da  parte  esquerda,  do  comprimento  de  doa» 
•poUegadas,  com  couro  e  carne  cortado,  que  levou  um  ponto,  e  também  fiooa 
«ferido  João  Rodrigues,  fragateiro,  com  uma  nódoa  negra  e  enaanguentado^ 
«no  pé  direito,  abaixo  do  tomozeUo,  do  tamanho  de  uma  moeda  de  des  réi«. 
«ÂB  quaes  feridas  eu  escrivão  dou  minha  té  serem  da  sobredita  manetra^ 
«de  que  tudo  fiz  este  auto,  por  mandado  do  dito  almotaeé. 

«£  eu,  Manuel  Lopes  da  Silva,  escrivão  da  almotaçaría,  o  escrevi  e  as* 
«signei  com  o  dito  almotaeé  e  com  o  dito  alcaide  sobredito  escrevi.  — Ma- 
«nuel  Lopes  da  Silva  —  Francisco  da  Nóbrega  —  Manuel  Rodrigues  For-^ 
«tado.»  —  Zítr.®  vin  de  cona,  e  dcc.  (Tcí-rct  Z>.  Pedro  n,f8, 14L 

1  Tem  a  data  de  19  do  mesmo  mez. 

t  Yid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  6  de  junho  de  1685. 

9  Liv.*  VIII  de  cons.  e  dec.  d*el-rei  D.  Pedro  u,  ííb.  146. 

4  Yid.  u'este  yoL,  pag.  53. 
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■dor  ao  tempo  qne  se  celebroa  a  escriptnra,  para  qn 
«do  senado,  compozesse  o  Tisconde,  de  maneira  qa 
(disse  os  officiaes,  de  que  resultou  põr-se  em  pregSi 
«escada  e  se  arrematoa  judicialmeate  no  senado,  coi 
«d'ama  certidão  do  escrivão  das  obras,  sem  embai 
«para  esta  escada,  do  rigor  de  direito,  n3o  estava  o  s 
«gado  a  ella,  aem  a  outra  qualquer  obra  que  d3o  ídcI 
(criptara  por  clausula  expressa,  oa  outra  escriptura 
«Ç3o  em  coDlrario  que  a  derogasse. 

«Nao  obstante  esta  razão  fundada  no  direito,  cons 
«senado  que  estando  já  arrematada  esta  obra  e  o  vise 
«de  que  promplamente  se  lhe  mandava  Tazer,  n3o  é 
«elle  flqae  enganado,  sendo  uma  pessoa  de  tanto  resp 
«maçSo,  e  o  senado  lhe  Tazer  publica  a  obra  da  esca 
«da  arrematação,  estando  nos  termos  presentes  este  i 
«novamente  o  visconde  petiç3o  ao  senado,  em  que 
«lhe  fizesse  a  escada  que  se  mandava  fazer,  e  com 
•pôde  ter  efleito  sem  se  dar  conta  a  V.  Magestade, 
«senado,  visto  estar  feita  a  arrematação  na  forma  refi 
«a  pessoa  do  visconde  de  grandes  merecimentos,  que 
«tade  deve  ser  servido  haver  por  bem  conceder  lice 
«nado,  para  que  possa  despender  o  dinheiro  que  fAr  ' 
■para  fazer  uma  escada  na  casa  do  visconde,  que  pa 
«conveniente  ao  senado  para  serventia  d'ella.i 

Besolução  regia  eicripta  d  margem : 
«Como  parece,  sendo  a  escada  a  que  fôr  precisa, 
«de  setembro  de  1684. i 

Consulta,  da.  oamara  a  t^l-i-el  em  tes  de  Me 
de  ieS4  > 

«Senhor  —  f)'este  senado  se  vin  a  consulta  da  junt 
■estados,  que,  por  decreto  de  18  do  presente  mez,  é 
«tade  servido  se  veja  n'elle  e  se  consulte  o  que  pareci 
«que  se  está  devendo  aos  usaaes. 


'  lir.o  Tni  de  coo*,  e  dte.  d'el-rei  D.  P«âro  n,  í:  216. 
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«Como  os  ecclesíasticos  hão  de  concorrer  para  o  computo  a 
«que  esta- cidade  e  seu  termo  está  obrigada  pelo  usual  do  viobo 
<e  carne,  e  se  abstiveram  de  o  continuar  depois  que  expiraram 
«os  primeiros  seis  annos,  em  razão  de  faltar  o  breve  de  S.  San- 
«tidade  para  a  prorogação  dos  seis  annos  actuaes,  não  foi  possi- 
«vel  cobrar-se  d'elles  cousa  algama»  por  haverem  recusado,  com 
«este  fundamento,  pagar  o  que  lhes  tocava,  de  que  nasceu  a  falta 
«do  rendimento  da  contribuição  para  satisfação  da  divida,  de  que 
«se  faz  menção  na  consulta  da  junta  dos  trez  estados ;  e  porqud 
«o  breve  se  remetteu  de  próximo  a  este  senado,  sem  o  qual  aio 
«podia  obrigar  aos  ecclesiasticos  a  que  pagassem,  por  não  incor- 
«rer  em  censuras^  se  tem  ordenado  aos  offlciaes,  a  que  toca  a 
«execução  doestes  direitos,  ponham  em  arrecadação  o  que  con- 
«star  pelos  livros  dos  lançamentos  deverem  os  ecclesiasticos, 
«desde  o  principio  dos  seis  annos  da  prorogação,  e  que  dos  de- 
«vedores  seculares  se  cobrem  executivamente  todas  as  dividas 
«que  se  acharem  nos  mesmos  livros,  que,  por  serem  alguns 
«doestes  poderosos,  não  é  mui  fácil  a  cobrança.  Esta  diligencia 
«se  tem  recommendado  com  aperto,  e  agora  se  applicará  todo  o 
«cuidado,  para  que  se  façam  as  execuções  exactamente  para  o  ef- 
«feito  da  divida  que  se  diz  proceder  do  anuo  passado  de  1683,  sendo 
«que  esta  se  contrahiu  desde  o  seu  principio,  pela  razão  referida. 

«No  que  respeita  aos  quartéis  do  contrato  de  Belchior  de  Mei- 
«relles,  tem  o  senado  feito  presente  a  V.  Magestade,  por  uma 
«consulta,  como  o  thesoureiro-mór  da  junta  dos  trez  estados  não 
«quer  receber  dos  almoxarifes  da  camará  as  entregas  a  titulo 
«dos  quartéis  doeste  contrato,  senão  por  conta  da  divida  passa- 
«da,  de  que  procedeu  não  se  ter  entregue  este  dinheiro  atè  o 
«presente. 

«Pareceu  ao  senado  que  n'esta  forma  deve  V.  Magestade  ha- 
«ver  por  bem  se  cobrem  dos  ecclesiasticos  as  dividas  que  consta* 
«rem  dos  livros,  e  as  dos  seculares  com  toda  a  exacção  possivel, 
cpara  que  se  façam  as  entregas  na  junta,  assim  como  se  fõr  co- 
«brando;  e  que  Y.  Magestade  seja  servido  resolver  a  consulta 
cdo  senado  sobre  os  quartéis  de  Belchior  de  Meirelles,  para  se 
«entregarem  ao  thesoureíro-mõr  da  junta  dos  trez  estados,  na 
«forma  em  que  o  senado  o  tinha  mandado  logo  que  se  venceu  o 
«primeiro  quartel  que  o  thesoureiro-mèr  não  quer  receber.» 
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Resolução  Ttgia  escripta  á  margem ' : 

•  O  senado  trate  da  execução  e  cobrança  de  todas 
«que  se  estão  devendo  dos  reaes  d'agua  dos  nsuaes. 
«clesiasticos  como  seculares,  procedendo  contra  os  d 
«sens  fiadores;  e  na  mesma  forma  se  cobrem  as  divi 
■deverem  dos  alcances  das  contas  dos  tbesoureiros  c 
«fes,  fazendo  cerrar  logo  as  que  estiverem  em  aberti 
*que  fõr  cobrado  se  vá  entregando  pontualmente  ao  ti 
«mõr  da  junta  dos  trez  estados,  porque  das  demorai 
«grande  prejuízo  ás  consignações  a  que  está  applic 
«conde  presidente  encarrego  particularmente  a  prompi 
<d'esta  ordem,  dando-me  conta  do  cuidado  e  diligenci 
•ella  se  satisfizer,  e  achando  contradiccao  que  diflicul 
<d'esta  cobrança,  m'a  fará  presente,  para  mandar 
«servido.» 

AjWHento  cie  vereação  de  93S  cie  «etei 
de  ie»4,i 

•  Aos  2S  de  setembro  de  1684  apresentou  BernariJ 
«qiueira,  escrivão  da  camará,  por  virtude  da  faculdad 
■  lêem  os  escrivães  da  camará  para  apresentarem  ' 
«que  houverem  de  escrever  nas  cousas  do  expedieni 
«do  *,  a  1'raDcisco  da  Cruz  Godinho,  para  escrever 
«senado  em  todas  as  cousas  tocantes  a  elle  e  se  lhe 
«rem,  na  fórroa  dos  mais  ofBcíaes  da  camará,  e  o  se: 
«dente  lhe  deu  em  camará  juramento  dos  Santos  E 
«para  bem  e  verdadeiramente  servir  e  fazer  sua  obrij 


1  Tem  a  d&ta  da  2  d'Abril  de  1686. 
*  LÍT.*  V  doa  AssentoB  do  Benado  oriental,  fs.  38  v. 
'  Sobre  a  faculdade  que  tinham  oa  eacrivies  da  camará  de  i 
^^'adantea,  vid.  not.  4  a  pag.  64  do  tom.  i  doa  •Elemeatos». 
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Oonivulta  da.  oantara.  a.  el^irei  em  30  â*oiitiil>x*a 

de  1064 1 

cSeohor — N'este  senado  se  via  a  consulta  do  conselho  da  fa* 
«zenda  sobre  o  preço  do  vinho,  que,  por  decreto  de  ^5  do  met 
«presente  ^  è  Y.  Magestade  servido  se  veja  no  senado  da  ca- 
«mara,  e,  attendendo  ás  razões  que  se  apontam  e  esterilidade 
«que  este  anno  houve,  consulte  a  Y.  Magestade  o  que  parecer. 

cO  senado,  a  quem  incumbe  desde  a  sua  creaç3o  o  governo 
«politico  d'esta  cidade,  e  por  este  respeito  a  imposição  das  ta- 
«xas  das  cousas  comestiveis,  primeiro  que  as  resolva  dispSe  em 
«tal  forma  o  preço  d*ellas,  que,  informando-se  exactamente  do  es- 
«tado  das  novidades,  conforme  a  abundância  ou  esterilidade  d*el- 
«las  lhes  põe  a  taxa,  regulando-se  por  sua  justa  estimação.  Esta 
«se  considera  todos  os  annos  no  vinho  com  tão  anticipadas  dili* 
«gencias,  que,  para  se  lhe  dar  preço,  expede  cartas  e  ordens  às 
«villas  e  logares  onde  se  cultiva,  e,  conforme  o  que  consta  das 
«ceriidões  authenticas  que  se  remettem,  se  lhe  põe  o  preço  que 
«parece  mais  conveniente. 

«N'es(a  forma  procede  o  senado  quando,  para  obrar  pura« 
«mente  no  serviço  de  Y.  Magestade,  attende  mais  á  publica  com- 
«modidade  d*esta  republica,  que  a  outro  qualquer  interesse  par* 
«ticular,  e  esta  é  a  sua  precisa  obrigação,  pois  Y.  Magestade,  á 
«imitação  de  seus  reaes  progenitores,  assim  o  tem  recommen* 
«dado  por  regimentos  e  decretos,  porque  não  é  justo,  de  rigor  de 
«Justiça,  que,  por  crescerem  os  contratos  da  fazenda  real,  padeçam 
«os  vassallos  detrimento  na  carestia,  não  havendo  causa  legitima 
cque  o  permitta,  sendo  aquella  para  satisfação  dos  filhos  da  fo» 
«lha  um  bem  particular,  e  esta  produz  effeitos  prejudiciaes  ge* 
«ralmente  a  todos,  que  se  devem  atalhar  com  prudência. 

«Ao  conselho  da  fazenda  não  toca  averiguar  os  preços  e  taxas 
«dos  mantimentos,  mais  que  administrar  a  fazenda  real  com  boa 
«arrecadação.  £sta  diligencia  que  agora  faz,  por  consulta,  cos« 
ctuma   fazer   cada  anno  pelo  contador  da  fazenda,   que,  no 


*  Liy.«  vni  de  cons.  e  dec  d'el-rei  D.  Pedro  n,  fs.  170. 

*  Ibid.,  fs.  167. 
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•mesiDO  dia  em  qoe  se  p&ã  a  taxa  ao  vinho,  vem 
<zer  este  requerimeDU),  insinoando  as  conveoieDcí: 
■de  V.  Magestade,  com  que  sempre  ao  seaado  ibe 
«vontade  de  V.  Mageslade  para  attendcr  D'esia 
(gmeolo  da  mesma  Tazenda^  sem  prejuizo  do  bem 
•povo,  e  em  especial  dos  lavradores  qae  muitas  i 
«iam  do  excesso  da  taxa,  qaaado  o  não  pede  a  oi 
■lerilidade. 

■O  senado,  como  è  estylo,  tem  maadado  Tazer  i 
iiiovidade  presente,  e,  conforme  o  que  d'ella  rei 
■mais  averiguações  que  se  costumam  fazer,  se  dan 
tnbo,  que  íòr  mais  justo  e  racional. 

«Pareceu  ao  senado  que  V.  Mageslade  seja  servi 
■bem  que  eile  proceda  o'esla  matéria  com  a  mesn 
«e  liberdade  que  sempre  leve,  pois  se  u3o  pôde  pr 
«tribunal,  tão  zeloso  no  servii^  de  V.  Magestade  e 
«do  bem  commum,  que  se  passa  esquecer  da  sui 
■do  recto  procedimento,  com  que  deve  atteniar,  ; 
■justiça,  pela  utilidade  da  republica  para  sua  conse 

Btsoiução  regia  escripta  á  margem : 
•O  senado  procurará  que  o  preço  seja  o  que  coi 
«3  de  novembro  de  168i.> 

OoDMnlta  da  oamai-a.  a  el-i-el  ein  13  de  i 
do 10S4 ■ 

«Senhor  — Por  decreto  de  21  do  mez  passado  é 
•servido  que  se  veja  D'este  senado  a  consulta  iocl 
«do  commercio  geral,  sobre  a  consignação  que  se 
«d'esta  cidade,  para  pagamento  do  dinheiro  que  i 
«pou  para  o  rnilhUo  e  acréscimos  e  seus  redditos, 
«a  V.  Magestade  o  que  parecer. 

«Consideradas  as  razões  da  consulta  da  junta  <: 
«sobre  o  pagamento  do  anno  de  1683,  que  è  o  ul 
«de  soa  consignação,  faz  o  senado  presente  a  V.  Ma 


'  lÁv.*  T  dg  reg.°  de  coua  e  dec.  do  Br.  rei  D.  Pedro  u 
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da  parte  do  senado  nlo  esteve  a  falta  do  pagamento  qaa  a  janta 
considera»  porque  n'este  mesmo  anno  se  entregou  na  jmita 
dos  trez  estados  todo  o  rendimento  do  usual,  que  se  havia  co- 
brado, e  no  presente  anno  se  arrendaram  estes  effeitos  pira 
n*ella  se  entregarem  os  quartéis  do  preço  do  contrato,  assim 
como  se  forem  vencendo.  A  causa  priocipal  de  nao  estar  satis- 
feito o  pagamento  referido  nasceu  da  abstenção  da  cobrança 
das  dividas  dos  ecciesiasticos,  que  se  suspendeu  no  fim  dos  pri- 
meiros seis  annos,  em  que  pagaram  contribuição,  por  n3o  haver 
breve  para  os  segundos  seis  annos  da  prorogaçâo  que  S.  San- 
tidade concedeu;  e  porque  este  se  remetteu  de  próximo  ao 
senado,  e  estas  taes  dívidas,  supposto  Acaram  lançadas  nos  li- 
vros da  arrecadação,  necessitam  d*algum  tempo  para  se  cobra- 
rem, pois  ainda  que  pelo  breve  estejam  os  ecclesiasticos  obri- 
gados á  satisfação,  procedendo-se  por  via  executiva  sempre 
esta  ha  de  ser  feita  pelos  meios  de  direito,  recorrendo-se  ao 
vigário  geral,  como  se  tem  feito,  com  que  nunca  pôde  ser  feita 
esta  cobrança  com  aquella  exacçSo  e  rigor  com  que  se  procede 
contra  os  seculares,  por  cuja  razão  necessariamente  ha  de  haver 
alguma  demora  que,  para  se  evitar  pelo  modo  possível,  se  nio 
cessa  em  se  repetirem  as  ordens  e  diligencias  necessárias  para 
ella,  o  senado  tem  ordenado,  com  todo  o  aperto,  se  cobrem 
promptamente  as  dividas  correntes  e  liquidadas  de  todas  as 
pessoas  seculares,  que  se  acharem  devedoras,  para  se  concluir 
o  pagamento  da  junta,  e  com  effeito  se  v3o  actualmente  co- 
brando. 

«Pareceu  ao  senado  que  V.  Magestade  seja  servido  haver  por 
bem  que  assim  como  se  forem  col)rando  as  dividas  referidas^ 
se  vá  entregando  o  procedido  d^ellas  ao  tbesoureiro  geral  da 
junta  do  commercio,  até  real  satisfação  do  seu  ultimo  paga* 
mento.  > 


Resolução  regia  : 

«Como  parece.  Lisboa,  30  de  novembro  de  1681.» 
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304  de  dezembi-o  de  10f34  —  Portaria  do 
tsrlo   de  eactado  ao   previdente   do   «en 


«Ssbbado,  dia  de  Reis,  que  se  ha  de  contar  6  de  jao 
■è  dia  dos  anãos  da  senhora  infanta  *,  allivía  S.  Ma; 
■loto,  para  Ocar  com  elle  alliviado  d'alli  por  diante, 
■vestir  de  baeta  carta,  do  direito,  com  gollinha  ou  i 
■reoda;  advertindo  que  este  luto  comprehende  só  as  | 
■d3o  as  Tamitias  nem  criados,  e  que  esta  será  a  gala 
<día,  sem  outra  jóia  nem  demonstração :  de  que  aviso 
■para  qne  o  faça  presente  no  tribunal  e  possa  alUvi 
<o'esta  conformidade. 

(Deus  guarde  a  V.  S.*  muitos  annos.  Paço,  ele.  O 
fHanael  Pereira. 

«Sr.  Conde  de  Poutevel.* 

Conwnlta  da  oamara  a  el-i*ei  em  8  de  , 
de  IttSS  3 

«Senhor — Fez  presente  n'este  senado  o  conde,  [ 
<d'elle,  que  V.  Magestade  era  servido  que  logo  se  coi 
«obra  do  cães  de  Belém,  lançando-se  pedra  solta  n'aqui 
«e  continuaodo-se  a  que  já  estava  lançada  até  onde  ai 
•o  dinheiro  procedido  do  rendimento  do  oflicio  de  coi 
•seguros,  que  estava  depositado  na  mSo  do  tbesoureiro  c 
■commercio,  o  qual  linha  ordem  para  o  entregar  ao  i 

«Pareceu  ao  senado  representar  a  V.  Magestade,  pi 
■seus  reaes  pés,  com  toda  a  submissão  devida,  a  impôs 


>  Liv."  Tm  de  cona.  e  dec,  d'el-rcí  D.  Pedro  ii,  fa.  206. 

>  A  infanta  D.  laabel  Luíza  JoBepha  completava  entío  dea( 
Parece  qae  D'este  dia,  em  que  o  paiz  commemorava  o  decimo 

Teraario  natalicío  da  succeasora  da  corfia,  o  conselho  de  eatado  : 

a  el-rei,  manífeatando-lbe  o  qnaoto  convinha,  a  bem  do  reino, 

Iiíbh  eegnndaB  nupciaa,  para  aasegarar  aua  real  descendi!iicia> 

*  Liv.*  VIII  de  cona.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  n,  fa,  218. 
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«com  que  se  adia  para  poder  tomar  por  sua  conta  esta  obra, 
«como  já  fez  presente  a  V.  Magestade  em  consulta  de  29  de  fe- 
«vereiro  de  1684,  nem  para  continuar  na  que  principiou  o  se- 
«nado  em  mandar  lançar  pedra  solta  na  dita  praia,  porque,  além 
«de  se  entender  no  senado,  n*aquelle  tempo,  que  as  praias  lhe 
«pertenciam,  e  V.  Magestade  tomar  depois  resolução  contraria  na 
«consulta  que  este  senado  fez  em  4  de  junho  de  1683,  ficando 
«com  esta  resolução  desobrigado,  conforme  a  direito,  de  fazer 
«obras  no  que  lhe  nSo  tocava,  e  demais  das  razões  referidas, 
«tendo  tantas  obras  publicas  a  que  acudir  necessariamente,  por 
«precisa  obrigação,  assim  ao  reparo  de  muitas,  como  em  fazer 
«outras  de  novo,  de  que  muito  se  necessita,  a  que  não  satisfaz 
«em  tudo  pelos  grandes  empenhos  com  que  está  e  falta  de  cabe- 
«daes,  circumstancias  todas  dignas  de  V.  Magestade  por  sua 
«summa  justiça  e  singular  benignidade,  e  por  fazer  mercê  a  este 
«senado,  como  por  repetidas  vezes  tem  experimentado,  espera 
«seja  y.  Magestade  servido  admittir  esta  replica,  havendo  por 
«desobrigado  ao  senado  de  metter  a  mão  n'esta  obra,  a  que,  por 
«ordem  d'elle,  se  principiou. 

«Ao  conde  presidente  e  aos  drs.  Ignacío  do  Rego  d' Andrade, 
«Francisco  da  Fonseca,  António  da  Costa  Novaes  e  João  Coelho 
«dWlmeida,  pareceu  que  V.  Magestade  deve  ser  servido  mandar 
«passar  decreto,  para  que  o  thesoureiro  da  junta  do  commercio 
«despenda  o  dinheiro  referido  por  ordens  do  senado,  assim  como 
«se  fõr  continuando  a  obra,  sem  ser  necessário  para  ellas  passar-se 
«o  dinheiro  ao  thesoureiro  da  cidade,  em  razão  de  se  não  faze- 
«rem  mais  despezas,  nem  entrar  nos  contos  da  camará  a  conta 
«d'ellas,  visto  nao  ser  esta  obra  da  sua  obrigação. 

«O  dr.  João  Coelho  d' Almeida  acrescenta  mais  a  este  parecer 
«que  os  damnos  públicos  pertence  ao  senado  reparal-os,  e  a 
«razão  que  ha  para  o  não  fazer  é  a  falta  de  fazenda,  de  que  para 
«isso  tem  necessidade.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem  * : 
«Como  parece  ao  dr.  João  Coelho  d' Almeida;  e  a  esta  obra 
«se  appliquem  os  seiscentos  mil  réis  do  acrescentamento  dos  or« 


^  Tem  a  data  de  5  d*abril  do  mesmo  anno. 
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«deaados  que  os  miaistros  do  seoado  pediam,  que,  coi 
■de  sair  das  rendas  da  camará,  vislo  a  precisão  qne 
«reparar  este  damno  comoium,  convém  que,  com  os  m. 
«que  se  offerecerem,  se  destinem  a  esta  obra;  e  ao 
•particularmente  ao  presidente  encommendo  o  cuidac 
«da  coDliQuação  d'eUa.> 

Decreto  de  SO  de  Janeiro  de  10S< 

■O  senado  da  camará  d'esla  cidade  (enba  entendido 
«os  barcos  que  vierem  do  Ribatejo  e  passarem  por  S 
■b3o  de  dar  entrada  n'aquelle  porto  em  todo  o  tem[; 
«assistir  ii'aquella  vjlla,  para  onde  determino  fazer  jori 
«de  fevereiro,  e  que  se  nao  ha  de  adrailtir  entrada  n'eE 
•sem  mostrarem  certidão  dos  officiaes  da  almotaçari 
«como  foram  áquella  vilia,  demais  de  se  proceder  contra 
«qne  assim  o  não  derem  á  execuc3o.> 

CoDJBultn   dB,   oamara   m,  el-rel   em  1'?'  de 
de lOSS* 

•Seobor  —  Por  repetidas  consultas  tem  representado 
«geslade  este  senado  o  damno  irreparável,  que  resulta  a 
•oaturaes,  especialmente  aos  d'esta  cidade,  dos  mora< 
•províncias  do  reino  venderem  aos  de  Castella  todo  o  ( 
«gado  em  quantidade,  nSo  sendo  bastante  meio  os  de 
•V.  Magestade,  em  qne  se  lhes  prohibe  a  saca  de  i; 
•mantimentos  para  aguelle  reino,  para  deixarem  de  con 
«mesma  forma,  em  que  já  o  fizeram,  e  ainda  com  ma 
«cidade  e  exorbitância,  semelhantes  vendas ;  e  supposi 
•creadores  n'esta  parle  téem  commellido  culpa  grave, 
•considera  nos  ministros  de  justiça  e  militares  d'aqtiella 
«cias,  que,  dissimulando  na  execução,  dão  logar  a  que 
«mettam  estes  descaminhos,  em  prejuizo  do  bem  comi 
«vassallos  de  V.  Magestade. 


»  LÍT.-  Tm  de  nona.  e  dec.  d'el  rei  D.  Pedro  ii,  ft.  238. 
t  Ibid.,  fB.  2G7. 
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cA  carestia  de  carnes,  que  se  experímenton,  e  a  falta  qae  se 
«viu  os  dias  passados  bem  mostram  serem  ÍDÍalIiveis  as  conduções 
cqne  se  fazem  para  Castella,  motivando  com  esta  causa  a  oppresslo 
«dos  povos  e  a  declinaçio  dos  rendimentos  dos  direitos  reaes,  ca- 
«jos  damnos,  por  succedídos,  se  não  podem  já  remediar,  e  só  se 
«poderio  prevenir  os  futuros,  sendo  servido  V.  Magestade  orde* 
«nar  aos  governadores  das  províncias  e  ministros  de  justiça,  prín- 
«cipalmente  do  Alemtejo,  com  todo  o  aperto,  que  tíio  consintam 
«se  leve  gado  nem  outro  algum  mantimento  de  que  necessite 
«este  reino  para  o  de  Castella,  com  pena  de  perdimento  do  que 
«se  lhe  achar  vendido,  ou  constar  se  vendeu  contra  os  decretos 
«de  Y.  Magestade,  além  d'outras  penas  que,  por  muito  rigorosas 
<e  executivas,  façam  aquelle  effeito  que  se  deve  esperar  para 
«remédio  dos  povos  que  mais  que  nunca  se  acham  hoje  atte- 
«noados,  pois  è  sem  duvida  que,  depois  que,d*este  reino  se  levam 
«os  mantimentos  necessários,  subiram  os  preços  de  maneira  que 
«cada  vez  se  empobrecem  mais  as  famílias,  por  nlo  serem  bas- 
«tanies  as  suas  rendas  e  cabedaes  para  supprirem  a  tão  grandes 
«despezas,  originadas  d'estes  excessos,  o  que  se  deve  atalhar  com 
«justiça  e  caridade,  antes  que  passe  a  maior  extremo  a  carestia, 
«pois  os  senhores  reis  d'este  reino,  como  pães  amantíssimos  de 
«seus  vassallos,  empregaram  todo  o  seu  cuidado  a  que  nSo  pade« 
«cessem  moléstia,  antes  com  grande  providencia  os  preservavam 
«da  necessidade,  evitando  por  todas  as  vias  semelhantes  prejuízos. 

«Pareceu  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Magestade  o  referido, 
«por  ser  este  um  dos  negócios  de  maior  importância,  a  que  se 
«deve  acudir  com  brevidade,  n3o  sendo  justo  que  os  interesses 
«particulares  occasiooem  tão  grandes  damnos  aos  miseráveis  po- 
«vos,  a  quem  a  fortuna  negou  os  bens  que  concedeu  a  poucos, 
<e  que  ainda  n'este  estado  padeçam  o  detrimento  de  se  lhes  di« 
tvertir  o  sustento,  para  que  o  venham  a  comprar  por  t3o  ex- 
«cessivos  preços,  como  a  experiência  tem  mostrado^  de  que  nas- 
«cem  as  queixas  presentes  que  pedem  todo  o  remédio  possível.» 

Resolução  regia  escripía  d  margem  * : 
«Como  parece,  t 


^  Tem  a  data  de  11  d^abríl  seguinte. 


DU  MONICIPIO  DE  LISBOA 


Convnlta  Ao.  oamacR  a  el-rel  em  fSV  de 
de 108S' 

■  Seohor  —  Por  repetidas  vezes  lem  iiiteatado  os  reg 
•JDsliça  Dsnrpar  a  jurisdicclo  d'esie  senado,  privaado-o 
(iDente  da  sua  posse  immeaiorial  em  que  está  de  prov 
«ventias  de  lodos  os  officios  da  sua  data,  e  em  especi 
«gares  de  lettras  que  provê,  por  cujo  respeito,  em  va 
«siões  qae  succederara  semelhantes  esbulhos  e  viole 
•correram  aos  seubores  reis  d'este  reino,  predecessoi 
(Magestade,  que,  reconhecendo  a  razão  e  jusliga  do  req 
>do  seuad»,  foram  servidos  resolver  que  ao  senado  i 
«regedores  tocava  o  provimento  d'eslas  serventias,  e  n9 
•  tantas  resoluções  tomadas  se  tornou  a  mover  a  mesn 
«no  tempo  do  senhor  rei  D.  João  o  4.°,  de  gloriosa  mei 
«de  V.  Magestade,  que,  vendo  com  toda  a  attenção  e  p 
■este  negocio,  (oi  servido  resolver,  em  27  de  fevereir 
«de  1635,  que  se  o  senado  mostrara,  tugo  que  se  mo 
«vida,  a  continuação  dos  provimentos  das  serventias 

■  dores  lettrados,  n3o  durara  tjnto  esta  contenda,  nea 
■ã8  parles  o  damao  da  retenção  das  suas  serventias, 

■  vislos  os  exemplos,  a  camará  continuasse  n'e5te  costu 

■  sempre  0zera,  e  os  exemplos  se  mandaram  ao  desei 

■  paço  para  lhe  serem  presentes,  e  as  sentenças  se  | 
■somente  pela  chancellaria  aquellas  que  deram  os  juiz 
«tentes;  e  porque  esta  concess3o  de  provimentos  se  fez 
«coocedendo-a  os  senhores  reis  de  seis  em  seis  annoi 
«este  senado  que  se  deixara  de  pedir  a  V.  Magestade 
■bargc  de  se  haver  conservado  na  sua  posse,  Ufo  fe; 
«por  uma  consulta  de  3  de  setembro  de  1683,  para  V. : 
f  lhe  fazer  mercê  da  prorogaçSo  dos  ditos  seis  ânuos,  e 

■  V.  Magestade  que  se  juntasse  a  ultima  prorogaç3o  coi 

■  satisfazendo,  foi  V.  Magestade  servido  resolver,  em  4 

■  anno  próximo  pasmado,  que  concedia  ao  senado  a  proi 
•outros  seis  annos  das  serventias  dos  olBcios  de  sua  c 


*  IdT-°  vni  de  com.  e  àee.  d'el-rei  D.  Pedro  n,  fi.  247. 
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f  Estando  assim  o  senado  usando  da  preeminência  d'esia  jaris- 
c  dicção,  não  só  pela  posse  immemorial,  que  era  o  que  lhe  bas- 
ctava  para  se  guardar  como  lei,  como  dispõe  a  Ord.  liv.*  3.^  til. 
«6i,  mas  usando  das  concessões  reaes,  e  ultimamente  pela  qoe 
«V.  Magestâde  foi  servido  fazer-lbe,  havendo  o  senado  encarre- 
cgado  a  serventia  da  vara  de  juiz  dos  orphãos  da  repartiçlo  do 
cbairro  Alio,  que  vagou  por  fallecimento  do  licenciado  Luiz  Re- 
cbello  de  Carvalho,  ao  juiz  do  eivei,  o  licenciado  Belchior  da  Ca- 
inha Brochado,  deu  conta  por  carta  de  20  do  corrente  '•  que  o  re- 
cgedor  da  justiça  lhe  impedira  a  dita  serventia,  e  que  a  tinha 
c provido  no  juiz  dos  orphãos,  Manuel  da  Costa  Ramalho,  dizendo 
«que  este  senado  não  tinha  jurisdicção  para  prover  semelhantes 
«serventias,  como  consta  da  mesma  carta  junta. 

cDo  referido  dá  conta  o  senado  a  V.  Magestâde,  para  que  lhe 
«faça  mercê  mandar  ordenar  ao  regedor  da  justiça  que  desista 
«logo  do  provimento  doesta  vara,  e  se  não  iotrometta  mais  em 
«prover  estas  serventias,  pois  só  a  este  senado^  como  por  tantas 
«vezes  está  resoluto  e  V.  Magestâde  tem  concedido,  tocam,  e 
«não  aos  regedores  da  justiça,  nem  o  seu  regimento,  incorporado 
«na  Ord.  liv.^  i.%  tit.^  1  §  23  e  25,  onde  está  determinado  as 
«serventias  que  podem  prover,  lhes  dá  faculdade  para  poderem 
«fazer  estas,  e  assim  o  espera  da  singular  justiça  de  V.  Mages- 
«tade  e  particular  benevolência»  com  que  defere  aos  requerimen- 
«tos  do  senado,  honrando-o  sempre  com  mercês  e  preeminências; 
«e  pela  certidão  que  vae  junta  consta  das  resoluções  tomadas  a 
«favor  d'este  senado',  de  que  se  faz  menção  n'esta  consulta,  com 


*  Liv.®  VIII  de  C0U8.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  n,  fs.  249, 
2  A  certidão  que  se  encontra  janta  á  consulta,  além  do  traslado  das  con- 
sultas de  2õ  de  fevereiro  de  1655  e  de  12  de  janeiro  de  1684,  respectiva- 
mente publicadas  no  tom.  y  dos  «Elementos»,  pag.  511,  e  no  presente  vol. 
pag.  511,  contém  mais  o  da  carta  regia  que  passamos  a  transcrever  com  o 
preambulo  da  mesma  certidão  : 

«^Bernardino  de  Sequeira,  fidalgo  da  casa  de  S.  Magestâde  e  escrivão  da 

«camará  doesta  cidade  de  Lisboa,  etc.  Paço  saber  que  no  liv.»  !.•  de  Provi- 

«mento  de  officios,  a  fs.  28,  está  a  própria  carta  do  senhor  rei  D.  João  o  3.- 

«que  diz  assim  :  —  Vereadores,  procurador  e  procurador  dos  mesteres,  ná" 

''61  vos  enviamos  muito  saudar.  Vimos  a  carta  que  nos  enviastes  codm 

*•«  ação  tirara  Ruy  d* Ávila  de  juia  do  crime,  por  queixume  que  d*eD< 
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<qne,  por  Iodas  as  razões,  espera  de  V.  Magestade  a  d 
«pede.  * 

Baolução  regia  escripta  d  margem  : 

•  A  resoluçSo  de  4  d'atiril  do  anão  passado  è  para  a 
*dos  oflicios  da  data  do  senado,  mas  nlio  para  a  das 
fJDStiça,  cojo  provimento  fizeram  sempre  os  regedores 
*11  d'abrit  de  Í685.> 

Conaralto.  da  oamarn  a  el-i-el  em  ftO  d*i 

d« ie8a> 

•Senhor  — o  senado,  em  raz3n  de  V.  Magestade  se  ; 
«pedido  para  o  poder  ouvir,  recorre  a  V.  Magestade,  | 
<a  seus  reaes  pés,  por  esta  consulta,  em  que  faz  preS' 
■Magestade  como  indo  lioje  na  procissão  da  Saúde,  adv 
«seoado  que  enire  o  pallio  e  a  camará  iam  algumas  pe: 
4d3(>  eram  do  corpo  do  tribunal,  e  entre  ellas  Ayres  de 
*e  Manuel  d'Oliveira  de  Azevedo,  lhes  mandou  advi 
<D'aquelle  logar  em  que  iam,  não  era  o  que  Ibes  to( 
«houvessem  por  bem  passar-se  para  o  em  que  deviam  { 
«responderam  que  iam  n'aqaelle  logar  como  irmãos  d 
*cordia,  acompanhando  a  relíquia  de  SanfAnna,  que  ia  i 
. .Jfc 

«boDTera,  e  puzera  Alr&ro  Rodrigues  por  eacrÍTSo  d'an|e  o  coi 
■por  lhe  nilo  pertencer  puséreis  outro,  pedindo-nos  que  ii'isto  pt 
•por  maneira  qne  a  cidade  nio  fdeiB  aggravada  j  e  núa,  parecem 
•asíim  era  bem,  lhe  eacrevêmoa  que  logo  tiraese  eiie  que  ti 
•e  nSo  fôsBe  outro,  salvo  aquelle  que  vós  pusésseis.  E  porém  v6b 
•qne  tendes  poeto  por  juiz  nio  é  d'aquelles  que  o  ffiram  os  anaoi 
•o  tirae  logo  e  o  fatei  assim  n'eEta  maneira,  d'Hquelles  que  and 
■offieios  em  pelouros  e  o  foram  os  annos,  porque  assim  o  havemoi 
•serviço.  Escripta  em  Setúbal,  a  22  d'agosto.  António  Cftmeiro  a 
-—Bei.. 

A  carta  que  Gca  traoscripta,  aio  pdde  ser  de  D.  JoSo  iir,  mas 
JoSo  II,  pois  que  até  é  datada  da  véspera  da  dia  em  que  este  mo: 
Setúbal,  apunhalou  o  duque  de  Vizeu,  seu  próprio  primo  e  cunh 
f>Oí.  a  pag.  353  do  íom.  i  do*  uEUmealot.i 

'  Liv.*  TI»  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  ia.  228 . 


542  ELEMENTOS  PARA  A  HISTORIA 

c6  tornandose-lhes  a  advertir  que  nem  ainda  que  foram  como 
«irmãos  da  Misericórdia  podiam  ir  D'aquelle  logar,  que  elles  o 
«d2o  representavam  ser  n'aquelle  acto  por  irem  com  suas  espa- 
tdas  cingidas,  que  n3o  eram  insígnias  de  irmão  da  mesma  ir- 
^mandade,  por  nenhum  irm3o  da  misericórdia  exercitar  acto  ai- 
«gum  d'ella  com  espada  na  cinta,  nem  ser  permittido  a  nenhum» 
«pessoa  de  qualquer  qualidade,  estado  e  preeminência  que  lõsse, 
«sem  embargo  d'estes  repetidos  avisos  se  n2o  quizeram  tirar  do 
«dito  logar,  e,  consultando  este  negocio  o  conde  presidente  com 
«o  senado,  se  resolveu  que,  por  se  evitar  occasionar-se  alguma 
«desordem,  por  se  acharem  presentes  os  cidadãos  e  o  juiz  do 
«povo,  se  mandasse  suspender  o  curso  da  procissão,  para  vér 
«se  por  este  modo  se  tiravam  as  pessoas  referidas  do  logar  em 
•que  iam,  e  se  assentar  o  que  fosse  mais  conveniente;  e  o  ca- 
«bido,  sem  esperar  outra  alguma  resolução,  mandou  tirar  debaixo 
f  do  pallio  o  andor  das  santas  relíquias,  que  levavam  quatro  cie- 
«rigos,  e,  mandando  buscar  um  pallio,  se  foi  com  a  procissão; 
«com  o  que  o  senado  se  recolheu  á  casa  da  camará  para  fazer 
«presente  esta  queixa  a  V.  Magestade. 

«Este  é,  senhor,  o  facto  do  que  n*esta  matéria  passou,  sem 
«se  alterar  n'elle  a  menor  circumstancia,  expondo-se  a  verdade 
«pura  no  referido,  em  cujos  termos  é  certo,  segundo  a  razão  e 
«disposição  de  direito,  que  estas  pessoas  nomeadas  se  houveram 
«com  grande  excesso,  não  só  em  se  porem  em  o  logar  que,  por 
«nenhum  caso,  lhes  competia,  como  em  se  não  retirarem  d*elle, 
«sendo  advertidas  com  toda  a  cortezia  e  moderação,  não  podendo 
«ignorar  uma  cousa  tão  certa  e  sabida  e  notoriamente  vulgar,  que 
«entre  o  senado  e  o  pallio  não  tem  logar  pessoa  alguma,  por  ser 
«um  regimento  expresso  dado  pelo  sr.  rei  D.  Manuel,  de  gloriosa 
«memoria,  por  elle  assignado,  em  que  manda,  no  capitulo  31, 
«por  palavras  expressas,  que  — indo  os  senhores  reis  na  procissão 
«de  Corpus,  levarão  à  sua  mão  direita  o  senado,  e  não  irá  entre 
«o  corpo  do  senado  e  o  pallio  alguma  pessoa  de  qualquer  quali- 
«dade  que  seja,  nem  era  outra  procissão  que  se  faça  em  que  và 
«o  senado,  como  melhor  se  vê  da  copia  inclusa  *. 

«E  é  tão  certa  esta  verdade  que,  na  creação  da  procissão  d; 


*  Vid.  «Elementos»,  tom.  i,  pag.  422,  not 
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■BQlIa  da  Cruzada,  coDsultaDdoocoiiiinissariogerald'ella 
«de  Í6I1,  a  el-rai  Filippe  t.",  foi  servido  maudar  escre 
«haveodo  de  ir  o  seaada  oa  procissão,  fosse  imnoedii 
-«detrás  do  palíío,  sem  se  metter  pessoa  alguma  em  mei 
-«os  deputados  e  accessores  do  commissario  geral  teria 
«diaote  do  pallio,  e  só  irão  deiràs  d'elte  aSo  lado  o  senac 
«melbor  se  vè  da  copia  da  caria  origiaal  do  secretario  d( 
*Cbristovam  Soares,  que  se  oíferece '. 

■  V  vista  d'esles  documeulos  e  ser  cousa  iudubitavel 
«vada  em  todas  as  camarás  d'este  reiuo,  de  que  esta 
<e  como  tal  com  mais  superabuadautes  e  preemlneates 
«gios  concedidos  pelos  seuliores  reis,  predecessores  de 
«gestade,  como  por  V.  Magestade,  escusávamos  de  rere: 
«de  semeltiantes  successos,  mas  aiada  assim  se  faz  pi 
«V.  Magestade  que,  achaudo-se  o  seolior  rei  D.  Joio  i 
«boa  memoria,  pae  de  V.  Magestade,  na  villa  de  Santa 
«occasiSo  de  uma  procissão,  levando  comsigo  Pedro  de 
<ça,  guarda-mõr  de  sua  real  pessoa,  poudo-se  á  ilbar; 
-«Magestade,  diante  da  camará,  suspendeu  o  acto  da  i 
<a  mesma  camará,  recorrendo  a  S.  Magestade  para  q 
«servida  mandar  tirar  daquelle  logar  o  guarda-már, 
■senhor  assim  o  mandou ;  e  é  cousa  bem  vulgar  na 
«Santarém. 

«B  V.  Magestade,  em  observância  da  autoridade  das 
«n'esta  matéria,  foi  servido  mandar  a  Mootemór-o-Vell 
«embargador  João  Monteiro  de  Miranda,  com  alhada  a 
«de  João  de  Sousa  Falcão  e  d'outras  pessoas  mais,  qnt 
«teram  entre  o  pallio  e  a  camará  d'aquet[a  villa,  na  | 
«em  que  iam,  d  onde  se  não  quizeram  tirar,  sendo  adve 

■  Razões  todas  que  fazem  mui  jiislíBcada  a  nossa  qt 
«procedimento  com  que  nus  houvemos  n'esle  caso,  poi 
«pois  de  serem  as  ditas  pessoas  advertidas,  por  repetíd 
-«uão  podia  o  senado  obrar  em  outra  forma,  nem  co 
«prudência  e  madureza,  e  assim  esperamos  da  singul; 
■de  V.  Magestade  e  da  particular  aitençlo  com  que  \ 
«tade  atteude  á  conservação  da  autoridade  deste  sen; 


>  Vid.  ■Elementos*,  tom.  u,  pftg.  274. 
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€V.  Magestade  servido  mandar  estranhar,  com  toda  a  demons- 
«traçSo,  o  procedimento  com  que  os  sobreditos  se  houveram^ 
«assim  em  occupar  o  logar  que  lhes  n3o  tocava,  como  em  nio 
«respeitarem  as  advertências  tão  comedidas,  que  se  lhes  fizeram, 
«para  que  assim  se  fique  evitando  semelhantes  contendas,  es- 
«tranhando  publicamente  ao  cabido  o  excesso  com  que  se  houve 
«no  que  obrou,  como  fica  referido,  depois  de  o  senado  ter  man- 
«dado  parar  a  procissão,  de  que  podéra  resultar  algum  soccesso 
«tumultuoso,  se  n3o  fora  o  socego  com  que  o  senado  se  houve.» 

Resolução  regia  escripia  d  margem  : 

«O  senado  continue  n'esla  procissão  e  nas  mais  em  que  as- 
«siste,  na  forma  que  atè  agora  se  fez,  sem  alteração  alguma; 
«e  tendo  alguma  cousa  que  requerer,  o  faça  pelos  meios  ordi- 
«narios  de  direito,  com  advertência  que,  em  occasiôes  semelban- 
«tes,  procure  o  senado  proceder  com  toda  a  attenção  ^  Lisboa» 
«li  de  maio  de  1685.» 

19  cie  n&alo  cie  1^8^  —  Ajyríma  do  «eoirei^arlo 
âe  eistado  a.o  presidente  do  senado  da  oa.mara  * 

• 

<S.  Magestade,  que  Deus  guarde,  altendendo  ao  que  lhe  re* 
«presentou  o  embaixador  de  Castella,  tem  concedido  licenç» 
«para  se  poderem  despachar  quarenta  pipas  de  vinho  que  troa- 
«xeram  duas  setias  catalãs,  por  nome  N.*  Snr/  da  Esperança 
«e  Santa  Paz,  patrões  Pedro  Vallada  e  Pedro  Luiz,  ficando  em 
«seu  vigor  a  prohibição  de  que  se  não  admitia  ao  diante  outra 
«alguma  embarcação  que  traga  vinhos  de  Gastella ;  de  que  faço 
«aviso  a  Y.  S/,  para  que  possa  mandar  ao  cônsul  a  ordem  ne- 
«cessaria.» 


1  A  esta  resolução  replicou  o  senado  em  consulta  de  8  d^agosto  do 
mesmo  anno,  como  adiante  se  verá. 

*  Liv."  V  de  reg.®  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  377  ▼. 


DO  HOMICIPIO  DE  LISBOA 


OoiuBulta.  da  oRmat*a  a  el-iret  t 
ae 108S ■ 


•SeDhor  — Por  queixas  que  houve  n'e3te  sen; 
<n'esta  cidade  havia  grande  falia  de  lenha,  em  prej 
«povo  d'el(ii,  mandou  logo  o  senado  um  procurado] 
«QtD  mester  para  tomarem  conhecimento  da  causa 
•dade :  se  achou,  por  sua  informação,  que  o  moti 
teicesso  com  que  os  contratadores  das  sete  cas: 
teste  contrato,  procedem  nos  direitos  que  se  pag 
«que  se  conduz  para  o  provimento  d'esta  corte,  qi 
■gar  os  conductores  a  que  lhes  paguem  maiores 
<d'antes  pagavam. 

(Este  povo  padece  grande  detrimento  com  esta  f 
•  ter  outras  partes  de  que  se  provejn,  mais  que 
«Tejo,  ficando  incapazes  os  fornos  para  cozerem  o 
■se  sustentam  os  moradores  d'esta  cidade,  nlio  sei 
«o  interesse  particular  prejudique  a  publica  ulilídi 
«que  a  fazenda  real  tivesse  perdas,  quando  se  ene 
«conimaoi  se  devem  tolerar,  por  d3o  experimentar  i 
•moléstia. 

■O  senado  faz  presente  a  V.  Magestade  esta  m 
«de  samnia  importância,  para  que  V.  Magestade 
«mandar  remediar  o  damoo  que  se  originou  com  a 
«da,  provendo  este  negocio  de  maneira  que  cesse  to 
«que  já  se  esperimenla.* 

Resolução  regia  escrtpía  d  margem  : 

•Pelo  conselho  da  fazenda  mando  se  ponham  ed 
■gares  públicos  d'esta  cidade  e  dos  da  banda  d'i 
'cosluma  vir  a  tenha,  para  que,  quem  quizer  mand 
«o  possa  fazer,  pagando  os  direitos  costumados,  ficai 
«e  contratador  seu  direito  reservado,  assina  para  re[)i 
«pagarem,  se  entenderem  que  nSo  devem,  corno  ao  coni 
«exacç3o  do  mais,  se  se  lhe  julgar.  Lisboa,  21  de  m; 

>  Liv.'  Tiii  ãe  com.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  h.  329. 
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Oonaiulta.  da  oamara  a  el-rei  em  O  de  Junlào 

de  ied£S  1 


«Senhor— Em  consulta  de  21  d'agosto'  de  1684  fez  este  se- 
coado  presente  a  V.  Magestade  o  eicesso  que  corometleram  os 
«pescadores  de  Sacavém^  amotinados,  com  alguns  moradores 
«d*aqnelle  logar,  contra  o  almotacè  das  execuções,  Francisco  da 
«Nóbrega,  e  seus  oiliciaes,  indo  em  correição,  sobre  lhes  querer 
«examinar  as  redes  com  que  pescavam,  na  forma  que  dispõem  as 
«posturas  da  cidade,  em  que  se  houveram  com  tal  desobediência 
«que,  armando-se  de  pedras,  não  só  descompozeram  ao  almoU- 
«cé,  mas  trataram  mal  os  ofBciaes  da  almotaçaria,  ferindo-os  e 
«offendendo-os  descompostamente. 

«Foi  V.  Magestade  servido,  por  resolução  de  19  de  setembro 
«do  mesmo  aunu,  mandar  tirar  devassa,  nomeando  para  ella  o 
«corregedor  do  crime,  Plácido  Cabral,  e  que  pelo  desembargo 
«do  paço  se  lhe  passariam  as  ordens. 

«Até  o  presente  não  ha  noticia  que  tivesse  principio  esta  de- 
«vassa,  nem  que  as  ordens  se  passassem,  pois  è  certo  que  ji 
«seria  concluído  este  negocio  e  castigados  os  cúmplices,  pelo  que 
«d'e!la  resultasse,  se  o  corregedor  tivesse  as  ordens  que  V.  Ma- 
«gestade  mandou  se  lhe  passassem. 

«O  senado  se  acha  notoriamente  ofifendido  com  este  caso  que 
«é  de  sua  qualidade  grave,  contra  as  leis  de  V.  Magestade  e 
«contra  o  decoro  que  se  deve  aos  of&ciaes  da  camará,  que,  em 
«execução  das  posturas  que  instituíram  os  senhores  reis  doeste 
«reino  para  o  bom  governo  da  cidade, 'foram  fazer  correição  nas 
«redes  d^aquelles  pescadores,  de  que  receberam  o  gravíssimo 
«damno  da  resistência,  com  perigo  de  suas  vidas,  e  ainda  o  fi- 
«cam  recebendo  maior  nas  consequências  da  omissão  do  cas- 
«tigo  os  almotacés  successores,  porque  nao  está  a  injuria  sõ- 
« mente  no  aggravo  succedido,  mas  no  prejuizo  do  exemplo  do 
«crime  dissimulado,  vendo-se  os  aggressores  sem  castigo,  motivo 
«que  dará  maior  calor  ao  atrevimento  para  descompor  os  minis* 


1  Lir.*  V  de  rçg.*  àe  cons.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  fs.  379. 

2  Aliás  1  de  Betembro  —  Vid.  rCeèit  vol.  pag.  525. 
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«tros  e  officiaes  de  justiça  em  semelbaotes  execuções, 
iqne  estes,  receiaaâo  outro  motim,  deixarão  de  fazer  í 
•gaçSo. 

■Não  consiste  sõ  a  conservação  dos  vassallos  de  V 
«tade  na  irrerragavel  obediência  de  suas  leis,  a  que  si 
«reilo  obrigados,  mas  no  respeito  das  Justiças  que  sã 

■  lumoas  das  republicas,  em  que  eilas  se  susteotam; 

■  toda  a  paz  e  concórdia  publica  se  funda  em  puuir  os 
«se  deve  procurar,  com  exacçSo,  executar  os  castigos,  si 
(do-se  a  reputação  e  autoridade  dos  ministros,  para  qu 
■togar  a  desobediência  a  commelter  maiores  excessos. 

tPareceu  ao  senado  lembrar  a  V.  Mageslade  este 
«qoe  é  de  sumiLa  importância,  para  que  V.  Magestade 

■  vido  mandar  ao  desembargo  do  paço  eipedir  as  ordei 
■sarias,  sem  dilação  alguma,  para  se  tirar  a  devassa  qu 
•  gestade  tem  resoluio,  e  castigar-se  os  delinquentes  qi 
«comprehendidos  no  caso,  em  razão  de  não  ficar  sen 

■  ama  tão  publica  offeusa.» 

OonMulta  da  oamara.  a  el-i-el  om  SS  dej 
de  leSO I 

■Senbor — Por  uma  portaria  do  secretario  do  expedi< 
•dro  Sancbes  Farinha,  remettida  ao  conde  de  Pontevel,  p: 
rida  camará,  é  V.  Magestade  servido  que  o  senado  diga, 
■sutta,  o  inconveniente  que  ha  para  que  não  tenha  effei: 

■  do  alpendre  que  se  mandou  fazer,  pela  casa  das  obn 

■  tio  que  Sca  por  detrás  dos  armazéns. 

«Tendo  noticia  o  senado  que  na  porta  da  armazém 
«dos  mantimentos  se  fazia  uma  alpeodurada,  e  que.  pel; 
'porção  da  obra,  prejudicaria  ao  publico  da  cidade,  se 
■fazer  medição  pelos  mestres  d'ella,  e  constou  qne  es 

■  durada  occupava  treze  palmos  e  meio,  deixando  a  rua  \ 

■  da  Tanoaria  em  dezesete  palmos,  de  que  resultou  man 

■  nado  embargar  a  obra,  em  razão  do  notório  impedia: 
■occasionava  á  passagem  publica.  E  ainda  que  o  alpf 

■  LÍT.*  IX  de  com.  e  dec.  d'el-r«i  D.  Pedro  ii,  fa.  36. 
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copa  O  ar,  por  estar  feito  oas  paredes  do  armazém,  como  este 
se  fez  para  o  intento  de  trabalharem  officiaes,  vem  a  fazer  o 
mesmo  e  maior  pejamento  na  rua»  como  se  o  alpendre  occn- 
passe  o  chão,  porqae  na  volta  que  respeita  ao  canhai  de  amas 
casas  do  visconde  de  Barbacena,  não  será  fácil  passarem  livre- 
mente coches,  seges  e  liteiras,  sem  que  se  dé  grande  detri- 
mento ao  povo. 

cSe  para  se  alargarem  com  mais  capacidade  as  ruas  d*esta 
corte,  pelos  incommodos  que  se  consideraram  da  estreiteza 
d*ellas,  despendea  o  senado  tSo  copiosa  fazenda,  como  será 
possível  consentir-se  que  se  estreitem  oatras  com  pejamentos? 
E  sendo  aquelle  sitio  o  mais  frequentado  do  concurso  da  gente 
e  o  mais  ordinário  para  o  paço  real,  se  estranhará  qae,  em 
t3o  limitado  logar,  se  permittlsse  um  tão  grande  iaipedi- 
mento. 

fNao  obsta  o  privilegio  dos  tanoeiros  para  occuparem  aquelle 
sitio,  porque,  supposto  que  o  senhor  rei  D.  Affonso  5.®  lhes  con- 
cedesse que,  n*aquella  praça,  não  daria  nem  aforaria  a  pessoa 
alguma  o  chão  d'ella,  era  em  tempo  que  ali  havia  umas 
tercenas,  de  que  n3o  ha  já  memoria,  que  se  reduziram  a 
armazéns  e  se  edificaram  as  casas  que  hoje  n*elle  estio,  com 
que,  ainda  que  existisse  o  privilegio,  não  podia  ter  logar  no 
caso  presente,  porque  o  senado  não  concede  licença  para  obra 
alguma,  antes  a  encontra,  nem  na  carta  do  dito  senhor  rei  se 
expressa  que  faz  mercê  da  dita  praça  aos  tanoeiros,  senão  que 
não  dará  nem  aforará  este  chão  a  pessoa  alguma,  o  que  eslá 
já  alterado  com  as  propriedades  que  se  n'elle  tem  edificado  e 
feito  rua  publica,  em  que  o  povo  tem  direito  adquirido  para  se 
lhe  não  impedir  a  passagem. 

«Pareceu  ao  senado  que  V.  Magestade  seja  servido  haver  por 
bem  que  se  não  continue  a  obra,  e  que  o  alpendre  se  demi- 
be,  porque  será  grande  o  descommodo  que  d*elle  ha  de  resul- 
tar á  passagem  publica,  por  ser  a  mais  frequentada,  e  qae  os 
ofíiciaes  da  tanoaria  do  armazém  pudessem  trabalhar  no  sitio 
da  Campainha,  onde  para  isso  ha  mais  capacidade. 

«Os  vereadores  Ignacio  do  Rego  d*Audrade,  Francisco  Fer 
«reira  Bayão  e  Sebastião  Rodrigues  de  Barros  declararam,  aléa 
« do  referido,  que  elles  não  assignavam  logar  algum  para  o  ai 
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«pendre  de  que  se  trata,  por  V.  Uageslade  d3o  mandai 
<tar  este  ponio.> 

Resolu^  regia  etcripta  á  margem  * : 
«Por  esta  obra  úio  fazer  prejuízo  á  passagem  de  dois 
•maado  se  contÍQuo 

j&mento  da  -verençfto  de  fiT*  de  Junhi 
de  lesS  > 

«Por  ser  coavenleate  para  a  conservação  da  saúde 
•qae,  nas  matérias  qne  a  ella  tocarem,  haja  toda  a 
«accórdo  e  vigilância,  especialmente  dos  géneros  que  ^ 
«rúra,  que  podem  receber  contagio,  constou  ao  senado. 
«anto  de  diligencia  que  mandou  fazer  o  dr.  Sebastião  Uuy  de 
•  vereador  do  senado,  servindo  de  provedor-mõr  da  si 

■  porto  de  Belém,  por  impedimento  do  dr.  Iguacio  d 
■(['Andrade,  com  assistência  dos  médicos  da  cidade, 

■  Antooio  Ferreira,  cirurgiSo-mór  do  reino,  e  Diogo  Mei 
«Leão,  medico  de  S.  Magestade,  que  o  esparto  que  entr 
«cidade,  n3o  era  incapaz  de  se  poder  introduzir  n'elU 

■  mal,  por  razões  que  consideraram  para  o  assim  entei 
«por  cuja  causa  se  não  devia  dar  pratica  ao  dito  genen 
«de  terras  inficionadas  com  o  dito  mal ;  e  que  ainda  de 
«ter  cessado  D'eUas,  vindo  o  dito  esparto,  devia  de  faz 
«renieua,  e  o  que  n3o  viesse  das  ditas  terras  se  lhe  podt 

■  pratica,  assim  ao  esparto  pisado  como  ao  por  pisar,  n 
■em  que  se  costuma  dar  ás  mais  fazendas  que  nao  s3( 

■  bidas,  por  cujo  respeito  se  assentou  em  mesa,  pelo  pri 
<e  ministros  abaixo  asstgnados,  que,  na  forma  referida, 
■em  diante,  vindo  esparto  pisado  e  nSo  pisado,  de  tei 
«qoe  houver  contagio,  ou  constar  que  com  ellas  houve  i 
«oicação,  se  n3o  admitta  á  pratica,  e  se  mandará  ao  laza 
«Trafaria  a  fazer  quarentena,  como  é  estylo  fazer-se  n 
«fazendas  suspeitosas;  porém  o  esparto  de  qualquer  m 

■Tem  a  data  de  11  de  jaDGÍro  de  1666. 

*  Liv.*  V  doB  AaseutoB  do  Beoado  oriental,  fi.  33, 
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«que  veuba»  de  terras  em  que  q3o  haja  mal  contagioso,  nem 
«suspeita  d*elle,  se  lhe  dará  pratica  como  se  dá  a  outras  fazen- 
«das  d3o  suspeitosas  e  que  vêem  de  terras  em  que  não  houver 
ftO  dito  mal,  para  que  aresta  forma  se  possa  evitar  o  perigo  que 
«do  contrario  pôde  succeder;  de  que  se  maodou  Tizer  este  as* 
«sento  que  eu,  André  Leitão  de  Faria,  escrevi.  Em  Lisboa,  37 
«de  junho  de  1685.  Declaro  que  assistiu  n'esta  diligencia,  em 
«presença  do  dito  provedor-mõr  e  médicos  referidos,  o  dr.  An- 
«tonio  de  Freitas,  cirurgião  da  cidade,  que  concordou  com  os 
«pareceres  dos  ditos  médicos. • 


A.»«ei&i;o  de  vei*ea.Q&o  <le  5E30  de  jiilh.o 

1 


«Assentott-se  em  mesa,  pelos  ministros  abaixo  assignados, 
«por  ser  conveniente  ao  bem  publico  d'esta  corte,  e  em  consi* 
«deraçSo  do  requerimento  que  o  juiz  do  povo  fez  n^este  senado» 
«para  que  se  abra  o  açougue  aos  domingos  e  dias  santos,  na 
«forma  que  até  agora  se  fazia,  que  os  marchantes  que  quizerem 
«cortar  carne  nos  taes  dias  em  o  dito  açougue,  pagarão,  pela  uli- 
«dade  que  lhes  resulta,  os  dois  vinténs  que  até  agora  pagavam 
«ao  juiz  do  açougue,  os  quaes  dois  vinténs  serão  pelo  trabalho 
«de  abrir  e  limpar  o  dito  açougue,  sem  mais  obrigação  de  o  se- 
«nado  lhe  dar  cousa  alguma  pela  abertura  e  limpeza  d'elte, 
«nem  os  dilos  marchantes;  de  que  se  mandou  fazer  este  as- 
«sento.» 


Oonfliulta.  da.  oa.nia.ra.  a  el«irel  em  3  d*a.flroata 

de  leSfS  s 


«Senhor  —  Por  carta  do  secretario,  Pedro  Sanches  Farinha» 
«de  24  do  mez  próximo  passado,  escripta  ao  conde  presidente, 
«declara  que,  no  que  respeita  aos  pobres,  é  V.  Magestade  ser- 
«vido  se  pratique  o  mesmo  que  se  fez  no  anno  de  1671,  e 
«quando  o  senado  não  entenda  que  ha  outro  meio  mais  couve- 


^  Liiv/*  V  dos  ÀBseotoB  do  senado  oriental,  fs.  34  v. 

2  Liv.*  VI  de  reg.*  de  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Pedro  u,  fs.  17  y. 
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«Dienle,  e  nsando  de  novo  arbítrio,  o  conde  presidente  o  part 
'Cipasse,  antes  de  se  executar. 

«Pareceu  ao  senado  fazer  presente  a  V.  Magestade,  antes  c 
«mandar  dar  á  execução  o  que  V.  Magestade  é  servido  se  eu 
«ente.  alguns  inconvenientes  que  se  offerecem.  porque  de  i 
«prenderem  os  pobres,  na  forma  que  se  praticou  no  anno  i 
«1671,  resulta  o  daoino  de  se  eoclierem  as  cadeias  e  pereci 
«rem  n'ella  á  fome,  por  falta  de  quem  lhes  dé  o  sustento  ni 
■cessario,  e  poder  haver  por  esia  causa  muitas  doenças;  mai 
«dar-se  lançar  pregões  para  que,  em  termo  limitado,  despejei 
«esta  cidade  e  seu  termo  os  que  n3o  tiverem  licença  do  provi 
«dor-mór  da  saode  para  pedirem,  nSo  remedeia  o  damno  que  í 

■  considera,  de  iiaver  semelhantes  pedintes,  pois  necessariamen' 
«se  h3o  de  metter  pelas  províncias  do  reino,  com  que  se  nl 
■eitinguem,  o  que  só  poderá  ter  togar  quando  V.  Magestac 
«ache  ser  conveniente  mandar  embarcar  esta  genle  para  aque 

•  las  parles  ultramarinas,  que  necessitarem  de  ser  povoadas 
«cultivadas,  mandando-se  metter  no  castetio  de  Almada,  ou  acne 
<V.  Magestade  fõr  servido,  mandando-lhe  dar  o  sustento  necessar 

■  alé  serem  embarcados,  que  foi  o  mesmo  que  se  resolvea  ei 
«12  de  jflneiro  de  1599,  que  ao  senado  parece  ser  o  meio  ma 
«conveniente  pelas  razões  expendidas,  sendo  qne,  o  que  V.  M 

•  gestade  resolver,  será  o  mais  acertado,  assim  para  o  be 
•publico,  como  para  o  real  serviço  de  V.  Magestade  '.» 


'  HaitM  têem  «ido  •«  leit  e  providenciaB  attinentei  a  proliibir,  eritar  > 
pelo  menos  rcgaUmentar  a  mendicidade. 

El-reí  D.  Feraando,  no  intaílo  de  favorecer  a  agricultora,  ordenou,  pe 
lei  de  26  de  jauho  de  1373,  que  oa  pobrea  capazea  de  qualquer  trabalho  i 
oeeupaçlo  ffiiaem  a  iaao  obrif^ados  por  juata  aoldada,  e  qne  ed  aos  decrep 
toa  e  doentes  dariam  as  justiças  licença  para  esmolar :  os  qne  pedisse 
■em  esta  liceoça  seriam  açoutados. 

Também  determioon,  com  referencia  aos  ermitiea  que,  sendo  aptos  pa 
o  trabalho,  andassem  pedindo  de  porta  em  porta,  que  pela  primeira  v 
fBssem  açouudos,  e  pela  se^nda,  altm  de  açoutados  com  pregio,  f6ss< 
«spntsos  do  reino. 

D'essa  lei  ou  ordenaçSo  eiiite  no  arcbivo  d%  camará,  no  lio.'  ii  dot  ri 
D.  Duarte  e  D.  áffonio  v,  a/f.  6,  um  traslado  passado  no  tempo  dVlrei 
Duarte,  diploma  este  que  ji  se  encontra  publicado  no  'Arcbivo  Munid{ 
de  Lisboaa,  2.'  serie,  anno  de  ltj69,  noa  seguintes  tennoe  : 
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Oonsiilta  da  o  amara,  a  el«t*el  em  S  <l*aflrosto 

ae  109£5 


«Senhor  —  Em  consulta  do  senado  de  26  d'abril  do  presente 
«anno>  sobre  a  queixa  que  a  Y.  Magestade  fez  de  irem  algumas 


«Dom  Eduarte  per  graça  de  D."  Hej  de  Portugal  e  do  Algarye  e  Senhor 
«de  Cepta.  A  quantos  esta  nossa  carta  testemunha  vil  virem,  fazemos  saber 
«que  no  livro  das  ordenações  da  nossa  casa  do  Civil  he  contheuda  huaa 
«ordenaçom,  da  qual  o  teor  tal  he  :  £  por  que  a  vida  dos  homens  nom 
«deve  ser  ociosa  e  a  esmola  nom  deve  ser  dada  senom  áquelles  que  per  ai 
«nom  podem  guanhar,  nem  merecer  per  ser^dço  de  seu  corpo  per  que  se 
«mantenham,  e,  segundo  o  dito  dos  sabedores  e  dos  sanctos  doctores, 
«justa  cousa  he  de  castigar  o  pedinte  sem  necessidade  e  que  pode 
«de  pedir,  fazendo  algua  outra  obra  proveitosa,  que  de  lhe  dar  a  esmola 
«que  deve  ser  dada  a  outros  pobres  que  nom  podem  fazer  obra  de  serviço, 
«porem  mandamos  que  quaesquer  que  assi  forem  achados,  assi  homens 
«como  molheres,  que  andam  alrotando  e  pedindo,  nom  usando  doutro  mes- 
«ter,  sejam  vistos  e  catados  pelas  justiças  de  cada  hum  lugar,  e  seachaien 
«que  som  taes  e  de  taes  corpos  e  de  tal  idade  que  possam  servir  em  algum 
«mester  ou  obra  de  serviço,  posto  que  em  algua  parte  dos  nembros  corpo- 
«raes  sejam  minguados,  pêro  com  toda  essa  mingua  podem  fazer  algum 
«qualquer  serviço,  sejam  constrangidos  para  servir  em  aqnellas  obras  que 
«as  ditas  justiças,  ou  áquelles  que  pêra  esto  forem  postos  virem  que  po* 
«dem  servir  por  ^seu  mantimento  e  por  sua  soldada,  segundo  entenderem 
«que  o  podem  merecer,  de  guisa  que  nenhum  no  nosso  senhorio  nom  vivm 
«sem  mester,  ou  sem  obra  de  serviço  e  de  proveito.  E  áquelles  que  acha- 
«rem  andar  ou  viver  em  avito  de  Keligiosos  que  nom  som  professos  dalgu» 
«ma  das  ordens  aprovadas,  como  suso  dito  he,  diganlhes  e  mandem  quevSo 
«lavrar  e  usar  do  mester  da  lavoira,  fazendo-se  lavradores  por  si,  se  o  po- 
«derem  fazer  e  quiserem,  ou  se  nom  que  sirvam  aos  outros  lavradores  no 
«mester  da  lavoira,  e  constrangam  nos  pêra  ello,  sem  outro  meo,  e  os  que 
«servir  nom  quizerem  nem  obrar  de  mester  que  lhes  mandarem,  des  que 
«lhes  for  mandado  que  sirvam  e  obrem  do  dito  mester,  quaesquer  que  se- 
«jam,  das  condições  suso  ditas,  sejam  açoutados  pela  primeira  vez  e  oons- 
«trangidos  toda  guisa  para  servir,  e  se  dhi  adiante  servir  non  quiserem, 
«sejam  açoutados  com  pregom  e  deitados  fora  dos  nossos  Begnos.  E  aquel- 
«les  que  forem  achados  tam  fracos,  ou  velhos,  ou  doentes  por  tal  guisa  que 
«nom  possam  fazer  nenhuma  obra  de  serviço,  ou  alguns  envergonhados  que 
«já  fosssem  honrados  e  cahiram  em  mingua  e  pobresa,  de  guisa  que  nom 
«podem  escusar  de  pedir  esmolas,  e  nom  som  para  servir  a  outrem,  dea 
«lhes  as  justiças  alvaraes  para  que  possam  pedir  suas  esmolas  seguramea- 
«te.  £  qualquer  homem  ou  molher  que  acharem  andar  pedindo,  sem  reeado 


DO  HUMICIPIO  DE  LISBOA 


•  pessoas  que,  como  irmãos  da  miscricorclia,  acompanhavam  a 
«relíquia  de  SaDfADoa,  enlre  o  pa]lío  e  a  camará,  uo  dia  da 


•ou  sem  alvará  da  Juitiga,  deiilbe  a  pena  snso  dita.  E  para  ae  cm 
«e  poerem  em  obra  estas  couaas  que  as»í  por  dob  lom  ordeoadai 
'por  bem  e  mandamoi  que  em  cada  hiia  Cidade  e  Villa  de  cada 
■marca  e  província  das  correições  sejam  postos  doas  homem  buoi, 
■Ihores  cidadios  que  em  essas  Cidades  e  YiUas  ouver,  os  quaea 
■saber  e  ver  todalae  herdades  qae  ha  em  cada  huma  comarca,  que  s 
•dar  pam  e  Dom  som  lavradas,  e  façam  que  sejam  lavradas  e  apro' 
•para  pam,  e  ajam  poder  para  conetrauger  os  Seohores  d'ellaB  qu 
«Trem  ou  façom  lavrar  e  semear  pela  guisa  qua  suso  escripto  e  O 

•  he.  E  por  que  os  Senhores  das  herdades  uom  as  querem  dar  a  oui 

■  as  lavrem,  seaom  por  graudes  pensões  ou  por  mui  grandes  rendas, 
'vradoies  ou  aquelies  que  as  ouverem  de  lavrar  nom  as  querem  G 
■nom  por  mu^  pequenos  preços,  ou  muj  pequenas  quantiis,  ou  porv 
■sem  nenhum  encargo  de  dar  pensom  nem  parte  aos  Senhores  des: 
•dadea,  porem,  pêra  nom  averem  ocasiom  ou  azo  nenhuma  das  part 
■escusar,  e  as  herdades  nom  ficarem  por  lavrar,  temos  por  bem 
'damos  que  estes  daus  homeas  bõos,  que  assi  forem  escolheitos,  ca 
•he,  em  caso  que  se  as  partes  nom  possam  avir,  taxem  e  atvidrem 
■ou  camanba  parte  ou  pensom  os  lavradores  dem  aos  senhores  dat 
■des,  e  possam  constranger  e  conetrangam  assi  os  Senhores  das  h 
•que  as  dem,  ooma  os  lavradores  que  as  filhem  pela  eetimatom  e  t 
■que  assi  fezerem.  E  se  porventuyra  eates  dons  homens  bõos  anti 
■lem  em  desvajro  sobre  a  estimaçom  ou  taia(om  que  ham  de  fase 
■tom  seja  dado  bum  homem  buo  por  terceiro,  pelo  Juiz  do  lugar,  pi 

■  tir  o  desvairo  que  for  antre  os  dous  e  concordar  no  mais  ignal,  i 
•entender,  e  cumprase  e  guardese  o  que  pelos  dous  em  e(ta  raaom  ! 
■cwdado;  e  se  os  Senhores  das  herdades  esto  nom  quiserem  com 
•contra  ello  forem  ou  embargarem  por  qualquer  mandra  por  sen  ] 
■percam  essas  herdades,  e  des  entom  sejam  apreçadas  ao  comu 
■sempre,  a  renda  dellaa  a^a  filhada  e  recebuda  para  a  prol  do  coi 
■lugar  em  cujo  termo  essas  herdades  jouverem.  E  outrosf  mandam 
■moa  por  bem  que  os  sobreditos  homeea  bôoa,  que  forem  {Mstos  ec 

•  bum  lugar  de  nosso  Senhorio,  enqueiram  e  sabham*  logo,  e  asai 
•pelos  tempos,  quaes  e  quantos  som  os  que  vivem  e  moram  em  esst 

•  rM,  asai  uaturaes  delles,  como  outros  quaesqner  que  hi  chegarem 
■rem  de  fora  parte  e  que  nom  som  mestejraes,  nem  vivem  por  cerb 
■teres  necessários  para  prol  comunal,  ou  nom  viverem  com  alguns  t: 
■os  mereQam  e  os  ajam  mester  para  os  servirem,  e  outrosi  dos  mend 
■e  dos  outros  suso  ditos,  que  andam  em  avito  de  Religiom  ;  e  esto 

■  seja  mandado  nos  vintaneiros  que  som  postos  por  guardadores  à 
■gueeias  e  das  ruas  e  praças,  que  dem  recado  a  eates  sobreditc 
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«procissão  da  saúde,  foi   V.  Magestade  servido  resolver,  por 
«resolução  de  H  de  maio  do  mesmo  anno,  que:  —  O  senado 


«homees  boos  de  todalas  pessoas  que  acharem  e  souberem,  cada  hum  em 

«sua  freguesia,  rua  ou  praça,  de  condiçom  sobreditas,  per  nomina  que  fa- 

«çom  delies,  para  serem  constrangidos  para  lavrar  e  semear  pam  na  terra 

«que  lhes  for  dada  por  essa  Justiça,  e,  se  nom  poderem  ou  nom  quiserem 

«per  si  manter  lavoyra,  demnos  a  quem  os  ouver  mester  para  lavrar  e  se- 

«tmear  pam,  e  nom  para  outro  mester  nos  lugares  e  comarca  onde  òuver 

«herdades  e  lavoyra  de  pam,  ou  para  o  lavor  das  vynhas,  onde  ouver  vj- 

«nhãs  e  lavoyra  de  pam  defallecer  (á  qual  nossa  tençom  he  de  acorrermos 

«por  ende,  pela  razom  suso  expressa,  per  que  nos  movemos  a  faser  esta 

«ordenaçom),  e  taxem  a  esses  mancebos  e  servidores  seus  preços  e  solda- 

«das  aguisadas,  que  ajam  daver,  segundo  ja  suso  dissemos.  Pêro  temos  por 

«bem  que  nos  lugares  hu  se  sempre  acustumou  da  ver  ganha  dinheiros,  e 

«se  nom  podem  escusar,  que  leixem  tantos  quantos  para  esto  forem  neees- 

«sarios  por  numero  certo,  e  todolos  outros  que  forem  pertencentes  para 

«servir,  sejam  constrangidos  para  o  mester  e  officio  da  lavoyra,  pela  guisa 

«que  dito  avemos.  E  para  esto  que  assi  ordinamos  fazer  por  serviço  de 

«D.*  e  prol  de  todos  os  do  nosso  Senhorio,  nom  ser  torvado  nem  embargado 

«por  nenhum,  estabelecemos  e  mandamos  que  qualquer,  e  de  qual  estado  e 

«condiçom  que  seja,  que  por  seu  poderio  e  sem  razom  direita  defender  ou 

«embargar,  por  qualquer  maneira,  fora  de  Juizo,  algum  daquelles  que  man- 

«damos  per  esta  ordenaçom  constranger,  ou  forem  constrangidos  per  aqnel- 

«les  a  que  para  esto  for  dado  poder  ou  officio,  para  nom  servirem  ou  nooi 

«obrarem  em  aquello  que  lhes  for  mandado,  que  paguem  a  nos,  se  for  fi- 

«d  algo,  quinhentas  livras  cada  vez  que  o  fizer,  ou  tentar  de  fazer,  e  seja 

•logo  per  esse  feito,  sem  outra  sentença  de  Jaizo,  desterrado  do  lugar  hu 

«morar,  e  se  va  logo  dhi  sem  outro  mandado,  e  donde  quer  que  noa  este- 

•  vermos  a  seis  legoas,  e,  se  fidalgo  nom  for,  que  pague  trezentas  livras  e 

«aja  a  dita  pena  do  dito  degredo,  e  sejam  logo  penhorados  e  constraogi- 

«dos  e  vendidos  seus  bens  pela  dita  quantia,  pela  guisa  que  he  per  nos 

«mandado  que  se  vendam  pelas  outras  nossas  dividas.  E  as  Justiças  dos 

«lugares  e  outrosi  aquelles  a  que  for  dado  poder  para  cumprir  esto  que 

«por  nos  he  aqui  ordenado,  o  façom  saber  ao  nosso  sacador  e  ao  nosso  ai- 

«muxarife  e  esci  ivam  dos  nossos  direitos,  para  mandarem  constranger  pelas 

«ditas  quantias,  e  se  o  nom  fezerem,  ou  era  ello  forem  negligentes,  que 

«esses  Juizes  e  Yeedores  as  paguem  a  nos  em  dobro.  —  Da  qual  ordena- 

«çom  08  homens  bòos  da  nossa  Cidade  de  Lixboa  per  seu  procurador  nos 

«pedirom  que  lhe  mandássemos  dar  o  traslado  delia  em  esta  carta  teste- 

•rounhavil,  asellada  do  nosso  sello  pendente,  e  nos  lha  mandamos  dar  asei- 

«lada   do  dito  sello.  Dante  em  a  dita  nossa  Cidade  de  Lixboa,  XIII  dia 

«de  Janeiro.  El-Rej  o  mandou  per  Gronçallo  €k>nçalvez  CameUo,  seo  vas- 

«8  alio  e  chanceller  em  a  dita  casa  do  Civil.  Luiz  Giz  a  fez  Era  do  nad- 
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ccoDtíDue  D'esta  procissSo  e  nas  mais  em  que  assiste,  na  fór- 
cma  em  qoe  até  agora  se  fez,  sem  alteração  alguma,  e, 
cteado  alguma  cousa  que  requerer,  o  faça  pelos  meios  de 
c  direito. 

•Os  seabores  reis  d*esle  reino,  como  tão  amautes  da  auto- 
«rídade  d*este  senado,  por  razão  dos  singulares  serviços  que 
cesta  cidade  lhes  fez  em  occasiões  occorrentes  de  importância, 
«a  ampliaram  com  grandes  privilégios  e  prerogativas  que  cons- 
«(am  largamente  de  todo  o  cartório  da  camará,  para  que  no 
«respeito  se  reconhecesse  a  grande  estimação  que  d'ella  fa- 
•ziam  os  seus  príncipes,  especialmente  nos  actos  públicos,  onde 
«sempre  o  senado  teve  a  primazia  do  logar,  como  cabeça  do 
«governo  politico;  e  para  que  esta  honra  ficasse  estabelecida, 
«ordenou  o  senhor  rei  D.  Manuel  o  regimento  que  está  no  liv.'' 
«Carmezím,  em  que*  deu  a  forma  com  que  o  senado  havia  de 
«ir  nos  actos  das  procissões,  e  n'elle  prohibe,  com  expressas 
«palavras,  que  pessoa  alguma,  de  qualquer  estado  que  seja,  vá 
«adiante  da  camará  em  semelhantes  actos.  Em  observância  da 
«disposição  d'esta  lei  se  procedeu  sempre,  sem  controvérsia 
«alguma,  logrando  sempre  este  senado  o  respeito  da  sua  auto- 
«ridade,  não  só  nas  procissões  ordinárias,  mas  na  de  Corpus, 
«em  que  costumam  ir  as  pessoas  reaes. 

«Isto  supposto,  não  è  justo  que  esta  prerogaliva,  concedida 


«mento  de  nosso  Silor  Jhu  Xpõ  de  mil  e  quatrocentos  e  trinta  e  cinco  an- 
«nos. 

mGunêoluuê  i^  «Concertada  comiguo 

vGrunsalui    )  ttEsteuam  Vaasqz^  êcrtpuam.» 

A  Ord.  do  Reino  prohibia  que  se  esmolasse  sem  licença  regia,  sob  pena 
de  priaSo. 

O  alvará  de  25  de  dezembro  de  1608  recommendava  aos  corregedores  do 
crime  da  corte  que  não  permittiasem  que  pessoa  nenhuma  pedisse  esmola 
sem  licença,  e  o  mesmo  determinava  relativamente  aos  que  pediam  para 
08  santos. 

Â  lei  de  25  de  junbo  de  1760,  sobre  a  instituição  da  policia,  também  regu- 
lamentava a  mendicidade. 

Emfím,  seria  extensíssima  a  citação  das  leis  e  disposições  regulamenta- 
res sobre  o  pauperísmo ;  não  obstante  tudo  isso  ainda  até  hoje  n£o  obteve 
solução  pratica  este  importante  problema  social. 

YTII  36 
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cpor  lei  expressa  e  confirmada  pelos  reaes  progenilores  de  Y. 
cMagestade,  se  veja  publicamente  derogada,  quando  o  senado 
tespera  da  niagniflcencia  de  V.  Magestade  maiores  aiigmentos 
cDo  re^^peíto,  por  ter  um  rei  e  senhor  tio  amantissimo  da  honra 
«e  credito  de  seus  vassallos,  que  nSo  só  trata  de  lhes  conservar 
•seus  privilégios  e  iramunidades,  mas  de  lh'os  acrescentar  líbe- 
«ralmente  com  maior  decoro  e  autoridade.  Esta  que  o  senado 
«pretende  conservar  nas  funcções  publicas,  nSo  merece  da  gran- 
«deza  de  V.  Magestade  a  declinação  que  experimenta,  nem  será 
^conveniente  que,  em  semelhante  matéria,  se  chegue  a  qnestio- 
«nar  um  privilegio  que,  conforme  a  direito,  é  irrefragavel,  por 
«ser  fundado  em  lei  expressa,  qual  è  o  regimento  referido  do 
«senhor  rei  D.  Manuel,  que  nao  pôde  ser  alterado  por  posse 
«alguma,  no  caso,  mil  vezes  negado,  que  a  houvera,  e  ainda  que 
«não  fora  clandestina  e  furtiva,  mas,  com  todos  os  requisitos  de 
«direito,  por  lhe  obstar  a  disposição  da  lei  e  a  restituição  in 
€integnim,  que  em  todas  as  matérias  compete  ao  senado,  assim 
«pelas  leis  imperiaes,  como  pelas  municipaes. 

«Se  nas  camarás  das  villas  do  reino  se  procede  com  toda  a 
cexacção  n^estas  matérias,  com  quanta  maior  razão  se  deve  pra- 
«ticar  a  observância,  estabelecida  por  lei,  doesta  precedência  na 
€  doesta  cidade  que,  como  princeza  do  reino,  logra  maiores  pre- 
«rogativas  de  autoridade,  por  muitas  círcumstancias  dignas  de 
«toda  a  estimação. 

«Corrobora  esta  razão  o  caso  succedido  em  a  villa  de  Sanla- 
«rem,  em  presença  do  senhor  rei  D.  João  o  4.^,  de  saudosa  me- 
«moria,  pae  de  Y.  Magestade,  e  outros  muitos  acontecidos  em 
«algumas  villas,  que  na  consulta  referida  se  allegaram,  para 
cque  o  argumento  doesta  questão  faça  mais  evidente  e  inda- 
«bitavel  a  justiça  d'este  senado,  que  não  intenta  mais  que  sus- 
«tenlar  a  honra  que  lhe  grangeou  o  merecimento  de  servir 
«sempre  a  seus  príncipes  com  todo  o  desvelo  e  amor. 

«Sobre  o  referido,  senhor,  tendo  Y.  Magestade  resolvido  e 
«determinado  que,  no  caso  que  succeda  haver  controvérsia  so- 
«bre  matéria  de  jurisdicção  entre  o  tribunal  d*este  senado  e 
«alguns  dos  outros  tribunaes,  se  veja  e  determine  a  questão  no 
«tribunal  do  desembargo  do  paço,  como  será  justo  que  esie 
«senado  contenda,  pelos  meios  ordinários,  com  uma  irmandade 
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«sobre  matéria  da  sua  jurisdicc9o  e  preemiaencia  1 
«lei  expressa,  bastando-lhe  ser  um  tribaaal  de  taota 
■para  prererir  aos  particulares,  jusia  razão  que  move 
(gestade  para  nomear  um  tribuDal  que  decidisse  e  di 
«as  coDtroversias  d'este  e  oatros  tribmiaes  sobre  r 
«jDrisdicçSo.  sem  se  ajuizarem  ordinariamenle,  qua 
«qae,  quando  notoriameote  consta  da  justiça  il'este  st 
«razões  expendidas,  se  deve  julgar  o  caso  pela  verd 
«sem  estrépito  nem  Rgura  de  juizo?  V.  Mageslade.  qi 
«da  justiça  d'onde  sabem  as  leis,  de  rigor  de  justiç 
«terminar  este  caso,  para  se  evitarem  pleitos  conl 
«expressa,  não  se  mostrando  privilegio,  nem  lei  algi 
i encontre. 

«Pareceu  ao  senado,  prostrado  aos  reaes  pés  de 
«tade,  Tazer  esta  replica,  sem  embargo  da  resoluç 
«Magestade  foi  servido  tomar,  porque,  appellando  de 
■tade  para  V.  Magestade,  espera  que.  ponderando  ti 
(zSes  relatadas,  com  aquella  real  alteoç^o  com  que 
«tade  costuma  ponderar  todos  os  negócios,  julgue  por 
■a  replica,  fazendo  mercê  a  este  senado  de  resolver 
«nar  que.  o  que  esti  dispostu  no  regimento  dado  p 
«rei  D.  Manuel,  se  observe  inviolavelmenle,  para  que 
«rallencia  algnma  por  qualquer  pretexto  qua  seja  *.> 

Oonaulta  da  oamara  a  el-i-el  em  SSS  d* 
de  1OS0  * 

«Senhor  —  Este  senado  Taz  presente  a  V.  Mages 
«das  províncias  do  reino  se  leva  para  o  de  Castella 
«de  pão  e  gado,  cm  notável  prejuízo  dos  nossos  natu 
«ctalmente  do  povo  d'esta  ciilade,  qua,  por  mui  dilat: 
«sita  de  maior  provimento ;  e,  sendo  muitos  os  decr 
•Magestade  para  se  evitar  a  saca  d'es[es  manlimi 
«mostrado  a  experiência,  por  evidentes  notícias,  que 
«tante  as  ordens  de  V.  Magestade,  se  coutíauam  as  i 


'  Li7.*  vt  de  reg.*  ds  cons.  e  dec.  do  sr.  rei  D.  Podro  ii, 
'  Liv.*  Tiit  de  cons.  e  dec.  d'el-Tt'í  D.  Pedro  ii,  íe.  369. 
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com  maior  devassidão;  e  supposto  que  o  senado  deu  conta  a 
V.  Magestade  do  referido,  por  varias  coosultas,  os  annos  passa- 
dos» não  pôde  deixar  de  repetir  a  causa  de  tSo  grave  damoo» 
de  que  se  segue  a  carestia  que  de  ordinário  se  experimenta, 
n3o  faltando  o  senado,  na  parte  que  lhe  toca,  ao  cuidado  de  o 
fazer  presente  a  Y.  Magestade  que,  como  rei  e  senhor  tio 
amante  e  zeloso  da  conservação  e  augmento  de  seus  vassallos» 
mande  dar  remédio  conveniente  a  tão  prejudiciaes  descami- 
nhos. 

cComo  as  travessias  são  perniciosas  na  republica,  por  ser 
uma  das  causas  que  a  declinam»  e  ha  noticia  que  se  tem  atra- 
vessado muito  pão  e  feito  n'elle  grandes  empregos,  guardao- 
do-se  em  celleiros  particulares,  e  ainda  nos  das  mesmas  pessoas 
que  o  venderam,  para  que,  em  tempo  opportuno  e  accommo- 
dado  ao  seu  negocio,  o  possam  vender  os  atravessadores  por 
preços  exorbitantes,  este  damno  tão  formidável  pede  remedia 
efDcacissimo,  castigandose  gravemente  os  que  se  acharem  cal* 
pados  n'este  crime. 

«E  supposto  que  esteja  bastantemente  provido,  por  dísposi» 
ção  das  leis  do  reino,  para  se  devassar  dos  atravessadores, 
deve  y.  Magestade  ser  servido  ordenar  a  todas  as  justiças  das 
provindas  onde  se  fazem  travessias  de  pão,  principalmente  em 
todo  o  Uibatejo  que,  nas  suas  jurisdicções,  tirem  devassa  d  ellas» 
para  se  proceder,  na  forma  das  mesmas  leis,  contra  os  cúmplices; 
recommendando-5e-lbes  o  cuidado  e  execução  que  devem  ter 
n'esta  matéria,  por  ser  de  sua  natureza  importantíssima  ao 
bem  commum. 

«Excogitando-se  o  meio  mais  prompto  para  que  se  não  com- 
mettam  estes  excessos  e  se  tenham  seguros  os  fructos  da  no- 
vidade presente,  para  o  sustento  dos  povos,  se  acha  que  será 
conveniente  que  V.  Magestade  se  sirva  mandar  ás  mesmas  jus- 
tiças que,  fazendo  vistoria  nos  celleiros,  onde  houver  pão  para 
se  vender,  façam  inventario  do  que  acharem,  carregando-o  em 
4ivro,  para  que  a  todo  o  tempo  que  se  pedir  razão  do  consumo 
e  da  saída  que  lhe  der  o  dono  delle,  se  possa  averiguar  a  vei 
dade ;  e  para  que  este  não  tenha  descaminho,  sem  euibarg  ^ 
d'esta  diligencia,  se  encarregará  aos  executores  d*ella  que  f 
çam  notificar  os  donos  do  pão  que,  sem  licença  do  ministro 
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«que  tocar,  o  n3o  possam  vender,  para  que  á  margem  do  as- 
«sento  de  cada  um  se  df«scarregue  o  que  íòr  vendendo  ou  remel- 
«teudo  a  esta  cidade,  ou  a  qualquer  logar  das  nossas  terras,  que 
'*'d'elle  tiver  necessidade ;  e  por  este  camioho  se  saberá  facilmente 
«se  é  para  Castetia  ou  para  pessoa  que  faça  negociações  por 
'travessia,  exceptuando-se,  porém,  os  obrigados  por  carta  d'este 
«senado,  que,  como  estes  téem  diido  fiança  nos  livros  da  camará 
«e  se  obrigaram  a  computo  limitado  para  o  provimento  d'e3ta  ci- 
«dade,  não  lhes  é  possível  díverlÍI-o,  nem  podem  com  este  titulo 
«ser  pronunciados  oas  devassas  geraes. 

(E  porque  os  assentistas,  com  pretextos  dos  seus  assentos, 
«compram  mais  p3o  d'aqiielle  a  que  se  obrigaram,  alravessando-o, 
«sem  o  receio  das  devassas,  é  precisamente  necessário  que  so 
•saiba  nas  parles,  onde  o  compram,  de  quanto  necessitam  para 
«satisraçSo  dos  assentos,  Tazendo  certo,  por  certidões  authenti- 
«C3S,  as  quantias  que  compraram  e  quanto  lhes  falta  para  cum- 
«primento  de  sua  obrigação,  e,  3chando>se  que  compraram  mais 
<p3o  fora  do  contrato,  se  castiguem  como  atra vessad' ires. 

(Esta  mesma  diligencia  se  pôde  fazer  nos  armazéns  dos  azei- 
«tes,  por  ser  este  género  mui  necessário,  e  das  remessas  que  se 
«fazem  para  fora  do  reino,  atravessando-se  para  este  inteotoe  para 
«se  revender  por  grandes  preços  n'esta  cidaile,  procede  a  carestia 
«qne  o  povo  d'ella  padece,  comprando-o  por  quinze  e  dezeseis  tos- 
«t5es,  sem  haver  remédio,  de  tempos  a  esla  parte,  para  que  te. 
«nha  abatimento,  pelas  grandes  travessias  que  anticipadamente 
«se  fazem  na  occasiSo  das  novidades. 

tE  para  que  lenha  exscçao  a  diligencia  referida,  soj;i  V.  Ma- 
«gastade  servido  manJar  passar  decreto  ao  desembargo  do  pa- 
■  ÇO,  para  que  das  residências  que  se  tomarem  do  procedi- 
«mento  dos  julgadores,  se  llies  nHo  passe  certidão  para  seus  re- 
«qusrimentos,  sem  primeiro  constar  que  deram  cumprimento  ao 
«qae  V.  Magestade  lhes  ordenou  sobre  este  particular. 

■  Pareceu  ao  senado  que  V.  .Magestade  se  sirva  de  haver  por 
«bem  mandar  passar  ordens,  com  todo  o  aperto  possível,  aos 
«governadores  das  proviocias,  especialmente  do  Alemtejo,  para 
«que  não  consintam,  com  graves  penas  impostas  aos  traosgresso- 
«res,  que  se  nSo  leve  pão  e  gado  para  fora  do  reino,  e  aos  mi- 
«nistros  de  justiça  que  procedam  na  mesma  forma,  tirando  de- 
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cvassa  dos  atravessadores  e  castigando  os  que  n  ella  forem  cal- 
«pados,  como  dispõem  as  leis  do  reioo  e  provisões  de  Y.  Ma- 
«gestade»  e  qne,  conforme  ao  que  se  aponta  n*esta  consulta,  se 
"■façam  as  diligencias  referidas.» 

Resdução  regia  escrípta  á  margem : 

«O  senado  individue  a  parte  d*onde  se  conduzem  para  fora  do 
creíno  o  p3o  e  gados,  e  a  prova  que  tem  n'este  particular,  para  se 
«averiguar  a  culpa  e  omissão  dos  ministros  a  que  se  tem  en- 
«carregado  esta  prohibição  ;  e  no  que  toca  aos  assentislas»  tenho 
«ordenado  se  faga  a  averiguação  que  aponta  o  senado ;  e  quanto 
«ao  azeite  n3o  ha  que  deferir,  vista  a  novidade  que  ha  d'eile 
«este  anno.  Lisboa,  9  de  novembro  de  1685.» 

assento  de  vereação  <le  IO  de  iioveml>ro 

de les^i 

«Por  ser  conveniente  que,  para  o  cães  de  Belém,  que  o  se- 
«nado  mandou  fazer,  n3o  ter  damno  algum  de  que  se  possa  ori* 
«ginar  n*elle  alguma  ruina,  os  barqueiros  d'aqueile  porto,  e  ou- 
ctros  quaesquer  que  ali  aportarem,  n9o  amarrem  os  seus  barcos 
«no  dito  cães,  foi  accordado  que  qualquer  dos  ditos  barqueiros 
«que  amarrar  os  seus  barcos  ao  dito  cães,  ou  d'elle  tirar  pedra, 
«incorrerá  em  pena  de  quatro  mil  réis,  a  metade  para  as  obras 
«da  cidade  e  a  outra  metade  para  quem  o  accusar.  E  doeste  as- 
«sento  se  passará  mandado  de  publicação,  que  se  apregoará 
«n'aquelle  porto.» 

Oonsulta.  da.  oamaira  a  el-irei  em  £S  de  dezeiiil>ro 

de  lOI^S  2 

«Senhor  —  Foi  V.  Magestade  servido  ordenar  por  carta  do  se* 
ccretario  Roque  Monteiro  Paim,  de  10  de  novembro  próximo  pas- 
«sado ',  que  o  conde  presidente  praticasse  no  senado  os  papeis 


^  Liv.^  V  dos  AssentoB  do  seDado  oriental,  fs.  dG. 

*  Liv.«  VI  de  reg.*»  de  cons.  e  dee.  do  sr.  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  33. 

3  Liv.**  VIII  de  cone.  •  dec.  d*el-rei  D.  Pedro  n,  fs.  367. 
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•  incisos,  sobre  a  preveaçSo  disposta  para  se  ala 

•  ceodios  d'esla  cidade,  e,  com  o  que  parecesse,  s 
«salta  a  V.  Magestade,  para  com  ella  tomar  resolu 
«mais  convenieute  a  seu  serviço. 

«Vendo-se  e  coosideraiido-se  no  seoado,  com  tod 
tcoDsideração,  o  papel  do  conde  e  os  mais  docut 

■  pareceu  inuilo  couveniente  e  aceitado,  pelo  que 
«tem  mostrado,  que  o  numero  das  bombas,  para  a 
■se  acrescente,  havendo  uma  em  cada  bairro  dos  c 
■crime,  para  qne,  com  mais  facilidade  e  promptii 

■  aos  incêndios  com  estes  instrumentos,  porque  a  d 
«gar  nao  seja  causa  de  se  n3o  atalbar  o  damuo  pi 

■  e  para  que  esta  execução  se  obre  com  toda  a  es: 
leonsiste  o  remédio  para  se  evitar  a  ruina,  é  pre 
«cessario  que  o  senado  tenlia  toda  a  junsdicç3o  pa 
«ceder  contra  lodos  os  ministros  de  sua  data,  qut 

■  acudir  aos  incêndios  sem  justa  e  legitima  causa 

■  haja  por  justifícada,  suspendendo-os  e  reprehenc 

■  que,   com  o  temor  do  castigo,   não  fallarão  á  s 

•  como  de  continuo  fazem,  por  saberem  que  o  sei 

■  esta  jurisdicção  que  só  por  razão  da  sua  autor 

■  via  ser  concedida,  quanto  mais  para  o  caso  espec 

■  dtr  aos  fogos  em  forma  que  com  tcda  a  facilidad 
*E  se  o  temor  do  castigo  n3o  é  ainda  bastante  p 

•  se  commetlereu)  culpas,  como  será  possível,  não 

•  risdicção  o  senado  sobre  os  ministros  de  sua  data 
(damnos  que  resultarem,  sendo  motivo  os  descuido 

■  ministros,  tanto  na  falta  de  acudirem  aos  incenc 

•  grande  omissão,  com  que  se  i6em  havido,  em  ns 

■  o  disposto  no  regimento  que  sobre  este  particuli 
«senado  por  ordem  de  S.  Magestade,  que  também 
■ordenar  ao  desembargo  do  paço  n3o  ponha  corr< 
•deocias  dos  ministros  provirtos  pelo  senado,  sem 
■certidões  mandadas  passar  pelo  mesmo  senado,  < 

■  ram  todas  as  diligencias  que  Ities  fòram  encarrega 
•jurisdicções  referidas  não  resulta  prejitiito  aos  ta 

•  por  terem  na  sua  mão  o  remédio,  não  faliandc 
•obrigados,  e  ao  serviço  de  V-  Magestade  e  da  repi 
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«notória  utilidade  em  andarem  vigilantes  no  qae  se  lhes  en^ar- 
«rega;  e  como  este  é  o  principal  ponto  para  a  boa  direcçTo  de 
«negocio  de  tanta  importância,  se  apontam  a  V.  Magesiad^  estes 
«meios  que  sSo  os  mais  convenientes,  que»  pelo  que  toca  á  mais 
«forma  necessária  para  a  condacçao  das  bombas  e  mais  petrechos, 
«acrescentará  o  senado  o  regimento  que  está  feito,  no  que  parecer 
«necessário,  o  que  V.  Magestade  deve  ordenar  que  se  faça  K* 

Resolução  regia  * : 

«Quando  algum  dos  juizes  do  crime  falte  á  sua  obrigaçlo,  o 
«senado  m'o  fará  logo  presente»  por  consulta»  para  o  mandar 
«suspender  e  castigar  como  merecer;  e  qnando  u'este  mesaio 
«particular  dos  fogos  lenha  procedido  tão  mal,  que  mereça  não 
«seja  despachado,  também  se  me  fará  presente,  por  consulta» 
«para  resolver  o  que  fõr  justo  e  conveniente  a  meu  serviço.» 

A.sisieiito  de  â  d.e  janeit*o  «le  KiSO^ 

«Em  2  de  janeiro  de  1686  lançaram  sortes  os  vereadores 
«do  senado»  dos  pelouros  em  que  haviam  de  servir  este  anno 
«presente,  e  saíram :  o  dr.  João  Coelho  d*Almeida  no  pelouro  da 
«almotaçaria;  o  dr.  Ignacio  do  Rego  d'Andrade  no  pelouro  das 
«obras;  o  dr.  António  da  Costa  Novaes  no  pelouro  da  saúde;  o 
«dr.  Francisco  da  Fonseca  no  pelouro  das  carnes;  o  dr.  Sebas- 
«tiao  Rodrigues  de  Barros  no  pelouro  do  terreiro,  e  o  dr.  Fran- 
« cisco  Ferreira  BaySo  no  pelouro  da  limpeza:*  de  que  o  senaA) 
«mandou  fazer  este  assento.  Francisco  da  Cruz  Godinho  o  escrevi.» 

Oecreto  de  30  de  março  de  lOdO  < 

«O  senado  da  camará  d'esta  cidade  passe  as  ordens  necessa- 
«rias  para  que  o  syndico  d*ella  promova  contra  as  pessoas  que» 
«tendo  dois  oíQcios,  não  renunbiaram  um  d*elles  na  conformidade 


1  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  11  de  dezembro  de  1686. 

^  Tem  a  data  de  2  de  setembro  de  1700. 

'  Liv.^  y  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  37  v. 

<  Liv.°  iz  de  cous.  e  dec.  d^el-rei  D.  Pedro  n,  is.  42 . 
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(dos  meus  decretos,  eocarreganrlo-lhe  procure  a  determiui 
«das  causas  que  mover,  coni  a  brevidade  que  der  logar  a  ji 
.ça'.. 

Deoreto  de  »*£  de  Junho  de  1080 ' 

«Ao  senado  ordenei,  em  42  de  maio  de  1680',  fizesse  pos 
«em  que  probibisse  que  os  sapateiros  gastassem  couros  atanai 
•nem  sola  alguma  que  n3o  Tosse  do  reino  e  suas  conquistai 
«porque  quero  saber  os  termos  em  que  se  acha  a  execução  d' 
«ordem,  o  seuado  m'o  Taça  presente  com  brevidade.» 

0*>n«ulta  da  oamara  a,  el>fel  «lu  3  de  Julhi 
de  lOSe  * 

«Senhor  —  Por  decreto  de  22  do  mez  passado  foi  V.  Ma, 
otade  servido  maudar  a  este  senado  que  V.  Magestade  lhe  o 
«Dãra,  em  12  de  maio  de  1080,  Tizesse  postura  em  que  pi 
•bisse  que  os  sapateiros  gastassem  couros  atanaiios,  nem 
«alguma  que  d3o  fosse  do  reino  e  suas  conquistas,  e,  porqm 
«Magestade  queria  saber  os  termos  em  que  se  achava  a  ex 
<ç3u  d'esta  ordem,  o  senado  o  Szesse  presente  a  V.  Magesl 
«com  brevidade. 

«Sendo  visto  o  decreto  de  V.  Magestade,  e  o  que  na  coni 
«inclusa  expõe  o  conselho  da  fazenda,  o  senado,  na  parte 
•  lhe  toca,  lem  feito  o  que  devia,  em  cumprimento  da  resoli 
«de  V.  Magestade,  de  12  de  maio  de  1C80,  expondo  na  cor 
«ta  que  fez  sobre  esta  mesma  matéria,  o  prejuízo  que  se  se 
«aos  vassallos  de  V.  Magestade,  da  consumo  dos  atanados  n' 
«reino,  pelo  defeito  e  inutilidade  d'este  género,  especialmen 
«damno  que  causava  ao  negocio  da  courama  que  das  nossas  > 
cquislas  entra  n'esta  cidade. 

•Em  observância  d'esta  resolução  se  fez  logo  a  postura  qu 


■  Víd.  dec.  de  29  de  fevereiro  de  1688. 

*Lií.°  «  de  coDi.  c  dec-  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  f«.  52. 

3  Vid.  ii'eBte  vol-,  a  pag.  311,  a  cods.  de  7  de  junho  de  I6T9. 

*  Lív.*  VI  de  reg.  de  com.  e  dec.  do  >r.  lei  D.  Pedro  ii,  fa.  õ8  v. 
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«Magestade  foi  servido  ordenar  se  Gzesse^  probíbindo-se  que  os 
«ofBciaes  que  lavram  obras  de  couro,  a  gastassem,  com  as 
«comminações  que  constam  da  copia  que  se  offerece ;  e  porcon* 
«sulta  de  11  de  dezembro  de  168iS  sobre  a  queixa  que  fez 
«Thomaz  Mayuard,  cônsul  da  uaçSo  ingleza,  da  eiacçâo  doesta 
«postura,  foi  V.  Magestade  servido,  por  resoluçio  de  17  do  dito 
«mez  e  anno,  recommendar  a  observância  doesta  prohibiçSo  na 
«forma  do  decreto  referido. 

«Esta  postura  está  em  seu  vigor  e  se  eiecuta  indispensável- 
«mente,  nem  ao  senado  foi  até  agora  presente  que  houvesse 
«omissão  alguma  nos  executores  d*ella,  porque  o  tem  mandado 
«advertir  aos  almotacès  e  oOQciaes  da  almotaçaria ;  e,  como  a  or* 
«dem  de  V.  Magestade  se  não  estende  mais  que  aos  manufacto- 
«res  d'este  género,  se  não  fez  menção  dos  conductores,  por  não 
«ter  o  senado  acção  contra  elles,  na  forma  da  resolução  de  que 
«procedeu  a  postura.» 

13  do  setembro  de  1080  —  Oarta,  <lo  seoi-e-tai-io 
<]e  estado,  Pedi-o  Sanolies  de  Farinlia»  ao  i>ire« 
sidente  do  senado  da  oamaira* 

«S.  Magestade,  que  Deus  guarde,  é  servido  que  se  trate  do 
«cães  de  Belém,  peio  muito  que  convém  continoar-se  com 
caquella  obra,  e  que  V.  S.*  e  o  senado,  considerando  a  impor- 
«tancia  d'ella,  tratarão  dos  meios  convenientes;  e  também  ordena 
«que  V.  S.%  vendo,  com  os  ministros  do  senado,  o  quanto  se 
«necessita  de  que  a  rua  dos  Ourives  do  Ouro  se  alargue,  por  ser 
^0  concurso  de  toda  a  cidade,  e  por  esta  causa  haver  sempre 
«n'ella  contendas  nas  passagens  por  não  caberem  dois  coches 
«por  ellu,  se  trate  dos  effeitos  que  pôde  haver  para  esta  obra 
«que  é  tanto  em  utilidade  do  commum^.» 


*  Vid.  n'c8te  vol.  pag.  473. 

*  Liv.®  IX  de  coua.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fa.  173. 
^  Vid.  cons.  da  camará  a  el-rei  em  27  do  mesmo  mez. 
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Ooaoultdt  da  oamara.  a  el-ret  em  13  de  Metembi-o 
de  108e> 

«Senhor— Por  decreto  do  19  do  mez  passado  é  V.  Mag 
■servido  qae  n'esie  senado  se  veja  e  se  consulte  o  papel  in 
«do  cônsul  Joaquim  de  Langes,  jantamenle  com  a  carta  (j 
■de  Dinamarca,  no  qual  f.iz  presente  a  V.  Magestade  que  I 
idois  annos  que  teve  a  iionra  de  entregar  a  V.  Mageslad 
«carta  d'et-rei  seu  amo',  em  que  representa  a  V.  Magest; 


>  Liv.»  11  de  con».  e  dee.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  U.  148. 

'  A.  tradiiCÇSo  dft  carta  do  rei  de  Dinamarca,  A  que  a  cunsulta 
encontra-ae  regutrada  no  lie."  vi  de  reg.'  de  eon».  e  dee.  do  tr.  rei  D.  í 
afi.  65,  d'oiide  paaasmoe  a  extrahil  a  : 

'Xtis  Chriatiano  v,  por  graça  de  Deua  rei  de  DinHmarca  e  N 
•dos  Vândalos  a  Godoa,  daqoe  de  Sleawig,  Uolstein,  StOTlhing 
•Ditmaraoa,  conde  de  Oldemburgo  e  Delmenhorat,  etc.,  deaejai 
ciiDuito  poderoBo  alto  nascida  potentado  aeDlior  D.  Pedro,  xei  de 
■gal- e  doB  Algarvea,  d'aquein  e  d'aléin  mar  em  Africa,  senhor  ( 
•né,  da  ConqnUta,  Navegação  e  Commercio  da  Ethiopin,  Arábia,  I 
•da  lodia,  etc.,  Doeao  amado  e  querido  senhor,  irmão,  primo  e  pa 
■bom  amigo,  nosso  amigável  saudar,  e  todo  o  amigável  bem  que  p 
•desejar:  Deus,  Todo  Poderoso,  adianta. —  Muito  poderoso,  alto  i 
•amado  e  querido  irmilo,  primo  e  particular  bom  amigo  —  porqua 
■dos  noBBoa  para  Portugal  negociantea  vaaaullos,  humildemente  fo 

■  featado,  sentindo-se  queiíoaoa  e  aggravadaa  de  que  nSo  gozHm  i 

•  de  V.  Magestade  todas  aa  boaa  paasagena  e  privilégios,  na  confoi 
•que  aa  outraa  nações  gozam,  antra  oa  qiier«m  obrigar  a  que  nSo 

•  fazenda  alguma  sem  corretores,  e  porquanto  não  noa  podemoa  pen 
icr6r  a  tençfto  que  de  V.  Mageatade  seja  que  oa  nosaos  aubditoa  p 
•maiores  encargos  que  as  outras  naçuea,  ha-noa  piireci^o  necesat 
•pHrte  a  T.  Afageatade  d'eate  particular,  porijue  pddc  ser  que,  imp 
■curso  do  livre  commercio,  por  eala  via,  não  fultarSo  outroa  que, 
•juizo  de  amtwB  os  vaBsalioa,  buaquem  attrahlr  a  si  o  negocio.  Ast 
•pedimos  a  V.  Magestade  aeja  aervido  da  pôr  cobro  em  iaao,  e  man 
•os  nosBoa  vaísalloa,  de  ambos  ub  reinoa,  gozem  oa  meamoa  prívil 

■  liberdadea  em  aeu  commercio,  conforme  aa  outraa  nações,  cm  que 
•remos  singular  gosto  e  favor,  e  Gcaremaa  em  reconhecimento  por  c 
•aemelhantea  occaaiòes  de  recompensai -o.  E  recommendamos  a  V. 

■  tade  em  a  protecção  do  Altiasimo  Deus  com  as  prosperidades  dei 

•  Dada  no  nosso  palácio  de  Copenhague,  1  d'outubro  de  1684.  —  V. 

•  tade  irmão,  primo  e  particular  bom  amigo  —  Christiau.  —  A  el-rei  i 

•  tugal  —  F.  B.  vou  Jessen.a 
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«muitas  vexações  que  padecem  os  seus  súbditos^  habitantes  e 
«commerciantes  n'esles  reiuos»  pelos  corretores,  querendo-ihes 
«prohibir  a  que  tão  possam,  na  mesma  conformilade  que  se 
«pratica  com  os  outros  príncipes  e  potentados  allíados  d*esU 
«coroa,  vender  suas  mercadorias  e  comprar  outras  em  retomo» 
«sem  intervenção  sua,  impossibilitando-lhes  assim  a  que  nlo 
«possam,  com  egualdade  das  outras  nações  conrederadas,  tra- 
«zel-as  a  estes  reinos,  de  que  ambas  as  coroas  receberão  codsí* 
«deravel  perda;  e  portanto  o  alto  memorado  rei,  seu  amo,  para 
«conservar  aquella  boa  amisade  e  intelligencia  que  sempre  teve 
«com  os  reis,  predecessores  de  V.  R.  Magestade,  llie  ofTerecia 
«de  estabelecer  um  tratado  do.  commercio  reciproco,  como  mais 
«por  extenso  consta  da  sobredita  carta  e  do  memorial  que  elle» 
«cônsul,  com  ella  entregou  a  V.  R.  Magestade,  sobre  o  que  até 
«agora,  não  obstante  suas  continuas  instancias,  pôde  alcauçar 
«aquella  resolução  que  esperava;  entretanto  succedeu  que  estes 
«dias  tiveram  os  ditos  corretores,  sabendo  e  sem  ignorância  do 
«estado  em  que  este  negocio  está,  o  atrevimento  de  mandarem, 
apublicamenle  e  sem  algum  respeito,  notificar  o  dito  cônsul,  para 
«que  logo  lhes  desse  satisfação  da  decima  parte  que  importaram 
«todas  as  madeiras  que  de  oito  annos  a  esta  parte  trouxeram  as 
«naus  de  sua  nação  a  este  reino«  e  n'elle  se  venderam,  por  lhes 
«não  ter  pago  a  sua  corretagem,  cousa  que  elle,  cônsul,  nuaca 
«logrou,  porque  somente  assistia  aos  mestres  como  cônsul  e  seu 
«interprete,  pela  obrigação  que  tem  por  sua  patente,  sem  lucro 
«algum,  como  sempre  poderá  juslifícar;  e  assim  espera  mais  o 
«dito  cônsul  que  Y.  R.  Magestade  terá  a  bondade  de  mandar, 
«por  um  real  decreto  seu,  se  não  proceda  conira  elle,  cônsul, 
«nem  contra  os  súbditos  do  seu  rei,  no  Ínterim  que  V.  R.  Ma- 
«gestade  não  tenha  resoluto  sobre  a  mais  dita  carti  d'el-rei»  sea 
«amo,  para  que  assim  lho  possa  manifestar  a  benevolência  ebe- 
«nignidade,  com  que  Y.  R.  Magestade  favorece  seus  súbditos, 
«ohrigando-o  assim  juntamente  a  que  também  o  faça  recíproca- 


A'  margem  doeste  registro  encontra-se  a  seguiate  cota  : 

«Traduzida  da  própria,  e  ambas  foram  a  S.  Magestade  com  a  mesma 
•consulta.» 
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«mente  aos  vassallos  de  V.  Magestade,  que  estSo  e  p 
•a  negociar  aos  seus  reinos;  e  sobre  lodo  o  referi< 
•breve  e  favorável  resposta  de  V.  R.  Magestade,  i 
•guarde  por  muitos  e  largos  aiinos. 

■Sendo  visto  o  papel  do  cônsul  Joaqaim  de  Langes, 
•d'el-rei  de  Dinamarca,  mandou  logo  o  senado  dar  \h 
«requerimento  aos  corretores  de  mercadorias,  para  ha 
«responder,  como  terceiros  prejudicados,  sobre  us  fui 
•d'e)le,  e  do  que  disseram  se  continuou  vista  ao  mesm 
•e  sobre  esta  maleria  se  tinha  aoteriortnenle  procedido 

■  forma  por  outro  papel  qtie  o  dilo  cônsul  fez  a  V.  A 

•  para,  com  esta  diligencia,  ser  presente  ao  senado  tu 
•por  uma  e  outra  parte,  se  pudesse  ailegar  a  favor  d 

■  tica,  e  investigar  com  evidencia  as  noticias  e  qualidi 

•  negocio,  além  das  que  o  senado  tem  de  experiência. 

■Sendo  vistas  e  consideradas  attentamente,  com  tod; 
«ração,  as  circnmstancias  da  matéria,  se  entendeu  no  s 
■o  requerimento  do  consut  Joaquim  de  Langes,  feita 

•  cia  d'et-rei  de  Dinamarca,  pela  carta  oíTerecida,  nSo 
«alguma  substancial,  nem  verosímil,  que  de  direito  se 
«siderar  para  se  llie  deferir,  e  que  somente  é  uma  I 

■  diligencia  do  cônsul  para  fazer  livremente  as  suas  n 
«e  dos  seus  natnraes,  sem  as  dependências  das  leis,  r< 
«cstylos  e  provisões  de  V.  Magestade,  em  detrimento 
«dos  vassallos  d'esta  coroa,  isentandO'Se  do  direito  e 
«os  corretores  lèem  por  suas  cartas,  com  que  a  seu  art 
«conseguir  os  seus  interesses. 

>E  na  consideração  de  que  et-rei  de  Dinamarca  ni 
«este  reino  capilulaçííes  cotnmerciaes,  por  que  se  puc 
■<]o  rigor  6  determinação  de  seus  ajustes,  para  lit 

■  vassallos  da  observância  inviolável  das  leis  municipa 
«leri»s  de  mercancia,  fica  menos  respectivo  o  tal  req 
•porque  a  alIegaçSo,  com  que  o  corrobora,  dizendo 
<ções  citcnmvizlnhas  logram  o  privilegio  de  natnraes  d 
<e  n'essa  Tórma  se  deve  praticar  com  a  gente  de  si 
«argumento  forçoso,  com  que  elle  mesmo  destroe  qua 
«sobre  a  isenção  das  corretagens;  e  a  razUo  é  qne  as 
<s3o  privilegiadas  por  virtude  das  allianças  e  confedt 
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«pazes  que  fizeram  com  esta  coroa,  e  o  cônsul  de  Diaamarca  nio 
«pôde  allegar  este  direito,  o  qual  lhe  nâo  assiste  por  algum  ti- 
«tulo  para  se  lhe  permitiir  os  taes  privilégios,  e  não  obstante 
«que,  pela  exacção  das  capitulações  dos  reinos  confederados,  é 
«irrelragavei  o  cumprimento  d*ellas,  os  mesmos  privilegiados  não 
«fazem  negocio  algum  sem  intervenção  de  corretor,  como  se  viu 
«de  tantos  e  tão  ínnumeraveis  negócios  que  constam  da  certidão 
«que  offereceram,  de  que  se  segue  terem  mui  particular  conve- 
«niencia  os  estrangeiros  na  assistência  dos  corretores,  para  jus- 
«tificar  a  pura  verdade  e  firmeza  de  seus  negócios,  confessando 
«e  declarando  expressamente  em  o  papel  que  todos  assignaram 
«(e  o  mesmo  Joaquim  de  Langes),  serem  mui  úteis  e  necessários 
«os  corretores  nas  praças  de  mercancia  dos  reinos,  províncias  e 
«republicas,  em  que  não  é  estylo  fazer-se  compra  e  venda  alguma 
«sem  autoridade  e  intervenção  de  corretor. 

«Os  oflicios  de  corretor,  conforme  as  provisões  dos  senhores 
«reis  d'esie  reino,  se  crearam  para  direcção  e  segurança  das  fa- 
«zendas  dos  commerciantes,  que  depende  de  toda  a  fidelidade, 
«correspondência  e  verdade,  sem  dolo  nem  malícia ;  e  para  que 
«em  cousa  alguma  se  não  faltasse  aos  termos  juridicos  do  commer- 
«cio,  se  deu  fé  judicial  aos  corretores,  para  certificarem  assim 
«das  compras  e  vendas,  como  dos  géneros,  qualidade  e  quantí- 
«dade  d'elles,  para  que  os  mercadores  fossem  certos  e  sem  dn- 
«vida  da  infallibilidade  de  todas  as  circumstancias,  movimentos  e 
«permutações  das  fazendas  de  suas  remessas.  E  tanto  se  com- 
«prova  a  certeza  d*esta  pratica,  universalmente  observada  em  to- 
«dos  os  reinos,  que  os  commissarios,  nas  contas  que  dão  a  seas 
«correspondentes,  lhes  descontam  a  commissSo  e  a  corretagem, 
«e  pelas  certidões  dos  corretores  se  purifica  a  verdade  dos  nego- 
«cios,  a  que  se  dá  inteiro  credito^  sem  contradicção  nem  escni- 
«pulo  algum ;  e  por  esta  razão  em  toda  a  parte  da  Europa  ha 
«corretores,  por  conservação  e  estabilidade  do  commercio,  onde 
«tèem  o  maior  credito  e  fé  que  se  pôde  considerar,  porque  de 
«outra  maneira  se  moveriam  questões  incapazes  de  averiguação 
«por  falta  de  certificações  judiciaes,  que  fizessem  as  duvidas  me- 
anos  litigiosas.  Será  justo  que  em  a  praça  d*esta  corte,  onde  é 
«grande  o  concurso  do  commercio,  não  seja  inferior  o  cuidado 
«da  segurança  das  fazendas  por  meio  de  corretores,  em  cujos  li- 
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«vros  se  lançam  Iodas  as  que  se  vendem  e  comp~* 
«qnalidade  e  Duinero,  com  toda  a  clareza,  distincf9 
■raço  que  é  possível. 

■Se  com  este  procedimento  e  com  t3o  indubitav 
■movem  litígios  sobre  duvidas  entre  homens  de  ne 
■dendo  certidões  infallíveis  dos  corretares  que  ajust 
cpras,  é  certo  que  seria  indissolúvel  a  conlusSo, 
■intervençSo  d'estes  ofBciaes,  como  pessoas  fidedign 
■03  ajustamentos  entre  contra tientes,  que  podem  l 
*com  qualquer  interesse  particular,  nlio  havendo  au 
■de  corretor,  de  que  se  pôde  seguir  damno  e  p 
■commum  utilidade  das  republicas,  especialmente 

■  reaes,  por  se  sonegarem  muitas  fazendas  que  se 
cos  pagar,  por  via  de  zanganos  que  são  prejudiciaei 
■político  e  incorrem  nas  penas  de  falsarios,  confo 
«por  eipressa  resolução  do  senhor  rei  D.  Jo3o  o  4.< 
amemoria,  de  10  de  novembro  de  1648,  em  consi 
•do*.  E  sobre  tudo  se  tem  experimentado  que  muíi 
*res,  habitantes  fora  do  reino,  mandam  tirar  em  s 
«does  das  verbas  que  os  corretores  téem  em  seus 
«examinarem  as  coutas  de  seus  commíssarios,  e  ai 

■  se  d3o  viram  frustradas  estas  diligencias,  porque  acl 
■as  corret;igens  suppostas:  e  seria  digno  de  estranh 
«nações  da  Enropa,  n3o  haver  em  Portugal,  por  ei 
«segurança  e  certeza  nos  negócios. 

<N3o  ha  questão  que  estes  ofliclos  fftram  instituid 
«sas  mui  onerosas,  em  pessoas  da  qualidade,  credil 
«ça,  para  que  n3o  ficasse  a  ccrtiflcaç3o  do  que  havi; 

■  a  fé,  em  pessoas  de  menos  autoridade,  e  por  essa  r 
■addicionou  o  privilegio  e  foro  de  cidadãos,  para 
•nobreza  ;  e  com  este  titulo  nSo  será  justo  nem  raci 

■  intente  impetrar  de  V.  Magestade  um  privilegio  de 
■damno  e  prejnizo  de  terceiro. 

■Todas  estas  instancias  do  cônsul,  Joaquim  de  Lai 

■  caminham  a  livrar  os  seus  naturaes  do  conhecime 

'  Vid.  com.  da  camará  a  cl*rei  em  3  de  novembro  de  1G8 
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« Testo  da  saida  que  téeoi  as  saas  fazendas  vindas  de  Dinamarca 
<a  este  porto,  para  qae  se  não  saiba  do  emprego  qne  fizeram 
«com  o  preço  por  que  se  venderam ;  e  com  esta  politica,  tio  pre* 
«judicial,  se  facilita  a  saca  do  dinheiro  d'este  reino,  porque  o  de 
« que  carregam  seus  navios  é  sal,  e  com  pouco  cabedal  se  faz  a 
«carregação,  e  o  mais  6  certo  que  o  divertem. 

«Emquanto  á  notificação  feita  ao  cônsul  de  Dinamarca,  a  in- 
« stancia  dos  corretores,  para  satisfação  das  corretagens  que  Ibe 
«pedem  das  fazendas  que,  por  diligencia  do  cônsul,  se  venderam 
«de  annos  a  esta  parte,  não  tem  logar  a  queixa  do  mesmo  con* 
«sul,  porque  além  de  ficar  a  causa  sujeita  á  decisão  e  deteraii- 
«nação  da  justiça,  foi  feita  conforme  disposição  de  direito  por  uma 
«provisão  do  senhor  rei  D.  Manuel,  em  qne  prohibe  que  os  estran- 
«geiros,  ainda  naturalisados^  vendam  suas  fazendas  sem  corretor. 

«Pareceu  ao  senado  que  V.  Magestade  seja  servido  não  deferir  ao 
«requerimento  do  cônsul  Joaquim  de  Langes,  e  carta  d'el-rei  de 
«Dinamarca,  porque  não  tem  logar  o  privilegio  pretendido  de 
«aquelle  rei  para  seus  vassallos  que  tèem  negocio  D'este  reino, 
«e  se  observe  inteiramente  o  que  dispõem  as  provisões,  estylos  e 
«usos  n^esta  corte,  como  nas  mais  dos  outros  reinos,  porqua  o 
«exemplo  allegado,  da  immunidade  das  mais  nações,  Ibe  vSo 
«pôde  favorecer  sua  causa,  pelos  fundamentos  referidos. t 

Resolução  regia  escripta  d  margem  * : 
«Como  parece.» 

OoniBiiltR  da  oamaira,  a  el«i*ei  em  &^  de  fietembro 

de  leSOS 

«Senhor — Por  carta  do  secretario  do  expediente,  Pedro  San- 
«ches  Farinha,  de  i3  do  mez  presente,  remettida  ao  conde  pre- 
«sidente,  é  V.  Magestade  servido  que  se  trate  do  cães  de  Belém, 
«pelo  muito  que  convém  continuar-se  com  aquella  obra,  e  qae  o 
«mesmo  conde  e  o  senado,  considerando  a  importância  d*e]la,  tra- 
«tarão  dos  meios  convenientes;  e  também  ordena  Y.  Magestade 


^  Tem  a  data  de  4  de  janeiro  de  1687. 

s  Liv.<»  IX  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  n,  fs.  171. 


/ 
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<qae  o  presidente,  vendo,  com  os  míoislros  do  : 
•  se  necessita  de  que  a  roa  dos  Ourives  do  Oun 
<ser  o  concurso  de  toda  a  cidade,  e  por  esta  c 
■pre  o'ella  contendas  nas  passagens,  por  nSo  cab* 

■  por  ella,  se  irate  dos  effeitos  que  podem  have 
■que  6  tanto  em  utilidade  do  commam. 

«Sendo  visto  e  coosiderado  o  que,  pela  car 

■  Pedro  Sauches  Farinha,  ordena  V.  Mageslade  3 
•ponderadas  as  círcooistancias  de  cada  uma  da: 
■declaradas,  pareceu  ao  senado,  emquaDlo  á  pri 
■posto  V.  Mageslade  tem  resoluto,  por  resoIuçSt 
«de  1683*,  em  consulta  do  senado,  que  os  sal| 

■  á  camará  d'e3ta  cidade,  não  pôde  deixar  de  h 
■gestade  as  mui  particulares  honras  e  mercês  q 
•lidade  fizeram  os  senhores  reis  d'este  reino  aa 
■tisfacSo  dos  grandes  serviços  que  thes  fez  com 
tzelo  que  sempre  a'elle  experimentaram,  e  V.  M 
*taç3o  de  seus  reaes  progenitores,  continuou  na  e 
•serviços,  por  cuja  causa,  esperando  o  senado 
«V.  Mageslade  sua  real  attençSo,  será  justo  fai 

■  mandar  considerar  de  novo  a  quem  perlenc 
•que  fòram  da  camará,  pelos  documentos  solid 
■na  consulta  referida  apontou  o  senado,  o  qu 
•para  conlinuar  a  obra  do  cães  de  Belém,  com 
•tem  ordenado. 

■Aos  vereadores  os  drs.  Francisco  Ferreira 
•da  Gosta  Novaes  e  ao  procurador  da  cidade  F 
•de  Viveiros  parece  que  n9o  ha  para  que  n 
•mento  da  pertença  dos  salgados,  nem  tambi 
«a  obra  do  cães  de  Belém,  por  V.  Magestad 

■  uma  e  outra  cousa,  com  applicação,  para  ef 
«ordenados  que  se  pediam,  e  que  em  tudo  se 
•coç3o  a  resoluçSo  de  V.  Magestade,  aitendeni 
<d'esta  obra. 

•Emquanto  ás  círcomstancias  da  segunda  t 
•obra  da  rua  dos  Ourives  do  Ouro,  pareceu  ao 


>  AU&a  T  de  janeiro  de  1684.  —  Vid.  n'eíte  vol.  fog.  4i 
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é  tSo  Útil  e  necessária,  como  a  do  Cães  de  Belém,  pelos  in- 
commodos  que  se  padecçm  na  passagem,  por  ser  uma  das 
mais  frequentadas  d*esta  cidade ;  considerando,  porém^  o  es- 
tado em  que  se  acha  a  fazenda  da  camará  e  a  importância  da 
despeza  doesta  obra,  lhe  não  è  possível  assistir  a  ella,  por  estar 
exhansta  de  suas  rendas,  cuja  declinação  procedeu  das  dividas 
que  pagou,  contrahidas  no  tempo  dos  ministros  passados,  entre 
as  quaes  foi  a  de  doze  para  treze  mil  cruzados  que  se  paga- 
ram, por  via  de  execução,  a  D.  Francisco  Félix,  e  um  conto  e 
cem  mil  réis  procedidos  das  sizas  das  propriedades  que  o  se- 
nado comprou  para  o  beneficio  da  rua  Nova  da  Prata,  por  qne 
foi  executado,  cuja  obra  deu  causa  aos  grandes  empenhos  a 
que  a  fazenda  da  cidade  está  obrigada ;  as  muitas  obras  que 
se  fizeram  e  se  fazem  actualmente,  a  que  é  preciso  acudir,  por 
serem  muito  necessárias,  dependem  de  dinheiro  prompto,  para 
que  não  padeçam  maiores  damnos. 

cO  meio  mais  efficaz  que  se  tem  excogitado  para  conse- 
quência d'esta  obra,  é  o  da  maioria  do  contrato  do  usual,  qae 
traz  Belchior  de  Meirelles,  que  V.  Magestade  deve  ser  servido 
mandar  se  applique  para  a  edificação  doesta  rua,  e  que  se  pa- 
guem ao  senado  uns  conhecimentos  de  novecentos  mil  réis, 
passados  sobre  o  thesoureiro-mór,  que  a  fazenda  real  ha  tem- 
pos deve  ao  mesmo  senado,  e  que  também  se  dè  satisfaçio  do 
conto  e  cem  mil  réis  referidos,  como  V.  Magestade  tem  re- 
soluto e  ordenado  ao  conselho  da  fazenda,  por  resolução  de 
17  de  dezembro  de  1681,  que  até  agora  não  teve  effeito. 
E  não  sendo  suíficienles  os  meios  apontados,  para  se  aca- 
barem as  obras  sobreditas,  n'este  caso  seja  Y.  Magestade 
servido  dar  faculdade  ao  senado  que,  vagando  algum  offi- 
cio  dos  de  sua  data,  o  possa  vender  para  esta  despeza,  não 
havendo  filho  ou  filha  do  proprietário  por  quem  vagar,  pro- 
veodo-se  em  sujeito  capaz,  até  se  findarem  somente  as  ditas 
obras. 

f  Aos  vereadores  os  drs.  António  da  Gosta  Novaes  e  Sebastião 
Rodrigues  de  Barros,  de  mais  do  que  pareceu  ao  senado,  lhes 
parece  que,  attendendo  Y.  Magestade  aos  grandes  empenhos 
obrigações  com  que  o  senado  se  acha,  na  forma  relatada,  sej 
Y.  Magestade  servido  declarar  que  a  maioria  da  contribui^. 
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40U  perleDça  a  algnina  divida  passada  que  se  esteja  dev< 
«Qsual,  ou  a  V.  Magestade  por  virtude  da  arrematacSo 
«chior  de  Meirelles,  Qqae  o  seoado  desobrigado  da  sal 
«que,  como  é  para  uma  obra  tanto  do  serviço  de  V.  Maf 
«será  raz3o  qne  a  fazenda  da  camará  nSo  fique  com  est< 
«go,  pois  que  despende  os  efí'eÍtos  em  cousa  tSo  necessai 
'«tanta  importância. 

«Ao  vereador,  o  dr.  Sebastião  Rodrigues  de  Barros,  i 
«DO  que  respeita  a  veoderem-se  os  olfícios  que  vagare 
«esta  obra,  que  no  caso  que  d3o  chegarem  os  effeitos  ap 
«para  se  findar,  teado-se  despendido  todas  as  ditas  q 
«deve  V.  Magestade  servir-se  conceder  licença  ao  senai 
«que,  vagando  afgum  officio  de  sua  data,  que  baja  de  se 
«livremente,  possa  acceitar  donativos  equivalentes  á  Imp 
«da  obra,  com  tal  declaração  que,  Gnda  ella,  se  nao  poss 
«tar  mais  donativo  algum  por  data  de  ofQcio,  pelo  preji 
«d'Jsto  resulta,  o  que  se  não  pôde  considerar  no  caso  pi 
•pela  necessidade  em  que  o  senado  se  acba  e  a  grande  t 
«que  se  segue  em  se  fazer  esta  obra.> 

fíesolução  regia  escripta  á  margem  : 

■Como  a  matéria  dos  salgados  esteja  resoluta  pelos  d{ 
«los  que  se  viram,  assim  da  parte  do  senado,  como  do 
«zens,  não  ba  iof^ar  de  se  alterar  o  que  está  determinad< 

«O  qne  toca  ao  crescimento  do  usual,  por  o  senado  e 
«vedor  de  maior  quantia  aos  soldados,  por  se  lhes  não  h 
«tisfeito  a  sua  consignação,  não  se  pôde  applicar  ás  ob 
«dinheiro. 

<0  conto  e  cem  mil  réis  que  pelo  conselho  da  fazi 
«nbú  mandado  pagar,  e  os  novecentos  mil  réis  qne  p 
(soureiromõr  do  reino  se  devem  ao  senado,  mando  se 
«çam  logo  pelas  dividas  do  Qsco  da  inquisição. 

«No  meio  qne  o  senado  aponta,  da  venda  dos  officios  ^ 
«que  vagarem,  da  sua  data,  me  conformo,  sendo  só  pelo  tei 
«estas  obras  durarem,  dando-se-me  primeiro  conta  do  ofDci 
■vende,  o  que  se  dá  por  elle  e  a  pessoa,  não  sendo,  porém 
■cios  aquelles  que  se  costumam  dar  aos  homens  do  povo;  e 
«ser  prestante  o  que  importa  a  obra  da  roa  dos  Ourives 
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cenviará  o  compoto  e  a  planta  d*ella  ^  Lisboa,  o  1.^  d'outobro 
«de  1686.» 

Oonfliiil-ta.  da  oamara  a  el«i*ei  em  141  d*oiii;'iil>r<V 

de lese » 

«Senhor  —  O  desembargador  António  da  Gosta  Novaes,  verea- 
«dor  doeste  senado,  deu  conta  pessoalmente  a  V.  Magestade  do 
«aviso  qne  o  almotacé  das  execuções,  José  de  Barros  Aguiar, 
«preso  na  cadeia  da  viila  d'Almada,  e  seus  oflficiaes,  pelo  }mt 
«de  fora  da  mesma  vilIa,  fez  por  carta  ao  conde  presidente  e  ao 
«dito  vereador,  e  V.  Magestade  lhe  ordenou  que  o  fizesse  saber 
«ao  mesmo  conde,  para  qne,  mandando  logo  convocar  os  minis- 
«tros  do  senado,  consultassem  a  Y.  Magestade  o  que  parecesse 
«sobre  a  prisão  do  almotacé  e  seus  ofBciaes. 

«Sendo  juntos  em  camará  o  presidente  e  ministros,  sabbado 
«de  tarde,  que  se  contaram  13  do  mez  presente,  e  vendo  o  que 
«se  contém  no  auto'  que  n*este  tempo  remetteu  o  almotacé,  e 
«o  qt:!e  para  o  caso  da  prisão  havia  succedido,  votando- se  n» 
«matéria  se  assentou  fazer  presente  a  V.  Magestade  como,  por 
«decretos  e  resoluções  do  senhor  rei  D.  João  o  4.^  de  saudosa 
«memoria,  e  em  especial  pelo  que  se  offerece  na  copia  inclusa S 
«que  foi  solemnemente  publicado,  é  prohibido  indispensável- 
«mente,  com  graves  penas,  que  nenhuns  pescadores  de  tarlara- 
«nhas  pesquem  nos  rios  d'este  reino  com  redes,  a  qne  chamam 
«de  arrastar,  pelo  damno  irreparável  que  se  faz  na  creaçao.  Em 
«cumprimento  d'este  decreto  e  dos  mais  que  se  acham  sobre 
«este  particular,  foi  o  almotacé  referido  correr  o  rio  d'esta  cidade, 
«com  seus  oíficiaes,  como  é  estylo,  levando  para  esta  diligencia 
«o  meirinho  da  casa  da  índia;  e  tendo  preso  o  arraes  d'um 
«chinchorro,  que  achou  com  redes  prohibídas,  estando  defronte 
«da  Ponte  da  Pipa,  no  meio  do  mar,  chegaram  dois  barcos  com^ 
«gente  armada  d'armas  de  fogo  e  espadas  nuas,  e  atracando  á 


1  Vid.  C0D8.  da  camará  a  el-rei  em  13  de  novembro  seguinte. 
*  Liv.»  IX  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fs.  238. 

3  Ibid.,  fs.  243. 

4  É  o  dec.  de  6  de  novembro  de  1648* —  te  Elementos»  ^  Umo  Y^pag.  Í3S% 
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-«rragala,  em  que  estava  o  almotacé,  lhe  disse  Loareoço 
«(o  qnal,  serviodo  de  alcaide  n'esta  cidade,  foi  suspens 
-«cordão  da  relação)  que  o  dilo  almotacé  eslava  preso 
'•de  V.  Magestade,  e  o  mesmo  Ibe  disse  o  almutacé, 
«d3o  conhecia  por  alcaide,  e  por  essa  razão  entendia 
laqaella  gente  lhe  queria  lírar  o  preso ;  e  laaçando-sa 
«compostamente  A  fragata  do  almotacé,  com  as  armas 
«ziam,  o  qnizeram  matar,  de  qne  mitagrosamente  esc 
-«seu  escrivão,  como  consta  do  auto  juuto,  em  que  se  t 
<  largamente  do  Tacto.  N"este  tempo  chegou  em  oulrt 
•JQÍz  de  fóra  da  villa  d'AImada,  Francisco  Monteiro  de 
■«com  maior  força  e  violência,  dizendo  ao  almotacé  o  m 
(0  alcaitle  referido  tinha  dito,  sobre  o  estar  preso  da 
«V.  Magestade,  e  logo  o  levou  para  a  cadeia  d'Alai3 
-■otGcíaes  da  almotaçaria,  onde  os  tem  presos. 

«Gste  excesso  não  só  é  notavelmente  escandaloso, 
«prejudicial  de  sua  natureza  que,  se  não  se  lhe  ac 
«remédio  conveniente,  se  podem  seguir  os  damnos  qi 
«sideram  no  lempo  em  que  se  passaram  os  decreto; 
■  prohibição  das  rêiles  tartaranhas,  porque,  se  n'este 
«houver  uma  rigorosa  demonstração  contra  os  que  tm 
-«mente  impediram  a  execução  da  lei  .que  está,  com  t: 
«recimento,  recommendada  pelo  senhor  rei  D.  João 
«absterão  receiosos  os  executores  d'ella,  dissimuland 
■dos  transgressores,  por  não  se  arriscarem  a  padecer 
«causa,  semelhante  ou  mais  prejudicial  perigo,  ficani 
«municipaes  que  se  ordenaram  para  boa  direcção  d( 
'•d'esta  cidade  e  conservação  de  seus  moradores,  tão  f 
«que  serão  inúteis  para  remédio  e  utilidade  da  republii 
«E  o  que  faz  o  caso  mais  aggravaate  e  digno  de  m: 
«nheza  é  o  estrondo  com  que  temerária  mente  impedi 
«iigencia  os  que,  ex-ofQcio,  são  obrigados  a  conservar,  ( 
«ajudar  a  que  se  guardem  as  leis,  dando  ajuda  e  fav 
«(iciaes  que  vão  em  correição  (no  caso  que  haja  quem 
«tre),  por  serviço  de  V.  Magestade. 

«O  senado,  conforme  o  decreto  allegado,  tem  priva 
«dicção  nas  correições  d'este  rio,  sem  limitação  da  lo{ 
«podia  o  juiz  de  fóra,  sem  mais  sverígoação  que  o  sei 
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«commetter  tSo  estranho  e  desasado  excesso,  prendendo  o  ai- 
«motacé  e  officíaes  em  uma  cadeia  publica,  sendo  um  ministro 
cde  justiça,  com  uma  insígnia  de  jurisdicçSo  na  m3o,  contra  o 
«respeito  e  decoro  que  se  deve  a  este  senado,  a  quem  os  se- 
cnhores  reis  d'este  reino  engrandeceram  com  muitas  prerogati- 
«vas  e  privilégios,  cuja  autoridade  se  representa  nos  *seus  almo- 
«tacés  que,  em  observância  das  posturas,  s9o  obrigados  a  Ta- 
«zel-as  guardar  na  forma  em  que  foram  instituídas  por  provisões 
«reaes*  E  quando  o  juiz  de  fora  entendesse  que  nSo  havia  a  tal 
<jurisdicç3o,  dando  conta  a  V.  Magestade  do  caso,  podia  espe- 
«rar,  sem  estrondo,  da  determinação  de  Y.  Magestade,  a  cor- 
«recçSo  e  reparo  da  sua  queixa,  porque,  nos  termos  presentes, 
«mais  parece  occasionar  tumultos,  que  tratar  de  jurisdicções. 

«Pareceu  ao  senado  que,  vistas  as  circnmstancias  da  matéria 
«e  o  aggravo  que  se  lhe  fez  em  se  lhe  prender  o  seu  almotacé 
«e  officíaes,  seja  V.  Magestade  servido  mandar  que  sejam  logo 
«soltos  e  restituídos  ao  estado  em  que  os  acharam  ao  tempo  da 
«prisão,  estranhando  ao  juiz  de  fora  o  excesso  que  commetteo, 
«porque  deve  ser  castigado  como  parecer  justiça,  para  que,  com 
«o  exemplo  do  castigo,  se  n3o  commettam  outros  semelhantes» 
«e  que  se  restitua  o  preso  que  o  almotacé  linha  na  sua  fragata, 
«com  as  mesmas  redes  e  chinchorro  com  que  o  achou,  para  se 
«proceder  conforme  a  sua  culpa.  • 

Besóluçõo  regia  escripta  d  margem  ' : 

«Guardem-se  as  provisões  e  resoluções  que  ha  n'esta  matéria; 
«e  ao  juiz  de  fora  da  vílla  d'AImada  mando  escrever,  advertia- 
«do-se-lhe  a  sua  obrigação  em  semelhantes  casos ;  e  sobre  a  de- 
«vassa  se  tem  já  deferido.» 

Deoreto  de  IS  d*outul>iro  de  1080> 

«Porquanto,  acabando  os  almoxarifes  e  thesoureiros  dos  almo* 
^xarifados  e  casas  reaes  de  servir  seus  officios,  e  havendo  de 
«vir  dar  conta,  se  fazem  algumas  vezes  provimentos  d'estas  ser 


1  Tem  a  data  de  28  de  setembro  de  1687. 
)  Iiv.«  IX  de  cons.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  o,  £b.  78. 
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«veotías  eoQ  pessoas  que  têem  parentesco  ou  i 
*com  03  mesmos  almoxarifes  e  tliesoureiros,  o  ( 
•prejuízo  de  mioba  fazenda  e  damuo  das  partes, 
«pODto  baslaotemente  provido  nos  regimentos,  be 
■das  taes  serventias,  se  nSo  faça  provímeuto  3l( 
■qae  tenha  razão  de  parentesco  ou  amisade  notot 
«almoxarifes  e  tbesoureiros  que  acabaram  de  ser 
■em  diante  se  fizerem,  sejam  nnllos  e  de  nenbu 
•nado  da  camará  o  tenba  assim  entendido  e  o  f a 
■violaveimeote,  pelo  que  lhe  toca.* 

Oonsulta  da  oamaro.  a.  el-i*et  em  13  dK 
de  lOSO 1 

■Seahor — Para  se  conseguir  o  intento  da  ed 
«dos  Ourives  do  Ouro,  que  V.  Magestade  se  sei 
■dar  ao  senado,  por  carta  do  secretario  Pedro  Sa 
■apontou  o  senado  os  meios  que  podia  haver  pf 
•d'esta  obra,  por  consulta  de  27  de  setembro  pa 
«quaes  foi  de  parecer' que  se  vendessem  os  offici 
■que  livremente  vagassem,  nao  havendo  filhos  ou 
■prietarios,  e  isto  emquaoto  durasse  somente  a  ol 

■Foi  V.  Magestade  servido  resolver  sobre  este 
«No  meio  que  o  senado  aponta,  da  venda  dos  of 
«que  vagarem,  da  sua  data,  me  conformo,  sendo  s6 
«estas  obras  durarem,  dando-se-me  primeiro  cont; 
■ae  vende,  o  que  se  dá  por  elle  e  a  pessoa,  i 
«rém,  os  ofScios  aquelles  que  se  costumam  dar 
■"povo. 

fpropoz  o  conde  presidente  no  senado,  vendo 
■V.  Magestade,  que  sobre  os  ofQcios  iríennaes  se 
■a  V.  Magestade  para  declarar  a  intelligencia  da 
■que,  sendo  estes  temporaes  desde  a  sua  creaç3o 
«davida  nos  provimentos,  ao  tempo  das  vagantes); 
■bendiam  ou  q3o  na  resoluçSo  de  V.  Magestade. 

«Considerada  a  proposta  do  conde  presidente, 


■  Liv.<  IX  de  cona.  e  dee.  d'el-rei  D.  Pedro  n,  Ia,  173. 
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«nado  que,  visto  V.  Magestade  se  conformar  com  o  sen  parecer, 
«deve  V.  Magestade  ser  servido  haver  por  bem  declarar  qne  só- 
«mente  se  poderão  vender  aqnelles  officios  da  data  do  senado, 
«qne  realmente  vagarem,  os  quaes,  na  forma  do  eslylo»  costuma 
«dar  livremente  de  propriedade,  nSo  havendo  filhos  on  netos  dos 
«proprielarios  a  quem  de  direito  pertençam ;  e,  n'estes  termos, 
«fica  sem  razão  de  duvida  a  resolução  de  V.  Magestade,  para  que 
«a  venda  não  haja  de  ser  mais  que  só  doestes  officios  e  não  dos 
«triennaes  que,  por  nenhuma  cabeça  ou  titulo,  pertencem  aos 
«filhos  ou  netos  dos  providos,  por  serem  simplesmente  serven- 
«tuarios  d'elles.  E  nunca  se  podia  n'estes  praticar  taes  veadas, 
•por  se  ter  considerado  que,  não  sendo  perpétuos  os  direitos  de 
«que  se  compSe  o  recebimento  dos  almoxarifes,  se  poderão  ex- 
«tinguir  e  com  elles  o  oíGcio  que  por  esta  via  se  vender,  e  fica 
«acção  ao  proprietário  comprador  para  requerer  a  restituição  do 
«preço  que  por  elle  der,  não  obstante  que  se  lhe  venda  com 
«clausula  de  uma  vida,  sem  successão  de  filhos,  por  se  lhe  ha- 
«ver  extincto  o  tal  oilicio,  sendo  elle  ainda  vivo. 

«Ao  conde  presidente  pareceu  que  V.  Magestade  deve  man- 
«dar  declarar  se  os  officios  triennaes  se  hão  de  pôr  ero  venda 
«ou  não,  visto  a  resolução  exceptuar  somente  que  se  não  ven- 
«dam  os  officios  que  costumam  andar  nos  homens  do  povo.» 

Resolução  regia  escripta  á  margem : 

«Na  forma  que  tenho  resoluto  se  venderão  os  officios  trien« 
«naes  dos  reaes  d'agua  velhos,  que  se  reputam  património  da 
«camará,  na  forma  que  se  costumam  vender  os  officios  da  coroa 
«e  os  outros,  ainda  que  sejam  annexos  e  se  tenham  e  hajam 
«sempre  como  triennaes,  por  ser  certo  que  hão  de  acabar  com 
«o  tributo.  Na  venda  d'aquelles  se  haverá  respeito  ao  emola- 
« mento  que  por  estes  succede  aos  compradores  qne  juota- 
«mente  os  hão  de  servir  ^  —  Lisboa,  19  de  novembro  de 
«1686.» 


^  Nos  termos  doesta  resolação,  como  se  verá  das  consultas  qne  oppor- 
tunamente  publicaremos,  os  officios  que  iam  vagando,  eram  vendidos  em 
forma  judicial  e  o  product^  da  venda  applicava-se  á  obra  da  ma  dos  Guri* 
ves  do  Ouro,  cujo  alargamento  se  intentava  em  beneficio  commum. 
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Conaolca  da  oamarn  a  el-i*el  em  S  de  âexem 
de  lOSa ' 

•Senhor  —  Tratando  o  senado  de  pôr  em  venda  os  ofGci 
aalmoxarifes  dos  reaes  velhos  do  vinho  e  carne,  em  cu 
«mento  da  resoIuç9o  de  V.  Mageslade,  de  10  do  mez  pas 
«se  offerecea  uma  duvida  que,  pelas  circumstancias  da  roa 
«foi  digna  de  reparo,  para  se  não  continuar  totalmente  o  ellei 
f  venda  que  se  intenta,  sem  primeiro  se  fazer  presente  a  V.  M 
<tade  o  fundamento  d'el[a,  e  vem  a  ser  que  as  pessoas  que  h 

■  rcm  de  comprar  estes  oQicios,  na  forma  em  que  V.  Mage 
«o  tem  resoluto,  hão  de  dar  precisamente  contas  do  seu  n 

■  mento  no  fim  de  cada  trez  aunos,  e,  emquanto  as  derei 
«ha  de  prover  de  serventia  outro  sujeito  que  sirva  dura 
■seu  impedimento,  que  ordinariamente  è  de  um  anno.  Est< 
«venluario  leva  o  ordenado  da  Tolha  e  os  emolumentos  d( 
■cio,  e  o  proprietário,  que  está  em  juizo  com  as  suas  c( 
•dando-as  boas,  se  lhe  dá  o  mesmo  ordenado,  a  que  chi 
«do  anuo  de  contas,  e  se  vem  a  despender  dois  ordenado 
•qaelle  anno.  Esta  despeza  que  de  novo  acresce  com  esti 
■tivo,  redunda  ero  prejuízo  dos  filtios  da  folha,  a  tempo  qu 
■dece  faltas  o  rendimento,  quando,  da  venda  dos  olHcios  di 
■se  trata,  lhe  n3o  resulta  utilidade  alguma ;  e,  porque  esti 

■  teria  carece  de  resolu<;3o  de  V.  Magestade,  pareceu  ao  s< 
■que,  sem  embargo  de  se  ter  mandado  affiiar  editaes,  quf 
■effeito  se  afSxaram,  para  os  que  quizerem  concorrer  na  co 
(do  ofBcio  de  almoxarife  dos  reaes  velhos  do  vinho,  que 
■por  Qm  d'esle  mez,  se  devia  fazer  presente  a  V.  Mag( 
«esta  duvida,  represeniando-se  o  encargo  que  iica  ao  se 
■de  pagar  ao  proprietário  o  ordenado  do  anno  de  suas  a 
«n3o  sendo  o  preço  do  donativo  gne  elle  der  por  este  i 
«para  os  efTeitos  de  que  ha  de  haver  o  ordenado,  por  se 
■car  á  obra  da  rua  dos  Ourives  do  Ouro,  o  que  lambem  e 
■tende  nos  reaes  velhos  da  carne,  em  que  se  faa  de  pro 
«n'esta  mesma  forma ;  e,  sendo  V.  Magestade  servido  re: 


t  Liv.>  u  de  cone.  e  doe  d'el-rei  D.  Pedro  ii,  fa.  171. 
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ca  duvida  proposta,  concluirá  o  senado  a  venda,  de  que  se  íica 
c tratando,  para  dar  conta  a  Y.  Magestade  d'ella,  como  V.  Ma- 
cgestade  tem  ordenado  na  primeira  resolução  do  1.®  d^outubro 

c  passado.» 

Desolução  regia  escripla  d  margem : 

cPor  se  evitarem  os  inconvenientes  que  o  senado  representa 
cn'esta  consulta,  quando  se  venderem  estes  oflicios  se  declare 
caos  compradores  qne^  no  anno  das  contas,  n3o  hão  de  vencer 
cordenado  ^  Lisboa,  10  de  dezembro  de  1686.» 

Oonfliiilta  da.  oamara,  a  el-t*ei  em  11  de  dLezemt>iro 

de leSO  > 

cSenlior  —  Tendo  o  senado  entregue  as  ferramentas  e  mais 
i  instrumentos  dos  incêndios  aos  juizes  do  crime  dVsta  cidade» 
ccom  o  regimento  que  deu  a  cada  um,  para,  na  forma  d'elle,  os 
«repartirem  pelas  pessoas  mais  suíScientes  que  logo  elegeriam» 
«para  se  acudir  promptamente  aos  incêndios,  com  toda  a  díH- 
«gencia  possivel,  por  repetidas  vezes  se  lhes  advertiu  vocalmente 
'«e  por  escripto  dessem  á  execuçSo  o  que  se  lhes  tinba  encarre- 
cgado,  estranbando-se-lhes  o  descuido  com  que  procediam  em 
cmateria  de  tanta  importância ;  e  porque  do  caso  succedido  nos 
«contos  do  reino  (tão  mal  assistido  das  pessoas  obrigadas),  re* 
«sultou  chamar  o  senado  os  juizes  actuaes  é  com  elles  fazer  a 
«diligencia  que  se  fez  presente  a  V.  Magestade  por  uma  con- 
csulta  que  ainda  não  está  respondida,  por  se  não  eiperímentar 
«semelhante  descuido  mandou  o  senado  escrever  a  estes  juízes, 
«para  que  cada  um,  no  seu  bairro,  acabasse  de  fazer  logo  a  re- 
«partição  dos  instrumentos,  como  dispunha  o  seu  regimeolo» 
«dando  conta  pessoalmente  n'esta  mesa,  em  termo  peremptório 
«de  oito  dias,  do  que  tinham  obrado.  Elles  até  o  presente  não 
«tèem  apparecido  para  darem  razão  do  que  se  lhes  ordenou, 
c  excepto  o  licenciado  Simão  de  Sousa  e  Azevedo,  que  é  o  que 
«somente,  na  ordem  da  repartição,  se  tem  por  mais  cuidado- 


1  Vid.  C0D8.  da  camará  a  el-rei  em  27  de  janeiro  de  1687. 

*  Liv."  VI  de  reg.^  de  cons.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  n,  fe.  88. 
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•so.  e  O  juiz  do  crime  da  Sé,  FraDcisco  Messia  de  Magalhães, 
•qae,  por  estar  impedido,  teve  cansa  para  deixar  de  vir  ao 
csenado. 

«Esta  omissSo  nasce  de  qae,  sendo  certos  estes  mioislros 
«que  o  seoado  d3o  tena  jurisdiccio  para  os  punir 
■o  seu  descuido,  tèem  especial  motivo  para  deixar 
«trio  as  diligencias  que  se  lhes  recommeudam. 

«Pareceu  ao  senado  dar  conta  a  V.  Magestade 
«para  que  seja  presente  a  V.  Magestade  que,  pel 
■q3o  falta  no  que  llie  toca  em  dar  cumprimento  at 
«resoluc&es  de  V.  Magestade  '.■ 

Doos-eto  de  14  de  deveiubiro  d«  1 

«Hei  por  meu  serviço  que  o  dr.  Sebastião  Rodri 
«ros,  vereador  da  camará,  sirva  o  anno  que  vem 
«pelouro  da  limpeza;  o  dr.  António  da  Costa  Nov; 
«motaçaria;  o  dr.  Francisco  Ferreira  BaySo  no  da 
■lo3o  Coelbo  d'Almeida  no  das  obras ;  o  dr.  Franc 
•seca  no  do  terreiro,  e  o  dr.  Ignacio  do  Rego  d'Ai 
«açougue.  O  senado  o  lenha  eptendido  e  o  execuli 
«formidade.» 

Decreto  de  3  dejnnelro  de  XOS 

«O  senado  da  camará  d'esta  cidade  tenha  entendi 
«os  barcos  que  vierem  do  Ribatejo  e  passarem  poi 
«hSo  de  dar  entrada  n'aqnelle  porto  em  todo  o  te 
•assistir  n'aqne]|a  vitia,  para  onde  determino  fazer 
•do  corrente;  e  que  se  nSo  ba  de  admíttir  entrada 
«de,  sem  mostrarem  certidão  dos  oQicíaes  da  alm 
«de  como  fAram  áquelta  villa;  e  os  arraes  qtie  assir 
■  cutarem,  serão  presos  e  se  procederá  contra  elles. 

*  A'  margem  do  regiitto  encootra-ae  &  Beguiote  cota  :  - 
■em  S6  d*HgO(to  de  1100  poi  carU  do  secretario  de  estado  M 

*  lÀv.*  iz  de  eoDS.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  n,  li.  116. 

'  Liv.*  VI  de  reg.*  de  com.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  u,  ít 
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A.«0ento  cie  verea^&o  de  T^  de  Ja.iieii*o 

de  109'^  ^ 

•Considerando  o  senado  como  alguns  dos  cidadãos  d'esta  ci- 
dade, sendo  obrigados  a  acompanhar  as  procissões  d'eUa,  na 
forma  que  sempre  se  praticou,  elles  o  faziam  pelo  contrario, 
faltando  a  esta  assistência  sem  causa  legitima  que  os  pudesse 
relevar  da  omissão  commetlida  contra  os  assentos  que  o  se- 
nado fez  sobre  este  particular,  a  cumprimento  das  resolucoeâ 
de  S.  Magestade,  nem  foi  sulQciente  meio  a  repetição  de  avisos 
e  notlBcações  comminatorias  que  se  lhes  fizeram,  para  qae  ti- 
vesse d'algum  modo  remédio  o  seu  descuido,  ordenou  o  senado 
ultimamente  que  o  escrivão  das  obras,  Manuel  Monteiro  Leilão, 
a  quem  se  encarregou  apontar  as  falias  dos  que  não  acompa- 
nham as  taes  procissões,  que  logo  notificasse  os  ditos  cidadãos 
para  que,  debaixo  das  penas  impostas  pelo  senado,  não  fal- 
tassem n'ellas,  não  tendo  causa  justa  que  os  escusasse  d'esle 
acompanhamento ;  e  havendo  notificado,  por  um  rol  que  offere- 
ceu,  a  muitos  dos  ditos  cidadãos,  entre  os  quaes  fez  declaração 
que,  fazendo  esta  diligencia  com  os  cidadãos  Agostinho  Rodri- 
gues de  Sequeira,  João  Lourenço  Chaves,  Manuel  Freire  de 
Ovedo,  António  de  Sousa  Corrêa  e  Martim  Gomes  da  Silva, 
responderam  que  elles  eram  occupados  e  não  podiam  assistir 
nas  procissões,  e  que  se  o  senado  os  quizesse  riscar  o  podia 
fazer,  em  cuja  resposta  não  só  mostraram  evidentemente  a 
contumácia  de  sua  inobediencia,  mas  o  indecoro  com  que 
excederam  ao  justo  respeito  que  deviam  guardar  ás  ordens 
do  senado;  e,  para  exemplo  de  que  se  não  commettam  se« 
melhantes  excessos  e  não  fique  sem  castigo  a  ingratidão 
da  merco  que  se  lhes  fez  de  os  constituir  no  foro  de  ci- 
dadãos, foi  accordado,  pelo  presidente  e  ministros  do  se- 
nado, que  os  acima  nomeado^  fossem  riscados  de  cidadãos, 
para  não  gozarem  mais  do  dito  foro»  e  que,  á  margem 
dos  assentos  ou  termos  de  seus  juramentos,  se  fizesse  de 
claração   doeste   assento,   cilando-se   as   folhas   do   livro   em 


^  Liv.*  T  dos  ÁBsentoB  do  senado  oriental,  fs.  42  v. 
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«que  fica  lançado,  para  que  a  lodo  o  lempo  liaja  i 
•d'elle '.» 


Oonanlta  ân  oamnrfi  a  el-fel  em  ST*  de  Ji 
da  1<187  * 


■  Senhor — Para  o  íDlenlo  da  edificação  da  rua  oova  ( 
«que  V.  Magestade  tem  recommendado  a  este  senado  se 
tpara  se  evitarem  os  descommodos  que  o'aquella  pass. 
■padecem,  apontou  o  senado,  além  d'outros  meios,  o  c 
cdos  oflicios  de  sua  data,  que  vagassem  livremente,  ei 

■  dnrasse  a  obra.  Foi  V.  Magestade  servido  resolver  que 
■dessem  os  laes  ofQcios,  na  forma  em  que  se  costuman 
«os  da  coroa,  e  que  dos  preços  e  das  pessoas  que  os  com[ 
■se  daria  conta  a  V.  Magestade;  e  porque,  havendo  du' 
«bre  os  officios  dos  almoxarifes  dos  reaes  d'agua  do 
■carne,  em  razão  de  serem  triennaes  os  provimentos,  se 
■sente  a  V.  Magestade,  por  uma  consulta,  o  que  parec 
«este  particular,  e  V.  Magestade  foi  servido  declarar  que 
«se  vendessem  por  uma  vida  somente,  sem  successio  ij 
«6  que  o  comprador  não  venceria  ordenado  do  anno  de  q 
■conta  de  seu  recebimento,  conrorme  a  outra  resoluçS 

■  Magestade,  com  estas  declarações  se  afBsaram  editaes  pi 

■  segunda  vez  para  a  venda  do  ofGcio  de  almoxarife  do  re; 

■  do  vinho,  que  vagou  por  Sm  de  dezembro  do  anno  pa 

■  1686,  e  nltimamente  se  aOixon  terceiro  edital,  em  qne  se 
■o  dia  de  sesta-feira,  17  do  mez  presente,  para  a  conclusSi 
«ia,  em  razão  de  estar  mui  entrado  o  tempo  para  se  tra( 
«recadaçJo  d'estes  direitos;  e,  puxando-se  pelos  termos 
«soas  que  oQereceram  donativos,  se  achou  que  Antoni( 
«da  Silva  dera  um  conto  de  réis,  e  Estevam  da  Costa  i 
«e  cincoenta  mil  réis,  debaixo  das  clausulas  e  condiçSes 


*  A'  margem  do  agaentamenta  eatá  nma  nota  da  qual  c 
João  Lourenço  Chavea  foi  abaolvído,  e  Antooio  de  Soma  C 
titaido  ao  foro  de  cidadSo  por  despacho  do  senado  em  4 
de  16S4. 

>  Liv.*  TI  de  reg.o  de  cons.  e  dec.  do  ar.  rei  D.  Pedro  a,  U.  90, 
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«sadas  nas  resoluções  de  Y.  Magestade,  conforme  os  lermos  as- 
«signados  por  elles,  e,  votando-se  na  níiateria,  pareceu  ao  senado 
«que  António  Bibeiro  da  Silva,  além  de  não  ser  cidadão,  temle- 
«gilimo  impedimento  para  ser  provido  D'este  officio,  em  raz3o 
«de  se  lhe  ter  julgado  direito  d*outro,  de  feitor  do  pescado,  de 
«propriedade,  o  que  constou  ao  senado  por  uma  certidão  authen- 
«tica,  e  n'esta  forma  encontra  o  decreto  de  V.  Magestade  sobre 
«não  poder  uma  pessoa  ter  dois  officios,  e  que  Estevam  da  Cos- 
«ta,  além  de  dar  maior  donativo,  se  acha  com  merecímenlos,  as- 
«sim  do  foro  de  cidadão,  como  por  haver  servido  duas  vezes  Qm 
«e  outro  almoxarifado,  em  que  procedeu  com  satisfação,  dando 
«boas  contas,  sem  haver  n'este  senado  queixa  de  que  retardasse 
«algum  pagamento  por  respeito  algum,  e  fazendo  as  cobranças 
«em  tal  forma  que  acresceram  ao  rendimento  dos  reaes  veliios 
«e  contribuição  maiores  quantias,  como  se  via  das  certidões  das 
«contas  que  offereceu,  e  foi  o  primeiro  que  deu  judicialmente 
«conta  do  rendimento  da  fazenda  de  Santo  António,  servindo  de 
«thesoureiro  d'ella.  N'estes  termos,  por  todas  as  razões  conside- 
«radas^  se  llie  deve  passar  carta  doeste  ofBcio,  com  as  circom- 
«stancias  e  declarações  inclusas  nas  resoluções  de  V.  Magestade, 
«entregando  logo  os  ditos  um  conto  e  cincoenta  mil  réis  de  sen 
«lanço,  dando  para  isso  as  flanças  seguras  e  abonadas  á  satisfa- 
«ção  do  senado. 

«O  dr.  João  Coelho  d^Almeida,  de  mais  do  que  pareceu  ao  se- 
«nado,  acrescentou  que  este  ofiQcio  é  merecedor  de  maior  dona- 
«livo. 

«Ao  dr.  Francisco  da  Fonseca  pareceu  representar  a  V.  Ha- 
«gestade,  de  mais  do  que  o  senado  tem  proposto  sobre  a  suffi- 
«ciência  e  lanços  d'este  officio,  conformando-se  com  a  resolução 
«de  V.  Magestade>  em  que  manda  especificar  os  lanços  e  pessoas 
«para  o  exercício  e  segurança  do  dinheiro  doesta  occupação,  que, 
«como  seja  tão  grande  a  receita,  é  preciso  que  o  sujeito  que  o 
«servir,  seja  também  maior  em  cabedaes  próprios  e  saneado,  e 
«possua  bens  seus  que  façam  seguro  o  provimento,  porquetam- 
«bem  lhe  fiquem  mais  fáceis,  idóneas  e  seguras  as  fianças,  mór- 
« mente  sendo  de  propriedade  em  vida  do  provido;  e  para  esl 
«fim,  examinados  os  dois  sujeitos  pretensoresi  tinha  achado  que 
«António  Ribeiro  da  Silva  tem  de  fazenda  sua,  junto  d'esta  ci 
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«dade,  que  sobe  a  mais  de  cíDcoenla  mil  cruzados,  i 
■fortuações  julgam  a  maior  numero,  com  boa  edade 
«cia,  offerece  um  cooto  de  réis  por  donativo ;  oair 
«Estavam  da  Costa,  offerece  mais  cincoenta  mi) 
«qualidade  de  cidadão  e  tiaver  servido  este  mesii 
«dado  d'elle  conta,  com  quitação,  e  também  da 
•de  Santo  António;  porém,  como  não  possua  ben 
«em  que  possa  ter  raiz  o  provimento,  pelos  have 
■00  mesmo  almosarífado  que  já  serviu,  alcançando 
•nativo,  maior  ruína  se  lhe  segue  de  presente  com 
«exhausto  de  bens,  o  que  tudo  redunda  em  calamídac 
»blica,  como  com  S.  Tliomaz,  S.  Jeronymo  e  outros 
«dres  resolve  Bovadilha  na  sua  polit ,  liv."  !.',  cap.  '. 
•e  cap.  14.°,  n.°  17,  que,  faliando  identicamente  n'es 
.  «respeita  a  saúde  publica  e  a  dos  interessados  que  hl 
«e  receber  d'este  oKcio  que  tem  jurisdicçlo  com  agg 
•pellaçSo.  O  remédio  d'esta  Talta  se  poderá  supprir  c 
«ças,  confesso  que  assim  será,  mas  será  em  ordem  i 
■das  receitas  que  respeitam  á  fazenda  do  senado,  ma 
«dera  ser  em  ordem  A  segurança  da  pureza  no  exerci 
<díç3o  do  dito  officio,  que  respeita  a  utilidade  public; 
■esta  de  maior  importância,  a  ella  só  se  deve  attender 
■estabelecer,  sem  respeito  da  ontra  que,  demais  de  : 
■lar,  pôde  em  si  conter  negociação,  porque,  ser  Qad( 
■nlo  possue  bens  próprios,  ou  é  negocio  próprio,  ou  I 
«ou  fallença  das  fianças,  ainda  que  se  possam  examín 
•Estes  donativos,  e  t3o  frágeis  para  a  obra  que  s< 
«d3o  podem  snpprir  estas  evidencias,  nem  manter 
«fianças  geraes  e  segurar  a  tranquillidade  publica,  pe 
«opinião  de  todos  os  doutores  que  constantemente 
«semelhantes  provimentos,  como  refere  Bovad.  nos 
■legados,  com  muitos  santos  padres  da  egreja,  fundi 
■criptnra  sagrada,  que  é  o  espelho  de  nossas  azçHes. 

Resolução  regia : 

■O  senado  da  camará  mande  pAr  novos  editaes  pa 
•d'esta  officio,  e,  acabados,  me  tornará  a  fazer  presei 
«lanço,  com  o  seu  parecer.  Lisboa,  34  de  fevereiro  à< 


1 
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Oouiiiil-tct  da.  onmara  a.  el«i*ei  em  11  de  março 

1 


«Senhor  — Pela  consulta  inclusa  deu  este  senado  conta  a  Y. 
cMagestade  dos  lanços  que  se  deram  pela  propriedade  do  officio 
cde  almoxarife  dos  reaes  d'agua  do  vinho*  para  o  intento  da 
«nova  edificação  da  rua  dos  Ourives  do  Ouro,  em  que  Estevam 
cda  Costa  havia  dado  o  maior  lanço,  e  V.  Magestade  foi  servido 
«ordenar — que  o  senado  da  camará  mande  p6r  novos  edilaes  para 
«a  venda  d'este  ofScio,  e,  acabados,  me  torne  a  fazer  presente 
«o  maior  lanço,  com  o  seu  parecer. 

«Em  cumprimento  d'esta  resolução  se  afQxaram  novos  editaes 
«de  oito  dias,  que  se  findaram  em  8  do  mez  presente,  e,  entre 
«os  lanços  que  houve,  se  achou  não  haver  quem  offerecesse 
«maior  donativo  que  o  mesmo  Estevam  da  Costa,  o  qual  deu  um 
«conto  duzentos  e  sessenta  mil  réis,  debaixo  das  condições  e 
«clausulas  que  constam  das  resoluções  de  V.  Magestade,  decla- 
«radas  na  consulta  junta;  e,  como  este  preço  é  racíonavel  e  ca- 
apaz  de  acceitação,  pareceu  ao  senado  que,  visto  não  haver  maior 
«lanço  que  o  de  Estevam  da  Costa,  e  ser  elle  benemérito  para 
«servir  este  oíficio,  deve  Y.  Magestade  haver  por  bem  appro- 
«var  este  hnço  que  o  senado  acceitou,  para  o  senado  lhe  man- 
«dar  passar  sua  carta,  entregando  primeiro  o  preço  á  ordem  do 
«senado.» 

Resolução  regia: 

«O  senado  mande  pôr  terceiros  editaes,  com  declaração  que, 
<  acabados  elles,  se  não  admittirá  mais  lanço  algum.  Lisboa,  26 
«de  março  de  1687.» 


1  Liv.*  VI  de  reg.®  de  cone.  e  dec.  d'el-rei  D.  Pedro  n,  fa.  94. 
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Consulta  da  oamara  a  el-rei  em  14L  <l*al>ril 

de  lOSr 1 

«Senhor  — Foi  V.  Magestade  servido,  por  resolução  de  26  do 
«rnez  passado,  em  consulta  do  senado,  sobre  a  venda  do  oíQcio 
«de  almoxarife  dos  reaes  velhos  do  vinho,  que  o  senado  mande 
cp6r  terceiros  editaes,  com  declaração  que,  acabados  elles^  se  não 
«admiltirà  mais  lanço  algum. 

«Em  cumprimento  da  resolução  de  Y.  Magestade  se  aOixaram 
«edítaes  de  cinco  dias,  peremptórios,  e  constou  por  um  termo 
«lançar  António  Ribeiro  da  Silva  quatro  mil  cruzados  pela  pro- 
«priedade  doeste  oflicio,  debaixo  das  clausulas  das  resoluções  de 
«V.  Magestade^  e  veiu  n'esta  forma  a  dar  trezentos  e  quarenta 
«mil  réis  mais  do  que  na  consulta  havia  dado  Estevam  da  Gosta, 
•e  logo  reforçou  o  lanço  com  mais  vinte  mil  réis,  de  que  se  deu 
«vista  ao  dito  Estevam  da  Costa  que  lançou  mais  dez  mil  réis 
«sobre  o  ultimo  lanço  de  António  Ribeiro  da  Silva,  do  qual  o 
«conde  presidente  havia  apresentado  em  mesa  uma  sua  petição 
«sobre  esta  mesma  matéria. 

«Vendo  o  senado  o  excesso  dos  lanços,  e  que  o  preço  referido 
«era  mui  exorbitante  a  respeito  da  estimação  do  oOQcio,  e  a  oppo- 
«sição  dos  lançadores  ser  uma  porfia  prejudicial^  assentou  que 
«se  devia  dar  conta  a  V.  Magestade  doeste  incidente,  e,  conside- 
«rando  as  razões  que  se  offereceram,  pareceu  ao  senado  que  o 
«preço  d*este  otScio»  no  estado  presente,  é  tão  excessivo  que 
«passa  sem  contradicção  os  limites  de  seu  justo  valor,  pois  n9o 
•tem  de  ordenado  mais  que  SOrJOOO  réis  por  estes  eíTeitos,  e  que 
«a  teima  dos  lançadores  persiste  em  continuar  os  lanços,  e  o  se- 
<nado,  por  atalhar  os  damnos  que  se  lhes  seguem  doeste  excessOi 
«suspendeu  dar  vista  a  António  Ribeiro  da  Silva  do  lanço  de 
«Estevam  da  Costa,  que  de  mais  por  uma  sua  petição  offereceu  os 
«serviços  feitos  n'este  senado  com  boa  satisfação,  em  um  e  ou- 
•tro  almoxarifado,  de  que  deu  conta,  sem  ficar  devendo  cousa 
«alguma,  e  outros  que  fez  em  varias  occupações  do  serviço  da 
«cidade,  em  que  se  fez  tão  benemérito  como  a  V.  Magestade  se 


^  Liv.^  VI  de  reg.**  de  cons.  e  dec.  do  er.  rei  D.  Pedro  y,  fs.  103. 
vui  38 
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«tem  represeolado  nas  consultas  passadas :  de  que  o  senado  dá 
«conta  a  V.  Magestade  para  resolver  o  que  fõr  servido  sobre  esta 
«negocio,  nSo  sendo  Justo  que,  por  este  caminho,  se  destUaam 
«inconsideradamente  os  vassallos  de  Y.  Magestade,  de  qne  dío 
«só  lhes  resulta  grave  prejuízo,  mas  ao  rendimento  da  admÍDis- 
«traçao  d'estes  direitos.* 

Resolução  regia ' : 
«Gomo  parece.* 

Coii0iilta  da  oamara  a  el-rel  em  30  d'abrll 

cie  leST"  2 

«Senhor  — Por  decreto  de  16  do  mez  presente  é  V.  Mages- 
«tade  servido  mandar  vér  e  consultar,  com  effeito,  n'esle  se- 
«nado,  as  duas  petições  inclusas,  uma '  do  cônsul  de  Inglatemi 
«Thomaz  Maynard,  em  que  faz  presente  a  Y.  Magestade  qae 
«este  senado  impede  a  compra  e  venda  dos  couros  de  sola  de 
«Inglaterra  e  Irlanda,  qne  foram  despachados  na  alfandega, 
«sendo  contra  o  capitulo  10.®  do  tratado  das  pazes,  pelo  qual  se 
«não  pôde  impedir  aos  vassallos  d'el-rei  da  Gran-Bretaoba  veo- 
«derem  suas  fazendas,  e  se  lhes  deve  levantar  este  impedimeoio, 
«ordenando  ao  senado  se  consulte  a  petição  ^  que  havia  feito  so- 
<«bre  este  particular,  a  que  se  não  deferira. 

«A  outra  petição  *^  é  de  João  Henriques,  mercador  inglez,  so- 
«bre  um  navio  que  entrou  no  porto  de  Belém,  vindo  de  Irlanda, 
«chamado  Maria  e  Rosa,  com  carga  de  atanados,  que  é  sola  que 
«vem  remettida  ao  supplicante,  e  está  em  franquia,  de  que  nlo 
«tem  tomado  resolução  para  o  descarregar,  em  razão  de  que  o 
«senado  tem  prohibido  se  comprem  couros  atanados,  e  por  esta 
«causa  entende  se  não  poderão  vender. 

«O  que  os  supplicantes  expõem  nas  suas  petições  e  as  cansas 
«do  seu  requerimento  contéem  uma  mesma  matéria,  e  o  funda- 


^  Tem  a  data  de  16  de  maio  seguinte. 

*  Liv.®  IX  de  cons.  e  dec.  d'el  rei  D.  Pedro  ii,  fs.  190. 

8  Ibid.,  fs.  191. 

4  Ibid.,  fs.  192. 

5  Ibid.,  ffl.  194. 
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«rnenlo  das  razões,  com  que  intentam  a  liberdade  nas  compras 
«dos  atanados,  foram  já  allegadas,  discutidas  e  ventiladas  em 
«semelhantes  requerimentos  os  annos  passados^  onde  se  consi- 
«derou  atlentamente  o  damno  irreparável  que,  com  evidencia,  se 
«seguia  aos  nossos  naturaes,  do  consumo  doeste  género  em  todo 
«o  reino,  ficando  por  esta  causa  abatida  e  sem  estimação  a  cou- 
«rama  das  nossas  conquistas  e  inútil  a  diligencia  dos  conducto- 
«res  que  tratam  n'este  negocio,  como  já  se  fez  presente  a  V. 
«Magestade,  quando  se  ponderou  o  prejuízo  que  agora  se  repre- 
«senta,  de  que  procedeu  ordenar  Y.  Magestade,  por  resolução 
«de  12  de  maio  de  1680:  —  O  senado  da  camará  faça  postura 
«em  que  prohiba  que  os  sapateiros  gastem  couros  atanados,  nem 
«outra  sola  alguma  que  nao  seja  do  reino  e  suas  conquistas; 
«e  ao  senado  hei  por  mui  recommendado  a  execução  doesta 
«ordem  *. 

«Logo  que  Y.  Magestade  foi  servido  ordenar  ao  senado  o  re- 
«ferido,  se  fez  postura  na  forma  que  Y.  Magestade  mandou,  e, 
«estando  em  sua  observância,  o  cônsul,  Thomaz  Maynard,  se 
«queixou  doesta  prohibição,  sobre  o  que  se  fez  consulta  a  Y. 
«Magestade  em  11  de  dezembro  de  1682  \  em  que  o  senado  foi 
«de  parecer  que  nao  devia  ser  deferido  o  requerimento  do  con- 
«sul,  pelas  razões  de  que  procedeu  a  postura;  e*por  resolução 
cde  17  de  dezembro  do  mesmo  anno  foi  Y.  Magestade  servido 
«resolver  o  seguinte  :  —  Como  parece  ao  senado;  e  aos  inglezes 
«se  não  impeça  que  levem  couros  para  fora  ou  para  outras  par- 
«tes  do  reino,  comtanto  que,  em  todo  o  reino',  haja  a  mesma 
«postura  e  ordem  nas  camarás,  para  que  os  sapateiros  não  gas* 
•  teai  atanados,  nem  sola  alguma,  que  n3o  seja  do  reino  e  suas 
«conquistas,  na  forma  do  decreto  aqui  referido. 

«Em  cumprimento  doesta  resolução  de  Y.  Magestade  se  escre- 
cveu  ás  camarás  do  reino,  fazendo-selhes  saber  a  ordem  e  de- 
cierminação  de  Y.  Magestade,  para  que,  nas  suas  jurisdicções, 
ta  fizessem  dar  á  execução,  como  Y.  Magestade  tinha  resoluto. 
«N*estes  termos  nao  pôde  ter  logar  o  requerimento  doestas  par- 
«tes,  em  razão  de  que  já  eram  sabedores  da  postura  referida. 


*  Yid.  n*eflte  voL,  pag.  344, 
i  Ibid.  pag.  473. 
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«e,  Dâo  obstante  a  prohibição,  coutiauam  porfiadamente  a  encon- 
ctral-a,  com  o  pretexto  do  capitulo  das  pazes,  que  nao  tem 
«coacção  no  caso  presente^  por  nâo  ser  a  postura  estabelecida 
fcontra  os  estrangeiros,  para  a  venda  e  remessa  de  suas  fazeo- 
cdas  que  enlram  e  se  mettem  n'este  reiuo,  e  s6  compreheDd6 
«os  sapateiros  que  comprarem  atanados;  e  como  esta  qaestâo 
«está  já  determinada  e  definida  por  V.  Magestade,  pelos  faoda- 
«mentos  que  Ibe  foram  presentes,  pareceu  ao  senado  que  Y. 
«Magestade  n3o  deve  deferir  aos  supplicantes^  porquanto,  d  esta 
«matéria^  se  não  expõe  nem  se  allega,  por  parte  dos  sappli- 
«cantes,  cousa  alguma  de  novo,  que  obrigue  a  fazer-se  nova 
«consideração  sobre  a  postura  declarada,  porque  as  razões  em  | 
«que  se  fundou  n'aquelle  tempo  a  prohibiçSo,  são  as  mesmas 
«que  hoje  existem^  sem  acto  algum  em  contrario  para  se  cod- 
«servar  em  sua  inteira  observância,  não  sendo  justo  que  os  vas- 
«sallos  de  V.  Magestade  padeçam  detrimento  no  emprego  de 
«seu  trabalho,  vendo-se  destituídos  dos  meios  ordinários  para  o 
«consumo  de  suas  fazendas,  dando-se  logar  a  que  os  estraogei- 
«ros  possam  lograr  as  utilidades  e  interesses  das  que  coodazem 
«a  este  reino.» 

Resolução  regia  escripla  d  margem  * : 
«Como  parece.» 

A.Niiaeiito  cie  veroa^S^o  <1^  1'^  <lo  innlo 

j 

«POSTURA  DA  ORDEM  QUE  OS  ATAFONEIROS  HÃO  DE  TER  NA  ENTREGA 
«DAS  FARINHAS  E  DO  QUE  DEVEM  I.EVAR  PELAS  WOAOENS  E  PKNAS 
«DOS  QUE  A  NÃO  OBSERVAREM. 

«Consideradas  as  posturas  antecedentes  sobre  as  farinhas  qoe 
«devem  entregar  os  atufoneiíos,  do  trigo  que  moerem  nas  suas 
«atafonas,  e  do  que  devem  levar  das  moagens,  da  feitura  d'esla 
«em  diante,  tendo  respeito  â  carestia  do  tempo  preseole,  ao 


^  Tem  a  data  de  26  de  junho  do  meamo  anoo. 
<  Liv.°  V  dos  Assentos  do  senado  oriental,  fs.  41. 
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«em  que  se  flzeram  as  mais  posturas,  e  tendo  consideração  à 
«sentença  do  desembargo  do  paço  de  quatorze  de  dezembro  de 
«684»  e  feitas  varias  estivas  e  experiências^  tomadas  as  infor- 
«mações,  e  tratando-se  no  senado  sobre  esta  matéria,  e  cuidando 
«no  que  seria  mais  conveniente  para  que  a  cidade  flcasse  bem  ser- 
«vida  e  os  atafoneiros  a  podessem  servir,  para  o  que  foram  ou- 
« vidos  na  forma  da  sentença  referida  —  accordaram,  sendo  cha- 
«mados  os  juizes  do  crime  e  cível  e  cidadãos  abaixo  assignados, 
«que  os  atafoneiros  tomariam  o  trigo  por  medida  da  rasoura  de 
«meio  alqueire,  e  de  cada  meio  alqueire  de  trigo,  depois  de  ma- 
«qniado  e  feito  em  farinha,  dariam  toda  a  farinha  sem  farelo, 
«que  elle  der,  como  são  obrigados,  mas  nunca  será  menos  que 
<o  mesmo  meio  alqueire  da  tarinha  rasado  e  avelado  e  uma 
«maquia  mais  em  cima,  tudo  sem  farelo,  e  isto  assim  no  trigo 
«da  terra  como  do  mar  secco,  por  que  isto  se  achou  por  experien- 
«cia  que  podia  render  meio  alqueire  de  trigo,  feito  como  a  arte 
«manda  e  como  é  razão  que  o  façam.  E  o  farelo  que  o  dito 
«meio  alqueire,  ou  meios  alqueires  de  farinha  derem,  ficará  aos 
«atafoneiros  pela  moagem,  e  não  poderão  levar  nenhuma  outra 
«cousa  d'ella,  e  o  tirarão  por  peneira  de  rala,  que  o  tire  todo 
«sem  levar  farinha.  E  esta  declaração  de  que  tirem  o  farelo  to- 
«do,  é  por  evitar  a  malícia,  com  que  os  atafoneiros  quererão  dar 
«satisfação  á  entrega  da  medida,  tirando  farinha,  e  dando  n^ella 
«farelo,  ou  fazeudo-a  mal  feita,  arroloada,  com  engano,  e  não 
«como  a  arte  manda.  O  que  fizer  o  engano  e  furto  de  não  dar 
«por  cada  meio  alqueire  de  trigo  outro  de  farinha  e  maquia,  como 
«fica  referido,  ou  a  der  com  farelo,  ou  a  faça  arroloada,  pagará  pela 
«primeira  vez  dois  mil  réis,  e  satisfará  toda  a  farinha  a  seu  do* 
«no,  a  quem  se  dará  o  juramento  além  de  uma  testemunha ;  e  os 
«dois  mil  réis  serão  metade  para  as  obras  da  cidade,  e  metade 
«para  o  accusador ;  e  pela  segunda  vez  terá  esta  pena  em  dobro, 
«e  estará  posto  na  picota  duas  horas  á  vergonha ;  e  pela  terceira 
«vez  será  açoutado,  além  das  mais  penas  serem  em  dobro,  e 
«não  será  mais  atafoneiro.  E  para  a  execução  d*esta  postura  e 
«das  mais  que  elles  são  obrigados  a  guardar  na  forma  do  seu 
«regimento,  poderão  os  almotacés  das  execuções  dar-lhes  busca 
•nas  suas  casas,  e  tomar  a  acção  do  requerente  da  cidade,  zela- 
«dor  ou  de  outra  qualquer  pessoa,  ainda  qne  o  dono  do  trigo  se 
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«Dão  queixe.  E  esta  postura  será  trasladada  no  regimento  dos 
«atafoneiroà,  e  do  livro  das  posturas  que  eslá  na  casa  da  aloio- 
«taçaria»  para  ser  a  todos  manifesta,  i 


I 


ESCURECIHENTOS  SOBRE  l  HOTi  3  i  PAG.  232 
DO  PRESENTE  TOLDIE 

Quando  escrevemos  a  nota  acima  iudicada,  já  o  ex."®  ar.  dr. 
Sousa  Viterbo  havia  publicado  no  Diário  de  Noticias  n.^  10:343 
de  8  dWtubro  de  1894  e  no  n.<>  10:539  de  25  d  abril  de  189Õ, 
sob  o  titulo  de  Curiosidades  históricas  e  artísticas,  dois  in- 
teressantes artigos  respectivamente  com  os  números  XKX  exLYHli 
em  que  o  illustre  escriptori  fundando-se  em  noticias  inéditas  di- 
rectamente colhidas  por  elle,  e  em  outras  obtidas  de  autores  co- 
nhecidos, cujos  nomes  cita,  offerece  dados  muito  valiosos  para  a  J 
industria  da  seda  do  nosso  paiz.  h 

D'uma  ou  d'outra  d'essas  noticias  nos  aproveitámos  para  o  i 
nosso  trabalho,  seguindo  indícaçSes  que  nos  fizeram,  e  bem  assim 
do  traslado  que  nos  forneceram,  d'um  documento  do  reinado  de 
D.  Sebastião,  extrahido  de  fs.  52  v.  do  livro  11  de  Privilé- 
gios de  D.  Sebastião  e  D.  Henrique,  existente  na  Torre  do  Tom- 
bo, documento  do  qual,  no  primeiro  dos  referidos  artigos,  o  ex.*"^ 
sr*  dr.  Sousa  Viterbo  fizera  um  extracto  muito  desenvolvido, 
sem  omittir  nenhuma  circumstancia,  e  indicando  mesmo  o  livro 
e  a  folha,  onde  elle  se  encontra. 

E'  claro  que  desconhecíamos  em  absoluto  os  dois  preciosos  ar« 
tigos  a  que  alludimos  e  para  os  quaes  posteriormente  chamaram 
a  nossa  attenção,  aliás,  assim  como  citámos  o  nome  da  pessoa 
que  nos  forneceu  o  traslado  do  tal  documento,  lealmente  e  com 
a  maior  satisfação  teríamos  logo  mencionado  o  do  ex."*^  sr.  dr. 
Sousa  Viterbo  que  foi  quem  primeiro  o  descobriu  e  o  revelou 
ao  publico :  e  quanto  folgaríamos  de  assim  o  haver  feito,  não  só 
por  ser  esse  o  nosso  estricto  dever^  mas  também  para  prestar 
justa  homenagem,  então  como  agora,  ao  talento,  á  erudição  e 
ao  trabalho  d'um  investigador  tão  apreciável,  d'um  escriptor  tão 
distincto,  que  tanto  honra  as  lettras  pátrias,  e  d'um  cavalheiro 
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com  quem  nempre  temoa  tido  a  fortuna  de  manter  as  mais  cor- 
deães  rela(5ea,  a  quem  muito  prezamos  e  apreciamos  pela  ii- 
dalguia  do  seu  caracter  e  pelas  suas  primorosas  qualidades 
pesBoaes. 

Encerramos,  portanto,  este  volame,  renovando  para  com  sua 
ex/  as  desculpas  que  já  particularmente  lhe  apresentámos. 


FIU  DO  TOHO  TUI 
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